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Câmara Munici pal de Li sboa 

Sessão de 2 de J aneiro de 1918 

No dia 2 de Janeiro de 1018, €m conformidade com o art. 20.º do 
Código Administrativo, os cidadãos eleitos vereadores em L1 de No
vembro último, reüniram-se na Sala das Sessões dos Paços do Con
celho de Lisboa, a-fim-de procederem à constituição da Câmara Muni
cipal. 

Às 15 horas e 15 minutos o Sr. Dr. Alberto Ferreira Vida) assume a 
presidência e, usando .da palavra, declara estar naquele lugar por ter 
sido o candidato que maior votação obtivera na eleição efcctuada em 
Novembro último, para vereadores da Câmara Municipal de Lisboa. 
Convida em seguida para o secretariar os Srs. Manuel J oaquim dos 
Santos e J oaquim :\faria Lopes Domingues, os quais ocupam os res
pC'ctivos lugares. 

Pelo Segundo Secretário, Sr. Lopes Domingues, é feita a chamada 
dos cidadãos eleitos para vereadores, verificando-se estarem presrntes, 
além da mesa, os Srs. Alberto Carlos Lima de Sousa Rêgo, Alberto 
da Cunha, António Abranches F errão, António Lino Neto, António 
Pereira. 'Marq ues, Arsénio Botelho de Sousa, Artur Guilherme Rodrigues 
Cohen, Artur Morais de Carvalho, Domingos Freire Teixeira Marques, 
Francisco da Silva Gameiro, J anuário Esteves Nogueira, J oaquim Pra
tas, J osé J oaquim dos Santos, J osé Lino da Silva, Luiz da Costa 
Amorim, Manuel J oaquim Botica, Manuel Martinho e Miguel Ventura 
Terra e falta rem os Srs. Alfredo Rodrigues Gaspar, António Maria 
Beja da Silva, Augusto César Magalhãis P eixoto, Augusto Patrício Pra
zeres, Carlos Adolfo Marques Leitão, Carlos Simões Tôrres, Elísio 
Augusto dos Santos, Guilherme de Sousa Machado, Henrique Sátiro 
Lopes Pires .\lonteiro, José Braz Simões de Sou a, José Curry da 
Câmara Cabral, Maximiano Firmo de i\Iacedo Alves, Xavier da Silva 
Júnior e Jorge Francisco de Carvalho . 

O Ex. 111º Sr. Presidente comunica estarem presentes 21 Srs. Verea
dores e declara que se tem de proceder à verificação dos seus poderes 
e logo que esteja aprovada a maioria absoluta dos seus diplômas, de-
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verá eleger-se a mesa, ficando desde Jogo constituída a Câmara. Con
sulta o orador em seguida a Câmara sôbre se deseja que se nomeie uma 
Comissão para verificação de poderes dos vereadores presentes. 

O Sr. Dr. Bote-lho de Sousa propõe que a mesa fique encarregada 
de verificar os poderes dos vereadores que se encontram na sala. 

Admitida e submetida logo em seguida à votação esta proposta, 
visto nenhum Sr. Vereador desejar usar da palavra sôbre ela, é apro
vada por unanimidade. 

O Ex.mo Sr. Presidente depois de declarar que a mesa dava por 
verificados os poderes a todos os Srs. Vereadores presen1es, suSlpende 
a sessão p or 10 minutos para se proceder à elaboração ela lista para 
votação da mesa. • 

R eaberta a sessão decorrido aquêle tempo, o Ex.mo Sr. Presidente 
manda proceder pelo 2. 0 Secretário à chamada para a votação, lan
çando na urna as suas listas os Srs. Vereadores que no comêço desta 
ada se declara estarem presentes. 

A Presidência nomeia escrutinadores os Srs. J oaquim P ratas e J osé 
Lino da Silva, que, procedendo ao escrutínio, verificam terem entrado 
na urna 21 listas, número igual ao dos votantes, e ser o resultado da 
votação o seguinte : Para Presidente os Srs. Alfredo Rodrigues Gaspar, 
1H votos e Dr. J osé Curry da Câmara Cabral, n; para Vice-Presidente 
os Srs. Dr. Abranches Ferrão, 18 votos e Car~os Adolfo Marques Lei
tão, 3; para J .º Secretário, Dr. Arsénio Botelho de Sausa, 21 votos; 
para 2. 0 Secretário, Dr. Francisico da S ilva Carneiro, 18 votos e Dr. Al
berto Ferreira Vidal, :J; 1para 1 .0 Virc·-Srcrrtúrio, os Srs. António Maria 
Beja da Silva, lH votos e Luiz da Silva Vil'gns, :), f' para ~.º Vier
-Secretário, Carlos Simões Tôrrcs, l <4 votos, e António P<'reirn :\[ar
ques, B. 

O Ex.1110 Sr. Presidente proclama, cm vista elo rr:;ultado da vota
ção, eleitos : Presidente, o Sr. Alf reclo Luiz Gaspar; Vier-Presidente, o 
Sr. Dr. António Abranches Ferrão; l.º Secretário, o Sr. Dr. An;énio 
Botelho de Sousa, :2. 0 SccrctáriÕ, o Sr. Dr. Francisco ela Silva Ga
meiro; l. 0 Vice-Secretário, o Sr. António Maria Beja da Silva e :2. 0 

Vice-Secretário, o Sr. Carlos Simões Tôrrcs. 
Como não se encontre presente o cidadão vereador eleito Presi

dente, o Sr. Alberto F erreira Vidal convida a ocupar a Presidência o 
Ex. mo Sr. Dr. António Abranches Ferrão, vice-presidente, e os 1. 0 e 
2. 0 Secretários, respectivamente, Srs. Drs. Arsénio Botelho de Sousa e 
Francisco da Silva Gameiro. 

O Ex.mo Sr. Dr. Abranches Ferrão depois de ocupar a presidência 
agradece, em nome dos vereadores eleitos para constitufrem a mesa, 
a prova de deferência e confiança que a assembléia lhes acaba de dar, 
e em seguida declara contar com a dedicada colaboração de todos os 
seus colegas da vereação para se clcsempenhar do seu cargo. Promete 
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o orador envidar todos os esforços e empregar tôda a sua boa vontade 
para que a administração municipal fôsse o mais exemplar possível. 
Em seguida o Ex.mo Sr. Presidente interrompe a sessão por .) minutos, 
a-fim-dos rs. Vereadores confeccionarem as suas listas para a eleição 
dos vogais efectivos e substitutos da Comissão Executiva. 

Suspensa a sessão e reaberta decorridos 5 minutos, o Ex.mo Sr. 
Vice-Presidente manda o Sr. 2. 0 Secretário proceder à chamada e feita 
esta lançam na urna as suas listàs os vereadores que no comêço desta 
se.ssão se diz estarem presentes. 

Terminada a votação o Ex.mº Sr. Vice-Presidente comunica que 
durante ela entrara na sala o Sr. Luiz da Silva Viegas e propõe que 
se dêem por conferidos os poderes a êste Sr. Vereador. 

Esta proposta é aprovada por unanimidade, lançando em seguida 
na urna a sua lista o Sr. Luiz da Silva Viegas. 

Pela Presidência são nomeados escrutinadores os Srs. J oaquim Pra
tas e José Lino da Silva, que procedendo ao escrutínio verificam terem 
entrado na urna :22 listas, número igual ao dos votantes e ter sido o 
rt>sultaclo da eleição o seguinte: 

Para efectivos: Miguel Ventura Terra, 22 votos; Joaquim Pratas, 
2:2; Dr. Xavier da Silva Júnior, 19; Artur Guilherme Hodrigues Cohen, 
10; Dr. Alberto Ferreira Vidal, 19; Augusto César •i\Iagalhãis Peixoto, 
rn; Domingos Freire Teixeira :Marques, 18; Luiz da Silva Viegas, 18; 
"Jianuel J oaquim Botica, 18; Alberto da Cunha, .J, Augusto Patrício 
Prazeres, :~; António Pereira l\Iarques, 8; Joaquim Maria LOlpes Do-
111ingucs, :~. Dr. Abrnnches F r rrão, ~. Alberto Carlos Lima de Sousa 
Rrgo, ~; Dr. Artur Morais dP Carvalho, :2; 1Dr. António Lino Neto, 2; 

Para substitutos: Luiz da Costa Amorim, :21; J osé Lino ela Siiva, 
:JO; Hcnriq uc Sátiro Pires Lopes Monteiro, l O; J osé J oaquim dos San
tos, IH; Maximiano Firmo ele !Macedo Alves. lD ; Alberto da Cunha, 18; 
António Pereira Marques, 18; .Joaquim Maria Lopes Domingues, lü; 
J anuário Esteves Nogueira, lG; Dr. Xavier da Silva J únior, H; Artur 
Cohen, K; Augusto César Magalhãis P eixoto, :1; Elísio dos Santo~, :~ ; 
Dr. Cu ilhcrmc de Sousa Machado, ~3; António ela Fonseca Cruz, :3; 
António J osé ele Matos Campe1o, 3; Manuel 'Martinho, ~; Domingos 
Freire Teixeira. Marques, :2; Carlos Sünpes Tôrrcs,· 1 voto; J orge de 
Carvalho, 1 voto . 

O Ex. 111º r. Vice-Presidente proclama, em virtude do resultado da 
votação eleitos vogais efectivos da Comissão Executiva os Srs.: Miguel 
Ventura Terra, J oaquim Pratas, Xavier da Silva Júnior, Artur Gui
lherme Rodrigues Cohen, Dr. Alberto Ferreira Vida!, Augusto César 
~Iagalhãis Peixoto, Domingos Freire T eixeira Marques, Luiz da Silva 
Viegas e Manuel J oaquim Botica, e vogais substitutos da mesma Comis
são, os Srs. Luiz da Costa Amorim, J osé Lino da Silva, Henrique Sátiro 
Lopes Pires Monteiro, J~sé J oaquim dos Santos, Maximiano Firmo de 
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Macedo Alves, Alberto da Cunha, António P ereira Marques, Joaquim 
Maria Lopes Domingues e Januário Esteves Nogueira. 

A convite da presidência os vogais efectivos da Comissão Exe
cutiva passam a ocupar as cadeiras que na sala lhes são destinaidas. 

O Ex.mo Sr. Presidente lê o artigo 17. 0 da Lei N.0 621, de 23 de 
Junho de 1916, em que se declara que nesta sessão, destinada à cons
titu1ção da Câmara, podia esta tratar de qualquer assunto da sua com
petência. Em seguida declara dar a palavra a qualquer Sr. Vereador 
que dela deseja fazer uso. 

O Sr. Luiz da Silva Viegas, pede a palavra, e sendo-lhe conce
dida, diz que um dos assuntos que m ais interêsse deve merecer à Câ
mara era inquestionàvelmente o das subsistências e por isso ia enviar 
para a mesa um relatório que havia elaborado, seguido de um projecto 
para a organização de uma Comissão Municipal de Abastecimento dê 
Lisboa. Em seguida o orador lê e envia para a mesa os documentos a 
que se havia referido e que são do teor seguinte: 

Relatório 

Há muito que o momentoso problema das subsistências públicas 
reclama da parte dos poderes constituídos uma solução saitisfatória . 

Procurou-se resolver o momentoso assunto, recorrendo-se a meios 
que a <<'Ciência Económica» condena e a razão esclarecida repudia 
como impróprias da época em que vivemos. 

Assim, com menospreso pelas leis económicas reguladoras dos pre
ços, fizeram-se tabelas e decretaram-se penalidades. É sobejamente 
conhecida a inutilidade de tal medida para que tenhamos de a repro
duzir. 

Apologistas da ma,is ampla liberdade cm matéria de fixação de 
preços que só as leis cconómi•cas podem e devem regular, e, sem res
peito pelas lições da História, que já em épocas ide crise, algumas L>crn 
remotas, provaram a ineficácia de tais medidas, reincidiu-se no êrro, 
porque mercê dos recursos, que os factores económicos modernamente 
dispõem, aipareceu uma nova entidade, o açambarcador, que dominado 
pela ganância de um lucro certo, não hesita nem trepida, pondo em 
cheque as leis e as teorias imutáveis da «Ciência Económica» . 

Era ao cooperativismo, a quem ainda sob o ponto de vista econó
mico, competia conjurar o mal e provê-!o de remédio. A êle procurou 
recorrer a Câmara transacta, mas o cooperativismo por dificiência do 
meio, falta de critério administrativo e outras razões que todos conhe
cemos e que seria fastidioso enumera1r, é um elemento com que se não 
pode contar entre nós, pelo menos por enquanto. 

Recorreu-se então ao Estado, ao 'Município e até à Junta da P a
róquia, na errada suposição que êstcs organismos, metidos cm fórmu-
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las burocráticas complicadíssimas, inadaptáveis aos usos comerciais mo
dernos, que requerem para cada hipótese, uma solução imediata e uma 
técnica especial, que se não coaduna com a sua índole pudessem re
solver a questão. 

Encontra-se nesta situação o problema e no momento que passa, 
todos têm os olhos fi tos na Câmara, como se êste organismo tpossuísse 
recursos e estivesse dentro das suas atribuições a solução de tão com
plexo assunto. 

IEm nossa opinião a Câmara não pode directamente, dentro das 
fórmulas e regulamentos porque se rege, resolver o problema; impõe-se, 
portanto, a criação dum organismo autónomo, dentro da própria Câ
mara, que tenha a sua acção livre de tôdas as peias e possua decisão 
e energia, bem como a competência técnica profissional necessária para 
resolver, o problema. 

Deve também êsse organismo dispor dum caipital avultado, que 
lhe permita uma ampla liberdade de acção. 

Foi observando os princípios expostos, que elaboramos o projedo 
que temos a honra de submeter à consideração da Câmara que não 
agravando as suas despesas, nem aumentando a sua receita, a nosso 
ver vem resolver um problema do mais largo alcance económico e so
cial, para a cidade de Lisboa, cujos interêsses e aspirações temos a 
honra de representar aqui. 

Lisboa, 2 de J aneiro de 1918. 
(a) Luiz Viegas. 

Organização da Comissão Municipal de Abastecimento de Lisboa 

1 

Organização, fins e a tribuições 

Artigo l.º - Sob a designação de Comissão Municipal de Abasteci
mento de Lisboa, é criada p ela Câmara Municipal , uma entidade, téc
nica e administra tivamente autónoma, cujas funções são atenuar a 
crise das subsistências de maior consumo e regular o seu preço de 
venda aos muníciipes por meio de compras directas nos mercados pro
dutores. 

Art. :2.0 
- Esta Comissão é constituída por três vereadores efec

tivos, com a competência técnica necessária para o exercício do cargo, 
e:eitos anualmente pelo Senado 1\Iunicipal, na sua primeira sessão or
dinária, sendo permitida a reeleição. 

Art. 8.0 
- A Comissão realizará o seu objectico criando um «Ar

mazém Municipal» destinado a fornecer os estabelecimentos municipais 
e municipal izados. 
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Art. ~. º - Consideram-se estate:ecimentos municipais tôdas as lo
jas criadas pela Comissão Municipal de Abastecimento, destinadas a for
necer directamente aos munícipes as subsistências indispensáveis às suas 
necessidades. 

§ único - Estes estabelecimentos que são para todos os efeitos 
considerados propriedade da Câmara, serão designados por um número . 
A sua administração será confiada a gerentes contratados, devidamente 
caucionados, que perceberão além dum vencimento fixo, uma percen
tagem sôbre as vendas efectuadas. 

Art. 6 .0 
- Denominam-se «Estabelecimentos Municipalizados» para 

os ef citos desta organização, os explorados por firmas constituídas se
gundo o Código Comercial, que como tal venham a ser considerados, 
mediante pedido escrito à Comissão Municipal drAbastecimento. 

§ 1.0 
- O seu lucro constará de uma percentágem fixa, não po

dendo transaccionar com outros artigos além dos autorizados pela 
Comissão Municipal de Abastecimento, nrm vender por preço superior 
ao que lhe fôr determinado. 

§ 2.º - A Comissão :VIunicipal de Abastecimento não reconhecerá 
a nenhum estabelecimento a qualidade de (municipalizado) enquanto 
não fôr drcrctado pelo Govêrno que os seus créditos sôbre êsses esta
belrcimentos sejam considerados pri\'ilegiados. 

§ :L0 
- A contabilidade dêstes estabelecimentos será sujeita a fis

calização e a arrumação dos seus livros, feita sc·gundo normas a rsta
h<'lecrr < m r<'gnlamento. 

Art. (i." i\ \ 'c•mla a retalho ao pt'thliro, tanto no" e:-.tahPlecimen-
tos municipais romo nos municipalizados, terminará <krnrriclo seis me
ses sôbre a data ela assinatura elo tratado ele paz da act11al guerra eu
ropeia. A respectiva liquidação far-se-á imrcliatamentc' nos têrmos que 
forem j11lgaclos mais convenientes pe!a Comissão Municipal ele Abaste
cinwn to, drvcnclo estar concl u ícla clcnt ro do prazo máximo ele 
cinco anos. 

t\rt. I ." - A Comissão Municipal de Abastecimento 1poclerá for
necer ~ts Cfunaras ~[un icipais que lho solicitem, preferindo as que quei
ram estabelecer permuta . A liquidação destas transacções será. feita 
imediàtamente. 

Art. 8.0 - Para obter os fundos necessários que permitam a rea
lização do objectivo que se tem em vista, a Câmara contra'irá um 
empréstimo de l .. íOO contos, representado por obrigações. Esta quantia 
será posta à disposição da Comissão ~Iunicipal de Abastecimento c não 
poderá ser distraída para outro fim. 

§ único - A amortização dêste empréstimo far-se-á nos cinco anos 
seguintes à assinatura do tratado da paz. O sistema de amortização, 
taxa ele juro e tipo das obrigações serão fixados posteriormente pela 
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Comissão Municipal de Abastecimento que, em nome da Câmara, ini
ciará as negociações para a obtenção do empréstimo. 

Art. 0 .0 
- A Comissão Municipal de Abastecimento poderá ser 

destituída pe1o Senado ~Iunicipal, antes de findo o seu mandato, se as 
circunstâncias indicarem como prejudicial aos intcrêsses municipais a 
sua permanência. 

II 

Direitos e Obrigações 

Art. 10.º - A Comissão Municipal de Abastecimento, que será 
considerada pessoa mora l 1com capacidade júrica, porlcrá administrar 
livremente todos os valores que · lhe forem confiados, com responsabi
lidade civil e criminal para com a Câmara perante a qual responderá 
por todos os seus a.elos administrativos. 

§ 1. 0 
- Junto desta Comissão funcionará um Conselho F iscal rom

po::;lo de tré\s membros, sendo: 
a) - Um representante das Juntas Gerais do Distrito por e:as 

eleito a pedido da Câmara. 
b) - Um vereador nomeado anualmente pelo Senado Municipal. 
e) - Um representante das Juntas Paroquiais de Lisboa. por elas 

eleito a pedido da Câmara. 
§ :2 .º - ítstc Conselho Fiscal terá as reüniõcs que julgue necesá

rias <:' examinará. e rubricará mensalmente todos os clocumC'ntos ele re
ceita e· de despesa. 

Arl. 11." o fim ck cada ano cronúmiro, a ( 'omis~iio ~l 11nici-
pal de Abastecimento organizará resumidamente por meses uma conta 
geral da sua gerência, acompanhada d um relatório, q uc su bmctc'r{t à 
aprovação cio Senado Munic ipal, até ao dia 80 de Selc·mbro elo ano 
seguinte àqurlc a que disser respeito e qm' será publicado com as con
tas da Cftma.ra. 

§ único - Um cluplicaclo desta conta será submetido à. aprovação 
do Conselho Snperior ela Administração Financeira do Estado, pela 
mesma ocasião e até à data fixada neste artigo. 

Art. 1:2.º-Consideram-se autorizados e obrigam a Comissão Muni
cipal de Abasteoimento todos os documentos de receita e de pesa que 
sejam visados por dois dos seus membros. 

Art. 13 .0 
- A Comissão fixará os preços das subsistências onerando 

os preços de compra com uma ;percentagem mínima destinada a cobrir 
os encargos que traz à Câmara a presente organização. 

Art. 14.0- A Comissão Jlunicipal de Abastecimento, elaborará com 
a possível urgência todos os regulamentos necessários ao funcionamento 
desta organização, que serão submetidos à aprovação do Senado :\Iu
nicipa!, ~em o que ela não poderá iniciar a sua missão. 
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III 

Liquidação 

Art. 15.º - A m1ssao da Comissão Municipal de Abastecimento 
considera-se terminada, decorridos que sejam cinco anos após a assi
natura do tratado de paz da actual guerra europeia. Durante êsse tempo 
estarão integralmente liquidados todo o activo e passivo da Comissão. 

IV 

Disposição Geral 

Art. l G.0 
- A Câmara solicitará do Govêrno que sejam promul

gadas as providências necessárias respeitantes ao empréstimo, e ao re
conhecimento de créditos .privilegiados e bem assim tôdas as possíveis 
facilidades para que a Comissão possa desempenhar cabalmente a sua 
missão. 

A~nda o Sr. Silva Viegas continuando no uso da palavra lembra 
a conveniência da sua proposta e respectivo relatório sôbre subsistên
cias ficarem sôbre a mesa para estudo dos Srs. Vereadores. 

O Sr. Dr. Lino Neto em nome da minoria declara reconhecer a 
necessidade de resolver o problema das subsistências, que de facto era 
dos mais graves que existia no actual momento, e promete qne ela 
envidaria todos os esforços no sentido de contribuir, tanto quanto lhe 
fôsse possível, para a sua solução, e para isso estudaria com tôda a 
atenção a .proposta que acabava de ser apresentada e outras quaisquer 
que de futuro fôssem enviadas para a mesa. Lamenta, em seguida, o 
orador, que não se tivesse dado representação da minoria na Comissão 
Executiva, o que constituiria uma bela lição de civismo, mostrando-se 
além disso o desejo de que houvesse a fiscalização aos actos da mesma 
Comissão . Era êsse, aliás, o espírito da lei. Fôra uma falta, mas, a-pesar
-disso, em nome da minoria, promete não fazer esta obstrucionismo e 
antes prestar todo o auxílio à maioria, para bem se administrarem os 
negócios dos munícipes, estudando para isso tôdas as propostas e apre
sentando ela aquelas que entenda necessárias para se tornar Lisboa 
uma caipital digna do país, correspondendo às necessidades dos mu
nícipes. 

O Sr. Luiz Viegas, em nome da maioria, agradece o concurso da 
minoria e declara que não se incluíra na lista nome de vereadores da 
minoria fôra porque não se sabia quais os que ficariam . Fôra êsse um 
assunto tratado cm reünião particular. A-pesar-de saber, ~le, orador, 
que o Sr. Dr. Lino Neto aceitava o cargo de Vereador, não promovera 
que o seu nome figurasse na lista, porque S. Ex.ª previamente lhe tinha 
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manifestado o desejo de não pertencer à Comissão Executiva. Concluc 
o Sr. Luiz Viegas por emitir a opinião de que se devia convocar uma 
sessão extraordinária para tratar da proposta apresentada sôbrc subsis
tências. 

O Sr. Lino ela Silva propõe que a Câmara se reüna cm sessão t·x
traordinúria na próxima :2. ª feira, para aipreciação do relatório e pro
posta apresentados pelo Sr. Luiz da Sih·a Viegas, sôbre subsistências, 
sessão que poderia ser prorrogada se o assunto não ficasse liquidado. 

O Ex.mº Sr. Vice-Presidente declara que, segundo o Código Admi
nistrativo, bastava que a quarta parte dos vereadores presentes con
cordasse cm q uc se realizasse a sessão extraordinária para que êle se 
encontrasse habilitado a mandar publicar o respectivo edital convoca
tório. Em seguida a presidência põe à discussão a proposta do Sr. Lino 
da Silva. 

O Sr. Dr. Botelho de Sousa, usando da palavra, diz estar ele 
acôrdo com o Sr. Lino da Silva em que se convoque a sessão extraor
dinária, entendendo, porém, conveniente que no respectivo edital con
vocatório, em lugar de indicar, apenas, para discussão a proposta do 
Sr. Silva Viegas, se dissesse que a sessão era destinada a tratar da 
questão das subsistências, dando-se assim margem a que quaisquer 
Vereadores pudessem apresentar outras propostas respeitantes àquele 
momentoso assunto. O Sr. Dr. Botelho de Sousa também dá explicação 
com respeito ao facto de não terem sido incluídos na lista para a 
Comissão Executiva, vereadores da minoria. O motivo fôra não se ter 
a certeza dos vereadores da minoria que ficariam. Devia, porém, obser
var que a fiscalização aos actos da Comissão Executiva era feita pela 
Câmara. Agradece tôda a colaboração da minoria e conclue por decla
rar juntar à saü<lação do Sr. Dr. Lino Neto à cidade de Lisboa e aos 
munícipes uma saüdação ao Regimen Republicano. 

O Sr. Dr. Lino Neto observa que não tinha feito saüdação alguma 
mas rupenas mostrado o desejo da minoria colaborar com a maioria na 
adopção ,de medidas tendentes a beneficiar os munícipes e a cidade de 
Lisboa, mas que não teria dúvida alguma em se associar a uma saü
dação à Pátria . Em seguida o orador declara que tinha havido 10 mi
nutos para confeccionar as listas e nessa altura já se sabia quais os 
vereadores da minoria que estavam presentes. As explicações dadas 
apenas mostravam o bom desejo de serem agradáveis à minoria que, 
como dissera, envidaria todos os esforços para que se fizesse uma boa 
administração municipal. 

O Ex.mo Sr. Presidente, como um Sr. Vereador manifeste o desejo 
de que a sessão se realize à noite, a-fim-de se não prejudicar a vida 
particular dos Srs. Vereadores, consulta a Câmara sôbre se deseja que 
ela se efectue à noite. Como a Câmara se manifesta por maioria no 
sentido afirmativo, põe à votação uma proposta para que na próxima 

' 
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:2.ª feira se realize às 20 horas, uma sessão extraordinária, que poderá 
ser prorrogada, para tratar da ·questão das subsistências. 

Esta proposta é aprovada por unanimidade. 
O Sr. José Lino da Silva lê e envia para a mesa a seguinte moção: 
«A Câmara ao tomar posse dos seus cargos cumprimenta os seus 

munícipes, afirmando-lhes a disposição de defender e zelar os seus in
terêsses e do mesmo modo saúda o exército e marinha portugueses pelo 
denodo com que na França e na África têm defendido o nome de Por
tugal, incluindo nessa saüdação os Srs. Dr. Bernardino Machado, 
Dr. Afonso Costa e Dr. António José de Almeida por ter colaborado 
na organização do exército» . 

O Sr. Luiz Viegas apresenta a proposta seguinte : 
«Proponho a minha substituição da Comissão Executiva desta Câ

mara por um membro da minoria». 
O Sr. Dr. Lino Neto declara que de bom grado a minoria daria 

o seu voto à 1primeira parte da moção do Sr. Lino da Silva, isto é, à 
parte respeitante ao exército e à marinha, mas não o daria à segunda 
parte, porque a Câmara era uma corporação meramente administrativa 
e não política. A política geral estava confiada ao poder central e não 
à Câmara. O Código Administrativo e as tradições de direito adminis
trativo opõem-se a que se faça política nas corporações administrativas. 
A Câmara, diz o orador, não era um centro de política partidária e as 
resoluções que tomasse estranhas às suas atribwções eram nulas e de 
nenhum efeito. O Sr. Dr. Lino Neto lê os artigos '.~8. 0 e lü4 .0 do Có
digo Administrativo, para justificar a sua argumentação e declara que 
além daquelas di posições ainda tinha de citar o facto de haver deci
::;ões naquele sentido sôbre consultas ao Supremo Tribunal Adminis
trativo. 

O Sr. Lino da Silva defende a sua moção, dizendo que ela não 
tinha nada de .política. Saüdara o exército e a marinha e os nomes que 
citara não os indicava como políticos, mas unica.imentc como organiza
dores do exército e da marinha, pondo-os cm condições de poderem 
ser úteis à causa dos aliados. 

Nesta altura, como o Sr. Botelho de Sousa necessite retirar-se da 
sala, é S. Ex.a. substituído no cargo de 1. 0 Secretário da mesa pelo 

r. Joaquim Jiiaria Lopes Domingues. 
O . r. Dr. Morais de Carvalho requer que a moção apresentada 

pelo Sr. Lino da Silva seja dividida cm duas parles para o efeito da 
votação. 

Admitida e submetida à votação é êste requerimento indeferido 
por ma1ona. 

O Ex.mo Sr. Presidente submete à votação a moção, endo apro
vada por maioria, e fazendo declaração de voto de que a tinham re
jeitado, por a sua 2. ª parte não ser das atribuições da Câmara, mas 

\ 



que teriam dado a sua aprovação à 1. ª parte se se tiYcssc dividido a 
moção cm duas, como se requereram os Srs. Dr. Lino Neto, Dr. Morai::> 
de Carvalho e Alberto de Sousa Rêgo . 

O Ex.mo. r. Presidente submete à discussão a iproposta do Sr. Luiz 
Viegas para a sua substituição na Comissão Executiva por um verea
dor da minoria. 

O Sr. Dr. Morais de Carvalho observa que a eleição já estava feita 
e por isso a reconsideração era extemporânea. 

Submetida à votação a proposta do Sr. Luiz Viegas, depois dêste 
Sr. Vereador ter declarado que a Câmara podia reconsiderar, é rejei
tada por maioria. 

O Sr. Luiz Viegas apresenta a seguinte moção: 
ccA Vereação Municipal reünida na sua primeira sessão, .sente que 

por motivos de fôrça maior, não esteja:m presentes ao iniciar os seus 
trabalhos os Vereadores Srs. Beja da Silva, Carlos Simões Tôrres e 
Dr. Germano Martins testemunha-lhes a sua camaradagem e faz votos 
para que sejam em breve restituídos ao exercício da sua actividade». 

Esta moção é aprovada 1por maioria. 
O Sr. Vereador Manuel Joaquim dos Santos apresenta a proposta 

seguinte: 
c1 Proponho que as sessões ordinárias desta Câmara sr realizem às 

2.ª" l .'1" e ü.:ti. feiras, às 20 horas». 
Admitida e submetida à discussão esta proposta, usa da palavra 

sôbrc da o Sr. Dr. Morais de Carvalho, que entende que apenas se 
de\·cria deliberar sôbrc a hora das sessões ordinárias, visto que o local 
já se sabia que era o edifício dos Paços do Concelho e as datas esta
vam determinadas pela Lei ():21, de 2:3 de Junho de lDlO, que mar
cava duas sessões, começando a primeira cm 1 de Abril e.: a scgurii<la 
cm 1 de Novembro. 1lllf 

O Sr. Silva Viegas diz que em face da lei não via inconveniente 
algum em que se aprovasse a proposta do Sr. Manuel J oaquim dos 
Santos. 

Por fim a presidência põe à votação a 1proposta do Sr. Manuel 
Joaquim dos Santos, sendo aprovada por maioria. 

O Ex.mo Sr Presidente encerra a sessão eram 17 horas e meia. 



Comissão Executiva 

Acta da sessao de 2 de Janeiro. de 1918 

No dia 2 de J aneiro de 1918, pelas 18 horas e 30 minutos, na 
sala nobre do edifício dos Paços do Concelho, rcüniu-se a Comissão 
Executiva da Câmara Municipal de Lisboa, deita por esta corpora
ção, cm sua sessão desta data e que é const ituída pelos Vereadores 
Srs. Artur Guilherme Rodrigues Cohen, Dr. Alberto Ferreira Vidal, 
Domingos Freire Teixeira Marques, Luiz da Silva Viegas, Manuel J oa
quim Botica, Miguel Ventura Terra, J oaquim P ratas, tenào compare
cido todos com excepção dos Srs. Dr. Xavier da Silva Júnior e Au
gusto César i\Iagalhãis Peixoto. 

Assumiu a presidência o Sr. i\Iiguel Ventura Terra, por ser o 
vogal da Comissão que fôra eleita por maior número de votos na 
referida eleição, desta data, da Câmara Jilunicipal. 

O Sr. Vcnrura Terra declara que nos têrmos da lei devia pro
ceder-se à nomeação da mesa e propõe para presidente o Sr. Dr. Xavier 
da Silva J únior e para vice-presidente o Sr. Artur Guilherme Rodri
gues Cohen. 

Aprovada esta .proposta o Sr. Ventura Terra cm virtude de não 
se encont·rar presente o Sr. Dr. Xavier ela Silva Júnior, convida o 
Sr. Artur Cohen a ocupar a presidência . 

Assumindo a presidência o Sr. Artur Cohen propõe para secre
tários, respectivamente, os Srs. Dr . Alberto F erreira Vidal e Joaquim 
Pratas. 

E sta proposta também é aprovada, passando aquêles Srs. a ocupar 
os seus lugares. 

O Sr. Artur Cohen profere em seguida uma breve alocução, ter
minando por agradecer à Comissão Exeçutiva a •prova de confiança 
que lhe acabava de dar, nomeando-o para o exercício do cargo em 
que acabava de ser investido e por prometer usar da maior impar
cialidade no desempenho do lugar de Presidente, durante o impedi
mento do Sr. Dr. Xavier da Silva J únior, que, certamente, com mais 
competência do que êle orador o ocuparia. Conclue comunicando que 
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nesta sessão a Comissão Executiva deveria proceder à distribuição 
dos pelouros e à fixação dos dias e horas cm que se deviam realizar 
as sessões ordinárias . . 

O Sr. Alberto Ferreira Vidal propõe, sendo aprovado por unani
midade, que as sessões ordináirias se efectuem às 5.ª11 feiras às 15 horas. 

O mesmo r. Vereador propõe que os pelouros tenham a seguinte 
distribu'ição : 7. :i. Repartição e Contencioso, a Presidência da Comissão 
Executiva; 2.ª Repartição (Contabilidade), Luiz da Silva Viegas; 3.ª 
R epartição (Engenharia) , Luiz da Costa Amorim; 4·.ª R epartição 
(Arquitectura), Miguel Ventura Tenra; ]a11dins Lavadouros e Cemi
térios, Domingos Freire Teixeira Marques; Mercados e Matadouros, 
Joaquim Pratas; Incêndios, Manuel Joaquim Botica; Limpeza e Regas, 
Augusfo César Magalhãis Peixoto. 

Como aditamento o Sr. Miguel Ventura Terra propõe parr-a o pe
louro da Instrução o Sr. Alberto F erreira Vidal. 

Admitida e submetida à votação a proposta do Sr. Alberto Vidal 
com o aditamento do Sr. Ventura Terra, é aprovada por unanimidade. 

O Ex. mo Sr. Presidente declara ter de tomar a Comissão Executiva 
conhecimento e posse dos valores existentes no cofre do Município e 
nomeia uma Comissão, composta dos Srs. Luiz da Silva Viegas, Do
mingos Freire Teixeira Marques e Joaquim Pratas para verificarem 
o dinheiro em caixa, os depósitos constantes das cadernetas e bem 
assim os títulos e livros de contabilidade, todos apresentados pelo chefe 
da 2. ª Repartição desta Câmara, Sr. Constâncio de Oliveira, e pelo 
tesoureiro Sr. J oaquim José da Silveira Condeixa. 

A sessão é suspensa por meia hora, a-fim-da comissão que aca
bava de ser nomeada se desempenhar da sua missão. 

Reaberta a sessão é lido o seguinte auto: 
«Aos dois dias do mês de Janeiro, de mil novecentos e dczóito, pelas 

clezóito horas, nesta cidade de Lisboa e edifício dos P aços do Concelho, 
achando-se reünida a Comissão Executiva do Município de Lisboa, 
foram presentes pelo Tesoureiro desta Câmara os seguintes valores: 
Depósito na Caixa Económica Portuguesa - uma caderneta de depó
sito, acusando um saldo de cento setenta e dois escudos, sessenta sete 
centavos. Depósito no Banco de Portugal - uma caderneta de depó
sito de papel moeda, acusando um saldo de trinta mil setecentos ses
senta e seis escudos, quarenta centavos (valor nominal). Papéis de Cré
dito - títulos de dívida pública fundada. catorze certificados de di
versas importâncias, no valor nominal de seiscentos e cinqüenta mil 
e novecentos escudos; cento e oito inscrições de mil escudos, no valor 
de cento e oito mil escudos; vinte oito inscriçõe de quinhentos escudos, 
no valor de catorze mil escudos; quarenta e oito inscrições de cem 
escudos, no valor de quatro mil e oitocentos escudos; acções da Com
panhia das Águas, cinqüenta e nove títulos de dez acções, um de cinco 

2 
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e cinco de uma, tudo no Yalor nomiual de sessenta mil escudos; um 
título de renda vitalícia, número quatro mil c<·nto e vintr e nove, uma 
obrigação número cento quarenta e oito mil l' cinqlienta e dois, de 
quatro por cento, do Empréstimo de mil oitocentos e oitenta oito, obri
gações do Empréstimo dr mil oitocnitos e oitenta e seis; sete títulos 
de cinco obrigações de dois mil marcos e tn'zc ck urna obrigação de 
quatrocent'os marcos. - Dinheiro eni Caixa - a quantia de trinta e 
dois mil setecentos sessenta e dois escudos quarenta e sete centavos. 
Estes valores foram verificados por uma Comissão de Vereadores de
legada da Comissão Executiva, sendo, cm virtude do seu parecer, la-
vrado o presente auto .» • 

~ste auto é em seguida assinado por todos os vogais da Comissão 
Executiva que se encontravam presentes e pelo Chefe da Secretaria 
da Câmara 'Municipal, Sr. Dr. J oaquim Kopke, que o fêz lavrar e 
subscreveu, sendo também assinado pelo Chefe da 2. 1

' Repartição 
Sr. Con.;tâncio de Oliveira e pelo Tesoureiro da mesma, Sr. J oaquim 
José da Silveira Condeixa. 

O Ex.mo Sr. Presidente mostra a conveniência da sessão imediata 
se rcalir,ar não no dia seguinte, mas no próximo sábado, às l."5 horas, 
a-fim-de haver tempo para se estudarem os as~untos que a ela deve
riam ser submetidos para sua apreciação. Nesse sentido formula o Ex.mo 
.'r. Presidente uma proposta verbal que é aprovada por unanimidade. 

É ainda aprovada a despesa de 23.147$0 representada pelas or
dens de pagamento n.0

,, 1 a 35 . 
. 'ada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão eram 20 horas 

do que fiz lavrar a presente acta. 



Comissão Admini strativa 

Sessão de 14 de Janeiro de 1918 

As 14. horas e 30 minutos do mês de J aneiro de 1918, na sala das 
sessões da Câmara Municipal de Lisboa, retiniram-se os Srs. José Car
los da Maia, Alvaro Raimundo Lopes Valadas, António Ferreira, An
tónio Lino Neto, António Maria Abrantes, Franklin Lamas, Frederico 
Joaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira, João Pereira da Rosa, 
José António da Costa Júnior, Manuel Emídio dos Santos Rebelo, 
)latias Boleto .Ferreira de 'Mira, Raul de Almeida Carmo, Sebastião 
Eugénio e Vladimiro Contreiras. 

O Ex. 111º Sr. José Carlos da Maia, que ocupou a presidência, fêz 
entrega ao Chefe da Secretaria e por êste foi lido o alvará N.0 10 
emanado da Sec;etaria do Govêrno Civil de Lisboa (:2.ª Repartição), 
do teor seguinte: 

«Ü Governador Civil do Distrito Administrativo de Lisboa. 

Em virtude do disposto no artigo 2.0 do Decreto N. 0 3.738 e do 
Decreto N. 0 3.746, de 10 e 11 de J aneiro de 1918, nomeio os cidadãos 
abaixo designados para comporem a Comissão Administrativa da Câ
mara Municipal de L isboa: 

Presidente: 

José Carlos da 1Maia - Oficial de marinha e antigo deputado. 

Vogais: 

Álvaro Raimundo Lopes Valadas - economista. 
António Couto Abreu - Arquitecto. 
António Ferreira - Farmacêutico. 
António Lino Neto - P rofessor e advogado. 
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António i\Iaria Abrantes - Comerciante. 
Franklin Lamas - Industrial. 
Frederico Joaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira - Enge-

nheiro civil. 
João Pereira da Rosa - Industrial. 
José António da Costa Júnior - Médico e antigo deputado . 
. Manuel Emídio dos Santos Rebelo - Antigo comerciante e pro-

prietário. 
Matias Boleto Ferreira de Mira - Médico. 
R aul de Almeida Carmo - Advogado. 
Sebastião Eugénio - Antigo operário. 
Vladimiro Contreiras - Comercialista. 

Govêrno Civil de Lisboa, 14 de Janeiro de HH8. 

Pelo Governador Civil - O Secretário Geral, interino, (a) Leonel 
Tavares de Melo». 

O Ex. mo Sr. Presidente, usando da palavra, começa por agradecer 
ao Ministro do I nterior a honra da sua nomeação para tão elevado 
cargo, lamentando ao mesmo tempo a insuficiência da escolha, que só 
um afecto muito especial ,podia determinar. 

A sua tarefa, porém, que era deveras espinhosa, estava notàvel
mente facilitada pela inteligente cooperação dos seus colegas na Comis
são Administrativa, a quem apresenta as suas homenagens, felicitando 
a cidade por tão acertada escolha feita pelo ·.Ministro. 

Grande era o trabalho que todos tinham de executar no l\Iunicípio 
e para o qual antecipadamente contava com a diligência, vontade e 
zêlo dos funcionários da Câmara, que sendo também munícipes da 
cidade de Lisboa não podiam desinteressar-se da obra que os novos · 
administradores iam encetar. 

Integrada no pensamento essencialmente patriótico do Govêrno, 
a Comissão Administrativa que .acabava de assumir as suas funções, iria 
únicamente praticar administração, antepondo a quaisquer outras as
pirações os altos interêsses do Município, sem violências escusadas que 
prejudicassem a sua acção, mas sem tibiezas que pudessem enfraquecer 
o seu esfôrço. 

Sem largos planos, diz o orador, que não se compadeciam com 
a curta duração do mandato de que estava investida a Comissão Admi
nistrativa, o seu programa podia sintetizar-se dizendo que êle consistia 
em auxiliar o Govêrno actual na defesa da Pátria e da República, admi
nistrando com zêlo escrupuloso a cidade de Lisboa. 

l! isto, dir. o orador, o que incumbe fazer à Comissão Administra
tiva e é o que ela há-de fazer. Termina o Ex.mo Sr. Presidente saü-
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dando calorosamente o Govêrno e as fôrças de terra e mar que com· 
batem pela Pátria. 

O Sr. Dr. Costa Júnior, a quem em seguida é concedida a pala
na, lê e envia para a mesa a seguinte declaração, também firmada pelo 
Sr. António .Maria Abrantes: 

«Üs abaixo assinados, ao serem investidos na posse dos seus cargos 
na Comissão Administrativa do ~1unicípio de Lisboa, declaram que a 
d<>ntro <la Câmara pautarão a sua conduta pelas elevadas aspirações 
do Partido Socialista, concretizadas no seu amplo e adaptável programa 
municipal, mas, sem intuitos sectaristas, conjugarão os seus esforços 
com os dos restantes vereadores para que a grande obra social e hu
mana que urge realizar na caipital do país, e a melhoria da situação 
económica dos trabrulhadores e a resolução do grave problema das 
subsistências públicas, se apresentem como produto do trabalho colec
tivo, oferecendo-se êste exemplo de união a tôdas as facções e a tôdas 
as doutrinas para que a nacionalidade desempenhe o vasto papel pro
gressivo que o momento mundial lhe reclama. 

Os vogais socialistas declaram ainda que se encontram nestes lu
gares mercê de solicitação correcta do Govêrno ao Partido, mas que, 
sem compromissos de qualquer ordem, jàmais aceitariam, e sem 
animosidades para quem quer· que seja, impróprias da sua elevada 
doutrina, manterão aquela independência de carácter que a dignidade 
do seu credo e a honra pessoal dos signatários absolutamente exigem». 

O Sr. Emídio dos Santos Rebelo diz tê-lo surprrendido a escolha 
do seu nome ipara a Comissão Administrativa do Município de Lisboa, 
pois não possuia as qualidades precisas para o desempenho do cargo 
que lhe fôra cometido. Entendia que se deveria ter escolh ido para a 
Comissão indivíduos com requisitos que a êle orador faltavam, pois 
poucos conhecimentos tinha de assuntos administrativos. Conclue pro
metendo empregar tôda a sua boa vontade e esfôrço na execução dos 
trabalhos de adminislração municipal, compensando assim a escassez 
dos seus méritos. 

O Sr. Sebastião Eugénio declara ter aceitado o cargo, devido à 
situação excepcional do actual momento e que procuraria cumprir os 
deveres que sob sua alçada pesavam. O que, porém, especialmente o 
preocuparia havia de ser a situação dos que trabalhavam e estavam 
na dependência da Câmara os quais encontrariam nêle o apoio mais 
firme e persistcnle. Promete, também, envidar todos os esforços e dar 
todo o concurso da sua inteligência no sentido de evitar que a momen
tosa questão das subsistências se agravasse. 

A Presidência nomeia, em seguida, uma Comissão, composta dos 
Srs. António Ferreira, Santos Rebelo e Sabastião Eugénio, para fazer 
a verificação dos valores existentes na Câmara e suspende a sessão, a 
qual é reaberta decorridos quarenta e cinco minutos, sendo então lido 
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pelo chefe da Secretaria o seguinte auto apresentado por aquela 
Comissão: 

«Aos catorze dias do mês de J aneiro de mil novecentos e dezóito, 
pe~as quinze horas, nesta cidade de Lisboa e edifício dos Paços do 
Concelho, achando-se reünida a Comissão Administrativa do ;\Iunicípio 
de Lisboa nomeada em virtude dos decretos três mil setecentos e trinta 
oito e três mil setecentos e quarenta e seis, de dez e onze do corrente 
mês, foram presentes pelo Tesoureiro desta Câmara os seguintes va
lores: Depósito na Caixa Económica Portuguesa - uma caderneta de 
depósito acusando um saldo de quinze mil cento setenta dois escudos 
e sessenta sete centavos. Depósito no Banco de Portugal - uma cader
neta de depósito papel moeda, acusando um saldo de trinta mil sete
sentos sessen ta seis escudos e quarenta centavos (valor nominal) . Papéis 
de C11édito - títulos de dívida pública fundada, catorze certificados de 
diversas importâncias, no valor nominal de seiscentos cinqüenta mil nove
centos escudos; cento e oito inscrições de mil escudos, no valor de cento 
e oito mil escudos; vinte oito inscrições de quinhentos escudos, no valor 
de catorze mil escudos; quarenta e oito inscrições de cem escudos, no va
lor de quatro mil oitocentos escudos; acções da Companhia das Aguas, 
cinqüenta e nove títulos de dez acções, um de cinco e cinco de uma, tudo 
no valor nominal de sessenta mil escudos, um título de renda vitalícia, 
número quatro mil cento e vinte e nove, uma obrigação número cento 
quarenta e oito mil e cinqüenta e dois, de quatro por cento do Emprés
timo de mil oitocentos e oitenta e oito; obrigações do Empréstimo de 
mil oitocentos e oitenta seis; sete títulos de cinco obrigações de dois 
mil .marcos e treze de uma obrigação de quatrocentos marcos. Dinhei?-o 
cm Caixa - a quantia de oito mil cento cinqüenta seis escudos e quinze 
centavos . Estes valores foram verificados pela sub-comissão constituída 
pe:os vogais Sebastião Eugénio, Manuel Emídio dos Santos Rebelo e 
A11tónio Ferreira . Em testemunho do que, e para constar, fiz lavrar 
1'\sle auto, c u (a) Joaquim Kopke - Chefe da Sccre:taria, que o subs
crevo». 

Depois de assinado o supratranscrito auto por todos os vogais pre
sentes, o Ex.mo Sr. Presidente declara que dois assuntos ainda se teriam 
de resolver nesta sessão : - a escolha do dia e hora cm que se deveriam 
realizar as sessões ordinárias da Comissão Administrativa e a distri
buição dos pelouros. Quanto ao primeiro dos assuntos propunha que, 
conforme se havia já assentado em reünião particular tpreviamente rea
lizada, as sessõe se efectuassem às quintas-feiras às :20 horas e meia. 

ubmetida a referida proposta à discussão usa da palavra o Sr. Ál
varo R aimundo Lopes Valadas que declara ter a noites tomadas no 
exercício da sua profissão de professor da Escola Comercial Ferreira 
Borges e por isso só poderia comparecer às sessões, realizando-se elas 
de noite, com prejuízos dos seus intcrêsses, visto que teria de faltar 



23 

às lições e como conseqüência disso sofreria redução nos seus honorá
rios. A única forma de conciliar a sua vida de professor com a de 
vogal da Comissão Administrativa era conseguir-se de S . Ex.ª o Mi-
11istro da I nstrução uma modificação no horário das aulas por forma a 
que não ficassem prejudicados nem êk orador nem os seus alunos. 
Nesta conformi·dade é que dava o seu voto à proposta da presidência. 

O Sr. Dr. Raul Carmo diz que a lei 1previa o caso, e em face 
dela não deveria ser prejudicado quaiquer funcionário quando tivesse 
de desempenhar o cargo de Vereador ou vogal da Comissão Adminis
trati\'a do ;\lunicípio. 

O Sr. Valadas observa que segundo o respectivo regulamento não 
podia aceitar qualquer encargo sem autorização ,do Ministro da I ns
trução. 

O Sr. Dr . Raul Carmo diz que se referia ao princípio geral esta
belecido. Quanto ao Sr. Valadas via que S . Ex.ª estava sujeito a um 
rcgu:amento especiail e por isso a Comissão Administrativa ou o seu 
Ex. 111º Presidente empregaria os seus bons ofícios junto do Ex.m0 Mi
nistro da Instrução no SPntido de tudo se conciliar. 

Submetida por fim à votação a proposta do Ex. 010 Sr. Presidente 
é ela aprovada por unanimidade. 

Também pela Presidência é pro1posta a seguinte distribuição de 
pelouros, feita em conformidade com o já assente em reünião :particular: 

Secretaria e bibl iotecas, José Carlos da Maia; Contabilidade, Vla
dimiro Contreiras; J ardins e Cemitérios, António Ferreira; Mercados 
e Lavadouros, Sebastião Eugénio ; Subsistências, Dr. António Lino 
Nrto; Limpeza e Hegas, António ;\faria Abrantes; I nstrução, l\Iatias 
Boleto Ferreira de :\fira; Incêndios, Frederico Santos Tavareira; Águas, 
Álvaro Raimundo Lopes Valadas; ·Iluminação, João Pereira da Rosa; 
Arquitectura, António do Couto Abreu; Contencioso, Dr. Raul de Al
meida Carmo; Matadouros, Dr. António da Costa J únior; Ruas, Santos 
Hebelo; Viacão, Franklim Lamas. 

~ 

Submetida à votação é esta proposta aprovada . 
O Sr. Álvaro Valadas, usando da palavra,- faz votos por que a 

grave questão das subsistências seja tratada de preferência a quaisquer 
outras, visto que já se estava lutando com a fome. Folga em ver que 
a Comissão Administrativa tem a mesma orientação, por isso que criou 
um pelouro das subsistências. A mortalidade aumentara devido à es
cassez e exagerada elevação dos preços dos géneros de primeira neces
sidade, isto, devido em parte, aos açambarcadores, para com os quais 
não devia haver contemplações de espécie alguma. 

O Presidente diz que, de facto, na a questão das subsistências um 
dos assuntos que mais interêsse e estudo deviam merecer à Comissão 
Administrativa e esta assim o entendera, não só criando um pelouro 
especial para êle, como pondo-lhe à testa uma alta capacidade como 
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é a do Sr. Dr. Lino Neto. Conclue o orador por dizer que isto era uma 
garantia de que tão grave problema ia ser tratado com o cuidado que 
ex1g1a . 

O Sr. Dr. Lino Neto agradece as amáveis referências da p residên
cia e diz q ue elas deviam ser apenas tomadas como incitamento ou 
estímulo dêle, orador. Declara, a inda o Sr. Dr. Lino Neto que era a 
Comissão Administrativa quem havia de resolver o problema. Todos 
os vogais e. tudariam o assunto e apresenta riam as propostas que en
tendessem convenientes, e êle estudá-las-ia a tôdas e apresenta ria aque
las que julgasse necessárias . Com que a Comissão pod ia contar era com 
a sua dedicada colaboração . 

A Presidência , ·depois de decla rar que a Comissão· Administra tiva 
cumprimentava a cidade de Lisboa, encerra a sessão eram J 8 horas e 
30 minutos . 

---~oJ---"--

Sessão de 17 de J aneiro de 1918 

No dia l 7 de J aneiro de 1918, pelas 20 horas e meia , nos Paços 
do Concelho, presentes os seguintes vogais: J osé Carlos da Maia (Pre
sidente), Vladimiro Contreiras, António Ferreira, António i\Iaria Abran
tes, Dr. Matias Boleto F erreira de Mira, Frederico J oaquim de Sousa 
Neto dos Santos T avareira, Álvaro Raimundo Lopes Valadas, J oão 
Pr reirn ela Ro.a, Dr. Ra nl de Almeida Carmo, Dr. J osé António da 
Costa Júnior, i\fanuel Emídio dos Santos R ebelo e Franklim J.,,amas, 
rra lizou-se a sessão ordinária dêste dia, da Comissão Administra tiva 
da Câmara Municipal de Lisboa . 

• Faltaram a esta sessão os Srs . António do Couto Abreu. Dr. An
tónio Lino Neto e Sebastião Eugénio. 

Foi ,lida e aprovaida a acta d a sessão d e 14 do corrente mês. 
P elo Chefe da Secreta ria é lido um telegrama remetido de Aveiro 

pelo Sr. António do Couto Abreu, cumprimentando o E x .mo Sr. Pre
sidente da Comissão Administrativa e pedindo desculpa de não com
parecer a esta sessão por motivo de serviço oficial naquela cidade. 

A Comissão Administra tiva considerou justificada a falta daquele 
vogal e o E x .111º Sr. Presidente comunicou q ue já tinha redigido um 
telegrama de agradecimento e retribuído os cumprimentos, mas que 
êle não chegara a ser enviado ao seu destino por ter tido informação de 
que o Sr. Couto Abreu acabava de regressar a Lisboa. 

O E x .mo Sr. Presidente tparticipa que lhe tinha sido entregue uma 
representação da União das Associações de Classe dos Operá rios do 
Município p erlinrlo quP entrasse em discussão, a-fim -de ser despachado 
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0 requerimento que pe~a mesma União fôra entregue em 2-l de Dezem
bro último e no qual se pedia a satisfação de reclamações do opera
riado municipal que não tinham sido atendida . Como a representação 
não viesse em pa!pel selado, como .determinava a lei, ia ser substituída 
por outra .nos têrmos kgais, devendo, então, ser a.preciada rpe1a Comis
são Admirustrativa. 

É lido em seguida um requerimento cm que João A. da Silv::i 
\Iartins Júnior, declara que, atendendo à carestia da vida, se com
promete a vender em Li!>boa todo o seu carvão vegetal (15 a 1 ô.000 
sacas) ao preço de seis centavos cada quilo desde que a Câmara lhe 
ceda, gratultamente, por um ou dois anos, terreno municipal, que se 
destina ao prolongamento da Avenida 6 de Outubro, no Campo Grande, 
a-fim-de nêle construir um ba·rracão para armazenar e vender o dito 
carvão. O requerente declara não ver na cedência de terreno prejuízo 
algum para a Câmara e dela resultar um grande benefício para a 
população. 

A 8.ª Repartição ouvida sôbre a pretensão referida, informa que 
últimamente se tem, efectivamente, arrendado vários terrenos. e troços 
de via púbtica para depósitos, em geral de combustíveis, e armazén · . 
:Rsses arrendamentos foram todos feitos pelo preço de 6 centavos por 
mês e metro quadrado, ipelo tempo que durar a guerra e mais seis 
meses; no entanto, desde que havia urna limitação de preço do género 
a vender, a Ex. 111ª Câmara resolveria sôbre a gratultidade da cedência. 
:\Ias se o terreno era, como se dizia, o prosseguimento da Avenida 
Cinco ele Outubro, não podia ceder-se nem arrendar-se, pois para êssc 
trôço de rua dão quatro lotes de terreno que estão em rpraça e ficariam 
~cm serventia. Conclue a B.ª Repartição na sua informação por dizer 
que se a Câmara entendesse, em benefício do público, ceder qualquer 
f('rreno ao signatário para o fim que indica, parecia-lhe que melhor seria 
assim rcsoiver em princípio, ficando a esco!ha do terreno dependente 
de acôrc.lo da repartição com o requerente, e, em todo o caso, consi
gnac.lo na escritura :a limitação do preço de venda e o .da renda a pagar · 
no caso dêsse preço alguma vez ser excedido. 

O Sr. Dr. Costa Júnior diz que o preço pelo qual o requerente se 
prontificava a Yender o carvão, era o da tabe!a e, ,por isso, não via que 
vantagens êle concedia à Câmara, ou aos munícipes em troca da ce
dência gratuita de um terreuo não só para depósito como ainda para 
venda do carvão. O requerente prontificava-se a vender rpelo máximo 
que lhe era permitido e julgava-se; por êsse .facto, com direito a um 
tratamento especial por parte da Câmara. 

Os Srs. Raimundo Valadas e Franklim Lamas discordam também 
do pedido, visto o requerente pretender um favor da Câmara sem em 
troca conceder qualquer benefício para ela ou para os munícipes. 
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O r. António Ferreira é do parecer que o assunto fique para ser 
tratado na sessão seguinte, visto os vogais da Comissão Administra
tiva não se encontrarem habilitados a apreciá-lo devidamente. O re
querente propunha-se em troca da cedência gratuita do terreno muni
cipal a \'ender nêle carvão pelo preço da tabela, ou fôsse a ô centavos 
o quilo. Ora, êle orador, na 1presente data havia adquirido carvão a 9f5 
centa\'OS 1.) quilos, posto em sua casa. A diferença, pois, nos 1.5 quilos 
era apenas de ;5 centavos, quantia inferior, com certeza, àque~a que 
teria de pagar pelo transporte se o carvão fôsse adquirido no Campo 
Grande. 

O Ex. 111º Sr. Presidente declara interpretar o sentir da Comissão 
Administrativa suspendendo a discussão do assunto a-fim-de êle ser 
devidamente estudado e apreciado noutra sessão . 

P rocede-se à leitura de um requerimento, desta data, em que a 
firma Alves & Reis, antiga arrematiantc das miüdczas das reses aba
tidas para con umo dos T alhos Municipais, dec:ara não ter tido conhe
cimento da praça realizada ultimamente para a arrematação das refe
ridas miüdezas e, por isso, rnão ter podido tomar parte nela. A firma, 
alegando que as miüdezas foram arrematadas a $80 1por cada 15 quilos 
de carne limpa, quando poderiam ter atingido quantia superior, pede 
que se abra nova praça declarando garantir $~~. quantia esta que 
poderia ser o preço base. 

O r. Dr. Costa Júnior expõe qual a pretensão da firma req ue
ren te e declara que se ela pudes e ser atendida, seriam beneficiadas 
as receitas municipais. 

O Sr. Dr. Raul Carmo entende que a Comissão Administrativa 
ante~ de tomar uma resolução definitiva deve informar-se sôbre se se 
cumpriram as forma:idades legai:;, publicando-se os respectivos avi
sos, etc. , e cs5as formalidades foram cumpridas a adjudicação ideve 
ser mant ida. 

O Sr. Álvaro Valadas diz concordar <'m princípio com o Sr. Dr . 
Haul Carmo, mas entender que no actual momento se deveria S<titar a 
pés juntos sôbre dúvidas, 'desde q uc se tratasse de beneficiar a po
plllação. 

O , r. Dr. Raul Carmo observa que estabelecido o precedente de 
anular as praças 'Pelo facto de quaiquer pessoa aparecer a declarar 
que se a e:as tivesse concorrido iciaria maiores vantagens, nunca se 
chegaria a fazer qualquer adjudicação. Realizada nova praça outros 
indivíduos se encontrariam com o direito de reclamar a sua anulação 
apre ·cntando o mesmo argumento. Além di so tal proresso serviria 
para afugentar os con<::Drrentes às rpraças que de futuro se efectuassem. 

O Ex.111º Sr. Presidente comunica que acabava de ser informado 
de que o contrato com o adjudicatário já se encontrava a sinado e por 
conseqüência prejudicada a discussão . 
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O Sr. F ranklim Lamas entende que a-pesar-de estar o contrato 
assinado, era necessário verificar-se se o ieoncurso fôra feito nos têrmos 
legais. 

O Ex. 111
" Sr. Presidente declara que o assunto ficaria para ser apre

. ciado noutra sessão. 
Lê-se um requerimento do Sr. Francisco Carlos Parente, Coman

dante do Corpo de Bombeiro~ :.\fonicipais, solicitando 00 dias de licença, 
:;cm vencimento, a-fim-de poder tratar de assuntos particulares de 
importância, que o forçavam a ausentar-se por vezes de Lisboa, en
tregando o Comando durante o .pedido da 1icença ao seu ajudante, 
conforme cletermií).n.va o RegU'lamento do Corpo. 

O Sr. Frederico Taveira usando da jpalavra informa que, quando 
tomou conta do Pelouro dos Incêndios, verificara qne o referido Coman
dante estivera ausente do serviço de lU ou :20 d'e Outubro último até 
18 do 1co rDentc, tendo estado a substituí-lo o ajudante Sr. Luiz Caetano 
de Carvalho, que era um r onstrutor civi·l muito inteligente e um bom
beiro de valor. Entende que a licença deve ser concedida, 1porque o 
Comandante dos Bombeiros não fazia falta, e o Corpo continuaria muito 
bem a cargo do ajudante a que elogiosamente se havia referido . 

Submetido à votação o requerimento do Sr. Francisco Carlos Pa
rente, é deferido por unanimidade. 

Pe:o r. F erreira de 1\Iira é lida e enviada para a mesa a pro
posta seguinte, que largamente justifica: 

«Havendo necessidade urgente de chamar ao serviço professore 
interinos, que substituam os efectivos nos seus legais impcdimen tos e, 
tc·ndo sido publicada no Diário do Govêrno, N.0 :21-1, •2." série, de :21 
de Outubro de Wl 7, a lista dos concorrentes a essas interinidades: -
Proponho: 

Que sejam nomcn.dos 03 s-eguintes professores interinos: 
Corina Amé.lia Hapt:sla Ca•ld'c ira, Edwiges Barbosa LucJovicc, Vir

gínia Amélia Ga1ldcira ido Crato, Júlia Martins de Carvalho, Maria 
Alice Genuez Be:o, Maria do Carmo dos Santos Manso, Salvador 
Mcndc3 de Moura, Vergílio da Cos'ta Brito, J aime Carvalhão Duarte, 
Luiz F erreira Pires, Celso l\Iarques da Fonseca, António Maria de Sá». 

Admitida e submetida à votação é aprovada esta proposta por 
unanimidade. 

Continuando no uso da palavra o Sr. Dr. Ferreira de !Vlira lê a 
seguinte proposta: 

«A Câmara Jiunicipal de Lisboa pagou em Dezembro último n;'54$00 
de subsídios a esco~as, cantinas e institwções análogas; esta conta men
sal será ainda excedida cm Janeiro, porque mais . ubsídios foram atri
buídos a outras colcctividades por de:iberações da Câmara tomadas na 
sua sessão do fim do ano. 
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Para fazer face a tais encargos há cm orçamento a verba de 10 
contos, como se vê deficiente. 

Essas institwções, que se propuzeram contribuir para a instrução 
popular, OLl directamente fundando e sustentando escolas, ou indirrc- . 
tamente, contribuindo para facilitar por qualquer modo ::t freqüência 
escolar, vivem sob os nomes de associações, grémios, sociedades, cen
tros políticos, etc., ele.; e o seu número é avu:tado. 

Entendemos que a Câmara não devia subsidiar rrntros poiíticos, 
embora os motivos, reais ou aparentes, ela concessão dos subsídios fôs
scm escolas por êsses centros fundadas. Se há amigos da instrução, que 
queiram auxiliar a administrações dos municípios em matéria de edu
cação popular, devem êlcs, sim, fazer às Câmar<is os seus donativos, 
podendo condicioná-los quanto ao modo especial da sua aplicação. 

Não nos é lícito, contudo, afirmar que a Câmara Municipal de 
Lisboa tenha em funcionamento o número de escolas suficientes para 
tôda a população da cidade; e, por isso, a cessação da entrega de subsí
dios mensais a tôdas as várias escolas e institu1ções a elas ligadas, que 
até agora os têm fruído, poderia dar origem a que se dissesse, porven
tura com alguma razão, que se ia prejudicar a educação de um certo 
número de crianças, pois que se lhes fechava uma casa onde a rece
biam e se lhes não abriam as portas de outra. 

Mas também não deve a Câmara manter auxílios, sob pretexto 
de favorecer a instruçfio popular, a colectividade que a tem como sim
p:es tabuleta não cuidando realmente dela, mas tão somente de assun
tos políticos ou outros. A estas deve ces. ar a concessão de subsídios. 

Entendemos, portanto, que devemos destrinçar quais as cokctivi
dacles, da actua:mente subsidiadas, que merecem o auxílio municipal. 
Dá a lei vigente à inspecção de instrução primária o cuidado de velar 
não só pelas escolas oficiais, mas também pelas particulares. É, pois, 
a ela que a Câmara deve recorrer para, em vista das informações co:hi
das sôbrc freqüência e aproveitam~nto de cada escola, eficácia de ser
viço de cada associação de propaganda, cuidados e activiclacles de cada 
cantina, etc., resolver definitivamente ôbrc se deve continuar subsi
diando-se e em que limites deve fazê-lo. 

"ftste trabalho deve ser realizado imediàtamente. Para não causar 
transtornos à vida das colectividades úteis pensamos que a tôdas as 
corporações subsidiada deve ser pago o subsídio referente ao coITente 
mês, ficando o de Fevereiro já sujeito à deiiberação que a Câmara 
tome sôbre as informações colhidas rpelas inspecções escolares. 

Propomos, portanto: . 
1. º - Que seja imediàtamente pago a tôdas a: co:ectividadc re

feridas, o seu subsídio mensal, referente ao mês de Janeiro, em impor
tância igual à que lhes foi concedida em Dezembro último. 



:l.º - Que a Comis~ão AdministratiYa S<' dirija a S. Ex.ª o :\Iinis
tro da lnstrução pedindo-lhe que, pelo Serviço de Inspecção Escolar, 
lhe sejam fornecidas, urgentemente, indicações que habilitem c::;ta 
Comissão a deliberar sôbrc a continuação ou concessão de cada subsí
dio, dos que actualmenk concede a várias colc'ctividades, a título de 
fa\'orcccrem a educação popular por qualquer modo. 

:Lº - Que apenas recebidas essas informações, a Comissão Ad'mi
ni!:>trativa de!ibere sôbre o assunto, a tempo de ser já feito o pagamento 
dos subsídios referentes ao mês de Fevereiro, depois e em conformi
dade com essa deliberação». 

Admitida e submetida à discussão esta proposta usa em primeiro 
lugar da pa:avra o Sr. Dr. Raul Carmo, que se manifesta de acôrclo 
com ela dizendo constituir a sua aprovação um acto de boa adminis
tração. 

O Sr. Franklim Lamas observa que havia centros dissolvidos que 
não deviam receber por isso o subsídio do mês de J aneiro. 

O Sr. Ferreira de Jlira justifica largamente a sua proposta com 
os considerandos que precedem a mesma, e declara que era longa a 
lista das co:ectividades que recebem subsídio, umas t O. Se alguma delas 
rstava dissolvida, diz o orador, deixara de existir e por conseqüência 
não podia aparecer a receber o subsídio, visto não ter direito ipara o 
fazer. A entrega dos subsídios era apenas às colcctividades existentes 

O Sr. Frank:im Lamas diz ter sido a sua obs~rvação motivada 
pelo receio que tinha ele que algumas das colectividades disso:vidas 
S(' apresentassem com recibos para cobrarem os subsídios. Conclue de
c:arando dar a sua aprovação à proposta. 

O Ex. 111º Sr. Presidente, depois de declarar que merecia todo o 
ap'.auso a proposla apresentada pelo Sr. Dr. Nlira, submete-a à vota
ção, sendo e:a aprovada por unanimidade. 

O Sr. Dr. Ferreira de Mira em seguida envia para a mesa, a-fim-de 
ficarem para estudo, visto· não ser de absolula urgência a resolução a 
tomar sôbre êles, três ofícios, sendo: o primeiro da directora interina 
da Esco:a Primária N .º :n, comunicando o pedido do respectivo con
::.l;ho escolar para àq uêle estabeiecimento de ensino se dar a denomi
na<;ão de Júlio Deniz; o segundo da Regente da Escola Primária Cen
tral N.º lG, participando o pedido do respectivo conselho escolar, para 
se dar o nome de Escola Primária Duquesa de Pal11iela àquele 
eslabe:ccimento de ensino, e o terceiro da Regente da m~sma escola 
pedindo que em vez de flôrcs se plantem horlaliças no quintal daquele 
cslabclecimento, as quais seriam aproveitadas para a cantina privativa 
do mesmo que brevemente ali se deveria instalar. 

A Comissão Administrativa resolveu que os referidos ofícios ficas
sem para estudo. 
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O Sr. ,\}varo Valadas diz que, ronformc já havia ckrlarado na 
primeira ~es~ão, a que:;tão das subsistências pn'valccia a qualquer ou
tra ma~ que ria, porém, não podia ser resolvida pela Câmara i\Iunici
pal, qu<' ap<'na~ poderia auxiliar o poder central, ao qual competia 
rP~olvê l<l ou p<.>:o menos atenuar a ~ituação qur l'ra grav<:>. Era nçccs
~.írio adoptar medidas de Yiolência e isso só poc.kria faz<'r o Govêrno 
e não as Câmaras .Jlunicipais. Era preciso acloptar meios enérgicos 
contra os açambarcadores, que com os seus processos gananciosos le
vavam a miséria a quem não tinha meios ele fortuna e apenas vivia 
rom o que ganhava dia a dia. No negócio do açambarcamento do 
azeite estavam empregados i5 .000 contos. O Govprno deveria requisitar 
lodo o azeite ao ,produtor e depois vendê-lo, acabando assim com os 
açambarcadores daquele artigo e com os intermediários. A Câmara, 
como dissera, apenas podia prestar o seu concurso e auxílio ao Poder 
Cc·ntral. O Govêrno actual, forte e abençoado pelo povo, ainda mais 
querido ficaria desde que adoptasse o rigor que o caso requeria. O pão, 
aquêlc que êle orador comia, por não possuir meios para adquirir o 
denominado, de luxo, era feito de tudo, sendo necessário proceder con
tra os padeiro.; e moageiros por forma a metê-los na ordem. Os ovos 
e<5tavam a 7 centavos cada um . Conclue o orador enviando para a mesa 
a proposta seguinte: 

uPro.ponho que a Comissão Administrativa do .Jiunicípio de Lis
boa, na qualidade de representante da população, profunda e doloro
::amente afectada, de modo quási insuportável , pela exccs iva e arti
ficial rarestia da vida, na capital mais do qur cm outra parte do país, 
manifeste e exponha ao Govêrno central a necessidade urgente e ina
cli<1vcl clc ·crem fixados os preços, que ainda o não estão, dos produtos 
mais indispensáveis, exercendo-se, para isso, se tanto fôr preciso, acção 
enérgica contra os açambarcadores, que não respeitarem a autoridade 
pública, pois não se pode sofrer por mais tempo a alta incessante e 
injustificada de preços, que traz o povo faminto, como se o nosso 
território estivesse talado pelo inimigo». 

O Sr. João Pereira da Rosa manifesta-se contrário à proposta do 
Sr. Valadas, pois tendo-se em comícios públicos, na imprensa, etc., 
mostrado qual deveria ser a acção das Câmaras Municipais no respei
tante à questão das subsistências e até comentando-se o facto de algu
ma nada terem feito no sentido de se resolver tão importante assunto, 
não fazia sentido, e ia-se dar uma prova de incompetência, delegar 
para o Govêrno a resolução do problema. Não era com a fixação de 
prrços, como se reconheceu, que se resolvia tão momentosa questão. 
A Comissão Administrativa deveria estudar o assunto com todo o cui
dado e tomar depois resoluções atinentes a suavisar tanto quanto pos
sível a situação do·s munícipes quanto a ub istências. Quando se recor
resse ao Govêrno, era para lhe apresentar clem<.>ntos que o habilitassem 
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a tom<1 r rc::>oluçõc::> ju~ta~ <.' inteligentes. A Comissão A<lnün::-itrati\ .1 

criara um pelouro de 5ubsistências que estava a cargo de nm vogal qnl' 
não conhecia, mas que lhe diziam ser pessoa intcligrntc e competente. 
~sse senhor, não fôra, scquc·r, ouvido, e como não se encontrava pre 
sc·ntc, ignorava-se se já tinha alguns estudos e trabalhos feitos. Con 
cluc o orador por declarar, novamente, que não aprovaria a proposta 
do Sr. Valadas, porque entende que a Comissão Administrativa com a 
~ua aprovação daria nma manifestação de incompetência. 

O Sr. Álvaro Valadas, \'Oltando a nsar da palavra para dcfc11ckr 
a sua ,proposta, declara não se furtar ao trabalho, mas quando ~lc 
trnha utilidade. A Câmara, porém, como havia dito, apenas podia ser 
uma co:aboradora do Govêrno. Com a fixação dos preços alguma coisa 
se remediaria logo que não se permitissem sofismas, usando-se do má
ximo rigor. Quanto aos açambarcadores o caminho a seguir era metê
-lo:; na Penitenciária. Conclue o orador por declarar que a questão das 
5 ubsistências não era daquelas que adimitiam delongas na sua reso
lução. 

O Ex.mo Sr. Presidente diz que o Sr. Dr. Lino Neto, do Pelouro 
das Subsistências, não pudera assistir a esta sessão e informa que aquêlc 
\'ogal tinha já trabalhos elaborados para apresentar à Câmara. Enten
dia que a proposta do Sr. Valadas deveria ficar para uma sessão ex
traordinária, que ia convocar para a próxima segunda-feira, e na qual 
o as -unto subsistências seria tratado . 

Consultada a Comissão Administrativa pela presidência, esta ma
nifesta-se de .pleno acôrdo com S. Ex .~ 

O ~ r . Álvaro Valadas d<'clara que não sabia se poderia assistir à 
sessão seguinte, visto ainda não se ter harmonizado o horário das ua~ 

lições com o das sessões da Câmara. 
O Ex .mo Sr. Presidente informa que pelo Ministério da Instrução 

se iam adoptar as providências necessárias. 
O r . Valadas diz que, de facto, já se havia elaborado um projcclo 

de regulamento mas as más vontades . . . 
O Sr. Dr. Co ta J únior ocupa-se da questão das carnes, lendo um 

ofício da Inspecção dos Matadouros em que se participava que, em 
razão da nova alta de preço, de 6"2 para (}1 centavos, cada quilo de 
carne limpa de carneiro, novamente teria de se alterar o preço de venda 
ao público nos talhos municipais de carne da me ma espécie, aumen
tando tôdas as classes 2 centavos cada quilo sem que, todavia, a admi
nistração dos mesmos talhos conseguisse, assim, outra coisa mais do 
que não 1perder em semelhante transacção. O Sr. Dr. Costa J únior en
tende que a Câmara deve manter o preço, embora com sacrifício elas 
suas finanças, pois o:; talhos municipais foram criado para regularem 
os preços de venda de carne aos munícipes. O que e deveria era proibir 
que nos talhos municipais se vendesse a cada pessoa mais de um quilo, 
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para evitar que houvesse quem adquirisse nêlcs grandes quantidades 
de carne para ,·ender noutros particulares e ainda que se praticassem 
outros abusos. Com a manutenção do preço a C>:l centavos o quilo ha
via um prejuízo de 11$00 por dia na venda de carne de carneiro pre
juízo, porém, que era compensado pelos benefícios que o povo auferia. 
Os talhos municipais vendiam em média ;550 quilos e por conseqüência 
eram ,),)0 pc soas que eram beneficiadas, isto não contando com o 
facto dos talhos particulares com a concorrência que lhes era feita não 
poderem aumentar os preços tanto quanto desejariam. Entendia, êle, 
orador, que na questão das subsistências era preciso haver o máximo 
rigor e que a Câmara, se necessário fôssc, deveria municipalizar os 
talhos particulares. Ainda, o orador se ocupa cfa exportação de reses 
para fora do país, considerando os indivíduos que fazem êsse negócio, 
uns verdadeiros traidores à Pátria. 

O Sr . .António F erreira concorda orn que SE' mantenha o preço da 
venda da carne, mas até à próxima sessão, cm que o assunto deverá 
ser devidamente apreciado. 

Por fim é resolvido 1por unanimidade, conforme o parecer do Sr. 
Dr. Costa Júnior, que o preço seja mantido até ulterior resolução, mas 
vendendo-se apenas 1 quilo de carne a cada pessoa. 

l! lido em seguida um requerimento de Braz da Silva, guarda dos 
jardins municipais, comunicando achar-se doente havia dois meses e 
pedindo, vi to não ter subsídio da Caixa de Socorros, em virtude de 
11ão ser sócio contribuinte da mesma Caixa, um pequeno auxílio da 
Câmara para o seu sustento e o da sua família. 

Na informação da 4.ª Repartição, que se encontra junta ao pro
cesso, declara-se que o requerente fôra admitido como trabalhador em 
H ele Fevereiro de 1907, contava 74 anos de idade e era, efectivamentc, 
guarda de H..'L classe dos jardin~ e que a conceder-se-lhe o subsídio, 
durante o tempo que estivera doente abrir-se-ia um precedente de que 
resultaria de futuro um encargo para o cofre municipal. Para evitar 
tal encargo é que fôra criada a Caixa de · ocorras e Reformas, onde o 
requerente à data da sua admissão não pudera ser inscrito por contar 
então 0-l anos de idade e a isso se opôr o respectivo regulamento. Con
r1ue a 4 .ª R epartição, na sua informação, por dizer que, no entanto, a 
pretensão do requerente seria solucionada como fôsse julgada de equi
tativa. 

O Sr. António Ferreira diz que estava de acôrdo com a informação 
da re. pectiva Repartição. 

O Sr. António )faria Abrantes, usando da palaYra, começa por 
declarar que julgava nesta sessão ter de falar dum as unto diferente 
daquele de que ia tratar. Tencionava ocupar-se da questão das subsis
tências e já tinha uma proposta redigida a tal respeito, mas em vista 
do assunto ficar para urna sessão extraordinária, aguarda-la-ia. Quanto 
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ao reqcferimento que acabava de ser lido tem a dizer que se tratava de 
um indivíduo de avançada idade, que não tinha culpa alguma em que 
0 admitissem ao serviço municipal. Como êsse, outros empregados de
vem ter sido admitidos em iguais circunstâncias e não era justo nem 
humano que fôssem atirados para a rua onde andariam a esmolar. 
Dois caminhos havia a seguir: ou não se admitiam operários quando 
êles possuíssem idade superior àquela que era 1preciso para entrar para 
a Caixa de Socorros e Reformas, ou se reformava o regulamento da
quela Caixa. Não era depois de un~ poucos de anos de trabalho muni
cipal e quando se tinha a vida já devidamente organizada, que se pe
gava num empregado e se desfazia dêle lançando-o na miséria. Con
clue pedindo que o assunto fique para estudo. 

O Sr. Dr. Costa J únior diz que embora estivesse em princípio de 
acôr.do com o modo de ver do seu colega; :Abrantes, entendia que não 
podiam os operários que não contribuíam para a Caixa de Socorros 
ter os mesmos direitos do que aquêles que contribuíam. A iguais direi
tos correspondiam iguais deveres. A admitir-se critério diferente, ne
nhum operário, e com justa razão, quereria contribuir para a sua Caixa 
de Reformas. O operário requerente não podia receber pela Caixa de 
Socorros e Reformas. Conclue o orador por declarar dar o seu voto ao 
parecer da ..J..n Repartição, visto êle, no seu final, dizer que a pretensão 
do requerente seria solucionada e assim sendo não ficaria o guarda dos 
jardins municipais na miséria. 

O Sr. António Ferreira observa que a Repartição no final da sua 
informação, o que fazia era deixar para a Câmara a solução do assunto, 
visto ela não o poder resolver. 

O Ex. 111º Sr. Presidente declara interpretar os desejos da Comissão 
Administrativa devolvendo o processo à 4.ª Repartição, para ela, de 
acôrdo com o Sr. Vereador do respectivo pelouro ,formular um alvitre 
em harmonia com o fina} da sua informação. 

O Sr. António Maria Abrantes faz salientar o facto do requeri
mento ter dado entrada em 24 de J ulho do ano findo e só agora ter 
sido apreciado em sessão. 

O Ex.mo Sr. Presidente promete enviar uma nota de serviço às 
repartições municipais, no sentido delas remeterem uma relação de todos 
os processos pendentes que careçam de resolução. 

O Engenheiro Sr. Frederico Taveira comunica que no dia l G do 
corrente lhe tinha sido entregue um ofício, que tem presente, do 
Comando do Corpo, com data de 15, em que se lhe participava que 
f ôra fechada a estação de incêndios situada em Xabregas, devido a ter 
abatido parte do madeiramento do telhadp, e no qual apenas se lhe pedia 
para promover a sua reparação . O local onde existe a estação, não 
pode, diz o orador, por muito tempo estar desprovido de socorros ime
diatos, como desde há mais de 25 anos ali tem estado, visto que no 

3 
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local existem o Asilo ·l\faria Pia para crianças e velhos e duas fábricas 
de tabacos, além de que a estação serve de ,princípio o lugar de Chelas 
onde há as fábricas de pólvora e munições . Em vista disso, fôra ali 
acompanhado do ajudante do Corpo, visto lhe terem informado que 
o Sr. Comandante se achava incomodado, procurar um local, não muito 
distante do actual, onde previamente se instalasse a estação. Conclue 
o orador por enviar para a mesa a seguinte proposta: 

«Visto o exposto no ofício do Comando do Corpo de Bombeiros 
e ser absolutamente indispensável o restabelecimento da estação refe
rida, proponho que pela 4.ª R epartição se proceda, desde já, à cons
trução de um barracão no terreno municiipal junto e a nordeste das 
antigas portas de Xabregas, no qual se instalará previamente a estação 
e ·que pela mesma 4. ª Repartição e de acôrdo com o Serviço de Incên
dios, se proceda já ao estudo de uma construção definitiva, para esta
ção de incêndios no terreno que se encontra em estado de ruína. -
Informa que o aludido barracão deverá ter 10i11 x 5m e calcula que a 
sua construção não excederá 1.200$00» . 

Esta proposta é admitida e submetida à discussão pela Presidên
cia, que mostra a necessidade de se verificar se haveria as disponibiF
dades necessárias para a execução daquela obra cuja urgência todos 
reconheciam. 

O Sr. Vladimiro Contreiras, usando da palavra, diz que a situação 
financeira da Câmara não era boa, necessitando-se criar receitas, de
senvolver as existentes e reduzir os serviços municipais as despesas, 
quando isso seja possível sem que êles sejam prejudicados. A-fim-de 
mostrar o estado 'das finanças municipais cita o orador o facto de as 
dívidas da Câmara ,por fornecimentos de materiais, durante os últimos 
G meses do ano findo, atingirem a verba de 208 contos, de se dever à 
Companhia do Gás '70 contos e referentes ao período decorrido desde 
Fevereiro, à Companhia das Aguas, por excesso de consumo de água 
nas 21 últimas semanas, 42 contos, e a diversos credores 55 contos. O 
Estado também havia adiantado para o Serviço .da Instrução nos fins 
do ano que findara, 70 contos. Além daquelas dívidas, que eram de 
pagamento urgente ainda continuavam por liquidar reclamações antigas 
das Companhias do Gás e das Aguas. A primeira reclamava 5.'59 con
tos e a segunda 1..240 contos. Para fazer face aos pagamentos mais 
urgentes tinha a Câmaira de receber, apenas, 90 contos do Estado da 
liquidação dos adicionais, 130 da Companhia Carris de Ferro e 94 das 
Companhias e Agências Seguradoras, importância com que elas deve
riam ter contribuído em 1917 para o Serviço de Incêndios e, final
mente, 14, do Ministfrio das Finanças, como liquidação de diversos 
impostos e consignações. 

Terminou o Sr. Contreiras ,por declarar que as verbas a receber 
não eram de cobrança imediata, ao passo que algumas das que se ti-
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nham de pagar o deveriam ser num curto prazo de tempo e por pro
meter em breve apresentar em sessão um relatório em que se indicasse 
com precisão o estado financeiro da Câmara. 

O Sr. João Pereira da Rosa declara dar o seu voto à proposta do 
Sr. Engenheiro Taveira, porque entendia que a situação da Câmara 
seria desprimorosa se se desse qualquer sinistro devido ao facto de não 
se ter querido gastar 1.200$00 com uma obra cuja urgência se impu
nha. Quanto a êle, orador, não queria arcar com essa responsabilidade 
e por isso, como dissera, dava o seu voto à proposta. 

Submetida, por fim, à votação a proposta do Sr. Fll"ederico Taveira 
é aprovada por unanimidade. 

O Sr. Fr-ederico Taveira agradece em nome dos munícipes a re
solução tomada. 

rpelo Sr. António Maria Abrantes é enviado para a mesa o reque
rimento do seguinte teor : 

«R equeiro que, pela Repartição de Contabilidade desta Câmara, 
me sejam fornecidos os seguintes mapas, referidos à data da posse da 
actual Comissão Administrativa: 
. l.º - Das importâncias dos valores existentes em caixa, em pa
péis, dinheiros, e doutros quaisquer; 

'2.º - Das que forem devidas pela Câmara a fornecedores e contra
tantes, com indicação dos prazos de finalização dos respectivos contratos; 

3. 0 
- Das respeitantes aos empréstimos feitos à Câmara, deduzi-

das as amortizações já efectuadas; 
4. 0 

- Da totalidade das dívidas à Câmara». 
Admitida e submetida à votação é deferido por unanimidade. 
Pelo Sr. Emídio dos Santos R ebelo é lida e enviada 1para a mesa 

a seguinte proposta: 
«Tendo um jornal da noite, de 1?1: do corrente, publicado uma local 

em que dizia que o Govêrno transacto concedera uma porção de ter
reno, em Campo de Ourique, para construção dum edifício para sede 
de um centro democrático e que a Câmara Municipal de Lisboa cedera 
ou oferecera todo o material necessário para a aludida construção posto 
de. graça no local da obra; 

Proponho: 
Que pelas vias competentes se proceda às averiguações necessárias 

para se apurar se o facto a que a dita notícia se refere, na parte res
peitante a esta Câmara é verdadeiro, e neste caso, que dêle se dê conhe
cimento à vereação actual, para que a aludida vereação se pronuncie 
se deve ou não continuar a prevalecer tal deliberação de tão manifesto 
favor a determinado grupo político, com manifesto prejuízo da restante 
comunidade». 

Admitida e submetida à votação é aprovada esta proposta por 
unanimidade. 
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O Sr. Álvaro Valadas pergunta se a Companhia Carris de Ferro 
de Lisboa era, pelos respectivos contratos, obrigada a fornecer passes 
aos vereadores. 

O Ex.mo Sr. Presidente declara que pelos contratos a Companhia 
tinha de fornecer à Câmara para os serviços municipais 100 passes. 

O Sr. Dr. Ferreira de Mira usando da palavra sôbre o assunto, 
diz que os bilhetes de assinatura que a Companhia era obrigada a for
necer eram para os serviços municipais. Tôdas as Câmaras entenderam 
que os passes eram para os empregados e ainda adquiriram alguns para 
êles visto os fornecidos não chegarem para as exigências do serviço . 
Foi resolução da ,penúltima vereação a de se di;;tribuirem passes aos 
vogais da Comissão Executiva, resolução para a qual não contribuíra. 
Quando vogal da Comissão Administrativa, presidida pelo Sr. Severo 
da Cunha não aceitara também a assinatura. 

Os Srs. Valadas e Rebelo declaram que não aceitariam bilhetes de 
assinatura de favor, ficando por fim assente por unanimidade que tais 
bilhetes não seriam distribuídos pelos vogais da Comissão Adminis
trativa. 

O Ex.mo Sr. Presidente dá conhecimento do convite que fizera ao 
povo de Lisboa para acompanhar a Comissão Administrativa na re
cepção que no dia seguinte se deveria fazer ao Ex.mo Sr. Presidente da 
República, na Estação Central dos Caminhos de Ferro (Rossio) e a vi
sitar cm seguida S. Ex .ª nos Paços do Concelho, manifestando-lhe, 
assim, as suas congratulações pelo entusiástico acolhimento que lhe fôra 
feito em todo o norte do País e felicitando-o pelo seu regresso à Capi
tal. Em seguida o Ex.mo Sr, Presidente propõe, sendo a.provado por 
unanimidade, que uma Comissão composta dos Srs. Frederico Taveira, 
António Ferreira, António Maria Abrantes, Sebastião Eugénio e Vla
dimiro Conlreiras fôsse no dia seguinte à estação do Rossio dar as boas 
vindas ao Chefe do Estado, regressando cm seguida aos Paços do Con
celho para, juntamente com os seus colegas, receber S. Ex.ª na casa 
do Povo. 

A Presidência propõe, sendo também unanimemente aprovado, 
para presidentes das Comissões do Recenseamento Militar dos 1. 0

, 2.º, 
3.0 e 4. 0 bairros de Lisboa, respectivamente, os vogais Srs. Álvaro Rai
mundo Lopes Valadas, d anuel Emídio dos Santos Rebelo, Franklim 
Lamas e Dr. José António da Costa Júnior. 

Foi lido o balancete da Tesouraria Municipal referente ao período 
decorrido de 14 a 16 decorrente mês o qual acusa a receita de 7 .18:2$00 
o que com o saldo anterior prefaz 15.338$15, achando-se incluída nesta 
importância 3.639$20, de ordens interinas que, com a importância de
positada de 15.1712$67, produz o saldo total de B0.510$ :J. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 37 .154$25 representada pelas or
dens de pagamento n.08 154 a 216. 
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Ofícios 

Obtiveram os despachos adiante indicados, os seguintes: 
N.º ü, da 4.ª Repartição, de 2 do corrente mês, comunicando, 

a-fim-de se instaurar o respectivo processo judicial, que Joaquim Fer
reira alterou o projecto que lhe foi aprovado para a construção de 
um ,prédio na Azinhaga do Arieiro, construindo despensas e dando 
mais à construção im,50 de frente e fundo ou seja mais a superfície de 
16012,30 em cada pavimento. O prédio em questão confronta ao norte 
com o terreno dos herdeiros de Francisco Loduvino de Noronha, ao 
sul com o ipr6dio1 de João Cassiano, ao nascente com o terreno de 
Joaquina Rita Coelho da Mota e ao poente com a Azinhaga do 
Areeiro. 

A Comissão Administrativa resolveu dar as instruções ao Conten
cioso para requerer em juízo o competente processo. 

N.º 10, da mesma procedência e data, comunicando, a-fim-de se 
instaurar o respectivo processo judicial, que Silva Ferreira está con
tinuando com a construção de um prédio na Rua Viriato, sem que 
tenha licença nos têrmos exigidos pelos regulamentos e posturas muni
cipais. O prédio em questão confronta ao norte com um terreno que 
dizem pertencer actualmente a Gerardo Soares, ao nascente com a Rua 
Viriato e ao 1pocntc com os quintais dos prédios que fazem frente à Rua 
ele S. Sebastião. 

A Comissão Administrativa resolveu dar instruções ao Contencioso, 
para rcquer<>r cm juízo o competente processo. 

N. 0 l ·1, da mesma procedência, de 4 do corrente mês, comuni
cando, a fim-de se instaurar o competente processo judicial, que Joa
quim Ferreira, novo proprietário de um grupo de casas, urna cm cons
trução, outras cm ampliação e ainda outras em reconstrução, situadas 
na Rua elos Sete Castelos, n. 0 JO, das quais era. proprietário Valentim 
Vasques Rodrigues, alterou as disposições do respectivo projecto apro- .... 
vado, nas casas do pátio, não abrindo um vão de janela no comparti
mento cio l .º andar, construindo pinásios no rés-do-chão na mesma 
prumada cm forma de setenas e deslocou a construção da escada de 
serviço das mesmas casas do pátio. As referidas construções confron
tam ao norte com o prédio de Carlos Robert, ao sul com a serventia 
particular de Emílio Cardoso, ao nascente com o terreno da proprie
dade de João Rodrigues Lopes de Oliveira e ao poente com a Rua dos 
Sete Castelos. 

A Comissão Administrativa resolveu dar instruções ao Contencioso, 
para requerer em juízo o competente processo. 

N.0 J 1, da mesma procedência e data, comunicando, a-fim-de ser 
instaurado o competente processo judicial, que Manuel Maria Bandeira, 
arrendatário do prédio e quintal situados na Quinta das Olaias, 1per-
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tencente a J osé Vitorino, construiu um barracão e um telheiro em ma
deira e concluiu um outro em tejolo no dito quíntal, construções aque
las com a superfície aproximadamente de 4()ID2 sem que obtivesse a 
necessária licença, nos têrmos exigidos pelos regulamentos e posturas 
municipais. A Quinta das Olaias confronta ao norte com a linha dos 
Caminhos de Ferro, ao sul com a Calçada da Picheleira, ao nascente 
com a Quinta dos Vilaças e ao poente com uma Azinhaga sem deno
minação que dá serventia à dita Quinta das Olaias e à Quinta do 
'Monte Coxo. 

A Comissão Administrativa resolveu dar instruções ao Contencioso 
para requerer em juízo o competente processo. 

N.º 15, da mesma procedência e data, comunicando, a-fim-de ser 
instaurado o respectivo processo judicial, que Cristina Teodolinda Fer
nandes, alterou o projecto que lhe foi aprovado, para as alterações do 
prédio situado no Largo das Olarias, n.0 8 15, l () e 11, construindo um 
barracão com a superfície aproximada de 13m2 no pátio do referido pré
dio, ficando apenas 2,50 desviado da fachada posterior, sendo as pa
redes do citado barracão construídas com o auxílio de taipal. O men
cionado prédio confronta ao norte e ao poente com o prédio n.º 19, do 
Largo das Olarias, ao nascente com o mesmo largo e ao sul com o pré
dio n. 0 14. 

A Comissão Administrativa resolveu dar instruções ao Contencioso, 
para requerer em juízo o competente processo. 

N.0 16, da mesma procedência e data, comunicando, a-fim-de se 
instaurar o competente processo judicial, que a Firma Jorge de Car
valho & C.ª, I rmão, arrendatária do terreno situado na Rua do Cais 
do Açúcar, ao Poço do Bispo, alterou o projecto que foi aprovado para 
a construção de um barracão, construindo as paredes exteriores em 
tôda a sua extensão só com meia vez de tejolo ou seja 0,12 de espes
sura, quando no projecto aprovado está indicado com 0,25 e pilares 
de 0,40 x 0,40 distanciados de .3, sendo também substituídas na cons
trução de madeiramenta da cobertura, as asnas lProjectadas por simples 
barrotes. O referido barracão confronta ao norte com a fábrica de des
tilação pertencente a Silva Júnior & C.ª, ao sul com o Tejo, ao nas
cente com uma travessa sem denominação, conhecida pelo Cais do 
Açúcar e ao poente com o armazém com os n. 08 11, l Z e 13. 

A Comissão Administrativa resolveu dar instruções ao Contencioso, 
para requerer em juízo o competente processo. 

N.0 17, da mesma procedência e data, comunicando, a-fim-de se 
instaurar o respectivo processo judicial, que José J erónimo está con
tinuando com a construção de um prédio na Rua J oão Crisóstomo, 
sem ter o respectivo projecto aprovado e sem que tenha licença, nos 
têrmos exigidos pelos regulamentos e posturas municipais. A referida 
construção confronta ao norte com um ,prédio que faz frente para a 



Avenida Miguel Bombarda, ao sul com a rua João Crisóstomo, ao nas
cente com um terreno cujo dono não foi possível saber o nome e ao 
poente com uma casa em construção pertencente ~ António de Matos. 

A Comissão Administrativa resolveu dar instruções ao Contencioso, 
para requerer em juízo o competente processo. 

N.º 1 , da mesma procedência e data, comunicando, a-fim-de ser 
instaurado o respectivo processo judicial, que a firma Luiz Simões 
~Iarques & C.ª, arrendatária de um armazém na Rua do Açúcar, n. 08 11, 
18 e 19, construiu um telheiro com a superfície de cêrca de l80m2

, 

situado no terreno marginal do T ejo, junto da frente posterior do re
ferido armaz6m, sem que obtivesse a necessária licença, nos têrmos 
exigidos pelos regulamentos e posturas municipais. A propriedade acima 
indicada pertence a J oaquim dos Santos Lima e confronta ao norte 
com a Rua do Açúcar, ao sul com o Tejo, ao nascente com o armazém 
com o n. 0 20. 

A Comissão Administrativa resolveu que fôssem dadas instruções 
ao Contencioso, ipara requerer em juízo o competente processo. 

N.0 10, da mesma procedência e data, comunicando, a-fim-de se 
instaurar o respectivo processo judicial, que a firma Resende, Ltd.ª, 
arrendatária do prédio situado na Rua Engénio dos Santos, com en
trada pelo bêco de S. Luiz da Pena, n. 0 '14, do qual é proprietário 
Felipe de Sá Pais do Amaral Coelho (Visconde de Alverca) alterou o pro
jecto que lhe foi aprovado para a construção da cobertura do referido 
prédio, sem que tenha licença, nos têrmos exigidos pelos regulamentos 
e posturas municipais e que intimada a sustar as obras em 19 de Ou
tubro próximo passado, não cumprira ~om a intimação. O prédio em 
questão confronta ao norte com o bêco de S. Luiz da Pena, por onde 
tem entrada pelo n. 0 14, ao sul com o prédio com os n. 08 3::3 a 42 da 
Rua Eugénio dos Santos, ao nascente com a cêrca do ex-convento da 
Encarnação e ao poente com a R ua E ugénio dos Santos, onde tem os 
n.~ 44 a 60. · 

A Comissão Administrativa resolveu que sejam dadas instruções 
ao Contencioso, para requerer em juízo o competente processo. 

N.0 20, da mesma procedência, de 2 do corrente mês, comuni
cando, a-fim-de se instaurar o respectivo processo judicial, que a Com
panhia do Parque Florestal está continuando com a construção de uma 
casa na Estrada de Malpique, sem que para isso tenha licença nos têr
mos exigidos pelos regulamentos e ,posturas municipais em vigor. A 
casa em questão confronta ao norte com os terrenos pertencentes à 
Nutrícia de Lisboa, ao sul com a Estrada de Malpique, ao nascente 
com o Chalet Vivenda Maria Luíza, pertencente a Francisco da Silva 
Almeida e ao poente com a Fábrica da Nutrícia de Lisboa. 

A Comissão Administrativa resolveu dar ao Contencioso as ins
truções, para requerer em juízo o competente processo. 
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N.º 21, da mesma procedência, de 4 do corrente mês, comuni
cando, a-fim-de ser instaurado o respectivo processo judicial, que a 
firma Ricardo Simões & c:i., alterou o projecto que lhe foi aprovado 
para a construção de um prédio na Rua Correia Teles e tendo subme
tido novamente à arprovação da Câmara o projecto dessas alterações, 
êle lhe fôra indeferido, por ser a sua disposição inferior àquela que pri
mitivamente lhe fôra aprovado .O prédio em questão compõe-se de 
rés-do-chão e três andares e confronta ao norte com o prédio em cons
trução, pertencente a António Simões, ao sul com a R.ua Correia Teles, 
ao nascente com o prédio n.º 52, com frente para a dita rua e ao poente 
com a Rua n.º 2 do Bairro Novo de Campo de Ourique. 

A Comissão Administrativa resolveu dar instruções ao Contencioso, 
para requerer cm juízo o competente processo. 

N.0 :W, da mesma rprocedência, de 7 do corrente mês, comuni
cando, a-fim-de se instaurar o respectivo processo judicial, que a firma 
Dias & Oliveira proprietária do prédio situado na Rua J osé Domingos 
Barreiros, letras D. e O., 3, torncjando para a Rua Capitão Leitão, 
demolira um telheiro, o qual fôra novamente reconstruído com a su
perfície de cêrca de l()(Y»2

, dando-lhe outra disposição diversa da pri
mitiva à cobertura, junto às ca.sas do lado do norte, sem licença, nos 
têrmos exigidos pelos regulamentos e posturas municipais em vigor. 
A referida propriedade confronta ao norte com a linha dos Caminhos 
de Ferro, ao sul com a Rua Ca.pitão Leitão, ao nascente com o prédio 
com o n." 00 e ao poente com a Rua J osé Domingos Barreiros. 

A Comissão Administrativa resolveu dar instrnçõr:-; ao Cont('nrioso, 
rara reciucrc•r em juízo o competente processo. 

N.º :2H, ela mesma procedência e data, a-fim-de ser instaurado o 
respectivo processo judicial, comunicando que a Sociedade «A Mati
nha>i com sede na Calçada da Gfória, n.º Y/i, cstn continuando com a 
demolição ele paredes interiores e clesatêrro duma parte contígua ao 
prédio, sem licença nos têrmos exigidos, pelos rcgnlamcntos e posturas 
municipai:> cm vigor. O referido prédio confronta ao norte com a Cal
çada da 1GLória, onde tem os n. 08 5 a 11, ao sul com a estação dos Ca
minhos de Ferro Portugueses, ao nascente com o prédio que lhe fica 
contíguo e que na mesma calçada tem os n .08 3 a 3-A e ao poente com 
o túnel dos Caminhos de Ferro. 

A Comissão Administrativa resolveu dar instruções ao Contencioso, 
para requerer em juízo o competente processo. 

N. 0 29, da mesma procedência e data, comunicando, a-fim-de ser 
instaurado o respectivo processo judicial, que Juvina da Cruz Pires Pe
reira, está continuando com o rosso que estava fazendo na muralha 
de suporte para o alargamento da sua casa existente dentro da espes
sura da mesma muralha com entrada pelo n. 0 23 da Rua 1.0 de De
zembro, . em que tenha licença, nos têrmos exigidos pelos regulamentos 
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e posturas municipais em vigor. A referida muralha e casa confrontam 
ao norte com o prédio com os n.ºs 23 a 31, ao sul com os estabeleci
mentos existentes na referida muralha e com os n. 0~ 3 a 21, ao poente 
com os terrenos que está suportando, sendo pela parte superior pertença 
do edifício do Carmo e ao nascente com a rua 1. º de Dezembro onde 
tem o n. 0 23. 

A Comissão Administrativa resolveu dar instruções ao Contencioso, 
para requerer cm juízo o competente processo. 

N.º HH, da mesma ·procedência, de 9 do corrente mês, comuni
cando, a-fim-de se instaurar o competente processo judicial, que Ma
nuel António Queiroz, construiu sem a necessária licença uma barraca 
destinada a venda de vinhos e comidas na Avenida do Parque do 
Campo Grande e que intimado em 5 de Dezembro próximo passado 
para no prazo de 15 dias demolir a referida barraca, não cumprira com 
a intimação. A barraca em questão confina ao norte com a Avenida 
do Parque e ao sul, nascente e poente com terrenos de semeadura, 
pertencentes aos herdeiros do Conde de Silves. 

A Comissão Administrativa resolveu dar instruções ao Contencioso, 
para requerer em juízo o competente processo. 

N .º .):~, da mesma procedência, de 14 do corrente mês, comuni
cando, a-fim-de ser inslaur(!do o respectivo processo judicial, que a 
Companhia das Aguas de Lisboa está continuando com a construção 
de um barracão no seu terreno 1próximo da Rua de Campo de Ourique, 
com entrada pelo bêco do Fogueteiro, sem que tenha licença nos têr
mos exigidos pelos regulamento;; e posturas municipais cm vigor. O 
barracão em q11estão confina pelo nascente com as traseiras dos pré>dios 
da. ]~ua de S. J oão dos Bc·mrasados, ao poente com a Rna :\faria Pia 
ao norte com a Rua do Arco Carvalhão e ao sul com as lr~tseiras dos 
prédios da Rua de Campo de Ourique. 

A Comissão Administrativa resolveu dar instruções ao Conlc>nrioso, 
para requerer cm juízo o competente processo. 

N .º .1-1, da mesma procedência e data, comunicando, a-fim-de se 
instaurar o respectivo processo judicial, que Soeiros e Santos, estava 
continuando com a construção de um prédio na Avenida dos Defen
sores de Chaves próximo à Avenida Duque de Ávila, sem que tenha 
licença nos têrmos exigidos ,pelos regulamentos e posturas municipais 
em vigor. O prédio em questão confronta ao norte com as traseiras do 
prédio n.º 3H, ao sul com o prédio com as letras A C, ao nascente com 
os quintais do prédios com frente para a Rua de D. Estefânia e ao 
poente com a Avenida dos Defensores de Chaves. 

A Comissão Administrativa resolveu dar instruções ao Contencioso, 
para requerer em juízo o competente processo. 

N.0 57, da mesma procedência, de 17 dó corrente mês, comuni
cando, a-fim-de se instaurar o respectivo processo judicial que a firma 
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Santos Cruz & Oliveira, com sede na Rua do Carmo, n.º 2, arrenda
tária da propriedade situada na Rua da Bombarda, n.º 4 e Rua Ma
ria da Fonte, n.º 2, estava construindo um barracão no . terreno pos
terior à mencionada: propriedade, com a superfície aproximada a 4 om~, 
sem que tenha licença nos têrmos exigidos pelos regulamentos e postu
ras municipais em vigor. O terreno onde é construído o referido barra
cão pertence a J oaquim José da Costa, confronta do lado do norte e 
do nascente com o terreno de quinta pertencente a Vitorino Gomes 
da Costa, com serventia pelo bêco do Forno, n. 0 HO e do ~ado 
sul e poente com a propriedade onde se acha instalada a fábrica 
de sedas. 

A Comissão Administrativa resolveu dar instruções ao Contencioso, 
para requerer em juízo o competente processo. 

N. 0 7, da mesma procedência, de 2 do corrente mês, comuni
cando que tendo sido em 27 de Outubro próximo passado proferida 
sentença condenando Joaquim R ibeiro Cordeiro e Benjamim Coelho 
dos Santos a mandarem demolir, no prazo de GO dias as obras de 
alteração sem aprovação da Câmara, no prédio situado na R ua Almi
rante Barroso, letras B. S., prazo que terminara em -2.7 de Dezembro 
último, ainda não se procedera à demolição citada. 

A Comissão Administrativa resolveu que se comunicas e ao Con
tencioso, para seguir os têrmos do processo. 

R equerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados, os seguintes: 
Domingos Esteves, pedido prorrogação de licença para conservar 

uma barraca na Avenida do Parque. 
Deferido até 30 de Junho próximo. 
Celeste da Graça dos Reis Temudo, profc sora, pedindo 90 dias 

de licença. 
Deferido nos têrmos da informação (que foi confirmada pelo Ex.mo 

Vereador do Pelouro). 
João Henriques de Almeida, !Pedindo a admissão ao serviço muni-

cipal. 
Indeferido. 
Laura Pinto da França, pedindo GO dias de licença. 
Deferido por 55 dias, em vista da informação e parecer do Ex.ruo 

Sr. Vereador do Pelouro. 
Carlos Ernesto Figueiredo Pinto, pedindo licença de 00 dias. 
Deferido sem vencimento. 
l\Ianuel António Queiroz, pedindo licença para continuar a vender 

comidas num barracão que possue na Avenida do Parque. 
Def.erido até 30 de· J unho próximo. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a essão eram 23 horas 

e cinqüenta minutos. 
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Sessão extraordinária de 23 de Janeiro de 1918 

No dia :2B de Janeiro de 191 , pelas :21 horas, nos Paços do Con
celho, -presentes os seguintes vogais: J osé Carlos da ~laia (Presidente), 
Vladimiro Contreiras, António Ferreira, António Maria Abrantes, Dr. 
Matias Boleto Ferreira de Mira, Frederico J oaquim de Sousa Neto dos 
Santos Taveira, João Pereira da Rosa, Dr. Raul de Almeida Carmo, 
Dr. José António da Costa Júnior, Manuel Emídio dos Santos Rebelo, 
António do Couto Abreu, Franklim Lamas, Sebastião Eugénio e Dr. 
Antbnio Lino Neto, realizou-se a sessão extraordinária dêste dia da 
Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Lisboa. 

Faltou a esta sessão o Sr. Álvaro Raimundo Lopes Valadas. 
O Ex111º Sr. Presidente comunica ·que esta sessão era exclusiva

mente para se tratar da momentosa questão das subsistências, con
forme o respectivo edital convocatório . Antes, porém, tinha de agra
decer aos vogais da Comissão Administrativa Srs. Frederico Taveira 
e António Ferreira o valioso c0nc~rso que prestaram na recqpção nos 
Paços do Concelho, ao Chefe do Estél'do e de propor, que na acta se 
inscrevesse um voto de sentimento pela morte da mãi do vogal Sr. San
tos Rebelo. 

Aprovada esta proposta, o Sr. Santos Rebelo agradece penhorado 
a manifestação de pesar da Comissão Administrativa. 

O Ex.mo Sr. Presidente comunica que o Sr. Dr. Lino Neto, ao qual 
concedia a palavra, ia apresenta.r um projecto sôbre subsistências. 

Usando da palavra o Sr. Dr. Lino. Neto lê e envia para a mesa o 
seguinte: 

Projecto de deliberações sôbre subsistências e auxílio 
às classes operárias 

O concelho, por tradição e índole tem tido, e deve ter, como fun
ção dominante o govêrno económico da circunscrição territorial respec
tiva, dentro dos limites das leis gerais e em completa subordinação às 
necessidades da unidade nacional. 

Neste reconhecimento é que o Código Administrativo de 7 de Agôsto 
de HH3, art. D4.0

, lhe dá atribuições, entre outras, sôbre empréstimos 
para melhoramentos sociais (n.º 11), municipalização de serviços (n.º 19), 
organizações de mutualidade, seguros, previdência e crédito (n.0 20), 
aposentações dos empregados municipais (n.º 21), acôrdos com outras 
câmaras municipais para a realização de melhoramentos e de serviços 
de utilidade comum (n.º 24) e edificação de habitações económicas ao 
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alcance das classes menos abastadas, em terrenos próprios ou expro
priados ,para tal fim (n.º 40). 

As primeiras disposições reguladoras da distribuição das subsis
tências em Portugal foram municipais e a recente legislação geral a 
tal respeito mantém aos concelhos o seu papel tradicional nesse capítulo 
da administração pública. 

Lá fora análogas manifestações. Os A 1males de la R égie Directe 
revista internacional fundada em J 908, vem cheios de eloqüentes in
formações sôbre a acção das municipalidades alemãs, austríacas, 
italianas, francesas, suíças, russas, e americanas na luta contra a 
carestia da vida. Algumas dessas municipalidades, como a de Ber
gamo (Itália), chegam até ao ponto de ensaiar ncwos sistemas de pa
nificação. 

Dêste modo o projecto de deliberações municipais, que adiante vai 
inserto, ajusta-se perfeitamente aos fins da nossa missão nesta hora. 
Não é uma simples abstracção arquitectada na vida de gabinete, resulta 
do estudo e observação dos concelhos através da história pátria, elas 
tcnd~ncias do municipalismo do estrangeiro, e de indicações de técnicos 
ele reconhecido valor como o meu presadíssimo colega no Instituto Su
perior do Comércio, Sr. Patrício Augusto dos Prazeres, justamente con-

. siderado a primeira autoridade do País, cm as.5untos de cálculo e ope
rações financeiras . 

ão é radical nas suas providências o 1projecto que trago a esta 
Câmara., mas é suficientemente profundo para iniciar com eficácia a 
revol ução a f azcr dentro da ordem rstabelecida para a restauração da 
vida municipal, infelizmente tão decaída do sru antigo cxplendor ! 

Assim uma das suas mais importantes medidas é• a qur atribue a 
um organismo autónomo, permanente, e com C'Scrita própria, os ser
\·iços com as subsistências e auxílio às classes operárias. 

O problema das subsistências esteve sempre levantaclo desde o 
comêço ela. humanidade, e tudo indica. que assim continuará indefini
damente por muito tempo. A maior parte dos conflitos sociais têm 
sido, e são no fundo, conflitos por a1pertos de subsistências. A Grande 
Guerra veio apenas estender e tornar tamb6m sensível êstes apertos às 
classes de melhor situação económica. 

Compreende-se. Estas classes tiveram sempre maneiras de obter o 
necessário à vida, por mais custoso que fôsse. Possuindo quási todos 
o meios de produção, procuravam naturalmente explorá-los para os 
mercados de superior rendimento, e certamente não são as classes pro
letárias as que nesses mercados lhes podiam proporcionar a melhor 
clientela. Por isso as subsistências têm sido sempre caras e de difícil 
compra para a maioria da população, por isso nas modernas nações 
civil izadas a decadência fisiológica é profunda , sôbre tudo nos meios 
proletários. 
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Não se pode nem se deve, pois, deixar a solução do problema só 
às instabilidades da livre concorrência nem ao egoísmo dominante da 
actividade de cada cidadão. Impõe-se a intervenção vigilante e conti
nuada dos poderes públicos, entre os quais deve ocupar o primeiro 
lugar, pela sua natureza, o concelho. 

Por outro lado, urgindo que se abasteçam de subsistências os mer
cados e e regularizem os respectivos preços no comércio, deve o m u
nicípio ser rápido e pronto nas suas transacções a tal respeito, para 
que a sua intervenção não seja estéril. Daí a providência do projccto 
que o dispensa, para os novos serviços que lhe são atribuídos, das for
mal idades de direito administrativo. 

O nosso direito administrativo, quanto a contabilidade, 6, cm parte, 
deficiente; e, noutra parte, incompatível com as exigências do pro
gresso económico das municipalizações. 

!A êste respeito, observa o ilustre contabilista Sr. A. Alves de 
?llatos (Câmara Jl!lunicipal de Lisboa, R elatório sôbre o P1'ojecto de 
R eforma de Contabilidade, 1915, pág. 4) : 

«Em matéria de contabilidade municipal a lei satisfaz-me apenas 
com que as operações da tesouraria sejam escrituradas por partidas 
dobradas». 

E mais adiante: 
«Numa contabilidade pública devidamente organizada não pode 

ser esquecida a contabilidade orçamental, e até hoje, porém, nenhum 
legislador pensou nisso, ou seja porque a ciência própria lhes não deu 
para mais e é isto o mais provável - ou seja por qualquer outro 
motivo» . 

Por seu turno o distinto químico Sr. Charles Lcpicrre, encarre
gado cm lHO:) dos serviços municipalizados do gás, pela Câmara de 
Coimbra, acrescenta, a propósito dêsses serviços (Relatório sôb1'e os 
serviços municipalizados do gás, 1005, pág. 48): 

«E necessá1,io que a escrituração seja montada duma maneira di
ferente do que tem sido até hoje . 

Luta-se actualmente com dificuldades inauditas, para se saber qual
quer preço de material, ou para se encontrar qualquer inforniação que 
ocorre ao espírito. 

Tôda a correspondência, no meu entender, deve-se concentrar, 
sem excepção alguma, na Repartição do gás, bem como todo o expe
diente . As relações com a Câmara lllunicipat devem ser análogas às 
que existeni entre uma companhia pa11icular e o seu conselho adminis
trativo. 11 Câmara compete fiscalizar os serviços de iluminação conce
dendo, porém, tôda a autonomia que não pode dispensar a bem do se1'
viço e à qual deve corresponder a máxima responsabilidade». 

À falta de adopção dos critérios puramente comerciais atribuiu o 
Dr. .Mendelson, director da R epar tição de Estatística da cidade de 
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Aix-la-Chapelle, a decadência de alguma~ municipalizações na Ale
manha. 

Fêz sensação, cm vários países, um artigo que nesse sentido pu
blicou em Outubro de 1912. 

Fazendo-se eco dessa evolução doutrinal, baseada cm factos con
creto~. acudiu, por sua vez, o professor Charles Broulhet, da Facul
dade de Direito de Lyon, num discurso proferido cm ' de Novembro 
de 1H13. 

«Enquanto nos vamos entre-tendo com questões de processo e de 
modalidades, lança-se no esfrangefro o p11incípio de que a U1'be deve 
agir, deve criar um método para si, diante dos f~ctos novos, não há 
já que respeitar fórmulas absolutas». 

Tais as indicações da experiência que nos saltam de tôda a parte. 
Não há, com efeito, que hesitar. J á não se comportam com as 

exigências da vida económica muitas das disposições da contabilidade 
administrativa, na forma tradicional, tais como as que consideram des
pesa a aquisição duma máquina industrial ou as que proibem a trans
ferência de excessos duma verba para cobrir as deficiências duma outra. 

Rompe-se, conseqüentemente, neste ponto com o passado, sob a 
segurança da máxima responsabilidade. 

Aspira, ainda, o projecto a reanimar dum novo sangue o orga
nismo municipal. É geralmente sabido que êle tem vindo definhando 
a olhos vistos pelo comodismo a que se entrega a maior parte dos 
cidadãos, já tl)oucos estão para dedicações cívicas, e os que ao acaso, 
se deixam arrastar para o seu govêrno, vão um pouco como antigos 
Curiasis da decandência romana. 

~ste mal carece de ser remediado. Para tal fim pareceu de bons 
auspícios fazer entrar na Câmara, além dos vereadores eleitos na forma 
comum, outros eleitos especialmente pela Associação de Agricultura, 
Associação Comercial, Associação Industrial, União dos Sindicatos Ope
rários de Lisboa e Administração da Caixa Geral dos Depósitos. 

E a oportunidade não podia ser melhor. Trata-se de medidas que 
vão afcctar os interêsses das várias profissões da Agricultura, do Comér
cio e da Indústria, em nome da satisfação das necessidades dos que, 
por si, dificilmente as poderiam satisfazer. 

Para mais, a existência de vereadores saídos em especial de certas 
classes, tem precedentes na nossa história municipal, e é um apreciável 
factor .para a coordenação e disciplina social dos cidadãos a que todos 
devemos aspirar. Assim é que, por ocasião das Côrtes de Évora em 
1841, no tempo de J oão II, a vereação de Lisboa se compunha de oito 
vereadores, sendo um dêles procurador do povo, e quatro procuradores 
dos mesteres. 

Hesitações tive a princípio em introduzir no organismo municipal 
um elemento de administração da Caixa Geral dos Depósitos, por ser 
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não um orgao de interêsses locais, mas <lc intcrêsses nacionais . Fir
mei-me, 1p'Orém, afinal, no reconhecimento da necessidade da sua cola
boração, já porque as medidas propostas reclamam garantias do Es
tado pela Caixa Geral dos D~0)sitos, e justo era pois, que a adminis
tração desta pudesse fiscalizar a sua execução, sobretudo ao iniciar-se 
uma fase nova da vida municipal, já também porque a compartici
pação directa do Estado no govêrno municipal encontra um exemplo 
edificante na instituição dos antigos corregedores. 

Além disto a sensibilidade moral da nossa raça é demasiado viva 
e acusa fàcilmente atmosferas de suspeição. Para que nos ponhamos 
pois todos ao abrigo de tais contigências, é bem que fiquem na direc
ção e vigilância dos novos e complexos serviços, representantes direc
tos e de competência por parte de quem mais interêsse nêles têm. 

Creio que, por ,êste modo, se lança um fermento de vitalização 
para a organização municipal do País. 

Própriamente quanto a subsistências, o projecto atribue à Câmara 
uma função de regularização de preços. 

Não é facto novo na vida concelhia; ou antes novidade era que 
não tivesse essa função nos últimos tempos. Sempre o Município a 
desempenhou, não só antes da constitu1ção da nossa nacionalidade, mas 
ainda depois dela a institu1ção da almotaçaria era puramente munici
pal. Foi necessário que nos deixássemos desvairar pelo falso liberalismo 
do regime constitucional, para que cessasse êsse vigoroso rebento da 
vida dos concelhos. As doutrinas do livre-câmbio foram para Portugal 
um nectar capitoso que nos perdeu num sonho, de que ainda mal 
acordámos. 

Lá fora, é no município que se descarregam, em nossos dias, os 
prindpais cuidados da regularização dos preços dos géneros de primeira 
necessidade. 

De facto, com a surpresa da grande guerra, os Estados foram le
vados, nos primeiros momentos, a chamar a si a questão das subsis
tências, mas transitóriamente; porquanto, recobrada uma certa sere
nidade começaram logo a decliná-la para os municípios. É ver por 
exemplo, a Inglaterra: o município de Birmigham ocupa aí um papel 
de modêlo neste sentido. 

Outro assunto que merece os cuidados do projecto foi o dos segu
ros sociais. É conhecido que funcionava hoje na Câmara de Lisboa 
uma Caixa de R eformas para os seus operários, criada por deliberação 
de "27 de Fevereiro de l 897 e aprovada por Decreto de 6 de Março do 
mesmo ano; e não é menos conhecido que paira os operários em geral 
funciona também uma Caixa de Aposentações criada por decreto com 
fôrça de lei de 29 de Agôsto de 1907 e regulamentada por decreto de 
rn de Dezenfbro do mesmo ano. Mas uma e outra estão decadentes; o 
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desinterêsse por elas das pessoas a que se destinam é verdadeiramente 
desolador. 

Oportuno era, pois, considerá-las agora para o efeito duma remo
delação mais regular e progressiva . Há que deixar de vez a rotina muito 
nacional de consertar parcialmente o que é velho, fora de vistas de 
conjunto; doutra maneira se chega a nada que geito tenha. 

Por isso lançámos um plano geral de seguros sociais por parte do 
Jlunidpio de Lisboa. 

De grande interêsse para o objectivo em vistas é, outrosim , a <:ons
trução de casas económicas, individuais e colectivas, para serem arren
dadas ou vendidas a prazo, a favor das classes menos abastadas. 

'Emprêsas particulares se têm lançado lá fora · em iniciativas desta 
ordem, luorando com elas tanto os empreendedores como as pessoas a 
que se aplicam. Já acima citei, a propósito da acção municipal contra 
a carestia da vida, Os Annales de la Régie Directe; de citar é igual
mente essa mesma revista para bem se ,conhecer da acção municipal 
em diversos países na construção de habitações económicas a favor das 
classes pobres. :f: prodigioso ·o que aí se assinala a tal respeito! 

A política do futuro tem de girar, principalmente, em volta de se
melhantes problemas; fêz já a sua época a política eleiçoeira, outros 
valores mais altos têm de erguer-se . 

E o referido sistema de proporcionar habitações em conta às classes 
menos abastadas é tanto mais de recomendar que não implica a neces
sidade de grandes ou extTaordinários desembolsos; por si mesmo se 
desenvolve, reflectindo a obra da bondade humana, como uma bola 
de neve rolando ao sol da manhã! 

Depois, presta-se ainda às mais largas esperanças de melhoramento 
social quando se venha a <:onjugá-lo com a institu1ção a criar do solar 
de família, que todos os países cultos se orgulham já de possuir e que 
o Brasil não duvidou em consagtrar no seu recente Código Civil (1 de 
J anciro de HH6). :e de lamentar esta falta cm Portugal, tanto mais 
que temos nas raízes da nossa tradição o morgado, cujo valor social 
o constitucionalismo não compreendeu, eliminando-o por completo cm 
vez ele o modificar. 

As bases financeiras tanto dos seguros sociais como das casas econó
micas e do mesmo modo a determinação <las respectivas tarifas, exi
gem cálculos duma natureza técnica muito complexa. Estava, pois, 
naturalmente indicado (e nesse sentido se pronuncia o projecto) que o 
seu estudo fôsse confiado ao Conselho de Seguros, a única instância 
oficial com autoridade para consultar sôbre estes assuntos 

. ob a designação de medidas de carácter transitório, inclue o pro
jccto algumas disposições tendentes a atenuar a crise das subsistências 
como as que visam a redução dos serviços de jardinagem e o apêlo aos 
particulares para a máxima utilização dos seus terrenos. 



Reduzidos se prevêm, talvez para muitos, os seus resultados, mas 
é bem que fiquem, ao menos, como um grito de alarme, como um 
pregão de solidariedade geral, na hora de apêrto que vem soando. 

Não sabemos para que estará ainda guardada a humanidade por 
estes anos mais próximos; e é melhor ir prevenindo do que remediando. 
Para mais, não há resultados desprezíveis, por mais insignificantes que 
pareçam, quando tudo ameaça faltar. 

·Dentro destas linhas gerais de orientação circunscrevi o meu pro
jccto. Oxalá êle satisfaça às necessidades e aspirações da hora presente. 

I 

Repartição Municipal de Subsistências e Auxílio às Classes Operárias 

Artigo l.º - A Comissão Administrativa da cidade de Lisboa cria 
um organismo autónomo denominado Repa11tição ·Municipal de Subsis
tências e Auxílio às Classes Operárias. ~sse organismo tem a seu cargo 
os seguintes serviços: 

a) - Subsistências; 
b) - Seguros em caso de morte e de vida; 
e) - Seguros contra a velhice e invalidez; 
d} - Seguros contra o inlabor; 
e) - Casas económicas. 
Art. :l.º - Todos os actos e operações com êsles serviços serão 

(citos e escriturados segundo critérios ipuramente comerciais, com dis
pensa das formalidades de direito administrativo. 

§ único - Haverá para a escrituração um guarda-livros actuário, 
nomeado por concurso entre indivíduos devidamente habilitados. 

lArt. 3. 0 
- Representar-se-á ao Govêrno ip'ara que, de futuro, a 

Câmara se componha, além dos vereadores constantes do art. 13.0 da 
lei de ::2'3 de J unho de 1916, de mais cinco, sendo cada um dêles eleito, 
respectivamente, pela Associação de Agri-cultura, Associação Com:ercial, 
Associação I ndustrial, União dos Sindicatos Operários de Lisboa, e 
Administração da Caixa Geral de Depósitos. 

§ único - A estes cinco vereadores se dará especialmente incum
bência do Pelouro da Repartição Municipal de Subsistências e Auxílio 
às Classes Operárias. 

II 

Ser viços Municipa lizados para Abastecimento e Regularização 
de Preços das Subsistências 

Art. 4.0 - A Comissão Administrativa da cidade de Lisboa mu
nicipaliza serviços de compra de produtos de p rimeira necessidade para 
os revender, provendo assim ao abastecimento da cidade, corrigindo os 

4 
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abusos da livre concorrência, e regularizando os prr~·os no comércio elos 
mesmos produtos. 

· l.º - Quando se reconheça q ue este:, fins melhor se realizam 
pe!a transformação rprévia (como moagem ou panificação) dos produtos 
destinados à revenda, far-se-ão as instalações adequadas. 

§ :Z .º - Para mais pronta e favorável aquisição de produtos, a 
Câmara entender-se-á, duma forma regular, com outras Câmaras 1\Iu
n icipais cm troca de a uxílios que também lhes dispense, e aproveitará, 
quando possível o conveniente, por transportes pr~Jã.i os, a navegação 
do Tejo e de cabotagem, além de outros meios. 

Art. 5.0 
- A revenda será feita directamente por ~rmazéns ou 

lojas municipais; mas, quando as condições do Mercado a reclamem, 
poderá ser feita também por lojas do comércio da especialidade, me-
diante garantias. f 

Art. G.0 
- Quando os produtos de primeira necessiJadc rareiem 

ou ameacem faltar no mercado, por modo que se reconheça que, em 
concorrência livre, não podem chegar para tôdas as famílias, munici
palizar-se-á a distribu1ção dêsses produtos que haja para revenda, esta
belecendo-se um sistema coactivo de rações. 

Art. 7. 0 
- Os fundos necessários !Para os serviços das subsistências 

sairão dum empréstimo em conta corrente na Caixa Geral de Depósitos 
sob a garantia dos impostos que ao Município pertencem e que são di
rectamcntc arrecadados pelo Estado. 

III 

Casas Económicas para as Classes Operárias 

Art. 8 .0 - A Comissão Administra tiva da cidade de Lisboa apro
veitando terrenos municipais que melhor se prestem, iniciará, de sua 
conta ou confiará a qualquer emprêsa construtora, segundo plano ela
borado pela Câmara , a construção de casas colcctivas e casas indivi
duais para os operários municipais . 

A'ft. n.0 - As casas serão arrendadas ou vendidas a prazo não 
excedente a 25 anos, aos operários municipais . 

§ único - Este benefício poderá depois estender-se a outras classes. 
Art. 10.0 - Devem estabelecer-se tarifas que permitam aos her

deiros dos proprietários das casas liberarem o débito ipelo pagamento 
das anuidades vencidas à morte dos mesmos proprietários ou a liqui
dação de pronto do saldo em dívida nesse momento . 

IV 
Seguros Sociais 

Art. 11.º - A Comissão Administrativa da cidade de Lisboa esta
belece duas ordens de seguros : a) - Seguros cm caso de morte e de 



,·ida e seguros contra o inlabor; b) - Seguros contra a velhice e im·a
Jidcz. Os primeiros serão facultativos, e os segundos obrigatórios. 

Art. 1:2 . º - Tanto os seguros sociais corno a construção das casas 
económicas efectuar-se-ão com a garantia do Estado . 

Art. 13.º - As bases financeiras para a organização dos serviços 
ela construção de casas económicas e dos seguros sociais devem ser 
fixados pelo Conselho de Seguros, que examinará as organizações já 
existentes sôbre reforma ou apresentação, tanto de carácter municipal 
corno nacional, melhorando-as se fôr ipossível. 

V 

Ser viços Municipais de Carácter Transitório para a Crise das Subsistências 

Art. 14-. 0 
- A Câmara aproveitará as maiores extensões de terre

nos que tem disponíveis, cm culturas de produção alimentar. 
§ único - Para tal fim desviará parte do pessoal empregado nos 

serviços de jardinagem, reduzindo estes apenas ao indispensável para 
a conservação dos arbustos e árvores existente. Quando se tenha de 
fazer substitu!ção de arvoredo, devem preferir-se as espécies frutíferas . 

Art. 15.º - Organizar-se-ão serviços de incitamento, tais como 
prémios e menções honrosas, para que, dentro da área da cidade, os 
munícipes adoptern, tanto quanto possível, à cultura de produção ali
mentar os seus jardins, terrenos de construção, enquanto não sirvam 
ao seu destino ou quaisquer outros terrenos sem utilização. 

Art. 16.0 
- Solicitar-se-á do Govêrno que torne inteiramente pos

síveis e eficazes as providências constantes destas deliberações que ca
recem da sua intervenção, fazendo-se em seguida os regulamentos ade
quados para a sua boa execuçãm>. 

Terminada a leitura do seu projecto, o Sr. Dr. Lino Neto diz ser 
êle o resultado dos seus estudos sôbre o complexo problema das subsis
tf.ncias. Desalinhavado estava, certamente, o seu trabalho, mas ser-lhe-ia 
de grande satisfação que êle provocasse contra-propostas melhores que 
o substituíssem ou modificações que notàvelmente o aperfeiçoassem. 
Não fazia questão nem de uma vírgula, nem de um til. Ligava, era 
certo, ao seu trabalho a sua melhor consciência e dedicação, mas essa 
mesma consciência e dedicação deixavam-lhe ver que pouco ou nada 
valiam quando não eram fecundadas ipela vontade colectiva. Por isso 
entregava o seu projecto absolutamente e sem reservas . Poucas câma
ras de Lisboa, como esta, têm sido, diz o orador, tão representativas 
no seu meio social. Via na Comissão Administrativa traduzidas ·cor
rc·ntes de tôdas as idéias e interêsses; desde a sindicalista e socialista às 
de diversos partidos de Govêrno. ~le, orador, francamente declarava 
representar as fôrças católicas e conservadoras e em nome delas fôra 
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que elaborara o seu projecto, e em nome delas, também, queria poder 
apresentar êsse trabalho numa solidariedade franca e leal para que 
todos conjuntamente, colaborassem na obra urgente e inadiável da 
vida nacional. Lembra o Sr. Dr. Lino Neto, a propósito, que em 
frente do edifício dos Paços do Concelho, no largo, se encontrava na 
sua linha inflexível, correcta e ailta, o pelourinho da cidade de Lisboa . 
Era um símbolo augusto, diz o orador. Erguera-o no passado, à custa 
de sangue e sacrifícios, o povo disciplinado, honrado e trabalhador. 
Para que êsse símbolo não perdesse o seu alto significado social era 
necessário que o povo voltasse a ser disciplinado, honrado e trabalhador. 
Com êste pensamento tinha elaborado o projecto gue acabava de apre
sentar. Conclue o orador por <lizer que só dêste modo é que •Portuga1, 
fazendo circu1lar energias nas mais extremas ramificações de vida local, 
poderia encher-se amplamente da grande alma da Pátria tomando mais 
uma vez posse dos seus destinos perante o mundo na grave hora que 
estávamos atravessando. 

O Ex.mo Sr. Presidente, Sr. José Carlos da 'Maia, apresenta, em 
nome da cidade de Lisboa, os cumprimentos ao Sr. Dr. Lino Neto, 
pelo magnífico trabalho que havia apresentado e diz que êle, pela sua 
importância, precisava ser estudado pela Comis ão Administrativa 
antes de entrar em discussão. a-fim-de todos os vogais se encontrarem 
habüitados a emitirem a sua opinião. 

Em seguida S. Ex.ª encerra a sessão eram 2~ horas e trinta mi
nutos. 

---O•---

4.'~ 

Sessão de 24 de J aneiro de 1918 

No dia ~.J. de J aneiro de 1Ul8, pelas .:2.L horas, nos Paços <lo Con
celho, presentes os seguintes vogais: José Carlos da lVfaia (P residente) 
Vladimiro Contreiras, António Ferreira, António Maria Abrante5, Dr. 
:\latias Boleto Ferreira de )fira, Frederico J oaquim de Sousa Neto dos 
Santos Taveira, J oão Pereira da Rosa, Dr. Raul de Almeida Carmo, 
Dr. José António da Costa Júnior, '.l\Ianuel Emídio dos Santos Rebelo, 
António Couto Abreu, Franklim Lamas, Sebastião Eugénio, Dr. An
tónio Lino Neto, Álvaro Raimundo Lopes Valadas, realizou-se a sessão 
ordinária dêste dia da Comissão Administrativa da Câmara Municipal 
de Lisboa. 

Precedendo leitura foi aprovada a acta da sessão de 11 do cor
rente mês. 
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Expediente 

São lidos os seguintes ofícios sôbre os quais recaíram as resoluções 
adiante indicadas: 

Da Sociedade de Instrução Militar Preparatória n.0 5, de 23 do 
corrente mês, convidando a Comissão Administrativa do Município de 
Lisboa a assistir a uma sessão solene, que no próximo dia 27, pelas 
13 horas se realiza no Salão Foz, à Avenida da Liberdade, para dis
tribuição de prémios aos alistados daquela corporação, classificados 
nas últimas provas finais. 

A Comissão Administrativa ficou inteirada e resolveu agradecer o 
convite. 

N. 0 .21.2, da Directora interina da Escola Primária n. '' 31, de 9 do 
corrente mês, comunicando o pedido do respectivo Conselho Escolar 
para àquele estabelecimento de ensino se dar a denominação de Júlio 
Deniz. 

A Comissão Administrativa, por unanimidade, resolveu atender 
o pedido. 

N.º 9, da Regente da '.Escola Primária Central n. 0 16, de 3 do 
corrente mês, participando o pedido do respectiv-0 Conselho Escolar para 
se dar o nome de Escola Primária Duquesa de Palmela àquele estabe
lecimento de ensino. 

A Comissão Administrativa resolveu. atender o pedido. 
N.0 11, da Hegente da Escola Primária Central n. 0 lô, pedindo 

que em vez de flôrcs se plantem hortaliças no quintal daquele estabe
lecimPnto, as quais seriam aproveitadas para a cantina qn<' brrve
mentc ali ~e· deverá instalar. 

A Comissão Administrativa resolveu, por unanimidade, deferir o 
pedido. 

S/ n.º, ela 1 .:• Repartição, de ':23 do corrente mês, comunicando 
que a; iprnça anunciada para o pretérito dia 18, rcíercntc à venda de 
terrenos existentes nas zonas das Picôas e no Casal do Holão, não se 
realizou por motivo de no referido dia ter sido dispensado do ponto 
o pessoal burocrático da Câmara, a-fim-de poder, querendo, assistir à 
chegada à capital do Ex.m" Sr. Presidente da. República. 

A Comissão Administrativa ficou inteirada. 
N.º ao, da :2.ª Repartição, desta data, comunicando que na tabela 

anexa ao Regulamento dos Cemitérios, estava fixado em $0G o preço 
por que a Câmara fornece cada 14 litros de cal para consumição dos 
cadáveres e ser êstc preço muito inferior àquele por que a Câmara es
taya adquirindo o referido material, resultando, pois, um prejuízo para 
o cofre municipal de uma importância igual à diferença entre o preço 
da aquisição e aquêlc por que a Câmara o fornecia. A :2.ª Repartição, 
em vista do expo to, alvitra que, provisoriamente, a cal nos cemitérios 
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seja fornecida pelo preço que a Câmara a adquirir para os mesmos es
tabe:ecimentos. 

O Sr. António Ferreira, do pelouro dos Cemitérios, manifesta-se 
de acôrdo com o parecer da 2. ª Repartição. 

A Comissão Administrativa aprovou, por unanimidade, o alvitre 
apresentado pela '2.ª Repartição. 

N.º &2, da 4.ª Repartição, de 1'2 .do corrente mês, 1participando 
continuar na Serra de lVfonsanto, Estrada de Casc:as -e Cruz das Oli
veiras, a serem as oliveiras destruídas pelos habitantes das localidades 
citadas, especialmente pelos guardadores de gado, que em conseqüên
cia, sem dúvida, da falta de pastagens, se apossam da ramagem, cor
tando-a sem preceito. A 4.:. R epartição declara jttlgar conveniente cha
mar para o facto citado a atenção da polícia, a-fim-de se evitar, tanto 
quanto possível, a continuação de um abuso que ameaça a completa 
destruição de árvores tão proveitosas. 

A Comissão Administrativa resolveu que se oficiasse ao Coman
dante da Polícia solicitando as providências necessárias. 

Resolveu-se que ficassem para ser apreciados na próxima sessão 
preparatória os seguintes ofícios:, 

Dos empregados no comércio de Lisboa, de 21 do corrente mês, 
pedindo a nomeação do Presidente do Tribunal dos Árbitros Avindores. 

N .º 34, da 4 .ª Repartição, de •I do corrente mês, àcêrca da conve
niência de se aproveitar uma parte da Rua D, do 2. ° Cerni tério, que 
se acha .desocupada construindo nela jazigos, entre os quais se deixará 
uma rua de 2111 ,30. 

N.0 143, da R egente da Escola Central n. 0 1.:2, de 10 do corrente 
mês, pedindo que sejam urgentemente arranjados os quintais daquela 
csco:a e da n. 0 ·11, que têm algumas árvores, e que se encontram ao 
abandôno por o jardineiro municipal não aparecer ali há muito tempo. 

N. 0 :5ffi, da professora da Escola Primária n. 0 GD (Sexo feminino). 
de l.) do corrente mês, pedindo que, conforme o p.rocedimcato dos 
anos anteriores, se proceda ao tratamento do quintal existente naquele 
estabelecimento de ensino. 

Também fic·ou para ser apreciado na .próxima sessão preparatória 
um requerimento da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntá
rios de Campo de Ourique, comunicando ter os seus estatutos apro
vados por alvará do Governador Civil do Distrito, em 31 de Julho do 
ano findo, e solicitando o seu ingresso na Divisão Auxiliar dos Bom
beiros Voluntários de Lisboa. 

N.0 738, da Associação Protectora da Primeira Infância, de .24 de 
Novembro último, solicitando a cedência das ervas nascidas nos ter
renos do antigo Quartel de Vale do Pereiro. 

A Comissão Administrativa resolveu que se oficiasse àquela ins
titu'içã.o nos têrrnos do parecer emitido pela 3.n Repartição, isto é, 
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comunicando-lhe que a erva era boa, tem sido aproveitada para os 
animais em.pregados nos serviços municipais e que faria falta se fôssc 
cedida a qualquer entidade. 

N .º 7 .1:5:3, da 3.ª Repartição, de 14 do corrente mês, prestando a 
sua informação com respeito ao ofício n. 0 3.609, da Inspecção da Po
lícia Administrativa, datado de 15 de Dezembro último, em que se 
comunica que pelo subdelegado de Saúde, Dr. Jorge Rivot, fôra en
viado àque.la Inspecção o seguinte parecer: ((Que sohcite da Ex .ma Câ
mara Municipal de Lisboa que seja mandado vedar o terreno sito na 
Rua Tomaz Ribeiro, lado poente, entre o n.º 99 e entrada da rua 
Felipe Folque, que serve actualmente de sentina pública, exalando 
mau cheiro». A 3. ª Repartição na sua informação declara que o ter
reno em questão não é municipal, pertence ao Dr. Carlos Galvão, e 
que nos têrmos da postura em vigor conviria intimá-lo a mandar pro
ceder à sua vedação. 

A Comissão Administrativa resolvru que se intimasse o proprie
tário do terreno. 

N. 0 64, da 4 .ª Repartição, de l G do corrente mês, comunicando 
que Júlio da Silva Bettencourt pedira que lhe fôsse prorrogado por 60 
dias, o prazo para 1proceder às limpezas e pinturas das fachadas no seu 
prédio, situado na Calçada dos Caetanos, n. 08 36 a 40, tendo o respec
tiYo requerimE-nto sido deferido pela Comissão Executiva, na sua sessão 
de 31 de :\Iaio de HH :, nos têrmos do parecer daquela Repartição, 
n .º 6.749, de '2 daquele mês. Não tendo, depois de terminado o prazo 
concedido pela prorrogação, feito as obras, que segundo a postura mu
nicipal de 1 de Junho de 1-889, era obrigado a fazer no seu prédio, 
fôra, por êsse facto, intimado pela po!ícia dvica da !24 .ª esquadra a 
iniciá-los no prazo máximo de 10 dias, contados da data da intimação, 
o que não cumprira, sendo, portanto, 1pela mesma po'.ícia autuado em 
harmonia com o art. 211. 0 da mencionada postura. Concluc a 4 .ª Re
partição no seu ofício, por declarar que continuava a transgressão, pelo 
que lhe parecia conveniente que se promovesse que pelo Contencioso 
se instaurasse processo judicial contra o transgressor, para compeli-lo 
a fazer as obras. 

A Comis ão Administrativa resolveu que se instaurasse processo 
judicial. 

É lido um requerimento da Associação de Classe dos I ndustriais 
de Salsicharias de Lisboa, com data de 16 do corirente mês, pedindo 
que a taxa por cada descanso das reses suínas no Matadouro, embora 
seja elevada a 15 centavos por cada rês, só comece a ser contada 48 
horas depois delas ali darem entrada e não 24 horas como havia sido 
resolvido ipor esta Câmara. · 

O Sr. Dr. Costa Júnior declara estar de atcôrdo icom o parecer da Ins
pecção dos Matadouros, contrário à pretcnção da Associação 'requerente. 
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Continuando no uso da palavra o Sr. Costa Júnior refere-se ao 
facto de ter ido criada uma Comissão de Abastecimentos de Carne à 
Cidade, a qual deveria ter estabelecido os preços de venda daquele 
importante género de alimentação, o que nunca fizera. A Lei que criara 
aquela Comissão, estabelecera que dela deveria fazer parte um repre
sentante da Câmara e por isso fôra para ela nomeado pela penúltima 
vereação, o Sr. 'Manuel Joaquim dos Santos, que presentemente não 
representava a Câmara e, por isso, devia ser demitido e nomeado um 
\'Ogal da Comissão Administrativa para o substituir. O Sr. Manuel Joa
quim dos Santos, diz o orador, nunca enviara qualquer relatório para 
a Câmara, como era natural, a-pesar-de ela em 13 de Abril de UH 7, 
lhe ter oficiado, pedindo-lhe informações sôbre os esforços que a refe
rida Comissão de Abastecimento t inha empregado par.a estimular a 
vinda do gado bovino para consumo de Lisboa e bem assim sôbre as 
razões porque não, fixara os preços para a compra de gado suíno e os 
de venda de carne do mesmo gado. Apenas o Sr. Paula Nogueira, 
funcionário da Câmara, e que também da dita Comissão fazia parte, 
fornecera alguns esclarecimentos. Depois de elogiar o I nspector e 
Sub-Inspector dos Matadouros, bem como os demais empregados, 
'pela forma como lhe prestavam os esclarecimentos e pela solicitndc 
com que lhe satisfaziam os seus pedidos, apresenta a proposta se
guinte : 

«Considerando que o elevado preço que a carne de porco tem 
atingido em L isboa, na venda a retalho, é devido, em grande parte, 
à ânsia de excessivos lucros que os nc·gociantcs manifestam, pois qnr 
o custo de origem a-pesar-de elevado, não legitima, no entanto, uma 
tal elevação de preço; 

Considerando, portanto, que a Cftmara Municipal tem o dcvrr de, 
quanto cm suas fôrças caiba, concorrer para a melhoria da situação 
c·conómica dos munícipes e o as unto das subsistências é daq uc<es que 
presentemente ma is. afectam a vida. po.pular; 

Considerando ainda que os talhos municipais já são de há mu ito 
uma realidade e portanto a sua função reguladora de preços pode e 
tem de ser extensiva à carne de iporco que entra em abundância na 
alimentação pública; 

A Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Lisboa re
solve estabelecer a venda de carne de porco nos talhos municipais, 
pelos preços e nas condições da tabela qne previamente e!aborará» . 

O Sr. Costa J únior declara, em seguida, que se já estivesse esta
belecida a venda de icarne de porco nos talhos municipais, a tabela 
de preços presentemente, seria a seguinte por quilo : carne de porco, 
$80; toucinho, cabeça e chispe, $ü0; fressura, $60; tripa, gorduras, 
$60; e acréscimos, $60. ~ste cálculo é referente a um suíno pesando 
8 arrobas, pois sendo de superior pêso, o preço podia ser inferior. 
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O orador ainda mostra a. necessidade de haver por parte do Go
yêrno todo o cuidado nas autorizações para exportar gado e declara 
não querer acabar com a classe dos sa1sicheiros mas o que desejava 
era que êles se limitassem a um preço justo e razoável. 

Submetido à votação o requerimento da Associação de Classe dos 
Industriais de Salsicharias de Lisboa é indeferido por unanimidade, 
sendo aprovada por unanimidade a proposta do Sr. Dr. Costa Júnior. 

O r. Dr. Ferreira de ;\fira entende desnecessário resolver exo
nerar o Sr. Manuel J oaquim dos Santos do cargo de delegado da Câ
mara na Comissão de Abastecimento de Carne à Cidade de Lisboa, 
visto êle ter terminado o seu mandato logo que deixou de ser vereador. 
Quanto ao delegado da Comissão Administrativa para substituir o Sr. 
Manuel Joaquim dos Santos na referida Comissão de Abastecimento 
de Carnes propunha que fôsse o vereador do respectivo pelouro Sr. 
Dr. Costa J únior que era quem naturalmente estava indica:do. 

Submetida a proposta do Sr. Dr. Ferreira de Mira à votação, é 
aprovada por unanimidade. 

O Sr. Dr. Costa Júnior agradece a prova de confiança dos seus 
colegas da Comissão Administrativa e promete, cm ocasião oportuna, 
enviar para a mesa o respectivo relatório. 

Pelo Sr. Frederico Taveira é lida e mandada para a mesa a se
guinte proposta: 

«Considerando que 6 exíguo o númaro de bombeiros para os ser
viços de teatro, visto que são :35 as casas de cspectácnlos, incluindo 
teatro e . alões an imatogrüfiros, etc, agora cm rxcrcício; 

Considerando mais que· n:i ocasião de cstan·m a funcionar os tea
tros, pouco pessoal há disponível para acudir a um incêndio. 

Proponho que seja <'ll'Yado a ~.) bomhc·iros o número de bom
hc·iros auxiliares sendo: 

:i de 1.:1 Cla:-;s(' ..................... . 
10 de 2.ª Classe ........ .. . : ......... . 
:W de 3.:i Classe ..................... . 

:lô0$00 
!540$00 
G00$00 

1.600$00 

ficando a sim alterado o art. 3.0 da Lei de lí de Agôsto de 1001 e 
que de preferência sejam admitidos empregados municipais sempre que 
tenham as condições exigidas para bombeiros». 

Admitida e submetida à discussão esta proposta, usa da palavra 
o Sr. Frederico Taveira, que a justifica largamente, mostrando a ne
cessidade dela ser aprovada com urgência e o Sr. Sebastião Eugénio, 
qu e.: declara ser conveniente antes de se tomar qualquer resolução, ou
vir-se o vogal encarregado do pelouro das Finanças. 
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O Sr. Vladimiro Contreiras declara que a situação financeira do 
:\Iunicípio não era boa como já havia dito noutra sessão, mas que 
tratando-se de uma medida de segurança pública cuja urgência o vo
gal do P elouro dos Incêndios reconhecia, não podia deixa r de dar o 
seu voto favorável à proposta em discus ão. 

O Sr. Dr. Ferreira de l\Iira diz que aprovaria a proposta louYan
do-se nos vogais dos respectivos pelouros, isto era, no Sr. Taveira, 
quanto à necessidade da admissão de pessoal, e no Sr. Vladimiro Con
trciras quanto à pa rte financeira. 

O Sr. Dr. R aul Carmo pede ao Sr. Taveira que o informe se 
havia material suficiente para o pessoal de bombeiros e que chegasse 
a.inda para aquêles que se proipunha fôssem açlmitidos . 

O Sr. F rederico Taveira informa que ma terial havia , o que faltava 
era pessoal. 

Submetida, por fim, à votação a proposta cm discussão, é aprovada 
por una nimidade. 

O Sr. Frederico Taveira diz qne tendo visto que nas fôlhas de 
féria de pessoal das oficinas do' Serviço de Incêndios, parte dêsse 
pessoal era pago pela verba de jornais, e outra parte pela de material , 
citando-se nesta última, como a utorização para tal desvio de verba, 
uma deliberação da Câmara transacta, de :20 de ] a neiro de 1916, que,, 
taxativamente, se referia à conclusão de uns barracõfs para oficinas, 
já de há muito acabados, relata, sem comentários, o facto à Câmara 
e propõe que para legalização das de pesas futuras, seja a utorizado o 
.,erviço de Incêndios a transferir da verba «Í\{aterial e Despesas Diver
sas», para a de «P essoal J ornaleiro» a quantia de .>.( :24$00, pois que 
não pode dispensar nas oficinas o pessoa: que por aq nêle modo erà pago. 

Admitida e submetida à votação esta proposta visto nenhum Sr. 
Vrrcador desejar usar da palavra sôbrc ela, é aprovada por unani
midade. 

Ai11cla o Sr. Frederico Taveira lê e ma nda para. a mesa. a ·proposta 
do seguinte teor, que jus tifica largamente : 

«Considerando que em serviço de extinção de in<:ôndios tem sido 
adoptaclo o critério ele que nos serviços auxiliares, como sejam secre
taria, telefones, oficinas etc., deve ser sempre empregado o pessoal 
combatente, a-fim-de que possa prestar serviço nas guarnições das 
\'iaturas existentes nas estações em que os mesmos serviços se a cham 
insta~ados; 

Considerando que a lei orgânica do Serviço de Incêndios, datada 
de 11 d~ Agôsto ·de 1901 e regulamento anexo estatue taxativamente 
no seu art. 11.0

, que «Para a coadjuvação nos erviços de escritura
ção da secretaria haverá os auxiliares escolhidos pcio Comandante de 
('ntre o pessoal do corpo» e no art .22.0 diz que «O amanuen e será um 
bomlwirn de 1. :• ela :;e com aptidão para ext rcrr as (unções dêste lugar.» 



5H 

Não havendo entre os bombeiros de l.ª classe algum neste caso, podrrá 
ser provido um de :2.ª ou -3.ª classe; 

Considerando que a dita lei e regulamento ainda não foram alte
rados pe~a Câmara Municipal de Lisboa, desde ~O de Junho de HH:3, 
data cm que o serviço de incêndios passou do Estado para a Câmarn 
Municipal de Lisboa; 

Considerando mais que a Câmara Municipal de Lisboa, em sessão 
ele 1.> de Novembro de HlU, transferiu da Secretaria daquele Corpo 
para vários serviços da mesma Câmara, o amanuense e mais bombei
ros que ali prestavam serviço, e substituiu-os por empregados paisanos 
da me:-;ma Câmara Municipal de Lisboa, o que é prejudicialíssimo por 
:;er afccto ao critério indicado no 1.0 clêstcs considerandos e contra a 
ici orgânica ainda não revogada; 

Proponho que se faça desde já a transferência do referido pessoal 
não pertencente ao Corpo de Bombeiros, para os serviços da Câmara, 
sem •p rejuízo dos seus vencimentos, e que o amanuense do Corpo de 
Bombeiros, e mais os bombeiros que então ali prestaram serviço, pas
sem a desempenhar na dita secretaria do Corpo de Bombeiros, os ser
,·iços que por lei estão determinados». 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade esta 
proposta . 

Continuando no uso da palavra o Sr. Taveira diz que devido ao 
facto de se ter concedido licença sem vencimento ao Comandante do 
Corpo de Bombeiros Municipais, o serviço dêste passará a ser desem
penhado pelo respectivo ajudante e o dêste por um chefe de divisão. 
Parecia-lhe justo que àqueles funcionários devia ser arbitrada a dife
rença entre os seus Yencimentos e os dos cargos que ·passaram a dc
scmpenhar. Conclue o orador por declarar que nesse sentido formu
ln va proposta. 

O Sr. Dr . Ferreira ele Mira, observa que havia propostas urgentes 
e outras que o não <'mm. !tle, orador, ao apresentar estas declarava 
logo que elas deviam ficar para estudo e :->ercm apreciadas {;m SC'ssão 
preparatória. A proposta que acabava de ser formulada não era de 
carácter urgente e o vogal do Pelouro dos Incêndios deveria ouvir o 
seu colega da Contabilidade e o do Contencioso. Entendia, pois, que 
a proposta ·podia ficar para a sessão seguinte. 

O Sr. Dr. Costa Júnior observa que o que o Sr. Taveira desejava 
com a sua proposta, estava determinado pelo Código Administrativo 
de 18üG, arts . n.08 3G5 .0 e 3·66. 0

• 

O Ex.mo Sr. Presidente diz que se tratava, pois, de uma questão 
de mero expediente, que não necessitava ser discutido pela Comissão 
Administrativa. 

It na mesa lido um requerimento da Companhia Carris de Ferro 
dl' Lisboa que dera entrada na Secretaria ela Câmara em 2 do corrente 

., 
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mês, tendo a data de 29 de Dezembro último, no qual aquela Compa
nhia submete à aprovação da Câmara a aplicação de uma sobretaxa 
de 40 % sôbre todos os preços em efectividade para as linhas a que 
se refere o contrato de 1 e declara que para a rede que não faz 
parte daquele contrato aplicará igual aumento e nas mesmas con
dições. 

O Ex.mo Sr. Presidente esclarece que o referido requerimento já 
fôra a!presentado em sessão da Comissão Executiva desta Câmara, rea
lizada em 3 do corrente mês, como consta da respectiva acta na qual 
se encontra transcrito na íntegra. Nessa sessão deliberara-se nomear 
uma comissão para apreciar o assunto e emitir o seu parecer. Conclue 
a presidência por conceder a palavra ao vogal • Sr. Franklim Lamas 
que tem a seu cargo o pelouro da viação. 

O Sr. Franklim Lamas declara que o reqruerimento cm questão 
fôra enviado para a Câmara depois desta haver permitido a elevação 
de preço nos bilhetes de assinatura. Agora vinha a Companhia pedir 
o aumento das tarifas e sendo-lhe isso permitido ainda voltaria a pedir 
o aumento das assinaturas que eram também consideradas tarifas. Con
clue o orador 1por enviar para a mesa a seguinte proposta : 

«Tendo a Câmara Municipal de Lisboa recebido o requerimento 
junto, da Companhia Carris de Ferro e que deu entrada ne ta Câmara 
em 2 do corrente, pedindo o aumento de 40 % sôbre as suas tarifas 
actuais, dizendo mais a referida Companhia que a alteração destas 
tarifas é para entrar cm efectividadc em 1 do próximo Fevereiro, se
gundo o disposto no artigo do contrato de 1888. 

E diz('ndo mais a referida Companhia que na parte que diz res
peito :\s linhas que não fazem parte do contrato de 18H8, e põe em 
prc'ttira no mesmo dia 1 de Fevereiro sem autorização drsta Câmara. 

~las não se recordando, decerto, esta Companhia da lei aprovada 
no Parla mento, rm 130 de Junho ele HH I, e com o n :> 71:'5, <' muito 
cs1wrialmcnto do artigo 1.0 que diz: 

«Até () meses depois de assinado o tratado de 1pa.z é pro'ibido todo 
o aumento de preço das tarifas ordinárias, extraordinárias, de avença 
ou assinatura para transporte de passageiros e carga nos carros de 
viação geral distrital ou municipal salvo aittorizaçiío respectivamente 
do Govêrno, da ] unta Geral de Distrito ou da Câmara Municipal.» 

Não podendo, portanto, esta Companhia pôr cm execução o referido 
aumento de 40 % sôbre as referidas tarifas e cm qualquer das suas 
linhas, sem autorização desta Câmara, não só por efeito do Decreto 
atrás mencionado, como também pelo estatuído nos contratos em vigor; 

E necessitando esta Câmara para poder fazer um juízo muito se
guro a respeito dêste requerimento, de alguns esclarecimentos da re
ferida Companhia, proponho: 

1.º - Que se oficie à referida Companhia recordando estes factos; 
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:2. 0 - Pedindo notas de tôdas as receitas desde o ano de HlJ:~ 

a HH/; 
:J. º - Pedindo notas de tôdas as despesas exactas e discriminada~ 

por ano, feitas com o pessoal, carvão, lenha e tôdas as de maior im
portância. » 

Esta proposta é admitida e submetida à discussão juntamente com 
o requerimento da Companhia. 

O Sr. Emídio Rebelo usando da palavra começa por dizer que 
não está bem inteirado sôbre o assunto em discussão. Não crê nas 
dificuldades alegadas pela Companhia Carris de Ferro. Ela tem o mo
nopólio da tracção eléctrica em Lisboa e as suas tarifas não têm pa
ridade alguma com as estabelecidas noutras cidades estrangeiras, onde 
0 público paga muitíssimo menos . Além de outras razões, a .Compa
nhia alega, •p.rincipalmente, diminuição do poder liberatório da moeda. 
A Companhia tem de pagar em ouro no estrangeiro mas ao seu pessoal 
ela paga em moeda portuguesa ou depreciada. Entende que o assunto 
deve ser devidamente estudado depois de obtidos da Companhia todos 
os elementos necessários para se verificar, com segurança, qual o seu 
c;:;tado financeiro. A Companhia não tem em circulação, diz o orador, 
o número de carros necessários para a exigência do público o qual tem 
de esperar um tempo infinito, primeiro que consiga arranjar lugar num 
eléctrico que o leve ao seu destino. Os carros andam sempre literal
mente cheios e a Companhia se quisesse aumentar as suas receitas e 
servir ao mesmo tem1po os munícipes deveria pôr mais veículos cm 
circulação nas suas redes. A Companhia ainda para mostrar as dificul
dades financeiras com que luta, declara que não pagará aos accionistas 
clividcnclo algum. Ora, segundo constava de relatórios redigidos cm 
iulgês, a Companhia distribuíra aos seus dircctorcs, além dos ordenados 
milhares de libras de gratificação. 

O Sr. Franklim Lamas lamenta que na Secretaria da Câmara não 
existam relatórios ela Companhia e outros documentos à mesma res
peitantes. 

O Sr. António Maria Abrantes,que se segue no uso da palavra, 
declara que cm virtude de saber que nesta sessão se teria de tratar 
do pedido formulado pela Companhia Carris de Ferro para elevar as 
tarifas procurara saber o que havia entre o pessoal dos eléctricos e 
aquela Companhia, pois ouvira dizer que esta alegara para conseguir 
tal aumento que no caso disso não lhe ser permitido êlc se poria em 
greve. Ora, a verdade era que o pessoal solicitara o aumento de ;30 
centavos, ma::; não fazia questão em que êlc não lhe fôsse concedido, 
logo que a direcção da Companhia organizasse uma cooperativa que 
lhes fornecesse os géneros mais baratos. Entende, êle orador, que não 
se devia suspender a resolução sôbre o requerimento da Companhia, 
pois a lei estabelecia que qualquer requerimento que desse entrada na 
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Cfunarn, logo qnc decorridos trinta dias não obti\'c~sc despacho, se 
um~idcraYa deferido. A sua opinião era de que o requerimento fôsse 
indeferido e a Companhia depois, se quisesse, que apre ·cntasse novo 
rC'querimento, com os esclarecimentos necessários para habilitar a Câ
mara a tomar qualquer outra resolução que entendesse. 

O r. Franklim Lamas observa que o § 1.0 da Condição -J.I do 
contrato de 18~8, diz que as tabelas das tarifas e dos horário de ser
viço ordinário deverão ser submetidas à aprovação um mês antes de 
começarrm a vigorar, mas isso não autorizava a Companhia a fazer o 
aumento quando a Câmara não lhe tenha nesse praw concedido per-
missão ·para isso. . • 

O Sr. João Pereira da Rosa não concorda cm que se delibere cm 
absoluto não permitir o aumento das tarifas. A Companhia tem um 
argumento de muito pêso, que era de outras companhias de transporte 
no país e até algumas cuja exploração era feita por conta do Estado, 
terem aumentado as suas tarifas, alegando a carestia dos materiais, a 
elevação de salários, etc. O que a Companhia Carris de Ferro não fazia 
rra uma justificação completa do seu pedi<lo. O que a Companhia dizia 
podia. ser uma verdade mas também podia ser uma habilidade. Era 
preciso ter cm vista que em escrita tudo se conseguia e por isso a 
Câmara necessitava esclarecimentos precisos, a-fim-de •poder, com se
gurança, apreciar a situação financeira da Companhia e resolver como 
fôssc de justiça. A proposta, pois, do r. Franklim Lamas, naquela 
parte, era aceitável. Quanto ao facto ele se dizer que a Companhia 
poderia c.onsiclerar o seu requerimento deferido logo que àccorridos 30 
dias· êlc não fôsse despachado, tem a observar que quer pelos con
tratos, quer pela Lei n.º 115, aprovada no Parlamento, cm 101 /, ela 
não podia aumentar o preço das tarifas sem autorização da Câmara 
ou do Govêrno. Se a Companhia desrespeitasse a Lei aumentando as 
tarifas era ao poder executivo que competia coagi-la ao seu cumpri
mento e não à Câmara. O facto da arrendatária da exploração ser 
inglêsa, não a desobriga do cumprimento das leis do País. O orador 
volta a declarar que a Câmara não podia tomar cm consideração o 
pedido, devido ao laconismo com que era feito o requerimento; era 
necessário que a Companhia mostrasse com precisão a sua situação 
financeira, pois o facto de não pagar aos accionistas não era prova 
suficiente. 

O r. Raimundo Valadas diz que o aumento da passagem da 
exploração da tracção eléctrica para uma Companhia inglê a não era 
de aceitar pois se a Companhia Carris fizera tal transacção tinha sido 
para seu interêsse. Se se sentia agora prejudicada na transacção, a Câ
mara nada tinha que ver com isso; o que tinha era de exigir o cum
primento do contrato com ela elaborado. A Companhia, para mais, 
uão tinha sabido captar as simpatias públicas, nem as da Câmara, 
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não obstante ter conseguido o monopólio da tracção meca111ca pn ra 
transporte de passageiros cm comum. A Companhia suprimira o::; carro' 
denominados do povo prejudicando os munícipes e êlc, orador, cm 
uma das vítimas, mas nem ao menos pusera em substitui'ção os carros 
cujos preços ~ão mais elevados. lQuem autorizara a supressão de tais 
carreiras, 'Processo com o qual a Companhia já devia ter aumentado 
as suas receitas? Depois de ainda declarar que a despesa com o com
bustível gasto pela Companhia Carris de Ferro para obter a energia 
cJéctrica não se podia comparar com o gasto pelas Companhias dos 
Caminhos de Ferro, o Sr. Haimundo Valadas emite a sua opinião ele 
que não eleve ser deferido o requerimento cm discussão. 

O 'r. Dr. l~aul Carmo diz que em face da Lei a Companhia 
Carris de Ferro não podia alterar as suas tarifas, sem autorização da 
Câmara, pois, não podia considerar deferido o seu requerimento pelo 
facto de não ser êle despachado no prazo de 30 dias, contados desde 
a entrada na Secretaria. · 

O Sr. J oão P ereira da Rosa lê e envia :para a mesa a proposta 
seguinte: 

«Tendo a Câmara Municipal recebido o requerimento junto da 
Companhia Carris de Ferro e que deu entrada nesta Câmara cm 2 do 
corrente, pedindo aumento de 40 % sôbre as suas tarifas anuais, 
acre ·cen tando q uc a alteração pedida seria posta em vigor cm 1 de 
Fevereiro; 

Atendendo a que não é permitido à referida Companhia nenhuma 
altrração nas suas tarifas, por efeito do contrato cm vigor e ainda 
pela Lei n .º 7 L>, de ~30 de Junho de HH 7; 

Atendendo a que pelo laconismo das razões apresentadas pe1a 
Companhia, esta Câmara não ficou habilitada a fazer um juízo seguro 
da situação financeira da requerente; 

H.esolvc: - Oficiar à Companhia negando a autorização pedida 
para o aumento das tarifas, recusa que será justificada com os motivos 
apontados . 

Mas desejando esta Comissão demonstrar o seu desejo de por ne
nhuma forma concorrer para quaisquer perturbações eventuais que 
cm serviços de tamanha importância uma sua resolução possa causar, 
não tem dúvida cm se ocupar de novo da questão, desde que a Com
panhia lhe forneça largos elementos devidamente comprovados da sua 
declarada má situação financeira.» 

Admitida e submetida à votação esta proposta, vi~to nenhum 
Sr. Vogal desejar usar da palavra, é aprovada por unanimidade, 
ficando, conseqüentemente, prejudicada a apresentada pelo Sr. Fran
klim Lamas. 

O Ex .111
" Sr. Presidente propõe, sendo aprovado por unanimidade, 

que seja nomeado seu Secretário particular, nas mesmas condições em 
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que o fôra o do Sr. Levy )Iarqucs da Costa, o :2.0 oficial da :2.ª Re
partição da Câmara J-Iunicipal de Lisboa, Sr. Virgínio António Fer
nandes da Cunha. 

O Sr. Emídio Rebelo pergunta qual o critério que se seguira para 
a nomeação de professores interinos, feita na sessão anterior. Faz esta 
pergunta porque havia uma professora que dizia ter o n. 0 37 de ins
crição e ter sido preterida por outra com o n.º 56. 

O Sr. Dr. Ferreira de 'Mira declara que os professores são nomea
dos conforme a sua altura na li ta oficial publicado no Diário do Go
vêrno. Na sessão anterior tinham sido nomeadas as ü primeiras pro
fessoras .da lista publicada na fôlha oficial, de 1& de Outubro de 1917 
e bem assim em primeiro lugar do que aquelas, um'a Sr.ª D. Corina, 
em conformidade com o determinado na mesma fôlha publicada em 
30 também de Outubro daquele ano. Conclue o orador agradecendo 
ao Sr. Álvaro Rebelo o ter provocado aquela eX!plicação que era dada 
em público. 

O Sr. António .Maria Abrantes manda para a mesa a seguinte 
proposta, depois de a haver lido: 

«Considerando que a situação financeira do Município não é de 
molde a permitir as despesas necessárias com as reparações, acaba
mento, a reconstrução dos edifícios que possue ou com a construção 
daqueles que deveria possuir; 

Considerando que se estão pagando rendas, algumas delas avul
tadas, por edifícios antigos, necessitados constantemente de reparações, 
e que tudo representa um pesado encargo para esta Câmara; 

Considerando que se impõe como inadiável a construção de edi
fícios e~colarcs cm tôdas as freguesias da cidade, assim como outros 
pelos diferentes pelouros; 

Considerando que a Câmara é credora do Estado em alguns mi
lhares de contos; 

A Câmara resolve: - Procurar estabelecer com o Govêrno um 
acôrdo, quanto à forma de pagamento dessa dívida, podendo, para 
tanto, por intermédio da secção de obras públicas do 'Ministério do 
Comércio, ser construídos tais edifícios, mediante planta e sob a fisca
lização da Câmara, encontrando-se, em conta corrente, os valores que 
resultarem da prática desta operação; 

Que uma delegação da Comissão Administrativa dê seguimento 
imediato, junto do Govêrno, à resolução tomada.» 

Resolveu-se que ficava para ser apreciada na próxima sessão pre
paratória. 

O mesmo vogal apresenta o requerimento seguinte: 
«R.equeiro que pelas Repartições desta Câmara, me seja fornecida 

uma nota de todos os empregados q uc possuem «passes» da Compa
nhia dos Eléctricos, fornecidos pela Câmara, tendo essa nota os seus 
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nomes, as secções a que pertencem, a sua classificação e que serviços 
prestam.» 

Admitido e submetido à votação, é deferido êstc requerimento por 
unanimidade. 

Pelo Sr. Raimundo Lopes Valadas foram lidas e enviadas para 
a mesa as propostas seguintes: 

«Proponho que seja estudada a forma de transferir a Repartição 
de Aferições da Câmara para outro lugar mais central e policiado, 
menos úmido e menos sujeito a apedrejamentos do alto da escadaria 
da Rocha do Conde de óbidos, de maneira a livrar esta Repartição 
Municipal de tão fr.eqüentes roubos, beneficiando, ao mesmo passo, o 
serviço de Aferições.» 

«Proponho que, pela 3.ª Repar-tição da Câmara .Municipal de Lis
boa, sejam tomadas as providências, para tão ràpidamente, quanto 
possível, ser abastecido de água e aberto ao serviço público, o lava
douro municipal, sito no Alto do Pina, visto já estar concluído desde há 
cêrca de três meses e com o respectivo guarda também nomeado, em
bora apenas com o serviço de vigilância do edifício.» 

«Proponho que seja convidada a Companhia Carris de Ferro de 
Lisboa a construir alpendres de abrigo para passageiros nas estações 
principais, como Conde Barão, Largo do Intendente, Rua <le Santa 
Apolónia, Campo Pequeno, extremo norte da Avenida Almirante Reis, 
etc., a ex·emplo do que é feito pelas diferentes companhias de caminhos 
de ferro». 

«Proponho que a Comissão Administrativa do Município de Lis
boa, de acôrdo com o Ministério do Comércio, entabole negociações 
com a Companhia das Aguas desta cidade, no sentido de se efectuar 
um projecto de renovação de contrato, que, melhorando o fraco abas
tecimento da capital, tanto em quantidade como em qualidade, saneie 
as melindrosas relações financeiras entre o 'Município e esta Companhia, 
sem prejuízo do cumprimento do acôrdo realizado com a mesma Com
panhia pela vereação pre-transacta,- o qual acôrdo importa para a Câ
mara o pagamento semanal de 2 contos, ou cêrca de 104 contos por 
ano, à conta de maior quantia devida pelo consumo anual do Muni
cípio de Lisboa, no que diz respeito aos seus serviços públicos. » 

Proponho que, estando eu absolutamente convencido de não ser 
factível à Comissão Administrativa do Município de Lisboa, tomar, 
prontamente, providências, que atenuem ,de modo sensível e eficaz, a 
momentosa questão das subsistências, nascida, é certo, das terríveis 
condições da guerra mundial, mas criminosa e até estupidamente agra
vada pelas artimanhas dos chamados açambarcadores, verdadeiros trai
dores à Pátria, neste momento tremendo e solene, proponho, repito, 
que a Comissão Administrativa dêste Município, legítima representante, 
como mandatária da vitoriosa revolução de Dezembro, dos interêsses 
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elo povo, represente ao Govêrno Central, no sentido dêste estado de 
coisas ser atenuado, castigando-se os açambarcadores com as penas fi
xadas nos arts . 1 .º, 275.0 e 276.º do Código Penal de 1 6 e leis 
posteriores, ou mesmo com outras mais graves, que é de justiça apli
car e criar, pois que, como já diziam os romanos: a salvação do povo 
é a lei suprema.» 

Resolveu-se que ficassem tôdas as supra-transcritas propostas do 
Sr. Valadas para serem apreciadas na próxima sessão preparatória. 

O mesmo vogal faz o seguinte requerimento que envia para a 
mesa: 

«Requeiro que me seja fornecida uma relação dos carros suprimi
dos pela Companhia dos Carros Eléctricos com autorização da Câmara, 
no ano de 1917.» 

Admitido e submetido à votação é deferido por unanimidade. 
O Sr. Dr. Ferreira de Mira lê e manda para a mesa, ficando para 

serem apreciadas na próxima sessão preparatória, as propostas seguintes: 
«Considerando que um dos cursos nocturnos estabelecidos, há dois 

anos, pelas Escolas ·Móveis, mais frequentados, foi o que funcionou na · 
Escola Central n.º 14, sita no Largo do Leão; 

Considerando que a Paroquial Civil de Arroios é das mais populo
sas pertencendo a maioria à classe proletária; 

Considerando que os signatários de uma representação, dirigida a 
<'sta Câmara, pedindo o restabelecimento de um curso nocturno, são 
na sua quási totalidade operários, cuja justa aspiração em se instruí
rem é digna de incentivo; 

Considerando que no orçamento municipal desta Câmara, para o 
corrente ano, além da verba para custeamento de :2t3 cursos nocturnos, 
há quantia para a criação de mais dois cursos nocturnos; 

Proponho: 
Que na Escola Central n. 0 14, sita no Largo do Leão, se inaugure, 

desde já, um curso nocturno para adultos; e que para a regência do 
mencionado curso, seja nomeado o professor da mesma escola, Sr. Ma
nuel Barroso elos Reis e Silva, nomeação que tem a anuência do res
pectivo Regente.» 

<1 endo das atribuições das Câmaras Municipais a transferência dos 
professores primários (n .º 5.0 do art. 63 .º do Decreto n.º :2.887 de 5 
de Dezembro de ID16, publicado no Diário do Covêrno n. 0 2, de ~ de 
Janeiro de lHl 7) e, tornando-se necessário fazer a seguinte transfe
rência. 

Proponho: 
Que a professora J oaquina :\faria Cardoso, da escola n.º Jl, onde, 

por falta de freqüência dos alunos, deixou de ter classes a seu cargo, 
a seu pedido e a bem do serviço seja transferida para a vaga que, 
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por falecimento da professora Eugénia Higgs, existe na escola paro
quial n.º 80 (Pena) .» 

O mesmo Sr. Vereador apresenta a consulta que havia dirigido ao 
seu colega do Contencioso e a resposta por êste cometida. 

A consulta é do seguinte teor: 
«Segundo o Decreto 146, de 22 de Setembro de 1918, as Câmaras 

Municipais, quando hajam de fazer nomeações Cle professores interinos, 
deverão fazê-las na conformidade duma lista organizada pelo Inspec
tor da circunscrição e publicada no Diário do Govêrno, na ordem da 
classificação estabelecida nessa lista. 

A Câmara nomeou professores interinos antes da publicação dessa 
lista, como entendeu, visto que lista não tinha ainda . 

No caso de terminar o serviço a que foi chamado o professor in
terino, antes de findo o ano, pergunta-se se ao professor deve ser dado 
novo serviço que haja, quando o precedente tenha sido bom, ou se 
deverá ser dispensado em favor de outro da lista do Govêrno em que 
êle não figure ou em que figure com a mesma classificação.» 

A resposta é redigida nos seguintes têrmos: 
«Üs professores nomeados pela Câmara, antes da publicação no 

Diário do Govêrno da lista da Inspecção Escolar, se algum direito ti
nham adquirido à data desta publicação, era o de serem conservados 
nas escolas cuja regência lhes fôra confiada, mas desde que êssc ser
viço termine, terminada deve considerar-se a sua interinidade, recor
rendo-se para as novas nomeações a fazer à lista oficial do Diário do 
Govêrno. ~ êste o parecer do Vereador do Contencioso .» 

A Comissão Administrativa resolveu, conforme alvitre do Sr. Dr. 
Ferreira de ·Mira, que o assunto ficasse para ser apreciado na próxima 
sessão preparatória . 

O Sr. Vladimiro Contreiras lê e env-ia para a mesa as seguintes 
propostas que se resolve que fiquem para apreciação cm sessão pre
paratória . 

c<Considerando que para a boa execução de ·qualquer ramo de ser
viço, indispensável é que obedeça a preceitos e regras que determinem 
a sua organização e funções e estabeleçam as atribui:ções que compe
tem a cada funcionário, bem como as penalidades pela falta de cum
primento das mesmas atribui:ções; 

Considerando que dos diversos serviços da Câmara, uns carecem 
dos respectivos regulamentos, outros de que sejam actual izados aquêles 
por que presentemente se regem; 

Considerando que nenhum regulamento existe na mesma Câmara 
que defina os direitos e deveres dos funcionários, a forma das admis
sões, promoções, penalidades e tudo o mais que aos mesmos funcioná
rios diga respeito; 
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Cou5idcrando que é muito deficiente o que se encontra prrcriluado 
110 antigo Código Administrativo, quer relativamente à organização e 
regulamentação dos serviços municipais, quer no tocanll' ao funciona
!ismo ac.lministraliYo, e que a lei <lc 1 de Agôsto de H)l;~, nada csta
tuindo com respeito aos empregados da Câmara de Lisboa, determina 
no seu art. n. º 1~3. º que a mesma Câmara proceda à organização dos 
quadros do seu •pessoal; 

('onsiderando que tal organização ainda não se fêz, havendo al
guns serviços que nem quadro têm, como o da Limpeza e Regas, e 
outros cm que o quadro é provisório, como o ·da Instrução; 

Considerando que a organização dos quadros dos funcionários da 
Câmara de Lisboa ainda se impõe pela necessidaõe de ter um pessoal 
competenternente habilitado, mas também suficientemente remunerado, 
sem o que os serviços da Câmara não terão a sua perfeita e honesta 
execução. 

'Proponho: 

l.0 
- Que cada um dos chefes das quatro repartições, bem como 

os dos serviços autónomos elabore, imediatamente, um regulamento 
para o seu respectivo serviço; 

~.º - Que os mesmos funcionários formulem um projecto de qua
dro para os mesmos empregados das suas respectivas repartições ou 
serviços autónomos, pautando o seu trabalho, relativamente às catego
rias e vencimentos do 'Pessoal burocrático, no que se acha estabelecido 
para os funcionários dos Ministérios; 

:L0 
- Que todos estes elementos sejam seguidamente enviados à 

Presidência da Comissão Administrativa, a-fim-de serem coordenados, 
modificados ou completados, de forma que o seu conjunto constitua 
um trabalho harmónico, regular e tão perfeito quanto possível, para a 
boa organização e regulamentação dos diversos ramos ele serviço desta 
Câmara.» 

<<Existem no -Município de Lisboa corno funcionários ou emprega
dos com as mais variadas categorias e situações e distribuídas pelos 
diversos serviços, cêrca de 1.800 pessoas, além de 3.300 operário:; ou 
como tal classificados. 

J<~ de elementar princípio e corrente em tôdas as organizações por 
ma1 simples que sejam, conhecer-se a vida e história de cada um dos 
seus colaboradores. 

Não existe porém no Município de Lisboa, para registo do seu 
pessoal mais do que as fôlhas dos seus vencimentos. 

Torna-se, pois, necessário organizar um registo do pessoal dêste 
:\Iunicípio, onde a sua vida burocrática esteja descrita desde a sua en
trada até ao seu desaparecimento, para habilitar as vereações a estu
darem, quer as suas reclamações, quer as promoções. 
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Proponho: 
l.º - Que imediatamente se dê comêço cm cada repartição ou 

serviço à organização do cadastro de todo o pessoal burocrático ou 
técnico que, com as diversas categorias e situações, se encontra ao ser
viço da Câmara. 

:2. 0 
- Que seguidarryentc e à medida que os elementos dêste traba

iho se organizem, sejam remetidos à Presidência notas do pessoal exis
tente, para a confecção de um índice dêsse mesmo pessoal, que deverá 
existir na 1.ª Repartição. » 

«Considerando que para a boa administração dos serviços munici
pais é necessário conhecer detalhada e sistemàticamente, cada uma das 
suas receitas e despesas; 

Considerando que são importantíssimas as receitas e despesas dos 
serviços dependentes dalgumas repartições, como por exemplo as da 
a.ª Repartição, cuja receita está orçada em 334.000$00 e a despesa em 
-114.000$00 e as dos serviços autónomos, que atingem 7'78.000$00 de 
receita e 1.289.000$00 de despesa; 

Considerando que só por meio de uma contabilidade e estatística 
bem orientada e devidamente organizada, se podem apreciar e estudar 
as condições financeiras e económicos dos importantes serviços muni
cipais. 

Proponho: 
1. 0 

- Que junto de cada uma das repartições da Câmara, seja 
criada uma secção de contabilidade, onde se registem, coordenem e 
sistematizem os elementos necessários para a contabilidade e estatística 
dos serviços de cada repartição; 

:2.0 
- Que estas secções de contabilidade fiquem, quanto à sua or

ganização, regulamentação e funcionamento, dependentes da 2 .ª Re
partição.» 

«Tendo sido resolvido em sessão camarária de 2'1 de Novembro 
último, contrair um empréstimo de 500.000$00, destinado a fazer face 
aos encargos resultantes do abôno do subsídio provisório de $20 cen
tavos diários ao pessoal jornaleiro da mesma Câmara; 

Considerando que esta resolução já recebeu a necessária sanção 
das J untas de Freguesia; 

iE atendendo a que desde 1 de Dezembro se está abonando o dito 
subsídio, saindo a respectiva verba do produto das receitas ordinárias 
da. Câmara, o que cerceia, consideràvelmente, as mesmas receitas, e 
dificulta o pagamento de outros encargos. 

Proponho: 
Que, com tôda a urgência, a Comissão Administrativa inicie as 

ncgociaçõe para a realização do referido empréstimo.» 
Foi lido o balancete da Tesouraria referente ao período decorrido 

de 11 a :23 do corrente mês o qual acusa a receita de 10:2.284$81 e a 
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despesa de 78.446$67 donde resulta um saldo de 23. 38$14, estando 
incluídos 3.639$20 de ordens interinas que com a importância de 
65.172$67 depositada na Caixa Económica •Portuguesa, 'Prefaz 89.010$81. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 180.467$45 representada pelas 
ordens de pagamento n.º" 217 a LJOG. 

Requerimen tos 

Obtiveram os despachos adiante indicados os seguintes: 
De João Baptista Ribeiro Coelho, pedindo certidão sôbre o incên

dio na Rua :24 de Julho; Artur Maurício tlel Cindia, idem, idem cio 
despacho do seu requerimento . 

, Deferidos nos têrmos da informação. 
De J osé Francisco Dias, Rua de Santana; José da Silva, Rua J~ão 

Crisóstomo; Gertrudes Maria Dias, Rua Tomaz da Anunciação; Falcão 
& Rodrigues, Rua Augusta; Manuel António, Avenida Luiz Bivar; 
F. S. Sampaio Pombinha, Rua da Boa Vista; l\fanncl Cartaxo, Rua 
Pinheiro Chagas; Maria da Conceição Barbosa Barroso, Rua Almeida 
e Sousa; António Coelho de Almeida, Rua da Junqueira; J oaquim Pi
menteira, Rua Barão de Sabrosa; Alfredo Pinheiro Lenrido, Rua An
tero do Quental; Alfredo Durão, Hua da Arrábida; Henrique Nogueira 
Abreu, Rua Andrade Corvo; Ana Va~c do Rio, R ua D uque de Palmela; 
Joaquim Bento da Costa, Rua do Arco do Carvalhão; Emprêsa P ani
ficadora, Rua Barão de Sabrosa; Joaquim Alves, Rua Álvaro Coutinho; 
Maria Luíza Sequ('ira Coutinho, Rua Duarte Galvão; Companhia de 
Fabrico de Algodõc·s de Xabrcgas, Beco dos Toucinheiros; Octávio Al
brrto Teixeira Bastos, I~ua Rodrigo da Fonseca; Alfredo Teixeira Bas
tos, Rua Rodrigo da. Fonseca; Rita Jesus H.ibciro Oliveira Simões, Ave
nida Aimirnntc Reis; Rocha & Costa, Hua Alexandre Herculano; 
Agostinho Ferreira, H. J oão Crisóstomo, pedindo autori7.ação para pro
cederem a diferentes obras nos locais acima designados. 

Deferidos nos têrmos dos pareceres ela Repartição. 
De António Fortunato Albuquerque, •prorrogação de prazo de lim

peza nos seus prédios sitos na Travessa Santo António, Rua S. Fran
cisco de Borja, Rua do Prior, Travessa Nova de Santos, Rua do 
Guarda Mor e Rua S. Vicente de Borja. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De 'Manuel Eva!fisto P ires, Rua S. J oão dos Bemcasados; Júlio B. 

Nunes Mota. Rua Bocage; Alfredo Gomes T eixeira Leal, R ua Vítor 
Cordon; Maria Pilar Andrade Corvo Barroso; Ruas Cascalheira e Al
vito; Laura Ferreira Santos, R ua Fábrica da Pólvora; Artur B . Nunes 
Mota, Calçada da Estrêla; Vasco B. Nunes da Mota, Rua dos Lusíadas; 
Joaquim Júlio Baptista, Rua S. João da Mata e Travessa Nova de 
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Santos; João António Coimbra, Rua Poço dos Negros e travessa sem 
denominação; Rodrigo António Silva, Rua Gil Vicente, à Calçada de 
San to Amaro; Elvira Videira e Silva, Rua Particular aos Prazeres; José 
Carlos, Rua S. Luiz; António Ferreira da Silva, Rua do Sacramento a 
Alcântara; Sofia Adelaide Dias Sousa, Largo Trindade Coelho; Carlos 
Lúcio Gomes Lanatte, Rua Tomaz da Anunciação; Fernando de Al
meida, Rua das Janelas Verdes, Rua do Olival, Travessa da Paz e 
Rua do Livramento; Maria Santos Gomes, Avenida das Côrtes; l\Iateus 
Soarc:; Neves, Travessa do Outeiro, 5; Abílio António Amado, Rua 
de S. Marçal; Palmira Calino, Rua de S. Domingos, os quais pedem 
prorrogação do prazo para a limpeza nos seus prédios nos locais acima 
designados. 

Ocfrridos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Tabuletas, Letreiros e Vitrinas 

De Ernesto Fernandes Parreira, Rua dos Fanqueiros; Companhia 
Previdente, Rua da Boa Vista; Rosa & c.t·, Rua P. Negros, -Jl; Joa
quim Simões Moita, Rua Diário de Notícias; óscar Cardoso, Rua de 
Arroios; Ribeiro Cunha, Ltd.ª, Rua do Comércio; Grandela, Ltd.=t, 
Rua elo Carmo; V. Costa & C.1:i, Calçada das Fontainhas, 8íl; Alexan
drino Teixeira, Rua .da Prata; David Jorge Júnior, Rua Augusta, 1Bl5; 
Adelina. Maria Elias, Largo elo Conde Barão; Ludovina Lúcio Gomes 
Marques, Rua Açores; Faustino F. Figueira, Rua ela Madalrna; Antó
nio Dias Louro, Costa cio Castelo; Urcera Cardoso & NC'ves, Ltcl.ª, 
J~ua Áurea; Ramon Coba, Rua do Comércio; Judite B. Nunes ~I. :\fa
galhãis, Rua de S. Bento; António C.A . ;\[oura, 1~11a do Grilo; 1\lan11el 
C. Souto i\Iaior; Rua Correia Teles; '.Manuel António Dc~gado, Hna 
Sapadores; Fonseca & Correia, Ltd .ª, Rua elos Lusíadas; Manuel J osé 
Moreira, Rua Rodrigues Sampaio; J úlio Andrade Ramos, Rua Assun
~·ão, os quais pediam autorização •para colocar tabnlC'tas C' vitrinas e· 
pintar letreiros. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Rc•partição. 

Epit áfios 

De Beatriz Isabel Santos; Adelaide Augusta D. Lopes A. Freire; 
Carlota Augusta P ereira Rocha; José Duarte; Antónia Joaquina; Jos~ 
Duarte; Manuel Henrique Ribeiro; José António; João dos Santos; 
José Correia Santos; Vítor Leopoldo M. C. e Silva, para colocação de 
epitáfios . 

Deferidos. 
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De Alberto Silva Jácome, pedindo licença para exposição de ar
tigos na Rua da Palma, 34. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manuel Soares Leitão Vidinhas, Rua dos Mouros, 23; Madame 

Julieta, Hua do Ouro, 2 O; Manuel Francisco Barros, Rua da Paz, 3; 
Moura Gomes Neto & C.ª, Ltd.ª, Rua dos Correeiros; Júlio Pinto 
Araújo, Travessa da ·Mata; António J orge Silva, Rua D . Carlos Mas
carenhas : José Lourenço Cunha, Rua Ocidental do Campo Grande; 
Elias Cohen & Fernandes Roque, Rua Pinheiro Chagas; António Se
veriano Soares, Rua Latino Coelho; J oaquim Luiz Relâmpago, Rua 
Luciano Cordeiro, pedindo licença para obras nos locais acima de
signados. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 
1De Manuel Afonso, pedindo licença de 20 dias. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Clemente Martins, pedindo licença para construção de jazigo 

no 1.° Cemitério; Eduardo António Ferreira Fonseca, idem, no 2.° Ce
mitério. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J osé Travassos e Manuel Ferreira, guardas da 24.ª esquadra, 

pedindo 5 dias de licença. 
Deferidos. 
De J osé 'Maria Bernardo, pedindo numeração para o seu prédio 

na Rua Neves P iedade. 
Ficam pertencendo os n.05 49, 51 e 53. 
De Adelino Marques Costa, idem, na R ua Buenos Aires. 
Fica pertencendo o n.º 32. 
De Maria Assunção Graça Franco, idem, na Travessa do Cego. 
Fica pertencendo o n. 0 7. 
Ve V. Hinton & Sons, pedindo prorrogação de licença para con~

trução de 2 pontes na R ua do Açúcar. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Carlota Júlia Aguiar, reclamando providências contra o estado 

de ruína do prédio sito na Rua da Imprensa Nacional, 26 e 28. 
Arquive-se. 
De J osé Henrique dos Santos Tôrres, para construção de jazigo 

no 2.° Cemitério. 
I ndeferido em virtude do requerente lhe não convir o terreno que 

há disponível. 
De José Agostinho da Fonseca, pedindo autorização para fazer 

obras na Horta das Tripas. 
Autorizada com carácter provisório, mediante escritura em que 

se obrigue a demolir, logo que seja intimado pela Câmara, para o 
fazer, sem indemnização. 
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De José Zacarias Ferreira, pedindo para ser admitido ao serviço 
municipal um seu filho. 

Para ser admitido na primeira oportunidade. 
'.De Aurélio Augusto Teixeira, pedindo para ser admitido ao ser-

viço municipal. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De José Joaquim Rebelo, pedindo admissão ao serviço municipal. 
A Comissão Administrativa resolveu que seja admitido aguardando 

a oportunidade. 
De Aires António, para construção de jazigo no 1.° Cemitério. 
Arquive-se. 
De Augusto Lourenço Alcântara, pedindo a promoção a apontador. 
I ndeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Carlos J oa:quim Maria dos Santos, •pedindo licença para cir

cular com um carro anunciador. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manuel Araújo, pedindo para canalizar a água da sua mesa 

de refrescos na Praça Luiz de Camões para uma sargeta ali existente. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De J osé Nunes Reis Guimarãis, cedendo à Câmara um poço na 

Azinhaga do Serrado. 
Deferido nos têrmos da informação. 
íDe Aurélio Augusto Teixeira, pedindo para ser admitido ao ser

viço municipal. 
I ndeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J. Amorim, pedindo licença para colocar tabuletas e dizeres 

na Rua dos Retroseiros, 5 . 
Deferido nos têrmos da informação, e indeferido em vista do pa

recer da 3.ª Repartição quanto à placa anunciadora. 
Da Associação de Classe dos Operários de Construção de Maca

clamc agradecendo a melhoria de situação concedida. 
Inteirada. Arquive-se. 
De J oaquim Oliveira, ipedindo para ser admitido ao serviço mu

nicipal; Isaías Lopes, idem, idem; Carlos Conceição Alves, para ser 
promovido a rondista; .Manuel Luiz Cortez, pedindo licença de 6 meses; 
João ~Martins, José Ferreira Serôdio e Manuel dos Santos, pedindo para 
serem admitidos ao serviço municipal; Alfredo da Luz, pedindo au
mento de salário; J oaquim dos Reis, pedindo para ser transferido do 
serviço. 

Indeferidos em vista do parecer da Repartição. 
O Ex.mo Sr. Presidente comunica que a sessão ordinária seguinte 

se realizaria na próxima quarta-feira, visto o dia imediato ser de fe
riado nacional, e encerra a sessão eram 30 minutos do dia 2.5 do 
corrente mês. 
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5.~ 

Sessão de 30 de Janeiro de 1918 

No dia 30 de Janeiro de 1918, pelas 20 horas e meia, nos Paços 
do Concelho, presentes os seguintes vogais: José Carlos da Maia (Pre
sidente), Vladimiro Contreiras, António Maria Abrantes, Dr. Matias 
Boleto F erreira de iMira, Frederico J oaquim de Sousa Neto dos Santos 
Taveira, J oão Pereira da Rosa, Dr. José António da Costa Júnior, 
Manuel Emídio dos Santos Rebelo, Sebastião Eugénio, António do 
Couto Abreu, e Franklim Lamas, realizou·-se a sessão ordinária clêste 
dia, da Comissão Administrativa do lVIunidpiio de Lisboa. 

Faltaram a esta sessão os Srs. Dr. Raul de Almeida Carmo, Dr. 
António Lino Neto, Álvaro Raimundo Lopes Valadas e António 
Ferreira. 

O Ex.mo Sr. Presidente comunica que, cm virtude de alguns dos 
vogais da Comissão Administrativa terem de ir assistir à sessão solene> 
de homenagem ao Brasil, esta sessão ordinária da referida Comissão 
deveria ser o mais breve possível, limitando-se ao pedido da Compa
nhia Carris de Ferro de Lisboa para aumentar as tarifas das carreiras 
dos .eléctricos. Para tratar de assuntos de expediente das repartições 
municipais, diz a presidência, havia convocado uma sessão extraordi
nária para o dia 1 de Fevereiro, às :20 horas e meia. 

It lido em seguida um ofício da Paroquial de S. Nicolau, de Lis
boa, de :.W do corrente mês, convidando esta Comissão Administra tiva 
n assistir à missa que no próximo dia 31, 1pclas 1:2 horas, se' devia n'a
lizar na respectiva Igreja, sufragando a morte durante a guerra dos 
soldados de tôdas as nações aliadas. 

A Comissão Administrativa ficou inteirada e rcso:vc'll agradecrr 
o convite. 

O Ex.m0 Sr. Presidt'nle submete à votação a seguinte proposta·, 
declarando previamente que a apresenta por se tratar de objecto de 
regulamentação: 

«Para regularidade de serviço desta Câmara e cf ectivação de res
ponsabilidades devem os chefes das repartições e serviços autónomos 
serem substituídos nos seus impedimentos, quer na assinatura do ex
pediente, quer na prestação de esclarecimentos, pelo l .º oficial mais 
antigo em serviço nas mesmas repartições.» 

Admitida e submetida esta proposta à votação, é aprovada por 
unanimidade. 

f: lido depois o seguinte ofício da Companhia Carris de Ferro de 
Lisboa, com data de :W do corrente mês, e que nesse mesmo dia dera 
l'nlrada na Secretaria da Câmara: 
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Ex.mo Sr. 

Acusamos a recepção do ofício de V. Ex.ª n. 0 87 comunicando-nos 
os têrmos em que e sa Ex. 111ª Comissão Administrativa resolveu negar 
a autorização pedida para o aumento de tarifas. 

A primeira razão apresentada por V. Ex.ª de não permitir o con
trato em vigor, o aumento de tarifas e bem assim a lei n. 0 71:'5, carece, 
permita-nos V. Ex.:i, que lho digamos, em absoluto, de fundamento. 

Com efeito os contratos em vigor, que são três, permitem o au
mento ele tarifas cm condições diversas conforme a parte da rede a 
que respeitam . Isso bem expresso foi no nosso requerimento de 2H de 
Dezembro de HH 7, e não podemos aceitar, portanto, como boas, as 
razões por V. Ex.ª apresentadas em contrário . 

E quanto a querer aplicar a lei 715 ao caso, é uma teoria em 
absoluto insustentável perante os têrmos expressos da referida lei. -
Refere-se ela, e somente, aos bilhetes de assinatura, a que lhes chama 
também de avença e procura evitar por tôdas as formas que os bilhetes 
se emitissem duma forma sofística sob a epígrafe de tarifas ordinárias 
ou extraordinárias e daí tôdas as expressões a propósito dêstes bilhetes 
empregadas naquela lei. 

E para tudo, permita-nos V. Ex.ª, poderíamos esperar que V. Ex.'• 
apelasse, menos •para a aplicação duma lei, cuja legitimidade perante 
o direito criado pelos contratos pré-existentes é mais que contestável; 
é contestada. 

E sôbre esta lei não insistiremos mais porque confiamos qnc será 
por certo nm dos diplomas de excepção que terá de ser pelo mrno~ 
rc.:visto, senão inteiramente posto de parte como doutrina insusl<·ntúvel 
<· sem precedentes nos anais parlamentares de qualquer país. 

Está esta Companhia inteir:imente à disposição dessa Comissão 
Administrativa para lhe prestar todos os detalhes sôbre a sitnação da 
sua eXJploração. - e V. Ex.ª dignar-se-á indicar-nos qnando e como 
deveremos fazer essa demonstração - que V. E x .:• de antemão j;\. sabe 
não deve ser difícil, pois quando tôdas as emprêsas congéneres já não 
se podem sustentar com 4-0 % de elevação nos seus preços, esta não 
pode viver nem manter, portanto, o seu serviço sem ela. 

V. Ex.:~ deve reconhecer que a primeira base para se manterem, 
como muito desejamos, as melhores relações entre essa Ex.ma Câmara 
e esta Companhia, é o respeito mútuo pelos direitos e obrigações resul
tantes dos contratos entre as duas entidades celebradas, e assim con
fiados que V. Ex.ª reconhecerá que não pode persistir como boa a 
primeira razão por V. Ex.ª apresentada sôbre a não alteração das 
nossas tarifas. 

Certos estamos que V. Ex.ª e a ilustre Comissão da sua mui di
gníssima presidência reconhecerão o bem fundado da nossa reclama-
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ção - e que assim ainda ,poderemos, como é do interêsse de todos, 
chegar a uma solução justa e equitativa dentro do respeito pela dou
trina dos nossos contratos.» 

O vogal Sr. Franklim Lamas, usando da palavra sôbre o ofício 
que acabava de ser lido, diz que a Companhia Carris de Ferro de 
Lisboa respondendo à comunicação que lhe fôra fe ita da resolução 
tomada pela Comissão Administrativa na sua anterior sessão, depois 
de declarar discordar das razões alegadas para não se lhe permitir o 
a umento das tarifas diz estar inteiramente à disposição da Câmara para 
lhe prestar todos os detalhes sôbre a situação da sua exploração. Ora 
a verdade, diz o orador, era que a Comissão Administrativa não pre
cisava de conversar com os directores da Companhia Carris de Ferro 
de Lisboa, do que necessitava era de elementos, documentos que :.i. 

habilitassem a apreciar a situação daquela Companhia . Conclue o Sr. 
Franklim Lamas, :por ler e enviar para a mesa a proposta seguinte : 

<<Tendo em vista os têrmos e considerações do ofício de :29 do mês 
c:orrente, da Companhia Carris de Ferro de Lisboa, em resposta ao 
outro desta Comissão Administrativa, n. 0 87, de 25 de J aneiro corrente, 
que lhe comunicava a deliberação tomada em sessão de :24 dêste mesmo 
mês, quanto ao pedido de autorização para cobrança duma sobretaxa 
de 40 % sôbre todos os preços actualmente em efectividade para as 
linhas das concessões em exploração nos têrmos do contrato de 1 8, e 

Considerando, que esta Comissão Administrativa, como represen
tante do Município, sem em nada prescindir das garantias e direitos 
resultantes das estipulações dos contratos vigentes entre a mesma Com
panhia e a Câmara Municipal, para a exploração das concessões, para 
a execução dos serviços municipais de v iação nela sublocados, não pode 
deixar de atender a que se encontra em frente das disposições da Lei 
n.º 116, de 30 de Junho do ano findo de 1917, votada pelo Parlamento 
e devidamente promulgada para sua execução, e no regímen anormal 
e excepcional por esta lei estabelecido em atenção às circunstâncias es
peciais do período actual, lei cuja .Jegítima interpretação e aplicação 
lhe parece que não pode ser a que restritivamente pretende atribuir-lhe 
aquêie ofício, e que lhe compete acatar e observar, tanto como na parte 
respectiva, à mesma Comrpanhia concessionária; 

Considerando, que não compete a esta Comissão Administrativa, 
no exercício das suas funções, conhecer dos motivos que determinaram 
a votação e publicação dessa lei excepcional, nem da possível alteração 
ou revogação dela, cabendo-lhes observá-la enquanto, próxima ou re
motamente ela não fôr revogada ou modificada, 

E, considerando, ainda, que não repugna à mesma Comissão, em 
princípio, autorizar aumento ou sobretaxa temporária nas tarifas dos 
preços de bilhetes de carreiras ordinárias ou extraordinárias, quando 
lhe seja fornecida, como elemento necessário de sua apreciação e deli-
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bcração, o conhecimento t• competente documentação da necessidade 
e conveniência dessa elevação de tarifas de modo a que se torne <.'Vi
dente, e que possa com f undamcnto fixar-se a percentagem dêssc po~
sívd aumento, 

A Comissão Administrativa do Município resolve: 
i\fanter em todos os seus :pontos a anterior resolução, e o ofício ele 

comunicação dela dirigido à Companhia concessionária - e oficiar a 
esta, cm resposta, manifestando a sua resolução de aguardar, que lhe 
sejam presentes, com a devida documentação, os elementos de infor
mação precisa e completa da situação económica e financeira da mesma 
Companhia, de modo a poder nêles assentar a consideração nos devidos 
têrmos dos fundamentos da sua pretensão.» 

Admitida e submetida à votação esta proposta é aprovada por una
nimidade. 

O Sr. Sebastião Eugénio pede em seguida a palavra e, sendo-lhe 
concedida, diz que pouco tempo tomaria, 1pois apenas desejava dar uma 
satisfação ao operariado municipal pela muita consideração que êle lhe 
merecia. A União das Associações de Classe dos Operários do Município 
tinha ultimamente entregado uma representação na qual se pedia o des
pacho a uma outra cm que se solicitava a satisfação de reclamações em 
tempo feitas para o operariado e que ainda não tinham sido atendidas. 
Desejava, diz o orador, tratar do assunto nesta sessão mas não o podia 
fazer pelas razões já expostas pela presidência, isto era, o facto de se 
ter de encerrar a sessão, a-fim-de alguns vogais da Comissão Adminis
trativa poderem assistir à sessão de homenagem ao Brasil. Apreciaria, 
porém, a pretensão do operariado municipal na sessão extraordinária 
que fôra convocada para o dia 1 de Fevereiro. Conclue o orador por 
manifestar a sua simpatia pelos operários, pois êles constituíam as fôrças 
vitais do país. 

O Sr. Dr. Costa Júnior ocupando-se da questão das carnes diz 
que ela lhe tem merecido tôda a sua atenção e estudo, e refere-se cm 
seguida a abusos que se 'Praticavam em alguns talhos particulares onde, 
segundo diz o orador, não se fazia caso da tabela de preços para venda 
de carne de vaca, publicada em 20 de Fevereiro de 1917, e que estava 
cm vigor, o que bem demonstravam os autos de transgressão por alte
ração de preços na venda daquêle importante género de alimentação 
em relação ao estabelecido na dita tabela. Esses autos levantados pela 
polícia da 24.ª esquadra, em vista da fiscalização rigorosa que orde
nara ao chefe da mesma, mostravam cortadores de talhos particulares 
levavam a mais em quilo, aos fregueses, desde lG a 28 centavos. ~sscs 
autos em número de quatro, iam ser remetidos por intermédio do Go
vêrno Civil para o Tribunal das Transgressões, estando os deliqüentes 
sujeitos a multa que ia de 5 a 500 escudos. Um outro auto provava 
que um cortador faltara ao pêso, pelo que ficaria sujeito à multa de 
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:2 escudos. A fiscalização, conclue o Sr. Dr. Costa Júnior, continuaria 
a exercer-se com todo o rigor, sendo a.penas preciso para acabar com 
as_ fraudes que tribunal competente aplicasse o devido castigo aos cri
mmosos. 

O Ex. 111º Presidente, Sr. Carlos da Maia apresenta os seus cumpri
mentos e agradecimentos ao Sr. Dr. Costa Júnior pelo bom serviço que 
estava prestando aos munícipes. 

Foi lido em seguida o balancete da Tesouraria Municipal referente 
ao período decorrido de 24 a 29 do corrente mês o qual acusa a receita 
de H7.G32$1.3 e a despesa de 84.44 $68, donde resulta um saldo de 
rn.183$47 estando incluída nesta importância 3.63ü$20 de ordens inte
rinas, o referido com a importância de 45.172$ü7 depositados prefaz o 
saldo total de 58.356$14. 

Foi &provada a despesa de Esc. 74.399$41 representada pelas or
dens de pagamento n.ºs 467 a 737. 

Requerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados os seguintes: 
J oaquim Marques Cardoso, na Rua de S . Paulo, :HG; Fonseca & 

Correia, Ltd. ª , na Rua S . José, 2; Idem, idem, na Rua do Amparo, 
H, ; Vitorino Coimbra & C.ª , Bairro Daupias (Alcântara); Companhia 
Previdente, na Rua da Boa Vista, 60; J osé Maria Raposo S. A. Espar
josa, na Rua Fernandes da Fonseca, para procederem a diferentes obras 
nos locais acima designados. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 
Emílio Gomes Soares Silva, para proceder a obras no jazigo n. 0 

,) . 77:1 do :2.° Cemitério. 
Deferido. 

Epitáfios 

J oão dos Santos, no ~-º Cemitério; Emídio Dias, idem; H erculano 
de Almeida, idem; 'Manuel Neumayer, no 1.° Cemitério; José Maria 
Silva Abraão, no 4.° Cemitério. 

Deferidos. 
Emília Sofia Mendes, pedindo prorrogação do prazo para obras 

cxtcrion!s nos seus prédios na Rua da Procissão e Arco de J esus. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
José Inácio Dias da Silva, Rua Conselheiro Lôpo Vaz; Alfredo Au

gusto Teixeira Marques, na R ua de S. 'Marçal e Rua da Palmeira; Her
deiros de J oão P edro l])urão, nas Ruas St. 0 António, à Estrêla; Possi
dónio da Silva, nas R uas do Borja, de Santana, dos Jerónimos e Tra
\'essa do J ardim; P atrício Marques Lemos, Travessa das Almas; Antó
nio Francisco da Costa Júnior, na Rua da SilYa; Maria Emília Osório 
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Cabral Alarcão, na Calçada de Santo Amaro; Belmira Conceição ilva, 
na Rua das Trinas, 151-1.'5.'5; Quintino Tomaz ilforeira, na Calçada da 
Pampulha, 18:2, pedindo prorrogação do prazo para obras nos seus 
prédios 11os locais acima designados. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Tabuletas 

Carlos Mendonça e outros, na Rua dos Fanqueiros; Isaac Lino & 
C :', Ltd.ª, Rua Horta Sêca; Maria Hortiz Lopes, Rua Alcântara; Ze
ferino Barrai & Irmão, Rua de S. Paulo ; Cândido Correia, Rua de 
Santa Justa; S .de F. Seguros, Ltd. ª, Praça do Município. 

Deferidos. 
Maria Nazaré, para ser admitida ao serviço municipal. 
Aguarde oportunidade. 
Jfanuel Marques Serôdio, para ser admitido ao serviço municipal. 
Aguarde oportunidade. 
J oão de Deus Simões, para ser readmitido ao serviço municipal. 
Deferido nos têrmos da informação. 
Apontadores da 4.ª Repartição, pedindo bilhetes de trânsito nos 

carros da Companhia Carris de Ferro de Lisboa . 
Indeferido em conformidade com o parecer da Repartição . 
J osé de Oliveira Branco, pedindo 30 dias de licença. 
Deferido nos têrmos da informação. 
J oaquim Francisco P aulo, para ser readmitido ao serviço. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
António Dias de Oliveira, pedindo para ser aumentado :20 % o 

preço dos materiais adjudicados pelo motivo do aumento de transporte 
e salários. 

Indeferido cm ·vista do parecer do Vereador do respectivo pelouro. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 22 horas. 

---'01---

Sessão extraordinária de 1 de Fevereiro de 1918 

No dia 1 de Fevereiro de HH , pelas 21 horas, nos Paços do Con
cl'lho, presentes os seguintes vogais: J osé Carlos da Maia (Presidente) 
Vladimiro Contreiras, António Maria Abrantes, Dr. Matias Boleto Fer
reira de Mira, Frederico J oaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira, 
J oão Pereira da R osa, Dr. J osé António da Costa Júnior, Manuel Emí
dio dos Santos Rebelo, Sebastião Eugénio, António do Couto Abreu, 
Franklim Lamas, António Ferreira e Dr. Ra ul de Almeida Carmo, rca-
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lizou-se a sessão extraordinária dêste dia da Comissão Administrativa 
da Cfunara Municipal de Lisboa. 

Faltaram a esta sessão os Srs. Álvaro Raimundo Lopes Valadas e 
Dr. António Lino Neto. 

Precedendo leitura são aprovadas por unanimidade as actas das 
sessões de :2:3, 24 e 30 de J aneiro, sendo a do dia :2'1 com a aclaração 
feita pelo Sr. Engenheiro Frederico T aveira, de que os vencimentos a 
a que se refere a sua proposta para a transferência do 1pessoal, não 
pertencente ao Corpo de Bombeiros, para os serviços da Câmara, eram 
os consignados no final da pág. 156 do Orçamento ordinário da receita 
e despesa para a gerência de 1917. 

E xpediente 

São lidos os seguintes documentos ,sôbre os quais incidem os des
pachos adiante indicados: 

Ofícios 

N .º :3:2, da :2.ª Repartição, de 25 de Janeiro findo, comunicando 
achar-se construído e já dotado de água, o novo Lavadouro, sito no 
Alto do Pina e solicitando por isso, que seja autorizada a sua abertura 
ao público. A mesma Repartição informa que ao serviço do mesmo la
vadouro se encontrava um guarda não sendo por isso necessário admi
tir senão uma capataz de 3.ª classe, cuja remuneração é de 6$00 men
sais e bem assim que Hermínia Maria Lopes, solicitara ao fiscal dos 
Lavadouros a sua admissão para aquêle lugar. 

A Comissão Administrativa resolveu autorizar a abertura ao pú
blico do referido lavadouro e que ficasse para resolução ulterior a 
admissão da capataz. 

N .0 34., da 4.ª Repartição, de 4 de Janeiro findo, mostrando a 
conveniência de se aproveitar uma parte da R ua D , do 2.° Cemitério, 
que se acha desocupada, construindo nela jazigos ·entre os quais se dei
xaria uma rua de 2m,30, suficiente para o serviço. Nestes têrmos, diz 
a 4.. 11 Repartição, teria de se transformar a entrada dos jazigos subter
râneos n.08 1.414, 1.4:26, 1.427, 1.428, 1.434 e 1.4.41 que têm frente 
para a Rua 21. 

A Comissão Administrativa resolveu em conformidade com o alvi
tre da 4.ª Repartição, devendo por isso correr éditos, conforme o esta
belecido, a-fim-dos referidos proprietários poderem aduzir qualquer 
reclamação. 

N.0 6, da Inspecção dos Matadouros, de :24 de J aneiro findo, 
dando conhecimento de uma carta a ela dirigida, por Manuel Pedrosa 
de Agostinha, lembrando a conveniência de acrescentar ao fornecimento 
de lenha contratado e que êle está concluindo ,mais umas 130 toneladas, 
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a·proximadamentc, do mesmo combustível, que o mesmo fornecedor ~e 
prontifica a fornecer por igual preço e nas mesmas -condições do seu 
contrato. A Inspecção dos Matadouros declara aceitável a lembrança, 
propondo que se faça a aquisição das 130 toneladas de lenha, nas con
dições referidas, inclusivé a do preço, pois ficariam assim os matadou
ros abastecidos de lenha para todo o tempo a decorrer até ao fim de 
Abril próximo futuro. 

A Comissão Administrativa resolveu conforme o parecer da Ins
pecção dos Matadouros. 

Representação 

Representação dos contínuos e serventes da 3 . 1~ Repartição, com 
data de :.W de J aneiro último, pedindo que lhes sejam fornecidos novos 
fardamentos. 

Ficou para ser apreciada em sessão .preparatória. 

Requerimentos 

Da Associação dos Bombeiros Voluntários de Campo de Ourique, 
com séde na Rua doPatrocínio ,113, 1.0 e quartel na Rua Correia Teles, 
J. A., solicitando, a sua admissão na Divisão Auxiliar, visto ter os seus 
estatutos aprovados pelo Governador Civil e em conformidade com o 
art. 2:J.0 do Regulamento cm vigor da Divisão Auxiliar do Corpo de 
Bombeiros. 

Deferido. 
De José L uiz Martins, que por deliberação da Comissão Executiva 

de :J.> de Novembro de 1916 transitara da Secretaria do Corpo de Bom
beiros para a i.•i Repartição, pedindo autorização para continuar nesta 
H.epartição prestando serviço na qualidade de escriturário contratado. 

Deferido. 
De D. António Portugal, casado, proprietário, que morava na R ua 

Fernandes Tomaz, 68, 1.0
, desta cidade comunicando a mudança da 

sua residência para a vila e concelho da Golegã. 
Deferido . 
De Fernando Alberto Carneiro de Sá, ajudante de apontador, con

tratado do Serviço de Limpeza e Regas, pedindo ,em virtude de ter 
sido chamado ao serviço do exército, em Setembro último, que lhe se
jam pagos desde aquela data os vencimentos. 

Indeferido em vista da informação do Serviço de Limpeza e Regas. 
De José Fernandes, varredor dos Serviços de Limpeza e Regas, 

pedindo no dias de licença, a-fim-de ir à terra da sua naturalidade, por 
motivo de doença de pessoa de sua família. 

Deferido nos têrmos da informação do respectivo serviço, isto é, 
para a concessão da licença ser apenas por 60 dias . 

6 
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De António Dias Paixão, canteiro da 4.ª Repartição, para ser rea
dmitido ao serviço municipal. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
Da firma R. Potau, Ltd.ª com escritório na Rua Aurea n.0 101, 

:). º , E., pedindo autorização para fazer ampliação num barracão para 
arrecadação de madeiras, no seu terreno situado na Rua Neves Pie
dade, tornejando para a Rua C, (Bairro da Bélgica). 

Deferido em vista do parecer da respectiva Repartição. 
De José Sousa Lemos, solicitando autorização ipara construir um 

barracão de tejolo e asnas, no interior do seu terreno situado na Tra
vessa de S. Bernardino, para oficina de -carpinteiro e arrumação de 
materiais de construção . 

Deferido em vista do parecer da Repartição competente. 
De Luiz Gonçalves Marante, pedindo autorização pa:ra, no seu ter

reno situado na Rua da Escola do Exército, n. 0 17, construir um bar
racão provisório de madeira. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Tavares, Ltd .ª, pedindo autorização para ampliar um andar e 

fazer modificações para instalação de uma padaria numa casa que 
possuc na Travessa do Rosário, n.º 10-B. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Francisco Pereira Cacho, pedindo autorização para fazer alte

rações no seu prédio situado na Estrada de Benfica, a,fü. 
Deferido em vista do parecer da Repartição. 
lt concedida a palavra ao Sr. Sebastião Eugénio que declara que 

a União das Associações de Classe dos Operários Municipais tinham, 
em LI de Janeiro último, feito entrega nos Paços do Concelho, de um 
requerimento solicitando que entrasse o mais ràpidamcnte possível cm 
discussão, a-fim-de ser despachada, uma representação que a mesma 
União apresentara cm 24 de Dezembro qo ano findo e na qual pedia 
a satisfação das reclamações do operariado munici1pal que de ixaram de 
ser ·atisfeitas, pois somente parte delas o tinham sido cm absoluto. 
Entre outros pedidos a União solicitava para o operariado : que os :W 
centavos concedidos com -carácter de subvenção passasem a fazer parte 
do salário .efectivo; que lhes ficassem garantidos G dias de salário efcc
livo, não perdendo o pessoal, quando devido à chuva não pudesse 
trabalhar, mas apenas quando a falta ao serviço fôsse cometida por 
!::ua livre vontade; que aos operários que não pudessem ter ingresso 
na Caixa de Socorros e Reformas, lhes fôssem abonados .30 % dos 
seus salários, quando faltassem por motivo de doença. Quanto ao pri
meiro dos referidos pedidos, entende que êle se justificava, pois seis 
meses depois de terminada a guerra a carestia da vida manter-se-ia ou 
ainda se agravaria. Além disso produziria um péssimo efeito e poderia 
trazer complicações, o facto de se ir diminuir os salários, aos operários, 
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com a supressão da subvenção. Podia argumentar-se que esta Comissão 
Administrativa não deveria deixar encargos para as futuras vereações, 
mas a isso, êle orador, tem a objectar que também não era razoável 
que se lhes legasse um conflito. A Câmara podia aumentar as suas 
receitas por forma a fazer face a êsse encargo, como ainda a outros, 
e para isso bastava que fizesse uma revisão conscienciosa ao seu Có
diO'o de Posturas, onde se encontram verdadeiras anomalias. Como se 
ve~ificava pelo parecer que fôra aprovado pela penúltima vereação, em 
sessão plenária, quando se tratava da pretensão do operariado, só os 
quatro mercados municipais rendiam, em licenças, mais do que todos 
os estabelecimentos particulares. O orador ainda se refere à insignifi
cância que, segundo o mesmo parecer, pagavam os automóveis de 
luxo, etc. Quanto ao pagamento aos operários quando êles não pudes
sem trabalhar devido ao mau tempo, isto era, contra a sua vontade, 
também estava de acôrdo com a União das Assciações de Classe dos 
Operários Municipais. Era deshumano e injusto que se <leixasse de sa
tisfazer o salário daqueles que se tendo deslocado para o lugar onde 
tinham de trabalhar não p udessem empregar a sua actividade devido 
à chuva em abundância. Refere-se o orador ao serviço que prestava o 
pessoal que trabalhava nos colectores e ainda outros. O pagamento de 
;50 % do salário aos operários que não tivessem podido ingressar na 
Caixa de Socorros e Reformas, quando êles estivessem doentes, impu
nha-se e desnecessário era justificar tal pedido, pois todos sabiam por 
experiência .própria que, quando se estava doente, era quando mais se 
gastava. Para mais os indivíduos que não podiam fazer parte da Caixa 
eram os que tinham idade avançada. Concluindo o orador lê e envia 
para a mesa as seguintes propostas: 

«Proponho que a subvenção de 20 centavos em cada dia de tra
balho concedida ao pessoal operário, na dependência da Câmara, seja 
considerado como aumento efectivo nos salários actuais, por tempo in
determinado. » 

«Proponho que, quando o pessoal operário na dependência da Câ
mara não possa trabalhar por efeito de mau tempo, lhe seja pago o 
seu salário, desde que compareça e se conserve na respectiva obra.» 

<<Proponho que, ao pessoal operário na dependência da Câmara, 
que não pertença à Caixa de Socorros, lhe seja concedido 50 % dos 
seus salários, quando esteja doente.» 

Estas propostas são admitidas e submetidas cm seguida à discussão. 
O Sr. João Pereira da Rosa, apreciando a primeira proposta, dis

corda dela por não ver que se tivesse criado receita de carácter defini
tivo para fazer face àquel'e encargo também definitivo. Entende que a 
Comissão Administrativa não tinha o direito de deixar às futuras ve
reações compromissos sem lhes deixar também os meios de a êles fazer 
face. Os operários tinham já garantido o subsídio até seis meses depois 
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de terminada a guerra. Enquanto recebesse a melhoria de salário em
bora como subvenção, o operariado não tinha razão para reclamar. 
Concluc o orador, depois de largas considerações, ~1or dizer que, antes 
de se tornar a resolução proposta pelo Sr. ebastião Eugénio, se deveria 
procurar criar receita. 

O Sr. Sebastião Eugénio declara não ter dúvida cm que a resolu
ção ficasse para depois de criadas novas fontes de receita, mas tornan
do-se desde já o compromisso de então se resolver cm conformidade 
com a sua proposta. 

O Sr. João P<!rcira da Rosa volta a declarar que não se podia tornar 
compromissos para depois da guerra, visto não se prever as condições 
cm que se ficaria. Era necessário criar fontes de· receita e desenvolver 
as existentes, para se pagar o que se devia. Que im1portava, diz o ora
dor, que os operários recebessem os 20 centavos a título de subvenção 
0 11 noutras condições? Para a sua situação económica o resultado era 
o mesmo. 

O Sr. Vladirniro Contreiras, manifesta-se de acôrdo com o Sr. ] oão 
Pereira da l~osa, mostrando o pouco tempo que ainda tivera a Comis
são Administrativa para poder organizar os serviços rnunicipai::> e criar 
as receitas necessárias não só para melhorar as condições económicas 
dos operários como a do pessoal burocrático. Não via motivo para re
clamações, entendendo que o operariado deveria esperar algum tempo, 
visto que com isso não era prejudicado. O que se precisava primeiro 
que tudo, diz o orador, era organizar os serviços municipais que se 
encontravam desorganizadíssimos. Esperava oportunamente apresentar 
à Câmara um relatório pelo qual se visse com precisão qual o estado 
financeiro do Município. Conclue o orador por declarar que era neces
sário satisfazer compromissos anteriormente tomados e que não via fun
damento para a reclamação dos operários. 

O Sr. António 'Maria Abrantes, que se segue no uso da palavra, 
diz que, desde a infância, vinha defendendo a classe operária. :&lc, 
orador, tinha todo o interêsse em que se fizesse uma remodelação com
pleta nos serviços municipais, beneficiando-se todos os que trabalham. 
Entendia que era preciso pagar-se bem para se poder exigir trabalho 
proveitoso. Era preciso fazer uma revisão dos quadros, quer do pessoal 
operário quer do burocrático. Tem a certeza que, depois disso, os ope · 
rários ficarão satisfeitos, pois se lhes criava uma vida mais desafogada. 
Não se olhará só para a questão dos salários mas atender-se-ia à sua 
situação quando doentes e quando na velhice. Até então, e isso não 
vinha longe, os operários continuariam recebendo os :20 centavos como 
subvenção. Por sinal que êsse pagamento era feito por -conta de um 
empréstimo que ainda não fôra contraído. Era necessário equilibrar as 
finanças municipais, remodelar os -serviços, rever o orçamento, etc. Era 
preciso que deixassem de perceber como operários indivíduos que o não 
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eram e com essa medida já se obteria alguma receita. Também se ne
cessitava acabar, na classe operária, com a existência de aprendizes, 
que tinham mais de 30 anos de serviço. Quando se tratar de orgaQ.izar 
os serviços pondo têrmo a tais anomalias e injustiças, então, êle orador, 
se apresentaria a defender os interêsses da classe operária. Até lá, po
rém, tivessem paciência e esperassem. Conclue o Sr. António ·Maria 
Abrantes por ler e enviar para a mesa a seguinte proposta: 

«Atendendo a que Comissão Administrativa da Câmara Municipal 
de Lisboa, está nas boas intenções de regulamentar os serviços da Câ
mara e ainda da organização dos quadros e revisão de ordenados e salá
rios, toma em consideração o pedido dos operários da Câmara e resolve 
que ao fazer-se essa organização sejam atendidos, dentro do possível, 
pe!a eq uiiparação dos salários conforme as classes a que pertençam.» 

Esta proposta é admitida e submetida também à discussão. 
O Sr. Sebastião Eugénio volta a justificar a sua proposta. A me

lhoria d~ salários, diz o orador, fôra votada por se haver reconhecido 
que ela se impunha. Essa melhoria fôra, porém, concedida a título de 
subvenção e até 6 meses depois da guerra, quando tôda a gente re
conhece que nessa altura a situação económica não voltaria a ser o 
que era antes de se desencadear essa luta tremenda que tanta vida e 
tanto dinheiro absorvia. O empréstimo, se a guerra infelizmente se pro
longasse, não chegaria para o compromisso tomado e ·contudo o subsí
dio tinha de se pagar. Não havia dúvida de que era preciso criar-se 
receita e para isso bastava uma meticulosa revisão nas posturas muni
cipais. Assim sendo, porque não se tornava em definitivo o salário 
como se havia feito na Construção Civil, em que o não fôra com o 
carácter de subvenção ou subsídio? Pergunta o orador, onde, no ca o 
da guerra durar 3 ou 4 anos, se ia buscar o dinheiro para pagar a sub
venção? 

O Sr. Franklim Lamas declara que nesse caso se contrai"ria novo 
empréstimo . 

O Sr. Sebastião Eugénio observa que para se fazer empréstimos 
era necessário ter receitas para fazer face aos encargos dêles resultantes. 

O Sr. Dr. Ferreira de Mira começa por declarar que tinha pedido 
a palavra, em vista da informação do Sr. Abrantes de que havia nas 
fôlhas dos operários, e por conseqüência por elas recebiam, indivíduos 
que não eram operários. O caso é grave, diz o orador, e entendia que 
se devia proceder a um inquérito. Havia em discussão duas propostas 
àcêrca do aumento dos salários. ~or uma delas, a do Sr. Abrantes, os 
operários continuariam a perceber o aumento de 20 centavos até ô 
meses depois da guerra, pela outra, a do Sr. Sebastião Eugénio, êssc au
mento era concedido como efectivo mas por tempo indeterminado, isto 
<:ra, podia terminar de um momento para o outro. Votaria, pois, a pro
posta do Sr. Abrantes, visto que ela não prejudicando o operariado, 
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não criava encargos para as futuras vereações. A situação actual era 
anormal, encontrando-se à testa da gerência dos negócios municipais 
não uma vereação, mas uma Comissão Administrativa. :!tle orador que 
se sentiria à vontade para resolver certos assuntos se fizesse parte de 
uma vereação eleita pe!o '.POVO, não se sente, fazendo parte de uma 
Comissão Administrativa nomeada pelo Sr. Governador Civil. :!tle, ora
dor, reconhecia a sua situação, que outra não era do que a de um fun
cionário de confiança do Chefe do Distrito. A missão da Comissão Admi
nistrativa .era mais de preparar trabalhos, do que arranjar encargos para 
a vereação futura que previa e via que em breve a deveria substituir. 

O Sr. António Maria Abrantes, voltando a usar da palavra, diz que 
o fazia cm virtude do Sr. Dr . Mira se ter admirado muito de que pela 
fôlha dos operários recebessem indivíduos que o não eram. Pois tinha 
a declarar, êle orador, que a primeira pessoa a quem no seu pelouro 
se .tinha dirigido estava trabalhando à carteira e o informara que per
cebia pc:a fôlha dos carroceiros. O orador respondendo cm seguida a 
um àpartc do Sr. Sebastião Eugénio diz que o empréstimo não era feito 
pelas J untas de Freguesia, pois tôdas reünidas não possuíam 50 vinténs 
quanto mais 500 contos, nem tão pouco eram elas fiadoras, visto não 
terem receitas que pudessem garantir sequer o juro do dinheiro que 
orçava por ~/. 500$00 por ano, isto além da amortização. As J untas 
apenas referendavam ou sancionavam a deliberação da Câmara. O que 
era preciso, diz o Sr. Abrantes, era equilibrar as receitas e as despesas. 
Os operários tinham os seus salários garantidos e quanto a recorrer ao 
lançamento de impostos para arranjar receita, devia observar que 
quando se entra por êste caminho os que são alvejados declaram que 
não se pode nem deve pagar mais. 

O Sr. Sebastião Eugénio em àparte: - «Pague quem deve pagam. 
O Sr. Abrantes diz que havia muito quem devesse pagar mas que 

íaltava ao -pagamento. Em seguida volta a tratar do desejo que havia 
de remodela r o brçamcnto, de se averiguar qual o a.clivo e ipassivo da 
Câmara e então, nessa altura, se trataria das condições dos operários 
que, tem a certeza, não deveriam ficar descontentes. Era preciso, con
clue o orador, acabar com a diversidade de salários, ppis isso dava a 
impressão de que na Câmara havia uns que eram filhos e outros en
teados. 

O Sr. João Pereira <la R osa mantém o seu modo de ver de que 
não se devem -criar encargos sem previamente se terem criado receitas. 
para lhes fazer face. Quanto ao argumento apresentado pelo Sr. Sebas
tião Eugénio de que o aumento aos operários da Construção Civil não 
tinha sido feito com o carácter <le subvenção, isto para justificar a sua 
proposta, êle não colhia, por isso que os operários da Construção Civil 
não pertenciam ao Estado ou à Câmara Municip~l e por isso eram 
adventícios que hoje estavam numa obra àmanhã noutra e às vezes 
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não tinham onde empregar a sua actividade. Assim, não havia um 
compromisso ou obrigação, como era aquela que tomaria a Câmara se 
resolvesse a umentar os salários. Dava, pois, o seu voto à proposta do 
Sr. António Maria Abrantes. Discorda em que haja dificuldades para 
a Câmara cm contrair empréstimos . A Câmara não está em condições 
tais de não ter o crédito suficiente para obter qualquer empréstimo. O 
que era preciso, porém, era garantir por uma administração zelosa 
êssc crédito e não entrar a esba njar o dinheiro por que nesse caso êle 
desapareceria. 

O Sr. Vladimiro Contreiras diz que, de facto, não havia dificul
dades cm conseguir um empréstimo, pois o futuro do Município era 
la rgo . Em seguida o orador lê e envia para a mesa o seguinte reque
rimento: 

«Requeiro que seja dada !Prioridade de votação à proposta. elo Sr. 
Vereador Abra ntes .» 

Admitido e submetido à votação é deferido. 
Como ma is nenhum Sr. Vereador deseje usar da palavra sôbrc a 

primeira das propostas elo Sr. Sebastião Eugénio e a elo Sr. António 
Maria Abrantes é a dêste vogal submetida à votação, sendo aprovada 
e prejudicada por conseqüência a daquele seu colega. 

O Sr. Dr. F erreira de Mira passa a ocupar-se da segunda proposta 
do Sr. Sebastião Eugénio isto é a respeitante ao pagamento dos ope
rários quando devido ao mau tempo não pudessem trabalhar. Diz que 
aquela proposta traz encargos para a Câmara e que ela constituia um 
exemplo que se reflectiria nas obras particulares. Entende que devem 
ser ouvidos os vereadores dos pelouros da 3.ª e 4 .ª Repartições e acha 
conven iente, no raso ele se resolver satisfazer o pedido do opc·rarinclo, 
a regulamentação do assnnto por forma a evitar abusos. 

O Sr. Couto Abreu começa por dizer que a proposta se ('ntrnde 
mais com a H.ª l~epartição do que com a 4 .ª, que é aquela que está a 
seu cargo . Na B.n R epartição é que existe mais p essoal que trabalha 
na. via pública e que por isso está impossibi'litado de 1prestar serviço 
quando chove. Na construção civil os particulares quando os operários, 
devido ao mau tempo, não podem trabalhar, cm qualquer dia da se
ma na, mandam-nos prestar serviço no domingo, compensando, assim, 
tanto quanto possível, o prejuízo que poderiam ter. Os calceteiros, diz 
o o rador, são os mais afectados com a chuva, pois têm de abandonar 
o trabalho. Os encarregados êsses ficam na obra e ganham . Quan to aos 
calceteiros êles podem durante a chuva ser aproveitados em britar pe
dra, trabalho que é feito em sítios abrigados. 

O Sr. Pereira da Rosa declara que dava o seu voto à proposta em 
discussão, porquanto entendia que não era razoável que os operários 
deixassem de ganhar quando o facto de não trabalharem não era da 
sua responsabilidade. O que pa recia, porém, necessário, para evitar 
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abusos, era regulamentar os casos em que, devido à chuva, êles podiam 
deixar o trabalho. Concordava em que se criassem barracões onde os 
operários empregassem a sua actividade a britar pedra e noutros tra
balhos que fôssem precisos. Conclue o orador por propor como adita
mento à proposta do Sr. Sebastião Eugénio, que o exercício daquela 
concessão fôsse devidamente regulamentado pelas 3.ª e 4.ª Repartições. 

O Sr. Frederico Taveira dá todo o seu aplauso à proposta do 
Sr. Sebastião Eugénio, por ser de todo o ponto justo que os operários 
que se apresentassem ao serviço e, devido ao mau tempo, não podiam 
trabalhar, recebessem o seu salário. Para mais o aparelhador, o encar
regado e o apontador ganhavam. Condlue dizendo que a proposta era 
moral. 

Como mais nenhum Sr. Vereador deseje usar da palavra, é sub
metida à votação a 2. 11 proposta do Sr. Sebastião Eugénio, com o adi
tamento do Sr. João Pereira da Rosa, sendo aprovada por unanimidade. 

Sôbre a terceira proposta do Sr. Sebastião Eugénio, isto é, a que 
di:t respeito ao pagamento de 50 % dos seus salários ao pessoal ope
rário na dependência da Câmara e que não pertençam à Caixa de So
corros, quando estejam doentes, usa da palavra o Sr. Dr. Costa J únior, 
que diz que o que se pretendia era justo. Observa, .porém, que o tra
balho que apresentara o Sr. Dr. Lino Neto, sôbre subsistências e que 
ia ser a;preciado em sessão extraordinária se referia à reorganização da 
Caixa de Socorros e Reformas. Parecia-lhe, pois, que era quando se 
tratasse de tal reorganização, que se deveria discutir tal assunto e 
ainda outras regalias que pela Caixa pudessem ser concedidas à classe 
trabalhadora. Conclue o Sr. Dr. Costa Júnior por enviar para a mesa 
a proposta seguinte: 

«Considerando que pelo trabalho do Ex.mo Sr. Vereador Dr. Lino 
Neto, sôbre subsistências e auxílio às classes operárias, apresentado 
para estudo desfa Comissão Administrativa, há uma parte que e refere 
à organização da Caixa de Socorros e Reformas; 

Considerando que o pedido dos operários municipais iJ)ara lhes 
ser abonado, quando não sejam filiados na Ca·ixa de Socorros, 50 % 
dos seus salários; 

Considerando quanto é justo e equitativo que todo o pessoal tenha 
direito a receber subsídio quando impossibilitado por doença; 

Proponho: 
Que êste pedido fique para ser tomado em consideração quando 

se tratar da reorganização da Caixa de Socorros e Reformas.» 
Esta proposta é admitida e submetida também à discussão. 
O Sr. Dr. Ferreira de Mira observa que na proposta do Sr. Costa 

J únior havia os considerandos e a conclusão. 1tle, orador, dava o seu 
voto de aprovação apenas à conclusão, pois nos considerandos havia 
um compromisso. 

) 
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O Ex.u10 Sr. Presidente submete à votação a conclusão da proposta 
do Sr. Dr. Costa Júnior, sendo aprovada e ficando, conseqüentemente, 
prejudicada a do Sr. Sebastião Eugénio. 

O Sr. Dr. Ferreira de Mira lê e envia pa ra a mesa a pwposta 
seguinte: · 

«Havendo necessidade urgente de chamar ao serviço professores 
interinos, que substituam os efectivos nos seus legais impedimentos, 
tendo sido publicada no Diário do Govêrno, n.º :H4, 2.ª série, de :2 1 
de Outubro de 1917, a lista dos concorrentes a essas interinidades; 

Proponho: 
Oue sejam nomeados os seguintes professores interinos : 
Marta da Luz Teixeira Rodrigues, Alice da Conceição Costa, Ema 

Ouadros Monteiro, Ilda Adelina Lousada, J erónimo Monteiro Andrade, 
Ãugusto Pedro Leitão Prado e Raul Jos6 da Silva Dias.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade. 
O Sr. Dr. Costa J únior lê e envia para a mesa o programa das 

condições para a compra, por meio de arrematação, do gado suíno que 
f ôr necessário para o abastecimento semanal das salsicharias anexas aos 
talhos municipais, a contar da 5.ª feira imediata ao dia da assinatura 
do contrato. :tsse programa, que ao Sr. Dr. Costa Júnior fôra remetido 
pe:a Inspecção dos 'Matadouros, é do teor seguinte: 

«Condições para a compra, por meio de arrematação, do gado 
suíno que fôr necessário para o abastecimento semanal das salsicharias 
anexas aos talhos municipais, a contar da primeira quinta-feira ime
diata ao dia da assinatura do contrato: 

1.:1 
- O fornecimento será, aproximadamente, de O reses, de pro

cedência a:entejana e de pêso individual não inferior a O quilogramas. 
1.:• - O fornecimento será feito segundo as praxes estabelecidas 

para o gado posto na Matadouro, devendo o preço referir-se ao pêso 
de t:5 quilogramas, acu. ado pela ba lança do mesmo 'Jfatadouro, com 
os eles-contos em uso . 

:1.:• - O preço base é 10$50 por cada 15 quilogramas, calculado 
conforme o disiposto na condição anterior. 

4 .ª - Os .concorrentes farão as suas propostas em carta fechada 
acompanhada de documento autêntico, que prove haver realizado na 
Tesouraria da Câmara o depósito provisório de 15$00. 

a) - O depósito definitivo ou garantia ao contrato será de 300$00 
em dinheiro ou em títulos de dívida pública ou municipal, pelo seu 
valor no mercado, e será entregue na mesma T esouraria no prazo de 
48 horas . 

.b) - Os concorrentes aos quais não houver sido feita a adjudica
ção poderão, acto seguido à licitação, levantar o seu depósito provisório. 

5.ª - Os concorrentes farão as suas propostas em carta fechada, 
acompanhada do dornmcnto a que se refere a condição 4 . :i . 
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G.ª - A abertura das cartas contendo propostas para a arremata
ção, realizar-se-á nos Paços do Concelho, no dia 9 de Fevereiro pró
ximo, pelas 14 horas. 

As cartas deverão ter exteriormente as seguintes cond ições : 
«Proposta para o fornecimento ele gado suíno às salsicharias mn

nicipais.» 
1.'l - No caso de haver mais dr uma proposta de preço igual e 

dentro das condições dêste programa, haverá licitação verbal, mas só 
<'ntre os apresentantes dessas propostas. 

a) - Nenhuma proposta ou Jane<> será aceite com fracções ele crn
tavos. 

b) - A Câmara reserva-se o clireito clc ap;eciar a idoncichclC' elos 
concorrentes e recusar aquêles que não mereçam a sua confiança. 

8 .ª - A adjudicação do fornecimento será feita ao concorrente que 
menor preço exigir. 

9.ª - A importância que se liquidar ele todo o gado abatido na 
semana, será ·paga ao adjudicatário ou ao seu legítimo reprcst'ntante, 
no sábado imediato, na Tesouraria da Câmara. 

JO.ª - O gado dará entrada no Matadouro mediante requisição 
entregue de véspera neste estabelecimento ao arrematante ou a quem 
legitimamente o represente, não podendo cm caso a:lgllm ser rcd11zida. 

11.:' - O I nsprctor Sanitário do Matadouro do gado suíno é com
prtente para excluir do abastecimento das salsicharias munici1)ais tôdas 
as reses que, apesar do seu estado de regular sanidade, não rriinam, 
contudo, os requisitos constantes da condição 1.:'. 

U.ª - O arrematante incorrerá na multa de :2$:)0 por cada rl>s 
que cm qualquer dia da ,semana deixar de fornecer, t<ndo-llw si<lo 
devidamente requisitada. A aplicação da multa é de exclusiv;t com
petência da Câmara. 

1 ·~." - A falta ck cumprimento da condição 1.ª importará a ime
diata rescisão do contrato, perdendo o arrematante o clirC'ito no de
pósito. 

1-1,. ª - A Câmara, pela Inspecção elos Matadouros, fiscalizará o 
exacto cumprimento das condições do contrato. 

L).ª - Para todos os efeitos dêste contrato, o arrematante, assim 
como a emprêsa que êle, porventura, organizar, e a que ceda os seus 
direitos com prévia autorização da Câmara, ficam, qualquer que seja 
a sua nacionalidade, sujeitos às leis portuguesas e à jurisdição dos tri
bunais portugueses e fazem renúncia de fôro e domicilio, se os não 
tiverem em Lisboa, acloptando-os aqui de e~eição . Na sua ausrncia ou 
impedimento, o arre.matante deverá, para todos os efeitos emanantes 
do contrato faz.er-se representar igualmente em Lisboa, de modo per
manente, por pessoa idónea aceita pela Câmara. 
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l G.n - Tôdas as sema nas, a partir daquela, inclusivé, cm que se 
realizar o primeiro fornecimento, poderão os concorrentes fazer novas 
propostas para novo fornecimento na semana seguinte, nas mesmas 
condições do presente programa, exceptuada a condição ~ .ª, q ue poderá 
ser mant ida ou alterada, qua nto ao preço-base, conforme as condições 
do mercado, entendendo-se, além disso, que a assinatura do contrato 
deverá seguir-se, acto contínuo, à entrega do depósito de garnctia na 
Tesouraria da Câmara, de que trata a condição 4 .ª , alínea a). A aber
tura das cartas contendo novas p ropostas, realizar-se-á todos os sába
dos ou, quando algum dêstes dias fôr feriado, no primeiro d ia útil que 
se lhes seguir, pelas 1-1 horas.» 

Continua,ndo no uso da palavra o Sr. Dr. Costa Júnior declara 
que com o estabelecimento de venda de carne de .porco, êstc g6nero 
de alimentação nas salsicharias municipais seria adquirido pelos muní
cipes a menos :20 centavos em quilo do que actualmente o er a nas sal
s icharias particU'larcs e, além disso, dar -se-ia que fazer ao pessoal dos 
talhos que, devido à falta de carne, se encontrava, por assim dizer, 
à boa vida . 

A fiscalização p or parte da polícia da :24 .ª esquadra, instalada nos 
Paços do Concelho, tem ·continuado, diz o orador, a ser exercida nos 
talhos particula res com todo o rigor, cumprindo-se, assim, as ordens 
que por terminação sua o Chefe Aleixo, daquela esquadra, deu aos 
seus subord inados. Segundo um relatório do di to chefe, que é digno ele 
elogio, veri ficara que nos últimos dois dias foram levantados seis a utos 
de tra nsgressão por fra udes cometidas pelos encarregados de talhos par
ticulares, por não cumprimento da tabela de p reço de venda de 20 de 
Fevereiro de rnl'/. Os referidos encarregados levavam a ma is de J ô a 
i H centavos cm quilo. Os a utos fora m remetidos por intermédio do 
Governador Civil para o T ribuna1 das Tra nsgressões, onde os clcliqü<'n-
1 cs serão j u lga<los e condenados. 

Submetido por fim à votação o programa das condições para n 
compra peh1 Câma ra, por meio de arrema tação, ele reses suínas, é' 
a provado por una nim idade. 

O Sr. Fra nklim Lamas apresenta a p roposta do teor seguinte : 
«Proponho para vogais da Comissão do Recenseamento 'Militar do 

3.0 Bairro: 

Efectivos: 

David da Silva - Avenida D uque de Loulé , 101. 
J oão Vitorino Vieira - Rua da Cruz dos Poiais, 31, 1.0

• 

J osé Bernardino Grasina - R ua S. Sebastião da Pedreira, l í O, 1.0
• 

J orge Luiz Sátiro da Silva - R ua E duardo Coelho, 70, r / c . 
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Suplentes: 

José Pereira Monteiro - Rua de Santa iVIarta, 29. 
António Ribeiro Júnior - Rua S. José, G. 
Manuel dos Santos Felipe Setas - Rua da Imprensa Nacional, 

R7, 2.0
• 

José da Silva Santos - Rua Artilharia Um, 7 .» 
Admitida e submetida à votação esta proposta é aprovada por 

unanimidade. 
P elo Sr. Dr. José António da Costa Júnior é apresentada a pro

posta seguinte: 
«P roponho .para constituir a Comissão do Recenseamento Militar 

do 4. 0 Bairro de Lisboa, os seguintes cidadãos: 

Para vogais efectivos: 

José da Silva - Travessa do Fiúza, n. º 4G. 
Francisco José de ~'loura Mendonça Pessanha - Rua da Alegria, 

no, r / c. 
José António Guimarãis Alcântara - Rua Horta Navia, 4:2. 
Afonso de Azevedo Nunes Branco-Rua da Esperança, n. 0 187, l. 0

. 

Vogais substitutos: 

Adelino Augusto Bairrão Ruivo - R ua do Livramento, n.0 2.i. 
Florêncio Ricardo Domingues - Rua do Conde, n. 0 G.i, 1.0

• 

José Cardoso Lima - Travessa da Oliveira, n.º 10 (à Estrêla). 
Artur Moreira Liberal - R. Saraiva de Carvalho, n." 111-B, 

3.0
, Dt.º. 

Secretárfo: 

Eduardo Dias Tagl~ - Estrada de Sacavém, n.º 3.J5 .» 
Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade. 
Pelo Sr. António do Couto Abreu foram lidas e enviadas para a 

mesa as prdpostas do teor seguinte: 
«Levantando dúvidas alguns vogais da Comissão Administrativa 

se a muralha do Largo de S. Domingos, onde se projectam construir 
umas sentinas é propriedade da Câmara, proponho : 1.0 

- Que a 3.ª 
Repartição informe se o terreno circun1dado pela muralha onçle se pre
tende executar êstc projecto, é ou não propriedade municipal e cm que 
razões funda essa afirmação. 2.0 

- Se existe próximo dêstc local, ter
reno ou casa municipal, que possa ser adequada a sentinas púhlicas 
t'm melhores condições de que naquele local.n 

I 



(( Proponho que o Palácio do Geraldes, mais conhecido pelo cio 
Saldanlui adquirido recentemente pela Câmara, àcêrca do qual a Comis
são de Estética ~lunicipal deu parecer favorável à sua conservação, 
dado 0 seu valor histórico, interessante e pitoresco, como padrão de 
arquitectura solarenga do século xvm, e onde já se acham instaladas 
Yárias dependências desta Câmara, não seja, por enquanto, demolido, 
nem tão pouco modificado na sua estrutura primitiva, sem que esta 
Câmara tenha uma opinião definida sôbrc a sua conservação, o que 
clPpcndcrá do mais completo estudo dos arruamentos circundantes." 

Admitidas e submetidas à votação, em separado, foram estas pro
postas aprovadas por unanimidade. 

O Ex. 1110 Sr. Presidente submete à votação a iproposta apresentada. 
pelo Sr. Dr. Ferreira de Mira, em sessão de 24 de J aneiro findo, para 
a inauguração de um curso nocturno para adultos na Escola Central 
11 . ó 14, sita no Largo do Leão e que para a: regência do mencionado 
curso, seja nomca'do o professor da mesma escola Sr. Manuel Barroso 
dos R eis e Silva. 

Aprovada por unanimidade esta proposta, o Ex. 111º Sr. Presidente 
põe à votação a proposta também pelo mesmo vogal apresentada, na 
dita sessão de :21 de J aneiro último, para a professora J oaquina Maria 
Cardoso, da Escola n.0 51, ser transferida para a Escola Paroquial 
n." :W (Pena). 

It também aprovada por unanimidade esta proposta. 
Pela pre idência é cm seguida submetida à votação a proposta 

apre::;entada, cm sessão de '24- de J aneiro último, pelo r. Vladimiro 
Contreiras para se iniciarem as negociações para a realização do em
préstimo de [)()() contos, destinado a fazer face aos encargos resultantes 
do abôno do subsídio provisório de $20 diários ao pessoal jornaleiro 
da Câmara. 

Por unanimidade esta proposta foi aprovada pela 'Comissão Admi
nistrativa. 

O Ex. mo S r. Presidente submete à votação a proposta também 
apresentada pelo Sr. Vladimiro Contreiras, em sessão de 24 de J anciro 
findo, -para cada um dos chefes das quatro repartições, bem como os 
dos serviços autónomos, elaborarem um regulamento para o respectivo 
serviço e formularem um projecto de quadro para os mesmos empre
gados, pautando o seu trabalho relativamente às categorias e venci
mentos do pessoal burocrático, no que se acha estabelecido para os 
funcionários dos Ministérios, sendo todos os elementos enviados à iprc
sidência da Comissão Administrativa. 

T ambém foi aprovada por unanimidade esta proposta. 
Submetida, depois, à votação a proposta do Sr. Vladimiro Con

treiras, que na dita sessão de :24 de J aneiro findo, fôra apresentada, 



àcêrca da organização do cadastro de todo o pessoal burocrático ou 
técnico, é ela aprovada por unanimidade. 

O Ex.mº Sr. Presidente diz que ainda tinha sôbre a mesa uma 
outra proposta que na sessão de 24 de J aneiro findo fôra enviada para 
a mesa pelo r. Vladimiro Contreiras. Essa proposta era para se criar 
junto de cada uma das repartições· da Câmara uma secção de conta
bilidade. 

O Sr. João Pereira da Rosa diz que a criação das referidas secções 
importava a entrada de pessoal e por jsso lhe parecia que ela só deve
ria ser apreciada e votada quando se tratasse da organização dos ser
viços. 

O Ex. 1110 Presidente declara supor que as secções ·são criadas com 
pessoal existente na Câmara. 

O Sr. Vladimiro Contreiras diz não saber o ·pessoal que tem para 
aq uêle serviço . 

Resolve-se, por fim, que a referida proposta fique para ser dpor
tunamente apreciada em sessão preparatória. 

O Ex.mo Sr. Presidente, depois de comunicar que a Comissão Admi
nistrativa reünia na próxima 3.ª feira, às :20 horas e meia, em sessão 
extraordinária, para tratar, exclusivamente, da questão das subsistên
cia::;, encerra a sessão, era meia hora depois das 24. 

---1Qt----

7.~ 

Sessão extraordinária de 5 de F evereiro de 1918 

No dia ,) de Fevereiro de 1918, pe.ias :n horas, nos Paços do Con
cc:ho, presentes os seguintes vogais: José Carlos da Maia (Presidente), 
Vladimiro Contreiras, António 'Maria Abrantes, Dr. 'Matias Boleto Fer
reira de Mira, Frederico Joaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira, 
J oão Pereira da Rosa, Dr. J osé António da Costa J únior, Manuel Emí
dio dos San.tos Rebelo, Sebastião Eugénio, António do Couto Abreu, 
Franklim Lamas, Atntónio Ferreira, Dr. RauJ de Almeida Carmo, 
Dr. António Lino Neto, realizou-se a sessão ordináiria dêste dia da 
Comissão Administrativa do Município de Lisboa. 

Faltou a esta sessão o Sr. Alvaro Raimundo Lopes Valadas. 
O Sr. cbastião Eugénio pede a •palavra e sendo:1he concedida lê 

uma proposta para se representar ao Govêrno pedindo-lhe a publica
ção do Regulamento sôbre o Tribunal dos Acidentes de Trabalho. 

O Ex.m<> Sr. Presidente declara que a referida proposta ficaria para 
expediente destinado à sessão ordinária, visto a presente ser extraor
dinária e, exclusivamente, destinada à questão das subsistências, con
forme o respectivo Edital convocatório. 
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O Sr. Sebastião Eugénio retira a sua proposta saindo cm seguida 
da sala. 

É dada depois a palavra .ªº Sr. Dr. Costa Júnior que aprecia iar
gamente o projecto de deliberações sôbre subsistências e auxílio às 
classes operárias, apresentado pe~o Sr. Dr. Lino Neto, em sessão de 
:23 de J aneiro último. Discorda de alguns pontos do trabalho daquele 
seu colega entre êles o de se referir apenas às classes operárias quando 
lhe parecia que se deveria dizer às classes proletárias, envolvendo assim 
não só os operários como os pequenos funcionários, etc., em fim as pes
soas menos abastadas. Também não estava de acôrdo com o art. 3.0 

que diz que se represente ao Govêrno para que de futuro a Câma<ra se 
componha além dos vereadores ,constantes do art. 13.0 da Lei de :23 de 
J unho de mm, de mais 5, sendo cada um dêles eleito respectivamente 
eleito pela Associação da Agricultura, Associação Industrial, União dos 
Sindicatos Operários de Lisboa e Administração da Caixa Geral de 
Depósitos. Era um previlégio de certas classes em detrimento de outras 
0 que não achava admissível. P assa em seguida o orador a tratar da 
questão das carnes dizendo ser êste um dos principais factores da ali
mentação pública em Lisboa. A verdade era que faltava carne em 
Lisboa, mas contudo ela existia nos arredores, isto devido à ganância 
dos marchantes. Preferem vender a carne lá fora onde a fiscalização e 
encargos eram menores e por conseqüência tinham mais lucros. Assim 
da,·a-se o caso curioso de muita gente ir à outra Banda comprar carne 
a ;rn centavos o quilo e ainda pagar transporte e os direitos julgando 
fazer um bom negócio, quando a carne em Lisboa está em média a :rn 
centavos. Ainda o Sr. Dr. Costa J únior se refere ao facto de, depois da 
resolução da Câmara para as salsicharias municipais venderem carne 
de porco, aquêlc género de alimentação ter subido de preço cm Lisboa. 
O aumento era de 2 escudos em arroba, e isto só por se saber que a 
Câmara ia adquirir gado suíno para venda. A Comissão Administrativa, 
diz o orador, tem de proceder energicamente e assim onvia para a mesa 
a-fim-de ficar -cm discussão a proposta seguinte: 

«Considerando que a questão de aEmentação pública a todos so
brcieva, principalmente na hora anormal que atravessamos; 

Considerando que a especulação com os géneros indispensáveis à 
vida tem de ser combatida a todo o transe como um verdadeiro crime 
social; 

Considerando qu<' a falta de carne nos talhos de Lisboa, quando 
ela se vende nos arredores da capital, é provocada, sôbre tudo, pelos 
propósitos gananciosos dos marchantes, <> que de forma alguma deve 
continuar a ser consentido; 

Considerando, assim, que as medidas extraordinárias que sôbre o 
assunto se temem cabalmente se justificam; 



A Câmara resolve representar ao Govêrno para que mobilizando 
todo o gado bovino, suíno, ovino e caprino existente no País, medida 
esta já adopta<la, desde o princípio da guerra nos Impérios Centrais e 
mais tarde na França, Inglaterra e Itália, confie às entidades que 
superintendem no abastecimento de carnes o encargo de proverem à 
distribuição, pelos vários centros de consumo, do gado a abater, de 
forma que as necessidades da alimentação pública sejam atendidas na 
medida do possível e da forma que mais equitativa e económica se 
a figurar. » 

Continuando no uso da palavra o Sr. Dr. Costa Júnior lê uma 
carta que o Sr. Francisco Carlos Fernandes enviara ao Ex.mo Sr. Pre
sidente da Comissão Administrativa e na qual declara que havia esgo
tado todos os recursos e também a paciência cm se dirigir à Comissão 
de Subsistências para cliversos assuntos de interêsse geral do país . Um 
elos ped idos que fizera à Comissão de Subsistências a qual não lhe res
pondera, fôra no sentido de lhe ser fornecido material dos Caminhos 
de Ferro, para transportar para Lisboa batatas, comprometendo-se a 
fornecer cm média dois vagons por dia daquele importante género de 
alimentação que seria vendido ao preço da tabela ou seja $07 o qui
locrrama. 

A proposta do Sr. Dr. Costa Júnior é admitida e submetida à 
di!:>cussão, juntamente com o trabaliho apresentado pelo r. Dr. Lino 
Nrto e quanto ao ofício lido pelo primeiro dos referidos vogais delibe
rou-se dar dêle conhecimento ao Ex. mo Ministro <lo Trabalho a-fim-de 
o tomar na consideração devida. 

O Sr. António do Couto Abreu que se segue no uso da palavra, lê 
e envia para a mesa a seguinte proposta: 

Casas E conómicas para as classes men os a bast adas 

Na sessão de 23 de Janeiro, último, foi presente a esta Câmara 
uma importante proposta 1pelo Vereador Ex.111º Sr. Dr. Lino Neto para 
que esta Câmara interviesse pela forma mais rápida e eficaz na resolu
ção do problema das subsistências dos seguro Olperários, e das habi
tações destinadas às classes proletárias . 

Aplaudindo a iniciativa do meu ilustre colega e tributando-lhe os 
merecidos louvores pelo seu interessante estudo sôbre aquelas comple
xas questões, deixo aos outros colegas que disponham de competência 
especializada a discussão das duas primeiras partes da proposta, limi
tando-me a apreciar a parte que diz respeito a habitações económicas. 

Propõe primeiro o Sr. Dr . Lino Neto, que a Câmara, aproveitando 
os terrenos que possue, inicie por sua conta ou confie a qualquer em
prêsa segundo um plano elaborado pela Câmara, a construção de casas 
colectivas ou individuais para os operários municipais. 
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Entendo que esta Câmara desempenharia uma importante m1ssao 
social, contribuindo, para resolver o grave e aflitivo problema da ha
bitação, não só dos seus operários, como o do proletariado citadino em 
geral. 

Parece-me, porém, que a primeira coisa a fazer seria estudar esta 
questão de conjunto, por que estou persuadido de que ninguém se 
encontra, por enquanto, convenientemente habilitado a elaborar o plano 
a que se refere o proponente. 

:ttsse plano deveria assentar no meu entender, num estU'do prévio 
abrangendo todos os complexos e numerosos daJdos da questão, em 
que fôsscm aprovei~ados os conhecimentos, a experiênc~a e a legislação 
estrangeira, convementemente, adaptadas ao nosso me10. 

Sem êsse vasto. estudo que não pode ser efectuado nas nossas ses
sõos nem nos intervalos, raros, ·das nossas ocupações, qualquer tenta
tiva que a Câmara pudesse Tealizar nesse sentido estairia de antemão 
condenada a um inevitável fracasso com o duplo inconveniente e o 
receio do malôgro dessa iniciativa e das iniciativas futuras. E não se 
diga que o estudo prévio da questão iria prejudicar a execução desta 
idéia, porquanto nem ela é pràticamente e imediàtamentc realizável, 
com probalidades de êxito nas desfavoráveis condições da conjuntura 
presente, nem mesmo que se quizesse tentar a-pesar-de tudo, essa exe
cução desde já, se poderia evitar a demora de alguns meses nos pre
parativos dessa execução . 

Por isso tenho a honra de propor à Câmara : 
Que se elabore uma memória ou estudo abrangendo os assuntos 

seguintes: 
1.0 

- Modo de assegurar o saneamento dos bairros e casas insa
lubres. I ntervenção .dos poderes públicos: seus limites e formas. Orga
nização do cadastro sanitário da habitação. 

:2. 0 - Construção de casas económicas, localização, higiene, viação. 
Suas relações com movimento industria·! e futuro desenvolvimento 

da cidade. 
3.0 

- A que tipo de construção se deve dar 1pTCfcrência, cm Lis
boa, à casa colectiva ? (bloc) ou individual? ( cotta;ge). 

4. 0 
- Vantagens da casa colectiva, inconvenientes, modos de cons

trução e sua disposição. 
5.0 

- Casas individuais, suas vantagens, inconvenientes e distri-
buição. 

6.0 
- Acesso das classes proletárias à propriedade da casa. 

Condições, vantagens e inconvenientes. 
1.0 

- Possibilidade de dar às casas baratas o carácter estético. 
8.0 

- Intervenção das Câmaras na construção e a<lministração di
recta das casas baratas. 

Sua necessidade e ·legitimidade. 
7 
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Ü.º - Facilidades a conceder à iudúslria particular quando pre
lcnda construir casas baratas. 

10.ª - Legislação comparada relativa a habitações económicas. 
1 l.º - Bases financeiras para a construção de habitações econó

micas pela Câmara ·Municipal ou sociedades particulares. :ftste projecto 
podia ser feito de três maneiras : 

l." - Concurso público: os concorrentes responderiam numa me
mória clara e c.·ducidativa ao programa i!)lfOposto por esta Câmara. Du
ração do concurso dois meses: Prémios, 1. 0

, :2.0 -e 3.0
, respectivamen te, 

de 400$00, :200$00 e 100$00 escudos . 
:2. ª - Pedindo um delegado a cada uma destas soGieda<les : Asso

ciação dos Médicos, Sociedade dos Arquitectos Portugueses e Associa
ção dos Engenheiros. Teriam um prazo de dois meses para elaborar um 
r(':atório que respondesse ao relatório proposto pela Câmara e cujo 
relatório seria pago pela Câmara, pelo preço de 600$00 escudos . 

3.ª - Sair desta Comissão Administrativa uma delegação que pelos 
seus trabalhos mais prática possua dêste assunto e que agregando a si 
o pessoal da Câmara, habilitado, elabore, no menor espaço de tempo, 
uma exposição circunstanciada dêste problema. 

·Por êste modo nós poderemos levar a cabo uma iniciativa excc
lt>ute ou pcio menos deixar perfoitamcnte estudadas e preparadas as 
bases cm que outros possam real izar essa inicia tiva com honra para 
t·ste Município e com proveito para o país. 

Esta proposta é também admitida e subn:etida à discussão. 
Usa cm seguida da palavra o 'r. João Pereira da Rosa que co~neça 

por declarar que lera com tôda a a tenção a proposta <lo Sir. Dr. Lino 
Neto sôbrc subsistências. F azia justiça àquele trabalho mas entendia 
que ê:e era muito transcendente e difícil a sua imediata execução. 

A Comissão Administrativa devia pois, tomar a proposta do Sr. 
Dr. Lino Neto em atenção e procurar pô-la cm .prática no todo quando 
isso fôsse possível. O tempo, porém, urgia e por isso, dentro da orien
tação do trabalho do r. Dr. Lino Neto, que perfilhava, entendia que 
se deveriam adaptar medidas q uc desde já trouxessem benefícios para 
a alimentação pública. Era neocssáirio regulamentar 1com tino a questão 
elas carnes. O que se tem feito, diz o orador, é adoiprtar medidas impro
fícuas. O povo entre a prespectiva <le não comer carne alguma e a de 
comer pagando caro, prefere esta, visto ainda não se ter descoberto a 
forma de se poder viver sem comer. Passando à proposta do Sr. Costa 
Júnior sôbre a questão das cair.nes, o Sr. J oão Pereira da R osa declara 
que daria a ela o seu voto por estar de acôrdo com a medida indicada 
por aquêle seu colega. Entende que se deve adaptar providências enér
gicas para evitar abusos a que até ao presente se não tinha conseguido 
pôr côbro. Conclue o orador por declarar que vai ler e remeter para 
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a mesa uma •proposta, que considera de grande importância para a 
alimentação pública, proposta que deveria ficar para estudo, dando-se 
tempo a que as entidades por ela atingidas, a leiam na imprensa e 
apreciem devidamente, apresentando, aquêles que o entenderem, os 
seus alvitres para a tornarem mais viável, alvitres que poderão ser 
aceitáveis. 

A proposta do Sr. Pereira da Rosa é do teor seguinte: 

Proposta 

Atendendo a que a venda de peixe, um dos géneros de primeira 
necessidade tem sido objecto de uma desenfreada e9peculação por lparte 
dos arma:dores e grandes vendedores; 

'Atendendo a que por forma alguma é tolerável que ,estes senhores 
continuem exdusivamente no gôzo de uma: riqueza que é pertença de 
todos nós e abusando do momento presente para se transformarem em 
Cresus, sem que ao menos o E stado :tenha tirado dos seus fantásticos 
lucros o mais ligeiro proveito, visto que os governos se têm lamentà
velmente esquecido de tributar como se tem feito em lodos os países 
êlises e outros lucros provenientes do estado de gueNa. 

Proponho: 
1.º - Que como medida inadiável de salvação pública e ao mesmo 

tempo de justíssima repéllração para os expol1iados munícipes que esta 
Comissão representa, se torne imediatamente decliva a mobilização de 
tô<las as embarcações de vela e a va!por que presentemente se empre
gam na indústria da pesca e que se acharem registadas nesta data na 
Capitania do Pôrlo de Lisboa, bem como das respectivas tripulações, 
a-fim-de que não possam cm nenhµm caso, sob influência dos proprie-
tários abandonar os barcos. . 

2. 0 - Que igual medida seja tomada com respeHo aos frigoríficos 
e armazéns, onde presentemente se guarda o pescado. 

3.0 - Que uma vez tornada ef.ectiva a mobilização, o Govêrno en
tregue à Câmara Municipal tôdas as embarcações mobilizadas, frigorí
ficos e armazéns. 

4.0 - Que a Câmara passe imediatamente, após a entrega, a fazer 
a exploração da pesca sob o regimen de municipalização, aproveitando 
directamente os barcos maiores ,sobretudo os vapores e entregando os 
mais pequenos às suas tripulações que sob dependência da Câmara, os 
explorarão em comum, vendendo o pescad-0 pelo preço que lhes será 
fixado, conforme o disposto no n.º 6. 

5.0 - Os proprietários dos barcos receberão um aluguer que será 
fixado por uma Comissão composta de um representante do Govêrno 
com voto de desempate, dois membros da Comissão Administrativa e 
igual número de representantes dos proprietários das embarcações mo-
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bilizaclas, tendo-se cm conta para a fixação do aluguer, não os lucros 
<JU<.' c!:)ta,·am auferindo presentemente, mas os que licitamente deverão 
auferir. 

o.<> - o peixe, quer o pescado pelos barcos explorados dirccta
menk pela Câmara, quer o dos barcos explorados pelas tripulações, 
~crá vendido pe!o preço do custo, considerando-se para êste efeito ape
nas as despesas de exploração, soldadas, percentagens que se vierem 
a estabelecer para os tripJUlantes, aluguer a pagar aos proprietários, e 
um prqucno lucro que reverterá para o Município, e será exclusivamente 
destinado a melhoramentos da Cidade de que tanto está necessitada e 
que constitu'irá um fundo e~pecial. • 

7. º - A administração dos serviços da 1pcsca, será feita. sob um 
rcgimcn au tónomo, completamente fora das praxes cm uso na Câmara, 
seguido cm todos os processos do comércio e da indústria, os únicos 
que são práticos e asseguram os resuHados a cmprêsas dêstc género . 

a) - Será exercida por três membros, um dos quais será o Sr. 
Presidente da Comissão Administrativa, oficial da Marinha de Guerra, 
a quem caberá especialmente a parte técnica e discp~inar, sendo os dois 
restantes a quem competirá especialmente a 'Parte administrativa da 
cscôlha ela Câmara. 

b) - A Comissão ficará com poderes clescrccionários para tomar 
as dclibcraçõe::i que entender, de que só dará contas à Câmara semanal 
ou quinzl'nalmente. 

H.º - Para fazer face aos primeiros encargos da exploração o Go
\'c;rno por intermédio do Banco de Portugal ou da Caixa Geral dos 
Depósitos abrirá à Câmara um crédito de 40.000 escudos cm conta 
rorrcnte que fica•rá à disposição da Comissão.» 

Terminada a leitura da sua proposta o Sr. J oão Pereira da Rosa 
declara que o que fazia com que certos géneros fôssem caros era a 
faHa de peixe. Existindo êste género de a·l,imentação já os marchantes 
não usariam dos -processos que têm adoptado, quanto à carne. Não 
havia razão, diz o orador, para se estar a vender o peixe por um ·preço 
exorbitante, pois não lhe parecia que os submarinos tivessem metido 
no fundo tôdas as pescadas. Termina o Sr. João Pereira da Rosa por 
mo ·trar .a sua discordância com respeito às tabelas de preços que não 
têm tido outro resultado do que fazer com que se abusasse da paciência 
do povo consumidor. 

A proposta do Sr. João Pereira da Rosa é admitida e submetida 
também à discussão. 

O r. Dr. Ferreira de Mira depois de se referir elogiosamente ao 
trabalho elaborado pelo Sr. Dr. Lino Neto, reedita as considerações 
que havia feito na última sessão com respeito à sua situação na Câ
mara como vogal de uma 'Comissão Administrativa nomeada pelo Sr. 
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Governador Civil e não como vereador. Como pertencendo a uma 
Comissão Administrativa êle não se sentia à vontade pua resolver cer
tas questões. Era uma Comissão .com vida efémera e por isso deveria 
apenas resolver assuntos de expediente e aquêlcs que tivessem efeitos 
imediatos. Quando êles se encontravam naquelas condições e constituís
sem encargos para vereações futuras, era a elas que competia resolvê
-los. Ora a proposta do Sr. Dr. Lino Neto representava uma inteira 
mudança na orga'Ilização municipal, trabalho que levaria tempo a fazer 
e por isso deveria fica1r para a vereação que se seguisse e que em breve 
substituiria a Comissão Administrativa. Tratava-se na proposta do r. 
Dr. Lino Neto da municipalização de serviços, o que, se tem dado be'.os 
resultados, também a par tem dado grandes fracassos. Não se afastava 
de Lisboa 'para o demonstrar e paira isso citará o que se tem passado 
com as carnes e com a venda do lixo da cidade. Foram dois serviços 
municipalizados, tendo o prime.iro dado os maus resultados que todos 
conheciam. Com o negócio das carnes a Câmara tinha tido um prejuízo 
de centenas de contos. A da venda dos lixos não dera prejuízo em rela
ção ao que estava pagando o arrematante Manuel Martins Gomes Júnior, 
antes de se entrar no regímen da municipalização, mas constituía um 
mau negócio se se tivesse em atenção o preço base que fôra oferecido 
para a nova arrematação e ainda a elevação do tpreço dos adubos no 
actual momento. Não. julga pois acertado legislar-se para o futuro. 

O que se estabelecesse .poderia de futuro estar alterado sôbre a 
melhor forma de municipalização. O orador analisa detidamente a pro
posta do Sr. Dr . Lino Neto discordando <lcla em vários pontos . Assim 
entende que a Câmara deve ser apenas intermediária entre a Repartição 
do Estado encarrega·da dos abastecimentos e os estabelecimentos comer
ciais . Na proposta do Sr. Dr. Lino Neto indica-se a representação ao 
Govêrno para que de futuro a Câmara se componha, além dos vcn'a
dorcs constantes do art. 1 :3.º da Lei de :2:~ ele Junho de mm ,de mais .i. 
O pedido saí-do da Comissão Administrativa não representava o cksejo 
dos munícipes manifestado pelos seus legítimos representantes mas o 
desejo de 15 pessoas reünidas no salão nobre dos Paços do Concc!ho. 
Entre outras coisas que não necessitava de resolução imediata havia a 
da construção de ca3a ~ económicas, montagem de armazéns, etc. Tudo 
isto levava muito tempo a fazer, embora fôsse útil. A1:ém disso as ca as 
baratas ou económicas custariam muito caras, não só porque os mate
riais estão por um preço muito elevado mas ainda porque a mão de 
obra subira extraorclinàriamente. Era pois isto um assunto para tratar 
de futuro . O ora:dor dopo is <le citar o que se passa cm F rança, na In
glaterra e especialmente na Alemanha, no respeitante a subsistências 
anele não foram as Cftrnaras '.Municipais que tornaram conta dos :tbas
tc·cimcntos mas sim os go;ycrnos que delas S<' serviram como inte1 me-
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diárias entre êles e as cooperativas, armazéns, estabelecimentos ou 
mesmo o povo consumjdor, lê e envia para a mesa a proposta seguinte: 

P roposta 

1Proponho: 
Que a Comissão Adminristrativa 'Municipal se dirija, ao Govêrno 

oferecendo os seus serviços como intermediária entre a Repartição do 
Estado encarregada dos abastecimentos, e os estabelecimentos -comer
ciais do Concelho de Lisboa ou, possivelmente, os própriios consumi
dores, segundo as bases seguintes: 

1. º - A Câmara criará uma .11e1partição munkf pal de abastecimento 
dirigida superiormente pelo vereadoc do respectivo pelouro. 

2. 0 
- Incumbe a essru repartição: 

a) - Designar quais os géneros tidos como indispensáveis ou muito 
necessários à vida, alimentares ou outros como, por exemplo, o carvão 
e a lernha, classificando-os conforme o grau dessa necessidade; 

b) - Fixar porr capitação e por dia, a quantidade precisa e indis
pensável de cad:ai um para o consumo da cidaide; 

e) - Conhecer da existênda dos mesmos géneros na área do Con
celho, quer nos armazéns quer nos estabelecimentos de venda a retalho; 

d) - Fazer o cadastro dos estabelecimentos que vendem cada um 
dos géneros citados; 

e) - Tomar notai das quantidades die cada género que qualquer 
clêsses esfabelecimentos custuma vender po-r cada semana; 

f) - Toma'!" nota das cooperativas existentes na cidade, por escla
recimentos que p.eça ao Ministério do Trabalho; 

g) - 1ndicar à Repa·rtição de Abastecimentos do Estado as quan
tidades de cada género necessárias :para o consnmo da cidade; 

h) - Saber da nwsma reparUção onde ela pode fornl'r<'r l-ssc·s gr
neros e quais os preços e condições da venda. 

i) - Fornecer às coopera:tivas e estabelecimentos de venda a reta
lho, semanalmente, a quantidade de géneros que foi julgada necessária 
pa'I"a o seu consumo, realizando por êsse mesmo acto a compra dêsses 
géneros ao Estado representa'Clo pela respectiva Repartição de Abaste
cimentos. 

3.0 
- Para conhecer da ex,istência, dentro da área da cidade, de 

qualquer dos géneros mencionados na lista p reviamente organizada, 
a Câmara exigirá dcdarração, para o que lhe fixará prazos e que será 
obrigatória tanto para os armazéns como para os estabelecimentos de 
venda a retalho. 

4.0 
- A faUa de declaração será punida com a cassação das li

cenças munioipais, devendo além disso proceder-se ao varejo. 
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,).º - A repartição competente do Estado organizará a tabela de 
preços máximos da venda a retalho de cada um dos géneros in critos 
na lista, e modificá-la-á quando isso se tornar necessário. 

ô. 0 - Os estabelecimentos de venda a retalho dos géneros indica. 
dos na base 5.:i. poderão abastecer-se livremente nos armazéns ou de
pósitos devidamente autorizados para êsse comércio, não tendo a Câ
mara ~Iunici'pal qualquer intervenção nas operações comerciais que 
se realizem, salvo a que füe seja permitida por foi em vigor. 

í.º - A Câmara Municipal, por intermédio de sua repartição de 
abastecimentos, facu1tará às cooperativas de consumo e estabelecimento 
de venda a retalho, o fornecimento semanal dos géneros e artigos ins
critos na lista ·a que se refere a base 5!', em condições que lhes sejam 
garantidos os lucros comerciais, desde que pelos interessados lhe sejam 
requisitados com oito dias de antecedência, e a repartição de abaste
cimentos do Estado os ponha à sua disposição . 

8.º - Desde que seja abastecido o racionamento de pão à cidade 
de Lisboa, a Câmara Municipal poderá tomar o encargo do seu fa
brico e distribwção directa desde que o Govêrno lhe faculte os meios 
legais de o fazer, e que oportunamente lhe propuser. 

ü.º - As vendas dos fornecimentos semanais feitos às cooperati
vas e estabelecimentos serão a 1pironto pagamento, ou prazo de trinta 
dias quando haja referências favoráveis. 

10.º - A Câmara manterá pela sua Tepartição de abastecimentos 
uma conta corrente com o Estado, entregando-lhe no fim de cada mês 
tôdas as quantias cobradas com dedução de quaisquer despesas ou 
percentagens. 

t 1.0 
- A C'ftmara cobrará uma percentagem sôbrc as vendas, para 

f azcr f acc às despesas de repartição municipal de abaste.cimentos, de
vendo qualquer excedente que haja ser destinado à assistência pública. 

Esta proposta também é admitida e submetida à votação jnnta
mcnte com as antc·riormente apresentadas sôbre subsistêncüts. 

Usa c•m seguida ela palavra o Sr. António Maria Abrante q uc 
principia por declarar que lera com todo o gôsto e cuidado o traba'1ho 
apresentado pc-lo Sr. Dr. Lino Neto, àcêrca ela momentosa questão 
das subsistências. Em seguida diz discordar da preocupação do Sr. 
Dr. Ferreira de Mira com o facto de não esta'f ali por eleição dos 
munícipes. füe orador estava ali por escôliha dos delegados do partido 
a que pertencia. Não tinha, pois, dúvida a:guma em discutir e votar 
os assuntos .Os vogais da Comissão Administrativa estavam ali com 
os mesmo. poderes das vereações eleitas pelo povo. O Sr. António 
'Iaria Abrantes depoi de apreciar o projecto do Sr. Dr. Lino Neto 
e as propostas elos oradores que o ·precederam, diz que não era por 
o trabalho ser seu mas a verdade era que estava convencido de que 
a única forma de resolver o grave problema das subsistências era 
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aquela que indicava na sua tese apresentada e aprovada por unanimi
dade no Congresso Nacional Socialista realizado em Coimbra, em J u
nho de HHI. Acha aceitável a proposta do Sr. J oão Pereira da Rosa 
por ser de resultados práticos. Só o Govêrno podia resolver certos 
assuntos pelas condições especiais em que se encontrava. A munici
palização da venda de carne, por exemplo, não constituia processo 
para baratear aquêle género e fazer com que êle passasse a existir na 
cidade .O Govêrno é que podia resolver o problema, sendo o interme
diário entre o agricultor e o pequeno comerciante, comprando tôda 
a produção ;por preços estipulados, sôbre os quais, ao vendê-la, cobraria 
apenas, a indispensável' percentagem para a despesa de transporte, em
pregados, etc. O Govêrno deveria exportar por conta rpróp,ria servindo 
o ouro obtido para pagamento do que fôsse necessário, importar. De
veria também suSipender os direitos sôbre os géneros de primeira ne
cessidade e aumentar os de todos os artigos de luxo que vêm do 
estrangeiro e ainda adoptar outras medidas que o caso reclama. O 
orador continua aipreciando o trabalho do Sr. Lino Neto e as propos
tas dos demais vogais declarando ser contrário a que se construam 
casas económicas para serem vendidas aos operários e que depois pas
savam a ser propriedade dos herdeiros dêstes, os quais as venderiam, 
se assim o entendessem. Era muito natural que a adoptar-se tal alvi
tre em pouco tempo tôdas as propriedades construídas pela Câmara 
passassem a ser adquiridas por duas ou três pessoas. De imediata re
solução vê a proposta do Sr. J oão Pereira da Rosa. Uma das razões 
porque se comprava o peixe caro era porque tinha havido uma verea
ção que deixara construir à Sociedade de Pescarias um frigorífico que 
só servia para prejudicar os munícipes, pois com êle se conseguia evi
tar a abundância daquele género de alimentação, em dete.rminados 
dias e por conseqüência o seu barateamento. P ara mais aquêle frigo
rífico co11sti! 11'ira 11m péssimo cxemp:o para as ovarinas que tílmbém 
já adoptavam o sistema de guardarem o peixe cm gêlo para o dia 
seguinte. Quando as peixeiras vêm que, devido a temporal, no dia 
seguinte não desembarca peixe, guardam o que possuem em gêlo e no 
dia seguinte 1exigem por êie um preço exorbitante. P assando a tratar 
dos géneros agrícolas o orador diz que as providências só se deveriam 
tomar por ocasião das colheitas. Ainda o Sr. Abrantes mostra a con
veniência do Govêrno mobilizar as fábricas de adubos que venderiam 
depois mais barato. Também deveria o Govêrno tomar conta de todos 
os produtos agrícolas mas não pelo processo adoptado pelo Govêrno 
transado, que tornava os produtores fiéis depositários mas não lhes 
pagava imediatamente. O Govêrno deve pagar imediatamente para 
habilitar os produtores a tratarem das suas terras etc. R efere-se aintla 
o Sr. Abrantes ao que sucedia com as batatas, o azeite, etc. Como 
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princípio, conclue o orador, o regimen da municipalização é bom, mas 
na prática não dá resultado. 

O Sr. Dr. Lino Neto, usando da palavra depois de agradecr as 
amáveis referências feitas ao seu projecto e o estudo que êle merecera 
aos seus colegas, diz que se a·lgumas dúvidas tivesse sôbre os resul
tados do seu trabalho elas teriam desaparecido depois das palavras 
proferidas pelos oradores que o precederam no uso da palavra. Pas
sando a anali ar e aipreciar as propostas apresentadas dec~ara que e!as 
quando se afastavam das linhas gerais do seu projecto, iam contra 
as disposições do Código Administrativo. O seu projecto era viável 
como bem o reconhecera o seu prezado colega do I nstituto Superior 
do Comércio, Sr. Patirício Augusto Prazeres justamente considerado 
a primeira autoridade do País em assuntos de cálcu1o e operações fi
nanceiras. Quanto a recursos para fazer face aos encargos, êles poder
-se-iam obter criando novas fontes de receita e desenvolvendo as exis
ten tes. As primeiras disposições reguladoras da distribu'ição das subsis
tências, diz o orador, foram, em Portugal, municipais, e. a recente 
legislação geral a tal respeito mantém aos concelhos o seu papel tra
dicional nesse capítulo de administração pública. Não se devia, diz o 
Sr. Dr. Lino Neto, deixar a resolução do problema das subsistências 
som ente às instabilidades da livre concorrência nem ao egoísmo do
minante da actividade de cada cidadão. Impunha-se a intervenção 
vigilante e continuada dos poderes públicos entre os quais deve ocupar 
o primeiro lugar, pela sua natureza, o Conce!ho. Sendo urgente que 
se abastecessem d0 subsistências os mercados e se regularizassem os 
preços no comércio, devia o :Ylunicípio ser rápido e pronto nas suas 
transacções a tal respeito para que não fôssc improfícua a sua inter
\'cnção. Não fizera ainda regulamentos ao seu projecto porque êlcs 
inc umbem pelo seu carácter técnico a uma direcção previamente es
tab e:ccida pela Câmara, desde que êle fôsse aprovado. 

Vc'ri fica, quanto :\ constr ução de casas baratas, que 6 opinião ge
ral da Câmara a d ificuldttde do momento para a cfoctivar. A sua pro
posta, sob êste ponto de vista, v isava estabc'.ccer entre nós a assis
tência pública 'Pela previdência, e não pela esmola, como até agora 
se' tem feito, sendo, portanto, admissível o desvio de dinheiros da 
assistência para a cfectivação daquelas disposições do seu projecto. 

Combate a r elutância da admissão no Município de Lisboa de 
deputações das associações económicas desta cidade, entendendo-a 
conveniente para insuflar sangue novo nos municípios e nêles estabe
lecer uma maior h armonia. Não se tratava como se di$.$era de previ
légios de castas, v isto que se tratava dos representantes de té\das as 
fôrças vivas ou económicas. Dissera o seu colega, Sr. Dr. Ferreira de 
Mira, que a Comissão Administrativa tinha um carácter 1provisório e 
se encontrava cm condições diferentes das vt•rcações saídas do sufrá-
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gio, quando a verdade era que a actua~ Comissão Administrativa tinha 
um dup:o poder - legislativo e administrativo - porque foi nomeada 
por um Govêrno saído de uma revolução. Para mais dela faziam parte 
várias correntes sociais. Era, pois, uma Comissão em condições excep
cionais e que tinha os máximos poderes. Com referência ao reparo 
feito pelo r. Dr. Costa Júnior com respeito a dizer-se no seu projecto 
que as casas económicas eram para os operários alvitrando a substi
tuição desta palavra pela de proletários, observa o orador que o rela
tório que precedia o seu projecto, e logo ao princípio, dizia «edifica
ções de habitações económicas ao alcance das classes menos abastadas». 
Noutros pontos do seu relatório em.prega o mesmo têrmo . Aceitava, 
pois, a substitillção de «operários» pelas «das~es menos abastadas» mas 
não pela palavra proletários. Para maris no próprio projecto, o § único 
do art. O. 0 que tratava <las casas económicas diz o seguinte: «:&ste bene
fício poderá deipois estender-se a outras classes». Concluie o Sr. Dr. Lino 
Neto por declarar que o seu projecto deveria manter-se e com êle 
tôdas as propostas apresentadas que com êle fôssem com,patíveis e por 
dizer que o seu trabalho se podia considerar dividido em duas 'Partes, 
srndo uma de execução imediata e a outra de efectivação mais de
morada. 

O Sr. Dr. Ferreira de 'Mira diz sentir-se na Câmara com tôda a 
fôrça mas não para praticar actos que não sejam de realização ime
diata, isto é, que só dêem resulta·dos quando estiver gerindo os ne
gócios municipais a vereação que <leve substituir a actual Comissão 
Administrativa ou qualquer outra. Presta o orador em seguida escla
rc·cimentos sôbre várias referências do orador que precedera, voltando 
a cldender a sua proposta e insistindo pela nrccssiclacle d(• se adopta
rcm medidas de imediata execução para. dcbciar quanto possível a 
crise elas subsistências. 

O Sr. Dr. Costa Júnior mantém o seu critério com referência ~t 
inclusão no 'Município dos reprc•scntantrs das associttçõcs económicas. 
Não. concorcln com tal inclusão para não criar o rspírito de castas e 
ainda porque não se tratava na Câmara exclusivamt't1te de questões 
C'conómicas. 

Sôbrc a necessidade de casas baratas apontou o exemplo do Pôrto 
que já alguns bairros operários tem construído, verdadeiramente mode
lares, defendendo a urgência da sua construção para beneficiar as classes 
trabalhadoras. O facto de os materiais e mão de obra estarem mais caros 
seria ciuando muito razão para as rendas serem mais elevadas. 

Em Yirtude do adiantado da hora o Ex .111º . r. Pre idcntc declara 
que vai encerrar os trabalhos e que convocaria uma sessão extraordi
nária para se continuar a discussão sôbre a importante questão das 
subsistências. Em seguida o Ex.mo Sr. Prcsicl~nte C'nccrra a essão, eram 
:w minuto~ depois elas 24 horas. 
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Sessão de 7 de F evereiro de 1918 

No dia 7 de Fevereiro de 1918, pelas 21 horas e meia, nos Paços 
do Concelho, presentes os seguintes vogais : J osé Carlos da Maia (Pre
sidente), Vladimiro Contreiras, António !\faria Abrantes, Dr. fatias 
Boleto Ferreira de Mira, Frederico J oaquim de Sousa Neto dos Santos 
Taveira, J oão P ereira da Rosa, Dr. J osé António da Costa Júnior, 
Manuel Emídio dos Santos R ebelo, Sebastião Eugénio, António do 
Couto Abreu, Franklim Lamas, António Ferreira, Dr. Raul de Al
meida Carmo, Alvaro R aimundo Lopes Va!adas, realizou-se a sessão 
ordinário da Comissão Administrativa do Município de Lisboa . 

Faltou a esta sessão o Sr. Dr. António Lino Neto. 
Precedendo leitura foi aprovada a acta da sessão de l do cor

rente mês. 
O Sr. Alvaro Ra imundo Lop es Valadas justifica a sua falta à 

anterior sessão . 
É l~do o seguinte expediente, sôbre o qual recaíram as resoluções 

adiante indicadas : 
Ofícios 

N .º 143, da Regente da E scola Central n. 0 12, de l ü do corrente 
mês, pedindo que sejam urgentemente arranjados os quintais daquela 
escola e da n. 0 21, que têm a:gumas árvores, e que se encontram ao 
abandôno por o ja rdineiro municipal não aparecer al i há muito tempo. 

A Comissão Administrativa deliberou que se procedesse nos têr
mos a lvitrados. 

N." :>D/, da professora da Escola Primária n.º GD (Sexo feminino) 
ele J 5 do corrente mês, pedindo que, conforme o procedimento dos 
anos anteriores, se proceda ao tratarnr nto cjo quintal rxistrntr naqtw'.c· 
es tabelecimento de ensino. 

A Comissão Administrativa resolveu que se procedesse nos têrmos 
solicitados. 

N.º ;~s. da 2.:' Repartição, de :28 de J aneiro último, comunicando 
que p elo Administrador do J .º Cemitério lhe fôra participado o fale
cimento do servente do escritório da Administração, Manuel J oaquim 
Machado, que já há muito não prestava serviço, devido ao seu pre
cário estado de saúde, e que para substituir aquêle empregado nas 
suas funções fôra admitido, em 5 de Agôsto de HH6, Alfredo Augusto 
da Costa, como trabalhador, o qual servira a contento do referido 
Administrador. A repartição conclue a1vitrando a nomeação para ser
vente do 1.º Cemitério, de Alfredo Augusto da Costa. 

A Comissão Administrativa aprovou o alvitre. 
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N.0 35, da mesma procedência, de 2( de Janeiro último, àcêrca 
do pedido feito pe!o Grémio dos Professores Primários, pedindo o 
pagamento aos mesmos professores de uma diferença que lhes ficara 
cm dívida do subsídio para renda de casas, mandado abonar pela Lei 
ele 11 de Setembro de 1915. 

R esolveu-se que ficasse para ser apreciado o assunto em sessão 
prr.paratória. 

N.0 92, da 4.'1 Repartição, de 2] de J aneiro último, devo~vendo 
o inventário de todos os objectos de uso, decoração e vazaria com 
plantas diversas existentes no Chalet das Canas e recinto anexo, na 
Tapada do Campo Grande, que estavam a cargo do falecido Adminis
trador António Cordeiro Feio, e bem assim uma carta pa qual a famí
lia do falecido so1icitava a entrega de vários objectos que êle ali 
guarda va. A 4.~ R epartição declara achar conveniente que, no caso 
de ser autorizada a sua restituição, <leia seja encarregado o condutor 
Chefe do Serviço de J ardins, por ter perfeito conhecimento para des
trinçar os objectos que constitufam propriedade municipal. 

A Comissão Administrativa resolveu que se procedesse nos têrmos 
indicados e nos solicitados. 

N.0 151, da mesma procedência, de õ do corrente mês, informando 
que o J ardim existente na Praça do Rio de Janeiro, bem como na 
Alameda do Jardim de S. Pedro de Alcântara, estavam sendo freqüen
tados por gente da rpior espécie, que pratica actos imorais, privando 
assim as pessoas honestas de se utiiizarem daqueles locais para seu 
recreio e de suas famílias . 

A Comissão Administrativa resolveu que se oficiasse ao Coman
dante da Polícia. solicitando-lhe as necessária providências. 

N. º : ~.ri, da mesma procedência, de ta data, comunicando que 
no requerimento junto ao processo pedia H enrique Monteiro Tôrres, 
na qualidade de procurador de D. Guilhermina de Deus e Silva, pro
prietária do prédio sito na Rua elos Navegantes, n .0

:
1 :2:2 a :2G, que 

para efeitos do § ~.º do art. 6." do Dec. n.º 1ô8, de ~8 de S<·tcmbro 
de lDl 1, cja passada uma vistoria ao mencionado prédio. A 4 .ª R e
partição remete junto o supracitado ofício e a uto da vistoria realizada 
no dia G do corrente, pelos Srs. Artur i\Ianud Rato (arquitecto), Coe
lho (aparclhador) e ] osé 1Iaria de O:iveira (fiscal-chefe) . No auto decla
ra-se : que a propriedade em questão, que se compõe de loja, três 
andares E: sótão, é de construção antiga e recente-se natura:mente, do 
uso que tem tido; que se reconhecera que as suas condiçõe:> de so:idez 
e estabilidade são regulares, havendo apenas pequeníssimas" vibrações 
nos sobrados dos andares superiores, vibrações que não implicavam, 
por forma alguma, ruína ou falta ele segurança do prédio; que se en
contrava em bom estado de conservação a estrutura da escad ~L, preci
sando apenas os degraus de novo cobertores e respectivos espelhos, 
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e que elo exame apenas se verificara a necessidade de algumas rcpa
ras·ões de .pequena importância concernentes à conservação da pro
priedade. Conclue o auto com a declaração de que se estava proce 
<lendo a diversas obras de conservação e limpeza nos 1.0 e 2. 0 andares 
e na escada. 

A Comissão Administrativa resolveu que o processo fôsse à 1.ª 
l~epartição, para os devidos efeitos. 

N.0 15;~, da Escola 'Primária n. 0 10 (Central), de 4 do corrente 
mês, comunicando ter o Conselho Escolar daquele estabelecimento <lc 
ensino, resolvido, por unanimidade, solicitar que se desse a denomi
nação de Dr. Teófilo Ferreira àquela escola . 

A Comissão Administrativa aprovou o alvitre. 
N.º 10i3, <la 4.ª Repartição, d e 28 de J aneiro último declarando 

ser bastan te patente a falta dos cereais destinados principalmente a 
forragens para a alimentação do gado, bem como o elevado preço que 
c::>ta \·am atingindo no mercado, devido não só à especulação comercial, 
como à ganância idos revendedores, e alvitrando, corno medida de pre
caução para o corrente ano, que sem demora, e atendendo a ser a 
cs.tação aiot uai a própria para aq uêle género de sementeiras, que se a.pro~ 
vcitassem lodos os terrenos incultos, ex~s 1 cnlcs no Parque Eduardo VII , 
bem como os talhões que existem na Rua J oaquim António ele Aguiar, 
que e!::>iavam a cargo da :Lª Repartição, para complemento das mas 
Rodrigo da Fonseca e Castilho e sejam apropriados a tal fim, do que 
resultaria, talvez, conscguirrm-sc as forragens necessárias, aproxima
damente para um ano, para o gado existente no Serviço de ] ardins e 
Edificações. No caso de que excedessem, diz a 4.ª H.epartição, pode
riam ser dispensadas f orragcns a outros serviços ou rc.•partições ao 
preço mínimo por que fôssem obtidas cm relação à despesa cfectuada. 
No caso de serem cedidos os referidos terrenos à 4-.ª Repartição, po
der-se-ia, semear mais 700 quilogramas de trigo, 1.000 de aveia e '200 
de fava, isto além das quantidades já adquiridas no ano transado, 
cercais q uc poderiam ser adquiridos ·pela verba consignada no art. 7'2 . º 
do Orçamento do corrente ano, destinada às forragens. O trabalho da 
laYoura tem sido executado, segundo se declara neste ofício, por duas 
parelhas de muares e pessoal necessário do Serviço de J ardins, o que 
a 4. ~ Repartição juiga suficiente para ràpidamente se proceder às se
menteiras propostas, parecendo-lhe conveniente que para auxiliá-los 
e ao mesmo tempo se atacarem as sementeiras em diversos pontos, 
dar-se por tarefas o arroteamento dos terrenos, cuja despesa seria 
custeada ·pela verba consignada no art. Gü.0 (Tarefas) do Serviço de 
J ardins . 

A Comissão Administrativa aprovou o alvitre para ser posto cm 
prática p ela 4. ª Repartição, sob as indicações que lhe forem dadas 
pelo respectivo vereador do pelouro. Mais se resolveu, por proposta 
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do r. António Ferreira, que nos jardins municipais se substitu'issem 
as plantações de flôres de estação por hortaliças, legumes, etc., e para 
ser executado ·pelo modo indicado. 

Ainda por proposta do Sr. António Ferreira resoivc-sc que na acta 
fiquem registados louvores ao Chefe da 4.ª Repartição, ao Apontador
-geral e ao 'Chefe dos Serviços dos J ardins pela forma como mostra
\'Um interessar-se pelos serviços municipais. 

O Ex. 111º Sr. P residente convida o Sr. Sebastião Eugénio a enviar 
para a mesa a proposta a que se havia referido na sessão anterior, 
àcêrca do regulamento para o Tribunal dos Acidentes de Trabalho, 
declarando que ela não fôra então apreciada por ser uma sessão ex
traordinária, na qual, segundo o Código Administ•rativo, só se podia 
tratar dos assuntos para que fôra convocada. 

O Sr. Sebastião Eugénio, depois de agradecer a ex·p~icação com 
a qual se declara satisfeito, lê e manda para a mesa a proposta seguinte 
que justifica: 

«Não funcionando o tribunal dos <<Acidentes de Trabalhon, por 
falta do respectivo regulamento, acarretando êste facto graves prejuí
zos a muitas viúvas, órfãos e sinistrados, cujos processos estão pen
dentes de julgamento, e, tendo a Câmara a seu cargo todos os encar
gos resultantes do mesmo, deixando de receber as receitas por causa 
cio seu não regular funcionamento, proponho que a Câmara resolva 
oficiar a. S. Ex.ª o Ministro elo Trabalho pedindo que o mande pôr 
inwclialamentc em execução.n 

Admitida e submetida à votação a supra transcrita proposta, de
pois do Sr. Dr. Costa J únior, ter mostrado quanto era necessário pôr 
em execução o rC'gulamento do Tribunal dos Acidentes de Trabalho, 
pois havia muitos processos a julgar, é aprovada por unanimidade. 

O Sr. Sebastião Eugénio envia também para a mesa a seguinte 
proposta que justifica : 

«Havendo conhecimento de que o tribunal «Árbitros Avindouros» 
não funciona por falta do cumprimento do art. 2:2.0 do Decreto de lH 
de 'Março de lfüH, proponho que a Câmara resolva oficiar ao Sr. Mi
nistro do Trabalho, indicando os nomes dos indivíduos que do mesmo 
deverão fazer parte, para que de entre êles S. Ex.ª cscôlha o Presi
dente e os dois juízes, de modo a efectivar-se o seu regular funcio
namento.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade. 
O Sr. Sebastião Eugénio apresenta uma lista com sete nomes de 

indivíduos dentro dos quais sa'irão o P residente e os dois Vice-Presi
dentes. Declara o orador não ter tido outro fito ao apresentar a lista 
do que facilitar a escôlha, em sessão, de sete nomes de indivíduos nas 
condições precisas para o desempenho da missão a que eraom destina
dos. Não fazia, pois, questão dos nomes. 



111 

O Sr. Dr. Raul Carmo alvitra, e assim se resolve, que a esôlha 
do5 nomes fique para a sessão seguinte. 

Por proposta do Ex. mo Sr. Presidente é nomeada uma Comissão lt'!!-""..._ 

composla dos Srs. António Maria Abrantes, António Couto Abreu e 
~Ianuel Emídio antos Rebelo, para apreciar a representação entre-
gue pela ociedade Propaganda de Portugal, àcêrca de vários alvitres 
e reclamações sôbre higiene e estética da Capital e apresentar, depois, 
em sessão, as propostas que entender convenientes. 

O Ex. 1110 Sr. Presidente, Sr. J osé Carlos da Maia, comunica qur 
há dias o procurara um Director da Companhia Carris de F erro, para 
lhe expor a situação financeira daquela emprêsa, isto para justificar 
0 seu pedido de aumento de tarifas . Para comunicar aos seus colegas 
cm sessão as declarações daque:ie engenheiro, convidara-o a confirmar 
por escrito as mesmas decla rações. De facto nesta da ta, 7, às J .) horas, 
voltou a ser procurado pelo Sr. Borges de Sousa, Director da Com
panhia, que lhe entregou o documento referido. Pouco depois de ter 
acabado de a tender aquêle senhor, recebera uma comissão ele empre
gados dos cléctricos, que füe declararam o seguinte : I .º - Não lhes 
ser simpático o entrarem no caminho de uma greve; :Z. 0 

- Que a 
Companhia estava auferindo consideráveis lucros; :3 .0 

- Que os direc
torcs da Companhia tornaram dependente· o aumento do salário do 
pessoal, da au toriiação da Câmara para aumentar as tari(as. 

O Sr. Franklim 'Lamas, que tem a seu cargo o Pelouro da Viação, 
u:-,anclo da pa:avrn ana lisa detidamente o processo respeitante ao pe
dido da Companhia Carris de F erro para aumentar as tarifas. esse 
pedido fôra formulado cm requerimento entrado na Secretaria cm :2 
de Janeiro. Nesse documento, que é o inicia l do processo, submete-se 
à aprovação da Cámara a aplicação de uma sobretaxa de '10 % sôbrc 
todos os preços cm efcctividade para as linhas a que se refere o con
trato de J888 e declara-se que para a rede que não fazia parte daquele 
contrato, seria aplicado ig ual aumento e nas mesmas condições. O 
referido rcq urrimen to fôra apresentado cm sessão de :> de J anciro ú 1-
limo da Comissão Executiva da Câmara, que então geria os negócios 
municipais, como consta da respectiva acta, na qual se encontra trans
crito na íntegra . Nessa sessão resolvera-se nomear uma Comissão para 
apreciar o assunto e emitir o seu parecer. A actual Comissão Adminis
trativa tomou posse em 14 do mês de J aneiro findo e em sessão de 
:2-1 do mesmo mês tratou do assunto, sendo então aprovada uma pro
posta apresentada pelo Sr. J oão Pereira da Rosa, da qual dera ~ogo 
no dia seguinte conhecimento à Companhia. P edia-se, assim, à Com
panhia os elementos devidamente comprovados da sua declarada má 
situação financeira, a-fim-de se poder tomar uma resolução sôbre o 
pedido de aumento de tarifas. No dia :29 do dito mês de J a11eiro, é 
que dava entrada na Secretaria a resposta da Companhia. :ftste seu 

I 
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ofício (oi logo à ses ão do dia seguinte, como consta da respectiva 
arta, onde se encontrava transcrito na íntegra, sendo então aprovada 
uma proposta dêle orador, da qual se deu conhecimento à Companhia, 
no dia 1 do corrente mês. Como se vê, diz o Sr. Franklim Lamas, a 
Cftmara tem com tôda a brevidade apreciado os ofícios da Companhia, 
que, por sinal, os entregava por assim dizer nos próprios dias das 
sc:;sões. Apesar disso logo no dia seguinte a estas, as rcspost:is eram 
remetida:; à Companhia . Não houvera, pois, demora alguma ipor parte 
da Câmara. Em seguida o Sr. ·Lamas lê a seguinte carta enviada pelo 
Ex.mo Sr. Presidente da Comissão Administrativa, cm 5 do corrente 
mês, à Companhia Carris de F erro: 

Ex. 111º Sr. Borges de Sousa 

«Teve ontem V. Ex.'' a amabilidade de me 1procurar na Câmara 
diicndo-me, cm última análse, que a Companhia Carris de F erro, 
de que V. Ex.ª é mui digno Director, colocava tôda a sua escrita ao 
dispor de uma Comissão de Vereadores que a quisessem estudar nos 
escritórios da Administração, ou que enviaria à Câmara todos os livros 
ou documentos que fôssem pela mesma Câmara solicitados. 

Não foi ainda recebida a resposta ao último ofício por nós cn
,·iado à Direcção da Companhia e não sei eu se V. Ex. ª considera as 
suas declarações verbais como sendo aquela resposta. 

Em qualquer dos casos, para que eu possa transmitir oficialmente 
ao:-; meus colegas as afirmações a que me refiro na última parte do 
primeiro parágrafo desta carta, rogo a V. Ex.ª se digne confirmá-las 
por escrito na hipótese de ter cu reproduzido (iclmente o que ouvi. 

Mais rogo a V. Ex.:• a fineza de, na confirmação que solicito, se 
dignar esclarecer se as mesmas afirmações são a resposta ao nosso 
último ofício ou se êste será por outro ofício respondido. 

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ex. ª os protestos da 
maior consideração . 

De V. Ex.:~ Mt. 0 Att.0 e Obrigado 

L isboa, ;) de Fevereiro de 1918 . 
(a) José Carlos da Maia. 

Terminada a leitura dêste documento o Sr. Franklim Lamas lê o 
seguinte ofício que em resposta a Companhia Carris .de Ferro entre
gara ao Ex. mo S r. Presidente da Comissão Administrativa nesta data: 

II. mo e Ex. mo Sr. José Carlos da Maia 

Dig. 1110 Presidente da Comissão Administrativa da Câmara i\Iuni
cipal de Lisboa . 

Acuso a recepção da carta de V. Ex.ª, dt\ hoje e, como ela não 
veio trazer os esclarecimentos que tive a honra 'de pedir a V. Ex. ª na 
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entrevista que tivemos anteontem sôbre a forma de que deviam ser 
prestadas as indicações que a Comissão Administrativa desejava para 
deliberar sôbre o pedido feito por esta Companhia para o aumento do 
preço dos bilhetes, resolvemos - eu e os meus colegas - não demorar 
mais a resposta ao ofício de V. Ex.ª, de 1 do corrente, a qual segue 
hoje. 

Fica, assim, respondida a pergunta de V. Ex.11
, sôbre a resposta 

desta Companhia àquele seu ofício. 
No nosso ofício eu e os meus colegas procurámos seguir nos es

clarecimentos e a prestar a orientação que eu tive a honra de aipre
sentar a V. Ex.ª e que me parece a de mais fácil apreciação para 
todos . 

Quanto à justificação e documentação dêstes el1emenios, pode eJa 
ser feita, conforme tive ocasião die dizer a V. Ex.ª, ou, na sede desta 
Companhia ou nessa Ex.m:i Câmara. 

Com a mais elevada consideração e respeito, subscrevo-me 

De V. Ex.ª Att. º V.ºr 

(a) Fernando Borges de Sousa. 

Em 7 do corrente mês foi também recebido o seguinte ofício da 
Companhia Carris de Ferro: 

<<Temos a honra ele acusar a recepção do ofício <lc V. Ex." de 1 
do corrente mês, no qual V. Ex.:i nos comunica a proposta que a Ex.ma 
Comissão Administrativa da digna presidência de V. Ex.º aprovou em 
sessão de ;m de J aneiro próximo passado. 

Pelo considerando segundo da mesma proposta vemos que a l!:x.rn:t 
Comissão Administrativa continua a insistir em que a lei de excepção 
n.º 715, de 30 de J unho próximo .passado, é aplicável aos preços dos 
bi lhetes avulsos de passageiros. 

Sem que da nossa parte haja nisto qualquer fa1ta de consideração 
ou menos respeito para essa Ex.ma Comissão Administrativa, cumpre
-nos afirmar mais uma vez, que não pode esta Companhia aceitar a 
interpretação que no considerando segundo da referida .proposta se pre
tende dar à mesma lei contra o que na mesma se acha bem expresso. 

Os nossos bons desejos de responder de uma forma satisfatória ao 
pedido de elementos feito na referida rproposta aprovada ipor resolução 
dessa Ex.mª Comissão Administrativa sôbre o nosso pedido de aumento 
dos preços dos bilhetes avulsos de passageiros, motivaram a demora 
da nossa resposta, tendo como V. Ex.ª muito bem sabe, o nosso colega 
Sr. Fernando Borges de Sousa ido procurar V. Ex.ª para saber a na
tureza da documentação que a Ex.ma Comissão da digna presidência 
de V. Ex. ª deseja. 

8 
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1~ claro qu<" a situação actual da Companhia não ,permite atender 
ê::;k pedido do pessoal sem que nos sejam criadas novas receitas pelo 
deferimento do pedido do aumento de preços que fizemos, porém, e 
apesar do sacrifício que isso representa para esta Companhia, não 
pedimos para atender o nosso pessoal, uma nova elevação daquela 
sobretaxa. 

Os seguintes, são os encargos diários: 

Carvão e lenha ........ . .................... . 
Pessoal ......................... . .......... . 
Material diverso, oficinas, etc ................ . 
Conservação das calçadas ... .. ...........•. . . . . 
Percentagem para a Ex.ma Câmara Municipal. .. 
J uros ele obrigações e acções da Companhia Car-

ris ele Ferro de Lisboa - encargo fixo que 
representa o preço do arrendamento ...... . 

.J uros das obrigações emitidas em Londres pela 
Companhia arrendatária (ao câmbio de 
:20-' / ~) ............. .. .. . .............. . 

Castos gerais e diversos encargos ............. . 

Total dos encargos por dia . ...... . 
Rendimento total diário ..................... . 

• 
Déficit ......................... . 

1.476$00 
:2.000$00 
1.200$00 

1B0$00 
5lt!$00 

l:Z0$00 

;>:.W$00 
100$00 

H.0(>0$00 
l . .3f>0$00 
--

J .Jl0$00 

O aumento elos ..JO % deduzindo da receita diária de 1 . .>:10$00 a 
quantia de 7.)()$00, correspondente aos bilhetes de assinatura já au
nwn ta dos, representaria cm números redondos 11 m total ele ~. í'J.(J$00. 

Como, porém, há mínimos que não se podem 1pela Lei da moeda, 
cobrar e como é de prever uma redução no número ele passageiros, 
não devemos computar êste aumento senão cm 2.000$00 diários. 

Assim, a nossa situação fica apenas equilibrada com um pequeno 
sa1do insuficiente não só ipara remunerar o capital accionista, como 
rara. f azcr face aos encargos da ideprociação e amortização de material 
e aumento de salários pedidos pelo nosso pessoal. 

Apesar de ta situação a Companhia não eleva por agora o seu 
pedido de aumento de preços de bilhetes em percentagem superior a 
·10 %, prrccntagem igual à que tem sido consentida às outras emprê
::;as de viação e às linhas do Estado e seus serviços autónomos, ani
mando-a a esperança de que a redução do número de passageiros não 
::.eja, porventura, tão elevado como a prevista, e assim possamos man
ter-nos apesar da situação apresentada.» 

O r. Franklim Lamas declara não Ilhe parecer que a situação da 
Companhia seja exactamente aquela que ela pretende fazer ver, por 



115 

isso que cm mia o seu rendimento foi de 1:81 .62 $77,3, cm 1914 de 
1:8U4.ü68$3:2, em HH5 atingiu 1:9 0.533$35, em HHG, subiu a 
:.?::t?4.0í $ G e cm 1917 até Outubro, já produziu 2:275.693$18. Até 
31 de Dezembro o rendimento deverá chegar a 2.700 ou 2. 00 contos, 
isto era, mais 900 contos que em 1913. Com a supressão da carreira 
do «povo» e o desaparecimento dos carros do «Jorge» ainda a receita 
devia ser muito maior. 

O Sr. Valadas reedita as considerações que já havia feito noutra 
· sessão, quando se apreciara o pedido da Companhia para aumentar 

as tarifas. Não concordava com o aumento de 40 % nas tarifas, nem 
reconhecia ,que as condições económicas da Companhia sejam más. 
Também não aceita o confronto com as Companhias dos Caminhos 
de Ferro, pois estas absorvem muito maior quantidade de combustível 
visto que a Companhia Carris de Ferro o emprega para a .obtenção 
apenas de ·energia eléctrica. Refere-se à supressão dos Carros do Povo 
e ao aumento, do preço dos bilhetes de assinatura factos com os quais 
a Companhia aumentara o seu rendimento. 

O Sr. João Pereira da Rosa entende que a Comissão Administra
tiva deveria manter-se dentro do critério que estabelecera quando se 
ocupara do pedido da Companhia Carris de Ferro para aumentar as 
tarifas em 10 %- A Comissão resolvera então oficiar à Companhia 
negando-lhe a autorização pedida por não estar habilitada a fazer um 
juízo seguro da sua situação financeira. A resposta da Companhia que 
acabava de ser lida não ,podia satisfazer à Comissão Administrativa, 
pois esta continuava a não ficar habilitada a assumir perante os mu
nícipes a responsabilidade de permitir o aumento. Constava que se 
começava desenhando um movimento por parte do pessoal da Com
panhia e que era esta que com a sua atitude o animava. A Compa
nhia tornava dependente a melhoria tde situação do seu pessoal da 
autorização da Câmara para aumentar as suas tarifas. Era costume 
já antigo da Companhia, para conseguir as suas pretensões, lançar os 
empregados para a Câmara ou -para o Govêrno. Ora, a Comissão Admi
nistrativa não resolverá sôbre pressões de qualquer espécie, mas con
forme a sua consciência. O facto da Companhia ter feito arrendamento 
da exploração das suas redes a uma Companhia Inglêsa não a inibe 
de cumiprir as leis do país e os contratos que ce1ebrou com a Câmara. 
C'onclue o orador por enviar para a mesa a seguinte proposta: 

<<Atendendo a que não é possível, sem um estudo consciencioso, 
fazer um juízo seguro sôbre os elementos que no seu ofício de hoje a 
Companhia dos Eléctricos forneceu à Câmara; 

Atendendo a que desde o primeiro momento está no espírito da 
Comissão Administrativa atender dentro do que fôr razoável e justo 
as pretensões da Companhia. 

• 
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Proponho: 
l.º - Que se aprecie imediatamente todos os elementos que a 

Companhia possa fornecer sôbre o seu actual estado financeiro. 
:2.º - Que idesde já e~ta Comissão assuma o compromisso de au

torizar um aumento de tarifas suficiente para cobrir o quantum do 
aumento de salários 1presentemente pedido pelo pessoal da Companhia, 
desde que o estudo a fazer demonstre, cabalmente, que o seu estado 
financeiro não comporta êste agravamento de despesa, ficando bem 
entendido que êste compromisso só é aplicado ao caso aqui expresso. 

:3.º - Que se faça constar pela Imprensa em nota oficiosa, que a 
esta Comissão Administrativa nenhuma responsab!lidade cabe <la de
mora que tem havido na resolução das pretensões da Companhia, pois 
tem sido esta q uc pela forma ambígua como tem re~ndido aos pedi
dos de ·esclarecimentos feitos ,pela Câmara, a tem ·protelado. 

-1.0 
- E -conseqüentemente tôda a responsabilidade de qualquer 

movimento, que na anormal situação que atravessamos não se justifi
caria, deverá ser atribuída à Companhia.» 

Admitida e submetida à votação, é a proposta do vogal Sr. João 
Pereira da Rosa aprovada por unanimidade. 

É Lido o rcqurrimcnto seguinte da Nova Companhia dos Ascen
~ores Mecânicos de Lisboa, com data de :25 de Janeiro último, mas 
que dera icntrada na Secretaria em :2D de mesmo mês: 

«Esta Companhia vem perante V. Ex.ª solicitar um aum<:nto de 
10 % nos preços de tôdas as suas carreiras. Esta percentagem seria 
aplicada da seguinte forma: 

Bilhetes de $0~ pas~am a $Ui3 
Bilhetes de $0:3 pa ·sam a $04 
Bilhetes 'ele $011 !passam a $06 

É cer.to que esta Companhia tem pelo § 3.0 do art. 12.0 <lo seu 
contrato o preço das suas tarifas fixado até 31 de Dezcmbm de 1022, 
mas também é certo que estamos perante condições anormalíssimas e 
que esta Companhia sofre, como tôdas as congéneres, as suas incvitá-
veis conseqüências. 

A diminu1ção do valor efectivo da moeda, traduzindo-se no apou
camento do seu poder liberatório, soma-se ao agravamento do custo 
de todos os materiais o justificado encarecimento do pessoal, de forma 
a criar-se uma solução em absoluto irredutível. 

Não é preciso entrar-se em muitos detalhes. 
Basta citar alguns números: 

Receita total anual da Companhia ......... . 
8 % para a Câmara ..................... . . 

102 .879$00 
.230$00 

---
94.649$00 



Transporte . ........... . 

Energia eléctrica consumida 440.394 
Kw a $22 ................... . 

Salá rios actuais ......... . . . ..... . 
Aumento p edido ....... . . . ... . .. . 
~Iaterial e conservação ........... . 
Calçadas ................ . ... . .. . . 
Diversos ............... ... ...... . 

96.867$ 
22.000$ 
5.475$ 
3.150$ 

650$ 
5.000$ 

Déficit . ... ... . .. . .... . 
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0..t . G4 0$00 

133.162$00 
- -
88.513$00 

O nosso déficit é, portanto, tal nas condições actua is que nem 
com os 40 % .pode ser coberto, tanto mais que do aumento de preços 
resulta por certo a lguma redução no .número de ·bilhetes vendidos . 

E nota V. Ex. ª que êste resultado é , contando-se a corrente eléc
trica a $:22 o K w qua ndo a Comjpa nhia do Gás já tem o preço mínimo 
de $30 para o consumo n a indústria . 

Nestas condições, nem -com o aumento de 40 % esta Companhia 
equilibra a sua s ituação, considerando a redução do número de p as
sageiros que vai resultar do a umento dos preços, mas limitamos por 
enquanto a isso o nosso pedido para que não nos coloquemos numa 
situação de destaque sôbre o qu•.:! tem concedido a outros serviços con
géneres quer de companhias pa r ticula res quer do próprio E stado . 

E não ha ja dúvidas, no caminho do agravamento de dificuldades 
c·in que seguimos nem icom o a umento dos .-10 % se p oderão susten tar 
os serviços que já o obtivera m. 

Numa Compa nhia como esta , cm .que todos os serviços são cm 
rampas, o encarecimento resultante do a umento do cus to de combus
tível ou em\rgia fa1.-sc sentir de uma form a vcrdadriramcntL' rsma
gadora. 

O que se pede é não só jus to, é indisp ensável e uma parte apenas 
do que é preciso pa ra equilibrar os serv·iços da exploração desta Com
panhia. 

De resto os preços das nossas carreiras com êste a umento não vão 
exceder os preços que já vjgoraram em tempos nesta Companhia 
quando o carvão cus tava 5 a G escudos a tonelada , e nunca esta 
Companhia teve vida d esafogad a . 

J us tifica ndo, assim, o p edido que a V. Ex. ª fazemos, espera mos 
confiadamente qur êle seja deferido a utorizando-nos, no. têrmos re
queridos, a cf cctna r um a umento de -1 0 <y0 nos preço~ das noss:is car
reiras .» 

O Sr. Frankiim Lamas <lis que, tendo o rrqucrimcnto dado en
trada cm :W do mês findo, poder-se-ia ter discutido qua ndo se tratara 
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de pedido idêntico da Companhia Carris de Ferro, pois a resolução 
para aquêle seria a mesma que se tomaria para êste. 

O Sr. João Pereira da Rosa observa que, juridicamente, aquelas 
companhias eram duas entidades diferentes e por isso a Câmara deve
ria apreciar os pedidos em separado e tomar deliberações distintas, 
embora fôssem idênticas. 

Resolveu-se que o assunto ficasse para sor apreciado em sessão 
preparatória. 

O Sr. João Pereira da R'Osa lê um ofício no q uai a Sociedade 
Companhias Reünidas Gás e Electricidade pedia .que a Câmara lhe 
pagasse a quantia que lhe devia, declarando necessitar de dinheiro 
parra pagar um carregamento de ca-rvão que estava• a chegar ao Tejo. 
O ora:dor, depois de dizer que era preciso rogular as contas entre a 
Câmara e a Companhia do Gás, pois não se compreendia o actual 
estado de ,coisas, lê e envia para a mesa a proposta seguinte: 

«Proponho que seja nomeada uma Comissão que entabole ime
diatamente ·negociações com a Companhia do Cás e Electricidade para 
uma rompleta liquidação de contas entre a Câmarra e aquela entidade, 
sob um princípio de equidade e justiça.» 

Admiti'da e submetida à votação é aprovada IPOr unanimidade 
esta proposta, ficando a Comissão a que ela se refere constituída pelos 
Sr. José Carlos da Maia, Presidente da Comissão Administrativa, e 
pelos vogais Srs. João Pereira Kia Rosa, do Pelouro da Iluminação; 
Vladimiro Contreiras, do da Contabilidade, e Dr. Raul Carmo, do 
Contencioso. 

J<~ lido na mesa um requerimento de D. António da Costa Pinto 
Chatillon expondo as circunstâncias que se davam na <Cxccução das 
obras e encorporação na via pública do terreno por êle cedido à Câ
mara para alargamcnte da Travessa das Picôas e pedindo que se ;pros
srg11issc>m essas obras a que se opõem os arn'ndaühios do lrrreno. 

A Comissão Administrativa, ·tendo oiUvi1do o Sr. Advogado Sín
dico e tomado conhecimento da informação da !L 1

l Ropartição, resol
veu aprovar o segurinte parecer tdo vogal do Pelouro do Contencioso, 
Sr. Dr. Raul de Almei!da Carmo: 

«Desde que S. Ex.~ o Presidente da Comissão A<lmnistrativa to
mou já a resolução que urgia de mandar proceder à demolição da 
parte do muro que ameaçava ruína e remoção de material - cumpre 
agora, em meu entender, fazer registar sem demora o título de cessão 
feita em Câmara por D. António Chatillon e obter a posse judicial do 
terreno cedido. 

Como o Sr. Advogado Síndico verificou, não entra o terreno ce
dido à Câmara no contrato de arrendamento feito por D. António Cha
tillon a Jacob Lopes da Silva, não estando, portanto, a tomada de 
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posse por parte da Câmara sujeita à demora da decisão do pleito fu:a
vado entre o senhorio e arrendatário.» 

É lida a seguinte consulta feita pelo Sr. Dr. Ferreira de }{ira ao 
seu colega do Contencioso, Sr. Dr. Raul Canno: 

((A Lei de 9 de Junho de 1916 diz : 
As Câmaras Munidpais de Lisboa e Pôrto não poderãio nomear 

para os respec.tivos quadros doc~ntes nenhum indivíduo sem que ha
jam sido providos todos os candidatos aprovados no concurso que se 
cfectuou em cumprimento de disposições legais. 

Mas: 
A Lei n. 0 424, de 11 de Setembro de 1915, manda colorar, nas 

escolas para o sexo masculino, pi'ofessores e prof.essoras em ordem e 
número determinado (art. 32.0 e seus §§). 

Ha,vendo lugares vagos que deviam ser providos em professores, 
0 bedecendo à Lei 4-24, e não havendo professores que possam benefi
ciar da disposição citada da Lei de 9 de J unho de 1916, mas havendo 
professoras nas condições aludidas; 

Pergunta-se se nas ditas vagas deverão ser providas professoras 
ou feito ·concurso para provimento em indivíduos do sexo masculino.» 

O parecer do Sr. Dr. Raul Carmo, é do teor seguinte: 
O art . 31.0 § 1.0 da Lei n.º 424 de 11 de Setembro de 1915 dispõe 

sôbre a proporção em que iprofessoras e professores devem entrar na 
consti tiui'ção do quadro .ou corpo docente de cada escola primária. Foi 
certamente uma razão de ordem superior, pedagógica que levou o 
legislador a estabelecer esta norma. 

Uma outra Lei, a n. 0 5l 4, de 9 de J unho ele 191G determina, no 
seu art. :tº, que as Câmaras Jlunic~pais de Lisboa e Pôrto não pode
rão nomear nenhum indivíduo para a regência de uma c cola, sem 
que hajam sido providos todos os candidatos aiprovados no cunrur~o 
que sr efectuou, cm cumprimento de di~posiçõcs 1cgais . 

S11ocdc, como diz a ronsDlta a qur tenho a honra de rrsponcler, 
que havendo lugares vagos que deviam ser providos cm protessorcs, 
mas não os havendo, do sexo mascul ino, que possam beneficiar da 
vigorização da Lei n. º .'58 1, tem o meu ilustrre colega dúvidas sôbrc se 
previamente pode recair cm !Professoras (que as há habilitadas rom 
aquêlc concurso) ou se deve ser aberto concurso para o provimento 
ser feito em indivíduos do sexo mascu1ino. 

Entendemos que a segunda solução é a mais harmónica <:om a 
boa interpretação das leis dtadas. 

Isto resulta já do comentário q ue fizemos à disposição ida Lei '1:24 
ser um a norma de ·interêsse sup.erior. Mesmo quando eta estivesse cm 
confli to com a da Lei :")81·, que se destina a salvagual.1dar os in!erêsscs 
dum determinado grupo de pe soas, havia necessàriamentc de preva
lec<'r sôbre esta; 
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Mas tal ,conflito não se dá: os direitos dos professores são garan
tidos - somente a sua efectivação se adia a.té que novas vagas devam 
ser providas em indivíduos dêsse sexo, conforme a regra da Lei de 
11 de Setembro de 1915.» 

Admitido e submetido à votação é êst-e parecer aprovado por 
unanimidade. 

É lida uma :representação de qperáirios das oficinas do Corpo de 
Bomlbeiros Municipais de Li'Sboa, solicitando .que, a exemplo <lo que 
fôra deliberaido para os operários da l.'1 Repartição, que por ocasião 
da greve dos operários do 'Município compareceram ao serviço, 1hes 
seja abonado o dôbro do jornal, visto também terem comparecido nos 
três dias em que houve a greve. 

Ficou para a sessão preparatória. 
P'elb Sr. Dr. Ferreira de Mira é apresentada a proposta seguinte: 
<<Proponho que, antes de iniciar a execução das deliberações to-

madas pela vereação municipal, àcêrca do estabelecimento de escolas 
para alunos irregulares ou anormais, se proceda a um inquérito, nos 
têrmos ido ofício junto, do Sr. Director da Casa Pia de Lisboa, devendo 
a Com~ssão encarregada dêsse inquérito ser constituída pelo modo se
gutin~e: 

1. 0 
- Um médico especializado, o qual deverá ser o mesmo Sr. 

Director da Casa Pia, que a isso se presta obsequiosamente; 
2. 0 

- Um professor especializado que proponho seja o Sr. Alberty, 
indicado no citado ofício; 

3.0 
- O professor da classe a que o aluno pertença. 

ll~nquanto dumr o mesmo inquénito, o professor Sr. A1bcrty scrC1 
substituído na regência da sua classe por um professor interino, nos 
têrmos da legiSlação em vigor. 

A Comissão Administrativa comunicará a S. Ex.:• o Sr. l\Iinistro 
da Ins.t-rução estas deliberações •que revogam as resoluções tomadas 
sôbrc o iassunto 1pela vereação transacta, não só 1porque se tra>l::t de 
assunto ele grande interêsse pedagógiico, como também paira o caso 
em que S. Ex.ª julgue conveniente que a Inspecção Escolar seja re
presentada na aludida Comissão, ou mesmo que a organização do men
cionado inquérito seja dirigido por aquêle Ministório e generalizada a 
todo o país.» 

Admtida e submetida à votação é aprovada por unanimidade. 
O Ex.mo Str. Presidenrte S'Ubmete à votação a seguinit:e ordem de 

serviço: 
«Ordem de serviço, no sentido de: - que o Arquivo Municipal, 

e as demais repartições, não forneçam, sem au.torização especial da 
Vereação, para o efeito <le exames judiciais por peritos, ou qualquer 
outro serviço em processos judiciais pendentes nos Tribunais, quaisquer 
livros ele escri:tu·ração, <:on:taibi11ilcla<le, 111egistos de serviço, cop~adores de 
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correspondência ou quaisquer outros, nem os documentos atquivados, 
e correspondência recebida, e exceptuando unicamente os livros do 
cartório e serviço notarial da Câmara, de escrituras, têrmos e contra
oos, e os livros das adas das sessões públicas da Câmara Municipal e 
de suas Comissões Executivas.» 

É aprovada por unanimidade. 
P elo Sr. António Fenreira é apresentada a proposta seguinte: 
<< Proponho que no preenchimento de vagas que de futuro se de-

rem nos diversos serviços da Câmara, {POr motivo de falecimento, e 
cuja •eliminação não seja 1possível, se dê preferência no provimento a 
pessoas de família do fal1ecido, quando o requeiram, tenham compe
tência lPa.Ta o lugar que se propõem desempenhar, e sa·tisfaçam as 
respectivas condições .regufamoota.Tes. » 

A Comissão Administrativa resolveu que resta propostta. ficasse para 
ser apreciada cm~ sessão prepara.tória. 

iPelo E x .mo Sr. Bresidente é submetido à votação o tparecer do 
Sr. Dr. Raul Carmo emitido à consulta que lhe fôra foita pelo Sr. 
Dr. Ferreira ide Mira, àcêrca dos professares interinos nomeados pela 
Câmara, antes da publicação da respectiva lista arganiza<la pelo I ns
pecoor da circunscrição e que terminem o serviço para que foram cha
mados antes de findo o ano. Tanto a consulta como o parecer foram 
apresentados em sessão de 24 de J aneiro último e constam da respec
tiva ada. 

Por unanimidade foi o referido pareoer aprovado. 
P E>lo Sr. António do Couto Aoceu é remetida para a mesa, depois 

de previanwntt> a haver lido, a seguinte proposta: 
«Considerando q nc já foi aprova<lo pela Cftmarn transacta o pro

jecto, orçamento e escôlha do loca1 e expropriações dos lotes prc.cisos 
para se construir um Mercado Agrícola no Bairro l<:stc>ffrnia; 

P11·oponho: 
Que se dê conhecimento pela Secretaria, nos t'êrmos da informa

ção da Hcpartição, aos proprietários dos lotes dos terrenos precisos 
para a constirução ido Merca<lo Estefânia, para diz-erem se concordam 
ou não com os valores das exipr01Priações atribuíidas aos mesmos lotes 
e tentar a expropriação judicia·}, caso não entrem num ajuste de c-0n
trafo amigável, que convenham aos interêsses munioipais.» 

A!dmitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade. 
O Sr. Alvaro Valadas apresenta a proposta do teor seguinte: 
«Proponho que a Comissão Administrativa represente ao Ex.mo 

Ministro do Interior, no sentido da Câmara Municipal ele Lisboa trr 
parte nas receitas da projectada 11."egulamentação do jôgo.» 

Deliberou-se que esta proposta ficasse para ser apreciada cm ses
são prepa.ratória. 
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São submetidas à discussão as propostas seguintes, apresentadas 
pelo Sr. Dr. Ferreira de Mira: 

t1Sendo das atribu'ições da Câmara Municipail a transferência de 
professores primários (n.º 5.0 do art. 62. 0 do Dec. n.0 :2.557, de 12 de 
:\Iaio de HHG); 

Tornando-se necessário, a bem do ensino .popular, prover a es
cola n.º 84. (Rêgo) criada por decreto de 2.!3 de Janeiro de HH8, Diário 
do Govêrno n. 0 23, 2.ª Série de 28 do mesmo; 

Podendo ser transferido, sem inconveniente para o serviço, um 
professor Kla escola n. 0 26; e 

Concordando com a sua transferência da escola n.º 2G para a 
n." 8-1 o professor Francisco Mendes Guerreiro; 

PrOf.Ponho : 
Que o citado professor Francisco Mendes Guerreiro, seJa transfe

rido da cscol1a n. 0 ~6 para a escola n. 0 84.» 
(<Sendo das atribu'ições <las Câmaras Municipais a transferência 

de professores primários (n.º 5 .0 do art. 62. 0 do Dec. n. 0 2 . .357, de 12 
de Maio de 191G) e tornando-se necessário, para regularidade do ser
viço e a pedido dos interessa:dos, fazer as seguintes transferências, 

Proponho: 
Que sejam transferidos os seguintes professores: 
D. Elisa Toscano Batalha, professora efectiva da escola n.º 47, 

Benfica, para a escola n. º 5 (Rêgo); 
D. Maria do Patrocínio Flávia Baptista, •professora efectiva da 

escola n .º 4G (Carnide) para a escola n.º 71 (Beato); 
Proponho mais, que para o lugar vago na escola n.º 4ô, pela trans- .,. 

frrência da professora D . Lívia da Conceição Amaro Rodrigues, srja 
nomeada D. Henriqueta Martinho Pa11il1ares, n.º /f) ela lista do con-
curso de provas práticas .» 

<cConsidNando qne o UJtrofessor da escola n. º fi .i, Moisé's Hig ino 
Domingos Lagido, pediu transferência parn. a escola n.º 'iG; 

( 'onsidcrando que o pecli'do fo i deferido pc:a Com issão Executiva 
da. Câmara ·Municipal de L isboa, cm sua sessão ·de 1 ;} ele D ezembro de 
H117; 

Considc•rando que não se tendo o mc~mo profc$SOr apresentado a 
tomar posse na escola n.º 76, no 1prazo regulamentar ·de rn dias, deYe 
ser exonerado por êsse motivo, 

Proponho: 
Que seja exonerado, por falta de posse, da escola n.º 'iG, o pro

fcs or i\Ioisés Higino Domingos Lagido.» 
Como nenhum Sr. Vereador deseje usar da palavra sôbre as três 

snpratran. critas propostas, são elas submetidas cm separado, à vo-
tação, e aprovadas por unanimidade. 
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Polo Sr. Dr. Ferreira de 'Mira foram enviadas para a mesa as 
seguintes propostas: 

«Requerendo o professor J oaquim José 'Martins, da escola n.º 37, 
por motivo de doença comprovada, desistência do lugar de instrutor 
de ginástica das eSCO'las municipais de Lisboa para que ultimamente 
foi nomeado, requerendo também o regresso à regência da sua classe 
na citada escola n.º 37, de cujo quadro faz parte, proponho que seja 
deferido êste reque.rimento.» 

«A Comissão Administrativa Municipal de Lisboa, ao tomar posse 
do seu cargo, encontrou deliberações da vereação que dirigiu o Muni
cÍlpiio no último a:no, referentes ao ensino da ginástica, e algumas delas, 
mesmo, já em execução. Tudo isso consta dos documentos juntos: cópia 
da proposta aprovada em sessão da Câmara, o mapa das escolas onde 
se está fazendo êsse ensino; 

Penso que as deliberações tomadas, cuja boa intenção não ponho 
em dúvida, excedeu a competência legal da Câmara; porquanto en
volvem em grande parte matéria pedagógica e modificam, mesmo vá
rias disposições <la lei vigente. Por isso, só o Govêrno, por um decreto 
com fôrça de 1lei, poderá da'f-lhes sanção. 

Proponho, portanto, que a Comissão Administrativa submeta o 
assunto a S. Ex.ª o Ministro da Instrução, e conserve o ensino de gi
nástica nos têrmos em que agora é feito, até ulterior resolução do 
Govêrno.» 

Resolveu-se que ambas as referidas 1propostas ficassem para ser 
apreciadas em sessão preparatória. 

Também pelo Sr. Dr. F erreira de 'Mira é mandado para a mesa 
o documento seguinte : 

«Ü art. 2. 0 ela Lei de :> de Março de 191H dispensa o Govêrno de 
dar execução imediata às leis promulgadas posteriormente ao orça
mento, a começar no de LH12-191B, que envolvam aumento ele despesa 
on diminu"ição dr receita, quando não tenham sido criadas <' rraliiada~ 
receitas componsadorn.s, de forma a manter-se o nivelam<'nlo orçamrn
tal, fixa;do pelo Congresso, anualmente. 

O regulamento de 31 <le Dezembro do mesmo ano, justificando-se 
com a disposição •legal citada, incluiu os direitos do encarte dos fun
cionários municipais (art. 13. 0

) na receita do Estado. Mas a Câmara 
Municipal de Lisboa sôbre parecer do Vereador Francisco de Mira, re
solveu em sessão de 9 de 'Maio de 1914, que os direitos de encarte dos 
funcionários municipais dessem entrada no cofre da Câmara. 

O § 4.0 do art. 13.0 da Lei 424, de 11 de Setembro de 1915, torna 
isentos de encarte os vencimentos dos professores; porém, o Decreto 
n.º 189G, de 20 de Outubro seguinte, baseando-se na citada Lei de 13 
de Março de 1913, embora ola seja anterior à Lei n.º 12 J, diz, no seu 
artigo 1. 0 , que a isenção referida não terá execução. 
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Nestes têrmos, a Comissão Adminis~rativa lem que resolver: 
l.º - e mantém a doutrina aprovada pela Vereação de 1914, 

pela qual os direitos de encarte dos funcionários municipais pertencem 
ao cofre da Câmara. 

:2. 0 
- Se, sendo os professores funcionários municipais, pois a 

Câmara lhes paga e os nomeia, êles devem ou não beneficiar da isen
ção de direitos que lhes foi concedida pela citada Lei n. º 424. 

Nota: - A soma paga pelos professores, sob a rubrica direitos 
de encarte, no mês de Dezembro último, foi: 1.0 Bairro, 174$66; 2.0 

Bairro, 1B1$04; 3. 0 Bairro, 155$80; 4 .0 Bairro, 2:2.7$ 5. Soma 698$35 .» 
Resol;veu-se que ficasse êste documento para ser apreciado em ses

são preparatória. 
O Ex. mo Sr. Presidente aipresenta a proposta seguinte : 
«Tendo chegado ao conhecimento· de alguns Vcreaidores a exis

tência de irregularidades •em várias repartições, uma Comissão da qual 
façam parte os Ex.m0~ Srs. J oão Pereira da l~osa, Franklim Lamas, 
António Maria Abrantes, Dr. Raul de Almeida Carmo e Alvaro Rai
mundo Lopes Valadas, poderá fazer um inquérito aos serviços da Câ
mara, apresentando as propostas que julgar conveniente tpara melho
ria dos mesmos serviços. 

Em cada um dos pelouros a Comissão nos seus h"abalhos será 
assistida do vereador respectivo.» 

O Sr. Dr. Raul de A:lmeida Carmo usando da palavra, alega os 
seus muitos afazeres ipara mostrar a impossibilidade de pertencer à 
comissão proposta pelo Ex.lllº Sr. Presidente e declara hão ter dúvida, 
porém, em ficar como consultor jurídico para srr onvido quando a 
Comi~são o entendesse necessário. 

Su bmelida por fim à votação a proj)osta do Ex .1110 Sr. Presidente, 
foi ela aprovada, mas ficando o Sr. Dr. Haul Carmo nas condiçõe. 
por S. Ex.ª indicadas, isto é, como consultor jurídico. 

O Sr. Emídio •dos Santos Rebelo clcclara já ü>r rl"rebido os cscla
recimontos que cm sessão de J7 de J ancáro último solicitara. com res
peito à veracidade de uma local publicada num jornal em que se dizia 
ter a Câmara. resolvido ceder, gratuitamente, todo o material neces
sário para a construção da sede do Centro Democrático de Campo 1dc 
Ourique, e bem assim colocar o mesmo material, também gratuita
mente, no local competente. P ela informação emanada da 1.ª Reparti
ção, verificava que a notícia era verdadeira. A direcção do Centro 
Democrático de Carrtpo de Ourique tinha pedido o material a quem 
sabia que o havia de dar, declarando o seguinte que passa a lt>r: « ... 
pede que seja coadjuvado aquêle Centro na obra qu(• projrcta, permi
tindo-se que do material que existe abundante cm pedra, tejolo, cal 
e areia, no Parque Eduardo VII, lhe seja dispensado o suficiente para 
a construção da edificação apropriada para a escola, no terreno que 
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pelo Govêrno lhe foi codi~o.» Com?. se via, ª. direcção do !·cfcric~o 
Centro julgava que o matenal que solicitava crescia do Parque Eduardo 
\'II. O orador, depois de citar a quantidade enorme que se gastava 
cm lenha nos fornos destinados ao fabrico da cal, lê e envia para a 
mesa a proposta seguinte: 

«Tendo a Câmara ~Iunicipal de Lisboa deliberado conceder de 
graça, todo o material necessário para a construção dum edifício em 
Campo de Ourique, para sede dum Centro Democrático do mesmo 
bairro, mas 

Considerando que esta concessão é de tanta grandeza que S<' torna 
incomportável com o precário estado actual das finanças municipais; e, 

Considerando, ainda, e sôbre tu'Clo, que a mesma concessão só 
representa declaradamente, um alto serviço prestado 1pela Câmara, a 
favor ide determinado grupo político, com manifesto prejuízo dos in
terêsses gerais, já grandemente prejudicados por falla de recursos 
monetários; 

Proponho: 
Que atentos os considerandos acima, a aludida deliberação seja 

revogada.» 
Esta 1proposta é admitida e submetida à discussão. 
O Sr. J oão Pereira da Rosa entende conveniente que antes de se 

tomar quailquer deliberação àcêrca da proposta do Sr. Rebelo, se de
veria verificar quais os serviços prestados cm prol da instrução prlo 
Centro Democrático de Cam1po de Ourique, agremiação que, a con
,·itc da direcção, visitara há cêrca de um ano, por ocasião elo seu ani
\Trsário, tendo rntão ocasião de reconhecer a impossibilidade de só 
com as quotas dos seus sócios se conseguir rpreslar tão importante pro
tecção às crianças. Deve fazer-se, rpois, um inquérito e se se provar que 
os serviços prestados justificavam a resolução tomada com respeito à 
cedência dos materiais, não .poderia dar a sua aprovação à proposta 
do Sr. Rebelo. O orador conc1uc por enviar para a mesa a 1proposta 
seguinte: 

«Que seja feito um inquérito aos serviços cm prol da instrução 
que o Centro Democrático de Campo de Ourique iprcsta, a-fim-de se 
ajuizar da justiça com que lhe foi feita a concessão que é objecto da 
proposta do Vereador Ex .mo Sr. Rebelo.» 

O r. Emídio Rebelo diz que, com a sua proposta, apenas tinha 
em vista defender os interêsses municipais e não fazer política. Se ti
vesse qualquer má vontade contra o Centro de Campo de Ourique 
ter-se-ia aproveitado da lista dos subsídios concedidos e na qual figu
rava aquela agremiação com 25 escudos mensais. 

O Ex.mo Sr. Presidente declara que a discussão do assunto ficava 
suspensa para continuar noutra sessão. 

\ 

• 
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J-Iais declara a presidência que ficavam com a palavra reservada 
o~ Srs. Álvaro l{aimundo Lopes Valadas, Franklim Lamas, Dr. Matias 
Boleto Ferreira de Mira, Dr. Raul de Almeida Carmo, Vladimiro Con
trciras e João Pereira da Rosa. 

Foi lido o balancete da Tesouraria Municipal referente ao período 
decorrido de :30 de J aneiro a 6 de Fevereiro do corrente ano, o qual 
acusa a receita de < 7.260$ 4: e a despesa de 49.5:22$$)1, donde resulta 
um saldo de 87. 737$93, estando incluídos nesta importância 17 .240$60 
de ordens interinas, que com a importância de 27 .172$67 depositada 
na Caixa Económica Portuguesa, prefaz 64.910$00. 

iFoi aprovada a despesa de Esc. 75.4.:21$37 representada pelas or-
dens de 1pagamento n.08 738 a 888. • 

Requerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados, os seguintes : 
De Lobato, Ltd.ª ,para colocar uma tabuleta e estacionar com 

uma carroça de mão na Rua da Palma, '::233-234. 
Deferido quanto à placa e os objectos dependurados e indeferido 

quanto ao ~tacionamento da carroça. 
Da <1 União de Segurados», intermediária de Seguros, com s<::dc 

na Rua Augusta, n.0 124, 3.0
, pedindo para colocar um letreiro. 

iJ)cfcrido nos têrmos do parecer da R epartição. 
De J osé Alves Soalheiro, pedindo entrega de documentos. 
Deferido nos têrmos da informação. 
IJ)e Guilhermina Emília Afonso e Henriqueta Augusta Afonso, pe

dindo a enh-ega de documentos. 
DeErriclo nos têrmos do parecer da Repartição. 
De José da Silva Pinto, servente da <'scola n.º ·15, pedindo licença 

de no dias. 
Deferido. 
De Maria da Conceição Diniz Pinto, servente ela escola n. 045, pe

dindo licença de 6 meses. 
!Deferido nos têrmos do IParecer da informação. 
De César Alberto da Cunha Belém, professor, pedindo seis meses 

<lc licença. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Arlindo Rodrigues Varela, professor regente da escola n.0 4, 

pedindo licença de 6 meses e Maria Alexandrina da Purificação Mon
teiro, professora da escola n.º 2, pedindo 6 meses de licença. 

Deferidos nos têrmos do parecer da informação. 
De Iládio de Sousa, professor da escola n.º 63, pedindo gratifica

ção pelo tempo em que esteve substituindo o regente da mesma escola, 
J osé Lázaro dos Arcos. 

Deferido. 
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De J oaquim Coelho, fogueiro do Ascensor-l\Iunicípio-Biblioteca, 
pedindo abôno de vencimento referente ao período decorrido de 1.J de 
Dezembro de lDlü a 20 de l\Iaio de 1917, que deixou de receber pe10s 
motivos que ai1ega. 

Deferido. 
De J osé Lino, na Rua de S. Domingos, à Lapa, n. 0 2-B; Joaquim 

Ferreira de J esus, na Rua da Palma, junto ao Coliseu; Estêvão Ro
berto Oneto, na Rua dos Remédios, n .º 20, à Lél!Pa; Benjamim Coelho, 
na I~ua S. Bernardino; J osé Roquete de Alvalade, na R ua de S . Se
bastião das Taipas, n.º G!-3, 3 .0

, para procederem a diversas obras nos 
locais acima designados. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 
Guilhermina Caires Marques, prorrogação do prazo de obras no 

seu prédio situado nas Ruas Miguel1 Lupi e Almeida Brandão, respec
tivamente, com os n. 00 38, 40, 42 e 44, e 19 e 21; Maria Filomena 
A:ves Bastos Sanches de Baena, idem, idem na Rua do Poço dos Ne
gros, -11 a IO; Maria da Glória Alives, idem, idem na R ua Saraiva de 
Carva,!iho, :fiG; J osé Martins Calixto da Fonseca, pedindo dispensa 
de obras no seu prédio na Rua Vieira da Silva, no; Erneslina Augusta 
de Almeida Teixeira, prorrogação de prazo para obras na Rua de 
S. Bernardo, 11. 0~ ·10 a ·IG e Travessa de anta Gertrudes, n.ºs 0:3 a 71; 
Ana do Nascimento, idem, idem na Rua Vieira da Silva, ;m a ;m; An
tónio Franrisco Andrade, idem, idem no Largo da Páscoa, n.º li; J osé
Pedro i\fa rtins, idem, idem na H.ua das Cavalariças do Infante, 1:;; 
J oão Leal & Irmão, idem, idem, no seu a:>rédio na Rua Saraiva ele 
Carvalho, 2ô:2 a :248; Cristóvão Alves Ribeiro, idem, idem, no seu 
prédio na Hua Saraiva de Carvalho, 113; Maria Ascensão Lopes, idem, 
idem , no seu prédio na Rua das Trinas do :Mocambo, n.º f.JJ , J.". 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
·Manuel Luiz Barbosa, pedindo a diferença existente entre o seu sa

lário e o subsídio que venceu da Caixa <le Reformas dos Operários, 
durante o tempo que esteve doente. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Leopoldo Salgado, apontador de l. ª classe, pedindo o abôno de 

vencimento relativo ao tempo em que esteve doente. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
António Antunes, guarda de 1polícia, pedindo licença para se au

sentar do serviço por 1.3 dias; J oaquim Bernardo, guarda de polícia, 
pedindo licença de 15 <lias para se ausentar do serviço; l\Ianucl Jorge, 
guarda de polícia, pedindo licença del5 dias. 

Deferidos. 
António Marques Ferreira, pedindo para ser readmitido ao serviço 

municipal. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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Joaquim Costa Freire, pedindo certidão de residência. 
Deferido. 
Companhia dos ~Iercados e Edificações Urbanas «Jfercado 

Bento» pedindo que se substituam as árvores existentes em frente 
do referido mercado. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição . 
António de J esus, licença ipara estacionar na via pública com 

canastra de peixe. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
Manuel Catarino, pedindo licença para ampliar o barracão que 

possue 11a Rua D . Estefânia, n. 0 71. 
Indeferido em vista <lo parecer da R cparti<:ão. 
Grandela, Ltd.ª, Rua do Ouro, n .0 213 e Rua elo Carmo, n. 0 30, 

colocação de um letreiro no seu tapume colocado na Rua do Carmo. 
Deferido nos têrmos do paTccer da Repartição. 
Ma tilde Saraiva, pedindo avcrbamcnto cm seu nome, de terreno 

na Praia de Pedrouços. 
Deferido. 
De J osé de Sousa, pedindo para ser admitido ao sci:-viço, como 

brochante. 
Deferido nos têrmos do parecer da Reipartição. 
De J osé Henrique 1\Ionteiro, para ser readmitido ao serviço mu

nicipal. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J oão l~ibeiro Boim J únior, licença para dependurar objeclos 

na frente do seu estabelecimento na Avenida das Côrtes, 116 a 1:20. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
iDc Oliveira & Cardoso, pedindo para ser encontra<la na licença 

do corrente ano a diferença de taxa referente a quatro montras para 
três que actua·lmente possue no seu estabelecimento na Rua da Palma, 
13;3 e a5. 

Deferido nos têrmos do parecer da R epartição. 
De J oaquim Francisco, p edindo licença :para cd1ocar um candeeiro 

anunciador na sua janela na Rua do Arco do Marquês de Alegrete . 
Deferido nos têrmos do parecer da R epartição . 
De Manuel Gouveia Pinto & e.a., pedindo licença para estacionar 

com uma carroça de mão na via pública, Rua de ·s. Nicola u, 44. a 48 . 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Emília Rosa Coelho, para conservar o seu tôldo armado du

rante o dia em tempo de chuva, no seu quio::;que na Praça do Comércio. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De José Gomes Monteiro, pedindo licença para estacionar com um 

carro de mão na Rua de S. Nicolau, 43 e 45. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De Vicente Ribeiro & C.'t, !Para estacionar com uma carroça de 
mão na via pública, Travessa de Santo António da Sé, 8 e 10; Braz 
& Veiga, idem, na Rua do Livramento, a A>11cântara, 59 e 61; Ema 
Prazeres da Costa, licença para exposição de objectos na Calçada de 
Santo André, G:2; Teresa de Jesus, para expor objectos na Rua dos 
Cavaleiros, :21. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Joaquim Soares e outro, para liquidar o saldo em divida, pro

,·cniente da compra que fizeram a prestações do lote do terreno situado 
na Avenida Luiz Bivar, tornejando para a Rua Pinheiro Chagas. 

Deferidos nos têrmos da informação. 
De José Fra.ncisco J únior, pedindo para liquidar o saldo em dí

vida referente à compra que fêz a prestações de um lote de terreno na 
Avenida Miguel Bombarda. 

•Deferido nos têrmos da informação. 
Sociedade de Tecelagem de Sedas, Ltd.ª, 1pedindo autorização para 

construir um te1heiro conforme o projecto junto. 
Deferido nos têrmos da informação da Repartição. 
De Gertrudes Sedovem, para ser admitida ao serviço, como guarda 

de sentinas. 
Aguarde oportunidade. 

De Joaquim José Fernandes, para lhe ser averbada em seu nome 
a licença de tabuleta na Calçada da Esttêla, 31. 

Deferido. 
Da Emprêsa Técnica Industrial, Ltd.ª, para que lhe seja aver

bada a licença de tabuleta que possue no seu estabelecimento no Largo 
<lo l ntendcnte. 

Deferido. 
De José Tavares Aragão, condutor da 4.ª Repartição, pedindo 

licença de 30 dias. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De António Santos, pedindo empréstimo de material. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Falcão & C. ta, pedindo para levantar o depósito de garantia. 
Deferido. 
De J úlio Teixeira Gomes, aprendiz de 1pcdreiro, para ser trans-

ferido de serviço. 
Deferido, esperando oportunidade. 
De Constância Luzia dos Santos, para ser admitida ao serviço. 
Espere oportunidade. 
De João de Oliveira, pedindo para ser promovido a carpinteiro 

de l.ª classe. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 

9 
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De Manuel Ferreira Aniceto, trabalhador, pedindo 6 meses de li
cença. 

Indeferido em vista do pare<:er da Repartição. 
De António Mendes Pedrosa, carpinteiro de carroças da 4.ª Re

partição, pedindo transferência de serviço. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Esteves Augusto Alves, para ser readmitido ao serviço mum

ópal. 
I ndeferido em vista do parecer da Repeartição. 
De Henrique dos Santos, pedindo para ser admitido ao serviço 

municipal. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição . 
Banco Nacional Ultramarino, pedindo licença para colocar uma 

guarita na esquina da R ua do Comércio, junto ao mesmo Banco. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De José Augusto dos Santos e Silrva, pedindo anulação de multa 

em que incorreu por transgressão das posturas municipais, por falta 
de vedação do terreno pertencente à Igreja Evangélica Lisbonense, na 
Rua Febo Moniz. 

Indeferido por ser assunto da competência do Tribunal respectivo. 
De Amélia Maria de Jesus, pedindo para estacionar na via pú

blica, na Rua Manutenção do Estado. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 

Colocação de tabuletas, letreiros e vitrinas em diversos locais 

Carlos Luiz Marta, na Rua Ferreira Lapa, A. M.; Augusto Rodri
gues Brito, Ltd. ª , na Praça 'Luiz de Camões, 4;2-48; Domingos Gonçal
v~ & C.ª, Arco do Bandeira, 133, 1. 0

; Sociedade Comercial Sangui
nha!, Ltd.'i, Rua das Flôres, 94 e 96; Guérin, Ltd.'', Travessa da 
Glória, 26; Albertino da Veiga Preto Pacheco, Rua da Conceição, 
159, 2. 0

; Cardoso & Matos, Ltd.'", Rua do Arsenal, 124, 1.0
; Compa

nhia de Seguros Mondego, Rua do Comércio, 73; Francisco Caetano 
Barbosa, Rua S. Domingos, 14 e 15; Adelaide Amélia Cabeceiro, Rua 
da Correnteza; João Afonso Gomes, Rua Maria, 54; Gonçalves & Ro
cha, Rua S. Marçal, 110 e 112; Fonseca & Fonseca, Ltd.ª, Rua do 
Arco do Cego, 42; Manuel Garrido & Ganido, Rua da Correnteza, 
lô a 16-B; Luiz Remus, Rua Borges Carneiro, n.08 13, 15 e 17; Luiz 
Arnaldo Gonçalves, Rua Rodrigues Sampaio, T. M. A.; Cândido Au
gusto Correia, Rua Santa Justa, 95, 1.0

; Alvaro Neto, Ltd.ª, Rua Ter
reiro do Trigo, 78 e 80; Francisco Andrade e outro, Largo do Terrei
rinho, 35; :Maria dos Anjos Amaral Butuller, Travessa de S. Domingos, 
37 e .39; Emprêsa Eléctrica «E!ectrígia, Ltd.ª», Rua de Santa Justa, 
86 a 9'2; Maria Antónia de Melo e Silva, Poço do Borratém, 36, 1.0

; 
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Rosa, Ltd.n, Rua Fradesso da Silveira, 51 e 53; Ribeiro & C.ª, Rua 
dos Anjos, 2:24-A; J osé Tôrres ,Travessa de Santa Marta, n.º 3; Vito
rino Coimbra & C.ª, Rua da Madalena, 32 e 34; Guilhermina Barbosa 
de Abreu, Rua de D. Estefânia, 53; íVIira da Silva, Ltd.ª, Rua Au
gusta, :H3, 2.0

; Abreu, Ltd.ª, Rua ! vens, 56, 2. 0
, transferência de ta

buleta, J oaquim José Paiva Nioniz, Rua Áurea, 49 e 51; Manuel An
tónio Sengo, Rua do Ouro, 7, 2.º; Confidencial, Ltd.ª, Rua do Mundo, 
117, l. º; Ezequiel da Fonseca de Sousa Prego, Avenida António Au
O'usto de Aguiar, 30; Maria Dias do Vale, Rua do Arco da Graça, 35 
~ 37; Sociedade Nipon-Americana, Ltd:i. Rua Augusta, 27, 3. 0

; Com
panhia de Seguros a «Paz», Rua da Assunção, 52, 1.0

; Martins de 
Carvalho, Rua do Ouro, 292, 1. 0

; Águedo & Ribeiro Alves, Rua Au
gusta, 48, 2.0

; Sociedade Vinícola Sul de Portuga1:, Ltd.ª, Praça do 
Município, 20, 2. 0

; Artrnr Manso Tavares & C.ª, Rua dos Correeiros, 
13, l. º; J oaquim Tito, Rua Augusta, 5; Regaleiro & C.ª, para cdlocar 
escudos nos locais indicados no respectivo requerimento. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Tabuletas 

Companhia de Seguros « A Colonial», licença para colocação de 
uma tabuleta na sua sede na Praça do Município, 13, 1.0

• 

·Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Ana Duarte Caldeira, colocação de uma tabuleta na Rua das Pre

tas, 29, 2. 0
; Maria do Carmo Sequeira Ramos, idem na Rua de Santo 

Amaro, 59, 2 .0
; Falhares & Rêgo, letreiro na Rua Saaamento, ao 

Carmo, 9 e 11. 
Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 23 

horas e 55 minutos. 
---tQi.---

Sessão extraordinária de 13 de Fevereiro de 1918 

No dia 13 de Fevereiro de 1918, pelas 21 horas, nos Paços do 
Conce1ho, presentes os seguintes vogais: J osé Carlos da Maia (Presi
dente), Vladimiro Contreiras, António Maria Abrantes, Dr. Matias Bo
leto Ferreira da Mira, J oão Pereira da Rosa, Manuel Emídio dos 
Santos Rebelo, Sebastião Eugénio, António do Couto Abreu, Franklim 
Lamas, António Ferreira, Dr. António Lino Neto, realizou-se a sessão 
extraordinária dêste dia da Comissão Administrativa do Município de 
Lisboa. 



Faltaram a esta sessão os Srs. Dr. Raul de Almeida Carmo, Dr. 
J osé António da Costa Júnior e Frederico de . ousa Neto dos Santos 
Tavei ra. 

O E x. 111º Sr. Presidente, depois de ju::>tificar a falta _a esta sessão 
do Sr. Dr. Costa Júnior, dada por motivo de doença, declara que 
esta sessão extraordinária tinha sido convocada, exclusivamente, para 
S\! tratar das tarifas das carreiras da Companhia Carris de Ferro de 
Lisboa. 

Em seguida comunica que na madrugada do dia 10 ·do corrente, 
recebera, em casa, um cartão do Engenheiro Sr. Frederico Taveira, 
vogal da Comissão Administrativa, comunicando-füe estar solucionada 
a questão dos eléctricos. Pouco depois recebia novo· cartão do Sr. T a
veira, dizendo que o pessoal da Companhia dos eléctricos se decla
rara cm greve. Dirigira-se de manhã à Câmara onde se encontrou com 
o referido engenheiro, com quem seguiu para o Govêrno Civil, onde 
estava uma Comissão delegada dos operários. Aí, em nome da Câ
mara, êle orador, não tomou <:omjpromisso algum, verbal ou escrito, 
de permitir o aumento das tarifas em 40 % ou de qualquer outrâ per
centagem .O compromisso que tomara tinha sido aquêle que r~sultava 
da aprovação pela Comissão Administrativa, em sua sessão de 7 do 
corrente mês, da proposta do Sr. João Pereira da Rosa, a qual auto
rizava um aumento de tarifas suficiente para cobrir o quantun de 
salários ao pessoal, desde que se verificasse que o estado financeiro 
da Companhia não comportava êsse agraYamcnto de despesa. Ficara, 
assim, garantido o aumento dos salários ao pessoal da Companhia. 

Solucionada a greve, diz o orador, recebeu da Companhia Carris 
ele Ferro um ofício em r esposta ao que lhe f ôra dirigido cm 1 do cor
rente, dando-lhe conhecimento da resolução da Câmara, tomada cm 
sessão daquele dia. O ofício é do teor seguinte: 

<~Ex. 111 º Sr. Presidente da Comissão Administrativa da Câmara Mu
nicipal de Lisboa: 

Acusamos a recepção <lo ofício de V. Ex.ª, de 7 do corrente, do 
qual ontem tomámos conhecimento, comunicando-nos que essa E x .ma 
Comissão Administrativa se declara pronta a : 

1. 0 - Apreciar desde já os elementos sôbre a situação financeira 
desta Companhia, que esta lhe possa submeter. 

:?.º - Assumir o compromisso de autorizar o aumento de tarifas 
necessário para cobrir o quantum do aumento de sailários pedido pelo 
nosso pessoai, desde que o estudo do:> documentos demonstre: 

Que o nosso estado financeiro não comporta êsse agravamento, 
terminando o mesmo ofício por pretender pôr responsabilidades sôbre 
esta Companhia, que a ela de forma alguma podem competir. 
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Quanto às circunstâncias em que se está fazendo a exploração dos 
serviços desta Companhia ressaltam elas dos números dados na nossa 
última carta de ô do corrente e quanto à documentação dos algarismos 
a;i apresentados, junto a enviamos a esta. 

Como temos a certeza da exactidão dos números que apresentá
mos, que não permitem sequer a nossa exploração nas condições 
actuais, quanto mais um aumento de salário, estamos convencidos 
de que o aumento de tarifas requerido nos vai ser concedido e assim 
vamos, a partir de hoje, dar o aumento de salário ao nosso pessoal, 
certos, também, de que haverá a indispensável brevidade no deferi
mento do nosso requerimento de '29 de Dezembro último, para se evi
tarem perturbações nos serviços da eX(ploração . 

V. Ex. ª e seus Ex. mos colegas devem reconhecer, em virtude desta 
resol ução, o nosso desejo de não ,criar dificuldades a essa Ex.m11 Comis
são, nem prejudicar o público com uma possível interru1Pção dos ser
viços. 

V. Ex.ª deve também compreender que não é possível nem é 
de exigir que esta Companhia continue os seus serviços de viação sem 
aumentar os seus preços, quando o combustível lhe custa agora 10 
vezes mais que antes, quando os preços de todos os outros materiais 
subiram como para tôdas as outras emprêsas semelhantes e quando 
o dispêndio com o seu pessoal ainda aumenta. 

It ainda de notar que o pedido de aumento de 40 % feito por 
esta Companhia vem muito mais tarde, que a concessão de igual au
mento feita a tôdas as emprêsas congéneres e isso devido a esta Com
panhia desejar, tanto quanto lhe foi possível, retardar um aumento 
de preços que ~ s~mpre um sacrifício para o público. 

Hoje, porém, na situação de encargos em que se está e com uma 
moeda desvalorizada cm mais de metade do seu valor inicial, esta 
Companhia .pedindo (' instando por um aumento, é a isso levada cm 
resultado de factos para os quais ela não concorreu e cujas conse
qüências sofre como todo o mundo e não sendo como não é cxcep
t uada no encarecimento enorme de todos os seus encargos, não pode, 
contra a lógica, contra tôda a justiça e 1contra o disposto nos seus 
contratos como essa Ex.ma Câmara, ser exceptuada ncgando-sc<he o 
aumento de tarifas que a tôdas as outras congéneres há muito foi 
concedido.» 

O Ex. mo Presidente, Sr. José Carlos da 'Maia, depois de comunicar 
que juntamente com aquêle ofício, a Companhia tinha remetido vários 
documentos para serem examinados pe:a Comissão Administrativa, a 
fim desta verificar que a sua situação financeira, declara que o com
promisso tomado por êle, orador, em nome da Câmara, era aquêle 
que havia dito no comêço da sessão e não outro qualquer. 
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O Sr. Franklim Lamas frisa o facto de que, tendo a Comissão 
Administrativa oficiado à Companhia Carris de Ferro, em 25 de Ja
neiro último, pedindo-lhe os documentos precisos para poder avaliar 
do seu estado financeiro, ela somente -em 9 de Fevereiro, às 23 horas, 
os tivesse remetido, .e ·não sabe se todos os necessários. Por aqui, se 
vê, diz o orador, que a demora na resolução do aumento não cabe à 
Câmara, que tem procedido com a maior brevidade possível. Conclue 
o Sr. Franklim Lamas por propor que se nomeie uma Comissão es
pecial rpara examinar os documentos e trazer o· seu parecer à Comissão 
Administrativa, a-fim-de ela, assim habilitada, tomar uma resolução 
sôbre a IP'fetensão da Companhia. 

Submetida à votação, é esta proposta aprovada por unanimidade. 
O Ex.mo Sr. Presidente propõe que a Comissão a que a proposta 

do Sr. Frainklim Lamas se refere·, seja constituída por aquê'le vogal1 e 
mais os seus colegas Srs. João P ereira da Rosa e Vladimiro Contreiras. 

É aprovada esta proposta. 
O Sr. Franklim Lamas ainda volta a usar a palavra para decla

rar que a Comissão Administrativa havia de, nesta questão, proceder 
como fôsse tle justiça, isto é, como havia procedido desde que tomou 
!I)Osse, e tinha a certeza de que assim procederia até abandonar as 
cadeiras que ocupa naquela sala. 

Nada mais havendo a tratar, o Ex.mo Sr. Presidente encerra a 
sessão, eram 22 horas e 30 minutos. 

---0---

Sessão de 14 de Fevereiro de 1918 

No dia 14 de Fevereiro de 1918, pelas '21 horas, nos Paços do 
Conceiho, presentes os seguintes vogais: J osé Carlos da Maia (Presi
dente), Vladimiro Contreiras, António Maria Abrantes, Dr. Matias Bo
leto Ferreira de ~lira, J oão Pereira da Rosa, .Manuel Emídio dos 
Santos Rebelo, António do Couto Abreu, Franklim Lamas, António 
Ferreira, Frederico J oaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira, Al
varo Raimundo Lopes Valadas, realizou-se a sessão ordinária. dêste 
dia, da Comissão Administrativa do Município de Lisboa. 

Faltaram a esta sessão os Srs. Sebastião Eugénio, Dr. J osé An
tónio da Costa Júnior, Dr. Raul de Almeida Carmo, Dr. António Lino 
Neto, justificando êsse a sua ausência. • 

Precedendo leitura foram aprovadas as actas de 'I e 1.3 do cor
rente mês. 
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Em seguida tomou-se conhecimento do seguinte expediente sôbre 
0 qual recaíram as resoluções adiante indicadas: 

Correspondência 

Ofícios 

N. 0 77 , da Associação P rotectora da Primeira Infância, de 30 de 
J aneiro último, pedindo a concessão das ervas que não possam ser 
aproveitadas, nascidas nos terrenos municipais, sob a direcção da 3.ª 
Repartição . 

A B.:i. Repartição, no seu ofício n.º 7.237, de 7 do corrente mês, 
informa que há muitos anos que a Câmara cedia à Associação Protec
tora da Primeira I nfâincia, as ervas nascidas nos seus terrenos. In
forma mais q uc actualmente, com a grande falta e alto preço das 
forragens, fôra aquela R epartição de parecer que não deveria ser 
deferido um !Pedido de cedência das ervas nascidas nos terrenos de 
Vale do Pereiro e isto .por motivos de, estando aquêles terrenos ve
dados, criaram muito boa pastagem. A .3 .ª R epartição emite a opinião 
no seu ofício de que se devem reservar para uso municipal todos os 
terrenos que estejam vedados, e que pode. continuar a ser cedida à 
Associação a erva que nascer nos outros, ficando a Câmara com o 
direito de dispor livremente dos terrenos quando lhe fôssem neces
sários para qualquer fim. 

A Comissão Administrativa resolveu atender o pedido da Asso
ciação Protectora da Primeira Infância, nos têrmos da informação da 
~: Repartição. 

N.º 195, da J unta de F reguesia do Beato, de 2 de Novembro de 
H.)15, remetendo requerimentos que alguns alunos das Escolas P rimá
rias n . os 20 e 7 J , daquela Freguesia lhe ·enviaram, pedindo.Jfües livros 
para poderem freqüentar as 2.ª e '2.ª classes, visto serem m uito 'Pobres. 
A Junta referida, no seu ofício, a1Jegando não possuir rendimentos e 
1por isso não poder atender os pedidos, pede a esta Câmara que con
ceda os .livros às crianças requerentes. 

O Sr. Dr. Ferreira de Mira, usando da palavra, propõe que o 
processo referido seja arquivado, visto não ter tido solução em tempo 
oportuno . 

Esta proposta foi aprovada por unanimidade, declarando o Ex.mo 
Sr. Presidente estar conseqüentemente indeferido o pedido. 

N. 0 :3f>, da 2. 11 Repartição, de 2 de Janeiro último, àcêrca do 
pedido feito pelo Grémio dos Professores Primários, ipedindo paga
mento aos mesmos professores de uma diferença que lhes ficara em 
dívida, do subsídio para renda de ,casas mandado abonar pela Lei de 
11 de Setem bro de 1915. 
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Deliberou-se submeter êste ofício à apreciação do Contencioso. 
N. º 00, da 4.ª Repartição, de 23 de Janeiro último, devolvendo 

a carta cm que o fornecedor de madeiras para a construção do Quar
tel n.º ~ e depósito de madeiras, comunica a dificuldade que tem em 
remetê-las por falta de transportes no Caminho de Ferro e solicita os 
bons ofícios desta Comissão Administrativa junto do i\Iinistro do Tra
balho, para tque lhe seja satisfeito o pedido que fizera de vagons para 
a condução da madeira de L eiria para esta cidade. 

A Comissão Administrativa resolveu q uc se oficiasse à Companhia 
dos Caminhos de F erro e ao Govêrno pedindo-lhes a cedência de dois 
vagons para o fim mencionado no ofício supra e indicando-se corno 
signatário o fornecedor . 

N. º 344, ·da mesma IP'rocedência, de 7 do •conente mês, informando 
o requerimento em que a Direcção do Sport Lisboa e Benfica pede 
a cedência de material para ornamentação do seu Club durante o Car
naval. A R epartição informa não ver inconveniente no deferimento 
<lo pedido nos tôrmos estabelecidos, isto é, fazendo a referida direcção 
o depósito de :20 % do valor do material como garantia e cobrando 
a Câmara 5 % do valor total, corno taxa <le aluguer. O material, diz 
a 4 . ª Repartição, está a valia do em $00. 

A Comissão Administrativa re olveu atender o pedido nos têrmos 
da informação. 

É lida uma representação de Ermelinda da Conceição Gonçalves, 
e· outras professoras diplomadas pelas Escolas Normais, datada de 1 
de Abril ·de rnl5, na qual depois de alegaram terem obtido aprovação 
no concurso que se realizara, para os lugan's a prover nas esco:as 
oficiais de instrnção primária e não terem podido ser colocadas pelo 
facto 'do número de concorrentes exceder o das vagas existentes, pe
dem a sua nomeação de professoras efcctivas, sem vencimento, e que 
se cstab('!eça a seu favo'f preferência para as substit11i'ções que se forem 
tornando nece:;sárias e, subseqüentemente, provimento nas vagas que 
ocorram. 

A representação é indef.erida em vista do parecer do Sr. Advogado 
Sínidico, com a quail o Sr. Dr. Ferreira de 1Mira se declara de acôrdo . 

Pelo Sr. Dr . Ferre.ira de Mira é apresentada a proposta seguinte : 
«Em virtude da sindicância, que no ano último, foi realizada no 

Serviço de I nstrução, foram afastados do serviço o primeiro oficial 
Joaquim J osé Frota e o escriturário Abel Nunes da Silva Cordeiro. 
:&stes funcionários continuaram a receber o seu ordenado até fins de 
101í, não lhes tendo sido pago, no ano corrente, (POr ter a Vereação 
Municipal deixado de os incluir no respectivo orçamento. 

Os funcionários citados não foram, porém, demitidos nem sus
pensos, sendo, portanto, necessário determinar a sua situação. 
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Também, por motiYo da mesma sindicância deixaram de ser pagas 
a ,·ários fornecedores, as contas de material oescolar que à Câmara ha
viam fornecido, instando ê:ies, agora, pelo seu embôlso . 

Propo.nho, pois, que, com a maior urgência, seja apreciado o pro
cesso de sindicância, e sôbre ·Me tomadas deliberações definitivas que 
pfrmitam estabe~ecer a situação dos aludidos empregados, e realizar 
com os fornecedores a conferência tlie contas, procedendo aos .paga
mentos 'fespectivos.» 

Admitida e submetida esta proposta à Yotação é aprovada por 
unanimidade. 

Pelo Sr. Alvaro Valadas é submetida à votação a seguinte pro-
posta : 

«Proponho para fazerem parte da Comissão •de R ecenseamento 
:\I ilitar do 1.0 Bairro de Lisboa, os seguintes cidadãos: 

Efectivos: 

Germano J ustiniano de Sousa, farmacêutico, morador na Rua do 
Barão de Sabrosa, n .º 113. 

Octávio Armando Lopes, comerciante, morador na Rua de Santa 
:\farinha, n.º 4. 

Artur Lisboa, empregado no -comércio, morador na Avenida Al
mirante Reis, n.0 17, 4. 0

• 

1Domingos Meireles de Sousa, procurador judidal, morador na Rua 
ele· S. J oão da P raça, n.º 84, ~.º. 

Substitutos: 

Augll$to l~i beiro dos Santos Viegas, íarmarl\ntico, Largo de Santa 
Jíarinha, 17. 

Bernardino Lopes, comerciante, Rua de Santa Marinha, 1 a :L 
António Marques :.1ogu('Íra, comerciante, l{na F rrnancles da F on

seca, n.º 10. 
Francisco António ele Almeida, empregado fiYúbJ.ico, Rua elas Bar

racas, :LO, 2.0
• 

Admitida e submeti'da à votação esta proposta é aprovada por 
unanimidade. 

O Sr. Dr. Ferreira de Mira apresenta a proposta seguinte: 
«Sendo das atribu1ções das Câmaras Municipais a transferência 

de professores primários (n.0 5.0 ido art. 62. 0 do Decreto de 12 de 
Maio de 1916); 

Tornando-se necessário, a bem .do ensino popular, preencher um 
lngar vago na Escola Centratl. n .0 '76; e 

Podendo ser transferido, sem inconveniente para o serviço escoiar, 
o professor da Escola Central n.º :2 :\Ianucl Marcelino Caldeira, que 
com es a transferência -concorda; 
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Proponho: 
Que o citado professor, Manuel Marcelino Caldeira, seja trans

ferido da Escola Central n .º 2 para a Escola Central n .º 76.» 
Admitida e submeti'da esta proposta à votação, é aprovada por 

unanimidade. 
O Sr. Alvaro Valaiâas manda para a mesa a iproposta seguinte: 
«Tendo estudado o p rocesso n .º 4.121/ 1915 relativo à transferên

cia de um chafariz, de um local para outro próximo, no aglomerado 
urbano de Campolide, e 

Considerando que, oralmente, fui informado de que o marco fon
tenário colocado na confluência das Ruas General Taborda e D. Car
los Mascarenhas, não terudo chegado a ser abaste~ido de água, já foi 
retirado o depósito municipal antes de concluso êste processo; 

Considerando que o terreno ocUjpa'do pelo actual· ·chafariz é par
ticular e urge 1desocrupá-lo; 

Consideraindo que as informações das Repartições 4.ª e 3.ª desta 
Câmara são favoráveis à dita transferência; 

Considerando que a 'despesa com tal obra cabe dentro do orça
mento municipal; 

Proponho, pois, que o chafariz sito na Estrada de Campolide 
seja mudado para o local próximo, na mesma estrada, junto ao Asilo 
dos Velhos, na conformidade dos desenhos juntos a ê9te processo, que 
recebi em 6/ 2/ 1918.» 

Admitida e submetida esta rproposta à votação, é aprovada por 
unanimidade. 

Pelo Sr. Dr. Ferreira de Mira é apresentada a prqposta seguinte: 
«Senhores: 
O Vereador Sr. Magalhãis Peixoto havia proposto, cm :20 de 

Abril de 191 í, o lançamento dum imposto 1destinado a fazer face aos 
encargos provenientes do serviço <le instrução primária, do produto 
do qual seria artibuída anualmente a quant.fa de ,cento ,e v inte oontos 
à construção de edifícios para escolas, vindo assi·m a criar-se um 
Fundo de construções escolares. 

A Câmara aprovou essa proposta, submeteu-a la.O .Yef erendum das 
Juntas de Freguesia nos têrmos da lei, e, tendo ela tôdas as sanções 
legais, mandou incluir em orçamento tde receita as verbas correspon
dente . 

Embora considere rpreferível a aplicação da ' 'erba votada aos en
cargos dum empréstimo que permitisse realizar de pronto tão impor
tante melhoramento, julgo que a Comissão Administrativa deve aceitar 
os próprios têrmos da iproposta aprovada, ,para c,·itar quaisquer de
longas, e proceder à sua execução. 

Em 5 de Ju1ho de 1917, o mesmo Vereador ,Sr. Magalhãis Pei
xoto, apre rntava à Câmara uma iproposta que regulamentava a pri-
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meira. Esta não foi apreciada pela Câmara, mas apenas ,pela sua 
Comissão de Obras Públicas, que sôbre ela dera parecer. P or minha 
parte, mereceu-me as seguintes considerações: 

Ao n.º 1 - Que a Câmara rconstrua edifícios próprios para as 
escolas primárias, antes de quaisquer outros. 

Ao n.º 6 - Que, sendo as freguesias <le Lisboa mui to diferentes 
em área e população, se não 1:ome em atenção, para a construção de 
escolas, a divisão em freguesias. 

Ao n.º 7 - Que se elimine a data de 31 de J u'lho de cada ano, 
podendo a Câmara ocuparr-se do assunto em qua11quer época e devendo 
fazê-lo com a maior urgência. 

Ao n.0 8 - Que fique em vigor, guardando-se a !preferência para 
a construção das escoilas primárias. 

Ao n. º 9 - Que, igua·:mente, seja eliminada a data conforme o 
indicado para o n. 0 7. 

Ao n.º 10. - As mesmas con'Clições. 
Ao n.º 14 - Que êle seja apreciado pelo Sr. Vereador do P elouro 

de Arquitectura. 
Ao parecer da Comissão de Obras P úblicas - que concorda com 

as suas notas - l.ª, primeira. parte das 2: e ô.ª. 
Proponho, portanto: 
Que seja aprovado o trabalho do Sr. Magalhãis P eixoto com as 

modificações adma referidas; 
Que seja elaborada, na Repartição de Instrução, uma nota das 

escolas a construir .por tôda a cidade, conforme as necessidades pre
sumíveis da sua popu1ação ; 

Que o pfano de divisão da cidade em zonas escolares, seja su
jeito ao parecer da inspecção; 

Qu~ 'O mesmo seja remetido ao Sr. Vereador da :Lª Repartição, 
para que êste informe da existência de terrenos .pertencentes ao Mu
nicípio nos locais onde seja necessário construir ,escolias; 

Que a Câmara procure adquirir terrenos para ,essas construções 
nos locais cinde as não possu•a e seja necessário efectuá-las; 

Que. aprova•do que seja o .pJ,ano p ela inspecção escolar, a Câmara 
inicie os trabalhos de construção .» 

O Sr. Dr. F erreira de Mira declara ser o assunto d'aque!:a sua 
prqposta muito complexo ie por isso deveria ela com todos os elemen
tos respeitantes, e que deveriam constituir um processo, ficar para 
estudo. 

O Sr. António do Couto Abreu diz que fazendo parte da Yereação 
que no ano anterior geria os negócios municipais dera, por ser vogal 
da Comissão de Obras P úblicas, o seu parecer àcêrca da proposta do 
Sr. Magalhãis Peixoto, a que a do Sr. Dr. Ferreira de Mira se refere. 
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Informa mais o Sr. Couto Abreu que na 4.ª Repartição já existiam 
diversos lprojectos de escolas a construir. 

Resolveu-se que a proposta do Sr. Dr. Ferreira de Mira ficasse 
para estudo. 

O Ex.mo Sr. Presidente declara que continuava em discussão a 
proposta apresentada pelo Sr. Emídio Rebelo, em sessão de 7 do 
corrente mês, para se revogar uma deliberação tomada pela Câmara 
em 7 de Novembro de 1917, de se icedtr ao Centro Escolar Democrá
tico de Campo de Ourique os materiais provenientes do Parque 
Eduardo VII e que fôssem necessários para a construção de um pré
dio destinado à instalação daquele Centro, sendo os mesmos materiais 
conduzidos para o loca11 da obra. J untament.e com aque1a proposta 
também estava em discussão uma outra ~presentada !Pelo Sr. João 
Pereira ela. Rosa, iguail1mente em sessão de 7 do corrr.entc mês, para se 
fazer um inquérito aos serviços em ,prol da instrução, que o referido 
Centro prestava a-fim..ide se aju'izar da justiça icom que fôra feita a 
concessão dos materiais. 

O Sr. Álvaro VaJadas, que ficara com a palavra reserva.da da 
sessão de 7 do corrente mês, em que a -discussão sôbre o assunto se 
iniciara, declara entender que os materiais se não concedessem, pois 
se deveria defender com unhas de fome as finanças municipais que 
conforme expusera noutra sessão o Sr. Vladimiro Contrciras, eram 
más. Não se compreendia que a um Centro político a pretexto de 
prestar serviços à instrução se concedesse, além de um subsídio men
sal de :2.> escudos, os materiais necessários para a construção de um 
<'difício t· para mais 'Colocados no local da obra por conta ela Câmara. 
Não fazia ~entido que se estivessem fazendo economias no expediente 
ele vários serviços por falta de recursos e se dcssrm de mão beijada 
dona:tivos da importância daqueles que se roncc.cliam ao Centro De
mocrático de Campo de Ourique. 

O Sr. Franklim Lamas também discorda de que se .entreguem 
os materiais ao referido Centro, sendo ·de opinião de que no caso 
de reconhecer que é necessária a construção de uma esco;a no bairro 
de Campo de Ourique, deveria essai obra ser foita pela Câmara que 
ficaria a ·sim com mais um estabelecimento de ensino. 

O r. J oão Pereira da Rosa dedara manter o que havia dito 
quando o Sr. Rebe:o apresentara a sua iproposk1 para se revogar uma 
deliberação da Câmara que fôra tomada por quem de direito o podia 
fazer, vi~to que lhe .parecia nada haver no Código Administrati\'O que 
a isso c;e opusesse. Por con cqüência retirar uma concessão ~eita na
que:as condições, aiegando-se para isso que ela não era justa, sem que 
previamente se averiguasse dos serviços prestados pelo Centro em 
questão ·em prol da instrução, para se saber se efectivamente se tra
tava de uma injustiça, é que lhe parecia não ser razoável. Retirada 
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uma conccs~ão declarando ser ela .ilegal e escandalosa, sem que se 
provasse primeiro que tinha de facto havido escândalo e ilegalidade, 
era processo com que não concordava e por isso não dava o seu 
apoio à proposta do Sr. Rebelo e mantinha a sua. 

O Sr. Álvaro Valadas voaa a falar na situação financeira do 
~Iunicípio, dizendo ser ela má, pois tinha um déficit de 400 contos. 
Entende ser esta razão mais que suficiente para se retirar a concessão 
que a Câmara havia dado ao Centro de Campo de Ourique. Concor
dava com o Sr. Franklim Lamas em que o dinheiro que se gastava 
cm benefício de escolas particulares deveria ser emanegado cm me
lhorar o serviço de instru.ção a cargo da Câmara. 

O Sr. Emídio Rebelo, também mantém a sua proposta, e declara 
que não a fizera únicamente porque entendia ser a concessão escan
dalosa . Tem presente a lfafa rdos subsídios concedidos a vários centros 
e por e:a se verifica ter-se tratado de um verdadeiro bodo. Nessa lista 
figura o Centro de Campo de Ourique com '25 escudos. Pois a-pesar-de 
verificar que se tratava de uma instituição política com subsídio su
perior a outras, nada dissera. O que achara escandaloso fôra ter-se, 
além do subsídio, concedido, ainda materia1, para a construção da sua 
sede e para mais posto no local da obra. 

C'onclue por declarar estar completamente de acôrdo com a lem
brança do Sr. Franklim Lamas, de a Câmara, reconhecendo a neces
sidade de se construir uma escola em Can1lpo de Ourique, mandar 
construí-la mas ficando .com a propriedade dela. Com a co11cessão 
fôra defraudado o cofre municipal. 

O Sr. António do Couto Abreu começa por declarar que fizera 
parte da vereação que havia fei+to a concessão dos materiais para a 
construção ela sede do Centro Escolar de Campo de Ourique. Não se 
recorda se se encontrava na sala das sessões quando se toim:::tra tal 
deliberaç,ão, mas se estava contribuira, com o seu voto para que ela 
se tomasse. Quom 1defcndera a 1pretensão tôra o Sr. Rodrigues Simões 
que enumerara os extraordinários serviços prestados à instrução por 
aquêlc centro escolar e 1hnha sido em vista dêsses serviços e não de 
outros que a concessão fôra feita . Se se suscitavam dúvidas sôbre os 
serviços prestados à assistência infantil por aquela agremiação, o ca
minho a seguir era aquêle que indicava o Sr. J oão Pereira da Rosa. 

O Sr. J oão Pereira da Rosa voltando a usar da palavra, diz que 
se tivesse dúvidas sôbre a razão da sua proposta elas teriam des~a
recido, depois de ouvir o discurso do Sr. Rebelo. Mantinha aquêlc 
senhor que se tratava de um escândalo que defraudava o Município. 
Ora, se a concessão defraudava a vereação que tal resolução tomara, 
não pode êle, orador, compreender que tais afirmações se façam, sem 
que se provem e para isso o que havia a fazer era averiguar. Diz-se 
que o referido centro tem uma grande freqüência escolar e que os 
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serviços prestados são de molde a justificarem a concessão. Ora, é 
precisamente i to que é necessário averiguar, antes de se tomar qual
quer resolução e de se dar a classificação ao acto praticado na cedên
cia dos materiais, como uma ilega1'idade e um escândalo. Antes de tal 
averiguação se fazer não pode concordar, êle orador, com o epíteto. 

O Sr. Emídio Rebelo diz que quem havia de gabar a noiva a 
não ser o pai? O Sr. Rodrigues Simões ao enaltecer a obra do Centro 
Democrático de Campo de Ourique outra coisa não fizera do que elo
giar o seu trabalho. 

O Sr. Frankl~m Lamas declara não contestar os serviços prestados 
à Instrução pelo Centro de Campo de Ourique e por outros, mas com 
o auxílio da Câmara. Não tinha dúvida, êle orador, 'em votar o in
quérito, mantendo, rporém, o seu modo de ver de que o dinh~iro que 
se gastava a beneficiar o serviço de instrução particular se deveria 
empregar cm desenvolver o municipal. 

O Sr. Dr. Ferreira de Mira diz que a concessão de materiais para 
a construção da sede do Centro Democrático de Campo de Ourique, 
não passava de um subsídio e por conseqüência parecia-lhe que êste 
estava nos mesmos casos dos demais concedidos a escolas, cantinas, 
centros, etc. Ora, quanto a tais subsídios a actual Comissão Adminis
trativa tinha, por proposta sua, tomado uma resolução. Assim, pois, 
cm conformidade com tal resolução, dever-se-ia suspender o forneci
mento de material e aguardar os esclarecimentos que se resolvera pe
dir ao .;\finistro da Instrução, para lhe serem fornecidos com urgência, 
ror intermédio do serviço de inspecção escolar, esclarecimentos que 
habilitariam a Comissão Administrativa a deliberar sôbre a continua
ção ou concessão de cada súbsídio dos que estava concedendo a várias 
colectividaides, a título de favorecerem a educação popular por qual
quer modo. 

Conclue o orador por formular uma proposta no sentido que in
dicara, a qual é aprovada por unanimidade pela Comissão Adminis
trativa. 

Belo Sr. Presidente é submetida à votação a proposta aipresentada 
pelo Sr. Dr. Ferreira de Mira, em sessão de 7 do corrente mês, àcêrca 
do ensino de ginástica nas escolas e que se encontra transcrita na ada 
da referida sessão. 

A Comissão Administrativa, por unanimidade, aprovou aquela 
proposta. 

Lê-se, depois, o ofício n. 0 267, da Escola de Música do Conser
vatório, de 26 de Março de 1917, comunicando a resolução que tomara 
em sua sessão de 20 do mesmo mês, de pedir a esta Câmara que nas 
respectivas escolas primárias seja criado o ensino de música e canto 
coral, de cuja prática a Escola de Música espera obter para o desen
volvimento da arte nacional, incalculáveis benefícios. 
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O Sr. Dr. Ferreira de Mira declara que o ensino da música e do 
canto coral estavam nas mesmas condições do ensino de ginástica. À 
Câmara não competia decidir sôbre matéria pedagógica, o que só per
tencia tratar ao i\1inistro da Instrução. 

A Comissão Administrativa aprovou o parecer do Sr. Dr. Ferreira 
de ~lira. 

Deliberou mais a Comissão Administrativa submeter à apreciação 
do Contencioso o documento enviado na sessão de 7 do corrente mês 
pelo Sr. Dr. Ferreira de ~fira, àcêrca dos direitos de encarte aos pro
fessores; indicar ao Ministério competente os nomes dos seguintes ci
dadãos 1para, de entre êles, serem escolhidos o Presidente e os Vice
Presidentes do Tribuna1 dos Árbitros Avindores: Drs. Alexandre So
bral de Campos, Ardalfo Alves Pereira de Andrade, Luiz António Sousa 
Ferreira, J osé 'Maria Gonçalves, (compositor) António P ereira (impres
sor), Manuel do Carmo Barões (chapeleiro), Eduardo J osé Gaspar 
(proprietário), e finalimente, que ficassem para apreciação, represen
tações da «Liga Popular contra o Analfabetismo», da «Nova Escola 
dos Cegos», de Rafael Gomes Henriques, do «Grupo de Instrução 
Nova« e ela «Universidade Livre» pedindo subsídios. 

O Sr. Emídio Rebelo comunica que, a convite de um seu amigo 
que lhe afirmara encontrarem-se pessimamente instalados, os 2. 0 e 3.0 

juízos do Tribunal das Transgressões, dirigira-se à Rua da Emenda 
n.º 3H. Fôra naquele Tribunal que ali tem a sua sede recebido pelo 
Sr. Paulo J\Ienano, delegado do 3. 0 Juízo, o qual, muito amàvelmente 
lhe mostrou as casas cm que não só aquêle Juízo como o 2. 0 funcio
navam. Constatou que, de facto, as informações que lhe haviam dado 
não eram nada exageradas e que <le tal forma eram acanhadas e difi
cientes as salas, que apenas havia uma para as audiências de ambos 
os J uízos. Assim, quando se julgavam as transgressões respeitantes 
ao 2.0 Juízo, não se 1)odiam ju1gar as I1eferentes ao 3.0 e vice-versa, 
isto com prejuízo dos interessados e da própria Câmara, que tinha 
participação nas mu11tas. O gabinete das testemunhas. que devem ser 
ouvidas, é situado próximo da ca:deira do juiz, ouvindo aquelas tudo 
quanto se passe nas safas das audiências e, inclusiva.mente, os depoi
mentos das testemunhas que estão sendo inqueridas e do argüido. 
Nem uma campainha ·eléctrica se .encontra a.ili instalada. Quando em 
companhia. do Sr. Dr. Menano deixava o 2.0 Juízo, UJ:ara visitar o 3.0

, 

que se encontrava no pavimento inferior, fôra aqui também rc,cebido 
pe:o Sr. Dr. Aires de Castro e Almeida que lhe confirmara tudo quanto 
lhe tinha dito o seu colega e como êste, fôra de uma atenção e ama
bilidade que muito o penhoraram. O orador, depois de ainda se haver 
referido às deficiências que existiam na instalação dos referidos Juízos, 
pede que se adoptem as providências que o oaso lamentável que apon
tara requeria e apresenta uma nota dos ofícios enviados por aquêle 
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tribunal para a Câmara a que esta não tomara na devida consideração, 
pois não atendera as suas reclamações e nem sequer se dignara dar 
uma resposta. Estes ofícios têm os seguintes números e datas: n.0 ' 1 e 
1:2, respectivamente, em 2 e 14 de Agôsto de 1917; :21 e 2~, respecti
vamente, em 1 e 1 de Setembro, também de HH 7 e n.º 1 :l, em 1 do 
corrente mês. 

Foi lido o balancete da Tesouraria :~Iunic~al referente ao período 
decorrido de 7 a 13 do corrente mês, o qual acusa a receita de 
:H.088$!3 e a despesa de 4l.fr21$4.0, donde resulta um saldo de 
H.1G1$G3, estando incluída nesta importância a quantia de 4.504$:20 
de ordens interinas que, com a importância de :27 .17:2$07 depositada 
na Caixa Económica Portuguesa, prefaz 3(}.Gi-3:3$70. • 

Foi aprovada a despesa de Es·c. 29.394$04, representada pelas 
ordens n. 0~ 8fü) a D5 l. 

Requerimentos 

Obtiveram os despachos adiank indicados os seguintes : 

Para procederem a obras nos locais abaixo designados: 

Francisco António Esteves, na Rua 14 de Maio; J. F. Norton & 
C :', no Largo do Corpo Santo, :28, 1.0

; l{esende, Ltd.ª, na Rua Eu
génio dos Santos, .:J-4 a 62; Francisco Luiz Paulo, na Calçada de Arroios, 
n." fü; :\I. O. T. da N.ª Sr. ª do Carmo de Lisboa, no Largo do Carmo; 
J osé Cordeiro Júnior, L td.ª na Rua da Alfândega, 1 U; J oão ~Ianucl 
<la Cruz, na Rua Aliança Operária; J oão Castanheira de Moura, na 
Travessa da Agua de Flor, 10 a :W; Companhia Oriental Fiação e 
Tecidos, na Rua de Xabregas, 8~; Manuel Soares Leitão, na Rua 
Francisco Sanches; J osé Leal, na Rua das Escolas Gerais, n. 0 .5; Abílio 

· Augusto Pereira Pinto, na Rua da Junqueira, 13:2; Fernand Touzet, 
na Rua <lo Lumiar, n.º 15; António Lopes de· Oliveira, na Rua da 
Graça, 180 ia JB4.-A; Hornung & C.ª, na Avenida da índia; União 
dos H.cvendcdorcs, Lt<l. " no Beco dos Cortumes, n .0 H; Araújo & Bas
tos, Ltd .'1 , na Rua da Palma, n .º 182; «Ü Atlcntcjano» Sociedade de 
Pescas, Ltd.n, na R ua da Praia do Bom uoesso; J oão Vicente Ribeiro, 
na Rua Áurea, n.º 200; J orge de Carvalho, Carvalho & CY\ no Cais 
do Açúcar; J oão Manuel da Cruz, na Rua Aliança Operária; Otelo de 
Figueiredo, na Rua do Telhal, 2H; Bernardo Manuel, na Rua Parti
cular (Bairro Daupias); António Lourenço :V1artinho, na Rua Damas
ceno Monteiro, 7; Correia Guedes, na Rua do Alvito; Companhia União 
Fabril, na Rua 24 de Julho; }liranda & 1\farin, Ltd.ª, na Rua do 
Borja, 13G; Manuel Tavares & C.'),, na Rua da Prata, :284; Carlos 
J osé de Oliveira, na Rua da Conceição, n. 0 74; Campos & Fonseca, 
na Rua do Comércio, 116; José Nunes dos Santos, na Rua das Gá-
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veas, 104; José Nunes dos Santos, na Rua do Mundo, 139 e 141; 
Hornung & C.", na Avenida da índia, em Alcântara. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Despachos diversos 

Fernandes Sanches, pedindo autorização para colocar um caixilho 
de vidro no compartimento n.º 588 do 1.° Cemitério. 

Deferido nos têrrnos do parecer da Repartiçãio. 
J oão Pedro dos Santos, exposição de objectos na Rua dos Re

médios, n.º 46 e 48; Mainuel Maria de Sousa, para que lhe seja pror
rogado o prazo para obras no seu prédio, sito na Calçada da Tapa:da, 
54; J oaquim Simões P into, pedindo licença para abrir porta em frente 
do Cemitério do Al'to de S. J oão; António J osé Domingo~. pedindo a 
eliminação de •construit:or civiJi e que se lhe passe um certificado1 do 
que a tal respeito conste. 

Deferidos nos têrmos do, parecer da Repartição. 
Augusto Gomes Machado, pedindo para fazer a escritura de aqui

sição de terreno pa1ta construção de jazigo no 2.° Cemitério. 
Deferido. 
Ilda da Ascensão Moreira, professora, pedindo licença. de 60 dias 

para se ausentar do serviço. 
Deferido. 
J oaquim José Martins, professor, para regressar à regência da 

Escola Central n. º 37. 
Deferido. 
Administração do 3.0 Bairro de Lisboa, pedindo obras naquela 

Administração. 
Façam-se as obras e as reparações de .mobiliário. 
Vitorino Coimbra & C .ª, pedindo cqpia autêntica de um projecto 

de ·construção na Rua Pairticular do Bairro Daupias, em Alcântara. 
A Comissão Administrativa resolveu deferir nos têrmos do pare

cer que é do seguinte teor: «Deve previamente depositlar na Tesoura
ria '2$50». 

António Santos Mendonça, pedindo que se indique a numeração 
que compete ao seu prédio na Rua Andrade Corvo. 

Às portas do prédio a que o requerente se refere, competem os 
n .08 23 e 25, para a Rua Andrade Corvo; e o n .0 11, paira a Rua 
Sousa Martins. 

Jesus Barrueco de La Tôrre, pedindo que se lavre têrmo de 
declaração de nacionalidade. 

Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
!Generoso Barrueco de La Tôrre, pedindo que se lavre têrmos de 

declaração de nacionalidade. 
Deferido em vista do parecer do Sr. Advogado Síndico. 

10 



Maria Elisabeth de Abreu ·e outros, pedindo o averbaimento do 
jazigo n.º 1331 1do 1.° Cemitério. 

Deferido em vista do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
Herrnínia de Barros, pedindo o averbamento do jazigo n.º 4 .300 

do ~.º Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
Sofia Antónia B:oadela Repuilles ou Sofia R·epulles, pedindo o 

averbamento do jazigo n.0 3.495 do '2.0 Cemitério; Anrtónio Rodrigues 
l\foreira, pedindo o averbamento dos jazigos n.°'~ 50 e 2.908 do 1. 0 

Cemitério; Reinalldo Augusto Ferreira da Silva, pedindo o averba
mento do jazigo n.0 2.719 do 2.° Cem1tério; HermJnia Augusta Pereira 
de Morais e outros, pcdinido o averbamento do jazigo n.0 1.955 do 2 .0 

Cemitério; Manue~ António lVfartins, pedindo o averbamento do jazigo 
n.º 4.111 do '2 .. ° Cemitério; Adelaide Georgina Ferreira, pedindo o aver
bamento do jazigo n. 0 4.143 do 2.° Cemitério; Maria da Conceição de 
Sousa, pedindo o averbamento do jazigo n .0 2.1 6 do 2.° Cemitério; 
Fernando Freitas Wad~ngton, pedindo o averbamento do jazigo 1.788 
do 1.° Cemitério; Maria da Conceição Allves, pedindo o averbamento do 
jazigo n.0 3.069 do 1.° Cemitério; Octávio Cinate e outros, pedindo o 
averbamento do jazigo n. 0 1.146 do 2.° Cemitério·; J erónimo José Car
neiro Júnior, pedindo a cedência do jazigo n.º 5.63:2 do 2 .° Cemitério; 
Venerável Ordem Terceira de S. Francisco, pedindo o averbamento 
dos jazigos n.°'~ 3.03J e 4.373 do 2.° Cemitério; Artur Alberto Lessa, 
ipedindo o av.erbamento1 do jazigo 'Il•.º 2.953 do 1.° Cemitério e 4.341 
do :2.° Cemiitério; Maria do Carmo Gil, pedindo o averbamento do 
jazigo n.º 2.561 do 2.0 Cemitério; Maria Angélica Veloso Holbeche, 
pedindo o averbamento do jazigo 4.542 do 2.° Cemitério; Maria Amá
lia Teixeira Xavier, pedindo o averbamento do jazigo n.º 4.644 do 
2.° Cemitério; Akina . de Jesus Chagas, pedindo o averbamento do 
jazigo n.º 3.908 do :2. 0 Cemitéri'O. 

Deferidos em vista do pairecer do Sr. Advogado Síndico. 
Armando Duarte Franco, jornaleiro da 4.ª Repartição, pedindo 

a promoção a escriturário contratado. 
A Comissão Administrativa resolveu que ficasse esperado para a 

organização dos serviços. 
Francisco Duavte de Carvalho, pedindo a prorrogação coo prazo 

de obras. 
1Def erido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Aires Silva, pedindo que lhe seja indicada a numeração que per

tence ao seu prédio sito na Rua João Crisóst:omo. 
Às iportas do iprédio a que o requerente se refore competem os 

n.ºs 105-A e 105-B. 
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De Álvaro Luiz Ribeiro da Costa, amanuense da 3.ª Repartição 
drsta Câmara, pedindo para ser nomeado 2. º oficial da mesma Re
partição. 

Para ser considerado quando se tratar da reorganização dos ser-
viços municipais. 

De Braz da Silva, guarda dos jar<lins, pedindo subsídio por não 
ser contribuinte da Caixa de Socorros. 

Esperado para reorganização dos serviços. 
De Artur da Silva Martins, para ser afixada a respectiva nomen

clatura .no Beco do Cal'c1eira. 
Deferido nos têrmos do !parecer d'a Repartição. 
De Clemente Henriques, guairda de 2." classe dos jaPdins, pedindo 

um subsídio. 
Aguarde a reorganização. 
De Emídio Guilherme Garcia '.Mendes, pedindo quie se lhe -oertifi

que o auto de medição de terreno. 
Deferido nos têrmos da informação. 
Augusto Fernandes de Almeida Govêrno, guarda n.º 1.174, pe

dindo 1-icença de 15 dias. 
Deferido. 

Tabulet as, letreiros e vit rinas 

Alfredo Cosme das Neves, na Rua de Campolide, 199; Eduardo 
de Lima, na Rua da Palma, 37, 1.0

; Camilo da Silva & C.t.\ na 
Estrada de Benfica, 3 5. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

E pitáfios 

Isidoro Augusto Silveira Santos, no 1.° Cemitério; Amália Piloto, 
no jaz.igo 574 ido 1.° Cemitério; António dos Santos Carneiro, no 1. 0 

Cemitério; Rodrigo Jaime Correia, :no 2.° Cemitério; Mairia Clara 
Correia Alves, no jazigo 4.528 do 1.° Cemiitério; António Sales, no 
1. º Cemitério. 

Deferidos. 
Despachos diversos 

Adriano de Almeida Correia Chaves, pedindo para ser admitido 
ao serviço muniicipaL 

Indeferido por não haver vaga. 
Maria Hortênsia de Oliveira, pedindo para ser admitida ao ser-

viço municipal. 
I ndeferido por não haver vaga. 
José Cândido dos Santos, .para ser admitido ao serviço municipal. 
Indeferido por não haver vaga. 

• 
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Joaquim António, pedindo para colocar uma balança de precisão 
no Cais das Colunas, encostada ao candeeiro n.º 8.010 ou debaixo da 
Arcada. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
Amélia E. Guimarãis Alves Quintela, pedindo cedência das linhas 

telefónicas que se encontravam nas dependências do Serviço de Ins
trução, na Avenida da Liberdade, ·11, 1. 0

• 

Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Joaquim Pedro Dias, funcionário mooicipal em serviço na Instru

ção, reclamando pelos motivos que alega contra uma deliberação to
mada em sessão plenária de 31 de Dezembro do ano findo. 

I.ndereriido por não ser assunto da competência da Câmara. 
(aa) Vendedores no Mercado Provisório da Estefânia, que um ter

reno sito na Avenida Almirante Barroso seja adaptado a mercado 
provisório, construindo-se nêre um barracão. 

Indeforido. 
Domingos 1A. Viana, pedindo duplicado de requisição que ex

traviou. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
\V. Terlo, oferecendo 600$00 pela locomotiva do Parque Eduardo 

VII, pertencente a esta Câmara. 
A Comissão Administrativa resolveu não aceitar a proposta, e 

anunciar a venda em jornais portugueses e espanhóis, com a dilação 
legal de seis contos (seis mil escudos). 

Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 23 horas 
e 55 minutos. 

---o.----

11." 

Sessão extraordinária de 19 de Fevereiro de 1918 

No dia 19 de Fevereiro c1e 1918, .pelas 16 horas e meia, nos Paços 
do Conoelho, presentes os seguintes vogais: José Carlos da Maia (Pre
sidente), Vladimiro Contreiras, António Maria Abrantes, Dr. Matias 
Bo1eto Ferreira de l\Iira, J oão Pereira da Rosa, Manuel Emídio dos 
Santos Rebelo, António do Couto Abreu, Franklim Lamas, Frederico 
Joaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira, Dr. J osé António da 
Costa Júnior, Dr. Raul de Almeida Carmo, Dr. António Lino Neto, 
Álvaro Raimundo Lopes Valadas, Sebastião Eugénio, realizou-se a 
sessão extraordinária dêste dia da Comissão Administrativa do Muni
cípio de Lisboa. 

Faltou a esta sessão o Sr. António Ferreira. 
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Precedendo leitura, foi aprovada a aota da sessão de 5 do cor
rente mês. 

O Ex. 111º ST. Presidente ex.põe que esta sessão fôra, exclusiva
mente, convocada para se tratar da questão das subsistências. Em 
seguida declara que se encontravam sôbre a mesa e em discussão na 
generalidade, além do projeom inicial do Sr. Dr. Lino Neto, sôbre 
subsistências e auxílio às classes operárias, as prqpostas dos Srs. Dr. 
Costa Júnior, sôbre carnes, Couto Abreu, àcêrca das casas económi
cas, J oão Pereira da Rosa, sôbre peixe e Dr. Ferreira de Mira refe
rente a subsistências. 

O Sr. António do Couto Abreu, a quem é concedida a palavra, 
começa .por declarar que quando se submetera à discussão o projecto 
do Sr. Dr. Lino Neto, tinha, êle orador, enviado para a mesa uma 
proposta referente à construção de casas económicas, assunto de que 
também tratava o dito pro1jecto. Nada mais, além do exposto na pro
posta, tencionava ·dizer sôbre o assunto, mas vendo pela discussão que 
sôbre o traba1ho do Sr. DT. Neto incidia que o único motivo alegado 
para não se começar imediaita.mente a ,construção de casas económicas 
e a sua eXjplloração por coota da Câmara era o preço excessivo a que 
presentemente ichegaram os materiais oe a mão de obra, ia tratar do 
assunto. O orador, de'clara em seguida, que não concordava com 
qualquer projecto que tivesse por fim começar desde já essas cons
truções por conta da Câmara, sem estarem bem definidos e estudados 
os pontos a que fazia referência na sua proposta. ~sses ·pontos estavam 
já, na sua maioria, estudados no estrangeiro e por isso o caminho a 
seguir seria compilar tudo o que lá fora tem 1ido resultados satisfa
tórios, e adaptar ao nosso meio. Sem isso, entendia extemporânea 
qualquer realização imediata, achando mais proveitoso que a Câmara 
dedicasse tôdas as suas atenções às 1condições de salubridade das casas, 
ao projecto dos esgo.tos <la cidade, aos transportes, aos pavimentos de 
ruas, à água, etc. Quanto a Casas Económicas, a Câmara poderia, 
pelos meios ao seu aLcance, auxiliar qual1quer iniciativa particular. 

O Sr. Dr. Raul Carmo, que se segue no uso ida palavra, diz que 
era da máxima urgência resolver sôbre a questão das subsistências, 
um dos problemas mais graves no actual momento. O projecto do 
Sr. Dr. Lino Neto se pecava, era pela perfeição. ~le, orador, entendia 
que da proposta do Sr. Dr. Lino Neto se deveria desarticular a parte 
relativa a subsistências, da mais imediata e urgente resolução. Apro
vava o sistema de aquisição e venda pela Câmara de alguns géneros 
de primeira necessidade, que fôra também adoptado por outras Câ
maras do país, entre elas a do Pôrto. Depois de citar as Câmaras que 
assim têm 1procedido e os géneros que especialmente elas têm adqui
rido, emite a opinião que se deve aprovar o projecto do Sr. Dr. Lino 
Neto mas a parte, porém, não respeitante a subsistências em princí-
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pio; e bem assim se devia aprovar a proposta do Sr. Dr. Ferreira de 
Mira, visto que completa aquêle projecto e mesmo porque a Câmara 
não pode tomar o encargo de adquirir todos os géneros de alimentação 
de que necessita a cidade, devendo por isso servir de intermediária 
entre o Govêrno e os consumidores, <:orno indkava aquêle seu colega 
no seu trabalho. Quanto à proposta do Sr. Pereira da Rosa, êle ora
dor, dava-lhe o seu voto, por ver nela bons propósitos de contribuir 
a Câmara pràticamente para a solução do problema das subsistências. 

O Sr. Dr. Ferreira de 'Mira divide as propostas apresentadas em 
duas partes; uma respeitante a subsistências e a outra a que a êsse 
assunto se não refere. 1t da IJ?arte respeitante a subsistências que se 
vai ocupar. Aprovaria a proposta do Sr. Dr. Costa Júnior, mas no 
sentido de se fazer um trabaliho estatístico, ptreviamente, a-fim-de se 
verificar qual o gado que havia para abater e aquêle destinado· a ou
tros fins. Quanto à .proposta do Sr. João Pereira da Rosa dá-lhe todo 
o seu voto, embora o assunto" comércio de peixe, lhe seja desconhe
cido, por se tratar de género de al imentação limitado; punha, porém, 
de parte a questão da municipalização. Quanto à proposta do Sr. Dr. 
Lino Neto ela tem uma base diferente <la dêle, orador. Na do Sr. Dr. 
Lino Neto a 'Câmara é que adquire e vende, ao passo de que na dêle, 
a Câmara é a;penas intermediária entre o Estado, que é quem adquire, 
e o consumidor. Sendo, pois, a base diferente., não pode dar o seu 
voto à proposta daquele seu colega como êste não poderia aprovar a 
dêle, orador. Conclue o Sr. Dr. Mira por declarar que a resolução 
que se tomasse não tinha efeito executivo imediato, mas apenas apre
sentava a opinião de se submeter à apreciação do Govêrno o desejo 
da Câmara, e por dizer novamente que aprovava as propostas dos 
Srs. Dr. Costa Júnior e Pereira da Rosa e regeitava a do Sr. Dr. 
Lino Neto. 

O Sr. Dr. Costa Júnior diz que, quanto à sua proposta, concor
dava com o Sr. Dr. 'Mira, de que previamente se fizesse uma estatís
tica do gado que havia para abater e aquêle destinado à reprodução 
e outros fins. 

O Sr. Vladimiro Contreiras declara que aprovara na generalidade 
a proposta do Sr. Dr. Lino Neto, por a ser a inicial e que servira, por 
assim dizer, de base. Quando ela se discutisse na especialidade, apre
ciar-se-iam então as demais propostas aproveitando-se delas princípios 
que naquele poderiam ser integrados. 

O Ex. mo Sr. Presidente declara que eram dois os critérios indica
dos pelas propostas apresentadas: o da Câmara adquirir os géneros 
directamente e revendê-los, e o da Câmara ser intermediária entre o 
Govêrno e o consumidor. Estando o assunto já esclarecido punha à 
votação na generalidade o projecto do Sr. Dr. Lino Neto, por ser a 
proposta que primeiro fôra apresentada. 
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A proposta do Sr. Dr. Lino Neto é aprovada na generalidade por 
maioria . 

O Ex.mo Sr. Presidente comunica que se vai proceder à discussão 
e votação da referida proposta na especialidade e que a proposta do 
Sr. Dr. Ferreira de 1\Iira seria apreciada quando se entra se no Capí
tu!o que trata das Subsistências. É lido o artigo l.º e seu § único do 
projecto do Sr. Dr. Lino Neto, que é assim redigido: 

«Artigo 1. 0 
- A Comissão Administrativa da Cidade de Lisboa 

cria um organismo denominado Repartição Municipal de Subsistências 
e Auxílio às Classes Operárias. :&sse organismo tem a seu cargo os 
seguintes serviços : a) - Subsistências; b) - Seguros em caso de morte 
e de vida; c) - Seguros. contra a velhice e invalidez; d) - Seguros 
contra o inlabor; e) - Casas Económicas. » 

Submetido à discussão êste artigo usa da palavra o Sr. Dr. Costa 
J únior que propõe que se substitua nela as palavras R epartição Mu
nicipal de Subsistências e A?-1,xílio às Classes Operárias, pelas seguintes : 
R epartição Municipal de Subsistências e Auxílio às Classes Menos 
Abastadas. 

O Sr. Dr. Costa J únior para justificar as suas propostas reedita 
as considerações já adoptadas noutra sessão. Não eram só os operá
rios que necessitavam habitações económicas. Havia outras classes me
nos abastadas que estavam nas mesmas condições. 

O Sr. Dr. Lino Neto declara aceitar a emenda ou alteração pro
posta pelo Sr. Dr. Costa Júnior ao artigo 1.0 do seu projecto. Diz o 
ora<lor que como já noutra sessão observara, quer no relatório que 
precedia o seu projecto quer neste, também, se empregara a frase 
classes m enos abastadas. 

O Ex.mo Sr. Presidente submete à votação a proposta de emenda 
do Sr. Dr. Costa Júnior, a qual é aprovada por unanimidade e em 
seguida o artigo l.º da proposta do Sr. Dr. Lino Neto, com a emenda 
que acabava de ser votada, sendo também, nessas condições aprovado 
por unanimidade. 

É lido em seguida o art. 2. º e seu § único da proposta do Sr. Dr. 
Lino Neto, redigidos nos seguintes têrmos : 

ccArt. 2. 0 - Todos os actos e operações com estes serviços serão 
feitos e escriturados segundo critérios puramente comerciais, com dis
pensa das formalidades de direito administrativo.» 

«§ único - Haverá para a escrituração um guarda livros actuá
rio, nomeado por concurso entre indivíduos devidamente habilitados.» 

O Ex. 111º Sr. Presidente submete o referido artigo e seu § único 
à discussão e como não haja nenhum senhor Vereador que deseje 
usar da palavra, submete-o à votação, sendo aprovado por unani
midade. 
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É lido em seguida o art. 3.0 e seu § único, da proposta do Sr. Dr. 
Lino Neto. São assim redigidos: 

«Art. 3.0 
- Representar-se-á ao Govêrno para que, de futuro a 

Câmara se componha, além dos vereadores constantes do art. 13.0 da 
Lei de 25 de Junho de 1916, de mais cinco, sendo cada um dêles 
eleito, re pectivamente, pela Associação Industrial, União dos Sindi
catos Operários de Lisboa e Administração da Caixa Geral de De
pósitos. 

§ único - A estes cinco vereadores se dará especialmente incum
bência do Pelouro daRepartição Municipal de Subsistências e Auxílio 
às Classes Operárias.» 

O Sr. Dr. Raul Carmo discorda daquele artigo. N~o lhe dá o seu 
voto por que aquêle artigo representava uma reconstituição do pas
sado que se perdera e não se coadonava com a legislação actual. 
Quanto ao representante da Caixa Geral de Depósitos, a sua integra
ção levaria a crer que se estabeleceria uma espécie de sociedade entre 
aquela entidade e a Câmara, podendo dar lugar a uma e9pécie de res
ponsabilidade na administração municipal da referida Caixa. 

O Sr. Dr. Costa J únior declara, também, não poder aprovar o 
art. 3.0 , pelas razões já aduzidas noutra sessão, isto era, estabelecer
-se um previlégio para determinadas classes. 

O Sr. Dr. Lino Neto defende o artigo em questão, dizendo não 
se quebrava a tradição, o que se fazia era reatá-la. O que se fazia era 
precisamente ligar com as tradições que duraram sete séculos. Com 
respeito à responsabilidade da Caixa Geral, não era nenhuma, pelo 
facto de ter na Câmara um delegado, pois êste é que tinha a respon
sabilidade como vereador e aquela possu1ria apenas uma espécie de 
fiscal da Administração Municipal. Quanto à observação do Sr. Dr. 
Costa Júnior, o orador deciara não se tratar de previlégios ou de 
castas, pois estas já não existiam. Tratava-se mas era de reanimar a 
vida dos municípios que tão decaída estava. Era um ensaio que se 
deveria fazer. Para mais, os representantes das referidas coliedivida
des ficavam em minoria. O orador ainda volita a dizer que castas eram 
antigos agrupamentos que impediam que os de outros nêles entrassem 
ou passassem a fazer parte. Cita o Sr. Dr. Lino Neto o facto de haver 
conselhos que funcionavam junto dos ministérios, sem que se dissesse 
serem castas. 

O Sr. Dr. F erreira de 'Mira declara que tinha regeitado a proposta 
do Sr. Dr. Lino Neto na generalidade, mas logo que ela fôra aprovada, 
a discutiria na especialidade. Antes disso tinha a dizer que considerava 
a sua proposta prejudicada. Discordava do artigo em discussão por 
que por êle se dava representação a determinadas classes que teriam 
representação especial e ainda ficavam com liberdade de entrarem na 

' 
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votação geral, sendo por conseqüência os eleitos, também, seus repre
sentantes. Era uma desigualdade que chocava com os seus sentimen
tos liberais. 

O Sr. Dr. Lino Neto observa que todos os cidadãos podiam fazer 
parte daquelas associações. 

O Sr. Dr. Mira responde que era a obrigação que se impunha 
aos cidadãos, de se associarem. 

O Sr. Dr. Neto declara que era o estímulo. O fim equitativo do 
cidadão era associar-se. Defende o artigo, .declarando que era neces
sário fazer o ensaio, insuflando vida aos municípios. 

O Sr. Contreiras diz que votava contra o artigo, porque êle oca
sionaria demora da resolução do problema das subsistências. 

O Sr. Dr. Costa Júnior diz que havia dasscs liberais que não 
podiam ter representação, pois não podiam pertencer àquelas associa
ções. Com a aprovação do art. 3.0 do projecto do Sr. Dr. Lino Neto, 
ia-se cair nos processos adoptados antes do constitucionalismo. 

O Sr. Dr. Lino Neto ainda vol1:a a defender o art. 3.0 do seu 
projecto e rebate o argumento· dos oradores que o precederam. 

O Sr. João Pereira da Rosa declara que não aprovava o art. 3.0 

do projecto do Sr. Dr. Lino Neto, não bem pelas razões aduzidas 
pelos seus colegas. Se estivesse convencido de que a entrada dos dele
gados das associações de Agricultura, Comercial e Industrial dava re
sultados práticos, não teria dúvida em dar o seu voto ao artigo, visto 
que se tratava do benefício de todos. A verdade, porém, era que os 
interêsses daquelas classes, que eram produtoras, eram antagónicos 
com os dos ·consumidores. Era isso previamente que se estava vendo 
na actual situação criada ipcla guerra . Não crê, diz o orador, que tais 
representantes na Câmara aquiescessem a actos que beneficiassem os 
consumidores, quando êles fôssem contrários aos interêsses das asso
ciações que representavam. E quando a Câmara resolvesse por forma 
que aquelas associações fôssem priejudicadas, os delegados tinham dois 
ca~inhos a seguir: ou deixavam de ser vereadores, ou .então de per
tencer às associações que representavam. Concordaria que indivi
dualmente se chamasse um comerciante, um industrial, um agricultor, 
mas individualmente . 

O Sr. Dr. Lino Neto objecta que os delegados das associações 
não iam defender os interêsses destas. Não eram para isso chamados 
nem a lei tal lhes permitiria. Os delegados eram vereadores que de
fenderiam os interêsses dos munícipes em geral. Para mais os interês
ses das diversas classes não eram antagónicos. 

O Sr. Sebastião Eugénio opina que os representantes poderiam ter 
voto consultivo, apenas, e exercerem a fiscalização das contas com 
respeito à questão das subsistências. 
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Como mais nenhum Sr. Vogal da Comissão Administrativa se 
encontra inscrito o Ex.mo Sr. Presidente submete à votação o art. 3.0 

do projecto do Sr. Dr. Lino Neto, sendo regeitado por maioria. 
O Ex. mo Sr. Presidente suspende nesta altura a discussão do pro

jecto do Sr. Dr. Lino Neto e depois de declarar que convocaria nova 
se.:;são extraordinária para se continuar a tratar da questão das subsis
tências, encerra os trabalhos, eram 18 horas e 45 minutos. 

--~01---

Sessão extraordinária de 22 de Fevereiro de 1918 

No dia 2~ de Fevereiro de 1918, pelas lô horas e meia nos Paços 
do Concelho, presentes os seguintes vogais: J osé Carlos da Maia (P re
sidente, Vladimiro Contreiras, António Maria Abrantes, Dr. Matias 
Boleto Ferr~ira de ·Mira, João Pereira da Rosa, Manuel Emídio dos 
Santos Rebelo, António do Couto Abreu, Franklim Lamas, Frederico 
J oaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira, Dr. José António da 
Costa Júnior, Dr. Raul de Almeida Carmo, Dr. António Lino Neto, 
Álvaro Raimundo Lopes Valadas, Sebastião Eugénio, António Fer
reira, realizou-se a sessão extraordinário dêste dia da Comissão Admi
nistrativa do l\Iunicípo de Lisboa. 

O Ex.111º Sr. Presidente declara que esta sessão era extraordinária 
e fôra convocada para tratar de assuntos relativos a subsistências e 
ao expediente de diversas repartições municipais.Sendo a primeira parte 
da ordem dos trabalhos dedicada à questão das subsistências, conti
nuava em discussão o projecto que fôra apresentado pelo Sr. Dr. Lino 
Neto já votado até ao art. .3 .0 inclusivé. Termina o Ex. 111º Sr. Presi
dente por submeter à discussão o arl. 4 .0 do referido projecto . 

O Sr. Vladimiro Contreiras que usa da palavra, declara que lhe 
parecia melhor substituir o titulo do Capítulo que ia entrar em discus
são. Em lugar de «serviços municipalizados para abastecimentos e re
gularização de preços das subsistências» seria talvez melhor adoptar 
o têrmo genérico «subsistências». O orador expõe a razão do seu alvi
tre, com a qual se manifestam em desacôrdo os Srs. Dr. Lino Neto 
e João Pereira da Rosa. 

O Sr. Álivaro Valadas volta nesta sessão a declarar que só o Estado 
possuía os poderes necessários para resolver o prob:ema das subsis
tências, podendo as corporações administrativas apenas auxiliá-lo . Era 
o poder central que dispunha da fôrça precisa e dos e:ementos indis
pensáveis para energicamente meter na ordem os açambarcadores. Se 
esli\'csse, pois, presente na sessão anterior teria votado contra o pro-
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jecto do Sr. Dr. Lino Neto. O orador ainda se refere ao referendum 
das Juntas de Freguesia que levava 45 dias, o que demoraria a reso
lução do assunto. Desligava-se, pois, da discussão do referido projecto. 
Além disso saíra publicado um novo Decreto àcêrca da criação de 
organismos de subsistências e parecia-lhe, segundo aquêle diploma, não 
se admitiam mais organismos destinados àquêle fim. Se assim é jul
gava desnecessário perder tempo. 

O Sr. Vladimiro Contreiras retira o seu alvitre concordando cm 
que fique o título que no projecto expõe os fins do Capítulo II. 

O Sr. José Carlos da Maia responde ao Sr. Va!ladas que a Câmara 
cumpria com o seu dever indicando ao Govêrno as medidas que julgava 
necessário serem adoptadas para atender à questão das subsistências. O 
Govêrno depois resol1verá como entender, ficando a Câmara, no caso 
daquelas medidas não sere.m adoptadas, com a sua responsabilidade 
ilibada. 

Como mais nenhum Sr. Vereador se encontre inscrito para falar 
com respeito ao art. 4 .º, o Ex.mo Sr. Presidente, depois de declarar que 
0 título do Capítulo II ficaria conforme se encontrava redigido no pro
jecto, submete o referido artigo à votação, sendo aprovado. 

It submetido à discussão o art. 5. 0 do projecto do Sr. Dr. 
Lino Neto. 

O Sr. Sebastião Eugénio usando da palavra propõe que nêle, em 
seguida à palavra especialidade, se adicione a «Cooperativasn . 

O Sr. Dr. Costa Júnior diz que a lei não permite que as coope
rativas vendam a não ser aos seus sócios. 

O Sr. Dr. Ferreira de Mira declara que era claro que a venda por 
parte das cooperativas era conforme a lei porque elas se regiam. 

O Sr. Dr. Lino Neto declara que a idéia das cooperativas estava 
incluída no art. 5. 0 , quando êle dizia lojas do coméricio da especiali
dade. Em todo o caso não tinha dúvida em aceitar a proposta do Sr. 
Sebastião Eugénio. 

Submetida à votação a proposta do Sr. Sebastião Eugénio ele 
emenda ao art . 5.0 é aprovada por unanimidade. 

Em seguida é pela presidência subrp.etido à votação o art. 5. 0 do 
projecto, com a alteração resultante da aprovação ida emenda proposta 
pelo Sr. Sebastião Eugénio, sendo aprovado. 

O Ex.mo Sr. Presidente põe à discussão o art. 6.0 do projecto e 
como nenhum Si:. Vereador deseje usar da palavra sôbre êle, subme
te-o à votação sendo aprovado. É em seguida submetido à discussão 
o art. 7. 0 • Como nenhum Sr. Vereador deseje usar da palavra o Ex.mo 
Sr. Presidente põe-no à votação, sendo aprovado. 

O Ex.mo Sr. Presidente declara estar já votado o Capítulo 1. 0 e 2.0 

do projecto do Sr. Dr. Lino Neto, e que sendo o 8.0 referente a casas 
económicos, interromperia a discussão do projecto daquele seu colega, 
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entrando-se na apreciação da proposta do Sr. João Pereira da Rosa, 
respeitante à mobilização de tôdas as embarcações de vela e a vapor 
que, presentemente, se empregam na indústria da pesca, das respec
livas tripulações e dos frigoríficos e armazéns onde se guarda o pes
cado, sendo depois pe'lo Govêrno, tudo entregue à Câmara, que pas
sará a fazer a exploração da pesca sob o !'egimen da municipalização . 
Conclue o Ex. 111º Sr. Presidente por submeter à discussão o art. 1.0 

da referida proposta <lo Sr. João Pereira da Rosa. 
Usando da palavra, o Sr. Dr. Lino Neto, declara aceitar, cm 

princípio, a mobilização das indústrias e emite a opinião de que a 
proposta seja aprovada, mas apenas para ser tomada em consideraç~o 
pela direcção técnica da repartição municipal Cie subsistências, que 
fôra votada com a aprovação do art. 1.0 do seu projecto . 

O Sr. J oão Pereira da Rosa expõe que o fim da sua proposta 
outro não era do que baratear o preço do peixe, ac~bando com a de
senfreada especulação por parte dos armadores e grandes vendedores 
daque~e género de primeira necessidade. Segundo o art. 1.0 da sua 
proposta, a administração dos serviços de pesca deve ser feita sob um 
regímen autónomo, completamente fora das praxes em uso na Câmara, 
seguindo-se os processos do comércio e da indústria, os únicos que são 
práticos e asseguram os resultados a emprêsas dêste género. Como se 
vê o seu desejo é +de que o serviço a montar não respire o ar da Câ
mara, por tal forma envenenado que o que o aspira morre infalivel
mente. Se se pretende montar aquêlc serviço na Câmara, com funcio
nários municipais e sujeito a formalidades do Código AdministratiYo, 
êie retira a sua proposta, pois não quere ligar o seu nome a um1 coisa 
improfícua. A questão da pesca tem de ser resolvida ràpidament<: e 
não pode ficar sujeita aos processos burocráticos. Não sabe, êle orador, 
se fará parte da Comissão nomeada para a administração dos serviços 
da pesca, mas se o fôsse não teria dúvida em tomar tôda a responsa
bilidade. Concluindo, o Sr. J oão Pereira da Rosa, diz que a referida 
Comissão ficará, segundo a sua proposta, com poderrs discricíonários 
para tomar as deliberações que entender, do que só dará contas à Câ
mara, semanal ou quinzenalmente. 

O Sr. Álvaro Valadas vê dificuldades na efectivação do desejo do 
Sr. Pereira da Rosa, pois êste seu colega deseja uma repartição autó
noma e ao mesmo tempo pretende a municipalização da indústria do 
peixe e ·do comércio da venda do peixe. Não sabe como se pode mu
nicipalizar sem se ficar sujeito às leis pelas quais se regem os Municí
pios. Na indústria e no comércio particular havia o risco dos prejuízos 
e a alegria dos lucros. Conclue o orador por declarar que não podia 
votar tal artigo pois via incompatibilidade entre a municipaiização e 
a autonomia da repartição. 
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o Sr. António iraria Abrantes defende o artigo em discussão dis
cordando do modo de Yer do Sr. Álvaro Valadas e corroborando a::. 
palavras do_ sr. João Per~i:_a da ,R~sa. Sabia-se muito b~m o que era 
a organizaçao das repartiçoes publicas. Quando apareciam trabalhos 
para fazer, os empregados eram. at~cados de ~ar~lis_ia. Já tinha a _ex
periência do que foram as Com1ssoes de subs1stenc1as que nada fize
ram. O que era preciso era andar para diante e possuir um pulso de 
ferro . O Sr. João Pereira da Rosa tem levado uma vida tôda de admi
nistração e por isso apresentara aquela sua proposta pela qual pre
tende tratar da quc:stão do peixe sem ser pelas repartições municipais 
que só serviriam para tudo entravar. Éle, orador, está de acôrdo com 
0 Sr. Pereira da Rosa, porque é um pTático no comércio. Conclue o 
orador expondo o que se havia ,dado -com a aquisição de palha para o 
Serviço de Limpeza e Regas em que se não fôsse a sua clireda inter
venção no assunto se teriam gasto mais de três contos, isto devido às 
praxes burocráticas. 

Como mais nenhum Sr. Vereador deseje usar da palavra, é sub
metido o art. 1.0 da proposta do Sr. J oão Pereira da Rosa à votação, 
conforme se encontra redigido, sendo aprovado. 

São em seguida submetidos em separado à discussão os art. 2. 0
, 

3.º e 4.0
, e como nenhum Sr. Vogal deseje usar sôbre êles a palavra 

são, também, em separado, submetidos à votação, obtendo aprovação. 
É submetido em seguida à discussão o art. 5.0 da proposta do Sr. 

João Pereira da Rosa. 
O Sr. Dr. Raul Carmo discorda da redacção daquele artigo, no 

qual se declara ter-se em conta para a fixação do aluguer dos barcos 
dos proprietários e não os lucros que estes estavam auferindo presen
temente, mas os que licitamente deverão auferir. Parecia-lhe que se 
poderia substituir as palavras «mas os que licitamente deverão aufe
rir» pelas seguintes: «os lucros que forem considerados razoáveis» ou 
então «os lucros ·do capital». . . Depois de breves considerações pelos 
Srs. Álvaro Valadas e Ferreira de Mira o Sr. J oão Pereira da Rosa 
propõe que naquele artigo se substituam as palavras «os que licita
mente deverão auforirn pelas seguintes: «O que devem auferir sob uma 
base de justa retribu!ção de capital». 

Admitida e submetida à votação a proposta de emenda apresen
tada pelo Sr. João Pereira da Rosa, é aprovada por unanimidade. 

Em seguida a presidência submete à votação o art. <3. 0 da pro
posta em discussão do Sr .João P ereira da Rosa, com a emenda pelo 
mesmo apresentada, sendo aprovado . 

O art. J.0 ficou, pois, com a seguinte redacção: 
«Üs proprietários dos barcos receberão um aluguer que será fixado 

por uma Comissão composta de um representante do Govêrno com 
voto de desempate, dois membros da Comissão Administrativa e igual 
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número de representantes dos proprietários das embarcações mobiliza
das, tendo-se cm conta para afixação do aluguer, não os lucros que 
estavam auferindo presentemente, mas o que devem auferir sob uma 
base de justa retribuição de capital.» 

São em seguida submetidos pela presidência à. discussão, em se
parado, os arts. ô. 0 e 7. 0 da proposta do Sr. João Pereira da Rosa, 
e como nenhum Sr. Vereador deseje usar da palavra, são postos, tam
bém, em separado à votação, sendo aprovados. 

É submetido à discussão o art. 8. 0 da proposta do Sr. João Pe
reira da Rosa, que tem a redacção seguinte: 

«8. 0 
- Para fazer face aos primeiros encargos da exploração, o 

Govêrno, por intermédio do Banco de Portugal ou da Caixa Geral dos 
Depósitos, abrirá à Câmara um crédito de 40.000 escudos, em conta 
corrente que ficará à disposição da Comissão.» 

O Sr. Dr. Raul Carmo diz que achava mais conveniente que a 
Câmara fizesse o empréstimo directamente em lugar de ser o Govêrno 
por intermédio do Banco de P ortugal ou da Caixa Geral dos Depósi
tos, que abrisse à Câmara um crédito de 40.000$00, em conta corrente. 

O Sr. João Pereira da Rosa declara estar de acôrdo com o seu 
colega Sr. Dr. Raul Carmo, se a Câmara tinha facilidade em fazer o 
empréstimo e isso não ia demorar mais a efectivação da sua proposta. 
Redigira o artigo por aquela forma para evitar o referendum .das J un
tas de Freguesia, que levaria 45 dias. Quanto à verba de 40 contos, 
ela não fôra colocada na sua proposta arbitràriamente, mas cm vir
tude de cá:culos previamente feitos por êle, orador. 

O Sr. Dr. Raul Carmo diz não saber se, pelo Govêrno, o emprés
timo se simplificaria. Para mais o Govêrno tinha poderes para dispen
sar o referendum das Juntas de F reguesia . 

O Sr. Dr. Ferreira de Mira é de opinião que no artigo se empregue 
uma redacção que abranja os dois processos. 

Depois de mais algumas considerações sôbre o assunto, o Sr. J oão 
Pereira da Rosa propõe que o art. 8. 0 da sua pro.posta fique ,com a 
seguinte redacção: 

«Para fazer face aos primeiros encargos da exploração, a Comis
são disporá de um crédito de 40.000 escudos, que será aberto pela Câ
mara por empréstimo directo ou pelo Govêrno, em conta corrente.» 

Admitida e submetida à discussão a proposta de substituição ao 
art. 8.0 e não desejando nenhum Sr. Vereador usar da palavra é posta 
à votação, sendo aprovada. 

O Ex.mo Sr. P residente ,comunica estar votada tôda a .proposta sôbre 
a questão do peixe, apresen tada ,em 5 do corrente mês pelo Sr. J oão 
Pereira da Rosa e sUJbmete à discussão a apresentada tamtém naquela 
data pelo Sr. Dr. Costa Júnior, para se representar ao Govêrno para 
que mobilizando todo o gado bovino, suíno, ovino e 'Caprino existente 
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no País, confie às entidades que superintendem no abastecimento de 
carne=>, o encargo de proverem à distribu1ção pelos vários centros de 
consumo do gado a abater, de forma que as necessidades da alimen
tação pública sejam atendidas na medida do possível e de forma que 
mais equitativo e económica· se afigurar. 

O Sr. Dr . Ferreira de 1.Mira declara que dava o seu voto à pro
posta do Sr. Dr. Costa Júnior, mas, como já dissera noutra sessão, 
se deveria proceder previamente à estatística do gado existente no País, 
a-fim-de se saber qual o destinado a ser abatido e qual o que se des
tinava a reprodução e a outros fins. 

O Sr. Álvaro Valadas também se manifesta de acôrdo com a pro
posta do Sr. Dr. Costa Júnior, entendendo, porém, que se ia aguardar 
que se fizesse a estatística do gado existente no País, ter-se-ia de espe
rar muito tempo para pôr cm prática tal proposta. Para corroborar as 
suas palavras O· Sr. Álvaro Valadas cita o facto do último recensea
mento de gados ter sido feito em 1870. 

Submetida por fim à votação a proposta do Sr. Dr. Costa Júnior 
conforme se encontra redigida, é aprovada. 

O Ex.mo Sr. Presidente manda ler em seguida o art. 8.0 do pro
jccto do Sr. Dr. Lino Neto, que é o primeiro do Capítuio III, que tem 
por epígrafe «Casas Económicas para as Classes Operárias». 

Como nenhum Sr. Vereador deseje usar da palavra sôbre o refe
rido artigo, é ê}e submetido· à votação, sendo aprovado. 

Jt, depois, submetido à discussão e prévia leitura, o art.ü. 0 do 
dito projecto e seu § único. 

O Sr. António Maria Abrantes usando da palavra discorda da
q uelc artigo, na parte em que diz as casas económicas podem ser 
vendidas a prazo, não excedente a 2.5 anos, pois entende que só devem 
ser arrendadas e pelo menor preço possível, visto que a entrar-se prlo 
caminho de se vender, os operários ou os seus herdeiros vendê-las-iam 
e de futuro nem os operários nem a Câmara possuíam os prédios, os 
quais se encontrariam cm poder de três ou quatro indivíduos com 
dinheiro que os arrendariam pela maior quantia possível. 

O Sr. Dr. Lino Neto diz que não via que a venda fôsse prejudi
cial, pois da abundância de casas -construídas resultaria necessària
mente o barateamento das suas rendas. Para mais, segundo a redacção 
do artigo em discussão, a Câmara podia, se assim o entendesse, arren
dar apenas as casas, deixando de as vender. 

O Sr. António Maria Abrantes mantém o seu critério. O facto de 
haver muitas casas estava provado que não ia baratear as rendas, 
visto que elas nunca seriam em tão grande número que produzissem 
êsse efeito. A população era muita e ia aumentando. 

O argumento de que a Câmara poderia deixar de vender as casas 
também o não convencia, visto que sabia que estando no projecto 
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indicada a venda, ela não deixaria de se fazer. O orador defende o 
princípio das municipalizações das propriedades como medida para 
evitar que os seus inquilinos sejam explorados. O Sr. Abrantes cita 
ainda o que se dava com umas propriedades mandadas construir pelo 
Sr. Dr. Eduardo Maia e que constituiam a «Vila Maia)). Essas casas, 
que durante a vida daquele senhor, tinham uma renda de 1$50 depois 
da sua morte :passaram a ser arrendadas por quantia mais elevada. Con
c:ue o orador por dizer que sabia de uma casa que custara 5 contos e 
que o seu proprietário exigia a renda anual de 1.200$00 ! 

Ainda, sôbre o assunto, usam da palavra os Srs. Couto Abreu 
que mantém as considerações que fizera quando apresentara a sua 
proposta, sôbre -casas económicas e o Sr. Dr. Raal Carmo que é de 
opinião q uc se deveria apenas tratar da questão propriamente de 
subsistências, ficando para estudo a referente a casas económicas. 

O Sr. João Pereira da Rosa requere que se entre na segunda 
parte dai ordem dos trabalhos, isto era, a referente ao expediente. 

Admitido e submetido à votação é o requerimento do Sr. J oão 
Pereira da Rosa deferido. 

Em virtude da resolução tomada é lido o seguinte expediente sôbre 
o qual recaiem os despachos adiante indicados: 

Ofícios 

N .0 6.805, das Companhias Reünidas de Gás e Electricidade, de 
21 do corrente mês, enviando cópia de um documento, que naquela 
data enviara aos Transportes Marítimos do Estado, àcêrca do trans
porte de carvão. 

O Ex.mo Sr. Presidente declara que o assunto não dizia r·espeito 
à Câmara e por isso a Comissão apenas ficava inteirada. 

Da Companhia Carris <le F erro de Lisboa, de 20 do corrente mês, 
comunicando ter-lhe pedido a Companhia dos Teldones Anglo Por
tuguesc o fornecimento de corrente eléctrica em conseqüência de não 
a poder obter das Companhias R etinidas de Gás e Electricidade, de
vido ao pessoa1l destas Companhias se encontrar cm greve. A Compa
nhia Carris de Ferro pede autorização a esta Câmara para satisfazer 
o referido pedido . 

O Ex.mo Sr. Presidente declara que tratando-se de um caso de 
fôrça maior e urgente oficiara à Companhia Carris de Ferro, conce
dendo a autorização pedida limitando, porém, ao prazo de duração 

, da greve do pessoal das Companhias Retinidas de Gás e Electricidade. 
Conclue o Ex.mo Sr. P residente por pedir à Comissão Administrativa 
para ratificar a sua resolução. 

A Comissão Administrativa, por unanimidade, ratificou a delibe
ração do seu presidente. 
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N.º 405, da Casa Pia de Lisboa, de 20 de l\Iaio, solicitando auto
rização para o director e um professor daquele estabelecimento pro
cederem a algumas observações psicológicas (ensaios de alguns tests) 
em alunos das escolas primárias oficiais. 

O Sr. Dr. Ferreira de '.Mira, declara ter passado a oportunidade 
conforme lhe fôra comunicado pelo signatário do ofício e propõe por 
isso que o processo seja arquivado. 

A Comissão Administrativa, por unanimidade, aprovou a proposta 
do Sr. Dr. Ferreira de Mira. 

N. º laô, da 4.ª Repartição, de 6 do corrente mês, comunicando 
que Francisco Marinho Lamosa tinha transgredido a postura sôbre li
cença para habitação, quanto à parte de dois prédios dos três recen
temente construídos numas ruas particulares que formam o bairro Ma
rinho Lamosa, tornejando para a Rua Heliodoro Salgado. 

A Comissão Administrativa resolveu que se desse conhecimento 
da transgressão às autoridades competentes. 

Da Inspecção dos Matadouros, de 5 <lo corrente mês, comunicando 
que no segundo concurso para o fornecimento de vinagre destinado aos 
Matadouros Municipais, foram duas as propostas apresentadas: uma 
do proponente único do primeiro concurso, Falcão & C. 1ª e a outra 
de Teotónio Pereira & C.ª, fazendo esta o preço por litro de 507,4 e 
aquela de $06,8 também por litro. A Inspecção é de parecer de que 
pode ser aceita a da firma Falcão & C. tª que baixou a sua primitiva 
proposta de $07 ,4 para $06,8 e adjudicado à mesma firma o forneci
mento de 10.000 1itros de vinagre, ao preço referido de $06, , durante 
o ano corrente. 

A Comissão Administrativa resolveu que se fizesse a adjudicação 
cm conformidade com a informação da Inspecção dos Matadouros. 

N. 0 123, da mesma procedência de 14 do corrente mês, informando 
não ter havido concorrentes para a arrematação do cabelo colhido das 
reses suínas que forem abatidas nos Matadouros Municipais durante o 
corrente ano e lembrando a conveniência de se abrir novo concurso, 
com a redução <lo preço base de $05, em que fôra fixado, para $04. 

A Comissão Administrativa resolveu que se abrisse nova praça, 
nos têrmos da informação da Inspecção dos Matadouros. 

É lido o seguinte ofício do Sr. Advogado Síndico da Câmara, com 
data de 20 do corrente mês: 

«Cumpre-me levar ao conhecimento de V. Ex.'1 o seguinte : 
Para alargamento e rectificação da Avenida Duque de Ávila (an

tiga circunvalação da cidade), - foi resol'Vido a expropriação, há muito 
decretada, de um prédio urbano, com pátio e quintal anexos, na antiga 
Rua das Cangalhas, com frente para a Rua das Picôas, e para aquela 
Avenida. Em Junho de 1915, por deliberação da Vereação, não sendo 

11 
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possível a convenção amigável ;eom os expropriados - o usufrutuário, 
Eleutério José Teixeira, e os proprietários, Luiz de Brissac das Neves 
Ferreira e mulher, - instaurou-se o processo judicial da expropriação, 
no juízo da 4.ª Vara, cartório do escrivão Ferraz. 

Na vistoria preliminar para avaliação da indemnização, os peritos 
deram laudos, divergente: - sendo de 7.230$00, o do perito da Câ
mara expropriante, de 11.830$00, o dos expropriados, e de 12.527$00, 
o do nomeado pelo juízo. 

E a sentença do juiz fixa a indemnização a pagar aos expropria
dos em 12.000$00. 

A Câmara '.Municipal não aceitou, por manife~tamente exagerada, 
esta avaliação, e resolveu a oposição por embargos, nos têrmos da 
lei. Deduziu o Contencioso essa oposição, e os embargos deduzidos 
não foram atendidos, confirmando a sentença a avaliação de 1.2.000$00. 

A Câmara Municipal, resolveu interpor o recurso de apelação, o 
qual foi na Relação de Lisboa julgado por acórdão, que vai ser inti
mado aos .procuradores da Câmara Municipal. ltsse acórdão revogou 
aque'.a sentença, e fixou a indemnização em 8.982$20. 

Devo acrescentar, que, para a Câmara tomar desde logo posse do 
terreno e fazer as obras, hoje quási concluídas, a Câmara, conforme 
a lei, teve que depositar na Caixa Geral ,dos Depósitos a quantia fi
xada pela sentença, - 12.000$00, - e, porque havia oposição pen
dente nos embargos, mais um têrço ou seja o total de 16.000$00, efec
tivamente hoje cm depósito. 

O acórdão foi publicado em 9 do corrente mês, e vai agora ser 
intimado. 

É, assim ,necessário, que a Comissão Administrativa, delibere 
sôbre se se aceita esta cifra para a indemnização a pagar aos expro
priados, a-fim-de resolver, se se recorre, ou não daquela decisão. 

Cumpre-me dizer a V. Ex .ª, que, no meu parecer, vistas as cir
cunstâncias do processo, não posso aconselhar o recurso, que reputo 
não terá solução favorável à Câmara. A indemnização fixada parece
-me razoável, e não excessiva. Será pagar bem, exageradamente, não. 
E não vejo no processo fundamento para discutir com vantagem aquela 
fixação de valor. 

Comunico, por isso, a V. Ex.", êste julgado, a-fim-de que, com 
parecer do Ex.mo Sr. Vereador do respectivo pelouro, com a possível 
brevidade, seja presente à deliberação da Comissão Administrativa, 
para o fim exposto, e se darem ao Contencioso Municipal as conve
nientes instruções, quanto ao seguimento a dar ao processo judicial 
desta expropriação. 

É possível, provável até, que os expropriados recorram, e a Câ
mara Municipal terá em todo o caso, que acompanhar o recurso. 
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Sendo definitivamente fixada a avaliação do acórdão da Relação, 
tornará a entrar no cofre da Câmara, levantando da Caixa Geral 
dos Depósitos, a quantia de 7 .017$80.» 

A Comissão Administrativa ,por unanimidade, resolveu aceitar o 
acórdão. 

Pelo Sr. Dr. Ferreira de l\Iira é enviada para a mesa, ficando 
para ser apreciada em reünião preparatória e depois em sessão pública, 
uma proposta para que pelas repartições competentes se proceda ao 
exame do terreno, e aos necessários trabalhos para aquisição, por com
pra, ou expropriação pública, caso êle convenha, sito na Rua da 
Palma, junto ao Palácio Folgosa e entre êle e o Hospital em constru
ção, para ali construir um edifício com duas escolas, uma para cada 
sexo, e comportando cada uma delas, 400 alunos. 

\Pelo Ex.mo Sr. Presidente é submetida à votação, sendo aprovada 
por unanimidade, a proposta apresentada em sessão de 7 do corrente 
mês ipelo Sr. Álvaro Valadas para se representar ao Ex.mo Sr. Ministro 
do Interior no sentido da Câmara Municipal de Lisboa ser tornada par
tícipe nas receitas da projectada regulamentação do jôgo. 

O Vogal Sr. António do Couto Abreu começa ocupando-se de um 
processo referente à construção de escadas de salvação nas proprieda
des, ficando, porém, o assunto para ser tatado quando estivesse pre
sente o Sr. Engenheiro Frederico Taveira, que não se encontrava neste 
momento na sala. 

É lido um requerimento de Fernando de Almeida, com data de 23 
de J aneiro último, declarando ter terminado o seu mandato como 
inventariante e cabeça de casal da herança de D. Carlota Augusta 
Ferreira e comunicando, para os devidos deites ,que a renda da casa 
da rua das J anelas Verdes, n .°'" 70 a '72-A, onde estava instalada a 
Escola Central n. 0 18, devia, a partir daquele mês, ser paga a D. Fran
cisca de Pau.Ja de Almeida Mendia, por ser ela a actual proprietária 
da dita casa, em virtude da sentença de partilha de 15· de Agôsto de 
HH'7 próximo passado, que transitara em julgado, pela 3.ª Vara, es
crivão Diogo Vieira. 

A Comissão Administrativa deferiu a;quêle requerimento por una
nimidade. 

O Sr. Álvaro Valadas comunica ter sido na última 4.ª feira pro
curado pela J unta de Freguesia da Charneca, a qual lhe entregara 
uma representação que enviava para a mesa e na qual se pedia que 
fôssem atendidas justas reclamações por aquela Junta feitas à Comis
são Executiva da Câmara que anteriormente gerira os negócios muni
cipais. As reclamações formuladas pela referida Junta limitam-se ao 
seguinte: construção de um edifício escolar e de um pequeno lavadouro, 
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conclusão da Estrada das Amoreiras e, finalmente, a limpeza das ár
vores existentes naquela freguesia. 

Resolveu-se que a referida representação ficasse para estudo. 
O Sr. Franklim Lamas lê um protesto da ociedade Naturista Por

tuguesa contra a de:iberação tomada pela vereação que gerira os ne
gócios no ano anterior, obrigando a Companhia Carris de Férro de 
Lisboa a fechar as janelas dos carros eléctricos, desde 15 de Outubro 
até 15 de Abril. A referida sociedade mostra os inconvenientes daquela 
medida na sua longa exposição. 

Terminada a leitura do referido documento o Sr. Franklim Lamas 
envia para a mesa a seguinte proposta, a-fim-de ser apreciada na 
sessão imediata: · 

«Proponho que seja modificada a ordem ela Câmara Municipal 
de Lisboa, de 14 de Novembro de 1917, sôbre o encerramento elas ja
nelas dos carros eléctricos, passando a ser encerradas de 1 de No
vembro a 1 de Março.>> 

Resolveu a Comissão Administrativa que o assunto fôsse apreciado 
em sessão preparatória. 

Pelo Sr. António do Couto Abreu é lida e enviada ipara a mesa 
a proposta seguinte: 

<CSendo de imediata necessidade a conclusão dos trabalhos de am
pliação e modificação do :Mercado 24 de J ulho, para que desapareça 
o vergonhoso e imnndo telheiro que, a. título provisório, foi construído 
há longos anos na Rua :24 de Julho, para servir de mercado hortícola; 
e ainda para que uma vez concluído, se inicie a construção do Mer
cado do Bairro Estefânia, cujo projecto já mereceu a aprovação desta 
Câmara Municipal e em que a sua necessidade é ocioso frisar; consi
derando que esta Câmara tem à sua disposição, para êste fim exclu
sivo, na Caixa Geral dos Depósitos, a quantia necessária e suficiente 
para realizar estas construções, e que, quanto mais depressa elas ter
minarem, tanto mais próxima é a época cm que os cofres municipais 
começam a haver o rendimento da sua exploração. 

Considerando ter ficado deserta a praça realizada em 12 de J a
neiro dêsre ano, para a empreitada da construção da alvenaria e assen
tamento das cantarias nas obras de ampliação do referido mercado; 

Considerando a informação à nota n.0 35, da Secretaria Geral, 
de 14 de Janeiro do corrente, enviada pela 4.ª Repartição, juntamente 
com o ofício de :2 de J aneiro dêste ano do arquitecto director das 
referidas obras; 

Considerando a boa construção que se tem efectuado, como tive 
ocasião de verificar, nas obras até hoje realizadas na ampliação do 
"Mercado acima referido e também a economia e relativa rapidez com 
que se têm feito essas obras, onde o pessoal operário é adventício, 
constituindo um núcleo de trabalhadores escolhidos; 
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Proponho, que as obras de ampliação e transformação do Mercado 
24 de J ulho prossigam com a mesma orientação até hoje adoptada, 
activando-se, quanto fôr ipossível, o seu andamento para que se ultime 
ràpidamente ª.sua c?nstruç~o, e que, sempre que as. circunstân<:i~s 
0 permitam se1a segmdo o sistema de tarefas ou empreitadas parc1a1s 
da mão de obra ao pessoal operário empregado na referida construção.» 

Submetida à votação, visto. nenhum Sr. Vereador desejar usar da 
palavra, é a supratranscrita proposta aprovada por unanimidaàe. 

Pelo Sr. Dr. Ferreira de Mira são enviadas para a mesa as se
guintes propostas: 

«Considerando que na escoila primária municipal n. 0 73 não existe 
nenhuma colecção de estampas de zoologia e botânica; 

Considerando que no mercado d'e Lisboa não se encontra à venda 
tais -colecções de estampas e que se ttornou necessário mandá-las adqui
rir directamentc no estrangeiro, por intermédio da livraria Académica, 

Proponho: 
Que da verba destinada à compra, conservação e renovação de 

material escolar seja distraída 'a verba de Esc. 55$00, para pronto 
pagamento das citadas colecções ,de estampas, encomendadas à refe
rida livraria, para a escola n. 0 73.» 

«Para ocorrer às necessidades urgentes do ensino, proponho a 
nomeação dos seguintes professores interinos: 

~faria Luíza Baptista; Maria da Conceição Martins; Palmira de 
Jesus Carvalho; Rita Amélia de Matos; Maria do Carmo Seixas e Ro
sebele Cardoso.» 

«Acando-se vaga a escola n.º 65, sexo masculino, (Charneca) pro
ponho que esta escola seja ;posta a concurso, nos têrmos da legislação 
em vigor.» 

«Tendo o professor J oaquim Pedro Moreira requerido, em 3 de 
J aneiro último, passagem à foactividade temporária, e sendo a junta 
médica i1cünida em f5 do 1corrente, de parecer que o estado do reque
rente exige pelo menos três meses de repouso, proponho que nos têr
mos da informação junta sejam concedidos ao 'Citado professor quatro 
meses de inactividade a contar de 4 de J aneiro próximo passado.>> 

«Tendo a professora Maria da Conceição Mota requerido, para 
ser submetida a uma ] unta Médica, e reünida esta em 18 do corrente, 
foi de parecer que a citada professora está nos casos de se conservar 
ausente do serviço durante seis meses. 

De harmonia com o auto de inspecção e a informação da Secre
taria dêstc serviço, 

P roponho: 
Que a professora Maria da . Conceição 'Mota passe à inactividade 

por seis meses, a contar de 4 de J aneiro último, sem vencimento.» 



Admitidas e submetidas à votação, em separado, as supratrans
critas propostas, do Sr. Dr . F erreira de Mira, são aiprovadas por 
unanimidade. 

Foi lido o balancete da Tesouraria Municipal referente ao período 
decorrido de 14 a 20 <lo corrente mês, o qual acusa a receita de Esc. 
59.400$11 e a despesa de 39.339$63, donde resulta um saldo de Esc. 
20.120$48, estando incluídos nesta importância 5. 36$90 de ordens 
interinas ,que com a importância de 37.172$67 depositada na Caixa 
Económica Portuguesa prefaz o saldo ltotal <le 57. 293$15. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 81.713$01 representada pelas 
ordens de pagamentos n.ºs 952 a 1111. 

Requerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados, os seguintes: 

Para procederem a diversas obras nos locais abaixo designados: 

J oão P olido Garcia, na R ua Bartolomeu Dias, O; Firma Luiz 
Simões Marques, LM.ª, na Rua do Açúcar, 17 e 1 ; Augusto Monjar
dino, Avenida P raia da: Vitória, 10; A. Nunes e Casanova, Avenida 
F ontes Pereira de Melo, 13; Companhia do Mercado de S. Bento, no 
Mercado de S. Bento, lugares 14, 15 e 16; António C<Vtarino, R ua 
D. Estefânia, :26; José Domingos BaTreiro & C.'\ Rua F ernando P a
lha; João da S~lveirai Pinto da F onseca, R ua das Fontainhas, 21 a 27; 
José dos Santos Ferreira, Escadas do Monte, n; Joaquim Alves, R ua 
Fraternidade Operária; A. Nunes & Casanova, Avenida Fontes Pe
reira de Mek>, 13, r/c., Esq.; Companhia dos Telefones, na R ua F er
regial de Baixo; F ernalfldo Henrique Pereira, na Rua do Mundo, 116; 
Adolfo Almeida, R ua Barão Sabrosa, 145·; Attmando óscar Teixeira 
Pinto, Rua Visconde Valmor, 39; Joaquim António Pires e Levy Mar
ques Pires, Avenida Duque de Ávila; António Tomé e J osé Gomes, 
R ua Latino Coelho; António Duarte, Avenida Marquês de Tomar; 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Assuntos diversos 

De !Manuel Afonso 'Perre Júnior e outros ,pedindo o averbamento 
a seu favor .do jazigo n.0 3.923 do 1. ºCemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De Maria José dos Santos Ramalho e outro, pedindo o averba

mento em seus nomes do jazigo n .º 3.0Bl do 1.° Cemitério. 
Deferido nos precisos têrmos do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
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De Maria Emília Guerreiro dos Santos e outro, pedindo o averba
mento a seu favor do título do jazigo n.º 3.456 do l.º Cemitério. 

Deferido nos têrmos <lo parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De António Vítor Soares P eres Murinelo, pedindo que no título 

do jazigo n .º 1.947 do 1.° Cemitério, se lavrem as cláusu1as que espe
cifica no re9pectivo ·requerimento. 

Deferido nos precisos têrmos do parecer do Sr. Advogado 
Síndico. 

De Laura Gomes Correia, pedindo o averbamento do título a seu 
favor do jazigo n.º 1.202 do 1.° Cemitério. 

Deferido nos precisos têrmos do parecer do Sr. Advogado 
Síndico. 

De J oaquim Marques Antunes, ipedinido o averbamento a seu 
favor do jazigo n.0 4.559 do 2.° Cemitério. 

Deferido em vista do prurecer ·do Sr . Advogado Síndico. 
De Francisco Ricardo P ereira Negrão e outro, pedindo o averba

mento a seu favor do jazigo n.0 156 do 1.° Cemitério. 
Indeferido em vista da parecer do Sr. Advogado Síndico. 
Da Venerável Ordem Terceira de S . Francisco da Cidade, p edindo 

0 averbamento a seu favor dos títulos dos jazigos n.08 525 e 1.540 do 
:2. ° Cemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De J oão Simões de ALmeida, !Pedindo certidão do ;teor do reque

rimento· n.0 4 .930, entrado ·na Secretaria da Câmara, em 23. de J aneiro 
de Hn. 

Passe-se nos têrmos <lo informado pelo Chefe da Secretaria. 
De J osé da Fonseca, pedindo a .cedência do jazigo n .0 4.4f>O do 

1. º Cemitério. 
Deferido . 
De Maria Carlota Infante P ereira de Eça, pedindo a cedência do 

jn.zigo n.º 3.605 elo :2.° Cemitério. 
iDefeódo . 
De Francisco Roberto ide A:raújo Magalhãis Barros, para construir 

no :2.0 Cemitério um jazigo. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Constantino Gonçalves <la Costa e Curto, 1pedindo numeração 

para umas barracas que construíra na Rua Vale Formoso de Cima. 
Ao grupo de casas a que o requerente se refere ieompetem os n .0ª 

1:21, 12.3, 125, 127, 129, 131, 135 e 137, tornejando para a Azinhaga 
da Troca onde lhe iper.tencem os n. 08 1, 3, 5, 7, 9 e 11. 

De Maria da Conceição Sousa Quevedo Pizarra, pedindo a pror
rogação de prazo para pintura dos prédios na Rua do Quelhas e do 
Meio, à Lapa. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição . 
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De Eugénio Pereira Sousa Santos, idem, no prédio sito na Rua 
das Amoreiras, 102. 

Deferido nos ·têrmos do parecer da Repartição. 
De Pedro Joaquim Fernandes ,pedindo prarrogação do prazo para 

pinturas dre prédios na Rua Coelho da Rocha e Travessa da Santa 
Gertrudes. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Eugénio Pereira de Sousa Santos, pedindo prorrogação de 

prazo para pintura de prédio na Rua do Sol ao Rato, 7. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Luiz Dias Duque, pedmdo numeração de prédio na Rua Conde 

Redondo. 
Indeferido. 
De Júlio Gomes Ferreira & C.ª, Ltd.ól, pedindo informações sôbre 

consultas de expediente para fornecer os diversos Serviços da Câmara. 
Comunique-se nos têrmos da informação. 
(aa) Varredores do 3 .0 Distrito, pedindo o pagamento dos dias 

que deixaram de reoeber pelo motivo da greve. 
Deferido. 
De Artur Maurício .del Guinclice, pedindo certidão de informação 

do Sr. Advogado Síndko. 
Lndeferido em vista do parecer do Sr. Advogado SÍl11dico. 
De César Alberto da Cunha Belém, professor das escolas, pedindo 

o pagamento de ondenaido e subsídio de renda de casa, relativo ao 
tempo em que esteve separado do serviço, até à reintegração nêle. 

Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De J oaquim Domingos Oliveira, ,pedindo dispensa de pintura do 

seu prédio na Rua Miguel Lupi, 24, 1.0
• 

Deferido nos têr.mos do parecer da Repartição. 
(aa) Proprietários .e moradores na Rua Luciano Cordeiro, redindo 

para se colocarem árvores no Largo, das Palmeiras. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De José Martinho da Silva, pedindo a eliminação de construtor 

civil no respectivo registo. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Joaquim Luiz dos Santos, pedindo prorrogação do prazo para 

assinar a escritura da aquisição de um terreno para .construção de um 
jazigo no 1.° Cemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J osé Maria, apr;endiz de carpintreiro, para ser readmitido ao serviço. 
Deferido nos têrmos do parecer déf. Repartição. 
De Alfredo da Silva, pedindo autorização para -colocar um quios

que na rampa ,da Estação do Rossio. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
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De Carlos Marques da Siiva & C. :i., pedindo para ocu'par a via. 
pública na rua .do Século. 

Não há que deferir, em vista do parecer da Repartição. 
De José Baptista, reclamando contra uma vitrina colocada na 

Calçada do Combro, n .0 8 51 e 53. 
Não é das atribuições desta Câmara interferir neste assunto. 
De José Agostinho da Fonseca, reclamando sôbre o despacho da'Clo 

a um SC'U requerimento em que pedia para construir barracão no seu 
terreno na Horta das Tripas. 

Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Vereador do Pelouro. 
De Nuno de Barros, contínuo adido à Secretaria ido Serviço de 

Instrução, pedirudo remuneração ;por serviços extraoridinários presta.dos. 
Deferido. 
De Venâ.ndo ida Graça, servente da B.ª Repartição, pedindo trans-

ferência de serviço. 
I n:deferido. 
De J osé Tavares Aragão, pedindo 30dias de licença sem vencimento. 
Deferido. 
De Benjamim Fernandes da Costa, ajudante-brochante, pedindo 

nomeação de brochante de 2: classe. 
Deferido nos têrmos .do parecer da Repartição. 
De António Amaro, pedindo a admissão como gua'l"da no Mercado 

de P eixe em Santos. 
I ndeferido 1por não haver êste lugar. 
De Francisco Xavier dos Santos Silva, pedindo para colocar uma 

porta de vidro no jazigo municipal n .º 358 do 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Guilhermina Vidal Costa, epitáfio no 2. ºCemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição . 
De J osé de Páidua, pedindo autorir,ação para fazer dois chanfros 

na faxa do passeio, para entrada do s.eu automóvel. 
Deferido, deven.do tpagar a despesa e fazer a reposição ao estado 

actual .como está estabelecido . 
De Armando José de Mielo, pedindo para levwtar dc.pósito. 
Deferido. 

T abulet as, letreiros e vitr inas 

Nos locais abaixo designados: 

De António Pedro de Alcântara Ferreira e Costa, Avenida da 
República, GG, 1.0

; (2) de António Pedro de Akântara Ferreira Costa, 
Avenida da República, 66, 1.º; Judite Gonçalves, na Rua do Ouro, 
280, 2.Q; J. Simões, Rua I nfante D . Henrique, 54; Eduardo Gomes 
Cardoso, Rua 24 de Julho, 26. 

Em seguida foi encerrada a sessão, eram 18 horas e 4í3 minutos. 
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13."' 
Sessão extraordinária de 23 de Fevereiro de 1918 

No dia 23 de Fevereiro de 1918, pelas 16 horas e meia, nos Paços 
do Concelho, presentes os seguintes vogais: José Carlos <la 11\Iaia (P re
sidente), Vladimiro Contreiras, António l\Iaria Abrantes, António do 
Couto Abreu, Dr. :Matias Bo!eto Ferreira de :\l ira, João Pereira da 
Rosa, Manuel Emfdio dos Santos Rebelo, Frainklim Lamas, Frederico 
Joaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira, Dr. José António da 
Costa J únior, .Dr. Li.no Neto, Sebastião Eugénio, António Ferreira, 
realizou-se a sessão extraor.dinária dêsre dia da Comissão Administra
tiva do Município . 

FaHara•m a esta sessão os Srs. Dr. Raul de ATmeicla Carmo e 
Álvaro Raimundo Lopes Valadas .. 

O Ex. 111º Sr. P residente declara que a primeira :parte ela ordem 
do dia seria destinada à questão· das subsistências e a segunda ao 
expediente; por isso conce,dia .a !Palavra aos vogais 1que dela desejas
sem fazer uso àcêrca <lo art. 9. 0

, do projecto do Sr. Dr. Lino Neto, 
artigo que já começara a ser aprêdaido na sessão anterior. 

O Sr. António Maria 'Abrantes declara votar contra o art. 9. 0 <lo 
projecto cm discussão, IJ)orque ê!e dizia que as Casas Económicas 
podiam ser vendidas a :prazo, não excedendo a :2;) anos, pois entendia 
que só deviam ser arrendadas -e pelo menor preço 1possível, visto que 
a entrar-se no icaminho de se l\Tender, como dissera .na sessão anterior, 
os operários ou os seus herdeiros, revendê-las-iam e em pouco tempo 
nem os operários nem a Câmara possuiriam os 1prédios, os quais se 
encontrariam nas mãos de três ou quatro indivíduos 'Com dinheiro . 
Os Srs. Sebastião Eugénio e Dr. Costa J únior fazem a declaração de 
que votavam contra aquêle artigo, IPOr também serem oeonitrários à 
venda das propriedades. 

O Sr. Ferreira de Mira .decfara que votaria contra a rparte do \l).ro
jecto referente -a reasas 1económicas, não pelas razões por que votara 
a rprimeira iparte, (lTias por rentender que sendo a vida •da actua~ Comis
são Administrativa efémera ,.ela 1não deveria tratar senão de assuntos 
de efectivação imediata e não de outros que só viessem a produzir 
efeitos quando estivesse a 'Vereação 1que se seguisse a gerir os negócios 
mumc1pa1s. 

Submetidos por fim à votação o art. ü.0 e seu § único da pro
posta do Sr. Dr. Lino Neto, são aprovados por maioria. 

Pela Presidência é depois de prévia leitura posto à discussão o 
art. 10.0 da proposta do Sr. Dr. Lino Neto. 

Os Srs. Dr. Costa J únior, António ·l\iiaria Abrantes e Sebastião 
Eugénio declaram que votariam contra pelas razões expostas, quando 
se· apreciara o artigo anterior. 
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Submetido o dito artigo à votação é aprovado por maioria. 
Sôbre os arts . 11.0

, 12.0
, 13.º e 14.0 do projecto, que em separado 

são submetidos à apreciação da Comissão Administrativa, não incide 
discussão alguma, pelo que pela presidência são, •também, em sepa
rado, postos à votação, sentdo aprovados. 

f: ilido e submetido à discussão o art. 15.0 da proposta, usando 
em primeiro lugar da palavra o Sr. Dr. Costa Júnior que diz que 
se deveriam lançar taxas elevadas sôbre os terrenos destinados a 
construção, enquanto nêles se não fizessem edificações. 
· O Sr. Sebastião 'Eugénio lê e envia para a mesa a proposta se-
guinte: 

«Proponho que a Câmara resolva votar um imposto municipal 
de modo a que os referidos terrenos, jardins e quintais sejam culti
vados no sentido de aumentar os géneros de alimantação, durante o 
estado de guerra, a té seis meses depois, sendo ressalvadas as flôres 
e mais plantas cujos exemplares de perfeição e raridade excedem o 
vulgar. » 

f: admitida e submetida à discussão, juntamente com o art . 15. 0 

do projecto, a proposta do Sr. Sebastião Eugénio. O Sr. J oão Pereira 
da Rosa usando da palavra declara não concordar com tal proposta 
de emenda, pois havia terrenos que não se prestavam a cultura de 
produtos agrícolas. Assim, por exemplo, o J ardim da Estrê·J,a não era 
próprio para a plantação de tais produtos . 

O Sr. Sebastião Eugénio diz que os terrenos que não estivessem 
cm condições de ser aproveitados para tal fim, seriam tomados na 
devida consideração numa regulamentação a fazer sôbre o assunto. 

O Sr. Pereira da Rosa discorda de que se obrigue quem quer que 
seja a fazer em sua casa aquilo que não quere. 

O Sr. Sebastião Eugénio pede para r-ctirar a sua proposta, o 
que lhe é .permitido pela Comissão Administrativa, dec~arando que 
assim procedia não por o ·terem convencido, mas para evitar mais 
discussões. 

Submetido por fim à votação o art. 14.0 do projecto do Sr. Dr. 
Lino Neto, é aprovado por maioria. 

A Presidência põe à discussão, e em seguida à votação, o art. 15.º 
do referido projecto, sendo aprovado. 

O Ex. mo Sr. Presidente declara que o projooto se encontrava já 
todo votado e que os artigos dêle que tinham os n.08 4 a 16, inclusivé, 
passavam, com o desaparecimento ido art. 3.0

, a ter os números ime
diatamente anteriores. 

Nesta altura retira-se <la sala o Sr. J oão P ereira da Rosa. 
O Exmo Sr. Presidente manda ler e submete à discussão a pro

posta sôbre casas económicas para as classes menos abastadas, apre-
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sentada pelo Sr. António do Couto Abreu, cm sessão da Comissão 
Administrativa, de 5 do corrente mês. 

O Sr. Couto Abreu diz parecer-lhe, que aquela sua proposta se 
encontrava prejudicada desde que fôra votada a do Sr. Dr. Lino Neto. 

O Sr. Dr. Lino Neto discorda da opinião do seu colega Couto 
Abreu, entendendo que a proposta dêste poderia ser votada. 

O Sr. Couto Abreu declara que no final da sua proposta apre
sentava três processos para a efectivar. Dopois de declarar que dos 
três processos o primeiro era o que entendia preferível e que a ser 
êle aprovado deveriam os restantes ficar prejudicados, aprecia o pro
jecto de lei sôbre casas económicas rupresentado no Parlaimento pelo 
Sr. Dr. Costa Júnior, trabalho que diz ser muito completo e ao qua1l 
faz as mais elogiosas referências. 

O Sr. Dr. Costa J únior agradece os elogios ao seu trabalho, 
declarando que, antes de o apresentar, ouvira na parte jurídica dois 
jurisconsultos distintos um <los quais fôra o Sr. Dr. Afonso Costa. 
Conclue por declarar que dava o seu voto à proposta do Sr. António 
do Couto Abreu e à condição primeira para a pôr em prática. 

O Sr. Couto Abreu, em virtude de algumas observações dos cole
gas sôbre o prazo de duração do concurso indicado na referida con
dição primeira, propõe que êsse iprazo que na sua proposta era de 
:2 meses passasse a ser de 3. 

Admitida e submetida à votação esta proposta de emenda é 
aprovada. 

O Ex.mo Sr. Presidente põe em seguida à votação a prop-0sta 
com a exclusão das condições, sendo a:provada e depois a condição l.ª 
com a emenda referente ao prazo do concurso, sendo também apro
vada. 

A Presidência, após a declaração de estarem impilicitamente pre
j uclicadas as condições 2 . ª e ·3 . ª da proposta iniciail do Sr. Couto 
Abreu, diz que ainda sôbre a mesa se encontrava a proposta do Sr. 
Dr. Ferreira de Mira, àcêrca da questão das subsistências e ma1nda 
ler um ofício da Associação C-0mercial dos Vendedores de Víveres a 
Retalho, apoiando aquela proposta e oferecendo o seu concurso . 

O Sr. Dr. Ferreira de !Mira declara: que, conforme já dissera 
noutra sessão, considerava prejudicada a sua proposta com a apro
vação da do Sr. Dr. Lino Neto, por assentarem em bases opostas. 

O Sr. Dr. Costa Júnior diz não estar de acôrdo com o modo de 
ver do Sr. Dr. Ferreira de Mira. 

O Sr. Dr. Lino Neto entende que o Sr. Dr. Ferreira de ~lira 
estava cm condições especiais para apreciar a sua proposta e ver se 
ela ficara prejudicada ou não. 

O Ex.mo Sr. Presidente diz que em visto da declaração do Sr. 
Dr. Ferreira de Mira, Se considerava prejudicada a sua proposta. 
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O Sr. Anlónio Ferreira faz a seguinte declaração <lc voto: 
11Dcclaro que se estivesse presente na sessão extraordinária de 

19 do corrente, quando foi discutido na generalidade o projecto das 
subsistências, da autoria do Sr. Dr. Lino Neto, não o teria aprovado 
sem que isso represente menos consideração pelo bem elaborado tra
balho do seu ilustre apresentante, mas ipor reconhecer que não cor
responde à urgência que é indispensável para minorar a crise que, 
dia a dia, se vai agravando. E, assim, é opinião minha, que a Câ
mara, no que respeita a subsistências, deveria limitar a sua acção, 
no presente momento, a conseguir do Govêrno que em Lisboa não 
faltassem, pelo menos, os seguintes géneros que reputa absolutamente 
indispensáveis: batatas, azeite, legumes secos e carvão vegetal, os 
quais seriam distribuídos pela Câmara, aos diversos estabelecimentos 
de venda, depois de prévia consulta às Associações Comerciais e de 
vendedores de víveres a retalho, a-fim-de que esta distribu!ção se 
fizesse em conformidade com as necessidades de cada estabe,leci
mento . » 

O Ex. 111º Sr. Presidente tdeolara ter-se entrado na segunda parte 
da Ordem do dia: 

Pelo Sr. Emídio Rebelo é apresentado o projecto e orçamento na 
importância de J.G40$00, para a construção da faxa de rodagem da 
Rua da Prata, devendo da referida importância ser deduzida a verba 
de 1.4 $20, que tem de ser paga ,pela Companhia Carris de Ferro. 

A Comissão Administrativa resolveu que o assunto ficasse para 
ser apreciado em sessão preparatória . 

.It lida uma representação de empreiteiros da construção civil, 
mestres de obras e proprietários àcêrca da demora que têm na Câ
mara os projectos de construções, primeiro que sejam despachados. 

O Sr. Couto Abreu, usando da palavra, depois de expor os mo
tivos que ocasionavam as demoras na aiprovação dos projectos, lê e 
envia para a mesa a proposta seguinte: 

«Propostas .de medidas tendentes a sirnp'1'ificar a regulamentação 
dos projectos de construção entrados nesta Câmara. 

Considerando que são numerosas e <le fundamentos diversos as 
reclamações que se fazem a esta Câmara, sôbre a demora que sofrem 
a aprovação de projectos e a concessão de licenças de construção; 

Considerando que na maioria dos casos essas reclamações são 
devidas à forma como se encontra organizado êsse serviço; 

Considerando que os transtornos ocasionados por estes inconve
nientes, vêm ainda agravar as más condições em que se debate a 
indústria da construção, devido à carestia de materiais, jornais e 
transportes, tornando por isso urgente a necessidade de se remover 
êsses inconvenientes; 
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Considerando que seria de uma utilidade manifesta, não só para 
os reclamantes, mas para a própria Câmara, que houvesse a maior 
simplificação burocrática nesses regulamentos; 

Considerando que essa simplificação não só não traria prejuízos 
financeiros, para a Câmara, mas até poderia acrescer as suas receitas; 

Considerando, também, que essas reclamações não só se fazem 
contra a demora dêsses 1projectos, mas também à sua apreciação 
técnica e artística; 

Proponho: 

Que esta Câmara oficie o mais ràpidaimente possível, às duas 
Associações de Construção Civil e à Sociedade dos Arqtiitectos, para 
que cada uma destas asso•ciações nomeie <dois delegaidos para que 
conjuntamente com os vereadores <las 4.ª e '3.ª Repartições e verea
dor do Pelouro do Contencioso e os Chefes das Repartições aludidas, 
depois de expostas as reclamações e a forma de as simplificar, estes 
vereadores tragam a esta Câmara um projecto 1Cle modificações a in
troduzir nos actuais regulamentos de modo a poderem ser atendidas 
tôdas as legítimas reclamações. 

A Câmara pode agregar a esta Comissão qualquer entidade que 
julgue conveniente.» 

Admitida e submetida à votação esta proposta, visto nenhum 
Sr. Vereador desejar sôbre ela usar da palavra, é aprovada por uná
nimidade. 

O Sr. Emídio Rebelo lê uma exposição da Sociedade Naturista 
Portuguesa contra a deliberação tomada pela vereação que gerira os 
negócios mw1icipais no ano anterior, que obrigava a Companhia Car
ris de Ferro de Lisboa a fechar as janelas dos eléctriC'os, desde 15 de 
Outubro até 15 de Abril . 

O Sr. Rebelo declara estar plenamente de aicôrdo com a exposi
ção, 1pois nela se decJlara que a medida adaptada pela Câmara era 
desnecessária num clima temperado como o nosso e tinha o grande 
inconveniente de ser aplicada em carros que não eram preparados 
para aquêle fim, por terem uma .pequena cubagem de ar e uns ven
tiladores insuficientes na parte superior, o que obrigava os passagei
ros a respirar um ar com pouco oxigénio, carregado de gás carbónico, 
aspirado por pessoas muitas vezes atacadas de doenças pulmonares 
contagiosas, ar çheio de fumo dos cigarros e dos charutos, o que tor
nava um ambiente além de incómodo, principalmente para as crianças 
e senhoras, sobretudo perigoso. Além disso, os carros, mesmo os 
fechados, eram na generalidade abertos na plataforma da frente, o 
que dava em resultado quando os passageiros abriam a porta para 
passar, ou os condutores para cortarem os bilhetes, deslocar-se uma 
corrente de ar mais frio do que a de dentro do carro, e mesmo 
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muito mais sen:,Í\'rl do que se o carro fôsse com uma temperatura 
normal. 

Jt lida cm seguida a seguinte proposta do Sr. Franklim Lamas, 
apresentada na sessão anterior: 

«Proponho que seja modificada a ordem da Câmara Municipal 
de Lisboa, de 14 de Novembro de 1917, sôbre o encerramento das 
janelas dos carros cléctricos, e passem a ser encerradas de 1 de No
vembro a 1 de Março.» 

Submetida à votação esta proposta é aiprnvada por unanimidade. 

R equerimen tos 

Obtiveram os despachos adiante indicados os seguintes: 

Para procederem a diferentes ·obras nos locais abaixo designados: 

José Nunes, na Avenida Conde Valmor; José Dias Simões, Rua 
Latino Coelho; José Martins Alves, Avenida Visconde Valmor; Luiz 
Ribeiro, Travessa da Manutenção do Estado; Companhia de Carrua
gens Lisbonense, Largo Trindade Coelho; Sociedade Portuguesa da 
Cruz Vermelha, na Rua Duarte Galvão, a Benfica. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

T a bulet as, letreiros e vitrinas 

De ] úlio César da Cunha Viana, Rua Marechal Saldanha, lü, 
com frente para a Rua do Almada, 4!3 e 45; Francisco Ramos, na 
Rua Fradesso da Silveira, 33 e i35; Alexandre Teixeira, Rua Fradesso 
da Siliveira, 43, 45 e 49; José Pinto Cabral, Praça da Alegria, 54; 
Eduardo Gomes Cardoso, R ua 24 de J ulho, ~6. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Assuntos d iversos 

De Maria Francisca Borges Coutinho Lencastre, para proceder 
a obras na Rua dos Poiais de S . Bento. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De i\fartins & Domingues, pedindo para conservar um letreiro na 

Rua da Escola Politécnica, '273. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J. Silva, Ltd.ª, pedindo autorização para expor objectos de

pendurados, na Calçada do Combro, 72. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De Ana Cândida da Conceição Teixeira Dias Co~ta , pedindo pror
rogação de prazo para levantamento de um muro na Travessa Cara
col da Graça, 21. 

Proceda-se nos têrmos da informação do Sr. Vereador. 
De Luiz Judícibus, pedindo que se lhe passe o documento a que 

se refere o § l.º do art. '2.º da Lei n.º 8~8. de :28 de Setembro de 
1917, para os fins que indica. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De João Almeida J únior, para pintar cantarias na Rua do Arco 

do Corpo Santo. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De José Corval, requerendo para cOllocar um quiósque na Rua 

24 de Julho, em sutstitu'ição de outro que ali possue. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. · 
De Adelina J esus Fernandes Marques, pedindo a admissão ao 

serviço de um seu filho J oão Fernandes Gomes. 
Aguarde a oportunidade. 
De Francisco Pedro Pacheco, pedindo para fazer obras no seu 

jazigo com o n .0 5.531, no 2.() Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer <la Repartição. 
De Maria Isabel Nunes, para colocar um epitáfio no J.° Ce

mitério. 
Deferido. 
De Perdigão Teixeira & Sucessores, pedindo licença para esta

cionamento de um carro de mão em frente do seu estabelecimento 
do lado do Poço do Borratém. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De António Marques da Costa, pedindo licença para ocupar a 

via pública na Avenida Alvares Cabral. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Luiz Henriques, pedindo autorização para ocupar a via 

púbHca. 
I ndeferido em vista da informação. 
De Antónia do Nascimento, para ocU1par a via pública. 
Indeferido em vista da informação. 
De Conceição Augusta, pedindo autorização para ocupar a via 

pública na Rua do Paraíso. 
I ndeferido em vista da informação. 
De António da Silva Pinto, pedindo para continuar com uma 

sua filha na Creche do Mercado 24 de J ulho. 
Deferido. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 18 

horas e 45 minutos. 
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14.~ 

Sessão de 28 de Fevereiro de 1918 

No dia :2 de Fevereiro de 1918, pelas 21 horas e meia, nos 
Paços do Concelho, presentes os seguintes vogais: J osé Carlos da 
~faia (Presidente), Frankl'.im Lamas, António do Couto Abreu, Alvaro 
Raimundo Lopes Valadas, António F erreira, Dr. Matias Boleto Fer
reira de Mira, João Pereira da Rosa, Manuel Emídio dos Santos Re
belo, Frederico J oa:quim de Sousa Neto dos Santos Taveira, António 
Maria Abrantes, rea~izou-se a sessão ordinária dêste dia da Comissão 
Administrativa do Municí:pio de Lisboa. 

Failtaram a esta sessão os Srs. Dr. António Lino Neto, Vladi
miro Contreiras, Dr. ] osé António da Costa J únior, Sebastião Eugé
nio, Dr. R allll' de Almeida Carmo. 

Em seguida foi lido o seguinte ex•pedicnte, sôbre o qual recaíram 
as resoluções adiante indicadas: 

Correspondência 

Ofícios 

Do Ministério da Instrução P ública (l.ª Repartição de Instrução 
Primária e Normal), de 19 do corrente mês, pedindo, em virtude de 
ter o respectivo Ministro autorizado o estabelecimento, cm Lisboa, de 
curso de aperfeiçoamento de Educação Física para professores pri
mários e haver necessidade de utilizar a Escola Central n. 0 2, ao 
Conde Barão, para o funcionamento de um dêsscs cursos, que esta 
Comissão Administrativa autorize para o fim indicado, a cedência 
da referida escola. No ofício par ticipa-se que o <:urso' começava no 
dia 21 do corrente e funcionava às 5.ª5 feiras. 

O Serviço de I nstrução Municipal informa que ouvido o professor 
regente da Escola Central· n.º 2, sôbre o pedido, êle dedarara que podia 
sem inconveniente para o funcionamento do serviço escolar ceder-se 
a referida escola, às 5.ª8 feiras, para nela se realizar o curso de aper
feiçoamento de educação fís ica. 

O Vogal Sr. Dr. Ferreira de .Mira declara-se de aicôrdo com o 
parecer da Repartição de Instrução e nesse sentido é tomada resolução. 

Do Grémio dos Professores Primários Oficiais, desta data, comu
nicando ter, em assembléia geral, resolvido solicitar da Câmara Mu
nicipal de Lisboa, a reclamação da falta que alguns professores deram 
em :23 do corrente mês, por motivo de terem ído assistir à lição de 
ginástica realizada naquela data na Escola Normal. 

12 
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A Comissão Administrativa resolveu em conformidade com a opi
nião emitida pe!o Sr. Dr. Ferreira de Mira, relevar a falta dos referidos 
professores, dada em 23 do carente mês, mas, não para proceder do 
mesmo modo, caso o facto se repita. 

N. 0 103, da 2.ª Repartição, de 25 do corrente mês, comunicando 
que a Administração do 1.° Cemitério lhe oficiara participando que 
estavam actualmente preenchidos todos os lugares dos jazigos e ossá
rios municipais, sendo por isso urgente a construção de novos jazigos 
e ossários e solicitando que fôssem consertados e caiados os muros do 
Cemitério e bem assim pintados os caixilhos das janelas do escritório, 
porque tudo se encontra em mau estado. 

A Comissão Ad'ministrativa reso1veu que a 4.n Repartição elabo
rasse o respectivo orçamento. 

N. 0 90, da mesma procedência, de 20 do corrente mês, comuni
cando que em cada um dos cemitérios só se aceitavam para serem 
sepultados cm coval separado os cadáveres de indivíduos que, por 
ocasião dos seus falecimentos, residiam nas áreas respectivas a cada 
um também dos mesmos cemitérios. Sucedia, porém, que por vezes, 
as famílias dos falecidos, alegando várias razões, solicitavam autori
zação para os cadáveres serem inumados em cemitérios diversos, au
torização que tem sido concedida, a não ser quando a transferência 
pedida era para o 2.° Cemitério (Prazeres). Esta excepção, diz a "2.ª 
Repartição, era fundamentada na fal1a de terreno que havia para 
covais naquele cemitério. Conclue a referida Repartição solicitando 
informação sôbre se podia continuar a conceder-se aquelas autorizações 
e no caso afirmativo se se deveria manter a excepção para o 2. º Cemi
tério (Prazeres). 

A Comissão Administrativa resolveu no sentido de se prosseguir 
na autorização indicada na última p~rte da informação supra. 

N.0 112, da mesma procedência, desta data, remetendo a expo
sição q uc lhe fôra dirigida 1pelos administradores dos 1. 0 e 2. º Cemi
térios, relativamente à execução da deliberação Camarária, de 14 de 
Outubro de HH6, que manda considerar as ruas dos 1cemitérios como 
via pública. Diz a 2.ª Repartição que parte das considerações da 
exposição careciam de fundamento, porquanto essa deliberação fôra 
tomada sem prejuízo das disposições do regulamento dos cemitérios. 
Outras, porém, eram atendíveis, tais como as que se referiam às taxas 
de :icença para consti-ução e reparação de jazigos, bem como para 
colocação de corôas, etc., na frontaria dos mesmos. Conclue a 2.ª R é
partição por declarar que julgava conveniente estabelecer preceitos 
para a execução da referida de1"iberação, suspendendo-se a sua exe
cução até que fôsse devidamente regulamentada . 

A Comissão Administrativa resolveu nos têrmos do ofício da 2.ª 
Repartição. 
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N. 0 7 .19:2, da 3. ª Repartição, de 25 de Janeiro último, dando 
conhecimento da participação que lihe fôra dada em 19 do dito mês, 
pelo Chefe de Trabalhos da 3.ª zona, de que os carroceiros-praças do 
Parque de Automóveis 'Militares, situado na. Rua das Cavalariças em 
Belém, junto à Praça Afonso de Albuquerque, fazem vazadouro de 
entulhos no terreno municipal, da Praça D. Vasco da Gama, junto 
ao jardim, e que advertidos pelo cantoneiro de que o não deveriam 
fazer, foi por êles ameaçado. 

A Comissão Executiva ficou inteirada. 
N.º 7.173, da mesma procedência, de 21 de Janeiro último, apre

sentando o orçamento na importância de 3.126$ O, para a construção 
dos passeios e faxa de rodagem da Rua Febo 'Moniz. 

A Comissão Administrativa aprovou o referido orçamento por 
unanimidade. 

O Ex.mo Sr. Carlos da Maia comunica ter a Câmara Municipal 
de Lisboa, no dia 26 do corrente, sido citada na sua pessoa como seu 
legal representante, visto ser presidente da Comissão Administrativa, 
para todos os têrmos do processo de reclamação ~ontenciosa, número 
oitocentos setenta sete, que à mesma Câmara move Eugeniano Soares 
dos Santos, pela Auditoria do Contencioso Administrativo do Distrito 
de Lisboa e designadamente para a mesma Câmara responder, que
rendo, no prazo de 8 dias, a contar da data da intimação, à petição 
inicial da referida reclamação. 

Por proposta da presidência, que foi aproYada por unanimidade, 
a Comissão Administrativa resolveu que a Câmara lVIunicipal de Lis
boa se defendesse da acção constituindo para tanto advogado e pro
curador. 

Também, por unanimidade foi aprovada a acta nesta parte. 
O Ex.mo Sr. J osé Carlos ela Maia participa ter também sido cilada 

a Câmara Munibipa[I de Lislboa, na sua pessoa, como seu represen
tante legal, visto ser presidente da Comissão Administrativa, para se 
defender, querendo, da acção ordinária que lhe move bem como a Ant. 0 

de Castro Pinto Sanches Chatillon e espôsa, a firma Jacob Lopes da 
Silva e Comandita, como arrendatária de uma oficina de cerralheria, 
barracão, telheiros, e terreno adjacente, com entrada pela Travessa das 
Picôas, n.º 14, por terem os proprietáríos do terreno e esta Câmara, 
mandado proceder à obra de derrubamento de um muro de alvenaria, 
que delimita a dita oficina e terreno, pelo lado da referida travessa. 

Por proposta da presidência, que foi aprovada por unanimidade, 
a Comissão Administrativa resoJ,veu que a Câmara Municipal de Lis
boa se defendesse da acção, constituindo para tanto advogado e pro
curador. 

Também, por unanimidade, foi aprovada a acta nesta parte. 
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f: lida a proposta apresentada em sessão de 1-1 do corrente mês, 
e que consta na íntegra da respectiva acta, àcêrca da proposta do 
Sr. Magalhãis Peixoto, de 20 de Abril de 1017, para lançamento de 
um imposto destinado a fazer face aos encargos provenientes do Ser
viço de Instrução Primária, do produto do qual será atribuída, anual
mente, a quantia de 120.000$00 à construção de edifícios para escolas. 

O Sr. Dr. Ferreira de 'Mira, usando da palavra, ocupa-se da re
solução tornada em 27 de Abril do ano findo, para aumento de 5 a 
10 %, respectivamente, da percentagem sôbre as contribuições directas 
do Estado (predial, industrial e suntuária), sendo a verba resultante 
dêste novo imposto destinada a fazer face aos encargos provenientes 
dos serviços de instrução primária e da referida ·importância retirada, 
anualmente, a quantia de 170 cont:os, que constituía um fundo per
manente denominado «Fundo de Construções '.Escolares», destinado à 
construção de edifícios próprios para a instalação das escolas primá
rias oficiais de Lisboa. Oomo tal resolução, diz o orador, fôra refe
rendada pelas Juntas de Freguesia, a importância resultante do refe
rido aumento de percentagem sôbre as contribulões do Estado, não 
podia ter outra aplicação diferente daquela para que se havia delibe
rado empregá-la. A Câmara podia, pois, aplicar, anualmente, os 1:20 
contos, em construções escolares ou contrair um empréstimo para essas 
construções, servindo os 120 contos para fazer face aos encargos resul
tantes com o juro e amortização do capital. No primeiro caso, e êsse 
achava preferível no actual momento, a Câmara empregaria êste ano 
os 1:20 contos cm construções escolares, deixando às futuras vereações 
o resolverem sôbre o processo a seguir e no segundo poder-se-ia mais 
ràpidamente construir bastantes escolas, ma~ ter-se-ia de submeter a 
resolução sôbre o empréstimo ao referendum das Juntas de Freguesia. 

O Sr. António 'Maria Abrantes concorda com o primeiro alvitre 
apresentado pelo Sr. Dr. Ferreira de Mira, por ser contrário a que se 
contraiam empréstimos, como por várias vezes tem declarado, visto 
que êles trazem encar-gos para o cofre municipal. A:lém do capital, 
tinha-se de pagar os juros dos empréstimos. A construção de escolas 
é necessária mas também são mais necessários outros serviços como, 
por exemplo, a construção do colector geral. Os pavimentos das ruas 
estão num estado deplorável. Parecia-lhe, pois, que se deveria aplicar 
êste ano, os 120 contos, e quanto ao procedimento a seguir de futuro 
ainda havia muito tempo para resolver. 

O Sr. Dr. Ferreira de :VIira diz estar de acôrdo quanto ao corrente 
ano, com o Sr. Abrantes, mas não pelo facto de trazer encargos o 
empréstimo, visto que êles seriam pagos com a verba dos 120 contos. 
Encargos novos não haveria, pois, para aquêles, existia receita criada. 
Às vereações que se seguissem êle orador, lá de fora, aconselharia o 
empréstimo, por entender que isso é uma boa medida. Conclue o 
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orador por, conforme o seu primitivo alvitre, propor que a Câmara 
gastasse em construções escolares a verba de 120 contos, correspon
dente ao ano corrente, deixando para o futuro deliberações concer
nentes a um empréstimo. 

Submetida à votação foi esta proposta aprovada por unanimidade. 
O Ex. 11'º Sr. Presidente apresenta as propostas do teor seguinte: 
«Nomeio interinamente arrumador para o Mercado 24 de Julho, 

Gonçalo António da Cruz, no impedimento de António Ferreira Mar
ques». 

«Nomeio interinamente José Nunes, para fiscal do Mercado 24 
de J ul'ho, no impedimento do respectivo fiscal, Mata Júnior, reco1hendo 
ao seu anterior serviço o fisca:1 chefe Francisco da Silva Serra Júnior, 
que ali exerce êsse lugar.» 

Admitidas e submetidas, em separado, à votação, foram estas 
propostas aprovadas por unanimidade. 

Lê-se uma exposição de moradores da Freguesia da Pena, ·parti
cipando saberem que iam achar-se devolutas as casas que o depósito 
de material escolar ocupa no edifício da Escola Municipal n.º 1, e 
solicitando a cedência delas para instalação da esquadra de polícia 
que se encontrava na Rua dos Anjos. 

O Sr. Dr. Ferreira de Mira mostra a impossibilidade de atender 
o pedido, a!egando, entre outras raz.ões, a de nas ditas casas existir 
o depósit'O do material escolar. 

A Comissão Administrativa resolveu não atender o pedido. 
Procede-se à leitura de um requerimento, com data de 2ô de De

zembro do ano findo, mas que só dera entrada na Secretaria em 4 do 
corrente mês, no qual J úlio Pinto de Araújo, pede que se ]lhe pague 
a renda, a partir de l de Janeiro último, do prédio da Rua da Es
trêla, n. º" J 1 G a l 2ü, onde está instalada a Escola n. º 72, dando 
conihecimento a esta Câmara, de que arrematara em praça judicial 
aquêle 1p1rédio, instruindo o pedido, apenas, com uma certidão do 
auto de arrematação. 

O Sr. Advogado Síndico na sua informação declara que a tran
sacção do prédio arrendado, mesmo por virtude de execução e arre
matação judicial, não rescindia o contrato de arrendamento que con
traíra com o arrematante, e que o direito alegado pelo requerente era, 
assim, incontestável, mas para o exercer, porque sem isso, a lei não 
considerava o direito à propriedade do prédio existente, e exequível 
contra terceiros, sem se achar inscrita no registo predial competente 
a transmissão operada por virtude da arrematação, o seu parecer era 
de que não deveria ser-lhe pagas quaisquer rendas, sem que se mos
trasse registada aquela transmissão por documento legal competente. 
Quanto à informação do Serviço de Instrução àcêrca das rendas em 
dívida, o Sr. Advogado Síndico declara que a Câmara não deve pagar 
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senão as que não tenha pago, mas que lhe parecia indispensável, 
quanto a êsse ponto, que a repartição competente informasse quais as 
rendas pagas e a quem, visto que a arrematação fôra por um processo 
de inventário e era ao inventariante que deveriam ter sido pagas, e 
havia a verificar êsse ponto, para determinar quais a Câmara tenha 
de pagar ao terceiro arrematante. 

A Comissão Administrativa resolveu por unanimidade em confor
midade com o parecer do Sr. Advogado Síndico. 

Lê-se uma informação do Serviço de Instrução, de 27 do corrente 
mês, na qual se comunica constar que os médicos municipais só se 
reunem em Junta às 4.ns feiras, para exame do pessoal de Instrução 
e se pondera que isso trazia grandes inconvenierttes para o serviço, 
retardando a colocação de professores interinos nas escolas que os re
clamavam, prejudicando-se assim grandemente o ensino. 

O Sr. Dr. Ferreira de 'Mira concorda com aquela informação, sendo 
de parecer que as inspecções médicas se fizessem às 2. 11

", 4.ª8 e 6. 11 ª 
feiras. 

A Comissão Administrativa resolveu no sentido do parecer do Sr. 
Dr. Ferreira de Mira. 

É lido um requerimento com data de 9 do corrente mês, em 
que José António Lopes, mostrando achar-se inscrito cm sen nome 
na respectiva Conservatória do Registo Predial, desde :20 de Dezem
bro do ano findo, o prédio na Calçada de D. Gastão, n.0 33, Vila 
Zenha, no qual se acha instalada a Escola Central n. 0 :20, pede à 
Câmara lhe pague as rendas que diz não ter recebido dC'sde Outubro 
de 191G. 

O Advogado Síndico, no seu parecer sôbrc o assunto, declara que 
só pelo que constava do processo, não podia reconhecer-se o direito 
do requerente às rendas que :pedia, nem, portanto, def erir-sc aquê:c 
requerimento. 

A Comissão Administrativa resolveu por unanimidade nos têrmos 
do referido parecer do Sr. Advogado Síndico. 

Pelo Sr. Dr. Ferreira de 'Mira é apresentada a proposta seguinte: 
«A Comissão Executiva na Vereação transada, em sessão de 15 

de Fevereiro de HH 7, deu, a título de experiência, autonomia admi
nistrativa às escolas municipais, passando para estas a verba desti
nada à compra de papel, tinta, lápis, etc.; 

Atendendo a que a experiência deu resultado satisfatório, devendo 
por isso ser mantida aquela deliberação; 

Atendendo a que da verba a êsse fim destinada (8. & $80) dividida 
proporciona:mente, de harmonia com a freqüência média do mês de 
Dezembro anterior, coube $ O centavos por aluno; 

Atendendo a que para o mesmo fim foi incluída no orçamento 1 
do ano corrente, a quantia de 11.000$00 a qual distribuída nas mes- ~.; 

~ 
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mas condições, permite dar, em relação a cada aluno, a quantia de 
1$00, como se prova pelo mapa junto, e 

Considerando que o preço de todos os artigos necessários é ao 
presente muito mais elevado e que por êsse motivo não é excessiva 
a diferença de um para outro ano; 

Considerando que é urgente habiiitar os conselhos administrativos 
das escolas municipais com as quantias necessárias para satisfazerem 
as suas despesas de expediente, 

Proponho : 
Que em conformidade com o mapa junto sejam feitos trimestral

mente aos tesoureiros dos Conse:hos Administrativos das Escolas Mu
nicipais, os abonos das quantias no mesmo indicado .» 

Admitida e submetida à votação é aprovada esta proposta por 
unanimidade. 

O Sr. Emídio Rebe:o, tendo em atenção que o mercado hortícola 
da Estefânia, actualmente estabelecido ao fundo da Avenida Casal 
Ribeiro, está ali muito mal localizado e que muito perto do mesmo 
sítio existe um terreno municipal que se pode fàcilmente, com muita 
vantagem sob todos os pontos de vista, adaptar ao mesmo fim, apre
sentou uma proposta para o aludido mercado ser transferido da refe
rida avenida para o terreno municipal designado por «Distrito de 
Conservação», situa.do ao fundo da Avenida Almirante Barroso, pró
ximo ao Largo de D. Estefânia. 

Esta proposta ficou para ser apreciada em reunião preparatória. 
Procede-se à leitura da seguinte proposta apresentada em sessão 

ordinária pe~o Sr. Dr. Ferreira de Mira: 
«A Comissão Administrativa não se pronunciou ainda sôbre a pro

posta que tive a honra de apresentar-lhe referente a construções es
co!ares. Nela se determinava a elaboração de um plano geral de es
colas para o Concc~ho de Lisboa; os traba~hos para a organização dêsse 
plano estão cm fim de realização, podendo ser apresentados à Comis
são Administrativa :ogo que ·ela as pronuncie sôbre a aludida proposta, 
se o fizer fa vorà velmen te . 

Peço, no entanto, que se me permita, atendendo à urgência da 
deliberação, propor, desde já, que pelas repartições competentes se 
proceda ao exame do terreno, e aos necessários trabalhos para a sua 
aquisição por compra ou expropriação pública, caso êle convenha, sito 
na R ua da Palma, junto ao palácio F olgosa e entre êle e o hospital 
em construção, para ali se construir um edifício com duas escolas, uma 
para cada sexo, e comportando cada uma delas 400 alunos. 

É fácil adquirir terrenos para escolas nas regiões periféricas da 
cidade, para o centro dela, onde casas, escritórios e estabelecimentos 

~ de tôda a ordem se acumulam, é isso difícil e enormemente dispen
' dioso. Creio que, por muito caro que seja, menor será o preço porque 
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se obtenha o terreno a que aludo, do que o montante do custo de 
prédios que hajam de se expropriar mais tarde para o mesmo fim; 
mesmo que se escolham os mais pobres e de pior conservação da 
Mouraria ou outros bairros. 

lt corrente em pedagogia que as escolas de rapazes e as de me
ninas devem viver separadamente; mas não é grande óbice que e~as 
assentem no mesmo edifício, ocupando estas o primeiro andar e aquê
les o rés-do-chão, desde que as entradas para uma e outra escola sejam 
as mesmas. 

Em tôdas as escolas ,que houver de construir-se no centro da ci
dade, a carestia e escassez de terreno deve levar a dotar êsses edi
fícios com dois pavimentos, um para cada escola. É, também, o que 
proponho para o edifício, a construir na Rua da Palma, ou em local 
muito próximo, que por qualquer motivo se considere mais favorável. 

A futura escola, quanto à parte masculina, substituirá com van
tagem pela sua situação centra'i', as escolas n.°'~ 2G, 78 e 80, cujas fre
qüências médias, em Dezembro último, somaram :n l alunos; para a 
parte feminina as escolas n.0~ 27, 2 , 79 e 81 que têm conjuntamente 
39:2 meninas de freqüência . P ara justificar a criação da nova escola 
e a extinção destas é necessário que a cada uma delas, brevemente, 
tne refira . 

A escola n. º 2 é sita na Rua do Benformoso, funcionando num 
2.0 andar. A casa é má e pequena, uma das piores mesmo que tem 
a cidade, não tem em qualquer dos anexos, como ginásio ou local onde 
possa instalar-se cantina, e a escassez de salas de obrigo a dar aulas 
de tarde. A Cftmara paga por essa casa 200$00 escudos de renda anual. 

A escola n.º 78, funciona na Rua do Amparo, num 1.0 andar 
que pertence à Câmara ,por virtude de um legado, sendo de outro 
proprietário os restantes pavimentos. Tem só duas sal1as, o que obriga 
a dar aulas de tarde. Não tem pátio ou local onde possa ensinar-se 
ginástica nem instalar-se cantina ; mesmo as retretes são insuficientes. 

A escola n.0 80 está insta!lada no Bêco de S. Luiz, à P ena, em 
casa cedida pela Junta de Freguesia e constando d~ uma só sala, de 
modo que se dá uma aula de manhã e outra de tarde. Nas mesmas 
condições está a escola n.º 1, para meninas. 

A n. 0 27, feminina, funciona na Rua dos Anjos, em casa que 
paga 630$GO de renda . A casa é pequena, tendo que haver 2 aulas 
de tarde, e sem quaisquer condições pedagógicas . 

A n. 0 28, está na Rua da P alma, em casa que não tem pátio ou 
local onde se ensine ginástica ou se estabeleça cantina . P aga de renda 
G30$00 escudos. 

A n.º 79 funciona, também, na Rua da P alma, e paga 300$00 
escudos de renda. Como as anteriores não tem condições pedagógicas. 
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nem· pátio ou local para ginástica nem cantina ou sítio onde se instale. 
É como as outras pequena e ruim. 

A Câmara não recebeu ainda qualquer soma da importância in
cluída no orçamento para construções escolares. Ela pode, porém, 
desde já, proceder ao estudo do terreno e elaboração do projecto, cui
dando em fazer reservar aquêle de modo a não poder ser ali feita 
qualquer construção; e igualmente consultar a Inspecção sôbre a con
veniência do aludido projecto. Logo que a Câmara esteja habilitada 
financeiramente, o que deverá ser em fim dêste semestre, deverá ini
ciar os trabalhos de construção das referidas escolas. 

É isto o que tenho a honra de propor à Ex.'"n. Comissão Admi
nistrativa.» 

O Sr. Dr. Ferreira de Mira expõe as razões porque aipresentara 
a proposta que acabava de ser lida, mostrando a dificuldade de con
seguir terrenos na Baixa em condições para nêles se construirem edi
fícios escolares. Apenas não tem a certeza sôbre se o terreno que indi
cava permitiria a construção de um edifício em que se instalassem 
duas escolas com 400 alunos cada uma. 

Depois de com respeito ao assunto usarem da palavra os Srs. Ál
varo Valadas, Emídio Rebelo e António do Couto Abreu, por proposta 
do Sr. Dr. Ferreira de Mira resolve-se que o terreno da Rua da Palma 
fôsse examinado pela 4 .ª Repartição, para que ela indicasse a lotação 
possível das escolas que ali se estabelecessem, devendo sôbre êsse 
exame tomar a Comissão Administrativa deliberação definitiva. Mais 
se resolveu que até que tal deliberação se tomasse fôsse negada qual
quer licença para construções no aludido terreno. 

O Sr. Emídio Rebelo declara que em sessão de J4. do corrente, 
chamara a atenção da Presidência e demais vogais da Comissão Admi
nistrativa, para as más condições de instalação dos ~.º e 3.0 J úízos do 
Tribunal das Transgressões Fiscais, situados na Rua da Emenda, n.º 
19. Não constava, porém, que até ao presente, se tivessem adoptaclo 
providências algumas sôbre o assunto . Ele, orador, desejaria que qual
quer ,coisa se fizesse no sentido de obter o mais exacto conhecimento 
das condições em que os ditos J uízos se encontravam i'nstalados e que 
ao mesmo tempo se manifestasse aos magistrados dos respectivos dis
tritos, Srs. Dr. Aires de Castro e Almeida e Dr. Paulo M:enano o pro
pósito da Câmara de atender as suas justíssimas reclamações. Nesse 
sentido lembrava a conveniência de se oficiar aos aludidos magistra
dos, convidando-os a, directamente, informarem a Câmara sôbre o que 
desejariam que se fizesse para que ficassem convenientemente instala
dos os mencionados J uízos. O assunto, conclue o orador, era delicado 
pois se tratava de reclamações feitas por magistrados consequente
mente, justas, devendo, pois, ser atendidas. 
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A Comissão Administrativa nomeou o Sr. Dr. António da Costa 
Júnior, Presidente da Comissão Administrativa da Caixa de Socorros 
e Reformas dos Operários Municipais e o Sr. Alvaro Valadas para faze
rem parte da Comissão de avaliação de prédios urbanos, no 1 . ., Bairro 
de Lisboa 

Foi lido o balancete da Tesouraria Municipal, referente ao período 
decorrido de 21 a 27 do corrente mês o qual acusa a receita de Esc. 
142.1:29$38 e a despesa de 1 3.93-3$65, donde resulta um saldo de 

.195$73, estando incluída nesta importância 5.104$20 de ordens in
terinas, que, com a importância de 60.102$90, depositada, prefaz 
68. 98$G3. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 61.384$3 representada pelas or
dens de pagamento n.08 1.112 a 1.244. 

R equerimentos 

Obtiveram os deslpachos adiante indicados, os seguintes: 

Obras diversas nos locais abaixo designados: 

De António Marques, na Travessa da Faustina; António Marques, 
Rua do J ardim Botânico; Gerardo Soares e outro, Rua Viriato; J oão 
de Brito, Ltd.ª, no Pátio da Fábrica do Beato; Companhia d1s Aguas 
de Li boa, em Alcolena; António Dias, nos terrenos da Exploração do 
Pôrto de Lisboa; Ricardo da Costa, nos terrenos ela Exploração do Pôrto 
de Lisboa; Ade:ino Correia Gadanho, na Rua da Bela Vista, à Graça, 
torncjando para a Rua de Vale de Santo António; Gregório Justino, 
na Avenida Visconde Vallmor, tornejando para a Avenida Defensores 
de Chaves; l\[iguP.l Pereira, Rua Miguel Bombarda; António Ernesto, 
Avenida Visconde Va1Imor; F . H. de O:iveira & C.ª (I rmão), na Rua 
:24 de J u:ho, GO; Companhia das Águas de Lisboa, em Campo de 
Ourique; Domingos António Martins & c.n, na Rua Manutenção do 
Estado; Maria Teresa Perestrelo, na Travessa do Patrocínio, n .º 1; 
José Aguiar "Manuel da Graça, na Rua Correia Teles, .M; António 
Maria da Costa, Rua do Cura, n. 0 14; ·Manuel Evaristo Penteado, Tra
vessa de Santa Quitéria, n.º 136; António Pereira Fiôres, Rua dos Na
vegantes, n.º 10; d. A. Brito & C.ª , L td.n, Rua Bartolomeu Dias, 
n.º 8.3; Rosa Dourado & Dias, L td.ª, i\Ieddlicott com serventia pela 
Azinhaga de Cabo Ruivo; Henrique da Fonseca, Rua Damasceno 'Mon
teiro, Pátio do Narciso; João Daniel de Almeida, na Rua Antero do 
Quental, n.º lG. 

Dcf cridos nos têrmos do parecer da Repartição. ' 1 

ül 
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T abuletas, letreir os e v itrinas 

Ana da Conceição Reis Duarte, na R ua do Olival, llô-A; Pedro 
Grilo, na Rua da Palma, 260-262; Primo António Lourenço, conservar 
vitrina, na R ua Augusta, 7{); J osé Alves Muiioz, transferência de licença 
de tabuleta, na Rua do Comércio, 80 e ~2,; Raul Faria, transferência de 
tabuleta, na Avenida da República; F. J. N. Narciso, Calçada de 
Santo André, 115; António de Jlatos & C.1

\ na Rua Eugénio Santos, 
109; Francisco Benard Guedes, na Rua Luciano Cordeiro, 14; Manuel 
da Costa Leite, na Rua Tomaz Ribeiro (Casal da Onça), n.0 2; Oli
veira Brazio & Ventura, na Rua do Sacramento, ao Carmo, 14; Com
panhia Agrícola o Industrial da Quijia, Rua do Comércio, 86, 2.0

; 

J osé Augusto Lopes da Costa, na Rua H orta Sêca, n.0 34, 1.0
; Antó

nio da Costa, na R ua de Santos~o-Velho, 112-A; A. Guerreiro, na Rua 
de S. Paulo, n .0 26; idem, idem; J . Côrte Real e outro, na Rua do 
Carmo, 35, :2. 0 ; Guimarãis, Ltd .ª, R ua dos Retroseiros, n.º 121-123. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Assuntos diversos 

Carolina Maria Aires, pedindo rprorrogação de prazo de obras no 
seu prédio na Rua Coelho da Rocha, n .º 31. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Alfredo J acob Barreiros, pedindo licença para ocupar a via 

pública no .Mercado :24 de J ulho. 
Indeferido em vista da informação da Repartição. 
De Maria Luíza da Silva, pedindo licença para colocar uma giga 

para venda ele frutos no Pátio Gomes Pereira. 
Inclrfericlo cm vista do parecer da Repartição. 
Dr Luiz Solano l\Iendonça de üliveira, para colocar um epitáfio 

nél sepultura n.º :2.GG8, do 1.° Cemitério. 
Deferido. 
De Gertrudes Gomes Chamusca, pedindo a utorização para colo

car um epitáfio no seu jazigo n.0 9:27() do 1.° Cemitério . 
Deferido . 
De Sebastião J osé Duarte, pedindo para tirar urna licença refe

rente a um projecto que se acha arquivado, referente à construção 
dum prédio no seu terreno situado na Travessa do Caracol da P enha. 

Deferido. 
De J osé Dias dos Santos, dispensado de proceder a limpeza do 

prédio n.º 74 da R ua Coelho da Rocha, 74. 
· Deferido em vista do parecer da Repartição. 
~> De .Manuel Gervásio, rpedindo licença para ocupar uma faxa de 
I• • 

..... via pública, na Avenida Duque de Ávila, G. G. 1 Def crido em v ista do parecer da Repartição . 
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De J osé Aguiar, pedindo autorização para construir um barracão 
de alvenaria na sua propriedade na Rua Conselheiro l\Iorais Soares. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De João Pires das Neves, para se suspender a intimação que re

cebera para proceder a obras no seu prédio sito na Rua da Amen
doeira, n. º11 55 e 59. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Maria do Carmo, 1pedindo para ser admitida ao serviço muni

cipal. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De José Godinho, pedindo licença para construir um prédio na 

Avenida 5 de Outubro, tornejando para a Rua Barbosa du Bocage. 
Deferido corrigindo melhor os detalhes da fachada na construção. 
De Abel Francisco, pedindo autorização para construir prédios 

nas Ruas Latino Coe!lho e F elipe Folque. 
Deferido com a condição de na construção corrigirem melhor os 

detalhes. 
De J oaquim Pedro Moreira, pedindo 90 dias de licença. 
Deferido nos têrmos da proposta àcêrca dêste requerimento apro

vada cm sessão desta data. 
Francisco Marques, pedindo passe de eléctricos; Manuel Marques, 

idr m, idem; Joaquim Fernandes, idem, idem. 
Aguardem nova distribuição de bilhetes de assinatura. 
De Pedro dos Reis, pedindo transferência de serviço. 
Não há que deferir visto ser da competência dos Chefes da Re

partição, e haver uma deliberação camarária que lhes recomenda da
rem quanto possível aos operários trabalho perto das suas casas. 

De J oão Augusto da Silva Martins Júnior, para comprar um 
terreno txistente na Avenida 5 de Outubro. 

Não há que deferir em vista do terreno não ser municipal. 
De Armando Baptista, pedindo transferência de serviço. 
Não há qlle deferir cm vista do parecer do Vereador do respec

tivo pelouro. 
De José de Sousa Braz, reclamando contra uma intimação que 

recebeu para retirar entulho. 
Que seja novamr.nte intimado até cumprir. 
De Vacuum Oi! Company, pedindo licença para vedar um terreno 

na margem ocidental da Doca de Santo Amaro. 
Deferido. 
De Hilário Moreira, pedindo para ser readmitido ao serviço mu-

nicipal. 
Indeferido por falta de verba. 
De Estêvão Augusto Alves, pedindo para ser admitido ao serviço. 
Indeferido por não haver vaga. 
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De Alfredo da Costa, pedindo para ser admitido ao serviço mu-
nicipal. 

Indeferido . 
De António Fern:indes, pedindo para ser readmitido ao serviço. 
Indeferido ipor falta de verba. 
De Sérgio Boa ventura da Silva, pedindo se lhe paguem o~ seus 

vencimentos. 
Deferido. 
Frederico Caetano de Carvalho, pedindo para ser admitido a con

curso de desenhador de 3.ª classe. 
A Comissão Administrativa em vista do parocer do Vere?..dor do 

respectivo pelouro resolve que seja desde já nomeado para o lugar que 
se achar vago. 

Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 23 horas 
e meia. 

---01---

15."' 

Sessão extraordinária de 1 de Março de 1918 

No dia 1 de Março de HH8, pelas ,15 h~ras e meia, nos Paços do 
Concelho, presentes os seguintes vogais: J osé Car1os da Maia (Presi
dente), V1l!adimiro Contrciras, Sebastião Eugénio, Frank1im Lamas, 
Atvaro Raimundo Lopes Valadas, António Ferreira, Dr. ~fatia~ Boi!elo 
Ferreira de "J-Iira, Frederico J oaquim de Sousa Neto dos Santos Ta
veira, António ~Iaria Abrantes, Dr. António Lino Neto, Manuel Emí
dio dos Santos Rebelo, João Pereira da Rosa, Dr. José António da 
Costa J únior, Dr. Raul de Aameida Carmo, realizou-se a sessão ex
traordinária dêste dia da Comissão Administrativa do Município ele 
Lisboa. 

Faltou a esta sessão, por motivo justificado, o Sr. António do 
Couto Abreu. 

O Ex. mo Sr. Presidente comunica que esta sessão era extraordi
nária e exclusivamente destinada à apreciação do rel'atório da Comis
são nomeada para examinar as contas da Companhia Carris de Ferro, 
a-fim-da Comissão Administrativa do .'Município de Lisboa, em virtude 
das condusões dêssc trabalho, avaliar do estado financeiro da [eferida 
Companhia e despachar, deipois, como de justiça fôsse, o requerimento 
por ela enviado para a Câmara, com data de 29 de Dezembro de 
1917, mas que dera entrada na Secretaria em 2 de J aneiro do corrente 
ano, no qual a mesma Companhia, alegando as suas condições econó
micas criadas pela guerra, pois aumentaram os preços do com
bustível, dos materiais de que faz consumo, etc., pede autorização 
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para aplicar uma sobretaxa de 40 %, sôbre os preços de bilhetes (tari
fas ordinárias) actualmente em efectividade p'ara as suas linhas a que 
se refere o contrato de 1 e declara que para a rede que não faz 
parte dêste contrato e na qual a efectivação de tarifas não estava 
sujeita à aprovação da Câmara, 31Plicaria a Companhia igual aumento 
e nas mesmas condições. ConcJ.ue o Ex.mo Sr. Presidente por conceder 
a palavra ao Sr. João Pereira da Rosa, que com os Srs. Franklim 
Lamas e Vlad1miro Contreiras, constituía a Comissão, especialmente 
nomeada para o estudo das contas da Companhia. 

O Sr. João Pereira da Rosa depois de agradecer a deferência dos 
seus colegas da Comissão de estudo encarregando-o de dar conheci
mento dos traballlhos desta, informa que as contas recebidas da Com
panhia eram em demasia sumárias em relação à importância <lo assunto 
a tratar, mas que a-,pesar-disso, pelos mapas apresentados pudera a 
Comissão de Estudo1 de que êle, -orador, fazia parte, e1aborar o seu 
relatório, que ia ler. O orador lê depois o rel1atório, cujas conclusões 
são oontrárias à ,pretensão da Companhia Carris de Ferro. 

O Sr. João Pereira da Rosa historia o que se tem passado com 
respeito ao pedido da Companhia para aumentar as tarifas. Aquela 
Companhia, cm :2 de Fevereiro findo, entregara um requerimento, com 
data de :W do mês anterior, pedindo o aumento de 10 % nas tarifas 
ordinárias e a Câmara não ficando habilitada pelo laconismo ·das ra
zões apresentadas, a fazer um juízo seguro da situação financeira da 
requerente, oficiara-lhe negando a autorização pedida, mas manifes
tando-lhe, ao mesmo tempo, que não tinha dúvida cm ocupar-se de 
novo da questão, desde que a Companhia lhe fornecesse 1argos ele
mentos devidamente comprovados da sua declarada má situação finan
ceira. A Companhia mandara então um ofício no qual se declarava 
à disposição da Comissão Administrativa, p'ara lhe prestar ~odos os 
detalhes sôbre a situação da sua expforação. A Comissão mandou-lhe 
então dizer, cm vista de resolução previamente tomada, que aguar
daria que lhe fôssem presentes com a devida documentação, os ele
mentos de informação precisos e competentes da situação da Compa
nhia, de modo a poder nela assentar a consideração nos devidos têrmos 
dos fundamentos da sua pretensão. A Companhia por fim lá se resol
veu, depois de troca de ofícios e de ainda a Câmara ter deJ.iberado, 
isto com o desejo de atender dentro do que fôsse razoável e justo, a 
sua pretensão, apreciar todos os elementos que lhe fôssem fornecidos, 
a assumir o compromisso de autorizar um aumento de tarifas suficiente 
para cobrir o quantum d'o aumento de salários do ipessoal, desde que 
o estudo a fazer demonstrasse, caba~mente, que o seu estado financeiro 
não comportava aquêle agravamento de despesa, a enviar vários do
cumentos que foram examinados pela Comissão de que êle, orador, 
fazia parte e que fôra nomeada pela Comissão Administrativa para 



191 

êsse fim e para emitir o seu parecer. :\1as qual não é o espanto da 
Comissão referida quando recebe um ofício da Companhia remetendo 
uma nota rectificandQ o consumo de materiais nos três meses de Julho, 
Agôsto e Setembro e declarando não o poder fazer com relação aos 
meses de Outubro e Novembro por estarem em poder da Câmara os 
documentos originais dos quais não tinham ainda feito extratos. Ainda 
se dec:ara mais que na referida nota estavam corrigidas as diferenças 
notadas por ocasião da conferência com a Comissão de que o orador 
fazia parte, diferenças que tinham sido motivadas pela rapidez com 
que tivera de se fazer a remessa dos documentos e que impedira que 
a respectiva repartição fizesse as indispensáveis conferências por forma 
a evitar enganos. 

A Comissão, porém, devo~veu os documentos que Qhe eram envia
dos por não se julgar autorizada a dêles tomar conhecimento, visto 
que a incumbência que tivera se limitava a examinar a documentação 
enviada em 9 do corrente mês. A Comissão ainda declarou à Com
panhia que se tinha novos elementos a apresentar, os deveria remeter 
ao Presidente da Câmara. 

O orador faz o confronto da Câmara, que estava no firme pro
pósito de atender o pedido, no que êle fôsse justo e o da Companhia 
que vinha declarar que encarregara um escritório qualquer de fazer o 
importante trabalho da documentação, apresentando-o como cxacto e 
depois vinha declarar que eram falsos os elementos apresentados. !\Ias 
se se encarregara um empregado de serviço de tal responsabilidade, 
que traba11ho fazia a Direcção? 

Tudo era lícito supor de quem assim procedia, importando-se tão 
pouco com o aturado trabalho da Comissão, pois passados muitos dias, 
ainda se pretendia, com a apresentação de novas contas, deitar para 
o cesto dos papéis inúteis todo o formidável trabalho feito. Como se 
tudo isto não passasse de uma simples brincadeira de crianças. A 
Com~ssão, repete, estava disposta, e assim o declara, a aceitar o au
mento, desde que a Companhia provasse o seu déficit. Na carla que 
acompanhava os seus documentos a Companhia declarava-os absolu
tamente exactos. Perante a greve a Companhia pretende solidarizar 
as reclamações dos operários com as suas exigências. O que concluía 
de tudo era que a Companhia ou julgara que a Comissão Administra
tiva a que tinha a honra de pertencer, pedia os esclarecimentos para 
deitar poeira nos olhos dos munícipes e atenderia o (Pedido de um 
milhão de escudos sem examinar os documentos, isto pelo hábitq em 
que estava de ser sempre servida em tudo pelas vereações ou então 
formou uma idéia muito triste das pessoas que ocupavam as cadeiras 
da vereação, julgando que elas não reconheceriam pelo exame nos 
documentos apresentados, que as conclusões a que chegara a Com
panhia àcêrca do seu estado financeiro, não eram exactas. 

' 
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Termina o Sr. João Pereira da Rosa dizendo que a Comissão de 
Estudo a que pertencia, tendo trabafüado com zêlo e honestidade, não 
podia aceitar as explicações e os novos documentos da Companhia, 
que mais uma vez vieram ter à Câmara, mas desta feita às mãos do 
Ex. mº Sr. Presidente. A Comissão cumprira o seu dever, nada mais. 
E, exposto o assunto, deixava aos seus colegas a sua resolução. 

O Presidente, em nome da Comissão Administrativa e dos muní
cipes envia os ses elogios e agradecimentos à Comissão que fôra no
meada por ela para examinar as contas da Companhia, pelo magní
fico trabalho que apresentara que não só honrava quem o apresentara 
como a Câmara Municipal de Lisboa. Especialisa o presidente da 
Comissão de Estudo, Sr. Pereira da Rosa, por todos os motivos dignos 
dos maiores louvores, concluindo por declarar que o trabalho que aca
bava de ser lido e1evara bem alto o nível moral do Município de 
Lisboa. 

Terminados os aplausos com que tôda a Comissão Administrativa 
sublinha estas palavras da presidência, usa da palavra o Sr. Álvaro 
Valadas. 

O Sr. Álvaro Valadas começa 1por manter as considerações que 
fizera quando fôra lido em sessão o requerimento da Companhia pe
dindo autorização para elevar o preço das tarifas. Entendera então 
que tal autorização não deveria ser dada, pois sabia que os argumen
tos pela Companhia apresentados não eram de aceitar, visto que ela 
não se encontrava nas condições da Companhia dos Caminhos de 
Ftrro, pois o combustível que gastava era para a produção da ener
gia e:éctrica e por conseqüência em menos quantidade e ainda porque 
os seus lucros eram grandes e os encargos resultantes da guerra foram 
largamente compensados com várias medidas que ela adoptara, como 
tinham sido a elevação do .preço das assinaturas.a supressão dos carros 
do povo e o desaparecimento dos carros denominados do· ((Jorge» 
pelo púb:ico. Não precisava, pois, das contas e bastava os argumentos 
que apresentava e ainda o facto de ela dever ter um importante fundo 
ele reserva e um largo tempo diante de si para explorar um monopólio 
que lhe fôra concedido, infe1izmente. No relatório que acabara de ser 
lido, via-se que a Companhia não usava de boa fé. Faltava a bona
-f idé que no direito romano era suficiente para anular os contratos. 
A Companhia recusara a entregar o Diário e O Razão alegando que 
êles estavam em Londres. Não se podia admitir que a Companhia 
não tivesse os livros mestres da escrituração, a-fim-da Câmara os 
poder examinar, devendo por isso ser chamada aos tribunais. Os pro
cessos usados pela Companhia, diz o orador, eram copiadores e até para 
amedrontar o Govêrno ela fizera o arrendamento da exploração a uma 
Companhia inglêsa. Quando lhe parecia ameaçava o Govêrno com o 
papão inglês. Além de tudo não tinha consideração alguma pela como-
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didade do público, de quem vivia. Era ver o que se dava com os abri
gos. Conclue o orador por dizer que para tratar com a Câmara, que 
o mesmo era dizer .com o pov-0 da Capital, era necessário usar de 
boa fé e por isso declara que se se fizesse a comparação entre a 
importância da receita calculada pela Companhia e a que fôra preci
sada pela Comissão, a diferença era de 910 contos. 

O Sr. António Maria Abrantes louva, como o orador que o pre
cedera no uso da palavra e a presidência, o belo trabalho da Comissão 
nomeada para examinar as contas da Companhia, e que não só hon
rava esta, como a Comissão a que êle, orador, tinha a honra de per
tencer. Não se admirava que as contas se aipresentassem por forma a 
não corresponder à expressão da verdade, pois está convencidíssimo 
de que os ~ançamentos foram feitos à últimai hora e ataballhoadamente, 
na convicção de que a Comissão os não examinaria. Quando a Com
panhia se convenceu do contrário, mandou rectificações às contas. 
Quanto ao Diário e o Razão, que naturalmente eram os que repre
sentavam a expressão da verdade, a Companhia alegou que os não 
tinha por haverem ido para Londres, isto por saber que a Comissão 
não iria fazer tão longa viagem para os ir examinar. O traba1ho da 
Comissão de Estudo ainda tinha uma conveniência era a de mostrar 
aos accionistas que se lhe não pagavam os dividendos não era por 
falta de receitas, visto que além das que tinha diàriamente ainda ha
via o fundo de reserva, que deveria ser importante e a de servir de 
elemento para as vereações futuras pautarem o seu 1proce<limento 
quando tivessem de tratar com a Companhia. 

O Sr. Emídio Rebelo também declara que já sabia pela expe
riência que tinha da vida e pelo conhecimento que possuía dos pro
cessos adoptados pela Companhia na sua exploração. Quando o re
querimento da Companhia pedindo autorização para aumentar as 
tarlifas fôra <11Presentado em sessão, declarara logo que não lhe dava 
o seu deferimento e êsse seu critério· mantinha-se o mesmo. O relatório 
bem elaborado 1pcla Comissão nomeada pela Comissão Administrativa 
para a q uail. iam os seus maiores efogios apenas servira para confirmar 
aquilo que êle já sabia, isto era, que a Companhia não tinha nem 
podia por forma alguma ter déficit, visto que empregara todos os proces
sos para cobrir os encargos resultantes da guerra ou mesmo excedê-los. 
O facto dos documentos apresentados pela Companhia não represen
tarem a expressão da verdade, era uma prova da forma como tal 
emprêsa procedia e quanto ela era gananciosa. O relatório serviria 
para a actual Comissão Administrativa e para as vereações que se 
seguissem ficarem sabendo com quem tratavam, quando tivessem de 
se entender com a Companhia Carris de Ferro de Lisboa. Conclue, 
agradecendo à Comissão que elaborara o relatório, o seu trabalho pois 

13 
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êle e os demais vogais da Comissão Administrativa compartilhavam 
dos louros colhidos. 

O Sr. Franklim Lamas, também vogal da Comissão especialmente 
nomeada para examinar as contas e elaborar o relatório, declara que 
depois do que se tinha dito, pouco mais teria a acrescentar. Havia 
pontos, porém, que não tinham sido tocados e a êles se ia referir. A 
Companhia Carris de Ferro ao pedir autorização l}Jara lançar a sobre
taxa de 40 % nas tarifas, alegara o aumento dos materiais e enten
dera-se, por êsse motivo, com direito a ser atendida, mas a verdade 
era que a Câmara em virtude também da carestia dos materiais, tinha 
aumentado o preço da construção de pavimentos das ruas não se tendo 
então a Companhia conformado com ta1 ar§umento e declarando que 
não pagava mais. Depois de se alargar ainda em considerações várias 
sôbre o assunto o orador diz que o fundo ,de reserva da Companhia 
era de uns três mit contos, o que llhe permitia com o aumento da 
receita que obtivera, fazer face aos ,encargos com o pessoal depois do 
aumento e ainda pagar o dividendo aos accionistas. Conclue o orador, 
por dizer que a Comissão especial de estudo de que fazia parte fôra 
o mais generosa !Possível no seu relatório e por tecer os mais rasgados 
e:ogios ao ser Presidente, o Sr. João Pereira da Rosa. 

O Sr. J oão Pereira da Rosa em nome da Comissão que examinara 
as contas da Companhia, lê e manda para a mesa a proposta seguinte, 
que é aprovada por aclamação: 

«A Comissão nomeada em sessão de 7 de Fevereiro de 1918, para 
examinar o requerimento e documentos da Companhia Carris de F erro 
ele Lisboa, em que pedia o aumento de 40 % sôbre as suas tarifas, e 
tendo terminado os seus trabalhos com o relatório que foi apresentado: 

Propõe que seja indeferido o requerimento da Companhia Carris 
de Ferro de Lisboa, de 2 de J aneiro de 191 , pedindo o aumento de 
40 % sôbre as suas tarifas (bi1hetes ordinários) e que esta resolução 
lhe seja comunicada.» 

Admitida e submetida à discussão a proposta do Sr. J oão P ereira 
da Rosa, usa da palavra o Sr. Dr. Costa J únior, que começa 1por dar 
o seu aplauso ao trabaJlho aipresentado por aquêle seu colega, trabalho 
que o satisfizera em absoluto. Não costumava fazer elogios mas a 
verdade era que na época adual em que a corrupção se alastrava por 
uma forma extraordinária, era consolador ver que ainda havia quem 
tratasse com honestidade os assuntos que lhe eram confiados. Com o 
elucidativo e bem elaborado relatório que acabara de ser lido, a 
Comissão Administrativa e os munícipes ficavam bem esclarecidos 
sôbre as circunstâncias financeiras da Companhia e sôbre os processos 
por ela adoptados na sua administração . ~lc, orador, por sua vez,. 
representante do partido socia:lista, constituído, por indivíduos que 
trabalham !Pela vida e produzem mais do que aquilo que recebem 
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como compensações, fará ver aos seus correligionários qual o trabalho 
da Comissão Administrativa que actualmente geria os negócios muni
cipais e à qua[ tinha a honra de pertencer. Com a resolução da Câ
mara, em vista <lo relatório apresentado a classe operária será uma 
das beneficiadas e a Companhia ficaria sabendo que não podia fazer 
tudo quanto entendia. 

O Sr. Sebastião Eugénio tece os mais rasgados elogios à Comis
são que elaborara o relatório, pois taM trabalho ia fazer com que se 
não permitisse o agravamento das condições económicas do povo da 
Capital, já bastante sacrificado com a carestia da vida. O pessoal dos 
eléctricos, em face de tal relatório, não se deixaria iludir com os pro
cessos da Companhia, que para não ilhe melhorar os sa:lários alegara 
encontrar-se em precárias circunstâncias, o que acabava de se verifi
car não, ser ,cxacto. Conclue 1Jedindo a maior divu11gação do relatório. 

O Sr. Franklim Lamas ainda voaa a usar da palavra, para decla
rar q uc era ao Sr. J oão Pereira <la Rosa que cabiam bem todos os 
elogios, porquanto êle fôra incansável, organizando as contas e o re
latório. 

O Sr. Emídio Rebelo entende que os elogios <levem ser para 
tôda a Comissão, isto sem desprimor para o Sr. J oão Pereira da Rosa, 
ao qual presta a devida homenagem . 

O Ex.mo Sr. Presidente depois de observar que já em nome da 
Comissão Administrativa havia elogiado a Comissão de Estudo que 
elaborara o relatório resultante do exame <las contas, submete à vo
tação a proposta do Sr. João Pereira da Rosa, a qual é aprovada 
por unanimidade, resoLvendo-se que o relatório que fôra lido pelo Sr. 
Pereira da Rosa fôsse arquivado . 

Ainda 0i Ex.mo Sr. Presidente declara que em vista da resolução 
tomaida lançaria o despaieho de indeferimento no requerimento da Com
panhia, com o que concorda a Comissão Administrativa, e encerra a 
sessão, eram 17 horas e trinta cmco minutos. 

---10---

16.ª 

Sessão de 21 de Março de 1918 

No dia 21 de l\Iarço de 1918, pelas 20 horas e meia, nos Paços 
do Concelho, presentes os vogais Srs. Dr. Zeferino F alcão P acheco 
(Presidente), Vladimiro Contreiras, Álvaro Raimundo Lopes Valadas, 
Franklim Lamas, Manuel E mídio dos Santos Rebelo, Arnaldo Redondo 
Adãis Bermudes, Dr. Carlos Barbosa e J osé Tavares de Araújo e 
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Castro, realizou-se a sessão ordinária dêste dia da Comissão Adminis
trativa do Município de Lisboa. 

P or mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, é lido o seguinte 
alvará do Governador Civil do Distrito de Lisboa, Sr. António Miguel 
de Sousa Fernandes: 

«Govêrno Civil do Distrito de Lisboa, Secretaria (:2 .11 Repartição) 
n.º 290 - Tendo deixado de exercer as funções de Presidente da 
Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Lisboa, por ter sido 
nomeado :l\Iinistro da Marinha, o cidadão J osé Carlos da Maia, e tendo 
pedido a exoneração de vogais da mesma Comissão os cidadãos Ma
tias Bo'.eto Ferreira de ·.Mira, Rau1 de A1lmeida Carmo, - António Fer
reira e António do Couto Abreu, exonero-os ·daqueles cargos e nomeio 
os cidadãos abaixo designados para exercerem os mesmos cargos : 

Presidente: - Zeferino Fa·ltão, presidente da Associação dos Mé
dicos Portugueses. Vogais: - José Tavares de Araújo e Castro, tenen
te-coronel de Engenharia; Carlos Barbosa, advogado; Adãis Bermu
des, arquitecto. - Govêrno Civil de Lisboa, 15 de .Março de 1918. -
O Governador Civi1, (a) António Miguel de Sousa Fernandes.H 

Terminada a lc.itura do alvará o Ex.mo Sr. Dr. Zeferino Falcão 
dec:ara que não era presidente da Associação dos :Médicos Portugue
ses, como por lapso se dizia naquele documento, mas sim da Socie
dade de Ciências Médicas. 

Também o arquitecto Sr. Adãis 13ermudes, usa da palavra, decla
rando que o seu nome era Arnaldo R edondo Adãis Bermudes, isto 
para evitar dúvidas que se pudessem suscitar pelo facto de no alvará 
se citar apenas o seu apelido. 

O Ex.111º Sr. Presidente voltando a usar da palavra diz que sendo 
esta a primeira sessão a que presidia, não podia deixar de, em nome 
da cidade, saüdar as valentes tropas portuguesas que se batem em 
França e em África em prol da Pátria e da causa dos Aliados. 

A esta saüdação associam-se todos os vogais. 
Em seguida procede-se à distribtüção de peiouros pelos vogais da 

Comissão Administrativa nomeados pelo al\Tará que acabara de ser 
lido . Em vistude dessa distribuição ficou o Ex.mo Sr. Dr. Zeferino 
Falcão, com o pelouro da l.ª Repartição e Bibliotecas, o Sr. Adãis 
Bermudes, com o da Arquitectura ( 1.ª Repartição), o Sr. Dr. Carlos 
Barbosa, com o do Contencioso, e o Sr. Araújo e Castro, com o dos 
Jardins e Cemitérios. Pelos Srs. Vladimiro Contreiras, Álvaro Rai
mundo Lopes Valadas, Franklim Lamas e Frederico dos Santos Ta
veira, além dos pelouros que já têm a seu cargo são, interinamente, 
distribuídos, respectivamente, mais os seguintes : Instrução, Matadou
ros, Mercados e Lavadouros e Limpeza e Regas. 

A Comissão Administrativa em conformidade com o Decreto n.º 
3.907, publicado no Diário do Govêrno n.0 47, de 11 do corrente mês 

/ 
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(l.ª Série) nomeia, por unanimidade, para presidentes das Comissões 
do recenseamento eleitoral dos l. º, 2. 0

, '.3 .0 e 4. 0 Bairros de Lisboa, 
respectivamente, os · Srs. Álvaro Raimundo Lopes Valadas, Manuel 
Emídio dos Santos Rebelo, J osé Tavares de Araújo e Castro e Fran
klim Lamas e para vogais das mesmas Comissões, como substitutos 
do Chefe da Secretaria da Câmara e nos têrmos do mesmo Decreto, 
respectivamente, os seguintes funcionánios municipais : Alfredo Abran
ches, Júlio de Magalhãis, 1.08 Oficiais do quadro da 2.ª Repartição, 
J oão da Silveira Gomes, :2. 0 Oficial1 do quadro da 3.ª Repartição e 
António Eduardo Viei ra da Si•lva, 1.0 OficiaJ., Chefe de secção do qua
dro da 2.ª R epartição. 

O Ex.mo Sr. Presidente lê e envia rpara a mesa a proposta seguinte: 
«Proponho que o 2.0 Oficial Virgínio António F ernandes da 

Cunha continue a desempenhar as funções de Secrotário particular 
desta Presidência, na conformidade da d~liberação tomada por esta 
Comissão Administrat iva, em sua sessão de 24 de J aneiro do cor
rente ano.» 

Admitida e submetida à votação esta proposta é aprovada por 
unanimidade. 

O Sr. Emídio dos Santos Rebelo saúda o Presidente Sr. Dr. Ze
ferino Falcão e os novos vogais nomeados para a Comissão Adrrúnis
trativa do Município de Lisboa, felici tando o Sr. Governador Civil 
pela sua acertada escolha . Em seguidai o orador lamenta a saída da 
dita Comissão do Sr. José Carlos da Maia, que com tanta inteligência 
e critério dirigira os trabalhos da Câmara e bem assim dos demais 
vogais que por meros melindres políticos também deixaram os seus 
cargos, pois com todos mantivera a melhor camaradagem. Conclue o 
Sr. Emídio R ebelo, por pedir que as suas !Palavras fiquem exaradas 
na acta desta sessão, pedido que a Presidência declarou que seria 
atendido. 

O Sr. Vladimiro Contreiras a,presenta uma proposta do teor se
guinte: 

((P ara o lugar vago de guarda e servente de limpeza do edifício 
da Administração do 3.0 Bairro, proponho que seja nomeado Vitorino 
dos Santos.>> 

Admitida e submetida à votação é esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

O Ex. 111º Sr. Presidente comunica que na véspera recebera no 
seu gabinete uma comissão constituída por grande número de funcio
nários municipais. E ssa comissão expusera qual a sua situação econó
mica, dizendo ser ela bastante dificil no actual momento em que a 
vida encarecera cxtraordinàriamente e pedira que, cm sessão, se no
measse uma comissão de vogais para apreciar e dar unidade aos tra
balhos elaborados pelos respectivos chefes, tendo em atenção a equipa-
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ração dos vencimentos dos empregados da Câmara ao dos Ministérios, 
e bem assim a passagem para administração municipal da Caixa de 
Aposentações dos empregados do Município que ilõgicamente se en
contrava no Ministério das Finanças, o que só se justificava quando 
a;; Câmaras Municipais não tinham conquistado a sua autonomia. ltle, 
orador, declarara que tendo tomado posse do cargo de Presidente da 
Comissão Administrativa, na véspera ainda não possuía perfeito conhe
cimento dos serviços municipais. Que o Sr. Vladimiro Contreiras que 
tinhai a seu cargo o Pelouro da Contabilidade já lhe havia falado da 
reorganização dos serviços da Câmara como medida indispensável para 
a administração municipa1 se poder fazer por forma digna da cidade 
de Lisboa e, por isso, seria êsse um dos asstintos a tratar com urgên
cia. P rometera aos comissionados patrocinar junto dos seus colegas a 
pretensão dos cm!piregados e manifestou a esperança que tinha de em 
sessão ficar nomeada a Comissão para dar uniformidade aos trabalhos 
dos chefes de repartição e dos serviços autónomos. Quanto à Caixa 
de Aposentações, dissera ser assunto para tratar a Comissão Adminis
trativa junto do Ministro das Finanças . 

. O Sr. Vladimiro Contreiras, usando da palavra, diz que fôra por 
proposta sua que a Comissão Administrativa encarregara os chefes das 
repartições e dos serviços autónomos de elaborarem projectos de reor
ganização dos serviços a seu cargo, trabalho que alguns já tinham 
concluído, devendo outro tê-los já quási terminados. Entendia que, 
de facto, se deveria nomear uma comissão de vogais para estudar e 
uniformizar todos os trabalhos, mas que isso se devia fazer na pró
xima sessão ordinária, depois de entregues todos os projectos. Pedia, 
pois, ao Ex. 111º Sr. Presidente para recomendar aos chefes que ainda 
não tivessem concluído os seus trabalhos, que o prazo para a entrega 
dos mesmos, findava na próxima 4.ª feira. 

A Comissão concorda com o modo de ver do Sr. Contreiras. e 
&ste vogal, continuando no uso da paJavra, lamenta não ter podido 
assistir, como prometera aos empregados, à entrevista que êles tinham 
tido com a presidência, mas faltara por motivo de fôrça maior. Quanto 
à Caixa de Aposentações tem a declarar que já tratara do assunto 
com o Sr. Machado dos Santos, quando aquêle Senhor tinha a pasta 
do Interior. Concordara com o Sr. Machado dos Santos sôbre a pas
sagem da Caixa de Aposentações dos empregados da Câmara para a 
Administração :\Iuniópa1. Agora era de opinião que se voltasse a tra
tar do assunto com o Govêrno, quando se deliberasse sôbre a organi
zação dos serviços municipais, o que se deveria realizar brevemente. 

O Sr. Franklim Lamas verbera o procedimento de um indivíduo 
que tendo feito uma proposta para fornecimento de certo artigo por 
determinado preço, depois de saber as importâncias pedidas por ou
tros fornecedores nas suas propostas, viera com um requerimento em 



que fazia uma redução de 20 % no preço que indicara, oferta que 
~hc não fôra aceita por vir ta! documento d~pois da praça realizada 
e isso constituir um ·péssimo precedente que a adoptar-se não acredi
taria a Câmara. ~Ias mais para estranhar era que ainda o mesmo 
indivíduo, tendo concorrido a outro fornecimento e tendo a sua pro
posta sido aceita por ser a mais vantajosa, depois de saber o preço 
pedido pelos outros concorrentes, viesse declar1r que só fazia o for
necimento por quantia superior à que indicara. Não acha que tal 
procedimento fôsse honesto, entendendo que se deveria de futuro não 
aceitar as ofertas de tal fornecedor. 

O Sr. Dr. Carlos Barbosa também declara que de facto, o ~ro
cedimento do fornecedor indicado pe:o seu co1ega Sr. Franklnm Lamas 
era .impróprio e deveras censurável. O orador diz que na lei se en
contrava meio de evitar que tais factos se dessem impunemente. 
Poder-se-ia pedir indemnizações pelos prejuízos que a Câmara sofresse 
com semelhantes procedimentos. 

O Sr. Emídio Rebelo também cita factos dados em praças a que 
presidira e referiu-se ao estabelecimento de depósitos provisórios que 
se deveriam exigir a quem quisesse licitar e aos depósitos para a 
garantia dos contratos que se celebrassem com arrematantes. 

O Sr. Álvaro Va~adas comunica ter ficado deserto o concurso 
realizado ultimamente para a aquisição de gado suíno, destinado ao 
abastecimento das salsicharias anexas aos talhos munici;pais e propõe 
que em vista do exposto e por indicação verbal do Sr. Dr. Costa 
J únior, se suspendessem os avisos para as praças destinadas à aqui
sição do referido gado suíno. 

Admitida e submetida à votação é a proposta do Sr. Álvaro Va
ladas aprovada por unanimidade. 

Procede-se depois à leitura de um requerimento de António Iná
cio, ca:iceteiro ao serviço da 3 .ª Repartição, n.º 2.019, de matrícula, 
de 53 anos de idade, a1dmihdoi em Maio de 188'3, tendo, portanto, 34. 
anos de serviço . O requerente declara ser sócio contribuinte da Caixa 
de Socorros e Reformas e estar com parte de doente desde 131 de No
vembro de 10117, em virtude de a'Cidente de trabalho, sendo, portanto, 
abonado pela Câmara, em conformidade com a Lei dos Acidentes de 
Trabalho. Alegando o facto de, conforme 1parecer da Junta Médica 
:Municipal, de que junta certidão, se não encontrar em estado de poder 
exercer o seu ofício de calceteiro, pede lhe seja dado qualquer serviço 
compatível com o seu estado físico, tendo-se assim em atenção o tempo 
que tem de serviço municipal e o facto de não poder ser reformado 
pc:a referida Caixa, por não ter idade legai ou então a pensão a qur 
se julga com direito em face da Lei dos Acidentes de Traba;lho. 

A 3.ª Repartição no seu ofício n. 0 7.330, de 6 do corrente mês, 
declara parecer-lhe ser aplicável ao requerente a alínea b) do art. G.º 



200 

da Lei n.º 3, de 24 de Juiho de 1913. que determina ter a vítima, 
no caso de incapacidade permanente e 1parcial, direito a uma pensão 
igual a metade da redução que tenha sofrido nos seus proventos, em 
virtude de acidente. Conclue aquela Repartição por declarar julgar 
que a António Inácio se lhe deve dar a classificação e salário de guarda 
e uma pensão igual a metade da diferença que houver entre os salários. 

A Comissão Administrativa resolveu deferir o requerimento nos 
têrmos do parecer do Chefe da 3.ª Repartição. 

Procede-se à leitura de um requerimento em que Atlifredo l\Iarques 
declara ter sido admitido ao serviço municipal em 21 de J unho de 
1908, como traba1hador do 7. 0 partido de calccteiros e haverem--00 
chamado para o serviço militar no dia 2-G de ·Setembro de 1911, data 
cm que deixara de trabaihar no serviço municipal passando, porém, 
a receber a pensão que a Câmara resolvera em sessão !pllienária que 
fôssc abonada a todos os empregados que fôssem chamados ao serviço 
militar durante o estado de guerra. Tendo tido baixa pela J unta Mé
dica Militar em 14 de Janeiro, pede para o mandarem apresentar ao 
serviço, contando-se-füe o tempo desde 21 de Junho de 100 , em que 
fôra admitido como calceteiro. 

A 3.ª Repartição, em ofício n.º 7.345, de () do corrente mês, 
informa tratar-se de um caso novo que só a Câmara podia reso~ver, 
pois o operário em questão inutilizara-se no serviço militar sem chegar 
a entrar em campanha e ignorando-se se o motivo e o desastre que o 
vitimara podia ou não ser considerado como acidente de trabalho e, 
neste caso, se era a Câmara que devia: suportar o enca.rgo. Conclue a 
3.ª Repartição, em virtude do exposto, por emitir a opinião de que 
a Câmara deveria estabelecer doutrina pela qual as repartições se 
guiassem. 

A Comissão Administrativa resolveu que o referido requerimento 
fôsse junto ao proces~o de pedidos semelhantes, a-fim-de informados 
pelo Contencioso, serem oportunamente apreciak:los. 

É lido um requerimento da Nova Companhia Naciona~ de Moa
gem pedindo, que para serviço extraordinário de subsistências pú
bl·icas, e tendo em vista as circunstâncias anormais cm que se encon
tra, de muitas vezes à ú1tima hora ter de fazer o fornecimento rápido 
dos seus cstabe:ecimentos de padaria bastante espalhados ~por tôda a 
cidade, lhe seja passada licença para atrelar aos seus camiões outro 
veículo, a-fim-de poder fazer a distribu1ção da farinha a tempo de 
ainda ser manipulada no mesmo dia. 

O Sr. Vladimiro Contreiras diz ser a pretensão contrária às pos
turas e o Sr. Adãis Bremudes apresenta a proposta seguinte, referente 
ao requerimento: 

«Considerando a importância e utilidade dos motivos indicados, 
proponho que, a título excepcional, seja deferida a pretensão, enquanto 
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se não reconhecer inconveniente e sem que isso constitua prece
dente.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade 
esta proposta, sendo por conseqüência deferido o requerimento da 
Nova Companhia Nacional de ~Ioagem nos precisos têrmos da mesma. 

O Sr. Dr. Zeferino Falcão comunica ter sido intimado judicial
mente, na qualidade de representante da Câmara 'Municipa1l de Lisboa, 
do trespasse tomado por Caetano José Antunes de Macedo para a firma 
comercial da Praça de Lisboa, Castanheira, Mina & Macedo, Ltd.ª, 
de que é sócio r~presentante, a Eugénio Morão Lopes de Aguiar, que 
usa as~inar E. de Aguiar, da loja n .0 36 a 42 da Rua da Alfândega 
desta cidade, para nela continuar explorando o mesmo ramo de comér
cio, 1oja de que é senhoria esta Câmara . 

. A Comissão Administrativa ficou inteirada e resolveu que se desse 
conhecimento da intimação à 2.ª Repartição. 

São lidos cm seguida os seguintes ofícios sôbre os quais incidiram 
os despachos adiante indicados: 

N.º '.2. 37, do Director da Manutenção Militar, de 8 de Maio de 
1917, pedindo autorização para estabelecer na via pública, uma linha 
Decauville, para transporte de cascos da estação do Poço do Bispo 
para o depósito de vinhos que a 'Manutenção adquirira na Rua J osé 
Patrocínio, ao Poço do Bispo. 

A Comissão Administrativa resolveu atender o pedido. 
N .0 7.366, da 3.ª Repartição, de 14 docorrente mês, remetendo 

o processo n. 0 1.690/ 1918 referente à praça realizada em 11 do mesmo 
mês, para a venda de uma locomotiva e rails pertencente ao .Municí
pio, e emitindo o parecer de ser aceitável o preço de 7 .3-00$00 ofere
cido pela Companhia União Fabrü pela 1ocomotiva. Quanto aos carris, 
estando actua1Jmentc as vigas de ferro ao preço de $50 o quill.o, a Re
partição declara baixa as importâncias oferecidas, incluindo a mais 
elevada. 

A Comissão Adiminstrativa resolveu que, apenas, se fizesse a adju
dicação da locomotiva à Companhia UniãoFabril, pelo preço oferecido 
de 7 .:300$00. 

N.º 7.22.5, da mesma procedência, de 4 de Fevereiro do corrente 
ano, remetendo os seguintes orçamentos para construções de passeios 
e reconstrução de faxas de rodagem nas seguintes vias públicas: Tra
vessa de Santana, 105$00; Travessa do Mirador, .'505$00; Rua do 
:Jiachado, 1.8.)0$00; Travessa do Machado, 575$00; Travessa do Ale
crim (Ajuda), :tW$00; Escadinhas do ~Iirador, 543$00; Travessa do 
Moinho Velho, l.l';'OSOO, Travessa da Giesta, 285$00; Largo da Boa 
Hora, 000$00; Hua do ~I irador, 3.006$00 e Travessa da Ferrugenta, 
760$00. 



202 

Os referidos orçamentos foram apresentados para satisfazer ao 
pedido da Junta de Freguesia da Ajuda que oficiara a esta Câmara, 
chamando a sua atenção para o estado ~astimoso cm que se encontra 
o pavimento da Travessa da Ferrugenta, ao Cruzeiro, e pedindo que 
fôssem construídos passeios laterais nas ruas do 1\Iiradouro, do Ma
chado e travessas subseqüentes. 

A Comissão Administrativa, por unanimidade, aprovou os refe
ridos orçamentos, mas para as obras se fazerem quando houver opor
tunidade. 

N.0 1B7, da 4.ª Repartição, de :2,1 de Fevereiro ú'llimo, ;Pedindo 
que se promova que, pelo Administrador do Conce:ho de Oeiras seja 
autuada, nos têrmos da postura municipal de 1 de Junho de 1889 
(arl. :2J7 .º do Código de Posturas) E!lvira da Silva Lima, residente na 
Amadora, Rua Jerónimo de O~iveira, letra A, e assim como intimada 
a proceder no prazo máximo de 10 dias, contados da data da intima
ção, às limpezas e pinturas do seu prédio situado nesta cidade, Rua 
de S. Bento, n.oi; .384 a 8 ... 8. A multa que deve ser im,posta por ter 
deixado de limpar e pintar exteriormente o dito prédio no ano pró
.>..imo passado é correspondente à importância de 10$00, sendo 6$00 
pe:a fachada exterior e 4$00 pela l'ateral, não podendo a polícia da 
Câmara cfectuar a intimação em virtude da delinqüente residir fora 
da área dêste concelho. 

A Comissão Administrativa resolveu que o processo fôsse à 1. ª 
Repartição, para os devidos efeitos. 

N.º :2.54, da mesma procedência, de 6 do corrente mês, reme
tendo a cópia de uma participação do encarregado do Jardim da Es
trêla, Francisco de Almeida, referente à maneira insultuosa ::: indis
ciplinar por que se lhe dirigira o trabalhador de l.ª classe João de 
Almeida Rebelo e assim o resU'lli:ado de um inquérito a que sôbre o 
assunto iproccdera o Chefo do Serviço dos J ardins. O Chefe da 4. ª 
l~epartição, no seu ofício declara concordar com as conclusões do 
referido inquérito. e que são no sentido de que o dito trabalhador seja 
punido ;pelo acto de indiscip~ina que praticara devendo por isso man
ter-se a sua permanência no 2.° Cemitério para onde fôra transferido 
ou em qualquer outro jardim menos no Passeio da Estrêla. 

O Sr. José Tavares de Araújo e Castro é de parecer que o Chefe 
do Serviço de J ardins admoeste o referido trabalhador, fazendo-lhe 
sentir que, sendo reincidente em faltas da natureza daquela que come
tera, seria severamente castigado. 

A Comissão Administrativa reso~veu no sentido do parecer do Sr. 
engenheiro Araújo e Castro. 

K. 0 :20B, da mesma procedência, de 1G do corrente mês, comu
nicando que em conformidade com a resolução tomada por esta Comis
são Administrativa, aqueJ.a Repartição tem pelo Serviço de J ardins a 
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seu cargo dado o maior desenvolvimento possível à execução dos tra
balhos agrícolas e hortícolas encontrando-se já semeados 2.000 quilo
gramas de batata::; que com grande dificuldade se conseguiram adqui
rir. Como, porém, tal quantidade de batata não fôsse suficiente para 
a sementeira dos terrenos que, pela sua situação especial se prestam 
àque:e género de cultura os quais já se encontram arroteados e aguar
dam o lançamento da semente que a-pesar-de todos os esforços em
pregados por correspondência com os lavradores e comerciantes da 
província e localidades próximas, se não tem conseguido e sendo de 
tôda a vantagem que aquêle género de cultura se faça na maior quan
tidade possível por ser a época própria, a 4.ª Repartição a'lvitra que 
se conseguisse que pelo Ministério das Subsistências fôssem mandados 
pôr à disposição da Câmara 20.000 quilos de batata seleccionada, 
a-fim-de se dar o maior desenvolvimento possível à sementeira e, 
quando esta quantidade excedesse, poderia a restante ser vendida ao 
pessoal, pelo preço oficialmente estabelecido. 

Resolveu-se consultar a entidade indicada. 
São lidos os seguintes baJlancetes da Tesouraria, respeitantes às 

semanas adiante indicadas: 
Respeitante ao período que decorreu de 2 de Fevereiro a 6 de 

.Março corrente, acusando, com o saldo da semana anterior, a receita de 
100.244$5 e a despesa de 0.453$3 , o que perfaz o saildo de 19.791$20 
em cofre, que com a importância de 25.102$90 dá o saldo total de 
44. W$10. 

Respeitante ao período que decorreu de 7 a 13 de Março do cor
rente ano, acusando, com o saldo da mesma semana anterior, 5 .106Z47 
e a despesa de G.393$09, do que resulta o saldo em cofre de 51.713$3 
que com a quantia de 25.102$90 depositada perfaz o saldo total de 
7G. 16$2 . 

Do período decorrido de 14 a 20 de Março corrente, acusando, 
com o saldo da semana anterior, a receita de 96.0 9$G2 e a despesa 
de 13.149$70 o que produz o saldo em cofre de '82.939$92 que com 
a quantia de 10.102$90 perfaz o saldo de 93.042$82. 

A Comissão Administrativa ficou inteirada. 
Foi aprovada a despesa de Esc. 176. 37$25 representada pelas 

ordens de pagamento n.ºª 1.245 a 1.543. 

R equerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados os seguintes: 
Maria da Assunção Guerra Teixeira, Estrada das Garridas; J. N. 

Chaster, Travessa dos Ferreiros, n.º 5; Alfredo Bernardo, Rua Afonso 
Enes Penedo; Joaquim dos Santos Samora, na Rua de Santa Justa; 
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Henrique Moutinho, Calçada de Santana; Palmira Avelino, Rua de 
S. Domingos, 43; Firmino de Sousa Cunha, Rua Augusta, 24ü e 251; 
Pinto & Soto Maior, na Rua do Ouro; Seixas Fuertes & C.ª, Rua do 
Açúcar; António de Matos, R ua Vale Formoso de Cima; Companhia 
Nacional Mercantil, Rua Gomes F reire, 142; Manuel Maria Pancada, 
Rua Luiz Pinto Moutinho, 7, r/c.; Francisco Rosa, Rua Barbosa du 
Bocage; Juan Remus, na Rua Diogo Cão; José Ribeiro, na Rua Vis
conde Valmor; Joaquim Correia, na Calçada do Poço dos Mouros; 
Emp~êsa de Produtos Refractários, Ltd.ª, Estrada de Sacavém; Ana 
da Si~va Alves, Rua Latino Coelho, n.0 39; Tomaz de Aquino de 
Brito Nobre de Carvalho, Estrada de Campolide e Benfica, entre Sete 
Rios, 311 e 31.3; José Nunes, Rua do Arco do Cego, 33; Guilherme 
Granam J únior & C.ª', Azinhaga dos Ingtlêses; António Simões Bazão, 
Calçada de Santa Apolónia, n.0 34; Companhia de Ressegures «Ibé
ria», Arco do Bandeira, n .º 30; J oaquim da Costa Amaral, Estrada 
de Sacavém, n.0 54; José António Coimbra, R ua Sabino de Sousa, 
12 a 15; Manuel Vicente, Rua Pascoal de 'Melo; Francisco Luiz Paulo, 
Calçada de Arroios; J oaquim Ferreira, Rua l.º de Dezembro, n. 0 45; 
João Salgado de 01iveira, R ua Eugénio dos Santos, n.0 60; Carlos 
Teodoro daCosta, na R ua 4 de Infantaria, n. 0 110; Henrique Mouti
nho, Calçada de Santana, n .º 1'70; Joaquim Rodrigues, Calçada do 
Poço dos Mouros; António Ferreira, Rua Emília das Neves; Vitorino 
J úlio Amâncio, Travessa S. Mamede, GO; Graciana Rosa de Oliveira, 
Rua Conde de R edondo, n.º 100; Esmeraldo de Oliveira, Rua Fel1ipe 
Folque; Joaquim de Azevedo Gomes, na Estrada de Benfica; Domin
gos & Lavadinho, Avenida Casal Ribeiro; Francisco José Simões, Rua 
de S. Paulo, 1:21; Aires Lourenço Freire, Travessa da Condessa do 
Rio, 6 a 10, Coutinho & Martins, Campo Grande, n. 0 250; The Anglo
-Portuguese Telefone Company, L td.; Fernando de Almeida, Palma 
de Cima, Rua Beneficência; Manuel Vicente, Rua Pascoal de :Ielo; 
Manue1 Gouveia S.Pinofa, Estrada dos Praiieres, para procederem a 
obras nos locais snpra indicados. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Epitáfios 

J osé Engrácio Ferreira no seu 1az1go n.0 5.'/29 do 2.° Cemitério; 
Angelina Correia da Silva, colocação de um epitáfio no 3.° Cemitério; 
Manuel J oaquim Banha, colocação de epitáfio no 5.° Cemitério; Ma
nuel de Jesus, colocação de berço no 1.° Cemitério; Adriano Júlio 
Coelho, colocação de epitáfio no seu jazigo n.0 5.6:23 no 2.° Cemitério; 
Júlio Fernandes Claro, no jazigo n.0 000, do 2.° Cemitério; António 
Duarte Pereira,no jazigo n.º 4.855, do :2.° Cemitério. 

Deferidos. 
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Assuntos diversos 

De Fernando António Rebelo, para lhe ser prorrogado o prazo 
para a limpeza do seu prédio sito na Avenida das Côrtes, n.º" 1:2 
a 7:2-F. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Maria Freitas Ribeiro, pedindo autorização para colocar um 

alpendre sôbre a porta principa~ do seu prédio sito na Rua Eugénio 
dos Santos. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Domingos António de Abreu e outro, pedindo autorização para 

demolir o jazigo com o n.0 1.706, do 2 .. ° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do !parecer da Repartição. 
De Ana Luíza da Conceição Pereira Machado, para q uc lhe seja 

averbada a ·licença da sua tabuleta. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J osé Sousa Braz, desistindo de construir um prédio na Rua 

· Pascoal de Melo. 
Resolveu-se arquivar êste processo. 
De Cardoso E . Jorge, pedindo licença para construir uma cha

miné na sua fábrica situada na R ua da Manutenção do Estado (Xa
bregas) . 

Indeferido por falta de projecto. 
De Joaquim Maria da Silva e outro, pedindo licença para abrir 

e encher cavoucos e construírem uma barraca provisória na I~ua B, 
junto à Rua José Falcão. 

Indeferido por não haver ainda canal~zação na Rua B. 
De Francisco António Esteves, pedindo autorização para construir 

um barracão na Rua 14 de Maio. 
Indeferido por não se terem feito as escrituras respectivas. 
De António Gomes, pedindo autorização para abrir e encher ca

voucas paira construção de uma casa no seu terreno sito na Avenida 
Migu~l Bombarda e Marquês de Tomar. 

I ndeferido de harmonia com a informação da 3.ª Repartição. 
De Carolina Pereira da Costa, pedindo para comprar terreno no 

1.° Cemitério para construção de um jazigo. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Celestino Augusto Enes, pedindo prorrogação do prazo de 

limpeza do seu prédio situado na Rua dos Lusíadas, n.0~ 75 e 77. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De J osé Pinto, pedindo licença para fazer alterações na sua casa 

situada na R ua de Santa Marta. 
I ndeferido em vista do parecer da R epartição. 
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De Francisco Lourenço, pedindo certidão do tempo de serviço. 
Passe-se do que constar. 
De José Maria H.odrigues, pedindo numeração para o seu prédio 

sito na Avenida da Praia da Vitória. 
1Ao prédio a que o requerente se refere fica pertencendo a nume

ração indicada na informação da Secção de Polícia Municipal, com 
o n.º 63. A numeração para a Avenida Praia da Vitória pertencem 
os n.ºs 21, :l-3, 25, '27, 29 e ôl e da Avenida Defensores de Chaves 
o:; n .08 29, 29-A, 20-B, 29-C e 29-D, sendo estes números provisórios. 

De Adelaide Soares Costa, pedindo numeração para o prédio 
situado na Rua de Campo de Ourique. 

À porta do prédio pertence o n.0 14. 
J esuína Antão, pedindo numeração para o prédio da R ua Braam

camp, J. A. 
Às portas dos 1pirédios da requerente competem os n. 0~ de polícia 

10-A, 10-B, lO~C e JO-D, provisóriamente. 
Maria Augusta Loureiro, pedindo licença para fazer pinturas no 

seu prédio situado na Travessa da Boa Hora, 13 e 14 e outro na Rua 
do Giestal, n. 0 ô e 7; Olímpia Susana :\farques, idem, idem, na Rua 
Tomaz da Anunciação, n.0 143; Filomena Carolina Ribeiro Sáraga, 
idem, idem, na Rua Visconde de Santo Ambrósio, n.0 4; Cusitódio Moniz 
Ga:lv~o, idem, idem, no seu prédio na R ua P ossolo, n.º 10 e U ; Fran
cisco Almeida Grande:a, idem, idem, na Avenida Barjona· de Freitas; 
J osefina Maria Barbosa Serzedelo e outra, idem, idem, na Calçada de 
Santo Amaro, n. 0 8:5 e 87; Teodoro Gil de Figueiredo Carmona, idem, 
idem, na Rua ~faria Pia, n.0 30 -C; )faria da Luz <lo Resgate Guer
reiro Banho, idem, idem, na Travessa do Abarracamento de Peni
che, n.0 4. 

Deferidos nos têrmos do parecer da R.epartição. 
De António Correia Ferreira de Matos, pedindo autorização para 

pintar cantarias. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição . 
Da Saboaria Nacional do Beato, Ltd.ª , pedindo autorização para 

ligar à canalização geral um cano de esgôto. 
Deferido nos têrmos da informação da Repartição. 
l~fanueL de Abreu Vieira, pedindo para ser admitido ao serviço 

como ajudante de apontador. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
J oaquim· Felipe, pedindo para ser admitido ao serviço municipal. 
Arquive-se, esperando a organização dos quadros. 
De Maria Aurora Pina, para ser admitida oomo guarda sentinas 

da Câmara. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
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De António de Figueiredo, pedindo para ser admitido ao serY1ço 
municipal. 

Deferido nos têrmos do parecer da R epartição. 
De Santos Pina & C.ª, Ltd.'1, pedindo o caketamento do passeio 

cm frente da sua fábrica situada na Rua das Janelas Verdes, n. º 8. 
Deferido nos têrmos do parecer da 3. ª Repartição. 
De Abel J oaquim Marques, pedindo providências sôbre um muro 

que abateu na Rua do Sol, a Chelas. 
Deferido. 
De F. H. de Oliveira & Irmão, para que lhe seja paga a requi

sic;ão n.º 1.30 que foi extraviada referente a 11 metros cúbicos de 
pedra: calcárea. 

Deferido . 
De Ma.:nue1 António de Castro, reclamando contra o mau estado 

da Calçada do Outeirinho do M:irante, cm frente da porta da escada 
do prédio n.º 7 do Pátio das Canas. 

Não há que deferir por já estar atendido o pedido. 
De J oão Domingos Ferreira Melo, pedindo para ser empedrado o 

passeio em frente do porta do seu prédio na Rua Heróis de Kionga, 
prontificando-se a pagar a importância que lhe fôr exigida. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J osé Pedro Gomes, pedindo o pagamento das suas requisições 

em vista de se terem extraviado . 
Deferido. 
De José Lourenço de Morais, pedindo para ser admitido ao ser

viço municipal. 
Aguarde oportunidade. 
De Godinho & Falcão, Ltd.ª, pedindo autoriza~ão para se utilizar de 

uma sarjeta, em frente do seu estabelecimento situado na R. do Ouro, Gl. 
Deferido nos têrmos expressos do art. 23. 0 no seu § único da 

respectiva lei e também de harmonia com a !informação da 3. •i Re
partição. 

De J oaquim Luiz Firmo e outro, pedindo para colocar um tôldo 
no seu quiosque situado no Largo do Carmo. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Joaquim Francisco Cerejeira, pedindo para fazer cedência de 

um quiosque situado no Largo Trindade Coelho. 
Deferido. 
De Emília Gomes Soares da SiLva, para lhe ser concedido terreno 

para construção de um jazigo no 2 . °Cemitério . 
Deferido nos têrmos do parecer da.Repartição. 
De J osé Carlos Costa Gomes de Assunção, pedindo para construir 

um jazigo no Cemitério de Benfica. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De Joaquim Inácio de Almeida, pedindo para comprar terreno 
para a construção de um jazigo no 3.° Cemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Da Comissão do Monumento a Brito Aranha, desejando comprar 

terreno no ~. º Cemitério para erigir um monumento para ser colocado 
no largo da Rua 15, frente da Rua 12. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Henrique Leitão, pedindo autorização para expor objectos de

pendurados no seu estabelecimento situado na Rua das Amoreiras, n.º 
13:3 e 1;3,) . 

De Ema Prazeres da Costa, idem, idem, na Calçada de Santo 
André, n .0 62. 

De Margar>ida de Jesus, idem, idem, no Mercado de S. Bento. 
Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Feliciano Tomé, pedindo autorização para estacionar com uma 

carroça de mão na via pública. 
De J osé Alves de Sousa, idem, idem, em frente do seu estabele

cimento na Rua Nova de S. Domingos, 15. 
Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Eduardo P.into Balsemão, pedindo licença para poder aumen

tar o número de cabras, além das duas que tem. 
Lavre-se têrmo. 
De Luiz 1Iaria Feio, pedindo cópia de um projecto e continuação 

dos trabalhos bem como a vistoria ao prédio situado na H.ua Conse
lheiro Morais Soares, letras M. P. 

Arquive-se. 
De Manuel Soares Leitão, pedindo autorização para ocupar a v1a 

pública na Rua Francisco Sanches para depósito de materiais. 
Dcf erido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De António de Herédia, pedindo o averbamento da tabuleta. 
Deferido. 
De 'António Maria Dionísio, pedindo para construir um muro. 
'.La v rc-se escritura. 
De Maria Eugénia Gonçalves Pereira, pedindo que lhe seja des

contada a diferença do que rpagou a mais, pela licença para colocação 
de um alpendre no prédio 38 a 42, da Rua das Pretas. 

Deferido nos têrmos da informação. 
Da Emprêsa Editora P ublicidade Moderna, pedindo entrega do 

depósito. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Manue1 António, pedindo o abôno do salário . 
Deferido nos têrmos do parecer do vogal do Pelouro dos Mer

cados. 
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(aa) Dos empregados da 3.ª Repartição, pedindo aumento de ven
cimento. 

Aguarde a regulamentação dos serviços e a reorganização dos 
quadros. 

De Joaquim Franoisco, pedindo licença de 50 a 55 dias. 
Deferido. 
De Eduardo Lourenço, pedindo licença de 30 dias. 
Deferido em vista do parecer da Repartição. 
De J osé Pereira Duarte,pedindo 90 dias de licença. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Henrique Pereira Barreiros, pedindo para bolear a faxa do 

passeio na Avenida da República. 
Deferido. 
Da: Companhia Reünidas de Gás e E11ectricidade, :pedindo autori

zação para construir um ramal subterrâneo a alta tensão, 3.000 volts 
na Rua do Alecrim e Praça Duque da Terceira. 

Deferido. 
Da Companhia Reünidas de Gás e Electricidade, idem, idem, de 

alta tensão, 10.000 volts junto à doca do Bom Sucesso. 
Deferido. 
De Duarte Vasco de Magalhãis Aguiar, pedindo a remoção de um 

candeeiro de iluminação pública, situado na Rua de S. Mamede, 
junto aos n.08 95 e 97, ao Caldas. 

Deferido. 
Maria José Le~l. pedindo um subsídio. 
Indeferido. 
De Virgínia Augusto Vinagre, pedindo que se 1he continue a pa

gar a remuneração de 12$00 mensais, pelo serviço que presta, como 
Secretário da Comissão do Horário do TrabaJho no Comércio. 

Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Vogal da Contaibilidade. 
Diz o referido parecer: Deverá ser autorizado o pagamento dêste tra
balho ·inscrevendo-se uma verba no orçamento suplementar com a 
clá.usu~a de ser paga pelo tproduto das multas quando haja impor
tância que a tal chegue. 

De Bernardino Lopes, pedindo que lhe seja vendido terreno na 
Avenida Almirante Reis e Rua dos Anjos. 

Indeferido nos têrmos da informação da 3. ªRepartição. 
De Aguiar & C. ª, pedindo remoção de um candeeiro na Rua de 

S. Mamede, ao Caldas. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Adelina dos Santos Guimarãis, pedindo para substituir o pro

jecto já aprovado por outro para a construção de um jazigo de capela 
no 2.° Cemitério, como n.0 5.782. 

Deferido nos têrmos do parecer da Retpartição. 
14 
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De .Manuel Santos Viegas, pedindo autorização para colocar um 
caixilho de vidro no compairtimento n.º 365, do jazigo municipal rio 
2.° Cemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Guilhermina da Conceição Silva, pedindo alteração de pro

jecto de construção de um prédio na Rua Pau de Bandeira. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Serafim Augusto Cruzinha, pedindo autorização para colocar 

barraca no Mercado Agrícola. 
I ndeferido. 
De Leitão & C.ª, pedindo autorização para colocar mesas na 

frente do seu estabelecimento situado na Praça dos Restauradores, n.ºª 
3ô a 4ô. • 

Deforido •nos têrmos do .parecer da Repartição. 
De António Rama11heira e outros, pedindo abôno dos dias que 

deixaram de perceber pelo motivo da greve. 
Indeferido. 
De Carlos Pereira Baptista, pedindo a classificação de aprendiz 

de pedreiro. 
Indeferido. 
De António Feijó, pedindo um subsídio. 
Indeferido. 
De Camilo Borges de Oliveira, pedindo equiparação de venci-

mentos. 
Indeferido. 
De Vítor Hugo Nunes, pedindo a anulação de uma multa. 
Indeferido. 
De Domingos de Oliveira Fontes, ped~ndo para construir um 

Mercado no Bairro das Picôas. 
Indeferido. 

1Dc Joaquim Pereira Gomes, pedindo para ~r colocado como 
distribuidor do expediente da 3.'~ Repartição. 

Indeferido. 
De J oaquim Fernandes Gamboa Saramago, pedindo para arren-

dar um terreno municipal junto à Estação de Akântara-Mar. 
Indeferido de harmonia com a informação da 3.ª Repartição. 
De J osé Rosado, pedindo para ser admitido ao serviço municipal. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Aníbal Antunes Malcata, pedindo para ser admitido ao ser-

viço municipal. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De António Cardoso, idem, idem. 
Indeferido. 
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De Guilherme Graham Júnior & C.ª, pedindo vistoria ao sàguão 
do seu prédio sito na rua dos Fanqueiros, n. 0 7. 

Proceda-se à vistoria dando-se cópia ao requerente. 
Da Companhia Carris de Ferro de Lisboa, pedindo autorização 

para fazer alterações nas linhas da Rua Vasco da Gama e Avenida das 
Côrtes. 

Deferido nos têrmos da informação. 
De José Maria, Trigo Gonza1ez e outros, pedindo autorização para 

colocar um quadro para anúncios na Rua 1.0 de Dezembro. 
A Comissão Administrativa aprovou o parecer do Sr. Franklim 

Lamas, que é do teor seguinte: «Não concordo com a colocação neste 
local por poder ser motivo de qualquer desastre, devido à grande aglo
meração de gente no mesmo, e pelo grande trânsito de veículos na 
Rua Nova do Carmo parcu ai Rua 1. 0 de Dezembro, podendo ser colo
cado em qua•lquer outro loca~ que não tenha êste impedimento. 

De António Bata1ha, pedindo certidão de matrícula. 
I ndeferido em vista da informação. 
De Alfredo Marques, pedindo para ser readmitido ao serviço mu

nicipal. 
Seja junto aos processos de pedidos semelhantes, a-fim-de infor

mados pelo Contencioso, serem oportunamente apreciados em sessão. 

Tabulet as, letreiros e vitrinas 

V. Moreira Fontes, Largo da Graça, n.º 8Z, l.0
; Adolfo Augusto 

de Oliveira Coutinho, Rua Nova do Almada, t 8, 2.0
; Luciano Luiz 

Faria, Avenida Almirante Reis, 19-A e 19-B; Zaga.lo Ilharco, Filho, 
Rua Augusta, 48; Videira & Pedroso, Largo de Santo António da Sé, 
17 e 18; João Lugo, Rua de S. P aulo, 97; Ernesto E. Tavares & C.ª, 
Rua Augusta, 27; Ana Augusta Marques de Araújo de Macedo e Oli
veira; J oão da Silva Braga, Rua dos Remédios, 93 e 9.5; J osé Her
mano Neto Lourenço, Rua Nova do Carvalho, 38, 1.0

; Manuel de 
Sousa, Calçada do Sacrnmento, n.º 38; José Augusto dos Santos, 
Travessa de S. Domingos, 15 e 17; Francisco Benard Guedes, Calçada 
do Sacramento; Henrique Fragoso Domingues, Calçada do Sacra
mento, 12.; Ezequiel da Fonseca de Sousa Prego, Avenida António 
Augusto de Aguiar, 30; Eduardo Martins, Rua Oriental do Campo 
Gra.onde, n.0 250; J osé Gomes, Rua Gomes Freire, 148-A; Alejo Car
rera Mufioz, Praça dos Restauradores, 72; José Aires Lopes da Costa, 
R ua da Horta Sêca, n.º 34, 1.0

; Manuel Lopes, Caminho do Forno 
do Tejoio, 55 e 57; José Peres da Silva, Rua Nova da Piedade, n. º 
62 e 62-A; Viúva J. J . Nunes, Rua Fradesso da Silrveira, n.0 1 a 5; 
Sebes & Castro, Rua do Mundo, ~18 a 122; Vítor de Alcântara Knotz 
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(Sobrinho); Correia Leite, Lt<l.ª, Rua do Carva1ho, n.º 41; Sociedade 
Naturista Portuguesa, Rua Alves Correia, n. 0 5, 1.0

; João Francisco 
F erreira, Rua do Livramento, à Pampulha, n.0 2 e 4; Raúl D. Mar
tins, Avenida Almirante Reis, 53-A e õ3-B; Manuel Esteves & Este
ves, Ca!çada do F erregial, n.08 1 a 3; Viegas Louro, Ltd. ª, Largo do 
Corpo Santo, G, 2.0

; António Correia, Rua do Arco do Cego, 124, 1.º; 
Daniel Antunes Franco, R ua de Campolide, n.0

" 57 e 59; Francisco 
Salgueiro, Rua Nova do Almada, n. 0 3; J udite Amélia Ferreira, Rua 
dos Remédios, n. 080; Adelino Henriques & C.1

\ Rua da Mouraria, 
n. 0 3ô; Francisco António Delgado, Rua Direita da Graça, n.º 133 e 
135; Ana de A·lmeida Araújo, Rua da Moura·ria, 25; Moura, Gomes 
Neto & C.ª , R ua Augusta, 18-8; Luiz RodrigU"es, Calçada da Graça, 
n. 06 '30 e 3:2•; António F reire da Siltva, Largo do Conde Barão, n.0 4, 
1. 0

; José Olaio, Rua da Atallaia, n. 0 3, Arcolinda Reis, Praça L uiz 
de Camões, n. 0 46; Banos & Simões na R ua da Pa·lma, lGl, 2.0

; So
ciedade Luso-Americano, R ua da Prata, 145; Companhia de Seguros 
«A Nacional», Rua Augusta, 5.2, 1.0

; M. C. Pires, Ltd.:i, Rua da Boa 
Vista, 17G; António da Costa Silva Júnior, na Rua da Escola Poli
técnica, n.0~ 70 a · 1; J osé Felisberto M. Guerreiro, aliás, Zeferino Gon
çalves, no Mercado Agrícola; João Luiz Ricardo, Rua Cidade da 
Horta, n. 0 62, 1.0 ; Elias Abraham Cohen, Rua Pinheiro Chagas, E. 
C. R.; Raul Sestelo & C.ª , Largo Trindade Coelho, n. 08 4 e õ; Júlio 
Augusto da Si:va Martins J únior, Rua Marquês Sá da Bandeira, n. º 
Gl; J oaquim Rodrigues }foreira & C.ª, Rua da Prata, 200 a 202; 
Heitor de Carva1ho, na Avenida da Liberdade, 77, 1.0

; Ribeiro & C.ª, 
na Rua dos Anjos, 224; Ana .de Almeida Araújo, Rua da Mouraria, 
n .0 :2J ... A; Almeida & Beirão, Rua do Loreto, n. 0 4G; Leitão & C.ª , 
Praça dos Resturadores, n. º 40; Isaac Lino & C.ª, Ltd.ª, Rua da 
Horta Sêca, O, l.º; D. Anahory, Rua do Alecrim, n. 0 -69; Companhia 
de Seguros «A Garantia Portuguesa», Rua Garrett, n. 0 80, 1.0

; Pi
nheiro, Cordeiro Lopes & C.'\ Rua da Prata, 234; Confidencial, Ltd .ª, 
R ua do Mundo, n.º 117, 1.0

; F rancisco Nunes da Silva Tavares, Rua 
Moirais Soares, n. 0 13.5; F er:reira, Ako bia & C. ta, R ua dos Retroseiros, 
n.0 53, ~.º ; Abel Martins, R ua de S. Bento, n.0 35; Trindade Ca:rvalho 
& Ribeiro, Ltd .ª, Largo <lo Ca·1das, n.º 1, 1.0

, João de A~meida J ú
nior, Largo do Corpo Santo, n.º 2; J oão António Ba.rbosa, Rua Go
mes Freire, n .º 148-A; A. Correia da Costa, Rua da Prata, n .0 17; 
Sociedade Pescarias «Cabo da Roca», Ltd. ª , Rua <lo Crucifixo, n .º 
lG, 1.0 ; Manuel Serafim dos Sa.sntos, na Rua da Graça, •n.º 38; Leite 
& Lopes, na Rua dos Correeiros, n. 80 61 a 63; H. Salgado & C.ª, 
Rua dos Correeiros, 5 a ·7. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição . 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 22 ho

ras e meia. 
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17.& 

Sessão de 28 de Março de 1918 

No dia 2 <le Março de 1918, pe!as 20 horas e meia, nos Paços 
do Concelho, presentes os vogais: Dr. Zeferino Falcão (Presidente), 
Vladimiro Contreiras, Álvaro Raimundo Lopes Valadas, Franklim La
mas, :Manuel Emídio dos Santos R ebelo, Arna·1do Redondo Adãis Brr
mudes, Augusto Zeferino Machado dos Santos, Frederico Joaquim de 
Sousa Neto dos Santos T aveira e Dr. Eduardo Dario <la Costa Cabral, 
realizou-se a sessão ordinária dêste dia da Comissão Administrativa 
do Mw1icípio de Lisboa. 

Foi aprovada ,por unanimi·dade a ada da sessão de 21 .de Março 
do corrente ano. 

P or mim, J oaquim Kopke, é lida a seguinte carta: 
«Lisboa :218 de Março de 1918 . - Ex.mo Sr. Dr. Zeferino Cândido 

Pacheco Fakão, Dig.mº P.residente da Comissão Administrativa do Mu
nicípio de Lisboa. - Ex.100 Sr.: - P elos motivos que tive a honra de 
expor, pessoalmente, a V. Ex.ª mantenho a resolução de me desligar 
da Comissão Administrativa a que V. Ex.ª hoje tão dignamente 
preside. 

Não representa a deliberação que tomei, muito antes da nomea
ção de V. Ex.:i e dos cavalheiros que substituíram os vogais unionis
tas demissionários, nem tão pouco a minha recusa a aceder ao pedido 
que V. Ex.:i e os Srs. Contreiras, Lamas e Taveira se dignaram fa
zer-me, o mais pequeno intuito de agravo, quer àqueles que na pri
mitiva Comissão mantiveram <:omigo a mais perfeita camaradagem 
e a cujos dotes rdc carácter, de inteligência e de trabalho presto justiça, 
quer aos q uc de novo vão dar o seu desinteressado concurso à cidade 
de Lisboa. 

Esperando, portanto, que se dignarão desculpar-se a recusa, apro
veita êste ensejo .para: apresenta:r a V. Ex.:i a expressão da sua mais 
alta consideração e respeito, 1quem é - D e V. Ex.ª 1\ilt. 0 Att.º V.º .. e 
Obrigado. - (a) João Pereira da Rosa.» 

O Sr. Dr. Zeferino Falcão lamenta profundamente o facto do Sr. 
J oão Pereira da R osa deixar de fazer 1parte da Comissão Administra
tiva onde no ·pouco tempo que a éla pertenceu mostrou as mais be!as 
qualidades de trabalho e de inteligência. 

Todos os vogais se .manifestam de acôrdo -com as palavras da pre
sidência e tanto esta como o Sr. Vladimiro Contreiras cumprimentam 
os novos vogais Srs . Dr. Costa Cabral e Adãis Bremudes, felicitando
-se por os terem como colegas na Comissão Administrativa a prestarem 
o seu valiosíssimo concurso na administração municipal. 

O Sr. Dr. Costa Cabral e Adãis Bremudes agradecem as amáveis 
referências que lhes foram feitas e prometem corresponder a elas tra-
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ballhando com a sua melhor boa vontade e prestando todo o concurso 
possível aos seus colegas no desempenho <la missão que lhes fôra con
fiada. 

A Comissão Administiraitiva iresolveu em seguida, por alvitre da 
Pi.residência, que foi aceite por unanimidade, confiar o Pelouro da Ilu
minação ao Sr. Araújo e Castro, o da Instrução ao Sr. Dr. Costa 
Cabrail e passar o dos Jardins e Cemitérios do Sr. Araújo e Castro 
para o Sr. Machaiclo dos Santos. 

Também, por proposta <la Presidência, que foi aprovada por una
nimidade, foram nomeados os seguintes vogais para os cargos adiante 
indicados: 

Dr. Costa Cabra•}, para Presidente da Comfssão do Recenseamento 
Militar do 4. ºBairro ; Adãis Bremudes e Emídio ·dos Santos R·ebelo, 
respectivamente, para ;presidente e vice-presidente da Comissão do Ho
irário do Traba11ho no Comércio; Dr. Car~os Barbosa, tenente-coronel 
Castro e Vladimiro Contreiras, para constituírem a Comissão para 
estudar a liquidação das contas entre a Câmara e a Sociedade Com
panhias Reünidas de Gás e Electricidade. 

Lê-se o ofício n. 0 7.409, da 3.ª Repartição, de 20 do corrente mês: 
«Em -conformid'a<le com a resolução tomada pela Ex.m:i Comissão 

Executiva transacta, em sessão de 29 de Novembro ú1timo, proponho 
nos têrmos dos meus ofícios n. 05 6.74·2 e 16.944, respectivamente, de 4 
de Setembro e 11 de Novembro de 1917, rpara o preenchimento das 
vagas de oeantoneiros de 1.ª e 2. ª classes os operários e trabalhadores 
constantes <las notas juntas. Como o número de cantoneiros e de tra
balharlores não é s uficiente para preencher o quadro, ficam existindo 
8 vagas na 2. ª classe.» 

Nota dos .cantoneiros de 2.ª classe propostos para a promoção à 
i.:i classe: 

N ornes e matrículas: 

Alfredo Lourenço, 1.816; Alfredo R~is, 2.114; Aníba·l Borges, 
1.287; António Albuquerque, 1.510; António Dias, .2.099; António 
Ferreira, 1.509; António Ferrei.ra, 1.426; António Ferreira, 1.620; An
tónio da Fonseca, 1.274; António Gaspar, 1.845; António J osé Rodri
gues, 1.326; .António Lopes, 1.621; António Nunes, 2 .11 ; António 
Nunes Fernandes, l.'858; António Rddrigues, 2.160; Artur Nicolau, 
1.333; Bernardino F erreira, 2.159; Eduardo R. Rodrigues Pimpão, 
1.825; Ern·esro Pereira, 1. 735; Eugénio Duarte, 2 .. 190; Francisco Ra
mos, 2.119; Firancisco de Sousa Rêgo, 1.529; Frederico José Borges, 
2.093; Gabriel do Resgate Sanches, 1.369; Gervásio da Süva, 2.128; 
Henrique José, 1. 1 ; J acinto Carlos, 1.447; Jerónimo GonçaliVes, 
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2.105; Jerónimo J osé Caldas, 1.897; João Bernardo, 1. 30; João 
Borges, 1.307; J oão Caetano, 1.293; J oão da Costa, 2.097; João 
Duarte, 2.101; João Gonçalves, 1:794; João Gregório, 1.5 O; João de 
Sá, 1.6 2; J oão Vicente Praias, 2.129; J oão Vieira, 1.363; J oaquim 
Caetano, 1.3.34; Joaquim Ferreira, 1.691; Joaquim Henriques, 1.39 ; 
José António, :2.197; José Balltasar, 1.618; José Cotivelas, 1.399; José 
Diniz, 1.500; J osé Fernandes, 1.907; José Gonça1ves, 1.511; José 
Henriques, 1. 02; J osé Manuel de Sousa, 1.932; J osé Ramos, 1.021; 
J osé da Silva, 1.352; Júlio Caetano, 1.804; Júlio Ribeiro Diniz, 1.617; 
Lucas da Costa, 1.823; Luiz Alves, 1.106; Luiz Castanheira, 1.844; 
Manuel António Dias, 1.347; Manuel Dias, 2.100; ManUiCl Henriques, 
2.10 ; Manuel J oaquim, 1.838; Manuel J oaquim Souto, l.G35; Ma
nuel J osé Lôbo, 2.110; Manuel! Lopes, 2 .. 11'2; Manuel L01pies, 1.832; 
Manucll da Palma, 1.826; P lácido Faria Carvail'ho, 1.781; Roque de 
Brito, 2.09.5 e Sérgio Alfredo Martins, 1.296. 

Não vai incluído nesta irelação o ieantoneiro Luiz Augusto da 
Mota, matricul'a n.0 2.107, por a Inspecção Médica Municipal ter re
solvido que compaírecesse a .nova J unta p assados ·três meses. 

Nota dos trabatlhadores efectivos e adventícios propostos para a 
promoção a cantoneiros de 2.ª classe: 

Nomes e matrículas: 

António Lopes, 1.913; Alfredo Marques, 1.139; J osé .Maria de 
Oliveira, 1.J99; A'delinoBento, 3.271; António José, 1. 31; J osé Ra
mos, 1.0312; António Caetano, 1.325; Francisco Duarte, 1.436; Joa
quim id'a Silva, l.439; Allexamhie Cândido, 3.278; Pedro da Silva, 3.4 9; 
Carlos Ca11Tipos Mendes, 3.496; José dos Santos Amaral, 3 .517; Antó
nio d'os Santos, .S.620; Miguel1 Esteves, 3;653; João Soeiro, 3 .927; Car
los Gonçalves, 3.934; Artur J osé, 4.046 e Manuel' Duarte, 1.353. 

Adventícios: - Bernardo de Jesus, Joaquim Cartaxo, J oão Bap
tista, Feliciano Ferreira, Adelino Simões, Joaquim Fernan!Cles, Antó
nio Miguel, Teodoro Pacheco, José Urbano de Paiva, F·rancisco dos 
Santos, J osé Monteiro, Rodolfo José Nunres, Manuel Capelo, J oão 
Pereira Bruno, Ernesto dos Santos e J osé Francisco de Oliveira. 

A Comissão Administrativa, por unanimidade, resolveu autorizar 
o preenchimento <las referidas vagas, de harmonia com a supcatrans
crita informação da 3.ª Repartição. 

É por mim, J oaquim Kapke, Chefe da Secretaria, lida a seguinte 
representação: 

((Iln. mos Ex.mos Srs. Presiden-te e mui dignos Vereadores da Câmara 
Municipal de Lisboa. 

Em conformidade oeom .as deliberações dimanadas de uma reünião 
magna dia União das Associações dos Operários Municipais, efectuada 
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em 17 de Março de 1918 e pela qual .nós representantes da União <las 
mesmas associações, oeôncios de um sacrossanto dever de solidariedade 
humana, depositamos em vossas mãos o destino de àmanhã do mesmo 
pro:etaria.do, o que significa a mais dedicada confiança ique inspiram, 
pelai nobre atitude que tendes de tomar, para poderdes minorar a triste 
situação angustiosa e aflitíssima que bafeja a humilde e laboriosa fa
mília operária municipal. 

No período histórico que atravessamos, cheio de calamidades so
ciais como seja o actual .catadismo ell!roipeu pelo qual estão sendo 
julgados os altos destinos de um povo descendente de raças nobres 
como nos aiponta a história no seu passado, cujas páginas de ouro 
giravél!das com sangue .generoso dos seus filhos, tnuito tem contribuído 
para o 1engrandecimento dêste fértil torrão de belezas na.turais deno
minado por tradição, Portugal. 

Senhoires: a situação ;presentemente criada pelas ·circunstâncias já 
previstas, em que à sombra do actua11 cataclismo europeu, 6 retraída 
ao consumo da humanidade a parte equitativa da sua alimentação, 
não pode de forma a·lguma manter-se esta insustentável situação, pois 
que o desequilíbrio entre os actuais salários usufruídos pelos operá
rios, e em confronto com as emprêsas pairticul'ares, vemos que somos 
nós operários municipais os .mais ·afectados icom a latente crise econó
mica, pois que a estabiLidade dos nossos salários não permíle o en
grandecimento de fôrças físicas para o CllPerfeiçoannento da arte pe'!o 
trabalhlo, -contribuindb mesmo êsse desenvolvimento (Para o depaupe
ramento moral, o que der~va para a terrível tuberculose. 

Pois, ·enhores, intérpretes do sentimento unânime das classes mu
nicipais, vimos 1por êste meio rpedir às 1V'Ossas consciências rde humani
dade que abrevieis o estudo sôbre a forma mais concreta, em tornardes 
a vida do humilde produtor mais suave, <lesviando--0s ido caminho 
tenebroso da negra fome .como sabeis \(].e· há quatro anos até à data 
present•e que '° •cuslto <la vkla aumentou ·200 %, 300 %, 400 % a 
mais, .como se po'de manter honrardamente um 1lar ieujo chefe a seu 
cargo, cm .média, é o amiparo de e'S(pôsa e três ,filhos? 

Para que àmanhã sérias conseqüêndas não venham pesar sôbre 
os ombros do _proletariado municipal, motivadas estas pelo atroz so
frimento (fome), toirna-se inadiável que V. Ex.ª8

, impulsionados pelo 
dom da humanidade dêm margem às reclamações justas dos mesmos 
proletários, .os quais, em harmonia com as resoluções tomaidas por 
unanimidade na reünião acima exposta, esperam ansiosamente o re
ferendum sôbre as seguinltes reda.mações, pois que o aumenro alcan
çado em Dezembro último o que mui grato nos encontramos com a 
Ex.ma Câma!fa transada, em nada contribuiu paira minorar a nossa 
tão aflitiva e bem precária situação, devido à incessante eleváção dos 
preços dos géneros indispensáveis à vida. 
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Demonsbraida a situação presente do tProletariado municipal pe
rainte V. Ex.ns, que esperamos .tão justos •reparos à nossa tão nobre 
petição da qual dependerá um valiQSO auxílio para a estabilidade da 
nossa vida afectada J>elas misérias sociais . 

Ex. 11108 Senhores, a fome bate à porta dos nossos lares. Ex
postos todos os factos anormais e estudados a fundo tomamos a liber
dade do expor a V. Ex.:is as mais ipalrpirantes e urgentes reclamações 
que coloquem o operariaido municipal ao alcance de uma vida mais 
próspera e fácil. 

1.0 - Que a todo o pessoal jornaleiro sem distinção de categorias 
sejam a umenta:dos oitenta centavos nos dias úteis, isto a título de 
ordena.ido e não como subvenção. 

2. 0 
- Que tanto aiquêle aumento oomo a subvenção actual de 20 

centavos sejam :incluídos .como salário 1e não oomo subvenção. 
3·.º - Que todo o pesstoal jarnaleiro .tenha desde já as mesmas 

regal ias que tem o pessoal dos quadros. 
4.0 

- Que para a reforma dos referidos quadros é preciso que a 
Ex. 00

•i Comissão Atdministrafrva trate desde já de orga•niziar essa re
forma em cooformida<le com as reclamações operárias. 

5.0 
- Que desde que, esteja ·essa reforma dos quadros feita o 

pessoal jarnaleiro não possa .ser admil'ido ou transferido para outra 
qualquer repartição, sem que a isso dê motivos. 

6.0 
- Quan:do qualquer operário jornaleiro dê motivos à sua trans

f.erência ,paita iQUtra ·qua11quer repartição ou que o leve à sua d~missão 
estas se não podem fazer senão quando haja de rccovrer a uma irigo~ 
rosa sindicância fei ta por três peritos por palftc da Câmara e 1por ou
tros três p or parte dlo delinqüente, ~Ivo quando essa tra:nsferência 
seja !IJCdida pelo opcrálrio ou empregado . 

7 .º - Que quantdo algum operário jornaleiro tenha sido transfe
rido anteri1oirmente a esta daita ·com prejuízo para o operário, êsse 
operário retome ,des'de já as suas funçõ·es .com a categoria igual àquela 
que poderia auferir se 'estivesse ao serviço da repartiçM 1para onde foi 
nomeado. · 

.º - Que a Ex.ma Oomissão Atdministrativa dê conhecimento a 
todos 'OS Ex.mos Chefes e Directores de Serviço de tôdlas as repartições 
de tôdas as reclairm1ções operária.S sôbre a .administração dos serviços. 

9.0 
- Que por falecimento de qualquer operário jornaleiro seja a 

vaga preenchida em classe inferior por filho do •referido operário, sen
do-lhe aproveitado o seu mister. 

10.º - Que os lugares de guardas de jardins, obras ou monumen
tos sejam dados .aos trabalhadores e operários jornaleiros que se inva
lidem o que pelo estado físico não possam desempenhar trabalhos 
que demandem esfôrço. 
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11.º - Que os lugares vagos de guardas-sentinas sejam dados de 
preferências às viúvas, filhos, ou filhas do pessoal jornaleiro falecido. 

12.0 
- Que de futuro não sejam preenchidas as vagas sem que 

sejam ouvidas ·as Associações de Olasse Municipal em que se <ler a 
vaga. 

13.0 
- Que quando qualquer operário jornaleiro se encontre !Preso 

por questões sociais seja abonado desde o dia em que foi preso 
até à data do seu julgamento e que seja readmitido no serviço muni
cipal logio que tenha respondido, sendo .absolvido ou que termine a 
pena sendo condena'do. 

14.0 
- Que nesta representação sejam incluídos os coveir-0s de 

todos os Cemitérios <lês1te Município e Ilhes s<ejam' dados os 20 centavos 
diários desde Dezembro último, rcomo or.denado e bem assim as oito 
horas de t·raJbaJho. 

•l,5. 0 
- Que aos operários jomaleiros sejam concedidos oito dias 

de licença, com vencimento, em cada ano, a exemplo dos outros esta
belecimentos fabris do Estado e emprêsas particulares. 

1ô. 0 
- Que sejam alargadas as classes profissionais para que pos

sam admitir todos aquêles que se encontram com habilitações por mais 
de um exame profissional com representante do sindicato profissional 
a que pertence. 

'17 .0 - Que nos seja dado o horário que se .aplica na rC'Onstrução 
civil, tanto de Nerão oomo de inverno. 

1 .º - Que os bombeiiros mlllnicipais aquartelados sejam incluídos 
nas reclamações .dos operáriOIS municipais. 

lD. º - Caixa de Socorros e Reformas dos Operários e J ornaleiros: 
1. 0 

- Reforma dos contri.Jbuintes aos 55 anos de ida·dc e 25 de 
serviço, l:imire máxiJoo. 

:2. 0 
- Aumento de subvenção da ·câmara Municipa'l. 

3. 0 - Cumprimento idá ·L ei pe:ia Câma•ra, dos Acidentes no Tra
balho e seus regulam·enros a: que é oibrigada 1pel'a aiLínea b) do aPt. 3.0 

da mesmai Lei sem prejuízo dos subsidios competen·tcs aos contri
bulintes. 

:20 .º - Construção de barracas adquiridas nos locais dos monu
mentos dta'dinos e destina.das aos seus guarridas. 

:21.0 
- Que se dê .oito horas de trabalho .nos dias normais para 

todo o pessool em geral, com ias horas suplementares noctuT>nas com 
o aumento de 100 %. 

:2:2. 0 - AUIITlento de subsídio de 50 % sôbre o ~ctual, a.os refor
ma.idos da Oaixa e da Câ.maira. 

23.º - Que esta representação seja imediatamente ,posta em vigor 
e que os vencimentos .redaméltdO'S sejam aibonados desde o dia pri
meiro de Março dêste a'Il'o. - «Saúde e Fraternidade». - Lisboa·, 21 

.. 
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de Março de 1918. - A União <las Associações dos Operários Muni
cipais de Lisboa. - O Presidente, (a) Francisco da Cunha.» 

O Ex.mo Sr. Presidente, usando da palavra, comunica que na 
véspera fôra procurado (POr uma Comissão delegada da União das 
Associações de CIQsse dos Operários do ·Município de Lisboa, que lhe 
havia entregado a representação ,que acabava de ser J~da. Dissera aos 
comissionados que a Comissã'O Administrativa tinha o maior desejo 
de atender à situação do pessoal da Câmara, que sabia não ser boa, 
e re:ia faria tudo .quanto fôsse justo, mas dentro do possível. Boa von
taide não faJ'tava às pessoas que ger.i.am os negócios municipais no 
actual momenoo. Como os jpeldidos feitos na representação eram mui
tos e bastantes complexos êles nrecessitava.m de ser dcv1dament.c apre
cia.dos e por isso já se assentara em sessão preparatória, e nesse sen
tido fazia proipostia, q U'e fôsse nomeada uma Oom'issão composta. dos 
Srs. Adãis B:remu!des, V'fadimiiro Oontreiras e tenen1Je-co·ronel de En
genharia Castro ;para est.udar as reclamações, ouvir uma comissão d'e
legatda dlos oiperá!rios e depois apresentar o resultado dos seus traba ... 
lhos à Comissão Administrativa, paTa esta resolver em definitivo o 
assuntto. 

Submetida à vomção é esta propoiSta da presidência CIJ)rovada por 
unanimidade. 

O Sr. Vlaldimiro Contreiras, usando da palavra, diz que na re
presentação dos operários via duas partes, mas que apenas se ia O'cupar 
de uma delas e era a r~eitante à sua situação económica. Os operá
rios lutavam com dificulldades, como sucedia a outras classes, e a 
Comissão Admini trativa compreendia perfeitamente isso. Mas as ra
zões porque êlos t:inham l(}jficu~ades eram as mesmas que levavam 
a Câmara tê-l'as também. A situação financeira do Munidpio, como 
já tivera ocasião por maiis de uma vez de dizer, é má. Apenas as 
receitas pro1Venientes 1dais contribu1ções gerais do Estaido tinham au
mentadfo, 1e, aintda assim, muito pouco. As outras conservaram-se es
tacionárias. ltle, orado<I", e o Chefe da Reparrtição esla..vaim tratando 
do 01rçamento suipl:ementar, parra rectificação do oridinário, visto os en
cargos resultantes de deliberações tomadas pela vereação amterior nas 
suas últimas sessões. Tôdas as :receitas ordinárias da Câmara não iam 
além de '2. 707 contos e delas saíam para o pessoal operário 1.020 
contos, que, com a verba para. empreitaJdas, ainda atingia 1.100 con
tos. Se se atendessem ;por completo tôda.s as reclamações do opera
riado, parra ê'le não chegaria tôda a receita que a Câmaira obtém para 
todos os encargos do Município. O pessoal operário da Câmaira podia 
não estar bem pago como os outros operários; mas a verdade é que 
tinha outras compensações, como eram a permanência, reforma, etc. 
A vereação transaict:a aumentara 30 % nos salários dos operários, em 
lü14, e, até ao presente, êsse aumento atingiu 713 %- A Câmara; re-
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solvera contrair um empréstimo ide 500 contos, para fazer face a êsse 
encargo, mas êle ainda não estava feito com a Caixa Geral de Depó
sitos, a-pesar-das diligências empregadas, e por conta dêsse emprés
timo já se estava há muito gasta.indo dinheiro. 

Para dar que fazer ao operariado e mantê-lo, já se resoivera gas
tar mais 150 contos na construção de mercados. A verba para aqui
sição de !l)aterial com que têm de trabalhar os operá'fios não tem 
sido aumentada. O valor do materiail é que foi aumentado de 20 % 
quando é sabido que êle subiu 500 e 600 %. Sem material é que não 
é possível dar que fazer aos operários e via que para lhe poder melho
rar os sa•lários se deveda reduziir o número dêFes, não fazendo admis-
sões e comprando então menos maiterial. , 

Com o processo de aumentar salários com empréstimos feitos sem 
precisas gairantias é que não concordava. A moclifioação das taxas de 
contribu!ção podia dar, quando muito, 50 contos. Os mercados po
diam produziir mais dois ou três contos. Não via, pois, onde arranjar 
receita. O oirado'.f aJin'da se referiu ao facto de se ter aumentado a taxa 
sôbre as contribu!ções do Es.taldo pa'ra o Serviço de I nstrução, tarde, 
isto era, quando terminara o pagamento por parte do Estado da 
quota com que contiribuía para o dito Serviço. Ainda para mais da 
receita obtida ainda se tinha de empregar, por deliberação da verea
ção anterior, J 20 contos anuais para construções escolares. Ainda o 
Sr. Vl0!dimiro Contreiras se alarga em considerações sôbre o déficit 
de 7t contos, do Serviço de I ncêndios e sôbre melhoramentos de que 
a ddade necessitava e a que tinha direito mas que não se faziam por 
falta de recursos. Conclue declarando concorda,r com a resolução to
mada, de uma Comissão estudar o assunto e ouvir os delegados dos 
operários pois poderia ser que êles indicassem a forma de adquirir 
receita paira fazer face aos encargos que resulitavam d'e se aitentler as 
suas reclamações. 

O Sr. Adãis Bremudes diz que se impõe o dever de consciência 
de abstrair da forma da representação que inverte as atribuições da 
vereação e do pessoail· oipe.rário da Câmara, para en~rair na discussão 
das reclamações da 01.1dem económica, que considlera 'legítimas e que 
entende devem merecer o estudo da Comissão Administrativa e ser 
atendidas dentro das condições em que se encontr.am as finanças mu
nicipais. 

Declara o orador que não havia dúvida em que devido ao estado 
de gue•rra, as actua.is rondições de vida, agraivadas por uma especula
ção desenfreaida, se tornaram insuportáveis para as classes operárias, 
que não vêem outra solução prática para remediar a sua situação do 
que reclaimando aumento de salários. 

Mesmo que a solução positiva fôsse essa, teria de ser estudada cui
dadosamente, visto que parece insolúvel', em face das condições finan-

e 
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ceiras da Câma•ra, porque, para obter os recursos suficientes para 
atender as rcolamações, a Câmara teria de hipotecar os seus rendi
mentos por muitos anos, ficando em condições de manter operários 
sem ter que os ocupar por falta de recursos para adquirir os materiais 
necessários. 

l\Ias não acredita na eficácia dessa solução, que considera um 
simples paliativo de momento, ineficaz e até contraproducente dos 
verdadeiros interêsses do operaria.do. 

Faz-lhe passar pelas mãos maiores riquezas, deixando-os na mi
séria poriq ue os preços das subsiistências aumentarão com os dos sa
lários, saicrifitcando tôdas as classes sociais, sem exoneralf as classes 
operárias. 

Por orutro lado, provoca,rá, ainda, mais o êxodo para ai ca!PitaJ. 
dos operários da rprovfocia, seduzidos pela falsa miragem dos sailários 
a~tos, que virão fazer-lhe concorrência. 

Sarcrificará ia indústria particuilia.r, para1izando-a e aum~ntando o 
númoro de 'desocupados. 

Reconhece ,que a situação do pessoal operário da Câmara é afli
tiva e que os seus salários são inferiores, embora essa inferioridade 
seja contrabalançadai \P-Or regalias, tais como a segurança do emprêgo, 
a Caixa de Refornnas, socorros nas doenças, etc., vantagens que, em
bora, embrionárias, não são concedidas noutras partes. 

Entende que as reclamações apresentadas devem ser criteriosas e 
lealmente e tudadas e espera que a Câmara fará as concessões que 
forem possíveis e legítimas para melhorar a situação do seu pessoal. 

Lê-se um ofício do coronel Vasco Martins, Chefe do Estado Maior 
do Corpo Expedicionário Prtuguês, de 11 do corrente mês, informando 
ter-se reailizado na véspera o desembarque dos militares doentes que 
regressaram da França a borrdio db navio ho51pital «Glengorm CaSttle» 
e harver o pessoarl de saúde das ,corporações dos bombeiros munici
pais e vdlunitários, a sua sofü:iiitação auxiliado o referido desemba'fque 
e eXJpedição dos doentes aos seus destinos, tendo-se desde o Sr. enge
nheiro Taveira aJté ao mais mo~esto maqueiro, havido por uma forma 
distinta, desenvolvendo todos uma grande activirdaide, mostrando se
guros conhecimentos profissionais e diSipensando aos doentes carinhos 
e rcuidados invuagares. O oorone1 Vasoo Martins conclue o seu ofício 
com a dec:aração de que dava conhecimento daqueles factos para que 
pudessem ser •dispensados a todos, os louvores que mereciam e com 
o pedido de lhes serem aipresentadas as expressões do seu reconheci
mento. 

A Comissão Administrativa congratulou-se pelas referências elo
giosas ao vogail Frederico Taveira e resolveu transmitir os agradeci
mentos e louvores às corporações de bombeiros municipans e volun
tários. 
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Foi lido um ofício do Director Geral do Ministério das SubsiStên
cias e Transportes, de 15 do corrente mês, pedindo em nome do res
pectivo Ministro, a cedência de um trôço de operários para fazer li
geiras reparações de insta.fação dos serviços daq ueie Ministério, a cargo 
do qua1l ficaria o pagamento. 

A Comissão Administrativa, por unanimidade, sancionou a auto
rização que fôra dada .pelo vogal Sr. Vladimiro Contreiras para se 
atender o pedido com operários retirados de obras menos urgentes. 

Peio Sr. Vladimiro Contreiras são apresentadas as propostas se
guintes: 

«Cons.iderando que os argumerutos arluzidos na representação ver
bal feiita pela maioria das Compainhias ·de Seguws, com sede em Lis
boa, contra a ÍmJPOrtânoia dw ,contribuição de 94.808$19 para o custeio 
do Serviço •dle I ncêndios, fixaida para o ano de 1917, não são de forma 
a:guma atendíveis, porquanto: 

1.0 - É às mesmas companhias que, princiJpa.ilmente, aproveita 
o enca:rgo que a Câmara tem com 10 Serviço <le Incêndios; 

'2. 0 
- Os assaltos às casas dos segurados deram-se nos fins do ano 

de 1917 e a contribui'ção fixada para êste ano é respeitante ao de 1916; 
13 .0 - A siituação financeira das mesmas Companhias não é aitri

bufada, como alegam na sua representação, e antes, pelo contrário, 
se ostenta tão auspiciosa e lisonjeira, que, como consta dos seus re
latórios, distribuíram no ano findo idividendos a11tamentc remunera
dores, chegando a atingir 50 % e mais do capital desembolsado; 

Pxoponho : 
1.0 - Que se mantenha a importância de 94. O $19 em que foi 

fixada no orçamento de 1917 a contribuição das Companhias de Se
guros pa:ra o custeio do Serviço de Incêndios; 

2. 0 - Que se promova a cobrança dessa importânicia no mais curto 
prazo de tempo, porquaruto devia ter sido paga no decurso do ano 
de 1917; 

13'.º - Que se promova, igualllmente, que a conhPibu!ção rela1iva 
ao ano corrente, seja <l.istribuída IP~las Tespectiivas Companhias de Se
guros e por estas pagas dentro dos prazos que a lei determina.» 

«Na Secção das Licenças e na. das Aferições fornece-se determi
nados impressos ao público péio preço de 1 centavo, oada um. 

Ora, em vista do encarecimento do papel, êsses impressos estão 
sendo adquii.ridos por um preço superior àquele, donde resulta pre
juízo para o cofre da Câmara. 

Para obviarr, pois, a êsse •prejuízo, ~roponho que seja elevado a 
2 centavos o preço de caida um dos impressos, que aquelas Secções 
fornecem ao público .» 

Admitidas e submetidas à votação, em separado, são aiprovadas 
ambas as referidas propostas por unanimidade. 
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Procede-se à leitura do ofício n. 0 245, da 4. ª Repartição, de 2 do 
corrente mês, informando, com respeito à requisição do Serviço de 
Instrução, solicitando o consêrto dos telhados do prédio onde está 
instél!:ada a Escola n. 0 17 na Rua da Praças, que os telhados e as 
trapeiras do dito prédio eram antigos e achavam-se bastante deterio
rados, devido ao uso natural e por há muito não terem tido os -indis
pensáveis reyaros para a sua conservação. A 4.ª Repartição informa 
mais ser de importância relativamente grande os trabalhos a executar 
no rte1ha<lo e trapeiras e emite o pairecer de que êles devem ser exe
cutados !POr conta do respectivo [)roprietário e não pela Câmara. 

IA Comissão Administraitiva resolveu que as obras fôssem recla
madas aOI proprietário do prédio em questão. 

Pefo Sr. Presi'dlcnite foi partic'ipa:do que na praça xealizada no dia 
22 do corrente mês, para a venda de rerrenos, foram arrematados, a 
pronto pagamento, por Luiz Vítor Rombert, morador na Rua do 
Carmo, n.º ()3, os loocs n.ºª 642 e 643, srituados na Avenida Marquês 
de Tomar, medindo, respectivamente, 624m2,33 e 624m2,41, ao preço 
de 8$10 cada• metro quadrado . 

A Comissão Administrativa ficou inteirada. 
Foi lido o bafancefu da Tesouraria Municipal referente ao período 

decorrido de 21 a 27 do corrente mês, o quaili acusa, com o saldo da 
semana anterior a .receita de 230.533$01 e a despesa de 197 .167$53 
do.nde resulta um saldo de ~.3165$48 que com a importância deposi
tada de 53.102$90 perfaz o saàdo tota:l de 86.468$3 . 

Foi aprovada a despesa de Esc. 92.167$43 representada pelas 
ordens de pagamento n. 08 1.544 a 1.664. 

Requerimentos 

Obtiveram os despachos atdiante indicados os seguintes: 

Obras diversas: 

António Pinto de Figueiredo & Coutinho, Ltd.ª, na Rua do Forno, 
aos Anjos, n.os 31 e 37; António Tomaz Quartim, na Avenida Almirante 
Reis, n. 0 44; António Mateus de Lima, Rua Carlos Testa, letras A. 
M.; Maria Rocha da. Fonseca, na Rua Francisco Sanches; Alfredo 
May de Oliveira, Avenida D uque de Loulé; Ernesto Emíi'io Pancada, 
Largo do Camões, n.º 4; Emprêsa Panificadora, Rua do Lumiar; 
Soeiros & Santos, na Avenida Defensores de Chaves; Joaquim Alves, 
na Avenida CasaiL Ribeiro; António Duarte, na Rua Actor Taborda; 
Vicente Tôrres Serrano, na Travessa de Paulo Martins; António Lou
renço da Cunha, nai Avenida Conde Valbom; J oaquim Vitorino de 
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Ol•iveira, na Avenida da República; J oão l\Ianuel dos Santos Faria, 
na Avenida E!.ias Garcia; Henrique Alves Costa, na Rua Luiz de Ca
mões, n.0 13.3; António de Sousa Ramos, na Rua Febo Moniz; José 
Francisco, na Avenida 5 de Outubro; António Mira, na Rua Latino 
Coelho; José dos Santos, na Rua João Crisóstomo; Alfredo Alves Ri
beiro, na Rua Josefa de óbidos; Emprêsa Panificadora do Sul, na 
Rua do Destêr.ro; Direcção dos Hospitais Civis de Lisboa, na Rua 
Castelo Picão; Francisco Cruces Cortinhas, na Rua dos Vinagres, 14 
a 18; José Cordeiro J únior, Lt<l.ª , na Avenida Marginal do Beato; 
J osé Alves Fraga, na R ua da Palma, n.0 316 e 3 ; Manuel Lourenço, 
na Rua Barão de Sabrosa; Felipe de Sá Pais Amaral Coelho, na Rua 
Eugénio dos Santos, n.0 64 e 00; José Joruqu.im Borges, no Caminho 
de Baixo da Penha; Francisco de Lencastre Vasques da Cunha, na 
R ua -das E sco1l1as Gerais, n .0 14; J oaquim Rodrigues, na Calçada do 
Poço dos Mouros; Brites A'de}aide de Azevedo, na Estrada de Saca
vém; J osé Aguiar, na Rua Morais Soares; Felipe Alves, na Travessa 
do Monte; Vicenre P au'la Gonça'1ves Zarco da Câmara, no terreno da 
Exploração do Pôrto de Lisboa; União do~ Rcv,endedores, L td.ª, no 
Bêco dos Cortumes; J osefa Crespo de Lacerda Ramailihete, na Quinta 
dos Alecrins; .Manuel Henriques <le Carva'lho, no Largo de S. ;\famede, 
n. 0~ 6 e ); Wiihe!mus Gerhardus Van Leewen, na Estrada de Sacavém; 
J osé Alexandre Jfendes de Campos Pereira, na R ua do Campo Grande; 
Ricardo dos Santos, na Rua Vale Formoso de Baixo; Domingues & La
vadinho, na Avenida Casal Ribeiro; João Salvador e outro, na Rua 
Visconde Valmor; António Martins, no Caminho da Feiteira; F rancisco 
Antunes Penedo, na Rua F, do Bairro Neves Piedade; J oão Coelho 
Dias, na l'{ua da Boa Vista, n.º 2. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Epitáfios 

EP1ídio Dias, 1coilocação d.e epitáfio na sepu1tura n.º 2.1:22, do 
:2.° Cemitério; Ricardo Rodrigues, colocação de epitáfio na sepulJtura 
n.º :2.6.37, do 2.° Cemitério; Odorico da Silva, collocar epitáfio no 1. 0 

Cemitério; J1aria Luíza Saldanha e Oliveira Daune, colocar caixilhos 
de vidro no compartimento n. 0 20, do jazigo municipa1; Manuel An
tónio Príncipe Ceia, colocação de epitáfio na sepultura n .0 .3.42 , no 
Cemitério de Benfica; Manuel Henriques Ribeiro, colocação de epitá
fio no 1.° Cemitério; J osé Rodrigues Vieira ,colocação de epitáfio na 
sepuaura n.º 1.033, do l.º Cemitério; J úlio Alves Patrício, colocação 
de epitáfio na sepultura n.º 5.033, do 1.° Cemitério; Ana de Carvalho, 
pedindo autorização para colocar um epitáfio na sepultura n.0 2.8'24, 
do 3.° Cemitério; J oão Yiaia Fagundo, colocação de epitáfio na sepul-
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tura n. 0 1.156, do 4. ºCemitério; Alvaro Alberto Almeida, para colocar 
uma lápide na sepultura n.0 4.202, do 1.0 Cemitério. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Tabuletas, letreiros e vitrinas 

Companhia do Fomento de Cabo Verde, na Rua de S. Juilião, 
n. º 100; Luiz J osé Gomes, na Rua <le Campo de Ourique, n.º 32; 
Henriqueta Emília Gomes de Carvalho, na Avenida Almirante Reis, 
n. 08 14-A e 14-B; CarvaJrho & FiiJ.hos, na Rua Rodrigues Faria, n.º 
49; J. J. da Silva Graça, Ltd.ª, no edifício do jorna1' O Século . 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Prorrogação de prazo para limpeza de prédios 

'Maria da Glória Rodrigues Franco, na Rua S. J oão dos Benca
sados, n.0 1;39; Carlos Simões Tôrres, na Rua Manuel Bernardes, n.0 25. 

Deferidos nos têrmos <lo parecer da Repartição. 

Diversos 

De ] osé António Lopes, pedindo licença para construir um prédio 
na Cailçada de D. Gastão. 

Informe-se o requerente de que não há ;projecto algum aiprovado, 
mas que disso se vai tratar. 

De Roque Nunes, pedindo licença de 90 dias, sem vencimento. 
Deferido somente por quarenta e cinco dias e sem vencimento. 
De Romão Gonçalves, pedindo autorização para ocupar a via pú-

blica na Rua Garrett, junto à Igreja ido Loreto, em frente do n.º 150. 
Não é da competência da Câmara tratar dêste pedido. 
De Paufo Cos.ta, pedindo autorização para ocuipair a via pública 

no Bêco dos Aguadeiros e Chafariz de Dentro. 
fodeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Maria Angéllica, para colo:car um tél!buleiro para venda de 

frutos e bolos na Rua da Junqueira. 
Indeferido em vista do parncer da Repartição. 
De Joaquim dos Santos Ferreira, pedindo para colocar um tabu

leiro para venda de frutos e bolos, na esquina do Coliseu <la Rua da 
Palma, em frente do chafariz. 

Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Maria 'Margarida do Sacram.ento Paiva Vasconcelos, pedindo 

autorização para fazer umas obras no seu jazigo n.0 4.580 do 1.° Ce
mitério. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
15 
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De Carlota Amélia de Freitas A1~zi.ra, pedindo para fazer pinturas 
na porta do seu jazigo n.º 681 do 1.° Cemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Fernandes Sanches, pedindo para compraif terreno no 1.° Ce

mitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De CaPlos Augusto Xavier da Silva, desejando coJllt1Jrar terreno 

para construir UtJ11 jazigo no 1. ° Cerni tério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Car:os Gérard, compra de terreno para jazigo no 1.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Eduardo Augusto Fernandes, compra· de terreno para cons-

trução de um jazigo no 1.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manuel Evaristo Pires, construção de jazigo no 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da RepaTtição. 
De ] úlia de Sousa Santos, pedindo autorização para substituir uma 

iápide por uma tporta de vidro no jazigo municipal n. 0 5 2. 
Deferido nos têrmos do prurecer da Repa:rtição. 
De Josefa de Barros Mendes Barata, aquisição de terreno para um 

jazigo no 2.° Cemitério. • 
Deferido nos têrmos do pairecer da Repartição. 
De Jo·aquim da SHva Santos, pedindo autorização· para fazer obras 

nos jazigos n .ºª '2:275, :2.017, 1.69 , 2.917, 1.524 e 27'2 no 1.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repa·rtição. 
De António dos Santos Sobral, pedindo tpara levantar depósito. 
Deferido em vista da informação. 
De António Gabriel, pedindo autorização para conservar a a.:tc

ração que fêz no seu estabelecimento sito no Cami•nho ido Forno do 
Tejolo, n.08 55 e 57. 

Deferido nos têrmos do parecer da Rcpa:rtição. 
De Carlos Teodoro da Costa, pedindo autorização para montar 

um moinho para seu, uso, entre as suas propriedades situadas na Rua 
1 de Infantaria, n. 0ª 98 a 110. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repa:rtição. 
De Ernesto Mota, pedindo licença para aproveitar o sótão de um 

prédio, na Rua Luciano Cordeiro, E. M. 
Deferido nos têrni.os do parecer da Repartição. 
Do Laboratório de Part:alogia Veterinária, pedindo a isenção de 

licença de veículo. 
Deferido nos tê:nnos da info,rmação da Secção de Polícia 'Municipal. 
De Bernardino· Vicente e outro, pedindo cópias de plantas de uma 

construção de dois rp1rédios na Rua Pascoa1 de Melo. 
Deferido nos têrmos do prurecer da Repa:rtição. 
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De Lu4z Mira Feio, pedindo para desistir da cópia do projecto de 
construção do prédio que requerera a esta Câmara. 

Deferido nos têrmos do paxecer da Repartição. 
!Manuel de Oliveira, pedindo para ser eliminado de construtor civil. 
Def eriido nos têrmos do parecer da Repa'I-tição. 
Da Academia Recreio e Instrução <<A Fraternidade», pedindo pCt ra 

que lhes seja cedida ornamentação pa.ra umas festas da sua Academia. 
Deferido nos têrmos do 1parecer da Repartição. 
De José Pedro Gomes, pedindo o pagamento das requisições na 

importância de 234$06. 
Def eridó nos têrmos do· parecer da Repartição. 
De José !Maria Caetano Macieira, pedindo cópia de projecto de 

um prédio na Rua da Beneficência ao Rêgo. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De António da Costa Correia Leite, pedindo autorização para 

levantar um .projecto para construção de uma casa na Rua Júlio 
Diniz. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Manuel Soares Leitão, pedindo a desistência de construir lojas 

no seu ~rédio em construção na Rua Francisco Sanches. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Aureliano das Neves, pedindo autorização para levantar o 

desenho em tela que se destinava à construção de um prédio, visto 
ter de transferir para outro locafr a dita construção. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De João Coelho Vieira, pedindo autorização para modificar a 

frente do seu estabelecimento sito na Rua. da Boa Vista, n. 0 2. 
Deferido nos têrmos das informações da 3.ª e 4..ª Repartições. 
De Joaquim Gill, pedindo autorização ipara anexar terreno à sua 

propriedade em construção nai Calçada da Picheleira . 
Deferido nos têrmos do parecer da Repa·rtição. 
De Luiz Freire, pedindo autorização para colocar um ta•buleiro na 

via pública para venda de bolos na Travessa do 1Monte. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
'De Francisco de J esus Castanheira, pedindo para substituir um 

quiosque situado junto à Estação de Alcântara-Mar. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Silva Gomes & Barbosa, pedindo numeração para uma porta 

que abriu no seu estabelecimento sito na Rua de Campo de Ourique. 
Indeferido por não ser o requerente o proprietário. 
De Gonçail\les & Silva, pedindo vistoria a uma chaminé no seu 

prédio situado na Rua F erregial de Baixo, n.º 42 a 44-H. 
Deve demolir a chaminé em virtude do parecer desfavorável da 

vistoria. 
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De Rosendo Fernandes Vida!, pedindo autorização para ocupar 
a via púb!ica em frente do seu estabelecimento ito na Rua do Livra
mento, n. 08 40 a 44. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
·De ] osé Lino da Silva, pedindo a prorrogação de linweza do 

prédio sito na Travessa da Cova da Moura, n.08 53 a 65. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Idalina Augusta dos Santos Ribeiro, idem, idem, para o seu 

prédio situado na Calçada de Santo Amaro, n. 08 e 00. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Bernardino Dias, pedindo para ser nomeado apontador ou 

fiscall de obras. 
Indeferido nos .têrmos <lo parecer da Repartição. 
De Luiz Duarte, pedindo !Para ser readmitido ao serviço municipal. 
Indeferido nos têrmos <lo parecer da Repartição . 
'De Rodrigo Danie: Barreto, pedindo para ser readmitido ao ser

viço municipal. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De António Maohado, para ser admitido como guarda de Chalets

-Retretes . 
I ndeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Lopo Esteves Lopes, pedindo para ser admitido ao serviço 

como aprendiz de cerralheiro. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De César Augusto Esteves, pedindo para ser admitido nas oficinas 

do Parque Eduardo VII. 
Indeferido nos têrmos do !Parecer da Repartição. 
De Carlos Maria Gonçalves, pedindo para ser admitido como 

ajudante de apontador. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Joaquim da Siliva, pedindo para ser admitido como funileiro. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
António Rodrigues Lourenço, pedindo para ser admitido como 

apontador ou serviço de escrita. 
lndef e rido nos têrmosi do parecer da Repartição. 
De ] osé Lopes da Costa, pedindo para ser admitido ao serviço 

como guarda ou servente. 
Indeferido. 
De Carolina da Ressurreição, pedindo para ser admitida ao ser

viço como guarda de Chalets-Retretes. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De António Marques Pontes, pedindo para ser admitido ao ser

viço municipal como aprendiz de funileiro. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De Guilhermina da Conceição Silva, pedindo autorização para 
alterar o projecto de construção de um prédio na Rua Pau de Bandeira. 

Deferido com dispensa de consulta ao Sr. Advogado Síndico. 
De J oaquim Pimenteira, pedindo autorização para construir um 

barracão no seu terreno na Rua Barão de Sabrosa. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão eram 2.3 ho

ras e 15 minutos. 
--~oi----

Sessão de 4 de Abril de 1918 

No ·dia 4. de Abril <le 1918, pe:'as 20 horas e meia, nos Paços do 
Concelho, presentes os vogais: Dr. Zeferino Cândido Fakão Pacheco 
(Presidente), Vlaidimiro Contreira<S, Franklim Lamas, Arnaldo Redondo 
Adãis Bermudes, Augusto Zeferino Machado dos Santos, Dr. António 
Lino Neto, J osé Tavares de Araújo e Castro, Eduardo Dario da Costa 
Cabral, Manuel Emídio <los Santos Rebelo, Adelino Mendes, Dr. Car
los Barbosa, realizou-se a sessão ordinária dêste dia da Comissão Admi
nistrativa do Município de Lisboa. 

Por mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a acta da 
sessão de 2 de Março último, a qual foi aprovada por unanimidade. 

Lê-se uma carta do Sr. J erónimo Rodrigues Vilarinho comuni
cando dec:inar o cargo para que fôra nomeado pelo Governador Ci\'il, 
de vogal daquela Comissão e alegando para isso o seu precário estado 
de saúde. 

'O Presidente, Ex. 010 Sr. Dr. Zeferino Falcão, lamenta a resolução 
do Sr. Vilarinho e principalmente o motivo que a originara. Fe~icita 
cm seguida a Presidência a Comissão Aldministrativa ipc:o facto de 
fazer parte dela, cm virtude <le nomeação, do Governador Civil, o 
Sr. Adelino Mendes, que seria um va~ioso cooperador na administra
ção dos negócios municipais, visto as suas qual'idades de trabalho e 
a sua comprovada inteligência. Também o Sr. Dr. Zeferino Fa1'cão ma
nifestou o seu regozijo por ver presente à sessão o Sr. Sebastião Eúgénio. 

O Sr. A!delino Mendes agradece as amáveis referências, que de
clarou imerecidas, e promete todo o seu concurso e boa vontade. 

Lê-se em seguida a representação da União das Associações dos 
Operários Municipais de Lisboa transcrita na acta da sessão anterior 
em que fôra apresentada, representação em que a classe operária for
mula várias reclamações no sentido de me:horar a sua situação econó
mica e de lhe serem concedidas outras regalias. 
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O Ex. mo Sr. Presidente concede a palavra ao Sr. Adãis Bermudes 
para dar conhecimento do resultado dos trabalhos da Comis::;ão no
meada para estudar as reclamações operárias. 

O Sr. Adãis Bermudes usando da palavra diz que a Comissão no
meada, na anterior sessão, para estudar as reclamações dos operários 
municipais, e propor o que julgasse conveniente, ia dar conta da sua 
espinhosa missão. Árdua missão era essa, diz o orador, que punha as 
aspirações legítimas e inadiáveis de classes que um longo período de 
imprevidências tornou famintos, em presença dos cofres municipais 
exauridos pela falta de iniciativas que deviam assegurar ao primeiro 
município do país a 1pró~era situação a que tem direi.to, As reclama
ções que foram presentes podiam ser divididas cm três partes: umas 
eram de carácter económico, outras de carácter administrativo e final
mente outras que se prendiam com o funcionamento das instituições 
de previdência que funcionavam junto desta Câmara Municipal. 

As .primeiras sôbre tudo, eram difíceis de resolver. Não havia 
dúvida que os operários do .lVfunicípio eram dos mais mal pagos, na 
cidade de 1..isboa. O saàário que auferiam, inferior a todos os outros, 
na época presente era um salário de fome. Também não oferecia dú
vida que o salário que pediam nem mesmo podia ser actualmente con
siderado como um salário vital e suficiente. Contudo o aumento 'Pe
dido representaria para a Câmara de Lisboa um sacrifício incomportável 
com a sua situação financeira e a Comissão entendia que lhe era abso
lutamente impossível conceder o aumento pedido de O centavos por 
dia a cada operário. Procurando solucionar honradamente e lealmente 
n questão, a Comissão entendera que, visto a sua origem provir de 
agravamento crescente do preço das subsistências, - agravamento fan
tástico a que era preciso pôr côbro, fôsse de que maneira fôsse e 
doesse a quem doesse, a principal coisa a fazer seria criar armazéns 
municipais de géneros de primeira necessidade, em primeiro lugar para 
os operários do Mnnicípio, procurando torná-los mais rápida e eficaz
mente possível. extensivos a tôdas as classes populares. 

O segundo ponto de vista que teve ide encarar a Comissão fôra 
o carácter da subvenção pedida, que podia ter por fim fixar o preço 
do trabalho que não era tarifa[. senão nas ocasiões normais e <levia 
ser livremente determinado, em geral, pelas leis da oferta e da pro
cura, e na especialidade pelo seu relativo valor e produtividade, do 
que se não tratava, nesta conjuntura, mas sim, de acudir às famílias 
operárias necessitadas e, por isso mesmo, em iproporção das suas ne
cessidades. Por isso a ·Comissão de que fazia parte reconhecendo a 
indispensabilidade de se fazer qualquer concessão aos reclamantes, 
aventava duas hipóteses: l.ª - um aumento gerail e iguail para todos 
os operários do Município; 2.0 

- um aumento geral, menor e uni
forme, acompanhado de uma segunda subvenção variável e propor-
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cional ao número de pessoas de família a cargo exclusivo de cada um 
dos operários. 

As reclamações de natureza administrativa, entende a Comissão 
que não poderiam ser satisfeitas porque implicavam invasão, por es
tranhos, das atribu1ções que a lei reconhecia exclusivamente aos re
presentantes das corporações administrativas. 

Essas atribuições legais, não podiam ser ampliadas, nem restrin
gidas, nem modificadas senão em virtude da lei, e portanto essas pre
t~nsões deviam ser indeferidas. 

As reclamações que implicavam com as instituições de previdên
cia existentes na Câmara de Lisboa, seriam tidas na devida considera
ção, mas não podiam ser resol;viidas imediatamente, por isso que a 
Comissão Administrativa está estudando justamente a reforma dessas 
instituições, que tinha de ser completa e iprofund a e não podiam 
por consequência decidir em qualquer sentido. 

Conclue o orador por alpresentar as propostas seguintes, em nome 
da Comissão especial de que fazia parte: 

Quanto à l.ª reclamação a Comissão propõe: l. ª hipótese, que 
se conceda um aumento geral e uniforme de $40 centavos por dia a 
todos os operários da Câmara Municipal; ou :2.ª hipótese, que se con
ceda um aumento uniforme geral de $20 e mais $10 por cada pessoa 
de família a mais de três que esteja a cargo de cada operário. 

Quanto à reclamação 2.ª propõe que êsse aumento seja concedido 
a título de subvenção e que os subsídios a conceder 1pela Caixa de 
Socorros e Reformas, em caso de doença, sejam proporcionais à tota
lidade das subvenções, visto que é nessa proporção que os operários 
ficarão concorrendo para a referida Caixa . 

Quanto às reclamações n.ºs 3 .a. 4.ª e HLª que se referem à orga
nização e a'.argamento dos quadros do pessoal operário, não podem 
elas ser atendidas, porquanto a Comissão entende que ês~es quadros 
não devem ser a:largados antes pelo contrário devem deixar-se extin
guir naturalmente, competindo aos operários organizar êsses quadros 
dentro dos seus sindicatos profissionais a-fim-de que a Câmara pu
desse recorrer a ê:es, directamente, para execução dos trabalhos, dei
xando de os fazer por sua administração directa. 

Com respeito às reclamações 5.ª, 6.ª e 12.ª não ;podem ser aten
didas porque implicam invasão de atribuições que o Código Adminis
trativo reconhece exclusivamente aos representantes das Câmaras lifu
nicipais e que estes não podem por forma alguma abdicar. 

Quanto às reclamações 7 .ª e .ª julga a Comissão inútil tomar 
quaisquer dc:iberações, porquanto aos reclamantes assiste, como a 
todos os munícipes, já o direito de representar à Câmara sôbre quais
quer inconvenientes abusos ou dificiências dos serviços. 
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Àcêrca das reclamações 9.ª, 10.ª e 11.ª entende a Comissão que 
podem ser deferidas. 

Quanto à 13.:t reclamação não podia ser atendida por contrariar 
os reguiamentos existentes e, na espécie, ser da competência dos tri
bunais. 

A 14.ª podia ser atendida e quanto à 15.ª a Comissão entendia 
que desde já ,podia ser deferi'da para alguns serviços, como os noc
turnos e os dos bombeiros, devendo, porém, estudar-se a possibilidade 
d~ tornar a concessão extensiva aos outros serviços. 

Quanto às 1'7 .ª e 1 .ª não via a Comissão inconveniente em que 
fôssem atendidas, e com respeito às 19.ª e 22.ª, sôbre elas não se 
podiam tomar resoluções definitivas porque esta-va em estudo a remo
delação completa da Caixa de Socorros e Reformas. 

Quanto às .20. 11 e :2.1.ª não vê a Comissão inconveniente algum em 
serem atendidas. 

Finalmente com respeito à reclamação 23.ª e última entendia a 
Comissão que se a sua proposta fôsse ~rovada, podiam os vencimen
tos rec!ama<los ser abonados desde 1 do corrente mês. 

Perguntando o Sr. Franklim Lamas se o aumento proposto se 
referia apenas aos operários ou também dizia respeito aos empregados, 
o Sr. Bremudes declara que o mandato que a Comissão recebera foi 
aipenas para tratar das reclamações dos operários e que po'l.· isso a 
proposta não se referia ao pessoal burocrático, entendendo, porém, 
justo que a êle fôsse extensivo o aumento, porquanto está lutando 
também com enormes dificuldades e ainda tendo de ocultar a sua 
miséria. 

Tô<la a Comissão Administrativa se manifesta de acôrdo com as 
propostas apresentadas pelo Sr. Adãis Bermudes em nome da Comis
são que estudara as reclamações dos operários. 

O Sr. Vladimiro Contreiras que se segue no uso da palavra, ex
põe qual o estado financeiro da Câmarai e declara que o que se pro
punha conceder como subvenção constituía um grande sacrifício que 
se não satisfazia os operários devia pelo menos deixá-los bem impres
sionados sôbrc a boa vontade que se tinha em suavisar-lihes a sua 
situação económica. O que a Comissão l{)ropunha que se oferecesse 
não seria muito para o pessoal mas era muitíssimo para as fôrças do 
Cofre Municipal, sendo preciso pedir a coadjuvação do Estado para 
poder manter-se tal compromisso. Os governos, diz o orador, não têm 
tratado como deviam a questão das subsistências. Era um problema 
difídl, mas por isso mesmo êle merecia ter sido estudado de princípio 
com todo o cuidado. O deixar elevar os preços dos géneros e ir e!e
vando por sua vez os salários é que não era solução. O orador ainda 
se refere à justiça que assistia ao pessoal burocrático para a sua situa
ção ser também melhorada. 
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O Sr. Franklim Lamas !Propõe que a melhoria de salários que 
se conceder aos operários seja extensivo a todo o pessoal camarário. 
O orador justifica a sua proposta declarando que os funcionários bu
rocráticos também eram empregados como. os operários e como êles 
sofria.m as necessidades ocasionadas pela carestia da vida. A miséria 
dos empregados burocráticos era a denominada miséria dourada pois 
êies tinham de se apresentar limpos, de botas engraxadas, etc. e a l
guns dê:es percebiam vencimentos insignificantes. Entendia, pois, que 
s~ devia dar aumento ou a todos ou a nenhuns. 

Submetida pela presidência à votação a proposta do Sr. Franklim 
Lamas, é ela aiprovada por unanimida:de. 

O Sr. Sebastião Eugénio, que se segue no uso da palavra, depois 
de declarar ao Ex.mo S r. Presi1dente que !podia contar com a sua l1eall 
cooperação. ocupa-se da representação <la União das Associações dos 
Operários Municipais mostrando a justiça que havia, tanto por parte 
dos operários como dos empregados burocráticos em pedirem me:horia 
de situação, pois a vida havia encarecido por uma forma espantosa . 
Cita o orador o que sucedia com os operários do Estado, especiali
zando os do Arsenal que a inda ultimamente obtiveram um aumento 
de 80 centavos diários. Não se encontrava a Câmara habilitada a satis
fazer o pedido? Mas se assim era a cullpa não pertencia aos operários 
mas às vereações que nunca tinham pensado na forma de cria r recei
tas novas e de desenvolver as existentes. Há, diz o orndor, verdadei
ras anomalias e absurdos nas posturas municipais que eram já muito 
antigas. As tabuletas pagavam tôdas 00 centavos, quer fôssem simples 
escudos de parteiras nas ombreiras das portas, quer pomposas tabule
tas abrangendo a frente de um edifício. Os camiões de luxo que es
tragavam os pavimentos das ruas que tanto dinheiro custavam, pa
gavam uma miséria. Deipois de mais algumas considerações o orador 
apresenta a moção seguinte: 

<<Considerando que, as reclamações feitas à Câmara pe:o pessoa: 
burocrático e assalariado, na sua dependência, são de todo o ponto 
justas, visto que o custo da vida é muito superior aos vencimentos 
e salá rios que auferem presentemente; 

Considerando que, e reconhece a necessidade da conservação e 
higiene das vias públicas, e bem assim de se proceder à limpeza das 
propriedades dentro da área da Câmara Municipal de Lisboa, de modo 
a tornar digna dos nossos tempos; 

Considerando que as importâncias cobradas pela Câmara de pos
turas e licenças e mais rendimentos, etc., não dando já para o paga
mento dos seus encargos, não podem comportar aumentos de despesa, 
sem que haja ,novas fontes de receita; 
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Considerando que as posturas, licenças, etc., pagas por muitos 
estabelecimentos comerciais e industriâis, são irrisórias perante as suas 
instalações e à margem de lucros que devem ter; 

Proponho e a Câmara resolve: 
l.º - Fazer o aumento de posturas e licenças aplicáveis aos esta

belecimentos comerciais e industriais, em harmonia com as suas ins
talações, escritórios, mercados, quiosques, mesas de vendas de refrescos 
e de pastéis, tabuletas, anúncios afixados em lugares públicos, camiões, 
automóveis, trens e cavalos de luxo, ao serviço •particular, e tudo o 
mais que po sa aumentar as receitas para o pagamento dos seus en
cargos. 

2.0 
- Cobrar um imposto das casas de espectáculos púb;icos, assim 

como das casas de jôgo, uma vez que o mesmo não seja proibido, nem 
regulamentado, e que seja tàcitamente toJerado. 

3. 0 
- Aumentar 1desde já os vencimentos e salários aos seus fun

cionários e operários, visto ser reconhecida a necessidade do referido 
aumento. 

4. 0 
- Que seja ordenado aos proprietários a limpeza e conserva

ção das suas propriedades, a-fim-de assegurar a higiene indispen ável 
aos munícipes da capital. 

5.0 
- No ca. o que possam as conclusões desta moção provocar 

reclamações por parte dos indivírduos a quem são feitos os aumentos 
de posturas e licenças, a Câmara convocará os seus munícipes a um 
comício, para Lhe expor a razão de tais aumentos.» 

O r. Franklim Lamas voLtando a usar da palavra, mostra quanto 
elevada seria a verba que com o aumento de 40 centavos ao pessoal 
teria a Câmara de pagar. Achava justo que se beneficiasse a :;ituação 
económica do pes oab tanto operário como burocrático, mas não podia 

• deixar de dizer que a situação do Cofre Municipal era má e que não 
via como se pudesse fazer face ao encargo que se ia tomar. 

O Ex.mo Sr. Presirdente, depois de algumas considerações e de 
lamentar que as finanças municipais não fôssem de molde .a satisfazer 
por completo as aspirações dos operários municipais e dos empregados 
burocráticos, declara que a proposta do Sr. Sebastião Eugénio ficava 
para estudo da Comissão Administrativa. 

Pe!o Sr. Emídio dos Santos Rebelo é, em seguida, apresentada a 
proposta seguinte: 

«Sendo esta a primeira sessão da Câmara depois do falecimento 
do Ex.mo Sr. Aureliano da Silva Pais, irmão do Sr. Presidente da 
República; 

Proponho: 
Que seja lançado um voto de sentimento por tão infausto acon

tecimento, e que pelo mesmo motivo, sejam apresentados a S.' Ex.ª 
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o Sr. Dr. Sidónio Pais, Presidente da República, os pêsames da Câ
mara "J.Iunicipal de Lisboa.» 

O Sr. Dr. Zeferino Falcão :põe à votação, a1P'enas, a primeira 
parte da proposta, a qual é apr01Vél!da por unanimidade, declarando 
que, quanto à segunda, estava prejudicada, pois êle orador, estivera 
no Palácio de Belém dando condolências ao Chefe do Estado na sua 
qualidade de 'Presidente da Comissão Administrativa e por conseguinte, 
em nome desta. 

Por proposta do r. Dr. ZeferinoFalcão resolveu-se, quanto a 
pelouros, passar o de Bibliotecas, que estava a cargo da Presidência, 
para o Sr. Dr. Costa CabraJ, que tem a direcção do de I nstrução, a 
que pertencem as bibliotecas, passando para o Sr. Adelino Mendes o 
de Viação que estava a cargo do Sr. Franktim Lamas e ficando êste 
com o de Limipeza e Regas, que ultimamente estava sendo dirigido 
pelo Sr. Frederico Taveira. 

Peio Sr. Franklim Lamas são apresentadas as propostas seguintes: 
«Tendo falecido o guarda dos Lavadouros Migue} Vieira, proponho 

que seja colocado na sua vaga, Bento Guerreiro, que é o mais antigo 
dos guardas supracontrataidos dos mesmos Lavadouros. » 

«Proponho que Gonçalo António da Cruz, nomeado em sessão de 
:28 de Fevereiro de HH8 para, interinamente, exercer o lugar de arru
mador do Mercado :24 de J uJho, seja passado para ajudante de arru
mador interino do mesmo mercado, por, pelas suas habiilitaçõcs, não 
poder desempenhar aquêle lugar.» 

Admitidas e submetidas, em separado, à votação, são aprovadas 
1)or unanimidade as supratranscritas propostas. 

Por proposta do Sr. Augusto Zeferino :Machado dos Santos que 
foi aprovada por unanimidaide, resolveu-se que o encerramento dos 
cemitérios seja nos meses de Outubro a Março, inclusivé, às li horas 
e nos de Abril a Setembro, inclusivé, às 18 horas. 

O Sr. Manuel Emídio dos Santos Rebelo refere-se ao processo de 
expropriações de uma casa de João Breé por 2 contos, edifício que 
encobria o obelisco de Belém erigido no terreno denominado Chão 
Salgado. Entende que o processo deveria ser revisto, pois talvez se 
pudesse tomar resolução diferente da que já havia sido votada pela 
vereação do ano anterior e que fôsse mais razoável. Conclue chamando 
para o assunto a atenção do arquitecto Sr. Adãis Bremudes que pela 
~ua competência e !POr ter a seu cargo o Pelouro da 4.ª Repartição, 
poderia e~ucidar a Câmara. 

O Sr. Aidãis Bremudes promete estudar o assunto e trazer o resul
tado do seu .traJbaliho na próxima sessão. 

O Ex .mo Sr. P residente declara ter sôbre a mesa os trabalhos rea
lizados pelos chefes das repartições e serviços autónomos sôbre a re
forma dos quadros e reorganização dos serviços muni'Cipais. Conclue 
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declarando que ia enviar aos vereadores dos respectivos pe:ouros 
aquêles trabalhos, a-fim-de êles os estudarem devidamente. 

É lido um ofício com o n.0 239, da 4.ª Repartição, de 26 de 
Fevereiro último, comunicando haver disponíveis arguns cisnes brancos, 
produtos das úHimas ·criações, que podiam ser vendidos dentro em 
breve e declarando ju:lgar ocasião oportuna para alterar os preços da 
sua venda do seguinte modo : e1evando a 30$00 o preço do çasal de 
cisnes brancos que têm sido vendidos a 20$00 e a 45$00 o do casal 
dos cisnes pretos, que têm sido vendidos a 40$00. A 4.3 Repartição 
justifica as alterações, com a procura q ue têm tido recentemente aque
las aves e com o facto, ainda, de os preços porque têm sido vendidos 
serem muito baixos e serem os dos mercados há muitos anos. 

A Comissão Administrativa conco!l.'dou com o alvitre da 4. ª Re
partição e ·resohveu nesse sentido, visto o parecer favorável do verea
dor do respectivo pelouro . 

Foi 11do o balancete da Tesouraria Municipal referente ao período 
decorrido de :28 de .Março a 3. de Abril do corrente ano, o qual acusa 
a receita de J 01.24 7$10 e a despesa de ôl.170$8ô donde resulta um 
saldo de 40.01"6$'14 que com a importância de 33.102$90 depositado, 
prefaz 73.179$14. 

Foi aprovada a despesa de Esc . 144.4:25$81 representada pe:as 
ordens de pagamentos n.ºs L665 a 1.918. 

Requerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados os seguinte:; : 

T abuletas, letreiros e vi trinas 

José Pereira da SiLva, na CaJçada do C'arcia, n.º 18, 1. 0
; Godinho 

& Falcão, Ltd .n, Sucessores, na Rua Áurea, n. 0 G6; Joaquim Baptista, 
na Rua Andrade Corvo, n .º 11-A; J oão Maria de Abreu & F ilho, Rua 
da. Madalena, n. º J H7; Francisco Cruces Cartinhas, no Campo Grande, 
n. º 162· e Benfica, 573; Juvina da Cruz Pires Pereira, na Rua 1.0 de 
Dezembro, n.0 :2B; António de Sousa, na I~ua Visconde Santo Am
brósio, n .º 43 e 45; António de Sousa, na Avenida Almirante Reis, n. 0 

40-E; Cordeiro Pinto & Lima, Ltd.ª, na Rua da Mada~ena, n. 0 232 
e 234; António de Sousa Ramos, na Rua Febo Moniz, A. M. C.; Artur 
António da Silva, na Rua da Condessa, n .0 5; Doiores Alonso Estarque 
& Fitlhos, na Rua rdo Arco do Baindeira, n. 0 41; Fonseca & Correia, 
Ltd .;1, na Alameda do Beato, n .º 5; A!fredo Cí:ia & C.1i, Ltd.'\ no 
Largo do Corpo Santo, n .º 21, 2. 0

, Dt. 0
; Vicente Ferrei·ra de CaTVa

lho, na Rua de Arroios, n.ºs 116 e 11 ; António de Albuquerque Couto, 
na Rua da Esperança, n.º 10; Francisco Lino Chagas, na Rua de 
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D . Pedro V, n.º 24; Carvalho, David, Ltd.3, na Rua da Madalena, 
n.º 1:2J, 2. º; Ana Luíza da Silva Carvalho, na mesma rua. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Obras em diversos locais 

António Branco, na Rua Luciano Cordeiro; J oaquim Rodrigues, 
na Calçada do Poço dos Mouros; Marin, Ltd.ª; Manu~l Henrique Ba
rata, na Avenida 5 de Outubro, tornejando para a Rua Júlio Diniz; 
J oaquim A'.ves, na Rua Álva-ro Coutinho; Emprêsa Panificadora, na 
Avenida da República; Gertrudes Magna de Alrmeida, Rua D. João 
de Castro, n.º 4H a &l; Francisco Inácio, na Rua das Picôas; José 
Patrício de Campos, na Rua dos Anjos, n.º 1139 a 14H.; Luiz Eduardo 
l\fanique, na Estrada de Benfica, n. 0 678; Alfredo Alves Ribeiro, no 
Casail Ventoso de Cima; Carlos Rodrigues, Ltd. 1

", na Rua do Socorro, 
n.º 44 a 4 ; José António F ernandes, na Avenida Duque de Ávila; 
Fortunata Maria Rosa Canas, Avenida Conde Valbom; J osé Duarte 
Boa Alma Júnior, na Travessa PaUllo Martins; Eduardo Lourenço, na 
Rua Barão de Sabrosa; Margoteau F erreira, Ltd .ª; Nobre, Joaquim 
& Garcia, Ltd.ª, Avenida Duque de Ávila; José de Sousa Botelho, na 
Travessa do Bahuto, n. 0 17 e 1 ; Maria da Luz Pinto, na Rua Luciano 
Cordeiro, n.0 33; Júlio Gomes Ferreira & C.ª, Ltd.a, na Rua de São 
Tiago, n.0 l íl.; Maria Engrácia Fonseca, no Terreiro do Trigo, n.º 34; 
Ijo J osé Fya, na Rua da Alfândega, n.º 54. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Diversos 

De Francisco Calvente, declarando que opta pela nacionalidade es
panhola, para a sua filiha menor Maria do Patrocínio. 

Deferido. 
Idem, idem, declarando que opta pela nacionalidade espanhola, 

para suas filhas menores Manuela e Germana. 
Deferido. 
De Clemente Martins, pedindo autorização para fazer alterações 

no jazigo n. 0 4.597 do 1.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Ana Pinto de Magalhãis, pedindo para que lhe seja vendido 

terreno para construir um jazigo no 6. ºCemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Artur Augusto Hachado, Ltd. ª, pedindo autorização para es

tacionar com uma carroça na via pública . 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 

• 
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De · Francisco Machado, pedindo paTa que lhe seja prorrogado o 
prazo para a limpeza do seu prédio situado na Rua Borges Carneiro, 
n.ºª 1 a 11. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Armando Magalhãis P. e Sitlva, para que lhe seja prorrogado 

o prazo da intimação ;para despejo do seu prédio situado na Calçada 
de Arroios, n.º 17. 

Deferido nos têrmos do parecer da R epartição. 
De Miguel Marques, Z.0 oficial do quadro da 4.ª Repartição pe

dindo licença de 15 dias para tratar da sua saúde. 
Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Vereador do respectivo 

pelouro. 
De José Borges de Macedo, para que lhe seja anulada a multa 

por ter pintado letreiros, sem licença, na frente do seu estabehecimento 
situado na Ca1lçada da Ajuda, n.0 •181. 

!Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Do Olub Internacional de Foot-BaJl, para que lhe se1am cedidas 

piantas para ornamentação. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Dos alunos do Colégio Nacional de Lisboa, pedindo a cedência 

por empréstimo de artigos de ornamentação. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Casimiro José Sabido & C.ª Irmão, Ltd. ª, pedindo autoriza

ção para a reconstrução e desobstrução da Rua da Quintinha onde aba
teu um muro da Quinta do Casal dos Arcos. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Diogo Peres, pedindo para levantar projccto que fôra apro

vado em sessão de 16 de Novembro de 1016. 
Deferido nos têrmos do parecer da R epartição . 
Nunes & Figueiredo, L.dª, pedindo numeração para uma 1porta que 

abriu no seu estabelecimento situa·clo. na Av. Fontes Pereiora .de Me:o, 13. 
Indefcridoi em vista do requerente não ser o 1proprietário. 
'De Ana Luíza da Si1lva Carvalho, pedindo autorização para colo

car um tôldo sôbre o seu tabuleiro de venda de bolos. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Agostinho José P. Vaz de Castro, pedindo autorização para 

prorrogar o prazo para obras no seu prédio situado na Rua dos Lu
síadas, n.0 5 . 

I ndeferido nos têrinos do parecer da Repairtição. 
De Augusto J osé Pedro, pedindo para ser readmitido ao serviço . 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manuel Ferreira, pedindo para ser admitido ao serviço muni

cipal como pintor. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 



l 

239 

De Carlos Sarmento da Silva, pedindo para passar a aprendiz de 
pedreiro. 

Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Genoveva Vieira, pedindo para ser admitida como guarda

-sentinas. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Aurélia de Jesus Caldas, pedindo para ser admitida como 

guarda-senti nas. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manuel Praxedes Simões & C.ª, pedindo autorização para 

ocupar a via pública na Rua Vitorino. Damásio. 
I ndeferido nos têrmos do parecer da Repartição . 
De J osé B. Ferreira, pedindo autorização para ocupar a via pú

blica com artigos do seu estabelecimentosito em frente do n. 0 42 na 
R ua Vasco da Gama. 

Indeferido nos têrmos do parecer <la Repartição. 
Confidencial, Ltd.ª, pedindo autorização para colocar no cunhal 

da propriedade, esquina da Travessa do Poço uma lanterna tabuleta. 
I ndeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De José António Coe~ho, pedindo licença para fazer alterações no 

barracão situado na Rua Francisco Sanches. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Maria de Jesus Almeida, pedindo o averbamento do lugar n.º 

:l8 do ~forcado de Belém, a Maria Francisco. 
Deferido. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 23 ho

ras e -h5 minutos. 
---0---

19.ª 

Sessão de 11 de Abril de 1918 

No dia 11 de Abril de 1918, pelas 2il horas e meia, nos Paços 
do Concelho, presentes os vogais: Dr. Zeferino Cândido Falcão Pa
checo (Presidente), Vladimiro Contreiras, Franldim Lamas, Arnaldo 
Redondo Adãis Bremudes, Augusto Zeferino Machado dos Santos, Dr. 
Eduardo Dario da Costa Cabral, Manuel Emídio dos Santos Rebelo, 
Adelino Mendes, Frederico Joaquim de Sousa Neto dos Santos Ta
veira, Francisco Mota Júnior, realiizou-se a sessão ordinário dêste dia 
da Comissão Administrativa do Município de Lisboa. 

Por mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida, sendo 
aprovada por unanimidade, a acta da sessão de 4 do corrente mês. 

O Ex.mo Sr. Presidente felicita a Comissão Administrativa por 
fazer parte dela, encontrando-se presente à sessão, o Sr. Francisco da 
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Mota Júnior, ultimamente nomeado pelo Sr. Governador Civil para 
tal missão, como constava do alvará que fôra enviado para a Câmara 
por aquela autoridade administrativa. Depois de apresentar, em nome 
da Comissão Administrativa, os seus curn;primentos ao Sr. Francisco 
da Mota Júnior, o Ex.mo Sr. Presidente propõe, sendo aprovado por 
unanimidade, que àquele novo vogal seja distribuído o P elouro dos 
:Jiatadouros, que interinamente estava sendo dirigido pelo Sr. Álvaro 
Valadas. 

O Ex. 111º Sr. Dr. Zeferino Cândido Falcão Pacheco comunica ter 
sido a Câmara Municipal de Lisboa, citada neste dia, às 1.3! horas, na 
sua pessoa, como seu legal representante, visto ser Presidente da 
Comissão Administrativa, para todos os •têrmos do processo de re
clamação contenciosa número oitocentos setenta e oito, que à mesma 
Câmara move Joaquim Pedro Dias, pela Auditoria Administrativa 
dêste Distrito e designadamente para que a mesma Câmara, responda, 
querendo, no prazo de 8 dias, a contar da daita, da intimação, à peti
ção inicial da referida reclamação. A dita reclamação é contra a de
liberação desta Câmara, tomada em sessão extraordinária de .31 de 
Dezembro de 1917 que, da situação de 1.0 oficial do recl'amante o 
passar a 2. 0 Oficial. 

Por proposta da Presidência, que foi aprovada por unanimidade, 
a Comissão Administrativa resolveu que a Câmara Municipal de Lis
boa se defendesse da reclamação. 

Também foi por unanimidade aprovada a acta nesta parte. 
O Sr. Franklim Lamas propõe, que nas condições que envia para 

a mesa, se adquiram 15 fardamentos para o pessoal menor que presta 
serviço nos P aços do Concel!ho, sendo um para contínuo, dois para 
serventes e dois para porteiros. 

Admitida e submetida à votação esta proposta foi a;provada por 
unanimidade. 

O Ex.mo Sr. Presidente declara que continuava em discussão a 
representa:ção da União das Associações de Classe dos Operários Mu
nicipais em que se pedia melhoria de salário para os operários da 
Câmara e ainda outras regalias para os serviços, assunto que já na 
sessão anterior tinha sido apreciado largamente. 

O Sr. Vladimiro Contreiras usando da palavra em nome da Comis
são especialmente nomeada para apreciar as reclamações do operariado 
e emitir o seu parecer, lê e envia para a mesa o seguinte documento: 

Subvenções 

Ex.mos Colegas: 

A om1ssao nomeada. em sessão de :2 de Março de 1918 para 
apreciar as reclamações apresentadas pelo pessoail jornaleiro da Câ
mara, depois de as ter estudado e discutido com a Comissão de ope-
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rários que as transmitiu à Comissão Administrativa, tem a honra de 
apresentar a V. Ex. ª11 as conclusões a que chegou a-fim-de, por seu 
turno, serem apreciadas e votadas por V. Ex. ns . 

l. 0 - a) - Que ao pessoal jornaleiro do sexo masculino e maior 
de 18 anos, seja concedido um aumento de $50 centavos sôbre as 
actuais subvenções. 

b) - Que ao pessoal feminino e ao masculino menor de 1 anos, 
o aumento sôbre a subvenção que porventura tenha, seja de $25 
centavos. 

e) - Que ao pessoal menor da Instrução, a s ubvenção a conce
der seja cailculada pelas tabelas do Decreto n. º H .. 993, de 20 d~ Março 
do corrente ano, que é aplicada aos professores. 

d} - Que a todo o ;pessoaJh administrativo e técnico ao serviço da 
Câmara, seja igualmente abonada uma subvenção sôbre as actuais, 
nas mesmas condições das alíneas anteriores, considerando~se como 
inhabilitados os ausentes do serviço por mais de 6 meses, por motivo 
de doença . 
· 2.0 - Nas admissões às vagas de pessoa:l dos quadros seja dada 
preferência aos filhos dos operários. 

3. 0 - Nas nomeações de guardas de jardins, obras, monumentos, 
etc., seja dada preferência ao pessoal impossibilitado do trabalho, ou 
às viúvas de operários. 

4. 0 
- Que o turno nas obras da Câmara, seja o mesmo da Cons

trução Civil. 
J.º - Que seja unificado o horário nocturno dos serviços da Câ

mara continuando a ser pagas, no dôbro, as horas suplementares. 
6.0 - Que, para o efeito das subvenções, em caso de doença, a 

Caixa ele 'Socorros e Reformas do p essoal jornaleiro cobrará sôbre as 
subvenções concedidas, o respectivo desconto. que constituirá um fundo 
especiail, por onde serão, pagos os subsídios suplementares correspon
dentes a estas subvenções e dentro das disponibilidades do mesmo 
fundo. 

7.0 
- Que seja aumentado em 50 % o subsídio concedido à Caixa 

de Socorros e Reformas, para o aumento de 50 % nas p ensões aos 
reformados. 

1tstc aumento não pode exceder $50 centavos diários . 
. º - Concessão de dias de licença anual a todo o pessoal jor-

naleiro, sob condições que posteriormente serão determinadas. 
9. 0 - Pagamento das subvenções correspondentes à primeira se

mana de Abril, por terem sido nessa, iniciadas as negociações. 
Os aumentos das subvenções ficam sujeitos às mesmas condições 

de prazo estabelecidas para a primitiva subvenção concedida . 
Aos professores de instrução primária ser-lhes-á abonada a sub

venção estabelecida no Decreto 3.993, que os abrange. Os empregados 
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que desempenham mais de um lugar na Câmara, só têm direito a 
uma subvenção e os bombeiros auxiliares continuam apenas vencendo 
as suas actuais remunerações. 

Para estudo ulterior ficam pela sua natureza especial, tôdas as 
reclamações referentes a : 

a) - Concessão e modificação na Caixa de Socorros e Reformas 
do pessoal operário. 

b) - Reformas dos quadros. 
e) - Construção de barracas. 
d) - Forma de reclamações contra os superiores. 
Não foram atendidas as reclamações: 
Que tendiam a cercear as prerroga;tivâs das vereações, ou que 

brigavam com as disposições do Código Administrativo e que, por
tanto, vereação a:lguma poderia admitir, tais como: 

a) - Sôbre regalias do pessoa1 do quadro. 
b) - Sôbre transferências e admissões. 
e) - Alargamento dos quadros. 
d) - Prisão por questões sociais. 
e) - Admissão por placet das Associações de classe. 
E por seu turno, a que se refere aos coveiros, por estar prej udi

cada visto que já foi atendida por uma deliberação anterior e aguar
dar-se, apenas, a inclusão da respectiva verba em orçamento suple
mentar, e ainda a referente aos bombeiros aquartelados, quanto ao 
abôno de subvenção, porquanto são atingidos pelo disposto no art. 
1. 0 , dando-se-lhes mais a concessão de 8 dias. de 1icença com venci
mento em cada ano, como se concedeu ao pessoail jornaleiro. 

Eis, Sr. Presidente, e Srs. membros da Comissão Administrativa, 
o que temos a honra de apresentar a V. Ex.ªª· 

Lisboa, 11 de Abri1l de 1918. 

Admitido e submetido em seguida à votação o documento apre
sentado pelo Sr. Vladimiro Contreiras é aprovado por unanimidade 
e conseqüentemente deferido nos seus têrmos a representação da União 
das Associações de Classe dos Operários do Município. 

Também pelo Sr. V'1adimiro Contreiras foi apresentada a proposta 
seguinte: 

«Tendo sido resolvido na sessão camarária de .30 de Novembro 
próximo passado, que se contraísse um empréstimo de 500.000$00 des
tinado a fazer face ao abôno de subvenção de 20 centavos diários 
a cada um dos jornaleiros desta Câmara; 

Mas considerando que <lo empréstimo de J :000.000$00 que se 
transaccionou com a Caixa Gera:l de Depósitos, em 8 de Julho de 1916, 
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para a ampliação do Mercado 24 de Julho e construção de novos mer
cados, apenas se levantou a quantia de 2'9.500$36 e que da diferença 
para aquela importância o cofü-e da Câmara é onerado com a comis
são de 1 %. 

E atendendo a que tão depressa as obras a que o mesmo em
préstimo é destinado, não poderão ter largo desenvolvimento, em vista 
da elevada carestia dos preços dos materiais de construção; Proponho: 
l. 0 

- Que se suspendam por agora as negociações para a realização 
do empréstimo de 500.000$00 aprovado em sessão da Câmara, de ·30 
de Novembro de 1917; 

:2.0 
- Que se Levante desde já por conta do empréstimo de 

1:000.000$00 transaccionado em 8 de Julho de 1916, a quantia já 
despendida com a subvenção de 20 centavos diários w pessoa1 jorna
leiro; '3. 0 

- Que se vão levantando por conta do mesmo empréstimo 
as quantias necessárias para o pagamento dessas subvenções, até à 
importância de 500.000$00; 4. 0 

- Que rea.tem as negociações para a 
realização do. empréstimo de 1500:000$00 logo que as circunstâncias 
permitam dar largo desenvolvimento às obras dos mercados, trans
ferindo-se após a sua realização para. a conta do empréstimo de 
1 :000.000$00 as importâncias que dêle se levantarem com destino ao 
pagamento das subvenções ao pessoal jornaleiro.» 

Admitida esta proposta e submetida à votação foi aprovada por 
unanimidade. 

Jt lido um ofício do bibliotecário arquivista de Leiria, Sr. Sousa 
Larchcr, solicitando uma colecção dos impressos editados por t•sta 
Câmara e bem assim as actas impressas das sessões da mesma para a 
Biblioteca Erudita e Arquivo Distrita~ de Leiria. 

Em vista do .parecer do 1. 0 Oficial, Chefe do Arquivo desta 
Câmaira, Sr. Estievies Rodrigues da Sidva, resolveu-se .atiender o 
pedido. 

Procede-se à Leitura de uma carta do Sr. Afonso de Azevedo Nu
nes Branco, apresentando a sua ·exoneração, de vogal efectivo da 
Comissão do Rcoenseamento Militar do 4. ()Baiirro de Lisboa, para 
que fôra nomeado em 1 de Fevereiro último, alegando ser tal cargo 
incompatível com a sua função oficial por fôrça do art. 29.0 (n.º 11) 
do Reg. de 213 de Agôsto de 1911. 

A Comissão Administrativa aceitoú a escusa, -e resolveu fazer 
oportunamente a nomeação de outro vogal efectivo para a referida 
Comissão do Recenseamento 'Militar. 

Lê-se um requerimento em que J oão Carlos Gomes, professor da 
Esco'la Primária «Luiz de Camões» (n.º 47) solicita 30 dias de licença, 
a começar no dia 8 do corrente mês, alegando para isso o encontrar-se 
doente, como prova com atestado médico. 
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O Sr. Dr. Costa Cabral usando da palavra sôbre o assunto apre
senta a proposta seguinte: 

«Tendo o professor da Escola n.0 47, João Carlos Gomes, reque
rido em 6 do corrente, 80 dias de licença; mas 

Atendendo a que o mesmo professor já esteve êste ano lectivo 68 
dias fora do serviço escolar; 

Atendendo a que, conforme o disposto no art. 26.º, do Decreto 
:2.0 O, de 24 de Novembro de 19.15, nenhum professor pode ter mais 
de 90 dias de licença em cada ano lectivo, 

Proponho: 

Que o requerimento do citado professor seja deferido, conceden
do-se-lhe, porém, somente 22 dias de licença, número que lhe fal.ta 
para completar os 9ü dias .» 

Admitida e submetida à votação é esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

Pelo Sr. Augusto Macahado dos Santos é apresentada a proposta 
seguinte: 

«Achando-se atrasada desde J unho de HH6, a impressão das actas 
das sessões e sendo de tôda, a conveniência, para a regular funciona
mento dos serviços municipais, que a impressão das actas esteja sem
pre em dia, e que a tôdas as repartições e secções, seja distribuído um 
exemplar para que os respectivos Chefes não possam alegar ignorância 
dalguma deliberação da Câmara, muito especialmente relativa ao seu 
serviço; 

Proponho: 

Que se mandem desde já, e com a maior urgência possível, impri
mir as actas das sessões em atraso, fixando-se o prazo de entrega.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade. 
Pelo Sr. Dr. Eduardo da Costa Cabral é enviada para a mesa a 

proposta scguin te : 
«Sendo obrigação das Câmaras 'Municipais facultar pessoal às 

Comissões do Recenseamento .Militar, e tendo sido dispensado do ser
viço que desempenhava na Comissão do Recenseamento .Militar do 4.0 

Bairro, o empregado J osé Romão de Almeida, 

Proponho: 

Que seja deslocado para essa Comissão, a-fim-de o substituir, o 
empregado Misack de Jesus Lopes.» 

Admitida e submetida à votação esta proposta é aprovada por 
unanimidade. 

Pelo Sr. F ranklim Lamas foi apresentada a proposta do teor se
guinte: 
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«Proponho que sejam nomeados Vogais das Comissões de Avalia
ção de Prédios, respectivamente, nos 1.0

, 2.0
, 3.0 e 4.0 Bairros desta 

cidade, os -cidadãos Sixto J osé J oaquim Ferreira, António Maurício 
Machado da Cruz, condutor de obras públicas, J oaquim Saldanha, 
construtor civill, e António Francisco da Matosa, mestre de obras, con
formemente o disposto no, art. 158.0

, do Código de Contribuição Pre
dial, de .5 de Junho de 1913.» 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. . 

O Sr. Manuel• Emídio dos Santos Rebelo lê e envia para a mesa 
a proposta do teor seguinte: 

«Atendendo a que por proposta do Vereador Ex.mo Sr. Trovis
queira, apresentada na sessão da Câmara, em 7 de Junho de JD17, 
foi declarada de utilidade pública a expropriação do prédio situado 
na Rua de Andaluz, n. 08 1~9 a 139, para conclusão da Rua de An
drade Corvo, a qual faz parte do plano aprovado por decreto de 4 de 
Outubro, de 1887, e 

Considerando que o processo de expropriação já correu seus trâ
mites regulares e foi ultimado, verificando-se por êle, que a Câmara 
acordou na com.pra do aludido prédio pela quantia de 16.3•12$7!3 cen
tavos, mas; 

Considerando que 1por fa:1ta ide verba, até ho1e a Câmara não tem 
podido realizar a ,compra ,e assim está impedida há mui.to tempo de 
concluir o melhoramento acima indicado; 

Proponho: 

Que se ultime esta negociação dentro do menor espaço de tempo 
possível, de maneira a não dar margem a que os inquilinos do prédio 
cm questão não possam adquirir o direito de permanecerem nêlc mais 
seis meses, além do fim do :Presente semestre, que finda em 30 de 
J unho, visto, que o contrário disto, tornaria por demais longa a de
molição e conseqüente •conclusão do al.inhamento da aludida Rua An
drade Corvo.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada esta proposta por 
unanimidade. 

O Ex.mo Sr. Dr. Zeferino Cândido Falcão Pacheco comunica ter 
a Câmara Municipal de Lisboa, neste dia, pelas 13 horas, sido citada 
na sua pessoa, como seu legal representante, visto ser Presidente da 
Comissão Administrat-iva para como legatária assistir a todos os têr
mos do inventário de maiores a que se procede por óbito de Manuel 
Carvalho de Medeiros. 

A Comissão Administrativa ficou inteirada e resolveu que se desse 
conhecimento ao Conticncioso e que a ada ficasse aprovada nesta 
parte. 



246 

É lido pelo Sr. Augusto Machado dos Santos a seguinte carta
-proposta que lhe fôra dirigida: 

«Ex.mo Sr. l\lfa.chado dos Santos, dig. 111º Vereador do Pelouro dos 
Cemitérios. 

Apesa•r da insistência da parte de V. Ex.:1 na conferência que 
realizámos em (} do corrente mês, para que os terrenos pertencentes a 
mim e a minha irmã, que a Ex.ma Câmara Municipah de Lisboa deseja 
expropriar para alargamento do Cemitério da Ajuda, fôssem por nós 
cedidos pelo preço de $:24 (vinte e quatro centavos) o metro quadrado, 
tenho a honra de declarar a V. Ex.:i por esta forma, o que já verbal
mente fiz de que não os podemos ceder por'menos de $'30 (trinta cen
tavos) o metro quadrado; esperando que V. Ex.ª, que me merece a 
máxima consideração, me relieve o não lhe poder ser tão agradável 
quanto era meu desejo. 

Saúde e Fraternidade. 
Lisooa, 8 de Abril de 1918 . 

(a) Manuel José de Oliveira Gonçalves.>> 

Sôbre a referida proposta, diz o Sr. Machado dos Santos, fôra, 
por despacho, ouvida a 4.ª Repartição que emite o seguinte parecer, 
cm ofício desta data: 

«Confirma esta repartição o valor de $2:3 centavos, por metro 
quadrado, que em data de 10 de Agôsto de 1D16, atribuíu aos ter
renos de Manuel José de Oliveira Gonça•lves, situados na Ajuda, 
cuja aquisição foi ju!gada indispensável para o alargamento do Ce
mitério da Ajuda. 

Apreciando esta repartição a nova proposta apresentada pelo re
ferido proprietário, enviada a esta repartição para informar com o 
n. 0 5.:2G8, de registo1 da Secretaria Geral, entende que wquêlie terreno, 
como todos os destinados a cu-lturas, se acham hoje mais va~orizados, 
daidas as circunstâncias anormais da carestia da vida, ·que de uma 
maneira directa e indirecta justifica, até certo ponto, o aumento agorê
exigido, isto é, 2 amos depois da primitiva avalação. 

Nesta conformidade não se me afigura exagerado o preço agora 
pedido pelo proprietário dêsses terrenos.» 

O Sr. Augusto Machado dos Santos, depois da leitura dos referi
dos documentos, envia para a mesa a proposta seguinte: 

«Considerando urgente e necessária a aquisição do terreno anexo 
ao Cemitério da Ajuda; 

Considerando que por mais tempo se não pode permitir o enter
ramento no.; arruamentos do mesmo cemitério: 

Proponho e em conformidade com o parecer da 4 .:1 Repartição -
que seja aceite a· proposta de (oito ele Abril) corrente, do Sr. Ma-
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nuel José de Oliveira Gonçalves - e que a 1.ª Hopartição proceda 
imediatamente, para que no mais curto espaço de tempo - seja fe
chado o respectivo contrato.» 

Admitida esta proposta e submetida à votação é aprovada por 
unanimidade. 

Lê-se um requerimento em que Eduardo dos Santos Marce!o, al
feres miliciano, pede que lhe seja paga a renda de casa, desde a data 
em que partiu para a França. 

O Sr. Dr. Eduardo da Costa Cabral, usando da ,palavra, lê e 
envia para a mesa a proposta seguinte: 

«Considerando que o professor da Esco:a Central n. º 12, Eduardo 
elos Santos Marcelo, actualmente aolferes miliciano, requereu, em data 
de 2G de Março último, um subsídio de renda de •casas a que se julga 
com direito desde J aneiro de HH 7; 

ConsidcrandQI que o ci ta do [Profossor no .reforido mês de J ameiro 
fêz idêntico requerimento que foi indeferido pela Comissão Executiva 
em sua sessão de 1 de Fevereiro do mesmo ano; .e 

Atendendo aJ que o requerente não reclamou em devido tempo 
daquela deliberação, proponho que a Comissão Administrativa não 
tome conhecimento desta reclamação, por se traitar de um caso já 
julgado. 1> 

Admitida e submetida à votação esta proposta, é aprovada por 
unanimidade. 

~ lido um requerimento da professora de Esco~a Teófilo Ferreira 
(centra,! n. º 10) Severiana da Assunção Rodrigues Castelo, solicitando, 
por motivo de doença, três meses de licençar 

O Sr. Dr. Costa Cabrail sõbre o referido requerimento pede a 
palavra e sendo-lhe concedida, lê e envia para a mesa a proposta 
seguinte: 

«Tendo a professora da Escola Centra•! n.0 10, Severiana de As
sunção Rodrigues Castelo, requerido em 8 do corrente, três meses de 
licença; mas 

At-endendo a que a mesma professora já iesteve êste ano ~ectivo 23 
dias fora do serviço escolar; 

Atendendo .ª que conforme o disposto no Decreto 2.0 O, de 24 
de Novembro de 191.5, nenhum professor pode ter mais de 90 dias de 
licença em cada ano lectivo, 

Proponho: 

Que o requerimento da citada professora seja deferido conceden
do-se-lhe, porém, somente 61 dias, número que lhe falta para com
pletar os 90 dias.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada esta proposta por 
unanimidade. 
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Na mesa também se encontra um requerimento que é lido e no 
qual José Gonçalves, professor da Escolai Primária n. 0 45, pede a 
tra,nsferência para a Escola Central n.º 10, onde existe uma vaga. 

Pe:o Sr. Dr. Eduardo da CostC1. Cabra•l, é mandada para a mesa 
a proposta seguinte: 

«Considerando que é das atribu1ções das Câmaras 'Municipais a 
tran ferência de professores (n .º 5 do art . ôl.º do Decreto n.0 2. 7); 

Considerando que fica existindo uma vaga na Escola Central n.º 
10 pela tra:nsferência do professor João da Cunha, ;para a Escola Cen
tra:l n.0 l; 

Considerando que o professor José Gonçalves, da Escola n.º 45, 
requere a sua transferência para a vaga da Escola n. 0 10, proponho 
que seja deferido o requerimento do citado professor J osé Gonçalllves.>> 

Admitidai {! submetida à votação, é aprovada poir unanimida:de 
esta proposta. 

Procede-se à leitura de um requerimento no qual João daCunha, 
professor da Escola Primária (Central) n.º 10, pede a sua tra1nsferência 
para a vaga existente na Esco~a Primária (Central n.º 1). 

O Sr. Dr. Eduardo da Costa Ca!bra•l apresenta a proposta seguinte : 
<<Considerando que é das atribu1ções das Câmaras Municipais a 

transferência de professores (n.º 5 do art. 61.0 do D ecreto n.º 2. 87); 
Considerando que há uma vaga na Escola Central n. 0 1, pelo 

falecimento do professor João António de Sousa Barbosai; 
Considerando que o professor João da Cunha, da Escola Central 

n.º 1-0, requere a sua transferência, para a vaga existente na Escola 
n.º 1, proponho que seja deferido o requerimento elo citado professor 
.João da Cunha.» 

Admitida e submetida à votação é >f'sla proposta aprovada por 
unanimidade. 

Também cm requerimento, que é lido de Ana elo Rosário .Moga, 
professora da Escola Central' n. 0 8, !Pede transferência para a Escola 
Centra} n.0 2t 

O Sr. Dr. Eduardo da Costa CaJbra11 ·lê e envia para a mesa a 
proposta seguinte: 

«HaNendo uma vaga na Escola Central n.0 2, pela transferência 
para a Central n.º 76, do professor :Manuel Marcelino Caldeira devendo 
esta vagai ser preenchida por uma professora, conforme o preceituado 
no § 1.0 do art. 3:2.0 da Lei n.º 424; e 

Considerainiclo que a professora da Escola Central n.º , Ana do 
Rosário ·Moga, requere a sua transferência para a citada Escola n. 0 :2, 
proponho que seja deferido o requerimento da aludida professora.» 

Admitida e submetida à votação, é aprovada por unanimidade. 
Lê- e um requerimento em que Júlia de J esus Nobre Caseiro, 

profes ·ora cfectiva na Escola n.º ()6 e actualmente em comissão na 
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para esta última. 

Pelo Sr. Dr. Costa Cabral é lida e remetida para a mesa a se-
guinte proposta: 

«Consideramdo que ficou existindo uma vaga na Escola Central 
n.º , pela transferência da professora Ana do Rosário Moga, desta 
escola para a Central n. 0 2. 

Considerando que a professora Jú:ia de J esus Nobre Caseiro, da 
Escola n. 0 ôG, se achai co:ocada em comissão na Escolia n.º 69.; 

Considerando que esta situação é ilegal, pois os professores pri
mários não podem, em caso algum, ser cofoca<los em comissão noutra 
escola (art. 43 .º do Decreto n.0 2.0 O); 

Considerando que esta professora requere a sua transferência para 
a Escola Central n. 0 8, proponho que seja deferido o seu requeri
mento .» 

.Admitida. e submetida: ,esta pr:oposta à votação é aprovada por 
una1nimidade. 

\Maria Adoziinda Loreti Vieira da Silva, professora da Escoia Cen
tral n.0 5 , pedindo a passagem à inactividade temporária. 

O Sr. Dr. Eduardo da Costa Cabral apresenta. sôbre o referido 
requerimento a proposta seguinte : 

«Tendo a profe sora da Esco:a n .º 5 )' Maria Adozinda Loreti 
Vieira da Si~tva, requerido para passar à inactividade temporária; 

Atendendo a que a Junta Médica a que foi submetida é de !Pare
cer que a. citada professora tem doença que a obriga a gozar de a res 
de campo, por um período de três meses; e 

Informando a repartição competente que a. aludida professora se 
acha ao a brigo do disposto no § :2 .º do art. :2G. 0

, do Decreto n.º 2.0 O, 
de 20 de Novembro de ] 915, 

Proponho: 
Que seja dcf crido o requerimento da professora 'Maria Aclozinda 

Loreti Vieira da Si,]va, passa·ndo à inactividade temporária por três 
moses, a conta.ir de 11 do mês de Março últ1imo.» 

.Admi.tida e submetida à votação é a supratranscrita proposta apro
vada por unanimidade. 

~ iido um ofício do Governador Civil do Distri•to de Lisboa, de 
C. ,do corrente mês, pedindo autorização para o amanuense do Serviço 
dos Matadouros i\'Iunicipais, José .Maria da Encarnação Lapes Bispo, 
poder exercer o lugar de Administrador interino do Concelho do Ca
daval. 

A Comissão Administrativa por unanimidade, resolveu conceder a 
autorização pedida. 

Em seu ofício n.0 45, a Inspecção dos Matadouros, comunica que 
a quarta praça para a adjudicação de gado suíno para abastecimento 
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das salsicharias anexas aos tailhos municipais ficara, como as antcrioT 
res, deserta. 

A Comissão Administrativa resolveu que se sustasse a publicação 
de anúncios para as praças para adjudicação de gado suíno . 

São lidos requerimentos em que pedem a admissão de serventes 
das escolas: Silvi'na Vieira Peralta, i\Iaria da Encarnação, Sara da 
Conceição Aguiar, Carlota de Melo Fróis, Silvina Pires Abranches e 
Maria de J esus Durão. 

Pelo Sr. Dr. Costa Cabral é lida e enviada para a mesa a pro
posta seguinte: 

«Sendo das atribuições da Câmara Municipa1 a nomeação do pes
soal menor das escolas primárias oficia·is, e. reconhecendo-se pelas re
clamações de a1lguns regentes que é insuficiente o número actual dêsses 
cmprega:clos, proponho que sejann nomeadas as seguintes serventes: 

1Maria de J esus Durão, Carlota· .de 'Melo Fróis, Maria da Encarna
ção, Sara <la Conceição Aguiar, Silvina Pires ·Abranchcs, Marria Rosa 
Carvalhal, Adelaide J anela, 1Maria Cândida Ro'drigues Viana , Si.:tvina 
Vieira Peralta, Carminda Rodrigues Neves, Maria Dias da Anuncia
ção -e Maria do Patrocínio Nunes de Carvalho.» 

1Admitida e submetida à votação a supratramscrita proposta é ela 
aprovada por unanimidade. 

Ainda o Sr. Dr. Costa Cabral apresenta a proposta do seguinte 
teor : 

«Pa ra ocorrer às necessidades do ensino, proponho a nomeação das 
seguintes professoras interinas : 

Alice Maria Diniz, Armi·nda ~vfarià, Ilda da Silva Rocha, :\Iatildc 
Marques, Maria Amélia de J esus Sequeira, Libânia Ferreira, Noémia 
da Silva Martinho e Maria EmHia dos Santos Calado.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada a referida pro;posta 
por unanimidade. 

O Ex.mo Sr. Dr. Zeferino Cândido Fakão P acheco comunica que 
a Câmara: Municipa1 de Lisboa neste dia, pelas V3 horas, fôra citada, 
na sua pessoa como seu lega.-1 representante, visto ser Presidente da 
Comissão Administrativa, para, como credora, assistir, querendo, a 
todos os tê.rmos e ados até final, da •execução hipotecária que pelo 
Juiz de Direito da ô.ª Vara, 'escrivão Sampaio, J oão Lopes Garcia 
Reis, move a António Simões. 

A Comissão Administrativa ficou inteirada e resolveu que se desse 
conhecimento ao Contencioso e que a acta ficasse aprovada nesta parte. 

Florêncio da Encarnação Sanches de Deus <! Brito, professor in
terino, em requerimento que é lido na mesa pede o pagamento de 
dois dias de vencimento que deixara de receber em Fevereiro de 1917 
e bem assim do subsidio de renda de casa rc!ativo ao mês de J unho 
de 1917 que também não havia recebido. 
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O Sr. Dr. Costa Cabral fazendo uso da palavra lê e envia para a 
mesa a proposta seguinte: 

«Considerando que o professor interino Florêncio da Encarnação 
Sanches de Deus e Brito requereu a esta Câmara em 2 do corrente, que 
lhe fôssem abonados :2 dias de vencimento que deixou de receber no mês 
de Fevereiro de HH 7, pe~o facto· de na repartição ter sido contado o 
serviço dia a dia e não ser levado em conta que o mês para o efeito 
de abonos deve ser sempre uniformemente contado como tendo .SO dias. 

Considerando mais que o referido professor interino igualmente 
pede que 1he seja paigo o subsídio de renda de casas, relativo ao mês 
de Junho de 1917, que deixou de receber por ter sido abonado adian
tadame•nte como é ,de uso ao proifessor efeclivo que se achalVa ausente 
em serviço· militar. 

Consider.a'l1do que mais tarde e logo que o professor efectivoi re
tomou o seu lugar reembo.lsou a Câmara do referido abôno do mês de 
Junho que havia recebido adiantadarrnente, 

Proponho: 

Que ao professor interino Florêncio da Encarnação Sanches de 
Deus e Brito sejam abonados os dois dias de vencimento que lhe não 
foram pagos no mês de F evereiro de 1917, ficando estabelecido para 
o futuro que o Serviço de I nstrução para o efeito de abonos conte 
sempre os meses como tendo 30 dias e bem assim que ao mesmo pro
fessor interino seja abonado o subsídio para renda de casas relativo 
ao mês de J unho de 1917, que ainda não recebeu e a que tem direito.» 

'Admitida e submetida esta proposta à votação é aprovada por 
unanimidade. 

O Sr. Adãis Bremudcs referindo-se a uma representação de fei
rantes, que diz trer sido entregue na Câmara, lê e envia para, a mesa 
a proposta do teor seguinte: 

«'Dendo a Comissão ·de:egada dos fei:rantos de Lisboa representado 
à Câmara para que se realize ê91:e ano a feira ,de Santos; 

Considerando que aquê1e género de mercados, tais como se estão 
reailizando, não tem presentemente razão de ser, pois que não corres
ponde a quaisquer aceitáveis interêsses comerciais nem às legítimas 
necessidades de distracção de ordem moral e educativa a que as classes 
populares têm direito; 

Considerando que as mesmas feiras, além de constituírem uma 
indecorosa exibição, sórdida e andrajosa, atentatória, por vezes de 
ordem pública e de estética da cidade, aumentam os encargos do 
?\lunicípio, devendo, por conseqüência, ser modificadas ou suprimidas; 

Mas, tendo em consideração que a sua supressão imediata e sem~ 
prévio aviso pode prej udicar interêsses atendíveis; 
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Proponho: 
Que seja autorizada em princípio e excepcionalmente, por êste 

ano, a realização da feira de Santos, abrindo-se desde já a inscrição 
de feirantes que a ela queiram concorrer e que devem eíectuar, no 
acto da inscrição, o. depósito provisório de 5$00, que será restituído 
se a Câmara reconhecer que não são em número suficiente para se 
realizar a feira, ou que lhes serão descontados no preço do a~.uguer 
dos terrenos, por ocasião da praça, se a feira se efectuar. 

Proponho mais que a Comissão de Estética l\Iuni'cipal seja incum
bida de estudar o local e a data em que conviria realizar em Lisboa 
uma feira periódica e o carácter e condições que deveria manter para 
satisfa~er às ncoessidades <la distracção do páblico e aos interêsses e 
dignidade desta capita·l, podendo agregar a si, para êste estudo, o 
digno Chefe da Repartição do Turismo e dois representantes da Socie
dade Propaganda.o de Portugal.» 

O Sr. Adãis Bremudes terminada a leitura da supratranscrita pro
posta para a justificar desenvolve os considerandos da mesma. 

O Sr. Emídio Rebelo concorda p~enamente -com as considerações 
do seu colega Sr. Adãis Bremudes, entendendo que deve ficar bem 
assente que de futuro se não permitirá a realização de feiras impró
prias da cidade e da época. 

Posta por fim a proposta do Sr. Adãis Bremudes à votação é ela 
aprovada. por unanimidade. 

P elo Sr. Dr. Eduardo da Costa Cabral, foi apresentada a pro
posta seguinte: 

«Considerando que desde a reintegração da instrução primária no 
~Iunicípio de Lisboa realizada em Setembro de 1913, apesar do chefe 
do respectivo serviço ter imediatamente formulado um Regulamento 
do mesmo serviço, êsle só foi aprovado como disposição transitória 
cm sessão de 30 de Dezembro último; 

Considerando que, por êste facto, nunca chegou a organizar-se o 
quadro da Secretaria da Instrução Municipal; 

Considerando que, devido à sindicância ao Serviço de Instrução 
estivessem, durante dois anos, afastados do mesmo serviço três fun
cionários superiores e um escriturário, os quais foram dispensados do 
serviço um 1. º oficial e um escriturário; 

Considerando que, por estas circunstâncias ainda não conseguiu 
efectivar a organização do Serviço de Instrução o que também é devido 
à falta de pessoa1 idóneamente habi1litado para o fim ai que é dcs
tinaido; 

Considerando que, para obviar a êste estado, de coisas e enquanto 
esta Comissão Administrart:iva não aprova a reorganização definitiva 
dos quadros dos funcionários municipais, se torna· indispensável e ur
gente resolver êsrc caso, 
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Proponho: 
Que, nos têrmos do art. 9 .0 do Regulamento do Serviço de Ins

trução seja chamada a prestar serviço em comissão na respectiva 
Secretaria, a professora de l. ª Classe, Elvira Correia, que além da 
sua habilitação distinta tem especial competência para estes serviços. 

Que nos têrmos do art. 10.0 do citado Regulamento sejam admi
tidos como escriturários da mesma Secretaria, Raul Macieira de Sousa 
e Alice Gomes Valente :de Almeida, ambos com o curso de escóturação 
comercial, além de outras habilitações literárias do curso dos liceus, 
e peritos cm dactilografia.» 

O Ex.mo Sr. Presidente observa que era necessário haver escrúpulo 
em fazer nomeações de .empr-egados visto não haver dinheiro para 
pagar convenient.cmente aos que já existiam. 

O Sr. EduaTdo da Costa Cabra~ declara que o assunto já tinha 
sido tratado em conferência. Os serviços ela Repartição ele Instrução 
encontravam-se desorganizados e quando tpedia elementos de que ne
cessitava, a resposta que •recebia -era de que havia fal1:a de pessoal. 
Para mais o quadro da Repartição não se encontrava completo. 

O r. Contreiras diz que se as nomeações eram com carácter pro
visório dava-lihc o seu voto. 

O Ex. 111º Sr. Presidente põe à votação a proposta do Sr. Dr. 
Costa Cabral, mas com a condição de as nomeações terem o carácter 
provisório e não infldrem na organização dos quadros. 

A proposta referida nas condiçõs indicadas, é aprovada por una
nimidade. 

Por proposta do Sr. Dr. Costa Cabral é a acta aprovada nesta 
parte. 

Para a mesa é enviada a seguinte proposta pelo Sr. Machado dos 
Santos: 

«Considerando deficiente o policiamento nocturno nalguns cemi
térios pertencentes à Câmara Municipal de Lisboa; 

Considerando que algumas tentativas de ingresso se tem dado de 
noite, com o fim manifesto de roubo; 

Considerando necessário, tanto quanto possível, evitar que êste 
facto se dê e mesmo, impedir a danificação de mausoléus, túmufos, 
etc., e impor o respeito devido ao focal; 

Tenho a honra de propor: 

1.0 
- Que o policiamento nocturno dos 1. 0 e 2.° Cemitérios seJa 

exercido por mais wn guarda; 
2 .º - Que para fazer face a diversos encargos, seja lançado um 

imposto municipal anual, sôbre cada jazigo ou mausuléu a construir 
nos terrenos cuja aquisição fôr feita, logo que aiprovada esteja a 
presente proposta; 
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3.0 
- Que o imposto municipal, seja em relação à área ocupada 

por cada jazigo ou mausuléu a saber: 

a) - Até 1 metro de frente sôbre dois de fundo .... 
Do 1.0 metro até ao :2. 0 de frente, sôbre dois de 

fundo mais .. .. ..... . ..................... . 
Do 2. 0 metro até ao 3 .. º ....................... . 
•Do 3.0 metro até ao 4. 0 

....................... . 

Do 4. 0 metro até ao 5.0 
• •••.• •••••••••••••••••• 

Pelos que a mais excederem ao 5. 0 
•••••••••••• • • 

2S50 

B$00 
4$00 
5$00 
$00 

12$0() 

4. 0 
- Que seja criado, a partir também <la aprovação da presente 

proposta, um imposto municipal de $20. centavos anuais por cada 
caixa, -com corôas ou quaisquer outras recordações, co1oca<las em 
covais ou na exterioridade de jazigos.» 

Resolveu-se que esta proposta ficasse para estudo. . 
Ainda o Sr. Machado dos Santos remete para a mesa a seguinte 

proposta: 
«Atendendo a que o actual Regulamento porque se regem os 

cemitérios da Câmara Municipal de L isboa é antiqüado e deficiente; 
Atendendo a que, não só o custo dos materiais, mas também 

outros factores importantes, têm aumentado consideràvelmente; 
Tenho a honra de apresentar o novo projccto de Regulamento e 

tabelas anexas, que à apreciação do vosso são e inteligente critério 
submeto.» 

Resolveu-se 1que a referida proposta e o novo iIJrojecto de Regu
lamento ficassem para estudo. 

A Comissão Administrativa resolveu também arquivar a proposta 
a1presentada em sessão plenária desta Câmara, de 20 de 'Março de 
1916, pelo Sr. Dr. Levy Marques da Costa, para a municipalização 
do serviço de abastecimento de carne à cidade de Lisboa, visto tal 
proposta estar prejudicada com a aprovação da ultimamente apre
sentada .em sessão da Comissão Administrativa do Município de Lis
boa, pelo Sr. Dr. Costa J únior, relativamente ao mesmo assunto. 

Pelo Sr. Dr. Costa Cabral é enviada para a mesa a proposta 
seguinte: 

«Considerando que o servente contratado do Depósito do 'Mate
rial Escolar, Manuel da Costa, depois de terminada a licença de 8 
dias que findou em 6 de ·Março último, e até ao presente ainda se 
não apresentou ao serviço, nem fêz qualquer novo pedido de licença 
ou comunicação das suas faltas aos seus superiores hierárquicos, nem 
à Câmara, 
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•Proponho: 
Que ao servente Manuel da Costa seja dado por findo o contrato.» 
Admitida e submetida à votação é esta proposta aprovada por 

unanimidade. 
Foi Edo o balancete ·da Tesouraria Municipal referente ao período 

decorrido <le 4 a 110 do corrente mês, o qua1l1 acusa a receita· de 4-02.618$ 8 
e a despesa de 3 l.2·56$35 donde resw!ta um sa'ldo de ;.2,1 .3.62$53 estando 
inc:uída nesta importância 4.049$20, de ordens interinas que com a 
importância de í0 .1021$00 !Prefaz 91.46.5$4!3. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 76.694.$:27 representada pelas 
ordens de pagamento n .º' 1.010 a 2.095 . 

Requerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados os seguintes: 

E pitáfios 

João dos Santos, icolocar epitáfio na sepultura n .º 2. 706, do 2. 0 

Cemitério; Francisco Gomes, idem, na sepwtura n.º 3.219, do 4 .0 

Cemitério; Cristóvão Miguel dos Santos, idem, no coval' n. º 1. 01, 
do G.° Cemitério; Manuel de Assunção Felipe, idem, na sepultura n.º 
3.440, <lo 4.º Cemitério; José 'Ma:ria d a Silrva Adrião, idem, nas se
pulturas n .ºK 3.3-39, ~L31()7 e .3.4511, do 4 .º Cemitério; Malfia da Con
ceição Dias da Silva, idem, na sepulitura n.0 3.:200, do 4 .° Cemitério; 
i\1aria da Conceição Baptista P ernes, idem, no jazigo 3. 11, do 1.0 

Cemitério; Júlio Marcelino Costa, idem, no jazigo n.º 4. 270, do 1.0 

Cemitério. 
Deferidos. 

Obras em diversos locais 

Constâncio António e outro, na R ua Nova, que 1igaJ à Travessa 
de Santa Marta; J osé Lopes Júnior, Quinta da Ché, na Rua das Cen
tieiras, aos Olivais; Francisco I nácio Clemente, na Rua do Açúcar, 
F. C.; J oaquim dos Santos Daivid, na Rua dos Lusíadas, n .0 50; 
E.mprêsa do Salão «Olímpia», na Rua dos Condes, n.º 11 a 27; da 
Exp!oração do Pôrto de Lisboa, no edifício da sua sede; Manuel For
tes L ourenço, na Rua dos Mastros, n.0 48 a 521; Martins & C.ª (Ir
mãos), na Rua da 'lVIanutenção do Estado; Lusitânia Filme, Ltd.1

\ 

na Rua ·de S. Bento, n.0 :388 e 385; J oão Maria Alves Coutinho da 
F onseca, construção de cinco barracões na sua propriedade na Cal
çada do Monte, n.º 311; António Caetano de Abreu Freire E gas Moniz, 
na Rua Latino Coelho, esquina da Rua Luiz Bivar; Sociedade Filar
mónica Esperança e Harmonia, Travessa do Conde da Ribeira, n. 0 46; 
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José Duarte Boa Alma Júnior, na Travessa Paulo ~Iartins e Calçada 
da Mouraria; para procederem a diferentes obras nos locais acima 
designados. 

Deferidos nos 'têrmos do parecer da Repartição. 

T abuletas, letreiros e vitrinas 

L. 'Moreira & C.3
, na Rua Morais Soares, n. º' lJG -e 15 ; Branco 

& 1;\fota, na Rua de D. Estefânia, n.0 lll; Luiz da Fonseca e Silva, 
Rua Morais oares; A «Globo» Companhia de Seguros, na Rua da 
Conceição, n. 0 G8, iloja; J osé Fernandes da Silva, na Rua do Corpo 
Santo, n. º 4 ; 'Manuel José Martins, na Rua Vale de Santo António; 
Secundino Vidal ·Rodrigues, na Travessa. da E spera, n. 0 (); Manuel 
Lopes, na Rua ·Maria Andraide, n.0 54; Luiz Bouça, na Est•rada 'de 
Saicavém, n. 0 1'7-A; António Coutinho, no Campo das Ceboilas, n.º 16; 
Domingos de MaigaJlhãis, na janela do jornaq A Ta11de,· Saraga & Mar
tins, na R ua das Amoreiras, n.º 12 e 14; A. Soares, na Rua do Comér
cio, n.0 90; José Azevedo, na Rua dos Fanqueiros, n.°' :2:2 a 232; 
J aime Freire <la Silva & c.rn, na Rua do Poço Novo; Ana da Con
ceição Ribeiro, na Rua dos Cavaleiros, n .0 10'5, 1.0

• 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Diversos 

De J os6 Lima, pedindo !Pa;·a ser admitido ao serviço municipal 
como guarda de jardins. 

Indeferido ·em vista da informação da 4.ª Repartição. 
De Augusto Damião, pedindo para ser transferido do en·iço de 

Limpeza e Regas para o serviço da 4.3 Repartição (Arquitectura) J ar
dins e Arvoredos . 

Deferido nos têrmos do parecer da 4 .ª Repartição. 
Adelaide da .Purificação Lapa, pedindo autorização para construir 

um jazigo no.&..º Cemitério. 
Deferido. 
De Adelaide Pinto da Cruz, pedindo autorização pa'I'a colocar um 

vitral nas costas do seu jazigo e gravar no mesmo um epitáfio. 
Deferido nos têrmos do parecer da 4. ª Repartição. 
De J oão Manuel Gonçalves Valadares, pedindo para trasladar di

versos corpos que estão depositados no jazigo n.0 3.:20G, do 3.° Ce
mitério para outiro local. 

Deferido nos têrmos da informação. 
De Manuel Rodrigues Aguado Formosinho, pedindo cópia autên

tica de um seu projoctor em «Marion». 
A Comissão Administra.tiva resolveu em vista do parecer do res

pectivo vogal, deferir a petição solicitada, mediante o pagamento de 
5$00 nos cofres municipais . 
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De Leopoldo Gualter Gomes, pedindo autorização para substituir 
uma lápide no 1COmpartimento do jazigo municipal n. o 548. 

Deferido. 
De Joaquim Lopes, pedindo ilicença de 45 dias. 
rDeferido nos têrmos da informação. 
iDe Vasco .de Orey, para que lhe seja vendido ter·reno para cons

truir um jazigo no 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Isabel A. de Barros e Prado, pedindo para que lhe seja ven

dido terreno para construir jazigo no 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da RepM"tição. 
De Joana Augusta, pedindo para lhe ser vendida uma porção de 

terreno para construção de um jazigo no1 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Luíza Duarte, pedindo (PM"a que füe seja remoivida a terra que 

existe no seu quintal, resultante dos últimos temporais a qual abatera 
do Cemitério dos Prazeres. 

Deferido nos têrmos do pru-ecer da Repartição. 
De Luiz Pinto Garcia, reclamando providências com respeito a 

uma porção de terreno que abateu do Cemitério dos Prazeres, devido 
aos úaimos temporais. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Francisco de Assunção Carreira, reclamando providências sô

bre uma porção ·de terra que caíu no seu quintal do Cemitério dos 
Prazeres em resUtl.tado dos últimos temporais. 

Deferido nos têrm.os do parecer da Repartição . 
De Carlos Augusto Quintela, pedindo autorização para ocupar a 

via pública para depósito d.e areia na Rua do Pau de Bandeira. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
[)e José Pires & Barraq, jpedindo autorização para estacionar com 

uma carroça de mão, ,em frente do seu estabelecimento situado na Rua 
de S. Pedro Má.1'tir, n.0 8. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De João Lopes, pedindo licença para ocupar a via pública com 

materiais de construção na frente do !Prédio em construção sito na Rua 
Braamcamp. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Viúva Queiroz & Santos, pedindo autorização para vedar os 

terrenos anexos à sua fábrica nas Terras do 'Magro, em Chelas. 
Deferido nos têrmos do1 parecer da Repartição. 
De Augusto dos Santos Alves, pedindo autoriza'Ção para ,conservar 

licença de vitrina da loja que tomou de trespasse, situada na Rua da 
Boa Vista, n. os 58 a 68. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
17 

I 
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De Pinto de Figueiredo & Coutinho, pedindo licença para colocar 
um candeeiro anunciador na Travessa do Maldonado e uma bandeira 
na Travessa do Forno, aos Anjos, 33 e 39. 

Deferido quanto à tabuJeta da Travessa do Forno e indeferido 
quanto ao >Candeeiro na Travessa do Maltdonado. 

De Luiz Henriques, pedindo licença para colocar uma tabuleta 
para venda de caute~as, na Calçada da Mouraria. 

Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Maria Clementina da Cunha Goulart, pedindo autorização para 

co!ocar SU1portes no seu jazigo n.º 5.500, para colocar vasos. 
I ndeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Aldelaide da Conceição Braga, pedindo a isenção de obras no 

seu prédio sito na R ua das J anelas V1erdes, n.º 40-F. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repa.Ptição. 
De Manuel António P ires, pedindo paira que lhe seja prorrogado 

o prazo para 'limpeza do seu prédio sito na Travessa de S. Domin
gos, n.º 33. 

Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De José Lino da Silva, idem, idem, sito na Travessa da Cova da 

Moura, n.0 53 a 65. 
Indeferido nos têrmos do :pa:reoer da Repartição. 
De Pa.1mira Marta dos Sa:ntos, pedindo autorizaçãü para ocupar 

a via 1pública no Cais do Sodré. 
I ndeferido nos ·têrmos do parecer da Repartição. 
De Adelaide Rosa da Conceição, pedindo licença para colocar uma 

mesa com refrescos e bolos na Ca~çada da Cruz da PedTa. 
I ndeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Álvaro J osé da. Costa Brito, pedindo autorização (para colocar 

uma maquineta de fôlha no jazigo municipal do 1.° Cemitério. 
Indeferido nos têrmos <lo !Parecer <la Reparúição . 
De El.isa da Sillva, pedindo ilicença para coilocar uma corôa fúne

bre no ossário municipal. 
I ndeferido nos têrmos ido rparecer <la Repartição. 
De J oão José Alves, pedindo .para ser e1iminado de construtor 

civil. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De João Gregório da Silva, pedindo para levantar o depósito em 

virtude de ter cumprido o contrato da arrematação dos lixos e imun
dícies a remover durante o ano de 1917, da área do 3. 0 lote, que 
compreende parte da Freguesia de S . J orge de Arroios. 

Deferido. 
De Francisco José Ovilheira, idem, idem, áreas do 4.0 e 6.0 lotes. 
Deferido. 
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De António Nunes Correia, pedindo transferência de residência 
para a cidade ode Lamego. 

Deferido nos têrmos do parecer da informação. 
· De José Rodriigues, ipedindo autorização para que seja válida a 

segunda licença do seu estabelecirnento, ,-em vista de ter tirado a licença. 
Deferido. 
De Sebastião Rodrigues Lobato, pedindo autorização para colocar 

um tôl'do no seu estabellecimento situado na Rua . da Esperança, 
n.ºt 5 e 7. 

Deferido nos têrmos do rparecer da Repartição. 
De Francisco Nliza, pedindo licença de .30 dias. 
D eferi:do em vista da ânfo.rmação. 
De Carolina daJ Cruz, pedindo a utorização para averbar a licença 

de rt:abulieta em nome de .Ma.ria José da: Cruz, que .tomou de trespasse 
o co!égii.o situado na R ua da Graça. 

Deferido. 
De J úlio '.Estrêla, Director do Centro Escolar do Grupo Civil «A 

República» n .0 4, Voluntários de Arroios, situado na R ua de Arroios, 
n.º 247, 2. 0

, pedindo para transferir o nome da tabuleta por Escola 
Dr. Salgueiro de Almeida. 

Deferido. 
De Manuel da Costa Ramalho, pedlindo autorização ·para colocar 

uma caixa de. fôlha no compartimento n.º do jazigo municipal do 
1. ° Cemitério. 

Indefenido. 
De Teotónio Pereira J únior & C .ª , pedindo para levantar o de

pósito que fêz pelo contrato, d e fornecimento de vinagre para o Ma
tadouro. 

Deferido. 
De António Duarte, pedindo o a:bôno de saláirio. 
Deferido em vista da informação . 
De Am.a.deu J. César ·da Silva, pedândo ·lioença de 30 d ias ipara 

tratar da sua saúde. 
Deferido. 
De Eduardo Augusto Piires de Almeida, pedindo autorização para 

colocar um epitáfio no seu jazigo n.º 3.885, do 1.0 Cemitério . 
Deferido. 
De António Ferreira Gomes, pedindo autorização para modificar 

os dizeres gravados no seu jazigo n.0 4.558, do 2 .º Cemitério. 
Deferiklo. 
De António Alves da Silva, pedindo para ser aidmitido como aju-

dante sanitário. 
I ndeferido. 
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De J osé Lopes, reclamando sôbre a ex.propnaçao da Quinta do 
Bacalhau, entre a Estrada de Sacavém e a Azinhaga do Areeiro. 

I ndeferido, visto ter recebido a importância de 70$00, pelos fru
tos pendentes. 

De Amílcar da Silva Peixoto, para ser admitido ao serviço da 
Fiscalização Sanitária das Carnes. 

Indeferido. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 23 ho

ras e 45 minutos. 
--o~-

Sessão de 18 de Abril de 1918 

No dia 18 de Abril de 1918, p•elas 21 horas, nos Paços do Con
refiho, presentes os vogais: Dr . Zeferino Cândido Falcão Pacheco (Pre
sidente) Dr. António Lino Neto, Adelino Mendes, Franklim Lamas, 
Frederico J oaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira, J osé Tavares 
de Araújo e Castro, Álvaro Raimundo Lopes Valadas, Arnaldo Re
dondo Adãis Bermudes, Augusto Zeferino ~fachado dos Santos, F ran
cisco :Mota Júnior, Dr. Eduardo Dario da Costa Cabral, Dr. Carlos 
Barbosa, realizou-se a sessão ordinária dêste dia da Comissão Admi
nistrativa do Município de Lisboa. 

Por mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a acta 
de 11 do corrente mês, a qual foi aprovada por unanimidade. 

O Sr. Franklim Lamas declara que se estivesse presente na sessão 
anterior, quando se tratou da proposta do Sr. Adãis Bermudes, sôbr-e 
a. rea~ização da Feira de Santos, teria votado contra, por ser contrário 
a que tal género de diversões se exibisse na Capital. 

O Sr. Adãis Bermudes explica os têrmos em que se encontrava 
redigida a sua ;proposta. 

O Sr. Álvaro Valladas também declara que se estivesse presente 
na sessão ainterior não teria dado o seu voto à proposta do Sr. Con
treiras, àcêrca do empréstimo, pois só admitia a resolução tomada 
como uma operação de Tesouraria. 

O Ex.mo Sr. P residente depois de declarar que, de facto, se tra
tava de uma mera operação de tesouraria, lamenta o revés sofrido 
pe!as nossas tropas em França e enaltece o heroísmo com que os nos
sos soldados se bateram, pela causa da Pátria, mantendo, assim, as 
tradições honrosas do povo lusitano. Em seguida o Ex.mo Sr. Dr. Ze
ferino Falcão propõe que, em orçamento suplementar, se inscreva uma 
verba destinada a subsidiar o pessoal da Câmara, quer burocrático 
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quer operário que, porventura, se inutilize na guerra em defesa da 
causa dos a:liados. 

O Sr. Adelino 1Mendes declara estar de acôrdo com a proposta 
da Presidência, .entendendo, porém, e nesse sentido formula proposta, 
que o subsídio a dar a êsse pessoal quando inutilizado, seja igual à 
importância do vencimento que percebia quando partira para a guerra. 

As propostas da Presidência e do Sr. Adelino M~ndes, são apro
vadas por unanimidade. 

A Comissão Administrativa resolveu não tomar conhecimento de 
um requerimento da Comis.são de Melhoramentos da Associação dos 
Operários do Município, de 5. de F evereiro último, e entrado em 13 
do mesmo mês, por se encontrar ·redigido em têrmos inconvenientes. 

Ofícios 

Do Ministério do Interior, de 12' do corrente mês, informando que 
os certificados eleitorais são passados pelos presidentes das Comissões 
E lei torais. 

A Comissão Administrativa ficou inteirada e resolveu que se desse 
conhecimento daquele ofício aos •presidentes das Comissões de Recen
seamento Eleitoral·. 

N.0 120, da. 2.ª Repartição, de 4 de Março último, comunicando 
que em 26 de ·Fevereiro de 1917, começara .a prestar serviço na Secção 
de Aferições, o I nspector de Limpeza, Adriano Augusit:o Vergueiro Lo~ 
pes, continuando, porém, a receber o seu vf'ncimento por aquela re
partição. Mais comunica a 2.ª Repartição que o referido funcionário, 
desde então, tem dado diversas partes de doente e ultimamente pedira 
a sua colocação noutra secção, ailegando que a casa onde está insta
lada a Secção de Aferições é muito úmida que o fazia adoecer e que 
também havia requerido para vo'ltar ao seu lugar de I nsipector de Lim
peza. Conclue a 2.ª Repartição por solicitar que se determine qual a 
secção ;para onde deveria ir prestar serviço o empregado em questão. 

A Comissão Administrativa resolveu que o Inspector de Limpeza 
Adriano Augusto Vergueiro Lopes, volte à sua anterior situação, no 
Serviço de Limpeza e Regas. 

N. 0 101, da. 4.:i Repartição, de 25 de Janeiro do corrente ano, 
participando que J oão Domingos Ferreira de Melo ainda não havia 
procedido à demolição do prédio em construção na R uai Heróis de 
Kionga, a que fôra obrigado por sentença de 19 de Novembro pró
ximo passado, do Jniz de Direito da :2.ª Vara da Comarca de Lisboa, 
dando-se-lhe o prazo de 60 dias que terminara em 19 do dito mês de 
Janeiro, tornando-se necessário que dêste facto se desse conhecimGnto 
à Repartição do Contencioso, para os fins convenientes. 
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A Comissão Administrativa resolveu em conformidade com o pa
recer do vogal do Contencioso, que se requeresse e tomasse a posse da 
propriedade para que depois se procedesse à sua demolição. 

N. 0 1:24, da mesma procedência, de 2.9 de J aneiro do corrente 
ano, comunicando, a-fim-de ser instaurado o respectivo processo ju
dicial, que Manuel da Costa, casado, morador na Vila de Santa Luzia, 
n.º , 3.0

, Esq., construíu um anexo com três pavimentos no pátio 
do prédio :;ituado na Travessa da Cruz do Destêrro, n. 08 109 e 113, 
desviado 2m,50 da frente 1posterior do mencionado prédio, sem que 
tivesse licença nos têrmos exigidos pelos regulamentos e posturas mu
nicipais em vigor. O prédio em questão confronta ao norte com o pré
dio n.0 .3\-A da Tr.avessa dO' Forte, ao sul1 com o pródio n. 0 107 da 
Trav,essa da Cruz do Destêrro, ao nascente com a mesma Travessa e 
ao poente com os quintais dos prédios n. 08 30 e 321 da Travessa do 
Meio do, Forte. 

A Comissão Administrativa concordando com o parecer do vogal 
do Pelouro do Contencioso resolve, que se instaurasse o 1processo ju
dicial competente. 

N.0 147, da mesma procedência, de 11 de Fevereiro último comu
nicando, a-fim-de ser instaurado o respectivo processo judicial, que 
Alberto do Nascimento Lopes, morador na Rua da Bombarda, n. 0 40, 
2.0 andar, estava construindo um barracão de madeira coberto de 
telha com a superfície de om no interior de um terreno com entrada. 
pela Rua da Verónica, n.0 ff2, sem que tivesse licença nos têrmos exi
gidos pelos regulamentos e posturas municipais em vigor. O terreno 
onde é construído o referido barracão faz parte da antiga cêrca de 
S. Vicente, propriedade do Estado, estando actualmente arrendado ao 
transgressor e confronta ao norte e ao nascente com a Rua da V cró
nica, ao sul com o terreno da Companhia das Águas de Lisboa e ao 
poente com a estação dos Bombeiros Municipais, da Graça. 

A Comissão Administrativa ,concordou com o parecer do vogal do 
respectivo pelouro reso!lvendo, por unanimidade, que se promovesse o 
competente processo judicial. 

N.0 201, da mesma procedência, de 21 de Fevereiro ú1timo, comu
nicando, a-fim-de ser instaurado o respectivo processo judicial, que 
Francisco Fernandes, casado e morador na Rua Cidade da Horta, 
n.º 11, r / c., está continuando com a construção de um prédio na Rua 
da Cidade da Horta, tornejando para a Rua Ilha do Pico, empre
gando na construção das paredes material de péssima qualidade e 
vigamentos com secções irregulares e impróprias, dispondo-se a deixar 
de ap!icar mais vigas de ferro, designadas no respectivo projecto apro
vado. O prédio em questão confronta ao norte com um terreno do 
argüido com entrada pelo n.º 10 da Rua Ilha do Pico, pelo sul com 
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a Rua da Cidade da Horta, pefo nascente com o prédio n.0 34 desta 
Rua e ao poente icom a Rua Ilha do Pico. 

A Comissão Administrativa concordando com o parecer do vogal 
do respectivo pelouro, resolveu que com urgência se instaurasse o 
co:npetente processo judiciaL 

N.º 202, da mesma procedência, de 20 do corrente mês, comu
nicando que José Maria Paulo, casado e morador na Rua Morais Soa
res. n.º 9, 4.0

, estava continuando com a construção de um prédio 
na Avenida Luiz Bivar, próximo à Rua Tomaz Ribeiro, sem licença, 
no~ têrmos exigidos pelos regulamentos e posturas municipais cm vi
gor. O prédio cm questão confronta ao norte com um terreno perten
cente ao Marques Guimarãis, ao sul com a obra em construção, per
teocentc a Silva & Sempiterno, ao nascente com os quintais da Rua 
Fe:~pe FoMque e ao poente com a Avenida Luiz Bivar. 

A Comissão Administrativa em conformidade com o parecer do 
v~al do respecti~o pelouro, resolveu que se promovesse o competente 
processo judicial. 

N. 0 203, da mesma procedência, de 20 de Fevereiro úHimo, comu
n,cando, a-fim-de ser instaurado o respectivo processo judicial, que 
Jíanuel Bernardo, casado e morador na Rua Heróis de Quionga, está 
construindo um prédio na citada rua, empregando material de péssima 
qualidade na construção das paredes, sem licença nos têrmos exigidos 
pelos regulamentos e posturas municipais em vigor. O prédio em ques
tão confronta a.o nascente com terrenos do mesmo proprietário, ao ~ul 
com outro seu prédio também em construção pertencente a João Luiz 
Paulo e ao poente com a Rua Heróis de Quionga. 

A Comissão Administrativa reso~veu em conformidade com o pa
recer do vogal do respectivo pe!ouro, que se promovesse o competente 
processo judicial. 

N. 0 2.0Hl, da mesma procedência, de 1:21 de Julho de HH7, comu
nicando para o efeito· de ser imediatamente promovido o respectivo 
embargo no::> têrmos legais, que tendo sido intimado por mais de uma 
vez Benjamim Coe-!ho dos Santos, a não continuar com a construção 
do forno e mais dependências, na Rua Almirante Barroso, êle não 
cumprira com essas intimações. 

O Voga1l do Contencioso emite o parecer de que é necessário cer
tificar-se pelos meios competentes se foi ou não cumprida a sentença 
e em caso negativo que seja requerida rpela Câmara a posse e por ela 
feita a demolição, quando se verifique nada haver que se lhe oponha. 

A Comissão Administrativa aprovou por unanimidade o parecer 
do vogal da Comissão do Contencioso, Sr. Dr. Barbosa. 

Pelo Sr. Adãis Bermudes é aipresentada a proposta seguinte: 
«Proponho que seja, provisoriamente, sustada a venda dos ta~hões 

de terreno sitos em Vale de Pereiro, no prolongamento da Rua Mou-
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sinho da Silveira, até que a Câmara delibere se a mesma rua deve ou 
não ser continuada até ao Parque Eduardo VII, como pedem os pro
prietários da mes ma rua.» 

Admitida e submetida à votação a supratranscrita proposta, é ela 
aprovada por unanimidade, .depois de devidamente justificada :ixlo 
proponente. 

Pelo Sr. Dr. Costa Cabral é enviada para a mesa a proposta do 
teor seguinte: 

«Considerando que se acha vaga a escola n. º 66 (sexo feminino 
da Charneca) pela colocação na escola central n.º 2 da professora Júlia 
de Jesus Nobre Caseiro; 

Considerando que acha ainda vago o ·5. 0 ·lugar da escola n. º 54 
(sexo feminino do Poço do Bispo) criado pelo Decreto de 11 de E<e
verefro de 1918,, Diário do JGovêrno n.0 40, 2.ª ISérie de 18' do 
mesmo mês, 

P roponho: 
Que para a vaga da escola n. º 6() seja nomeada a professora Er

melinda Aurora Llansol, n.º '76 da lista do concurso de provas prátiC:l.s 
realizado por virtude da Lei n .0 449, de 1 de Setembro de 1915. 

·Que para a vaga da escola n.0 54 seja nomeado a professora 
Maria Firmina Dias, n.º 78 da citada I,ista, por ter desistido conforme 
requereu ·em 8 de Março último a n. 0 77, J úl'ia •da So~edade Antunes 
Franco.» 

Admitida! e submetida à votação a supratransorita proposta, é 
aprovada por unanimidade. 

O Sr. Adãis Bermudes apresenta a seguinte proposta : 
«Para a organização do plano regulador e sistematizador da cidade 

de Lisboa; 
Considerando que esta capital se tem desenvolvido extraordinà

riamente nestes últimos tempos, sem quie êsse desenvolvimento tenha 
contribuído, tanto quanto devia ser, ·para a transformação estética e 
higiénica da cidade, para a sua .expansão comeocia1l e para a comodi
dade do púb1ico; 

Considerando que todos os melhoramentos parciais realizados se 
têm subordinado ao capricho e aos recursos do momento, prejudi
cando, por vezes irremediàve:mente, outros de maior utilidade e al
cance, e que, a pretexto de alguns que nem sequer estão ainda pro
jectados ou definitivamente resolvidos, têm sido entravadas úteis ini- · 
ciativas particulares; 

Considerando que, por um 1~a:do, se deixa:m crescer desordenada
mente e sem plano como aldeias sertanejas as povoações suburbanas 
e por outro se encorporarem precocemente na cidade atrofiando assim 
o desenvolvimento dessas povoações e trazendo ao município conside
ráveis encargos; 



265 

Proponho que se nomeie uma Comissão de melhoramentos da 
cidade presidida pelo Presidente da Comissão Executiva do Município 
de Lisboa, composta pelos vereadores e chefes dos Serviços de Arqui
tectura e Engenharia e por três vogais da Comissão de Estética Mu
niópa•l, os quais ficarão incumbidos de e:aborar e de submeter 8 apro
vação da Câmara, com a possível u~gência, o plano regulador da 
cidade de Lisboa, onde se fixe, num ·conjunto lógico e harmónico, a 
orientação geral que deve presidir ao desenvolvimento e transforma
ção da cidade e seus arredores, sistematizando e subordinando a essa 
orientação todos os melhoramentos parciais a realizar. 

Proponho mais que essa Comissão possa requisitar às repartições 
da Câmara o pessoal que necessitar para o desempenho dêsse serviço 
e a contratar temporàriamentc, com autorização da Câmara, o· pessoal 
t6cnico ou especial q L1c lhe não possa ser fornecido pelas ditas repar
tições para êsse fim, e, bem assim, a agregar a si, os representantes 
das Câmaras Municipais dos concelhos limítrofes de Lisboa e os dele
gados das grandes administrações de serviços públicos, que por qual
quer motivo possam ser interessadas na questão. » 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade a 
referida proposta, depois do proponente laorgamente ter desenvolvido os 
considerandos da mesma. 

O Sr. Frankl·im Lamas envia para a mesa depois de prévia lei
tura, a seguinte proposta: 

«Considerando que o aumento a fazer aos triipulantes dos barcos 
que se empregam na condução fluvial dos lixos, virá onerar a Câmara, 
mensalmente, na quantia de .94,5$00; 

Considerando que as reparações, materiais e utensílios que se têm 
adquirido para os referidos barcos têm também triplicado o preço; 

Considerando que o preço dos fretes que já foi por duas vezes 
aumentado pela Câmara transacta, em virtude do aumento feito às 
tripulações, não está em harmonia com os encargos que a Câmara tem 
presentemente: 

Proponho que o frete dos lixos custe de ora àvante $90 a tone
lada, sendo para êste fim alterado o art. .3.0 de Municipalização dos 
lixos, pela seguinte forma: 

O preço, por cada tonelada métrica de lixo, calculada em Lisboa, 
será tal que acrescido do transporte marítimo e de mais despesas de 
administração, custe nos pontos de .entrega, 1$70, desde 1 de Outubro 
a 131 de Março e 1$30, desde 1 de Abfiil a 30 de Setembro, preço êste 
que será provisório até seis meses depois da guerra. 

Proponho mais, para a devida regularização da recepção dos pe
didos e bem assim da forma de os satisfazer, que o art. 4.0 da mesma 
Jlunicipalização seja na sua essência modidificado a-fim-de evitar ano-
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malias que a prática tem demonstrado existirem, conforme se encontra 
redigido: 

A alteração a fazer é a seguinte: 
«As requisições para a compra de lixos deverão ser feitas ao Ser

viço de Limpeza e Regas e aceites em harmonia com a produção men
sal da Cidade, para o próprio mês, quando os pedidos não forem 
além da quantidade produzida, passando para o mês seguinte as requi
sições que excederem essa produção e em proporções equitativas para 
todos os pretendentes.» 

Alterado o art. 4.0
, o 5.0 deverá ser eliminado por não haver 

razão de existir, visto que no art . 4. 0 se preceitua a venda equivalente 
à produção mensal, não havendo po·r êste fâcto que ratear, o que não 
era viáve~ pru:.. não haver barcos para fracções nem tão 1pouco possi
bilidades de restituir ao comprador a diferença que tivesse para re
ceber.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade a 
proposta supratranscrita. 

É lido um ofício com o n .0 r397, de 11 do corrente mês, em que 
o major Vasco Martins, Chefe do Estado Maior do Corpo Expedicio
nário Português, agradece o auxílio prestado pelos bombeiros munici
pais e Divisão Auxiliar dos Bombeiros Voluntários, por ocasião do 
desembarque dos doentes militares que vieram de França a bordo do 
Pedro Nunes e Gíl Eanes e pedindo que fôsse transmitido a todo o 
pessoal que comparecera, o seu reconhecimento pe!o desvêlo coll! que 
foram tratados os doentes ao seu cuidado bem como a prontidão e 
interêsse com que fôra feito o serviço dos transportes. 

A Comissão Administrativa resolveu que se desse conhecimento 
do referido ofício aos Bombeiros Voluntários e ao Comandante do 
Corpo de Bombeiros . fonicipais . 

O Ex.mo Sr. P residente propõe para vogais das Comissões de 
lançamento da taxa militar dos 1.0

, 21.º, 3. 0 e 4.0 Baiirros, respectiva
mente, os voga.is da Comissão Administrativa, Srs. Álvaro Raimundo 
Lopes Valadas, Manuel Emídio dos Santos Rebelo, Dr. Costa Cabral 
e Franklim Lamas. 

A proposta da presidência foi aprovada por unanimidade. 
Também pelo Sr. Presidente foi pro'posto que o Sr. Franklim La

mas fôsse nomeado para, em conformidade com a respectiva lei, o 
representar cm todos os trabalhos e mais actos referentes às eleições. 

Por unanimidade foi esta proposta aprovada. 
É lido em seguida o requerimento n. 0 5.3 6 ül , da Associação 

Comercial de Lisboa, datado de do corrente mês, e no qual· se pede 
autorização para mudar a sede .da Academia de Comércio de Expor
tação, da Escola Central n.0 10 para a n.º 8. 
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Pelo Sr. Dr. Costa Cabral é apresentada a proposta do teor se
guinte: 

<<Havendo a As ociação Comercial de Lisboa solicitado desta Câ
mara autorização para a transferência das aulas da Academia de 
Comércio de Exportação, da Escola Central n.0 10, à Costa do Cas
telo, para a Escola Municipal n.0 

, ao Poço Novo, alegando que esta 
e::.co~a é situada em local mais central, mais iluminado e com meios 
de transporte mais fáceis, e tendo a Repartição de I nstrução ouvido 
previamente o respectivo professor regente, que não se opõe a essa 
concessão; 

Considerando que a Câmara tem por normai patrocinar as colec
tividades, que concorrem para a difusão da instrução entre os seus 
munícipes; 

•P roponho que allgumas salas da Escola Central n .º 8, sejam 'Ce
didas para nelas funcionarem as au1as da Academia de Comércio de 
Exportação, em horas que não impeça o funcionamento norrna1 das 
c;asses dos alunos da escola n .º 8; 

Que esta cessão seja feita a título precário, responsabilizando-se 
a Associação Comercial de Lisboa pelas despesas de iluminação feita 
com o referido curso da Academia Comercial de Exportação; e, bem 
assim, pelos prejuízos que o funcionamento do mesmo curso possa 
causar no mobiliário e utensílios didácticos, pertencentes à Escola Cen
tral n.0 

Admitida e submetida à votação foi a supratranscrita proposta 
aprovada por unanimidade devendo lavrar-se o respectivo têrmo. 

~ lido um ofício do Serviço de L impeza e l~egas, datado de 20 
de Fevereiro do corrente ano, enviando as condições especiais a juntar 
ao programa das condições gerais para a abertura da praça a realizar 
jJara o fornecimento de :20 muares para aquêle serviço, cm substituição 
das ,que foram vendidas e das que morreram durante o ano. 

A Comissão Administrativa resolveu que se abrisse praça nas con
dições alvitradas. 

Pelo Sr. Franklim Lamas é lida e enviada para a mesa a proposta 
do teor seguinte: 

«Considerando a carestia sempre crescente das forragens e o au
mento de salário ao pessoal jornaleiro que sejam alterados como segue, 
as disposições camarárias determinantes das taxas pagas pelo aluguer 
das carroças côvas destinadas à remoção das Iamas dos canos parciais 
e as pensões pagas pela alimentação dos animais depositados na Esta
ção Central dos en1iços de Limpeza e Regas, à ordem da polícia. 
Assim: 

1.0 
- Quanto à taxa pelo aluguer de carroças 

côvas, durante 2 horas (inc~uindo pessoal) 
gado e transporte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1$00 



2.0 
- Quanto ao penso dos animais depositados 

será êle por dia: 
Para cavalos, muares e bovídeos. . . . 1$20 
Para jumentos .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . $60 
Para ovídeos, caprídeos e cãis. . . . . . $40 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

Atendendo a um pedido que lhe fôra formulado por vários fun
cionários da Câmara, o Sr. F ranklim Lamas propôs, e foi aprovado, 
que se solicitasse à entidade competente que pela Manutenção Militar 
pudesse ser fornecido pão manipulado naquele estabelecimento do Es
tado aos empregados municipais, aos quais seria feito o respectivo. des
conto nas fôlhas de vencimento . 

Leu-se um requerimento da Associação de Classe dos Donos de 
Trens de Aluguer, pedindo a aprovação de uma nova tabela de preços 
no serviço que prestam ao público. 

O Sr. Franklim Lames declara achar preferível a existência de 
uma tabela que se cumprisse fielmente a não existir ou não se cumprir 
nenhuma. 

O Sr. Adelino Mendes diz ser Lisboa a cidade do mundo onde 
aquêle processo de viação era mais caro, isto mesmo depois da guerra, 
chegando a constituir um verdadeiro abuso que necessita ser coibido. 
Entendia indispensável a adopção de medidas que evitassem a ganân
cia de alguns cocheiros. Em tempos viu alguns trens com taxímetros, 
aparelhos lá fora muito adoptados e que impedem que os passageiros 
paguem mais do que aquilo que devem. Lamenta que uma Câmara 
tivesse permitido que o uso dos taxímetros não fôsse obrigatório, 
quando para mais a mesma Câmara, segundo lhe constava, nomeara 
um empregado especialmente para o serviço de aferição de tais apa
relhos. 

Conclue o orador por alrvitrar que o assunto fique para ser estu
dado com cuidado e tratado noutra sessão . 

Resolveu-se em conformidade com o alvitre apresentado pelo Sr. 
Adelino Mendes. 

Lê-se um requerimento em que Alfredo Marques, declarando ter 
sido chamado ao serviço militar no dia 20 de Setembro de 1916, data 
em que deixara o serviço municipal e pede a sua readmissão como 
operário calceteiro. 

Pelo Sr. Emídio Rebelo é !"emetido para a mesa o seguinte pare
cer àcêrca do referido requerimento: 

Requerimento de Alfredo Marques pedindo para ser readmitido 
ao serviço, do qual foi desviado em virtude de ter sido mobilizado. 
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ttste operano foi vítima de desastre no Campo de manobras do 
Turcifal, desastre de que lhe resultou grave tensão na mão esquerda. 

Foi êste requerimento apresentado na sessão de 21 de Março 
de 1918. 

Não me conformando com o despacho exarado em que se diz: 
que seja junto a outros processos de pedidos semelhantes para serem 
informados pelo Contencioso, por me paTecer que as circunstâncias 
que concorreram para a retirada do serviço e ainda o motivo do de-=
sastre são extraordinárias, sou de parecer que o aludido operário, Al
fredo Marques seja imediatamente readmitido destinando-se-lhe um 
lugar de guarda ou outro compatível com o seu estado de saúde.» 

Admitido e submetido à votação o parecer do Sr. Emídio Rebelo 
é êle aprovado por unanimidade e conseqüentemente deferido nesses 
têrmos o citado requerimento de A~fredo Marques. 

É submetida pela Presidência à votação a proposta apresentada 
na sessão anterior pelo Sr. 'Machado dos Santos, àcêrca do policia
mento nocturno dos 1.0 e 2.° Cemitérios e do imposto municipal sôbre 
jazigos ou mausoléus. 

O Sr. Alvaro Valadas diz ter dúvidas sôbre se o imposto é anual 
ou por uma vez só. 

O Sr. Machado dos Santos esclarece que o imposto é anual. 
O Sr. Álvaro Valadas declara achar violento o imposto nessas 

condições, pois correspondia quási a uma contribuição predial. 
O Ex.mo Sr. Presidente também diz achar o imposto violento. 
O Sr. }fachado dos Santos tem opinião contrária. 
Submetida por fim a proposta à votação, é ela aprovada por 

maioria, tendo votado contra, apenas, o Sr. Álvaro Valadas e o Pre
sidente. 

Foi lido o balancete da Tesouraria Municipal referente ao período 
decorrido de 11 a 17 do corrente .mês, o qual acusa a receita de 
102,.492$29 e a despesa de 78.87·3$49, donde resu1tta um saldo de 
23.61 $ O estando incluídos nesta importância 4.404$09 de ordens in
terinas que com a importância de 43.1021$90 depositada, prefaz 
66.721$70. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 95.900$fl7 representada pelas 
ordens de pagamento n. 08 2.096 a 2.274. 

Requerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados os seguintes: 

Obras diversas: 

António de Sousa Ramos, na Rua Febo Moniz; Francisco da Silva 
Zimbarra, no Bêco dos P eixinhos, n. 05 11, 17, 19 e 23; José Carlos 
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Teixeira Alves, na Rua de S. Bento, n.º .33 e ."5.5; jfadail Lopes nfon
teiro, na Rua Infantaria 16, n. 0 59; •jfanuel Bernardo & C.ª, nas 
Avenidas Visconde Valmor e Defensores de Chaves; Carlos Alberto 
Vences, no Entreposto de Santos; J oão Leal & Irmão, na Quinta das 
Canas, ao Largo :i\Iarquês de Nisa; A!Jberto Carlos Florentino, no 
Casalinho da Ajuda; Fuertes & C.tª, na sua Fábrica sita na Rua do 
Açúcar; Francisco Inácio Clemente, na Rua Vale Formoso de Cima; 
Joaquim dos Santos David, na Rua dos Lusíadas, 50-A; Fernando 
Campy, na Avenida da República, n. 0 3-3; Francisco José de Abreu, 
na Rua Marquês da Fronteira; Jorge António Rocha, na Rua Gui
lherme Braga, n. 0 18; Vasco Bramão, na Rua do Arco, n.0 4 ; Ma
nuel Antunes, abrir e encher cavoucos n\im terreno confinante com 
a Rua António Pedro; Manuel Joaquim Serra, na Rua José Patro
cínio; José Braz Simões, pedindo substitui:ção de proj ecto de cons
trução na Estrada de Sacavém; José Ribeiro do Espírito Santo e Silva, 
na Rua do Comércio, 95 a 107; Costa Pinto & Pimentel, Ltd.ª, na Rua 
do Cabo, n. 0 76; Ernesto Manuel Fernandes, no Arco do CarvaJ1hão; 
Bernardino Dias das Neves, na Travessa do Zagaio, n. º 2G; António Lo
pes Roldão, na Rua Ferreira Lapa, n.º 23; Lourenço Varela Cid, na 
Rua dos Caminhos de Ferro, n.0 56; Marçal Marques Moreno, no 
Bêco dos Toucinheiros, n.º 22; José Ribeiro & Fernandes, na Rua 
dos Fanqueiros, 213 a 2 77; António Seixas Correia, na Rua Áurea, 
n. 0 67; Silva & Ferreira, na Rua Viriato S. F. ; Manuel de Matos, 
na Rua António Pedro ; Alfredo César da Costa Barbosa, na Ave
nida Almirante Reis, n. 0 91; Manuel da Costa, na Rua do l\Iirador, 
n. 0 68; The Anglo-Portuguese Telefone Company, Ltd ., na Rua Fer
regial de Baixo, n.º 32; J osé Félix da Costa, na Rua Ailves Correia, 
n.0 8 11:213 a 131; Justiniano Nlartins, na Rua A, do Bairro da Bélgica; 
Miguel Antunes, na Avenida Miguel Bombarda ; Vítor Schalch, na Ave
nida Felipe Fo1~que, A. J . B. ; Romão & C .ª, nas Cruzes da Sé, n .º 15; 
Si'l'vain Bessiere, na Rua do Arco do Cego, n. º 88; Luiz Marques 
Dionísio, na Rua Capitão Leitão, ao Poço do Bispo; José Cordeiro 
Júnior, Ltd.'\ na Avenida Marginal do Beato; José Duarte Boa Alma 
J únior, na Travessa Paulo Martins; 'Margarida Salazar de Eça, Estrada 
da Tôrre, junto ao n.0 7; José Braz Simões de Sousa, na Estrada de 
Sacavém; Francisco Gomes, no Alto dos Sete Moinhos. Para proce
derem a diversas obras nos locais acima designados. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Epitáfios 

De Francisco Pedro Pacheco, no Z.° Cemitério, 1az1go n.0 5.531. 
Deferido. 
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Tabuletas, letreiros e vitrin as 

Instituto Electro Magnético, ':\Iademoiselle Roland, na Avenida A:
mirante Reis, n.º 119, 1.0

; Cândido Trem & C.ª, na Rua da Mouraria, 
n.º 93; Guimarãis, Ltd.ª, na Rua da Conceição, n.0 121; Fonseca 
Correia, Ltd.'', na Rua de S. José, 8 ; J. Bráulio Crespo & C.ª, 
na Rua Áurea, :232, 2. 0 

; Jacob Feijó, na· Praça da Figueira ; 
.Manuel Rodrigues Branco Júnior, na Avenida Almirante Reis, 13-A a 
13-B; Manuel Mendes Gonçalves, na Rua de S. Cristóvão, 2 a 30; 
F. A. De!gado, na Travessa de St.0 António, à Graça, 25; António 
F erreira Dias, na Estrada da Luz, n.º 39 a 41; J osé Henriques de 
Campos, na 'Calçada da Ajuda, n .0 200. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Diversos 

De Maria Ana de Portuga.J, pedindo a cedência de jazigo n. 0 596, 
no :2.° CemitQrio. 

Deferido. 
De Guilherme Barreiros, pedindo para ser admitido ao serviço 

como agente externo na Secção de P olícia 'Municipal. 
Deferido. 
De J oão Baptista dos Santos, pedindo para ser transferido do 

Serviço da 4.ª Repartição onde estava prestando serviço de carroceiro, 
para trabalhador no 2.° Cemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer do Ex . mo Sr. Vereador. 
De António Jo é da Silva, pedindo cedência do jazigo n. 0 :5.19:5, 

do :.? .º Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Vereador que é do teor seguinte: 

«Sou de parecer que deve ser concedida a autorização pedida». 
De Maria Emília de Oiiveira, professora na escola oficial do sexo 

feminino n.º lô, 1pedindo 60 dlias dre hcença para tratamento. 
Deferido. 
De Manuel Campos Moreira, porteiro dos jardins municipais, pe

dindo o abôno do salário que deixou de perceber em virtude de ter 
estado preso. 

Deferido. 
De J oão Teles, empregado no Serviço de Limpeza e Regas, pe

dindo licença ilimitada. 
Deferido. 
De J osé Conde Lamosa, pedindo para seguir a nacionalidade es

panhola. 
Deferido. 
De Lino 'Manuel de Carvalho, pedindo para ser averbada a pro

priedade do seu jazigo n.º 4.384, do 2.° Cemitério. 
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Deferido em vista do parecer do Vereador do Contencioso que é 
do seguinte teor: «Sou de parecer que deve ser deferido.» 

De Joaquim de Assunção Silva e outros, pedindo o averbamento 
do jazigo n.0 3.01 , do 1.° Cemitério. 

Deferido em vista do parecer do Vereador do respectivo pelouro. 
De Henrique Folque Possolo, pedindo a cedência do jazigo n.0 

2.600, do 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer do vereador do respectivo pelouro. 
De António Rodrigues dos Santos, pedindo cedência do jazigo n. 0 

5.805, do 2.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Vereador do respectivo pelouro. 
De Olívio Miguel Prazeres, pedindo cedência do jazigo n.0 5.771, 

do 2.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Sr. Vereador do pelouro res

pectivo. 
·De António Nunes, tratador de sarjetas do Serviço de Limpeza e 

Regas, 2'. º Distrito, pedindo subsídio, em virtude de ter sofrido desastre. 
Deferido nos têrmos do parecer. 
De Domingos António de Figueiredo, carroceiro n.º ~ do Serviço 

de Limpeza e Regas, pedindo serviço moderado, em virtude de desastre. 
Deferido, mas para voltar à Junta Médica depois de 90 dias, para 

ser novamente inspeccionado. 
De António Carneiro, varredor n.0 63 do 4 .º Distrito, pedindo 

licença de 90 dias. 
Deferido nos têrmos da informação. 
iDe Pedro Roberto da Cunha e Silva, pedindo o averbamento do 

jazigo n. º 2.708, do 2.° Cemhério. 
Provem os requerentes a quem deve pertencer a outra metade do 

jazigo, para se potder apreciar o seu pedido de averbamento. Quanto 
ao lançamento de notas de registo ~ancem-se no título. 

De Manuel· Soares Leitão Vidinhas, pedindo o averbamento da 
licença 1.207 tirada em nome de J osé de Sousa Braz. 

Indeferido em vista de parecer do Vereador do Contencioso que 
é do seguinte teor: «Sou de parecer que não deve ser deferido o que 
se pede, atento a falta de documentação.» 

i])e Adriano Augusto Vergueiro Lopes, I nspector de Limpeza, pe
dindo diferença de vencimento. 

Indeferido. 
De Ermelinda de Anunciação de Faria Pereira Soares, pedindo 

o averbamento do jazigo n. 0 1.531, do 1.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Vereador do respectivo pelouro. 
De ] osé Castelo Branco, pedindo autorização para colocar um 

tôldo nas janelas do prédio situado no Largo de Barão de Quintela. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De Herculano de Almeida, pedindo licença para co1ocar um cai
xilho de madeira no jazigo 255, do 2.0 Cemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De 'Manuel Gonçalves, pedindo autorização para colocar um cai

xilho de vidro no ossário 471, do 2. ºCemitério. 
Deferido nos têrrnos do parecer da Repartição. 
De J osé Sampaio, pedindo licença para manter caldeiras na sua 

fábrica na Rua Particular ao Arco do Carvalhão. 
Deferido nos têrrnos do parecer da Repartição. 
De Ernesto Mota, pedindo licença para ocuipar a via pública na 

Rua Luciano Cordeiro. 
Deferido nos têrmos do: parecer da Repartição. 
De António Branco, pedindo para ocupar a via pública na Rua 

Luciano Cordeiro A. B., para depósito de maiteriais. 
Deferido nos têrmos do :parecer da Repartição. 
De Francisco Soares, trabalhador nos canos de esgôto da cidade 

(3.ª Repartição) alegando ter devido ao serviço apanhado uma doença 
de que sofre, pede transferência para serviço moderado. 

Seja submetido à apreciação da Junta 1:\1édica Municipal. 
De José Luiz, guarda dos monumentos nacionais, alegando pres

tar serviço das O horas às da manhã pede que lhe seja concedido 
um capote para seu resguardo a exemplo de ter sido fornecido aos 
seus colegas. 

Deferido nos têrmos do parecer da 4.ª Repartição. 
De Adelina Amélia Franco e outra, pedindo indicação de nume

ração para o seu prédio sito na Rua J osé Falcão. 
Deferido nos têrrnos da informação n.º 70, de 14 do corrente mês, 

da Polícia Municipal; e proceda-se nos têrmos da mesma informação 
quanto à placa, a que se refere. 

De J úlio Vicente Coelho, aparelhador das obras da 4. 1~ Reparti
ção, pedindo, que Ilhe seja dada uma classificação mais em harmonia 
com as funções que desempenha, mas com o mesmo salário que aotual
mente percebe. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Leopoldo O'Donnell, pedindo autorização para colocar uma 

cabina no Eden Teatro. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Da Sociedade Luso-Americana, pedindo para que lhe seja paga 

a factura que junta na importância de 6$50 visto ter-se extraviado a 
factura e requisição. 

Deferido. 
De 'Manuel José Orey, pedindo para que lhe seja vendido terreno 

para construção de um jazigo no 2.° Cemitério . 
'Deferido em vista do parecer da Repartição. 

18 
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Da Sociedade Luso-Americana, pedindo que lhe seja feito o pa
gamento de uma factura que junta, na importância de 1$50. 

Deferido. 
De Júlia das Dôres Antunes, pedindo para que 1he seja vendido 

uma porção de terreno para construção de um jazigo no 2.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer da Repartição . 
De Francisco José da Rosa, pedindo a aquisição de terreno para 

construção de um jazigo no 2. o-cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Abílio Valente Coiras Sopeu, pedindo autorização para cons

truir um jazigo no 1. ° Cemitério . 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição . 
De Sebastião de Magalhãis Lima, pedindo que se lhe indique nu

meração para o seu prédio situado na Avenida Fontes Pereira de Melo. 
Ao prédio a que o requerente se refere foram designados os n. 08 

11, 11-A e 11-B. 
De J osé Gomes Louro, pedindo que se lhe indique numeração 

para o seu prédio na Rua Andrade Corvo. 
Ao prédio a que o requerente se refore pertence o n. 0 32, provisório. 

Indeferidos 

D e João Luiz Paulo, pedindo· licença para fazer diversas obras 
nos prédios em construção na Rua Heróis de Kionga. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De J. Silva, Ltd.ª, pedindo licença para expor objectos na frente 

do seu estabelecimento na Calçada do Combro, 72. 
Indeferido cm vista do parecer da Repartição. 
De Estremador Fernandes, pedindo para ser admitido ao serviço 

municipal como ajudante de cerralheiro. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição . 
De J osé Miguéis, pedindo para ser admitido ao serviço municipal 

como servente de .pedreiro da 4.ª Repartição. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De J osé dos Santos Pinto Bastos, pedindo para ocupar a via 

pública ao pé da estação do Cais do Sodré, para venda de capilé . 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
Da Associação de Classe dos Operários do Município de Lisboa, 

pedindo que aos cantoneiros dos Serviços de Limpeza e Regas seja 
dado trabalho todo o dia, aos domingos. 

Indefierido. 
De Altvaro S. Martinho, declaranuo ter sido demitido do serviço 

municipal em sessão de 8 de Março de 1917, e pedindo a revisão do 
seu .processo para os efeitos da sua readmissão. 

Indeferido. 
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De Júlio Fernandes Tôrres, pedindo autorização para construir 
um telheiro na Travessa do Cego, n. 0 24. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Henriqueta do Rosário So1.1sa, pedindo autorização para colo

car uma mesa de refrescos no Cais do Sodré. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De 'Maria Rosa Coelho, pedindo autorização para não deslocar o 

quiosque da Praça do Comércio. 
Indeferido em vista da informação da Repartição. 
De António Calivinho, pedindo autorização para colocar uma mesa 

de refrescos na Praça do Comércio, lado norte. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De '.Errúiia Arbono, idem, idem, no mesmo local', lado sul. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Ludovina Adelaide Marques, pedindo para ficar o mais pró

ximo possível do local1 onde é transferido o quiosque situado na placa 
central da Praça do Comércio, em virtude da modificação que se vai 
fazer nessa Praça . 

Indeferido em vista da informação da Repartição. 
De Manuel' António Queiroz, pedindo para des'locar um quiosque 

na Praça do Comércio em virtude de uma intimação da 2. ª Reparti
ção, em virtude da :placa central ser transformada, mas que o dito 
quiosque fique na mesma praça e dentro da mesma área. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Luiz 1Gonçalves, reclamando sôbre a transferência do seu 

quiosque situado na Praça do Comércio. 
Indeferido em vista da informação da Repartição. 
De Maria Simões Marmiorca, reclamando sôbre a transferência de 

uma mesa de refrescos situada na Praça do Comércio. 
Indeferido em vista da informação da R epartição. 
De Carolina das Neves, reclamando sôbre a transferência de uma 

mesa de refrescos situada na Praça do Comércio. 
Indeferido em vista da informação da Repartição. 
De 11anuel da Costa, reclamando contra a transferência do seu 

quiosque situado na Praça do Comércio. 
Indeferido em vista da informação da Repartição. 
De J osé da Mota, pedindo a anulação de uma multa. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De José da CoSita, 1pedindo 1icença ipara po,der estacionar na via 

pública com mesa de refrescos, no Largo da Graça. 
Indeferido em vista do parecer <la Repartição. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 2 .. g, ho-

ras e 45 minutos. _. .~ _ ..:.'.L. 
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21.ª 

Sessão de 25 de Abril de 1918 

No dia 2'.5 de Abril de 191 , pelas 21 horas e meia, nos Paços 
do Concelho, presentes os vogais: Dr. Zeferino Cândido Falcão Pacheco 
(Presidente), Augusto Zeferino Machado dos Santos, servindo de Se
cretário, Dr. Car!os Barbosa, Al~aro Raimundo Lopes Valadas, Ar
naldo Redondo Adãis Bermudes, Francisco da Mota Júnior, 'Manuel 
Emídio dos Santos Rebelo, José Tavares de Araújo e Castro, Fran
klim Lamas, Frederico J oaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira, 
realizou-se a sessão ordinária. dêste dia da Comissão Administrativa 
do Município de L isboa. 

Faltaram a esta sessão os Srs. Adelino Mendes, Dr. Antônio Lino 
Neto, Sebastião Eugénio, Vladimiro Contreiras e Eduardo Dario da 
Costa Cabral. 

Por mim, J oaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a acta 
de 18 do corrente mês, a qual submetida ·em seguida à votação, obteve 
aprovação por unanimidade. 

A Comissão Administrativa resolveu que os têrmos de abertura e 
encerramento dos cadernos do recenseamento eleitoral sejam assinados 
ipelo Ex.mo Sr. Presidente e, pelo menos, por mais. dois vogais daquela 
Comissão. 

A Comissão Administrativa constando-lhe que o Govêrno ia pu
blicar uma portaria referente aos apuramentos concelhios das eleições 
para Presidente da República, Senadores e Deputados, diplôma pelo 
qual se determinava que os ditos apuramentos se fizessem por conce
lhos ou bairros, nomeou para presidentes das mesas das assemb:éias 
dos apuramentos dos 1. 0

, 2. 0
, 3.0 e 4. 0 Bairros, reS1pectivamente, os 

vogais seguintes: Franklim Lamas, Vladimiro Contreiras, Francisco 
Mota Júnior e Augusto Zeferino Machado dos Santos, e para presiden
tes da mesas das assembléias de a.puramente, dos círculos n. 0 '2 .. 7:28, 
os vogais Srs. Francisco da Mota J únior e Franklim Lamas. 

Lê-se um ofício do Ministério da Instrução P ública, de ü de Fe
vereiro último, sol~citando a cedência, ao I·nstitu.to Superior de Agro
nomia, de uma pequena casa em ruínas existente na Ca!çada da Ta
pada, que em tempos serviu de posto da Guarda Republicana e que 
actua!mente constituía um verdadeiro foco de imora:idade e imundície. 
O Instituto deseja a casa em questão para a utilizar para moradia do 
guarda daquele estabelecimento de ensino. 

A 4.ª Repartição informa não ver inconveniente na concessão pe
dida desde que, em compensação, seja entregue à Câmara uma parcela 
de terreno para a construção de alguma dependência municipal. 

A Comissão Administrativa resolveu fazer a cedência nos têrmos 
da informação da 4.'' Repartição. 
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' O Sr. Álvaro Valadas apresenta a proposta seguinte: 
((Proponho que, pela Presidência da Comissão Administrativa do 

Município de Lisboa, seja oficiado ao Ministro do Comércio, no sen
tido de :hc fazer notar a demora extraordinária, havida no Conse!ho 
de }lelhoramentos Sanitários e na respectiva Secretaria Geral, àcêrca 
de dois processos, que, por virtude da :ei, foram à consulta daquele 
conselho, paraa dotação de água dos marcos-chafarizes sitos no Largo 
de Santa Isabel e na Rua Morais Soares, o primeiro há mais de dois 
anos e o segundo há cêrca de um ano, pois que os marcos-chafarizes 
estão conclusos desde longos meses, e a culpa do seu não funciona
mento é atribuída à Câmara Municipal.» 

O Sr. Va:adas justifica l1argamente a sua proposta e declara que 
o Conselho de Melhoramentos Sanitários, mais parece um Conselho de 
peornmentos sanitários, visto a demora que ali têm os processos que 
a êle são submetidos. 

O Sr. Adãis Bermudes lamenta que sendo a Câmara quem :paga 
a água esteja dependente o seu abastecimento para serviços munici
pais do Conselho de Me~horamentos Sanitários. 

Submetida por fim à votação a proposta do Sr. Álvaro Valadas, 
é ela aprovada por unanimidade. 

1Pe~o Sr. Adãis Bcrmudes é apresentada a proposta seguinte : 
HA multiplicidade das disposições legais que regulam as atribui

ções dos Corpos Administrativos e a confusão que resulta dessas dis
posições promulgaidas sucessiva e desconexamente, dificu~tam e entra
vam por tal forma a acção municipal que o melhor da energia, da 
boa vontade e da inteligência das vereações ou do funcionalismo mu
nicipal, resultam absolutamente estéreis com graves prejuízos dos in
terêsses da cidade e dos munícipes. 

Proponho, por isso, que esta vereação nomeie uma comissão que 
inste junto do Govêrno pela promulgação urgente elas medidas neces
sárias para ata1har a esta situação insustentável e especialmente mo
dificando as disposições do Decreto n.º 902, de BO de Setembro de 
1914 e de outros diplômas da legislação e regulamentos administrati
vos, que constam da representação formulada 1por esta Câmara Mu
nicipal.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade a 
supratranscrita proposta, resolvendo-se que a Comissão nela indicada 
ficasse constituída pelos Srs. Dr. Zeferino Falcão, Adãis Bermudes e 
Dr. Carlos Barbosa. 

O Ex.mo Sr. Presidente, em nome do Sr. Vereador da Instrução, 
apresenta a proposta seguinte: 

<<Considerando que a duração dos cursos nocturnos termina em 
30 de Abril de cada ano; 
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Considerando que, segundo o preceituado no art. 104. 0 do Regu
lamento de 19 de Setembro de 1902, podem ser prorrogados até ao 
fim do ano lectivo os que tiverem pelo menos 10 alunos, que possam 
habilitar-se para exame do 1.0 ou 2.0 grau; 

Considerando que estão nestas condições, -conforme informam os 
respectivos inspectores, os cursos nocturnos das escolas G, 1 , 19, 3/, 
3 , 1, 4 e 68; 

Considerando que o curso nocturno da escola central n.0 :2 é fre
qüentado por :20 alunos, que se propõem fazer exame do 1. 0 e 2. º 
grau e que certamente, por lapso, o I nspector escOlllar deixou de o 
incluir na sua informação não sendo por isso justo que haja para 
com êle procedimento diferente; • 

Considerando que na escola n.º 14, funciona um curso nocturno 
freqüentado por g1~ande número de alunos, como se prova pelos res
pectivos mapas; 

Considerando que o seu encerramento redundará em pura perda 
de dinheiro para a Çâmara, sem nenhum proveito para os alunos; 

Proponho: 
Que sejam prorrogados .até ao fim do ano lectivo corrente os 

cursos nocturnos das escolas n. 0 6, 18, 1-0, 37, 3c, 1, 4, 68, 2 e 14.» 
Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade. 
Pelo Sr. Augusto Machado dos Santos, é enviada para a mesa a 

proposta seguinte: 
«Atendendo ao que me é exposto pelo Sr. Condutor, Chefe do 

Serviço de J ardins e Arvoredos e com o parecer do Chefe da respectiva 
Rc.partição proponho que sejam promovidos nas duas vagas existentes 
na :Lª classe, os jardineiros de quarta classe J osé Pedro das Neves e 
J osé Luiz dos Reis, e para preenchimento das vagas deixadas por 
estes os Srs. Fe;ipe Duarte e Amadeu Augusto, trabalhador de l.ª 
classe.» 

Admitida e submetida à votação esta proposta foi aprovada por 
unanimidade. 

É lido um ofício, firmado por mim, Chefe da Secretaria, cha
mando a atenção do Ex. 111º Sr. Presidente da Comissão Administrativa 
para a Portaria n. º 1.292, da Direcção Geral da Administração Política 
e Civil, de do corrente mês pub:icada no Diário do Govêrno n.0 74-, 
l.ª Série de 11, diplôma em que se determina que as Comissões Admi
nistrativas, ] untas Gerais e Câmaras Municipais e os Administradores 
dos Concelhos procedam à revisão dos processos de nomeações interi
nas e à sua conversão em definitivas feitas ao abrigo do art. 50.0

, da 
Lei n. 0 6'21, de 23 de J unho de 1916. 

Reso:veu-se que, com urgência, se desse conhecimento aos servi
ços municipais a-fim-de que êles informem a tempo da Comissão 
Administrativa dar as suas informações no prazo da portaria. 
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Em vista da participação do médico-veterinário e de iF1formação 
da 4.ª Repartição, resolveu-se que a muar n.0 34, que o Comando do 
Corpo de Bombeiros havia julgado incapaz para o serviço das suas 
viaturas, e transitara para a dita 4.ª Repartição, fôsse devo~vida 
àque:e Comando. 

O Sr. Emídio Rebelo manda para a mesa um requerimento em 
que João Martins Coelho, pede que lhe seja alugada para depósito 
de materiais uma faixa de terreno de 4-00m2

, existente na margem Sul 
do Cais do Sodré, junto ao depósito de lenha que possue a Parceria 
dos Vapores. 

A 3.n Repartição é de parecer que o referido terreno pode ser 
afogado nas mesmas condições em que o foi o arrendado pela Com
panhia Carris de Ferro, no Atêrro e o arrendado em Alcântara, à 
União Fa1bril. 

A 4.n R1epartição também é de parecer que não há absof.utamente 
inconveniente a1gum no aluguer do dito terreno, entendendo que o 
requerente deve pagar por cada metro quadrado a licença de $0ô por 
mês, conforme fôra estipulado às Companhias Carris de Ferro e União 
Fabril, para o mesmo fim. 

O Sr. Adãis Bermudes usando da palavra diz que os vogais da 
Comissão Administrati'va, todo o público da Capital e infelizmente os 
estrangeiros que visitavam Lisboa, conheciam e deP':oravam o esipec
táculo que representava a margem do Tejo, tôda pejada de constru
ções as mais variadas e anti-estéticas. Pedia-se para construir um de
pósito de lenha no Cais do Sodré e em breve pedir-se-ia para instalar 
depó itos de lenha e carvão no Tet reiro do Paço. Considera, êle ora
dor, um crimt' o qne se tem feito num dos mais belos ponto:; da 
cidade. 

O Sr. Emídío Rebelo' está de acôr<lo em que ofende a estética 
o que se tem feito na margem do Tejo, mas observa que havendo 
precedenties no que respeitava a concessões para depósitos de madeiras 
e carvão, o não deferir-se o req uerimenlt:o de João Martins Coelho 
constituía uma excepção. Cita o orador o facto de um indivíàuo de 
nome Relógio, que tinha obtido concessão para fazer construção no 
género das citadas e precisamente no mesmo local do requerente em 
questão, ter apresentado um requerimento no qual 1Pede autorização 
para transferir a instalação para outra pessoa. Teve rclutância em 
pôr a sua informação favorável, mas em vista do parecer do Chefe 
da respectiva Relpartição que lhe declarou que se costumava dar tais 
permissões, foi de acôrdo em que se deferisse o requerimento. A sua 
relutância fôra motivada pelo facto de lhe parecer que se podia tratar 
dr um escânda:o. 

O Sr. Adãis Bermudes declara que a actual Comissão Adminis
trativa não tem responsabilidades nos actos praticados antes dela to-
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mar posse e o facto de haver !Precedentes, não lhe parecia razão su
ficiente para que o requerimento tivesse de ser deferido. Não conhecia 
o assunto da transferência, mas ia estudáJlo pois lhe parecia que se 
tratava de uma pouca vergonha. 

O Sr. Álvaro Valadas dá razão ao Sr. Bermudes e refere-se ao 
facto de à Câmara Nlunicipal1 só pertencer uma parte mínima dos 
terrenos marginais, sendo o resto da Exploração do Pôrto de Lisboa 
e de outras entidades. Assim, sendo os desejos da Câmara impedir 
o pejamento daqueles terrenos, não podiam ser satisfeitos por comp1eto. 

O Sr. Dr. Carlos Barbosa concorda com o Sr. Adãis Bcrmudcs 
entendendo que a Comissão AdministrativCL não deve seguir maus 
exemplos . 

O Sr. Emídio R ebelo diz que o Sr. Dr. Carlos Barbosa deveria 
apresentar uma proposta de carácter geral, que fôsse para não se per
mitir construções na margem do Tejo a pessoa alguma. Assim, não 
haveria excepção e ninguém podia reclamar, alegando que se tratava 
de uma excepção. 

O Sr. Bermudes observa que a proposta que o Sr. Emídio R ebelo 
deseja não tinha razão de ser. O facto da Comissão Administrativa 
tomar taL de:iberação, ela não constituía uma lei para as vereações 
futuras, as quais poderiam reso~'ver sôbre os requerimentos que lhe 
fôssem submetidos, como entendessem. A Comissão Administrativa, 
indeferindo o requerimento em discussão, estabelece o seu cri·tério, no 
que respeita à concessão para installações na margem do Tejo e não 
deixará de o manter. 

O Sr. Emídio Rebelo diz que palavras leva-as o vento e por i ·so 
parecia-lhe de tôda a conveniência que se votasse uma proposta esta
belecendo qual o caminho a seguir. 

O Sr. Dr. Carlos Barbosa não vê conveniência alguma na 1pro
posta que não tinha valor a'lgum . O critério da Comissão Administra
tiva ficava estabe~ecido com o despacho lançado no requeri·mento. A 
aprovação da proposta redigida nos têrmos desejados pelo Sr. Rebelo 
não impedia que se deferissem de futuro irequerimentos no género do 
que estava em discussão. 

O Sr. Adãis Bermudes declara não ver conveniência nem incon
veniência na aprovação de uma proposta, como desejava o Sr. Rebelo. 

O Sr. Dr. Ca;rlos Barbosa, 1ê a seguinte proposta, que envia para 
a mesa, depois de declarar que não via nela utiilidade alguma. 

«Atendendo a que é necessário dar-se à margem do Tejo do lado 
da cidade o aspecto que se coaduna com as exigências que o aprovei
tamento da sua be:eza natural! impõe, - PrOjponho: - que de ora 
àvante não sejam concedidas maiis licenças para ocupação de terrenos 
que em tal 1oca1l a Câmara possue.» 
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Depois de algumas observações feitas por parte do proponente e 
dos Srs. Rebelo e Adãis Bermudes, resolve-se que a proposta do Sr. 
Dr. Carlos Barbosa fique para estudo, devendo entrar em discussão 
e votação noutra sessão. 

O Ex. 111º Sr. Presidente comunica ter sido citada a Câmara ::\-Iu
nicipal de Lisboa na sua pessoa, como Presidente da Comissão Admi
nistrativa, para o · têrmos da habi:itação deduzida pe:os herdeiros de 
D. :Maria da G:ória Dias Barata Sa:lgueiro, no /processo da acção e 
execução que esta promovia contra a Câmara, no Jufao d'a 1.:1 Vara 
Civel, Cartório do escrivão Brito. 

iA Comissão Administrativa, por unanimidade, resoi:veu autorizar 
o Presidente a dar poderes ao Advogado e Solicitador :\fonici1pais , 
para contestarem a habititação se o entenderem conveniente. 

Foi lido o ba'1ancete da Tesouraria Munidpal referente ao período 
decorrido de 1 a :24 do corrente mês, o qual acusa a receita de 
114.:2~32$30 e a despesa de 105.173$82 donde resulta um saldo de 
n.O.>H$±8 que com a importância de 2.102$90 depositada, prefaz 
ll.HH$38. 

Foi a.provada a despesa de Esc. 93.020$12 representada pelas 
ordens de pagamento n.0~ 2.27;"5 a 2.{)04. 

Foram aipresentadas em sessão as contas de receita e desipesa da 
gerência da Câmara 'Municipal de Lisboa, do ano de HH7, contas que 
obtiveram aprovação unânime da Comissão Administrativa. 

R equerimen tos 

Obtiveram os despachos adiante indicados os egnintes : 

Assuntos diversos: 

De Luiz .Martins Ribeiro e outros, pedindo o averbamento do ja-
• 0 3 -60 d ::i 0 ·e .t, · z1go n. .o , o :... effil eno. 

Deferido nos precisos têrmos do parecer do Sr. Vereador do Con
tencioso. 

De António Afonso de Oliveira, pedindo o averbamento do jazigo 
n .º 1.524, do 2.° Cemitério. 

Deferido em vista do parecer do Sr. Vereador do Contencioso. 
De Margarida Amé:ia Rodrigues de Sousa Pinto, pedindo o aver

bamento do· jazigo n.º 1"2., do 3. ~cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Sr. Vereador do Contencioso. 
De Maria Adélia Camlpos, pedindo cedência do jazigo n.0 4.519, 

do 1.° Cemitério . 
Deferido em vista do parecer do Sr. Verador do Contencioso . 
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De Maria C.onsuélo Fernandes Bachá, .pedindo para que lhe seja 
averbado o jazigo n.º B.487, do l.° Cemitério. 

Deferido em vi~~a do !parecer do Sr. Vereador do Contencioso. 
'D<· Ermelirnh da Conceição Alves Gonçalves, pedindo o averba

mento ào ja'z:go n. 0 4.485, do 2. 0 Cemitério. 
Dderido em vista do pa.recer do Sr. Vereador do Contencioso . 
De António Precópio Simões Baião, pedindo para lhe ser aver

bado o título do jazigo n.º 431, do 1.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Sr. Vereador do Contencioso. 
De Maria Amália Bastos da Cruz, pedindo o averbaimento do ja-

• 0 3 °~s 1 ) 0 c .t, · z1go n. · .. , / , e o :... em1 eno . 
Deferido nos têrmos do parecer do Sr~ Advogado Síndico. 
D e Maria Elisa de Anunciação, Sillva, pedindo o averbamento do 

jazigo n.º 4.1522, do 2.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Sr. Vereador do respectivo pe

louro. 
De Maria de Assunção, pedindo o pagamento dos dias que deixou 

de receber o seu falecido marido, Eduardo AugustoRocha, servente 
da ,).'' Zona d'.!. 3.ª Repartição. 

Deforido em vista do pai.recer do Sr. Vereador do Contencioso. 
De Maria Rosa, viúva de A.11tónio Gomes, trabalhador da 3.ª Re

partição, pedindo o pagamento do salário de seu marido. 
Deferido em vista do parecer d0 Sr. Vereador do Contencioso. 
De J oão António Vasconcelos 1'Iachado e ~Manuel ~faria da Costa 

Correia, pedindo para continuarem com as gnvt:ificações que lhe fo
ram retiradas por deliberação camarária. 

Deferido em vi.sta do parecer do Ver~ador da B." Repartição. 
Dos Herdeiros de J osé Bento Rodrigues, pedindo autorização para 

prorrogc:.r o prazo para a ·limpeza do seu prédio sito na Rua de Santo 
Amaro, n. 0 84. 

Deferido, quanto à gener<lJl•idade do prédio, devendo, porém, lim
par as .cm1ptênas e porta princiipal. 

D c> Rau Pofau, Ltd.ª, pedindo autorização para abrir um poço 
na Rua Nêves Piedade. 

Deferido nos têrmos do parecer da Hepartição. 
De A:fredo Vieira, trabalhador calceteir0 n. º 3. 00 de matrícula, 

pedindo equiparação de vencimento. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Edua;:-do d0s Santos F erreira Pastora, apontador de 3.ª classe, 

ao serviço da 4.ª Repartição, pedindc, o abôno de salário por motivo 
de doença. 

Não há que deferir, em vista do parecer do Sr. Vereador da 
A1·quitectura. 
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Das Companhias Reünidas de Gás e E'iectricidade, !Pedindo au
torização para canalizar electricidade na Calçada da Boa Hora. 

Deferido. 
Epitáfios 

Sebastião António Pinto, na seputltura 1.628 do 1.° Cemitério e 
J osé Inácio Horla, na sepultura 5.275 do 1.° Cemitério. 

Deferidos. 
De Fernandes & C.:i, reclamando sôbre o fornecim ento de artigos 

de papelaria a esta Câmara, pedindo para que seja e~iminada da refe
rida comunicação de 6 de J aneiro, em virtude da sindicância ao Ser
viço da I nst.rução. 

Indeferido cm vista do parecer do Sr. Vereador do Contencioso. 
De Artur S. e Pina da Câmara Manuel e outro, pedindo o aver

bamento do jazigo n.º 1.532, do 2.° Cemitério. 
Indeferido em vista do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De Feliciano Duarte, trabail1hador adventício no 1.° Cemitério nas 

obras a cargo da 4.ª Repartição, pedindo para passar a aprendiz de 
pedreiro. 

I ndeferido em vista do parecer da Repartição. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 23 ho

ras e 50 minutos. 
----10----

Sessão de 2 de Maio de 1918 

No dia :2. de Maio de 1918, pe'.as 21 horas e meia, nos Paços do 
Conccl1ho, presentes os vogais: Dr. Zeferino Cândido Fa'.1cão P aicheco 
(Presidente), Vladimiro Contreiras (Secretário), Dr. António Lino Neto, 
Franklim Lamas, Arnaildo Redondo Adãis Bermudes, J osé Tavares 
de Araújo e Castro, Fraincisco da .Mota J únior, AdeLino Mendes, Au
gusto Zeferino Machado dos Santos, rea;lizou-se a sessão ordinária dêste 
dia da Comissão Administrativa do Município de Lisboa. 

Faltaram a esta sessão os Srs. Manuel Emídio dos Santos Rebelo, 
Álvaro Raimundo Lopes Vaaiadas, Frederico J oaquim de Sousa Neto 
dos Santos Taveira, Dr . Carlos Barbosa, Sebastião Eugénio, Dr. 
Eduardo Dario da Costa Cabral. 

Por mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a acta 
de :2.'5 de Abril último, a qual submetida em seguida à votação obteve 
aprovação unânime. 

É lido um requerimento firmado por João Maria da Câmara Ber
quó, com data de 9 de J ulho de 1915, documento em que o signatário 



expõe que por escritura de 1 de Fevereiro de 1893, lavrada no livro 
25 de Escrituras desta Câmara Municipal de Lisboa, a fô'iha 13-v .º, 
o Duque de Loulé cedera, gratuitamente, à mesma Câmara, 4.76'2.m2 ,50 
de terreno de semeadura, com o fim único dêlie ser aproveitado para 
construção de uma Avenida que ligasse a Praça de D . Vasco com a 
Estrada de A'lgés. Diz o requerente que o Duque de 'Loui'lé ao fazer a 
cessão gratuita para aquê:·e fim, fê-fo, obedecendo ao plano que tinha 
para a criação de um bairro nos terrenos adjuntos. Sucedendo que a 
Câmara até à data do requerimento não tivesse construído tal Ave
nida, nem já a podia construir visto que a seguir aos terrenos do 
bairro a Companhia do Gás fizera construir dois gasómetros, de forma 
que a Avenida se tornava impossível, o reqLterente declara que a ces
são ficara sem ·efeito, :pois a Câmara não cumprira o tratado. Em 
virtude do ex.posto o requerente, !POr si e na qualidade de represen
tante de sua cspôsa, D . Ana de J esus Maria Mendonça, D . Maria 
Domingas <le 1Mendonça Rolim de Moura Barreto e D. Constança Ber
q uó de ~Iendonça, herdeiros do Duque de Lou!é, pedem a rescisão do 
contrato de cessão, dando de nenhum efeito o traslado. 

Além de outras peças encontram-se juntos aos processos respec
tivos a informação da 3.ª Repartição e o parecer do Sr. Advogado 
Síndico, sendo as conclusões do dito parecer do seguinte teor: 

«Assim, no meu parecer, uma vez deliberado 1p·ela própria Câ
mara Municipal que se não realiza a obra projectada da Avenida, 
pode ela reconhecer, amigàvelmente, e sem processo o direito dos 
rnquerentes rehaverem o terreno, que pa1ra ela era destinado, lavran
do-se escritura de entrega. 

É a entrega feita administrativamente, conforme o art. :21.'>, n.º 11 
da Lei de 1 JO, expressão que somente quer significar, .que não é por 
acto ou processo judicial. 

E deve notar-se, que nestes têrmos, o acto não é de alienação 
propriamente dita, por parte da Câmara, não lhe sendo por isso apl i
cáveis, nem as ·leis de contrfüuição de registo, nem as disposições dos 
a rts . 94.0 n.0 2 e '!)ô.º da Lei de 7 de Agôsto de 1913.» 

No requerimento em questão encontra-se exarado o seguinte pa
recer do voaal da Comissão Administrativa Sr. Emídio Rebele : 

«Havendo, como consta das informações juntas ao :Processo pelos 
Srs. engenheiro Marrecas Ferreira e advogado Dr. Alves de Sá uma 
resolução tomada pelo Govêrno, em contrário à projectada Avenida, 
e tendo havido já execução importante de diversas obras também em 
contrário daquele projecto, sou de parecer que o requerimento deve 
ser de~erido nos têrmos finais do p avecer <lo Sr. Advogado Síndico.» 

Submetido à discussão o requerimento e respectivo parecer do 
Sr. Emídio Rebelo, usa da palavra o Sr. Dr. Lino Neto que declara 
concordar com o dito parecer e propõe para que êle possa ter inteira 
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execução, que a Câmara desista da projectada Avenida a que eram 
destinados os terrenos cedidos. 

A proposta do Sr. Dr. Lino Neto é aprovada tPor unanimidade 
e o requerimento deferido nos têrmos dos pareceres do Sr. Emídio 
Rebe:o, e verificando-se prévia e precisamente os terrenos cedidos para 
a Avenida. 

Pe:o Sr. Dr. António Lino Neto, é lido e enviado para a mesa o 
seguinte documento: 

Relatório e projecto sôbre aproveitamento dos desperdícios de cozinha 
na cidade de Lisboa 

«Encontrando~nos num período histórico em que as subsistê[}Jcias 
estão rareando e am.eaçam falltar, IPOr modo a tornar a vida extre
mamente difícil para tôdas as classes socia·is, há, pois, não só que 
fomentar as fontes porque tradicionalmente se vinham obtendo, mas 
também que descobrir outras novas, que assegurem o regular abaste
cimento da popu~ação em geral. 

Nêste último sentido já ~guma coisa de aproveitável se a.presenta 
à nossa observação. Nos mais importantes centros urbanos do país 
abandonam-se todos os dias em quantidade considerável desperdícios 
de cozinha, como cascas de fruta, ta:os de vegetais, migalhas de pão, 
ossos, e semelhantes, que, convenientemente separados e aproveitados, 
poderiam servir à criação de suínos, galinhas, e outros animais úteis 
à alimentação humana. 

É tempo e oportunidade de rpôr côbro a um tal dcsmazêlo, e so
bretudo firmar hábitos de economia e previdência, que muito impor
tam ao nosso progresso social. Para mais, nas principais cidades, como 
Berlim, o exemp~.o está já dado com ÓfPtimos resultados para a economia 
dessas cidades. Cria-se, assim, uma nova receita para o Município, e 
valoriza-se uma outra, qual a da venda do lixo, aumentando-lhe con
corrência. 

Em tais condições, depois de ouvir pessoas competentes e de in
quirir sôbre a viabilidade de prática do assunto, julgo corresponder à 
missão do Município de Lisboa, conformemente ao disposto no art. 94.0 

do Decreto de 1 de Agôsto de 1913, propondo o seguinte: 
1.0 -- A Comissão Administrativa da cidade concederá a qualquer 

emprê a singufar ou colectiva, que melhores garantias de êxito ofe
reça, o aproveitamento de desperdícios de cozinha, como cascas de 
fruta, talos de vegetais, migalhas de pão, ossos, e semelhantes, que 
po am servir ao sustento e engorda de animais úteis à alimentação 
humana, como suínos, galinhas, etc. 

2.0 
- Serão ipublicados éditos convidando todos os munícipes a 

fazerem separar, em suas casas, no interesse público, por caixotes 
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diferentes (dentro do possível e conforrnemente ao destino a dar
-lhes) os desperdícios de cozinhas aproveitáveis para a criação de 
animais. 

3.0 
- As actuais carroças do lixo rect::berão as modificações con

venientes por modo que os desperdícios de cozinhas não fiquem em 
contacto com os outros detritos que os possam prejudicar, devendo 
essas modificações ser por conta do concessionário e de fácil des
montagem. 

§ único - O concessionário, logo que as circunstâncias lho per
mitam, procurará fornecer aos munícipes caixotes seus, em con
dições de forma e de matéria que mais convenham à estética e à 
higiene. • 

4 .º - O concessionário fará conduzir, no prazo de 48 horas, para 
a margem sul do Tejo, todos os des.perdkios recofüidos diàriamente 
na cida:de, pagando, quando assim o não faça, à Câmara 'Municipal, 
uma multa de dez escudos, a1'ém das despesas que a mesma Câmara 
tenha de fazer para os remover e transportar, como lixo, para fora 
de Lisboa. 

§ único - O concessionário tomará posse dos desperdícios no 
Cais da Câmara, onde poderá, com o pessoal seu, fazer uma última 
separação. 

5. 0 - O concessionário terá o direito de tomar de ailuguel à Câ
mara os barcos que esta tenha disponíveis, não ficando, porém, deso
brigado de dar, por outros meios, execução ao disposto no art. 4.0

, 

quando porventura a Câmara não ihe faça o a1uguel. 
G.º - O concessionário, pagará uma renda anual fixa, não infe

rior a !5 contos, a~ém das desipesas com a aquisição ou modificações 
do material necessário para os respectivos serviços dentro da cidade. 

7 .º - O concessionário, terá em igualdade de preço, preferência 
na compra do lixo da cidade, a-fim-de o aplkar como combustível na 
cosedura dos desperdícios de cozinha. 

8. 0 - A Câmara Municiipa1l fiscalizará os acitos do concessionário, 
não só no que vespeita às obrigações aqui expressamente estipuladas, 
mas também no que se refere à higiene observada na alimentação dos 
animais a que se destinem os desperdícios de cozinha, podendo a todo 
o tempo rescindir esta concessão, se a Delegação de Saúde assim o 
aconse~har com base em factos de comprovada gravidade higiénica. 

~.º - A concessão que faz objecto da presente de1iberação só por 
concurso ipUblico poderá ser adjudicada. 

§ 1.0 - Os indivíduos que queiram entrar nêsse concurso deverão 
enviar primeiro ao Vereador das Subsistências, notas descritivas sôbre 
os seguintes elementos: 

1.0 - O local em que pretendem fazer a criação dos animais; 
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2. 0 - Processos que se propoem ei~pregar na a:limentação dos 
mesmos; 

3.0 
- .Modificações que jul,-~am indispensáveis ·nas actuais -carro

ças do lixo; 
4. 0 

- Caipita.l que destinam ao emprcendimentc. comprovando o 
melhor possível a sua disponibilidade. 

§ 2. 0 
- No caso de não haver corrente à adjudicaç~o desta con

cessão, a Câmara poderá .fazer a adjudicação particulanYtente, nas 
condições que entender mais convenientes. 

Art. 10.º - A concessão será por 15 anos a contar do im('io da 
sua exp!oração regular.» 

Admitido e submetido à votação o projecto do Sr. Dr. António 
Lino Neto, foi êlc a1provado por unanimidade. 

O Sr. Adãis Bermudes apresenta a proposta seguinte : 
ccA Câmara, em sessão de 11 de Abra, resolveu n(imear uma 

Comissão que estudasse as condições em que, de futuro, só pudessem 
rea:lizar-se as feiras em Lisboa, deliberando pela mesma ocasião, em 
vista das solicitações dos feirantes, abrir uma inscrição provisória para 
a Feira de Santos, a-fim-de avaliar não somente os interêsses que 
poderiam ser afectados com a imediata supressão dessa feira, mas, 
ainda, para se assegurar de que a rea..1ização da mesma não acarretaria 
novos encargos às finanças municipais. 

Os resultados dessa inscrição parecem demonstrar que há interes
sados em número suficiente para se efcctuar a feira, mas •1uc não 
deixa prever se as receitas provenientes da mesma, -compensarão as 
despesas. 

Nestes têrmos 1prnponho : 
Que se abra no dia 14 do corrente praça para a conce5são de 

terrenos destinados à instalação da Feira de Santos, a realizar entre 
os dias 15 de J unho e 18 de Agôsto próximos. 

Que a base de licitação para o aluguer dos diferentes lotes sejê. 
de 1$00 por cada metro quadrado por todo o prazo acima indicado, 
acrescendo mais 25 % sôbre a correcção da praça por cada períod~ 
de 15 dias a mais,, em que possa ser prorrogada a feira. 

A Câmara reserva-se o direito de não consentir a real,ização da 
feira, se verificar que as importâncias provenientes das arreniataç&!s 
dos lotes, são insuficientes para ocorrer aos encargos resultant ·s des.,a 
concessão, devendo essa delibernção ser tomada na primeira sess;io 
p<ública que se cfcduar depois do dia cm que tenha lugar a arrema
tação, sendo em ta1l caso restituídos aos interessados os seus depósito~ 
de garantia.» 

O Sr. Franklim Lamas manifesta-se contrário à realização de 
feiras na Capital, no género das que 6 costume efectuar, declarando 
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que, presentemente, ainda menos tal diversão se justificava, pois não 
era justo que, estando a cidade às escuras, se fôsse gastar com essa 
feira, energia e:éctrica para a sua iluminação, consumo que era bas-
~n~ impm~n~. · 

Admitida e submetida à votação a proposta supratranscrita foi 
aprovada por unanimidade. 

Também pelo Sr. Adãis Bermudes é enviada para a mesa a pro
posta seguinte: 

«Prqponho que a Câmara desista de utilizar o terreno sito na 
Rua da Palma para a construção dum edifício destinado a escola 
primária municipal, por isso que há contra-indicações de ordem té-
cnica, higiénica e peda!gógica que se opõem a essa arplicação. » · 

Admitida e submetida à votação a supratranscrita p·roposta é rupro
vada por unanimidade. 

l:t lido o ofício com o n .º 8 6, da 4.ª Repartição, e com data de 
18 de Abri~ último, prestando informação com respeito ao ofício n .º 
J .135, da Polícia Administrativa, de 3 do dito mês, em que se comu
nicava que o Subdeiegado de Saúde, Dr. Artur Bebia1no, participara 
em seu parecer que as traseiras <lo ,prédio situado na Rua dos Remé
dios, n. º 67, ameaçavam ruína. 

A 4.ª Repartição informa que as traseiras do referido prédio não 
ameaçavam ruína, carecendo, todavia, de reparações, bem como a 
sua empêna do lado jpoente, e emite o parecer de que Mariana Chaves, 
proprietária do dito iprédio, devia ser intimada a proceder às mencio
nadas reparações, munindo-se da respectiva licença. 

A Comissão Administrativa resolveu que pela l. ª Repartição fôsse 
feita a competente intimação. 

A Inspecção dos Matadouro Munici1pais, em seu ofício n .º 14, 
lido em sessão e que tem a data de 1 de F·evereiro último, •declara ter 
ficado deserta a praça aberta em 12 de J aneh"o de HH 7, para a arre
matação das reses e seus despojos, nos Matadouros Muniicipais, que 
foram inutilizadas durante o conrernte ano e emite o parecer de que 
sem prejuízo de quaisquer oqtras providências, se abra nova praça, 
com novo programa, mo'delado por aquêle que serviu ,para o concurso 
relativo ao ano de 1917 e que remete. 

A Comissão Administrativa concordando com o parecer do vogal 
do respectivo pelouro, resolveu que se abrisse praça nas condições 
remetidas pe:a In$ 'ecção dos :\Iatadouros. 

Lê-se um requerimento, com data de 1 de F evereiro último, em 
que Domingos José de Moura, depois de dec~arar ter cedido gratui
tamente a esta Câmara uma pa.roela de terreno com a superfície de 
4 metros no passeio que forma o ga velo entre ·a Rua Aliança Ope
rária e Travessa do Gie9tal, onde possuía um quiosque que teve de 
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retirar para o local onde se encontra actualmcntc por ordem verbal 
do então vereador Sr. Abílio 'Drovisqueira, pede se mande lavrar e 
a:;sinar a escritura da dita icedência de terreno, escritura em que deverá 
constar a condição em que ela foi feita. 

O l])arecer do Sr. Emídio Rebelo, qu1e se 1encontra exarado no 
supracitado requerimento é do teor seguint•e: 

((Provada que seja a jnterferência do Ex. 111º ex-Vereador Trovis
queira, na transferência do aludido quiosque, sou do parecer que se 
deve lavrar a escritura como requere, ou no caso de haver inconve
niente na .existência do a•l_udido qui'Osque no local em que se encontra, 
que seja indemnizaido, como fôr de justiça, o seu .proprietário.» 

'A Comissão Administrativa resolveu que o prooe9So voltasse à 
n.:• R epartição, a-fim-de ela informar em CO'Ilformidade com as indi
cações do [pariecer srupra. 

É ·lido o ofício n.0 3G3, da 4.ª R epartição, de 18 de Março último, 
informando com respeito às medidas a adoptar para evitar os repe
tidos roubos cometidos por escalamento no edifício das Aferições, que 
lhe irarecia que se podia colocar uma grade de ferro na parte interior 
da clarabóia, o que não prejudicaria a entrada da luz evitando con
tudo a entrada dos gatunos. A 4.ª Repartição também racha indi pen
sávd a permanência de um guarda no edifício. 

A Comissão A1dministrativa 'concordou com o parecar da 4 .:' Rc-
1xirtição e r<esolveu nesse sent ido. 

1Leu-se um ofício ele Eduardo Fialho da S·Hv.a Sarmento, dl' 1 
do corrente mês, comunicando ter sido nomeado conservador da 1.ª 
Conservatória do Registo Predial, ultimamente criada, e lembrando a 
ronvcniência desta Câmara proceder à instalação da mesma Conser
vatória embora com o carácter provisório. 

A Comissão Administrativa resolveu rcslponder ao Conservador 
Eduardo Fial1ho da Siava Sarmento, rogando-Ilhe se digne obter casa 
que .provisàriamente 1possa 'Sler tomada de arrendamento poir período 
de seis meses, prorrogáveis, e de a:dq uirir o mobiíliário indispcns{t vcl 
à sua urgente instalação. Mais resolveu que se inscrevesse a impor
tância de 500$00 no próximo orçamento municipal para fazer face a 
tais despesas no corrcntic ano, como cifra máxima. 

Foi lido o balancete da Tesouiraria Municipal, referente ao pe
ríodo decorrido de 25 ele Abril último a 1 de Maio corrente, o qual 
acusa a receita de 1:22.7flfl$:28 e a despesa de {)5.202$21, donde resulta 
um saldo em 1cofre de 57. 507$07, estando incluídos nesta importância 
i3a.7()5$3t1, d 1e ordens interinas que, com a importância de 2.102$00, 
depositada, !Prefaz 5ü.690$07. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 70.:H1$:H, representada peias 
ordens de pagamento n.0~ 2.505 a 2.586. 

19 



R equerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados, os seguintes: 

Obras diversas: 

De J osé Rodrigues Menezes, na Rua Eduardo Coelho, n.0 64; 
António 'Mantas da Silva, para abrir e encher cavoucos no seu terreno 
na Avenida Miguel Bombarda; Joaquim Correia, na Calçada do Poço 
dos Mouros; Artur Lamas, na R ua da Junqueira, n. 0 148; Compa'Ilhia 
de Seguros Poirtuguesa «Universo». 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Tabulet as, letreiros e vitrinas 

António Francisco, na Rua F ernandes da Fonseca, n. 0 11; na ofi
cina sita na Rua Rodrigues Sampaio, n.º11 82 a 8(); Manuel Gonça•lvcs 
& Irmão, na Rua de D . J oão de Castro, n. 0 '2:4; A. Dias Costa & C.ª, 
na Rua do Conrde, n. 0 29 a 31; José Corval, na Rua 24 de J uJho; 
João António da Conceição, na Rua I nfante D. Henrique, n.º 44. 

Deferidos ·nos têrmos do parecer da Repartição. 

Diversos 

fle Arrtur Júlio .Machado, desenhador de l.ª classe do quadro da 
~.ª Repartição, pedindo 30 dias de licença, sem prejuízo do seu ven
cimento. 

Deferido nos têrmos da informação. 
De Luiz Caetano Pereira, '.Pedindo autorização para co!ocar um 

epitáfio no jazigo 5.554, do :2 .° Cemitério. 
Deferido. 
De Ado1ltfo J aime Sampaáo Luz, pedindo autorização para colocar 

um caixilho no compartimento do ossário m unidpal n.º 590, do 2 .0 

Cemitério. 
Deforudo nos têrmos do ;parecer da R epartição. 
iDe Francisco Maria Martins Lopes Bispo, pcc1i·ndo licença para 

substituir a porta do •compartimento do jazigo municipal n.0 375, do 
:2.° Cemitério, por um caixi110 de vidro. 

Deferido nos têrmos do parecer da R cwarit.ição. 
De Aurélia de Menezes Figueiredo, pedindo autorização para subs

tituir uma lápide no jazigo municipal, n.º 517. 
Deferido. 

De Rosa Maria ·da Sih·a, pedindo l'iccnça para colocar um epi
táfio no jazigo n.0 !5)374, do 2.° Cemitério. 

Deferido. 
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De Joaquim Borges do Rêgo, pedindo numeração para o 5eu pré
dio sito na Avenida 5 de Outubro, R. l\I. 

As portas do 1prédio a que o requeirente se refere competem os 
n.0~ 32, 34 e 36. 

De l\Ianuc1 Pereira Scrrão, pedíindo numeração para o seu prédio 
na AYcnida /5 de Outubro, M. P. S. 

À ,porta do prédio perilence o n.0 2. 
De Abel Gomes Coelho, pedindo numeração do !Prédio na Ave

nida 5 de Outubro, •tornejando pa.ra a Rua João Cr1sóstomo, com as 
letras G. C. 

Às portas ido prédio a que o requerimento se refere <:oimpetem os 
seguintes números: para a Avenida da Repúbliita, os 1n. 0~ 38 e 40 pro~ 
visórios •e para a Rua João Crisóstomo o n. 0 41, provisório. 

De Maria dos 'Pirazeres Leal, pedindo para ser submetida à J unta 
íVIédúca. 

!Deferido em vista da proposta a-presentada pelo Sr. Vereador da 
Instruçã·o, cm 25 de Abril findo. 

De Hda Isabel da Câmara Ferreira da Silva, iprofessora da Escola 
Central n.º 7, pedindo 60 dias de llicença. 

Deferido em vista da proposta ap;resentada pclo Sr. Vereador da 
Instrução, em '25 de Abril findo . 

De Elódia Tomázia de Frgueiredo, professora da Escola Primária 
n.º 50, pedindo licença de 90 d~as. 

Deferido em vista da proposta apresentada pelo Sr. Vereador da 
Instrução, em 25 de Abril findo. 

De José Maria Corval, pedindo autorização para canailiizar água 
para o seu quiosque, sito na Rua 24 <le Jufüo, em frente da Rocha 
Conde de óbiidos. 

D eferido. 
De Lufa Fernandes Al'Ves Pires, pedindo para ser admitido ao 

serviço oomo cerralheiro n.as oficinas do P arque Eduardo VII . 
I ndleferido nos têrmos do parecer da Rejparfiçã:o. 
De M. F. Correia Saraiva! & C.ª (Irmão), ped'1ndo auitorização 

para oo1ocar objectos na frente do seu estabelecimento no Largo ele 
S. Domingos, n.º 16. 

Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Martia da Glória, pedindo autorização para ocupar a vja pú

blica com um tabuleiro para venda de fruta e bolos na Rua da I m
prensa Naciona·l. 

I ndeferido nos têrmos do •parecer <la Repartição. 
De J osé Júlio de 'Macedo, pedindo autorização para estacionar 

na frente do seu estabelecimento com uma carroça de mão na Rua 
Duque de Ávi!la. 

Indeferido cm vista do parecer da Repartição. 
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De l\I•iguel , imoes Pereira, !Pedindo autorização para colocar um 
quiosque na Avenida Afmirante Reis. 

Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
(aa) Proprietários ele Talhos, !reclamando sôbre as verbas que lhe 

foram lançadas sôbre a armazenagem de pelames, sangu·e sêco, sebo 
e tripa. 

Indeferido. 
De · José Pedro da Conceição, cortador do Talho Municipal n. 0 

1:10, pedindo o abôno do sa.Iário. 
Indeferido. 
Do Pessoa'} Menor dos Matadouros Municipais, pedindo o abôno 

em dobrado, pefo dia :29 do mês findo, que'foi feriado !Para os serviços 
camaorários. 

Indeferido . 
Nada mais havendo a tratar foii encerrada a sessão, eram 23 ho

ras e 4.5 minutos. 
-----<0---

Sessão de 10 de Maio de 1918 

No dia lO <lc Maio de HH8, rpclas 21 •horas e mci·a, nos Paços 
do Conce1ho, presentes os vogais: Arnaldo R edondo Adãi~ Bcrmudes, 
servindo de Presidente, Vladimiro Contreiras (Secretário), Augusto Ze
ferino Machado dos Santos, Franklim Lamas, F rancisco Mota Túnior, 
José Tavares de Araújo e Castro, ebastião Eugénio, Frederico J oa
qu1im de Sousa Neto dos Santos Taveira, Dr. Carlos Barbosa e Eduardo 
Dario da Costa Cabral, realizou-se a sessão ordinária dêste dia da 
Comissão Administrativa do Município de Lisboa. 

Failtaram a ·esta sessão os Srs. Adelin.o Mendes, A1varo Raimundo 
Lopes Va:adas, Dr. Zeferino Cândido Fakão Pacheco, Manuel Emí
dio <los Santos R cbelD e Dr. António Lino Neto. 

Por mim, J oaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a acta 
de 2 do corrente mês, a qual sendo em seguitla submetida à votação 
obteve a: aprovação 1por unanimidade. 

O Ex .mo Sr. Presidente declara que antes de se entrar na ordem 
da noite julga do seu dever propor que fiquem consignadas ha acta 
as congratulações da Comissão Administrativa pelo acto da proclama
ção do Ex. 111º Sr. Dr. Sidónio Pais, ifostre PresFd'entc da República 
Portuguesa, que se realiwu na véspera, nestes Paços do Coince:ho, 
consignando-se, igualmen1te, os sinceros e ardentes votos para que 
êsse acto marque o início duma era q ue rasgue novos horisontes e 
abra novos campos de acção às fôrças inte~ctuais e económicas da 

• 
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nação, tão ingloriamente consumidas e nefastamente !Prejudicadas pelas 
desmoralizadoras .e estéreis lutas políticas, de uma era de ordem, de 
traba11iho, de progresso e de prosperidade por que todos os portugue
ses anseiam. 

A Comissão Actminisfrativa manifesta-se unânimemente de aicôrdo 
com as !Palavras do Sr. Presidente. 

O Sr. Adãis Bermudes lê a seguinte carta, firmada pelo Sr. Dr. 
Zeferino Cândidb Fa::cão Pacheco e com data de hoje: 

«Ex.mos Srs. Vogais da Comissão Administrativa do Município de 
Lisboa. 

Tendo apresentado ao Ex. 111º Sr. Governador Civil a <lemissão do 
cargo de vogal-presidente dessa Comissão, apresso--me a comunicar-lhes 
êste facto para V. Ex.n" nomearem, como determina a lei, o vogal 
de mais idade para interinamente exercer as funções inerentes à pre
sidência. 

O estado precário da minha saúde que se tem dia a dia agravado, 
como V. Ex.ns têm tido ocasião de observar, é o motivo que me leva 
a privá-los da minha colwboração nos trabalhos dessa Câmara, árduos, 
mas para mim ·compensados pe!a correcção e deferências que sempre 
encontrei da parte de bodos os vogais da Comissão. A todos, pois, os 
meus agradeeimentos, que mais tarde repetirei 1pessoa'hnente. 

Saúde e Fraternidade.>> 

O Sr. Adãis Bermudes declara traduzir o sentir de todos os seus 
colegas exprimindo o sincero pesar que inspirava à Comissão Admi
nistraitiva o motiivo que obrigava o Sr. Dr. Zeferino Fakão a privá-la 
.do ooncurso da sua. vasta inbcligência e do seu elevado prestígio moral 
e fazendo v0itos pe:o 1:ipiclo restabelecimento do seu antigo presidente, 
que deixava entre todos os vogais os mais rcspeirosos e carinhosos 
sentimentos. 

Tôda a Comis~ão Administrativa se manif csta de acôrdo com as 
palavras do Sr. Adãi Bcrmudes. 

Continuando no u ... o da palavra, o Sr. Presidente comunica que 
em 1 do corrente mês o Sr. Emídio R ebelo -enviara uma carta cm 
que comunicava o seu pedido de demissão. A carta, diz o orador, não 
viera há mais .tempo à sessão {Porque a Comissão Administrativa, no 
desejo de não ficar priva.da do importantre iconcurso e a.cisado e escru
.piul'oso co·nselho daqudie ('Stimável voga:, estivera envi1dando junto 
dê'.c os seus bons ofídos no sentido de o demover ·do seu propósito. 
Não tendo, infelizmente, sido coroadas de bom êxito as démarches 
havidas junto do Sr. Rebelo, à Com is ão Administrativa restava-lhe 
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apenas o lamentar não poder contar como de~a fazendo parte tão 
distinto colega . 

O Sr. Presidente C'omunica cm seguida ter recebido um ::>fício do 
Sr. Vereador Alrvaro Valadas, renovando o seu pedido 'Cle demrissão, 
a~egando que discordava da orientação da Comissã:o Administrativa . 

O Sr. Presid~nte disse que lamentava êsse fado, mas que a Comis
são não podia advinhar qual era a orientação dêste Sr. Vereador, que 
teria sido .tomada em tôda a consideração, se ,nas sessões públicas ou 
preparatórias, dela t ivesse tido conhecimento . 

Nestas condições e em vista da insistência daquele Sr .Vereador, 
só restava a esta Comissão acatar as resoJuções ,por ê'le tomadas. 

Lê-se na mesa o ofício n.0 3 7, da 4.ª Repartição, de 18 de Abril 
último, comunicando ser ocasião. oportuna pa1a se venderem a lgumas 
hortatiças, das que ul:timamenrt:e foram plantadas nos jardins munici
pais, e remetendo as condições .e tabelas dos preços, inferiores aos 
do mercado, dos p rodutos hortícolas, pelos quais julga conveniente 
regularizar a sua venda, bem <:orno a dos frutos de algumas árvores 
que em pequena quarntidade existem nos viveiros e parques, podendo, 
todavia, esta tabela ser alterada, quando, porventura, os seus preços 
se tornem superiores aos que então existirem no mercado. 

A tabela referida é do teor seguinte : 

Produtos hortícolas: 
; 

Abóbora carneira, quilo ............ .. ........... . 
Ab 'b . '1 o ora menina, qm.o ..... .... . ................ . 
Abóbora gi la, quilo ............................. . 
Alface, cada uma ....... . .................. . .... . 
Brócolos, mo1ho ............. ........ ........... . 
Chicória frisada, cada uma ...................... . 
Couve Hor, cada uma . . . . . . . . . . . . . . . . .......... . 
Couve lombarda, cada uma ...................... . 
Couve murciana, cada uima ...................... . 
Couve tronchuda ou portuguesa, cada uma ........ . 
Ervilhas, quilo ................................. . 
Greios de ~ouve, molho .......................... . 
Grelos de nabo, mo:ho . . . . . . . ................... . 
Rabanete, molho .... . .......................... . 
Cenoura, molho ... ........... .. ...... .. ......... . 

Frutos: 

Abrunhos, dúzia ...... . ........... . ............. . 
Amêndoas, quHo ................................ . 
Amoras da horta, dúzia ...... . .................. . 
Figos, dl1zia ........................ . .. . ........ . 

$05 
$0ô 
$0~ 
$02 
$05 
$03 
$08 
$0() 
$0() 
$03· 
$08 
$06 
$03 
$02 
$04 

$02 
$05 
$01 
$02 
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Nêsperas, dúzia .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $02 
Nozes, quilo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $20 
IPeras, rdúzia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $08 

A 4 .ª Repartição, decl'a'ra ju1:gar também conveniente que as hor
taliças que figuram naquel'a taibel'a, sejam vendidas no próprio local 
onde foram criadas, excepto as abóboras, ervilhas, batatas e feijões, 
que deverão ser vendidos no pátio do Geraldes, em maior porção, para 
onde serão conduzidos e armazenados. Estes dois últimos produtos 
serão venrdidcs ao píib!ico, segundo os preços que forem de futuro 
cificia:!lrnente estabelecidos, havenoo, porém, o desconto de 30 % ipara 
os funcionários ·e demais pessoal do Município, mediante o respectivo 
bi:thete de rden.ti.daJde o:s quais terão também a preferência na compra 
de todios os ou.tros produitos indicados, oibservando ainda que as ba
tatas e €rvilhas que forem cUll'tivaJdas nos jardins, e que são em menor 
quantidade, pdderão ser também vendidas no próprio local, caso se 
juilgue necessário, nas condições anteriores. 

Ainda o Chefe da 4.ª Repartição declara que, a seu ver, julga 
ser da maior conveniência estabelecer, que, dentre êste pessoal, se 
deve ainda distiinguir, lendo a primasia e escofüa dos produtos à 
venda, os encarregados e trabailha:dores dos locais onde êles foram 
criados, sob as suas a.renções e cuidados da·ndo-se esta distrnção como 
estímuio e indrtamento às futuras cultura:s congéneres. 

A colheita tanto das hortal~ças e especialmente dos fruros, deve 
ser feita unicamente pelos encarregados dos jardins, e outros locais em 
que se encontrem, ou .Por quem os substitua. 

Finalmente, diz ainda o ofício da 4.ª Repartição, parecer conve
niente estabelecer, que a venda de todos estes produtos, a cada com
pra:dor, só possa ser feita na quantidade que se reputar absoilulamente 
indispensáveõ para? seu exclusivo uso quotidiano bem como da sua 
f a:mília. 

A Comissão Administrativa reso1'veu por unainimidade que se pro
cedesse 11os têr:mos do alrvitre apresentado pela 4. ªRepartição e sôbre 
a devida e imediata fisca1:ização do Sr. Condutor Ido Serviço dos 
J ardÍJns. 

É presente o processo instaura.ido na 4 .ª R epa11tição contra J oa
quim Pinheiro, jardineiro <le 2.ª dasse, em virtude de uma queixa 
apresenta<l'a pelo Sr. A:dãis Bermudes, contra aquêiie operário por o 
haver insultado e ameaçado de morte. 

O Sr. ·Machado dos Santos é de parecer que o argüi.do deve ser 
castigado com a pena de 15 dias de suspensão, com perda de ven
cimento e baixa de poslo e apresenta a proposta seguinte: 

«Atendendo ao que me é exposto pelo Aponta'Clor Geran dos J ar
dins e ao parecer cJo Chete-Arqui'tecto da 4 . :i Repartição - Proponho 
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que ao jard1neiro de 2.ª classe J oaquim Pinheiro - seja aiplicada a 
pena de quize dias de suspensão, com perda de vencimento e passe 
à categoria de guarda <le l.ª classe, com o salário inerente.» 

Adrrutida e submetid'a à votação é aprovada esta 1proposta por 
unanimidade. 

O Sr. Sebastião Eugénio apresenta o seguinte projecto da nova 
tabela das taxas a cobrar nos Lavadouros Municipais, que lhe fôra 
remetida pelo Chefe da :2.ª Repartição, juntamente com um ofício 
justificativo: 

Tabela das taxas a cobrar: 

Enitra<lai para o lia vadouro ........... . $02 centavos 
íEnxugadouro ..... ...... ..... . ..... ·. $01 )) 
Volumes, IPºr cada uim (canastra, ce-

lha, etc.) ..................... .... . $01 )) 

As rcspect'ivas senhas só são vá1idas para o dia em que são 
cobradas.» 

A Comissão A•dministrrutiva por unanimidade aiprovou o projecto 
supra. 

O Sr. Sebastião Eugénio apresenta a segui nte proposta que jus
tifica previamente: 

«P roponho que seja criarlo o lugar de Administrador dos Merca
dos de Santos e 2-t de Julho, com o vencimento anua.} de 7:20$00 e 
que seja extin to o lugar de fiscal dos mesmos mercados.» 

Admitida c- submetida à votação é aquela d)roposla aprovada por 
unanimidade. 

O mesmo vogal lê r man1da para a m<'sn. n proposta do teor se
guinte : 

«Prrnponho, que para o lugar de Administ.raclor elos Mcrcaclos de 
Santos e :2 '1 de Julho, seja nomeado J osé Nunes, fiscal interino dos 
rcf cridos mcrcâdos. » 

O Sr. Sebastião Eugénio justifica. esta su-a proposta, expondo a 
forma como o fiscal interino, Sr. J osé Nunes, tem desempenhado o 
cargo para que fôra nomeado e frisando o facto da receita dos Mer
cados cio Peixe ter aumenfaido durante o tempo cm aquêle empregado 
tem estado no desempenho da sua missão. 

A'dmitida e submetida por fim a proposta do Sr. Sebastião Eugé
nio à votação, é ela aprovada por unanimidade. 

Lê-se um requerimento da emprêsa do jornal O Século pedindo 
a cedência do J ardi'rn da Estrêla, a-fim-de neste recinto realizar a 
Festa da Flor, em favor dos feridos da guerra, -com o brilhante e de
dicado concurso da Cruzada das :\Iulheres Portuguesas, da Instituição 
das Madrinhas cllc Guerra e do Comité Anglo-Franco Belga. 
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O Sr. .Machado dos Santos é de parecer que se pode deferir o 
requerimento, desde que o requerente se re~ponsabilize pelos danos 
que possa haver e se comprometa a satisfazer os ·salários do pessoal 
que se tem de destaicar para serviço do poll-iciamento municipa!l . 

·A Comissão. Administrativa, por unanimidardle, deferiu o requeri
mento, nos têrmos do .parecer do Sr. Machado dos Santos. 

Lê-se em seguida um ofício do Director de O Século solicitando 
para a Festa da Flor que realiza no Jardim da Estrêla, não só para 
os feridos da guerra como para a Sopa dos pobres, :200 bandeiras e 
re:)pectivas adriças, 30 mastros de 6m ,5 e 4 de m, 10 iescudos, 6 pe
destais, 1 mesa de de armar , 6 estraidos e 1 escada. 

A Comissão Administrativa resolrveu atender o pedido nos têr
mos usuais . 

O Sr. Francisco Mota Júnior apresenta a proposta seguinte: 
«Pela Lei n.0 :2ô, de 9 de J u1ho de 19113, que organizou os ser

viços da Direcção Geral de Agricultura, regressou à Câmara Munici
pal de Lisboa o Serviço de Fiscalização Sanitária dos pro<lutos ali
mentares de origem animal, exercida nas delegações e postos aduaneiro~ 
da cidade, que havia sido criada pelo l\Iunicípio e .tirada à Câmara 
pelo Decriefo de 1 de Dezembro ·de 189:2, para a posse do antigo ~Ii
nbtério das Obras Públicas . 

.ltsse Decreto mandou regressar àque~e Ministérjo todo o pessoal 
camarário da Fiscatiização e considerou r ecei ta gera1 do Estado o im
po:;to sanitário, que havia sido esipecialmcnte criado para fazer face 
aos tncargos da mesma fic;caLização. . 

A Lei n.º :26, de H dt' Julho de H)l :~. por anaiJogia, procedendo 
dr igual forma, mandou regressar o Ser\'i\O :\ Câmara Municipal, o 
pe::-,soal camarário que' tinha. transitado para o Govêrno e, conseqüen
te mente, o respectivo imposto sanitário. 

A Câmara Munic~parl recebeu o Serviço, o pessoal camarário e 
ainda at6 hoje não recebeu O• comipcLon t(' imposto sanitário, que o 
Minislério das Finanças tem arrecadado, como sendo receita geral elo 
Estado. 

Quando o Serviço da Fiscalização Sanitária transitou para o Go
vêrno em 1 9:2, era a Fiscalização exercida cm poucas delegações adua
neiras, tendo depois na posse do Govêrno aumentado consideràvel
mente com a criação de m <l!is del'egações pelo alargamento da área da 
cidade. O 1pessoaJl camarário era .insuficiente para o serviço, sendo êste 
principalmente •exercido p~los médicos veterinários e ajudantes da pe
cuária do quadro técnico da Direcção Geral de Agricultura . 

Regressou o Serviço da Fiscailização à posse da Câmara Municipal 
r o pc soal que nela fazia serviço, ficou na Direcção Geral de Agri
cultura, passando para o Município 5 médicos veterinários e ô aju
dante~, dos quais !3 completamente inhabilitados E' que foram já apo-

.. 
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sentados, para se organizar o Serviço na posse 'da Câmara teve a 
Comissão Administrativa, parai suprir a falta de pessoal que ficou no 
Govêrno, de admitir para a Fiscalização nas delegações, mai::; p mé
dicos veterinários e 9 ajudantes sanitários. 

A Fiscalização Sanitária, como já na posse do Govêrno, ficou 
sendo exercida nas seguintes delegações ou postos aduaneiros. 

Akântara-Terra e Mcântara-Mar, A1fândega de Lisboa, Algés {de 
manhã e de tarde), Belém, Benfica (delegação e no caminho de ferro), 
Cabo Ruivo, Cais do Sodré (de manhã e de tarde), Cais dos So:daidos 
(de manhã e de tarde), Carriche (de manhã e de tarde), Encomendas 
Postais, J ardim do Tabaco, Mosca.vide, Praça do Comércio, Rossio 
(de manhã e de tarde), Santos e Xabregas: 

Para •custear os encargos 'da Fiscaliziação Sanitária foi criado o 
imposto sanitário de $005 po.r cada quilo de carne fresca ou de qua!l1-
quer forma preparada, banhas, etc., imposto que pertence à Câmara 
Municipal, pe:a mesma lei n.º 26, d'e 29 de Julho de 1913, § :2. 0 do 
seu art . 2'08.0 e que a Câmara aiintda não recebeu. Se esta disposição 
de liei tivesse sido cumprida, a Câmara estava embolsada até ao pre
sente, para mais de 66.000$00. 

Desde que a Fisca:lização está na posse do ~Iunicípio o imposto 
sanitário cobrado nas delegações aduaneiras, tem .produzido, em mé
dia, para cima de 15.500$00, em cada ano. 

E mais seria essa receita se não estivéssemos passando pela crise 
de carnes, que é de todos nós conheaida. ' 

Solicitou em tempos a Câmara Municipal a entrega do imposto 
san itário. O Miinistério das Finanças respondeu com um decreto, man
dando consignar no Orçamento Geral ido Estado, a quantia de 4.200$00, 
para ser entregue à Câmara, do :rendimento do imposto sanitário, com 
o fundamento de que era essa• a importância do vencimento dos em
pregados que trans~taram para a Câmara, com o Serviço da Fiscal"i
zação Sanitária. 

Por esta resposta o Mill1tistério das Finanças não correspondeu 
legalmente ao pedido da Câmara, porque interpretando erradamente 
a doutrina <lo § 2.0 do art. :29S .0 da Lei n. 0 :26, de 9 de Julho de 
HH3, pretende arrecadar o restante da importância do imposto sani
tário, como receita do Estado. 

(Com que recursos faz a Câmara face aos encargos com o pessoal 
que tem necessidade de admitir e à despesa com materiais que a 
mesma fiscalização dispende diàriamente? 

Evidentemente que não será com as suas receitas ordinárias mas 
sim com a receita privativa da mesma fiscalização que é o imposto 
sanitário. 

P or isso proponho que se reclame do Sr. Ministro idas Finanças o 
cumprimf'n to ·da Lei n.º :26, de 9 ele J nfüo de HHB, para que o im-
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posto sanitário seja entregue desde já à Câmara Jlunicipa1, da data 
da publicação da liei até ao presente.» 

Admitida e submetida à votação é a supratranscrita proposta a1pro
vada 1por unanimidade. 

Pelo Sr. Adãis Bermudes é lida a seguinte proposta: 
«Proponho qne se registe na acta um voto de . entimento pelo 

falecimento do ilustre actor Augusto Rosa, cujo funerail constituiu uma 
impressionante manifestação da população de Lisboa. 

Pelo seu alto mérito e pelos relevantes serviços que prestou à 
arte dramática portuguesa e, ainda, pelo be~ acto de pública bene
merência .que praticou, legando uma avuttada verba e .as suas pre
ciosas cofocções às esool'as e museus de arte da Capital, êle merece, 
inidubitàve:mente, da cidade, o preito· de admiração, de saüdade e de 
veconihecimcn to. 

Proponho, 1p·ois, que esta vereação haja por bem del1iibcrar que 
seja adquirida, por compra, uma reprodução em b.fonZJe do busto da
q uei-e primoroso artista, que se encontra já executado pe1o me$t11e 
estatuário Teix1eira Lopes, .para ser colocado f!O lugar público, que 
será res~1vido sob proposta da C'Omissão de Estética Municipal, e que 
desta deliberação se dê conhecimento à família do i!ustre extinto.» 

Admitida e submetida à votação a supratranscrita proposta é ela 
aprovada por unanimidade. 

O Sr. Augusto Zeferin·o Machado dos Santos lê e envia para a 
mesa a proposta seguinte: 

«Considerando exígua a taxa paga pelo ac~ual concessionário do 
Chalet situado na iillota da Lagoa do Campo Grande, e tendo cm 
atenção o exara-do nas condições ô.ª e 7.:i do respectivo contrato: 

'P roponho: 
1. 0 - Que a conoessão, .a, partir do dia 1 de Agôsto próximo 

futuro, seja dada, a quem em concurso públiico, melhores garantias 
ofereça, a êstc Município . 

:2. 0 - Que seja imediatamente aber ta praça. 
3.0 - Que pela 4.ª R epartição sejru formulado o respectivo ca

derno, de encargos. 
4.0 - Que se dê, desde já imediato conhecimento da del~beração 

desta Câmara ao actual concessionário.» 
A4dmiti·da e submefida à votação é a proposta aicima transcrita 

a·provada por unanimi1da<le. 
Pel'o Sr. Costa Cabral é ~ida e remetida para a mesa a proposta 

segU'inte: 
<<Terminando em 30 de Junho próximo o coTutrato de arrenda

mento do prédio sito na Rua Ocidental do Campo Grande, n. 0 193, 
onde estão instala.idas as escolas municipais n.0

" 33 e 34 e tendo o 
respectivo proprietário, Sr. José Gonçalves de Oliveira, participado a 
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esta Câmara que não pode por mais tempo prorrogar o mesmo anen
damento; 

P'l"oponho: 
Que se tome de arrendamento· ao Sr. Zeferino José, arrendatário a 

longo iprazo, da propriedade pertencente ao Sr. Francisco Nunes Serra 
e Moura, sita no lado Oriental do Campo Grande, n .0 2G, 1. 0 andar, 
lado esquerdo, do referido prédio, com uma sala contigua pela porta 
n. º 24, logradouro respectivo, e mais um terreno para recreio dos 
alu1J.1Ds, pe1o prazo de três anos, e pela renda anual de quinhentos cin
qüenta escudos, para instalação das escolas munici.pais n. 0~ 33 e 34. 

E sendo conveniente proceder-se imediatamente ao respectivo con
trato de arrendamento, proponho mais, qu~ a acta nesta parte seja 
aprovada. 

1Admiti1da e submetida à votação a su:P'ratranscrita proposta é ela 
aprovada por unanimidade. 

O Sr. Augusto Macha'do dos Sa1J1tos envia para a mesa a proposta 
seguinte que juSitifica: 

«Atendendo .a.o que me foi exposto pelo Sr. Condutor Chefe dos 
Serviços de Jaroins e Arvoredos, proponho que o reguJamento e tabela 
de aluguel de plantas dos ja11dins e viveiros municipais aprovado em 
sessão de 14 de Novembro de .1907, tenha a seguinte alteração: 

1.0 
- Que o al1ugue1' de p~arntas .cm -caixotes, barricas e vasos, 

para orna,mentações, em festiej'Os particullaries, que 1até aqui era de $07 
centavos por ca.dai período dle 8 dias, IPªra os primeiros e segundos e 
$04 centavos para os terceiros, rpasse respectivamente para $12 e $06 
centavos. 

2.0 
- Que a caução depositada, para garantia das plantas em

prestadas, seja eleva:da de 25 a 50 % do seu valor.» 
Atlmitida e submetida à votação é esta proposta aprovada por 

unanimidaide. 
O mesmo Vereador envia 1parn a m<·sa a propOl~ta do seguinte 

teor, ·deipois de a haver justifioado: 
«Tendo em atenção o que me rerprescntoiu o Sr. Condutor Chefe 

dos Serviços de Jardins e Arvoredos, proponho que as tabelas de venda 
de flores, peixes e divertimentos diversos nos jardins municipais, se
jam remodeladas, e fixados os seguint<'s preços: 

1.º - Venda de flôres: 

Flôres sôltas, um tabuleim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $70 
Ramalhetes ( bouquets) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $0:2 
Ramos .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $:20 
Corôas fúnebres, cada .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $RO 

• 



2. 0 
- Venda de peixes: 

l. º lote ••••••••••••••••••••••• ••••••••••••••••• · 1 

:2. o lote •• •1• ••••••••••••••••••••••••• • ••••• •• • • •• 

tl . o lote •••••••• • I • • • • •• •. • • •• • • • • •• • • •. •. • • •• • •. • 

4. º lote 
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$04 
$06 
$10 
$12 

8. 0 
- Aluguel de ba<Ycos na lagoa do Campo Grande, por meia 

hora e por barco: 

Com a lotação d e 2 pessoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $23 
Con a lotação ide 4 pessoas, 1.ª Classe . . . . . . . . . . . . $35 
Com a lotação de 4 pessoas, 2. ª Classe . . . . . . . . . . . . $30 
Com a lotação de 6 pessoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $40 
Com a lotação ,de 8 pessoas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $50 

A'Clmifida e subm:etida à votação a referida proposta, é a.provada 
por unanimidaJdc. 

Pelo Sr. Sebastião Eugónio é rcmcti·da rpa.m a mesa a propos ta 
seguinte, que justifica com a leitura de um ofício do Chefe da 2.ª Re
partição: 

«P roponho que, pela 4-. ªR·epartição, seja •construída, no mais 
curlo prazo de lcmpo, uma nova ala de mesas (cm madeira) parale
lamente à que existe no rcoin lo destinado à venda de pcix<' grosso, 
no 1'1crcado 24 de Julho. 

P roponho mais que pela mesma repartição seja elaborardo, com 
u'rgêm:ia, o orçamento par.a a construção de um barnacão, junto à 
margem do Tejo, destinado ao tráfego, de peixe miúdo, q ue ao pre
sente se faz na aila ociden tal do dito Mercado.» 

Admitida e submetida à votação é a referida proposta aiprovada 
por unanimidade. 

O Sr. Sebastião Eugénio apresenta o seguinte projecto de postura: 
<<Artigo 1.0 

- A tabelai de aluguer <lrc diversos objeotos e de ter
rado, de entrada de peixe, e de anecadação -Oe partilhas no Mercado 
24 de ] uhho fica s ubstituída p ela segUJinite : 

Alugue1' de diversos objectos: 

1. 0 
- Mesas e/ 1 x O,'i'O .... .... . . . . . ........... . 

2.0 
- Diitas e/ 0,75 x O,'iO . . ..... .............. . . 

3.0 
- Celhas de pipa serradas ao meio ........... . 

4.0 - Ditas de pipa serradas em quatro partes .... . 
/'( º G. l o. - igas vu gares ....... .. ................... . 
6.0 - :Ni esas de madeira e/ 1 x 0,80 ............. . 

$12 
$10 
$1'21 
$08 
$04 
$08 
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Altcguer de terrado: 

6. º - Para objectos de dimensões iguais aos designa
dos no n.º 3, ou que ocupem o mesmo espaço 
que aquêles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $12 

8.0 
- Para objectos de dimensões iguais aos designa-

dos no n .º 4, ou que ocupem o mesmo espaço 
que aquêlies .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $08 

9.0 
- Para objectos de dimensões iguais aos designa-

dos no n. º 5, ou que ocupem o mesmo espaço 
que aq uêles . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $04 

10.0 
- Para objectos de dimensões inferiores ao desi
gina:do ·no n. º 5, tais como celhas, camastras, ca-
bazes, etc. etc. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $03 

Entrada de peixe: 

tl. 0 
- Canastras, cabazes, celhas, caixot>es e, enfim 
todos os objectos que tenham dimensões iguais ou 
menores que as gigas pertencentes ao Me rcado, 
cada ............ . .. . ... .. ............... . ... , $03 

12.0 
- Volumes de dimensões um pouco superiores às 
gigas em uso no Mercado, peixes que não caibam 
dentro dessas vasilhas, ou mercadorias a granel $06 

l B.º - Canastras conduzindo peixe salgado ou fresco, 
cada uma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $02 

14.0 
- Volumes de dimensões iguais ao designado no 
n.º 4, ou que ocupem o mesmo espaço daqueles $08 

Arrecadação de objectos em recinto afrropriado: 

15.0 
- Canastras, cabazes, ou calhas vasias de dimen
sões iguais ou menores que as gigas pertencentes 
ao ·Mercado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $01 

16.0 
- Canastras, cabazes ou celhas cheias de dimen
sões iguais ou menores que as gigas pertencenties 
ao Mercado ..... ,. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $0-2 

17. 0 
- Volumes de maiores dimensões vasios, cada .. $03 

1 .º - Volumes de maiores dimensões ~heio5, cada.. $04 
19.0 

- Ditos de grandes dimensões, cada metro . . . . . $0 

Partilhas: 

Cada partilha feita 1no local competente . . . . . . . . . . . . $01 
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Art. 2. 0 
- Quando os vendedores de peixe a granel, ou em me

sas, declara!l"em que desejam ocupar o terrado ou a sua mesa aité ao 
meio dia e não mais, cobrar-se-á apenas 50 % das taxas estabelecidas, 
convindo notar-se que esta cláusula se refere sómente às mesas desi
gnadas no n.º 2, do a rtigo 1.0

• 

Art. 3 .0 - Os vendedores a•mbulanres de quaisquer mercadorias 
só poderão entrar no mercado para exercer a sua indústlria, com pré
vila licença do administrador, o qua~ lha concederá se não houver in
conveniente. 

Art. 4.0 
- Pela concessão das locenças dre que trart:a o aiitigo ante

cedente cobrar-se-á a taxa corresiponidenúe ao volume que o vendedor 
lievar, segundo a uabella que faz parte do artigo 1. 0 • 

'A:rit. 5.0 
- Ficam revogadas tôdas as disiposições que se opuse

rem à presente postura.» 
Admitida e submetid'a à votação é aprovada po:r unanimidade. 
O .mesmo vogal .Sr. Sebastião Eugénio envria para a mesa o se

guin1te ip:rojecto de .tabclia de taxas para a exploração do Mercado 
Agrícola Munici.p'al, que lhe fôra apresentado pelo Chefe da 2:~ Re
partição: 

ENTRADA DE G~NEROS 

A granel: 

Em veícu~os puxados por dois animais (Bois, cavalos 
ou mua res) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $24 

Em vdculos puxados por um animal (Bois, cavalos 
ou muares) .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $06 

Em veícu1os puxados por um jumento . . . . . . . . . . . . $08 
Bm carro de mão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $0 
Em ceirão de cavalo ou muar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $08 
Em çeiirão de jumento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $04 

Em volumes: 

Em cmastras, cestos viindÍlmos ou caixotes com pêso 
de 30 a 60 quilogramas . . . . . . . .. . . . . . . . . . . .. . $04 

Em sacos tde tamanho vu~gar ou dos que servem !Para 
farinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $03 

Em caixa grande das que conduzem peros e maçãs 
de Alcobaça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $30 

Cestos pequenos com tomates . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $02 
Outros volumes ainda não designados, até ,30 quilos $02 
Por cada 30 quilos a mais ou fracção . . . . . . . . . . . . . . $02 
Reünião de pequenos volumes até lQ quilos . . . . . . . . $10 
Por cada 30 quilogramas a mais ou fracção . . . . . . . . $20 
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Aluguer de terrado: 

Lugares que tenham sido ocupados pelos fazendeiros 
d 'l 3m2 - qua n ongos ......................... . 

Lugares que ·tenham sido ocupados pelos fazendeiros 
- dois ditos 3m2 

•• ••••••••••••••••• •••••• • ••• 

Luga'fes para serem ocupados ao abrir o 7'1ercado -
q uadrilongos 3m' ..... . ...................... . 

Lugares para canastras ou gaiolas com aves ou caça 
Lugares de esquina destinados à venda rde fruta, 3m2 

Lugares para! caixotes com ovos, hortaliças ou outros 
géneros ..................................... . 

Lugares para balaios, ·reigas ou giga (para escofüer) 
Lugares para balaios, teigas ou giga (para venda) .. 
Lugares para géneros expostos no chão, ou em quais-

quer utensílios até 2m2 
• ••••••••••••••••••••••• 

$06 

$13 

$08 
$08 
$15 

$05 
$12 
$22 

$22 

Os géneros que nã:o ÍO!fem vendidos no dia da sua entrada ou 
primeira exposição a venda, pagM"ão em cada um dos dias seguintes 
o imposto chamado de .levante, que é igual ao da entraJda .» 

Admitida e submetida à votação foi o referido projecto aprovado 
por unanimidade. 

É lido o ofício n.º 383, da 4.ª Repartição, de 17 de Abril úUtimo, 
remetendo, por cópia o auto da sindicância a que procedera o Apon
tador Geral, pa•ra averiguar da veracidade <la acusação feita ao car
roceiro do Serviço de J.arrdins, Isaías Pereira, de que estivera descar
regando uma carroça <de estrume do P arque Bduarido VII, num jardim 
em c.onstruçãk> no ipiré<lin situado na Avenida .3 de Outubro, esquina 
da Avenida Duque de Avila. Da sindicância. consta a confissão do 
argüido. Decfa.ra o Apontador Geral que desde longa clala eram su
cessivos os roubos t110 Parque .Eduardo VII .e como o argüido confes
sara e certamente não desconhecia os autores daqueles, pois segundo 
afirmara o rondista António Bento, até se faziam partilhas de dinheiro 
entre os carroceiros do Serviço de J ardins, 11a própria cavalariça, certa
mente produto da venda dos roubos que praticavam, era seu parecer 
q uc o caso deveria ser entregue à Polícia de Investigação a-fim-de ao 
argüido e aos denunciados ser aplicado o devido corrcctivo, sem pre
juízo d qualquer outro procedimento dlisciplinar que por parte da 
Câmara fôsse determinado. 

O Srr. Machado dos Santos declaJI"'a. conformar-se c.om o parecer 
do Alpontador Geral e ser de opinião que o argüido seja imediata-. 
mente suspenso do serviço com perda de vencimentlos e se desse par
ticipação <lo facto à polícia de investigação criminal. 

A Comissão Administrativa, por unanimidade, aprovou o parecer 
do Sr. Machado dbs. Santos, deliberando que êle fôs5e executado. 
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A 4. ª Repartição comunica, no seu ofício n.º 380, de 18 de Abril 
últtimo, que em virtude tle determinação veroo..'l da úLtima Comi·ssão 
Executiva cedera aquela: repartição, por empréstimo, em 13 de Junho 
de 1917, diverso rnalterial docora11Lvo à Câmara M uriicipal do Barreiro, 
material q ue fôra d.evoivido em 15 do dit.o mês, exceptu•ando, porém, 
os artigos seguintes: 38 adriças a $60, 22$80; 4 carraipefas douradas 
para galhartletes a $16, $64 e 2 sacas de linhagem a $80, 1$60. Tam
bém, segundo aquêTe ofício, focam devoJlvidas du'as bandeiras em mau 
csta!do, ava1iiadas em 3$00, sentlo portanto de 28$04 a importância 
total1 dos artigos. 

A Comissão Administrativa resolveu que se oficiasse ao rospon
sá ve1 pelo referido material exigindo-se-1he a entrega dos artigos que 
faltavam ou a: sua ~rnportândia. 

É liido· um loogo ofício da Coanipa:nhia Carris de Ferro de LisbO'a, 
com data de 4 do .oorremite mês, no quait os tdiredores daquela Com
panhia a,presenta.m . em resumo as considerações feitas perante a Comis
são delegada da Comissão Administrativa do Município, nas conferên
cias que com ela tinham ti.cl'o. No ofício insta-5e pera. autorização para 
se aumentarem as tarifas pela seguinte for.ma: 

«Bilhetes de 20 réis (Ascensor dle Santa Justa) ida ou volta pél'ra 
80 rélis ; de .30 para 50; de 40 parr-a 60; de 50 para 80; de 60 para 
00; de 70 paca 110; de 80 pa.ra 1'20; de 90 .para 130. >> 

O Sr. VJladimiro Contreiras, após a leitura do referido ofício, 
ocupa-se rdesenvdlvid'amente do assuillto, terminando por a.presentar 
um extenso relatório com condliusões várias que foram objecto de 
larga discussão. 

O Sr. Dr. Carlos Ba11bosa apresenta a proposta seguinte: 
«Proponho que o aiumento concedido para as tarifas, tenha o 

prazo de três meses, 1para que <lmanJtle êSte prazo a Câmara possa 
fazer um estudo consciencioso da reclamação da Companhia e assim 
mal1lter ou aJlt'erar a concessãn conforme o resu!J.itado ·dêsse estudo.» 

Esta profPosta é aipro:vada, resollvendo em seguida a Co~ssão 
Adminis tra-tiva o seguinte: 

«Quanto à Companhia Carris de Ferro de Lisboa: 
1.0 

- À Companhia Carris de Ferro <le Lisboa é permitido du
rante o prazo de três meses, a ()Olltar ·de 14 <le 'Maio corrente, au
mentar ITTas importâncias seguiintes, os prreços das ~arifas <las carreiiras, 
que actual e normalmente abra durante dias da semana, com excepção 
do domingo. 

Nos bilhetes de 2, 3 e 4 centavos ......... . 
Nos bilhetes de 5 e 6 centavos . . ........... . 
Nos bilhetes de 7 e 8 centavos . .... . ....... . 
Nos billiet~ de 9 centavos ............ . . . . 

1 centavo 
2 centavos 
3 centavos 
4 cen:tavos 

20 
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' São, porém, exceptuadas de todo o qualquer aumento, as tarifas 
das carreiras da área que era percorrida pelos ca11ros do povo, devendo 
a dita Companhia, apresentar à Comissão Administrativa o horário das 
carreiras da mesma área, <lurante os dez dias anteriores àquela reso
lução. 

2. 0 
- Nas carreiras de longo percurso, Algés, Dafundo, Benfica, 

Lumiar e Poço do Bispo, o bilhete de preço mínimo a cobrar, será 
o correspondente, respectivamente, às zonas de Belém, S. Sebastião 
da Pedreira, Mata<looro e Xabregas. 

3. 0 
- A Companhia deverá equiparar as tarifas dos domingos às 

do todos os mais dias <la semana nos têrmos do n.º 1. 
4. 0 

- A Comipanhia poderá aumentar de 50 % a lotação das pla
taformas dos carros, podendo ainda, a partir das 23 horas, não limitar 
o número de •passageiros na pllataforma da rectaguarda, sendo, porém, 
interdito o transporte de passageiros nos estribos. 

Quanto à Nova Companhia dos Ascensores Mecânicos de Lisboa : 
1.0 

- A Nova Companhia dos Ascensores de Lisboa, é permitido 
durante o prazo de três meses, a contar de 14 de Maio corrente, au
mentar nas importâncias seguintes, os preços das tarifas das carreiras 
que actual e norma!lmente cobra: 

Nos bilhetes de 2, 3 e 4 centavos . .......... . 
Nos bilhetes de 5 e 6 centavos ............. . 

1 centavo 
2 centavos 

A Companhia poderá aumentar de 50 % a lotação das platafor
mas dos carros, podendo ainda, a partir das :2'3 horas, não limitar o 
número de passageiros na plataforma da rectaguar<la, sendo, porém, 
interdito o transporte die passageiros nos estribos.>> 

O Sr. Frederico Taveira declara ter si-do procurado por uma 
Comissão de Feirantes que lhe entregara uma representação em que 
pediam em nome dos interessados que o preço base de licitação do 
aluguer de terrenos para instalações destinadas à Feira de Santos, fôsse 
o m esmo do ano transado, isto era, 50 centavos por caida metro qua
drado. O orador 1ê <lepois a representação e envia-a para a mesa. 

O Sr. P.resi'dente expõe novamente as razões porque se reso!vera 
alter~r o preço base de licitação. 

Submetida a representação à votação é ela indeferida por unani
midade. 

A Comissão Administrativa resolveu aprovar a a'Cta na parte re
ferente às resoluções referentes à Companhia Carris de Ferro as quais 
foram tomadas segundo o direito que à Câmara dão o art. 21.º do 
contrato de 18 e a Lei n.0 715, de 30 de Junho, de 1917, e, bem 
assim, às que respeitantes à Nova Companhia dos Ascensores .Mecâ
nicos de Lisboa, tomadas segundo o direito que à Câmara dão o 
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art. 12.0 do Contra to de 31 de Dezembro de 1912 e a Lei n. º 115, de 
30 de Junho de 1917. 

O Sr. Sebastião Eugénio declara ter votado contra o aumento de 
tarifas e apresenta a prOtPoSta seguinte: 

«Proponho, que se convide a Direcção da Companhia Carris de 
Ferro de Lisboa, a comparecer na Câmara, para conjuntamente com 
uma Comissão nomeada de vogais da Comissão Administrativa da 
mesma Câmara, assentarem no seguinte: 

Reallizar um entendimento ieom o Govêrno, por intermédio do Mi
nistério das Subsistêndas e Transportes, no sentido de facilitar à refe
rida Companhia, combustíveil, aço, forro, óleos, etc., para seu con
sumo, por preços que habilitem a mesma, a conceder o aumento ao 
seu pessoal, sem aumentar as tarifu.s actuais.» 

Resolveu-se que se desse desta proposta conhecimento à Comissão, 
que de futuro deveria ocupar-se da revisão das tarifas. 

Pelo Sr. Francisco Mota Júnior é enviada para a me.sa a proposta 
seguinte: 

«Tendo falecido o ajudante sanitário de 1.ª classe, Bernardino J osé 
de Almeida, proponho que seja promovido à 1.ª classe o ajudante de 
:2. ª Ventura Gomes Pimenta, o mais antigo no respectivo quadro, 
e que para o lugar vago por esta promoção, seja nomeado Francisco 
Duarte Silva, que exercerá as suas funções na Delegação que as con
veniências .de serviço determi111>airem.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade. 
Lê-se um requerimento de Inocência Rodrigues Alves Martins, pro

fessora da escola n. 0 59, Olivais, solicitando 30 dias de licença por 
motivo de doença comprovada com atestado médico, que apresenta. 

Pe~o vogal Sr. Costa Cabral é apresentada a proposta seguinte: 
«Considerando que a professora da escola n. 0 .39, Ol~vais, D. Ino

cência Rodrigues Alves Martins, requereu em devido tempo, 
Considerando que a cifada professora está ao abrigo do art. 2G. º 

do Decreto 2.080. 
Proponho: 
Que seja deferido o pedido daquela profeS1Sora, nos têrmos em 

que req uere. » 
Admitida e submetida à votação é aprovada a: supracitada pro

posta e conseqüentemente deferido o requerimento da professora Ino
cência Rodrigues Alves Martins. 

Foi lido o balancete da Tesouraria Municipal referente ao período 
decorrido de 2 a 9 do corrente mês o qual1 acusa a receita de 83.352$04 
e a despesa de 64.0:58$73 donde resuTta um saldo de 18.39.3$31 que 
com a importância de Z.102$90, depositada, prefaz 20.496$21. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 60.05$$00 representada pelas or
dens de pagamento n.os 2.587 a 2.658. 
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Requerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados, os seguintes: 

Obras diversas: 

Para procederem a diversas obras nos locais abaixo designados: 
José Francisco Júnior, na Rua Edite Cawel e na Azinhaga do 

Areeiro; José Martins, na Rua Saraiva de Carvalho; Benjamim Fel
generie, na Rua das Adelas; Tinoca, Ltd .'\ pedindo autorização para 
mudar um barracão que ipossue na sua Fábrica do Casal das Rôlas, 
(Olivais); António <los Santos. Guia Gameiro e Sousa, na Rua da Palma, 
n.º 185; Berna11dino Costa & C.ª, Ltd.'\ na Rua de S. Mamede, 36 
e 40; Pedro Pardal Monteiro, na Rua António Enes, 'Il.º 16; Joaquim 
Soares, na Rua Ferreira Lapa; Manuel Bernardes, na Rua Luciano 
Cordeiro; José Maria Rodrigues, na Rua Pedro Nunes, n. 0 14; Société 
de l'École Française de Lisbone, no Pátio do Tejolo, n.0 6; idem, 
idem, idem; Francisco Sales dos Santos, na Rua da Senhora do Monte, 
n. 0 47, 1.0

; António Jacinto de Almeida, na Calçada da Boa Hora, 96; 
Joaquim Fel'feira, na 'Rua do Barão de Sabrosa, Maria de Macedo 
Barros, no Campo das Cebolas; Joaquim Luiz dos Santos, na Tra
vessa das Freiras; J osé de Castelo Branco, na Quinta da Algarvia, 
Estrada <las Amoreiras; Viúva de José da Silva Pinto, Ltd .'~ na Rua 
Vieira da Silva, :25; Francisco Anastácio Gomes, na Rua Cláudio Nu
nes, F. G.; Dr. José de Pádua, na Avenida da Liberdade, 1 . 

Deferidos nos têrmos do_ parecer da Repartição. 

Tabuletas, letreiros e vitrinas 

Laoerda & Ribeiro, na R ua Vasco da Gama, 56; Cristóval Ma
dronal, na Rua de D. Pedro V, 4!6; Abílio Rodrigues, na Rua J osé 
Estêvão, 29; António & Herbert, na Rua do Mundo, n. 0 1 a 7; Va
lente Serrano, na Rua Rebelo da Silva, 3 a ~; Francisco Firmino 
José Alves, na Rua do Corpo Santo, 4; Azevedo, Ltd. ª, na Rua dos 
Sapateiros, 76. 

Deferido nos têrunos do parecer da Repartição. 

, 
Epitáfios 

Horácio Miguel' dos Prazeres, pedindo autorização para colocar um 
· epitáfio na seputura 2.288, do 2.° Cemitério. 

Deferido. 
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Diversos 

De Antónia Perpétua, pretende comprar teneno no 3. 0 Cemitério 
para construção de um jazigo. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Horácio Miguel dos Prazeres, pedindo autorização para cons

truir um mausoléu no 2. 0 Gemitérfo, motivo porque pede à Ex.mo Câ
mara a venda de uma porção de terreno, conforme indica no seu 
requerimento. • 

Deferido nos têrmos do parecer da R~artição. 
De Virgínia da Conceição Gomes, para que lhe seja vendido uma 

porção de terreno para jazigo no 1.° Cemitério. 
Modifique o projecto nos tênnos da informação. 
De Silva Gomes & Barbosa, pedindo autorização para ex.por objec

tos na frente do seu estabellecimento na Rua de Campo de Ourique, 12. 
Deferido nos têrmos da informação da Repartição. · 
De Ana Luíza da Conceição Pereira Machado, pedindo a trans

ferência de tabuleta da Rua Marcos Portugal, n.º 59, 1.0
, para a Rua 

Manuel Bernardes, 17, 2.0
• 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De João Ol:ímp.io Bandeira Monteiro, pedindo autorização para 

co:ocar uma corôa no seu jazigo n.º 1.385, do 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do !Parecer da Repartição. 
De Manuel Figueira, pedindo autorização para ocupar a via pú

blica em frente do seu estabelecimento situado na Rua de Santa Bár
bara, n.º 4. 

Não há que deferir em virtude do pedido estar ao abrigo do art. 
n. 0 28.º do Código de Posturas. 

De Joaquim Ferreira, pedindo \Para pagar o excesso de superfície 
que ocupa em virtude de novo a·linhamento na Azirilia:ga do Areeiro. 

Deferido nos têrmos <lo parecer da Repartição. 
De Roque Nunes, canoceiro do Serviço de Limpeza e Rrgas da 

Câmara Municipal de Lisboa, tpedindo licença de 30 dias. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De José Maria A1fredo, varredor no 4. 0 Distrito do Serviço de 

Limpeza e Regas, pedindo licença para se apresentar ao serviço 
militar. 

Deferido. 
De Fernando d'e Sampaio Howe11, pedindo 60 dias de licença. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De José A:ves, varredor initerino n.º '29B, do 11.º Distrito, pede 

a transforência para o n.º 100 iclo 5.0 Distrito. 
Deferido nos têrmos da informação. 
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De José Maria, varredor interino n. º 231, do 6. 0 Distrito, pedindo 
a transferência ipara o 1.0 Distrito. 

Deferido nos têrmos do .parecer da informação. 
De Manuel Madruga, pedindo autorização para transformar urna 

fresta em janela no seu prédio situado na Travessa do Patrocínio, 
n. º Z5. 

Deferido nos têrmos da informação da 4. :i Repartição. 
De Amélia de Oliveira, pedindo para lhe ser entregue o banco e 

ferramenta que pertencia a seu falecido marido, Francisco de Oliveira, 
carpinteiro da 4. ª Repartição. 

Deferido em virtude de a requerente ter apresentado documento 
que comprovou de facto ser viúva do falecido operário munici.pal Fran
cisco de Oliveira. 

De Lu'dovina Lúcia Gomes .Marques, pedindo ;para transferir uma 
tabu~eta que estava IPara ser colocada •na Rua Açores, n. 0 3, 1.(1, para 
a Rua de Ponta Delgada, 111.º 80, 1. 0

• 

Deferido nos têrmos da informação da 4.:i Repartição. 
(aa) Moradores e proprietários na Rua Barbosa du Bocage, recla

mando para que sejam substituídas as árvores existentes por outras, 
devido ao aspecto desagradável das actuais árvores. 

Deferido nos têrmos do iparecer da Repartição. 
De Adriano Augusto de Pina Vidal, desejando vender o mausoléu 

n.0 2.581 que possue no Cemitério Ocidental a sua sobrinha D . Puri
ficação Morais Pina Vidal obrigando-se esta a reservar-lhe um lugar 
no referido jazigo. 

O Ve,reaidor do Contendoso é de parecer que, atendendo às rela
ções de parenLesco dos requerentes e à condição que é imposta para a 
transmissão, que é de deferir-se. 

Deferido nos têrmos do parecer supra. 

Indeferidos 

De luiz Pacheco, pedindo para ser admitido ao serviço municipal. 
Indeferido em vista do parecer da R·epartição. 
De 'Manuel ] oaquim da Cunha, pedindo para -colocar uma mesa 

de refrescos no Largo de Alcântara. 
I1ndeferido em vista 

/ 
do parecer da Repattição. 

De Manuel Caetano ~ves, pedindo autorização para estacionar na 
frente do estabe~ecimento com uma carroça de mão. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Jacinto Beirão, pedindo autorização para fazer uma cobertura 

no sàguão do prédio situado na Rua de S. Pedro, n. 0 19. 
Indeferido ,em vista do parecer da Repartição. 
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De Gervásio Torcato, pedindo para colocar uma mesa de re-
frescos no Cais da Lingüeta. . 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Maria Sara de Almeida e Sousa, reclamando .àcêrca do enca

namento de água no seu prédio situado na Rua Bernardim Ribeiro. 
Indeferido nos têrmos da informação. 
De José Francisco Júnior, pedindo dispensa de colocar escada de 

salvação na propriedade que construiu na Azinhaga do Areeiro, 
letras J. l\I. 

Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Fernando Dias, pedindo autorização para colocar uma corôa 

de flôres no compa-rtimento n. 0 :200 do jazigo municipal do 2.° Ce
mitério. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
Nada mais havendo a it:ratar foi encerrada a sessão, eram 1 hora 

e 25 minutos. 
----o---

Sessão de 16 de Maio de 1918 

No dia I() de Jifaio de 1918, pelas 21 horas e meia, nos Paços 
do Concelho, presentes os vogais: Arna:do Redondo Adãis Bermudes, 
servindo de Presidente, Vladimiro Contreiras (Secretário), Augusto 
Zeferino ~!achado dos Santos, Franklim Lamas, Francisco Mota J ú
nior, José Tavares de Araújo e Castro, Frederico Joaquim de Sousa 
Neto dos Santos Taveira, Dr. Càrlos Barbosa, Dr. António Lino Neto, 
Eduardo Dario da Costa Cabral, Adelino Mendes, Sobastião Eugénio, 
realizou-se a sessão ordinária dêste dia, da Comissão Administrativa do 
Município de Lisboa. 

Por mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a acta 
da sessão de 10 do corrente mês, a qual sendo em seguida submetida 
à votação obteve aprovação por unanimidade. 

O Sr. Machado dos Santos propõe que na acta se inscreva um 
voto de profundo sentimento pela morte do General Pimenta <le Cas
tro, e que desta resolução se dê conhecimento à família do finado. 
Continuando no uso da palavra o Sr. :Machado dos Santos lamenta 
que a Comissão Administrativa não se tivesse feito representar no 
respectivo funeral. 

O Sr. Sebastião Eugénio diz que o Govêrno do General Pimenta 
de Castro fôra o ma~s liberal depois da proclamação da República. 
Ao falecido deviam os operários do Estado o regimen das 8 horas de 

-..rf 
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trabafüo. Termina o orador por declarar que dava o seu voto à pro
posta do seu co)ega Machado dos Santos e por lamentar que o fune
ral do Genera.'l Pimenta de Castro não fôsse o que deveria ter sido, 
pojs não se havia nê~e eocorporado os que tinham o dever de não 
fa·ltar a prestar a sua derradeira homenagem. 

Submetida à votação, é a proposta do Sr. Machado dos Santos 
aprovada por unanimidade. 

Em seguida a Comissão Administraüva resolveu que os pelouros 
que estavam a cargo dos Srs. Dr. Zeferino Fakão, Emídio Rebelo e 
Álvaro Valadas passassem, respedivamente, a ser dirigidos pelos Srs. 
Adãis Bermudes, José Tavares de Araújo e Castro e Frederico Ta
veira, o.s quais continuavam, rtambém, com os 1pelouros que lhe ha
viam sido já confiados. 

O 'Ex.mo Sr. Presidente anuncia a apresentação de uma prnposta 
que considerava de largo altance, .começando por dizer que se esta ve
reação e as que lhe sucederem não -entrarem decididamente no caminho 
das rasgadas iniciativas, mmca a cidade de Lisboa poderá corresponder 
à finalidlade que illhe está as@na.la.1da. como capitaà· do País, como empório 
comerciall dum vasto dom~nio oolonia1, como .caipi tal de luxo dos países 
do norte, durante o mvem'O, pela sua admirável sitJuação .geográfi'cai, 
pela mag.nifiicência do seu pôrto marítimo, pelo seu clima privilegiado, 
e pelas suas belezas natura'is. 

Sem essas iniciativas, não sômente a cidade oontinuaria a arrastar 
uma vida acanhada e mesquinha, desprovida de beleza, de higiene e 
de confôrto, mas, devi1do às condições do seu activo e tão mal apro
veitado u·rbanismo, ela arriscáva-se a reproduzir, em breve, os asipec
tos '1astimáveis daquelas grandes cidades orientais, onde no meio de 
tôda imundície, pulula e vagueia uma multidão andrajosa, faminta e 
desocupada. 

Acrescenta que a proposta que vai ter a honra de submeter à 
apreciação da Comissão Administrativa visa a criar para a Câmara 
os recursos finamceiros que lhe são indispensáveis para emprnender os 
melhoramentos de que a ddade precisa para se adaptar às exigências 
da vida moderna e da civilização. 

A proposta tem ainda por fim promover a e.xipansão e o baratea
mento dos serviços públicos municipais de tôda a índole geral de in
terêsse co~eictivo de todos os munícipes, resgatando-os da especulação 
pa·rticular e egoísta das emprêsas exploradoras, bem como a impedir 
que passe às mãos dos negociantes de concessões ou das plutocracias 
financeiras estrangeiras mais ou menos disfarçadas, o pouco que nos 
resta das riquezas naturais do país, que muito podem contribuir )para 
o bem estar colectivo, para o fomento e para os progressos nacionais. 

Visa, finalmente, a proposta a reduzir de muitos milhares de con
tos a drenagem do 011ro português, que por formas múltiiplas e tantas 
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vezes desnecessàriamente, se faz em proveito dos outros países, esgo
tando a economia da nação. 

Em seguida passa o orador a ler a proposta, do teor seguinte : 
«A Câmara Municipa~ de Lisboa, usando <los direitos de preferên

cia reconhecidos lf)elo art. 5.0 do Decreto com fôrça de lei de 27 de 
Jifaio de 191,1, e invocando a razão da maior utilidade económica e 
social, 

Requere do Govêrno da República Portuguesa a concessão das 
águas da bacia hidrográfica do Tejo e dos seus afluentes, a-fim-de, 
- exclusivamente, por si ou com o concurso das Câmaras Municipais 
compreendidas nessa região e que com ela queiram, para êsse fim, 
confederar-se - utilizar essas águas na produção de energia eléctrica 
e na transformação, transporte, distribui:çãü e venda dessa energia para 
ser principalmente aplicada: 

1. º - À i'luminação pública e particular da cidade de Lisboa e 
das outras cidades e centros de população das regiões que, pràtica
mente possam utilizar-se dessa energia; 

2. 0 
- Aos serviços de transportes de passageiros ou de cargas, 

sôbre carris de ferro, nas mesmas regiões; 
3. 0 

- Às indústrias fabris, ·compreendendo a distribuição de fôrça 
motriz aos domicílios, para as pequenas indústrias; 

4.0 
- Às indústrias químicas e especialmente às que se dE>stinem 

à produção <los adubos agrícolas modernos e aperfeiçoados; 
5. 0 

- Às indústrias metalúrgicas, principalmente as que se pro
ponham utilizar os minérios nacionais na fabricação dos aços supe
riores ; 

6. º - No abastecimento, purificação e distribuição das águas para 
consumo púb:ico e no transporte e distribuição das águas do rio e das 
águas dos esgotos para as irrigações agrícOtlas. 

A Câmara 1iVIunici!pa'l de Lisboa pedirá, desde já, ao Govêrno, que 
ôbre-esteja em quaisquer concessões particulares que possam impedir 

ou prejudicar a realização dêste plano <le interêsse geral e público, 
devendo considerar-se como nulas e sem efeito tôdas aquelas que, 
embora estejam pedidas ou autorizadas provisoriamente, não tenham 
ainda tido efectivação prática até à presente data, ressalvados os di
reitos que quaisquer interessados possam ter a justas indemnizações 
nos estudos ou trabalhos realizados. 

A Câmara Municipal pedirá ao Govêrno efeito suspensivo sôbre 
o artigo 1. 0 db Regufamento de 25 de Julho de 1911, a-fim-de lhe seir 
facultado o prazo indispensável para a organização do ante-projecto 
técnico-económico a que se refere o mesmo artigo. 

A Câmara !Municipal nomeará uma Comissão consu1tiva de técnicos 
competentes, que elaborará no mais c urto prazo possível as bases té-
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cnicas, financeiras, jurídicas e administrativas dessa concessão, parà 
serem submetidas à aprovação do Govêrno. 

Os serviços desta Comissão consultiva serão devidamente remune
rados, inscrevendo a Câmara, em orçamento suplementar, a verba 
necessária para êsse fim. 

A Câmara Municipal solicitará do Govêrno que à dita Comissão 
consultiva sejam agregados três funcionários superiores dos Serviços 
de Obras Públicas, Hidráulicos e Agrícolas, escolhidos pelo Govêrno, 
a-fim-de s~rem convenientemente redigidas as bases para a elaboração 
do antc-projecto das obras a realizar para a captação das águas, ins
ta:ação das estações hidro-eléctricas e oficinas transformadoras, com
preendendo o sistema e disposição do transporte e distribu'ição da ener
gia déclrica. 

Nessas bases, além das condições gerais que digam propriamente 
respeito ao objecto e fins da concessão do domínio <las utilidades mu
nicipais, ficarão consignados os seguintes princípios de utilidade nacio
nal, para serem previstos e salvaguardados no mesmo ante-projecto, 
por forma a facilitar a sua realização, simultânea ou oportunamente, 
como fôr resolvido pelo Govêmo: 

a) - A navegabilidade do Tejo até à fronteira, para que o pôrto 
de Lisboa possa ser melhor utilizado no tráfego peninsular; 

b) - A regularização tlo regímen das águas do Tejo e seus 
afluentes; 

e) - O aproveitamento da elevação do nível dos respectivos cau
dais para a irrigação dos vales por êles atravessados, de modo a per
mitir a obtenção de duas colheitas anuais e a criação de prados para 
o dcsenvo1vimenlo pecuário; 

a) - O estabelecimento de grandes bacias de piscicultura. 
A elaboração do ante-projecto e do projecto definitivo será con

fiada a um técnico da especialidade, de cornpetêrucia universa:.mente 
reconhecida, contratado para êsse fim ipela Câmara Municipal que será 
auxiliado por pessoal técni,co português. Todos êsses trabalhos deverão . 
estar concluídos no prazo de um ano e as respectivas despesas serão 
custeadas pelas fôrças dum empréstimo que a Câmara Municipal con
trairá expressamente para êsse fim. 

Feita pelo Govêrno a concessão e tornada do domínio público, 
em todos os seus detalhes, a Câmara abrirá um empréstimo nacional 
para a execução das obra~, que serão feitas por empreitadas adjudica
das cm concurso, ficando os empreiteiros, se forem estrangeiros. sujei
tos à:; leis e tribunais portugueses e só podendo utilizar pessoal operá
rio português. 

A fiscalização e administração superior dos trabalhos serão exer
cidas por uma J unta Autónoma que funcionará sob a presidência do 
Presidente da Câmara Municipal, auxiliada por três vereadores e farão 



Blfi 

parte da mesma Junta um delegado do Govêrno, um delegado das 
Câmaras ~funicipais consorciadas e um representante dos subscritores 
do empréstimo. 

A direcção e administração superior dos serviços de exploração 
da concessão serão desempenhados pela mesma J unta Autónoma, que 
contratará o pessoal técnico necessário. 

A Câmara .Municipal poderá fazer explorar directamente a con
cessão por intermédio da Junta ou contratar essa exploração no todo 
ou em parte por arrendamento. ou em concurso púb~ico, com emprêsas 
nacionais ou com particulares, por períodos decenais e renováveis, 
reservando-se o direito de resgate sem indemnização, sempre que os 
arrendatários deixem de cumprir os contratos. 

A Câma:ra Munfo~pal de Lisboa, encetará, desde já, as diligências 
e estudos necessários para rea~izar a municipalização <los serviços do 
abastecimento de águas, de iluminação e de tracção eléctrica, mediante 
o resgate das concessões existentes e as indemnizações aos actuais 
concessionários, que forem consideradas justas.» 

O Sr. Frederico Taveira usando da palavra aprecia !argamentc 
a proposta da presidência e declara que ela dava honra ao sen autor 
e à Corporação Administrativa a que pertencia, pois certamente não 
deixaria de ser aprovada por unanimidade. Quanto a êle, ora.dor, da
va-lhe o seu voto com entusiasmo, pois, sendo engenheiro e tendo 
e;;tado nos Serviços Hidráulicos, reconhecia o largo a.1cance da pro
posta do Sr. Adãis Bermudes. 

O Sr. Dr. Carlos Ba·rbosa também aprecia a proposta em discus
. ão, dizendo que ela era de tal forma grandiosa que <le-<:eria mercc<>r 
do povo um acolhimento não de benevolência mas sim entusiástico. 
"&!e, orador, que nunca tivera necessidade de se dedicar a estudos 
daque:a natureza., reconhece o alcance da proposta em discussão. à 
qual dava o seu voto, pois, ela merecia-lhe todo o seu apoio, vh;to 
representar uma afirmação de princípios que o Ex.mo Sr. Presidente 
queria defender. 

O Sr. Frederico Taveira ainda voHa a usar da palavra para de
clarar que a proposta do Ex.mo Presidente ainda tinha a grande van
tagem de fazer com que se evidenciassem notabilidades que ainda para 
isso não tinham tido ocasião. Tratava-se, conclue o orador, de uma 
obra de aprendizagem para a engenharia. 

O Sr. Franklim Lamas elogia, também, a proposta do Sr. Adãis 
Bermudes e dec:ara que llhe dá a sua aprovação. 

Todavia, como o autor da proposta é o primeiro a reconhecer a 
necessidade de a fazer estudar nos seus numerosos e complexos de
talhes, por uma comissão de técnicos especialistas, entende que a vo
tação deve abranger a generalidade da proposta, sendo aprovada na 
especialidade apenas em princípio e sem prejuízo de mais ampla dis-
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seu relatório, entendendo, igualmente, que o Sr. Presidente deve fazer 
parte da Comissão para imprimir aos trabalhos a unidade de orienta
ção que é indispensável. 

Sem que isso representasse, pois, quaisquer divergências da sua 
parte, tinha a honra de enviar para a mesa a proposta seguinte: 

<<Proponho que desde já se represente ao Covêrno pedindo a con
cessão da energia hidráulica da bacia hidrog·ráfica do Tejo e seus 
afluentes, nos têrmos da proposta em discussão, e o efeito suspensivo 
do art. 1.0 do Regulamento de 2·5 de Julho de 1911, e bem assim que 
o Govêrno sôbre-esteja em quaisquer concessões que prejudiquem a 
realização dêste empreendimento municipal'. 

:proponho mais que se nomeie a Comissão nas condições indicadas 
na mesma proposta, aguardando-se o relatório desta Comissão, para 
a discussão na especialidade.» 

O Sr. Presidente declara que concorda plenamente com as con
siderações do seu distinto colega, e como ninguém mais peça a pala
vra, põe a proposta à votação, juntamente C()Ill a do Sr. Franklim 
Lamas, sendo ambas as pr~postas aprovadas por unanimidade. 

O Sr. Presidente propõe que esta parte da acta se considere 
aprovada. 

Posta à votação é aprovado por unanimidade. 
Procede-se à leitura do ofício n.0 1..3&3, da 4.ª Repartição, de 2 

do corrente mês, prestando informação àcêrca do requerimento em 
que a firma José Henriques Tota & C.ª pede licença para construir 
uma ala de barracões, conforme o projecto que junta em duplicado, 
nos terrenos marginais conquistados ao Tejo e pertencentes à sua pro
priedade situada em Braço. de Prata, com serventia pela Rua do Te
lha}, n. 0 37. A 4.ª Repartição é de parecer que o referido projecto 
pode ser aprovado com as seguintes condições: l.ª - Não encher os 
cavoucos sem que o fiscal respectivo verifique a resistência do terreno; 
2. 11 

- Junte têrmo de responsabilidade de um construtor civil inscrito. 
Declara mais a 4.ª R epartição, no seu ofício, que, segundo a ta

be~a n.0 1 do Código de Posturas Municipais, deveria a firma reque
rente pagar o imposto seguinte: pelo n.º 1, superfície de 2.734m2 a 
$02, 34$6 ; pelo n. 0 3/ vedações e terraplanagens, 3 meses, 2$5-0. Na 
totalidade a importância é pois de 57$18. 

Ainda a 4.ª Repartição iillforma que o Comandante do Corpo de 
Bombeiros consultado, prestara parecer favorável e bem assim declara 
que a licença deverá ser passada pelo prazo de 12 meses, e que ela 
bem como o projecto devem estar sempre patentes no local da obra. 

A Comissão Administrativa, por unanimidade, aprovou o referido 
parecer da 4 .11 Repartição para os fins requeridos pela firma José 
Henriqut-s Tota & C.ª. 
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Lê-~e o ofício n.º 76, da Inspecção dos Matadouros, remetendo o 
seguinte projecto da tabela das verbas que os Matadouros ~Iunicipais 
de Lisboa devem perceber pela preparação das carnes e mais serviço~ 
em substituição da tabela existienre: 

MATADOUROS MUNICIPAIS 
PROJECTO 

Tabela das verbas que os Matadouros Municipais de Lisboa devem perceber 
pela preparação das carnes e mais serviços 

Designação dos sen ·1ços 

Preparação das carnes (1). ........ . 
T ratamento do gado que continuar 

nos matadouros depois das pd
meiras 24 horas da sua entrada 

P reparação de sangue extraído das 
reses bovinas, ovinas e caprinas 

Carregação do pelame (por cada pele 
que fôr removida do Matadouro) 

Fusão do sêbo proveniente de ta
lhos (por quilograma de sêbo fun-
d ido) ................... . .... . 

Indemnização de rejeição post-mor
tem, por cada cabeça de gado 
bovino adulto ................ . 

Armazenagem dos artigos abaixo 
designados, liquidados pelos sal
dos no último dia da semana 
( q ua.rta-feira) : 

Pelame ................... . . 
Sêbo ............... . ...... . 
Tripa .............. . ...... . 
Sangue sêco ............... . 

Bois 
e vacas Vitelas 

$01 $02,5 

$01 1 $01 

1$00 

$01 (6) 
$00,1 (7) 

$00,51 (11) 
$00,51 (7) 

$01 (6) 
$00, 1 (7) 
$00,51 (8) 
$00,51 (7) 

Carneiros 

~02 

501 

$00,5 (6) 

$00,1 (7) 

$00,05 (11) 

$00,5 1 (7) 

Porcos 

$01,6 (5) 

( 1) A preparação das reses bovinas, ovinas e caprinas compreende todos os srrviços de ma
tança, esfoladura, salga de pelame, preparação de miudezas e fusão de sêbo tripeiro, além do 
tratamento do gado durante as primeiras 24 horas de permanência no Matadouro. A preparação 
das reses snlnas compreende tôdas as operações de chacina e preparo, além do tratamento do gado 
durante as primeiras 21 horas de permanência no Matadouro. (2) Por dia e Por cabeça. (3) Por quilo 
de sangue seco. (') Por cabeça. (~) Por quilo de pêso vivo. (') Por pele. (7) Por quilo. (8) Por maço. 

Admitida e submetida à votação a referida tabela provisória é 
aprovada por unanimidade. 

É lido o seguinte ofício da Comissão de Estética: 
«Tenho a honra de comunicar a V. Ex.ª que a Comissão de Es- ' 

tética Muincipal, reünida em 13 do corrente mês, por deliberação de 
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V. Ex.:•, no edifício da Sociedade Nacional de Belas Arles, para apre
ciar as obras de arte expostas na 15.ª exposição des.sa sociedade, e que 
c:>tivessem em condições de ser adquiridas pela Ex.ma Câmara, dentro 
da verba para êsse fim consignada no art. 41.0 do Orçamento do cor
rente ano, deliberou, por unanimidade, propor a V. Ex. ª a aquisição 
dos seguintes trabalhos: 

1. 0 
- A estátua ·«Fons Vitre» do distinto escultor Sr. Francisco 

dos Santos, pela quantia de 2.500$00, em mármore de lioz, de 1.ª 
qualidade, ficando a figura com 2m; 

• 2. 0 
- O quadro do distinto pintor Sr. Carlos Bonvalot, in1itulado 

. «Esfinge» pelo preço de 1. 600$00. 
Se a Ex.ma Câmara confirmar a escôlha feita, por se tratar de 

duas obras dignas de serem adquiridas pela Ex:ma Câmara para figu
rarem no seu museu municipal, lembro a V. Ex. ª a conveniência de 
se dar desde já conhecimento a êsses dois artislas das deliberações 
tomadas.» 

A Comissão Administrativa resolveu efectuar as aquisições alvi
tradas e manifestar o seu agradecimento à Comi~ão de Estética. 

P ela Presidência são submetidos à votação a proposta e regula
mentos seguintes, apresentados pelo Sr. Augusto Machado dos Santos, 
na anterior sessão: 

Proposta 

<CAtendendo a que o actual regulamento por que se regem os ce
mitérios da Câmara Municipal de Lisboa é antiquado e deficiente; 

Atendendo a que, não só o custo dos materiais mas também ou
tros factores importantes têm aumentado consideràvelmente; 

Tenho a honra de apresentar o novo projccto de Regulamento e 
tabelas anexas que à apreciação do vosso são e inteligente critério 
submeto : 

Projecto do Regulamento dos Cemitérios Municipais de Lisboa 

CAPtTULO 1. 0 

Circunscrição dos Cemitérios Municipais de Lisboa, e funcionamento 
geral dos respectivos serviços 

Artigo 1.0 
- O Município de Lisboa terá os cemitérios que o de

senvo!vimento da Cidade e o aumento da popu:ação exigirem. 
§ 1. 0 

- Os cemitérios actualmente existentes na área da Cidade 
correspondente a cada um dêles, são os que constam da tabela n.º 1, 
anexa a êste Regulamento e a área <los que de futuro forem criados, 
aquela que oportunamente fôr designada pela Câmara em aditamento 
à mesma tabela ou a outra que a substitua. 
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§ :2. 0 
- Qualquer alteração na tabela só poderá ser determinada 

pe:a Câmara .i\Iunicipal, dando-se dela conhecimento por escrito à 
Con~ervatória Geral do Registo Civil, e publicando-se editais para avim 
<los interessados. 

Art. 2. 0 
- O horário do funcionamento normal dos cemitérios é 

o seguinte: 
Das às 17 horas, nos meses de Outubro a Dezembro e de Ja-

neiro a Março; 
Das 8 às 18 horas, nos meses de Abril a Setembro. 
§ 1. º - :ltste horário só poderá ser modificado por deliberação da 

Câmara. 
§ 2. 0 

- Fora das horas regulamentares, os cadáveres que derem 
entrada nos cemitérios, ficarão em depósito para serem sepultados 
dentro daquelas horas. 

§ 3.0 
- Quando os cadáveres derem entrada uma hora antes ou 

depois das horas regulamentares, pagarão dois escudos por cada 24 
horas, ou fracção, que estejam em depósito, salvo se fôr justificado, 
perante o Administrador do Cemitério, que tal facto foi devido a caso 
de fôrça maior. 

Art. 3.º - Em cada um dos cemitérios só serão recebidos os ca
dáveres dos falecidos, que residiam nas freguesias que constituem a 
respectiva circunscrição. 

§ único - Exceptuam-se desta disposição os cadáveres que vão 
para 3az1gos. 

Art. 4.0 
- A nenhum cadáver poderá ser dada sepultura sem que 

sejam apre_entados na Administração do cemitério documentos que 
provem haver sido inscrito no Registo Civil competente o respectivo 
óbito, e estarem cumpridas as formalidades prescritas para o enterra
mento pelas leis em vigor para aquêle registo. 

§ 1.0 
- Quando o cadáver fôr procedente de fora do Concelho de 

Lisboa, terá de vir também acompanhado do alvará da autoridade 
administrativa competente do respectivo distrito, devendo nela cons
tatar-se que foram cumpriqas as disposições da portaria de 7 de J a
neiro de 1875 ou de quatquer outra disposição regulamentar ou legal, 
então em vigor. 

§ :2. 0 
- Quando tenha vindo do estrangeiro, é necessária a apre

sentação não só dos documentos em língua estrangeira que o acom
panharem, mas ainda da sua tradução em português, devidamente 
lcga:izaclos no respectivo consulado, e no Ministério dos Estrangeiros. 

§ 3 .0 
- · Na falta ou insuficiência dos documentos constantes dêste 

artigo e dos seus §§ 1.0 e 2.º, os cadáveres ficarão em depósito até 
que os me~mos documentos sejam apresentados devidamente regu
larizados. 

' 
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§ 4. º - Quando o cadáver seja destinado a coval, e a apresenta
ção dos documentos não fôr feita dentro de :24 horas, ou, antes de 
findo êste prazo, se o adiantado estado de putrefacção do cadáver ofe
recer perigo para a saúde pública, o Administrador dará parte às au
toridades policiais para que estas providenciem imediatamente. 

Art. 5.0 
- Quando se]a encontrado no cemitério qualquer cadá

ver, o Administrador dará igualmente parte às autoridades policiais, 
comunicando também o facto à Câmara Municipal, por intermédio da 
respectiva Repartição. 

CAP1TULO :2. º 

lnumações e Sepulturas 

Arl. G.0 
- As sepulturas terão om, 65 de largo, 2111 de compri

mento e 1m,10 de profundidade e serão separadas umas das outras por 
um espaço aproximadamente de om,50. 

§ único - Exceptuam-se as que forem destinadas a receber cadá
veres de crianças que terão de comprimento apenas in•, sendo iguais 
as outras dimensões, bem como o espaço que as separa. 

Art. 7.0 
- A taxa do alguer das covas, é a que consta da ta

bela n.º 2. 
Art. .º - Só com autorização superior é que o Administrador 

permitirá, que sejam sepultados em covais os cadáveres que derem 
entrada no cemitério em caixão de chumbo. 

Art. 0. 0 
- Nos caixões de madeira, que contiverem cadáveres de 

adultos, deitar-se-ão 20 litros de cal, e nos de chumbo O litros. 
Quando recolherem cadáveres· de crianças, deitar-se-á a cal que 

fôr conveniente, conforme as circunstâncias. 
Art. 10.0 

- As sepulturas terão uma chapa com os números que 
lhes competirem no respectivo livro de registo do cemitério, de modo 
que se possa com faicilidade conhecer a data do enterramento. 

Art. 11.0 
- Não é permitida a saída dos cemitérios de caixões, 

urnas ou semelhantes em que forem conduzidos cadáveres destinados 
a covais ou jazigos sendo aquêles queimados, ou enterrados com os 
respectivos cadáveres ou suas ossadas. 

Art. 12.0 
- O ajardinamento dos covais e a colocação de epitáfios 

e de grades de ferro ou de madeira são permitidos aos interessados 
não excedendo o perímetro das respectivas sepulturas. 

§ 1.0 
- A colocação de epitáfios com inscrições carece de auto

rização da Câmara; para a de grades e para o ajardinamento, basta 
permissão dos administradores. 

§ 2.0 
- As taxas das respectivas licenças, são as que estão indi

cadas na tabela n. 0 2. 
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§ 3. 0 
- As twbuletas com inscrições e as grades só serão retiradas 

quando se faça a remoção das ossadas. 
Art. 13.0 

- Quando se pretenda colocar grades, epitáfios, corôas, 
etc., em sepulturas, ou retirar qualquer objecto que sôbre elas esteja, 
deverão os interessados apresentar o respectivo recibo de enterramento. 

Art. 14.0 
- No fim de cinco anos, a contar da data do enterra

mento, serão publicados avisos em três jornais dos mais lidos da 
capital, para, no prazo de 30 dias, os interessados mandarem fazer 
as exumações e remover as ossadas para jazigo ou para ossário mu
nicipal, pagando as taxas da tabela n. 0 2. Findo êste prazo, sem se 
ter efectuado a remoção, serão as ossadas removidas pela Administra
ção do Cemitério para a sepultura comum. 

§ 1.0 
- Caso se verifique que os cadáveres ainda não estão con

sumidos, recobrir-se-ão como estavam, e, querendo os interessados ter 
direito à remoção das ossadas, pagarão a taxa da reforma do aluguer 
do terreno, segundo a tabela anexa. 

§ Z. 0 
- As exumações para exames cadavéricos só serão permiti

das em virtude <le um ·mandado <la competente autoridade judicial ou 
administra tiva. 

Art. 15. 0 
- Em cada cemitério haverá, na parte destinada às se

pulturas, uma sepultura comum, para os cadáveres dos indigentes. 

OAP1TULO 3. º 

Dos J azigos e Ossários Mun icipais 

Art. 16. 0 
- Em todos os cemitérios haverá jazigos e ossários mu

nicipais para depósito de cadáveres e ossadas, mediante o ·pagamento 
das taxas constantes da tabela anexa. 

§ único - Nos ossários poderão ser depositados cadáveres de 
crianças, quando as dimensões dos caixões que as contiverem forem 
iguais ou inferiores às das urnas destinadas a ossadas. 

Art. 17. 0 
- É permitido depositar no mesmo compartimento do 

ossário, mais de uma ossada, e pagando as respectivas taxas. 
Art. 18.0 

- O pagamento da anuidade do aluguer dos comparti
mentos dos jazigos e dos ossários municipais, será feito adiantada
mente, devendo o da primeira anu'idade efectuar-se por ocasião da 
entrada dos cadáveres ou ossadas e o das seguintes, no prazo de 30 
dias, a contar daquele em que finda o período a que se refere a anui
dade anterior. 

§ l.º - O primeiro período para o aluguer dos compartimentos 
do jazigo municipal principia a contar-se do dia da entrada do cadá
ver e para as do ossário do dia seguinte àquele em que tiver findo o 
prazo em que o mesmo cadáver podia estar na sepultura. 
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§ :2.º - O depósito, quer dos cadáveres quer elas ossadas, pode 
ser perpétuo, mediante o pagamento adiantado e por uma só vez de 
vinte anuidades, sendo permitido aos interessados ter uma chave pró
pria para abrir o respectivo compartimento, se mandar fazer uma 
tampa especial, nos têrmos de que dispõe o art. :W.º na parte aplicada . 

Art. 19.0 
- Findo o prazo para o pagamento <lo aiuguer do com

partimento, nos têrmos do art . 18. 0
, serão os interessados avisados por 

anúncios pub:icados em três jornais dos mais lidos da capital, para 
dentro de 30 dias, efectuarem o mesmo pagamento. 

§ 1.0 
- Expirados os prazos dos avisos, os cadáveres depositados 

em jazigos municipais, serão retirados para sepulturas reservadas, colo
cando-se em cada sepultura uma chapa com o respectivo número, 
a-fim-de que a identidade dos cadáveres possa ser reconhecida, as 
ossadas depositadas nos ossários, serão removidas para a sepultura 
comum com os caixões ou urnas em que estiverem. 

§ "2.0 
- Os ·cadáveres podem ser reclamados no prazo de 3 anos, 

devendo os reclamantes, para serem atendidos, pagar o que estiver 
em dívida ao Cofre Municipal. 

Art. 20.º - Nos compartimentos dos jazigos e ossários é permi
tida, com autorização prévia da Câmara, a colocação de tampas com 
inscrição, bem como, exteriormente, de caixas com corôas. 

§ 1. 0 
- As despesas com a colocação dessas tampas, correrão por 

conta dos interessados. As tampas pertencentes à Câmara ficarão de
positadas nos respectivos compartimentos. 

§ :2. º - As caixas com corôas não poderão ter dimensões supe
riores às das tampas dos compartimentos e deverão ser de fôlha de 
Flandres, estanho, ou chumbo, devidamente pintadas, ou de qua:quer 
outro material que pela sua acção não danifique as cantarias. 

§ 3.0 - Retirados que sejam os caixões ou urnas dos comparti
mentos as tampas com inscrições serão substituídas pelas que perten
cem à Câmara e as caixas com corôas serão igualmente retiradas. 

CAPfTULO 4. 0 

Dos J azigos Particulares 

·Art. :21. 0 
- Haverá em cada cemitério terrenos destinados à cons

trução de jazigos particulares. A planta dêsses terrenos estará patente 
na Repartição de Arqui,tectura da Câmara. 

Art. :2:2. 0 
- Às pessoas que pretenderem adquirir da Câmara )lu

nicipal concessão de terrenos para construir jazigos ou ampliar os 
existentes, em qualquer dos cemitérios, cumpre o seguinte: 

1.0 
- Requerer à Câmara Municipal, juntando ao requerimento 

o projecto em duplicado (sendo um de te!a) desenhado cm escala con-



vcnicnte, contendo plantas, alçados e cortes devidamente cotados e 
com indicação e desenho das portas e de tôdas as inscrições que o 
jazigo deva conter; 

:2. 0 
- Comparecer, ou fazer-se representar, no respectivo cemité

rio, no dia e hora para êsse fim determinado pela Repartição de Ar
q uitectura , a-fim-de se proceder à escôlha do terreno que houver 
disponível, na presença de um empregado da mesma Repartição 
encarregado dêsse serviço e com a assistência do Administrador do 
Cemitério; 

3.0 
- Satisfazer a importância da concessão do terreno nos têrmos 

da tabela anexa, bem como a contribu1ção de registo, devendo esta 
ser paga a tempo de poder lavrar-se a escritura da concessão, no prazo 
de trinta dias, a contar da data do deferimento do requerimento, per
dendo, no caso contrário, direito ao local escolhido. 

§ 1. 0 
- Na escolha de terreno deverá atender-se a que os ângulos 

re::;ultantes dos cruzamentos de ruas são destinados para os jazigos que 
tiverem duas frentes trabalhadas, o que é motivo de preferência para 
as ruas principais e melhores lugares ou para os centros de praças ou 
rotundas, e terem os respectivos projectos um elevado carácter arqui
tectónica e uma disposição adequada a êsses locais. 

§ 2.0 
- Na concessão de terrenos para a ampliação da frente de 

qualquer jazigo, a liquidação do seu custo será feita pela taxa mais 
elevada que, na tabela anexa a êste Regulamento, lhe fôr aplicável. 

§ 3. 0 
- Da escritura de concessão extrair-se-á um traslado, nos 

têrmos do art. 35.º dêste ReguiJ.amento, devendo êsse traslado, ser 
remetido pela Secretaria da Câmara ao Administrador do Cemitério e 
por êste entregue ao interessado, depois de concluída a construção do 
jazigo, em harmonia com o projecto aprovado, o que será verificado 
pelo pessoal da Repartição de Arquitectura. 

Art. 23. 0 
- No despacho do requerimento pedindo a concessão 

de terrenos para jazigos fixar-se-á o prazo máximo para a sua cons
trução que será contado a parti1r da data do contrato . 

§ 1.0 
- Se fôr necessário para a conclusão da obra que seja pror

rogado o prazo concedido primitivamente para tal fim, o interessado 
requerê-lo-á antes de terminar o dito prazo; procedendo-se de igual 
modo para nova prorrogação. Pela concessão de cada ano de prorro
gação a Câmara cobrará a importância de 10$00, sendo aplicada a 
multa de :20$00 escudos ao proprietário do jazigo, por cada ano em 
que seja excedido o prazo concedido para a sua construção. 

§ 2. º - Decorridos 3 anos depois de expirado o prazo para a 
construção do jazigo ou quando as multas não tenham sido pagas no 
prazo de 3 meses da data de a viso, a Câmara poderá dispor do res
pectivo terreno, perdendo o interessado, todo o direito ao local, e 
sendo os materiais, que ali estiverem, considerados como abandonados. 
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Art. 24.0 
- A fiscalização da construção de novos jazigos será 

ex~rcida pela Repartição de Arquitectura, bem como a das disposições 
dos artigos dêste Regulamento que se referem à execução de qualquer 
trabalho de reparação ou alteração dos existentes. 

§ 1. º - As condições gerais a que deve obedecer a construção de 
qualquer jazigo, serão elaboradas pela Repartição de Arquitectura e 
estarão expostas nos escritórios das Administrações dos Cemitérios. 

§ 2. 0 
- As condições em que devem ser feitas as escavações e os 

alicerces serão determinadas pela Repartição de Arquitectura, segundo 
as circunstâncias do terreno e as dimensões ou pêso dos jazigos, em
pregando-se, sempre que seja necessário, a base em betão de cimento, 
não sendo permitidas as paredes construídas sem auxílio de taipal nas 
alvenarias ordinárias. 

Art. 25 .0 
- O pagamento das escavações, segundo a tabela anexa, 

será f.eito no prazo de 115 dias a contar daquele cm que as escavações 
tiverem sido aprovadas pelo funcionário da Repartição de Arquitec
tura, sob pena de perda do local onde as mesmas escavações foram 
feitas, salvo se a falta do cumprimento desta disposição. fôr devida 
a caso de fôrça maior. 

Art. 26. 0 
- O prazo para enchimento dos cavoucos será fixado 

pelo dito funcionário, oscilando entre 15 e 30 dias, consoante as di
mensões dos mesmos cavoucos. 

§ único - Pela falta do cumprimento de~ta dispo~ição aplicar-se-á 
pena igual à que é comi nada no artigo anterior. 

Art. 21. 0 
- As pessoas que adquirirem concessão de terreno para 

construir ou ampliar jazigos subterrâneos, no todo ou em parte, devem 
projectá-IQs de forma que a serventia seja feiita em condições de não 
carecerem de maior dimensão de terreno, de frente a fundo, do que 
o necessário para o comprimento normal do caixão. 

Para jazigos de capela nunca poderá adquirir-se menos de 1,30 
de frente por 2,30 de ºfundo. 

Art. 2 .º - Nos jazigos de capela, as prateleiras para os caixões 
colocados na parte superior, serão de cantaria, não se permitindo qual
quer outro meio de apoio . Nas que forem colocadas nos subterrâneos, 
deverão ser aplicados vergalhões de ferro quadrado com as dimensões 
apropriadas. 

Art. :2ü.0 
- No caso em que, para os trabalhos a realizar, quer 

de construção, quer de depósito de caixões no jazigo, ha,ja de se 
levantar a calçada existente, a Repartição de Arquitectura mandará 
proceder à sua reparação, mediante o pagamento prévio da sua im
portância pelo, proprietário do jazigo, nas condições e preços estabe
:ecidos na tabela para obras em pavimentos, por conta alheia na via 
pública. 
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Art. 30.0 
- As caixas com corôas deverão ter uma estrutura em 

harmonia com a composição arquitectónica do jazigo em que se pre
tende colocá-las e não poderão ser executadas senão em fôlha de Flan
dres, estanho ou chumbo, devidamente pintadas, ou em qualquer outro 
material que pela sua acção não danifique as cantarias. 

Art. 31.0 
- Os donos dos jazigos são obrigados a mandá-los lim

par exteriormente, avivar as letras dos epitáfios e pintar as portas de 
5 em 5 anos, a contar da data da conclusão do jazigo, segundo as 
indicações da Repartição de Arquitectura. 

§ 1.0 
- Os jazigos de carácter artístico e monumental· e por isso 

considerados obras de arte, só serão beneficia.dos segundo as normas, 
preceitos e condições adaptadas pe:o Conselho de Monumentos Na
cionais, para tôdas as edificações de avquitectura monumental. 

§ 2.0 
- Na falta do cumprimento desta disposição, serão avisados 

directamente ou por anúncio nos jornais, os proprietários dos jazigos 
para o fazerem dentro de um mês, a contar da data dos mesmos avi
sos, e findo que seja tal prazo, será aos mesmos aplicada a multa de 
10$00 escudos e a Câmara Municipal mandará proceder a essas obras 
pelo seu pessoal. Os ditos proprietários ficam obrigados ao pagamento 
das despesas que se tiverem feito não sendo permitida a entrada ou 
saída dos cadáveres dos respectivos jazigos, sem que a importância 
da mesma despesa seja satisfeita. 

§ 3.º - Para. se eximirem a êsse pagamento os proprietários não 
poderão invocar a falta de recepção de avisos directos, porquanto 
devem indicar as suas moradas no escritório da Administração do 
Cemitério onde têm jazigos. 

§ 4-.º - No caso de se verificar qne não reside ao tempo de aviso 
na morada indicada, bastará, para todos os efeitos dêste artigo o 
aviso por anúncio, à sua custa, nos têrmos do parágrafo antecedente 
cm jornal onde sejam pubiicados os anúncios desta Câmara. 

Art. BZ.0 - Quando um proprietário dum jazigo queira fazer lim-
11 pezas exteriores, pintura de portas, reparação de inscrição ou retirar 

para fora do cemitério quaisquer objectos que estejam dentro dos seus 
jazigos, será obrigado a apresentar na Administração do Cemitério o 
respectivo título e a pagar as taxas respectivas. · 

Art. 3:-3.º - Quando para a realização <le qualquer obra cm ja
zigo, dêste tenham de ser retirados os cadáveres que nêle se encon
tram, o proprietário depositará o respectivo título na Administração 
do 'Cemitério, sendo devolvido quando findarem as obras e os cadá
veres voltarem para o jazigo. 

Art. !'34-.º - Todos os jazigos terão gravados a branco, na face 
principal e cm local bem visível, o número do respectivo título da 
propriedade. 
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Art. 35. º - O título de propriedade de jazigos particulares que 
será entregue ao proprietário após a construção do seu jazigo, será 
um documento lavrado na Secretaria da Câmara ~1unicipal, conforme 
o modêlo devidamente aprovado pela Vereação, ,assinado pelo Presi
dente da Comissão Executiva da Câmara e conterá um extracto nos 
têrmos essenciais do título de concessão de terreno, tendo impressos 
no verso as disposições dêste -e dos capítulos 4 .º e 5.0 do R egulamento 
dos Cemitérios. 

§ l. º - No título de propftiedade de cada jazigo serão lançadas ver
bas de .tôdas as entradas e saídas de cadavéres dêsse jazigo, com a 
indicação do número da chapa de cada caixão, e bem assim lançado 
o averbamento de tôdas as transmissões da propriedade do jazigo que 
foram autorizadas por deliberação da Câmara e sua Comissão Exe
cutiva, e de qualquer obrigação, que a essas transmissões ou ao uso 
do jazigo sejam impostas pelo seu proprietário, em testamento ou por 
outra forma, e a indicação da pessoa ou entidade porventura encarre
gada da limpeza e conservação do jazigo, o que tudo será também 
escrito e averbado no registo do jazigo, na escrituração da Adminis
tração do Cemitério e bem assim quaisquer outras circunstâncias es
peciais. 

§ 2. 0 - Incumbe à Administração do Cemitério fazer observar e 
cumprir, no que lhe possa competir, as obrigações designadas no pa
rágrafo antecedente, não permitindo o uso do jazigo para qualquer 
fim que se oponha ao que constar de tais averbamentos, salvo o re
curso dos interessados para a Câmara Municipal e sua Comissão Exe
cutiva. 

§ 3.0 
- A apresentação do título à Administração <lo Cemitério é 

obrigatória em todos os casos designados neste Regulamento, e em 
quaisquc:r outros, em que à Administração do Cemi•tério •pareça con
veniente exigi-la, e especialmente para a habitação dos herdeiros de 
a:gum dos comproprietários. 

§ 4. 0 
- O título de propriedade do jazigo será um só, ainda que 

o jazigo pertença a mais do que um comproprietário, sendo a admi
nistração do jazigo regulada por acôrdo. de todos êles. 

§ 5.0 - No caso de perda ou inutilização do título original do 
jazigo, poderá proceder-se à sua reforma, sendo, por deliberação de 
Câmara e a requerimento do actual proprietário ou de seus sucessores 
ou representantes, passado um novo título pela mesma forma do pri
meiro com ressalva e declaração do fim para que é passado e nêle 
serão transcritos todos os registos de entrada e de saída de cadáveres 
e todos os averbamentos e cláusulas que constarem do registo do Ce
mitério. 

§ 6. 0 
- Não poderá passa:r-se título assim reformado se não ao . 

actual proprietário do jazigo ou a seus sucessores definitivamente re-
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conhecidos como tais por deliberação da Câmara. No caso de habili
tação de sucessores, não existindo o título, será a sua falta, no pro
cesso respectivo, suprida por meio de certidão de tudo quanto constar 
da 1rcspectiva inscrição no livro do registo do cemitério, quanto a de
pósito de cadáveres, transmissões e mais circunstâncias, sendo depois 
decidido o pedido de habi;itação, passado o novo título, nos têrmos 
indicados, com o averbamento da respectiva transmissão para ês..~es 
sucessores. 

§ 7." - Aparecendo o título extraviado o proprietário do jazigo 
deYerá apensá-lo ao de novo passado, servindo êste para se lançarem 
os futuros averbamentos e habilitações quaisquer. 

Art. 3G.0 
- Nenhum jazigo poderá ser alienado por qualquer tí

tu;o, achando-se nêle depositado algum cadáver, salvo se a alienação 
se fizer a favor de comproprietár.ios ou quando o comprador se obrigue 
a manter no jazigo que adquiriu, o cadáver ou cadáveres que lá se 
encontrem, obrigação que ficará averbada no respectivo título e no 
registo próprio da Administração do Cemitério. 

§ único-É permitida a compropriedade dos jazigos por sucessão 
testamentária ou legítima, ou qualquer outro título legal. 

Art. 37. 0 
- Quando tenha falecido o proprietário ou qualquer dos 

comproprietários de um jazigo, os respectivos sucessores deverão apre
sentar perante a Câmara i\lunicipal título suficiente e legal de sua ha
bilitação na respectiva qua!lidade ou deduzir a sua ,habilitação por 
documentos perante a Câmara, juntando o título respectivo do 
jazigo e requerer o averbamento da transmissão a seu favor, 
apresentando em qualquer caso, documento comprovativo do paga
mento ou garantia à Fazenda Nacional, da contribuição do rcgi:->to, 
quando fôr devida ou de que ela não é liquidada na respectiYa Re
partição de Finanças. 

§ :2. 0 
- A habilitação assim requerida será apreciada e decidida 

por de:iberação da Câmara, nos têrmos regulares, p,recedendo infor
mação e parecer do Advogado Síndico, e, quand-0 houver por insufi
ciente o título ou documentos apresentados, indicará os que entenda 
necessários para completa instrução de habiiitação deduzida, e também 
informação da Administração do Cemitério quando pareça necessário. 
Nos casos em que, de conformidade com aquêle parecer a Câmara o 
entenda conveniente, poderá esta ordenar o chamamento, edital por 
anúncios publicados no Diário do Govêrno e em outro jornal diário, 
de quaisquer interessados na transmissão do jazigo, e habilitação de
duzida, seguindo-se pe:a Secretaria da Câmara, na parte aplicável, os 
têrmos das habi!itações administrativas estabelecidas no Regulamento 
da ] unta de Crédito Público. 

Art. 38. º - As transmissões d-0s jazigos resultantes de título one
roso nos casos permitidos por êste Regulamento, ou de título gratuito 
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que não seja o da sucessão, serão admitidas a averbamento em vista 
do d'espectivo titulo. 

§ 1. º - Para os averbamentos deve ser sempre apresentado o do
.cumento comprovativo do pagamento da contribuição do registo, qm: 
fôr devida pela transmissão, ou documento que certifique não ser de
vida nos têrmos da lei. 

§ :2. 0 
- As transmissões da propriedade dos jazigos, que não se

jam por título de sucessão legítima ou testamentária, serão sempre 
feitas por documento autêntico. 

Art. 39.0 
- Quando se verifique, que, por tempo de 5 anos, ou 

mais, qualquer jazigo particular, se acha caído em ruína, e abando
nado por seu proprietário, sem que tenha sido cumpnida a obrigação 
de o conservar, e lfeparar, sendo desconhecida a residência do mesmo 
proprietário, e de quem sejam seus herdeiros ou representantes, a 
Câmara 'Municipal poderá ter-se por desobrigada, havendo por reti
rada e :,em efeito a concessão do tePreno ocupado pelo jazigo, para o 
efeito de retomar a posse dêle, e dispor livremente dêsse terreno, e 
dar-se a aplicação nos têrmos dêste Regulamento. 

§ único - Para êsse efeito, a Câmara, verificados êsses factos e 
o estado do jazigo, por vistoria e informação de duas repartições com
petentes e mediante deliberação especial em sessão pública, mandará 
publicar éditos por espaço de 60 dias, -com os respectivos anúncios 
no Diário do Govêrno, e um outro jornal diário, chamando o proprie
tário ou sc.us sucessores ou representantes a virem, naquele prazo, pe
rante a Câmara, fazer reconhecer o seu direito e tomarem conta do 
jazigo, fazndo nêle as repa•rações necessárias para a sua restauração 
e conservação, com a declaração de q Lle não o fazendo se haverá por 
retirada a concessão e licença para ocupar o terreno com a construção 
do jaz·igo, e não comparecendo ninguém, on não sendo reconhecida 
a 1habilitação de alguns herdeiros ou sucessores fará demoli1r o jazigo, 
!'('movendo os cadáveres e ossadas, qne nêle estiverem depositados, 
para algum ossário municipal, devidamente acondicionados e fará re
mover os materiais da demolição por conta de quem se verificar, que 
dê!es é dono, dispondo em seguida do terreno, como convier. 

CAPfTULO 5. 0 

Dos cadáveres depositados em Jazigos Particulares 

Art. 40.0 - Não é permitida a entrada de cadáveres em jazigos 
particulares nem a sua saída, sem a apresentação do título, de pro
priedade, original ou renovado, nos têrmos do art. S.>.º dêste Regu
lamento. 

§ 1.0 
- Não sendo apresentado nenhum dêstes documentos, o 

Administrador do Cemitério eXiigirá uma autorização assinada pelo 



329 

proprietário do jazigo ou seu representante, ou ainda por algum, ou 
alguns dos seus herdeiros, quando se trate do cadáver do proprietário, 
ou êste seja falecido a êsse tempo, sem averbamento no título da 
transmissão por sua morte. 

Esta autorização, cuja assinatura deve ser reconhecida, ficará ar
quivada na Administração do Cemitério, e não dispensa a apresen
tação ulterior do título para nesse documento se fazer o registo de 
entrada do cadáver. 

§ :2.º - ~ prolbido aos proprietários dos jazigos o aluguer de 
qualquer dos seus compartimentos para o depósito de -cadáveres. 

§ 3.0 
- Quando se pretenda retirar cadáveres dos jazigos, que 

não tenham sido adquiridos por título oneroso, o Administrador exi
girá uma autorização de um dos par.entes mais próximos dos finados, 
publicando-se éditos quando não seja apr.esentada, devidamente re
conhecida a assinatura, dando conhecimento do pedido de remoção 
do cadáver aos demais interessados. 

iA.rt. 41.0 
- Os cadáveres destinados a serem depositados em ja

zigos quando não estejam embalsamados, ou por outro modo prepa
rados contra a decomposição, só o serão, estando os m-esmos cadáveres 
metidos em caixão de chumbo, e estes hermeticamente fechados por 
meio de soldadura. 

§ 1. 0 
- Os cadáveres deverão ser totalmente cobertos de cal em 

pó ou miudamente frag.mentada, sendo a quanitiidade de cal a empregar 
a indicada na § único do ai;t. 9.0

• 

§ 2. 0 
- O chumbo empregado nos caixões não deverá ter nunca 

menos de 1mm,5 a 2111m. 
Art. 42.º - Para a verificação do cumprimento das disposições 

do artigo anterior, os caixões de chumbo deverão ir abertos até ao 
cemitério. 

§ único - Quando, porém, dentro da área das Freguesias de 
Lisboa se queira soldar os caixões em casa, o .interessado comunicá
-lo-á ao Administrador do respectivo cemitério para que vá assistir a 
êsse acto, ou nê!e se faça representar, sob sua responsabi!·idadc. 

Para remuneração dêste serviço, o interessado pagará ao Adminis
trador a quantia de 2$50. 

Art. 4-3.º - Reconhecendo-se que dalgum caixãó saem gases ou 
líquidos, ou que o seu estado de deterioração a tal possa dar lugar, 
será avisado o proprietário do jazigo para tomar os providências que 
o· caso requeira. 

§ 1.0 
- Se o caixão de chumbo não estiver em -condições de ser 

reparado será envolvido cm outro· de chumbo. 
§ 2. 0 

- As colchas, corôas, caixões, urnas de madeira ou quais
quer out.ros objectos que tenham recebido dêsses líquidos, serão de
sinfcctados ou queimados, devendo, ne::>tc caso, lavrar-se na Admi-
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nislração do respectivo cemitério, um auto qne será assinado peio in
teressado ou seu representante. 

Art. 44. 0 
- No caso do parágrafo antecedente, ignorando-se a 

morada do proprietário do jazigo, ou, quando, aYisado não compa
reça na prazo indicado, o Administrador participá-lo-á superiormente 
para que o médico municipal verifique se há urgência de abrir o 
jazigo e retirar o caixão ou caixões para sepultura reservada, o que, 
no caso afirmativo, se fará lavrando-se, na Administração elo respec
tivo cemitério um auto, assinado pelo médico e pessoas que assistiram 
a êssc aclo. 

§ l. º - Os caixões retirados para sepulturas reserva das poderão 
voltar para o jazigo quando os interessados o solicitem e para. isso 
os caixõe estejam nas devidas condições. 

§ :2. 0 - Tôdas as despesas, ~ que derem causa as providências 
indi'Cadas neste e no artigo anterior, serão a cargo, e por conta dos 
respectivos proprietários dos jazigos. 

Art. 45. 0 - O cadáver do institui'.dor, e primitivo proprietário do 
jazigo, ou de quem o tenha adquirido por título oneroso, nunca dêle 
poderá ser retirado, salvo se o tiver permitido cm testamento, ou 
quando seja trasladado para outro jazigo de valor superior, perten
cente à família do finado, averbando-se no título do mesmo jazigo a 
declaração de que nunca poderá ser dêle retirado esse cadáver. 

CAPfTULO 6. 0 

D as Trasladações 

Arl. 4G. 0 - Nenhuma tras:adação de um para outro cemitério se 
pode fazer sem a apresentação do respectivo alvará de autorização 
da autoridade administrativa por lei competente, e sem o cumprimento 
da.s disposições regulamentares policiais e sanitárias que estiverem 
em vigor. 

Airt. 47.0 - Em qualquer caso, as trasladações só são permitidas 
se os cadáveres tiverem caixão de chumbo ou no caso contrário se 
tiverem decorrido 6 anos, pelo menos, depois do enterramento, e ve
rificada que seja a inteira consumição das partes moles dos mesmos 
cadáveres. 

Art. 4 . 0 - A abertura das sepulturas para trasladações só será 
feita com aviso prévio de 24: horas, pe!o menos. 

Art. 49.0 
- As despesas com a trasladação dum jazigo para outro, 

particular ou municipal, para ossário ou coval, serão da responsabi
lidade do proprietário do jazigo donde o cadáver sair. 

Indo para cova, colocar-se-á nesta uma chapa com as indicações 
necessárias para que a identificação do cadáver possa ser reconhecida. 
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CAP1TULO 'i. 0 

Disposições Gerais 

Art. :m. 0 
- Só com autorização da Câmara, é permitida a entrada 

no cemitério de fôrça armada, banda ou qualquer grupo musical, cum
prindo ao Administrador ou a quem o substitua fazer acatar essa dis-
posição. . 

Art. :n. 0 
- O pagamento do aluguer de compartimentos de jazi

go:; e ossários municipais é feito das 8 às 16 horas nos dias úteis. 
Art. f>:2.º - Aos domingos e dias feóados o serviço dos cemitérios 

é limitado ao recebimento de cadáveres. 
Art. .>B.0 

- Haverá no escritório da Administração os livros que 
se julguem necessários para c:areza da escrituração e fornecimento de 
e:ementos estatísticos, registo e inscrição dos jazigos, sua transmissão, 
depósito de cadáveres e outros serviços. 

§ único-Os modelos dos livros bem como dos documentos que 
servirem de base à escritW"ação, serão uniformes em todos os cemitérios. 

Art. ,H.0 
- Os agentes de serviços funerários ou o portador de 

biihetes de enterramento deverão acompanhar os cadáveres até às 
sepulturas ou jazigos, sendo os que vierem em carreta, conduzidos na 
mesma, e os demais transportes na do cemitério, mediante o paga
mento da respectiva taxa. 

§ único - Exccptuam-se desta disposição os cadáveres, que tive
rem sido conduzidos à mão e os que vierem de estabelecimentos de: 
beneficência. 

Art. :>.3.0 
- A Câmara venderá, em hasta pública, pelo maior 

lanço .obtido tôdas as caixas de corôas e outros objectos, que se en
contrem abandonados. 

Art. 5G.0 
- A conservação dos pavimentos das ruas e das edifi

cações ou instalações municipais, destinados aos serviços próprios dcs 
cemitérios, bem como a abertura ou transformação dos arruamentos 
e a construção dos ditos edifícios e instalação, estarão a cargo da Re
partição de Arquitectura da Câmara, mas, a não ser os traba:hos e a 
conservação, tudo será feito de acôrdo com o Administrador do res
pectivo cemitério. 

CAP1TULO 8. 0 

Pessoal 

Art. ;'57. 0 
- O pessoal de cada cemitério e os seus vencimentos 

são os constantes dos quadros fixados pe~a Câmara. 
Art. .> .º_As nomeações e promoções dos empregados são da 

competência da Câmara, sob proposta do Vereador do Pelouro 



§ único - As vagas de Administrador são providas por empregado 
de igual categoria, prestando serviço em cemitérios de rendimento ime
diatamente inferior, ou caso não haja, pelos escriturários, sendo a 
nomeação dêstes feita nos têrmos do Regulamento Geral da Câmara. 

Art. 59.0 
- Os empregados da Administração e o pessoal traba

lhador devem durante as horas de serviço usar um boné que lhes sirva 
de distintivo, e os coveiros, guardas e trabalhadores que os S1Ubstituam, 
trazer vestido o ·respectivo fardamento. 

Art. G0. 0 
- Todo o empregado deverá ser delicado e atencioso 

para com as pessoas que entrarem no cemitério e se lhes dirijam a 
fazer qualquer pergunta. 

Ant. Gl. 0 
- É ·e.xipressamente prolbido a quailquer .empregado, seja 

de que categoria fôr, tratar de negócios que se relacionem com os 
serviços dos cemitérjos. 

Art. 62.0 
- As atribu1ções do Administrador são as seguintes: 

1. 0 
- Observar e fazer observar tôdas as disposições dêste Regu

lamento, as lei e regulamentos gerais administrativos e policiais, re!a
tivos aos cemitérios, as de!iberações da Câmara e bem assim qualquer 
ordem dos seus superiores hierárquicos; 

.:.2. 0 
- Dirigir superiormente todo o serviço e fazer manter a boa 

ordem e disciplina no seu pessoal; 
3.0 

- Solicitair superiormente tôdas as providências que julgue 
necessárias para o bom funcionamento dos serviços a seu cargo; 

4. º - Arrecadar tôdas as receitas cobradas no cemüério e fazer 
remessa da sua importância para a Tesouraria da Câmara, pelo menos 
uma vez por semana. 

Art. G3.º - Aos escriturários compete: 
1.0 

- Prover a todo o serviço de expediente e escriturar todo o 
movimento do cemitétío; 

2. 0 
- A-catar tôdas as ordens que lhe forem dadas ou transmitidas 

pelo Administrador; 
3. 0 

- Substituir o Administrador na sua ausência ou impedimento 
quando de tal fôr incumbido pelo próprio Administrador, ou autori
dade superior. 

Art. ô4.º - Cumpre aos serventes: 
l." - Cuidar da limpeza do escritório e Gabinrtc do Adminis

trador; 
:2.0 

- Fazer entrega de tôda a correspondência externa; 
.S .0 

- Cumprir as ordens que lhes forem dadas pelo Administra
dor ou pelos escriturários. 

Art. G3. º - Os porteiros das portas principais tf>m as obrigações 
seguintes: 

1.º - Conservar as portas abertas, durante as horas regulamen
tares ; 
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:2. 0 
- Conservar no maior asseio a área compreendida entre a 

porta da entrada e o primeiro descanso; 
3.0 

- Obstar a que junto das portas da entrada estacionem quais
quer pessoas a não ser por ocasião da chegada dos cortejos fúnebres; 

4. 0 
- Não permitir, sem autorização do Adminiastrador do Ce

mitério ou de quem o substitua, a entrada de grades, epitáfios ou 
quaisquer outros objectos para serem colocados em sepulturas ou ja
zigos ; 

5. 0 
- Fazer os toques de sineta para anunciar a abertura ou en

cerramento do cemitério e bem assim os toques que lhe forem orde
nados pa.ra o chamamento do pessoal; 

·6.0 
- Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem pedidos pelas 

pessoas que entrarem no cemitério, e pro1bir a entrada de pessoas que 
se não apresentem com a devida compostura; 

7. º - Prolbir a entrada de cãis soltos; 
.º - Não permitir a entrada ou saída de volumes sem sua ve

rificação, e autorização do Administrador ou de quem o substitua, sem
pre que de tal permissão resulte qualquer responsabilidade; 

9.0 
- Não consentir que saiam carretas que tenham conduzido 

cadáveres havendo sôbre elas caído soros provenientes dos mesmos 
cadáveres, sem terem sido convenientemente desinfectadas. 

Art. 66.0 
- Compete aos porteiros das outras portas: 

1. º - Conservar sempre no maior asseio possível as áreas q uc 
para tal fim lhe forem destinadas; 

2. 0 
- Terem as portas fechadas e só as abrirem para a entrada 

ou saída de materiais; 
:3.0 

- Não permitir a -entrada ou saída de quaisquer pessoas, es
tranhas ou não ao pessoal do cemitério, sem autorização superior. 

Art. '67. 0 
- As obrigações dos guardas são as seguintes: 

1.0 - Conservar-se dentro das suas respectivas áreas, na devida 
compostura, só podendo afasta·r-se com autorização superior; 

2. 0 
- Fazer a limpeza das ruas do cemitério que superiormente 

lhes forem indicadas; 
3. 0 

- Obstar a que o pessoal empregado nas construções de ja
zigos, encoste cantarias ou quaisquer outros materiais, às árvores, 
plantas e demais jazigos e ainda a que por entre êles se faça o trans
porte dos mesmos materiais; 

4. 0
.- Evitar que se aparelhem cantarias dentro do cemitério, sem 

licença da Câmara; 
5.0 - Tér sempre desimpedidas as entradas dos jazigos; 
6.0 

- Não consentir que pelas ruas dos 'Cemitério~ transitem veí
culos tirados por quaisquer animais sem que o condutor vá à sua frente; 

7. 0 
- Impedir que dentro do cemitério se exerça a mendicidade 

ou se pratique qualquer acto impróprio do lugar ou os que resulte dano; 
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8.0 
- Apresentar ao Administrador as pessoas que por qualquer 

forma danifiquem os jazigos, vasos, alegrctes e os passeios das ruas 
dos cemitérios, a-fim-de lhes ser exigido o pagamento da importância 
elos prejuízos que t~verem causado, ficando, no caso contrário, res
ponsáveis por essa importância, salvo se se provar que não puderam 
cumprir essa disposição; 

9. 0 
- Percorrer as suas respcctãvas áreas depois do último toque 

da saída, mandando retirar qualquer pessoa estralnha ao serviço que 
ainda se encontre no cemitério; 

i 0.0 
- Guardar de noite os cemitérios, sempre que tal lhes com

pita oa seja determinado, participando de manhã superiormente qual
quer ocorrência que se tenha dado durante a noite. 

Art . 68.0 
- Cumpre aos coveiros : 

1.0 
- Abrir as sepulturas e jazigos e proceder a tôdas as inuma

çõcs e escavações; 
2.0 

- Depositar os cadáveres nos respectivos jazigos e retirá-los 
quando sejam trasladados; 

3.0 
- Colocar nas sepulturas as chapas com os respectivos nú

meros, conservá-las sempre alinhadas e evitar que sejam retiradas; 
4.0 

- Cumprir tôdas as ordens que lhes forem dadas pelo Admi
nistrador ou por quem suas vezes fizer. 

Art. 69.º - O pessoal incumbido do transporre de cadáveres, nas 
carretas do cemitério é ·responsável pelas avarias que as mesmas so
frerem por sua culpa, e por mantê-las com todo o asseio e recolhê-las 
nas respectivas casas de depósito. 

Art . 70.º - Em todos os cemitérios haverá os trabalhadores que 
forem necessários, os quais prestarão o serviço que lhes for superior
mente destinado. 

Art. 71. 0 - Todo o pessoal está sujeito às penalidades no Regu
lamento Geral desta Câmara. 

TABE LA N.0 1 

Áreas correspondentes a cada um dos cemitérios 

Cemitérios e Freguesias 

1.0 
- Alto de S . João: - Santo André, Castelo, S. Crü,tóvão, 

Santo Estêvão, Paróquia Civil de 'Monte Pedral, Sé, S . Vicente, So
corro, S . T iago, 'Madalena, S. Nicolau, Beato, S . Lourenço, Anjos, 
S. José, Sacramento, Mártires, Conceição Nova, Santa J usta, S. J u
lião, Pena, S. Jorge, Santos Reis, Encarnação, Paróquia Civil Mar
quês de Pombal, Santa Catarina, ~1ercês, S. J1amede, Freguesia Civi~ 
de Camões, Santos e Penha de França. 
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:2. 0 
- Prazeres: - Lapa e Santa Isabel. 

;Lº - A juda: - Ajuda, Belém e Alcântara. 
4.º - Benfica: - Benfica, Carnide e S. Sebastião da Pedreira . 
. 3.0 

- Olivais: - Olivais. 
O.º - Lumiar: - Lumiar, Ameixoeira, Charneca e Campo Grande. 

Observações: - No 1.° Cemitério são também sepultados todos os 
finados dos hospitais (excepto os da Estrêla), Asilos e Cadeias. 

'TABELA N.º 2 

Projecto da tabela das taxas a cobrar nos cemitérios mu nicipais 
de Lisboa 

Depósitos r eservados na Casa Murtuária 

Por cada entrada no cemitério, de cadáveres, vindos 
das -casas de saúde, hotéis, etc., fora das horas 
de expediente . ......... . · . .... . .... . . .. . .. . . 

Por cada 24 horas, ou fracção, de depósito de ca-
dáveres ...... .. ...... ... . .. .. . ............ . 

Por concessão de armar tôda a casa murtuária ..... . 
Por cada por ta ou janela ......... . ............. . 
Por armar o espaldar ........................... . 
Na par te exterior da casa de Depósito . . ......... . 
Pe:a concessão de armar a tarima ......... . .... . . 
Pc>:a. concessão para coloca'!' tocheiros (cada) . . ... . 
Por cada grupo de dois guardas que ficarem durante 

a noite, quando fiquem pessoas de família a 
velar o cadáver ...... . .................... . 

Sepulturas reservadas 

5$00 

:2$50 
15$00 
1$50 
:2$<>0 
2$00 
2$00 
$20 

5$00 

Sepultura até um metro de comprimento . . . . . . . . . . 1$80 
· Sepultura com mais de um metro . . . . . . . . . . . . . . . . 2$50 

Sepultura reservada para caixão de chumbo - taxa 
anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1$50 

Por cada exumação em sepultura . . . . . . . . . . . . . . . . 2$00 
Por cada conservação de sepultura, quando o cadá-

ver não esteja consumido - ta.xa an uai . . . . . . 1$00 
Colocação de grades ou semelhantes, em sepultura 

- cada cinco anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :2$00 
Pela concessão de ajardinamento e tratamento de se-

pultura - taxa anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1$00 
Pela colocação de epitáfios em sepulturas . . . . . . . . . 1$00 
Aluguer de grade - taxa anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1$50 
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Jazigos particulares 

Cada entrada de caixão no acto do funeral . . . . . . . . 2$50 
Abertura de jazigo para trasladação ou arrumação 

de caixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2$00 
Por cada caixão a mais que se traslade ou remova 

nos subterrâneos para arrumação ou para dar 
entrada a outro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $50 

Por cada caixão de chumbo que se abrir para tirar 
a os.sada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3$00 

Pela concessão de tratamento inferior de jazigos feito 
por pessoas estranhas ao proprietário, cada ja-
zigo - taxa anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $50 

Pela. c~ncessão de armar com panos as portas dos 
1az1gos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1$00 

Ossários e jazigos municipais 

Pelo aluguer de compartimento do ossário, cada 
ossada depositada ...... . ................... . 

Pelo aluguer do compartimento do jazigo municipal, 
cada caixão de chumbo depositado .. . ...... . 

Pela abertura de compartimento de jazigo municipal 

(Esta taxa é aplicável aos ossários, quando as ossadas 
saiam para jazigos ou outros cemitérios). 

Pela concessão para colocar nos ossários e jazigos mu
nicipais, caixilhos com vidros, ou lápides com 
inscrições em substitu1ção das tampas - taxa 
anual ...... . ........................ . ..... . 

Diversos 

Pela concessão de colocar vasos nas frentes ou lados 
dos jazigos e alegretes com flôres na parte pos
terior dos mesmos, por cada vaso ou alegrete -

1$20 

12$00 
2$00 

1$00 

taxa anual . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $50 
Licença para colocação de caixas com corôas em 

sepulturas, jazigos ou ossários .. . . . . . . . . . . . . . . $20 
Licença para pintar as portas, gravar epitáfios ou 

inscrições em jazigos e qualquer pequena repara-
ção interior ou exterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $30 
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Concessão para limpeza de jazigos: 

l m,50 de frente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $40 
2m, 30 de frente ............. . · . . . . . . . . . . . . . . . . . . $50 
2m, 50 de frente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $60 
'Por cada rneko ou ma.is de frente ou fracção . . . . . . $10 

Os estabelecimentos de beneficência que têm a seu 
cargo a limpeza dos jazigos, são isentos do pa
gamento desta taxa. 

Construção de jazigos novos, demolição ou ampliação 
(incluindo o depósito de materiais enquanto du
rar a obra) 3 % sôbre a importância do custo 
do terreno. 

Pelo aluguer de cordões (cada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . $10 
Serviço de carreta (cada) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $40 
Cada impresso para as diversas taxas . . . . . . . . . . . . $02 

Os jazigos a cargo de Institu1ções de Caridade ficam 
isentos de pagamento da taxa de limpezas in
teriores. 

Buscas nos livros de registo, por cada ano .. ~. . . . . . $05 

Terren os para jazigos 

Nos 1.0 e 2.° Cemitérios: 

O L º metro quadrado de frente . ................ . 
O 2.0 metro quadrado de frente ....... . ......... . 
tQ 3. 0 meko quaidrn.d:O de :firente ................. . 
O 4. 0 metro quadrado de frente ............. . ... . 
O 5.0 metro quadrado de frente ................. . 
Por cada metro a mais .. . . ... . ................. . 

Nos 3.0
, 4.0 , 5.0 e 6.° Cemitérios: 

O l.º metro quadrado de frente .... . ............ . 
O 2. 0 metro quadrado de frente ..... , .. . ..... . . . . 
O 3. 0 metro quadrado de frente ................. . 
O 4.0 metro quadrado de frente . ... . ............ . 
O 5.0 metro quadrado de frente ................. . 
Por cada metro a mais ......................... . 

13$00 
1'8$50 
49$00 

104$00 
195$00 
260$00 

10$00 
15$00 
37$00 
80$00 

150$00 
200$00 

22 
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Os jazigos de capela nunca poderão ter menos de 
2m,30 de frente a fundo. 

Nota: - O terreno que exceder a um metro de fundo 
será pago proporcionalmente ao preço de metro 
de flrente. 

Escavação e remoção de terras para construções de 
jazigos, cada metro cúbico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2$00 

A proposta e o regulamento transcritos são aprovados por una
nimidade. 

O Sr. Vladimiro Contreiras apresenta a proposta segui.pte: 
«'Com o Teg1resso do Serviço de Instrução Primária à Câmara, 

nos têrmos do Decreto de 29 de Junho de HH3, ficaram igualmente 
a seu cargo as Escolas que · têm o nome de Marques Guimarãis e 
foram instituídas por um legado feito para tal fim por um benemérito 
cidadão, sendo o legado de 94.100$00 de títulos de dívida pública 
fundada. 

Não tendo até hoje sido entregues à Câmara os ditos títulos e, 
pior ainda, não lhe tendo igualmente sido satisfeitos os juros relati
vos aos anos, em que os encargos resultantes da manutenção daque~as 
escolas têm si dopagos pel9 Cofre :Municipal; 

Proponho: 

Que se oficie ao Sr. 'Ministro da Instrução solicitando: 
1.0 

- A entrega à Câmara dos títulos da dívida pública fundada, 
no valor nominal de 94.100$00, legados por Marques Guimarãis para 
o custeio das Escolas instituídas com o seu nome; 

2. 0 
- O pagamento da quantia de 7.904,$40, importância dos juros 

dos mesmos títulos, relativos aos anos de 1914 a 1917 .» 
Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade a 

transcrita proposta. 
O Sr. Augusto Ma'Chado dos Santos lê e envia para a mesa a 

proposta seguinte: 
«Considera·ndo que o proprietário dum dos terrenos a expropriair 

amigàvelmente parai o alargamento do 3.° Cem:itérfo (Ajuda) Manue: 
José de Oliveira Gonçalves (expropriação esta de que tratam os pro
cessos n.()f; 5. 3 ô de 1915 e 1.027 do co.nrenfu ano e que fo.i aprovada 
em sessão desta Comissão Administrativa de 11 de Abril findo) de
clarou a esta Comissão Administrativa, ceder gratuitamente do seu 
terreno a expropriar para o aludido fim uma área medindo 25m!, des-

' 
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tinada à constlrução dum JaZigo monumento à memória do Dr. i.Alves 
de Sousa. 

Proponho: 
Que seja aceite a oferta do mesmo terreno destinado à construção 

do referido jazigo, obrigando-se esta Câmara, de acôrdo com a Comis
são constituída para aquêle efeito, e a Repartição técnica a ceder gra
tuitamente e sem encargos de qualquer natiureza. à dita Comissão, igmrl 
área de terreno no local do mesmo cemitério, que fôr designada de 
comum acôrdo pelas aludidas entidades.» 

Admitida e submetida à votação a proposta supra é ela aprovada 
por unanimidade. 

Em seu ofício n.0 442, de 16 do corrente mês a 4. ª ·Riepa!rtição 
envia as condições exigidas pa-ra a nova praça para a concessão, a 
partir do dia 1 de Agôsto próximo futuro, do chalet situado na ilhota 
da lagoa do Campo Grande. 

fA Comissão Administrativa aprova por unanimidade as referidas 
condições. 

'.Lê-se o ofício n. º 28, da Inspecção dos !Matadouros Municipais, 
de 6 do corrente mês, remetendo as condições para venda por meio 
de arrematação das rn!iudezas das reses que forem abatidas para os 
talhos municipais durante o 2. º semestre de 1918. 

A Comissão Administrativa aprovou por unanimidade as referidas 
condições. 

Pelo Sr. Vladimiro Contreiras é apresentada a proposta seguinte: 
«Achando-se vago na Secção das Contribuições !Municipais um 

lugar de escriturário contratado, pelo falecimento de Carlos da Costa 
Bessa, cujo vencimento era de 348$00 anuais, e tornatndo-se .necessário 
o preenchimento daquela vaga, visto o serviço na dita Secção ter 
a umentando nestes ú~tiimos anos, como1 prova o aumento dias suas !recei
tas, proponho que seja contratado para servir como 'eSCriturário da 
2.ª Repa-rtição a que à mesma pertence, Manuel Martins da Rocha 
Rodrigues Bastos, com o vencimento de 300$00 anuais, ficando sujeito 
às disposições que forem atdoptadas no projecto de regUJl'arnenrto actual
menre em estudo.»· 

Admitida e siubmetida à votação a supra.tra:nscrtita proposta, é apro
vada por unanimidade. 

O mesmo vogal também apresenta a proposta do teor seguinte : 
«Achando-se mobilizado, tendo o posto de alferes, o amanuense 

da 2.=:1 Repartição, Joaquim Salgueiro Rêgo, pelo que não recebe do 
cofre da Câmara nenhum vencimento; mas 

Tendo desde 1 de Abril findo o mesmo funcionário prestado ser
viço naquela R epartição, nas horas que tem disponíveis das suas ocupa
ções militares, serviço que diz respeito ao movimento das contas de 
empréstimos municipais de 1886; 
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Proponho: 
Que ao dito amanuense J oaquim Salgueiro Rêgo se abone a re

muneração de 25$00 escudos mensais, <lesde aquela data e enquanto 
estiver mobilizado e prestar o serviço especial que está desempenhando 
na :2.n Repartição desta Câmara.» 

Admitida e submetida à votação é a proposta supra aprovada por 
unanimidade. 

O Sr. Franklim Lamas envia para a mesa as duas propostas 
seguintes : 

«Tendo sido eliminado em 30 <le Abril de 1917 o lugar de arrais 
de terra que tinha sido criada pela Municipalização dos lixos; por a 
Câmara transacta ter reconhecido não ser necessário e tendo-se veri
ficado também durante o decorrer dêste ramo de serviço que o lugar 
de fiscal de venda de lixo criado igualmente pela municipalização pode 
muito bem ser eliminado, visto que as atribuições que lhe dizem res
peito são exercidas por empregados do serviço de Limpeza e Regas: 

Proponho que o amanuense da 2.ª Repartição, Augusto Esteves 
de Carvalho Magalhãis, que em tempo foi impedido interinamente 110 

lugar de fiscal de vendas de lixo, seja dispensado desta comissão de 
serviço do que resulta uma economia de 300$00 anuais, importância 
que lhe fôra arbitrada como gratificação por êste serviço extraor
dinário.» 

«Considerando que o Serviço de Limpeza e Regas, depois que 
tem a seu cargo a secção de Vendas de Lixo, necessita estar habilitado 
a pagar de pronto qualquer reboque, utensílios para os barcos e outras 
despesas miúdas; 

Proponho que o Serviço de Limpeza e Regas seja dotado com a 
quantia de 100$00 escudos, enquanto tiver debaixo da sua direcção a 
referida secção de Vendas de lixo.» 

Admitidas e submetidas em seguid'a à votação são ambas as supra
transcritas propostas aprovadas. por unanimidade. 

Pe~b Sr. Araújo e Castiro é Edo o seguli.nte ofício n.º 7.588, do 
Chefe da a.:~ Repartição, datado de 10 do corrente mês: 

«Participo a V. Ex.ª que faleceu o 1.0 oficial do quadro desta 
Repartição Joaquim José Fernandes. 

Por êste motivo existe uma vaga de 1. 0 oficial. 
Quanto ao seu preenchimento, cumpre-me dizer a V. Ex.:i que 

foram aprovadas em sessão de 3 de Setembro de 1914 umas bases 
que regulam as promoções dos empregados municipais e em virtude 
das quais a nomeação dos l. 06 oficiais será sempre precedida de con
curso. Nestes têrmos, ter-se-ía de proceder ao referido concurso se 
um dos dois :2.08 oficiaris do quadro da 3 .ª Repartição, e o mais antigo, 
Simeão Xavier de Basto, não desistisse de concurso, como me decla
rou. 'Mas, como o fêz, julgo perfeitamente legal e regular a nomeação 
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do outro 2.0 oficial João da Siiveira Gomes que foi nomeado 2. 0 oficial 
por concwso e tem a todos os respeitos a idoneidade preoisa palfa a 
promoção. 

No caso da: Ex.ma !Câmara o nomea·r, ·dar-se-á uma vaga de :2. 0 ofi
cial. Para esta, segundo o n .º 2. 0 das citadas bases, deveria a promo
ção ser feita poT antigüidade entre os amainuenses, vist'O a anterior ter 
sido preenchida por concurso. 

Como os amanuenses mais antigos são os Srs. Manuel Joaquim 
Gêma, nomeado em 12 de Fevereiro de 1890; António Freire, cm 12 
de Fevereiro de 1890; Júlio Umbelino dos Santos, em 22 / n 1 1HO, e 
Atvaro Luiz Ribeiro da Costa, nomeado em 20/ 12. / 1 90, e o primeiro 
está impossibilitado por doença, o segundo não deve ser promovido 
por falta de idoneidade, e o terceiro declarou que desiste da promoção, 
deverá -ser nomea!do por antigüidade o amainuense Alva:ro Lu.iz Ribeiro 
da Costa. 

E como êsle empregado, embora :2.0 ofücial, continua.irá a desem
penhàr as funções juntamente do 1.0 oficial falecido, creio que a Ex.ma 
Câmara deverá abonaT-lhe a respectiva diferença de vencimentos.» 

O Ex.mº Sr. Araújo e Castro terminada a leitura do supratrans
crito documento propõe que se proceda nos têrmos nêle indicados. 

Esta proposta foi admitida e em seguida submetida à votação 
obtendo a aprovação unânime. 

Pelo Sr. Augusto Zeferino Machado dos Santos foi lida e enviada 
para a mesa a P'fOposta seguinte: 

<<Considerando, que uma errada interpretação dada aos arls. ,),).º 

e i5ô. º do Decreto de :21 de Abril de 1911, que estabeleceu a separação 
do Estado das Igrejas, contrariando a genuína intenção do preceito 
do art. :2:-0.º do Código do Registo Civil, por Decreto de 15 de Fé
verei·ro dêsse ano de 1011, e o livre exercício das faculdades por êle 
concedidas, quanto às solenidades cultuais externas, por ocasião dos 
funerais, impediu a Câmara Municipal de Lisboa de continuar a con
se;ntir actos de culto nas capelas existentes nos cemitérios públicos 
dêste 'Município, com as conseqüentes receitas provenientes das taxas 
estabelecidas para o uso dêsses templos, e respectivas a:faias cultuais; 

CoilSliderando que é esta Câmara', a bem dizer, a única, que se 
vê privada dessas receitas e de facultar o uso dessas capelas aos mu
nícipes que professam a religião católica; 

Considerando, que a abertura das mesmas capelas ao culto, nes
sas condições, da religião a que foram destinadas, não importando a 
prática de actos cultuais di·rectamente pela corporação mull!icipal, a 
que apenas fica pertencendo a conservação dos edifícios e sua guarda 
convenientemente regu!ada, consentindo apenas o exercício de actos 
de cu1t:o exrerno, respeitaintes aos funerais a rr-ea'íizair, pelos ministros 
da respectiva religião, que os acompanham, não constitue infracção 
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de qualquer princípio ou preceito das leis, nem perigo de qualquer 
natureza para as instituições da República Portuguesa, antes vai de 
harmonia com o que é a intenção daquele art. 270.0 do Código do 
Registo Civil; 

Proponho: 

l.º - Que sejam reabertas as capelas dos cemitérios pertencentes 
à Câmara Municipal de Lisboa a todos os actos de culto católico, e 
respectivas solenidades exteriores, quanto aos funerais a realizar nes
ses cemitérios; 

2. 0 
- Que a guarda e conservação das capelas fique a cargo dos 

Admin;istradoircs dos .respectivos oemitérios, nos têrmos que ·forem de
terminados; 

3. 0 
- Que tôdas as imagens ,alfaias e mais pertences para exer

cício do culto e que se encontram em depósito na igreja dêste Muni
cípio denominada de Santo António, sejam entregues aos respectivos 
administradores dos cemitérios; 

4.0 
- Que entre imediatamente em vigor a presente deliberação 

da Câmara Municipal de Lisboa; 
5.-0 - Que as remunerações para o Cofre Municipal sejam: 

Pela concessão de armar tôda a capela em qualquer 
dos cemitérios ............................. . 

Pela concessão para armar o espaldar ........... . 
'Pela concessão para armar o setial ............... . 
Pela concessão para armar a tarima ............. . 
'Pela concessão para armar cada vão de porta ou 

janela ..................................... . 
Pe:a concessão para armar a parte exterior por oima 

da porta da ca.pela . . ............ . .......... . 
'Para acender a banqueta para ofício ou missa ·can-

tada .. . .... . .. . .......... . ................. , 
Para acender a banqueta para missa rezada e <«libe-

ra-me» ..................... . . . .. . ......... . 
Pa·ra acender a banqueta para encomendação can-

tada ........ 1 •• ••••••••••••• • ••••••••••••••• 

Para acender a banqueta para encomendação rezada 
Para aoender a banqueta para missa rezada . . ... . 
Para cada tocheiro e tocha para ofício e missa can-

tada ............. . ........................ . 
Para cada tocheiro e tocha para missa cantada e «li-

bera-me» .............................. . . . . · t 
Para cada tocheiro e tocha para encomendação can-

tada ...... . .......... .. ................... . 

40$00 
2$50 
:2$50 
2$00 

$70 

1$50 

2$50 

2$00 

1$50 
$70 

1$00 

$85 

$70 

$60 



Para cada tocheiro e tocha para encomendação rezada 
Para cada tocheiro e tocha para missa rezada .... 
Para cada tocheiro e tocha para missa e «libera-me» 
Paramentos pretos completos ................... . 
Paramentos pretos para missa e «libera-me» ..... . 
Três capas ..... . .............................. . 
Uma capa só ............................ . .... . 
Turíbulo, naveta e caldeirinha .......... . ...... . 
Cruz procissional ............. . ................. . 

343 

$40 
$50 
$80 

5$50 
4$00 
4$00 
1$50 
1$00 
1 $00» 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

O Sr. 'Eduardo Dario da Costa Cabral lê e manda para a mesa 
as propostas seguintes: 

«Para oco1rrer às necessidades do ensino nas escolas municipais, 
proponho a nomeação dos seguintes professores interinos, seguindo o 
número de ordem da lista publicada no Diário do Govêrno n.º 244-
(:2.ª Série) de lô de Outubro de 1917: - Carolina Álvares e Vasques, 
Ma·ria Rosa de Jesus, Lídia Sara .Morais Ferreira, Maria J oaquina 
Ribeiro, Elvira das Neves, Teresa da Costa e Silva, ~faria da Con
ceição Reis Gomes de Sousa, Angelina Corina Garcia Soares de Araújo, 
Corina Amélia Baptista Caldeira, Isabel Marta Moleiro, Deolinda Amé
lia Gamboa, Ilda Adelaide Correia, Maria 'Margarida ~fagalhãis e Cas
tro, Maria rvfa.rgarida Llansol Nunes, Alice da Conceição Cardoso, Alice 
de J esus Paiva, Gracinda de J es"Qs Lisboa Galvão, Irene do Carmo, 
!:;;aura de Freitas, Judite das Neves Lima.» 

11Considcrando que a permuta de lugares entre professores pri
mários é uma regalia concedida por lei, (Decreto n.º 8, de :24 de De
zembro de 1901, § único do art. 22.º, Decreto n .0 Hl:5, de :20 de Ou
tubro de 1D1H, Lei 4:24, art. 20.0 .e seus §§, Decreto n.0 :H 1, de 10 de 
Novembro de 1013, Decreto 2.080, de :20 ·de Novembro de HHô, 
arts. 22. 0

, 23 .º e 24.º); 
Considerando que os professores, José de Sousa Viegas, da es

co~ra n. 0 / 3, desta cidade, e J osé Inocêncio Lalande, da escc:a de 
S. Pedro- de Sintra, pretendem permutar os seus lugares, 

Proponho: 

Que se .informe o respectivo Inspector Escolar de que esta Câmara 
se não opõe à permuta requerida por aquêles professores.» 

«Considerando que o professor da escola n.º 32, J oaquim Pedro 
~foreira se encontra na inactividade temporária por motivo de doença; 

Considerando que a Junta Médica Municipal é de parecer que ao 
citado professor não pode ser dada a:lta para exercer o seu luga.ir por 
haver perigo de contágio para as crianças; 
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Considerando que os professores primários podem estar na inac
tividade temporária por seis meses e que êste professor só esteve nessa 
situação durante quatro, podendo por isso gozar mais dois meses; 

Proponho: 
Que ao profossor, Joaquim Pedro Moreira, seja prorrogada por 

mais dois meses a situação de inactividade temporária.» 
«Achando-se vago um lugar de professor na escola n.º 45, Car

nidc, pe:a tra.nsferência do professor José Gonçalves, daquela escola 
para a Central n.º 10. 

Proponho: 
Que o mesmo lugar seJa posto a concurso, nos têrmos da legis

lação vigente.» 
«Terminando no dia 30 db mês ide Junho, próximo, o arrenda

mento do edifício onde estão jnstaladas as escolas municipais n. 08 45 
e 46, no Largo das. Pimenteiras, em Carnide; 

Considerando que as projectadas obras da adaptação da igreja de 
S .Lourenço, para nela funcionarem as mencionadas €Scolas, nem ainda 
se iniciaram: 

'Proponho: 
Que se proceda a novo contrato de arrendamento, pelo prazo de 

dois anos, do prédlio sito no Largo <las Pimenteiras, n.º 5, Carnide, 
pertencente a!(} Sr. Pedro Pais de Faria Caupers, ipela renda anual de 
G00$00, para nêle continuarem a funcionar as escolas municipais n. 0~ 
45 e 4G.» • 

Lêem-se dois requerimentos um dêles de José António Lopes, 
proprietário da Vila Zenha, na Calçada de D. Gastão, n.0 33, onde 
em parbc es.tá instalada a escola central n. º 20 e seus .ainexos e bem 
assim a assistência escolar do Beato e Olivais propondo à Câmara de
pois de várias alegaõçes o seguinte: 1.0 

- Que a partir de 1 de J a
neiro do ano icorrente ficará pagando mensa:lmente a renda de 70$00; 
2. - Que mandará policiar convenientemente as entradas e saídas dos 
alunos para ievritar a deterioração das rescadarias e vestíbuJos e manter 
o mesmo asseio que deve existir num edifício daquela natureza. No 
outro requerimento Manuel de Castro Guimarãis (Conde de Castro 
Guima:rãis) que tem arrendado a esta Câmara o seu prédio sito na 
Rua de S. Sebastião da Pedreira, n.08 15,4. a 168, para a escola n. 0 35, 
declarando ter determinado elevar o preço da renda no próximo se
mestre que deve começar no dia 1 de Julho do corrente ano, à quan
tia de 100$00 cada ·mês e pedindo que a Comissão Administrativa do 
~1unicípio declare se concorda com êsse preço. 

O Sr. Costa Cabral usando da palavra apresenta a proposta se
guinte: 

«Terminando em 30 de Junho próx.imo o prazo de arrendamento 
dos prédios onde -estão insta.J~as as escolas municipais n.08 20 e 35, 
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pertencentes, respectivamente, aos Srs. José António Lopes e ~Ianuel 
de Castro Guimarãis (Conde de Castro Guimarãis), e exigindo estes 
senhorios mais icem por cento sôbre as rendas actuais; 

Considerando que o n. 0 4, do art. da Lei n.0 828, de Setembro 
de 1917 só permite que, em cada período de dez anos, o senhorio 
possa aumentar até 10 % sôbre 11endas superiores a 300$00; 
· Pr.oponho : 

Que a Comissão Administrativa desta Câmara delibere não acei
tar o aumento exigido pelos proprietários retro-mencionados dos pré
dios onde 1estão instailadas as escolas municipais, n.º 20, na Calçada 
de D. Gastão, Vila Zenha, ao Beato, e n. º 3{), na Rua de S. Sebas
tião da Pedreira, n.'> l.H a LGH, oficiando-se neste sentido aos respec
tivo:; senhorios; 

Que no caso dos Srs. José António Lopes e Manuel de Castro 
Guimarãis não aceitarem. esta deliberação, as rendas dos menciona
dos prédios, que eram da escola n. 0 20, 400$00 escudos e da escola 
n.º 35, de 600$00 escudos anuais sejam, a partir do 1. 0 de Junho 
próximo, depositadas na Caixa Gera.11 dos Depósitos.» 

Admitida e submetida à votação foi a proposta supra aprovada 
por unanimidade e conseqüentemente indeferidos os requerimentos de 
José António Lopes e 'Manuel de üastlro Guimarãi$. 

<1Consiiderando que a casa da Calçada da Pampulha, n. 0 44, onde 
está instalada a escola icentrad n.º 57, que pertencia a Lima 1\'fayer 
& C.ª for vendida a Vicente, V.alinhas & Lena, como se prova pela 
escritura. por esta firma apresentadai; 

Considerando que da mesma esoritura consta que a importância da 
renda ( 45$l~5) relativa ao mês de Junho, pertence já à firma compraidora; 

Proponho: 
Que o pagamento da citada importância da renda do mês de 

Junho (4.3$85) abonada, mas não paga a Lima ~Iayer & C.ª, seja 
foito a Vicente, Valinha e & L ena.» 

.«Cons iderando que o , professor Ricardo Rosa y Alberty foi pela 
Vereação transada encarregado de ir a Baroelona freqüentar um curso 
sôbre o método 1Montessori; 

Considerando que a miesma Veveação dehberou publicar a expen
sas do Município o relatório apresentado pelo citado professor, auto
rizando-o a adquirir as fotografias indispensáveis para ilustrarem o 
relatório e 1esdla.I1eoerem a maitéria dêl'e; 

Considerando que essas fotografias foram adquiridas pela impor
tância de 12 duros que ainda são devidos ao fotógrafo de Barcelona, 
Alejandre Aantonietti, 

Plfoponho: 
Que para o pagamento da quantia de 12 duros, impor~ância das 

fotografias adquiridas pelo professor Alberty, devidamente autorizado 
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pela Câmaira se compre no mercado, ao câmbio do dia, um cheque 
daquela importância que deverá ser enviado a Alejandro Aantonietti, 
Conde del Asalt, 38, 4.0

, 1. 0 
- Barcelona.» 

«Considerando que pelo disposto no arrt. 2G.0 do Decreto 2.0 O 
de 29 de Novembro de 1915, ~s professores primários podem ser 
concedidas licenças com vencimento, por motivo de doença, até 90 
dias. em cada ano lectivo; 

Considerando quie, seglld1do o disposto no § :2. 0 do citado artigo, 
se terminada a lácença continuar a doença, pode o professor passar à 
inactividade até 6 meses; 

Considerando que a professora D. Maria do Cairmo Mota Porto
canero r{'.quereu uma Licença de 45 dias por motivo de 1doença de\·i
damon1l•e comprovada; mas 

!Atendendo· a que esta professora já deu, pelo mesmo motivo, 65 
faltas ao serviço dentro do ano lectivo corrente, faltando~lhe, portanto, 
2f5 dias para completar os 90 regulamentares. 

Proponho: 
Que à citada professora sejam concedidos :2;3 dias de licença por 

doença. 
Que terminada esta, se a doença continuar, a mesma professora 

seja submetida a uma Junta ~Médica para o efeito de passagem à inac
tividade temporária.» 

Admitidas e submetidas à votação em separado são aprovadas 
tôdas as supratranscritas propostas por unanimidade e despachados 
nesse sentido os requerimentos a que as mesmas se referem . 

«São lido. requerimentos da ((Associação Casa de Santo António» 
e «Irmandade do Santíssimo da Sé» pedindo a concessão da. igreja, 
anexos e alfaiiias de Santo António oom destino ao culto público e ou
tros fins sociais . 

O Sr. Dr . Lino Neto usando da palavra lê e envia para a. mesa 
o seguinte documento : 

Relatório sôbre a concessão da I greja, anexos e alfaias 
de Santo António de L isboa 

Encontramo-nos em face de dois requerimentos, ambos de colec
tividades respeitá.veis; o primeiro da «Associação da Casa de Santo 
António», e o segundo da «Irmandade do Santíssimo da Sé», pedindo 
com empenho a concessão da Igreja, anexos e alfaias de Santo An
tónio, com destino ao culto público e outros fins sociais. 

À nossa consideração oferece-se-nos ainda um terceiro requeri
mento, do Reverendo Padre Belarmino da Costa Pinto, manifestando
-se também no sentido daquela Igreja ser entiregue ao culto público, 
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e solicitando para tanto a sua nomeação para o lugar de ajudante de 
tesoll!reiro da mesma Igreja de cujo concurso alega ter sido excluído 
injustamente há anos tão nobres e elevados os intuitos que animam 
os mencionados requerimentos. Antes, porém, de nos pronunciarmos 
sôbre êles e sôbre diversas '.representações correlaitivas, tem a Comis
são Administrativa de apreciar as condições actuais da igreja, anexos 
e alfaias de Santo António, e ver se convirá aos interêsses do Muni
cípio modificá-!as em diferente sentido. As origens e evolução histó
ricas do· respectivo edifício e partes integrantes nasceram e desenvol
veram-se para glorificação da santidade, sabedoria e acção, do grande 
português e alta individualidade que foi no século XVIII Fernando de 
Bulhões, depois designado e agora geralmente conhecido por Santo 
António de Lisboa. É ver a proposta, a história da Real Casa de 
Santo António (1 57, dos antigos Vereadores desta Câmara Dr. Levy 
:\fariai Jordão e J. Gonçalves Correia). 

iEm volta daiquele edifício e objectos acumulaxam-se, através dos 
séculos, retlecfindo o palpitar da alma nacional, os cuidados de tôdas 
as gerações que têm passaido pela nossa terra, e não só de portugueses. 

Ainda hoje e freqüentemente, muitos estrangeiros, sôbre tudo in
glêses e italianos, acodem em grande número a comemorar piedosa
mente, visitando tão santo lugar, as extraordináPias virtudes e mereci
mentos do nosso glorlioso compa·kiota que no século XIII aili veio ao 
mundo para. mairavilha de todos . 

. A uma tradição assim honrosa e patriótica, sete vezes secular, pôs 
têrmo a Câmaira Municipal de Lisboa, em sua sessão de ô de Julho 
de HHl, com osta del:iberação:. 

1.º - Que sejam suprimidas as cerimón~as culturais na. Casa r 
Igreja de Santo António de Lisboa. 

2. 0 
- Que sejam extintos todos os lugares da mesma Casa e 

Igreja, fica1ndo ao serv'iço municipal os funcionáirios que queiram de
sempcnhair os serviços compatíveis com as suas categoriias e aptidões 
e o requeiram à Câmara até ao dia 15 do próximo mês de Agôsto. 

3.0 - Que seja criado e .jnstalado no edifício da Igreja um ~luseu 
Munici'pal, devendo nomear-se uma comissão de 3 Vereadores encar
regada de organi~alf o referido Museu e elaborar o !I"espectivo regu
lamento. 

4. 0 - Que os rendimentos da extinta Casa e Igreja continuem a 
constituiir receita privativa, que será aplicada ao Museu ou a qualquer 
outro fim de utilidade social, e, sendo a Casa e Igreja propriedade 
desta Câmara, que se represente a S .Ex. ª o Ministro da J ustiça, 
para que ·no regulamento do decreto de 20 de Abril de 1911, se deter
mine expre~mente que a Casa e Igreja de Santo António de Lisboa 
com todos os seus bens e rendimentos, continuam na posse e admi
nistração da Câmara Municipal de Lisboa.» 



348 

É nesta situação que está ainda a Igreja e Casa de Santo António. 
No orçamento da Câmara Municipal de Lisboa para a gerência de 

1917, encontra-se a pág. 16, como receita ordinária do 'Museu Muni
cipal no edifício da extinta Casa e Igreja de Santo António, o seguinte: 
juros de 14 .1.)0$00, líquidos de jmposto de rendjmento, de títulos de 
dívida pública fundada, que constituem um renclimento de capelas ins
tituídas por diversos: 3.115$15. Rendimento de foros descritos no 
art. :?!.º: '$00. Renda do arma.zém anexo ao Museu: 191$00. Soma 
3.310$20. 

Como despesa encontra~se a página 48, o seguinte: 
Encargos da: Extinta Casa e Igreja de Santo António: Vencimento 

de 8 Mer;:eeiras pertencentes à Capela do Desembargador Henrique da 
Silv.a (foi dclibciraido pela Comissão Administra:tiva na sessão dle :24 de 
Dezembro de HH3, que das pensões da-s antjgas contempladas se man
tenha, apenas, as daquelas que justifiquem a sua pobreza, passando 
as ·restantes paira as viúvas e órfãos <los Olperários e trabalhadores da 
Câmara, sendo motivo de preferência para as primeiras, o maior nú
mero de fiihos, menores que tiverem a seu cargo). HG$00, para esmolas 
$~30 - Legado à Ordem Terceira: do Carmo, pertencente à Cape:a de 
Francisco da Fonseca Sisnel, 3 cântaros de azeite - lc $00 - Despe
sas do 1-Iuseu. Para compra de objectos de arte - l .GSl $26 - Prémio 
do seguro do edifício, 104$00. Expediente - L'50$00. Soma 2.036$55. 

Como se vê, os motivos de comemoração de Santo António des
vaneceram-se quási por completo. Semelhante situação repugna aos 
no os de;veres de civilização e humanidade, e especialmente aos inte
rê~se:; económicos, artístico e morais da primeira cidade do país. 

Santo António não é só das maiores figuras que têm saído da 
nos a raça; é grande em todos os tempos e 1para todos os lugares. 
ccPrinius ex sua ordine, ab doctrina1 prretantiumn, - diz-se dêie num 
documento autorizadíssimo . P;regou a II cruzada contra os a~bigenses 
em França:; da Provença ao Ber·ri a sua palavra soou em entoações 
divina;;, empolgando as a!:·mas. Foi profeS: or notabiassimo em Verceil, 
Bolonha, ~fontelicr, Toulouse, Pádua e Limoges. Escreveu livros qut 
têm sido ·Objecto de universa.1 admiração. E visto que estamos num 
tempo em que tanto se enche a bôca de democracia, é just.o frisar 
especialmente que foi Santo António quem levou os paduanos a esta
be~ecer o priviiégio da cessão de bens a favor de devedores miseráveis 
e quem se defrontou sõiinho com o feroz Ezzelim exprobando.Jlhe a 
sua tirania e fazendo-o tremer como o mesmo Ezze:im confessou. 

Depois de ter assombrado a FranÇa e a Sicília com a sua acção, 
bondade e sabedoria, estabeleceu-se em Pádua e aí passou o resto dos 
seus dias a pregar a paz e a união às cidades lombardas. 

Tal foi o grande e extraorclinário vulto de Santo António de 
Lisboa. 



349 

Não seja a actuat geração da nossa terra quem o renegue. A n2-
nhum português crente ou não crente, mas que ame verdadeiramente 
os progressos da sua Pátria, pode deixaT de interessar a conservação 
da Igreja e Casa: de Santo António. 

Sob o aslpecto histórico, artístico e moraJ, basta lembrar para 
compreender o seu significado, que o franciscanismo foi o facto mais 
decisivo e de re~êvo da primeira renascença e que dêle foi figura má
xima o nosso Santo António. 

Os encantos de beleza, que t:rouxe para a vida humana, desperta
ram em nossos dias um movimento de especiail estudo e atenção. 

Desde o séptico Ernesto Renan ao protestante Paulo Sabatier, para 
não fa]ar já de ca~ó~icos como J oannes J oergensen, êsse movimento está 
empolgando de novo os espkitos; vem dêle o mágico a:tractivo, exerce 
uma viva sedução sôbre as a'1mas ! 

Pubiicam-se revistas col'.9-o a «Anna~ecta Franciscana» de Florença, 
só destinadas a estudos inéditos sôbre as suas principais figuras. 

Até entre nós essa corrente encontra manifestações, é ver algumas 
das mais lindas inspirações de D. J oão da Câmara e de Afonso Lopes 
Vieira. 

Especialmente quanto a Santo António, dedicaram-lhe as suas me
lhores composições exalta:ndo~se <le perfeição, escritores como a Con
dessa de Pa;rdo Basan, ·e :pintores como MuriHo. 

Ainda, recentemente apareceu um livro interessantíssimo a vários 
respeitos, «Saint Antoine de Padua de A. Lepitre». 

Em Portuga·l, não referindo propriamente os católicos, são de no
tar nas letras Júlio Dantas e na pintura Columbano. 

A crítica, a arte, e a piedade têm-se apoderado ansiosamente da 
g~oriosa memória de San.to António de Lisboa; ie poucos homens têm 
passado sôbre a terra de quem mais se tenha escrito. 

O seu cuilto é popularíssimo em tôda a França e em ·tôda a Itália. 
Em Portugal 111ão há povowo que não ostente uma capelinha cm 

sua honra. 
Sob o ponto de vista económico, também a conservação da Igreja 

e Casa de Santo António interessa à Cidade, como uma fonte de de
scnvo:vimento de turismo entre nós. 

A tendência do homem é aproximar-se, tanto quanto possível, de 
tudo que, 1por algum modo, tenha concorrido para a formação das 
suas idéias ou da sua fé, e o local ·onde nasceu Santo António está 
bem neste caso. 

Se o Estado entendeu necessário 1criar por decreto de 16 de Maio 
de 1Bl4, uma repartição, a iniciativa particular em 1896, a Sociedade 
Propaganda de Portuga:1, e aquêle e esta os Congressos Espano-Franco 
Portugueses desde 1909, para dar vida e desenvolvimento ao turismo, 
não é de mais que a Comissão Administrativa da Cidade colabore para 
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o mesmo fim por todos os meios ao seu alcance, sendo um dos mais 
importantes a abertura ao público da Igreja de Santo António. 

As grutas de Santo António no Sul da França, em Brive e a Igreja 
do mesmo Santo em Pádua, na Itália, são centros de excepcional con
corrência de estramgciros e nacionais em homenagem aio grande por
tuguês; as Câmaras Munidpais respectivas rodeiam-nas de especiais 
cuidados, deixa•ndo que ali viva a <clma da fé, que foi o segrêdo da 
glória de quem tão notàvelmente celebrizou êsses lugares pelas suas 
virtudes. 

Em vista, 1pois, do exposto e tudo devidamente ponderado: 
Considerando que a Associação Casa de Santo António, nos seus 

estatutos e pelas individualidades que a rormam (pois tem no seu seio 
jurisconsultos como o Sr. Dr . Vicente R. Monteiro e escritores como 
o Visconde de Casti<llho) corresponde justamente a atendíveis necessi
dades do desenvolvimento económico, mora1 e artístico da cidade, com 
base no culto especialmente consagrado a Santo António de Lisboa; 

Considerainda que a Irmandade do Santíssimo da Sé, embora 
também católica como aquela, pede a Igreja e Casa de Santo António 
para nos seus próprios têrmos ne!as estabelecer o culto da sua institui:
ção, e não é, pelo seu compromisso, peculiarmente votada a ocupar-se 
do culto, vulgarização e estudo do mesmo grande Santo, o :que não é 
conforme às condições de comemoração que amda.m ligadas à Igreja 
e Casa do seu nome; 

Considerando, aJém disto, que o pedido desta Irmandade se fun
damenta, apenas em motivo ide obras no edifício da Sé, o que é mani
festamente de carácter transitório; 

Considerando por outro lado, que a pretendida nomeação do Re
Yerendo Pa.dre Belarmino da Costa Pinto não pode ser feita, porque 
o respectivo lugar foi extinto por deliberação municipal de HHl e por 
nenhuma lei ou sentença foi essa deliberação posteriormente anulada; 

Considerando que o art. !5 . 0 da nova 1Lei de Separação de 23 de 
.Fevereiro úl'timo faculta aos Corpos Administrativos ceder gratuita
mente os temp~os e objectos nêles contidos para a realização do culto 
público católico; 

Considerando, outrossim, que o art. 94-. 0 do Decreto de 7 de Agôsto 
de 1913 permite às Câmaras Municipais subsidiar, organizar ou fomen
tar institruções de instrução e educação que sejam de manifesta utili
dade pública, ouvido o digl).O Advogado Síndico; 

Proponho: 

Que a Comissão Administrativa delibere: 
Conceder à Associação Casa -Oe Santo António para o culto pú

blico e outros fins da mesma Associação e do a:rt. 5. º do Decreto n. º 
3.856, de 23 de Fevereiro de 1918, e nos têrmos dêste artigo, a Igreja, 



301 

anexos e objectos nela existentes e fundos respectivos, fazendo-se ipara 
isso a nece;:;sária escritura com as seguintes condições: 

1.0 
- Sustentar e facultar ao público o Museu de Arte com moti

vos Antonianos; 
:2. º - Ter uma revista periódica para publicação de inéditos sôbre 

Santo António de Lisboa e quaisquer outros que embora lhe não res
peitem directamente·, interessem, todavia, à sua época e à história 
nacional; 

3.0 
- Formar e desenvolver uma biblioteca, onde se compreen

dam tanto quanto possíve'l tôdas as publicações nacionais e estran
geiras sôbrc Santo António de Lisboa de modo que possa ser consul
taõa pelo públ.ico; 

4. 0 
- Aplicar os fundos que se lhe entregarem, aos fins a que 

foram destinados pelos seus instituidores, sem prejuízo das disposições 
legais vigentes; 

.3.0 
- Dissol~ida a Associação, os referidos bens, assim como os 

que venham a a:dquirir, reverterão 1para a posse da Câmara Municipal 
de Lisboa.» · 

Admitidas e submetidas à discussão as conclusões do relatório do 
Sr. Dr. Lino Neto, usa da pafavra o Sr. Mota Júnior que apresenta a 
seguinte contra-proposta: 

« 1. 0 
- Exdluir da concessão os fundos da referida igreja e anexos 

constantes dos diversos legados, fundos que a Câmara reserva para si. 
:2.0 

- Excluir da concessão os obje.::tos e alfaias depositados na 
igreja e casa de Santo António e que eram dos cemitérios municipais . 

.0.0 
- Serem expressamente proibidos empregos na Igreja de Santo 

António a favor de estrangeiros ou cm contravenção dos preceitos vi
gentes sôbre reparações das igrejas do Etado ou sôbre congregações 
religiosas. 

A contra-proposta do Sr. Mota ] únior é também admitida e sub
metida à discussão juntamente com as coniclusões da proposta do Sr. 
Dr. Lino Neto. 

O Sr. Ade1ino :Mendes <leclara a·provar ambas as propostas por 
múltip~as razões e entre elas porque se destinava a concessão a prestar 
culto a um português i~ustre e porque se ia uti1izar um templo que 
estava servindo de armazém a cousas velhas e inúteis. Como tinha a 
coragem de manifestar a sua opinião e votar conforme a sua cons
ciência desejaria que de parte de todos os seus co!egas houvesse a 
mesma coragem, votando como entendesse, mas ficando na sala. Com 
o que não podia 'Concordar era com o processo de se ausentarem da 
sala para não comprometerem o seu voto e por .isso Tequeria a con
tagem. 

O Sr. Araújo e Castro que nesta altura entra na sala, justifica o 
facto porque se houvera ausentado por àlguns momentos. 

' 
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O Sr. Dr. Carlos Barbosa declara que por culipa sua não conhecia 
o assunto por forma a poder emitir conscientemente o seu voto. Ignora 
qual das agremiações tem mais direito: se a «Associação Casa de Santo 
António» se a <cizimandade do Santíssimo da Sé» . Em princípio estava 
qual das agremiações tem mais direito: se a «Associação Casa de Santo 
António deveria ser destinada ao fim para que fôra criada, mas a ver
dade é que não sabia quem tinha razão. 

O Sr. Adelino 'Mendes diz que o assunto tinha já sido discutido 
mais de uma vez e por isso a consciência dêle, orador, estava suficien
temente esclarecida. Tratava-se de oeder a igreja a uma colectividade 
mais para fins intelectua~s do que religiosos. Para mais por informação 
que cohhera sabia que o Santíssimo e a Irmandade podiam conitinuaT 
onde estavam e nestas circunstâncias e atendendo às declrurações do 
Sr. Dr. Lino Neto, vota·ria a proposta dêste seu colega mas nas con
dições <la contra ... prciposta apresentada pelo Sr. Mota Júnior. No dia 
em que a vereação averiguasse que as cláusulas impostas não eram 
respeitadas fie11mente, a •concessão podia ser Tetirada. 

O Sr. Araújo e Castro diz que a-pesar-das palavras do Sr. Adelino 
J.Iendes ainda no seu espírito subsistiam as dúvidas que o •levaram a 
não poder dar o seu voto às propostas apresentadas. Tinha, êle ora
dor, tôda a consideração pelo seu colega Dr. Neto mas tratava-se de 
duas corporações ambas muito respeitáveis. 

O Sr. Adelino 1Mendes diz que na Comissão Administrativa havia 
um irmão do Santíssimo que podia defender e esclarecer a pretensão 
da Irmandade do Santíssimo da Sé. 

O Sr. Dr. Lino Neto voltando a usar da palavra diz que o Sr. 
Ade!ino Mendes havia esclarecido bem o assunto1

, no entanto tinha a 
declarar que possuía uma cópia do Alvará do Govêr.no Civil que im
pedia que a Associação se desviasse dos fins para que se destinava. 
Conclue o oradOT, por declarar que ao apresentar o relatório em dis
cussão outra coisa não fizera do que cumprir o mandato que lhe fôra 
confiado ·pela Comissão Administrativa, pois fôra · ela que o encarre
gara de estudaT o assunto e emitir o seu parecer. 

O Sr. Presidente esclarece o assunto e declara que a Comjssão 
Adminjstrativa tinha de se pronunciar a favor de um ou do outro 
requerimento. Participa ' mais que a concessão da igreja era precária, 
não havendo por isso inconveniente em fazê-la. 

O Sr. Dr. Carlos Barbosa volta a usar da palavra referindo-se 
largamente aos discursos dos Srs. Dr. Lino Neto e Adelino Mendes, 
terminando por dizer que da parte dêste seu co:ega tinha sido apresen
tado um argumento de pêso que era o da Irimandade do Santíssimo po
der continuar onde tem estado. Da discussão dos assuntos é que nasce a 
luz e era devido a ela que, êle orador, reconhecendo de que lado es
tava a razão, dava o seu voto à proposta do seu colega Dr. Lino Neto. 
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O Sr. Presidente, como mais nenhum Sr. Vogal ~e encontre ins
crito para usar da palavra, comunica que vai pôr à votação na gena
ralidade a proposta do Sr. Mota Júnior. 

O Sr. Adelino Mendes req uere votação nominal. 
Deferido êste requerimento e procedendo,..se à chamada para a 

votação declaram aprovar os Srs. Dr. Lino Neto, Ade'l:ino M~nde;s, 
:\Iota Júnior, Dr. Carlos Barbosa, Franklim Lamas e a Presidência e 
rcgeitar os Srs. Augusto .Machado dos Santos e Araújo e Castro. 

Em seguida o Sr. Presidente depois de declarar estar aprovada na 
generalidade e por maioria a proposta do Sr. :\Iota Júnior, põe à vota
ção a proposta do Sr. Dr. Lino Neto, com a emenda resultante da 
aprovação da contra-proposta do Sr. )fota Júnior, declarando apro
vá-la os Srs. Dr. Lino Neto, Dr. Carlos Barbosa, Adelino Mendes, 
Franklim Lamas e a Presidência· e regeitar o Sr. Machado dos Santos 
e Araújo e Castro. 

O Ex.mo Sr. Presidente declara aprovada por maioria a proposta 
do Sr. Dr. Lino Neto e põe em separado à votação os n.°'~ 1, '2 e 3 
da contra-proposta do Sr. '.Mota Júnior, sendo tôdas aprovadas também 
por ma1ona. 

O Sr. Adelino Mendes lê o seguinte parecer: 

«Ilustríssimos e Excelentíssimos Senhores Presidente e mais Vogais 
da Comissão Administrativa do Município de Lisboa. 

Encarregado por V. Ex."" de estudar e dar o meu parecer sôbrc 
o relatório que o nosso ilustre colega Sr. Frederico Taveira, Vereador 
do pelouro respectivo nos apresentou, relativo ao serviço de incêndios 
da Cidade de Lisboa e à disciplina e ordem existentes no Corpo de 
Bombeiros ;Municipais, cumpre-nos, em primeiro lugar, penitenciarmo
-nos por não nos têrmos desempenhado da honrosa incuimbência com 
a 1presteza <levida. 

Houve, porém fados imperiosíssimos, aos quais nem sequer foi 
estranha a falta de saúde, que d.isso nos impediram. 

V. Ex.ªs desculpar-nos-hão por certo, a forçada demora com ~ue 
procedemos ao estudo de que fomos encarregados. 

A questão que se agita em tôrno dos Bombeiros 'Municipais é das 
mais complexas. Qualquer que pretenda resolvê-la há-de fatalmente 
ver-se profundamente embaraçado para chegar a conclusões práticas 
e concretas. 1t que basta compuilsar ràpidamente o processo que nos 
foi entregue, para se reconhecer que estamos em face dum caso de 
indisciplina gravíssimo com todo o carácter epidémico, e portanto, de 
difícil cura. 
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O estado g~ral de desordem e insubordinação, em que se tem vi
vido nos últimos anos, afastrou até ao Corpo dos Bombeiros e ali fêz 
os seus estragos. Por culpa de quem? De todos os que têm dirigido e 
julgaram que a melhor forma de todos em Portugal, viverem satisreitos, 
seria per.mitir que cada um fizesse o que entendesse. 

Daí subverter-se o princípio da autoridade, sem o qual não pode 
haver organização oficial ou particula-r, geral ou especial, que subsista 
com dignidade e brio. 

Estando tudo desorganizado e indisciplinado, não havendo respeito 
por nenhuma espécie de hierarquia, tendo-se criado como que um per
manente estado de ódio contra tôdas as funções dirigentes, havendo-se 
pregado o desprêzo por todos os que mandavam só pelo facto de 
mandarem, como admitir que o Conpo de Bombeiros escapasse à acção 
desagregadora do corrosivo, que tudo movia e corroía? 

Era- impossível, não podia ser. 
De maneira que, filiando-se na indiscip1ina geral e indisciplina do 

Corpo de Bombeiros, o que nos resta saber é se as entidades que têm 
dirigido essa colectividade têm ou não feito tudo para atenuar e fazer 
regressar a mesma colectividade à subordinação em que lhe compete 
viver perante os seus superiores e perante a missão que lhe compete 
desempenha:r. · 

lTerá o Sr. Comandante do Corpo de Bombeiros, pessoa da nossa 
maior consideração e estima, usado, no desempenho do seu cargo, 
daquela serena e forte energia, inspirada no dever e na justiça, indis
pensável para que nessa instituição de tal importância, tudo corra 
sem sobressailtos, sem que haja um órgão que desafine ou uma função 
que não se exerça a t empo? Respondemos, sem ;receio de errar, ·nega
tivamente. 

O Sr. Comandante do Corlpo de Bc~mbeiros deve ser, acima de 
tudo, uma criatura cheia de bondade e inclinada a tolerâncias. Castigar 
ainda que justa-mente, não deve ser do seu agrado. Punfr convence
mo-nos que deve representalf para S. Ex.ª um pesado sacrifício. Ora, 
sabendo-se quanto é grande a tendência que as camada~ incultas têm 
pa•ra confundir a tolerância com a fraqueza, encontrar-se-á fàcilmente 
justificada a indisciplina que lavra no Corpo de Bombeiros e à qual é 
absolutamente indispensável pôr têrmo. Nêste ponto, é bem elucida
tivo o que se passou com o falso sinal de fôgo nos Armazéns 
Grande1a. 

V. Ex. ªs sabem do que se trata e eu dispenso-me de o recordar. 
O Comandante. dos Bombeiros atraído ao local foi recebido com vaias 
e >insultos. A Vereação que a êsse tempo dirigia o Miunicípio ordenou 
uma sindicância, que se fêz. Averiguou-se quem tinham sido os princi
pais culpados dêsse simulacro de fôgo e da manifestação a que êle deu 
pretexto contra o Comandante. 
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O relatório elos sindicantes impressionou pela clareza, pela sim
plicidade, pelo escrúpulo com que nêle se procurou respeitar a verdade. 

Contra 06 sindicantes categorizados dos Bombeiros, foram prati
Céi;dos actos de indiscipl·ina, de que êles se queixam com amargura, 
pc:o autor da façanha que deu origem à sindicâmcia. Pois, a-pesa·r-dc 
se haver chegado a averiguações positivas, os argüidos, não foram até 
agora castigados. Mais. O Sr. Comandante que se ausentara do Corpo 
logo a seguiT aos enxovaJhos que sofrera, a êle voltou sem que lhe 
fôsse prestada uma reparação condigna. Isto não está, evidente
mente, bem. 

A falta de sanção que tiveram de dellitos averiguados pe~os sindi
cantes só pode dar alento aos rdíscolos. Só podem incitá-los à iprática 
de proezas idênticas, sempre que o seu mais alto dirigente incorrer 
no seu des;:i.grado. Quere dizer: assim, nunca mais pode haver, no 
Corpo d.e Bombeiros disciplina possível, visto os subordinados terem 
liberdade para fazer o que lhe aiprouver, e o Comandante não possuir 
autoridade para os castigar justa e rigorosamente. E essa observação 
é tanto mais justa quanto é certo ter-se dado ainda há bem poucos 
dias um novo facto a comprová-la. Queremo-nos rererir à forma como 
se apresentaram nestes Paços do Concelho os Bombe.iros a quem foi 
incumbida a guarda de honra, por ocasião da visita de S. Ex. ª o 
Sr. Presidente da R<;1púb1ica, a esta casa. 

Os jornais referiram-se ao desgraçado aspecto dos homens que do 
Corpo dos Bombeiros nos enviaram. Tudo nesse dia histórico prünou 
em dar uma consoladora e forte impressão de disciplina e de ordem. 
Só os Bombeiros destuaram. Porquê? lFalta de brio, desleixo, propó
sito de melindrar a Vereação, ausência completa de disciplina? Tudo 
isso, por certo. Note V. Ex.ª ST. Presidente, e notem V. Ex. ªs Srs. 
Vogais da Comissão Administrativa, que não atribuímos a motivos 
políticos nada do que se está a <lar com os Bombeiros Municipais, 
muito embora .pudéssemos fazê-lo sem incorrer em gran~es pecados de 
injustiça. Apreciamos apenas o facto oornlprovado. Analisamos somente 
circunstâncias concretas, sôbre as quais não se pode passa:r uma es
ponja niveladora, sem grave ofensa da moral e do bom senso. E dêsses 
factos, permitimo-nos a liberdade de nos demorarmos pouco na apre
ciação daqueles que consideramos de exclusiva natureza administra
tiva. Ésses podem representar simples desperdícios de dinheiro. São, 
portanto, fàciimente remediáveis. Ao passo que dos outros, dos de 
natureza moral, depende exclusivamente a certeza de que a cidade 
de Lisboa pode ou não contar, 1para sua segurança, com uma corpo
ração de bombeiros exemplarmente organizada, tôda entregue à sua 
nobilíssima missão, em vez de despender a sua actividade e a sua 
energia em questiúnculas vergonhosas, que a deprimem aos olhos de 
todos e sôbre ei.a acarreta a pior das desconfianças. 
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Falta analizar o .aspecto pessoal que a questão do Corpo de Bom
beiros tomou para com o nosso ilustre colega, Sr. Frederico Taveira, 
Vc.reador do Pelouro dos Incêndios. 

No relatório que V. Ex.ª apresentou a cs.sa comissão diz-se que .o 
Comandante do Col'po de Bombeiros é responsável pe'las agre~ões im
pressas que lhe foram dirigidas, quer na fôlha O Bombeiro quer no 
manifesto largamente distribuído em Lisboa. 

':Discordamos. · 
O Chefe duma corporação não pode ser nunca responsabilizado 

pelos a:ctos dos seus subordinados. l\i.fas o que êsse chefe deve é, 
quando se dêm factos como aquêle de que o Sr. Frederico Taveira foi 
vítima, procurar saber quem os pratica, para o -castigar devidamente. 
O Bombeiro vem cheio de actos de indisciplina. O referido manifesto 
envolve nas suas dobras ienlameada.$ tôda a Corporação dos Bombei
ro;:; Municipais. E todavia até agora, não consta que o Sr. Coman
dante da refedda Corporação haja procurado indagar quem foram os 
autores de tais vergonhas, para os castigar pelas ignomínias que prati
caram. Pois o que não está feito é preciso que se faça. 

O Sr. Frederico Taveira precisa duma reparação. Temos de dar-lha. 
Assim, e como já dissemos, pondo de lado miüdezas e insignifi

câncias, 1procurando ver apenas a questão de alto e ::rerenamente, en
carando-a somente pelo lado moral e disciplinar, entendemos que se 
deve proceder desde já a um inquérito minucioso aos serviços do Corpo 
de Bombeiros e ao estado de ordem e disciplina em que as praças 
dêsse mesmo Corpo se encontram, para que possa prover-se o remé
dio, tão cedo quanto possível, a um estado de coisas que tende a agra
var-se, e que pode trazer consigo conseqüências cuja gravidade é uma 
evidência que 111ão precisa de ser encarecida.» 

Admitido e submetido à discussão o referido paTCcer o Sr. Fran
klim Lamas lamenta que o Vereador do respectivo Pelouro, Sr. Fre
derico Taveira não esteja presente, como 1he cumpria. 

Em seguida o Sr. Presidente põe a conclusão do referido parecer 
à votação, sendo aiprova<lo por unanimidade. 

O Sr. Augusto :Machado dos Santos propõe que se solicite do major 
de engenharia Sr. Almeida Arez o encargo de proceder ao inquérito 
que se resolvera fôsse feito aos serviços do Corpo de Bombeiros. 

Esta proposta foi aprovada por unanimidade, resolvendo-se em 
seguida que o Vogal Sr. Araújo e Castro procurasse o Sr. Almeida 
Arez e lhe transmitisse Ó desejo da Comissão Administrativa. 

Procede-se à leitura do ofício n.0 431, da 4.ª Repartição, de 14 
do corrente mês, comunicando que na praça realizada para aluguer 
dos terrenos para instalação da feira de Santos, realizada no dia 14 
pelas 13 horas não se arrematara terreno algum, visto não terem com
parecido licitantes. 



357 

Em seguida é Jido um requerimento com data de 13 do corrente, 
de uma Comissão de Feirantes solicitando o cumprimento do Regula
mento das feiras em vigor, em que declaram não poder ser alterado 
por uma proposta sem que esta obtenha o referendum das Juntas de 
Freguesia. 

Ainda se lê outro ircquerimento com data de 14 do corrente, em 
que os feirantes pedem o adiamento da praça para aluguel de terreno 
para insta'lações na Feira de Santos. 

O Sr. Presidente declara que ouvido o Sr. Advogado Síndico êle 
declarara que de facto a a.J.teração do Regulamento das feiras carecia 
do referendum das Juntas de Freguesia. Quanto à transferência da 
praça era deliberação, diz o Sr. Presidente, que só podia ser tomada 
em sessão. 

A praça no 'Caso de se resolver a transferêncfa só poderia ter lugar 
decorrido o tempo determinado na lei. 

O Sr. Adelino Mendes usando da palavra diz parecer depreen
der-se da representação dos feirante.s, que estes desejavam que a deli
beração da Comissão Administrativa alterando o Regulamento das fei
ras, fôsse submetido ao referundum das Juntas de Freguesia. Como 
êle orador entende que se lhes <leve fazer a vontade, propõe que assim 
se proceda. 

Admitida e submetida à votação a proposta do Sr. Adelino 'Men
des, é ela aprovada por unanimidade. 

É lido um requerimento dos amanuenses das Administrações dos 
4 bairros de Lisboa, com data de 7 do corrente mês, solicitando que 
a subvenção concedida aos funcionários municipais lhes seja extensiva. 

O Sr. Dr. Carlos Barbosa declara já ter estudado o assul)to e por 
isso tinha a honra de enviar para a mesa a pr~posta seguinte: 

«Considerando que o aTt. 6. º.da Lei n. º 357, de :23 de Agôsto de 
HJ15, oquiparou os amanuenses das administrações dos quatro bairros 
de Lisboa, aos amarn1enses da Câmara para o efeito de vencimentos. 

Considerando que tatl equ~paração, embora restrita a vencimento 
se deve impor à consideração da Câmara, para o efeito de ser levado 
cm conta perante a situação dos referidos funcionários, 

Considerando que a classe a .que êles per.tencem, é uma das que 
mais têm sido atingidas pela actual crise, 

Proponho: 
Que seja concedida aos amanuenses das administirações dos qua

tro bairros de Lisboa, a subvenção já dada aos amanuenses da Câ
mara. 

Que esta resolução produza os seus efeitos a contar da data da 
aprovação da presente proposta, a1Jás, de 1 de Maio corrente, sendo 
mantida até que seja definido qual a entidade a quem de direito cabe 
o pagamento a tais funcionários, tanto respectivamente a salários como 
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a subvc.nção, dada a circunstância de a sua nomeaçã'O ser estranha à 
Câmara.» 

Admitida e submetida à votação é a supratranscrita proposta apro
por unanimidade. 

O Sr. Dr. Carlos Barbosa lê e envia para a mesa a proposta do 
teor seguinte: 

((Tendo sido criadas ma.is duas Conservatórias do Registo Civil, 
a·~ém das que já existiam e cumprindo à Câmara ocorrer às de9pesas 
necessárias para as .Lnsta:lações e rendas de casa das mesmas Conserva
tórias, o que se torna urgente fazer dadas as inconveniências que po
dem resll'Ltair de qualquer demara. 

Proponho: 
Que a Câmara delibere para que quanto a:ntes sejam arbitradas 

as importâncias neoess.:1.rias para as instalações e rendas anuais das 
mesmas Conservatórias.» 

Admiti<la e submetida à discussão a re9pectiva proposta, o Sr. 
Ade:ino ~Mendes declara discordar dela, pois se tratava de uma insti
tu1ção que não era municipal e que deveria estar a cargo do Estado. 
Não compreendia que a lei pud~ obrigar a Câmara a dar casa a 
tôdas as conservatórias que o Govêrno entendesse criar e por isso êle 
orador apresentava a proposta seguinte : 

«Proponho que a Comissão Administrativa do Município de Lis
boa para fixar doutrina sôbre o assunto, se recuse a fornecer paira as 
novas Conservatórias do Registo Civiil e do Registo Predial, as insta
lações que a Lei autoritàriamente lhe exige, a-pesar-dos serviços que 
tais Repartições :prestam serem de oaráder geral e não de mero e puro 
interêsse municipal. Mais proponho que as despesas a fazer com as 
referidas Conservatór.ias sa:iam dos rendimentos ifespectivos, <le har
monia com disposições legais que <levem ser desde já promulgadas 
pelas estações competentes.» 

Esta •proposta é adm1tida e submetida à discussão juntam:ente com 
a do Sr. Cair:os Barbosa. 

O Sr. Dr. Lino Neto <lec10ffa não poder dar o seu voto à proposta 
do Sr. Adelino Mendes, por ela s-er contrária à ~ei e por conseqüência 
a deliberação que se tomasse aprovando-a ser nula. 

O Sr. Adelfoo 1Mendes diz que a lei se referia apenas às Conserva
tórias que existiam à data da sua publicação. 

O Sr. Franklim Lamas manifesta-se de acôrdo com a prdposta do 
1 Sr. Adelino Mendes entendendo não se poder admitir que o Govêrno 

criasse insfi tu1ções estranhas às Câmaras impondo a estas o encargo 
de lhes dar casa, mobiliário, etc. 

O Sr. Araújo e Castro diz que não podia deixar de votar contra 
a proposta do Sr. Adelino Mendes, pois que as leis tinham de se 
cumprir. 
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O Sr. Presidente observa que o que se deveria fazer era protes
tar contra a lei. 

O Sr. Adelino :Mendes entende que tal medida seria platónica e 
por isso mantém a sua proposta. 

O Sr. Dr. Carlos Barbosa declara que, com mágoa, na verdade, 
pois tinha ttôda a consideração pelo Sr. Adelino Mendes e reconhecia 
não ser justo o encargo que se impunha à Câmara, via-se na necessi
dade de votar contra a proposta daquele seu co1ega, pois não se poclia 
tomar uma resolução contrária à lei. A Câmara para mais podia ser 
obrigada violentamente a cumprir a lei. 

Depois de ainda sôbre o assunto voltarem a usar da palavra os 
Srs. Presidente e Adelino M1endes, é a proposta dêstc vogal submetida 
à votação e a.provada, votando apenas contra os Srs. Dr. Lino Neto, 
Carlos Barbosa e Araújo e Castro. 

O Sr. Presidente declara estar prejudicada em virtude da votação 
tomada, a iproposta do Sr. Dr. Carlos Barbosa. 

Foi 'lido o baqancete da Tesouraria 'Municlipal referente ao período 
decorrido de 10 a 15 do correntJe mês, o qual acusa a receita de Esc. 
80.267$36 e a despesa de 59.386$3ô, donde resulta um saldo de Esc. 
20.881$00 que com a importância de 2.102$90 deposita-da prefaz Esc. 
:2:2.983$00. 

Foi aprovada a <lespesa de Esc. 42.4í8$42 representada pelas 
ordens de pagamento n.os 2.569 a 2.722. 

Requerimentos 

Obt•ivcram os despachos adiante indicados os seglllintes: 

Obras diversas: 

Para procederem a diversas obras nos locais abaixo designados: 
Alfltónio Ferreira, construção dum muro de w<lação, na Rua Emí

lia dias Neves, tornejando para a nova Avenida; Ernesto Henrique de 
Seixas, al:terações no seu prédio na Rua de S. Pedro de Alcântara, 
n. º 75; l\1anue: Geraldes Leitão, construção de uma barraca no quintal 
da sua propriedade na Praça da Alegria, 28, l.º; Abreu Loureiro & 
c.:1, demo:ir tabiques do seu prédio sito na Rua de S. Julião, 131; 
União Resseguradora, alterações no 1.º andar do prédio situado na 
Rua do Crucifixo, 31; José Deniz, modificar o projecto da sua casa 
sita no Largo do Poço, n.º 13 e 14 em Carnide; António Duarte, cons
truir casa no terreno da Avenida Marquês de To mar; Joaquim ] osé 
Fernandes Alves, alterações no seu prédio sito na Rua da Casa de 
Trabalho, 16; José de Sousa Braz, alterações no seu prédio na Rua 
Francisco Sanches; Justiniano Martins, construir um muro de vedação 
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e encher -cavoucos no seu terreno na Rua A, Bairro da Bélgica; Ber
nardino Simões, fazer alterações no prédio sito na Rua Marquês de 
Fronteira; António Maria ·da Costa, construir prédio no seu terreno 
sito· na Rua do Cuira; Fernando Carvalho Mourão, construir casa no 
seu ten-eno sito na Rua Marquês de Sá da Bandeira; Ismael Joaquim 
Spfoo:a, reconstruir muro na sua propriedade sita na Estrada dos Pra
zeres; Tavares, Ltd.ª, amp'liiação no prédio sito na Travessa do Ro
sário, 10-B; Luiz António dos Santos Júnior, construir telheiro no 
quinta:1 do seu prédio sito na Rua de S. Luiz, n.0 39; José de Sousa 
Bote~ho, alterações .no prédio sito no Largo dos Prazeres, tornejando 
para a Travessa do Baúto; I nácio Carvalheira, aproveitar casas para 
arrecadação no rprédio sito na Avenida Elias Garcia; Romão MartiiilS, 
obras -diversas no seu préd~o sito na Travessa do Funi'l·, n.0 1; Emprêsa 
de Crurroças, Ltd.a, conserva:r obras que fêz 111a loja sita na Rua da 
Alfândega; Ana Ludo'Vlina, alterações no 1prédio em construção na Tra
vessa de Paulo Marfins; Aires de OJivcira, obras diversas no seu esta
belecimento sito na rua do Arco do Cego, 8; Vicente Fernandes, obras 
diversas no seu bar·racão sito na Rua Capitão Leitão; António Mira, 
ccmstruir barraca na R ua Latiino Coelho; João P eres, construir barra
cão no terreno anexo à fábrica. sita tlla Calçada da Boa Hora, 112; 
Romão Martins, obras diversas 1110 seu prédio sito no Largo do Rio 
Sêco, 11-15; Francisco Rosa, aJl'terações no seu prédio sito na R ua 
Ba·rbosa du Bocage; Edua!1do Morais, construir estufa no seu jardim 
sito na Avernida 5 de Outubro, L . C.; Simões & Silva, pedindo para 
aproveitar depC'ndências do prédio em conskução na Avenida Conde 
Valbom; A União dos VinicuHores de Portugal, obras diversas no seu 
armazém sito 111a Rua Vale Formoso de Baixo; Carlos Alberto Soares 
Cardoso, reconstruir madeiramento no ·eu armazém sito na Rl1a Fer
nando P.a.:illla, ao Poço do Bispo; Pedro Martiins Moron Ponce, cons
truir muro no seu terreno sito na Rua Heliodoro Salgado, :22, l.º; 
Francisco P edro Pa'Chcco, const•ruir .muro· de vedação no quintal do 
prédio si!to na Rua António Enes, H. P.; João Augusto de Almeida, 
construir barraca na Rua das Hortas das Canas, ao Beato; João da 
Silveira Pinto da Fonseca (Marquês de Ca telo 'Melhor), substituição 
<lo telhado na parte mais baixa do seu prédio situado na Rua das 
Farinhas, :21 a '27; Francisco Simões Ratola, obras diversas no prédio 
sito no La;rgo da Princesa, 4, Pedrouços; Artur António da Costa 
Poiano, obras diversas na sua loja sita na Rua <lo Arsenal, 172; H. Vaul
tier & C.ª, amp!iar .o seu estabelecimento na Avenida das Côrtes, 47 
a ,5,1; Felipe Alves, construir <:obert·ura no seu quintal sito· na Travessa 
do Monte, 10; Antónia Branca, obras diversas no prédio sito no Bêco 
do Alfurja, :2; Manuel da Cruz Salgucirn, alterações no seu prédio sito 
na Rua da Bombarda, 57; Com1panhia Nacional de Moagem, modifi
car a instalação da padaria sita na Avenida Almirante Reis, 27 a 49; 
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varo Coutinho, 20 a· 24; Emprêsa Panificadora, alterar projecto de 
construção de padaria na Rua Barão de Sabrosa; J osé Vitorino da 
Silva, cons truir barracão no seu terreno na Rua Capitão Leitão; Inácio 
José, alterações no seu prédio na Rua Bernardim Ribeiro; Bernardino 
Lopes, construir garage no seu terreno sito na Rua Cidade de Liver
poo:; Eduardo Vitorino de :\forais, na Avenida 5 de Outubro, L. E.; 
J osé Martins e outro, obras diversas no seu estabelecimento na Rua 
da ~louraria, 102-106. 

Ddcridos nos têrmos do parecer da Repartição. 

T abulet as, letreiros e vitrinas 

August-0 Simões Ferreira, na Avenida Miguel Bombarda, 11 e 79; 
G. Alberlo Afra, Ltd. ª; Custódio Marques Nunes, na Rua do Sol à 
Graça, 5 e 5-A; António Joaquim Soares, iila Rua Rodrigues Sampaio, 
T. M. A.; Joaquim Maria Franco, na Estrada de Sacavém, 3851; To
maz José Martins, na R ua Rodrigues Faria, 14; Eduardo Francisco 
António, na Rua do Paraízo, 2 e 84; Bento, Pinto, Silva, Ltd. ª, na 
Rua Alves Correia, 171 e 173; J. Fernandes & }fartins, na Rua Ro
drigues Sampaio, 105 a 109; Diamantino Soares, na Rua Alves Cor
reia, 210 e :21:2; Henrique Afonso Pires, na Rua do P oço dos Negros, 
98 e 100; Manuel Pechenart, na Rua <los Anjos, n.º :2(), 1.0

; }fanuel 
Pimentei, na Rua de Xabregas, n.º 21; Cascais & (' .ª , Ltd.ª; na Ex
p~9ração do Pôrto de Lisboa; Costa & Braga, na Rua Augusta, 116; 
Artur ~forques & C .ª (Irmão), na R ua Cond<' ele R edondo, :2-E.; ·1\Ia
nuel J osé Viegas, na Rua das FJôres, 1:~:2; H. Silva, Ltd. ª , na Rua 
do5 Fanquciros, lôO; Raul .da Conceição, Ltd.ª, na Rua da ~Iada1ena, 
10:2 a 108; Artur A·:ves, na Rua do Poço dos Negros, 10 l; Berta de 
J esus Teixeira, na R ua da Escola Medicina Vcbcrinária, 1, 1. 0

; Mar
ques Rodrigues & C'.:•. Ltd. ª, •na Rua dos Fanqueiros, ~18; 01-iver & 
C.ª, na Rna da Prata, :.250; Fdizardo Abranches & l\faia, na Travessa 
dos Remo:arcs, :28; Francisco C. de OLiveira, na Rua Aclor Taborda, 
A. R.; António Luiz C'arooso, na Rua Vieira P ortuonse, 1 ü e :20; .Ma
ria Cristo, tia Rua <la Esco:a Po'lti.técnica, D:2; António da Cruz :\-loura, 
na Rua de Sank>s, :30 e B2; Rafael Gomes Henrique, Rua da Senhora 
da Glória à Graça, 65, 2. 0

, Esq.; Luciano Luiz Faria, na Avenida 
Almirante Reis, 19 a 19-B; Elrnira Branco, na Rua da Junqueira, 
lüO, r / c.; The ~Iutual Life Insurance Company of New York, na 
Praça Duque da Terceira; Companhia de Seguros << Atlas)), Rua do 
Crux.ifixo, -m; :Manuel A. Pacheco, na Rua de S. Luiz, /O; Santos & 
Prata, na Rua de Campo de Ourique, ~faria Inez Pereira :\fartins e 
outro, transferência de tabuleta da Travessa dos J.nglesinhos, 19 para 
a Travessa ela Esitrêla, 2; Carlos Rodrigues, Ltd.ª, na Rua do Socorro, 



I 

362 

44; Adalberto Mota Costa, no Largo 20 de Abril; J oão Ba:ptist.a Lory, 
na Rua de Santa Justa; Emprêsa de Carroças, Ltd.ª, na Rua da Al
fândega; Maria Barbosa Moniz Leal, na Rua S. Sebastião da Pedreira, 
133 e 135; Manuel J. Portela, Rua Nova da Trindade, 40, 4.0 ; Manuel 
Luiz da Conceição Magno, Avenida da República, 8G, 1.0

; Joaquim 
José Correia, na Avenida Elias Garcia, A. G., r/c.; Sérgio Rolin Ge
raldes Barba, Rua Fernandes da Fonseca, n.0 11, 1.0 , D.; Martinho 
Gonçalves, Avenida Almirante Reis, 1:2; Companhia de Seguros «Uni
verso», Rua de S. Nicolau, 23, 2.º; Viúva de José da Silva PintQ, 
Ltd.ª; Rua Vieira da Silva, 25; João David Marques, Largo do Poço 
Novo, 12; Cristiano da 'Costa Gouveia, na Rua de S. Frnncisco de 
Paula, 128; RibeiTo da Cunha, Ltd.ª, na Rua do Camércio, '73. 

Deforidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Epitáfios 

!Manuel Rodinigues, no 1.° Cemilltério; Maria das Neves Abreu Dias 
Costa, no jazigo 111.º 4.280, do l.º Cemitério; Martiniano Rodrigues, na 
sepu:tura 3.44., do 4.0 Cemitério; J oão da Costa Campos, na sepul
tura 2.659, do 4. 0 Cemitério; Capjtolina Gonzaga, no jarzigo 5.795, do 
2.° Cemitério; Pedro Ponce, epiiáfio no jazigo 4.152, do 1.0 Cemitério; 
Alfredo Fra.nci~co Gomes, colocar lápide na sepultura f>.81'2 do 1. 0 

Cemitério. 
Deferidos. 

Assuntos d iversos 

De Ca1r()ll·ina Augusta ida Silva Ramos e outra, para. que lhe seJa 
vendido LePreno 1para construção de jazigo no 1.° Cemiité11io .. 

Deferido nos têrmas <lo parooer da Repartição. 
De Pahmi.Iia da Conceição Vaz, prura que }he seja vendido terreno 

paira construção de jazigo n10 1.° Cemitér.io. 
Deferi'd'o nos 11:êrmos do parecer da Repartição. 
Da Comp~hia id~ SegUTos « A Regionallistia», ped:inoo autorização 

parai colocar um pano anuncia'dor na janela da sua sede .na Rua A u
gUS1ta, 124. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
IDe Carolina da Conceição Leitão ~!arques, pedindo ~cença para 

expor objectos no seu estabelecimento na Rua Nova da Piedade, 64. 
Deferido nos têrmos ~ao parecer da Repartição. 
De Maria Ortriz Lopes, pedindo autorização para armar tôldo no 

seu estabelecimento na Rua do Livramento, 76. 
Defeúdo nos 1êrmos do pairecer da Repairtição. 
De Cairolina Amália C. Rosa Cardoso, paira que lhe seja vendido 

terreno paira iconsbrução dum jazigo no 1.° Cemitéruo. 
Deferido nos têrmos do pa,recer da Repartição. 
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De Se.bastião de Sousa Dantas Baracho, pedindo licença para 
fazer obras no jazigo ITT.0 3D2, do 2.° Cemitério. 

Defoúdo nos têrmo-:; do pa1Pecer da Repartição. 
i\lfaria da Piedade, pedindo autarização, para cXJpür objrcto::; na 

frente do seu estabe)ecimento .sito no Largo :2H de Janeiro, líl. 
Deferido nos têrmo:; do parecer da RepaTtição. 
De Sequeira & Sequeira, pedindo licença paira oo:ocar mesas no 

pas.;e!o em frenre do seu cstabe~ecimento sito na Avenida .da Repú
b~ca, 11-A. 

Deferido nos iêrmos do parecer da Repartição. 
De Domingos Borda, para que lhe seja vendido terreno para cons

t ruçãio de ja1zigo no 1.° Cemitério. 
Defer.ido nos têrmos d'o paTeoer da Riepartíção. 
De &nesto Carvafüo de Oiiveiira, ofüoia'l de 1.ª classe elo Serviço 

de \Matança, pedindo equiparação de vencimento aos seus coilegas. 
Defrirido. 
De Carlos Ernesto de Figueiredo Pinto, escriturário contratado, 

pedindo 90 dias de licença sem vencimento. 
Defenido. 
De IMaruuel Martins, :pedindo para ser readmitido ao serviço -como 

cnica.rregado de ta:tho como• arrte11iormente era seu mister. 
A infmmação da In:;pecção dos Mataidouros é do seguinte hcor: 
«Com re:arção ao adjunto requerime.nto em que Manucl Ma•rtins, 

antigo cortaldor dos Talhos ~Iunâcipais, desipeclido em Agôsto de 1911, 
por motivo de iirreglliari<lades comet.ida, no talho 135, de que ao 
tempo era entêanregado, pede uma sindicância aos seus aJCtos de então, 
para que se faça a justiça que, segundo a afirmação do requcrcnt·..:, 
lhe foi negada há sete anos, só me compete dec:a·rair que por forma 
a:lguma me oponho ao defierimento, de semelhante pedido, se V. Ex, ª, 
no seu esclarecido juízo, en~ender que ê!c o merece.» 

A Comissão Administrativa resolveu proceder de ha1rmonia com 
o pa·recer do Sr. Vereador do Pe:ouro que é do teor seguinte : - «A 
Inspecção dos Matadouros lhe faça a sindicância se achar nisso con
veniência. n 

De Vicente Canas Ca'ffasqueiro, pedindo paira que se lhe 1pague 
a importância da percentagem da venda dos lotes de terreno situa
dos na Avenida 5 de Outubro e Avenida de Berne, em harmonia 
com a escritura de expropriação por zonas que fêz -com a Ex.ma 
Câmara. 

Defenido. 
De Camilo Miranda e outro, pedindo autorização para dar socie

dade no quiosque situado na Avenida Almirante Reis. 
Deferido. 
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De Manuel Ramos Jorge, moço do Mercado de Santos, pedindo 

Llcença de 15 dias sem vencimento. 
Deferido. 
De Albano .Marques, pedindo licença de 15 dias. 
Deferido. 
De José Vital Branco 'Mafuoa, pedindo que lhe indique numera

ção para a sua propniedade na Avenida 5 de Outubro. 
Às portas do prédio ficam ipertencendo os números constantes da 

informação n.0 121 da Pdlíoia MuI11iaipal. 
De Emília Rosa dos Samfus Cardoso, pedindo numeração para 

uma porta que 1iem no seu prédi·o na Rua da Bempostinha, 23 sem 
n u·rneração. 

À porta do prédio da req1U1erente compebe-lhc o 111.º 15. 
íDe Ma·ria dJe A~unção da Graça Firanco, pedindo numeração para 

um prédio na TII"ave~ do Cego, que tem o n .0 ü. 
À porta do prédio pe1rúen!Ce-lhe o mesmo número. 
De Nicolau José da Costa, 1pedindo numeração para um portão 

do ja·rdim sito n ai Avmda Fontes P ereira de Melo, 35 . 
Ao portão do jardim fica pertencendo o n. 0 4-, definitivo. 
De Av~ino Lopes Cardoso, pedindo numeração para a sua proprie

dade sita na AYenida Cinco de Out ubro, A. L. C. 
Às portas do prédio a que o requerente se refere pertencem os n.ºs 

4& e 48. 
Da Sociedade Portuguesa rda Cruz Vormelha, pedindo que se lhe 

indique o número a uma porta sita na Rua Duarte Ga:vão. 
Ao portão tioa pertencendo o número 5-l. 
De Luiz Simões MarqLLes, Ltd.ª, pedindo pam transferir uma 

placa ex~ten te no seu antigo estabelecimento situado na Rua. do Ter
reirinho, ao a 34. 

Dc-fcnido nos têrimos do 1pa:rerer da Ropar~ição . 

De António dos Santos J orge, pedindo, que seja retiira'Cla uma ár
vore da frente da sua propriedade situada na Rua .Mouzinho da Sil
veira, n. 0 26. 

Deferndo. 
De F arrinhá Pereka & C.ª Irmão, pedindo autorização para man

dar pintar um letireiro na frente do seu estabelecimento situado na 
H.ua José Falcão, ]. B. S. bem como transferir para êste as licenças 
pa"=>sadas para o seu antigo estabelecimento situado na Rua dos Lu-

d -) ~A sía as, .L e ..rt:. 

Dt-f erido nos têrmos do parecer da Repartição . 
De Augusto da Conceição Fitas Flranco, pedindo para que lhe 

seja verndido terreno para construção de jazigo no :2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 



• 

365 

De Adelino Fernandes Coimbra, pedindo 1para que sejam retira
das duas árvoces que estão juntas ao muro, entre os prédios 41 e 11i3, 
sitos na Rua )faJrques da Silva. 

Deferido. 
De !Manuel ida Si11va Barros, pedindo autorização paira brcspassar 

a bar.raca exisrente no Mercado Agricola . 
'Deferido. 
De Joaquim Ferreira., palra proceder a diversas obras no prédio 

sillo na Rua Sabino de Sousa, 4B. 
Dde11ido nos termos exigidos pela Repartição. 
De ]oaquilm António, pedin.do autorização para ocupar a via pú

b~ioa junto à barraca do expedidor dos eléctricos na Rotunda, com 
uma ba'lança. 

Deferido nos têrmos do paireoor da Repartição. 
De Joaquim de Asccnção Letria, 1pC'Clindo auto:r.ização para rccons

trujr uma chamié na sua propriedade situada na Rua das Amorei
ras, 177. 

Deferido impondo- e a condição de demolir a chaminé existente. 
De José Félix da Costa, obras diversas na sua propriedade na 

l(ua do Cais do Tojo, 11. 
Deferido nos lêrmos do parecer da Repartição. 
De José Emf:üo A. Figueiredo de Mendonça, reclamando sôbre 

uma chaminé eXtiSit!ente numa barraica na Rua das Amoreiras, 177 por 
constituir um po11igo cm vista de não tor a altura estaibeliedda pelos 
regulamentos cama0rários. 

Intime-se Joaquim de Assunção Lclria, a demolir a chaminé que 
construiu sem licença. 

De Rosa Loureiro, pedindo para fazer obras no lugair do Mer
cado Agrícola. 

Não há que deferir. 
Dos agentes de funerais so1lliaitaindo desta Comissão A<lminn::;tra

tiva o cuHo .caitólrico nas capelas dos ocmitérjos. 
Atendido nos tê1mos <la proiposia do Ex.mo Sr. Vereador Machado 

do~ Santos, aprovada rncsta <latia. 

Indeferidos 

De Emíhia Rosa, pedindo Licença !para colocar uma mesa pata 
venda c1e peixe na Cailçada da Picheleira. 

Indeferido nos têrmos do parecer da Repa1"tição. 
De J esuína da Conceição Sousa, pedindo licença prura colocar um 

alçado no seu jazigo 3.277, do 4.0 Oemriténio. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De J oaquim :\lartins, pedíndo autorização para expor objectos 
na frente da sua oficiina na Praça de S. Bento. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
. De Luíza de J esus Pinheiro, pedindo :ioença para coX>car uma 

giga para venda de fruta no Largo de S. Domingos. 
Indeferido cm vista do parecer da Repartição. 
De Matias Baptista, pedindo admissão ao serviço municipal como 

pedreiro. 
Indefeiiido em vista do parecer da Repartição. 
De Ernesto Gomes, pedindo paira colocar uma lápide na sepultura 

2.1'70, do 2.° Cemitério. 
Indeferido em vista do pairece!í da Repartição. 
De Vcnâmoio Joaquim Teixeira, pedindo para oolooar uma mesa 

paTia venda de f.ruta na Es.traida de Beruf:ica. 
Indeferido em vústa do parecer da R'e/p·a;rtição. 
IM'ainuel Pmxedes Simões & C.ª, pedrindo auitoriização pa•ra ooupar 

a via púb:ica. 
Indeferido em vjsta do pareoer da Repartição. 
De Amadeu de ·l\1atos Fügueira, .colocar uma icadeira de engraxa~ 

dor nas arcadas do Teat:ro Nacionall. 
Indeferido em vústa do parecer da Repartição. 
De António Nunes Correia, aferidor de pesos e medidas, pedindo 

o abôno de salário. 
Indeferido. 
De José Florêncio Pedroso, pedindo categoria de escriturário. 
Indeferido. 
De José Maria da Costa, pedindo pa.ra s-er readmitido ao serviço 

dos Matadouros. 
I ndeferido. 
De M·iguel Maritúns paira se:r co:!iocado numa vaga de carrpin teiro 

na Abegoairia MuniciipaJ. 
Indeferido. 
De José Adrião d'éV Luz, cM1pinbciro, :paira ser trainsferido para a 

oficina de carroças do Servúço de Limpeza e Regas. 
Indeferido. 
De FTutuoso Augusto, pedindo para ser readmitido ao serviço mu

nicipa'1. 
Indeferido. 
De Alfredo Jacob Barreiros, pedindo autorização para colocar no 

:\Icrcado :24 de Julho uma instalação para venda de café. 
Indeferido. 
De Guilherme Graham J únior & C.ª, pedindo autorização para con?

truir uma dependência no saguão do prédio da R. dos Fanqueiros, /. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
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De Domingos Luiz Fernandes, pedindo para ser admitido como 
guarda de sentinas. 

Indeferido. 
De Sebastião :Marques, pedindo autorização para colocar uma ca

deira de engraxador na Rua Eugénio dos Santos. 
Indeferido em vista do !parecer da Repairtição. 
Da Companhia Geral do Crédito Predial Português, pedindo nu

meração para o prédio situado na Ruai Luciano Cordeiro, D. E. 
Indeforido em vista da !informação. 
Nada ma'Ís havendo a trart:a'f foii encerrada a sessão, era Uill1a hora 

do dia 17. 
---'Ü>----

25.ª 

Sessão de 23 de Maio de 1918 

No dia 23 de 'Maio de 1918, pelas 21 horas e meia, nos Paços do 
Conce~ho, presentes os vogais: Arnaildo Redondo Adãi.s Bermudes, ser
vindo de Presidente, Vladimiro Contreiras (Secretállio), Augusto Ze
fer.ino ~Iachado dos Santos, Franklim Lamas, José Tavalfes de Araújo 
e Castro, Dr. António Lino Neto, Eduardo Dario da Costa Ca;bral, 
Adeli•no ~Iendes, Dr. Car:os Barbosa, Sebastião Eugénio, Francisco 
da Mota Júnior e Frederjoo Joaquim de Sousa Neto dos Sa111tos Ta
veira, reailizou-se a 5e$ão ordinária dêste dia da Comissão Adminis
tramva do Município de Lisboa. 

'.Por mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi liida a acta 
da sessão de H.> do corrente mês a qual sendo em seguida submetida 
à votação obteve aprovação por Uillanimidade. 

O Sr. Adelino Mendes pede a pafavra e sendo-lhe concedida, chama 
a a tenção da Coandssão Administrativa para um assunto que considera 
da máximai importância e urgência. T·rata-se, .diz o orador, da situação 
cm que se encontrava a Sociedade Companhias Reünidas Gás e Elec
tiricidade. Esta Sociedade, num ofício de que tem presente uma cópia, 
solicita autorização ipaira aumentaT o prnço que para a venda da elec
tricidade, eSitá fixa.do no respectivo contrato, insistindo assim no pedido 
que tantas vezes já fiz,era. A crise proveniente do estado de guerra que 
agravava dia a dia a situação económica e financeira do país, influía 
sôbre aquelas companhias pela espooialidade da sua indústria. Na sua 
exposição as referidas compa.nhias alegam que devido ao aumento do 
preço das matérias primas que têm de adquirir por quantia cada vez 
mais elevada, tinham, em lugar de lucros, grandes prejuízos, os quais 
se elevavam já a ma:is de 2.200 contos, tendo esgotado as suas reser
vas e di~ponfüilidades, criado uma dívida flutuante e suspendido o 
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serviço das ~uas obrigações (juro e amortizações). A Sociedade diz que 
para continuar com a exp:oração da sua indústria necessita não só que 
lhe seja 1permitido a elevação de preço de venda de electricidade como 
o pagamento do seu crédito. Segundo dec:ara a Sociedade Companhia 
Reünidas de Gás e Electricidade em HH4, a d~pcsa no mês de ~Iarço, 
em combu~tível para produção de electricidade foi de 14.300$6 ,7 e 
cm salário .3)HQ$, '/, e em 1918 e também no mês de ~Iarço essa 
despesa fôra respectivaimente 139.236$10,3 e 12.0 )()$04 e isto para uma 
produção bastanre inferior à de 1914. O preço médio de carvão Cardiff 
pago pc:a ociedade foi o seguinte : 19V3/ HH4, 0$.)G,O; 1914/ 1DL3, 
0$:2ü,(~; 1BL5/ 1DlG. 17$43,:2; 1916/ HH 7, 30$0.),1; 1017 / lül8, .(até 
Março), ,),:2$:2,3 . Em Março de 1914, o heotowátio-hora v.endido, custou 
às Companhias Rcünidas $00,3·± e em Março de 1Bl8 importou em 
$01. R elativamente à dívida filiutuante ·estava ela já em mais de 200.000 
:ibras estI1ciinas, no estrangeiro e em mais de 500 1no P aís. No que 
dizia, rc_peito às obrigações não pagou a Sociedade os coupons de Maio 
e Novembro de 191G, 'Maio e Novembro de lHl 7 e 1\-faio de 1918, o 
que, juntando a imlportância da amortização, que também não se efrc
tuara, perfazia a totalidade de 030 contos. As Companhias põem à 
disposição da Comissão Administrativa os seu:> •livros de escrituração 
para se verificar da veracidade das suas a~cgações e pedem que seja 
fixado em cinco centavos o hectowátio-hora, que segundo declaram 
é o seu custo ainda· muito inferior ao preço do petróleo vendido a $:2G 
comparado.:; os respectivos poderes luminosos. O orador ainda se refere 
ao facto citado pelas Companhias de terem uma existência importante 
dr carvão ainda não pago e que não podiam gastar porque aquela 
matéria prima constituía a garantia do paga1mento ck uma dívida. 
Ent nde o orador que a Câmara, mesmo por uma quc~tão moral, de
via pagar aos seus credores, ainda se tornando mais imperiosa essa 
obrigação se se tivesse cm atenção que com a falta de pagamento se 
criavam dificuldades grandes a uma Sociedade que tinha COIJU a Câ
ma·ra os seus contratos e se contribuía para a 1pa.ralização de várias 
indústrias que se aproveitavam ela energia cléctrica. Conolue o Sr. 
Adc:ino .Mendes por dizer que, •embora choca'SSe um pouco o espírito 
do consumidOlf, a verdade era que tudo tinha encarecido u11tjmamente 
devido à guerra e por isso se deveria autoriza.T à Companhi:i. o au
mento de preço da .energia eléctrica. 

O • r. Vladimiro Contreiras, que se segue no uso da palavra, diz 
q uc fazia parte da Comissão encarregada do estudo das reclamações 
da Sociedade das Companhias Rcünidas de Gás e Electricidade e nessa 
qualidade ia tratar do as~unto. Entendia, como o seu colega Adelino 
Mendes, que a Câmara tinha obrigação de pagar a sua dívida às refe
ridas Companhias. Era de cêrca de 500 contos a dívida reconhecida, 
ignorando qual o motivo porque as vereações anteriores, com exclusão 
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da 1presidida pelo Sr. Anselmo Braamcamp Freire, não tinham ipago 
o que deviam. A Câmara Braamcamp Freire pagara p arte da dívida. 
Na importância dos 500 contos a Companhia já fizera uma redução 
de 40 contos de juros que sôbre juros ela havia• lançado. A Câmara 
não podia liquidar tudo imediatamente, mas podia pagar a verba de 
:200 contos para o que já tinha entabulado negociações com o Govêrno. 
Conclue o orador por enviar para a mesa a proposta seguinte, firmada 
por êle e bem assim pelos seus colegas Srs. José Tavares de Araújo 
e Castro e Adelino Mendes: 

«Sendo inconteStável a dívida da Câmara Municipal de Lisboa à 
Companhia do Gás, como o prova entre muitos outros, o facto da 2.ª · 
Repartição desta Câmara, visar e confirmaJI" as contas que periodica
mente aquela Companhia envia; 

E sendo da mais ellementar obrigação de um devedor pagar ou 
pelo menos aimortizar as suas <lívidas; 

E rendo a Comissão nomeada para estudar a dívida da Câmara 
à Companhia obtido da Direcção da Companhia do Gás um abati
mento de 40 contos no total da dívida, desde que a Câmara se obri
gasse ao pagamento da dívida registada até 31 de Dezembro p. p., 
num cocto prazo - ainda a estabelecer - e que não iria além de 2 
anos, importânciai que se rpode considerar como o juro produzido pela 
capita1ização dos juros até àquela data, resolve propor à apreciação 
da Comissão Administrativa o seguinte: 

l.º - Que seja pago à Companhia do Gás como primeira presta
ção de amortização a quantia de duzentos contos. 

· 2.º - Que a importâmcia destinada a êste pagamento se solicite 
digo obtenha, dum adiantamento a pedir ao Secretário do Estado das 
Finanças, pelas verbas que a Câmara tem a receber do Estado de 
adicionais de impostos ou consignações e a liquidar por algumas anui
dades.» 

A proposta do Sr. Vtladimiro Contreiras foi admitida e submetida 
à discussão. 

O Sr. Araújo e Cast>ro que, como os oradoces que o ,precederam 
fazia parte da Comissão para estudar as reclamações da Sociedade 
Companhias Retinidas Gás e Electcicidade, declara que tendo-lhe sido 
confiada a parte técnica, pedira à Sociedade Companhias Reünidas Gás 
e Electricidade os elementos de que necessitava para se desempenhar 
cabaJmenite da sua missão. Foram-lhe fornecidos elementos e verifi
cara que os argumentos apresentados pelas Companhias Reünidas eram 
verdadeiros, .pois elas estavam fornecendo energia eléctrica corn grande 
prejuízo. O orndor alarga-se ·em seguida em considerações sôbre os 
processos adaptados pela Com!panhia para a exploração da sua indús
tria dizendo que êles eram antiqüados e por isso prejudiciais à admi
nistração. As Companhias, porém, tinham sido apanhadas de sur-

24 
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preza pela Guerra e exactamente no momento em que proc1;1ravam 
modificar os processos, .emrprega:ndo apal'efüos mais modífrnos. Já 
tinha a Sociedade em funcionamento alguns daJque!es apare11hos, que 
faziam parte de uma remodel'ação completa dos servjços. Depois de 
ainda se referir aos .prejuízos resultantes da paralização de várias 
indústrias, o que certamente sucederia se não se adoptassem provi
dências atinentes a auxiliar as 'Companhias Rie.ünidas Gás e Elect.dci
dade, o oradorr envia para a mesa a proposta seguinte: 

«Íendo-se reconhecido que as Companhias Reün.idas Gás e Elec
tricidade .não podem manirerr o actuaJ preço porque fornecem ao pú
blico a energia eléctr.ica que produzem, devido ao agravamento do 
preço das matérias primas de que necessita e aumentos de salários, 
proponho: 

- ;I. 0 
- Que a Câmrura a awtorize a elevar o preço. da energia des

tinada a fôrça motriz a 40 centavos o qui·lovátio-hora. 
:2. 0 

- Que o preço da mesma energia para iluminação passe a ser 
de 45 centavos o quilovátio-hora. 

3.0 
- Que sejam anantidos os actuais preços da energia fornecida 

à Câmara.» 
Esta proposta é admitida e submetida à dis~ussão ju.ntamen~ com 

a do Sr. Vladirniro Contreiras e com o aditamento verbalmente apre
sentado pela P·residência à proposta do Sr. Araújo e Castro para a 
concessão e para o aumento do preço da energia eléctrica ser .por três 
meses renováveis 'J)Or iguais iperíodos, enquanto a Câmara Municipal 
reconhecesse que subsistiam as condições que motivaram aquela au
torização. 

Como mais nenhum Sr. Vogal deseje usar da rpalav.ra, é subme
tida à votação a proposta do Sr. Vladimiro Contreiras, sendo aprovada 
por unanimidade. 

Em seguida é submetida à votação a proposta do Sr. Araújo e 
Castro, com o aditamento do Sr. Adãis Bermudes, obtendo aprovação 
unânime. 

O Sr. Sebastião Eugénio faz a declaração de voto de que apro
vara a ,proposta para o aumento de 1preço da energia eléctrica por a 
Comissão de colegas que estudara o aumento, ter reconheddo as difi
cuidades financeiras das Companhias Reünidas Gás e El·ectricidade, 
que vendiam a energia com grande prejuízo e ainda porque tivera em 
consideração que, cessando a exploração da indústria de electricidade, 
muitas outras indústrias ficariam paralizadas com grave prejuízo para 
o púb:ico em geral e muito especialmente para o operariado nelas em
pregado. 

O Sr. Adãis Bermudes comunica tlcr chegado ao seu: conhecimento 
que as Companhias Carris de Ferro de Lisboa e çlos Ascensores esta
vam aiHerando o que lihe havia sido permitido 1pelas deliberações to-
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madas pela Comissão Administrativa, quanto à questão das tarifas e 
propõe que àquelas Companhias sejam remetidos ofícios do teoir se
guinre: 

«A Comissão. Administrativa <la minha Presi<lên<:ia, em sessão 
desta data, considerando ter verificado pelo pessoal competente dos 
serviços municipais, que essa Ex.ma. Companhia não está fazendo cum
prir nos serviços de exiplloração das •car.reiras das suas linhas de viação, 
as resoluções de 10 do corrente, comunicadas a V. Ex.ª por ofícios 
de 14 dêste mês, resoliveu convidar, por êste •meio, V. Ex.ªs, a darem 
imediato cumprimento, em todos seus pontos, às aludidas deliberações, 
sob pena de, no caso de falta, tornar efectivas as c-0rrespondentes san
ções da Lei. 

Dando eu, assim, cumprimento à deliberação desta data, espero 
de V. Ex.ª8 que se dignem de acusar-me a recepção dêste ofício.» 

Admitida e S'U!bmetida à discussão a proposta do Sr. Presidente 
o Sr. Adelino Mendes protesta contra -0 procedimento das referidas 
companhias, declarando que elas tinham ido além de tudo que era 
de esperar, no que respeitava à lealdade com que deviam ser tratados 
negócios, principalmente entre entidades como eram a Câmara e aque
las Companhias. Concorda com o Ex.mo Sr. Presidenre pois não é 
partidário de resoluções extremas, entenden<lo que antes de se envere
dar por êsse caminho se deviam esgotar os meios suasórios. 

O Sr. Sebastião Eugénio também protesta contra o procedimento 
das Companhias :em questão, entendendo que a Câmara deve proceder 
por forma a defender a sua dignidade e parecia-lhe que isso não se 
conseguiria a não ser com medidas enérgicas. Votaria a proposta do 
Sr. Presidenire apresentada no intuito de só se proceder com energia 
depois de esgotados todos os recursos de paz, mas não podia deixar 
de remeter para a mesa as propostas que passava a ler e eram do teor 
seguinte: 

«Proponho que a Câmara mande afixar um edital, em todos os 
lugares públicos, de modo que os seus munícilpes tenham perfeito conhe
cimento do aumento de tarifas concedido à Companhia Cairris de Ferro 
de Lisboa, votada na sessão de 10 do corrente e que é o resultado das 
deliberações desta Câmara, tomadas relativas a êste assunto.» 

«Tendo a Câmara, na sua sessão de 10 do corrente, concedido à 
Companhia Carris de Ferro de Lisboa, um aumento de tarifas e tendo 
a mesma Companhia, alltlera<lo a seu belo talento as refuridas delibera
ções, proponho que a Câmara resolva convidar os seus munícipes a 
não acatarem as alterações feitas pela Companhia, mas sim aquelas 
que a Câmara tomou, até que sejam tomadas outras resoluções.» 

Continuando no uso da palavra o Sr. Sebastião Eugénio justifica 
as suas propostas e manilfesta a sua estramheza perante a atitude da 
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União dos Sindicatos, que não se preocupara -com o !procedimento das 
Corppanhias, que conhecendo bem quais as resoluções da Câmara, 
se não as cumpriam era porque não queriam. 

O Sr. Presidente pede ao Sr. Sebastião Eugénio que suSipenda a 
apresentação da segunda proposta, que poderia ser apreciada depois 
de iesgotados os meios suasórios. Cncordando o Sr. Adelino Mendes 
com a indicação da presidência, declara que iresolvendo-se remeter o 
ofício proposto pe:o Sr. Adãis Bermudes não se justificava a aprova
ção, nesta mesma sessão, da segunda proposta do , Sr. Sebastião Eu
génio. 

O Sr. Dr. Cairlos Barbosa também verbera o procedimento das 
Companhias lamentando que elas não corresipondessem à lealdade com 
que a Comissão Administrativa havia trataidb do assunto. Concorda 
em quie se esgotem os recursos de transigência. As resdhuções tomadas 
pela Câmara não o tinham sido para constarem apenas das actas mas 
para serem fielmente cumpridas. Votava, poás, a proposta da presi
dência. O procedimento das Oompanhias depois de receberem os ofí
cios é que pautaria•m quais as medidas a adoptaT. 

O Sr. Sebastião Eugénio, acede ao pedido do Sr. Presidente para 
a apresentação da sua proposta, segunda, ficar suspensa, declarando 
que assim procedia para não levantar embaraços. 

'Pela Presidência é então submetida à votação a sua primeira pro
posta sendo aprovada lpor U!Ilanimidade. 

1t uidlo um requerimento dos feirantes de Lisboa pedindo que os 
terrenos para in9talação de barracas dest-inadas à Feira de Sa-nros vá 
à rpraça com o preço base de 1icitação por metro, de 50 centavos, e 
qlle 8 ou 1!5 dias depois da abertura daquela feira, vendo-se que as 
receitas cobradas ou a licença das bana;cas, das mesas ,e vendas am
bulantes não cobrem as despesas feitas pela Câmara, os feirantes que 
tenham barracas concorram -com mais 10 ou 20 centavos por cada me: 
tro, ipara dêsse modo, cobrir o déficit que possa existir. 

O Sr. P·residenrte ~ê a seguinte proposta: 
«Atendendo às a-legações idos feirantes de Lisboa sôbre os pre1m

zos que lhes ocasionaria a elevação <la base de licitação do aluguer dos . 
ter11enos 1para a feira de Santos e à demora do referendum das Juntas 
de Freguesia sôbre êsse aumento: 

Proponho que fique revogada a deliberação de 2 do corrente mês 
e que por êste ano e eÀ~epcionalmente se consinta nesta feira, abrin
do-se a ·licitação sôbre 'a base de $50 prevista no Reguiamento de :20 
de Abril de 1917, ficando revogado êsse regulamento para todos os 
efeitos em seguida à realização desta e não se tornando a fazer qual
quer outra que não seja nos têrmos que foram indicados peia Comis
são nomeada em data <le 11 de Abril. 
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Proponho mais que esta nova deliberação fique sem efeito se se 
reconhecer que as receitas provenientes do aluguer dos terrenos não 
garantam as despesas que a Câmara assume oom a realização da feira .» 

Admitida e submetida à votação é aprovada a supratranscrita pro
posta por unanimidade. 

O Sr. Augusto Machado dos Santos apresenta a proposta do teor 
seguinte: 

«Tendo falecido o administrador do 1parque d-0 Campo Grande, 
António Cordeiro Feio, proponho para ser provida a respectiva vaga 
pe~o cidadão A•ugusto de Saavedra Prado Themes. » 

Admitida e submetida à votação é aprovada a proposta supra 
por unani:mi<lade. 

O Sr. Costa Ca.bral envia ipaxa a mesa a proposta seguinte : 
«Considerando que o senhorio da casa onde está instalada a es

cola n.º 3, Rua. .de S. Paulo, n.º 78, Ernesto Henrique de Seixas, 
exige o aumento da renda da ·referida casa, a qual ficará sendo de 
55$00 e mais 5$00 .mensais ipara o porteiro; 

Considerando que a Câmara se vê forçada. a aceitar a exigência 
para não encerrar uma escofa; 

Proponho: 
Que se aceite a nova ·renda.exigida pelo senhorio, devendo fazer-se 

novo contrato de arrendamento em ocasião oportuna. » 
Admitida e submetida à votação é aprovada a proposta supra por 

unanimidade. 
O mesmo vogal manda para a mesa a seguinte proposta: 
«Considerando que Júlio de Araújo, proprietário da casa da <"'al

çada da Estrêla, n.º 1'16, onde está instalada a escola central n.0 72, 
exig.e o aumento de 10 % sôbre a :renda actual, que dêste modo fica 
elevada a 1.100$00 anuais; 

Considerando que a Câma.ra, ipara não correr o risco de encerrar 
a citada escoila, se vê obrigada a a1eeitax aquela renda; 

Proponho: 
Que se aceite a nova renda exigida pelo senhorio, devendo fa

zer-se novo conkato de arrendamento.» 
Admitida e submetida à votação a supratranscrita •proposta é aipr0-

vada por unanimidade. 
O Sr. Augusto Machado dos Santos envia para a mesa, depois de 

prévia leitura, a proposta seguinte: 
«Considerando insuficiente o número de guardas nocturnos nos 

cemitérios dêste \Município; 
Co111siderando ser necessário impedir a todo o transe os escalamen

tos aos referidos cemitérios, sôbre tudo no do Alto de S. João e Pra
zeres; 
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Considerando que se tem aumentado consideràvelimente a área dos 
cemitérios: 

Proponho que o número de guardas nocturnos seja aumentado em 
mais dez.» 

Admitida e submetida à votação a {Proposta acima transcrita, do 
Sr. Machado idos Santos é e:a aiprovada rpor unanimidade. 

O Sr. V~adimiro Contreiras apresenta a .proposta do seguinte teor: 
«Tendo falecido o continuo da 2.ª Repartição, António Madeira 

da Silva, proponho que seja promovido ao tJmgar deoontínuo o servente 
mais antigo da mesma Repartição, José Fernandes, que tem desem
penhaido sempre com zêlo e honestidade o serviço a seu cargo. 

Mais proponho que seja nouneado s~rvente da dita Repartição, 
Fi11m1no de Carv~liho, com o vencimento de :240$00 anuais.» 

Esta proposta é admitida, ficando, porém, para estudo. 
'Lê-se uma comunicação, da l.ª Repartição, com data de 18 do 

corrente, comunicanoo achar-se em aberto duas vagas de amanuense 
no quadro da l.ª Repartição, ruma rproveniente do falecimento de Júlio 
Salema e outra da transferência de Feleciano António de Azevedo, 
para o Corpo de Bombeiros. 

A Comissão Administrativa resolveu que se abrisse concurso nos 
têrmos legais para o preenchimento das duas referidas vagas de ama
nuense. 

É lido wn ofício. com o n.0 7.633, iCla 3.ª Repartição, <le 21 do 
corrente mês, .propondo que na vaga de amanuense daquela Reparti
ção e proveniente da ipromoção a :2. º oficia.} do amanuense Alvaro Luiz 
H.ibeiro da Gosta, fôsse colocado, e nela provido, o contratado António 
José Barroso da Veiga. 

A Comissão Administrativa, por proposta do Sr. Araújo e. Castro, 
reso~'Veu que se colocasse na referida vaga <le a:manuense, nomeando-o 
como ta.l, o contratado Ant·ónio José Barroso da Veiga, o qual deveria, 
no entanto, ·e t-emporàriamentie, continuar prestando na Comissão do 
Recenseamento Militar , o serviço de que estava incumbido. 

O Sr. Franklim Lamas. em seguida aipresenta a proposta seguinte: 
«Proponho que para a vaga de António José Barroso da Veiga 

seja nomeado o Sr. António Pâmpano Júnior.» 
Admitida e submetida à votação a proposta acima transcrita é 

aprovada por unanimidade. 
Procede-se à leitura de uma representação da Associação de C:asse 

dos Caixeiros de Lisboa qando conhecimento das de:iberações tomadas 
na sessão magna daquela classe, realizada em lô do corrente mês na 
sua sede associativa e na qual se tratou da falta de cumprimento do 
Regufamento da Lei do Horário de Trabalho Comercial por parte de 
alguns comerciantes, à sombra de certas disposições do decreto sôbre 
iluminação. 
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Pelo Sr. P~esidente é propo~to, que à Associação de Classe d~s 
Caixeiros de Lisboa sôbre a má inrerpretação que se está dando à 
Lei n. 0 295, que fixa a duração normal do trabalho paira os emprega
dos no Comércio, é esta Comissão Atlim'inistrativa de rparecer que, os 
dip:omas pos teriores que regulavam o horário de encerramento dos 
estabelecimentos comerciais para os fins de e.conomizar a respectiva 
ilumi1nação, em nada alteram as prescrições daquela .liei, que tem de 
ser integraimente cumprida nas -condições do regulamento editado pela 
Câmara Municipal de Lisboa, em 21 de Maio de 1915. Ohama, por 
isso, a atenção de todos os interessados, a-fim-de que não sejam pra
ticadas quaisquer transgressões que motivem a necessidade d'e sanções 
penais estipuladas no dito regulamento, e resolve promover a convo
cação da Comissão do Horário .do Trabalho Comercial para apreciar 
a forma porque estão sendo cumpridas as 1prescrições reguil.amentares, 
a-fim-de serem tomadas as resoltuções convenientes.» 

.A proposta da Presidência é aprovada por unanimidade. 
O Sr. Costa Cabral envia \Para a mesa a proposta seguinte: 
«Não se 'fendo o seu-vente da escola n.0 49, Fernando Lourenço 

da Costa apresentado 1ao serviço· depois de uma licença de 90 dias, 
sem verrcimento, ·que terminou em 13 de Janeiro último, nem justifi
cado de qualquer forma a não comparência na referida escola; 

P·roponho: 

A sua demissão por abandôno de lugar.» 
Depois de admitida, é -esta proposta submetida à votação sendo 

aprovada por unanimidade. 
Leu-se um requerimento da firma António dos Santos Gameiro 

& Bal·tasar Henriques Pereira, pedindo autorização para abrir e encher 
cavoucos para um prédio que vai fazer no seu terreno sito nà Rua 
da Palma, em local que indica numa planta topográfica junta ao 
processo1 n.º 3.392 de 1918. 

O Sr. Araújo e Castro, voga~ do Pelouro das Ruas, ex.põe que o 
prédio que se tpretende construir terá de ficar suboridina:do ao mesmo 
alinhameillto a que já o fôra o edifício da Associação de Socorros Mú
tuos dos Empregados do Comércio. O terreno a encorporar na via pú
blica, segundo um parecer da 3.ª Repartição, devia ser o valor vena1 
que tinha em 1887, sendb tal valor ca~cu1ado em 5$00 por metro qua
drado. Os donos do terreno em novo requerimento declaram ceder o 
terreno não ij)Or 5$00 o metro quadrado mas sim 1por 11$00 afogando 
várias razões. · 

A 3.ª Repart!ição declarrou concordar com o preço de 11$00, no 
seu ofício com o n.º 1.635, de 22 do corrente mês. Conolruíu o Sr. 
Araújo e Castro por emitir o parecer seguinte: «ao terreno a adquirir 
para a via púlYlica seja fixado o preço de 10$00 por metro quadrado.» 
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A Comissão Administrativa, por unanimidade ,resolveu lavrar no 
requerimento em que a firma em questão pedia para abrir e encher 
ca voucos o seguinte despacho: «Deferido Tios têrmos das informações 
e do parecer do Ex.u10 Sr. Vereador do P elouro de Ruas, fazendo-se 
a escritura da expropriação ao preço de 10$00 por metro quadrado, 
devendo, no entanto, conceder-se lice.nça para abrir e encher cavoucos, 
a-fim-de não serem prejudicados os requerentes com as necessárias 
demoras daquela escritura.» 

Foi lido o ba1ancete da Tesouraria Municipa1l referente ao período 
decorrido de 16 a 22 de Maio, o qual acusa a receita de 90.758$08 e 
a despesa de 651.348$68, do.nde resulta um saldo de 25.409$40, que 
com a impo'11tância de 2.102$90, d~ositada, prefaz 27 .512$30 estando 
incluída na importância que iestá em co!f.re a quantia de 7.034$87 de 
ordens inter.inas. 

Foi aiprovada a despesa de Esc. 110. O $31 representada pelas 
ordens de pagamento 111.08 2.723 a 2.876. 

R equerimentos 

Obtiveram os deslpachos adiante indicados os seguintes: 

Carlos Tavares, <.:onstruir prédio no seu terreno no Caminho da 
Feiteira, em Benfica; Manud Catarino, pedindo para anexar ao prédio 
que também lhe pertence, um .terreno que fica contíguo; Severino Al
ves & C.'\ construir caJdeira e tanques na propriedade na Rua P ar
ticufar, Bairro Daupias, no Largo de Alcântara; Alfiredo A'.lves, cons
truir casa no seu terreno sito na Rua do Arco a J esus, 19; João António 
Balançuc!a, alterações .no seu prédio na Rua Gomes Freire, n .0 í4-A e 
'74-B; J osé Inácio, construir um andar no seu prédio na Rua A, do 
Bairro da Bé'lgica; J osé Ribeiro Borges, ·construir TeJheiro na quinta 
do ,«Grilo», no Bêco do Grilo; Manuel Domingos, abterações no prédio 
na R uai Caste~o Branco Saraiva, M. D. ; GuDhermte Silva Spra.t:ey, 
construir teiheiro provisório no terreno com serventia pela R ua Direita 
do Grilo, n.º 73, confinante com o Cais da Manutenção; F eio, Fe:Preira, 
Vilas, Ltd. ª , al'rerações no seu estabelooimen.00 sito na Rua Augusta, 
2 5 a 289; Aníbal Neves, Ltd.ª, alterações na loja do prédio sito na 
Rua da Prata, 242 e 244; António Ferreira, construir prédio na Ave
nida Grão Vasco; Correia, I.Jtd.ª, modificar a frente do seu estabele
cimento situado na Rua Nqva do Carmo, 73 e 75; Luiz António Pe
reira, pedindo aUitorização !Para ampliar um barracão no quintal da 
sua propriedade na Rua dos Condes, 35. 

Tabuletas, letreiros e vitrinas 

A!lbino da Silva, icolO'car vitrina JlO seu estabelecimento na Rua 
l.º .de Dezembro, n. 0 .3 ; J osé Alves L ucas, colocar bandeira de ferro, 
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na Rua S. João da Mafa, 144; Companhia 'ele Seguros Lus.o-Brasi:eira 
«Sagres», colocarr lietreiro no anda.ir da sua sede, La,rgo de S. J ulião, 
lD; Aimeida Brandão, Ltd. ª , colocar 1placas na porta do prédio sito 
na Rua da Prata, 153, :2.º ; Cereal & Barros, Ltd.ª , colocar chapa na 
ombreira da porta na Rua dos Douradores, 6; Francisco Maximiano, 
colocar '2 vitrinas na Rua de Santa J usta. 

Assuntos diversos 

De Leitão & C. ª, !Pedindo para •retirar um banco existente no 
sector cm frente do seu estabe:ecimento sito na Praça dos Restaura
dores, n .º 38 e bem assim para ser ampliado i0 espaço. que lhe foi 
concedido para colocação de mesas para mais de 2 metros de extensão. 

Deferido nos têrmos do parecer junto. 
De Júlio P into de Araújo, proprietário do prédio situado na Cal

çada da Estrêla, onde está instalada a escola n.0 7-2., icomunicando 
que aumenta a renda de 1.000$00 para 1.100$00 que por lei lhe é 
permitido, começando no princípio do segundo semestre do cor
rente ano. 

Deferido em vista da proposta ·no mesmo sentido aprovada nesta 
data e nos \Precisos têrmo:; da mesma proposta. 

De Delfim José Martinho, pedindo para ser admitido ao sen·1ço 
municipal como condutor de carroças. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Artur Rodrigo, para ser admitido ao serviço mUinicipa1 como 

aprendiz de carpinteiro. 
I ndeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Gerardo <la P iedade, pedindo para ser admitido ao serviço 

municipal. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 15 mi

nutos depois das 24 horas. 

-----101---

Sessão de 30 de Maio de 1918 

No dia :-30 <le 'Maio de HH , pe:as 22 horas, nos Paços do Concelho, 
presentes os vogais: Arnaldo Redondo Adãis Bermudes, servindo de 
Presidente, Vladimiro Contreiras, (Secretário), Augusto Zeferino Ma
chado dos Santos, Frank1im Lamas, Dr. Carlos Barbosa, Sebastião 
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Eugénio, Frederico Joaquim Neto dos Santos Taveira, José Tavares 
de Araújo e Castro, realizou-se a sessão ordinária dêste dia da Comis
são Administrativa do Município de Lisboa. 

O Sr. Sebastião Eugénio usando da palavra sôbre a acta, declara 
que ela era um pouco omissa na parte respeitante à justificação do 
seu voto de aprovação e resolução tomada àcêrca da autorização para 
a Sociedade Companhias Retinidas de Gás e Electricidade aumentar 
o .preço de venda da energia eléctrica. ltle, orador, votara aque:a au
torização, como havia declarado na sessão anterior, por a comissão de 
colegas que estudara o assunto, ter reconhecido as dificuldades finan
ceiras das Companhias Retinidas Gás e EJectricidade, que vendiam a 
energia com grande prejuízo, e ainda porque tivera em consideração 
que, cessando a exploração da indústria de electricidade, muitas ou
tras indústrias ficariam paralizadas com grave prejuízo para o público 
em geral e muito especialmente para o operariado ne:ras empregado. 

Submetida à votação a ada com a aclaração indicada pe:o Sr. 
Sebastião Eugénio, é .aprovada por unanimidade ,depois de feita a 
rectificação resultante da declaração do Sr. Sebastião Eugénio. 

Lê-se um ofício da 3.ª Repartição, com o n.º 7.4-1-7, de 30 de 
Março do corrente ano, propondo que para preencher a vaga de con
dutor de 2.ª dasse daquela Repartição, resuLtante do falecimento de 
Quirino António Silvestre, seja nomeado o condutor de 3.:i classe J osé 
da Silva Moura, por ser o mais antigo dos da sua categoria, embora 
nomeados na mesma data, visto que de todos era o que tinha menor 
número de faltas. 

A Comissão Administrativa reso:veu nos têrmos do parecer supra 
da 3.ª R epartição, com o qual se manifestara de acôrdo o Sr. Emídio 
Rebelo, quando vogal daquela Comissão. 

•Foi aprovado por unanimidade o orçamento emanado da 3.ª Re
partição na importância de 4 .637$00 para construção do pavimento 
da Rua Braamcamp na ·parte que está em terra 1pela demoiição do 
antigo Quartel de Vale de Pereiro. 

A Comissão Administrativa indeferiu o pedido da Junta de Fre
guesia de Benfica para se passar a denominar «Azinhaga do Co:'égio 
~Iilitarn à Azinhaga da Fonte que liga Benfica ao Largo da Luz. 

P ela 3.ª Repartição, em seu ofício n.º 7 .590, de 11 do corrente 
mês, são remetidos os s~intes orçamentos para reconstrução dos pa
vimentos das ruas do Bairro dle Inglaterra: Cidade Manchester, Esc. 
2.360$00; Liverpool 1:680$00; Cidade Cardiff, 1.3 0$00; Newton, 
754$00 e Poeta l)i!ilton, 860$00. 

A Comissão Administrativa aprovou as referidas obras e orça
mentos. 

Lê-se o ofício n.º 269, da 2.ª Repartição, de 27 do corrente mês, 
comunicando qqe em ofício que originara o processo n. 0 ,"5 .5:20, o en-



carregado do Posto do Registo Civil do Lumiar pedira que lhe fôsse 
abonada uma verba destinada ao pagamento da renda da casa onde 
o mesmo posto se encontrava instalado e alegara que ao en<:arregado 
do Posto do Beato se abonava para tall fim uma determinada verba e 
ainda que a Câmara cobrava 8 % do sêlo de imposto devido por 
todos os actos a~i realizados. A 2.ª Repartição diz que eram verdadei
ras ambas as alegações, sendo de 1$50 mensais· o abôno que se fazia 
ao encarregado do Posto do Beato e por isso, de tôda a equidade que 
se abonasse igual quantia ao encarregado do Posto do Lumiar. 

A Comissão Administrativa resotve.u que se consu:1tasse o Sr. Advo
gado Síndico àcêrca da obrigatoriedade legal da referida exigência. 

É lido um requerimento em que J osé Tavares Aragão, engenheiro 
diplomado pelo Instituto Superior Técnico, desempenhando na 4.ª Re
partição desta Câmara o lugar de condutor de 3.ª classe do quadro, 
pede a criação de um Uugar de -condutor de 2.ª classe na dita reparti
ção, onde dê ingresso com o vencimento respectivo, visto estar pri
vado de concorrer à futura vaga de 1.ª classe, em virtude de não per-· 
tencer nem existir categoria imediatamente inferior a esta. 

Pelo Sr. Presidente que usa da palavra sôbre o referido requeri
mento é apresentada a proposta seguinte: 

«Havendo, no quadro da 4.ª Repartição apenas um condutor de 
l.ª classe e outro de 3.ª sem que exista a necessária situação inter
média, anomalia esta que, resultou da separação dos Serviços de En
genharia e Arquitectura e que oferece vários inconvenientes: 

Proponho que seja criado o lugar de condutor de :2.ª classe, ins
crevendo-se no orçamento a respectiva verba. 

Proponho mais que seja provido, desde já, no dito lugar, o en
genheiro José Tavares de Aragão que está desempenhando, com zêlo 
e competência, o lugar de condutor de 3.ª classe.» 

'Admitida e submetida à votação é aprovada a supratrnnscrita pro
posta bem como a acta nesta parte, sendo conscqürntemente deferido 
o requerimento de José Tavares de Aragão. 

O Sr. Araújo e Castro comunica que o major de engenharia Sr . 
. A'lmeida Arez, devido aos seus muitos afazeres lhe declarara que não 
podia aceder ao pedido da Comissão Administrativa para 1proceder ao 
inquérito aos serviços da Corporação dos Bombeiros Municipais. 

O Sr. Presidente em vista de tal declaração propôs, sendo apro
vado rpor unanimidade, que se oficiasse ao .Ministro da Guerra pedin
do-lhe que nomeasse a entidade que deveria proceder ao referido in
quérito . 

.:É lido um requerimento de Joaquim Rodrigues Gadanho, decia
rando ter com;truído na sua propriedade, situada no Poço dos Mouros, 
entre as Ruas Morais Soares, Caminho de Baixo da Penha, Vila Ma
ria e Calçada do Poço dos Mouros, as ruas ajustadas A e C; na sua 
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quási totalidade, sendo a Rua A já oficialmente denominada «Rua 
Sebastião Saraiva Lima», e ter requerido a respectiva vistoria, a-fim-de 
se verificar se a construção das ditas ruas se encontravam nas con
dições legais ou regulamentares e, por isso mesmo, aceitáveis pela 
Câmara. O requerente, alegando não lhe ser possível fazer uma fis
calização rigorosa, durante um ano, a .possíveis prejuízos causados 
pelas construções urbttnas, pede que as referidas ruas entrem desde 
a data daquela vistoria na posse definitiva da Câmara, oferecendo 
pa'fa alargamento da Calçada do Poço dos Mouros o ~erreno que consta 
de uma planta que junta. 

Além d~ste requerimento que tem o n.º 10.546, e é datado de 
de 'Março do corrente ano, e de um outro também do Sr. Joaquim 
Rodrigues Gadanho, com o n.º 10.545 e data de 5 de Março último, 
em que p ede seja feita vistoria à parte das ruas A e C, a-fim-de se 
verificar estarem em harmonia com o projecto aprovado, encontra-se 
junto ao processo, o qual tem o n.0 3. 700/ H)l , a seguinte informação 
da 3.ª Repartição: 

«Informando os requerimentos n.ºs 10.545 e 10.546, de Joaquim 
Rodrigues Gadanho, cumpre-me dizer a V. Ex.a. que já se passou a 
vistoria às ruas, que, na parte em que estão const!ruídas, se· acham 
em estado de ser aceitas. 

Quanto ao facto de se encorporarem desde já na viação municipal, 
acontece ser isso irregular rpor dois motivos: 

1. 0 
- Porque a escritura de 16 de Fevereiro de 191'1 determina 

que a recepção das ruas só terá lugar passado um ano sôbre a vistoria; 
:2'. 0 

- Porque devem as ruas recebidas estar completas o que não 
sucede. Com efeito, para conclusão da rua A, falta demolir um prédio 
para ligar com o Caminho de Baix-o da Penha. 

Oferece o requerente uma pequena faixa de terreno para alaT
gamento da Calçada do Poço dos Mouros. O oferecimento não é de 
grande 1importância - há anos que não é costume pagar os terrenos 
nas cir.cunstâncias dêstes - mas sempre poderia evitar, ficando desde 
já propriedade municipal, futuros e possíveis enbaraços. 

Por êste motivo não via inconveniente em que as duas ruas se 
recebessem - antecipando sôbre o rprazo de um ano :füxado na escri
tura e porque as ruas não foram construídas sôbre atêrro - se o préài0 
já e:;tivesse demolido e feita a ligação da rua A com o Caminho de 
Baixo da Penha . 

Como me consta prestar-se o requerente a demo~ir o prédio, pode 
impor-se isso como condição prévia para a recepção das ruas. 

Se a Ex.ma. Câmara pensar que deve fazer uma concessão que 
não é maior, pode impor-se como condição preliminar a ligação da 
rua A com() Caminho de Baixo da Penha e a ligação de tôdas e:as, 
quando concluídas com as ruas municipais sôbre que incidem.» 
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A Comissão Administrativa resolveu lavrar no referido requeri
mento do Sr. Gadanho, com o n.º 10.J46, o segUiinte despacho: «De
ferido nos têrmos da informação da 3.ª Repartição.» 

A 3.ª Repartição ,em ofício n.º "7.569, de .30 de Abril último, em 
virtude de constantes reclamações dos proprietários e moradores da 
parte da Avenida de Berne, junto à Rua da Beneficência, apresenta 
o orçamento na importância de 1.015$00 para a -construção de um 
passeio em frente dos prédios existentes na mesma avenida. 

A Comissão Administrativa aprovou a obra e orçamento referidos. 
Em seu ofício n.0 100, de 29 do corrente mês, o serviço de Lim

peza e Regas, diz existir naquela repartição desperdícios de oficinas 
(sucata) que convinha dar-1he destino. 

A Comissão Administrativa resolveu que se abrisse praça para 
recebimento de propostas !por escrito· com os preços e condições que 
fôssem indicados pelo Serviço de Limpeza e Regas. 

Em requerimento, que é lido, Maria da Conceição Vaz, pede que 
lhe seja arrendado o 1prédio n. 08 99 e 99-A, da Rua de Belém, proprie
dade desta Câmara e que se encontra vago, oferecendo a renda men
sal de 6$00, quantia por que anteriormente andava alugado. 

No requerimento encontra-se o seguinte parecer do Sr. Araújo e 
Castro: «Parecendo-me que o acto de expropriação se acha demorado 
devido ao estado financeiro da Câmara, sou de parecer que se faça ó 
arrendamento.» 

A Comissão Administrativa aprovou o Teferido parecer, despa
chando nêsse sentido o requerimento de Maria da Conceição Vaz. 

É lido o ofício n.0 7.076, da 3.ª Repartição, de 27 de Novembro 
de HJI 7, comunicando estar a Comlpanhia Carris de Ferro a instalar 
as suas iinhas na Rua da Prata e julgar por isso oportuna a ocasião 
para se proceder à reconstrução da faixa de rodagem daquela rua que 
se acha em mau esta<lo e enviando para êsse fim o orçamento na 
importância de 5·.EJ\10$00 do 1qual• teria de ser deduzida a verda de 
1.488$:20 que deveria ser paga pela referida Companhia. Diz mais a 
3.ª Repartição que aquela reconstrução teria de a<:ompanhar a cons
trução da linha, a-fim-de evitar interrupção do trânsito público. 

A Comissão Administrativa aprovou a obra e orçarpento citados, 
nos têrmos e para os fins indicados pela 3.ª Repartição. 

Pelo Sr. Vladimiro Contreiras é alpresentado o 1. º orçamento 
suplementar ao ordinário de receita e despesa para a gerência do cor
rente ano e uma fôlf.ha adicional O orçamento acusa a receita de 
24,'5. 720$41 e a despesa de 198.89()$:2./, de onde resulta o saldo de 
4G.82'4$14. A fôlha adicional acusa a receita de 46.824$14 e a despesa 
de '26.540$55, de onde resuqta o saldo· de 20.278$59. 

Submetidos o referido orçamento e fôlha adicional à votação são 
aprovados por unanimidade para ficarem patentes por 8 dias como 

• 
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determina o Código AdministTativo e, ·a não haver reclamações du
rante aquêlc tempo, considerarem-se definitivamente aprovados. Por 
unanimidade é também aprovada a acta nesta parte. 

O Serviço ·de Limpeza e Regas, em ofício com ·O n.º 1-01, e datado 
de 29 do corrente mês, solicita, a bem da higiene pública, que se 
promova .pela repartição competente seja intimada a Nova Compa
nhia dos Ascensores Mecânicos a fazer limpar os canais do elevador 
da Bica, em obediência <lo que dispõe a postura municipal <le Z3 de 
J u:ho de 1917, porquanto, muito especialmente na Rua da Bica Duarte 
Be:o, entre as Travessas da Portuguesa e do Cabral, há nêles grande . 
acumu!ação de lixo exalando péssimo cheiro. 

A Comissão Administrativa res01lveu que se fizesse a devida inti
mação à Nova Companhia dos Ascensores Mecânicos. 

1Procede-se à leitura do ofício n. º 272., da 2.ª Repartição, de 27 
do corrente mês, prestando a sua informação reem respeito ao pedido 
que pelo presidente da Comissão Executiva da Junta Geral do Dis
trito de Lisboa foi feito a esta Câmara para aprovar a deliberação da 
dita Junta, de contrair um empréstimo de '70 contos, garantido pelos 
adicionais às contribuições do Estado e destinado à aquisição da Quinta 
da Paiã, na Freguesia de Odivelas, para uma escola Profissional de 
Agricultura, internato destinado a ministrar instrução agrícola a filhos 
de cidadãos mortos na guerra. A 2. ª Repartição é de parecer que não 
só porque o produto dos adicionais comportava a anu!dade do emprés
timo que a Junta pretendia realizar, mas também porque era altamente 
simpático o fim a que .era destinada, a referida deliberação merecia 
a aprovação da Câmara. 

A Comissão Administrativa resolveu que fôsse consuLtado o Advo
gado Síndico àcêrca da competência da Câmara na intervenção so
licitada. 

A Z.ª Repartição paTticipa em seu ofício n. 0 270, de 27 do cor
rente mês, que o Secretário -do Grémio das Companhias de Seguros 
comunicara que o mesmo grémioi resoilvera que a distribuição da con
tribuição relativa a 1917, para o custeio do Serviço de Incêndios fôsse 
feita por esta Câmara, semelhantemente como se procedera no ano 
transato. A rª Repartição diz que junto ao processo n.º 902 encon
tram-se os elementos necessários para se fazer aquela distribuição nos 
têrmos da lf'i e declara poder ela incumbir-se daquela tarefa, se a Câ
mara assim o determinasse, -como fizera a vereação que geria os negó
cios municipais no ano anterior. 

A Comissão Administrativa resolveu que se procedesse nos têrmos 
aivitrados na informação supra. 

O Sr. Presidente 'Comunica encontrar-se sôbrc a mesa o processo 
n.0 4.141 de 1917, referente à expropriação do prédio n.0 8 1129 a 139 
da Rua de Andaluz, pertencente a .Maria So:omiac, para conclusão 

• 
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da Rua Andrade Corvo, a qual faz iparte do plano aprovado por 
decreto de 4 de Outubro de 1889. 

Em complemento da sua deliberação de 11 de Abril último àcêrca 
da aquisição do referido prédio a Comissão Administrativa resolveu 
que se efectivasse também a expropriação do domínio directo pelo 
preço indicado na informação da 3.ª Repartição, a fôlhas 11 e 12 do 
respectivo processo n.º 4.141 de 1917. 

'A 3·.ª Repartição informa, em seu ofício n.0 7.004, de 15 do 
corrente mês, estar procedendo à vedação do terreno municipal em 
A:1cântara, com muro de alvenaria e suceder que no dito terreno exis
tem, com frente para a Rua 14 de Maio, duas barracas de madeira 
das quais uma pagava à Câmara 106 escudos de renda e a outra não 
pagava coisa ahguma, por pertencer ao Estado, instalação esta que 
fôra em tempos um posto da Guarda Fiscal. A 3.ª Repartição declara 
parecer-lhe conveniente que esta Câmara oficiasse ao Ministério das 
Finanças pedindo a demolição desta barraca ,visto nada justificar que 
o Estado continuasse a usufruir a propriedade gratuitamente sem que 
nenhuma necessidade de serviço público o exigisse. Informa mais a 
3.ª Repartição que a barraca em questão estava reduzida a habitação 
de um icabo da Guarda Fiscal e a sua permanência dificultava a ve
dação do terreno por ter vãos e serventias abertas para ela. Quanto à 
outra barraca, a 3.ª Repartição declara não ver inconveniente em dci
xá<a fica.r pois o terreno não fazi?- falta e a: renda era apreciável. 

A Comissão Administrativa resolveu que se procedesse nos têrmos 
da supra informação da .3 .ª Repartição. 

Tendo falecido o aparelhador de pedreiros João Precópio e o en
carregado de pedreiros Frutuoso tGonçalves da ~fata Leal, a 3.ª Re
partição propõe: para o preenchimento da vaga do primeiro, o encar
regado de pedreiros António da Silva, para a vaga dêste, o pedreiro 
Elmano J osé dos Santos e para a vaga do segundo, o pedreiro Alfredo 
da Costa. 

A Comissão Administrativa resolveu que se preenchessem as va
gas nos têrmos da indicação da 3.ª Repartição. 

Foi aprovada uma proposta do Sr. Presidente para se convocar 
uma sessão extraordinária para a ·próxima segunda-feira., às :21 horas, 
destinada, cxc:usivamentc, para se tratar de assuntos de impostos mu
rnc1pa19. 

O Sr. Sebastião Eugénio diz que o Tribunal já se havia pronun
ciado sôbre o crime de <falsificação de senhas no Mercado 2-! de Julho. 
O ex-fiscal do referido mercado Sr. Mata Júnior, saíra absolvido, de
vendo a Câmara tomar agora resolução sôbre a situação daquele fun
cionário. O tribunal apenas se ocupara do crime de falsificação, cum
prindo agora à Câmara ocupar-se da parte moral. Conclue o orador 
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por prometer 'tratar do assunto na seguinte sessão ordinária e aipre
scntar nessa ocasião uma proposta a tal respeito. 

O Sr. Franklim Lamas propõe que a abertura do cofre municipal 
para a cobrança dos impostos municipais relativos ao 2.0 semestre do 
corrente ano, que, conforme o costume, se deveria realizar no dia 1 
de Junho, fôsse adiada para o. dia 15 de Julho próximo. 

Esta proposta foi aprovada ·por unanimidade. 
O Sr. Presidente lê na mesa a seguinte {Proposta: 
«Por motivo do grande movimento de processos na Secretaria da 

Câmara e .para substitu1ção de empregados falecidos ou ausentes por 
doenças comprovadas, há tempo prestam ali serviço, com as melhores 
informações do respectivo Chefe, D. Georgina Neves e Luiz de Assun
ção Horta; 

Considerando que, por deliberação recente, foi aberto concurso 
entre os contratados da 1.ª 1R epartição para o preenchimento de dois 
lugares vagos de amanuense; 

C0nsiderando que se torna indispensável substituir os contrata
dos que forem providos; 

Proponho que se regularize a situação dos dois citados indivíduos, 
contratando-os como escriturários da 1.ª Repartição, com o venci
mento mensal de 25$00.» 

Admitida e submetida à votação foi a supratranscrita proposta 
aprovada por unanimidade. 

Em requerimento que faz parte do d)rocesso n. 0 7 .155 de 1917, 
~faria do Carmo Gil, proprietária do prédio sito na Travessa das Frei
ras da Santana, , pede, por motivos que ailega, que seja elevada a 
l.;)00$00 a importância de 00$00 em que foi arbitrada ;pela Câmara 
a indemnização pela expropriação da frente -do seu iprédio. . 

A :2.ª Repartição informa que à requerente não fôra paga imipor
tância alguma e a .3.ª decla·ra que fPOr acôrdo que fizera com a pro
prietária, em 19114, fixara-se a expropriação na quantia de 800$00. 
Entende mais a 3.ª Repartição que depois do preço fixado de har
monia com a proprietária não via motivo para o alterar, mas que, 
visto se declarar pequenas as verbas para as obras a fazer, poderiam 
elas sflf executadas pela Câmara, deduzindo-se da indemnização a 
pagaT a quantia correspondente, ou sejam :250$14 no que não haveria 
inconveniente visto haver na data da informação (ü de Janeiro último) 
maiores disponibilidades municipais em mão de obra que em numerário. 

A Comissão Administrativa deferiu o requerimento nos têrmos da 
informação da 3.ª Répartição. 

O Comandante da Escola de Aplicação de Aclminisbração ;.\1ilitar 
pediu à 3.ª Repartição que fôsse vedada, como em tempo o fôra, a 
Azinhaga do Monturo, alegando estar servindo de sentina pública 
dando origem a exalar um ;péssimo cheiro prejudicial à saúde das 
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praças ali aquarteladas. A 0. :1- Repartição, no seu ofício n." l.JH.>, de 
10 do corrente mês, alegando o facto de ser a referida aiinhaga um 
c::;trcito caminho que parte da Alameda das Linhas de Tôrrc~ e termina 
na Azinhaga das Lajes, completamente intransitável devido ao seu 
irregu!ar pavimento e por onde correm, quási todo o ano, a~ águas que 
afluem dos caminhos e valas circunvizinhas de agüando no co!Ldor de 
c~gotos, pede que seja autorizada a vedação da referida Azinhaga, não 
com um tapume de madeira como em tempo teve, mas com um muro 
de alvenaria com o comprimeito de 5rn,40 e uma cancela de 1°1,00. 

A Comissão Administrativa 'fesolve que se proceda nos têrmos 
do parecer da :J.ª Repartição, com o qual se declara de acôrdo o ve
reador do pelouro respectivo. 

Lê-!'c um ofício com o n. 0 'l .549, da H. ª Reparlição, de 25 de 
Abril do corrente ano, enviando uma cópia de duas participações 
dadas pelo apontadoir António Dionísio Alves, comunicando ter sido 
insultado o encarregado Manuel Eduardo do Sacramento pelos traba-
1hadores Álvaro de Sá, n.0 3.996; Joaquim Gaspar, n.0 3.'/lD; Augusto 
Emílio, n. 0 3. {hQ4 e pelo calceteiro de 2 .'1 classe João António da 
Costa. Juntamente a 3.ª Repartição remete urna nota do que consta 
do cadastro àcêrca daqueles operários e emite o parecer de que sejam 
suspensos por três dias os trabalhadores A~varo de Sá e J oaqu1m Gas
par, e por oito o calceteiro João António da Costa e que quanto ao 
traba:.hador Augusto Emílio não convinha a sua permanência no ser
viço da 3." Repartição. 

A Comissão Administrativa resolveu que se aplicassem os castigos 
indicados pela 8.'1 Repartição. 

A Comissão Administrativa resolveu, em conformidade com o 
«Regulamento da Lei dos Desastres no Trabalho», indicar ao Govêrno 
o nome dos seguintes bacharéis formados em direito: Abel Augusto da 
.J.fota Veiga, Adriano Xavier Cordeiro, Alfredo Ferreira Cortez, An
tónio Pinto Aires de Lemos, João de Caires, Joaquim António Vaz 
Pereira e J osé Maria Rangel Sampaio. 

O Sr. Presidente comunica que fôra notificado neste dia como 
representante da Câmara Municipal ide Lisboa para esta, na quali
dade de inquilina do prédio n.0 43, 2. 0 andar, da Ca!çada do Carmo, 
onde está instalada a Escola n.º 82, ipagar de futuro as respectivas 
rendas a António de Pádua de CarYalho, administrador da massa 
falida de Augusto Pires Branco, dono do dito prédio, devendo a renda 
ser entregue no Tribunal do Comércio, Repartição de Falências. 

A Comis5ão Administrativa ficou inteirada. 
Lê-se um ofício da Sociedade <Bombeiros Voluntários de Campo 

de Ourique, pedindo a cedência do Jardim da Estrêla, no dia 2~ de 
Junho próximo, a-fim-de ali realizar uma quermesse a favor do seu 
cofre e ainda das instituições das sopas criadas pelo Ex.mo Sr. Pre-

25 
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sidcnte da Repúb:ica e jornal O Século, a cada umá. das quais destina 
10 % da sua receita. A referida Associação compromete-se a policiar 
o jardim a-fim-de evitar que o público o danifique. 

O Sr. Augusto :\-!achado dos Santos entende que deve ser aten
dido o pedido da Associação dos Bombeiro..; Voluntários de Ca.mpo 
de Ourique, sujeitando-se esta ao pagamento de tôdas as danificações 
que se dessem no Jardim da Estrêla e do pessoal que a Câmara tenha 
de enviar para aquêle recinto. 

A Comissão Administrativa resolveu arquivar o processo n. º 5.977 / 
/ 19'1'5 de que faz par.te uma proposta apresentada p elo Sr. ~fanuel 
Joaquim dos Santos, em sessão de 9 de Dezembro de 191.3 e na 
me::>ma sessão a·provada, para pelas repartições competentes se veri
ficar se o terreno situado entre as ruas n.0 1, Calçada dos Mestres e rua 
Genera·l Taborda, Bairro Serze·de:·o, a Ca-mpolide, tem requisitos ne
cessários para ser aproveitado para uma praça ou largo, a-fim-de ser 
proposta a respectiva expropriação e bem assim para não se .::onceder 
licença para quaisquer construções -no referido terreno a té a Câmara 
reso!ver se convém a sua aquisição. 

O Sr. Adãis Bermudes lê e apresenta à discussão a proposta se
guinte: 

«Considerando que em ofício n.0 604, de :2 ' <le ~Iaio corrente, o 
Ex.mo Presidente do Tribunal dos Acidentes de Trabalho, me comu
nicou, para os fins do c:Lisposto :no art. 57.0 e seu§ do Decreto n.º 4.2 , 
de 91 de l\Iarço dêste ano (publicado no Diário do Govêrno n .º 111, l.ª 
Série, de :2.2 do corrente) que aquê~e Tribunal, reünido .cm sessão espe
cial, reconheceu por u.inanimidalde o muito zêlo e competência com que 
os escrivãis Alfredo Joã.o Mostairdinha e ] oaquim Ferreira de Oiiveira, 
e os oficia1is de diligências A•I!fredo de Araiújo Madurefra e kbino dos 
Salfltos , têm exercido os seus cairgos, motivo porque os indica para 
co111fiirmação nos mesmos cargos, icomo consta da cópia da a!Cta daq ueia 
sessão, jÚnta ao mesmo ofício, e mails ainda, que tendo, porém, o 
ofioial de diliigências Arbino dos Santos, pedido, na mesma data, a 
demissão do seu ca'fgo, p or motivo de doença, como consta daque:a 
acta, o TribunaJlJ aillvitra. a esta Câmara ·que pa·ra a sua vaga seja 
indkado, nos têrmos daquele <leoreto (airt. <34. º), ao Conselho de Segu
ros, o cidadão José Cândido dos Santos, attual aj udante de escrivão 
do Tribunal dbs Árbitros Avindores, nomeado por ideJi.beração de 27 
de Dezembro de 1917 e que desempenhou, desde Ab11il de 1914 até ao 
presente, no Tribunal de kcid'entes de Trabalho, o lugar de delegado 
fiscal da lei j lllillaJ do mesmo; 

Considerando que numa representação que me entregou a Fede
ração Nacional dos Trabad.haldores Marítimos e Fluviais, como legítima 
representaute das As5ociações Marit:imas esta entidade .pede a esta Câ
mara que seja deliberatda aquela indicação do nome de José Cândido 
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dos Santos, para o reforido lillgar de oficial de diligências daquele 
Tribunal; 

Considerando que em v.ista destas sol1icitações e do conhecimento 
próprio que esta corporação tem de zê1o e competência no desempenho 
das diYer::>as funções que tem estado incumbidas ao referido empregado 
J o::.é Cândido dos Santos, bem corno ao~ demais funcionários daque:c 
Tribuna!! dos Desastres no Trabalho; e 

Considerando ser da competênaia desta Comissão Administrativa, 
nos têrmos das citadas disposições legais, propor a nomeação daquêlc 
e a confirmação das nomeações dos três rc::itantes funcionários indica
dos. - Proponho que esta Comissão Administrativa delibere propor ao 
Conse:ho de Seguros a nomeação do cidadão José dos Santos, para 
um dos lugares de oficial de diligências, e a confirmação das nomea
ções de Alfredo de Araújo Madureira para o outro lugar de oficial de 
di;igências, e de Alfredo João Mostardinha e Joaquim Ferreira de 
OliYeira, para escrivãis, do Tribunal de Desastres no Trabalho, nos têr
rnos do citado decreto, sem prejuízo dos vencimentos que actualrnentc 
percebem dos seus respectivos lugaTes nos quadros municipais.» 

Como nenhum Sr. Vereador deseje usar da palavra sôbre a supra
transcrita proposta, é ela submetida à votação sendo aprovada por 
unanimidade. 

Procede- e à leitura do ofício n.0 41, da Inspecção ~Iédica, de .:W 
de Novembro de 191 /, chamando a atenção da Câmara para a exigên
cia feita pela 3.ª Repartição a Luiz .J.Iaria Rocha, amanucnse daquela 
Repartição, de um atestado médico para justificar as suas faltas du
rante o n1ês de Outubro, quando diz o ofício, era certo acharem-se 
jll:)tificadas as faltas que dera desde 25 do rnt'smo mês, pela Inspecção 
1\Iédica. Conclue aquela Inspecção por declarar que se o empregado 
em questão tinha dado faltas antes do dito dia 25, ela nada tinha com 
isso e elas tenam de ser justificadas por qualquer processo menos por 
ela, porém desde aquêle dia em diante. parecia-füe injustificada a exi
gência do atestado médico. 

J unto a êste ofício encontra-se, outro da 3 .ª Repartição justifi
cando o seu procedimento e o parecer do vogal do respectivo pelouro, 
Sr. Araújo e Castro, de que se devia cumprir o regimem das faltas e 
enviar-se uma cópia do mesmo à Inspecção }fédica }Iunicipal. 

A Comissão Administrativa aprovou o lParec-er do vogal Sr. Araújo 
e Castro. 

Lê-se um ofício, com o n.º 141, de 16 de J unho do ano findo, 
emanado do Serviço de Polícia 1\í unicipal, alvitrando que o local de
nominado Largo da Paz se passasse a denominar Largo Brotero e rua 
denominada Rua Brotero que do indicado largo se dirige à Rua do 
Jardim Botânico, passe a ter o nome de Rua das Begónias ou tome 
outra qualquer denominação. 
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A Comissão Administrativa resolveu que se mantivesseni as actt"-ais 
denominações. 

É presente à se são um ofício do «Grupo Republicano França 
Borges», datado de 8 de Novembro de HH5, solicitando que se desse 
o 111ome do seu patrono a uma das ruas da Capital. 

A Comissão Administra.tiva manifestando-se <le acôrdo com a mo
ção apriesentada em sessão da Câmara de 19 de Abril de 1016, pelo 
então vereador Sr. Joaquim Rodrigues Simões, resolve indeferir o pe
dido do referido Grupo Republicano. 

Resolveu a Comissão Administrativa arquivar o ofício n.º 4.136, 
da 3.ª Repartição, de 13 de Março de HHô, perguntando se deveria ou 
não abonar o tempo perdido por motivo de chuvas, ao pessoal ope
rário que trabail1ha exposto ao tempo. A referida resolução da Comissão 
Atdministrativa foi tomada em vir.tude de já ter sido deliberado esta
be1ecer igual regime para todos os operários dia Câmara em tempo 
de chuva, faltando apenas regulamentar o assunto. 

PrJo Sr. Sebastião Eugénio foi enviada para a mesa a proposta 
seguinte: 

«Considerando que o Serviço de Fiscalização Sanitária das Car
nes desta Câmara, criado para o exame das carnes entradas pelas 
barreiras da cidade, o está exercendo também sôbre o peixe que é 
vendido no Mercado de Santos; 

Considerando que não é justo que o exame feito sôbre o ,peixe 
seja gratuitamente, quando pelo que é exercido sôbre as oarnes, se 
cobra a taxa de $00,5 por cada quilo, a qual é destinada a ocorrer 
às respectivas despesas; 

Considerando que a mesma Fiscalização Sanitária se deve exercer 
iguaimente sôbre o peixe que é vendido no ~forcado :24. de Julho; 

Proponho: 

1. 0 
- Que pelo exame sanitário que se está exercendo sôbre o peixe 

vendido no Mercado de Santos se cobre ao comprador, uma taxa de 
$05 centavos por cada caixote de peixe vendido à lota no mesmo 
lVIiercado; 

2. º - Que todo o peixe vendido pelos donos ou empresários de 
\·apores ou barcos de pesca, no Mercado 24 de Julho, seja submetido 
lambém ao exame dos Inspeotores Sanitários da Câmara, cobrando-se, 
igualmente, a taxa de $0p centavos por cada volume de dimensões 
aproximadas às dos caixotes que se usam no )forcado de Santos ou, 
no caso de dimensões inferiores ou superiores, uma taxa proporcional 
ao pêso do peixe que o volume comportar, mas nunca superior a um 
milavo po1· cada quilo.» 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 
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Foi lido o balancete da Tesouraria Municipal referente ao período 
decorrido de :23 a 2Ç\ do corrente mês, o qual acusa a receita de Es" 
ll·ô.10~$42 e a despesa de 100.155$87, donde resulta um saldo de 
13.D-.1-7$~'5 que com a importância depositada de :2.10:2$DO prefaz 
18.0.")0$43. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 4.12 $2 representada pelas 
ordens de pagamento n.08 2. li a 2.988. 

Requeriment os 

Obtiveram O~ cFe~pachos adiante indicados os seguintes: 

Obras diversas: 

Pedidos de licença para procederem a obras diversas nos locais 
abaixo indicados: 

José Feliciano Alves, construção de uma sacada coberta no seu 
prédio na Rua 1.0 de Deze.mbro, n.º 50; Joaquim Gaircia, construção 
de um prédio na Avenida Marquês de Tomar; Firmino Jerónimo, cons
trução de um prédio na Rua 'Morais Soares; Piçarra, Peig & C. t3 , 

abrir dois vãos de portas na propriedade sita na Rua do Crucifixo, 
n. 0 

'; Vasco Bramão, abrir e encher ca voucos para construção de um 
anexo na sua proipriedade na Rua do Arco, n.º 48; João Lopes, para 
suprimir cm todos os andares do seu prédio, sito na Rua Braamcamp, 
o:; vãos trípulos da frente principal; Pedro .Matias, alterações no seu 
prédio sito na Rua de S. Francisco Borja, in.0 .:;o a ,i2; ] osé Tomaz 
de Araújo Couto, obras diversas no seu prédio sito na Rua I Y~ns, 
n. º 3G; Vaz & Ribeiro, obras diversas no prédio sito na Rua de D. Pe
dro, n. º 101; Francisco Pedro Pacheco ,construção de muro de veda
ção na Rua António Enes, H . P.; Manuel Dias dos Santos, amp~iar e 
alterar, em harmonia com o projecto, o seu prédio na Rua Fer.reira 
Lapa, n.º 37; J úlio Pinto de Araújo, construção de um anexo no seu 
terreno situado na Rua de S. Mamede, com serventia pela Travessa da 
l\íata; José Leal, obras. diversas na Rua das Escolas Gerais; Francisco 
Stela, obras diversas na sua propriedade sita na Rua do Salitre, n.º 140; 
Joaquim Garcia, construção de um :prédio na Avenida Marquês de 
Tomar; Luiz Pinheiro, alterações na sua casa sita na Travessa da 
}fanutenção do Estado; João António Rodrigues, abrir e encher ca
voucos no seu terreno na Rua da Bombarda; Francisco Nunes Bar
bosa, transformar jane:a em porta, no seu prédio sito na Rua P al
mira, n. 0 3:2 a 34; José Lopes Júnior, alterações no projecto de. diver
sas obras na Travessa dos Olivais; Domingos António ~Iartins & C.ª, 
construir cobertura entre os seus armazéns na Rua da Manutenção 
do Estado; Joaquim Luiz Relâmpago, construção de prédio na rua 
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nova que liga à Rua Luciano Cordeiro; :\Ianuel Gonçalves, construção 
de prédio no prolongamento da Rua Barão de Sabrosa; \Vilchmus 
Gerhardas Van Leewen, alterações e construção de um e5tábulo e aviá
rio no interior da sua quinta na Estrada de Sacavém «Quinta Ho:an
desa»; ;\1. A. Ferreira, Ltid .ª, construir barracão nas traseiras do seu 
estabe:ecimento na Rua _da )louraria, n." 27; António Figueiredo, cons
trução dum barracão l'i'um terreno da Rua Morais Soares; Augusto 
Si~vério Antunes, obras diversas no seu prédio, na Rua do Cais do 
Tojo, n .º GO; José Dionísio Nobre, abrir e encher cavoucas na Rua 
Tomaz da Anunciação; Carlos Mberto de l\Iorais, construir anexo à 
sua casa na Rua D. Estefânia, n .º 1'95; Viúva de J osé da Silva, L td .11 , 

construir escritório na sua fábrica sita na Rua Vieira da Silva, n .º 25; 
:VIanuel R odrigues A. F ormosinho, na Rua da E menda, n .º" 3..!3 a 3~); 
Car:.os Tavares, na Quinta sita na Estrada das Garridas; Vítor Schalk, 
modificar construção na Rua F elipe Folque, ]. A. B .; J oão Pereira 
da Cruz, construi r barraca e tehl1eiro no t·erreno sito na R ua Barto:o
meu Dias, n. º 29. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Tabuletas, letreiros e v itrinas 

Francisco J osé da Costa, na Rua Eugénio dos Santos, n .0 1:2; 
Francisco Campos, no seu estabelecimento, na R ua 24 de Ju~ho, n .º 
174-C; Manuel Cid N unes, na Rua da Ribeira Nova, ;3:2; Companhia 
Lisbonense de Chapelaria," na Rua da Palma, n.0 20(); Eduardo Au
gusto da Silva, no Largo das P almeiras, n .ºs 1 e :2; Pedro dos Santos, 
na R ua 1.º de i\Iaio; Vicente Lopes }lega, na Rua da Graça, n .º 8 ; 
Fundão & Pereira, na R ua d'a Graça; Companhia Nacional de :J.foa
gem, na R ua Direita do Beato; Casimiro José da Si;va, na Rua da 
Co1nceição da Glória, n. º 31 e 39 ; ]. F . M~ndonça, na Rua da Con
ceição, n .º 14:3.; Nunes & Figueiredo, Ltd .ª, na Avenida Fontes P e
reira de Melo; .Martinho de Oliveira, na Calçada do Combro, n.ºs Gô 
e GB; F rancisco Henrique de P aiva, na Calçada do Combro, 32; An
tónio de Albuquerque, na R ua da Esiperança, n .º 10; Fernandes Pais 
Gonça:vcs, no Boqueirão do Duro, n . 0~ 4.() e 48; Alfredo Inácio da 
Silva, na R ua do Rato, n .0 2"6; Vitorino Coim bra, na R ua da )fada
lena, n .º 8l; Cristiano da Costa Gouveia, na R ua S. Francisco de 
Paula, n .º :2 ; António Lopes & C .11

, na Travessa dos Jfoinhos, ':\f. R . ; 
Tomaz da Silva J orge, na R ua 1.0 de Maio; I dem, idem, na Rua 
Direita de Be~ém; ]. Teixeira da Silva, na Travessa de S. Domingo~, 
n ." (), l.º; Paul Du Roverey, na Rua dos Sapateiros, n.º :39; Achon 
& D u Rovrray, na Rua dos Sapateiros, 39; E!ias Baruel, R ua Ro
drigo da Fonseca, n .0 31, 2. 0

; :\Iaurício Godinho & C.ª, Rua dos Re
médio:;, :m e :52; Henrique Rodrigues Pires, Rua Rodrigues Sampaio; 
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Gonçalrves de Carvalho, na Rua 20 d'e Abdl, n. 0 87; J. Santos & C.ª, 
Rua A:varo Coutinho, :20 a 24; Camile Vacher, na Rua do Cabo, 41; 
J oaquim Gomes Raposo, na Rua da -AssUJ11ção, 45 e 47; 'Companhia 
do Luabo, na Rua dos Fanqueiros, 12; Carlos Ribei·ro, na Rua do 
Ouro, 260; Emprêsa Vale do Rio Júniior, Rua Arco 'Marquês de Ale
grete, rn. 0 22; (aa) Membros da Comissão Organizadora da Companhia 
de Seguros «Redenção», Rua de S. Nicolau, 10-2; José Rodrigues ~Iar
tinho, Avenida de Berne; Tomaz da Silva Jorge, Rua S. Vicente de 
Borga, 78 e 80. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição . 

Epitáfios 

João Estreves Ribeiro da Silva, no 1az1go municipal n.º 450, do 
1 ° Cemitério; J oaquim ~fartins, lápide no 1.° Cemitério; Isidro Fran
cisco :VIoreira, no jazigo n. 0 4.257, do 1.0 Cemitério; Eduardo Fonseca, 
no jazigo n.0 ·5.813, do 2.° Cemitério; J osé de Carvalho, na campa 
n.0 3.4Jôl, do Cemiitérfo de Benfica; José Duarte, no jazigo n.0 4.595, 
do :2.° Cemitério; Catarino Pais Soares Allbergaria, no jazigo n.º 4.488, 
do :2.° Cemitério; José Casimiro Emiliano, na sepultura n.º '2.670, do 
8. 0 Cemitério; Francisco da CUJ11ha Rêgo Chaves, no jazigo n.0 5. 05, 
do :2 . 0 Cemitério. 

Defer.idos. 
F eira de Santos (Barracas) 

David de 01,iveira, comidas e bebidas; Joaquim do Amaral, vinhos 
e petiscos; J oaquim Rodrigues Raposo, comidas e bebidas; António 
Enes Miranda; J oaquim Pereira, comidas e bebidas; Duarte ~!arques, 
quiosque; José da Silveira, divert.imentos; Leopoldina da Si~va, vinhos e 
frutas; J osé da Si:'Veira, divertimentos; Salgado Afves & Ba;ptista, car
roussel; Maria Botas, casa de pasto; J oaqui1m A:iexandre dos Santos, 
quiosque; Engrácia da Silva, Teatro Guinol; J osé Gomes da Trindade; 
José Augusto Femandes, esco:a de tiro, António Alves, tiro; Jusé de 
Castro; Carmelino dos Santos, vinhos; J osé !\ilartins; ~Ianuel1 Carmona, 
escola de tiro; Francisco José Pescadinha; J oão Carmona ( :2); Estefânia 
Barrão Fern'andes; Júlio, Rodrigues; Costa & Carva:ho; António Sato 
Otero; Leopoldina Viegas Rodrigues, café-restaurante; Artur Machado, 
casa de pasto; António Gomes, café cantante; Bernardino Antunes, res
taurante-far:turas; Augusto António Rodrigues, refrescos; Manuel Jorge 
& C.ª (Filho), r.estaurarnte-farturas, .Júlio Maria da Silva Bento, re
frescos; Joaquim da Conceição Neves, cervejas, vinhos regionais; Luíza 
da Costa Lopfs, venda de bebidas e refrescos. 

Deferidos nos têrmo:; do parecer do ofício n.º 1.391, da 4.n Re
partição. 

• 
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Assuntos diversos 

De Francisco dos Santos, pedindo licença para ocupar a via pú
blica na Rua de D. Pedro V. 

Deferido nos tê1mos do parecer da Repartição . 
De Braz & Veiga, pedindo licença para ocupar a via pública na 

frente do seu estabe!!Ccimento na Rua dos Navegantes, n.0 1:2. 
Deferido nos têrmo::; do parecer da Repartição. 
De Augusta }faria Inácia Castiço, pedindo autorização para expor 

objectos na frente do seu estabelecimento sito na Rua de Alcântara, 
:2 '-A. 

Deferido nos têrmos do parecer da Rc1partição . 
De ·~faria de Macedo, pedindo para conservar as obras qur exe

cutou no seu prédio sito no Campo das Cebolas, n.º 12. 
Deferido ·nos têrmos do parecer da Ropartição. 
De Emília Augusta de Castro }fonteiro, desejando construir um 

jazigo no 1.° Cemitério, pede que esta Câmara lhe Yenda terreno para 
ê::;se fim. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição . 
De Mendonça Simões, Ltd.a., pedindo autorização para alterar os 

dizeres de uma tabuleta na frente do seu estabelecimento sito na Rua 
da Bet-esga, 57. 

Deferido nos têrmos do parecer da Ropartição. 
De J oaquim Barata ~Iartins, pedindo autorização para fazer obras 

diversas na sua propriedade sita na Trave$sa do Combro, n .º Ji1 . 
Não há que deferir. 
De J osé António <la Costa J únior, pedindo para que seja posto em 

praça o terreno municipal em forma de triângul-0 situado entre a Cal
çada do Jiionte e Rua Damasceno i\llonteiro. 

Deferido nos têrmos da informação. 
De Augusto dos Santos./Alves, IP<Cdindo o pagamento de forneci

mentos feitos a esta Câmara na importância de 4.$40. 
Deferido nos têrmos do parecer da Ropartição. 
De Car~os José Nunes Alves, escriturário da 3.:a Repartição, para 

que lhe sejam abonadas as faltas. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Domingos Alves Sanches, pedindo autorização para trasladar 

umas ossadas que estão em caixão de chumbo no coval n. 0 41 do 1.0 

Cemitério, para o jazigo existente no mesmo cemitério. 
Deferido . 
J osé dos Santos Ferreira, para que lhe seja autorizado o paga

mento de fornecimentos feitos a esta Câmara. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição . 

• 
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De Ramiro Vidal Correia, pedindo licença para instalar um pavi
lhão na Rua :24 de Julho para venda de refrescos. 

Aprovado nos têrmos da proposta da 4.ª Repartição. 
Das Companhias Reünidas de Gás e Electricidade, pedindo auto

rização para co!ocar um ramal subterrâneo de alta tensão, atran:s
sando a Avenida da índia na altura do K. 3.281, da Companhia do::i 
Caminhos de Ferro Portugueses, para fornecimento de energia eléctrica 
a um posto de transformação a instalar na Doca dos Submarinos cm 
Be.lém. 

Deferido nos têrmos do parecer da Rc._partição. 
De :\Iargarida Guedes Franco }fonteiro, proprietária de uma quinta 

na Estrada de Chelas, n.º :26, pede para que esta Câmara lhe mande 
construir muros de vedação da mesma propriedade, conforme a escri
tura de :24 de Setembro de 1Dl5. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Jfartins & c.:1 Irmãos, pedindo licença para a colocação de 

um cano de ferro no eu armazém situado na Rua da Jlanutenção do 
Es.tado. 

Deferido nos têrmos do rparecer da Repartição. 
De Augusto Vieira da Silva, pedindo urna cópia em marion da 

p!anta existente nesta Câmara, maço l OH, rôlo 1.3~P, n.º :2.378. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
(aa) Escriturários da a.ª Repartição, rpedindo para serem coloca

dos nas vagas de aimanuenses sem novas provas de concur o, em vista 
de UlIIla deliberação desta Câmara que dá a validade de um ano para 
o preenchimento dessas vagas. 

ArquiYe-se. 
De Francisco António Vaiente Reis, pedindo para que esta Câmara 

lhe passe documento em como os prédios situado::; na Rua A~rnirantc 
Barroso, n. 0~ 16 e 18, carecem de obras. 

Dê-se ao requerente cópia do auto dte vistoria. 
Rita de Melo Roquete Cau da Costa, pedindo autorização para 

colocar um brasão de família no jazigo n.0 4. 74 do :2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Car!os Lúcio <los Santos Leal, ,pedindo para que seu filho João 

Estêvão Leal seja admitido ao serviço municipal como aprendiz de 
carpinteiro. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Alfredo Cí!ia, pedindo para que lhe seja vendido uma porção 

de terreno para construção de um jazigo no 1. ºCemitério. 
Deferido nos têrmos do par.ecer da R0partição. 
De João Maria Holtrcman do Rêgo Botelho de Faria, cedendo 

uma faixa de terreno no Caminho do Forno do Tejolo, fronteiro ao 
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seu prédio com as letras A. G. C. com a condição da Câmara lhe 
con::;truir o passeio. 

Não há que deferir. 
De Lopes ~Iagno & C.ª , pedindo para que seja arranjada conve

nientemente a faixa <lo passeio na Calçada do Marquês de Abrantes, 
n.º 113 a 111. 

Deferido nos têrmos do parecer da Ropartição. 
De ~Ianuel de Jesus Júnior, trabalhador, pedindo a classificação 

de aprendiz de pedreiro. 
Deferido nos têrmos do parecer da Re1partição. 
De Inácio José, pedindo numeração ipara o seu prédio na Rua 

D. Estefânia, letras I. ]. 
À porta do prédio do requerente fica .perLenccndo o n. 0 7-B. 
De José Rodrigues Martinho, pedindo nu me ração para as três 

porta::; do seu prédio situado na Avenida de Bcrne entre os n.08 5 e 7. 
Às portas do prédio fücarrn !Pertencendo os n.ºM 5-4, 5~B e 5-C. 
De Francisco Luiz Branco, pedindo para que lhe seja indicado o 

número da porta da sua propriedade na Rua do Bemformoso. 
À porta do prédio fica pertencendo o n.0 151. 
Firmino Francisco Rodrigues, dono duma propriedrude com cinco 

portas para a Rua do Benformoso, a seguir ao n. 0 LH-B, pede que 
lhe seja indicada a referida numeração. 

Às portas a que o requerente se refere ficam pertencendo os n. 0 5 

LH-C, 151-D, 151-E, 151-F e 151-G. 
De António 1Me~eiro, 1pedindo autorização para trespassar uma ins

talação de venda de diferientes géneros existentes no Mcrca'do Agrícola. 
para o nome de Ylanuel Firmino. 

Deferido. 
De Carolina dos Anjos Sintra, pedindo autorização para que sua 

filha continue na Creche do Merca<lo 24 d'e Julho. 
Deferido . 
De José Carlos da Silva, Pacheco, cm~rogado confrabado no ser

viço ido :J'Iercado Geral de Gados, pedindo :2 me:-;e · de :icença para 
tratar da sua saúde. 

Deferido. 
(aa) Inspectores jardineiros, pedindo equiparação de vencimento. 
Deferido. 
De João Coe:ho Vieira,,, pedindo para :evantar o depósito de 2."5$00. 
Deferido nos têrmos do parecer da Rc.partição. 
De José Pais das Neves, desejando construir uma propriedade no 

seu te rrono situado na Travessa de S. P~ácido, tornejando para a Rua 
de Santo Amaro, pergunta se há algum melhoramento municipal a 
que deve sujeitar o resfpectivo projecto. 

Dê- e conhecimento ao interessado da informação. 
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De João Carlos Simões Alves, pedindo uma cópia da planta da 
cidade. 

Deferido nos têrmos do parecer da Rc.partição. 
De Pinto Sanches & C. ª, Ltd.ª, pede autorização para e utilizar 

duma porção de terreno situado entre o Arco da Tôrre e a Fábrica 
do Gás no Bom Sucesso para alcatroar e onxugar uma porção de 
rede. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Francisco Pedro Pacheco, pedindo para ser boliada uma por

ção de faixa de passeio junto ao portão que serve de entrada ao:> carros 
na sua propriedade sita na Rua António Enes, H. P. 

Deferido nos têrmos do parecer da Rr.partição. 
De António Ribeiro Seabra, pedindo para que esta Câmara mande 

proced'er à limpeza do cano geral da Rua da Praia de Pedrouços, que 
s:- encontra entulhado. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De José Ferreira da Cruz Siiva, tra•ba1hador, pe·dindo transferên-

cia de serviço. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Artur dos Sanitas, trabalhador, pedind'o serv.iço moderado. 
Seja submeti-do à inspecção médica. 
De José Celestino Banha, proprietário do prédio sito na Estrada 

de Chelas 175 e 177, tornejando para a Rua do Sol, pedindo a esta 
Câmara que tome posse da referida porção de terreno que existe, em 
virtude de ter sido recuado o dito prédio que está -construído devido 
ao novo alinhamento para que seja calcetada a referida faixa ou por
ção de terreno existente naquele local. 

Deferido nos têrmos do parecer da Rc.partição. 
Da Companhia Portuguesa de Fósforos, pedindo autorização para 

assentar uma linha Decauville atravcssan1do a Rua do Açúcar a ligar 
com a fábrica. 

Deferido, lavrando~se a respectiva escritura. 
De Ca·rlos Mantins de Carva1ho Costa, !Pedindo para que seJa 

calcetado o passeio na frent-e do seu estabelecimento no LaTgo de 
D. Estefânia, n.º 10. 

Deferido nos têrmos do parecer da Reipartição. 
De Raul Santos Gomes, pedindo o abôno de Sa!lário por ter ficado 

inutilizado na guerra. 
Deferido nos têrmos da última deliberação da Câmara. 
De António Ro:drigues, trabalhador, pedindo para ser promovido 

a aprendiz de pedrei-ro. 
Deferido nos têrmos do parecer da Rc partição 
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De Alfredo do Rosário Faria, pedindo a prorrogação de prazo 
para demolição de um grupo de barracas existentes no hipódromo de 
Palha vã. 

Deferido em vjsta do parecer do Sr. Vereador Araújo e Castro . 
De .Matüde Northway do Vale Coelho, proprietária e moradora 

na Rua Luiz Pinto Moutinho, n. º 5, r i c., ipedindo para ser -construído 
um colector na dita Rua, para evitar que o cano de esgôto da mesma 
propriedade esteja entupido. 

Deferido nos têrmos do parecer <lo Sr. Vereador Emídio Rebel.o. 
De Armando <la Silva, pedindo dispensa de apresentação de pro

jecto de umas obras que fêz no seu prédio na Rua de Arroios, n.º li. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De António Barroso da Veiga, pedindo autorização paira cons·ervar 

as a.Iterações que fêz no prédio em construção na Rua da Costa. 
Deferido nos têrmos do parecer da Ropartição. 
De José Gomes Ribeiro, pedindo licença para conservar as obras 

que já estão executadas na Rua Infante D. Henrique, n. º ~~ . 
Deferido nos têrmos do parecer da Re.partição. 
De Joaquim Alves Loureiro, pedindo autorização para ceder um 

jazigo que possue no 1.° Cemitério, com o n. º 4.550. 
Deferido em vista do pa.recer do Vereador do Pelouro do Con

tencioso . 
De Ana Sofia Guedes, pedindo a utorização para transferir a ta

buleta da sua antiga residência, Rua dos Fanqueiros, •n.0 ~q, .}. º, para 
a Rua Antero do Quental, n.0 9. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De 1laria de Jesus Dias, para que :he seja vendida uma porção de 

terreno para con trução de um jazigo no :2.° Cemitério . 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De António dos SaJntos, pedindo licença parra substituir o projecto 

de construção de jazigo, no Z. ° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De :\'Iarinho & Amaral, pedindo a utorização para estacionar com 

uma carroça de mão em frente <lo seu e:;tabelecimento, sito na Rua 
do J ardim do Regedor, n. 0 1{) . 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição . 
De Francisco José Amorim, pedindo a prorrogação de prazo para 

limpeza do seu [prédio na Rua Santa Cruz do Caste:o, n . º 14. 
Deferido nos t'êrmos do parecer da Repartição . 
De 'Manuel dos Samtos Constantino, pedindo para que uma mesa 

de refrescos situada na Rua Catorze de 1~Iaio, esquina da Rua 24 de 
J u:ho, fique no me::.mo local. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De Cândido Bento Alves, pedindo rpara !:>er admitido ao scí\'!ÇJ 
como servente. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição . 
De Eduardo Simões e Artur Ferreira, pedindo bilhete::; de trânsito 

no.:> carro:> da Companhia Carris de F erro de Lisboa, por desconto nos 
seus vencimentos. 

A Cernis.são Administrativa resolveu conceder nos têrmo:; pedidos, 
um único bilhete ao primeiro requerente, Eduardo Simões, por só ter 
disponívc 1 tal bilhete e por ser êste requerente que mais necessidade 
tem dê:e, como 1pior acôrdo entre os dois se prova. 

Da Sociedade Hípica Portuguesa, .pedindo a concessão de um 
prémio pecuniário rpara o gran'Clie Concurso Hípico I ntiernacional. 

A Comissão Adlministra,tiva· resolveu d'eferfr 0i pedido, arbitrando 
a verba de mil ·escudos que será inc'J.uída em orçamento suplementar. 

De António Gonçalves, pedindo para ser admitido ao serviço mu
nicipal como simples trabalhador. 

I ndeferido nos têrm.os do parecer da Repairtição. 
De José Felipe Benfica, pedin:do autorização para colocar um 

tabuleiro ,para venda de bolos no Largo de J esus. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Francisco .'.\faria Ferreira da Pastora, pedindo para ser admitido 

ao serviço municipal como brochante. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De António Jorge, pedindo para ser admitido ao serviço munici

pal como funiieiro. 
Indeferido em Yista do perocer da Repartição. 
De Ai'J.fredo Gonçalves da Silva, pedindo para ser admitido ao 

serviço municipa•l como canteiro. 
I ndeferido em vista do paTecer da Repartição. 
De Florêncio Moreno, canteiro das o!ficinas da i3." Rqpartição, 

pedindo transferência para a 4. a . 

I ndeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
(aa) Fiscais e Aferidores d'a Câmara Municipal de Lisboa, pedindo 

assinaturas. nos Carros da Companhia Carris de Ferro de Lisboa. 
Indeferido. 
De Lc.onor da Conceição Dias Ribeiro, pedindo autorização para 

colocar uma corôa no jazigo municipal n. 0 405. 
Indeferido. 
De Aivaro Quintino Soares da Fonseca, pedindo iprorrogação de 

prazo para o pagamento de um terreno que alugou cm Julho. 
Indeferido. 
De '.J.Ianuel dos Santos, trabalhador, pedindo transferência de 

serviço. 
lndef erido. 
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De Henrique da Silva, pedindo 1para :;er admitido ao serv?ço mu
nicipal como servente. 

Indeferido. 
De J oão António Lopes, pecfindo 'licença para construir uma casa 

na Rua Maria Pia. 
Indeferido em vista do pareoer da R cpairtição. 
(aa) Oficiais de diligências oos Juízos de Transgressões de Lisboa, 

pedindo assinatura nos carros da Companhia Carris de F erro de Lisboa. 
Indeferido. 
De Casimiro ilvério, pedindo para ser readmitido ao ~erviço mu-

nicipal. 
Indeferido nos lêrmos do parecer da Repartição. 
De Mamuel da· Silva, p ara ser rcaidmitido ao serviço munidpal. 
Indeferido nos têrmo·s do parecer da Repa·rtição. 
J osé Maria Gomes da Siltva, pedindo autorização para constniir 

canalização subterrânea na Rua Barrão de Sabrosa. 
Indeferido cm vista do parecer da Repartição. 
De Aintónio de Brito, pedindo licença para construir prédio no 

seu terreno situado na Rua A, do Bairro Caltarino. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Elvino Aliberto da Silva Moreira, pedindo passe de c~éclrico, 

fazendo-&e o respectivo desconto no vencimento. 
Indeforido. 
De João António Lopes, p"Çdindo licença para construir uma 'Casa 

na Rua 'Maria Pia, n.0 114. 
Indeferido em vista do ·parocer da Repartição . 
Do Ginásio Clube Português, pedindo para ser dado o nome de 

Luiz da Costa Monteiro a uma das novas ruas. 
Indeferido por se achar em oposição com uma reso:ução camarária. 
De Mairia Ferna1ndes Ferreira, pedindo paira colocar no comparti

mento do jazigo municipal n.º 366, um envólucro de louça para flôres . 
Indeferido em vista <lo parecer da Repartição. 
De 'Monteiro & Monteiro, Ltd'.ª, pedindo que esta Câmara lhe com

pre um barracão de ferro. 
Indeferido. 
De J osé }faria i\Iadeira, pedindo para ser readmitido ao serviço 

municipal. 
Indeferido. I 

De Domingos Pinto, servente das obras da 4.ª Repartição, pedindo 
abôno de salário. 

Indef.eridb. 
De Blias Sequeira Gibló, !Pedindo a esta Câmara que lhe seja alu

gado terreno na Alameda db '}3ea.to para armar barraca. 
Indeferjdo. 
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Indeferido. 
De :\faria da Conceição, pedindo ilicença para estacionar na Praça 

<lo Comércio com um cabaz para venda de frutas. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Ana dos Santos, pectindo autorização para colocar um tabu

leiro para Yenda de frutas em S. Pedro de Akântara, junto ao gradea
mento, lado norte. 

Indeferido cm vista do parecer da Repartição. 
De José Caetano Pereira Júnfor, pedindo licença para venda de 

livros no Largo da Estirêla. 
Indeferido em vista do, 1pareceir da Repartição . 
De José de Landerset, pedindo autorização para fazer reclames 

nos bancos dos jardins públkos. 
Indeferido 1em vista do parecer da Repartição. 
De Ma-rgarida Adelaide de Sousa, pedindo para ser admitida como 

guarda de chalet-retiretes. 
Indeforido em vista do parecer da Repartição. 
De Manuel de J esus Ribeiro, pedfodo para que lhe seja alugado 

uma porção de terreno na Ribeira Nova. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De António Tinoco Júnior, carpinteiro de 3.ª cla!;se, pedindo para 

passar à :2.ª classe. 
Indeferido cm vista do parecer da Repartição. 
De Joaquim Casanova, pedindo para arrendar uma porção de 

terreno ao pé do 1\Iercado de Peixe. 
Indeferido em vista do parecer da Reparrtição. 
De Raul de Oliveira Torrão, pedinoo para ser readmitido a:o ser

viço municipal. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De António Jorge, pedind'o p aira: ser admitido ao serviço como 

fun il,eiro. 
Indefierido cm vista do pa·recer da Repar.tição. 
De Francisco A1J.1tónio Fer+re.irra Fronteira, 1pedindo para que uma 

das vagas de amanuense• existentes na l.ª R epartição lhe seja dada, 
a~egando ser o escriturário mais antigo na l.ª Repartição. 

I rndererido por terem de ser preenchidas as vagas por concurso, 
em conformidade com as deliberações reguladoras do assunto . 

De Ana Gil, pedindo o aluguer de terreno no Mercado da Ribeira 
Nova. 

I ndeferido. 
De AbCrio Correia de Lemos, pedindo para ser nomead fiscal de 

pavimentos. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
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De Augusto Vicente :\Iartinho, pedindo para pôr cm praça terre-
no::. municipab situados na Rua Barbosa du Bocage. 

Indeferidos em vista do parecer da Reipartição. 
(aa) Guardas da 3.ª Repartição, pedindo aumento de salário. 
Indeferido em Yista do paTecer da Repartição. 
De António da Costa Pinto, pedindo licença para com;truir prédio 

no seu terreno situado na Rua A, do Bairro Catarino. 
Indeferido em vista do pareieer da Repartição. 
De .Anitónio Catarmo, pedindo licença para construir uma icasa 

no seu terreno situado na Rua Particular A, com entrada pela Rua de 
D. Estefânia. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De J osé Pedro de Sousa, trabalhador, pedindo transferência de 

serviço . 
Ind'eferido em vista do parecer da Reipairtição. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 13 ho

ras e 50 minutos. 
---01---

27.ª 

Sessão de 20 de Junho de 1918 

Xo dia :20 de Junho de 191 , pe-las 1 ( horas e 20 minutos nos 
Paços do C once!ho, presentes os seguintes vogais: Arnaldo Redondo 
Adãis Bcrmudes (Pre i·dente), Vladimiro Contrreiras (Secretário), Fre
derico Joaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira, Sebastião Eugénio, 
Dr. Carios Barbosa, J osé Tavares de Araújo e Castro, Adelino :J.Iendes, 
Francisco .Mota J únior, Eduardo Dario da Costa Cabral, realizou-se 
a sessão extraordinária dêste dia, da Comissão Administrativa do ~\!I u
nicípio de Lisboa. 

Por mim, J oaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi Eda a ada da 
sessão de 30 de Maio do •correnrt:ie ano, a qua·l foi aprovada po1 una
nimidade. 

O Sr. Presidente expõe que esta sessão era extraordinária e nela 
só se poderia, pois, tratar dos assuntos indicado;:; no rcsp~ctivo edital 
convocatório: - Impostos, expediente e marcação da hora para as fu
turas sessões ordinárias. 

O r. Presidente comm;lica que foi citado, em data de 17 do cor
rente mê ·, a requerimento de Júlio Pinto de Araújo, proprietário do 
prédio n.0 llô a 120 da Calçada da Estrêla onde se acha instalada a 
Escola n.º 72, para os têrmos de uma acção de despejo de arrenda
mento da C'âma'fa. 

A Comissão Administrativa resolYeu, sob proposta do Sr. Presi
dente, contestar a acçao e constituir advogado e procurador, que no 
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processo representem a Câmara. Por unanimidade foi aprovada a acta 
nesta parte. 

Pelo Sr. Sebastião Eugénio foi lida e enviada para a mesa a pro
posta do teor seguinte : 

<cConsidcrando que o escriturário contratado António Luiz Horta, 
p"':a natureza do serviço que presta é forçado a fazer diàriamente duas 
horas de serviço extraordinário; 

Considerando que êste empregado, desde 31 de Outubro do ano 
findo, não .recebe remuneração alguma por tal serviço; 

Considerando que os Chefes da Secretaria e do EXipediente infor
mam que ipara bem do serviço se toma necessário que o dito empre
gado contrinue a desempenhar as duas horas de serviço extraordinário; 

Propooho: 
Que lhe seja paga a importância equivalienltle ao serviço extraor

dinário desempenhado até ao fim do mês de Maio do corrente ano, 
e bem assim que desde esta dart:a e para o futuro lhe seja aboinada uma 
gratificação de D$00 mel15ais, enquainto prestar o referido serviço». 

Admitida e submetida à votação, fpti esta proposta aprovada por 
unanimildade. 

Pelo Sr. Sebastião Eugénio foi aipresentada a seguinte moção: 
«Considerando que, o princípio estabe~ecido no Código Adminis

trativo, no que se refere à descentra.liização dos serviços confiados às 
Câmaras Municipais, representa não só uma aspiração libcra1l, como 
produzirá uma melhor harmonia nos mesnws, quando conveniente
mente aproveitados, tendo econàmicamente muito a ganhar a econo
mia municipal; 

ConSlidera.ndo que, a autonomia dlada aos Serviços de Instrução, 
Mataidlouros, Incêndfos e Limpeza e Regas, teve como objectivo a uni
formidade dêss.es serviços, de modo a ca.inaliz.ar vantaigens para a Câ
mara, que se ireflectem em benefício d'os munícitPes; 

Consi'de1'!(l.tndo que, o critério da autoinomia aplica.ido aos serviços 
acima expostos, se deve aiplica1r também aos serviços dependentes dos 
mercados, de modo que se possam aproveitar mais receitas, e se cuide 
convenientemente da higiene, da arrumação, da estética e da moral 
que as exigências do nosso tempo requerem; 

Proponho e a Câmara resolve: 
1.0 

- Que seja criada a administração autónoma dos serviços dos 
mercados, dependentes da Câmara, em harmonia com o Código Admi
nistrativo e dos regulamentos porque se reguram os serviços do ~Iuni
cípio, tendo por objeotivo: 

a} - Organiza.ir -0 quadro do iressoal competente e necessário para 
os ::;eus serviços, assim como o regulamento disciplinar que lhe será 
aplicado. 

26 
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b) - Organizar os respectivos regtíamentos para ca:da um do5 
mercados. 

e) - Fae.er as necessárias e convenientes arrumações, conservar 
a higiene e a estética dos mercados, promovendo o seu desenv-01vimento 
económico. 

d) - Propor as melhorias e benfeitorias que julgar convenientes 
para os interêsses da Câm.aira. 

e) - Organizar todo o serviço de estrutística dos mercados. 
2.0 

- Que os serviços de contaibi~idade fiquem a oargo :ela 2.ª Re
partição como estão aictuahnen'tre.» 

Admitida e submetida à votação, foi aprovada cm princípio para 
futura: apreciação quando fôr apresentada ai :regulamenta'Ção a que ela 
se refere. 

O mesmo vogal apresenta em seguid~ a proiros.ta do 1toor seguinte : 
«Considerando que, o Tribrun..aJ do 2. 0 Distrito, em audiência gieral, 

realizada nos dilas 11 e 12 de ~faiJo findo, ah;olveu tP<>r falta de provas, 
os funcionários da Câmara, João Rodlrigu.es Mata Júnior, António 
Ferreira Ma1rques e Arníba1 P.into 'Mesquita, onde o primeiro exercia 
o lugar d~ fiscal e os restantes os de arrumadores contpatados, no 
Mercado 24 de Julho, acusadoo d~ roniventes .na venda de senhas fal
sas, com manifesto prejuízo do tofre municipal; 

Considerando que, {Pelas averiguações a que a 2. ª Repartição pro
cedeu, se verificou serem falsas uma parte idas senhas, pelas quai5 se 
cobravam receitas que montaram, talvez, a importância de alguns m;i
lhares de escudos; 

Coosiderand'o que, embora juridicamente se reconhecesse a não 
culpabilidade dos acusa<loo, i&so não impede que por parte d.a Câ
mara se reconheça o tPouco icu!idaJdo e a muita neg~igência que os 
mesmos demonstra.iram. no exerdcio das funções que ·lhe \ffitavam con
fiaidas; 

Considerando que, ao haver ·Conhecimento da venda de senhas 
falisas foi proposto em sessão da Câma:ra que pela 3 .ª Reipartição 
fôsse feita uma sinld'i'Câ'I1lCia, a-fim-de ser apurado qual a respoosabi'li
dadle que a cada um idos indivíduos aicusados cafbia:, s~ndicância que 
se não efectuou, .pelo fado dos mesmos terem sidlo remetidos ao tribu
nal respectivo; 

Proponho e a Câmara resolve: 

1.0 
- Que pela 3.ª ' Repartição se dê c-0mêço, com urgência, à 

reforida sindicância, e de modb a discriminar as responsabilidades que 
cabem aos indivíduos em questão, em harmonia com os ·regulamentos 
disciplinares em vigor. 

2.u - Que, enquanlt:o se não conduai a sindicância, sejam consi
derados suspensos os referidb& f Ull1cionárioo. 
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:3. 0 
-- Que concluída a sfodicância, a Câmara se pronuncie ime

diatamente sôbre o seu ~esultado, a-fim-de que seja liquidado o as
sunto. » 

Admitida e submetida à votação, é aiprovada, por unanimidade, 
esta 'Proposta. 

Ainda o Sr. Sebastião Eugénio apresenta a proposta seguinte: 
«Proponho que, para Administrador Geral dos :\forcados depen

dentes desta Câmara, seja nomeado José Nunes, actual administrador 
dos ~forcados de Santos e 24 de Jwho, e que o mesmo .in'divíduo, de 
acôrdo com o Chefe da 2.ª Repartição e do vereador do respectivo 
pelouro, fique encarregado de, no mais curto espaço de tempo, orga
nizar os serviços que determinam as ·condusões da moção que criou a 
administração autónoma dos referidos mercados.» 

Admitida· e submetida à votação é aprovada por unanimidade. 
É lido o ofício n.º 534 da 4 .ª Repartição, desta data: indicando 

as seguintes condições para serem incluídas na escritura do contrato 
a celebrar com o escu!lfor Francisco Santos para a aquisição da está
tua «Fons Vitae», obra de arte daquele artista que figurou na última 
exposição da Sociedade Nacional de Belas Artes: · 

l.'1 
- A es.tá'tua será executada em ipedra nacional-lioz de l.ª qua

:idade, em harmonia com o modêlo exposto na Sociedade Nacional de 
Belas Artes, ficando a figura com 2m de altura, quando de ,pé. 

2.:1 - O preço da sua execução é <le 2.500$00 . 
.3.ª - O pagamento será feito em três prestações, sendo a pri

meira de 00$00, satisfeita no acto da assinatura do contrato, a se
gunda de igual importância quando a Comissão de Estética ·Municipal 
entenda que o andamento do referido trabalho, cor.responde a esta 
prestação e a última de 900$00 quando o trabalho íôr entregue e a 
mesma Comissão verifique a sua comp1eta execução. 

4.ª - O prazo da sua execução deverá ser de dois anos, contados 
da da ta· da escritura. 

A Co·missão Administr.a<tiva aprovou as re00ridas condições. 
A Comissão Admirustrqtiva, em -cumprimento do art. 3&. º do De

creto com fôrça de Lei, de 25 de Maio ide 1911, publicado no Diário 
do Govêrno n.º 122 do mesmo mês, nomeou por eleição os vogais 
Srs. Sebastião Eugénio e Adelino 1Mendes para fazerem !Parte da Comis
são Central de Assistência a que o mesmo Decreto aiude. 

É lido um requerimento de António de Castro Pinto Sanches de 
Chatillon chamando a atenção desta Comissão Administrativa para o 
que se passava com respeito ao alargamento da Travessa das Picôas, 
na parte em que declara que um indivíduo dle nome Jacob tem ne
gócio de estrume e pedindo que seja ordenada a imediata conclusão 
da respectiva empreitada. Declara o Sr. Chati!fon que a resistência <lo 
referido Jacob para não ser dada à Câmara a posse judicial, por ela 
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requerida, do terrreno que êle, requer.ente, cedera à mesma, e que ela 
afinal tomara mansa e pacificamente, não tinha fundamento legal e 
que o acto judicial só aproveitava ao mesmo Jacob ipara se manter 
por mais a~gum tempoi na posse do terreno, que füe não pertencia. 
Diz mais o requeren~ que o acto judi'Cia~ não seria necessário se o 
Sr. Engenheiro Peres não tivesse obfüerado as ordens enérgicas do 
ex ... presidente da Comissão Adlministrativa, Sr. Car~os da Maia, pois 
quando estavam todos a postos para 1hes dar cumprimento, isto é, 
fôrça de polkia da esquadra da Câmara, pessoal dela e do emprei
teiro, apareceu o Sr. Engenheiro e sem se escudar com qualquer deli
beração da Câmara ou ordem do Sr. Presid'ente, mandara retirar tudo 
e todos e vir madeira e operários, iPara faze·rem, embora trabalhassem 
dia e noite, como· traballharam, um tapume na parte do muro já de
molido. Depois de ain'da acusar o Sr. Elllgenheiro Diogo P eres de o 
caluniar, o requ.erente \l)e<le a esta Comissão Administrativa que faça 
cumprir o contrato rea:izado entre êle e a Câmara. 

A Comissão Administrntiva aprovou o seguinte parecer do vogal 
do respectivo p·elouro, Sr. Araújo e Castro: - «De acôrdo com o pa
recer do ilustre Advogado Síndico, entendo que a Câmara deverá 
espera.ir a resolução do litígio entre o r.equerenre e o seu inquilino, 
para a posse dos terrenos cedidos pelo primeiro.» 

O Sr. Francisco Mota ] úniO'r, ,lê, ·e envia para a mesa a proposta 
seguinte: 

«Tendo faJecido o escri'turário 1contratado dos '!VIatadouros, Fer
nando da Gama Lôbo Eça, proponho que seja contJratado, em sua 
substitu'ição e com o vencimento de 365$00, João da Costa Braga, 
que já desempenha no dito estabelecimento o 1ugar de escriturário 
jornaleiro.» 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta, a:provada por 
unanimidade. 

O Sr. Frederico Taveira, !Participa o falecimento, no dia 14 do 
corrente, do mais antigo dos bombeiros municipais, o Chefe de Secção 
José Inácio da Luz, do qua•l faz o elogio, como .homem e como bom
beiro, e termina propondo que, na ada, se inscreva um voto de 
sen timenro. 

A proposta do Sr. Frederico Taveira, é aprovada por unanimidade. 
midade. 

l! lido um ,ofício da Direcção da Associação Humanitária dos Bom
beiros Voluntários de Campo de Ourique, convidando esta Comissão 
Administrativa a assistir às festas que aque!a agremiação realiza nos 
próximos dias 23 e 30 de J unho corrente, no J ardirn d'a Estrêla, e 
agradecendo a cedência daquele recinto e objectos !Para o ornamen
tarem. 



405 

A Comissão Administrativa ficou inteirada e resolveu agradecer o 
convite. . 

Jt :ido -0 requerimento de João de Sousa Fernandes encarregado 
de cerralheiros nas oficinas a cargo da 4.ª Repartição, que, alegando 
ter sido inspeccionado pe.Ja Junta '.Yiédica, em 22 de Agôsto de HH7, 
que o deu como incapaz de exercer a sua profissão, e ter-lhe sido 
desde essa data suspenso o abôno do seu vencimento, pede que êste 
lhe seja concedido. 

O Sr. Presidente depois de se referir às informações e mais peças 
do processo originado por aquêle requerimento, apresenta o seguinte 
parecer: 

«Apura-se que o requer.ente foi dado por incapaz para o serviço; 
que se recusou a fazer «serviço moderado»; que não tem direito a apo
sentação porque não tem contribuído para a Caixa das Aposentações. 

Nestes têrmos; considerando que teve 27 anos de serviço efectivo 
na Câmara Municipal; que se pode ter inutilizado polo facto oo ser
viço e que há precedentes, proponho que seja aproveitado em serviço 
moderado com metade do vencimento, no Matadouro, para onde pede 
transferência. 

~sse vencimento, reduzido a metade do que auferia antes da sua 
suspensão, deve sor-ihe abonado a contar daquela data.» 

Admitido e submetido à votação, visto nenhum vogal desejair usar 
da pa:avra, é o parecer supra aprovado por unanimidade, bem como 
a acta nesta parte. 

Lê-se um requerimento em que Manuel Esteves Cani:ho, profes
sor de l.ª classe e regente da escola Central n.º f51B tpedindo o abôno 
de uma gratificação mensal de 15$00 a que diz ter direito a começaT 
do princípio do corrente ano. 

O Sr. Costa Cabra1l usando da palavra sôbre o requerimento lê e 
envia para a mesa a proposta seguinte: 

«Tendo o professor de l.ª classe, Manuel Esteves Cani.lho, re
gente da -escola Central n.º 53, sido nomeado, em sessão camarária 
de H de Novem1bro de 1916, para, em comissão, prestar serviço na 
Secretaria da Instrução ao qual em sessão da Comissão Executiva, 
de J de Março de 1917, foi aribitrada, por êsse serviço, a gratificação 
mensal de 15$00 escudos, verba que foi incluída no 3. 0 orçamento su
p~emcntar ao ordinário de 1917; 

Considerando, que o aiudido professor tem continuado a prestar 
serviço na mesma Secretairia, serviço que o respectivo chefe, na infor
mação junta ao processo n.0 7.331, afirma ser prestado coon muito 
zê lo e in te:igência; , 

Considerando que, sem prévia deliberação camarária, tal grati
ficação foi eliminada do orçamento ordinário para a J§erência do 
actual ano; 
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Proponho: 

Que no próximo orçamento suplementar ao do corrente ano, seja 
incluída a _ co.mpetcnte verba, a-fim-de que ao rprofessor Sr. Manuel 
Esteves Canilho, seja abonada, durante o corrente ano e desde a data 
da aprovação desta proposta, a gratificação mensal de 15$00.» 

Esta proposta é admitida e sendo submetida à discussão e em 
seguida i votação, visto nenhum Sr. Vereador desejar usar da pa!a
vra, é aprovada por unanimidade. 

Do Chefe da :24.ª Esqua,dra é lida uma exposição sôbre a neces
sidade de se aumentar o efectivo daque~+a esquadra, pelo menos com 
mais 8 guardas, de maneira a satisfazerem as exigências que o serviço 
impõe, devido ao ,extraordinário desenvolvimento que nestes últimos 
anos tem tido em Lisboa o Comércio e a I ndustria. 

A Comissão Administrativa resolveu requisitar os oito guardas. 
O Sr. Vladimiro Contreiras lê e envia para a mesa a proposta se

guinte: 
<<Tendo falecido o contínuo da :2. 3 Repartição, António ~ladeira 

da Silva, proponho que seja promovido ao lugar de contínuo o ser
vente mais ·antigo da mesma Repartição, J osé Fernandes, que tem 
desempenhado sempre com z-êlo e honestidade o serviço a seu cargo. 

Mais proponho que seja nomeado servente da dita Repartição, 
F irmino d!e Carva:1ho, com o vencimento de 240$00 anuais.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade. 
O mesmo vogal apresenta a ,proposta seguinte: 
«P roponho que eja abonada a subYcnção de $25 centavos diá

rios, a partir de 1 de .Maio, aos bombeiros auxiliares que não sejam 
empregados do Estado ou de estabe:ecimentos dêle dependentes, em 
actividade de serviço .» 

Admitida e submetida à votação é aprovada a supratra•nscrita pro
posta ipor unanimidade. 

P elo Sr. Eduardo Dario da Costa Cabral foram lidas e enviadas 
para a mesa as propostas do teor seguinte: 

«Considerando que a lei :2 , de :28 de Setembro de 1917, pelo 
disposto no n .º 4 do art. :2.0 permite aos senhorios o aumento de 10 % 
nas rendas dos seus prédios; 

Considerando que a proprietária da casa onde está instalada a 
escola n.º lô exige aquêle aumento na renda da aludida casa, a qual 
clêste modo ficará elevada a 1.320$00; 

Considerando que se torna difícil, se não impossível, encontrar 
outra casa onde possa ser instalada aquela escola; 

Considerando que a não aceitação, por parte da Câmara, de se
melhante exigência importaria o encerramento duma escola freqüen
tada por grande número de crianças; 
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Proponho: 
Que seja aceite a exigência d:a proprietárr-ia, D. Emília Barbosa 

1Iauperrin Santos, que eleva a renda da casa da escola n.º J:ô, de 
1.200$00 para 1.320$00.» 

«Considerando que por falecimento da professora Celeste da Graça 
dos Reis Temudo, ficou existindo uma vaga na escola n. 0 69, a cujo 
quadro a mesma pertencia; 

Considerando que a professora Ermelinda da Conceição Gonçal
ves da escola n.º 56, requereu a sua transferência para a n.º 69; 

Considerando que é das atribuições das Câmaras Municipais a 
transferência de !Professores (n.º 5 do art. 61.º, do Decreto n.º 2.8 /); 

Proponho: 
Que seja transferida, como requereu, da escola 56 ;para a 69, a 

professora Enmelinda ,da Conceição Gonça,lves, continuando, porém, a 
iprestar serviço na escola onde actua:mente está, até ao fim do presente 
ano :ectivo.» 

«Considerando que é das atribuições das Câmaras )lunicipais a 
transferência de professores (n.0 5 do ar:t. 161. 0 do Decreto n.º 2.887); 

Considerando que ;pdla transferência da professora Ermelinda da 
Conceição Gonçalives, da escola n. 0 5() para a n.º 69, fica existindo 
uma vaga naquela esco:ia.; 

Considerando que a professora da escola n.º 54, Maria Rosa Mar
quitos, pretende a sua transferência para a escola n.º 56; 

Proponho : 
Que a professora Maria Rosa Marquitos, seja tiransferida da escola 

n. 0 54 para a escola n. 0 5G, continuando, tPOrém, a prestar serviço na 
escola onde actualmente está, até o fim do presente ano 1lec'tivo.» 

«Para ocorrer às necessidades do ensino nas escolas municipais 
proponho a nomeação dos seguintes professores interinos, seguindo o 
número de ordem da lista publicada no Diário do Govêrno n.0 244 
(2.ª Série) de 16 de- Outubro de 1917. 

Judite Parente da SillVa, Maria Casimira das Dôres Mendes, Geor
gina de J esús Lourenço, Aline Ribeiro dos Santos, Inez Augusta de 
Brito, ::\-faria de J esus ~!arques, Aida Fernandes ::\Ioita, Bebiana da 
Conceição Ferreira, Branca Nunes Baptista, )faria Laura Boba, .:\faria 
Luíza de A1meida Costa, Maria Laura Dias, Natália Madeira 1\fon
donça, A. V~tória Rosa Pacheco, Leoipo1dina do Carmo Leitão, Ber
nardina Correia Sousa Neves, Blisa da Conceição de Carvalho, Este
lina Contreiras, Sílvia Amélia Pereira da Silva Chaby e Albertina de 
Jesus Lourenço.» 

«Considerando que o professor da escola n. º 74 reclama o desdo
bramento duma 2.ª classe da esoo1a a seu cargo; 

Considerando que pelos mapas constantes do proc·csso pel0 mesmo 
professor organizado se justifica êsse desdobramento; 
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Considerando que no orçamento municipal existe verba destinada 
ao custeamento de novas escolas e de novos lugares; Proponho que 
se informe o re~pcctivo inspector escolar, enviando-llie o processo para 
os subseqüentes efeitos legais.» 

Admitidas e submetidas à votação em separado, foram as supra
transcritas propostas aprovadas por unanimidade. 

Lê-se um ofício da Junta de Freguesia de S. J.1arnede, comuni
cando que em vista do estado financeiro da mesma Junta, e reconhe
cendo-se que não tinha rendimento para as despesas obrigatórias de 
expediente e informação, reso(vera em sessão estabelecer o seguinte: 

«l.º - Que os atestados em papel selado tenham uma contribu1-
ção de $32 centavos ~or cada meia fôTua, para o mesmo papel; 

2.0 
- Que os atestados d'e rprobreza ;passados no mosmo requeri

mento tenham a contribu1ção de $02 ccnitavos; 
3.0 

- Que os atestados passados em papel comum, à.parle dos 
requerimentos, tenham a contribuição de $04 centavos, exceptuando-se 
os destinados a fins eleitorais; 

4.º - Que os reconhecimentos em arrendamentos, recibos, e idên
ticos, não selados , tenham a contribu1ção de $03 centavos e os Sf'~ados 
$05 centavos; 

5. 0 
- Que os atestados para entrada nos hospitais, fornecidos os 

respectivos impressos, têrmo de responsabilidade e admissão, tenham 
a contribuição de $0J centavos; 

ü.º - Que qualquer outro atestado, de declaração, etc., aqui não 
previsto, seja regtilado em harmonia com os dos números anteriores.» 

O Sr. Advogado Síndico ouvido sôbre o assunto emite o parecer 
de que a Comissão Administrativa, como representante da Câmara Mu
nicipal de Lisboa, deveria responder ao referido ofício, acusando a sua 
rcc~pção, declarando ficar inteirada do seu conteúdo e acrescentando 
que, em vista das disposições ex.pressas nos ar ts . 146.0 n.º 11 e 147 .0 da 
Lei n.~ 88, de 7 de Agôsto de 1913, não podiia haver como execL1Jtória 
aquela deliberação, sem que tivesse a sanção do referendum aprova
tório dos e:ieitores da freguesia, e por isso lhe pedia que lhe comunicasse 
se a mesma deliberação já obtivera essa sanção legal. 

A Comis_ão Administrativa resolveu que se procedesse em har
monia com o parecer do Sr. Advogado Síndico, com o qual o vogal 
do Pelouro do Contencioso se manifestara de acôrdo. 

Pelo Sr. Adelino Mendes foí mandada para a mesa a proposta se
guinte: 

«Proponho que se restabe:eça desde já o subsídio de sessenta es
cudos (60$00) que até l'Dlô se pagou à. Sociedade Propaganda de Por
tugal.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade~ 

/ 



O Sr. Vladimiro Contreiras usando da tpa:avra diz o seguinte: 
Considerando que estão decorridas dezenas de anos após a fixa

ção de muitas das actuais taxas de licenças e de outras contribuições 
munic1pais; 

Considerando que as despesas 1com a administração municipal ~e 
têm agravado de ano para ano, mercê principa:mente do aumento cons
tante dos preços dos materiais e ,dos salários do pessoal jornaleiro; 

Considerando que das subvenções, por efeito da guerra, qur se 
abona presentemente ao diverso pessoal da Câmara, resu1tou um en
cargo anual para o seu cofre, superior a 1.000 contos; 

Considerando que é aos munícipes que cumpro ocorrer a tôdas as 
dcSjpesas da mesma administração; 

Considerando que a denominação do imposto de licença dado ao 
que incide sôbre estabelecimentos, é impróprio e tem servido para que 
diversas c~asses se eximam ao seu pagamento; 

Considerando que as casas de espectáculos e doutras diversões, 
bem como as associações e clubes de recreio, devem incontestàvel
mentc ser atingidos por um imposto municipal destinado às despesas 
<la administração do ~I unicípio; 

Considerando q ue as tabuletas e letreiros constituem uma forma 
de anúncio ou reclamo de que os propietários dos estabeledmentos 
tiram ~argo proveito, pelo que não se justifica a sua isenção de qual
quer imposto; 

Considerando que ainda o mesmo sucede relativamente a outras 
formas de anúncio C• reclamo na via pública; 

Considerando, finalmente, que outras taxas de licença são ~usccp
tíveis de um aumento, no::; limites do que é justo e equitativo. 

Tem a honra de submeter à apreciação da Comissão Administra
ti\·a o:; seguintes projectos de postura : 

Projecto de Postura 

Imposto mun icipal sôbre cstabelec:mentos 

Artigo 1. 0 
- É criado um imposto municipal nos têrmos do n.º 1-1 

do art. 94.º da Lei n. 0 
l, , de 7 de Agôsto de lf13, que incidirá sôbre 

os estabelecimentos existentes neste Concelho. 
§ único - São compreendidos na designação - estabelecimentos 

- para os efeitos dêste artigo, e da ap:icação da taxa do imposto, as 
lojas ou andares, escrjtórios, consultórios, fábricas, oficinas, e seme
lhantes a cada um dêles, nos quais se exerça qualquer comércio, in
dústria ou profissão, incluindo as denominadas liberais, e ainda os 
armazéns, depósitos e casas de hóspedes, quando o número dêstes seja 
superior a dois. 

/7 
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Art. 2.º - As taxas dêste imposto municipal serão as que constam 
da tabela anexa, a cujo pagamento ficam sujeitos os proprietários de 
estabelecimentos, abrangendo todos os que como tais hajam de ser 
considerados conforme o § único do artigo antecedente. '-

§ 1. º - Quando o local seja ao. mesmo tempo destinado também 
a habitação do proprietário do estabelecimento, a taxa incidirá somente 
sôbre a parte da renda locativa, proporcional a1proximadamente ao que 
é ocupado pelo serviço do estabelecimento. 

§ :2. 0 
- Quando o prédio pertença ao dono do estabelecimento a 

taxa do imposto será lançada sôbre o valor locativo das divisões ocupa
das, que constar da respectiva matriz predial. 

Art. 3 .0 
- O imposto será anual, e a taxa cakulada sôbre a im

pontância da renda anua:l, podendo o pagamento ser efectuado em 
duas prestações semestrais e iguais, ou em uma só, conforme convenha. 
ao contribuinte, mas sempre adiantadamente, durante o último mês do 
ano ou semestre imediatamente anterior, e o imposto re!ativo a novos 
estabelecimentos será sempre pago anteriormente à sua abertura. 

§ 1.0 
- O pagamento que fôr efectua<lo no último mês de cada 

ano, será a::;sim da totalidade do imposto anual re~ativo ao ano seguinte 
ou da sua primeira prestação. 

§ 2.0 
- Os estabeliecimentos que cessarem a sua laboração, e forem 

encerrados durante o primeir.o semestre de cada ano, ficarão isentos de 
pagamento da segunda prestação, devendo os seus proprietários dar 
participação do seu encerramento na resipectiva Repartição da Câmara. 

§ 3.º - Sôbre os estabelecimento , que de novo abrirem durante 
o segundo semestre de qualquer ano, incidirá somente metade da res
-;;ectiva taxa anual. 

§ 4.º - Quando o estabe:ecimento mude de local, ou <le proprie
tário, sendo, neste último caso, por efeito de sucessão, sublocação ou 
trespasse, deverá o interessado participá-lo à respectiva repartição da 
Câmara, para que alí se faça a devida anulação ou averbamento no 
recibo e n·a respectiva escrituração. 

Art. 4. 0 
- O cofre da Câmara :Municipal estará aberto durante os 

meses de Junho e Dezembro de cada ano para -0 recebimento do im
po:;to a cobrar nos têrmos dos artigos antecedentes. 

Art. 5.0 
- O pagamento do imposto efectuar-se-á na Tesouraria 

da Câmara sôbrc documento emanado da respectiva repartição da 
mesma Câmara, devendo o contribuinte rupresentar nesse acto o recibo 
da ú~tima renda., que tiver pago pela locação do estabelecimento. 

§ único - Ao contribuinte poderá ainda, quando convenha, ser 
exigida a apresentação do escrito <lo arrendamento, ou de qualquer 
documento justifica1tivo da importância efectiva da renda. 

Art. ô.º - A cobrança do imposto poderá ser feita nos próprios 
estabelecimentos, por empregados da Câmara )-funicipal, quando esta 
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o delibere, e regulamente a cobrança, e mediante o acréscimo da taxa 
ou comissão que no regu!amento seja arbitrado. 

Art. 7.0 
- Ao contribuinte que faltar ao pagamento da ta>..."a nos 

prazos fixados, será imposta a multa do dôbro da taxa anual, sempre 
que lhe seja exigida a apresentação do documento justificativo <lêsse 
pagamento. 

§ 1. 0 
- Igual penalidade será imposta w que manifestar renda 

inferior à que efectivamente pagar pe:.o estabelecimento, ou que deixe 
de participar a muda:nça do proprietário ou do local do estabelecimento . 

§ 2.0 
- A importância da multa a aplicar não excederá nunca a 

:20 escudos. 
Art. .º - ltste imposto municipal começará a ser cobrado no 

segundo semestre do corren>t-e ano por metade da tiaxa anual para cada 
contribuinte. 

§ 1. 0 
- Aos contribuintes que tenham pago a taxa do extinto im

posto de licença até ao final dêsse semestre, em ~n de Dezembro pró
ximo futuro, será descontada na quantia a •pagar metade da importâ.n
cia da mesma taxa. 

Art. 9 .0 
- Ficam revogados os arts. 211.0 e 272.º do Código de 

Posturas :\1unicipais, a Postura por Edital de 13 de :\1aio de 191 !, e 
quaisquer outras Posturas ou deliberações camarárias em contrário. 

Tabela das taxas anuais do imposto municipal sôbre estabeleci
mentos: 

Rendas até 50$00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2$00 
Rendas de 50$00 até 1. 000$00 . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 % 
Rendas de quantia superior a 1.000$00 . . . . . . . . . . 5 o/0 

Imposto municipal sôbre associações ou dubes de recre~o 

Artigo 1. 0 
- É aplicáve: às associações ou clubes dr recreio, de 

quialquer espécie ou natureza, o imposto municipa1 sôbre cstabe:cci
mento::>, bem como tudo quanto da respectiva postura possa ser obser
vado, com excepção da importância das taxas, que serão as constantes 
da tabela anexa. 

Art. 2. 0 
-- Esta postura começa a vigorar no próximo 1 de Julho 

e revoga os arts. 370.0 a 372.º do Código de Posturas. 

Tabela das taxas anuais do imposto nnmicipal sôbre associações 
ou clubes de recreio: 

Renda até :250$00 (inclusivé) ................... . 
Renda de 2.10$00 até l500$00 (inclusivé) ... .... . . . 
Renda de 500$00 até 1.000$00 (inclusivé) .... ... . 
Renda superior a 1.000$00 . ........... . .... .... . 

10 % 
20% 
30 % 
40 % 

• 
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Imposto municipal sôbre casas de espectáculos 

Artigo l. º - Os empresários de casas de espectácu:os ou de di
versões, qualquer que seja a sua espécie ou natureza, sã.o obrigados 
ao pagamento de um imposto municipal de 3 %, sôbre o rendimento 
correspondente à sua lotação total, segundo os preços normais. 

§ 1. 0 
- A taxa dêsse imposto será reduzida a ôO %, quando o 

número dos espectáculos ou diversões fôr inferior a 1.5, dentro de 
um mês. 

§ :Z.º - Para as casas em que os espectáculos forem por sessões, 
a taxa será multiplicada por tantas vezes quantas as sessões que dià
riamentc nelas se rea;izarem . 

Art . :2. 0 
- O imposto é mensa:~ e só devido com re:ação aos me

ses em que funcionarem as casas de espectácu!os ou de diversões, 
sendo o seu pagamento feito adiantadamente. 

§ único - Aquêle. que tiver pago apenas 50 % da taxa mensal, 
nos têrmos do § 1. º do art. anterior, e pretenda efectuar um número 
de espectáculos ou de diversões superior a 15, deverá satisfazer os res
tantes 50 % antes que ê.sse número seja excedido . 

Art. 3. 0 
- Quando uma casa de espectáculo ou diversões estiver 

fechada e nela alguém pretenda dar um ou mais espectáculos públicos 
ou diversões, o imposto que terá de pagar, será proporcional ao nú
mero daquele~ que vai realizar. 

§ único - Exceptuam-se ao disposto neste artigo os espectáculos 
ou div·ersões -cuja receita seja destin·ad'a a instituições de beneficência 
ou a outros fins útruistas. 

Art. 4 .º - O 1pagamento dêsse imposto realizar-se-á na T e::;ouraria 
da Câmara, deve·ndo o contribuinte munir-se para tal fim do respec
tivo documento que lhe será fornecido pela Repartição de Fazenda da 
Câmara. 

§ único - Na mesma repartição o contr'ibuinte deverá declarar, 
por escrito, qual a lotação da casa de espectáculos ou diver~ões do 
que é empresário, quais os preços normais, dos lugares, se o:; espcc
tácu~o3 ~ão por se35ões e, neste caso, o seu número em cada dia e, 
finai.mente, se deseja aproveitar o disposto no § 1.0 do art. 1.0 desta 
Postura. 

Art. .>.º - A falta de pagamento dêste imposto será punida com 
a muJa de :20$00, sempre que a apre.sentação do documento justifica
tivo dêsse pagamentó seja exigida àque:e que estiver explorando a 
respectiva casa de espectáculos ou de diversões. 

§ único - I dêntica penalidade será aplicada àq uclc que tem.lo pago 
apena:; 50 % de taxa mc.nsa1, nos têrmos do § l. 0 do art. 1.0

, efectue 
mais de 115 espectáculos dentro de um mês. 
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Licenças para tabuletas 

Artigo J .º - Sem iicença da Câmara não é permitida a colocação 
nas fachadas dos edifícios, confrontando com a via púb:ica, de tabu
letas, tabu~etas-bandeiras, lápides, placas, escudos, quadros, esferas 
ou outros cmb:emas destinados a chamar a atenção dos transeunte::.. 

Art. 2. 0 
- A co!ocação de qua;quer dos objectos indicadbs no ar

tigo anteoedente, só pode permitir-se de modo que não /Prejudique o 
efeito estético dos edifícios e que não incomode nem ponha em risco 
a segurança do público. 

Art. 3.0 
- As tabu:etas não devem ser oolocadas de modo que o 

seu avançamen~o sôbre o plano em que assentam, possa ronstituir uma 
sacada a::ém das que o edifício já tiver. Se porém forem colocadas na 
parte exterior dos batcões das janefas de sacada, não devem exceder 
o respectivo balanço e não devem ter ornatos com saliência que possa 
prejudicar o serviço de segurança em caso de incêndio. 

§ único - Se as tabu!etas forem luminosas por transparência, será 
permitido que tenham o balanço indjspensável para a insta!ação dos 
focos de luz. 

Art. 4.º - As láp~des, ~p~acas, quadros e escudos quando pela sua 
disposição excederem o plano em que sc.jam fixados, devem ser colo
cados de modo que não constituam obstáculo ao trân::>ito público, nem 
perigo para os transeún te . 

Art. ,) . º - As tabuletas-bandeiras, esferas ou outros embiemas só 
podem ser permitidos em loca1 onde haja passeio, e devem satisfazer 
à$ condições seguintes: 

1.ª - Não excederem em balanço sôbre as fachadas dos edifícios 
um duodécimo de largura da rua do local; 

2. ª - Deixar livre entre o nível do passeio e a parte mai~ baixa 
de. todo o seu -conjunto, um espaço livre de 2m,60 de altura mínima, 
salvo inconveniente reconhecido; 

a.ª -- Não prejudicar o funcionamento de toldos ou quaisquer 
outras instalações já anteriormente autorizadas pela Câmara; 

4.:o - Não prejudicar qualquer árvore existente no loca!·, nem a 
irradiação de qualquer candeeiro de iluminação pública; 

5.11 
- Não ter aspecto que ofereça qualquer inconvoniente. 

Art. G. º - Quando a oolooação das tabu1'etas ou outros objcctos 
constantes de9ta Po9tura 1possa oferecer perigo para o público, pode 
exigir-se licença para obras com respon::>abilidade de um construtor 
inscrito na Câmara. 

§ único - Para tabui!etas ou outros objectos colocados a pouca 
altura e que não demandem mais de um dia para a sua rolocação, 
pode dispensar-se a licença para obras, o que será declarado pela 
4. ª Repartição,. 
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Art. 7. º - Os req ucrimcntos para a solicitação de lioenças para 
tabuletas ou outros objectos a colocar nas fachadas dos prédios, devem 
ser acompanhados de projecto em duplicado com tôdas as indicações 
necessárias para a sua exacta compreensão e devem ser cotados. Tam
bém devem ter a indicação d!e todos os letreiros que os comp"!·etem, 
assim como a da sua posição em relação à fachada ou à via públ'ica. 

Art. . 0 
- Pela concessão das hoenças para as tabuletas e outros 

objectos, a Câmara cobrará o imposto anual de $60 centavos por cada 
motr.o quadrado ide superfíoie, ou fracção. 

§ únioo - Quando os dizeres das tabuletas ou dos outros objectos 
forem redigidos em I!íngua estrangeira, a taxa do imposto será do dôbro. 

Art. 9.0 
- A Câmara reserva-se o direito de cassar, em qualquer 

época, a licença para tabuf.'etas ou outros objectos constantes desta 
Postura, quando se verificar que êles carecem da solidez necessária 
e o seu proprietá·rio não os consolidar no prazo que para êsse fim fôr 
fixado, ou quando por qualquer motivo ê:es constituam perigo per
manente para a manutenção da ordem e do decôro jpúblico. 
' Art. 10.º - Os infractores desta Postura incorrerão no pagamento 
de multa, cuja importância será o dup'lo da taxa anual do imposto 
que lhes compete, ficando sujeitos, no caso de reincidência, ao que 
determina o artigo 1. º do Código de Posturas. 

Art. 11.0 
- Esta Postura começa a ter execução logo que seja 

publicado o respectivo edital, sendo a taxa a ,pagar até ao fim do 
corrente ano de metade da respectiva importância. 

§ único-Sôbre as actuais làcenças que tenham sido tiradas por 
um ano, incide igualmente metade da taxa constante do ar t. 8 .0 , sencfo 
a faHa do respectivo pagamento punida nos tê11mos do art. 10. 0

• 

Licença para dísticos e letreiros 

Artigo 1.0 
- Sem lioença da Câmara não é permitido colocar, es

culpir ou ;pintar dísticos ou l'etreiros nas paredes exteriores de qualquer 
edifício ou estabelecimento, bem como nos passeios, to:dos, alpendres 
ou marquises. 

§ único - Ficam compreendidos nesta disposição os dísticos e 
letreiros que, postos em vidro de janelas montras ou portas, sejam 
vistos da rua. 

Art. 2.0 
- Os mésmos dísticos e letreiros ficam sujeitos ao paga

mento do imposto anual de $60 centavos, por cada um. 
§único - Quando os dísticos ou letre'iros forem redigidos em es

trangeiro, a taxa do imposto será do dôbro . 
Art. 3.0 

- A contravenção desta Postura será punida com a multa 
de 1$20. 

1 
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Arl. 4.º - Esta Postura substitue o art. 2/ô. 0 e § único do Código 
de Posturas e começa a ter execução logo que seja publicado o respec
tivo odital. 

Taxa de licenças para veículos de carga dêste concelho e véículos 
fora do concelho 

Taxa anual 

Veiícu:os pertencentes ao concelho de Lisboa ou que por êste tran
sitarem usuailmente: 

P uxado 1por jumenitos, por cada anima~ ......... . 
Puxado por gado icavalair ou ml\lar, cada animal .. 
Puxado por um boi ...... .. ................... . 
Puxado por dois bois, eixo fixo ............... . 
Puxado por dois bois, eixo móvel ............. . 

1$80 
3$00 
4$80 
8$40 

12$00 

Se estes veículos forem exclusivamente empregados em serviço de 
lavoura, será a taxa que exceder a 1$80, reduzida a esta quantia por 
cada animal. 

' 
Carros de mão para transporte de merca<lorias . . . . 1$:20 

Veículos e cavalgaduras de fora do conce:ho que só acidental
mente por ê!e transitem: 

Cada animal,, e por cada dia que se demore no con-
cel1ho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $01 

Veículos puxados por jumenros, ca<la: ainimal . . . . . . $02 
Veículos puxados por gado cavalar, ou mua1r . . . . . . $0.3 
V cículos puxados 1por gado vacum . . . . . . . . . . . . . . . . $04 
Veícu'1os puxados por gado vacum, eixo móvel . . . . $06 

Art. 2. 0 - Sempre que paTa pu..xar um veículo f ôr 
necessário empregar fôrça fora da usual, pagar-
-se-á por cada anima;l a mais e por dia . . . . . . . . SOJ 

Art. 3.0 
- O disposto no art. 41.0 do Código de Posturas acima 

citado nunca terá a aplicação aos veículos de eixo móvel. 
Art. 4.0 

- Esta tabela revoga a n. 08 (Postura )iunicipal de 1-1 
de Agôsto de 1890) e entrará em vigor em 1 de Julho de HH8. 
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Chap as de carroças e carros de mão 

Artigo 1.0 
- As chapas para carroças de que trata o § 7.0 do 

art. 3 .º <lo Código de Posturas serão fornecidas pela Câmara me
diante o preço de $50 cada uma. 

Art. ~. 0 
- A falta da chaipa ou emprêgo de modê!o diferente do 

adaptado pe~a Câmara, será punido com a multa de $50 imposta aos 
proprietários. 

Art. 3 .0 
- Fica alterado o disposto no § 7.0 do art. 38.0 do Có

digo de Posturas. 
Art. 4.0 

- Esta postura começará a vigorar em 1 de Julho de 191 . 
Art. 5.0 

- Fica revoga'da a postura de 17 de Novembro de 1910. 

Velocípedes, Motocides e «Syd-car» 

R egularizando a velocipedia na Cidade de Lisboa: 

Artigo 1.0 
- A ninguém é permitido andar pela via pública em 

velocípede, motocicle ou motocic~ com syd-car, sem estar inscrito na 
Câmara como velocipedista. 

Art. :2 .0 
- A inscrição na Câmara ~Iunicipal faz-se !por declaração 

do interessado, pagando por essa inscrição e por uma só vez, 30 cen
tavos. 

§ único - Para se fazer a inscrição é necec::...sário que o interessado 
apre::;cnte atestado passado pelo perito da Câmara em que êste garanta 
a sua competência como velocipedista, e pelo qual pagará $.10. 

Art. -3.º - Nenhum velocípede, motocicle ou motociclc com syd
-car pode transitar pela via pública sem prévia licença que só poderá 
ser pedida por velocipedista já inscrito, e pelo qual pagará anualmente 
as seguintes taxas: 

Velocípede ..... . ....... ... . .. ... .. . . . ... ... . . . 
·Motocic1e . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Motooicle c/ syd-car .. ............... ... ... . .. . 

1$60 
G$00 

1:2$00 

§ único - A licença é tirada por ano civil compl,eto, quando pe
dida até Junho, e por () meses quando pedida de J u:.ho por diante. 

Art. 4.º - Conj untamente com a licença será entregue uma chapa 
com o número igual ao da mesma licença a qual deverá ser fixada na 
extremidade do lado direito do eixo da roda dianteira. 

§ único - Esta cha1pa será vendida pela Câmara ao preço de $40 
e será renovada anualmente, tendo cada ano côr diferente da do ano 
anterior. 

Art. J. 0 - A Praça do Comércio e as ruas laterais da Alameda do 
Campo Grande ficam destinadas para os exercícios de instrução e ali, 
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excepcionalmente, a todos será lüvre a ve!ocipcdia, independente da 
in::crição, mas a:,. máquinas destinadas aos exercícios não são dispen
sadas das respectivas licenças. 

§ único - Os exercícios só se podem efectuar na Praça do Comér
cio até às n horas da manhã; das 19 às 24 no inverno, e das :20 às 2± 
no verão e no Campo Grande até às 13 horas. 

Art. 6.0 
- Todo o velocipedista fica obrigado, sob pena de :2$00 

escudos de multa por cada infracção: 
1.0 

- Não andar pelos passeios das ruas nem pe!os mais lugares 
destinados exclusivamente a peões; 

2. 0 
- A não andar com velocidade superior a um cavalo a trote 

largo, nas ruas sensive:mente horizontais e com velocidade su1perior à 
do trote curto nas descidas; 

3. 0 
- A reduzir a velocidade do seu veículo e do passo, quando 

não tiver livre e à vista o terreno em frente e na extensão de 50 metros; 
4. 0 

- A trazer um instrumento sonoro qua•iquer com que faça 
sinal para prey;enir da sua aproximação os traseúntes e os condutores 
de veículos, devendo sempre fazer uso dêl'e tão repetido quanto fôr 
preciso e além disso de noite uma lanterna projectando um facho lu
minoso bem distinto a distância não inferior a 100 metro:; e os sinais 
sonoros devendo ouvir-se à mesma distância; 

5.0 
- A conformar-se com tôdas as regras a que estão sujeitos 

tôdas as viaturas, cujos condutores por sua vez considerarão os velo
cípedes como se fôssem veícU:os ordinários; 

6. 0 
- A trazer consigo o documento que prove a sua inscrição, 

apr~entando~o sempre que fôr exigido; 
1. 0 

- A trazer consigo a lfoença do velocípede, motociclc ou mo
tocicle com syd-car, apresentando-a sempre que fôr exigida; 

8.0 
- A trazer fixada na ,extremidade do lado direito do eixo, <la 

roda diantei~a, e de modo bem visfviel, a chapa de que trata o art. 4. 0
; 

D.º - A moderar o andamento e a tocar o instrumento sonoro, ao 
aproximar-se do cruzamento das ruas. 

Art. 7. º - As faltas de inscrição ou de licença, de que tratam os 
• arts . 1.0 e •3 .0

, são punidas com a multa de ,)$00. 
Art. 8. 0 - As casas alugadoras de velodpedes, motocicles ou mo

tocic:es com syd-car, só podem alugar as suas máquinas, sob pena de 
,)$Cü de multa, a velocipedistas devidamente inscritos, como se dispõe 
no art. 1.0 salvo nos lugares destinados à instrução. 

§ único - Para evitar extravios de licenças, é permitido às casas 
de aluguer de máquinas, passar a cada alugador um cartão do seu 
estabelecimento, devidamente rubricado e carimbado, indicando o nú
mero da chapa e licença correspondente à máquina alugada, substi
tuindo por es::w. forma a licença original. 

27 
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Art. H. º - .Fricam revogadas a po:>tura ele Z de Novembro de 1 94, 
e as reso:uçõrn camarárias, de 2 de Maio de 1806, 5. de Novembro do 
me~mo ano, 8 . de Julho e :24 de Novembro de 1 9 \ 1 de Agôsto de 
1D02, 21 de Setembro dé 190.3 e 10 de Setembro de 1900. 

Toldos 

Artigo 1. 0 - Sem licença da Câmara não é permitida a colocação 
ou conservação de toldos fixos ou móveis dos estabelecimentos, durante 
as horas de sol ou ainda depois do so1 posto. 

§ l. º - A primeira licença será ipedida cm requerimento a-fim-da 
Câmara 1.Municipal poder avaliair se de ta1l concessão advém algum 
impedimento ao trânsito público. 

§ :2.0 
- Pela conoessão destas l.icenças cobrará a Câmara a taxa 

anua:! de 2$00 por cada tôldo até 4m de comprimento, e mais $40 por 
cada metro a mais ou fracção. 

§ B.º - A infracção dêsties artigos será punida com a multa de 
.3$00. 

Art. 2. 0 
- A Câmara reserva o direito de mandar retirar qualquer 

tô!do, quando pelo seu estado de má conservação ou sujidade se torne 
impróprio de ser utilizado nesta capital. 

§ único - Pela falta de cumprimento dêste artigo será imposta a 
mu:ta de 3.$00. 

Art. 3.0 - Esta postura começará a vigorar em 1 de Julho de 1918 
e revogará a de 25 de Junho de 1909. 

Sôbre est acionamento de veículos 

Artigo 1. 0 - Sem lfoença: da Câmara não é pcrmi tido, na via ,pú
blica fora das praças estabelrecidas, poir êSite Município, o estaciona
mento de carroças e carros de mão. 

§ único - A primeira lice.nça será p edida em requerimento, a-fim
-da Câmara :VIunicipa-1 poder avaliar se o estacionamento pode causar 
impedimento ao trânsito público. 

Art. :2.0 
- A taxa anual da licença é de 3$60. 

§ l.º - As disposições desta postura entram cmvigor cm 1 de Ju
lho de uns. 

§ :2. 0 
- A transgressão desta postura é punida com a multa de 

5$00. 
§ 3.0 

- Ficam revogadas quaisquer posturas ou deliberações ca
marárias em contrário. 
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Propostas 

«Proponho a seguinte alteração à Postura de 11 de Setembro de 
l üOU: 

Art. :2.º - Os cais de guarda são isentos de pagamento de irp
posto de licença; ficam, porém, sujeitos a um registo anual, que de
verá ser feito na Secção de Contribuições )lunic~pais, pelo qual os 
respectivos donos pagarão a importância de $50 por cada cão ou cadc:a. 

Proponho a seguinte aUeração à tabela n. 0 5: 

Taxas anuais pelas indústrias e vendas ambulantes: 

Licença para a venda na Cidade de qualquer mercadoria com 
cxcepção de géneros alimentícios designados na postura 47: 

Em fardo levado por uma pessoa . .............. . 
Em fardo levado por veículo ou cavalgadura ... . . . 

Taxas temporárias. 

1$-14 
1$80 

• 
Licença para exercer qualquer indústria fora dos mercado~ perma

nentes, em lugar público da Cidade: 

Por 1 a 8 dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $20 
Por 1 mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $50 

Cãis (chapas t1as coleiras) 

Proponho a seguinte alteração à Postura de -31 de Julho de 1013 : 

Adicionamento ao art. 10.º da P.ostura de 11-9-l OOG: 

As ch<llpas a que se referem os § § l. º e 2 . 0 dês te artigo serão for
necidas pela Câmara ao preço de $20. 

Fitas anunciadoras, cartazes, «placards», distribuição de prospectos, 
reclamos na vj.a pública e semelhantes 

Artigo 1.0 
- Na área da Cidade de Lisboa não é permitido sem 

licença da Câmara a colocação de fitas aéreas anunciadoras, a afixação 
nas paredes ou janelas, de cartazes e placards, a distribuição de pros
pectos ou ainda reclamos na via pública ou semelhantes. 
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§ l.º - A concessão de ~'.icenças para fitas bem como os reclamos 
na via pública só terão lugar quando a repartição competente entenda 
que tal permis~ão não prejudica a estética da Cidade; 

§ 2.0 
- Estas licenças só serão passadas mensalmente e não se 

reformarão quando a respectiva repartição enrenda que UJelo seu as
pecto, ou ocasionarem pejamento da via pública, se tornem impróprias 
de serem exibidas nesta Cidade. 

§ 3. 0 
- Pela concessão de qualquer destas licenças cobrar-se-á a 

taxa mensal de 2$00. 
§ 4.0 

- Aos infradores será aplicada a multa de 5$00. 

Proponho a seguinte alteração ao art. 9. 0 da Postura Municipal 
de 21 de Julho de 1909: 

As taxas das licenças serão as seguintes: 

Uma ou duas vacas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $90 
Cada vaca a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $40 
Uma até {) cabras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $90 
Cada cabeça a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $:20 

Taxas anuais das licenças para veículos e cavalgadur~s empregadas na condução 

de pessoas, volumes ou ainda servindo de sotas 

Proponho a seguinte alteração à tabela n. 0 7 do Código de Postu
ras ~1unicipais: 

Carros de tracção mecânica ou animal, que explorem 
a indústria de transportes colectivos com a facul
dade de parar na via públka para receber ou dd
xar passageiros e que não tenham contrato em vi-
gor com a Câmara Municipal de Lisboa ....... . 

Carruagens particulares puxadas por 1 cavalo ou 
muar ............... . . . ..................... . 

Carruagens particulares puxadas por 2 cavalos ou 
muares ..................................... . 

Por cada cavalo ou muar a mais além de 2 ..... . 
Carruagens de aluguer ou praça /I)'UXadas por 1 ca-

valo ou muar ............................... . 
Carruagens de a~uguer ou praça puxadas por 2 ca-

va!os ou muares ............................. . 
Por cada cavalo ou muar a mais além de 2 ..... . 
Carros elevadores ....................... . ..... . 
Cavalos e éguas de sela particulares .. . .......... . 

60$00 

6$00 

15$00 
:2$50 

4$00 

10$00 
1$ o 

20$00 
4$00 



Cavalos e éguas de sei.a de aluguer ou picadeiro ... . 
Macho~. mulas, burros e burras .............. . .. . 
Gado cavalar ou muar empregado no serviço de dian-

teiras, cada animal .................... . .... . 
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:3$00 
1$:20 

1$80» 

Admitida e submetida à votação a p~oposta do Sr. Contreiras, da 
qual fazem parte os projectos de posturas acima transcritos, foi ela 
aprovada por unanimidade. 

O Sr. Vladimiro Contreiras continuando no uso da pa~avra lê e 
envia para a, mesa a proposta seguinte: 

«A Lei n. 0 74:8, de 25 de Jubho de ,1917, determina que as Câ
maras Muniic~pais promoverão o lançamento, dentro dos l1imites fixados 
pelo art. 53.0 do Decreto com fôrça de lei de 29 de Março <le HHl, da 
percentagem adicional às contribuições geraiis do Estado, necessária 
para pagamento dos encargos com o serviço de I nstrução Primária. 

Os limit1es para essa percentagem, foram fixados em 15 o mínimo 
e 30 o máximo. 

O Decreto n. 0 B.993, de 20 de Março último, publicado em 2 do 
mesmo mês, tornando extensiva aos professores de Instrução Primária 
a _ubvenção mandada abonar aos f.uncionários púb:icos, determina que 
a3 Câmaras que .não possam ir buscar às suas receitas ordinárias as 
importâncias necessárias para fazer face a êsse encargo, devem lançar 
sôbre as contribu1ções gerais do Estado a percentagem que fôr julgada 
indispensável para tal fim. 

Considerando que a verba inserta no orçamento ele HHS para as 
despesa::> com o erviço de Instrução é de Esc. 487 .H01$ n, a, que t:crá 
de se adicionar, em orçamento SUip1lementar, a quantia de :2.:~00$00 para 
o aumento da subvenção aos serventes; 

Considerando que a importância da subvenção a paigar aos pro
fessores de Instrução Primária é, em média, de 5.000$00 por mês ou 
sejam u0.000$00 por ano; 

Considerando que o produto das Cont.ribu1ções do Estado, sôbrc 
que deve incidir a percentagem para as despesas com o Serviço de 
Instrução Primária', pode cakular-se em 2 .800$00; 

Proponho: 
l.º - Que a percentagem a lançar sôbre as contribu1ções gerais 

do Estado, no ano corrente, para os encargos do Serviço de Instrução 
Primária seja de 1-0 % sôbre a contribu1ção predial - ~O % sôbre a 
Contribuição IndustriaJ e sumptuária. 

2.º - Que desta resolução se dê imediato conhecimento aos Se
cretários de Finanças, fazendo notar que a dita percentagem substitue 
a que foi lançada no ano findo para o mesmo fim.» 

O Sr. Dr. Car:os Barbosa, usando da 1palavra, declara ser de 
opinião que o assunto necessitava ser muito ponderado, e ver uma 
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grande desproporção nas percentagens propostas, indo-se sobrecarregar 
muito as indústrias em geral, quando a verdade era que muitas <leias 
não tinham prosperado devido à guerra, antes ela as prejudicara. Con
c:ue por dizer que devido ao facto de se lançar 10 % na contribuição 
predia!, quando na industrial a percentagem que se lança é de 30 % 
poderia levar muitas pessoas a entenderem que se protegiam os pro
prietários, o ql.11€ não era verdade. 

O Sr. Costa Cabral declara aprovar a proposta do Sr. Vladimiro 
Contreiras, nos precisos têrmos em que se encontrava redigida, pois 
entendia que era necessário desenvo:ver a instrução e que o povo de 
Lisboa não devia ter re~utância em contribuir com o que fôsse neces
sário para isso, e conseqüentemente para evita:r que pelas ruas ~e exi
bissem ,quadros tristes e revoltantes iffijpróprios de uma Capital de um 
país icivál,izado. A Câmara devia melhorar a escola, embora para isso 
tivesse dle exigir aos munícipes até ao máximo das percentagens sôbre 
as contribuições. 

O Sr. Adelino 'Mendes diz não poder votar a parte da proposta do 
Sr. Vladimiro Confreiras, que e:evava em mais 5 % a percentagem 
sôbre a contribuição predial, visto que os proprietários estavam sujej.tos 
a uma lei draconiana que os punha nas condições, por assim dizer, de 
q uási não serem donos do que :hes pertencia. O comércio e a indústria 
podiam aumentar as suas receitas e assim fazer face aos encargos que 
lhes impusessem mas o mesmo não sucedia com os donos de prédios 
de rendas inferiores. a determinada quantia, pois êsses não podem ele
var as suas rendas. 

O Sr. Contreiras diz que teria muito prazer em poder deixar de 
propor o aumento das 1percentagens quer na contribuição predial quer 
na industrial, mas que a isso era 1evado pela fôrça das circunstâncias 
P em face de uma lei que determinava que as Câmaras ~Iunicipais prn
moveriam o lançamento da percentagem adicional às contribuições ge
rais do Estado, neoessár.ias para pagamento dos encargos com o Se:-
viço da Instrução Primária, sendo os limites para essa perieentagerr. 
fixados em 15 o mínimo e 30 o máximo. O orador ainda: se refere at' 
encargo iesu~tante das subv.enções aos professores e serventes, con
cluindo 1por dec~arar que sem receita não se podia fazer face a despesas 
e que, se a Câmara não votasse o aumento das percentagens, o Estado 
lançaria o máximo. 

O Sr. Dr. Carlos Barbosa, depois de reeditar e e clarecer as con
siderações e de declarar que não concordava em que os proprietários 
estivessem sujeitos a uma lei draconiana como dissera o Sr. Adelino 
)1endes, apresenta a seguinte contra-proposta à do r. Contreiras: 

«Proponho que a contribuição a lançar sôbre a indústria para ocor
rer às despesas relativas à Instrução Primária e que há-de incidir sôbre 
as contribuições gerais do Estado, seja de :20 %.» 
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Por sua vez o Sr. Adelino Mendes mantém o seu modo de ver de 
q ü.C não era justo aumentar a percentagem sôbre a contribuição pre
dià•l, sem previamente se abolir a :iei que não permitia a-0s proprk0tários 
aumentarem as suas rendas, e ienvia também para a mesa a scgu.inte 
contra-pro:posta: 

«Proponho que ais 1p.eI1Centa-gens a lançar sôbre as contribuições 
gerais do Estado paTa ocorrer aos serviços de instrução, sejam a se
guintes: - sôbre a contribmção industrial 30 %; sôbre a contribuição 
::;umptuária .30 %.» 

O Sr. Contreiras declara manter a sua proposta porque era ne
cessário· adquirir receita. Devido a-0 ano ante.riar se não ter adoptado 
aquela medida, o déficit com o Serviço de Instrução atingira a verba 
de H4 contos. Para mais a importância das percentagens propostas fôra 
objecto de ponderado oestudo e não indicadas ao acaso. 

O Sr. Presidente, como mais nenhum Sr. Vogal se em:ontre inscrito 
para usar da palavra, submete à votação a proposta <lo Sr. Adelino 
J.Icndes, de emenda à do Sr. Contreiras, sendo rejeitada por maioria. 

É submetida em sriguida à votação a !Proposta de emenda do Sr. 
Dr. Carios Barbosa, sendo rejeitada por maioria. 

Por fim é submetida à votação a proposta <lo Sr. Vladimiro Con
trciras sendo aiprovada por maioria. 

O Sr. Presiden•te 'declara- que um dos assuntos que ainda fa:rtava 
tratar era o que respeitava à maJ.1Cação, para de futuro, <lo dia e hora 
cm que se deveriam realizar as sessões ordinárias. Propõe a presidên
cia, em seguida, que as sessões ordinárias continuem a ef.ectuar-sc às 
,'5.''' feiras, mas às lô horas e meia. 

Admitida e submetida à votação, é esta proposta aprovada nor 
unanimidade. 

O Sr. Presidente aipresenta a proposta do teor seguinte: 
«Sendo de urgente necessidade nomear a Comissão Consultiva 

que, nos têrmos das deliberações tomadas por esta Comissão Adminis
trativa, em sessão de lrô d~ 'Maio últ:imo, tem de formular as cláusulas 
financeiras , jurídicas e administraitivas da concessão requ-erida ao 
Govêr.no, relativa à .exiploração da energia das águas da bacia hidro
gráfica do Tejo e bem assim as bases técnicas do respectivo projecto, 
por isso que o Ex.mº Searetário do Estado do Comércio prometeu 
nomear por estes dias os delegados do Govêrno junto dessa Comissão, 
manifestando o máximo interêsse por que os respectivos trabalhos e 
cstu•dos fôssem di1igentmnente conduzidos; 

Pn>ponho que esta Comissão Adminiskativa se digne de me con
ceder a necessária autorização para. poder solicitar a cooperação dos 
técnicos especialistas que incumbe à 'Câmara nomear e (para acordar 
com êles nas indemnizações por trabalhos e estudos a custear pela 
rubrica especial do Orçamento '.Municipal destinada a «estudos técnicos 
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de carácter urgente» art. 66.0
, ficando obrigado a dar conta a esta 

Comis~ão Administrativa do uso que fizer dessa autorização.» 
Admitida e submetida à discussão a 1proposta supra usa da pala

rva o Sr. Frederico Taveira que :diz concordar em que se conceda à 
presidência a autorização pedida, visto ser êle o autor da proposta 
para a exploração da energia das águas da bacia hidrográfica do Tejo. 

O Sr. Carlos Barbosa pergunta se a autorização é apenas para o 
Sr. Adãis Bermudes esco:her os nomes dos técnicos especia•Jstas e tra
zê-los à ses ã.o para a Comissão Administrativa os nomear, ou se os 
poderes conferi-dos são para S. Ex:i nomeá-llOs definitivamente. 

O Sr. Presidente observa que se tratava de entidades às quais não 
pod'ia impor condições visto que seriam técnicos esco:lhi'dos enttre os 
mais comjpetentes. 

Se fizesse o convite a:os técnicos esa>ecialistas e 1hes ·declarasse que 
a nomeação ficava dJe!p.endente de; resolução, em sessão •pública, da 
Comissão Administrativa, êles, certamente, não aceitariam. O que pe
dia, 1pois, era um voto de confiança. 

ü Sr. Adelino Mendes diz ser o assunto de importância como o 
Sr. P residente havia reconhecido. S . Ex.ª, estava -convencido, usaria 
do maior escrúpulo na escô::.ha idas pessoas a nomear. A missão era di
fícil, pois que se havia muitas pessoas que se jU:gavam cQillpetentes 
para tratar de quedas de água, êle, orador, não as queria para construir 
uma simp:es azenha. Dava, pois, o seu voto à proposta, reservando-se, 
porém., o direito de apreciar a forma como o Sr. Adãis Bermudes fizesse 
uso da autoPização da Câmara . 

O Sr. Araújo e Castro diz que sendo o Sr. Adãis Bermudes o au
tor da pro ::;os'ta para o aprovei.tamento da água do Tejo para a produ
ção de energia cléctrica, certamente ê1e teria o maior escrúpu:o em 
e,:;coiher colaboradores que melhor pudessem coopcrnr no bom êxito 
daquele im;Portante empreendimento. 

Admitida çor fim à votação a proposta do Sr. Adãis Bcrmudc::, é 
c~a aprovada por unanimi'dade. 

São iidos os segu1intes ofícios sôbre os quais incidiram os despachos 
adiante indicados: 

N.0 411, da 4.ª Repartição, de 23 de Abril último, comunicando 
existir no local onde esteve insta·lado o depósito de materiais daquela 
Repartição, na Rua Rosa Araújo, sucatas de ferro forjado fundido, 
bem ccmo de vidraça julgadas inaiproveitáveis. 

A Comissão Administrativa resolveu que se proceda à venda por 
arrematação. 

N.0 llO, da mesma procedência, de 30 de Janeiro do corrente ano, 
dando conhecimento à Câmara de um desabamento, em condições 
graves que e dera em parte tda fachada principal de um prédio em 
construção na Rua dos Heróis de Quionga, pcrtc nccnte a João Luiz 
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Paulo, e enviando o auto de vistoria a que se procedera ;por técnicos 
do Serviço ~Iunicipal em conseqüência dessa ocorrência. Verifica o auto 
que o desabamento fôra devido especia:mente à péssima qualidade de 
material empregado nas a:venarias, [pedra em extremo miúda, areia 
imprópria para ser ertl!pregada, paredes feitas a taipal, deficiência das 
proporções da cal empregCl!da, e ()utros defeitos de construção. ~lesmo 
quanto aos vigamentos, segundo ·o •mesmo a:uto, o edifício não se en
contrava em condições dos traiballios poderem prosseguir. 

A Comissão Administrativa re.soLveu que se procedesse nos têrmos 
do parecer do Sr. Advogado Síndico, junto ao· re~ectivo processo, 
isto é, que se aplicasse o processo ida Lei de 1'6 de J ulho de 1 63. 

N. 0 :241Z, da: mesma procedência, de .i ·de Março ú1timo, comuni
cando, a-fim ... de se in9taiurar o respectivo (pro'cesso judida1L, que Mainue1 
Catairino, está cootinuaindo cam a construção de um prédio e bem assim 
ampJiando um barra1cão anexo ao .referido (prédio num terreno com 
entrada pe~a Rua D. Estefânia junto ao n.º 69, sem licença, nos têr
mos ·exigidos pelos regulaimenitos e IPOsúuras municipais em vigor. O 
prédio em questão confronta ao norte e ao poente com terrenos do 
argüido, ao nascente .com a Rua .D. Estefânia .e ao sul com prédios 
da Vila Nova da Estefânia. 

A Comissão Administrativa resolveu que se instaiurasse o com
petente pro~o judicial. 

N .0 -368, da mesma cprocedência, de 16 <le Abril do corrente ano, 
comunicando, a-fim-de ser instarurado o respectivo processo judicial, 
que por parte da União Resseguradora, ,com sede na Rua de S. Ni
colau, n.0 119, arrendatária do (prédio situa.do na Rua do Crucifixo, 
n. º Jn, do qual é proprietário A~varo de Sousa, estavam procedendo à 
demolição de frontais e tabiques substituindo~os por vigas de ferro, 
sem que tivesse :icença nos têrmos exigidos tPelos rcgu1amentos e pos
turas municipais em vigor. 

A Comissão Adlministrativa considerando que o 1projecto para as 
referidas ·obras já fôra d'eferido pela Câmara e o proce:;::;o res.poctivo 
ainda não estar afccto ao Contencioso, resolveu que o mc:;mo procrsso 
se arquivasse e se /Comunicasse à 4.ª Repartição, paira efeito rde ser 
autorizada a passagem da licença respectiva. 

N. 0 18ô, da mesma procedência, de 18 de Fevereiro do corrente 
ano, comunicando, a-fim-de se instaurar o competente processo judi
cial, que António •:\Iart:iJns está conbinuando com a construção de um 
prédio na Rua Francisco Sanches, junto às letras J. C. :\!. .empre
gando o amxílio de taipa'l na construção das paredes, sem que tenha 
licença nos têrmos exigidos pelos regulamentos e posturas municipais 
em vigor. O prédio em questão, confronta ao norte com um outro em 
construção pertencente a José Ribefro & C. :i, ao sul com um terreno 
de António Loureiro de Sousa, ao nascente com a Rua Francisco San-



cheis e ao l})Oentc icom quintais de prédi-os com frente para a Avenida 
A~mirante Re1s. 

A Comissão Aclministrrutiva resolveu que se instaurasse o compe
teinte 1proicesso j udliciai'l. 

N. 0 1.3 2., da 3.ª Repartição, de lG de Março do corrente ano, 
apresentando o orçamento na importância de l.4·7.3$00 para a re-cons
trução do pavimento <la estrada .de Chelas, junto a'O edifíoio da Fá
brica da Pólvora. 

A .referida obra e orçamento foram aprovados pela Comissão Admi
nistratl'Va, por unanimidalde. 

N .0 7.439, da mesma procedência, de 26 .de ~Iarço ú~trimo , pro
pondo, em virtude dai passagem a ajudante de fiscal de materiais, do 
ca1cete1ro de :2.ª classe Abílio dos Sa.ntos, matrioula in. . 0 1.701, que 
seja promov.ido àque~a cla'Sse, na va1ga existente, o caketeiro de 3.ª 
classe João 'Maria, :matrícula n..0 l.8G7 .e que a vaga de calketefro ;de 
B.ª classe resulta•nte desta p romoção, seja preenchida 1pelo trabalhador 
José Esteves Farinha, matricula n. º 1.541. 

A Comissão Administrativa resolveu que se preenche--:>Sem as vagas 
nos têrmos da supra citada informação da 3.ª Repartição. 

N.0 6.441, da mesma rprocedência, de 19 de J unho de 1m:-, ,reme
tendo o orçannento na importância de :2.360$00, ·para reparação do 
macadame da Rua de CampoJidie . 

A Comissão A:dlmi:nis.tra1:iva .aprovou a referida obra e res.pectivo 
orçamento, por unanimidade. . 

N.º 1.335, da .mesma procedência, de 5 de Março último, refe
rindo-se ao facto de em 1917 ter principiado a vigorar na .~.ª Repar
tição o Serviço do Djstrito de Conservação de P avimentos 1dicntro da 
antiga área da cidade, organização tendente, a não só melhorar a fis
calização do trabailho idos ~perários, que dispersos executam os peque
nos trabaJhos nos pavimentos, .mas prirrcipa·~mente, tornar possível a 
escrita da sua despesa e número. Como resultado da referida organiza
ção a 3."' Repartição riemelte 1uns .mapas respeitantes ao ::2.0 semestre dis 
18J7, 1pe:os quais se pode, segundo •declara: fazer idéia de obras que se 
executam anua1mente (aque}as a .que os mapas se referem são tôdas 
de superfície inferior a 100 .metros quadrados) e da dificu:dade que 
existe na fiscalização e 1contabilidadc daqueles tra:ba:hos. Ainda se prova 
pelos mapas o fraco xendimento ida mão ode obra e a esca·s::>ez dos 
mateniais. 

A Comissão Administrativa reso:'Vcu que o referido (J)rocesso fôsse 
arquivado, dando-se conhecimento à 8.11 Repartição1 de qnc a mesma 
Comissão se congratulava com os trabaolhos ·estatísticos 1por ela apre
sentados. 

~ .º 1.621, da mesma procedência, d'e 1 de :Jiaio ú;timo, a!vi
tranc!c a prn:Y!oção do servente mais antigo Venâncio da Graça a con-
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tínuo, preenchEmdo as::;im a vaga proveniente <lo falecimento do em
pregado tdesta categoria José Domingos dos Santos e, bem as:::ii.m, a 
promoção também a contínuo do servente imediato em antiguidade, 
visto já ter o vencimento correspondente àque!a categoria e conse
qüentemente superior ao.:; dos seus co:-egas serventes que podiam a:e
gar êsse fundannento para reclamarem vc·ncimento igual ao dêfo. 

A Comissão Administrativa CO'Ilcordou com o a~vitre da :{.: Re
partição, resolvendo nesse sentido. 

N. º 7.3y , da mesma procedência, de lG de Jlarço do corrente ano, 
comunicando que na venda ao Estado de um talhão de terreno desti
nado à construção de um liceu feminino, situado nas Ruas Arti~haria 
Gm, Sampaio Pina, Rodrigo <la Fonseca e Marquês de Subserra, a 
que se ref.er,ia -a esorilura 'iavrada .em 24 de Outubro de H314, a fl. 1-v.º 
do L.0 .ri.0 6 de escritura'S, tinha havido um engano de mil escudos, 
pois sendo a área dêsse tafüão de 13.:2:mm2,0G e o preço de venda de 
4.$:>0 o metro quadrado ou fôsse 59.661$:27, o Estado apenas pagava 
.> .GG1$21. 

A Comissão Administrativa reso:veu que se :procedesse à rectifi
cação da escritura. 

N.0 :269, da 2.:1 Repartição, de 11 de Dezembro de 1911, partici
pando ter tido conhecimento de que o inquilino do 3.0 andar, lado 
direito do prédio si1to na Ruai dos Cordoeiros, n. º 50, pertenccn'tc ·a 
esta Câmara, António Tavares Rua, sub-arrendara a dita .casa, sem 
que para .isso tivesse a necessária autorização . A 2.ª Repartição é d·ê 
pa1ecer, em virtude de ter havido infraicção das condições do contrato 
de arrendamento, que se intentasse acção de despejo contra o rrferido 
inquilino. 

O Sr. Dr. Car1os Barbosa vogal do P elouro do Contencioso é 
também de parecer que se deve intentar a acção de despejo respectivo. 

A Comissão Administrativa -resolve que se proceda nos têrmos do 
parecer do vogal Sr. Dr. Carlos Barbosa. 

É por unanimidade aprovada a parte da ada que se refere às 
proposta.; do Sr. Costa Cabral sôbre instrução e às do Sr. Vladimiro 
Contreiras, sôbre posturas e impostos. 

São_ lidos os seguintes balancetes da Tesouraria desta Câmara, rcfc
r<.:ntes aos seguintes períodos: 

Do período decorrido de 30 de 'Maio último a 5 de ] unho corrente 
o qual acusa a receita de 111. 659$44 e a despesa de 117 .80J $19 donde 
resulta um saldo de D.806$25 estando incluídos nesta importância 
O.D-11$ 7 de ordens interinas com a importância de 42.102$00 depo
sita da perfaz 51. 908$:2 .) . 

Do período decorrido de 6 a 12 do corrente mês o qua~ acusa a 
receita de 01.88/S/Çl e a despesa de l--/.:2H-t$HI, donde resu!ta um 
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saldo de -1.103$42, que com a importância de 2.10:2$00 depositada 
perfaz G.206$32. 

Do período decorrido de 13 a 19 do corrente mês, o qual acusa 
a receita de 4. 715$00 e a despesa de 65.G00$31 donde resulta um 
saldo de 19.105$63 estando incluídos 15.093$37 de ordens interinas, 
que com a importância de 2.102$90 depositada, perfaz :21.20 $53. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 115.3G1$33 representada pelas 
ordens de pagamento n. 08 3.124 a 3.330. 

Requerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados os seguintes: 

Obras diversas: 

Vicente Canas 'Carrasqueiro, alterações no seu .prédio na Rua Sá 
da Bandeira, n. 0 64-; Companhia Nacional de 1Moagem, modificar o seu 
estabeiecimcmto na Rua da Prata, 14; Rodrigo Peixoto, obras diversas 
na Rua de Campo de Ourique, n.º 47; Constâncio António e outro, al
terações no seu prédio na Rua Luciano Cordeiro; António Francisco 
Ribeiro Ferreira, construção de um anexo à padaria na Rua 20 de 
Abril; Emprêsa Cerâmica de Lisboa, substituir tapume na sua fá
brica na Rua Tomaz da Anunciação; Lourenço Vare:'a Cid, licença 
para abrir um vão de porta na sua propriedade na Rua dos Cami
nhos de Ferro, 4i; ·Miranda & ~farin, Ltd. :>, construir muro de ve
dação no seu terreno na Rua do Borja; ~fanuel Maurício Ferreira, 
obras diversas no prédio do Largo da Ponte Nova, :2,) a G5; ~Iário 

Sequeira & c.n, tapar dois arcos no seu estabelecimento situado na 
Rua da Betesga, 35 a 39; José Henriques Tota & c .:•, alterações no 
seu prédio sito na Rua do Ouro, n.º 75; C. Mahony & Ama.ral, Ltd.ª, 
transformar os· seus escritórios na Travessa dos Remo:ares, :2.R, 2. 0

; 

Guilherme Cal Moreira, reconstrução de paredes que demoliu na sua 
barraca situada na Calçada dos Barbadinhos, n.º 10:2; Manuel da 
Si~va, abrir e encher cavoucas ,para construção de um prédio na Ave
nida .Miguel Bombarda; Ricardo Santos, jane:a e cobertura no pavi
lhão que está construindo na Quinta de Vale Formoso à Rüa Vale 
Formoso de Baixo; António Loureiro 'Martinho, adaptar cavalariça 
para um animai, num compartimento da loja do seu prédio em cons
trução na Rua Damasceno ~Ionteiro; José Domingos Barreiros, cons
trução de um barracão no seu terreno na Rua Domingos Barreiros; 
António Francisco, conclusão de um sótão do lado direito da sua 
propriedade sita na Calçada da Piche:eira, n .0 fl; António :\Ianata da 
Si:va. con!'trução de uma casa na Avenida Jligue: Bombarda; Frede
rico S. ~Iiranda, construção de um barracão na Travessa do Giestal, 



n.º :l-A; J o:::é ?\Iaria Simões, construção de um barracão com serven
tia pe:a Rua Bernardo Lima; Fuertes & C.ª, alterações nas pequenas 
rasa;; de guarda no Cais da Fábrica, na parte que margina com o 
Tejo, ao Poço do Bispo; Eulália Elvira da Silva Barradas, alterações 
no seu prédio na Calçada de Santana, 6() a 69; 'Severino Alves & C.ª, 
construir tanques na sua fábrica sita em Alcântara; Berta Lopes Mon
teiro, obras diversas no seu prédio na Ca~çada da EstrêLa, n.º' 131, 
VH-A e 133; Augusto Soares Correia, obras diversas no estabeleci
mento sito na Rua Silva Albuquerque, n.0 15; J oaquim Ferreira, cons
truir prédio no seu terreno sito na Rua Barão Sabrosa; José ~fartins, 
construção de uma barraca na Rua Saraiva de Carvalho; António de 
:\fatos, alterações na Rua Vale Formoso de Baixo; Eugénio Alves, 
reconstrução de um barracão na sua propriedade na Rua Ponta Del ... 
gada, n. 0 78; Ba~tasar Cabral, .obras diversas, na .propriedade na Rua 
dos Navegantes, 3:2 ; Luiz Coutinho Borges de 'Medeiros, alterações no 
prédio sito na R ua Esquerda, n.º 96 (Lumiar); António T eixeira, cons
trução de uma casa no seu terreno na Rua da Estação em Braço de 
Prata; Viúva Quintanilha, amp:iação de um barracão sito na Rua Vale 
de Santo António, 61; António Pedro Salvador, abrir e encher cavoucos 
no ~eu terreno na Avenida Duque de Loulé; J oaquim dos Santos, 
construção de um barracão na Rua Aliança Operária; J oão Baptista 
Afonso Co~arinha, alterações no seu prédio na Rua dos Sete Caste
los, 3.1; José Ferreira das Neves, a;crescentar um muro de vedação na 
Rua de Andaluz, JG; João Luiz de Sousa & Filhos, alterações no seu 
prédio sito no Cais do Sodré, ô!; ~fanuel Carlos Queiroz Pereira, 
construir te:heiro no seu quintal sito na Rua dos Sapadores, 4::.3; 
Eduardo Pinto Sousa & C.a, obras diversas na sua fábrica na Rua 
:H de Ju~ho, 7-1; J oão Carlos de Aguiar, alteração de projecfo num 
barracão em construção no Regucirão dos Anjos; Aníbal Teixeira Pinto, 
substituição de uma chaminé de ferro na propriedade sita na Rua Lo
pc:s, 3 ( A:to do Varejão); António Rodrigues, a·lterações na construção 
que está fazendo no Beco da F ormosa; Júlia Me1o, demolição e re
construção de um frontal na propriedade sita na Estrada do Mon
santo, 40; J oão Lopes de Almeida & Moura, obras no seu estabele
cimento sito na Rua dos Baca:hoeiros, 100 e lG ; Ângelo José 11oreira, 
na Rua do Cais de Santarém, 6ô; Cipriano Maria Raquel Carreira, 
alterações no prédio sito na Rua da Senhora do ~fonte, lH; ~Ianuel 
A!ves, licença para fazer obras no seu prédio na Rua da Regueira, .38; 
Vicente Fernandes, alterações no seu barracão sito na Rua Capitão 
Leitão; Elvi.ra de Castro Carreira, licença para fazer obras na Rua 
das Amoreiras; J oaquim José Canhoto, licença para obras na Rua do 
Patrocínio, A, 1.0

; Pinheiro & Pinheiro, construção de barracão na sua 
quinta denominada dos Serrões (Olivais); F. H. de Oliveira & C.ª 
Irmão, para conservar as obras que fêz e aumentar o muro de veda-
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ção na sua fábrica sita no Casal do A:vito; Aureliano Simões, cons
truir escada de alvenaria no seu terreno sito na Rua Aliança Operá
ria; José Eduardo de Abreu, demolir tabique no segundo andar do 
seu prédio na Rua de S. Julião, 131; António dos Santos Mendonça, 
construção de :2 fornos na Calçada das Lajes., 51; Vicente Vitorino e 
outro, alterações no seu prédfo sito na Avenida Elias Garcia, letras 
V. A., l.º; Jorge Graça, mudar portão da horta sita no Campo Grande; 
António Pinto da Fonseca 'Mota, alterações no seu prédio sito na Rua 
Pinheiro Chagas, 1; José Fernandes, obras diversas na loja do prédio 
na Rua de S. :\ligue!; J os.é }fendes de Ca'!'valho, ampliar o seu prédio 
sito na Avenida Praia da Vitória, n.m :LO; Carlos Belo Morab, abrir 
cavoucos na propriedade que torneja para a Avenida Praia da Vitó
ria, n .º 2; Manuel Pereira '.Matias, obras diversas na sua casa sita na 
l~ua de Pedrouços, 5·2; Companhia de Seguros Luso-Brasileira «Sa
gres», licença para demolição dos. seus prédios na Rua do Ouro, 177 
a 1 /; Francisco Gonzalez & C.'1 Irmão, obras diversas na Rua dos 
Bacalhoeiros, 4 e 6. 

Deferidos nos termos dos pareceres da Repartição. 

Tabuletas, letreiros e vitrinas 

Pau'l Du Rovcray, chapa metálica ha porta na Rua <los Sapa
teiros, n. 0 39, 1.0

; Alice <la Conceição Machado, transferência de ta
bu~eta para a Rua do Livramento, 25, 53.º; Flora Leonor Mateus, le
treiro no tôldo no seu estabelecimento na Rua do Norte, 34, 1.0

; Al
berto Amado, colocação de placas na Rua Ivens, 36; José Vicente 
Dias, tabu'leta na loja sita na Rua Pascoal de l\Ielo, 46 e 48; Socie
dade Fé:ix, Ltd.ª, colocação de chapa na Rua da Prata, lHíl; Leitão 
Silva & Carvalho, tabu:eta no seu estabelecimento na Rua dos Re
médios, 64 e 66; João de Almeida, letreiro na Rua da Conceição da 
Glória, 61 e GS; Companhia Portuguesa do Ultramar, tabuleta cm 
metal- nas ombrei:ras dia porta da Rua do Carmo, 15, 1 .º; Agência 
Colonial, Ltd.ª, placa na ombreira da porta do seu escritório na Rua 
Paiva de Andrade, :2; Pereira, Monteiro & Caldeira, Ltd.a, escudo na 
porta do seu escritório na Rua de S. Nicolau, 41; João Coelho Vieira, 
letreiro na Rua da Boa Vista, n.0 2; Fon eca & Correia, Ltd. 11 colo
car lanterna na frente do seu estabelecimento na Rua do Amparo; 
Tomaz da Silva J orge, letreiro no seu estabelecimento sito na Rua 
da Trindade, 1:23; Çosta & Ferreira, tabuleta no seu estabelecimento 
na Rua do Patrocínio, 113; Pereira & Silva, Ltd.ª, tabuleta no seu 
escritório na Rua do Cais de Santarém, 15, 1.0 ; Companhia de Segu
ros «Atlas», p!aca na Rua do Crucifixo, 49, 1.0

; Carlos Rodrigues, 
Ltd.ª, letreiro no seu estabelecimento na Rua do Socorro, 42 a 48; 
Companhia de Seguros «Universo», tabuleta na sua sede na Rua de 
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S. "Kico1au, :20, 2.º; Ferraz & Amorim, tabuleta no e;:,critório na l{u.., 
da Prata, 10~; Saldanha & C:i, placa no seu escritório na Rua d .. 1 

Ar;:,enal, üO; João Henriques de Sequeira Lopes, tabuleta no seu escri
tório sito na Rua do Crucifixo, n .º :28; J. Alves & C.ª, letreiro elo 
seu estabelecimento na Rua da Pa•lma, 3() e 38; Albergaria 'Montes & 
Cordas, Ltd.ª, tabuleta do seu estabelecimento na Rua do Arco do 
Cego, 5:2; Vitorino, Ltd .ª, tabuleta nas janelas da sua sede na Rua 
S. Francisco de Paula, 10; Chester ::\Ierril Ramos & C.ª, tabuleta na 
Ru-i do J-Iundo, 33, :2 .º; Nib:ett Brothers, cunhal na Rua Ivcns, :m; 
F. :\Iartins Pereira, tabuleta no Largo do Intendente, 19; J. Brúulio 
Crespo & C.ª, tabuleta na Rua Áurea, :232, Emprêsa de Produtos Quí
micos, Ltd.'t, tabuleta na sua sede na Travessa da G1ória, lü, :2. º; 
Emprêsa do jornal a Ordem, tabuleta na sua sede, Rua da Luta, 
;m, 2.0

; Moura, Gomes Neto & C.ª, Ltd.'t, tabuleta no 1.0 and'ar da 
Rua dos Correeiros, n. 0 12.3; Guimarãis & Neves, alterar a tabuleta 
<lo seu escritório na Rua do Corpo Santo, n. 0 40; Companhia de Segu
ros «J-1eridional» Rua 1. 0 de Dezembro; Alberto Amado, tabu:eta na 
Rua !vens, 36, 1.0

; Clemente Otero Gomes, tabuleta na Rua S. Tiago, 
a, 1.0

; José de Carvalho, pintar dizeres na fachada do seu estabele
cimento na Rua Campo de Ourique, 80 e 2; Júlio Tavares, placa na 
porta de entrada do prédio da Rua do Carmo, 69; Joaquim ::Vlarquí's 
de Abreu, letreiro na fachada do seu estabelecimento na Calçada <lc 
Santo André, 68; Sociedade Portuguesa Importadora e ExP'ortadora, 
Ltd.ª, tabuleta na bandeira da porta do seu escritório sito na Rua 
dos Douradores, 83, :2. º ; Eduardo Lopes, pintar letreiros na frente do 
seu C::,tabelecimento na Rua dos Anjos, 170-A e 119-B; Francbco dos 
Santos Rodrigues, letreiros na frente do seu estabelecimento na Rua 
das Pedras Negras, 7 a 15; José Francisco Moura e Sá, letreiro na 
frente do seu armazém na Rua Capitão Leitão, 1:2 e 74; J. A. Can
deias, colocação de vitrinas no Largo do Intendente, tornejando para 
a Travessa do Benformoso; Correia & Vaz, letreiro e tabuleta no seu 
cstabc!ecimento na Rua da Atalaia, 111 e 113; Manuel Rodrigues Jú
nior, letreiro na frente do seu estabelecimento na Travessa de S. Do
mingos, :2 e Rua Si:va Albuquerque, 1; Maria Butteler, substituição 
de tabuleta na frente do seu estabe!ecimento na Travessa de S. Do
mingos, 37 e 39; Cruz Sobrinho & C.ª, Ltd. ª , col.ocar escudo no seu 
c::>critório sito na Rua da }fadalena, 46; António Palma, pintar letreiro 
na frente do seu estabelecimento sito na Rua da Palma, :28:2; J osé 
Duarte, colocacão de vitrinas no seu estabelecimento na Rua Morais 
Soares, n.08 7l~D e 71-C; J oaquim Conceição Neves, pintar letreiros 
no seu estabelecimento na Rua 1.0 de Dezembro, n.0 15; 'Manuel Car
taxo, colO'car letreiro na rua de Passos Manuel, n.08 9 e 11; José Fer
nandes Ribeiro, colocar tabuleta na Rua da Graça, 34 e 36; Tomaz 
da Silva J orge, letreiro na Rua S. João da Praça; 1\1artins, Sousa & 
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C.ª , tabuletas na Rua de S. Bento, :m, l. º ; Alberto Soares Pinheiro, 
tabu:eta no Ros::;io, 102, :2.0

; J. i\1artins Baptista, tabuleta na Ca:çada 
do Carmo, 4~3, 1.0

; Carlos Fernandes !\fatos, colocar tabuleta bem 
como pintar letreiros na frente do seu estabelecimento sito na Avenida 
Almirante Reis, n. 0 8 19-A a 79-C; António Conreia, colocação de ban
deira <le ferro sôbre a porta do seu estabelecimento sito na Avenida 
Defensores de Chaves, n. 0 1. 

Deferidos nos termos do parecer da Repartição. 

Assuntos diversos 

De Sabina Auta Elisa Teixeira, profe::;sora da Escola n.º :m, r;e
dindo :icença de GO dias. 

Deferido. 
De Laureana da Conceição F ino, pedindo o abôno de vencimento 

re:ativo ao mês de Abril corrente, que ficou em dívida à sua filha 
J..Iaria Emí~ia Fino, que foi servente da Escola Municipal n.0 35. 

Deferido. 
De )faria J osé da Costa Ribeiro, professora da Escola Central 

n.º 42, alegando não poder pelo seu estado de saúde apre::;entar-se à 
Junta ·~Iédica que a mesma J unta a observe em sua casa. 

Deferido. 
De J oaquim Francisco 'Murtinheira, servente da Escola n. 0 13 e 

J osé Manuel de Assunção, servente da Escota Central n.0 1, pedem 
autorização para permutarem os seus lugares por sua conveniência. 

Deferido. 
De J osé J-Iarce:1ino Aleixo, Chefe Comandante da :2±_:1 Esquadra, 

pedindo licença de 15 dias. 
Deferido. 
De Caroiino de J esus Silva, guarda n.º 1.511 ao serviço desta 

Câmara, pedindo licença de 15 dias. 
Deferido. 
De António de J esus, guarda 291 ao serviço desta Câmara, pedindo 

00 dias de licença. 
Deferido . 
De Gil José da Silva, fiscal de construções particu!ares, pedindo 

3 meses de licença, sem vencimento. 
Deferido, sem vencimento. 
De João Baptista Mendes, 2. 0 oficial do quadro da 4.ª Repartição, 

pedindo autorização para lhe ser feita uma inspecção rigorosa pc:a 
J unta Médica Municipal. 

Seja presente à Inspecção Médica Municipal. 
De Eugénio Pereira, pedindo para que lhe seja vendido no l. º 

Cemitério terreno para construção de um jazigo. _ 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De Luiz Caetano Pereira de Carvalho, pedindo para que lhe seja 
vendido terreno no 1.° Cemitério para construção de um jazigo. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Lucie Bruchon Pinto Leitão, pedindo para que lihe seja concedido 

o prazo de um ano para a conclusão do jazigo que está construindo 
no :2.° Cemitério .. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Artur Cândido Pinheiro, proprietário do quiosque de tabacos, 

jornais e refrescos, sito na Avenida da Liberdade, em frente da Cal
çada da Glória, pede que lhe seja concedida licença para canalizar 
água para o referido quiosque. 

Deferido. 
De José Pereira, pedindo vistoria a um prédio que está cons

truindo na Avenida Almirante Reis. 
Deferido nos têrmos ·do parecer da Repartição. 
De António Alves, pedindo autorização para armar uma barraca 

pe.ra bazar na Feira de Santos. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Da Direcção do Hipódromo de Palhavã, pedindo cedência de 

plantas. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Madail Lopes 1Monteiro, pedindo o averbamento em seu nome 

do jazigo 2.723, do 2.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Sr. Vereador do Conten

cioso. 
De ;\larcolino Teixeira Marques, pedindo o averbamento cm seu 

favor do jazigo n.º 1.939, do 1.0 Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De ~Iaria Sampaio, pedindo autorização para ceder a favor de sua 

sobrinha Júlia das Mercês Teixeira a parte que a ela requerente per
tence do jazigo n.0 3.197, do 2.° Cemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De Joaquim Guilherme P ereira de }forais, pedindo para que lhe 

sejam restituídos os documentos que acompanhavam o título do jazigo 
o 1 n-- d ')o c •t' . n. .v<:>t>, o :.. em1 eno. 

Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De J oão António Moucheira, pedindo licença para ceder a Bc.r

' nardo Manuel Pereira o jazigo n.º 5.789, do 2.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Joaquim Alberto Gonçalves, proprietário do jazigo n. 0 3.5()!, 

do :2.° Cemitério, que deseja ceder o dito jazigo a José dos Santos Ra
mos Pimenta. 

Deferido nos têrmos do parecer do Vogal do Contencioso. 

28 
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De Joana Figueira de ~laga:hãis Guião Costa, proprietária do 
jazigo 2.437, do 2.° Cemitério deseja colocar uma inscrição no men
cionado jazigo. 

Deferido. 
De Ataíde Sequeira Canha, proprietário do jazigo n. 0 4. 310, no 

:2.° Cemitério, deseja ceder o referido jazigo. 
Deferido em vista <lo parecer do Vogal do Contencioso. 
De ifaria da Conceição de Sousa, pedindo autorização para levan

tar documentos que juntou para averbamento do jazigo n.0 2.18ô, do 
2 .° Cemitério. 

Deferido. 
De José Barreiro Bugarin, declarando que seu :fülho Leopoldo Bar

reiro Portas segue a nacionalidade espanhola. 
Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Laura Gomes Correia, pedindo autorização para levantar uns 

documentos que juntou para averbamento do seu jazigo do 1.° Ce
mitério. 

Deferido. 
De Caro1ina Amália da Conceição Rosa Cardoso, para ser aver

bado em seu nome o títu!o do jazigo 2.076, do 1. 0 'Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Francisco José de Araújo, proprietário do jazigo n.º 4.313, 

do 1.° Cemitério, para lhe inscreverem no seu título e nos livros de 
registo para que os seus herdeiros não possam transaccionar com o 
dito jazigo. 

Deferido nos precisos têrmos do parecer do Vogal do Contencioso. 
De José Marques da Graça Novo, possuidor do terrado sito na 

Rua 14 de Maio, em Aitântara, para venda de bolos, frutas e refrescos, 
pede para que a respectiva licença seja passada em nome dos herdeiros 
de 'Manuel Marques da Graça. 

Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De Laura de Avelar Fakão, pedindo a prorrogação de prazo para 

limpeza das suas propriedades, na Rua Borges Carneiro, n. 08 6 e 8. 
Indeferido. 
Da Sociedade das Padarias, Lt<l.ª , pedindo para que sejam pas

sadas em seu nome as licenças para obras que pretende fazer em difc
ren tes locais. 

Deferido. 
De Edviges Viana da Fonseca, pedindo o averbamento a seu favor 

do jazigo n.0 9 1, do l.º Cemitério que, por testamento, lhe foi legado. 
Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Advoga;do Síndico. 
De Maria Ermelinda Pessoa e seus filhos, pedindo o averbamento 

do jazigo n.º .3.099, do 1.0 Cemitério. 
Deferido. 
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De Emília da Conceição Pinheiro Costa e outro, pedindo que lhes 
:::eja averbado o jazigo n.0 2.144, do 1.° Cemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De Maria José Ferreira e outro, pedindo para que lhes seja en

tregue o vencimento que seu pai deixou de receber por ter falecido. 
Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De Joaquina Franco Barbosa, pedindo o averbamento de licença 

de refrescos situada na Praça de D. Pedro, frente do «Francfort Hotel». 
Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Joaquim Eugénio Alves, pedindo o pagamento do subsídio refe

rente ao mês de Agôsto, como professor oficial Ida Escola Central n.º -10. 
Deferido nas condições da informação da Instrução . 
De Carlos Firmino Domingues, pedindo a cedência do jazigo n.º 

1:23, do 2.° Cemitério, a Maria da Conceição Oliveira Avelar. 
Deferido nos têrmos do parecer <lo Sr. Advogado Síndico. 
De Maurícia da Gama e Silva de Oliveira, pedindo o averbamento 

em seu nome do jazigo n.º 5.443, do 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De Maria dos Anjos Silva de Almeida, proprietária do prédio na 

H.ua Damasceno Monteiro, letras A '.M., pedindo para que esta Câmara 
lhe mande construir o passeio na frente do seu prédio. 

Deferido nos têrmos do parecer e informação. 
[)e Inácio Ferreira, pedindo o pagamento de transportes de terras 

na importância de 27$00. 
Deferido. 
De José Francisco Pereira, cantoneiro n.º 116, de l.ª classe, da 

:Lª Repartição, pedindo para que seja aberto concurso para uma vaga 
de Chefe de cantonairos. 

Deferido. 
De Afonso Borges Correia, com a classificação de trabalhador, 

fazendo serviço na 2.ª Zona, 3.ª Repartição, pedindo a classificação 
de escriturário. 

Aguarde oportunidade. 
De José '1\faria, aprendiz de pedreiro, pedindo a equiparação de 

salário. 
Deferido. 
De Eduardo Peixoto Beleza, pedindo o alinhamento para a cons

trução de um prédio na Tr. da Mãi de Agua, 14 e 16, a Santa Bárbara. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Joaquim Rodrigues, pedindo para ser readmitido ao serviço 

municipal. 
Deferido nos tê rimos do parecer da Repartição. 
De José Bernardino Pratas, pedindo autorização para levantar a 

canalização de ferro que se encontra enterrada entre a margem do 
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Tejo e o barracão da lavagem do peixe que fica entre a linha do 
Caminho de Ferro de Cascaiis. 

Deferido nos tênnos do parecer da Repartição. 
De Inácio Ferreira, empreiteiro da exploração da pedreira de ba

sa:ito do Parque Eduardo VII, pedindo autorização para aumentar o 
preço da mão de obra, em virtude do encarecimento das ferramentas 
e do pessoal. 

Indeferido. 
De Joaquim Manuel Mendes & C.ª, pedindo para serem coloca

das duas lâmpadas eléctpjcas nos candeeiros de ilumjnação pública, na 
Rua de Campo de Ourique, 232, mais próximo possível do seu esta
belecimento. 

A Comissão Administrativa resolveu que se oficiasse à Compa
nhia de Gás e Electricidade . 

(aa) Dos moradoTes no Casal do Rolão, pedindo a colocação de 
um marco fontenário no jardim do Casal do Rolão. 

Deferido nos tênnos da informação e para o local que a 4.ª Re
partição indicar. 

De Manuel Catarino, tendo construido duas ruas no seu terreno 
situado entre a Rua D. Estefânia e Vila Nova da Estefânia, pede 
autorização para fazer a canalização com tubo de grés. 

Deferido. 
Da Emprêsa Tauromáqllica Lisbonense, pedindo que lhe seja ce

dido um cilindro para reparação na arena da Praça de Touros do 
Campo Pequeno. 

Deferido. 
De Manuel Hipólito, pede para que seja transferido o candeeiro 

n.º 1.003 que fica em frente do portão da sua oficina, situada na Rua 
Luiz de Camões, n.º 106, para uma distância de 4m. 

ü eferido1 nos têrmos da informação. 
De Domingos Costa, trabalbador adventício da 3 .ª Repartição, 

pedindo 90 dias de licença. 
Deferido. 
De Carlos Augusto, pedreiro da 3.ª Repartição, pedindo para con

correr às promoções de aparelhadores de pedreiros. 
Não há que deferir . 
De Silva, Gomes & Barbosa, pedindo para ser calcetado o passeio 

na frente do seu .estabelecimento sito na Rua de Campo de Ourique, 
n.0 42. 

Deferido. 
De Brito & Cunha, para que seja sustada a intimação que lhe 

foi entregue para proceder a uma ireparação no passeio lateral na Rua 
Saraiva de Carvalho. 

Deferido. 
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Das Companhias Reünidas de Gás e E1ectricidade, pedindo auto
rização para proceder à canalização eléctrica subterrânea no Campo 
de Santa Clara, para fornecimento de corrente ao liceu Gil Vicente. 

Deferido. 
De Clemente Vicente, pedindo cópia autêntica do trôço do pro

jecto da Avenida Tenente Valadim, entre a Rua do Sacramento, à 
Pampulha, e o Quartel da Cova da Moura. 

Deferido nos têrmos da informação. 
De Venâncio Gonçalves, pedindo para ser promovido a apare

füador. 
Arquive-se, em vista do parecer supra. 
íOe Alfredo da Cunha, calceteiro de 2.ª classe, pedindo para ser 

admitido à ] unta !Médica Municipal. 
Deferido nos têrmos do parecer supra. 
De Maria: da Graça de Ornelas. e Vasconce1os, pedindo autorização 

para colocar uma lápide na cata:cumba n. 0 137, do 1.º Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J os.é de Eduardo de Abreu, pedindo licença para colocar uns 

tectos novos no seu jazigo n. 0 2.341, do 1.0 Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De António José da Silva, pedindo autorização para construir um 

jazigo no 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De 'Monteiro de Vinhais, pedindo licença para construir um 1az1go 

no 2.º Cemitério. 
Deferido nos têrmos do. parecer da Repartição. 
Da Associação dos Trabalhadores da Imprensa de Lisboa, pedindo 

:icença para armar barraca, destinaida a tômbola na F eira de Santos. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Domingos António de Abreu e outro, proprietár·ios dos jazigos 

n.0~ 1.5 ü e 1.700, do 2.º Cemitério, pedindo autorização para cons
truir um jazigo único e pa.ra o ,poder fazer necessita que esta Câmara 
lhe venda a faixa de terreno que exist·e entre os dois jazigos. 

Dcfer·ido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Gertrudes dos Santos Ferreira, pedindo para que lhe seja ven

dido terreno para jazigo no 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Francisco da Silva Pintassilgo, pedindo para ser readmitido ao 

serviço municipal. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Abíiio Correia de Lemos, canteiro da 4.ª Repartição, pedindo 

que lhe seja concedido a:gum subsídio. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De :Maria Francisca, arrendatária do lugar n.º 23 do 1Mercado de 
Belém,, pedindo que esta Câmara mande proceder a obras no dito lugar. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Fonseca Correia, Ltd.ª, pedindo licença para estacionar com 

uma carroça de mão na via púb!ica na Praça Duque de Saldanha. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Augusto Vitorino de Oliveira, pedindo para ser dispensado de 

proceder a limpezas e pinturas exteriores no seu prédio sito no Largo 
de Brôma, n.º 10, a Chelas. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J. & M. Lazarus, pedindo !Para pintar a óleo as ombreiras das 

cantarias das portas do seu prédio sito na Rua !vens, n. 0 59. 
Satisfaça-se o pedido feito na informação. 
De Augusto Vit()rino de OliveiTa, pedindo para ser dispensado de 

fazer limpezas e pinturas exteriores do seu prédio sito na Rua Vale 
Formoso de Cima, n.0 22. 

Deferido nos têrmos '<lo parecer da: Repartição. 
De Manuel Ferreira, pedindo para ser admitido ao serviço mu

nicipal. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Maria Assunção Madeira, '.Pedindo a colocação no serviço mu

nicipal. 
Deferido , esperando oportunidade. 
De Benjamim Coelho dos Santos, pedindo autorização para ocupar 

a superfície de terreno na via pública, destinada a depósito de mate
riais para a construção de um prédio na Rua Luciano Cordeiro. B. S . 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
(aa) Feirantes de Lisboa, ·pedindo parn que a Feira de Santo se1a 

inaugurada no dia 20 do corrente mês. 
Deferido. 
De António Lo·pes, pedindlo autcrização para co!ocar uns paus de 

bandeira para os festejos de Santo António, S. João e S. P edro no 
Largo do Contador-mor, 16. 

Deiferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Cândido dos Santos, deseja adquirir o terreno sito na Rua 

Andrade Corvo, pertencente a iesta Câmara. 
Deferido nos têrmos da informação e do parecer do Vogal do 

Pelouro. 
Da Companhia Carris de Ferro de Lisboa pedindo cópia da acta 

da sessão de 1 de i\farço. 
Arquive-se, por falta de oportunidade. 
De Artur da Silva ~Iartins, pedindo para ser aceso o candeeiro do 

Beco do Caldeira. 
Deferido. 
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(aa) 'Maradores de Pafüavã, pedindo iluminação no Largo de 
Palha vã. 

Aiprovado em vistai do parecer do Vogal do Pelouro que é do 
seguinte toor:· «Sou de parecer que se oficie à Comipamhia para se lhe 
Pccomendar o pedido». 

De António Pereira da Fonseca, medidor, pedindo passe nos car
ros da Companhia Carris de F el1I'O de Lisboa. 

Não há que deferir. 
Dos abaixo assinados com classificação de tirabalihadores desem

penhando serviço de escrita na 3. ª Repartição, pedindo a classificação 
de empregados oontratados. 

Deferido nos têrmos do pa·recer e da informação. 
De Joaquim António de Afrneida, proprietário do prédio situado 

na Trarvessa das Terras de Santana, .n.0 15, reclamando confira a exi
gência de no prazo de cinca dias mandar substituir as manilhas de 
grés no cano do referido prédio, pois, o !Pfédio está condenado a ser 
expropriadu por esta Câmara. 

Não tem que defierir quanto ao primeiro pedido e faça-se a es
critura. 

De José Inácio de Sousa, pedindo expropriação d-0 seu prédio 
do Beco de S. •Miguel, n.º 25. 

Confirma<la a deliiberação de 22 de Novembro do ano findo. 
De Grave.Lina Fernandes, mu;lher do guarda-sentinas, n. 0 10, es

tando a substituir seu marido no desempenho, daquele lugar, pedindo 
cm virtude do seu nome figur.a-r nas fõ1has e não o de seu mairido para 
que não seja descontado os 50 % de aumento. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De António Simões, ~ana'lizador arvorado na 4.ª Repartição, pe

dindo a classificação definitiva de encarregado. 
Deforndo nos têrmos do parecer da Repairtição. 
De António Pedro Salvador, pedind!o autorjzação para ocupar a 

via .púb1ica· com materiais na :Avenida Duque de Loulé, em frente do 
seu prédio em conslrução. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J uvêncio Ferreira, pedindo li'cença para expor artigo.; do seu 

comércio, dependurados na frente do seu estabelecimento, no Largo do 
Poço Novo, 21 e 22. 

Deferido nos têmnos do parecer da Repartição. 
De Cremi•!da Sain'tos Vidal, licença pa:ra s.ubstituiT a tampa do 

compartimento n. 0 53 do ja,zigo municipal do 2.º Cemitério. 
Deferjdo nos têrmos do parecer da Repartição. 
De M10111dino & c.n, pedindo licença para colocar portas ondul~

das na propriedade da Rua dos Cavaleiros, 117 a 123. 
Deferido nos têrmo do parecer da Repartição. 
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De Ambrosina de Sá Correia, pedindo licença de 30 dias, com 
vencimento,. 

Deferido. 
íDe Hennique da. Silva, pedindo para ser e1iminado do número de 

sócio da Caixa de Socorros e Reformas. 
Deferido quanto aos futusros descontos das quotas tpara. 1 Caixa 

de Socorros e Reformas, competindo à Direcção da mesma Caixa o 
resolver o reembôlso das quotas que ilhe foram descontadas. 

De António de Castro Pinto Sanches de ChatiHon, instando por 
que se lavrasse a escritura de terrenos que comprara em praça. 

A Comissão Administrativa resolveu que se instasse com a Secre
taria para que fizesse a escritura. 

De M'anue1 Ramos queixando-se do procedimento da Sociedade 
Companhias Reünidas de Gás e Electricida:de para com êle. 

O Sr. Aàvogado Síndi!co informa julgar que a. Comissão A<lminis
trativa não tem que deferir" o requerimento por lhe !J)arecer que não 
era da competência da Câmara, o assumto no mesmo exposto. 

A Comissão Administrativa indeferiu o requerimento pelo funda
mento apresentado pelo Sr. Araújo e Castro. 

De Frederico Dau;p~ás, pedindo o deferimento do seu requerimento 
n. 0 8 .330, em que pedia que uma das torneiras do chafariz da Rua 
do Arco a S. Moa.mede, seja sulbstituída !POr uma bica de corrente con
tínua, a-filrn ... ·de poder chegar á sua propriedade alguma água dos so
bejos do referido chafariz, água a que diz ter direito e remetendo com
provativo <lêsse direito. 

Deferido. 
De António da Silva ~!oura, escriturário contratado da :1. ª Hcpar

tição, pedindo uma gratificação .pelo excesso de serviço. 
A Cc:missão Administrativa aprovou o parecer do Vogal Sr. Araújo 

e Castro que é do teor seguinte : «Entendo que deve ser deforido por 
se aichar em idênii'cas condições às dos que recebem gratificação; toda
via sou de parecer que, no próximo orçamento, sejam cortadas estas 
gratificações que nada justificam.» 

Das Companhias Reünidas. de Gás e Eliectricidade, comunicando 
que foi remetido um ofício ao Sr. Administrador-Delegado dos Trans
portes ~fairítimos do Estado, informando que o carvão que a dita Com
panhia recebeu é i•nferior ao do nosso país a ponto de não poderem 
vaporizar as caldeiras para o fornecimento de energia eléctrica na 
maior par.te da rede. 

Arquive-se, por se achar já solucionado o assunto. 
De Augusto Júlio dos Santos, pedindo que durante a sua perma

nêrrcia 110 hospital1 e na convalescença lhe seja concedido um auxílio 
pecuniário. 

Deferido nos têrmos d'o parecer da Repartição. 
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De ~faria da Conceição Freitas Seabra, pedindo o averbamento 
do jazigo n.º 3.148, do 1.° Cemitério. 

Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Penpétua Bernardes, !Pedindo ;pa.ra ser admitida como encar

regada dos Chalets-retretes: 
Deferido nos tê11mos do parecer da Repa11tição. 

F eir a de Santos 

De João Hilário Pereira, carreira de tiro; Francisco Gonçaives 
Barros Lôbo, café-cantante; Alfredo Dias, comidas e bebidas; João 
Luiz, barraca de vistas; João Clemente, quiosque; J osé Marcolino, 
venda de vinhos; Ma.nuel Cândido dos Reis, bar.raca de vistas. 

Deferidos nos tênrnos do !Parecer d'a Repa1rtição. 
De Arfor Maurício del Gintle, declarando que o seu domicílio é na 

Travessa <lo Carmo, U, :2. 0 e pedindo uma certidão desta declaração. 
Indeferido. 
De António Fernandes Fontaniihas, pedindo para que seu fi:ho 

J orge Fernandez seja considerado súbdito espanhol. 
Indeferido em vista do pa:recer do Sr. Advogado Síndico. 
De Ana Rosa Ve~so e outros, :Pedindo o averbamento do 1az1go 

n. º 2.299, do l.º Cemitério. 
Indeferi'do .cm vista do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De Cândido da Conceição Lopes Cavassa, pedindo o averbamento 

do mausoléu n.º 4.197, do Z.° Cemitério. 
Indeferido em vista do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De Joaina Julia·na :\Ionzó Navarro, 1pcdindo o a\·erbarnrnlo do 

• • lll ::> 4-0 d 1 o (' 't' . Jazigo n. :.. . / , o . em1 eno. 
Indeferido em vista do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De Laura de Sequerra Serra, pedindo o averbamento do 1az1go 

n. º 5.005, do 2.° Cemitério. 
Indeferido. 
De Errúlio Laclau, pedindo !Para ser considera.do cidadão portu

guês. 
Indeferido em vista do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De ~Iaria Amélia Martins Azevedo de Araújo, pedindo o averba

m{'nto do jazigo n .º 4.062, do 2.° Cemitério. 
Indeferido em vista do parecer do V oga1 do Contencioso. 
De Guilherme José Mendes, pedindo o vencimento em dívida a 

seu falecido irmão João António da Silva :Mendes. 
Indieferido em vista do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De Alfredo Augusto das Neves Ho)treman, pedindo para que os 

pát ios da Estrada das Amoreiras fiquem como estão. 
Indeferido. 
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De Artur de Sousa Rodrigues, servente de calceteiros, pedindo 
para lhe serem abonad'os os dias em que esteve doente. 

Indeferido. 
De André de J esus Sf1queN-a, pedindo para ser admitido ao serviço 

municipal. 
Indeferido. 
De António Ber.nardo, ipara ser admitido ao serviço municipal. 
Indeferido. 
De José Antunes, para ser readmitido a-0 serviço municipal. 
Indeferido. 
De Amélia da Cbnceição, pedindo Jitcença para .construir um pré-

dio no seu ter-reno sito na Rua Guifüerme Anjos. 
Indeferido 1em vista do parecer da Repartição. 
De Alberto da Si1va, pedindo para ser readmitido como pintor. 
I ndeferido. 
( aa) Moradores no Largo do Calhariz de Benfica, pedindo para 

que lhes seja relevada a falta de pagamento da obra feita em terreno 
municipal. 

Indeferido. 
De António J oaquJm Martins, pedindo a transferência da secção 

de obras para ajudante de medidor. 
Indeferido. 
De Petrachi Felice e António Marques, proprietários da Quinta do 

Meio, ao Vale Escuro, tendo feito na dita quinta arruamentos e desa
terros, (Pedem para que 'Ilhes sejam municipalizados os ditos arruamen
tos ficando essa Câmara com a 4.:i parte dos terrenos ·marginais. 

Indeferido. 
De Joaquim Malta, pedreir-0, pedindo para passar a fiscal de ca

nalizações. 
Indeferido. 
De Eduardo Augusto, !Pedindo para colocar uma tabuleta vo:ante, 

para venda de bilhetes e 1caute!as, na Praça de D. Pedro, entre o n.º G. 
Indeferido. 
De José Rodrigues, pedindo para ocupar a via públ.ica próximo da 

Estação dos Caminhos de Ferro no Cais do Sodré. 
Indeferido. 
De Maria Nazaré, pedindo para ocupar a via pública com um 

tabu~eiro •na Rua de S. Bento. 
Indeferido. 
De Adolfo de "Mendonça, pedindo licença para ocupar a via pú

blica em frente do eu estabe;ccimenfo sito na Rua do Corpo Santo, 
.Jô e 4 . 

Indeferido. 
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De João Fcrna1ndes, .pedindo licença para expor os objectos à 
porta do seu -C5tabeiecimento na Rua àe S. Luiz, n.0 60. 

Indeferido. 
De José Augusto Lopes da Oosta, pedindo para colocar anúncios 

em vários tpontos da cidade. 
Indeferido. 
De José dos Santos, bombeiro municipal, pedindo pa-ra ser admi

tido como operário. 
Indeferido. 
De J osé O:ímpio da Encarnação, ped'indo para ser provido no 

iugar de rondista dos guardas de ja·rd'ins. 
Indeferido. 
De José 'Maria Ant6nio, ipedreiro arvorado, pedindo pa·ra str admi

tido nas oficinas metalúrgicas. 
Indeferido . 
De Fonseca & Correia, Ltd.ª, ipedindo para estacionar com uma 

carroça de mão ma via (Pública na Estrada de Benfica, G:24 e ():2 . 
Indeferido. 
De ] osé Gaspa·r, pedindo que lhe seja concedido terreno na Cal

çada do Destêrro, para venda de bolos. 
Indeferido. 
De H enrique de Oliveira, operário municipal, pedindo para que 

seu frlho seja admitido ao serviço municipal. 
Indeferido. 
De Tomé da Silva Coelho, pedindo a dcsistênria ele construtor 

civil . 
I ndeferido. 
De Guilherme Afon5o, pedindo para ser admitido ao serviço mn

nicipal. 
I ndeferido. 
De C'ar:o~ Augu:;to Campos, .pedindo para ser admitido ao serviço 

municipaJ. 
Indeferido. 
De João Ferreira Casimiro, para ser readmitido ao serviço mu-

nicipal. 
Indeferido. 
De ')Ianuel da Fonseca, para ser readmitido ao serviço municipal. 
Indeferido. 
De Francisco Lourenço, para ser admitido ao serviço municipal. 
Indeferido. 
De Augusto ~Iartins, pedindo para co~orar tabuleiro para venda 

de bolos na Rua da Junqueira. 
Indeferido. 
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De Maria Rodrigues, idem, idem, na Rua de Sapadores. 
Indeferjdb. 
De 'Margarida de J esus, idem, idem, na Travessa do Monte. 
Indeferido. 
De António Carlos dos Sant-OS Júnior, pedindo para ser admitido 

ao serviço municipal. 
Indeferidb. 
De Maria da Silva, pedindo licença para colocar um tabuleiro para 

venda qe bolos na Rua do Sod, ao Rato. 
Indefer.idb . 
De MaTia d'a Encarnação, idem, i1dem, na Alameda de S. Pedro 

de A'1cântara. 
Indefer.idb . 
De Eufémia Paulina, idem, idem, nos locais indicados pela re

querente. 
Indefer.ido. 
De Raul José iDorningos, pedindo para ser admitido a.o sc·rviço 

municipal. 
I ndeferi&>. 
De António Ferreira, pedindo para ocupar a via púbiica com uma 

mesa de ·ref.rescos na· Rua da Palma, próximo do chafariz. 
Indeferido. 
De 'J.Iaria dos An~os Cunha, pedindo para ocupar a via púb;ica 

na Rua do Benformoso. 
Indeferidb. 
De '!\faria Madalena, pedindo para ser admitida ao serviço como 

guarda-retretes. 
Indeferidb. 
De Isaías Lopes, !Pedindo para ser admi.lido como rondista de 

ja·rd ins. 
I ndlcferido. 
De RauU Mariano de Ca-rva'füo, pedindo tram.sforência de serviço . 
Indlefcrido. 
De Manuel Rodrigues dos Santos, .para ser admitido ao serviço. 
Indreferido. 
De Soares de A!lmeida, pedindo a rectificação de nome em escri

tura de compra de terreno. 
Indeferido em vista do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
Da Comissão Promotora de Festejos naTrafaria, pedindo artigos 

de ornamentação. 
Indeferido por não haver na presente ocasião material. 
De Armando Arntónio Costa, pedindo para admitido como bro

chante. 
Indleferido. 
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De António Augusto Mousinho, pedindo para ser colocado como 
empregado na 4.ª Repartiçã'O. 

Indeferido. 
De Bernardino Pires, pedindo ipara ser colocado como pedreiro. 
Indeferido. 
De Augusto Garcia Pêso, !Para ser admitido ao serviço municipal. 
Indeferido. 
De Agostinho Chana~, pedindo para ser admitido ao serviço. 
Indeferido. 
De José Fernandes Martins, pedindo para ser iretirada uma mu

lher que estaciona com um ta'buleir.o defronte do seu prédio na Rua 
do Jardim do R egedor. 

Indeferido. 
De Rilcardo Correia, 

1
pedindo autorização' [para ocupar a via pú

Wica nas Escadinhas da Calçada do Carmo, com uma mesa de venda 
de frutas. 

Indleferido . 
De Júlio de Jesus, pedindo autorização para ocupar a via pública 

na Avenida Gomes P ereira, em Benfica, com uma mesa de refrescos. 
Indeferido . 
De ~Ianuel Figuei·ra, pedindo para ocupar a via ipública na Rua 

de Santa BárbaTa, n.º 4. 
Indeferido. 
De Augusto Olivença de Almeida, pedindo transferência de serviço .. 
Indeferido. 
De Joaquim F erreira Cabaço, pedindo autorização para construir 

um muro de vedação no seu terreno sito .na Rua Particular à Casca
lheira, segundo o projecto que junta. 

Indeferido em vista da informação da 3.ª Repartição. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 20 ho

ras e 18 minutos. 
---0 1·----

28.ª 

Sessão de 27 de Junho de 1918 

No dia "2.1 de Junho de 1918, pe:as li horas e HO minutos, nos 
Paços do Conce:ho, presentes os seguintes vogais: Arnaldo Redondo 
Adãis Bcrmudes (Presidente), Vladimiro Contreiras (Secretário), Fre
derico J oaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira, Sebastião Eugénio, 
José Tavares de Araújo e Castro, Adelino Mendes, Francisco da ~Iota 
Júnior, Eduardo Dario da Costa Cabral, Ezequiel Gal1Cia, António 
Salvador da Costa, rea'lfaou-se a sessão ordinária dêste dia, da Comis
são Administrativa do Município de Lisboa. 
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Por mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a acta da 
sessão extraordinária de :20 do corrente mês, a qual foi aprovada por 
unanimrdade. 

~ lido o alvará do Sr. Governador Civil concedendo a exoneração 
aos vogais da Comissão Administrativa do :Município de Lisboa, Srs. 
Dr. Zeferino Cândido Falcão Pacheco, Álvaro Raimundo Lopes Va
iadas, ~fanuel Emídio dos Santos Rebelo, Franklim Lamas e Augusto 
Zeferino ~fachado dos Santos e nomeando, em sua substituição para 
completarem a Comissão, os Srs. Pedro Midosi Baúto, António Sa·~va
dor da Costa, Abílio Raul Frazão, Ezequie) Garcia e António José de 
Ávila Duro da Silva. O •mesmo a1vará nomeia Presidente da Comissão 
Administrativa o actua~ vogal, o Tenente-coronel, Sr. José Tavares de 
Araújo e Castro. 

O Sr. Adãis Bermudes, usan'do da palavra, diz que a Comissão 
Administrativa tomara com a maior satisfação conhecimento do a!J.vará 
<lo Sr. Governaidor Civil, não só pela escôlha que S. Ex.ª fizera dos -
novos vogais que zelosa e inteligentemente auxiliariam os seus colegas 
no desempenho da missão que lhes fôra confiada, como muito princi
palmente peia nomeação do Presidente da mesma Comissão. Todos os 
vogais estavam habituados a tributar ao Tenente-coronel de Engenha
ria, Sr. Araújo e ,Castro a sua amizade pelas excepcionais qualidades 
de inteligência e de carácter de que era possuidor. Interpretando, pois, 
o sentir de tôda a Comissão Administrativa, t·inha a honra de mani
festar a congratulação de:a 1pela nomeação do seu novo Presidente, o 
qual convidava a assumir o seu lugar. 

O Sr. José Tavares de Araújo e Castro, depois de ccupar o lugar 
destinado à Presidência, agradece as amáveis palavras do Sr. A<lãis 
Bermudes e em nome da Comissão Administrativa cumprimenta os 
seus novos vogais. Da inteligência e saber dos novos colegas muito 
tinha a esiperar a Comissão a que tinha a honra de presidir. ~le, ora
dor, prometia envidar todos os esforços. e empregar tôda. a sua boa 
vontade para se desempenhar do espinhoso cargo de que fôra inves
tido. Contava com ai coadjuvação dos seus co1legas e dos funcionáTios 
municipais para que a direcção da administração do Município fôsse 
o mais perfeita possível. 

O Sr. Vladimiro Contreiras ·profere o seguinte discurso: 

«Sr. Presidente: 

Pela :3:1 vez eu vejo um novo Presidente dirigindo a ComLsão 
Administrativa do ~1unicípio nascida com a rcvo:ução de Dezembro, 
e da qual eu desde então faço parte. 

Peço licença, Sr. Presidente, para vos saüdar felicitando ao mesmo 
tempo a Câmara, por ter V. Ex.ª como Presidente. 
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Como companheiro de trabalho de alguns meses eu tive ocas1ao 
de apreciar em V. Ex.'" as qualidades que todos lhe reconhecem de 
inteligência, de traballho <! de carácter, qualidades estas necessárias e 
indispensáveis no desempenho de cargos como o que V. Ex.n agora 
vai ocupa:r e eu espero, como de resto tôda a Câmara, que conhece 
V. Ex.ª, que a sua acção dirigindo e emendando os nossos trabalhos, 
será justa e moral, e que a tradição deixada pelo Sr. José Carlos da 
:\laia, que em absoluto encarnava o pensamento republicano por exce
lência, de trabalho e de moral, na sua passagem pela Presidência da 
Câmara, antes de ser chamado a gerir a ·pasta da ~farinha, será por 
V. Ex.n continuada. 

Eu permito-me englobar nesta saüdação a V. Ex.ª os outros pre
sidentes que deixaram esta Câmara, porque, se me feili'cito por V. Ex. 11 

prc-sidir neste momento, eu lamento que as circunstânciél!s da política 
gerai tenham sempre tido a sua ref.exão aguda no Município, levando
-nos primeiro o Sr. ] osé Carlos da ·~faia e depois o Sr. Dr. Zeferino 
Falcão, homem de alta envergadura moral, de carácter e de indepen
dência . 

E é ainda para acentuar com desgôsto que somente passados qua
renta dias, S. Ex.'1 fôsse definitivamente substituído, bem como outros 
co:cgas que de mais além ainda pediram a demissão. E assim, Sr. Pre
sidente, estes reflexos poilíticos têm. impedido, enfranqueoid0i e demo
rado todo o trabalho desta Câmara, dando a impressão ao ;piúblico dum 
<'sgotamento ou dum cansaço que vai por seu turno reflectir-sc no 
GoYêrno de que fazemos parte; e embora estivéssemos ainda em maio
ri<i há quatro ou cinco semanas que não havia sessões, e, dependendo 
tôda a vida municipal das deliberações em sessão, pode V. Ex." cal
cular os prejuízos que aos munícipes têm advindo destas fa~tas. de 
expediente, e a que expediente se tem muitas vezes que recorrer para 
suprir estas faltas de trabalho cokdivo. Eu, por mim, espero que um 
ar novo, aquêle ar que a primitiva Comissão AdministratiiiVa trouxe, 
vo!te ainda a correr neste ambiente para que a Comissão Administra
tiva corresponda às necessidades municipais. Eu desejo Sr. Presidente 
aproveitar o momento em que saúdo V. Ex.ª e em que cumprimento 
os novos vogais que connosco vêm colaborar na administração muni
cipal para ~hes fazer conhecer qual tem sido a sua orientação nos tra
ba:hos rm que tenho co:iaborado, .indo nós trabalhar em comum pre
cisamos todos nós conhecer. 

Eu ju~go representar aqui ainda que obscuramente, e hei-de sem
pre sustentar a orientação que trouxe (e que depois fortaleci) a primi
tiva Comissão Administrativa, orientação esta que hei-de sempre 
defender, por jU'lgar ser a da revolução e a do verdadeiro espírito 
republicano. 
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Assim precisamos primeiramente regularizar, estimular e moralizar 
a vida munic~pal. Por proposta sua elaboraram os chefes de serviços 
os regulamentos e os quadros de pessoa1 que careciam. Por incumbên
cia da Comissão estou tratando de concreterizar e harmonizar todos 
êsses trabalhos e elaborar o regulamento gcral. 

Esta medida é de longo alcance para o Município e para os mu
nícipes. Regularizará metodicamente todo o trabalho, e dará aos em
pregados municipais o estímulo da recompensa do seu muito trabalho 
dando-lhes garantias de acesso, e ainda os tirará de influências polí
ticas, que os leva a ajudar ou a estorvar o próprio traballio das verea
ções, conforme as suas predilecções políticas. Evitaremos o grande mal 
da Câmara, o admitir pessoal de todo em todo incompetente. Estaques
tão do pessoa1, e das vereações políticas tem sido todo o mal da cidade. 
Havendo aqui na Câmara um núcleo de belos funcionários, estes vêm 
a sua acção absorvida e estragada :por um numeroso grupo de outros 
em abso:uto deslocados das suas competências. 

A primeira Comissão Administrativa esperando ter êste regula
mento pronto em pouco tempo, tomou o compromisso de não fazer 
nomeação alguma que urgência de serviço não justifique, eu por mim 
tenho cumprido e espero que V. Ex.ªª tenham sempre em atenção os 
superiores interêsses da Câmara nesto ponto de vista. 

Tendo em vista os superiores interêsses da cidade, do munidpio, 
nós necessitamos suprir muitos lugares inferiores para criar alguns su
tperiorcs. Contudo o estudo que estou 'tentando fazer da organização 
geral da Câmara está ainda atrasado e só tarde o poderei trazer a 
V. Ex.ªs que o juilgarão e ampliarão. 

Estamos também nós pensando de acôrdo com o Govêrno em ga
rantir à cidade a luz eléctrica, e desejávamos ainda poder dar gás e 
coque a Lisboa, como tem o Pôrto e Setúbal; é um trabalho importante 
que esperamos levar a cabo daqui a at!gum tempo. 

Em matéria financeira, devo dizer que a situação da Câmara não 
é próspera. Temos que recorrer ao empréstimo para satisfazer os en
cargos que temos, e fazer aquela honesta e simples coisa de pagar a 
quem se deve por fornecimentos efcctuados ou contratos estabelecidos. 

Para garantir as despesas do ano futuro tivemos que recorrer ao 
imposto, a maior de tôdas as fontes que esta Câmara tem para receita. 

Novas lposturas ou remoddações das existentes, criando novos im
postos ou novas taxas de licença que foram ultimamente aprovadas. 

Os encargos com o pessoal tem subido enormemente; por nosso 
turno temos que garantir os serviços municipais que nos absorvem os 
recursos e que se amanhã os de·ixássemos sem execução, êsse público 
que naturalmente !Protestará contra os novos impostos, nos alcunharia 
de imprevidentes. 
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Tendo mostrado qual é a minha orientação ge.ra!, que tenho pro
curado manter e continuarei defenden'do, e indicado os dois ou três 
trabalhos mais importantes a que estou nesta CâmaTa ligado e procuro 
executar, cumpre-me saüdar mais uma vez V. Ex.ª , Sr. Presidente, 
e cumprimentar os novos colegas na vereação, e ao mesmo tempo, 
também, dirigir uma palavra de aprêço aos dois vogais que ultima
mente nos deixaram, Srs. Franklim Lamas e Augusto Machado dos 
Santos, figuras de raTa indqpendência. 

Devo ainda cumprimentar o Sr. Adãis Bermudes, por ter com 
rcinto acêrto e competência, desempenhado o !ugar que primitivamente 
ocupou. 

iE V. Ex.ª, Sr. Presidente, terá em mim, senão um colaborador 
inteligente e à altura da situação excepcional do momento, um cola
borador assíduo e com vontade de acertar e· aju'da:rn. 

O Sr. Presidente depois de agradecer as palavras amáveis e elo
giosas proferidas pelo Sr. Contreiras põe à votação a distribuição dos 
seguintes pelouTos: - Limpeza e Regas, Ezequiel Garcia; Jardins e 
Cemitérios, Pedro Midosi Baúto; Ruas, Abílio Raul Frazão; Aguas, 
António Salvador da Costa e J.lumina·ção, An bónio José 'C1e Avi1a Duro 
da Silva. 

Foi aprovada a referida distribuição. 
Ainda o Sr. Presidente lê e põe, depois de admitida, à votação, 

a proposta seguinte: 
«Proponho que o :2. 0 Ofü.cia.ll iVergínio .António Fernandes da 

Cunha, continue a exercer as funções de SecretáTio particular da Pre
sidência desta Comissão Administrativa». 

Esta proposta é aprovada por unanimidade. 
O Sr. Frederico Taveira declara não poder deixar de se associar 

às palavras elogiosas dirigidas ao seu antigo condiscípulo, ST. José 
Tavares de Araújo e Castro. Diz o orador que era na escola onde mais 
intimamente se tomava. oeonhecimento com as qualidades de carácter 
e de inte:1igência dos indivíduos que a freqüentavam. Na Escola do 
Exército onde fôra companheiro do Sr. Araújo e Castro reconhecera 
que êle era um cidadão honesto, estudioso e inteligente, qualidades 
estas que const·ituiam uma garantia de que o desempenho do cargo de 
Presidente da Comissão Administrativa seria digno de louvores. Eram 
estas palavras, conclue o orador, que lihe permitiam proferir a sua 
pouca eloqüência e a sua muita sinceridade. 

O Sr. Adelino ·Mendes, também se associa às palavras de elogio 
ao Sr. Araújo e Castro e referindo-se ao Sr. Adãis Bermudes, diz que 
S . Ex.ª soubera honrar o lugar que interinamente desempehara de 
Presidente da Comissão Administrativa, facto êsse suficiente para ser 
digno de todo o preito de homenagem que lhe prestavam os seus cole-

29 
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gas que cont-inuavam a tê-lo como um colaborador cheio de boa von
tade e inteligência. 

O Sr. Adãis Bermudes agradece as amáveis e elogiosas referências 
que lhe acabavam de ser dirigidas e promete o seu apoio leal e desin
teressado à Comissão Administratiiva. 

Pe:o Sr. Frederico Taveira foi lida e enviada para a mesa a pro
posta seguinte: 

«Considerando que a exigência que se faz das escadas exteriores 
denominadas de salvação é motivada por razões de ordem técnica e 
de segurança, a-fim-de por elas ser feita a saída dos habitantes, que 
se não possa fazer ,pela escada principal' do prédio por estar esta to
mada peio fogo, ou pelo fumo. 

Considerando que em é!poca a1guma se podle garantir que elas 
sejam em absoluto desnecessárias, mas; 

Considerando, outro-sim, que nos prédios que apenas constam 
de dois a111idar-es, ou de rés-<lo-chão e 1.0 andar, não se tornam neces
sár-ias as ditas escadas, em caso algum, porque os meios de que actual
mente dispõe o Serviço de Incêndios, são suficientes para obviar a essa 
falta; 

Proponho: 

1. 0 
- Que seja considerada de nenhum efeito a deliberação àcêrca 

dêste assunto, tomada em sessão de 27 de Dezembro de 1917. 
Z. 0 

- Qu nos prédios de dois andares, ou de rés-do-chão e pri
meiro andar, sejam as mesmas escadas dispensadas. 

3.0 
- Que em vista destas duas primeiras resoluções seja indefe

rido o requerimento feito por diversos proprietários para a dispensa 
das aludidas escadas. 

4. 0 
- Fin<Wmente, que, aos prédios actua1lmente em construção, 

seja a.plicada a doutrina dos números antecedentes.» 
O Sr. Frederico Taveira justifica largamente a sua proposta que 

submetida por fim à votação é aprovada por maioria, votando contra 
o Sr. Sebastião Eugénio . 

Em virtude da .aiprovação da referida proposta sôbre escadas de 
salvação, são indeferidos os requerimentos de João Luiz Paulo, J osé 
dos Santos e Manucl dos Santos, Artur Pinto de OJ.iveira e J osé Godi
nho, os quais pediam para não construirem até seis meses depois da 
guerra a dita escada nas suas propriedades, respectivamente nas Ruas 
Renato Baptista, Barbosa du Bocage, Avelar Brotero e Barbosa du 
Bocage. 

Pelo Voga: Sr. Adãis Bermudes foi participado que na praça rea
:izada no dia 2-2, referente à concessão da exploração do Chalet situado 
na Dhota da lagoa do Caffi!Po Grande, foram recebidas duas propostas, 
sendo uma de Francisco de Melo, oferecendo 25$50, e a outra de Ma-
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nuel da Silva, ofertando 25$10, mensalmente, pela referida concessão, 
cujo preço base era de 25$00. 

Outro-sim, que, tendo-se prooedido a licitação verbal entre os ditos 
indivíduos, o maior preço oferecido foi de 25$90, tendo o cidadão 
Francisco de Melo, ao abrigo da condição 8.ª do respectivo caderno 
de encargos, usa•do do direito de opção, pelo que lhe foi adjudicada 
a concessão de que se trata. 

A Comissão Administrat·iva ficou inteirada. 
1t lido um requerimento de Albino dos Santos Cardoso, pedindo 

para ser admitido como agente externo no Serviço de Polícia Municipal. 
Pelo Sr. Adelino 'Mendes que usa da palavra é lida e enviada para 

a mesa a proposta seguinte: · 
«Proponho que Albino dos Santos Cardoso seja nomeado agente 

externo do Serviço de Polícia Municipal da l.'~ Repartição desta Câ
mara, ·confq.rme o seu r·equerimento, favoràvelmente 1 informado :pelas 
estações competentes, com data de 23 de Abril de 1918.» 

Admitida e submetida. à votação é aprovada por unanimidade esta 
proposta. 

Na mesa encontra-se o processo n.º 7.948, de 1918 respeitante ao 
desastre de que em 8 de Abril último foi vítima em serviço da respec
tiva corporação, o bombeiro permanente n.º 190/ 566, Manue~ Bento 
11artínho o qual veio a faleoer em 24 de Maio do corrente ano no Hos
pital de S. José, devido às graves lesões que sofreu na coluna vertebral. 

A Comissão Administrativa resolveu que se pagassem as indemni
sações que forem devidas conforme a lei, à viúva e filho do sinistrado, 
verificadas completamente as suas ident·idades e circunstâncias de di
reito à habilitação'. 

Depois de lido um ofício da Inspecção dos Matadouros à'Cêrca do 
resu1tado da praça realizada em 20 do corrente mês para a arremata
ção de miüdezas das reses bovinas que fôssem abatidas :paira os talhos 
municipa•is, durante o• 2.0 semestre do corrente ano, praça a que apenas 
concorrera com pro.posta, a frrma Viúva Reis & C.ª, Ltd. ª , com o 
preço de $87',5 e a outra da firma Al;ves & Reis, com o preço de $90,1 
ambas as quantias referentes a cada 15, quilos da carne limpa produ
zida pelas reses a que correspondam as miüdezas, o vogal Sr. Mota 
Júnior lê e envia para a mesa a seguinte proposta: 

«Considerando que às corporações municipais cumpre concorrer, 
tanto quanto possível, para o barateamento dos preços dos géneros de 
alimentação pública; 

Considerando que da venda directa ao público das miüdezas aba
tidas para os talhos municipais resultará, incontestàvelmente, uma re
dução no preço por que o mesmo público as poderá adquirir; 

Considerando que, enquanto na praça efectuada para a arrema
tação em globo das ditas miüdezas tivessem havido preços superiores 
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ao que serviu de base, à Câmara é permitido, pelos seus regulamentos 
de 1913 e 1'915, reservar sempre o direito de fazer ou não a adjudi
cação; 

Considerando, finalmente, que se é certo que às Câmaras cumpre 
beneficiar os consumidores, todavia não o deverão fazer com prejuízo 
dos interêsses legítimos de qua1quer classe, estabelecendo para os gé
neros que vender directamente, preços inferiores àqueles que o respec
tivo mercado justamente determine; 

Proponho: 

1.0 
- Que se não faça a adjudicação das miüdezas das reses aba

tidas para os talhos municipais, cuja praça pa·ra. a arrematação se 
realizou no dia 20 do corrnnte; 

2. 0 
- Que a partir do próximo dia 1.0 de J ul!ho, a venda dessas 

miüdezas se faça directamente ao público, no tabh-0 municipat sito no 
edifício do 'Matadouro, ou tafüo municipal ambulante; 

3.0 
- Que a I nspecção dos Matadouros fique autorizada a regular 

a venda dêsses produtos pela forma que mais convenha à boa organi
zação do respectivo· serviço; 

4. 0 
- Que os p reços de venda das referidas miüdezas sejam os 

constantes da tabela elaborada pela mesma Inspecção dos .Matadouros, 
e que esta fique igua1mente autorizada a alteqir êsses preços, sempre 
que as condições do respectivo mercado o determinar.» 

Admitida e submetida à votação é a proposta supratranscrita apro
·vada por unanimidade. 

O mesmo voga.ili apresenta a seguinte tabela a que a anterior pro
posta se refere: 

«Tabela para a venda' das miüdezas das reses bovinas adultas 
abatidas para: os talhos. municipais: 

Fígado e baço . ........................ . Qui101 $60 
'Mioleira . . ........ . .......... .. . . ....... · )) $52 
Coração ... . .................. . ........ . )) $44 
Carne da cabeça e pivete ............... . )) $40 
Bof e, lombeira e pele da fressura . ...... . )) $36 
Dobrada ........... . .......... .. ...... . )) $32 
Beiço ................................. . )) $3Z 
Mãos ..... , ......... . ........ . . . ...... . cada $32 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade a 
tabela supra. 

O Sr. Presidente comunica ter sôbre a mesa um volumoso pro
cesso, que podia ser examinado, àcêrca do pagamento de multas im-
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postas à Sociedade Companhias Reünidas Gás e Blectricidade, multas 
que tinham sido impostas devido à fiscalização de iluminação pública. 
A Companhia tem contestado o pagamento alegando que a isso não 
podia ser obrigada, devido à falta do regulamento a que se refere o 
art. 49.0 do contrato que tem com a Câmara, datado de 22 de Junho 
de 1891. 

Conclue o Sr. Presidente por declarar que, como vogal do res
pectivo pelouro, conformand<>-se com o parecer do Sr. Advogado Sín
dico, entendia que se deveria suspender a aplicação de multas à So
ciedade Companhias Reünidas de Gás e Electricidade durante o estado 
de guerra. 

A Comissão Administrativa aprovou por unanimidade o referido 
parecer do Sr. Araújo· e Castro . . 

O Sr. Sebastião Eugénio tem palavras de elogio para o Sr. Araújo 
e Castro e 1lQuva a forma independente e leal como o Sr. Adãis Ber
mudos desempenhara, interinamente, o cargo de Presidente da Comis
são Administrativa. Também o orador se refere aos Srs. Augusto Ma
chado dos Santos e Franklim Lamas elogiando a forma como ê:es se 
houveram no desempenho <lo cargo de vogais da Comissão Adminis
trativa e lamentando que tivessem deixado de prestar a sua valiosa 
cooperação na administração do 'Município. Em seguida o Sr. Sebas
tião Eugénio, ocupa-se de um pedido formulado pela Associação dos 
Agricultores e Horticultores para aumentar o preço dos utensílios que 
aluga no Mercado Agrícola e do pedido da Associação dos Vendedores 
do mesmo Mercado solicitando que não se autorizasse o aumento de 
preços para os ditos utensílios. O orador expõe as démarches feitas 
para harmonizar ambas as associações, o que não conseguira. Trata
va-se de duas entidades que nunca se entenderam. Entendia que o 
serviço de aluguer de utensílios deveria ser municipalizado, com o que 
lucraria o cofre da Câmara. Atendendo, porém, a que a situação finan
ceira da Associação dos Agricultores e Horticultores não era desafo
gada, não sabia se devido a sua administração não ser boa ou outra 
qualquer razão; ainda tendo em atenção que ela aumentava em pouco 
os salários aos seus empregados, julgava que se deveria autorizar o 
aumento apenas de alglliils utensílios e em quantias que não onerassem 
muito os vendedores do merca\:lo em questão. Isto, diz o orador, não 
impedia que no momento oportuno se tratasse da municipalização do 
serviço de aluguer de utensílios, com o que os vendedores estavam 
de acôrdo. Conclue o Sr. Sebastião Eugénio por enviar para a mesa a 
proposta seguinte: 

«Conformando-me com o ;parecer da 2.ª Repartição, relativamente 
ao pedido feito pela Associação dos Agricultores e Horticultores para 
elevar os preços do aluguer de utensílios e as taxas para a guarda de 
produtos, 
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Proponho : 
1. 0 

- Que, .por enquanto, se permita apenas a e:evação dos pre
ços de alguns utensí:ios, para os quais se fixarão as seguintes taxas: 

Balança decimal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $02 
Balança de braços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $04 
Chapéus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . $06 

2.0 
- Que o aumento dos preços dos demais utensílios, bem como 

o das taxas de guarda de produtos constituam assunto para ulterior 
resolução.» 

Admitida e submetida à votação é esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

São lidos os seguintes ofícios da 4.ª Repartição, todos de 1918 e 
nos quais se fazem as comunicações nos mesmos indicadas, a-fim-de 
se instaurarem os respectivos processos judiciais: 

N.0 1~, , de 20 de Fevereiro, que a firma António Tavares & C.:i, 
está continuando com as a'lterações no prédio sito na Rua dos Condes, 
n.0 21, nas quais estão compreendidas as de comunicação interior com 
o Salão Olímpia e a eliminação de uma escada de comunicação com o 
mencionado sa:ão, a qual é indispensável para a segurança dos espec
tadores em caso de sinistro, sem licença nos têrmos exigidos pelos 
regulamentos e posturas municipais em vigor (processo 2. 72-0/ 1918); 
n.º 249, de 4 de Março, que Custódio dos Santos, está continuando 
com a construção de um prédio na Rua Visconde de Valmor, junto ao 
prédio com as letras A. C. L., sem licença nos têrmos exigidos pelos 
regui~amentos e posturas municipais em vigor (processo n.º 3.-0 5/ HH8); 
n.0 283, de 13 de Março, que Artur Gomes, sem licença da Câmara 
construíra na Avenida de Cheias, em terreno pertencente a Cristina 
Barreiros, duas pequenas barracas contíguas, em madeira, uma das 
quais Ilhe serve para habitação e a outra está sendo uülizada em cava
:ariça, pelo que fôra intimado a requerer a sua conservação, · juntando 
projecto, o que fêz, sendo-l'he indeferido o requerimento, em sessão de 
2G de Dezembro do ano findo, mas continuando o requerente fazendo 
uso das barracas, sem para isso ter a necessária licença, nos têrmos 
exigidos pelos réguUamentos e posturas municipais em vigor (processo 
n.º 4.0.33/ 191 ); n.0 316, de 26 de Março, que a firma Domingos Antó
nio Martins & C.ª, alterou o projecto que lhe fôra aprovado para a 
construção de dois barracões num rerreno situado na Rua da Manu
tenção do Estado, sendo um destinado a armazém, construindo man
gedoras e adaptando a parre do lado sul do referido armazém a cava
lariça, .sem licença nos têrmos exigidos pelos regulamentos e posturas 
municipais em vigor (processo n.º 4.'646/ 1918); n.º 328, de 27 de Março, 
que José Ferreira Bra~co, está continuando com a construção de um 
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prédio e barracão de madeira, sitos numa rua particular encorporada 
no Bairro 'Marinho Lamosa, à Rua da Penha de França, nos pontos 
que a repartição indica na planta topográfica que junta, pelas letras 
A. B., sem licença, nos têrmos exigidos pelos regulamentos e posturas 
municipais em vigor (processo n. 0 4.956/ 191 ); n.0 3HO, de 1 de Abril, 
que a firma José Lopes Rodrigues, Ltd.ª , construiu um barracão de 
madeira coberto de te:lha com a superfície de 13m x 5m do qual estava 
sendo utilizado uma parte em habitação e a outra em 'armazém de 
cortiça no interior de um terreno denominado Quinta das Praças, com 
entrada pela Azinhaga de Cabo Ruivo, sem que tivesse obtido a ne
cessária licença exigida pelos regulamentos e posturas municipais em 
vigor (processo n. 0 4.958/ 1918); n .º 347, de 8 de Abril, que António 
Rodrigues continuava alterando o projecto que lhe fôiia aprovado para 
a construção de um prédio na Rua Actor Tab orda, sem que tenha 
licença nos têrmos exigidos pelos regulamentos e posturas municipais 
em vigor (processo n. 0 5.259/ 1918); n.º 351, de 9 de Abdl, que a firma 
Viúva Queiroz & Santos, continua alterando um muro e o projecto 
que lhe fôra aprovado para a construção de um muro de vedação de
finitiva na fábrica de produtos cerâmicos, situada nas terras do Magro, 
em Chelas, com serventia pelas Azinhagas da Salgada e das Viegas, 
muro que conforme o referido projecto indica teria a extensão de 50 
metros, encontrando-se, porém, já construído a mais com cêrca de 150 
metros, sem licença nos têrmos exigidos pelos regulamentos e posturas 
municipais em vigor (processo n.º 5.429/ 191 ); n.0 B5:2, de 9 de Abril, 
que Francisco Inácio continua alterando o projecto que lhe fôra apro
vado para a construção de um prédio na Rua das Picoas, próximo do 
Largo José Fontana, sem licença nos têrmos exigidos polos rcgu!amen
tos e posturas municipais em vigor (processo n. 0 5.430/ HHS); n. 0 351, 
de 11 de Abril, que António Mar.ia Dionísio, está continuando com a 
construção de um müro de vedação em um terreno situado na Avenida 
Elias Garda, junto ao prédio com os n. 08 18 a 26, sem que tenha li-

·cença nos têrmos exigidos pe:os regulamentos e posturas municipais em 
vigor (processo n. º 5.485/ 1918). 

A Comissão Administrativa resolveu por unanimidade que se ins
taurassem os respectivos processos judiciais às entidades indicadas nos 
ofícios da 4.ª Repartição, acima referidos. 

O Sr. Presidente comunica que a ±.ª Repartição, em seu ofício 
n .º 70, de :24 de Janeiro do corrente ano, comunicava que Helena 
Pinto Matos ·~foreira, não cumprira a intimação .para mandar fazer 
uma vedação em alvenaria, na cortina existente na Rua do Açúcar 
sôbre o mar e em frente da propriedade com os n.º11 55 e 57, cortina 
que dava acesso a uma ponte que existira sôbre o Tejo, pertencente 
à intimada que a utilizava para serviço dos seus armazéns. A. 4.ª Re
partição declara ju:gar conveniente que se desse conhecimento do facto 
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apontado ao Contencioso, tanto mais que, a intimada requerera a esta 
Câmara, para deixar de cumprir a intimação, tendo, porém, obtido 
despacho desfavorável em sessão da Comissão Executiva de 25 de 
Outubro último. 

O Sr. Advogado Síndico que fôra ouvido àcêrca do ·r.eferido ofício 
e processos ao assunto respeitantes, declara no final do seu parecer que 
constitue a fôlha 4 verso do processo n. º 6.1 4, o seguinte: 

«Não vejo que a Câmara tenha no caso outro meio, que não seja 
o de repetir a intimação, seguindo a autuação e imposição das multas 
respectivas. 

Como, porém, o caso é de risco para a segurança pública, cabe 
pro~idenciar à Administração do Bairro, e à Polícia Administrativa 
nos têrmos do art. 278. 0

, n.º 1·6, do Código Administrativo de 1890, 
e ainda é à administração que cabe dar execução e auxílio às delibera
ções da Câmara Municipal legalmente tomadas, como é a que autoriza 
a intimação à proprietária, para vedar o terreno, nos têrmos das pos
turas municipais, na parte que da administração dependa, conforme 
dispõe o art. 277.0

, n.º 3, dêsse Código, disposições, que estão em vigor. 
É claro, que à Câmara não cabe mais do que a intimação. Asse

gurar a execução das providências, visto que se trata de segurança 
pública, e não há .para o caso processo judicial competente, é à Admi
nistração, que cabe a execução. No meu parecer, portanto, deve ofi
ciar-se à polícia administrativa, pela sua Inspecção, lembrando estes 
artigos da lei administrativa, e pedindo as providências necessárias para 
que se cumpra a intimação, e se realize a vedação». 

O Sr. Dr. Carlos Barbosa declara ser de acôrdo com o referido 
parecer do Sr. Advogado Síndico. 

A Comissão Administrativa por unanimidade resolveu que se pro
ceda nos têrmos do citado parecer do Sr. Advogado Sí1n'dico. 

A Inspecção dos Matadouros com o seu ofício n. 0 88, de 31 de 
Maio ú:timo, ·remete uma proposta de 'Manuel Pedrosa de Agostinha, 
que submete ao exame e a.provação desta Comissão Administrativa, 
declarando ser seu parecer de que ela era aceitável e conveniente aos 
interêsses da Administração dos Matadouros, nas precisos têrmos em 
que o seu autor a formula. 

A referida· proposta é para o fornecimento de lenhas e o seu autor 
nela deciara faltar-lhe ainda fornecer umas 80 toneladas para aquêle 
estabelecimento municipal para conclusão da requisição n .º {) e pro
põe-se fornecer mais 120 pelo mesmo preço e nas mesmas condições 
do contrato primitivo. 

A Comissão Administrativa resolveu que se adjudicasse o forneci
mento da lenha ao proponente. 

É submetido à votação pela Presidência o orçamento apresentado 
pela 3.ª Repartição, na importância de 42.150$00, para renovação dos 
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pavimentos entre as Ruas do Açúcar e da Madre Deus. O orçamento 
em questão foi elaborado e apresentado pela 3.ª Repartição, em cum
primento de ·resoluções tomadas pela Comissão Executiva da Câmara 
e por esta respectivamente em 12 e 14 de Abril de 1916. 

A Comissão Administrativa aprovou por unanimidade o referido 
orçamento . 

É lido um ofício «Sopa para os P obres• da Freguesia de Santa 
Isabe:n pedindo a cedência do Jardim da Estrêla para os dias 4, 6 e i 
de J ulho próximo e bem assim o empréstimo de coretos e pa~anques 
que forem precisos. 

A Comissão Administrativa deferiu o pedido, devendo a Comissão 
promotora das fostas tomar a responsabilidade pelo pagamento dos 
prej uízos que houver e bem assim do pessoa·! que fôr -necessário au
mentar. 

O Sr. Presidente diz que. estava em estado lamentável o colector 
de esgôto da Estrada de Chelas devido à corroção produzida pe~as 
águas ácidas da fábrica da póivora. Depois de largamente se referir 
ao processo do qual consta o projecto e respectivo orçamento na im
portância de 18: 15$00 para a reparação do co1ector de esgôto da re
ferida estrada entre o Largo da Marquesa de Nisa e Fábrica da Pól
vora, o Sr. Araújo e Castro declara estar de acôrdo com o alvitre 
apresentado pela 3.ª Repartição no final da sua informação constante 
d0 seu ofício n. º 7. 641. O dito alvitre da 3:i Repartição, que o Sr. Pre
sidente diz constituir o seu parecer, é <lo teor seguinte : l.º - Construir 
por conta da F ábrica um cano para condução até ao Tejo das águas 
aciduladas. 2.0 

- Depois de desviadas do colector municipal as águas 
corrosivas, reparar convenientemente êste colector. A importância da 
reparação deveria ser paga pela Secretaria da Guerra e como os prin
cipais estragos derivam, provàve:mente, da maior actividade no fabrico 
de póNora devido à participação na guerra, parece razoável que, como 
uma despesa excepcional dela resultante, deva considerar-se o seu pa
gamento» . 

A Comissão Administrativa aprovou por unanimidade o parecer 
do Sr. Araújo e Castro. 

É lido um requerimento em que Fausto Fernandes (processo 5.716 
de 1911), declara que por €Scritura lavrada em 13 de Outubro de 1916, 
com a Câmara Municipal de Lisboa, comprara a ·esta, juntamente com 
J oaquim da Silva Prazeres, um lote de terreno sito nas Ruas Cidade 
da Horta e de D. Estefânia, com a superfície de 287m2,l6 pela impor
tância de 2.641$88, por conta do qual pagaram 660$47, ficando pela 
mesma escritura obrigado a pagar o restante ou sejam 1.981$41 em 
cinco prestações iguais com o juro de 5 % ao ano, do que se fizera 
hipoteca . Tendo o citado cooproprietário vendido ao requerente a parte 
que tinha no referido lote de terreno e estando actualmente satisfeitas 
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tôdas as condições do contrato celebrado com a Câmara, o Sr. Fausto 
Fernandes pede que lhe seja feita: quitação e distrate da hipoteca. 

A Comissão Administrativa deferiu o referido requerimento nos 
têrmos do parecer do vogal do Contencioso, Sr. Dr. Carlos Barbosa, 
que é do teor seguinte: - «Sou de parecer que pode lavrar-se o com
petente título de quitação visto ter sido integralmente satisfeito o preço 
da compra do terreno. Quanto ao distrate da hipoteca que serviu a 
garantir não só aquêlie preço mas também ao cumprimento de outras 
cláusu!as estabelecidas no título de venda, entendo também que não 
pode fazer-se enquanto se não mostrarem cumpridas tôdas as cláusulas 
rcferen tes á edificação .» 

A 2.:i Repartição em seu ofício n.0 .!347, desta data, declara serem 
atendíveis as reclamações feitas contra o adual horário de encerra
mento dos cemitérios e propõe que a partir dei 1 de Julho próximo os 
cemitérios fechem uma hora mais tarde, passando a vigorar a tabela 
seguinte: - Abril a Setembro, 19 horas; Outubro a Dezembro e Ja
neiro a Maio, 1 •horas, continuando o pessoa~ operário a ter as mes
mas , horas de trabalho. 

O Sr. Adãis Bermudes concordando com o parecer· da 2.ª Repar
tição, apresenta nos têrmos do alvitre da 2.ª Repa·rtição uma proposta, 
que é aprovada por unanimidade. 

O Sr. Adãis Bermudes apresenta a proposta seguinte : 
«Tendo a honra de apresentar à Comissão Administrativa uma re

presentação assinada por vários ódadãos dos mais ilustres e categori
zados no nosso meio intelectual e artístico, alvitrando que o pequeno 
monumento que tínhamos deliberado efectuar à memória do grande 
actor Augusto Rosa, seja cogsagrado aos três distintos adores da mesma 
família, aos quais a nossa arte teatral deve os seus melhores progressos 
e a sua verdadeira dignificação. 

Estou certo de que todos os meus colegas nesta corporação, ac01lhe
rão com verdadeira simpatia êste aivitre e por isso pro.ponho que a 
Comissão Administrativa resol'Va ocorrer às despesas que forem julga
das necessárias para se erigir àque:a pléiade de artistas um monumento 
que pode ser extremamente singelo sem que deixe de ter o carácter 
artístico que o torne digno da cidade.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade. 
O Sr. Araújo e Castro diz que conforme se vê pelo processo que 

se encontra sôbre a mesa, a Sociedade Companhias Reünidas de Gás 
e E!ectricidade oficiara à Câmara enviando cópia de um ofício que lhe 
foi dirigido pelo :.Winistério das Subsistências, pedindo-lhe informações 
àcêrca da quantidade ou disponibilidade de petró:eo em seu poder. 
Aquelas Companhias informaram a Direcção Geral de Subsistências, 
em 2 de rMaio último, que naquela data o seu stock de petróleo era de 
3i5.000 :itros. Em seguida o Ministério das Subsistências requisitou todo 
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o petróleo disponível que as ditas Companhias possuiam, isto em ofício 
que por cópia se encontra no processo. 

Tendo a Comissão Administrativa a que tenho a honra de pre
sidir tido conhecimento daquele ofício, enviara, por sua vez, ao Ex. mo 

Secretário de Estado das Subsistê~cias, o seguinte ofício: 
«Teve conhecimento a Comissão Administrativa da minha Presi

dência de que, por determinação de V. Ex.ª fôra avizada a Direcção 
das Companhias Reúnidas de Gás e Electricidade de que todo o seu 
stock de petróleo, .que era em Maio próximo passado de 3:5.000 litros, 
deveria ficar à disposição do Ministério das Subsistências e Transportes, 
que o. distribuiria em carros.-tanques, cooforme V. Ex.:i entendesse por 
mais conveniente. 

Permitirá V. Ex.ª que, com a devida consideração, lhe pondere 
o:; seguintes factos, que se me afiguram import~n tíssimos: 

As Companhias Reünidas são obrigadas, quando, como agora, não 
podem fabricar gás, a colocar 4.000 candeei~os de petróleo nas ruas 
da cidade. É esta uma das condições do contrato de concessão feito 
com a Ex.ma Câmara. 

Se V. Ex.a, usando legalmente dum direito, requisitar o petróleo, 
ficarão as Companhias inibidas de cumprir a sua obrigação. 

Escusado será lembrar a V. Ex.ª quão grave se tornaria para o 
policiamento e segurança pública, que a iluminação fôsse suspensa, 
por falta de combustível, no todo ou em parte. 

Antecipadamente, agradeço a V. Ex.ª as providências que se dignar 
ordenar, a-fim-de que o assunto de tal importância tenha a solução 
mais favorável aos interêsses gerais da Capital.» 

Do Ministro das Subsistências em resposta ao ofício da Comissão 
Administra1:iva, veio o seguinte ofício, paTa o qua1l chama, êle orador, 
a atenção dos seus colegas: 

«Em resposta ao ofício de V. Ex.:i, de 4- do correrN:e, cumpre-me 
ievar ao seu conhecimento que a informação dada à Comissão Admi
nistrativa a que V. Ex.ª dignamente preside, a respeito da requisição 
de petrióleo feita às Companhias Reünidas de Gás e Electricidade, não 
é exacta. Fêz-se, com efeito, a essa Companhia, uma requisição, não 
de todo o seu estoque de petróleo, mas a:penas de 25.000 litros, suge
rindo-se-lhe o recurso de deixar de iluminar a cidade em noites de 
luar. Mas, afinal, essa requisição não se chegou a efectuar, o que dá 
a esta Direcção Geral dobrado motivo para achar pelo menos extem
porânea a participação da Companhia, como extemporâneo é o apêlo 
que essa participação ocasionou. 

Estes são os factos. Vem, todavia, a propósito levar ao conheci
mento de V. Ex.ª que esta Secretaria de Estado não pode dispensar-se 
de, em ocasião oportuna, aproveitar-se de parte, por mínima que seja, 
do petró~eo detido pelas Companhias do Gás e Electricidade.» 
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O Sr. Araújo e Castro diz não se compreender que dissesse à 
Comissão Administra·tiva que era extemporâneo o seu apêlo por isso 
que a requisição não fôra de todo o petróleo mas apenas de 25.000 
litros, pois pelo ofício que a Companhia enviara por cópia para a 
Câmara o que o ~inistério pedia era todo o petróleo ou fôssem os 
35.000 litros. 

Quanto a um ofício do mesmo ministério para se providenciar por 
forma a principalmente nas noites de luar se reduzir ao máximo o 
consumo Ide petróleo não, se dera resposta imediata, em parte devido 
a falta de cuidado de um empregado da Câmara não ter tido dêle 
conhecimento. Aliás, mesmo que o tivesse, a resposta não poderia ser 
daida com a brevidade nocessária, porque tinham deixado de se realizar 
algumas sessões por falta de número ,e a úlltima que se efectuara fôra 
extraordinária e por isso destinada apenas a nela se tratarem dos as
suntos constantes do rnspectivo edital convocatório. Conclue o orador 
por dizer que segundo a sua opinião se deveria oficiar à entidade res- -
pectiva expondo-lhe a causa da demora na resposta e bem assim cha
mar-se à responsabilidade o empregado que não fôra zeloso no cum
primento do seu dever. 

O Sr. Adelino ~fendes diz que o caso não exigia mais do que 
uma simples repreensão ao empregatlo. 

O Sr. Presidente declara que bastava uma simp~es. admoestação. 
O Sr. Adãis Bermudes concorda em que se não ilumine quando 

está luar, mas entende que o ~Iinistério das Subsistências deveria 
adoptar as necessárias medidas para que do estrangeiro viesse o 
petróleo preciso .para o serviço público e para o particular. 

O Sr. Araújo e Castro a:cha muito judiciosas as considerações do 
Sr. Bermudes, mas declara não saber se pelo Ministério respectivo 
alguma coisa se teria já feito no sentido de se importar petróleo. 

O Sr. Adellino 'Mendes diz ter quási a certeza de que já se tinha 
no 'Ministério tratado do assunto. 

O Sr. Costa Cabral declara que havia noites em que o luar apenas 
durava 'horas e por isso parecia-llhe que o assunto deveria ser regula
mentado para evitar abusos. Não se tomando tal providência, quando 
houvesse uma hora de luar, a Companhia deixaria de i:uminar tôda 
a noite o que era um perigo para a segurança pública. 

O Sr. Adelino ~Iendes diz que nos outros países devido à guerra 
as cidades ficavam muitas noites às escuras e ninguém tinha medo. 
Discordava das considerações aduzidas e por isso propunha que até 
ao fim de Outubro se dispensasse à Sociedade Companhias Rcüniàas 
de Gás e Electricidade a iluminação a petróleo. 

Depois de larga discussão sôbre o assunto a proposta do Sr. Ade
lino 1:\fon<les é rejeitada por maioria. 
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~ submetida então à votação a proposta da Presidência pa·ra se 
autorizar as Sociedades Companhias Reünidas de Gás e Electricidade, 
a não iluminar a petróleo nas noites de luar, durante as horas que 
forem determinadas em conformidade do regulamento que a Comissão 
Administrativa aprovasse e bem assim para se inquirir da mesma So
ciedade qual o estoque de petróleo existente nos seus depósitos . 

. Esta proposta é aprovada por maioria. 
O Sr. Presidente põe então à votação a proposta para se proceder 

a ind~gações. àcêrca da demora da apresentação do primeiro ofício do 
Ministério das Subsistências e fôssem admoes1:ados particularmente o 
funcionário ou funcionários que tivessem dado causa à demora, e bem 
assim que se informasse o dito Ministério de que a Comissão Admi
nistrativa não podia ter resollvido o assunto mais urgentemente, em 
vista de ter sido esta a primeira sessão ordinária que se realizara de
pois da recepção daquele ofício . 

. Esta proposta é aprovada por unanimidade. 
O Sr. Sebastião Eugénio d~c:ara que se va.i ocupar da questão das 

subsistências, a mais grave no actua·l momento. Entende que se deve 
impedir os processos gananciosos dos comerciantes e adaptar medidas 
enérgicas para com os açambarcadores. Um dos géneros que se con
tinuava vendendo por preço elevado, era o peixe, que poderia ven
der-se por preço mais baixo, permitindo, assim, a que o público menos 
abastado o pudesse adquirir e fazendo além disso concorrência a outros 
géneros que teriam de baratear. Isto, diz o orador, devido à negli
gência do 'Ministério das Subsistências que não tem dado andamento 
a um projecto da autoria do Sr. Pereira da Rosa, que a Comissão 
Administrativa aprovara e fôra1 enviado para o respectivo Ministério. 
A:iás também não se dera andamento a um projecto aprovado pela 
Comissão Administrativa e que fôra apresentado pelo Sr. Dr. Lino 
Neto. Julgara-se êste projecto bisantino, mas a verdade é que estavam 
sendo aproveitados a~guns pontos dêle. Os projectos devem estar no 
cesto dos papéis inúteis. Continuando, diz o orador, que a sardinha 
era absorvida quási tôda pelas fábricas de conserva, que as vPndiam 
por um preço exorbitante, deixando-se sem aquêle género de alimen
tação os munícipes. 

O Sr. Adelino Mendes diz que ainda bem que a indústria de con
servas se desenvolvera, pois ela não só dava trabalho a muita gente, 
como canalizava ouro para Portugal. Não se devia pôr entraves a que 
uma indústria como aquela, uma das duas ou três que tinham a ma
téria prima, se desenvolvesse. O desenvolvimento da indústria da con
serva trazia conseqüentemente o desenvolvimento da pesca. ~Ias não 
era exacto que as fábricas absorvessem tôda a sardinha que se pes
cava, ' pois muitas vezes elas em Setúbal, por exemplo, eram deitadas 
ao mar por não ter quem as -comprasse. Porque não se transportava 
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aquela sardinha para Lisboa a-fim-de ser vendida ao público? Porque 
não havia meios de transporte. O orador expõe largamente o que é a 
indústria da conserva e da pesca em Setúbal. A costa daque:a cidade 
era riquíssima de peixe, tendo, êle orador, num dia <le Todos os San
tos assistido a uma lota que rendeu 200 contos. Também o Sr. Adelino 
Mendes se ocupa: da pesca no Pôrto de Lisboa, dizendo ser ela impor
tantíssima. O peixe era vendido por preço relativamente baixo, mas 
os intermediários é que o faziam caro. Ainda, o orador, se refere à 
sardinha que não era utilizada pelas fábricas e que na sua quási tota
lidade ia .para fora de Lisboa. Estava no fundo de acôrdo com o 
Sr. Sebastião Eugénio, em· que era necessário evitar que os géneros se 
vendessem por preços exorbitantes, mas entendia que não se deveria 
pôr entraves ao desenvolvimento da indústria de conservas, de que 
temos por assim di.zer o monopólio. Conclue o orador por perguntar 
porque era que a Câmara não abria em todos os bairros da cidade a 
venda da sardinha, 1criando-se, assim, estabelecimentos reguladores do 
preço da;quele género de alimentação? 

O Sr. Vladimiro Contreiras diz que a questão da pesca fôra de
batida por uma forma elevada numa das primeiras sessões da! Comis
são Administrativa. Dera o seu voto ao projecto do Sr. Pereira da 
Rosa, mas tinha a dedarar que o Govêrno é que podia reso1ver o 
problema, pois a· Câmara não possuía repartição nem pessoal com
petente para tratar do assunto. Não se devia pois insistir com o Go
vêrno para dar andamento ao projecto visto não haver forma prática 
de o efectivar. Ocupando-se da sardinha, diz que ela estava sendo 
exportada em conserva para fora, devido à guerra, tratando-se pois 
de uma indústria de ocasião. • 

O Sr. Adelino Mendes discorda em que seja uma indústria de 
ocasião, pois terminada a guerra ela ainda se deveria desenvolver 
mais. Os países que importavam as latas de conserva eram a Itália. 
(esta em menor quantidade) a França e a Inglaterra, e t·erminada a 
guerra o consumo das conservas portuguesas seria feito em todo o 
mundo. · 

O Sr. Vladimiro f:ontreiras observa que o principal consumi<lor 
era Bordéus e declara que se deveria procurar regulamentar a venda 
da sardinha. 

O Sr. Adelino 'Mendes repete que a sardinha que se pescava, che
gava para as fábricas de conservas e para o consumo público. 

O Sr. Vladimiro Contreiras diz ser a lota que estava produzindo 
a alta do preço, sendo necessário substituir tal processo de venda e 
ao mesmo tempo impedir a saída para fora do peixe que nos era 
necessário. 

O Sr. Sebastião Eugénio declara tratar da questão da pesca em 
Lisboa e não nos outros concelhos com os quais a Câmara a que per-
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tencia nada tinha que ver. Aliás conhecia muito bem o que se passava 
em Setúbal com respeito à pesca. Tivera sempre as melhores relaçÕ<'S 
com os pescadores e os soldadores, estando presentemente incumbido 
de formular as estatutos para uma associação de Socorros. Refere-se 
om seguida o orador à luta que se dava entre os pescadores e os 
soldadores e ao facto dêstes estarem montando fábricas por sua conta. 
Entende, como o Sr. Contreiras, que a indústria de conservas era uma 
indústria de ocasião, que aliás não deveria ser atrofiada, mas sim 
co:ocada no seu devido lugar, quanto aos lucros. Não se deveria deixar 
margem aos donos das fábricas para absorverem o peixe todo e ven
dernm-no por um preço fabuloso, ficando o povo sem aquêle alimento. 
Ainda o Sr. Sebastião Eugénio se refere ao facto de se porem nas 
caixas das conservas marcas estrangeiras, não as adquirindo, pois o 
consumidor, como idas de Portugal:. As fábricas estavam algumas nas 
mãos de estrangeiroSi. 

O Sr. Adelino Mendes observa que em tôdas as caixas se gravava 
as seguintes pa!lavras importé du Portugal. De facto ail!guns franceses, 
como tives.se faJltado a sardinha nalguns pontos <lo seu país, tinham 
vindo para Portugal exp:orar aquela iindústria, o que era natura:. 

O Sr. Sebastião Eugénio, voltando ainda a usar da palavra, diz 
que era necessário pedir ao Govêrno que alguns dos barcos mobiliza
dos ficassem empregados na pesca, o que poderiam fazer sem deixarem 
de se dedicar à vigilância da costa e à rossagem das minas e solicitar 
também a adopção de medidas atinentes a limitar os lucros, que esta
vam sendo fabulosos, dos donos de fábricas de conservas. 

O Sr. Adãis Bermudes pro.põe, em vista do adiantado da hora, 
que o assunto em discussão, que considerava muito impor~ante, fôsse 
dado para ordem do dia da próxima se6são e se interrompesse o debate. 

Esta proposta foi aprovada por unanimidade. · 
Foi lido o bal1ancete da Tesouraria Municipal, relativo ao período 

decorrido de 20 a 26 do corrente mês, o qual acusa a receita de Esc. 
112.592$99 e a despesa de 104.342$29, donde resulta um saldo de 
8.250$'/0, que com a importância de 2.102$90, depositada, perfaz 
10.353$60. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 120.658$60 representada pelas 
ordens de pagamento n.08 3.331 a 3.549. 

Requerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados, os seguintes: 

Obras diversas nos locais abaixo designados: 

Guilherme da Silva Spratley, construir vedação de terreno sito no 
Cais da ~Ianutenção; União dos Vinicultores de Portugal, construção 
de barracão no seu terreno sito na Rua do Telhal, ao Poço do Bispo; 
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Francisco Nunes Barbosa, construção de um anexo nas trazeiras do 
seu prédio na Rua Palmira, n.º 34 e 36; Diocleciano de Paul'a Ferreira 
da Costa, colocação de telhas, entre dois muros na Rua de S. Caetano, 
2:2, 24 e 26; António Ferreira, alteração no projecto da constru·ção do 
prédio na Aveni1da Conde Valbom; J osé Maria Soares, obras diversas 
na Rua Josefa de ó bidos, ·n. 0 49; Caetano de Bragança, alterações no 
seu projecro, para aproveitamento para terraço a cobertura de cimento 
armado, na Rua dos Anjos; Joaquim Alves, obras diversas na Avenida 
Oasal Ribeiro; Aida1berto de Carvalho, obras diversas, na sua residên-

•Cia, com entrada pelb Pátio da Alfândega Velha, n. 0 78; José Mateus 
& C.'\ modificação de projecto de uma construção na Ru'a Cidade de 
Cardiff; Manuel' António Esteves, obras diversas no prédio sito na Rua 
de Penha de França, 112; Companhia Carris de Ferro de Lisboa, cons
trução de uma casa para abrigo de uma caldeira, na sua estação de 
Santo Amaro, Rua 1.0 de 'Maio; Figueiredo & C.tª, Ltd.ª, obras diver
sas na Rua Duarte GaJvão, 22. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição . 

Tabuletas, letreiros e vitrinas 

Luiz Ribeiro, pintar letreiro no seu escritório, na Rua da Manu
tenção do Estado, 4; Isaac, Lino & C.ª, Ltd. ª, colocar letreiro, na 
Rua do Mundo, 79; Joaquim Marques de Abreu, pintar letreiro na 
Rua de Sam1:o André, 68; Francisco António Santos, colocação de uma 
bandeira na Rua da Ribeira Nova, n. 0 12; Leite & Teles, Ltd. ª, letreiro 
na Rua da Prata, 166, 2.º; Mário Tavares de Carvalho, colocação de 
tabuleta, na Rua de S. Julião, 80; António da Costa Ribeiro, pintar 
letreiro no Largo do Limoeiro, 10; Eduardo &nta, pedindo para con
tinuair com o mesmo letreiro na Estrada de Sacavém, 7ô-A; José •Maria 
Mendonça, pedindo licença para co1ocar uma tabul•eta na Ruai do So1., 
ao Rato, 25, 1.0 ; Braz & Veiga, tabul1eta na Rua <los Navegantes, 12; 
Oliveira & Duarte, tabuleta na Rua da Ma:dalena, 225, 1.0

; Compa
nhia de Seguros «A Glór·ia Portuguesa», na Rua Garrett, 80, 1.0

; Fran
cisco Honorato Gonçalves, transformar uma lanterna anunciadora, no 
airmazém de víveres «Estrêla do Brasil, Ltd.ªn, na Avenida <la Repú
blica., n. º 19-B, loja; Rodrigues & Alves, pedindo a conservação da 
vitrina no seu estabelecimento, na Rua da Madalena, n. 08 182 e 1 4; 
Dr. Alberto Madureira, pedindo licença para colocar tabuleta e placa 
na Rua Nova do Almada, 80, 1.0

• 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Assuntos diversos 

De José de Azevedo, :pedindo a remoção de um candeeiro que 
existe em frente do seu esta~imento na R. dos Fanqueiros, 22 a 232. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De .Maria Olga .M. Sarmento Silveira, colocação de um epitáfio 
no 1. ° Cemitério. 

Defenido. 
De Judião da Silva Pinto, fisoal da Secção de Contribuições Mu

nicipais, pedindo 30 dias de Licença, com vencimento. 
Deferido. 
De Manuel Martins, pedindo autorização para registar número de 

propriedade sita na Rua de D. Estefânia, n ° 24. 
Não há que deferir. 
Da União dos Cocheiros de Lisbaa, nomeando delegado aos exa

mes para cooheiros. 
Deferido .. 
De António da Silva, pedindo a numeração de um prédio sito na 

Rua de Santana à Lapa, 42 e 44. 
Às por:tas do prédio ficam pertencendo os números constantes da 

informação n.º 150 da Polícia Municipat 
De António C. Sousa Carvaiha1', pedindo numeração de um prédio 

sito na Rua dos Anjos. 
Às portas do prédio ficam pHtencendo os números constantes da 

informação n.º 147 da Polícia 'Municipail. 
De José M'a'fques Pereira do Valle, pedindo para que lhe sejam 

indicados os números de policia para o seu prédio sito na Rua Sebas
tião Saraiva Lima, letras J . V. 

Às portas do prédio ficam pertencendo os números constantes da 
informação n.0 14() da Polícia Municipal. 

De João Miranda Noronha de Vasconcelos, propiiietário dum pré
dio sito na Rua Gomes Freire, A. ] ., para que lhe seja indicado o 
número tPªra o mesmo prédio . 

.À porta do prédio fica pertencendo o número constante da infor
mação n.0 145 da Pdlícia Municipal. 

(aa) Comerciantes da Praça dos Restaura:dores, reclamando àcêrca 
do mictónio que existe na Praça dos Restauradores. 

Deferido em vista do parecer que deu motivo a esta representação. 
De Bernardino Dias, pedindo para ser nomeado agente externo. 

Aguarde oportunidade. 
De Manuel Evaristo Dias, pedindo a esta Câmara para lhe con

ceder um novo prazo de 30 dias para assinar a respectiva escritura 
da faiixa de terreno no 2.° Cemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repart.ição . 
Da Comissão Administrativa da J unta de Freguesia de Benfica, 

pedindo licença para construir uma barraca no adro da igreja, sem 
pagamento de qua:lquer imposto, para poder fazer a distribuição da 
sopa 5 de Dezembro, aos pobres da dita freguesia. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De Francisco Honorato Gonçalves, Ltd. ª, pedindo licença para 
expor artigos do seu comércio dependurados no seu estabelecimento 
na Avenida da República, n. º 19-B. 

Deferidos nos têrmos do parecer daRepartição . 
De António Delfim Janeiro, ajudante de ferramenteiro, ao serviço 

da 4. ª Repa'I"tição, !Pedindo o abôno de salário durante o tempo que 
esteve doente. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Arsénio Te'lmo da Silveira Simões, pedindo que lhe indique 

qual a numeração que deve ter uma porta do seu prédio na Rua de 
Arroios, n.os 160 a 170. 

Ao prédio do requerente competem os números indicados na in
formação. 

Da Companhia Geral de Crédito Pre<l.ial Português, pedindo nu
meração para um seu prédio situado na Rua do Alviela, n.ºs 1 a 21, 
antigos. 

À porta sem número fica cabendo o número indicado na infor
mação. 

De Maria Emília de Oliveira, professora oficial na Escola para o 
sexo feminino n. 0 16, pedindo a prorrogação de licença por mais 30 dias. 

Deferido nos têrmos da ~nformação. 
De Inocência Rodrigues Mves Martins, professora da esco~a n.º 59', 

O:ivais, pedindo a prorrogação da licença por 30 dias. 
Deferido. 
De Antónia Rodrigues dos Santos, professora da escola central 

n. º 69, pedindo 60 dias de licença. 
Deferido. 
De Laura Julieta de Almeida, professora de 2.ª classe da escola 

central n. 0 7, pedindo 30 dias de licença a começar em :20 de Abril. 
Deferido somente até ao tdia 5 de Junho, inolusivé, por contar até 

tal data os noventa dias da lei. 
De Hipól·ito da Costa Cabaço, participando que transfere o seu 

domicílio do cencelho de Alenquer para o concelho de Lisboa. 
Deferido em vista do parecer do Sr. Vogal do Contencioso. 
De J oaquim ida Conceição Colares e out'l"o, pedindo o averbamento 

do jazigo n.º 3.467, do 1.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do iparecer do Vogal do Contencioso. 
De F1rancisco J úlio de A1lmeida, pedfodo para ceder o jazigo n. 0 

:3. :266, do '2. ° Cerni tério. 
Deferido nos têrmos do pare.cer do vogal do Contencioso. 
De Leitão & C .ª, pedindo autorização para colocar um fio de · 

suporte de pequenas lâmpadas nos tutores <las árvores do· passeio placa 
da Avenida para iluminação das mesas. 

Deferido nos têrmos do pareoer da R epartição. 
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'De Carlos Rodrigues, Ltd .ª, pedindo licença para estacionar com 
um carro de mão à porta <lo seu estabelecimento sito na Rua do So
co.I1ro, n.08 42 a 48. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Da Sociedade Luso-Americana, pedindo para que lhe seja paga a 

factura que está junta ao requerimento, na importância de 13$86 cen
tavos, pelo fornecimento feito ·a esta Câmara em virtude da requisição 
se ter extraviado. 

Deferido nos têrmos do 'Parecer da Repartição. 
De Pompeu dos San't:os, ped~ndo ilicença para colocar um tôldo na 

sua oficina, na Travessa do Cego, n.º 7. · · 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Francisco M·achaido Vieira, pedindo o averbamento do jazigo 

n.º ~.724, do 2.° Cemitério. 
Deferido. 
De Maria Guilhermina Jordão da Veiga, pedindo o averbamento 

do jazigo n.º 3 . .387, do 2. 0 Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
roe Ma nuel da Costa Cabaço, natural de Aldegalega, concelho de 

Alenquer, partidpando a transferência do seu domicilio acima indicado 
para o concelho de Lisboa. 

Deferido em vista do parecer do Sr. Vogal do Contencioso. 
De JúLia A~ves Fe.rreira, pedindo o averbamento de quatro obri

gações do empréstimo desta Câmara de ·1881, do capital de 90$00 cada 
uma, com os n.08 3 .856 a .3.858 e 4.081, em virtude da suplicante ter 
atingido a maoioridade. 

Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Mariana Chaves, proprietária do prédio situado na Rua dos 

Remédios, n. 0 GI, declarando ser injusta a intimação feita para pro
oeder à .limpeza e pinturas exteriores do seu prédio acima indi'Cado, 
visto as mesmas se enoont.ra·rem já fei1as. 

Não há que deferir. 
De Beatriz Pinho, pedindo dispensa de limpeza nos prédios situa

dos na Caiçada dos Barbadinhos, n.ºs 88 e 70. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manucl Antunes, pedindo licença para ocupar a via pública 

com materiais em frente do .prédio que estão construindo na Rua An
tónio P edro, letras M. A. 

Deferido nos 'têrmos do parecer da Repartição. 
Dos HerdeirOl5 de António Francisco da Silva 'Musgueira, propne

tários do prédio sito na Rua Barão de Sabrosa, n.08 59 a 71, pedindo 
autorização para que seja prorrogado o prazo rpara a limpeza por mais 
um ano. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De F1rcderico Navarro Hogan, proprietário dQ prédio sito na Rua 
da Palma, :248 a 2ü4, requere um número para a port'a existente entre 
os n. 08 :254-A a '256. 

À porta do prédio fica perteneendo o número constante da infor
mação n.º 153, da Polícia Municipa1. 

De Aifredo da Cuniha e Castro, iproprietário do prédío sito na Rua 
do Benformoso, icom os n.00 3 e 8Ji, pede que lhe indiquem quais os 
núme·ros que pertencem ao mesmo prédio. 

As ;portas do prédio ficam pertencendo os números c<>nslantes da 
informação n.º 159, da Policia Municipal. 

De Manuel Cirilo Lo(pes Junqueira, proprietário do iprédio na Rua 
Bartolomeu Dias, junto ao n.º 80, pedindo que lhe seja dado o número 
de .polícia para uma porta do difo prédio. 

À 1por'ta do prédio a que o requerente se refere compete o n. º 80. 
De Manuel :\Ionteiro Ferreira, escriturário contratado da 2. ª Re

partição, pedindo licença de 60 dias sem venciment-0. 
Deferido. 
De Agenor Dias de OJ.iveira, escriturário da 2. ª Repartição, pe

dindo 80 dias de ~icença, sem 1perda de vencimento. 
Deferido. 
De Eugénia de Sousa Santos, pedindo para que lhe sejam entre

gues os documentos que estão juntos aio processo n.0 2.073. 
Deferido múdia·nte as formalidades legais. 
De Emília Caro1lina Vaissier Macie'1 Ohaves, proprietária do jazigo 

n.º 3 '3, do 1.° Cemitério, pedindo autorização para fazer cedência do 
referido jazigo. 

Deferido em vista do parecer do Vogai! do Contencioso. 
De José Francisco de Oliveira, na qualidade de procurador da 

Mesa da Venerável Ordem Terceira de Nossa Senhora do M-0nte Carmo, 
tendo transformado uma jane!a em porta da Rua da Oliveira (ao 
Carmo) e havendo na mesma propriedade do lado da Rua da Condessa 
outras por.tas sem número, ped~ que lhe indique qual o número a 
colocar. 

Ao iµrédio a que o requerente se refere ficam pertencendo os nú
meros in'dicaidos na respectiva informação da secção de Polícia Mu
nicipal. 

De Angélica de Araújo Santos, ·pedindo para ser .admitida ao ser
Yiço municipal como escriturária. 

Deferido como contratada e sem que po sa adquirir quaisquer 
direitos a nomeação definitiva a não ser por concurso que de futuro 
seja aberto para preenchimento de vaga de amanuense. Vencimento 
de 25$00. 
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De José ide Almeida Abrantes, pedindo para ser admitido ao ser
viço da l.ª Repartição como escrrturário. 

Deferido nos têrmos do parecer .do Vogal Sr. Contreiras, que é do 
teor seguinte: - (<Em vista da informação do Sr. Se.cretário da Câ
mara sou. de parecer que ipode ser admitido como contratado, mas ape
nas com o vencimento de :29$00, a induir no próximo orçamento su
plementar.» 

Honorato Veloso de Macedo, arrendatário do pavilhão central do 
Jardim da Estrêla, pedindo autorização para transferir o arrendamento 
para o nome de António Gaspar de Almeida. 

Indeferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Agostinho da Cruz, servente das escoras municipais, pedindo 

para ser readmitido ao serviço municipal. 
Indeferido. 
De Bnúlia Nunes VassaJo, pedindo 1J0.ra que sua filha Maria Amália 

Vassalo siga a nacionalidade espanho~a. 
Indeferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De António Pinto de Figueiredo Coutinho, Lt<l.ª, pedindo autori

zação para conservar umas coberturas que construiu nos saguões dos 
prédios sitos na Travessa do Forno aos Anjos, i-0mejando para a Tra
vessa do Maldonrudo, n. 0 18. 

Indefr:rido em vista do parecer da RepaTtição. 
De Manue! da Costa, servente das escolas cm serviço no Depó

~ito de :Material Escolar, pedindo a relievação das fa'1tas que por 
doença deu. 

Indeferido em vista de ter sid-0 rescindido o seu contrato. 
De Joaquim V~eira Ga:vão, pedindo licença para expor artigos do 

seu comércio, dependurados na freinte do seu cstabe!ecimento no Largo 
das Portas do So:, n. º 7. · 

Indeferido em vista do pa-recer da Repartição. 
De José Mendes Carva'lho, trabalhador, pedindo para ser admi

tido a-0 serviço municipal1
• 

Indeferidó em vista do parecer da Repartição. 
De Jcr:>é :\Iendes Nunes, tratador de sargetas n.º 18 do 4. 0 Di ·trito, 

pedindo para ,passar para carroceiro dos jardins. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De José da Costa, pedindo licença paira que a sua mesa de re

frescos que está instia.'l-ada na Avenida Almirante Reis, em frente à 
Rua Conselheiro Morais Soares seja transferida para o seu antigo lugar 
no Largo da Graça, em frenre do Quartel de Infantaria õ. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De )ligue: Joaquim Cosia, pedindo autorização para construir um 

quiosque na Praça de D. Pedro IV. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
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De Ana de Jesus, pedindo licença para tomar de trespasse a Ma
ria da Conceição, um tabU:eiro com venda de bolos e refrescos, sito no 
Cais do Sodré, junto à Estação dos Caminhos de Ferro. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Aristides ~1arques, pedindo licença para ocupar a via .pública 

em frente da sua ofioina, na Rua Vasco da Gama. 
Indeferido em vista do parecer da Riepartição. 
De Mário Sedas Nunes, pedindo o pagamento dos dias que esteve 

sem prestar serviço por motivo de suspensão. 
Indeferido. 
De Manu~l José Feijó, pedindo para ser averbado em s.eu favor 

o título do jazigo n.º 3 . .337, ido 2.° Cemitér.io, que pertienceu a seus 
irmãos fa1:iecidos de quem é o requerentie único herdeiro. 

Indeferido em visf.!a do parecer do Vogal do Conbencioso. 
De Augusto Carlos Oliveira, pedindo ,para ser admitido ao serviço 

municipal. 
Indeferido em vista do .parecer da Repartição. 
(aa) Feirantes da F eira de Santos, arrematamtes dos talhões n. ºs 

132, 133 e 134, pedindo autorização para ceder o terreno arrematado 
a Bernardfoo Antunes. 

Indeforido em vista do parecer da Repartição. 
De Vergínia Cândida Murteira, viúva do servenbe contra.tado An

tónio Maria Murteira, pede para ser admitido ao serviço municipal o 
seu ffho mais velho Artur Gaspar Murteira. 

Indeferido em vis'ta do parecer da Repartição. 
De Maria Prareres Lopes, pedindo licença para estacionar na via 

!Pública com uma giga em frente da janela do prédio sito na Rua de 
Campo de Ourique, n. º 167. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição .. 
Dei Joaquim Godinho, aprendiz de carpinteiro d e l .ª c:asse, pe

dindo para passar a carpinteiro de 3. a classe. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De 'Maria José Gomes Fragateiro, pedindo para lhe ·ser rectif.icado 

o nome de seu m"arido, Domingos da Silva Bonifácio, em virtude de 
ter sido feito o registo de enterramento com o nome de Manuel da Si!va 
Bonifácio . 

Indeferido em vista do parecer do Sr. Vogal do Contencioso. 
De Carlos Ado:fo 'MarqueG Leitão, pedindo o prorrogamento de 

limpe2ía dos prédios na Travessa de Santa Quitéria, ô3 e Travessa de 
S. Plácido, 35. 

Indeferido em vista do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De Leonor Augusta Firmo Carriiho e outro, pedindo o averba

mento do jazigo n.º 3.965, do 2.° Cemitério. 
Indeferido em v ista do p arecer do Sr. Voga'l do Contencioso. 

-
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De Eduardo B. Nunes da Mota, pedindo dispensa da limpeza do 
prédio situado na Rua Gil Vicente, 46. ' 

Indeferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Artur B.Nunes da Mota, idem, idem, na Rua Gil Vicente, 4ô. 
Indef.erido em vista do parecer do Vogal do Conrencioso. 
De Albino Ferreira, dono do prédio na Rua do Sol ao Rato, 75 

a 7, pedindo para que se faça no competente registo predial o aver
bamento no prédio que tem hoje os n.º11 75 e 85. 

Indeferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De José Maria Nogueira, wedindo para ser admitido ao serviço 

municipal'. 
Indeferido cm vista da informação da RepartiçãlQ. 
De S1cbastião S . Negrão1 e outro, !Pedindo o averbamento do jazigo 

n.0 4.642, do 2.° Cemitério. 
I ndeferido -em vista do parecer do Vogal do Contiencioso. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 20 horas 

e quarenta cinco minutos. 

----oJ----

29.ª 

Sessão de 4 de Julho de 1918 

No dia 4 de J u:ho de 1918, pelas 17 horas e meia, nos Paços do 
Concelho, presentes os seguintes vogais : J osé Tavares de Araújo e 
Castro (Presidrnt~). Vliadimiro Contreiras, Arnaldo Redondo Adãis 
Bermudes, Sebastião Eugénio, Adelino Mendes, Dr. Car:os Barbosa, 
Ezequiel Garcia, Pedro 'M'idosi Baúto, Abílio Raul F razão, António 
José de Ávila D uro da Si·:va realizou-S'e a sessão ordinária dêste dia, 
da Comissão Administrativa do Município de Lisboa. 

Fa'ltaram a esta sessão os Srs. Dr. António Lino Neto, Eduardo 
Dario da Costa Cabral, Frederico J oaquim de Sousa Neto dos Santos 
Taveira, Francisco Mota J únior, António Salvador da Costa. 

Por mim, J oaquim Kopke, Chefo da Secretaria, foi lida a acta da 
sessão de :27 de Junho findo, a qual sendo posta à votação foi apro-. 
vada por unanimidade. 

O Sr. Presidente cumprimenta os novos vogais nomeados pelo 
Sr. Governador Civil e que pela primeira vez assistem à sessão, Srs. 
Pedro ~1idosi Baúto, Abílio Raul Frazão e António J osé de Ávila 
Duro da Silva. 

O Sr. Dr. Car:os Barbosa declara que não tendo podido assistir 
à sessão em que assumira as suas funções o novo Presidente d.a Comis
são Administrativa e tomaram posse novos vogais da mesma Comis-
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são, manifestava nesta sessão a sua congratulação pelo facto de à frente 
da Câmara, dirigindo os seus trabaTuos, se encontrar o seu amigo e 
co:ega Araújo e Casfro e saü<lava os seus novos colegas, prometendo, 
êle orador, que enquainto fizesse parte da Comissão 1-\.dministrativa, 
podiam todos contar, não com U!Illa grande assiduidade mas com muita 
lealdade .e tlesejo de acertar. Também não podia :deixar de felicitar o 
Sr. Adãis Bermudes pela forma como desempenhara o cargo de Pre
sidente da Comissão Administrativa. O Sr. Adãis Bermudes era um 
dos melhores companheiros de traba'lho e se êle deixava de exercer o 
lugar de Presidente ia dedicar tôda a sua actividade e inte:igência no 
Pelouro da 4.'l Repartição, na direcção do qual se tem distinguido. 

O Sr. Araújo e Castro agradece as amáveis referências do Sr. Dr. 
Carloo Barbosa, atribuindo-as à muita amizade dêste seu colega. 

O Sr. A'dãis Bermudes também agradece as elogiosas palavras que 
lhe dirigira o Sr. Dr. Carlos Barbosa, atribuindo-as a muita indul
gência. 

O Sr. J osé de Ávila Duro da Si:va, em seu nome e no do Sr. Pedro 
~Iidosi Baúto, agradece as penhorantes palavras que lhes tinham sido 
endereçadas e cumprimenta a presidência e os seus colegas para com 
os quais promete •a sua lealdade :e co'laboração. Referindo-se em seguid~ 
ao Sr. Adãis Bermurdes, o Sr. José de Ávila Duro da Silva diz que 
aquête seu coVega era .um nome g:orioso e êle orador um novo, prestava 
cullto às qualidades de inteligência e mérito de quem, com tanto brilho. 
dirigira os negócios municipais. 

O Sr. Adãis Bermudes agradece as ,palavras proferidas pelo Sr. 
Duro da Silva. 

O Sr. Adelino :Mendes usando em •seguida da !Palavra, :ê e envia 
para a mesa a proposta seguinte, que I:argamente justifica: 

«Tenho a honra de submeter à apreciação da ·ilustre Comissão 
Adminis'trativa o seguinte: 

1.0 
- Que seja resttaberecido desde o mês de Fevereiro, inclusivé, 

o subsídio que se concedia às cantinas ·escolares, averiguando-se pre
viamente quais aque:as que o merecem. 

2.0 
- Que continue a pagar-s.e à Associação de Beneficência de

nominada «Junção do Bem» com sede nas dependências da Igreja de 
S. Nicolau, o subsídio que lhe foi pago até Janeiro, inclusivé. 

B.º - Que tanto o subsídio das cantinas como o da «Junção do 
Bem» sejam pagos por fôrça· tda verba respectiva, inscrita no orça
mento da Câmara na importância de dez contos, dos quais apenas 
estão gastos novecéntos escudos. Os subsídios !devem uniformizarem-se, 
fixando-se em 15$00 por mês. 

Admitida à discussão esta proposta e, aJpós terem sôbre e:a usado 
da palavra o Sr. Vladimiro Contreiras .e o seu autor, é submetida à 
votação sendo aprovada por unanimidaide. 



473 

O Sr. Presidente comunica que tinha ficado para ordem do dia 
desta sessão a discussão iniciada na sessão anterior, respeitan'te à ques
tão da pesca, -concede a palavra ao Sr. Sebastião E ugénio que a havia 
solicitado. 

O Sr. Sebastião Eugénio depois ide se ,congratular com o facto de 
se encontra r COID{P~eta a Comissão Atdminiistrativa, com a posse de no
vos vogais aos quais endereça os seus cumprimentos, dedairando que 
com ê~es u...c:.aria da sua proverbial ~e~dade, passa a tratar da questão da 
pesca começndo por dizer que se algumas considerações fizera na sessão 
anter ior, não fôra por ter a veleidade de pretender lfesolver tão impor
tante probiema, mas ,porque tinha o maior desejo de que tivesse uma 
solução o ma·is breve possível um assunto que , inquestionàve1mcnte, 
ia inf:uir poderosamente na :momentosa questão idas subsistências. O 
orador ocupa-se 1em seguida do que se passava com a pesca da sar
dinha, reeditando considerações que fizera na sessão anterfor e decla
rando entender que não deveria ser consumida tôda a sardinha nas 
fábricas de conserva, deixando-se uma parte dela para o consumo do 
povo. Não desejava, 1pois, que se impedisse que ias fábr.icas de conserva 
continuassem explorando a sua indústria, com a qual auferiam lucros 
avultados, o que 'Pr1etendia era que êsses lucros não fôssern excessivos 
com prejuízo do povo que ficava privado de adquirir sardinha por um 
preço muito inferior àquele por que a pagava. Mas o assunto principal 
era a muniaipaliziação da pesca nos têrmos de uma proposta do Vogal 
da Comissão Administrativa, Sr. João Pereira da Rosa, que obtivera 
aprovação unânime da m esma Comissão. O ora<lor diz ainda que cm 
HH3 andavam na pesca 20 vapores e em HH3 o número subira a 2H. 
Dêsses vapores, I foram vendidos, I fora.m mobiHzados e 4 torpedea
dos, isto é, ficaTam menos 18 . Assim na ipesca existiam apinas f5 va
pore::;. Se fôssem empregados na .pesca os 7 vapores mobilfaados que 
poderiam continua:r na vigilância e roçagagem de minas passaríamos 
a ter na pesca 12. A p esca senia apenas iieita .na volta ao pôrto de 
Lisboa e poder-se-ía interessar a tripulação do barco nos ganhos obti
dos. O Sr. Sebastião Eugénio a'Precia largamente a proposta do Sr. 
J oão P ereira da Rosa e trata <la forma como eram Utilizados os fri
goríficos que apenas serviam para tornar o •peixe mais caro e fazer 
com que ê:e muitas vezes se deteriorasse. C'onclue o orador por enviar 
prura a mesa a proposta seguinte: 

«Proponho rque a Câmara consu:1te o Sr. Secretário do Estado das 
Subsistências e Transportes, sôbre se dá a sua anuência à proposta 
sôbre mobiLização dos vaipores e barcos de pesca inscrjtos na Capita
nia do Pôrto de Lisboa, aprovada em sessão de 5 de Fevereiro do 
corrente ano, a-fim-de se dar imediata execução, ao que na proposta 
se expõe.» 
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O Sr. Aidelino Mendes, que se segue no uso da {Piaiavra promete 
tomar pouco tempo, pois não bivera ocasião de se habilitar a discutir 
o assunto. Não podia, porém, deixar de, a bem da verdade, contestar 
alguns argumentos aduzidos pelo Sr. Sebastião Eugénio. O orador passa 
a descrever o que se passava com as cooperativas de pesca e reedita 
também considerações feitas tna sessão anterior, ácêrca da conveniência 
que havia para o País do desenvolvimento da indústria da conserva. 
Eram esta indústria e a do vinho as que no .nosso país tinharrn a ma
téria, prima e elas encanarvam ouro para Portugal. No dia em que 
deixasse de se exportar vinho e conservas, não se teria ouro para 
a:dquirir trigo e a matél1ia prima necessária à existência de muitas 
indústrias. Deixan1do-se de ex[portar os referidos produtos havenia o 
-desequilíbrio na nossa ba:ança financeira. Concordava em que se evi
tassem abusos, cómo erai po[ exemplo o de inutfüzar o peixe em lugar 
de -0 mandar para o consumo públko, mas compreenide que chegando 
ao nosso pôrto enorme quantidade de peixe os seus donos o va:orizem 
não remetendo todo para ·consumo, pois têm os seus encargos. Abusos 
é que se não deveriam permitir. Também se não deveria consentir 
a exportação de peixe para outros pon'tos do País, onde a vida é rela
tivamente mais fácil, po.is têm hortaliças e outros produtos que escas
seiam na Ca!flÍtal. Para mais o peixe não era caro em re:ação aos ou
tros géneros de ailimentação, e se mais barato não era vendido é porque 
d.1 sua venda vivia muita gente. Os intermediários tornavam o peixe 
mais caro, principaJmente no actual momento, porque necessitavam 
de maioPes lucr-os para adquirirem outros artigos de que necessitavam 
e que tinham encarecido. Enfim, estava-se num drculo v1icioso de que 
não se podia saiir. D epois iLe ainda dizer que era neccssfuiio evitar 
abusos, como, era o de se deitar peixe ao mar, pergunta o orador se 
o peixe era o a·limento primordial· do povo. Inquestionàve~en~e, diz 
o orardor, é mais neoessál1io 1para a atlimentação púbjca o pão e con
tudo não se mobilizavam as padarias, as fábricas de moagem, a pro
priedade onde o trigo nasce, o cpessoal, utensílios com que êks tra
balhavam, etc. E quanto a m'llnicipalização, icujos rexemp:'Os ipéssimos 
são conhecidos, pergunta •como é que a Câmaira Muniópal de Lisboa 
que não municipa~iwu a viação púb~ca, <> abastecimento de águas, a 
iluminação, etc., ia municipaLizar a pesca. 

O Sr. Adãis Bermudes usando da paiaYra, diz que não pretende 
intervir nos debates duma questão técnica, para a qua·l não se encontra 
habilitado. 

Reconhece a gravidade das acusações formuladas pe!os oradores 
que o 1precederam, quanto à especulação desenfreada que se está exer
cendo sôbre a venda do peixe, como em tudo, e à crimi1nosa destrtiição 
dêsse precioso recurso aJ.imentar, quer ilançando-o ao mar, quando a 
pesca é abundante, quer deixando-o apddrecor, ou me mo deixando 
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de se fazer' a pesca para manter pela escassez, um preço e:ievado a 
êsse produto. 

Todavia, parece-lhe que se está estabelecendo uma confusão entre 
a mobi~ização da indústria da pesca, na qual só o Govêrno pode inter
vir, e a municipalização ou monopólio da venda do p eixe que a Câ.: 
mara pode, de facto, evocar para si, momentaneamente, como medida 
de utilidade e de necessidade ipública e urgente. 

Qualquer dos Jados da q!Jestão implica, desde logo, a criação de 
uma administração autónoma e indeipend'ernte dos servilços oficiais. 

Ignora se existem entidades tecnicamente especializadas a quem 
possa ser confiada a exploração parcial da indlústria de pesca; a parte 
comercial, isto é, a venda: do peixe, embora exija conhecimentos técni
cos, é de natureza mais simplles e mais fácil de adaptar à acção e 
capacida:de municipais. 

Resta saber se a questão pode ser separadamente resolvida no 
seu duplo aspecto industrial e comercial, com vantagem e eficiência 
paTa reduzir o custo da vida à população da capita'.1 oomo é indispen
sável e a isto limita as suas observações. 

O Sr. Vladimiro Contreiras decl:tra ser o negócio da pesca uma 
questão difícil e estar de acôr<lo com o Sr. Adãis Bermudes. O que no 
estrangeiro existia eram Câmaras que possuíam barcos que andavam 
pescando mas não tinham a municipalização da pesca. 

O Sr. A<lãis Bermudes diz que compreendia que as Câmaras pos
suíssem barcos <le pesca para fazer concorrência e conseguirem a re
gularização do preço. 

Submetida por fim à votação a proposta do Sr. Sebastião Eugénio, 
é ela aprovada por unanimidade. 

É lido um requerimento de Ma·rgarida dos Anjos Abreu Ca~
das, professora a:provada no <:oncurso d'e provas práticas aberto por 
esta Câmara, pedindo o seu provimento na vaga que se dera na esco:a 
n.0 fü}. 

O Sr. Pr.csidente, em nome do Vogal Sr. Costa Cabral, qne não 
poude assistir a esta sessão, apresenta a proposta seguinte: 

«Considera1J1do que a professora Margarida dos Anjos Abreu Cal~ 
das, foi aprovada em concurso de provas práticas para as escolas de 
Lisboa, de harmonia com o preceituado na Lei 449 e respectivo re
gulamento (Decreto 1927); 

Considerando que a requerente é actualmente a l.ª da lista orga
nizada pelo respectivo júri; 

Considerando que fira existindo umai vaga na escola n. 0 54, pela 
transferência da professora Ma-ria Rosa: 1Marquitos; 

Proponho: 
Que para a vaga da escola n.º 54, seja nomeatda a professora 

:\Iargarida dos Anjos Abreu Caldas, aatualmente a 1P·rimeira da lista 
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do concurso de provas práticas, devendo entrar em exercício no prin
cípio do próximo ano lectivo.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada aquela proposta por 
unanimidade e nesses têrmos deferido o requerimento de Margarida 
dos Anjos Albreu Catltlas. 

Lê-se um requerimento de Raul Macieira de Sousa, escriturário 
contratado da Repartição de Instrução desta Câimara, pedindo a sua 
exoneração darquele cargo. 

O Sr. Presidente em nome do Sr. Costa Cabra·l, envia para a mesa 
a proposta do teor soguinte: 

«Considerando qllle Rau1 ,.~fa.tCieira tle Sousa, nom 0 ad'o escriturário 
da Secretruria da Instrução, em sessão da Com1issão Administrativa, de 
11 de Abril úl1timo, desde o .dia 1. ºde Maio do -corrente ano, não com
pareceu ao serviço, I'lequerendo agora a sua exoneração; 

Considerando que subsistem os 111i0tivos que, por ocasião da no
meação do citado empregado, aipresientei, isto é, a carência do pessoal 
idóneo para o regular funcionamento da Secretaria de Instrução; 

Proponho: 
Que para preencher a vaga de escriturário contratado da Secre

taria do Serviço de Instrução, .aberta pela exoneração de Raul :\Ia
cieira de Sousa, seja noill€aido o Sr. Eduardo Aurélio Par.reira Faria, 
que possue aptidões burocráticas, pois já deseffijpenhou funções admi
nistrativas, a contento do ~Ium.idpio em que seryiu.» 

Admitida e submetida à votação, é esta proposta aprovada por 
unanimidade e conseqüentemente deferido nos seus têrmos o requeri
mento de Raul Madeira d'e Sousa. 

É lido um ofício do médico municipal Sr. D.r. João José dos San
tos 1Graça 1 datado de 21 die }unho, no quaJl' aquêl'e íacultat·ivo comu
nica que desde a véspera se encontra.va detido em casa 1por motivo 
de doença', que juJga ser de curta duração, mas que todavia o impedia 
de por alguns dias poder exericer as funções do seu cargo. 

1A Comissão Administrativa considerou justificada a ausência ao 
serviço por parte do Sr. Dr. Santos Graça, e resolveu quo se comuni
casse ao facultativo Sr. Dr. Gomes da Silva, para substituir aquê~e 
seu colega. 

A Comissão Administrativa resolveu atender o pedido da redacção 
do jornal A Manhã para se lhe ceder um coreto, a-fim-de ser co:ocado 
no Largo Trindade Coellio, .no dia 14 de J uÇho, paira ali tocar uma 
banda musical, como homenagem à Nação Francesa, havendo, além 
disso, distribmção de um bodo aos pobres, embadeiramen to da sede 
do referido jornal e outras demonstrações de rego-ijo. 

É lido um ofício da Direcção Gera:l das Subsistências, de 31 de 
:\-laio, comunicando ter dado en.traJda naquela Secretaria de Estado um 
requeri1mento pedindo licença para poderem ser abati.dos no 'Matadouro 
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da l\Ianutcnção J..Iihtar animais das especies suína e bovina, aLcgando 
que aquela concessão já em 'tempos feita a um indivíduo do Beato, de 
nome António Alves, iria beneficiar sensiveimente a pa:pulação obreira 
de Xabregas. A referida Direcção Geral pede à Câmara que a informe 
com os elementos de que carece ipara poder rsolver o assunto em har
monia com as posturas municipais. 

A Comissão Administrativai é <le oipinião que o requerimento apre
sentado ao Ministér.io das Subsistências deve ser indeferido eun vista 
da informação da Inspecção dos Matadouros. 

Pe:o Sr. Adãis Bermudes foi lida: e enviada !Para a mesa a se
guinte proposta: 

«Constando, .pela timiprensa, que, a reünião dos iddegados das Câ
maras Mmüciipais, ulitimam-ente reallizada na Associação Comercia'}, com 
o· fim de 1prot,estar contra as disposições dos decretos que concedem 
subvenções ao professorado primário, foi proposto um voto de des
gôsto pefo facto de 1não ter esta corporação concordado com que essa 
reünião se efectuasse nos Paços do Concelho desta ódade, proponho 
que füque consignado na ada que a atitude desta Corporação, eximin
do-se a dar qualquer espécie de adesão àquele protesto, não pode 
nem deve ser interpretada como um acto desprimoroso para com as 
suas congéneres da província, às quais tributa a mais ailta considera
ção mas, sim e unicamente, como wna questão de princ:Íjpios e de 
coerência, porquanto esta Câmara, considerando aquelas resoluções do 
Govêrno como sendo justas, morais e .indispensáveis, não podia soj
darizar-se contra quaisquer protestos contra essas resoluções, tanto 
mai::; que esta Câmara, tendo já concedido essas justíssimas subvenções, 
infligiria uma censura aos seus próprios actos administrativos se admi
tisse, sequer, que êles. se podiam ter inspirado em diversa orientação.» 

Admitida e submetida à votação é a supratranscr.ita proposta apro
vada por unanimidade. 

Pelo Sr. Ezequiel Garcia, foram a.pres-entadas as seguintes pro
postas: 

«Que ao moço de cavalariças n.0 1 2·/10, Bernardino José, dos 
Serviços d'e Limpeza e Regas, sejam aibonados os dias 4 a 11 de Junho 
úitimo, +em que esteve preso no forte do Monsanto por questões polí
ticas, visto ter-se provado, conforme o documento junto ao seu reque
rimento, que estava isento de tôda a cUtlpa.» 

«Que ao tratador de sarjetas n.º 351/ 44, .i\Ianuel Rodrigues de 
Almeida, dos Serviços de Limpeza e Regas, sejam abonados os dias 
4 a 11 de Junho último, em que esteve preso por questões po:iticas, 
no forte do Monsanto, visto ter-se provado, conforme o documento 
junto ao seu requerimento, que estava isento de tôda a cuLpa.n 

Admitidas ·e submetidas à votação, em separado, foram estas pro
postas aprova.das por unanimidade. 
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Pelo Sr. Vladimiro Contreiras é lida a proposta do teor seguinte: 
« endo de tôda a conveniência e maior urgência, l1egularizar o 

serviço de informações aos iinteressados, sôbre o expediente das pre
tensões nas diversas Repartições Municipais, e torna·ndo-se para tanto 
necessário, que ta; serviço se faça em lugar de fácil acesso no edifício 
dos Paços do Concelho, e que .por sua vez o regular andamento do 
expediente nas mesmas Repartições, não seja perturbado pelas cons
tantes entra:das dos mesmos !interessados nas suas salas; 

Considerando que êste assunto se a:cha tratado no projeoto de re
gulamento dos serviços da Secretaria desta Câmara, que apr·esenitado 
rpelo seu chefe, está em estudo desta corporação, e que, na parte apli- / 
cá vel', não implica a aprovação de tôda a regulamentação geral de 
serviços que se pretende levar a efeito, e contém as disposições que 
pelo menos para o /início ida!quele fim agora ·em vista, são suficientes 
e podem ser postas em prática, sem prejuízo daquela regulamentação 
geral, que aifinal venha: a ser estatuída ou, porventura, doutras dispo
sições que comp1etem o breve capítulo do dito ·trabalho do Cbefe da 
Secretaria; e considerando que nas di~posições especiais e relativas ao 
assunto, contidas nos n.ºs 4 e '5 do art. 3.0 e no art. 1.0 do dito 
projecto, se acartaram os bons princípios de ordenamento e hierarqui
zição de serviços, cometendo-se às atribwções da incumbência do Guar
da-mor,, a imediata direcção dos serviços chama:dos de porta que no 
passado da vida municipal (vidé Reforma de 26 de Abril de 1870, 
sessão de 2 de Maio de 1870 e reg. tos anteriores, de 10 de Janeiro de 
1835 e de 30 de Julho de 1855) lthe competiam e ainda hoje em pairte 
estão sendo exercidos por aquela entidade ( entrada da correspondên
cia, etc.) não ob9tante a obliteração que neste ramo de serviços, como 
em muitos outros, se tem daJdo a denitro desta Câmara, sem que pos
samos hoje compreender as ~mas causas; 

Proponho: 

Que esta Comissão Administrativa aprove para que provisoria
mente .entrem imediatamente em vigor as citadas disposições dos n.08 4 
e ·5 do art. 83.0 e art. 7. 0 do projecto de regulamento elaborado pe~o 
chefe da Secretaria desta Câmara, apresentado em sessão de 4 de Abril 
do corrente ano; e que os serviços respectivos funcionem provisoria
mente com o auxílió do pessoal competente, para tanto destacado ·pelo 
Chefe da Secretaria, na sala do rés-do-chão do edifício dos Paços do 
Concelho, onde se acha instalada a Biblioteca.» 

Admitida e submetida à votação, é aprovada por unanimidade a 
supratranscrita proposta. 

Lê-se o ofício n.º 124, da 2. ªRepartição, -de de Março último, 
comunicando ter reoebido um ofício do Govêrno Civil em que se pedia 
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o pagamento a João Baptista Ramos da requis1çao n. 0 :2 ,pelo forne
cimento de uma carpette na importânoia de 250$00. 

A 2.ª Repartição info!1Illa que a verba de 1.200$00 inscrita em 
orçamento rdo corrente ano para as despesas de mobiliários, obras de 
reparação e conservação do edifício d.o Govêrno Civil, estava intacta 
naquela data, podendo, ,pois, ser autorizado o paga·mento da referida 
factura. Ainda a :2.ª Repartição <liz que em 21 de Fevereiro último, 
prestara informação com respeito a uma outra conta do mesmo for
necedor, na importância de 228$80. 

A Comissão Administrativa reso~veu que se procedesse ao paga
mento das referidas contas. 

Lê-se um requerimento de Francisco Ricardo Pereira Negrão, pro
prietário que foi <lo jazigo •n.º 756, do 1.° Cemitério de Lisboa, pedindo 
que em seu nome seja averbada a propriedade do aludido jazigo e 
bem assim a restituição dos dO'cumentos que junta e os que viesse a 
juntar ao processo. 

O Sr. Carlos Barbosa exara no dito requerimento o seguinte seu 
parecer: 

«:e meu pa.recer que deve deferir-se nos têrmos das informações 
de fls. 26 e 29 devendo ,consignar o meu reparo por descuidos da 
natureza daquele que aiparece no documento de fl!. 2, devendo êle ser 
substituído.» 

A Comissão Administrart:iva resolveu por unanimidade lavrar no 
requerimento o seguinte despacho: HDeferido nos 1:êrmos do parecer 
supra, admoestando-se o empregado que deu causa ao equívoco que 
originou o -primeiro despacho de 22 de Fevereiro último, que fica por 
êste revogado.» 

O Sr. Presidente piz que a Sociedade Propaganda de Portugai 
numa representação que enviarai à Câma·ra, datada de 18 de Janeiro 
do corrente a.no, e que dera entrada no dia 14 do mês seguinte, cha
mava a aitenção da Câma.ra para ai estética e higiene da cidade. Por 
deliberação .de 7 de Fevereiro último fôra nomeada uma Comis,:;ão 
composta dos Srs. António Maria Abrantes, Couto Abreu e Emídio 
Rebe:o para estudarem o assunto. Como, porém, aquêles senhores dei
xassem de fazer parte da Comissão Administrativa, havia necessidade 
de nomear quem os substituísse naquele encargo. 

O Sr. Adãis Bermudes propõe que a Comissão fique constituída 
pelos aduais vogais da Comissão Aidministrativa que substituiram os 
Srs. Abrantes, Couto e Rebelo·, nos pelouros que êles tinham a seu 
cargo. 

A 1piroposta do Sr. Adãis Bermudes é aprovada por unarnm1-
dade. 

Procede-se na ,mesa à leitura de uma representação firmada por 
Amélia Ma·rgarida Lima Ribeiro, Matilde Guilhermina de Freitas Ara-
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gão Ferraz, '.Mariana Adelaide 'Mascarenhas Costa, Maria ·Margarida 
Costa Galvão Mexia e Maria Júlia Vitória Nápo:es de Almeida que 
na qualidade de representantes de 30 merceeiras da Crupela de D. San
cha reclamam pagamento. das !Pensões que deixaram de receber, em 
virtude de resoluções camarárias e bem assim das que de futuro se 
vencerem. 

O Sr. Dr. Ca·rlios Barbosa que usa da pa:avra sôbre o assunto, 
lê o seguinte seu parecer sôbre o assunto: 

É meu pairecer que é inteiramente legítima a pretensão das recla
mantes, pois se fundamentam num direito que a lei dara:mente garante. 
Entendendo, 1110 entanto, que é à Câmara. a quem compete resolver o 
assunto, tendo em a1:enção () seguint~: se as pensões dev.em ser pagas 
desde que o seu pagamento toi suspenso, ou apenas desde a ;resolução 
que se toma, quando seja em sentido afirmativo; se a Câmara deve 
aguardar ou não a resolução do· Tribunal a que a· questão está afecta; 
se a Câmara 'deve usar de qualquer direito, que a l'ei lhe facullta como 
excepção; finalmente se com a suspensão do pagamento foram admiti
das novas pensionistas que agora possam ser prejudicadas com a 
resolução da deHberação sôbre o não pagamento. 

O 'Sr. Sebastião Eugénio declara desconhecer o assunto e requere 
que a sua apreciação s.eja adiada, a-fim--Oe o poder estudar. 

O Sr. Adelino Mendes declara que os requerimentos não se dis
cutem, mas êle orador pede licença para lembrar que sendo o assunto 
do conhecimento de todos os vogais com exclusão rupenas' do Sr. Se
bastião Eugénio, o adiamento da so:ução do assunto por êsse facto 
constituiria um mau precedente. 

Submetido o requerimento do Sr. Sebastião Eugénio à votação é 
rejeitado por maioria'. 

O Sr. Adãis Bermudes diz que a Câmara logo que aceitou o 
~cgado deve cumprir os seus encargos até ao fim. 

Submetido à votação o requerimento das me:rceeiras da Capela de 
D. Sancha é êle deferido por maioria, tendo apenas votado contra o 
Sr. Sebastião Eugénio, que faz a declaração de que rejeita por des
conhecer o assunto. 

Foi lido o balancete da Tesouraria Municipal referente ao período 
decorrido de "27 d'e Junho a 3 de Julho, o qua:l acusa a ·receita de 
131. 75$59 e a despesa de 94.919$ <londe resulta um sal'do de Esc. 
36.937$71 estando incluídos nesta importância 15.093$31 de ordens in
terinas, que com a importância de 2.10:2$90 quantia depositada, perfaz 
39.040$61. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 69.050$.39, representada pelas or
dens de pagamento n.()11 3.550 a 3.644. 
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Requerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados os seguintes: 

Obras diversas: 

Si'mões & Silva, alterações no prédio em construção na Avenida 
5 de Outubro; Eduardo Pinto de Sousa & C.ª, Ltd.1

\ alterações na 
sua. fábrica sita na Rua :24 de Julho, 14; Maria de '.Macedo Barros, 
construções diversas na sua propriedade no Campo das Cebola5, n.<>s 
10 e 11; Joaquim Nunes da Silva, ,construção de uma garage na Ave
nida Luiz Bivar; Nova Companhia Nacional de Moagem, alterações na 
sua propriedade sita na Rua 1. 0 de Maio, n.º 36; Laura Ferreira dos 
Santos, alterações no seu prédio sito na Rua Triste Feia, n. 0 31; J osé 
'Maria Caetano Maóeira, alterações na sua propriedade na Rua da Be
neficência, ao Rêgo; Vicente R. Monteiro, obras .diversas nâ Rua de 
S. 'Mamede; Noiva Companhia Nacional .de ·Moagem, obras diversas na 
Rua Zófimo Pedroso, n.Otl 46 e 48; António Nunes Ba,ptigta, instalação 
de uma padaria na Travessa dos P.razeres, 95 a 97; Carlos Ramires 
dos Reis, alterações na sua casa sita na Quinta de Mil-Flôres à Estrada 
das Laranjeiras; Romão Martins, <:onstrução de um barracão na Rua 
Particular do Bairro Daupiás; Firma, Ribeiro & Marques, para cons
truir na sua propriedade nai Rua de S. Vicente, 13 e 15, uma padaria; 
Pedro Bento Durão & Dominguez, alterações no seu prédio ha Trar 
vessa da Laranjeira, 29; Mário C. Feio, construção de uma galeria 
no seu estabelecimento na Praça Leandro da Silva, n. 0 13, ao Poço 
do Bispo; Benjamim Rodrigues de Carvalho, envidraçair terraço do es
tabe~ecimento sito na Rua do Grilo, n. 0 39-47; J. A. Balançuelo, obras 
diversas na propriedade sita na Rua de Buenos Aires, 36 a 38; Manuel 
Soares Naizaré & C.ª, obras diversas no seu armazém sito na Calçada 
do Forte, n. 0 8; Maria Helena dos Santos, obras no seu prédio sito 
na Travessa do Aroo, a Jesus, 7; Fábrica Téxtil de Benfica, Ltd.:i, 
construção de um barracão na Estrada <lo Calhariz, n.º :20; António 
Tomaz Quartim, alterações no seu prédio na Avenida Almirante Reis, 
44; Companhia das Aguas de Lisboa, ampliação e modirficação num 
armazém que possue ern Campo de Ourique; J. A. da Costa Pinto, 
obras diversas na sua ;propriedade sita na Quinta do Ferro, a Entre
-Campos; Hermano Gouveia da Costa, alterações no prédio sito na 
Rua Conde Redondo, letras G. C.; Companhia de Fiação e Tecidos 
Lisbonenses, substituição de vedação de madeira por um muro de te
jolo no edifício da sua Fáhrica, em Santo Amaro. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

31 
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Tabuletas, letreiros e vitrinas 

Maria Zeferina Chaves, colocar tabuleta, Caminho do Forno do 
Tejolo, letras A. G. C., 5; Braz & Silva, colocar tabuleta, Rua do 
Benfo•nmoso, n. º 133; Santos Tavares, Pin;to & Abreu, Ltd.ª , éolocar 
tabuleta, na Rua J ardim do Tabaco, 100 e 102-; José Martins & C.'\ 
pintar l'etreiro, Rua da Alfândega, 62 e 64; António Ca1lvinho Esteves, 
co1ocair bandeira, C. do Combro, 57-59; Companhia <le Seguros «Pro
bidade», colocar tabuleta, Rua Augusta, 228, 1.0

; José Patrício de 
Campos, tabuleta, Rua dos Anjos, 143; Inácio Fortes, bandeira, Rua 
Eugénio Santos, 37-1.0

; Fernando de Melo Teixeira, -colocação de 
chapa., na Rua Castilho, 15; Júlfo Cisneiro, tabuleta, na Rua Tomaz 
Ribeiiro, 169; Antonina Ferreira de Almeida, letreiro, Rua Gilberto 
Rôlai, 69 a 73; Augusto Luiz <la Silva, ~etreiro, Bairro Novo, 5 (Es
trada de Benfica); A. Batalha & C.ª , tabuleta:, La.rgo do Conde Barão, 
19, 20 e 21; Comipa:nhia de Seguros «A Metrópole», tabuleta, Rua 
do Ouro, 149, :2.0

; 
1Mário Costa, Ltd. ª , tabuleta, Rua Augusta, 56, 1. 0

; 

:\Iário Co'sta, Ltd.ª , placas, Rua Augusta, 56, 1. 0
; Companhia de Se

guros «Atlas», placard, Rua de S. Nicolau, tornejando para a Rua 
do Crucifixo; António Ferreira de Mesquita, Ltd.ª, escudo, Rua do 
Arco do Bandeira, 160, 1.0

; Santos & Praita, vitrina na Rua de Campo 
de Ourique, 23 e 23-A; Santos Viegas & c.:~, tabuleta no rés-do-chão 
da Rua Maria da Fonte, 111.º 31; Carvalho, David, Ltd. ª, tabuleta> na 
Rua <la Madalena, n. 0 125; José Luiz da Cunha, colO'cação de tabuleta 
na frente do seu estabelecimento sito no Largo da Anunciada, n. 0 19. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Assuntos diversos 

De Joaquim Coelho, fogueira do e;..evador da biblioteca, pedindo 
pa1ra que Jihe sejam abonados os respectivos vencimentos, desde 15 de 
Outubro, de lü17 a 20 de J aneiro do conente ano, por motivo de 
doença. 

Deferido em vista do pa.recer do Vogal da Contabilidade. 
De 1)1anuel Esteves da Silva, com estabelecimento na Rua Poeta ._ 

Milton (antigo bairro Braz Simões) pedindo licença para depósito e 
venda de pão no referido estabelecimento. 

Não há que deferir em vis.ta do parecer do Voga·l da Contabilidade. 
De Maria G9aldina da Silva Vale Lôbo Fernandes, pedindo para 

que lihe seja paga a subvenção que pertencia a. seu falecido marido, 
1.0 Oficial Joa:quim José Fernandes. 

Deferido devendo .provar o parentesco invocado. 
De José Gameiro, trabailhador da 3.ª Repartição, pedindo que lhe 

sejam pagas as férias em dívida. 
Deferido. 
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De Maria José de Miranda Mendonça Arras, pensionista da Câ
mara ~Iunicipal de Lisboa, pedindo o abôno da pensão que deixou de 
receber em virtude da resolução da Câmara, de 24 de Dezembro. 

Deferido. 
De Elvira Amélia da Purificação Magina, idem, idem. 
Deferido. 
De Maria de Assunção Madeira, v.iúva do contínuo da 2.3 Repar

tição, António da Silva !Madeira, pedindo a entrega do ordenado do 
seu falecido marido. 

Deferido. 
De Júlio Dias, pedindo autorização para vender pão num dos 

lugares do 'Mercado de Alcântara. 
Não há que deferir. 

De J oão Carlos Gomes, professor da Escola Primária «Luiz de 
Camões», pedindo, para ser submetido a uma Junta l\llédica. 

Deferido nos têrmos da informação. 
De Agradnda da Silva Brito, professora da Escola Central n. 0 13, 

pedindo para ser colocada na inactividade . 
Deferido em vista do parecer do Voga1l do respectivo pelouro. 
De Maria Jú:ia, professora da Escola Central N. 0 11, pedindo li

cença de 30 dias para tratar da sua saúde. 
Deferido em conformidade com o parecer do Voga.} do Tespectivo 

pelouro. 
De Bernardino José, môço de cavalariça n.º 132 / 10 novo distrito, 

pedindo o abôno dos dias ! a 11 de J unho último. 
Deferido nos têrmos da proposta do Vogal do pelouro respectivo. 
De Frederico Navarro Rogamo, 1procurador de D. A~bertina de 

Almeida Navarro Sampaio, pedindo numeração para duas portas da 
sua propriedade na Rua da PalmaJ 248 a :264. 

:Ao prédio a que o requerente se refere compete a numeração in
dicada na informação da Secção da Po!ícia !Municipal. 

Da Companhia Nacional de Moagem, .pedindo autorização para 
modificar o projecto da sua propriedade na Rua do Jardim do Ta
baco, n. 0 82. 

Deferido nos têrmos do parecer da Re;partição. 
De A:bertina de Almeida Navarro de Sampaio, dona dum prédio 

sito na Rua da Palma, 248 a 264, pedindo numeração para três portas 
sem número na dita propriedade. 

Ao prédio a que a requerente se refere compete a numeração in
dicada na informação da Secção da Po1ícia 'Municipal. 

Da Companhia Oriental de Fiação e Tecidos, .pedindo autorização 
para fazer vedação dos terrenos que possue nas ruas de Xabregas e 
jfan u tenção do Estado. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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[)as Com,panhias Reünidas de Gás e Electricidade, pedindo autori
zação .para colocar um ra·mal eléctrico na Travessa ·do Giestal. 

Deferido. 
De Venceslau Barreiro, dono do prédio sito na Rua D. Estefânia, 

com as iniciais J. A. F., pedindo a numeração para o dito prédio. 
À porta do prédio a que o requerente se refere fica pertencendo 

o n.º 7-C. 
(aa) Comerciantes, industriais e moradores na Rua Eugénio dos 

Santos, pedem iluminação eléctrica para a dita rua. 
Aguarde oportunidade. 
De Ânge:o Diogo Gourlade e Francis~o Sodré Pereira, 2.08 oficiais 

da 2.ª Repartição, pedindo o abôno como subsídio entre os vencimen
tos de 603$40 a nuais ,e 690$00, importância que recebem os seus cole
gas de igual categoria . 

Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Contreiras que é do se
guinte teor: «P ode ser deferi.do, pagando-se pela verba das subven
cões». , 

(aa) Pro!prietários e moradores da Rua Ar.tilharia Um, pedindo 
iluminação eléctrica para um candeeiro com o Jl . 0 2.471, da <li.ta R ua. 

A Comissão Administrativa resolveu transmitir o pedido ~ Com
panhia, a-fim-de que, ponderando, o possa tomar na consideração que 
merecer. 

De Firmino L uiz Alves, pedindo licença de l :S dias. 
Deferido nos têrmos da· informação. 
De António da Si:va Gouveia, rpedindo a cedência de duas faixas 

de terreno municipal nos lados do seu jazigo em construção no 1.° Ce
mitério. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manue: Mendes, pedindo para mudar para defronte da Igreja 

de S . P aulo o seu quiosque que estava situado na P raça do mesmo 
nome . 

Deferido sendo o quiosque colocado no local indicado pela Re
partição. 

De Luiz J udícibus, pedindo para ser novamente vistoriado o seu 
,prédio sito na R ua do Século, n .08 46 a 66. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J oaquim Rebelo, pedindo para ser admitido como ajudante 

de ferrador. ' 
Deferido em vista do parecer do Vogal do respectivo pelouro. 
De José Lopes, proprietário do prédio sito na Avenida Almirante 

Reis, com os n .08 9-A, d)-B e 89, pedindo para que lhe seja indicado 
o número para uma porta que fica entre aquela numeração. 

À porta do prédio fica jpertencendo o número constante da infor
mação n.0 199, da Po~cia Municipal. 
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De Agostinho Ferreira, proprietário dum prédio sito na Rua Fer
reira Lapa, A. F., pedindo para que lhe seja indicado o número de 
poiícia para o dito prédio. 

À porta do prédio fica pertencendo o número constantr da infor
mação n.º 1 8, da Polícia .:\Iunicipal. 

De Clemente Martins, pr<>iPrietário do prédio sito na Rua Ferreira 
Lapa, A. 11'1., pedindo numeração para a referida porta. 

À porta do prédio fica pertencendo o número constante da infor
mação n. 0 18:2, da P olícia Muniópal. 

De António J osé Alves, J)roprietário do prédio sito .na Rua Fer
reira Lapa, n.º 10, letra 1.M, pedindo a indicação dos números defini
tivos para a dita propriedade. 

À porta do prédio fica pertencendo o número consta1nlc da infor
mação n. 0 184, da Polícia 'MunidpaL 

De Arsénio Catarino, proprietário <lo prédio na Rua Ferreira Lapa, 
com as letras A. C., pedindo que :he seja indicado o número para o 
dito prédio. 

À porta do prédio fica pertencendo o número constante da infor
mação n.º 1 5, da P olícia Municipal. 

De Benedita i\Iendes de i\Iendonça, proprietária na Rua Ferreira 
Lapa, n. 0 ;>O, pedindo os números definitivos para a dita propne
dade. 

Às portas do prédio ficam pertencendo os números constantes da 
informação n.0 189, da Polícia Municipal. 

De António Catarino, proprietário dos prédios situados na Rua 
Ferreira Lapa, com as ~etras A. C., pedindo a indicação do número 
para os ditos prédios. 

Às portas dos prédios ficam ;pertencendo os números constantes 
da informação n.0 187, da Polícia Municipal. 

De Clementina da Cunha Gou~ar.t, proprietária do prédio sito na 
Rua Ferreira Lapa, A. L . tornejando para a R ua Ber.nardim Ribeiro, 
pedindo indicação de número para o referido prédio. 

Às portas do prédio ficam pertencendo os números ronstantfs da 
informação n.º 181, da Polícia Municipal. 

De P:ácido António de Sequeira, na qualidade de procurador de 
Aníbal Cavalheiro, dono do prédio sito na Rua Ferreira La:pa, letra G., 
pedindo a indicação do número de rpolícia para o seu prédio. 

À porta do prédio fica pertencendo o número constante da infor
mação n.º 1 B, da Po:ícia 'Municipal. 

De Joaquim Adriano de :\forais, proprietário do prédio sito na 
Rua Ferreira Lapa, com frente para a Rua Conde de Redondo, n.º 18, 
pedindo a indicação do número para o dito prédio. 

À porta do prédio fica pertencendo o número constante da infor
mação n. 0 1 O, da Polícia Municipal. 
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De Manuel Luiz Pais, proprietário do prédio .na Rua Ferreira Lapa, 
n.0 5, pedindo que lhe seja indicado o número definitivo para o pré
dio referido. 

À porta do prédio fica pertencendo o número constante da infor
mação n. 0 190, da Polícia ~unicipal. 

De José da Costa Nery, proprietário do prédio sito na Rua Fer
reira La.pa, com o n. º 34, pedindo que :he seja indicado quais os 
números definitivos. 

Às portas do prédio ficam pertencendo os números constantes da 
informação n. º 1 6, da Polícia Municipal. 

De J oaquim de Aimeida Carvalho, proprietário do prédio sito na 
Rua J osé Patrocínio, com cinco portas, pede que lhe sejam indicados 
os números que competem -à dita propriedade. 

Às portas do prédio ficam pertencendo os números constan.t,es da 
informação da Polícia Municipal. 

De João da Silva Miguéis, dono do prédio n. 0 
, da Rua Rebelo 

da Silva, ;pede que lhe indiquem qual a numeração para duas portas 
que estão por n umerar. 

Às portas do prédio ficam pertencendo os números constantes da 
informação n.º 19:2, da Po:ícia }1unicipal. 

De }faria das Dôres de Brito, proprietária do 1prédio sito na Rua 
Ferreira Lapa, n. º 19, pedindo o número definitivo para a dita pro
prieda<le. 

À porta do prédio fica pertencendo o .número constante da infor
mação n.0 191, da Polícia Municipal. 

De Domingos Freire Teixeira ':Nlarques, ,pedindo certidão do preço 
de carneiros, borregos e galinhas no ano de l 017, por motivo de paga-
mento de foros. .... 

I ndeferido pelos fundamentos da informação. 
De T avares, Ltd.'1 , pedindo numeração para o prédio situado na 

Travessa do Rosário. 
I ndeferido em vista da informação. 
De Joaquim Ferreira, pedindo a prorrogação da construção de 

uma escada de sa:vação em cada um dos seus dois prédios em cons
trução na Rua Frei Manuel do Cenáculo. 

Indeferido em vista da informação da Repartição. 
De Santos, Tavares, P into & Abreu, Ltd.ª, pedindo licença para 

estacionar com uma carroça de mão na Rua do J ardim do Tabaco, 
100 e 1<12. 

I ndeferido em vista da informação. 
De Guilherme Henrique de Carvalho, pedindo para ser admitido 

como cerralheiro. 
Indeferido em vista da informação da Repartição. 
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De António da Fonseca, pedindo para ser admitido ao serviço 
munici!pal. 

Indeferido em vista da informação da. Repartição. 
De Manue: dos Reis, pedindo para ser colocado como servente 

neste Município. 
Indeferido em vista da informação da Repartição. 
De José de Sousa Botelho, pedindo para não colocar escada d<> 

salvação no seu prédio e por isso pede vistoria. 
Indeferido em vista da informação da Repartição. 
De Manuel Simões, pedindo dispensa de construir escada de sal- • 

vação. 
Indeferido em vista da informação da Repartição . 
De Daniel dos Santos, trabailhador, pedindo transferência de 

serviço. 
Indeferido. 
De Gregório Justino, pedindo dispensa de colocação de escada de 

salvação . 
Indeferido. 
De António da Si!va, pedindo a prorrogação de construção de 

escada no prédio em construção, s~to na Rua Cidade Liver.pool. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição . 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 10 ho

ras e 25 minutos. 
--- o---

30.3 

Sessão de 11 de Julho de 1918 

No dia 11 de J uiho de HH8, pelas 17 horas e 30 minutos, nos 
Paços do Concelro, presentes os vogais : J osé Tavares de Araújo e 
Castro (PTesidente), Arnaldo Redondo Adãis Bermudes, Sebastião Eu
génio, Adelino }fendes, Francisco ·:\Iota Júnior, Ezequiel Garcia, An
tónio José de Avi~a Duro da Silva, Pedro Midosi Baúto, Abílio Raul 
Frazão, Frederico J oaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira, reali
zou-se a sessão ordinária dêste dia, da Comissão Administrativa do 
.Yiunicíipio de Lisboa. 

Faltaram a esta sessão os Srs.: Dr. António Lino Neto, Dr. Car:os 
Barbosa, António Salvador da Costa, Eduardo Dario da Costa Cabrai, 
Vladimiro Contreiras. 

Por mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a acta 
da sessão de 4 do corrente mês, a qual foi aprovada por unanimidade. 

O Sr. Mota Júnior usando da palavra declara que se tivesse assis
tido à sessão anterior , teria dado o seu vo.to e aplauso à prQ1,Posta que 
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naquela sessão fôra apresentada pe~o Sr. Sebastião Eugénio, no sen
tido de se oficiar ao ecretáTio do Estado das Subsistências, chaman
do-lhe a atenção para a prQposta sôbre a mobiiização dos vapores e 
barcos d~ pesca, inscritos na Capitania do Pôrto de Lisboa, e per
guntando-lhe se dava a sua anuência a e~a, a-fim-de se entrar no 
caminho prático, efectivando-a. 

O orador refere-se aos abusos que diz prati:carem-se na questão 
da pesca, deitando-se ao mar peixe que era necessário para a alimen
tação pública e não se descarregando e pondo à venda todo o peixe 
que chegava ao pôrto. Lamenta o indeferentismo que na Secretaria 
de Estado das Subsistências se tem por assuntos que interessam a 
alimentação pública, conform,e já na sessão anterior o dissera o Sr. Se
bastião Eugénio . O Govêrno, diz o orador, deveria fornecer à Câmara 
géneros <:orno arroz, azeite, ek., para ela os fornecer aos munícipes 
nos seus mercados e estabelecimentos. Conclue o orador por decla·rar 
que ia redigir uma proposta no sentido do exposto. 

O Sr. Sebastião Eugénio, depois de agradecer ao Sr. :Mota J únior 
o aplauso à sua proposta, lamenta também o facto de terem ido para 
o limbo do esquecimento a proposta do Sr. João P ereira da Rosa e 
a do Sr. Dr. Lino Neto. Protesta energicamente contra o facto de, 
sem consentimento da Câimara, que não fôra ouvida, pois nem se lhe 
tinha envia.do um simp!es ofício pedindo a autorização devida, se ter 
utilizado dos quartéis dos bombeiros para a venda do açúcar e até se 
terem empregado na venda os bombeiros municipais. Nem sequer se 
dirigiram à Presidência da Comissão Administrativa, ofendendo-se assim 
a autonomia e as prerrogativas municipais, que deviam ser respeitadas. 
Para mais, a idéia fôra tristíssima, pois o lugar era o menos próprio 
possível. Os qua·rtéis dos bombeiros, conforme verificou, encontravam
-se cercados de povo, que em bicha ia adquirindo 500 gramas de 
açúcar, isto por uma forma tumulituária, havendo conflitos e espadei
radas. !sito é grave e mais grave seria ainda havendo qualquer 
incêndio, pois o pessoal não poderia sair com a presteza possível sem 
ocasionar desastres. Porque não se fêz a diskibuição do açúcar nas 
esquadras e noutros estabe:ecimentos? Conclue por declarar que dese
java saber qual a opinião do vogal do Pelouro dos Incêndios àcêrca 
do assunto . 

O Sr. Frederico Taveira diz que somente às 12 horas dêste dia 
tivera conhecimento pelo Diário de Notícias de que às 14. horas ia ser 
vendido açúcar nos quartéis dos bombeiros. Achara estranho o caso 
e mais estranho ainda que na venda daquele género .fôsse empregado 
pessoal do Serviço de Incêndios - encarregados dos quartéis e bom
beiros auxiliares - que certamente no caso de se manifestar qualquer 
incêndio teriam de abandonar o açúcar e o dinheiro para cumprirem, 
se os deixassem sair, com o seu dever. Com a multidão que estacionava 
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em frente dos quartéis concerteza que dificilmente sama o pessoal e 
material sem que ocasionasse desastres. Na:guns quartéis deram-se 
conflitos com o povo o que era para lamentar. O açúcar, diz o orador, 
seria de primeira necessidade, mas de maior necessidade eram os bom
beiros. A cedência· dos quartéis e do pessoal para a venda do açúcar 
não fôra solicitada à Comissão Administrativa, como era natural que 
se fizesse. Se se tratava de uma medida urgente e não se podia aguar
dar uma sessão da Comissão Administrativa para resolver o assunto, 
então podiam dirigir-se ao Ex. mo Presidente da mesma Comissão pois 
êste acataria o que se resolvesse e nãc se sentiria feri.do nos seus direi
tos. Os quartéis, segundo apurara, tinham sido cedidos pelo Coman
dante do Corpo de Bombeiros. Não havia dúvida, coodtue o orado·r, 
qut a venda nas esqua:dras de polícia, não só pelo seu número como 
ainda pe:o prestígio da polícia para manter a ordem era muito mais 
natural, mesmo quando se não tivesse em atenção que as esquadras 
pertencem ao Estado que <leias podia dispor iivremente, enquanto que 
os quartéis de bombeiros pertenciam à Câmara •Municipal. 

O Sr. Presidente usando da palavra esclarece que fôra procurado 
antes de abrir a sessão pelo Comandante do Corpo de Bombeiros, que 
!he comunicara que na véspera tinha recebido ordem para nos quartéis 
se receber e vender açúcar ao .povo, isto a horas em que não podia 
dar conhecimento a ê:e orador. Como se tratava de um facto consu
mado não podia adaptar medidas atinentes a evitá-lo, conformara-se 
com as explicações dadas pelo Comandante do Corpo de Bombeiros. 

O Sr. Sebastião Eugénio vo:taildo a usar da palavra, propõe que 
se oficie ao Sr. Secretário de Estado das Subsistências, lamentando que 
se tivessem ofendido as imunidades municipais e mostrando-lhe os in
convenientes resultantes da aplicação dos quartéis dos bombeiros e 
dêstes na venda do açúcar ao povo. 

Esta proposta é admitida e submetida à discussão. 
O Sr. Frederico· Taveira iembra que no dia seguinte a venda do 

açúcar começaria mais cêdo e por isso deveria ser a acta aprovada 
na parte respeitante ao assunto em discussão, a-fim-do expediente se 
poder fazer imediatamente. 

O Sr. Mota Júnior declara que desistia de enviar a sua proposta 
para a mesa, visto ela ser no sentido de se a<loptar a venda dos gé
neros nos estabelecimentos municipais e bem assim nos quartéis dos 
bombeiros. 

O Sr. Frederico Taveira observa que o pessoal efectivo dos bom
beiros não era suficiente para as necessidades do serviço a seu cargo 
quanto mais para se distrair com outros. 

O Sr. Duro da Silva diz concordar em absoluto com a opm1ao 
expendida pe:o Sr. Sebastião Eugénio, e por isso dava o seu voto à 
proposta apresentada por aquêle seu colega. Conclue declarando que 

; 
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se nas esquadras de pa~ícia se não podia manter a ordem pública, 
muito menos e~a poderia ser mantida junto dos quartéis de bombeiros. 

Submetida à votação a proposta do Sr. Sebastião Eugénio é ela 
aprovada por unanimidade. 

O Sr. Taveira pede a palavra e sendo-lhe concedida declara que 
no decorrer da sessão tinha pe:o telefone .perguntado para o Serviço 
de Incêndios o que se tinha passado com respeito à cedência dos quar
téis .para a venda do açúcar. O pedido, segundo o informaram fôra feito 
na véspera às 1 horas e meia, ao Coma.indante do Corpo de Bombeiros, 
pelo Director da Manutenção Milita·r e por um empregado do Ministério 
das Subsistências. 

O Sr. Sebastião Eugénio entende que se deveria perguntar ao 
Comandante dos Bombeiros em que se baseara para fazer a cedência 
dos quartéis sem autorização da Comissão Administrativa ou do seu 
Presidente. 

O Sr. Adelino Mendes declara que reprovava em absoluto que o 
Sr. Comandante dos Bombeiros tivesse cedido os quartéis, visto que 
o não podia fazer sem a devida autorização da Comissão Administra
tiva, mas também não podia admitir que houvesse quem se dirigisse 
a qualquer entidade que não fôsse a referida Comissã.o, para obter 
concessões do género daquela. Devia, pois, manifestar-se a estranheza 
pelo procedimento havido para com os representantes da Câmara :Mu
nicipal. 

O Sr. Presidente esclarece, novamente, que o Sr. Comandante dos 
Bombeiros não o informara na véspera, por isso 1lhe ser impossível 
mas que antes de abrir a sessão já :he tinha dado conhecimento do 
ocorrido. Tratava-se de um facto ·consumado sôbre o qual já se tinha 
nesta ses ão tomado uma resolução. 

IÜ Sr. Adãis Bermudes diz parecer-lhe que se estava fazendo do 
Comandante do Corpo de Bombeiros cabeça de turco. Se havia a quem 
tomar responsabilidades ou censurar era a quem se dirigira àquele fun
cionário que não podia deixar de fazer o que fêz. Se não tivesse ace
dido à ordem que recebera ê:e incorreria em responsabilidades mais 
graves do que aquela que lhe queriam imputar. Para mais tratava-se 
do fornecimento ao povo de um artigo de que ê!e necessitava, não 
ihe parecendo, por isso, esta a ocasião mais propícia para tratar de 
prerrogativas e imunidades municipais. Emite o orad()[' a opinião de 
que antes de censurar o funcionário em questão se deveria informar a 
quem cabia a responsabilidade e conc:ue por declarar que era neces
sário estimular o zêlo dos funcionários e ter por êles a máxima con
sideração. 

O Sr. Adelino •Mendes diz causar-lhe estranheza que o Sr. Adãis 
Bermudes, tão sereno e calmo mesmo quando se tratava de assuntos 
de maior importância, se exailtasse a ponto de magoar os seus colegas. 
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'ftle orador teve sempre a maior consideração peio Sr. Francisco Carlos 
Parente e já a:i nos Paços do 'Concelho o defendera. No actual mo
mento, porém, entendia que o Sr. Comandante dos Bombeiros exce
dera das suas atribuições. 

O Sr. Presidente diz que o assunto estava liquidado, tendo-se já 
sôbre êle tomado uma resolução. 

O Sr. Frederico Taveira ainda informa que o açúca·r vendido nos 
quartéis andou em média por 500 quilogramas em cada um. 

O Sr. Presidente comunica ter sôbre a mesa um ofício com o 
n.0 3.8'51 da Secretaria da Guerra (Direcção Geral), de 8 do corrente 
mês, a qual solicita, com a máxima urgência, a nomeação de um 
delegado desta Comissão Administrativa para fazer parte do júri do 
Concurso Nacional de Tiro, que se deve realizar no corrente ano. 

A Comissão Administrativa resolveu, por proposta do Sr. Presi
dente, que foi aprovada, nomear para o referido concurso o vogal 
Sr. Adelino ~rendes. 

Leu-se o ofício n.0 !337, da 2.ª Repartição, de 2'2 de Junho último, 
informando que, devido a razões que a;ega, para satisfazer a requisi
ção do Conservador da 1.ª Conservatória do Registo Predial, do pa
gamento de .'5,'50$00, custo de uma máquina de escrever, mobiliário 
novo e reparação de outro, era necessário reforçar, novamente, em 
orçamento suplementar ou elaborar a respectiva verba em orçamento 
ordinário. 

O Sr. Vladi·miro Contreiras, Vogal da Contabilidade, é de parecer 
que se inciua em orçamento suplementar verba para as referidas des
pesas, excluindo-se, porém, a máquina de escrever, que é um apetrecho 
de trabaiho mas não uma peça de mobiliário. 

A Comissão Administrativa aprovou por unanimidade o parecer 
do voga·l do pelouro da contabilidaide. 

Deliberou a Comissão Administra·tiva por indicação do vogal do 
res.pectivo pe~ouro, que a arrematação que se resolvera fazer das reses, 
parte de reses e seus despojos que nos 'Matadouros fôssem inutilizados 
por insalubres seja feita até ao fim do comente ano. 

O Serviço de L impeza e Regas em ofício -com o n. 0 114, de l;) de 
Junho úLtimo, comunica que na Rua da Oliveirinha existe um casarão 
em ruínas, sem portas, onde se acumula tôda a espécie de imun
dícies. 

A Comissão Administrativa reso:veu que pela 1. ª Repartição fôsse 
feita intimação ao proprietário do barracão, para não só proceder à 
devida limpeza e desinfecção do recinto, como também à necessária 
vedação. 

Lêem-se os ofícios n. 0~ 101 e 102 da Inspecção dos Matadouros, 
de 27 de Junho último, enviando as condições especiais para o forne-

.. 
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cimento por meio de arrematação, de 600 toneladas de :enha de sôbro 
e de carvalho e de '150.000 quilos de sal, necessário aos serviços dos 
Matadouros. 

A Comissão Administrativa aprovou as referidas condições para 
os devidos efeitos, devendo anunciar-se a praça. 

Em ofício que é lido na mesa, a professora regente da Escola n. 0 15, 
expõe à Câmara o serviço a1i prestado a títu!o gratuito pela professora 
inscrita para interina, D. Violante Fernanda dos Santos e propõe que 
lhe seja dado como gratificação o ordenada da monitora D. Luíza Maria 
de 1Magalhãis, que não, se apresentara ao serviço. 

A Comissão Administrativa resolveu indeferir o pedido em vista 
do parecer do Vogal do Contencioso . 

Procede-se à 1eitura de um requerimento de Do·mingos José de 
Moura, deciarando ter sido intimado a oeder à Câmara para expro
priação t:ma parcela de terreno com a superfície de 4. metros quadra
dos, ao goveto formado pela Rua Aliança Operária e a Travessa do 
Giestal. Declara mais o requerente que nesse terreno ipossuc um quios
que que tem de retirar datli, instalação que lihe produz uma renda 
mensa: de 15$00. Termina o requerente por pedir uma indemnização. 

O Sr. Adãis Bermudes analisa o processo de que faz parte o re
querimento, concluindo por apresentar a proposta seguinte: 

«P roponho que se lavre escritura de ex.propriação amigável do 
terreno que já foi encorporado na via pública, fixando-se em 300$00 
(trezentos escudos) a liquidação da respectiva indemnização.n 

Admitida e submetida à votação é a proposta aprovada por una
nimidade e nesses têrmos deferido o requerimento referido de Domin
gos José de Moura. 

A Comissão Adrninistra•tiva da Freguesia de Benfica, em ofício que 
é lido, solicita a <:edência do Parque Si·1;ya Pôrto para rea::iza'f nêle a1-
gumas festas de beneficência nos meses de J u:ho, Agôsto e Setembro, 
a favor da Obra de 5 de Dezembro e da Cantinai Escolar «Flores de 
Benfica>>, sendo a entrada no recinto gratuita. 

A Comissão Administrativa reso~veu atender o pedido nos têrmos 
da informação da 4-.ª Repartição, isto é, ficando as instalações a faze:
no Parque sob a fiscalização direda daquela Repartição, tornando-se a 
Comissão Administrativa da Freguesia de Benfica responsável pelos 
prejuizos que houver, resultantes das festas. 

A Comissão Administrativa resoiveu arquivar o processo respei
tante à firma Viúva de Queiroz & Santos que estava alterando o pro
jecto que lhe fôra aprovado para a construção de um muro de vedação 
definitiva da Fábrica de Produtos Cerâmicos, situada nas terras do 
).!agro, cm Che:as, com serventia pelas Azinhagas da Salgada e das 
Veigas. 'Mais se reso~veu entregar à vista do recibo da multa a licença 
para a construção do muro, dando-se comunicação à 4 .ª Repartição. 
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O Sr. Presidente propõe que seja nomeado Presidente da Comis
são Administrativa da Caixa de Socorros e Reformas, o vogal Sr. Eze
quiel Garcia. 

Esta proposta é admitida e submetida à votação, sendo aprovada 
por unanimidade. 

Também o Sr. Presidente propõe que sejam nomeados presidentes 
das comissões de lançamento da Taxa }Ii:itar dos 1.0

, 2. 0
, 3.0 e 4. 0 

bairros, respect.ivamente, os vogais Srs. Frederico Taveira, Francisco 
:VIota Júnior, José de Avi~a Duro da Si~va e Dr. Lino Neto. 

Esta proposta também é aprovada f>OT unanimidade. 
Para Presidentes das Comissões de Recenseamento Militar do l.º 

e 3.0 bairros propõe o Sr. Presidente, sendo aprovado por unanimi
dade, que sejam nomeados:, irespectivamenite, os Vogais Srs. Aibíi.io Raul 
Frazão e Sa:vador da Costa. 

O Sr. Sebastião Eugénio apresenta a proposta seguinte, que jus
tifica : 

((Proponho que o mercado provisório da Avenida Casal Ribeiro, 
seja transferido para o terreno municipa.tl, sito no comêço da Avenida 
A~mirante Barroso.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada 1por unanimidade. 
O mesmo Vogal envia para a mesa a proposta do teor seguinte : 
((Proponho que os <1passesn que a esta Câmara forem distribuídos 

pe~a Companhia Carris de Ferro de Lisboa, sejam postos à disposição 
dos vereadores que os requisitarem. » 

O proponente diz que a muitos poderia parecer imoral a proposta. 
:\fãa era êle orador dessa opinião pois se havia alguns vogais que po
diam adquirir, com os seus recursos, assinaturas nos eléctricos, outros 
hav.ia que não se encontravam nes.sas circunstâncias. Aliás não lhe 
parecia justo que quem exercia uma função gratuita ainda tivesse àe 
gasta1r dinheiro para a .poder desempenhar. 

O Sr. Adelino Mendes diz estar de acôrdo com a proposta, sendo, 
porém, de opi1nião que os «passes» ai dis•tribuir na .presente ocas~ão aos 
vogais da Comissão Administrativa fôssem comprados, saindo da verba 
do cofre municipal, visto já terem sido distribuídos todos os cem do 
contra.to e se terem adquirido mais cêrca de setenta pela cofre muni
cipal. Dec:ara mais possuir ((passe» seu, e portanto não necessitar de 
bilhete para s.i. 

O Sr. Sebastião Eugénio, declara compreender a intenção do 
Sr. Ade:ino Mendes e adiciona à sua proposta entre as palavras Câ
mara e forem as seguintes: HflOS têrmos do contrato». 

O Sr. Presidente submete à votação a proposta emendada pelo 
Sr. Sebastião Eugénio, com o aditamento da declaração de voto do 
Sr. Adelino Mendes, visto completar a idéia do Sr. Sebastião Eugénio. 

Foi aprovada aquela proposta com êste aditamento. 
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O Vogal Sr. António José de Ávila Duro, usando <la palavra, diz 
que esta Comissão Administrativa, em 25 de Maio último, dirigira ao 
Secretário de Estado das Finanças um ofício no qual se dava conta 
das reclamações continuamente feitas pelas Companhias Retinidas de 
Gás e Electricidade, do pagamento de antigos débitos, provenientes, 
principalmente, da iluminação e que os respectivos juros têm agravado 
consideràvelmente, débitos aqueles que se referem à gerência de 190:2 
a 1908, porquanto a .partir de 1909 todos os fornecimentos têm sido 
satisfeitos pelas vereações que sucessivamente têm administrado os ne-1 

gócios municipais d~sde aquela data, havendo ainda a primeira ve
reação republicana satisfeito os fornecimentos re:ativos às gerências de 
1900 a 1001. Nêsse ofício, continuou o Sr. Duro da Si1va, paJrticipava
-se que nova reclamação acabavai de ser dirigida à Câmara, alegando 
agora a referida Sociedade que a sua s·ituação financeira era tão pre
cária que, se lhe não fôsse satisfeitos êssesi débitos, teria de suspender 
a 'laboração das suas fábricas, Çleixando., conseqüentemente, de for
necer energia e!éctrica, quer para as indústrias, quer para a ilumina
ção públ.ica e particular. Comunicava-se, também, que o estado finan
ceiro da Câmara não era bom, devido não só ao agravamento no 
custo dos materiais de construção, mas também, e principalmente, à 
e:evação dos sa:ários dos seus operários e ao pagamento de subvenções 
a todo o pessoal, tendo trazido êstes últimos encargos um aumento de 
despesa aproximadamente de um milhão de escudos. A importância 
de que a Sociedade se considerava credora era de cêrca de :.SOO contos. 
A actual Comissão Administrativa considerara apenas discutível a parte 
respeitante aos juros, de.vido à fonma da sua contagem, mas as Com
panhias oEereceram uma redução de 40 contos nas suas contas, para 
se solucionar esta questão. No dito ofício a Câmara concluía, por, em 
vista do exposto., solicitar ao Secretário· de Estado das Finanças, que 
pelo cofre do Estado, lhe fôsse feito um adiantamento de '200 contos, 
destinados cxclJusivamente à amortização do seu débito à Sociedade, 
sendo o reembo:so feito por meio de desconto em quatro prestações a 
prazo nas importâncias que o Estado entregasse à Câmara no princí
pio de cada ano, para liquidação dos adicionais sôbre as contribuições 
directas do Estado, relativamente ao semestre imediatamente anterior. 

Com prazer, diz o orador, tinha a comunicar que do Director 
Geral da Secretaria das Finanças recebera a Comissão Administrativa 
um ofício comunica'ndo-:he que, com respeito ao pagamento reclamado 
pela Sociedade Companhia Reünidas de Gás e Etectricidade, dos seus 
débitos referentes às gerências de 190:2 a HJO \ o respectivo Secretário 
de Estado concordava, em princípio, com o adiantaimento feito pelo 
tesouro, aproYeitando-se o ensejo para regularizar definitivamente a 
situação da Câmara para com o tesouro, mas a autorização só seria 
decretada depois de assente entre a Câmara e a Sociedade uma com-
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binação tendente a restringir o consumo da electricidade, sobrctaxando
-se o excedente do consumo da população e depob de fi..xado o destino 
a dar ao produto dessa sobretaxa, de acôrdo com o Govêrno. 

A r-omissão Administrativa por unanimidade resolveu nos têrmos 
aivitrados pelo Secretário de Estado das Finam.ças. 

O Vogal Sr. Pedro :\1idosi Baúto, lê uma representação em que 
o::; escriturários dos 1.0

, "2. 0
, 3.0 e 4.° Cemitérios :\1unicipais dedaram 

que por serviços prestados aos domingos e feriados e fora das horas 
regu~amentares, tinham pedido à Câmara, como remuneração por tais 
serv.iços, a inclusão no orçamento do ano de 1917, da quantia de 
120$00, para cada um, mas que apenas tinham sido atendido o pedido 
na importância de 50$00, que fôra a quantia inscrita no orçamento. 
Concluem os requerentes por so:icitar a inclusão em orçamento da 
verba necessária para .perfazer a .to.talidade 120$00, conforme o seu 
anlerior pedido. 

O Sr. Pedro )lidosi Baúto declara concordar cm princípio enten
dendo, porém, que devia ser ouvido o Vogal do Pe~ouro da C-Onta
bilidade. 

A Comissão Administrativa resolveu que se procedesse nos têrrnos 
do parecer do Sr. Pedro )fidosi Baúto. 

A Comissã-0 Administra tiva em virtude de urna exposição do Chefe 
do Serviço dos J a·rdins e Arvoredos, Sr. Fernando Si1lva, resolveu que 
se entregassem aos herdeiros <lo falecido Administrador da Tapada do 
Campo Graúlde, Sr. António Cordeiro Feio, os quadros que têm dedi
catória ao fa:ecido e os que os mesmos herdtiros provarem que ao 
dito administrador pertenceram e que se encontram no Chalet das 
Canas. 

Lê-se o ofício n. 0 1:28, do Srrviço de Limpeza e Regas da C~dade, 
de 10 do corrente mês, so:icilando que se promova que pelas estações 
competentes $e adoptem as providências que evitem o estado anti
-higiénico em que se encontram os s~tios do Aito dos Sete tM-0ínhos, 
Cascalheira, Casal Ventoso, etc. 

A Comissão Admini5trativa resolveu que se so:icitassern as pro
Yidências que a higiene pública reclama. 

O Sr. AbíJio Raul Frazão envia para a mesa a proposta seguinte, 
depois de prev.iarnente a ter lido: 

<1Proponho. que o Pa:ácio do Ge>raldes, também conhecido pe:o 
Palácio do Sa~danha, bem corno o seu pátio e que existem em um 
dos pontos do Parque Eduardo VII, sejam demolidos em um prazo 
rc:ativarnente curlo a-fim-de ser possível continuar-se a Rua Castilho. 
Esta rua que tem corno base a Rua Alexandre Hercu~ano, tem a sua 
directriz, segundo o antigo Quartel do Vale de Pereiro, devendo ir 
desembocar à Avenida Joaquim António de Aguiar, que, por sua vez, 
se abre na Praça do jfarq u&s de Pombal. 
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A existência do citado Palácio, que segundo a minha opinião pes
soal, nenhuma obra de arrte representa - como tive ocasião de re
conhecer, não obstante a falta de competência profissional, obriga a 
dar à Rua Castilho, para o efeito de continuar-se com a Avenida Joa
quim António de AguiaT, um desvio em forma de curva, donde ne
ccssàriamente, resulta perder-se a beleza da mesma rua, isto é, o seu 
motivo estético, visto ser uma artéria importantíssima naque~e ponto 
da cidade, além do que julg~me no dever, à falta de melhores factores 
para aproximar-me o mais possível do bom desempenho do meu 
Pelouro, ter na devida atençã-0 tudo quanto possa benefidar a questão 
financeira e económica dêste 'Município, e assim a não demo!ição do 
Palácio representa em números redondos para esta Câmara um pre
juízo de 150.000$00 escudos. 

1.0 - Sendo o espaço ocupado pel.o Palácio de 2.ooom2 e o dos 
terrenos ·em taLhões de 10:&54m2 a não demolição do mesmo impedirá 
que ·se realize a venda <l'êsses ·talhões, que ao preço provável de 15$00 
escudos por metro quadradlo, .perfaz a bela soma de 189.810$00 es._ 
cudos, visto a totalidade do terreno vendável ser 1'2.ô54m2

• 

2. 0 
- Ainda a sua não demolição exige que se façam despesas 

muito mais elevadas para a sua reparação, dada a circunstância de 
quer exterior quer interiormente encontrar-se em péssimo estado, a-pe
sar-de presentemente andar já a reparar-se com o fim de ser apro
veitado para Repartições desta Câmara, encontrando-se ali já algumas 
drlegacias da 4.ª Repartição e o Arquivo. Depois a sua conservação 
e ainda a -construção de um muro de suporte pelo nível da Rua Casti
lho vir a fücar inferior ao edifício, são despesas imprescindíveis e que 
estão ava·liadas em 50.000$00 escudos. 

3. 0 
- A expropriação à sua última proprietária, él! senhora Con

dessa da Foz de Arouce feita por um prec;o, na ocasião, equitativo, 
60.000$00 escudos, atendendo a que ooteriormente só poderi'a fazer-se 
por 200.000$00 escudos, tem na sua letra de contrato, esta senhora 
receber por cada metro de terreno vendi·do, não só do local onde o 
edifício está situado mas ainda em todos os talhões de terrenos adja
centes a percentagem de 20 %, o que pode dar lugar da parte desta 
titular a reclamações pela fa!ta de cumprimento do exarado na escri
tura, o que eviden,temente não virá a suceder desde que à expropriada 
e à medida que os terrenos se forem vendendo se lhe dê a respectiva 
percentagem a qual no todo em re~ação, portanto à venda total dos 
terrenos, será de 37.062$00 escudos, que a descontar do produto da 
Yenda ISD.810$00 escudos, permite que nos cofres camarários entre 
a importância de 1.51.848$00 escudos.» 

Resolveu-se que a refer.ida proposta ficasse para estudo e para ser 
apreciada na próxima sessão. 
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O Sr. Pedro Midosi Baúto lê e envi.a para a mesa a proposta se
guinte: 

«No Alto do Pina, junto ao Lavadouro, existe um terreno mu
nicipal destinado, desde há muito, a jardim público; e, considerando 
que tal melhoramento muito interessa aquela populosa localidade, tenho 
a honra de propor: - Que seja ajardinado o referido .terreno, devendo 
a respectiva repartição proceder com tôda a urgência, aos estudos ne
cessários para que êste melhoramento se torne efectivo no mais curto 
prazo de tempo possível.» 

AdmLtida e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

'Ptelo Sr. Sebastião Eugénio foi lida e enviada para a mesa a se
guinte proposta·:· 

«Proponho, que parai exercerem os lugares de escrivão-ajudante 
e escriturário do Tribunal dos A.rbitros Avíndores, sejam nomeados 
os funcionários munici.pais, João Maria 'Lopo Pina Vidal e Augusto 
Carlos da. Si'lva, respectivamente, sem remuneração alguma, além dos 
vencimentos que percebem actualmente.» 

Admitida e submetiida à vota<;ão é aprovada por unanimidade. 
Pelo Sr. Ezequiel Garcia foi apresentada a proposta do teor seguinte: 
«Em vintude da1 reso1ução tomada em sessão x:amarária de 11 de 

Abril último, e para atender às constantes reclamações dos operários 
e jornaleiros do Pelouro de Limpeza e Regas: - Proponho que ao 
mesmo pelouro seja dada· autorização para regular a forma de, con
ceder oito dias de licença com vencimento a operários e jornaleiros, 
conforme as exigências do serviço o pernnitam.» 

tA.dmitida e submetida à votação é aprovada, pa:ra se tornar exten
siva a todos os serviços municipais. 

Pelo Sr. Presidente foi participado que na praça rea.Ji~ada em 28 
de Junho úl1timo, referente à venda de terrenos existentes em várias 
vias públicas da cidade, :6oraim aritrematados os dois lotes seguintes: 

N.0 1'7·3 - Situado na Avenida da Repúbli~, tornejando para a 
Rua João Carlos dos Santos, por !Alberto Pedroso de Lima, morador 
na Rua Antero do Quental, n.0 8, 1.0

, que ofereceu 11$10 por cada 
um dos 6'22m',81 que o referido lote mede, a prestações. 

S/ n. 0 
- Sito na Rua Andrade Corvo, medindo 2.28/m~,13, por 

~Iargarida de Lima Mayer Costa, moradora no Pátio do Lencastre, 5, 
ao preço de 7$60 cada metro quadrado, a pronto pagamento. 

A Comissão Administrativa ficou inteirada. 
Foi lido o balancete da Tesourar~a Municipa1 referente ao período 

decorrido de 4 a 10 db <:orrente mês, o qua·l acusa a; receita de 87 .217$51 
e a despesa de 63.397$35 donde resulta um saldo de '23.S-20$16, estando 
incluídos 15.093$37 de ordens interinas, que com a mportância de 
2 .102$90 depositada perfaz 25. 9'23$06. 

:;2 
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Foi aprovada a despesa de Esc. 61.078$23 representada pelas 
ordens de pagamento n. 00 3.645, a 3.770. 

R equerimentos 

Obtiveram os despachos adiante inclicados o sseguintcs: 

Obras diversas: 

Para procederem a diversas obras nos locais abaixo designados: 
Manuel Garcia Silva, alterações no seu prédio na Avenida Fontes 

P1ereira de Melo, n.0 8; Nova Companhia NacionaQ de Moagem, trans
formação do seu est.abeleoimento na Rua.. da Palma, :276; J osé da Costa 
Nery, alterações no seu prédio na Rua Ferreira Lapa, n.º 34. 

Assuntos diversos 

De António dos Santos Guia Gameiro e outro, pedindo autorização 
para construir um prédio no seu terreno sito naRua da Pa:ma. 

Deferido nos têrmos do parecer do Ex.mo Sr. Vogal Adãis Bermu
des e do despacho exaraido no .requerimento n.º 9.412, junto a êste 
processo. 

1De P edro Ferreira da Cunha Bastos J ervis, ,pedindo licença de 
4.5 dias com vencimento. · 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Inácio Costa, carpinteiro dos Serviços de Limpeza e Regas, 

pedindo para ser colocado na vaga deixada por falecimento de CarJ.os 
Duarte de J esus. 

Deferido. 
De Venâncio de Melo, estudante, filho de António de :\1elo, bom

beiro de 1. ª classe do Corpo de Bombeiros Municipais, pedindo para 
que llhe seja· paga a remuneração de doze escudos, pelos dois meses 
que trabafüou na Secretariai da Instrução. 

Deferido em vista do parecer favorável do Vogal do respectivo 
pelouro. 

De João da Costa Braga, empreooado no flllatadouro :Municipal, 
pedindo para ser colocado como escriturário contratado no lugar vago 
por faQecimento de Fernando Vasco da Gama Lôbo de Eça. 

Deferido. 
De J osé Simões, carpinteiro na oficina do Serviço de Limpeza e 

Regas, pedindo para ser admitido seu filho Armando Simões, como 
aprendiz de carpinteiro na mesma oficina. 

Deferido. 
D e Gustavo Augusto dos Santos, carpinteiro das oficinas do Ser

viço de 'Limpeza e Regas, pedindo para ser admitido seu filho José 
Adolfo dos Santos, como aprendiz. 

Deferido. 



499 

De José Nunes Pedro, pedindo numeração para o seu prédio na 
Rua do Arco do Cego, 33, 33-A e 33-B. 

Às portas do prédio ficam pertencendo os números constantes da 
informação n.º 201 da Polícia Municipal 

De José de Sousa: Coutinho, escriiturário encarregado. das Bih!io
tecas Municipais, pedindo 30 dias de licença, com vencimento. 

Deferido. 
De Emflia Canas Mendes, pedindo numeração para a sua proprie

dade, sita na Rua da Bempostinha e que eram antigamente os n.08 33, 
33-A e 33-B. 

Às portas do prédio ficam pertencendo os números constantes da 
informação n.º 203 da Polícia Municipal. 

De diversas Emprêsas de Limpeza de Ohaminés, pedindo a mo
dificação provisória do art. 22'2.0

, no sentido de ser reduzilda a Esc. 
10$00 a referida importância de 20$00, nêle consignado, modificação 
que deverá manter-se até 6 meses depois de normalizada a presente 
situação. 

Indeferido. 
De João Nlicdlau dos Santos, pedindo licença para atravessar a 

via pública com um cabo ·condutor aéreo que l:ilga o contador Ja luz 
eléctrica com o passeio fronteiro ao seu estabelecimento na: Praça dos 
H.estauradores, a-fim-de poder iluminar êsse recinto. 

Deferido. 
Do Grupo 5 de Outubro «Capitão Pimentel», pedindo a cedência 

de 2 coretos, alguns mastros e respectivas bandeiras, 100 balões à ve
neziana; e 50 colchas, para uns festejos em Alcochete. 

Deferido. 
De José Florêncio Pedroso, moço auXÍ'liar do Serviço dos Mata

douros, pedindo para ser colocado na vaga de escriturário contratado 
por falecimento de Fernando Vasco da Gama Lôbo de Eça. 

Indefer.ido. 
De César Henrique Xavier Nogueira, .pedindo para ser admitido 

como ajudante sanitário. 
Indeferido. 
De Francisco de Lourei.ro Ferreira, pedindo para ser admitido como 

ajudante sanitário. 
Indeferido., 
De 'Manuel do Cabo Passos, para ser admitido ao serviço mumc1-

pal como ajudante de Fiscal Sanitário das Carnes. 
Indeferido. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 19 

horas e 45 minutos. 
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Sessão de 18 de Julho de 1918 

No dia 18 de ] ul'ho de 1918, 1pelas 17 horas e 20 minutos, nos 
Paços do Concelho, presentes os vogais: José Tavares de Araújo e 
Castro (Presidente), Arnaldo Redondo Adãis Bermudes, V:adimiro Con
treiras, Ezequiel Garcia, Sebastião Eugénio, F.rancisoo Mota Júnior, 
Abílio Raul Frazão, António José de Ávila Duro da Silva, Frederico 
] oaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira, Dr. Eduardo Dário da 
Costa Caib;ra1, realizou-se a sessão ordináiria dêste dia, da Comussã.o 
Administratiiva do Mrunicípib1 de Lisboa. 

Falltaram a esta sessão os Srs.: Dr. António .Lino Neto, Dr. Carlos 
Barbos0i, Anttónio Salvadar da Costa, Adelino Mendes, Pedro Midosi 
Baú to. 

Por mim, J oaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a acta 
da sessão de 11 do corrente mês, a qual foi aprovada por unanimidade. 

É lido um .requerimento em que Eugénào S001res dos Santos, pro
fessor ântenino na F..scola Central n.º 56, pede o pagamento do· subsídio 
de renda de casa, respeita:ntre ao mês de J aneiro último e de ~ dias de 
véncimento que declara serem-lhe devidos. 

O Sr. Dr. Costa Cabral usando da palavra lê, envriiando em seguida 
para a mesa, a propost'a seguinte: 

«Reclamando o professor interino Eugénio Soares dos Santos o 
pagamento de dois dias de vencimento; 

Con.Siderando que a Repairtição competente na sua informação é 
contrária a essa recl0111lação; 

Considerando 1que esta Comissão Administrativa, em sua sessão 
de 11 de Abri1 último, dehiberou q-uc, para eteitos de vencimentos, se 
con'tiam sempre trjnita dias em cada mês, o que está de hairmoni.a com 
o cr~tério da Repa.Ttição; 

Considerando que o citado professor tem direito ao subsídio de 
renda de casa relativo ao mês de Janeiro último; 

Considerando que o mesmo subsídio já tinha sido legalmente pago 
ao profesSQr substituído, quando o intierino que o foi substituiir entrou 
em exercício; 

Considerando que essa quantia não pode ser pa1ga a dois profes
sores (substituído e substiituto); 

1 

Proponho: 

Que não seja atendido o requerimento do professor interino Eugé
nio Soares dos Sanrt:os, na parte que se refure aos dias de vencimento. 

Que na parte respeitante ao subsídio de renda de casa, se lhe con
tinue a abonar mensalmente, 'Como até aqui, e mais mn mês depois de 

' 
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terminada a interinidade, ficando assim embolsado do mês que deixou 
de recebem. 

Admitida e submetida à votação, é a proposta supra aprovada por 
un'cllllimidade e nesses têrmos despachado o requerimento a que a mesma 
alude. 

O Sr. Dr. Costa Oaibra:l diz que por uma sindicância feita ao 
Serviço <le Instrução tinham sido atingidos os empregados Joaquim 
José Firota: e A!bel. Nunes da Silva Cordeiro, sôbre os quais cafam 
responsabilidades. Os ditos funcionários foram afastados do referido 
scrvàço, e co~ocados noutra repartição, onde ainda estavam aguardando 
o resultado da sindicância. A Câmaira que gerira QS negócios munici
pais no amo anterior, em virtude do prurecer da Comissão que proce
dera à sindicância resoi'Vera indica.o:- à sua Comiissão Executi:va a de
missão dos dois últimos empregados, visto a nomeação e demissão dlo 
pessoa1 serem por lei da exclusiva competência das Comissões Exe
cutivas. 

Não chegara aquela Comissão a tomar resolução algurrna, mas a 
Câmrura w aprovar o orçamento ocdrinálrio ,paira o corrente ano, não 
lhe inscrevera as verbas desLinadas ao pagamento dos V•encimentos dos 
funcionários em questão, que por êsse motivo não têm recebido coisa 
alguma há môJÍs de 6 meses, lutando oom dificuldades. Foram, diz o 
orador, indevidaimente cortadas as verbas destinadas ao pagamento 
dos empregados Frofa e Cordeiro, visto êles não terem sido demitidos 
e por conseqüência entendia, êle, omrudoir, que ao primeiro deveria ser 
paga apenas a ca:tegoria, rmi.s em v.isfu. •dêlie ter um rnq uerimento em 
que pede licença, até que se ui:.time o processo de sindicância, a-fim-de 
poder dedicar-se a outros serviços parra iangatirur os meios de subsis
tências, enviava para a mesa a propoota do teor seguinte: 

«Considerando que o empregado ]'ooquim José Frota, priimeiro 
oficial do Serviço de Instrução, foi afastado do serviço. da resip:ectiva 
Secretaria em Abiril de l ül G, ;porr viirtude dia sindicância a que al'i se 
procedeu e que ainda não foi u·ltimaida; 

Considera.ndo quie o mesmo empregado foi mandado prestar ser
viço na Repartição de Estatística, onde se apresentou aité 2 de No-

• vcmbro de HH7J 
Gonsiidcrando que, dessa data em diainte, tem esvaido com parle 

de doente, tendo agora alta do médico municipal; 
Considerando que desde Janeiro do ano corrente não recebe os 

seus vencimentos; 
Considerando que para ta1l procedimento não houve deliberação 

cxpr.essa da1 Câmara; 
Considerando que é ·cruel e deshumano conservar um funcionário 

na situação de se ver obnigado a aprescntalf-se todos os dias numa 
Repairhição ~m receber quaisquer vencimentos; 
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Considerando que °' citado empregadb requere licença, até que se 
ultime o .processo de sidicância, para poder dispor de si e poder anga
riair os meios de subsistência; 

Proponho: 
Que seja deferido o reequerim.ento do 1.0 oficial Joaqruim· José 

Frota.» 
Continuando no uso da pafo.vra o Sr. Costa Cabral diz que quanto 

ao ,emp11egado Cordeiro, em virtude de ê:e não ter o vencimento di
vidido. em categoria e exercício, não .se lhe podia prugair apenas a ca
tegoria. e por isso era de pa:re.cer que se -lhe :aibonasse ai quainfia de 
30$00 menearis, sem -direito a .subvenção .e desde a data desta sessão. 

'A Comissão Administrativa aipr.oV!()ltl por unainimidade a proposta 
do Sr. Dr. Cabrail, refererute aJO empregado Froita e bem assim o parecer 
do mesmo vogal com respeito aio empregado Cordeiro, sendo nos têrmos 
daquelru; dretiberações despachaidOIS os requerimentos dos refenidos em
pregados. 

É lido o ofício n.º 614, da 4.ª Repartição, de 17 do corrente mês, 
remetendo um .mapa indícando os funcionários que prestaram serviço 
pairai ru .reallização da Feim de Sanros, para os efeitos das respectivas 
gratifilcações que é oostume arbitrar-lhes todos os anos. São os seguin
tes .empregados, classificações e qu:antilis incfacadas pela 4.ª Repartição: 
Raul· Campilnha, desenha.dor, 50$00; Caetano R·ibeiro V.ia.na, medidor, 
15$00; José da Silva Ferreira, med~dor, 7$50; António M. C. Rodri
gues, desenhador-medidor, 5$00; Aintóndo M. dos Santos, ajudante de 
medidor, .3$00; Joaquim da Silva, pedreiro, 5$00; António R. Louro, 
pedreilro, 2$50; António Francisco, ajudante de pedreiro, 2$00. Total 
90$00. 

A Comissão Aidminristna1tivao 0.1utooizou o ,pagamentio das referidas 
importâncias, aos empregados ves.pectivarmiente irrdica!dos pe:a ·4.ª Re
pa,rtição. 

Pello Sr. Abílio Fra:zão é 11ida e enviada prura a mesa a segufote 
proposffiJ: 

«Tendo requeriido ai iesta Cârniara os Srs.. V1icente, V.alliinhas & Lena, 
proprietários da Quinta do Desembargador, com serventiai pela Rua 
Hibei:ro Sanches, Travessa da Amore!Lrai, Rua do Olivall e Rua da: Tôrre 
dia Pólvooa, a aiutodzação· devida para ed4ficação de casa naquele ter
reno e sendo encairrega<lo pel-0 Sr. Drogo Peres, engenheiro Chefe da 
3.ª Repartição, <Y senhor condutor Sá Correia de ver se seria possível 
e regu·~ar aproveitaT ~ oonstrução o terireno referiido, e resultando 
do estudo feito ·por êsse funcioná.rio um projecto que teve a aiprovação 
do senhor engenheiro; êst:e senhor é de parecer que a auto.rização pode 
ser feifa, e oom o qual ieu plenamente conoordo, desde que os reque
rentes se sujeiitem à abertura das ruas, foam.a da sua construção, custeio 
e municipalização das mesmas, fazendo ainda parte dessas cond~ções a 
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cedência à Câmaira de 1 / 4 dos terrenas mairgina·is às novas ruas para 
edifioação, qua.11Jtidaide equivailente a 3.50(Yll2 , que avalfa<lo aJo preço 
de 6$00 escudos por metro quardrado, irepresenta um inteirêsse no valor 
de 21.000$00 escudos. 

TodaV!ia, segundo o art. 7. 0 do Decreto de 30 de Setembro de 
1914, é à Câmél.ira que pertence a a!bertUJra de ruias e pátios a dentro 
da áreai da cidade, porém, circunstâncias válfias têm levado a Câmara 
a fazer ou a aceitar os projectos aJpresentados pelos proprietários., apro
vando-os corno se fôssem municipais e depois dá licença para os inte
ressados fazerem as ruas ·inclurindo-{l.S na viação municipa1. 

PeÁ> que fie.a •exposto julgo não dever oferecer dúvidas a V. Ex.'' 
que seja satisfeita a pretensão dos irequerentes e assim proponho que 
lhes seja; dada ai precisa aiutorização.» 

Admitida e submetida à votação é a supra.transcrita proposta apro
vada por unanimidade e nos seus têrmos despaichado o requerimento 
a que a mesma se refere. 

Pel.o Sr. Dr. Costa Cabral1 é a;p11esentada a proposta segu1.nte: 
«Tendo vários moradores do Bafrro de Campo de Ourique, re

q uerldo ia.uJt01iizia.ição para a linsta:llação dia 22. ª esquadria de palícia no 
edifício da :Escola Central n. 0 6, e 

Considerando que a informação. rdb Tegente e da respecmva repar
tição contradiam essa pretensão, informações com que inteiramente me 
conformo 

Proponho: 
Que seja indeferido o respedivo requedmento.» 
Admitida e submetida à ~otação é aprovada a proposita supra

transcrita e conseqüentemente lançado no respectivo Dequarimentio o 
indeferimento. 

Fo.i lido o ba'lancete da Tesourarfru Miunicipa-1 riefor.ente ao período 
de 11 a 17 do corrente mês o qual actL~ a receita de 80.990$4-2 e a 
despesa de 5·2. l 94$8G donde resu:ita um saldo de 37. 79G$0G que com 
a importância de :2.102$00 depositada, perfaz 39.898$9G. 

Foi .aiprovada a desp~...a de Esc. 110.045$78 representada. pelas 
ordens de pagamento n. 08 ·3.771 a 3.019. 

I1d'a O~ímpia Correia Mendes, profes.sora da Esco~:a n.º 10, em 
r.equenimento que é lido, pede autorização para se ausentar de Lisboa, 
a-fim-Oe convalescer de doença que comprova com aitcstado médico. 

Em. vfrtude do parecer do Vogal do respectivo pelouro a. Comis
são Administrativa resolveu ~ndefcrir o referido requerimento. 

P1elo Sr. Dr. Costa Cabra•l é apresentada a .proposta do teoir se
guinte: 

«Considerando que o serv.ente <la escola n.º 4;), José da Silva 
Pinto, requereu 90 dias de licença., com vencimento, por dk>ença com
provada poir atestado médíco; 
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Considerando que, por continuair doente, requere agora mais 90 
dias mas; 

Atendendo a que as licenças em cad'a ano não podem ill" além de 
90 días ( § 2. 0 do a:rt. 364. 0 do Cód~go Admâ.nistra:tivo) 

Proponho: 
Que adiando-se doente, colill> prova o cimido .servente, êle seja 

autf:orizado a justiifiicair com arestaido médico, mensalmente enviado à 
repdção competente., a sua ausência: do serviço, durante mais três 
meses.» 

Admiitida e submetida à votação é aprovada a proposta supra
transcriita por runanimida<le e nesse sentido despachado o a:equerimento 
a que a mesma alude. 

Lê--se em seguida um :requerimento de Maria· da Conceição Diniz 
P~n1ro, servente da esoola n.º 45, f.reguesl3: de Cairnide (·3. 0 Bairro de 
Lisboa), pedm<lo 90 dias de licença sem venoirnento, a-füm,..de aicom
panhar :seu marido, servente também das escolas munkipais, por se 
achaT muito doente. 

O Serviço de Instr.ução informa que a requerente já tivera 90 
düas de J.icença no corrente anD e que o disposto no § 2.0 do all"t. 364.º 
do Código· AdminJstrativo se opunha à concessão de nova licença, 
visto aquê~ período 9er o máximo que podi~: 'ter em oada amo, qual
quer empregado, mas tratando-se de um mobivo i"eailirnente a.tendível, 
a Comissão A:dministraitiva podia, se j uiigasse justo, colioca:r a req ue
refllte na inad.lvMlaide, rpar tempo fndetemninado, visto que de seme
lhante deliberação não rr-esulta prejuíw algum para o cofre municipal. 

O Sr. Dr. Costa Caibral é de pareoer que se a.tenda o pedido 
mas pelo praro apenas de 3 meses. 

A Comis.são Administrativa deferiu o requerimento referido, nos 
têrmos do pareoer do voga·l do respectivo pe!:·ornro. 

Prooede-se à lei•trura de um requerimento de Framoisco Anaclelo, 
contínuo aio servdço da 3'.ª Repartição, pedindo a a:dmüssão na: mesma 
11epa1rtição de sua filha Ma.iria Marga.rida Anac!:eto. 

O Vogail Sr. AbíHo Fírazão lê em seguida a informaçãx> da; 3.ª Re
pwhição, na qual o respectivo chefe diz que o requerente lhe pedira 
licença há meses, para sua filiha aprender a escrever à máquina com 
o seu secretário o amarnuense Mário Henrique da Cunha Santana. Se
goodb dec~aira o mesmo chefe com. o seu CQtlsentri.mento e no seu pró
prio gaoilnete ireoebera as Lições aqu'€la senhora e tarntas aptidões ma
niifestara: que passa<ldS H5 dia.is escrevia correctaimente e melhor que 
alguns dJa1otillógrrafos· muruiicipaüs. Mais declara que ela ·não só escrevia 
correntemente como oorrectamente, pois tinha uma ortografia segura 
e possuindo além disso conhecimentos de :f.rancês, inglês, podendo, 
pois, .execut.M- trabalhos que paira outros seniam difíceis. Conclue a 
informação oom a declaraçfu:> de que a Câmara defeJ!indo o pedido 
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do requerente, não só pmticava um ado de protecção a 'UlTl velho ser
vidor, como de boa e de úhll administração municipal por muitos mo
tivos e de que era· conveniente que fôsse examinada a pretendente, 
para que futuras aidmissões só fôssem possíveis, tgurulmente .precedidas 
de exame. 

Depois de sôbre o referido processo usarem dai palavra os Srs. 
Abímo Frazão, Contreiiras, presidênciia, Costa Oabral, Sebastião Eu
gérnio e Ezequiel1 Gaircia reS101veu-se que o assunto ficasse em estudo 
a-fim-de ser apreciado em sessão preparatória. 

O Sr. Costa Cabrail lê e envlia pMa a mesa a ,proposta· do se
gruirnt:e teor: 

<~Conslic1erwdb que o lugar viaJgo na escola n. 0 55 (0:1ivais) fO!i 
posto a concu.rso por a111úncio publicado no Diário do Govêrno n. 0 29, 
3.'t Série, de 51 de Fevereiro de 1918; 

Consideraindo que à Câmaira compete a nomeação do .primeiro clas
sificado na proposta graduada, organri'zalda pela. respec.tiNa inspecção 
escola.r; 

Consideram.do que, segundo o dtisposto no a.rt:. 14.0 do Decreto 
2.080, de 20 de Novembro de 1915, a Cârnaira deve fazer a nomeação 
no prazo de 15 dias, após a recepção do respectivo processo do con
curso; e 

Atendendo a que o processo do concurso de que se trata deu 
entra<la nesta. Câm.alra em 10 do cor-rente; 

Mendendo a que o airt. 15.0 do ótado decreto preceitua que a 
nomeação será publlica'da no Di,ário . do Govêrno, tendo o respectivo 
pro~essor, depojs dessa pubJicação, 15 dias para tomar posse; 

Pro.ponho: 

Que pa.m o lugar vago ma escolru n.º 55, seja nomeado Calisto 
Armindo, aiobuaQmente professor na 'Lominhã, e primeiro c:assificado 
na proposta giraiduaida orgamizadla: pela InigpecçãJo Esoolair do círculo 
oriental de Lisboa. 

Que não lhe seja da!d!a posse sem qrue se ,pub!1iq uic .no Diário do 
Govêrno a sua nomeação.» 

Adm~tida• e submeúidai à votação é a supratranscdtai proposta apro
vada por unanimidade. 

Ainda pelo vogal Sr. Costa Cabral é Ilida e enviada panlJ a mesa 
a propostai seguinte: 

«Considerando que ai •professora <la escola n. 0 13, Alice Ba.irbosa 
Oeims, requere ato aibnigo do § 2. 0 do art. 26.0 do D~reto n.º 2.080, 
a sua passagem à inactividade temporárua; 

Considerando que a Junta 'Mécfü::a a que foi submetida é de pa
recer que a iíequerent;e «precisa k para umai estação ide aUitude, a-f.im-de 
se tratar de doença pulmonair»; 
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Consideramdo que nem a requerente nem a Junta Médica indicam 
o e~aço de tempo que deve duraT 0: inactividade; 

Considerando que não há i•nconveniente a·lgum paira o ensino em 
que êsse período seja marcado até ao fim de Setembro próximo; 

Proponho: 

Que seja deferido o requerime,nito da professora Mice da Purifica
ção Bairbosa Oeiras, passamdo-a à .ina.ctividade aité ao fim oo mês de 
Setembro proximo.» 

·Admit.ida e submetida à votação é aprovada a supratranscrita 
propositai 1e bem assim desipa-chado nos seus· têrmos o úequerimento a 
quie a mesma se refere. 

É :lli.do um convite da Dliirecção do Asilo de S. .João para esta 
Comissão Adminiistrat.iva assiisti.r à sessão so•}ene que se deve realiza1r 
no próximo, domingo, pelas 14 horas, para comemorar o 5ô.º anáver
sánio da fundação d'aquelia instituição. de beneficência. 

A Comissão Administrativa mesolveu fazer-se representar pe:'O Sr. 
Dr. Costa Cabral. 

O Sr. P residente participa que na· praça rea1lizada no <lãa 15 do 
corrente mês, respeitante a.o arrendamento de 12m! de terreno, na 
Rua 24 de Julho, próximo e em frente da sentina pública da Rocha 
do Conde de óbidos, para co:ocação de um pavilhão, destinado a venda 
de refrescos, jornaiis, etc., arrendamento que foi à praça com o preço 
base mensal de 1$00 por caida metro quadrado, a maior renda ofere
cida, também por mês o metro qua-drado fOli de 115$10, oferta da fuma 
Covas & MaTinho, com sede nesta cidade, na Rua 2'4 de Ju~ho, 118', 
pelo que lhe foi adjudicada a concessão dai respectiva licença. 

A ·referida firma fêz, acabada a praça, no Cofre ~1unicipa:•, o de
.pcSsito de 2.174$40, referente ao pagamento de 12 meses de renda. 

IMJaiis ·comun:ica. a 'Pr.esidêncáa que ITT>a praça .reallizada em 12 do 
corrente, re~eren:te a venda de ;terrenos, foii. a1rremaitaido, a pronto pa
gamento, O· loite s / n.º situado na Ca•lçada do Monte e Rua Damasceno 
1Montei.ro, pelo cidadão J osé Anitóruio da Costa Júni·or, morador na 
Rua :20 de Abri~, •n. 0 139, 2 .0

, que ofereceu 4$20 por <:aida um dos 
83i m' ,30 que o referido lote mede. 

A Co.missão Administrativa ficou inteirada. 
Lê-se um ofício da Junta Gera!~ de Angra do Heroísmo, com o 

n. 0 10:2 e datado de 28 de Junho último, agradecendo a atenção da 
presidência desta Comissão Administraitiva, ao pedido por aque~a Junta 
feito para ser dispensa<lo o seu auxí1io e protecção aos airtífices Antó
nio Gonçalves e José Coe1ho da Si:va, que vieram a Lisboa mediante 
subsídio daquela cO!ipOração administrativa, procurar aperfeiçoar-se na 
consbrução civil. 

A Comi são Admârl!istraJtiva ficou inteirada . 
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Na mesa é lido o seguinte ofício com o n.0 194 e <latado do mês 
de J unh()I último: 

Em sessão da Câmara de 11 de Outubro de 1906, o Sr. Vereador 
Sa:bino de Sousa, apresellltou uma propostai, .para que a Travessa do 
Convento de Santana passe a denominar-se «Rua Instituto Bacterio
lógico», quando não é assim, a actual Rua do Instíituto Bad.erio:ógi<:o 
era a antiga Rua do Convento de Sarutana, pois que a travessa dêsse 
nome já 1em sessão de 21 de Novembro de 1900, tinha passado para 
«Rua Câanaira Pestana»; ·era·, pois, de tôda a conveniência, pa.ra evitar 
inconveruientes fuúuros, que V. Ex. ª com a máx,ima urgência, se a 
Ex. 111ª Câmara assim o entender, rectifique a ·mencionada proJPoSta. » 

'A Corn.issã:o AdmJni9t.rativa r.esolrveu que se procedesse 11os têrmos 
a~vitradoS' e ficassem rect.if.ica:das as deli'berações ainterioires. 

Foi apresentada pelo Sr. Araújo e Castro a seguinte proposta, a 
qual ficou sôbre a mesa pa.ra estudo: 

«Sendo vál'ias as solioiitações feifas à Câmara ,para que a Rua 
:Vfousinho da SJ1lveira•, rua que fücai paralela à Rua Duque de Palmela, 
seja prol'Ongada até à Rrua Joaquim António de Aguiar, formando esta 
com a Rua Anselmo Braamcamp, que vão abrir-se .na Praça Mrurquês 
de Pombal, um triângulo cuja base é a Rua Castilho; é opinião da 3.ª 
Repartição, visto que no traçado das ruas as duas considerações que 
primeiro se impõem, são as necessidades do trânsito e a va!orização 
dos terrenos que, o seu prolongamento se não faça. 

PrJmo - O prolongamento da crua precisaria de uma superfície de 
4.26 m', ficando a 5,uperfície total do terreno compreendido entre as 
citadas ruas, que é de 17.920m', reduzido a 13.G52m', do que eviden
teme.n te os talhões de 1er.renos para edificação deixavam de ter 50 
motros d'e fundo :para êsses talhões ficarem somente com metade de 
fundo. 

Secundo - No priimciro caso os ter~enos dos ilotes com 50 metros 
de f•undo poder-se-iam vender ao .pTeço provável de 10$00 esc., por 
metro. q uad.rado e assim edifica:r-se ... iam prédios próprios do local com 
jardins dando a be~eza ·neoessária ao local., por encontrarmo-nos no 
centro do mais e:egante ba.i!No da ci<la<le. 

Tértio - A construção dai rua impo.rta em 7 .000$00 escudos que 
junto a 42.680$00 esc., valor do terreno a 10$00 esc. o metro qua
drado, terreno que deixava de ser vendido prura o prolongamento da 
rua, dá à Câmara um prejuízo de 49.680$00 esc., prejuízo que dei
xaria de exi5tir desde que possível fôsse elevar o preço por cada metro 
quadrado dos lotes e terrenos com 26 metros de fundo a aproximada
mente 16$00 esc.; no entanto dada esta possibilida<le vamos re.cair no 
caso que foi ilfldicado, fazer-se construções impró.prias do local. Lotes 
pequenos só servem para casas de residências próprias. Ora, está pro
vado que em Lisboa estas edifücações são em pequeno número, facto 
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de que derivou o insucesso da venda dos terrenos em volta do Parque 
Eduardo VII. E para prédios de iíendimento não se prestam ou pres
tam-se :mal, do que a:dvma os terrenos serem comprados, para negócio, 
.pelos. oonstrutoces e vendedores de prédios, cujas obras, em diversas 
ruas de Lisboa são de Il1.()lde a ·llevair-nos a emprega.ir todos os esforços 
para que se não !"eproduzam na Rua Casfrlho.» 

É presente o processo n. º í .029, de 1918, indicado pela proposta 
n.º 142, do Vogal Sr. Sebastião Eugénio e respeitamte a «Taxas para 
a exploração do Mercado Agrícola 'Ylunicipaln, aprovada em sessão da 
Comissão Administrativa, de 10 de Maio úHhno. A referida proposta 
que em cumprimento das Leis de 7 de Agôsto de 1913 e 23 de Junho 
de HHô, foi submetida ao referendum das Juntas de Freguesia pela 
cir.cular n.º 541, de 16 de Ma~o do ano corrente e entregue a tôd'as as 
junms entre 17 e 20 do <lito mês, mereceu, conforme se verifica a 
fl. 3 do citado processo, a aprovação de 8 Juntas e a reprovação 
de uma .. 

Em v.istai de terem já decorridos 45 dias, sem que outras Juntas 
se tivesse-m pronunciado, a Comissão Administrativa considerou em 
conformidade com a 1ei, aprovada definitivamente a proposta e resol
veu que ela se publicasse e fôsse posta em execução. 

iEm ofício o Administrador do Concelho de Cascais, pede a dis
pensa de dois homens hétbi1litados para o serviço d'e apanha de cãis, 
sendo tôdas ais despesas \fegpeitantes a salários e :transportes e ourt:ras, 
pagas por a CâmaTa Municipal daquele Concelho. Mruis pede o referido 
Administrador, que os dois indivíduos dispensados se .a.presentem na 
respectiva Administração no dia 15 do corrente mês, de manhã. 

O Serviço de Limpeza e Regas em rnformação com a data de 15 
do cor.rente mês, declara que saJtiisfazendo a tal pedido, efectivamente 
tinham seguido para Casca:is 2 caProceiros, o n.º 1.977 / '10, Manuel 
Caetano e o n.º 1.875/93., Serafüm •Ma:rques para procederem à apanha 
de cãis, indicando-se que a retribuição a cada um seria de '2$50 e mais 
as despesas de condução de ida e voaa. , 

A Comissão Administratiiva resolveu autorizar o pedido nos têrmos 
da informação. 

O Sr. Dr. Costa Cabra·l, usando da palavra diz ser do conheoi
mento da Comissão Administrativa o decreto ultimamente publicado e 
pelo qual era centralizado o ensino de instrução primária. Em sessão 
.pirepairatória r.ea.Ji2ada na véspera, o seu colega, Sr. Adfüis Bermudes, 
referira-se à passagem 1para o Govêrno, da Instrução Primária. Pro
positadamente, sendo vogal do Pe~ouTo da Instr.ução, deixara, que 
algum colega e a Comissão Administrativa se manifestassem sôbre e 
assun•to não fôsse, por mais directamente dizer re9peito a ê:e orador, 
ser dada à sua atitude interpretação que não tivesse e não tem. A 
admi·nistração do ens.ino primário a cargo das Câmaras Municipais foi 



509 

centralizada no Poder a seu ver, diz o orador, sem uma causa sena 
que o determinasse. Fêz-se alguma consulta ao professorado? Respon
deu êste pela centralização? Consultou-se a·lguma Câmara, respondendo 
como favorável à centralização? Os nossos pensadores, que em todos 
os países onde se cami-nha são ouvidos sôbre estes magnos assuntos 
nacionais, deram o seu parecer? A família que também é corrente ter 
opinião, o que disse? Não me consta, e neste lugar que ocupo tive 
conhecimento, de que algumas destas coisas se fizesse. Havia Câma
ras que não ;pagavam ao profiessorado e oreio ser esta a base maior, 
senão única, da Tesolução tomada. Mas há maneira lega;l, que tinha 
sido prevista, de remediar êste inconveniente. Que razões fortes ficam 
pois pa.ra a centralização do ensino? Não o sabemos, se bem que elas 
tenham de se impôr pela sua evidência, pois nem um relatório nem 
uma explicaição prévia precedeu a lei que se lhe refere, dizendo ao 
país e às Câ:mairas desobrigadas dessa atribuição, o motivo de tal A 
centralização do ensino de instrução primária fôra pois uma surprl:'za 
para tôda a gente. Tinha-se nomeado uma Comissão para tratar da 
reforma da l 1nstrução e e!a emitira parecer desfavorável à centrailiza
ção por entender que era prejudicial à instrução. Não havia, pois, 
nenhuma indicação para que se enveredasse por tal caminho, nem da 
dita comissão, nem do professorado .nem das Câmaras Municipais nem 
de qualquer outra entidade. Eis porque o Decreto causára surpresa e 
estranheza a tôda a gente. A centralização fizera-se sem que previa
mente se tivessem ouvido as entidades competente, sem que com elas 
tivesse havido a mais pequena atenção. O Decreto, para mais, saíra 
com efeitos retroactivos. Noutro artigo, porém, diz-se que a execução 
daquêle diploma dependia da sua regulamentação. Não se sabia em 
face de tal lei o que se devia fazer. O orador declara que a Comissão 
Administrativo do Município de Lisboa devia manifestar o seu pezar 
pela fal.ta de aitenção que para com ela tinha havido. Diz o Sr. Dr. Costa 
Cabral que o serviço de Instrução Primária· em Lisboa não perdera 
antes ganhara com a sua passagem do Esta:do para a Câmara Muni
cipal de Lisboa. Viera êsse serviço desorganizado e não era nos poucos 
anos que está a cargo da Câmara e com os poucos recursos que esta 
tinha, que se podia ter dado uma transformação completa que desse 
nas vistas. Em todo o caso alguma -coisa se tinha conseguido, devido 
à boa vontade e desejo de acertar, não só dêle orador como dos seus 
colegas e das -corporações administrativas que geriram os negócios mu
nicipais durante o tempo em que o serviço de instrução primária pas
sára para as Câmaras Municipais. Mostra o orador a necessidade já 
reconhecida e a que se ,pretendia atender, de melhorar os vencimentos 
do professorado e do demais pessoal da instrução, pois paira se exigir 
bom traibalho era preciso remunerá-lo convenientemente. ltle orador, 
tinha um plano para pôr em execução, se com êle os seus colegas esti-
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Yessem de acôrdo. A-,pesar-da desorganização e falta de recursos ainda 
assim foram criadas mais 12 escolas e melhoradas as condições peda
gógicas de muitas outras. A vereação que gerira no ano a.interior os 
negócios municipais já havia criado uma importante verba para a cons
trução de edifícios escofares, com tôdas as condições necessárias para 
o fim a que eram destinadas, aumentando para isso a percentagem 
sôbre as contribuições directas do Estado; e a aotual Comissão Admi
nistrativa elevára ao máximo a dita percentagem, para com a receita 
obtida melhorar o ensino primário e a situação económica do profes
sorado e mais pessoal empregado no Serviço de Instrução. Conc1iue o 
orador por .enviar para a mesa ai proposta seguinte: 

«Proponho que a Câmara Municipal de Lisboa manifeste às enti
dades competentes o seu sentimento pela promUJlgação do Decreto que 
centraliza o ensino primário, e solicite que êle se m..ão efective relati
vamente a esta Câma.ra que tem dispensado à instrução popular o seu 
mais acrisolado interêsse. 

Esta proposta é admitida e submetida à discussão. 
O Sr. Abílio Frazão pregunta ao Sr. Costa Cabral se o Decreto 

era precedido de algum relatório que o justificasse. 
O Sr. Costa Cabral declara que conforme dissera não havia rela

tório algum. 
O Sr. Frazão ainda volta a usar da palavra para observar que 

talvez o Govêrno pensasse em estabei:ecer cantinas em itôdas as esco·!as 
e isso não pudesse ser feito pela Câmara, devido a não póssuir re
cursos suficientes. 

O Sr. Costa Cabral diz qiue tencionava em breve ;propôr que se 
contraísse um empréstimo para tal fim. Mas, continua o orador, o 
Govêrno tinha forma de subsidiar as cantinas sem necessitar para isso 
centralizar o serviço de instrução. 

O Sr. Vladimiro Contreiras manifesta também a sua estranheza 
.pela atitude do Govêrno, esbulhando as Câmaras Municipais de uma 
regalia e sem que com elas tivesse tido previamente a mínima atenção. 
Não vai, êle orador, afirma.ir que tôdas as câmaras durante o tempo 
que .tiveram a seu cargo o serviço de instrução, se houvessem à altura 
da missão que lhes fôra confiada e por conseqüência dignas de e~ogios, 
mas o que não se podia contestar é que as Câmaras Municipais de 
Lisboa e Pôrto e certamente outras, alguma coisa fizeram e por isso 
a atitude do Govêrno para com elas não se justificava. Expõe o orador 
o que a Câmara que geriu os .negócios municipais no ano anterior e 
a actual Comissão Administrativa fizeram para aumentar a verba des
tinada ao serviço de instrução. A proposta, dêle orador, para se elevar 
ao máximo a percentagem a lançar sôbre as contribuições directas do 
Estado trazia uma importante verbai e com ela não só se impediria que 
a Câmara tivesse deficit como ainda lhe permiti ria mellhorar o serviço 
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de instrução. Condue o orador ,por declarar que era de opinião de que 
a Câmara Municipal de Lisboa deveria prooeder como julgasse mais 
conveniente para evitar que lhe tirassem o Serviço de Instrução, não 
necessitando para isso ouvir outras Câmaras. 

O Sr. Duro da Silva diz ser o assunto muito complexo e dever 
por conseqüência ficar a discussão dêle adiada para a sessão seguinte. 

O Sr. Dr. Costa Cabral diz que o assunto necessitava ser resolvido 
com urgência, pois havia uma Comissão encarregada da regulamenta
ção da, lei e. ela podia apresentar o seu trabalho com brevidade. 

O Sr. Araújo e Castro necessitando retirar-se da sa·la entrega a 
presidência ao Sr. Adãis Bermudes, que usando da palavra diz que 
já em sessã-0 preparatória se tinha ocupado do Decreto que centra:izava 
o Serviço de Instrução. A Câmara devia procurar evitar que tal lei 
se efectivasse e o Município ficasse esbuThado de uma regalia. O Go
vêrno não (l)bedecera a critério algum pedagógico ao publicar seme
lhante Decreto. Ainda se compreendia que estivesse centralizado o 
Serviço de Instrução médio e superior, pois êle dizia respeito a todo 
o país e conseqüentemente tinha de obedecer ao mesmo critério, mas 
com a instrução primária não sucedia o mesmo, pois ela tinha um ca
rácter local ou regional. Não era pois um serviço uniforme, diferindo 
de região para região, de um para outro local. Era possível, diz o 
orador, que o Govêrno tivesse reconhecido que nem tôdas as Câmaras 
~Iunicipais tinham manifestado a necessária competência para o de
sempenho daquela missão especial que lhes fôra confiada. i\Ias não 
podia ter-se dado êsse facto com respeito à Câmará 'Municipal de Lis
boa pois ela recebera os serviços de instrução, em depiorável estado. 
As escolas estaivam instaladas em edifícios que não tinham sido cons
truídos para aquêle fim e por isso não obedeciam às necessárias con
dições pedagógicas e higiénicas. Foi para acudir a tais deficiências que 
a Câmara tivera no a.no anterior um deficit superior a 90 contos. Não 
era, pois, com falta de :recursos que se podia desenvolver e melhorar 
um serviço, como era o da Instrução, por fo:rma bastante sensível. Al
guma coisa, em todo o caso, se fizera com os meios de que se dis
punha e procurou-se criar receita cam que se pudesse tornar o serviço 
de instrução digno da cidade de Lisboa. Essa receita foi buscá-la aos 
impostos sacrificando os munícipes, que, certamente, reconheciam a 
necessidade e utilidade de tal sacrifício. O orador expõe largamente o 
seu modo de ver sôbre o que deveria ser o ensino nas escolas para 
habilitar as crianças a serem amanhã cidadãos úteis à sociedade, e até 
preparados para exercerem qualquer ofício, evitando-se assim a apren
dizagem. Lamenta ainda o Sr. Bermudes que fôsse exactamente no 
momento em q uc a Câmara criara recursos para o Serviço de Instru
ção, êste e os próprios recursos lhes fôssem tirados pelo Govêrno. O 
orador diz que se deveria representar ao Govêrno no sentido de o 
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' Serviço de Instrução não ser tirado à Câmara Municipal de Lisboa, 
expondo nessa reptesentação tudo quanto se tem feito e tencionava 
fazer parai melhorar o mesmo serviço. Conclue por declarar que ia no 
sentido ex.posto redigir a sua proposta. 

O Sr. Costa Cabrah lembra que para a mesa já enviara uma pro
posta sôbre o assunto. 

O Presidente declarai que ela não era incompatível com a dêle 
orador. 

Verificando-se não existir na sala número legal de vogais para os 
trabalhos poderem contiooar, o Sr. Adãis Bermudes encerra a sessão 
eram 19 horas e 45 minutos. 

Requerimentos despachados nesta sessão 

Obras diversas: 

Para procederem a diversas obras nos locais a:baixo designados: 
Francisco Anastácio Gomes, consh1ução de prédio no seu terreno 

sito na Rua Cláudio Nunes, próximo do n.0 76; Leonel António Lopes, 
construção de vedação no seu terreno sito na Avenida 5 de Outubro; 
Companhia de Seguros «!ris», obras diversas no seu prédio na Rua 
de S. Nicolau, n. 0 60; Alfredo Ramos, obras diversas no seu prédio 
sito no Largo Rodrigues de Freitas, n. 0 

; Manuel' da Cruz Saigueiro, 
construção de uma gaiúta nos terraços do prédio sito na Rua da Bom
barda, n. 0 57; W. G. Van Leeuwen, construir casa abarracada no in
terior dai sua Quinta, Estrada de Sacavém, 504; Instituto Pasteur de 
Lisboa, alterações na casa em construção Calçada do Moínho de Vento; 
Macedo & Coelho, pedindo a aprovação de projecto para alterações no 
primeiro andax do prédio sito na Rua da Conceição, 113; Manuel Men
des Barato do Allto, transformação na foente principa·ll do seu prédio 
sito no Largo do Beato, 63 e 65; /Manuel• Evaristo Penteado, obras di
versas na propriedade em construção na Travessa de Santa Quitéria, 
126 a 136; Lopes & Maia, Ltd. '\ construção de wna escada no esta
belecimento sito na Rua Aurea, 267-26'9; José Stefamky, obras di
versas no prédio sito na Calçada de S. Fi'ancisco, 35; João Luiz de 
Sousa & Fillios, obras diversas no prédio sito na Rua: do Amparo, 44 
a 58; Silva & Sempiterno, a.illlpliação do prédio sito na Avenida Luiz 
Bivar; Sociedade Cooperativa «A ·Fada.ria do Povo», construção de 
uma casa anexa: no seu terreno na Rua Afrneitda e Sousa (Paa:ticu~ar); 
Jacinto Joruquim Serra e outro, a·lterações diversas no prédio sito na 
Rua João Crisóstomo e Avenida 'Marquês de Tomar; Araújo & Bastos, 
alterações diversas no seu estabelecimento na Rua da Palma, 132; 
José Dionísio Nobre, construir prédio na Rua Coelho da Rocha; Joa
quim Ferreira, ampliar prédio na Rua Sabino de Sousa; Caetano Xa-
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vier Basto, ampliação de prédio na Travessa do Combro, 13; José de 
Andrade, alterações de projecto, na Rua Eça de Queiroz; Joaquim dos 
Santos David, alterações de projecto, na rua dos Lusíadas, :2.5; Rocha 
& Costa, aLterar o seu projecto no prédio sito na Rua Alexandre Her
culano; Faustino '1V1Cl!ria Ferreira:, a1teração de projecto do prédio sito 
na Rua Pereira e Sousa; José dos Santos, construção de casa no seu 
terreno sito na Rua João Crisóstomo; Baltasar H. de Sousa, construir 
muralha no seu terreno sito na Rua da Palma, 135; António Catarina, 
construir casa na Rua Particular com entrada pela Rua de D. Este
fânia; Sociedade e Padaria, Ltd.'t, ailterações no seu prédio sito no 
La·rgo do Calhariz, 9 a 11; José <Mateus da Graça, construção de bar
racão no seu terreno sito na Rrua J osé Patrocínio, ao 'Pôço do Bispo; 
Caietano Nunes, construção de prédio na Rua Aintónio Pedro; D. Bea
triz Pinho (Condessa da Azambuja), diversas obras na Rua de São 
Be.nto, 180; Banco Nacional Ultramarino, demolições interiores para 
reconstrução no seu prédio na Rua do Comércio, 74 a 86. 

Tabuletas, letreiros e vitrinas 

António dos Samtos Capela; colocação de vitrina no seu estabele
cimento sito na Rua do Arsenal, 124; B. R. da Silva & C.ª, colocar 
chapa na Rua dos Sapateiros, 39, 2. 0

; Rodrigues & Rodrigues, pintar 
letreiro na frente do seu estabelecimento na Rua de S. Paulo,- 4; San
tos & Prata; exposição de objectos no seu estabelecimento, Rua de 
Campo de Ourique, ~3-23-A; Sociedade de Padarias, Ltd.ª, pintar le
treiro no seu esta!belocimento sito no Beco dos Alamos, 6; Idem, idem, 
na Rua do Barão de Sabrosa, 189 a 197; Luíza Amélia Gonçalves, 
colocação de tabuleta, Avenidai Duque de Loulé, T. M. A.; Francisco 
André & João de Freitas, colocação de bandeira no .estabelecimento sito 
na Rua 'Diário de Notícia.si, 4 e 6; !Artoc Marques & C.ª, I rmão, trans
ferência de talbuleta de Alice Adelaide de Oliveira Rodrigues, na Rua 
do Conde de Redondo, 2, para a firma acima indkada; A. J. Neves 
de Carvalho, substitu1ção dos dizeres da tabuleta que está colocada na 
frente da sua oficina na Rua Rodrigues Faria, 49; Edwiges de Sousa 
Montenegro, colocação de tabuleta -na Avenida Elias Garcia•, letra ] . 
R. C.; A. C. Henriques & C.ª, Ltd.ª, colocação de candeeiro anun
ciador na frente do seu estabelecimento sito na Travessa da Espera, 
33-35; A. Batalha & C.ª, letreiro .no Largo do Conde Barão, 19 a 21; 
Rufino Júnior & C.a, letreiro no seu estabelecimento sito na Rua do 
Benformoso, 222 e 22.S; Dr. Aristides Vaz de Barros, tabuleta na Rua 
Rodrigues de Sampaio·, 96, 2.0

; Viúva de António Viana e C.ª (Fi
lhos), conservar letre.iro <lo estabelecimento na Rua da Alfândega, 74 
e í6; A fiTma Tavares, Ltd. ª, letreiro no seu estabelecimento sito na 
Travessa do Rosário; Inocêncio Rodrigues dos Santos, colocação de 

33 
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tabuleta na Travessai do Terreiro de anta Catarina, 11; Companhia 
de Seguros «Globo» colocação de tabuleta na Rua Nova do Amparo, 
17, 1.0 ; A Confidencial, Ltd.ª, colocação de tabuleta no cunhal do 
prédio sito na Rua do Mundo, 117, 1. 0

; Emília Pra1tz, colocar tabuleta 
na janela do prédio sito na Travessa do Carva:lho, 37, 1. 0

, Esq.º; 
Correia & Domingues, pintar letreiro na frente do seu estabelecimento, 
na Rua Bartolomeu Dias, 98; Agência Colonial, Ltd.ª, colocar tabuleta 
no armazém na Rua Particular (Bairro Daupias), Alcântara; Carvalho 
& Aguiar, pintar 'letreiro no tôldo da sua loja sita na Rua do Ale
crim, 19-.A. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Epitáfios 

Armando dos Sa:ntos, colocação de epitáfio na sepultura r..º 2.9 . .Jô, 
do ~. ° Cemitério; Maria Cândida Vitorina Costa, colocar epitáfio no 
jazigo n. 0 4.428, do 1. ° Cemitério; Palmira Maria da Silva Cardoso e 
outra, idem, idem, no jazigo n.º 3.S83, do 1.° Cemitério; Manuel de 
Almeida Amorim e outro, idem, idem, no jazigo n.0 4.440, do 1.° Ce
mitério; Maria Margarida Sacramento Paiva Vasconcelos, idem, idem, 
no jazigo n. 0 4.580, do 1.0 Cemitério; Francisco António Garrido, idem, 
no coval n.º 2.5-33, do 1. 0 Cemitério; Ana Lopes Valadas, idem, no 
jazigo n.º 628, do 2. 0 Cemitério; Jesuína Maria CocJho de 'Moura, idem, 
no jazigo n. 0 1.755, do 1.° Cemitério; João dos Santos, idem, na 
sepuitura n. 0 2.669, do 2.° Cemitério; Maria José Rocha e Si~va, idem, 
na sepultura n.0 3.~29, do 4.° Cemitério; !Mainuel Henriques Ribeiro, 
idem, nas sepultuxas n.05 4.045, 1.780 e 1.050, do 1.0 ICemi.tério; Ma
nue~ Henriques Ribeiro, idem, nas sepultura .n.08 5.078 e 3.8:22, do 
1.° Cemitério; Margarida Rocha, colocação de l\ffiª inscrição no mau
so~rn n.0 ·5.78.5, do 2 .0 Cemitério; Bento dos Santos, na sepultura 
n.º 2.7511, <lo 2 .° Cemitério; J osé Ferreira, na sepultura n .º 3.054, do 
3.0 Cemitério; Engráda da Conceição Pereira de Olivei'l'a, na sepuJrtura 
n.º 3.497, do 4.° Cemitério; Eugénia Teixeira dos Samtos, lápide no 
jazigo n.0 318, do 1.0 Cemitério; Simão Hipólio, João Clemente de 
Oliveira Calça e Pina Bandeira de Melo, (Conde de Ri:vas), inscrição 
no jazigo n.0 1.207, do Z.° Cemitério; João 1Manuel GonçaltVes Vafa
dares, substitu1ção de ep.itáfi-0 no jazigo n.0 3.206, do 2.° Cemitério; 
Ernesto Gomes, lápide t11a sepultura n.0 2.170, do :2.° Cemitério; José 
Segurado, no jazigo n.º 13.133, do 1.0 Cemitério; Manuel Nunes Bfanco, 
no jazigo n. 0 4.018, do 1.0 Cemitério; Laura Garcia da Si~·va, no ja
zigo municipal n.º 2 .781, do 1.0 Cemitério; José Vicente da Silva 
Lem, no jazigo n.0 5,249, elo 2.° Cemitério; }fanuel Marques, no coval 
n.º 1. 33, do 1.º Cemitério; Cândida Ca:das, na sepultura n.º 2. 725, do 
3.° Cemitério. 

Deferidos. 
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Assuntos diversos 

De Carlos Alber.to Gü, escriturário contratado da 2.ª Repartição, 
pedindo 30 dias de licença com vencimento. 

Deferido. 
De João de Afmeida Abrantes, contínuo da 1.ª Repartição, pedindo 

30 dias de licença com vencimento. 
1Deferidos nos têrmos legais. 
De Manuel' Martins, empregado no Mercado 24 de Julho, pedindo 

8 dias de licença com vencimento. 
Deferido. 
De Manuel dos Santos Torrinha, escriturário contratado da 2 .ª 

Repartição, pedindo 90 dias de licença sem vencimento. 
Deferido. 

Baltasar Roiz Castainheiro, pedindo o averibamento dos prédios que 
indica no requerimento, em seu nome. 

Deferido nos têrmos da informação. 
De Augusto Gonçalves, com venda de bebidas no Mercado Agrí

cola, pedindo licença para tPassar a vender miüdezas de vaca. 
Deferido. 
De Serafim dos Santos, com cocheira na Rua do Arco do Carva

lhão, n. 0 228, pedindo certidão de dicença da sua carroça n. 0 259, peio 
motivo de se ter extraviado a primitiva licença. 

Não há que deferir em vista da informação. 
De Joaquim Joe~ de Miranda Barbosa, escriturário contratado da 

2.ª Repartição, pedindo 30 dias de licença com vencimento. 
Deferido. 
De Pedro António de Almeida, amanuense do quadro da l.ª Re

partição, pedindo 30 dias de lícença com vencimento. 
Deferido., 
De Pedro Joice, condutor de 1.ª classe da 3.ª Repartição, pedindo 

30 dias de licença com vencimento. 
Deferido nos têrmos lega:is. 
iDe Artur Júlio !Machado, desenhador de 1.'\ classe da 3.ª Repar

tição, pedindo prorrogação de licença por 130 dias sem perda de ven
cimento para seu completo restabelecimento. 

Deferido nos têmnos legais. 
De Amadeu de Morais.Leite, pedindo ipara rebaixar a pedra da frente 

do passeio na Av. Braamcamp, A. G.,para poder entrar o seu automóvel. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Manuel Martins Cardoso e outros inspectores dÇ> S. de L . Re

gas, pedindo passes da Companhia Carris de Ferro de Lisboa. 
Aguarde a oportunidade indicada no parecer do Sr. Vereador do 

Pelouro. 
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De António da Costa Oliveira, carroceiro interino, n. º 223 do 
Serviço de Limpeza e Regas, pedindo 30 dias de licença com venci
mento para .tratar da sua saúde. 

Deferido em virtude da informação do médico e do Chefe da 
Repartição. 

De Roque Nunes, carroceiro n.º 1 () do Serviço de Limpeza 
e Regas, pedindo para que The sejam pagos 3 dias do seu venci
mento. 

Autorizado o pagamento em virtude da informação. 
De Jerónimo Francisco da Silva, guarda da arrecadação de arreios 

do Serviço de Limpeza e Regas, pedindo 30 dias de licença com vcn
cimento1 para tratar da sua saúde. 

Deferido em vista do despacho do Sr. Adãis Bermrudes. 
De Joaquim dos Santos Costa, empregado menor da Escola: Cen

tral n.º 2, pedindo 30 dias de licença com vencimento. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De José Custódio, guarda dvico n.0 1.247, do Corpo de Po!ícia 

Cívica, pedindo 6 dias de licença. 
Deferido. 
De José Lopes Parreira, guarda n.º 1.173, do 'Corpo de PoHcia 

Cívica, pedindo 20 dias de licença. 
Concedida.· 
De Joaquim Bernardo, guarda n. 0 1.208, do Corpo de Polícia 

Cívica, pedindo 8 dias de licença. 
Deferido'-
De Alvaro Esteves Castanheira, participando ter mudado de do

micílio da cidade de Coimbra .para a de Lisboa, nos têrmos e para os 
efeitos <lo art. 44. 0 do Código Civil. 

Tome-se :por ttêrmo a declaração paira os devido efeitos. 
De Tomaz de Aiquino de Brito Nobre de Carvalho, pedindo auto

rização para mandar pintar o número duma das portas da sua pro
priedade sita na Estrada de Sete Rios, n. 0 HH, em virtude de ter 
transformado em porta uma das janelas. 

Às portas do prédio ficam pertencendo os números constantes da 
informação n.0 20.5, da Polícia !Municipal. 

De José de Andrade, proprietário do prédio urbano, na Rua Eça 
de Queiroz, pedindo que se lhe indique quais os números que perten~ 
cem ao dito prédio. 

Às poctas do prédio do requerente ficam pertencendo os números 
constantes da informação n.º 212·, da Polícia 'MunicipaL · 

De 1.Mary Ferreira Pinto Bastos e seu marido Augusto José Fer
reira Pinto Bastos, pedindo autorização para demolir o seu jazigo 
n.º 596, do 2.° Cemitério, a-fim-de construirem um novo. 

Deferido nos têrmos da informação. 
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De António Moreira Rato, pedindo para que não lhe seja ap:i
cada a multa em que incorreu, por não haver concluído o Jazigo 
n.º 5.1 2, do 2.° Cemitério, no prazo regulamentar. 

Deferido. 
De Virgínia Henriques 'Monteiro, proprietária do jazigo n.º 4.406, 

pedindo autorização para fazer a cedência do citado jazigo a Joaquim 
José Baptista Duarte. 

Deferido nos têrmos da informação do Sr. Advogado Síndico. 
De Plutarco de Oliveira Fresco & Comandita,. pedindo licença 

para expor objectos do seu comércio na frente do seu estabelecimento 
na Rua do Amparo, n. 0 104. 

D·eferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Alfredo Ferreira Meco, em nome da Tooa Recreaitiva Tonde

lense, com sede na Rua da Verónica, n.0 108, r/c., pedindo licença 
para realizar um pic-nic no Parque Silva Pôrto (Mata de Benfica). 

Arquive-se. 
De José Henrique, pedindo autorização paira efectuar umas festas 

nas vésperas de S. João e S. Pedro, em Alcântara. 
Confirmada a autorização verbal que lhe foi concedida. 
De Eduardo Vitorino de Morais Júnior, pedindo dispensa de 

proceder a limpezas e pinturas exteriores no seu prédio sito na Rua 
do Possolo, n. 0 78. 

Deferido nos 1êrmos do parecer da Repar.tição. 
De José do Espírito Santo Nunes, pedindo para ser readmitido 

ao serviço como trabal'hador, em virtude de ter estado dbente como 
prova com atestado médico. 

Deferido nos têrmos do parecer daRepartição. 
De António Gregório Vaz da Silva, pedindo a prorrogação de prazo 

para limpezas e pinturas do seu prédio sito no Beco do Espírito Santo, 
n. 0 7 .. 

Indeferido· em vista do parecer da Repartição. 
De Serra Fernandes & I rmão, pedindo licença pa·ra estacionar 

com uma carroça de mão na via pública em frente do estabe:ecimento 
na Rua Nova de S. Domjngos, 24 e 2Q. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Lropo':t<:Io O'DonrelQ, para proceder a d!iversas obras no Salão 

Olímpia. 
Deferido nos têrmos do palfecer da Reipartição. 
De João Pedro de Vasconcelos., pedindo licença para conservar 

uma C'a.irroça na :firente do seu esitlabe~ereimento $Íto na· R. do Socor.ro, 33. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Francisco Honorato Gonçalves, pedindo licença para colocar 

duas mesas na frente do seu estabelecimento na Avenida da República. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De António Quare~ma, trabalhador do Serviço dos Jardins, pede 
para ser readmitido ao serviço. 

Deferido nos têrmos do pa'fecer da Repartição. 
De Artur Sabino de Sousa, pedindo prorrogação de licença para 

construção de prédio na Rua Barão de Salbrosa. 
Deferido nos têrmos do pairecer da Repartição. 
De Maria de Jesus Vieira, pedindo para que lthe seja vendido ter

reno no 2.º Cemitério para construção de um jazigo. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Conceição Silva, pedindo licença para colocar um tabuleir-0 

junto ao candeeiro de iluminação públioa n. 0 5.887, no Campo de 
Santa Clara. 

Deferido nos têrmos do, parecer da R~partição. 
iDe Manuel da Cruz Pimenta, proprietário do prédio da Rua S. João 

da Mafa, 46 e 48, pedinÇlo vistoria ao dito prédio. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Sílvia Martins de Ce.rva!lho, pedindo cedência de terreno para 

jazigo no 1. ° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De 'Maria Luíza Pinto Viegas Teixeira Lopes, pedindo a cedência 

de terreno .para construção de um jazigo no 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De V aleriano Guimarãis Bessa, pedindo o aibôno de vencimento. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J ú~io Alves Crespo da Silva Ferreira, pedindo cedência de 

terreno para construçãQ de jazigo no 2. ° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manuel Francisco Fernandes, pedindo cedência de terreno para 

construção de um jazigo no 1.° Cemitério. 
Deferido· nos têrmos do parecer da Repartição. 
Da Firma Soeiros & Santos, pedindo· que seja enviado a: JUIZO o 

,processo referente a terem sem licença executado diversas obras para 
a construção de um prédio na Avenida dos Defensores de Chaves. 

Resolveu-se proceder nos têrmos do parecer do Sr. Advogaào Sín
dico, a íl. 3 do processo 6.516 de 1918. 

De Gustavo Augusto dos Santos, carpinteiro na oficina do Ser
viço de Limpeza e Regas, pedindo para ser transferido para fiscal dos 
Mercados, em virtude do seu estado de saúde não permitir que con
tinue como carpinteiro na oficina do Serviço de Limpeza e Regas. 

Indeferido. 
De José Campos Gião, pedindo licença para colocar uma lápide 

de mármore no compartimento n. º 262 do jazigo municipal do 2.0 

Cemitério. 
I ndeferido. 
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De José Joaquim, varredor n.0 57 do 4.0 Distrito, pedindo para 
seir transferido para• o Serviço de Jardins, como trabalhador. 

Indeferido nos têrmos da informação. 
De Francisco Maria Lousa, operário jornaleiro, pedindo 15 dias 

de ·füoença. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Pedro Ferreira de Sousa, pedindo para ser aidmitido ao ser

viço municipat 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Manuel Garcia Pereira, pedindo para ser admitido ao serviço 

municipal. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Francisco Pereira, pedindo para ser admitido ao serviço mu

nicipal. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Rosa Maria, .pedindo licença para colocar uma mesa na via 

pública. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Augusto Martins, pedindo licença para permanecer com uma 

venda de fruta e hortaliças na Travessa do Algarve, à J unqueira. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição . 
De J osé Vicente Antunes, pedindo licença para ocupar a via 

pública junto ao seu depósito na R uél! da 'Manutenção do Estado, 
J. V. A. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Feliciano Dias, proprietário do prédio em construção na Rua 

Barão de Sabrosa, pedindo dispensa de escada de salvação no referido 
prédio. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De J oaiquilin P.i.men~teira, dpnoi do prédio em iconstnução 111a R . Ba

rão de SraibroSJa, pedin.do dlispenSa. -de escada de srulvação: :rro tdliilo prédio. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De R. M. Pinto da Silva, pedindo licença para estacionar com uma 

carroça de mão em frente do seu estabelecimento sito na Rua da As
sunção, n .0 2, iornejando para a Rua do Arco do Bandeira, 14.'5 a 1.31. 

Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De 'Manuel Catarina, dono do prédio sito na Rua de D. Estefânia, 

75, pede que se lhe designe quais os números que pertencem às dua5 
portas que existem a·nteriores àquele n .º 75 . 

Indeferido em vista da informação. 
Da Nova Comipanhia Nacional de Moagem, aTrendatária dum 

prédio construído de novo, do A:to dos Sete ?\foínhos, pedindo a nu
meração para o dito prédio. 

Indeferido em vista da informação. 
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De José Alfredo de 'Melo, contínuo adido dos Serviços de Instru
ção Primária, em serviço na escdla municipal n. º 11, pedindo a sub
venção a que se referem os Decretos n. 06 3.420, 4.056, 4.087 e 4.315. 

Indeferido. 
De Julieta Ramos, !Pedindo autorização IPar,a colocar um tabuleiro 

destinado à venda 'de refrescos e frutas no Largo de S. Vicente, à Guia. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
A sessão conforme se declarou noutra parte desta ada, foi en

cerrada por falta de número às 19 horas e 45 minutos. 

---1.Q1----

32.ª 

Sessão de 25 Julho de 1918 

No dia '25 de Julho de 1918, pelas 17 horas e 15 minutos, nos 
Paços dQ Concehllo, J)Tesentes os voga&;: José Tavaires de Araújo e 
Castro (Presidente), Vladimiro Contreiras, Arnaldo Redondo Adãis 
Bermudes, Sebastião Eugénio, Ezequiel Garcia,, António José de Ávila 
Duro .da Siwa, Pledro Midosi Baúto, Albfüo Raul Frazão, Fxedertico d'e 
Sousa Neto dos Santos Taveira e Fraincisco Mota J únior, reaiizou-se 
a ses.sã.o otrdlilnáriai dlêste dlia, da· Comissão A'<jtmiinJi'strart:iva db Murudpio 
de Lü~boa. 

Faltaram a esta sessão os Srs. Dr. António Lino Neto, Dr. Carlos 
Barbosa, Anitónio Salvador da Costa, Dr. Eduardo Dario da Costa 
Cabral e Adelino Mendes. 

Por mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a acta 
da sessão de 18 do corrente mês, a qual foi aprova:da por unanimidade. 

O Sr. !Mota Júnior usando da palavra declara que a Câmara 
Municipal de Lisboél.! deve entrar em caminho prático, fazendo alguma 
coisa com respeito a su'bsistências, a exemplo do que sucedia com a 
Câmara Municipal' do• Pôrto e de Coimbra. No pelouro a, seu cargo, 
que é o dos Matadouros, alguma: coisa se podia fazer no sentido de 
desenvo~ver a venda de carnes aos munícipes e em melhores condições 
quanto ao ,preço. Conclue dizendo que não faiia mais considerações 
por não se encontrar presente o vogal do Pelouro das Subsis1ências. 

O Sr. Sebastião Eugénio folga em ver que se voltava a tratar da 
questão das subsistências pois era assim que se conseguiria a Câmara 
fazer-se ouvtiír pelas entidades de ·quem d~endlia a resolução de tão 
importainte pro:lYlema. A Comissão Administrativa, de que fa·zia parte, 
êle orador, tinha-se ocupado da questão das subsistências e aprovado 
uma proposta do Sr. João Pereira da Rosa, sôbre a pesca e um pro
jecto do Sr. Dr. Lino Neto, documentos que, por cópia, tinham sido 
remetidos ao ·:Ministério das Subsistências, onde jazeram no e queci-
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mento. A pessoa a cargo da qual actualmente estava a questão das 
subsistências já estivera estudando o assunto e alguma coisa era de 
esperar que se fizesse, no sentido alvitrado pela Câmara, no respei
tante à questão da pesca e venda de peixe. Não seria em absoluto o 
que se pretendia, mas, enfim,, conseguir-se-ia ver vendido o peixe em 
me~hores condições aos munícipes e isso já era motivo para a Comis
são Administrativa se congra·tular. 

O Sr. Adãis Bermudes pede a palavra e sendo-lhe concedida, de
clara que na sessão anterior não assistira ao comêço da discussão 
sôbre a centra~iz.ação do Serviço de Instrução e no final dela, que se 
encerrara por fa1ta de número, não chegara a enviar para a mesa a 
prOjposta que formulara verbalmente. O orador lê e envia para a mesa 
a proposta do .teor seguinte: 

<<'Proponho que •esta Comissão Adminisitrativa I1epresente ao Par
lamento reivindicando t_Pa·ra a Câmaxa Muni'cipal de Lisboa a adminis
tração dlOS serviços .de ensino primáirio na Ca!plitall, transferidos paira o 
Estado pelo Decreto com fôrça de ·Lei de 12 do corrente mês (4.594).» 

Continuwdo no uso da palavra o Sr. Adãis Bermudes diz que 
fazia a devida justiça às boas intenções, à competência, iniciativa e 
patriotismo do ilustre Ministro da Instrução, mas o primeiro Município 
do país não podia deixar de reclamar contra o cerceamento de uma 
das suas mais nobres aitribu1ções, à qual tem consagrado o maior 
desvê1o. A resolução do Govêrno de centralizar o ensino elementar não 
se inspirou, certamente, num critério pedagógico, porque êsse ensino, 
que devia variar para cada região não se compadecia com a unifor
midade do progresso, de métodos e de processos de ensino centrali
zado. Menos se justifica, ainda, sob o ponto de vista administrativo, 
no que rffü)eitava à Câmara Municipal: de Lisboa. Se o Govêrno estava 
convencido de que algumas câmaras municipais não dispunham de 
reoU'rsos financeiros, de ·competência especial, ou m·esmo de suficiente 
zêlo para que lihre's pudesse s.ier confia.da sem .iinconveniienit.e, a sagrada 
causa do ensino {Popular, o Govêmo tinha de rieconhecer lea1mente 
que isso se não dava com a Câmara de Lisboa, como se podia provar 
com a eloqüência irrefutíveJ dos números. Quando os Serviços da 
Instrução Primária passaram <la Câmara para o Estado, em 1892, o 
orçamento dês.ses serviços era <l.e 90 ·contos. Quando em HH3, isto é, 
21 anos depois, êss.e serviço voltou para a Câmara, o orçamento estava 
em 240 contos, isto é, tinha aumentado menos de 7 contos por ano. 
Depois que a Câmara Municipal de Lisboa reassumiu a gerência e a 
administração dos serviços do ensino primário, 1neste período de 5 anos 
as despesas com a Instrução elevaram-se a mais de 30 contos, sendo 
actua1nnente esta despesa orçada em 540 contos, nos quais es.tá in
cluída a verba de 120 contos anuais, para a construção de edifkios 
próprios destinados à instalação das escolas primárias da Capital. Isto 
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dez vezes superior ao que fôrai concedido pelo Estado, durante o pe
ríodo da sua gerência, o que di~pensava mais comentários. Vê-se pois, 
que a Câma:ra de Lisboa paira melhorar os serviços da Instrução do 
povo, não hesitou ,em impor aos munícipes !Pesa.idos sacrifícios, a:rros
tando, com o desagrado dos sacrificados. E era agora,, ·depois de obti
dos os recursos necessários para o honroso desempenho da sua missão, 
que o Govêrno se U.embrava de chamar a si êsse ensino que, em tôda a 
parte é ramribuição dos mum'dpios. Mas não era só isso que concitava 
as reclamações da Câmara. De facto, a Comissão Administrativa dis
punha-se a dar ao ensino elementar o carácter que ele deve assumir 
num tã:o impor.tante ·centro industrial e comerciaill, como é Lisboa, com
pletando a Instrução Primária das classes populares com o ensino 
doméstico para as pequenas, com a da ajpirendizagem profissional para 
os rarpazes e com o ensino nocturno para os adultos, e nesse sentido 
estavam sendo1 elaborados os projectós dos novos edifícios escolares, 
na repartição competente. Todos estes esforços e boa vontade ficarão 
inutilizados, diz o ara.dor, se o Govêrno persistir em manter a sua 
resolução no que !respeita ao ensino na CaiPitalJ.; mas o orador confia 
na isenção e largueza de vistas do esclarecido 'Ministro da Instrução, 
em que êle será o primeiro a reconhecer a justiça das reclamações 
desta Câmaxa 'Municipal e a concordar que se abra para ela uma jus
tifioada excepção, que se podia estender, sem favior e antes co·m justiça 
e vantagens, a outros municípios do País. 

A praposta do Sr. Adãis Bermudes é admitida e submetida à dis
cussão juntamente com a do Sr. Dr. Costa Cabral. 

O Sr. Mota JúnioT declara ter votado, embora oom relutância, o 
aumento das percentagens sôbre as contribc.üções directas do Estado, 
por ser a receita a obter, destinaida ao desenvolvimento da Im:trução 
Primánia, em L~boa. Se soubesse que pouco depois tru') serviço devoria 
ser tirado à Câmara, não teria ido sacrificar os munícipes. 

O Sr. Duro da Si~va diz discordar das propostas aipresentadas. 
O decreto que icemtralizava o Serviço de Instrução Primária tirava con
seqüentemente tal serviço às Câma'I'as Municipais. Não sabia se aquê:e 
serviço ficaTia melhor ou pior administrado no ~Iinistério da Instrução 
do que nas Câmaras Municipais, o que sabia era que o Govêrno que
ria ficar com tôda a responsabi1idade que lhe coubetSse cpela forma 
COIJlO tal serviço viesse a ficar !I"eocganizado e fôsse administrado e 
assim ficavam as Câmaras sem a responsabi1'ida;de e ao mesmo tempo 
a Câmara Municijpa1 de Lisboa ficaTia sem um pesado encargo para 
os seus ieOlfres pois não obstamtie os impostos serem a.girava1dos, ei:ia tinha 
um déficit at0ual de 90 contos devido à instrução. Conc~ue declarando 
que não se ocupava do assunto sob o ponto de vista pedagógico mas 
apenas sob o administrativo. 
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O Sr. Adãis Bermudes esclarece que o déficit de 90 contos era 
antes de obtida a receita com o aumento das percentagens sôbre as 
contribuições directas do Estado. Com essa receita não só se cobriria 
o déficit como se :me:iliorava o Serviço de Instrução. Ainda o orador 
aprecia o assunto debaixo do ponto de vista moral, declarando que o 
serviço ia para o Govêrno mas os encargos ficavam. 

O Sr. Sebastião Eugénio declara que dava o seu voto às propos
tas apresentadas visto os esclarecimentos apresentados pelo Sr. Adãis 
Bermudes. 

O Sr. Presidente Araújo e Castro esclarece que as ;Percentagens 
referidas eram cobra.idas 1pelo Estado e entregues às Câmaras e que 
passando a Instrrução para o Govêmo o Estado ficaria com elas para 
ocorrer às despesas a fazer com o Serviço da Inskução. 

Como mais nenh um Sr. Vogal se encontre inscrito, o presidente 
submete à votação a propostai do Sr. Dr. COS:ta Cabratl: com a do 
Sr. Adãis Bermudes considerando esta como aditamento àquela. 

A proposta do Sr. Dr. Costa Cabral com o aditamento do Sr. 
Adã1s Bermudes é aprovada po.r maioria. 

O Sr. Presidente em nome do Sr. Dr. Costa Cabra!, que não 
pudera assistir a esta sessão, apresenta a proposta seguinte: 

«C001siderando que para o lugar vago na escola do sexo masculino 
da Charneca foi aiberto concurso documental por ainúncio rpublicado no 
Diário do Govêrno in.º 51, 3.ª Série, de 2 de Março último; 

Considerando que em obediência ao preceituado no art. 14. º do 
Decreto 2.080, a nomeação deve ser feita pela Câmara no prazo de 
15 dias, aipós a recepção do processo do concurso, enviado pela Ins
pecção Escolar. 

Considera'Ildo que, não obstante estar publicado um Deoreto trans
forindo1 para o Esúa!do as atribuições <la Câimaira, êsse d~plôma a.inda 
não está regulamentado; 

Considerando ·que tratando-se de um processo pendente deverá ê:e 
s'Cguir pela Câmara até final; 

P raponho: 
Que seja no1meado para a esco'la n .º 6'5 (Charneoa) António Ber

nardo Pinto da Silva, 1pirimeiro classificado na proposta graduada, or
ganizada pela Inspecção da Circunscrição Escolar do Sul.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade a 
proposta supratranscri ta. 

A 'Comissão Administrativa resolveu que se puzesse em execução 
o Regu1amento dos Cemitérios Municipais, apresentado pelo Sr. Au
gusto Machado dos Santos em sessão de 11 de Abril do corrente ano, 
e aprovado em sessão de 16 de :Maio úlitimo, visto já ter tal regula
mento o referendum das Juntas de Freguesia e bem assim que se pu
blicasse o respectivo edital. 
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Lê-se um ofício firmado pelo capitão Sr. 'Eurico Carneira, Secre
tário do Ex.mo Sr. Presidente da República, comuinicando que em 23 
de jl.1!11ho último, rpassa.ndo na Avenida da República o Chefe do 
Estado um empregado do Serviço de Regas o havia molhado bastante. 

Junto a êstte ofício encontram-se, constituindo processo, e enviadas 
pelo Serviço de Limpeza e Regas uma participação· do 14.º Distrito, 
datada de 23 de Junho ú1timo e a informação da respectiva divisão, 
de 25 do mesmo mês, dizendo-se no primeiro dos referidos documentos 
que o vanrecfor n.º 4.811/182, João :Warques Martms, na: Avenida da 
República atingira oeom uns pingos de água levados pelo veillto o 
Chefe do Estadia que se fazia transportar para a.ili. em automóvel; e o 
segundo que o automóvel que conduzia S. Ex.:i. o Sr. P.residentie da 
Rapú Mica avançara pela rectaguarda do dito jornaleiiro e que êste ao 
vê-fo passar junto dfe si desviara a ruguliheta mas o vento impelira 
algumas gotas de água que se e:;palharam sôbre o veícu1o. 

O Voga1 Sr. Ezequiel Garcia dedara ·que o empregado em questão 
fôra repreendido ·e ruos chefes de serviço fôra dito paTa que os seus 
empregados f ôssem ouida<losos nos serviços a seu cargo . 

A Comissão Administra1iva .resolveu que se oficiasse comunicando 
o castigo ref.enido rpelo vogal do respectivo pelouro. 

O Sr. Presidente declarou que nem tôdas as Juntas de Freguesia 
tinham enviado o seu voto àcêrca das posturas ultimamente votadas, 
e por conseqüência propunha que a abertura do Cofre Municipal para 
a cobrança das contribuições municipais fôsse adiada para o dia 15 
do próximo mês de Agôsto ,data em que as Juntas que não tenham 
respondido são já consideradas !Pº~ lei como dando a sua apro
vação. 

Admitida e submetida à votação foi a proposta da Presidência 
aprovél!da por unanimidade. 

A 3.:i. Rlepartição em seu oficio n.º '7.834, de 25 do corrente mês, 
comunica que para poder lavrair-se a ~critura com Vicente, Valinhas 
& Lena, a respeito da coí!1strução do bairro aprovado pela Câmara, 
em sessão de 18 do corrente mês, era necessário determinar o terreno 
que tinha de ser ioedid'o ao Município e que vinha a ser a quarta parte 
dos terrenos unargina'is aos airruamentos. 

O Vogal Sr. Abílio Raul Frazão sôbre o assooto apresenta o pa
recer seguinte: 

«Conhecido o terreno cedido à Ex.ma Câmara e estando nas con
dições de terreno de valor médio, não obstante a sua superfície ter 
B.478m2

, en-OOndo que para ser lavrada a escritura <:om Vicente, Vali
nhas & Lena, para a construção do bairro na Quinta do Desembarga
dor, aprovado em sessão de 1 do corrente, pagando a finna, no acto 
da escritura, os :2:2 metros que fa'ltam para completa'f a superfície de 
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3.50om2 que representam a quarta parte da totalidade do terreno, pa
gamento feito à razão de seis escudos poc metro quadrado.» 

A Comissão Administrativa ipor unanimidade aprovou o supra
transcrito pairecer do Sr. Abílio Frazão. 

É lido um ofício do Chefe do Estado Maior do Corpo Expedicio
nário Português, datado de 20 do corrente mês, comunicando ter-se 
realizado naquele dia o desembalfque dos doentes e rdpatriados que 
vieram a bordo do Gil Eanes, e que mais uma vez as prestimosas 
corporações dos Bombeiros Municipais e Divisão Auxiliar de Bombeiros 
Volu'Illtários coffijparcceram e rogando a transmissão ao engenheiro Sr. 
Freder.ico dos Santos Taveira e a todo o pessoal que sob as suas ordens 
e debaixo do comando do zelbso Chefe de Secção Sr. João Pedroso, 
awoill'iaira o desemibafI1que, dos seus agrade1cimentos pelo cuidadb e pron
tidão com que fo.:ram transpo.:rtados os Teferidos doeniLes e repatriados. 

A Comis.são Adrrninist.rativa ficou inteirada resolvendo dar-se conhe
cimento. 

Pelo Sr. Sebastião Eugénio é l~da e enviada para a mesa, d~pois 
de largamente justifücada, a proposta seguinte: 

Considerando que, na sessão de 10 de Maio, foi aprovado, que 
pela Repartição respectiva, fôsse <:taborado o orçamento para a cons
trução dum barracão na margem sul do Tejo, em frente das rampas 
que dão acesso ao Mercado 24 de J u~ho; 

Considerando, que a cobrança do imposto sanitário de um real 
por cada quilo de peixe, que é descarregado nas citadas rampas e bem 
assim, a aplicação da postura de 4 de Novembro de 1 7, não podem 
ser exequíveis senão só depois de construído o mencionado barracão; 

Proponho e a Câmara resolve: 

1.º - 'Mandar construir imediatamente o barracão no local adma 
designado, segundo O· orçamento feito, cuj~ importância é de 9.500$00. 

2.0-Que, const11uido o barra-cão, se dê simultaneamente execução 
às posturas do imposto sanitário sôbre o peixe descan:-:egado nas ra·mpas 
citadas e da de 4 de Nove.i'TI.bro de 1887. 

3. 0 
- Que se oficie à Direcção da Exiplo:ração do Pôr:to de Lisboa, 

demonstrarndo-lhe que o consentimento, nos seus terrenos, da salga e 
conge!ação do peixe, dá <:orno conseqüência, não só o não recebimento 
de receitas que legitimamente pertencem à Câmara, ·como é contrário 
ao espírito da referida postura. 

Admimda e submetida à votação foi a supratranscrita proposta 
aprovada por unarumidade. 

É !ido UJm requerimento de José da Silva pedindo para fazer no 
seu prédio situado na Traves.sa do Calhariz, n. 08 43 a 47, freguesia de 
Benfica, as alterações que insere no projecto que junta em dupli
cado. 
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O Sr. Adãis Bermudes usando da palavra sôbre o assunto, M e 
envia para a mesa a 1proposta do teor seguinte: 

<(Tendo em vista o requenimento em que J osé da Si:va pede a 
aprovação d'e um projecto de modificações .no seu prédio sito na Es
trada do Calhariz de Benfica, tormejando para a travessa do mesmo 
nome; 

Considerando que a maior parte do dito prédio está comrr)feendida 
nos a1inhél!Illentos, aiprovaiclos em 20 de Janeiro de 1916, destinado ao 
alargamento da referida estrada; 

Considerando que não há vantagem para o requerente, nem para 
a Câmara em consentir-se benfeitoI1ias num prédio condenado a ser 
encoripora:do em breve, na via tpúbHca, pela urgente necessidaide do 
alargannento da:quàa estrada; 

Proponho que se proceda à exproprjação urgente do referido pré
dio, devendo a 3_:i Repartição organizar o respectivo processo, liqui
dando-se a indemnização pela verba competentemen.te inscrita no or
çamento». 

Admitida e submetida à votação, é a proposta supra aprovada e 
conseqüentemente indeferido o requerimento a que ela se refere. 

Foi ~ido o ba!lancete da Tesouraria Municipa1l refor•ente ao período 
decorrido de 18 a 2,4 do corrente mês, o qual acusa a receita de 
77.769$0ô e a despesa de '61.021$27, donde resulta um .:>aMo de 
1G.747$íü estando incluídos nesta importância 15.243$87 de ordens 
interinas, que com a importârncia depositada de 2.10:2$90 perfaz 
18.850$69. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 117. 64$72 representada pelas 
ordens de pagamento n.06 3.9'20 a 4.1.30. 

Requerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados, os seguintes: 

Obras diversas: 

Carva1iho Pereirv- & Magalhãis, Lttl. ª , demolição de um armazém 
para coootrução de fábrica na Rua Maury, em Alcântara; F. H . de 
Ol!iveira & C.ª, Ltd.a, abrir e encher cavoucas na Rua 24 de J ulho; 
Pio Barra1 Marques, rconstriução dle casa no seu 1lerireno sito na Rua 
Saraiva Lima; Casi·miro Benard, obras diversas no seu iprédito sito 
na Rua da Procissão, 139; Joaquim Nunes <la Silva, construção de 
um.ai garagem no seu terreno silto na Avenida• Luiz Bivar; José Gon
çalves Vaz. obras diversas na quinta do Souto, Rua Mariano Car
valho; Manuel Catarino Júnior, alterações no seu prédio sito na Rua 
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Berna·rdo Lima; Cooperativa Industrial Social, altcraçõc::> na sua pro
prJedade só.ta na Cailçada de Swtos, 9 a '77; José Júlio Leite Laje, 
altlerações no seu prédio siil"o na Rua Pedro Nunes, 17. 

Deferti:dos nos tênnos do parecer da RepaTtiçã'<>. 

Tabuletas, letreiros e vi t r inas 

António Garcia Tavares de Moura, cd.ocação de tabuleta no seu 
estabelecimento sito na Rua Martim Moniz, 13 (à Guia); Manuel Bar
bosa, tabu(•eta e vitrinas no estabc1eci.mento sito na Rua de Santa 
Marta, 178 e 180; Francisco C. Barbosa, pintar letreiro no seu estabe
leoimento, Lé1JI1go do Cal1vário, 8; J úl•io Ferreixa 'Morais, col'Ocair ta;buleta 
no estabelecimento na Rua 'Morais Soares, 1'7'6; R . Potau, Ltd.n, pinta·r 
letreiro na fábrica sita na Rua Neves Piedade; António Vieira, co~ocar 
tabuleta na oficina sita na Avenida das Côrtes, 5 e 7; António Mar
ques M0tnteiro e outro, pintar letreiro na oficina sita na Rua Rodrigues 
Sampaio, 3 a 5; Teixeira & Mendonça, Ltd.ª, colocar tabuleta no 1.º 
andar, 6, da Travessa de S. Domingos, 5. 

Deferidos mos têrmos do parecer da Repartição. 

Assuntos diver sos 

De João Nico:au dos Santos, proprietário da leitaria «Chie», sita 
na Praça dos Restauradores, 2, pedindo licença tpara colocar no pas
seio :firo1nte.ilro ao seu estabe'lteairrnen1:o 30 mesas pequenas e respectivas 
cadeiras, como colocar lâmpadas elédricas nas árvores para iluminação 
do recinto, e bem assim instalar mo mesmo local um quiosque. 

Deferido sob condições das instalações serem feitas •conformemente 
à fiscalização e regu:amentação da 4. ª Repartição. 

Dos (aa) Moradores na Avenida de Berne, pedindo a conclusão 
da mesma avenida na parle que fica entre o Largo <lo Rêgo e a Es
trada de Pa~'havã. 

Deferido nos têrmos do parecer do Vogal do pelouro respectivo. 
De ')fário Peixoto Basto, pedindo 30 dias de licença com venci

mento. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Agostinho dos Santos, pedindo 90 dias de licença sem ven

cimento. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Artur Júlio :Machado, desenhador de 1.ª classe, pedindo que 

lhe seja 1prorrogada a licença por mais 30 dias. 
Deferido em vista do parecer do Vogal respectivo. 
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De António Pereira da Fonseca, medidor da 3.ª Repartição, pe
dindo 30 dias de licença com vencimento. 

Deferid'O nos têrunos do parecer da Repartição. 
De António Lameira Buéri, desenhador da 3.ª Repartição, pedindo 

BO dias de licença com vencimento. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De José filbeiro Pinto, carroceiro n.º 16 da Estação Ocidental, pe

dindo para ser presente à Junta Médica. 
Arquive-se o processo em vista de ter passado a oportunidade. 
De António Lopes dos Santos, pedindo 1para que !Jhe seja fornecida 

água para a sua fábrica sita na Quintinha, Olivais. 
Deferido. 
Das Companhias Retinidas de Gás ~ Electricidad~, pedindo licença 

para estabelecerem um ramal eléctrico, para fornecimento de energia 
à fábrica de Matos & Bastos, situada no Largo do ~mpo P equeno, 3. 

Deferido. 
Dos (aa) Comerciantes da Rua da Conceição, pedindo iluminação 

paira: a Rua. dos Retrosein:>S. 
Recomende-se o assunto à apreciação da Companhia. 
De An tónio Augusto dos Santos, Inspector dos Matadouros, pe

dindo licença de 30 d ias. 
Deferido. 
De Júlio da Si:tva Costa, medidor contratado da 3.'1 Repartição, 

pedindo 30 dias de licença com vencimento. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De António Eduardo Vieira da Sil'va, 1.0 Oficial-Chefe da 2.ª R e

partição, pedindo 30 dias de licença com vencimento. 
Deferido nos têrmos legais. 
De Leopoldo O'DonneM, alterações no projecto de obras no salão 

Ol·í,mpia. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição . 
De Manue: Esteves, ic-0locação de um tôldo no seu estabelecimento 

sito na Calçada do Ferregiat 1. 
Deferido nos tênmos do parecer da Repartição . 
De Henrique de Sousa Navarro, escriturário contratado na 3.ª Re

partição, pedindo 11icença de ·30 dias com vencimento. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Miguel Pereira, pedindo 1icença para ocupar a via rpiú blica junto 

à sua p ropriedade em construção na Avenida Miguel Bombarda . 
Deferido nos têrmos do pare<.:er da Repartição. 
Da Companhia Frigorífica Portuguesa, pedindo autorização para 

estacionar na via púb:ica com uma carroça de mão no Largo da Boa 
Hora, 2. · 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De Higino da Conceição Pimentel de Almeida Lopes, 2.0 Oficial 
em exercício na Secretaria do Corpo de Bombeiros Municipais de 
Lisboa, ipedindo liicença de 30 dias com vencimento. 

Deferido nos têrmos requeridos. 
De Jorge Sobral, pedindo para lhe ser cedida uma porção de 

ilePreno à beira do Tejo erutre o Cccis do Sodré e a Ribeira Nova, para 
depósito de lenhas, conforme fo~ ooncedfück> à Pairoerla dos V aJpOres 
Lisbonenses. 

Indeferido em vista da infomnação. 
Da Parceria dos Vapores Lisbonenses, pedindo para ocupar mais 

uma faixa de terreno •municiipal anexo ao que já ocuipa. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Joaquim Fel.iiipe Anitoo.es, pedindo 1icença paira ocupar a via 

pública com uma cadeira dle engraxador, no La.11go de S. Domingos, 
junto ao Teatro Nacional, do lado Norte. 

Indeferido em visita do parecer da Repartição. 
Nada mruis harvendo a traita..r, fuú encerrada a ses.5ão, eram 19 horas. 

---fol----

Sessão de 1 de Agôsto de 1918 

No dia 1 de Agôsto de 1918, ipelas 17 horas e 20 minutos, nos 
Paços do Concetlho, presentes os vogais: José Tavares de Araújo e 
Castro (Presidente), V1ladimiro Contreiras, Sebastião Eugénio, Fran
cisco Moita Júnior, Abílio Raul Frazão, Frederico Joaquim de Sousa 
Neto dos Santos Taveira, António J osé d~ Ávila Duro da Silva, Pedro 
Mid<:>si Baúto, Arnaqdo Redondo Adãis Bemnudes, realizou-se a sessão 
or<lináJria: dêste dtia, da Oomissão Adm1Dli$tralfiva do 'Município de 
Lisboa. 

Fal!taram a esta sessão os Srs.: Ezequiel Garcia, António Salvador 
da Costa, Dr. António Lino Neto, D-r. Carlos Bar.bosa, Dr. Eduardo 
Dário da Costa Cabral e Ade1ino Mendes. 

Por mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a aota da 
sessão de 25 de Julho findo, a qual foi aiprovada por U111animidade. 

O Sr. Adãis Bermudes informa que tendo procurado com o Sr. Vo
gal do Pelouro da Instrução, o Secretário de Estado de Instrução Pú
blica, a-fim-de se trocarem impressões sôbre o Decreto que estabelecera 
a cenitralização do ensino (primário, aquele senhor justificara que, aquele 
diploma obedecia mais do que ao seu critério pessoal sôbre a centra
lização à imperiosa nece$idade de se providenciar sôbre a lamentável 
situação dos serviços do ensino primário em todo o país. 

34 
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Os Yogais da Comissão Administrativa ftzt.ram ver ao Sr. Secre
tário de Esta.do os esforços e a dedicação da Câmara pelo ensino po
pular e os sacrifícios que ainda recentemente tinha imposto aos muní
cio.p.es paira elevar à importamite verba de 540 contos o orçamento do 
ensino primário na Caipital, ficando de se procurar estabelecer uma 
p:ataforma de entendimento em que sejam devidamente atendidos os 
interêsses do ensino e as reclamações desta Câmara Municipal. · 

O Sr. Vladimiro Contreiras diz ter presente um reia:tório elaborado 
pelo Chefe da 24.ª Esquadra, insta1ada no edifício dos Paços do Con
celho, J osé Ma·11celino AQeixo, no qual. se expõe désenvo~vidamente os 
serviços executados durante o ano económico dle 1017-191 pelas guar
das sob as suas ordens, trabalho pelo qual se verifica que a receita que 
no refer~do amo se oib'teve com o pagamento• de mul<tas poir i[}fracções 
de posturas e regulamentos municipais, foi superior a 17 contos e · 
excedeu as obtidas nos anos anteriores, isto devido à acção que o re
ferido Chefe manteve no cumprimento dos seus deveres profissionais 
e ao zê!o dos guardas que sob a suas ordens trabalham. Conolue o 
orador por pro.por: que ao Chefe da 24.ª Esquadra fôsse arbitrada uma 
gratificação de 150$00; aos 4 cabos existentes com menos de seis meses 
de serviço ern 30 de Junho último, 20$00 a cada um; a 4 cabos que 
deixaram o serviço, também 20$00 a cada um, e aos 50 guard:is com 
mais de seis meses de serviço em 30 de Junho último, 40$00 a cada um. 

Admitida e submetida à votação foi a proposta do Sr. Contreiras 
aprovada por unanimidade. 

Pelo Sr. Abílio Frazão foi apresentada a proposta seguinte: 
«Concordando com a informação da respectiva repartição no que 

·diz respeito às habilitações de Maria Margarida Anacleto, filha do 
empregado Municipal Francisco Anacleto, pro\po111ho a sua admissão 
como .dacitilógrafa.» 

.Admitida e submetritla à vo.tação, foi esta: ipropoota apToiVada. por 
unanimidade e conseqüentemenite e nos seus têrmos deferido o requeri
mento em que o 'Contínuo da 3.ª Repartição, Francisco Anacleto, pedia 
a nomeação de sua fi:ha como empregada municipal. 

O Sr. Adãis Bermudes em nome do Sr. Dr. Costa Cabral que 
não poude assistir à sessão, apresenta a proposta seguinte: 

«Tendo a professora da Escola n.0 7, Ilda Isabel da Câmara Fer
reira da Silva, requerido a sua passagem à inactividade, a contar de 
11 de Junho último, 1por nã-0 poder, por motivo de doença compro
vada, desempenhar as funções do seu cargo; e 

Considerando que a junta médica, a que foi submetida em 11 de 
J ulho, é <le parecer que precisa de dois aneses para uma cura de re
pouso; 

Considerando que a citada professora se acha ao abrigo do disposto 
no § ~.º do art.º '2ô.º do Decreto 2.080. 
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Proponho: 
Que o requerimento da professora lilda Isabel da Câmara Ferreira 

da Silva, seja deferido passando-a à inactividade por dois meses, a 
contar de 17 de Junho ú1timo». 

Admiititla e submetii<la: à votação, é a proposta supca transcrita 
aprovada e reonseqüenrt:emente deferido o requerimento a que e'~a se 
refere. 

Pelo anesmo vogal é também apresentada em nome do Sr. Dr. Costa 
Cabral, a proposta do tioor" seguinte: 

«Sendo das atribu1ções das Câmaras Municipais a transferência dos 
professores primários (N. º 5 db art. 64. º do Decreto de 25 de Maio de 
1911); e 

P retendendo a sua transferência recíproca os professores J aime 
Rodollfo Fer11ffira:, da Escol~ 111.º 68 e João Antunes Dias, da Escola 
n. 0 8, 

Proponho: 
Que o professor J aime Rodolfo F erreira seJa transferido do Es

cola n. 0 ô8 para a n. 0 8. 
Que o professor J oão Antunes Dias seja transferido da Escola 

n.0 8 para a n .º 00». 
Também foi estai protposta admitiela e submetildla à votação, sendo 

aprovada por unanimidade. 
«Pif.oponho paira servente dai 21. ª RepeJDtiÇão da Câmara Municipal, 

J osé dos Santos Ribeiro, na vaga deixada por um em.pregado da 
mesma categoria, destacado para outro serviço dela dependente.» 

Admitida e submetida à votação foi aprovada a proposta por una
nimidade. 

O Sr. Abílio Frazão lê e envia para a mesa a proposta seguinte: 
«P roponho que com a maior urgência, a Câmara novamente in

time o Sr. Marquês de Castelo Melhor, a demolir o resto do muro de 
suporte da sua propriedade situada entre as Escadinhas da Saúde e 
a Rua das Fontaínhas. 

Fazer a reconstrução do muro e mais ràlpidamente a remoção das 
terras que .pejam o Beco do Cascalho, entutlho que se encontra trans
formado em sentina, tanto malis que o locatl1 não é polioiad~, dwdo 
:ugar a que se iJ>ratiquem actos contra a mora1 e ao mesmo tempo per
mitir que a imprensa se veja obrigada, como há dias, a faz.er referên
cias desagradáveis a esita Câmara apodando-a de desleixada. 

Esta minha proposta vem em refôrço do despacho datado de 18 
de Abril do oorrente amo, do vereadoc meu antecessor, senhor Emídio 
Rebelo que iirutima va o proprietário, 01 fazer a reconstrução imediata do 
muro. 

A Lei de 16 de J ulho de 1863, manda à Câmara que os proprie
tários sejam intimados a demolir os muros ou construções que amea-
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cem ruína, com perigo paira a segurança pública, a remover os entu
lhos, desobstruindo, portanto, a via pública e a Repartição competente 
seguir nas intimações os têrmos daquela Lei. 

Se no prazo determinado por lei, o proprietário mais uma vez não 
observar o cumprimento da intimação, entendo que a Câmara mande 
fazer logo de seguida a êsse terminus de prazo todos os trabalhos pre
cisos, tomando conta dos materiais, vendendo-os e se o produto da 
venda não chegar para satisfazer tôda a despesa feita, o que faltar 
junta-se mais à importância de (145$32) cento e quarenta cinco escudos 
e trinta e dois centavos, despesa que esta Câmara já fêz 1pela remoção 
do entulho que existiu nas escadinhas da Saúde e do Beco do Casca
lho, pr:oveniente de uma parte do desmoronamento dos muros. 

O não pagamento da sua dívida, em um prazo determinado por 
es.taJ Câmau:a, dá à CâmaraJ o diireito de o demandar. (0ip1inião do Ex.mo 
Sr. Dr. Alves de Sá).» 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade a 
supratranscrita proposta. 

É lido o seguinte ofício da 2.ª Repartição, com o n.º 141 e datado 
de 115 de :Março último: 

«Cumpre-me informar V. Ex.ª de que o rendimento das linhas da 
Nova Companhia dos Ascensores Mecânicos, durante o ano de 1917, 
foi o seguinte: 

Linha de Santo André ............... ...... . . 
Linha da Estrêla ..... . ................... . 
Linha da Glória .... . . . ................... . 
Linha do Lavra ........ . ........ . ........ . 

9.430$05 
5 .190$64-
27. 737$16 
. 6.720$66 

- 102. ('>87$31 
Bilhetes pessoais .. . ......... '......... 192$00 

Total ... . ....... . - 1-0-2.-879$51 

Deduzindo: • 

A importância que da receita da linha de Santo 
André foi transferida para a Companhia dos 
Carris de Ferro . ............ . .... . ...... . :309$-10 

102.570$11 

~ste rendimento foi, em 191lô, de 86. 38$96, havendo, portanto, 
um excesso de 15.731$15. 

Sendo de % a percentagem a que a Câmara tem direito, se
gundo o respectivo contrato, a importância que a Câmara cobrou foi 
de 8.205$60. 
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No cofre da Câmara entraram mais as seguintes quantias: 

Para fisca1ização ........ . ...... . ...... . .... . 
De licenças dos Carros ..................... . 

900$00 
450$00 

- -
1~350$00 

Constitue ainda receita da Câmara a importância das obras de 
ca1çada feitas em virtude das mesmas linhas. 

A Companhia dos Ascensores .Mecânicos, -como também a dos Car
ris de Ferro e a do Gás, têm-se negado a pagar a importância resul
ta.nte dessas -Obras, a:egando que não acei.tam a e)evação do preço foito 
pela Vereação, que terminou o seu maindato em 31 de DeZJembro úlitimo. 

Segundo os actuais preços ou taxas, a importância das obras de 
calçada, por que se acha debitada a referida Companhia é. de 625$80. 

Ainda a percentagem que compete à Câmara poderia ser superior, 
se, porventura, nos <:allfos da Compainhia dos Ascensores houvesse a 
afixação de anúncios, como se pratica nos da Companhia dos Carris 
de F erro. Ignoro a razão, conjectuiramdo, 1porém, que o fa-0to de ter a 
Câmara participação no rendimento da afixação dos anúncios, o que 
se não dá coin os que são afixados nos oarros da Companhia dos Car
ris de Ferro., é que será a causa de taJl procedimento. 

Finalmente, informarei V. Ex.ª de que o Elevador da Bica con
tüma a não estar em cxploração.n 

A Comissão Admini::;trativa ficou inteirada . 
O r. VLadimiro Contreiras diz que de::;de 11 de Novembro de 

1911 que se encontrava pendente do estudo da Câmara um requeri
mento dos empregados das Administrações dos Bairros pedindo uma 
subvenção extraJordiináPia, ·como 1tif.nha sido conoedida a outrr-os empre
gado::; dos Estado ou <los Municípios, documento que dera origem aos 
processos n .ºs 1. 7P.1, 7 .:WI e 9.009. Constavam dos referidos iprocessos 
pareceres dJo Sr. Advogado Síndico em que se frisa:va o facto de não 
haver nas l'eis pub'.icadas ou nas de~iberaçõe::; tomadas, nada que obri
gas:;e a Câmara a conceder ou deixar de conceder subvenções. Tinham 
os referidos empregados, diz o orador, todo o direito a serem atendi
dos, e por isso propunha que a subvenção de 15$00 mensais fôsse 
concedida a todo o pessoal das administrações dos bairros. 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta aproYada por 
unanimidade. 

O Vogal1 Sr. Sebastião Eugénio apresenta a moção do .teor seguinte : 
<<Atendendo ai que, a Caixa de Reformas, pensões, socorros e medi

camenros <los operários municipais, tal como está organizada, se no pre
sente tem equilibrado as despesas com as receitas, devido em parte ao 
zêlo e inte}igência do funcionário <la Câmara, Alberto Pereira Dias; 
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~n:dendo a que, daida a fomna! como está presffibtementre ocgani
zruda a Ca!ixia, inão ipoderá no futuão cor1"espander aio film. para que foi 
desfünada, nãk> só ·pelo alarrgamenito <las despesas a fazer com reformas, 
pensões, medicannentos, etc., como pel0.1 diminuição dais xeceitas que 
constlltuem a sua existlência; 

Artendendo a que, pelos fa.'Otos extpostos, se torna n~o e ur
gente a reforma da mesma, para no futuro garantir o seu -estado finan
ceiro, promover o seu desenvol1viment:o, de modo a aliviar o cofre 
municipal e dar mais rega'lias aos seus filiados; 

Proponho e a Câmara resolve, que, seja nomeada uma comissão, 
composta dos1 Srs. Diogo Peres, ColllStâncio de Oliveira, A1Ilberto Pe
refra Dias, J oaquim Rodrigues, Ma•nuel• da Costa, Ezequiel Garcia e 
SebaiStião Eugérilio, que f~carr-á moUlmoida:' 

1.0 - Estudar a rdorma dos estatutos e seus r,egulamentos, em 
bases que garantam a sua estabilidade, com garantias mútuas para a 
Caixa e seus filiados. 

2. 0 - Estudar as bases dum empréstimo, que será destinado à 
construção de casas baraitas e ao estabelecimento de armazéns de víve
res, destinando-se uma e outra coisa aos operários mooicipais e rever
tendo todbs os seus lucros para o fundo da Caixa. 

3.0 - Uma vez concluídos os estudos da Comissão, a Câmara se 
pronuncie imediatamente sôbre o seu resultado, dando-lhe ou não a 
sua a provação.» 

O Sr. Adãiis Bermu:des usando da palav.rru propõe, oomo aid~ta
:mento à moção do Sr. Sebastião Eugénio, que à Comôssão oola indi
cada seja agregado o Chefe da 4.ª Repartição, visto aquela Comissão 
ter de tratar do estudo da construção de casas baratas. 

A moção do Sr. Sebastião Eugénio, com o aditamento do Sr. Adãis 
Benmudes, é aprovada por unanimidade. 

. Lê-se um requerimento em que Artur Manuel Rato, arquitedo do 
quadro da 4.0 Repartição desta Câmara, pede, em vista de necessitar 
dedicar a sua atenção ao desenvolvimento de uma emprêsa ilildustrial 
~ 1I1ão po'der, por êsse facto, aitender com a necessária assiduidade aos 
serviços a seu cargo, que seja autorizado a ausentar-se com licença 
ilimitada, nos têrmos e a exemplo do que sucede no Ministério do 
Comércio, segundo a organização aprovada por Decreto de 24 de Ou
tubro de 1901. 

O Sr. Adãis Bermudes diz tratar-se de um funcionário distintís
simo que necessitando ausentar-se do serviço pede licença ilimitada. 
Acha justo o pedido e entende que o seu deferimento se impõe visto 
que dali não resulta prejuízo algum para o Cofre Municipal por isso 
que o funcionário durante o tempo que estiver ausente não percebe 
vencimento algum. Era rp!referível conceder a licença aos empregados, 
sem vencimento, de que ê1es ocuparem-se de serviços estranhos à Câ-
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mara, prejudicando estes. O inconveniente que podia haver era o em
pregado quando voltasse mais tarde a assumir as suas funções encoc.
trar-se impossibilitado para traba~har. Para evitar êsse inconveniente 
própunha que aos funcionários munic~pais se concedessem licenças ili
mitadas sem vencimento, quando êl'eS as solicitassem, mas fixando a 
readmissão ao serviço dependente de inspecção médica que os con
siderasse em condições de poderem ·trabalhar e da existência de vaga 
correspondente à sua categoria. 

O Sr. Frederico TaYcira também declara achar justo o pedido e 
entendendo que êle deve ser deferido, mas constituindo tal reso:ução 
doutrina para o futuro. 

Admitida e submetida à votação foi a proposta do Sr. Adãis Ber
mudes aiprovada por unanimidade e no sentido de~a deferido o reque
rimento do funcionário Artur Manuel Rato. 

É lido lllffi ofício da Direcção da Aswciação Humanitária dos 
Bombeiros VoJ1untários Lisbooenses, apresentando o seu maris enérgico 
protesto contra a forma .pouco .de!icada e mesmo agressiva como pela 
polícia cívica nos incêndios, têm sido úitimamente tratados alguns 
voluntários, não querendo aque:a polícia reconhecer a lega:~dade dos 
bilhetes de identidade e pedindo que se oficie ao Comandante da Po
lícia para que se digne ordenar que respeitem tais bilhetes. Junto a 
êste ofício encontra-se um outro da m.es.ma Direcção reme~endo cópias 
de ofícios que o Com.andante da cotrporação, Sr. G uriJ.herme Saraiva 
Maia, ilirigiira em 14 do corrente ao Comandante da Divisão Auxüiar, 
referente a uns incidentes que se deram em incêndios com o pessoal 
superior do Corpo de Bombeiros. 

A Comissão Administrativa reso~veu que aquêles documentos se 
juinLassem ao processo do inquémto ao Corpo de Bombeiros 'Munie:ipais, 
,paTa a deviida apreciação. 

Lê-se um ofício da Junta de Freguesia de Camões convidando a 
Comissão Administrativa a fazer-se representar na festa da inaugura
ção de uma cozinha para os pobres da Freguesia Civii de Camões, acto 
a que assiste o Sr. Presidente da República e solicitando p~antas e 
bandeiras para ornamentação do loca'l. 

A Comissão Administrativa resolveu fazer-se representar pelo vo
gal Sr. Duro da Siiva e conoeder as plantas e bandeiras disponíveis. 

A Comissão Administrativa resolve não conceder licenças por mo
tivo de doença, sem que os requerentes sejam inspeccionados pe:a 
Junta Médica M uniciJp'a:l1. 

O Sr. Presidente comunica terem já o referendum das Juntas de 
Freguesia a pnopoSlta '8.presentada fe::o Sr. Sebastião 1Eugénio em 
sessão de 10 de ~Iaio do corrente ano e na mesma sessão aprovada, 
substituindo a tabela de aluguer de diver'os objectos e de terrado, 
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de entrada do peixe e de arrecadação de partilhas no Mercado 24 de 
Julho; a proposta do Sr. Augusto Machado dos Santos, apresentada 
e aprovada em sessão de Abril último, àcêrca do policiamento nocturno 
do 1.0 e 2.° Cemitérios e dos impostos municipais a lançar sôbre jazigos 
e mausoléus a construir e sôbre 'Caixas com corôas ou quaisquer outras 
reoor<lações, colocadas em cova.is ou nai extremidade de jazigos; a pro
posta do Sr. Sebastião Eugénio apresentada e aprovak:la em sessão de 
10 de •Maio úlítimo, com a tia.bela dias taxas a cobrar 111os Lavadouros 
Municipais. 

A Comissão Administrativa resolveu que se publicassem e se pu
zessem em execução as referidas propostas. 

O Sr. Sebastião Eugénio justifica largamente a seguinte proposta 
que envia para a mesa: 

«Proponho a nomeação duma Coonissão -composta dos Srs. Eze
quiel Garcia, A. Mendes, Frederico Taveira e Sebastião Eugénio, para 
estudar o seguinte: 

Às Câmaras Municipais incumbe a missão de z.elar calorosamente 
não só pelos intierêsses materiais dos seus munícipes, mas também, e 
com igual ardor, pelos seus interêsses morais. 

Entre estes avultam os da instrução •popular, e desta a instrução 
artística, que até hoje, entre nós, tão desprezada tem sido sempre. 
Assim, a Câmara Municipal de Lisboa, a exemplo das corporações con
géneres de .países cujo avanço no campo da civilização •nos deve servir 
de exemplo, cria uma orquestra privativa com a designação de Orques
tra Municipal de Lisboa, destinada a abriLhantar tôdas as solenidades 
de carácter exclusivamOOJte mUJnicipa~, ou nacional, quando nelas tome 
parte a Câmara 1Municipal, dar concertos d;ássicos e populares em re
cintos próp:rios, com entradas gratuitas nos Lugares ~nferiores e a baixos 
preços para os demais lugares, proporcionando assim aos muní'Cipes 
uma económica educação musica.!. 

A orquicstra será constituída por 8.!3 .professores efeclivos, com 
vencimentos anuais fixados conforme a tabela a:nexa, :podendo ser 
aumentada acidenta-lmente com os professores necessários, para exe
cução de partituras de maior .exigência. 

A1lém dos vencimentos fixos, o Maestro t.erá uma festa anual, cujo 
produto 1íquido reverterá em seu favor, tendo a orquestra também 
uma outra em iguais circll111stân'Cia.s, cujo prodluto líquido será dividido 
pelos professores, na ·proporção dos seus vencimentos. 

Os professores áa orquestra serão portugueses de reconhecido mé
rito artístico, e, quando seja necessário, serão nomeados precedendo 
concurso por provas púb;icas, ficando privados de fazer parte, de 
qua•;quer outra orquestra sinfónica. 

A iguais -condições deve obedecer o Maestro da orquestra. 
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Os serviços artísticos serão dirigidos sob as ordens da Comissão 
Executiva do Município, por um director escolhido dentre os profes
sores da orquestra, sob proposta do !Maestro. 

A orquestra fica obrigada a rea!~zar conceritos na época que de
correr da segunda quinzena de Novembr:oi ao primeiro domingo antes 
do Ca·rnaval, sem remuneração especial, ficando também obrigada a 
realizar outros concertos, por ordem da Comissão Executiva, mediante 
contratos especiais, revertendo neste caso em favor do Cofre Municipal 
25 % da importância dos contratos e sendo os restantes 75 % divi
didos pelos professores da orquestra na proporção dos ·seus venci
mentos.>> 

Depois de ainda o Sr. Sebastião Eugénio justificar a sua moção 
desenvolvendo as considerações na mesma existentes, o Sr. Presidente 
submete à admissão e admitida ela: põe-na à discussão. 

O Sr. Frederico Taveira diz estar plenamente de acôrdo com a 
idéia a;presentada pe:o Sr. Sebastião Eugénio. Tratava-se da criação 
de uma orquestra municipal constituída por $3 professores e destinada 
a dar oonoor.tos olássíros .e popul0.lres em recintos ipróprios com entradas 
graltuitas, pnoporcionan:do assim ao povo distracções. Esta orquesh'a não 
prejudicaria as outras existentes pois havia público mais que suficiente 
para elas tôdas. Votava pois com aplauso a proposta na qual verificava 
a existência de duas palavras que entendia deveriam ser modificadas, 
mas não tomava tempo em m.ais apreciações visto que na proposta do 
Sr. Sebastião Eugénio figurava o seu nome para a Comissão de estudo, 
e se ela fôsse aprovada teria junto da mesma, ocasião para expcnder 
mais desenvolvidamente o seu modo de ver sôbre o assunto. 

O Sr. Duro da Silva diz que tratando-se apenas da nomeação de 
uma Comissão de estudo daria o seu voto à proposta do Sr. Sebastião 
Eugénio. Discordava que em tempo de guerra estivesse a Comissão 
Administrativa ocUJpando-se de questões de músioa. Para mais não 
sendo desafogada a situação financeira do Município não podia coincor
dar em que se fôsse sobrecarregar o Cofre Municipal co.m os encargos 
resu(fantes do pagamento dos vencimentos a 8.3 professores, muito 
embora da orquestra não fizesse certamente parte figuras como eram 
David de Sousa, Viana da 'Mota e outros cujos honorários teriam de 
ser bastante elevados. A idéia, diz o orador, era boa, a ocasião é que 
o não era. Conc1ue dizendo que o povo tinha a banda da Guarda Re
publicana devidamente organizada. 

O Sr. Frederico Taveira diz que sem a mais leve idéia de menos 
apreciação pelo ·critério expend~do pelo Sr. Duro da Silva, tem a de
clarar, oomo um apaixonado peJJ.a música, que dá a sua aprovação à 
praposta do Sr. Sebastião Eugénio. O povo precisa distracções gra
tuitas principalmente no actual momento e não as possue. Diz-se que 
o povo não está suficientemente educado para a música mas isso é 
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mais uma razão para lhe fornecer música boa que o eduque. Aliás tem 
a observar que quando o empresário do Co~iseu dos Recreios, Sr. An
tónio Santos começou dando ópera naque:a casa de espectáculos, por 
preços módicos, a freqüência era pequena, mas ela foi aumentando, 
vendo-se muitas noites o recinto literalmente cheio de púb~ico. Via-se 
1pois que o povo ia criando o gôsto pela música e ê!e que presentemente 
tinha o espírito preocupado com uma infinidade de coisas desagradá
veis ocasionadas pela guerra e entre elas a das subsistências, neces.sitava 
mais do que nunca de distracções que não encontrava. Havia a banda 
da Guarda Republicana devidamente organizada mas ela executava o 
seu primoroso 1'epo·rtório 6ffi locaris onde se nãJO podia aprecirur devida
m·en te as. peças de música executadas. Não era demais, diz o orado·r, 
uma orquestra municipal pois estava provado pelos concertos u.Jtima
mente reaJizados com casas à 1cunha, que havia ipúbliico suficiente para 
tôdas. O que se propunha já existia lá fora e para 1amontar era que 
ainda se não tivesse adaptado em 'Lisboa. Condue o Sr. Taveira por 
citar a frase que ouvira ao arquitecto Sr. Ro endb Carva•lheira de que 
a rnúsi'ca era o brometo de potássio do espírito. 

O Sr. Duro da Silva pergunta se a música tirava a fome a quem 
a tivesse. 

O Sr. Frederico Taveira responde que ela atenuava a fome. Éle 
oradpr tinha com pessoas de sua família organizado em casa um quar
teto e muitas vezes quando ia para jantar, em !ugar de se sentar à 
mesa iam fazer música. 

O Sr. Duro da Silva •pergunta se o jantar ficava para o dia se
guinte. 

O Sr. Taveira responde que ~não ficava para o dia seguinte mas 
era adiado por algumas horas. 

O Sr. Duro da Si~va declara que não se havia, como parecia 
ter-se CO'mpreendido, insurgido contra a execução da proposta., o que 
não acthava era o momento oportuno. 

O Sr. Adãis Bermudes declâa:a extemporânea a dis:cussão de um 
assunto qu.e se propunha que fôsse estudado por uma Comissão. Quando 
fôsse apresentado o resultado dêsse estudo, então sim, é que era oca
sião para o apreciar. Não se sabia ainda qual a opinião da Comissão 
e por isso estava-se perdendb tempo inutiilmente. :ltle orador achava 
boa idéia pois se tratava de levar ao povo o prazer espiritual que só 
as classes ricas podem ter -presentemente. É facto que se estava em 
guerra, e que quando o iinimigo nos batia às portas não era ocasião para 
se bai:ar. Mas tratava-se de educar o povo e essa missão nunca deYe
ria ser esquecida nem mesmo nos momentos mais críticos. Termina o 
orador por dizer que triste seria o povo que apenas estivesse reduzido 
à satisfação das suas necessidades ·corporais e por declarar que concor
dava com a nomeação de uma. Comissão para estudar o assunto. 



539 

O Sr. Sebastião E~énio dedlara que não tencionava tomar tempo 
à Câmaira ao apresentar a sua proposta, mas em virtude de considera
ções aduzidas pelo 'Sr. Duro da Si~va, via-se na necessidade de voltar 
a usar da palavra. Exactamente por que se estava em guerra é que 
era ocasião para a criação -de urna 011questra municipal. Quando a 
guerra terminasse os que voltassem, muitos infe1izmente ·mutilados, en
contrariam no seu íJ)aís, linitivo ao muito que sofreram nos campos 
da batalha. Apenas às c:iasses ricas era permiitidlo assistir a concertos 
devidamente organizados. Argumenta-se que o povo não estava devi
damente educado para apreciar a boa música. Mas êsse argumento 
só servia para justificar a sua proposta, pois com ela o que se pre
tendia era exactamente educá-:() nesse sentido. ltle orador, recordava-se 
que a primeira vez que ouvira ·cantar uma ó.pera não gostara e pre
sentemente era uma diversão qwe muito apreciava. A música dava-lhe 
momentos de alegria e de tristeza e muitas vezes o arrebatava. Ora 
o que sucedera -com êle deveria acontecer a muita gente. O orador 
diz que se a Comissão Administrativa se ia a preocupar com os 
comentários que pudessem fazer-se, então nunca produziria coisa al
guma. Não era exacto que a Comissão Administrativa não se tivesse 
ocupado da questão das subsistências, eJla ocupou-se do assunto com 
interêsse, o que não encontrou foi o apoio das entidades competentes. 
Conclue o Sr. Sebastião ~ugénio por declarar que nos países •nossos 
a:iados e mesmo nos campos de batalha se tocava e dansava. 

O 'Sr. Duro da Si:Jva diz não concorda.ir com a oportunidade para 
se tratar de dar músiica ao povo quando um assunto da mais alta im
portância, como era o das subsistências, deveria absorver tôda a aten
ção da Câmara e das estações competentes. Não era de música que o 
povo precisava era de pão em condições e de outros géneros de ali
mentação que 1J1ão existiam ou existiam em :tão pequena quantidade e 
por preços tão elevados que não era possível aos menos abastados 
obtê-los. Dizia o. Sr. Taveira que era necessário nesta altura distrair 
o povo; ora o que era preciso era da1r-~he de comer. Quanto ao Sr. Adãis 
Bermudes como artista que era não podia deixar de aplaudir a pro
posta do Sr. Sebastião Eugénio, visto que de arte ela tratava. Ao 
Sr. Sebastião Eugénio tem a: declarar que não sendo ê1e orador um 
partidáirio do Sr. 'Dr. A!fonso Costa, não. tinha podido deixar de aplau
dir a sua atitude quando, um indivíduo que se juQgava com grande 
vocação para o canto lhe fôra solicitar um subsídio do Estado a-fim-de 
ir para a Itália fazer a sua educação artística. O Sr. Dr. Afooso Costa 
havia respondido que lhe escasseaiva o tempo ~ara tratar dos que 
queriam comer e por isso não tinha tem!J>O para se ocupar dos que 
desejavam cantar. Conclue o Sr. D uro da Si:va por declarar que davà 
a sua+ aprovação à proposta, visto se tratar da nomeação de uma 
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Comissão de estudo, reservando as suas consi rações sôbre o assunto 
quando o trabalho dessa Comissão fôsse apr.esentado. 

Submeti.da poc fim à votação a proposta do Sr. Sebastião Eugénio, 
foi ela aiprovada por unanimidade. 

O Sr. Mota Júnior usando da palavra pregunta ao Sr. Contreiras 
em que altura se encontrava o trabalho da organização dos quadros 
das repartições municipais e declara que desejava ver os serviços de
vidamente montados. 

O Sr. Vladimiro Contreiras diz já ter pronta a parte do trabalho 
de organização dos serviços referentes às 1. ª e 2. ª Repartições, fal
tando-lhe a referente às outras. Era um trabafüo difícil e moroso e 
para o concluir tenciorntva solilcitar uma licença ainda no corrente mês. 

O Sr. 1Mo1ta J úillior agradece as explicações e soliicita dois meses 
de licença /Para se ausentar dos serviços rnunkipais. 

A Comissão Administrativa resolveu conceder a licença pe<lida e 
encarregar o vogal Sr. Sebastião Eugénio d-0 pelouro dos Matadouros 
que estava a cargo do Sr. Mota Júnior. 

O Sr. Pedro 'Miidos.i Baúto, )ê um local de uim jornal em que se 
verberava a demora que havia no expediente de averbamento de ja
zigos. 

O Sr. Presidente promete -chamar para o assunto a atenção do 
vogal do pelouro do Contencioso. 

É lido um ofício do Conservador do Registo Predial ( 4. ª Conser
vatória), de 16 do mês de Julho findo, remetendo os recibos das des
pesas feitas com a instalação da 4.ª Conservatór.la do Registo Predial 
já pagas e bem assim os relativos aos meses de J ul1ho e Agôsto da 
renda da casa. Os primeiros importam em iHl$W5 e os segundos em 
;'50$00 visto a J"enda mensaq ser de 25$00. 

A Comissão Administrativa 1resolveu que se pagassem as impor
tâncias referidas. 

Foi l'ido o ba.Janoete da Tesouraria Municipal referente ao períÓdo 
decorrido de 25 a 31 de Jufüo do corrente amo, o quail aicusa a receita 
de 14H. l 51$()7 e a despesa de 105.í1:2$íD donde resulta um saldo de 
41.43l $ 8 estando inoluídos nesta 'importância 21.480$ B de ordens 
interinas que com a Jil1portância de 2. í9ü$10 deposita perfaz -1-6.237$98. 

Foi aprova:da a despesa de E'SC. 60.476$08 representada pc!as or
dens de pagamento n.08 4.131 a 4.208. 

Requerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados os seguintes: 

Obras diversas: 

Corrupanhia de Seguros «Iris», obras diversas na sua sede na Rua 
Augusta; An tónio Nunes Coe;ho, abrir e encher cavoucas no seu ter-
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reno sito na Avenida :\figuel Bombarda; Francisco Marques Deniz, al
terações no seu .prédio sito no Largo de Arroios, 227; Nova Companhia 
Nacional de Moagem, construção de balneário e vedar passagem na 
Rua Direita oo Bea,to; Domingos & Lavadinho, licença paira obras na 
sua propriedade na Avenida Ca.satl· Ribeiro; Bruno Domingues, obras 
diversas na propriedade sita na Avenida Luiz Bivar; José Baptista An
tunes, a:lteração no seu projecto na propriedade sita na Rua da Escola 
:\ledicina Veterinária; João António dos i\.n jos, alterações na barraca 
sita na Rua Possidónio da Silva; José Duarte, obras diversas no seu 
estabelecimento sito na Avenida da República, 10; José 1\tforais, alte
rações no seu prédio sito na Avenida de Chelas, 193; Eugene Leon 
Reinaud, construilr muro de vedação na sua propriedade sita no Casal 
das Lajes, na Ribeira de Alcântara de Cima. 

Deferidos nos têrmos .do parecer da Repartição. 

Tabuletas, letreiros e vitrinas 

Van Zel·:er & C.ª , tabuleta na sua sede no Carrupo das Cebolas, 
n.0 10; António Marques !Monteiro .e outros, tabuileta na Rua Rodrigues 
Sampaio, n.º 1; Manuel' de Matos Branoo, pintar letreiro, Rua da 
Graça, n. 0 65; Emprêsa Carroças, Ltd. :i., colocar taJbuleta na Rua da 
Vitória, n. 0 10; Francisco Leitão & C.ª (Fi1ho), pintar letreiro, Rua 
da Costa, n.0 ; Luiz Marques & Simões, colocar chapa, Rua Ivens, 
n. 0 50; J . Anão & C.a, Ltd.\ tabuleta, R. Augusta 213; Campos & 
Fonseca, chapa, Rua do Comércio; 116-118; Augusta Reis de Carva
lho, tabuleta, Calçada da Piche:eira, n.º :23; J oão Salgado de Oliveira, 
vitrina, Rua de Santo Antão, n.º 60-64; Q. Barbone, tabuleta de 
vrid.ro, Rua Serfpa Pinto, n .<>' 38-2.0

; Raaniro1 de Matos 1.Maia, placa na 
porta, Rua José Estêvã'O, n.º 3,· r /c., Esq . 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Assuntos diversos 

De Paulo José Chaves, pedindo o levantamento <lo depósito que 
fêz pe~a arrematação de fardamentos para o Corpo de Bombeiros ~1u
mc1pa.1s. 

Deferido em vista da informação1 e pairecer ." 
De Teresa de J csus Almeida, viúva de Coutinho de Almeida, ofi

cial que foi da Administração do 3.0 Bairro de Lisboa, pedindo que 
lhe sejam .pagos os vencimentos de seu falecido marido, na importância 
de 14$17, respeitante a 1 7 dias do mês de Março findo. 

Deferido. 
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De José Francisco ] únior, proprietário, pedindo a liquidação do 
seu débito com relação ao lote de terreno n. 0 597, sito na Avenida 
Miguel Bombarda. 

Deferido. 
De António Lourenço da Cunha, arrematante do lote de terreno 

n. 0 491, sito na Rua de João Crisóstomo e Avenida Conde Valbom, 
!pedindo a liquidação do saldo em dívida pela compra do mesmo ter
reno, sendo o referido saldo de 3.523$lô. 

Deferido. 
De Manuel J osé do~ Reis, guarda n.º 1.077, pedindo litcença ele 

20 dias. 
Deferido nos têrmos usuais (quinze dias com vencimento e cinco 

sem vencimento). \ 
[)e António• Borges de Campos, guarda cívico n.0 333/ 1.015, pe

dindo 20 dias de licença, principiando a gozar a dita ilioença em 1 de 
Outubro do corrente ano. 

Deferido nos têrmos usua.is (quinze dias com vencimento e cinco 
sem vencimento). 

De Artuir Rufino de Carvalho Prestes da Fonseca, 1. 0 Oficial da 
Secretaria, pedindo 30 dias de licença para trata:mento da sua saúde, 
com o respectivo vencimento. 

D eferido nos têrmos liegais. 
De Eugénio Ferreira Valdez, inspector . anitário de :2.ª classe, pe

dindo 60 dias de licença, sem vencimento. 
Deferido. 
De Emílio António F.erreim, encar-regado do talho 1n.º 136 (Campo 

de SCLillta Ola1ra), pedindo 30 dias de l~oonça, com vencimenro. 
Deferido. 
De Batallba & Si1va, pedindo licença para ocupar a via pública na 

frente do seu estabelecimento, sito na R. Alexandre Herculano, 84 e 88. 
Deferido nos têrmos doi .parecer da Reipartição. 
D e António J úlio Lo[>es, pedindo a .prorrogação de limpeza do 

prédio situado na Rua Afonso Domingues, A. J. L. 
Deferido nos têrmo~ do parecer da Repartição. 
De 'Manuel Maria Ribeiro, pedindo a cedência '<.ie terreno para 

construção de jazigo no 3.° Cemitério. 
Deferido nüs têrmos do parecer da Repartição. 
De Fraincisco Casimiro, pedindo autorização ipara colocação de 

um quiosque ambulante para venda de bebi'<ias e tabacos na Feira de 
Santos. 

Defenido nos têrmos do pa·recer d'a Repartição. 
D e António A':'meida e Silva, pedindo licença para cdlocar um 

cartaz na frente do seu estaibelocimentt> sito na Rua da S. Paulo, n.º 7. 
Deferido nos têrmos do pa.reter da Repa~tição. 
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De Ludovino Gonçalves, pedindo autorização para explorar aos 
domingos com um pequeno bufete, o Parque Silva Pôrto, em Benfica. 

A Comissão Administrativa resolveu que se abrisse praça. 
De José de Sousa Coutinho, escriturário contratado no Serviço de 

Instrução, pedindo l!icença com vencimento para aceifair o cargo de 
Administrador interino do Concelho do Sardoal, para que fôra nomeado 
por a!;rvará do Governador Civil de Santarém. 

Deferido deven1do abonar-se a diferença entre os vencimentos dos 
dois lugares, se a houver. 

De Francisco Antunes, pedinido, autorização para canalizar água 
na Rua Direita de Marvila, para a sua propriedade. 

Deferido n'Os têrmos da informação. 
De João Gomes Vieira, aferidor, Secção de Aferições, pedindo li

cença de 2 mes.es com vencimento. 
Deferido. 
De Luiz Augusto Duarte Silva, tpedindo licença de 30 dias com 

vencimento. 
Deferido. 
De João Garcia Pereira, inspector sanitário, esta•ndo em sen·iço 

como intendente de pecuária do Quadro do Ministério da Agricultura, 
pede para que seja requisitado ao dito Ministério para exercer unica
mente a:; funções de inspector sanitário. 

Deferido. 
De Pedro Pais de Faria Caupers, pedindo para que sejam estipu

ladas determinadas condições no contrato a celebrar para· o arrenda
mento do prédio sito no Lairgo das Pimenteiras 5, em Carnide, onde 
se iaJcham instaladas as esoola:s n.ºs 45 e 46. 

Deferido em vista da informação. 
De José Afrves Simões, Insipector Sanitá.nio de l.ª classe, pedindo 

;JO dias de ~icença com vencimento. 
Deferido. 
De José Ernesto Dias da Silva, Insrpector Sanitário de l.ª classe, 

pedindo 25 dias de licença. 
Deferido. 
De F1ilomena ~faria de Queiroz Sarmento e outro, pedindo para 

que lhes seja averbado o jazigo n.0 g34, do 1.° Cemitério . 
Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Amélia ~Iaria Dória <le França e outros, pedindo para que 

lhes seja averbado o jazigo n.º 4.2·58, do 2.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso . 
De Adelina dos Santos iGuimarã~, Edwim Pereira dos Santos, Alda 

Dochen <los Santos, Rui Dochen dos Santos e Vasco Dochen dos San
tos representados por sua mãi Cristina Dochen dos Saintos, proprietá-
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rios do jazigo n. º l.652, do 2. 0 Cemitério, pedindo o averbamento em 
seus nomes do mcnci9nado jazigo. · 

Defer.i1do quanto aos primeiros cinoo requerentes, nos têrmos do 
parecer do Sr. Advogado Síndico, e ·quanto aos -demais reque11entes 
sejam avisados pa1ra fazerem a protVa indicada no ·mesmo parecer, 
a-füm-<le :poder ser aipreciado o seu pedido. 

De :Yiári.o Garcia BJ.lb:ing e outros, declarando serem únicos her
deiros de seu pai António Elbli!hg que comprou um ter.reno no pri
meiro cemitério para construção de um jazigo. 

Deferido nos têrmos dos pareceres. 
De Artur Gruilherme Robert, proprietário do jazigo n.º 5.756, do 

2.° Cem.1tério, pedindo para fazer a: cedência do referido jazigo. 
Deferido em vista Ido parecer do Vaga1 do Contencioso. 
!De Maria A.na., pedindo o averbamentx> em seu nome do jazigo 

n.0 415, do 2.° Cemitério, .por ter sido instuída herdeira do remanes
cenre da herança deixada por Joaquina Ca.1das da Fonseca Magalhãis. 

Deferido em vista do iparecer do Vogal do Contencioso. 
D.e Carlbta Alexandrina Fernandes Neto, pedindo para que lhe 

seja ipago o ünrporte de ta.ir~fas de transportes de materiais que seu 
falecido ima.iri<lio j oll'-ge de ] esus N~to tinha diiireito a: receber. 

D eferido em vista do parecer. 
De lMrari0! 'Luíza de Olliveira Calheiros V amzeller e outra, pedindo 

o averbamento do jaZJigo n.º 2.335, do 1.0 Cemitério. 
De~erido em vista do parecer do Vogal do C001\tencioso. 
De .Mfredo Nunes Bonfim, declarando que seu filho António segue 

a nacionalidade brasileira. 
Deferido em vista do1 parecer do Vogal do Contencioso. 
De Antóruio Fernandes da Costa e outro, pedindo o averbamento 

do jaz~go n .º 2.213, do 2.° Cemitério. 
D eferido. 
De Francisco Canário·, pedind'o autorização. para: substituir o com~ 

partimento do jazigo municipal po'I' um caixilho de madeira, com vidro 
no dito oompairtimento n.0 137. 

Indeferido em virtude da informação. 
De Albino Pereira dos Santos, pedindo licença para ocupar a via 

públlica em frente do seu airmazém, sito na Rua da iMa:nutenção do 
Esta:do, n.0 16. 

Indeferido em vista da informação. 
r>e Joaquim de Almeida, carroceiro n.º 4. 726/115 do Serviço de 

LimJpezaJ e Regas, pedindo transferênciÇt de serviço. 
Indeferido em vista do cumpl'limento da Lei. 
D e Manuel Antunes, pedindo lkença para ocupar a via pública em 

frente do seu estabelecimento sito na Calçadinha de Santo Estêvão, 13. 
Indeferido em vista do parecer da Repa!rtição. 
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De António Fortunato de Albuquerque, pedindo para ser dispen
sado de pagar as multas e de proceder a obras nos prédios. 

Indeferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
Dos Compradores de peixe no Entreposto de Sa:ntos, ;p:cdindo a · 

suspensão do imposto de dois centarvos criado por deliberação tomada 
em sessão de 11 de Fevereiro de 1915. 

Indeferido. 
Herdeiros de Guilhermino Baiptista da 'Mota, pedindo dispensa de 

limpeza de prédio sito na Calçada da Tapada, n .0 52. 
Indeferido em vista 'elo parecer do Vogal do Contencioso. 
De Vasco B. Nunes daMota, pedindo dispensa de limpeza de pré

dio sito na Rua dos L usíadas, n .ºª 138 a 140. 
Indeferido em vista do ipavecer do Vogal do Contencioso. 
De Luiz Felipe de Castro, pedilildo a pror~oga'Ção do prazo para 

limpeza dos prédios s.itos na Rua do Pau de Bandeira e Rua das Trinas 
do Mocambo, n .05 124, 126, 128 e 130. 

Indeferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Abílio António Amador, pedindo a pronrogação de prazo de 

obras no seu prédio sito na Rua de S. Marçal, n .08 5 a 11. 
Indeferido em vista do parecer do Vogail do Contencioso. 
Herdeiros de Gui1henmma B.aptista da Mota, pedi'Il<lo dispensa de 

limpeza de !prédio sito na. R ua da Indústria n .0 22 a 28. 
Indeferido em vista do parecer do Voga} do Contencioso. 
(aa) Proprietários e moradores na Travessa do Noronha, pedindo 

para que estai Câmara tome posse do leiito da r ua da Travessa acima 
indicada em virtude do antigo proprietário que foi do terreno onde se 
acham construídas as casas, actualmente não ter dado cumprimento 
ao contrato. 

Indeferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
Na.da mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 19 horas 

e dez minutos. 

- --cQ>----

Sessão de 8 de Agôsto de 1918 

No dia 8 de Agôsto de 1918, pelas 17 horas e meia, nos Paços 
do Conce1ho, .presentes os vogati.s: José Tavares de Araújo e Castro 
(Presidente), Vladãmiro Contreiras, Arnaldo Redondo Adãis Be.rmudes, 
Sebastião Eugénio, Abílio Raul Frazão, Frederico Joaquim de Sousa 
Neto dos Santos Taveira, António José de A vila Duro da Silva, Ade-

35 
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lino Mendes, Dr. Car!'Os Barbosa, Ezequiel Garcia, Pedro Midosi Baúto, 
Dr. Eduardo Dario da Costa Cabral, rea:izou-se a sessão ordinária 
clêste dia da Comissão Administrativa do Município de Lisboa. 

Faltaram a esta sessão os Srs. Dr. António Lino Neto e António 
Sa~vador da Costa. 

Por mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a ada 
da sessão de 1 do corrente mês, a qual foi aprovada por unanimidade. 

O Sr. Presidente propõe que na acta desta sessão se inscreva um 
voto de profundo sentimento pela morte de D. Baldomero Garcia Sa
gastume, :Ministro da Argentina junto da República Portuguesa e que 
desta .reso1lução ~e dê conhecimento à f.amíl'ia do finado, que foi um 
ilustre dip:iomata e um verdadeiro amigo de Portuga!. 

Admitida e sUJbmetida à votação foi esta proposta apro,vada por 
unanimidade. 

Comunica em seguida a Presidência que a Comissão Administra
tiva se fizera representar no funeral do .:\Iinistro da Argentina, pelo 
vogai Sr. Frederico Taveira. 

O Sr. Frederico Taveira declara que o encauegado dos negócios 
da Argentina pedira-!he •para transmitir o seu agr.adecimento à Comis
são Administrativa, po.r ter-se feito representar no funeral de D. Bal
domerio Sagaslume. 

O Sr. Duro da Silva, usando <la palavra, diz ter assistido à sessão 
anterior e acabara de ouvir ler a ada daque:a ses.5ã.o que constituía 
a expressão da verdade do que nela se havia passado. Nos extrados 
da sessão publicados na imprensa não se dizia, porém, o que vinha 
na acta com .respeito à orquestra municipal e daí o facto de se ter 
sido critica.ido pela maioria dos jornais. A imprensa caíra sôbrc a Comis
são Administrativa e censtllfara-a até em a·rtigos ditaitoriais. Era facto 
que e:ie orador dera a sua a;provação à proposta do Sr. Sebastião Eu
génio, mas erniti.ra desde logo opjnião contrária à criação da orquestra 
dec!.airando que se reservava o· direito de discutir com energia o estudo 
da Comissão. Manifestara ao rupresentar-se a proposta, a discordância 
sôbre a criação da orquestra nesta altura em que nos encontrávamos 
em guerra, e isso não veio publicado no cxtracto da sessão publicado 
na imprensa. O rpúb1nco devia ter a impressão ao ler os jornais, de 
que a Comissão Administrativa apenas era constituída po:r dois vogais, 
o Sr. Sebastião Eugénio e o Sr. Adãis Bermudes, pois o seus nome:> 
é que se viam sempre citados. Discorda, êle orador, pois todos os 
vogais traba::havam e sacrificavam os seus interêsses e a sua vida pa.r
ticular na admirristração dos negócios municipais. Entendia, que devia 
chamar a a.tenção da Comissão Ad'Ininistrativa para o facto, pois anti
gamente os extractos das sessões da Câmara rivalizavam com os Par
lamentares. Se havia o propósito de desmerecer na opinião !púb:ica a 
Comissão Administrativa, dever-se-ia reprimir êsse rpropósito e t,xigir-se 

• 
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outro procedimenoo. Conclue o orador por enviar paira a mesa a pro
posta seguinte: 

«Proponho que se mande para os jornais o extracto completo da 
acta anterior no que se refere à criação da Orquestra Municipal. 

Esta proposta é admitida. 
O Sr. Abílio Frazão começa por dizer que não tinha trocado an

tes da sessão impressões com o seu colega: Duro da Si!lva, mas devia 
declarar que tinha exactamente o mesmo modo de v.er sôbre o assunto 
que se discutia. Todos os vogais, ponfurme os recursos que possuiam 
satisfaziam o melhor que era possível o lugar fPªra que ha.viam sido 
nomea<los. De facto os extractos das sessões publicaick>s na imprensa 
eram resumidos e isso dava .a, impressão d'e que pouco se produzia. 
Perguint<Lva ao Sr. Presidente se .saibia quem era o r.epórter ou jorna
lista que fazia a reportagem das sessões. Não era por vaúdaide em ver 
os seus discursos public.arlos, diz o oradotr, que fazia tais considerações 
mas porque, não obstarnte esfur há pouco tempo, a1guma coisa já havia 
produzido. Assim na sessão anterior apresentou uma prqposta para 
se intimar o Marquês de Caste!o Melhor a demolrir o resto d.o muro 
de suporte da sua: proprieda<le situada entre as Escadinhas da Saúde 
e a Rua das Fontaínhas e a fazer a reconstrução do muro e o mais 
ràpidamente possível a remoção <las terras e entulho que pejavam o 
Beco do Cascalho. Tait proposta não vaio ainda publicada a-ipesar-de 
se tratar de um caso importante e de interêsse público. Conclue por 
dedairar o Sr. Frazão que reforçava a proposta do seu colega Sr. Duro 
da Silva. · 

O Sr. Presidenre responde ao Sr. Frazão que lhe constava que o 
representa:nte dos jornais que publicavam as notícias da Câmara era 
o funcionário dia. mesma, Sr. Ulrico de 1Magall.hãis. Não era pois como 
empregado municipall' que a reportagem era feita. 

O Sr. Sebastião Eugénio1 começa poT dizer que aipenas tem visto 
pub:ticadas as suas propostas sem serem acompa.:nhadas das considera
ções que fêz ao aipresentá-las. Já êle ora.dor escrevera para jornais e 
muitas vezes viu a sua prosa mutilada. Não atdbue, nem o podia 
fazer, oom o propósàto de lhe serem desagradáveis, mas sim à falta de 
espaço cO'm que os jornais lutam, principalmente no actual momento 
em que a fa:lta de papel fêz .reduzir o número de ipágin.as, chegaindo 
cm a~guns dias da semana a serem apenas em número de duas. A 
culpa, porém, das notícias não serem desenvol!Vidas não era por vezes 
da responsabilidade do repórter que não sendo o dono do jornal não 
lhe podia impor que tudo quanto escrevia fôsse pubHcado. Quanto à 
sua proposta sôbre a orquestra municipal, se o Sr. Duro da Silva tinha 
emitido desde logo 0.J sua opinião oontrária à criação dela, que não 
era do que se tratara mas apenas da nomeação de uma ú:>missão de 
estudo, também a verdade é que houve outros vogais que a defende-
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ram com entusiasmo e contudo o:: seus discursos não vieram publi
crudos. l!le, orador, não respondia às insinuaçõe~ qu-~ !ihc haviam feito 
com respeito à sua proposta e quanto à que aicaba va de apresentar o 
Sr. Dum <la Si~va para se mandar a parle da acta rc:,peitante ao 
assunto à imprens'.l, dava-~he o seu voto incondici'lnai1. 

O Sr. Adãis Bermudes também derlara dar o seu voto incondicio
nal à proposta do Sr. Duro da Silva. Parecia-lhe pela~ considerações 
feitas que 5e tratava de um mal entendido, vi::;to que a impre·nsa exer
cia a sua função livremente só publicando o que entendia e com o 
desenvolvimento que lhe queria ou podia dar. O extracto 'Co·mpleto das 
sessões ocupa·ria tôdas as páginas do joirnal, principa:mentc quando 
êle se pub1ica com duas alpenas e assim. sendo, se o publicassem todo 
ficavaim pr.ivrudos de dar outras :notícias. Coneluc o o.radoa· po!í dizer 
que não se deveria naquele 1uga:r fazer qualquer censura à imprensa 
que tem sido jus'ba .. e benévola para com a Comissão Administrativa . 

O Sr. Ezequiel Garcia também se maITTife91:a no senti'do do Sr. Duro 
da Siilva, declarando dar o seu vo.to à pro.posta que aq uê~e vogal 
havia apresentado. O noticiário feito por um empregado, não era por 
coruta da Câma;ra. Pois, bem diz o orador, havendo empregados nas 
escadas sem terem que fazer era natural que se encarregasse um dêles 
de copiar as actas e remetê-las para os jornaris que extrair.iam o que 
entendessem. Além de que havia jornais que tinham intcll"êsses na 
Câma.ra, pois publicavam os seus anúncios que eram pagos. f;sses 
jornais tinham o dever moral de ipublicar as notícias. Os jornais que 
cm vivtude de um contcurso aberto, publicavam os anúncios eram o 
Mundo, A illanhã e a República. 

O Sr. A<llelilno Mandes declara ter visto pelos jo.mais que na an
terior sessão fâra aprovada uma proposta do Sr. Sebastião Eugénio 
paira que se noaneasse 'll!Illa Comissão para trata.ir de organizar can. Lis
boa uma grande orquestra, de har.moinia com as bases que acompanha
vam a mesma proposta. Gomo na imprensa se fizessem comentários, 
embora injustos, entendera a Co·missão que não devia demarar o seu 
estudo e :reüniu 1mediatamente. Como ire'lator dessa Comissão, êle 
orador, à pressa, elaborara o relatório que vai ler e envia para a 
mesa a-fim-de ser submetido à aipreciação da Comissão AdJministrativa: 

Sr. Presidente e Srs. Vogais da Comissão Administrativa do Mu
nicípio de Lisboa: - Chamados a alpireciar a proposta que o nosso ilus
tre cofoga Sr. Sebastião Eugénio apresentou .na última reünião da 
Comis.5ão Administrativa dêste ~Iunicípio, relativa à criação, em Lis
boa, de uma grande orquestra municipal, não queremos que dias e 
semanas decor.ram sem dizermos o que pensamos a taJ respeito . f: o 
que vamos fazer, pondo nisso tôda a independência do no:-::>So pensar 
e o desejo ardlenite de bem servi;r o mandato de que estamos investi
dos. Sabe, V. Ex.ª Sr. P!l"esidente, e sabem todos os nosS.OS colega.is 
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quanto as artes podem influir na educação dos poYos. E1as são, poc 
assim dizer, as grandes e maravilhosas educadoras do sentimento. A 
pintura, a arquitectura, ·a escultura, a música enchem a vida de do
çura, d'e beleza e de cnca.inrto. QuaJ delas é a que mais directamente 
inílue na alma humana? Qual a que mais profoodamente fore a nossa 
sensibiiidade, emsiinando-a a vibrar, afina1ndo-a? 

Não sabemos. Há, porém, quem diga que é a música, e nós não 
temos dúvida em admitir que pensam bem os que pensam assim. E, 
di...-sde que com tal 1parecer nos conform..,mos, é lógico que façamos 
tudo, por nós, e que aiconselhemos esta i'lustre Comissão a fazer o 
mais que !possa para que o gôsto pe:1a música se difunda ao miximo. 
Os municípios das grandes cap1tais têm obrigação de cuida·r disso. Lá 
fora sucede assim. Em Po11tugal, que nos conste, ai'Ilda não se deu, 
nesse sentido, um rpaisso. Madrid t·em a sua grainde banda municipal, 
sustentada com opuU!n:cia e com brilho, pela Câmara. Lisboa tem a 
banda dos ca:cetcircs municipais, que, se não pode ombrear com a 
do ~Iu:nicípio de Madrid, representa, co·ntudo, uma iniciativa muito 
para louvar ... 

Foi, por certo, com o fim de chamar a atenção da Câmara de 
Lisboa para a lacuna que significa não termos, sustentada !PC~º Mu
nicípio, urna grande organização musical que, ~ndo escola de profis
sionais, fôsse ao me.s.mo tempo m.otivo de gôzo pa:ra a popuilação lis
boeta, que levou o Sr. Sebastião Eugénio a apresentair a sua proposta. 
Aplaudirnoi-la. Achamo-la útill. Entendemos que a ilustre Comissão 
Administrativa, que tem de a apreciar, lhe deve dar um acolhimento 
btnévo~o . ~Ias só em princípio, está bem de ver. E só em princípio, 
por \.árias razões, algumas das quais tenta:rcmos eXípor à consideração 
dos nossos ilustres colegas. 

Em primeiro lugar, não concordamos com a institillção, por parte 
da Câmara, de uma orquestra que só se faça ouvfr em r:ccintos fecha
dos, pedindo a quem acorra a ouvi-la aquilo que é!a. custa. Fazer tal, 
seria lançar mais um imposto indirecto sôbre a cidade de Lisboa, que 
ela pagaria ou não. No primeiro caso, a orquestra vivia e os que a 
compusessem teriam os seus honorários garantidos com iargucza. No 
segnndo - isto é - se o público não fôsse aos concertos, a orquestra 
acabava e a iniciativa ficaria desacreditada para sempre. Vêm V. Ex.ª~ 
quM1to isto prejudicaria a arte musical do Município de Lisboa. 

}fas, se não queremos a orquestra pelas razões expostas. e ainda 
po·r el,a se destina·r, 1pirincipalrrnente, a serviT interêsses particu1ar.es, que 
devem ser os ú1timos a ser atendidos, que.remos que se faça alguma 
coisa. Desejaríamo:; que o .Município <le Lisboa, à semelha.nça do de 
Madrid, instituísse uma grande banda, que desse concertos nas praças 
e jardins públicos com a maior freqüência, e que, a;bsolutamentc de 
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graça, ilnic1asse aquêles que não podem assistir aos grandes concertos 
nas obras imortais da grande música, tanto naciona1: como estirangeira. 
Seria essa bainda paga. pela Câmara, sem se pedir, por qualquer via, 
um centJa.vo a quem quer que fôsse. Não terá a gente de Lisboa, tão 
sobrecarregada de contribuições, direito a tão belo brinde? 

Simplesmente, Sr. Presidente, aião é esta a ocasião mais própria 
para que tal banda se crie. Deixemos o alvitre para alguns a.nos depois 
da guerra, para quamdo a dor em que o mU!Ildo anda mergulhado haja 
desaparecido e da guerra não reste senão uma triste e vaga e enter
necida '!ecordação. Agoira, aintes de fiundarimos orquestras e bandas, 
mais alguma coisa nos tpodem pedir. PiQld'em solicitair de nós oreches 
para as crianças famintas, asilos para os soldados estropiados, pão 
para quem itendo fome, 1não tiver que comer. É ce11to, segundo reza 
a História, que já houve um !POIVO pedindo em delfrio ao seu im!Pera
dor que L'he desse pão e divertimentoo, quaintos mais mellhor. Mas o 
que ainda! não houve fo~ l.llm ipovo que pedisse que o dive·rtissem, 
tendo ai baNiga a dar- horas. Fa-l~á um dia o povo porbuguês? Pois 
se o fizer, que se crie então a brunda que propomos, pa·ra que o povo 
de Lisboa, ao menos, lpQssa morrer satisfeito, ouvindo os seus orfeus 
tanger, em liras de ouro, oo hitnos que hão-de pôr-llhe a atlminha no 
céu ... 

O Sr. Presidente declara que antes de subme.ter à aprec1açao da 
Comissão Administrativa o relatório apresentado pelo Sr.· Adelino Men
des, punha à votação a praposta do Sr. Duro da Silva, sôbre a re
messa para os jornais de parte da acta da sessão anterior referente à 
orquestra mooicipall. 

Por unaãlimidade a proposta do Sr. Duro da Silva é aprovada. 
Em seguida o Sr. Presidente submete à discussão o relatório apre

sen tad'o pelo Sr. Aideilino Mendes. 
O Sr. Be111lluides idedara cooformar-se com o ,r,elatório porque êle 

(t"ec01nhecc boa a iniciativa; o que ·entende é que a ocasião não é das 
mais oportunas 1pa.ra criação da orquestra. A criação da orquestra não 
é de faJCto uma necessiidade urgenit:e. 

O Sr. Sebastião Eugénio diz ter opitnião contrária, pois a sua 
proposta tinha um fim educartivo para o povo, mas aiinda constituía 
o estímulo para os a,rtistas portugueses que teriam ocasião de fazerem 
ex-ecutar ~s suas composições musicais. O orador reedita considera
ções feitas na sessão anrterior e diz que não é verdade que a Câmara 
não se ocupa5Se da questão das subsistências, pois tinham depois de 
larga discussão sido aprovados projeotos de largo alcance. O que a 
Câmarai não tililha encontrado era o a.paio que devia por pa.fte das 
entidades competentes. 

O Sr. Dr. Costa Cabral diz concordar com a criação de uma, or
questra municipal, pois e'la tinha por fim a educação do sentimento 
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e por isso quando as condições finainceiras do 'Município o permitissem 
a idéia do Sr. Sebastião Eugénio deveria ser posta em prática. 

Submetida por fim à votação <> rela.tório apresentado pelo Sr. Ade
lino .Mendes, é êle aprovado por maioria. 

O Sr. Ezequiel Garcia lê o seguinte projecto de organização e 
quadro do Serviço de Limpeza e Regas e bem assim o relatório que 
precede aquêle trabalho: 

Excelentíssimo Senhor Presidente e meus excelentíssimos coJegas: 

Ao tomar conta <lo Serviço de Limpeza e Regas para que tive a 
honra de ser nomeado por V. Ex.ª, foi com grande estranheza que 
tive a 1confirunação do que me diziam sôbre o esta'Clo de desorganização 
em que se enicontraan a maior parte dos nossos serviços. 

Alguns há em que êsse estado é talvez desculjpável, 'Pelo excesso 
de trabalho que tem a seu cargo quem os exerce, ou mesmo pela pró
pria qua.iidade idêsses serviços, irregulares na sua essência, e que sendo 
às vezes dirigidos por várias entidades durante curto prazo de tempo, 
não podem elas por êsse fado devidamente normalizar a sua execução. 

Encontrei pessoal que pertencia a êste Pelouro destacado em vá
rias repartições da Câmara. Neste Pelouro encontro também fazendo 
serviço de Secretaria, de escriturários ou de inspectores, pessoal que 
embora em regra devidamente habilitado e preciso nesses serviços, 
oficial,mentc é constituíd<> por adidos, contratados, como chefes d~ -can
toneiros e também a!gum pe$0al jornaleiro, como ajudantes de apon
ta dores, etc., etc. 

Encontro como encarregado das oficinas para que são necessários 
conhecimentos técnicos especiais, um empregado, decerto muito hábii 
como funcionário de expediente, mas que me parece não sê-lo igual
mente para umas oficinas. 

Várias outras ainomalias poderia citar como prova da desorgani
zação a que al1udo, mas estou certo de que não são necessárias, por 
serem sobcjrumcnte conhecidas de V. Ex.ªs. 

Partindo do princípio que para o bom aproveitamc.nto duma acção 
qualquer é necessário que ela actue nas suas condições ·rn:lrmais, e que 
as condições normais dum serviço são aquelas em que cada funcioná
rio sabe o que tem a fazer, quais as vantagens e conveniências dos 
seus actos isolados e em que uma organização estabe~ece qua: o apro
veitamento do somatório destas acções isoladas, parece-me. duma má
xima conveniência e urgência o organizar-se sempre um serviço, por 
insignificante que êle seja. 

Organizar um serviço demolindo tudo que esteja feito é tarefa 
fácil mas que tem no estado actual sérios inconvenientes, porquanto 
poderia criar um orçamento diferente do que temos em vigor, e poderia 
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não colocar todos os actuaiis empregados do Pelouro de Limpeza e Re
gas, uns por não terem capacidade e categoria para os lugM"es a criar 
e outros porque não seria justo sujeitá-los a ocuparem lugares infe
riores àque:ies que, com manifesto zêlo, têm até hoje desempenhado. 

A organÍZação que tenho a honra de propor a V. Ex. a!I utiliza os 
seguros actuais do Pelouro e não modifica no total o orçamento previsto 
para 1918. 

Senão, veja-se: 
Dispêndio com o pessoal não incluindo subsídios, no orçamento de 

1918. - Pessoal do quadro, 8.980$00. - Pessoal adido, 2.630$00. -
Pessoal contratado, 2.88-2$00. - Compensação de vencimento e grati
ficações, 2.044$00. - Contínuo, 300$00. - Soma, 16.836$00. - Im
portância para jornaleiros que passam a fazer parte do quadro, 
4.817$00. - Soma, 21.653$00. 

Da verba despesas diversas distrai-se por desnecessária : Expe
diente, 130$00. - Iluminação de edifícios e reparações de canalizações, 
1.000$00. - Renda <lo Pôsto de Benfica, 170$00-1.300$00. - Soma, 
22.953$00. 

Despesas com quadro proposto - Z-2.520$00. Diferença a mais 
para o ano de 1919, 433$00. 

A verba de 433$00 a mais que economizamos de 1919, é absorvida 
pelo expediente a criar nas diversas zonas de que não temos a1nda e~e
mentos para fazer um cálculo. 

Como se vê, pois, pelo resumo comparativo que faço do orçamento 
antigo com o futuro orçamento, está dentro da verba aprovada pela 
Câmara a despesa a efeotuar com a organização que proponho. As 
verbas que distratí sãio as que a •prática me mostrou serem desnecessá
rias. Junto dois mapas em que indico o pessoal que virá a consti<tuiir 
o quadro e outro em que indico os vencimentos de cada funcionário. 

A organização consta nas suas Jinhas gerais, do seguinte: 
O P elouro é dirigido directamente pelo respectivo Vereador e o 

Serviço tem como empregado superior e imediato um superintendente. 
O serviço divide-se em serviço técnico e serviço de expediente. Os 

serviços técnicos constam tlo serviço de higiene, a cargo do veterinário; 
o serviço de limpeza e regas a cargo dos respectivos inspectores. O ser
viço do e:icpediente ~ dirigido por um 1.0 oficial. À Secretaria cabe 
todo o movimento de iestatística, cadastro, conferência de fôlhas de 
pessoa~·, conferências de contabilidade, expediente geral, ligação da es
crita do depósito e inspecções, etc., etc. 

Para a organização dos vários serviços de limpeza, devido à ex
tensa área da cidade, em duas divisões, à frente de cada uma das quais 
será colocado um inspector de divisão. Adjunto a cada um dêstes ins
pectores será colocado um inspector ajudante. As divisões serão divi-
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<lidas em zonas dirigidas por um inspector de zona. Estes inspectores 
dependem directamente do Inspector de Divisão. 

Sou de parecer que estas zonas sejam 10, cujos limites e divisão 
dos serviços serão estabelecidos pelo superintendente conjuntamente 
com os inspectores de divisão, atendendo à importância relativa das 
zonas em que será dividida a cidade. 

Além desta organização do quadro há assuntos cuja urgência de 
resobução é manifesta. Assim temos: 

Convém obter da polícia que sejam destacados para êste serviço 
o número de guardas cívicos suficientes para que sejam evitadas, tanto 
quanto possível, as transgressões dos artigos do Código de Posturas 
Municipais, que dizem respeito ao modo como os munícipes devem 
tratar da via públ,ica. 

1As ins~a.Cações das estações de limpeza têm que obedecer não só 
às necessárias condições higiénicas exigidas nos estabelecimentos desti
nados ao alojamento <le pessoas e à estabulação do gado, como a tôdas 
aquelas outras condições apropriadas à acomodação e conservação do 
importante material aí recolhido. 

São urgentes a continuação das obras dos alojamentos do pessoal 
da Boa-Vista, em cujas instalações faltam as mais simples condições 
de higiene, bem como a expropriação de terreno necessário para au
mentar a estação situada na Avenida Defensores de Chaves. 

É conveniente continuar as negociações com a Companhia Carris 
de Ferro, já entaboladas e agora suspensas, para a remoção de lixos 
e varreduras da parte verdadeiramente urbana da cidade em carros 
apropriados, utilizando a rêde daquela Companhia. 

É conveniente a colocação urgente de bôcas de rega, apropriadas 
à utilização de regas, a-fim-de evitar o que estamos actualmente fa
zendo, isto é, utilizando as bôcas. de incêndio de particulares com o 
seu manifesto prejuízo. 

Conviria que a Câmara aprovasse a idéia de tornarmos a arrema
tar a venda do lixo da cidade, e fôsse êste P elouro autorizado a esta
belecer um concurso para esta arrematação. 

É conveniente saber do '.Ministério da Marinha se poderiam dis
pensar a doca de Belém que actua"Jmente lhe serve de base naval, 
pois que continuando nós a utilizá-la como vasadouro, resulta disto 
uma economia de pessoal e manifesta melhoria de serviço. 

Eis, Excelentíssimo Presidente e meus Excelentíssimos Colegas, a 
organização que tenho a honra de lhes propor. Claro que será neces
sário estabelecer um regU:amento que defina as atribu.lções e regalias 
de cada funcionário, o que oiportunamente será apresentado à Excelen
tíssima Câmara. 

Para estabelecer estas bases aproximei-me tanto quanto pude das 
apresentadas à Excelentíssma Câmara, em trinta de Julho de mil nove-
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centos e quatorze pelo Superintendente da Repartição de Limpeza e 
também <lo conhecimento dos serviços que tinha que dirigir, não só 
pondo-me em contacto com os empregados superiores, como percor
rendo a Cidade, visitando estações e postos, indagando os serviços e 
vendo como era.iro executados, tendo obtido valiosos esclarecimentos de 
todos os emprega.idos, não deixando de especializar o Excelentíssimo 
Senhor José Antunes Pinto, que com o seu saber e lar-go conhecimento 
dos serviços, me tornou esta tarefa mais suave. 

Quadro dos empregados da Repartição de Limpeza e Regas. - Um 
Superintendente (Chefe). - Serviços Sanitários. - Um Veterinário -
Secretaria - Um primeiro oficial - Um segundo oficial, seis Amanuen
ses - dois contínuos. 

Depósito de Material e f or.ragens: 
Um primeiro oficial - Um segundo oficial, um amanuense - Um 

servente. 
Serviços técnicos: 
Dois Inspectores de divisão - dez Inspectores de zona - dois Ins

pectores ajudantes; - Dois chefes de estação de primeira ciasse - Dois 
chefes de estação de segunda classe - Dois fiéis de estação de primeira 
classe - Três fiéis de estação <le segunda dasse - Um servente. 

Serviços técnicos (Oficinas) - Um chefe de oficinas - Um ama
nuense. 

Resumo do pessoal do quadro - Um Superintendente - Um Ve
terinário - dois primeiros oficiais - dois segundos oficiais - oito 
Amanuenses - dois Inspectores de DivL ão - dez Inspectores de zona 
- dois Inspectores ajudantes - dois Chefes de estação de primeira 
classe - dois Chefes de estação de segunda c:asse - <lois Fiéís de pri
meira classe - três Fiéis de segunda classe - Um Chefe de oficinas, 
dois ÚJilltí.niuos - dois Serventes-Vencimentos - Um superintendente, 
novecentos escudos de ca.tegoria - trezentos e oitenta escudos de exer
cício - total, mi1 duzentos e oitenta escudos. 

Serviço Sanitário - Um veterinário, quatrocentos escudos de ca
tegoria, cem escudos de exercício - total, quinhentos escudos - Secre
taria - Um primeiro oficial, oitocentos escudos de categoria, cem es
cudos de exercício - total, novecentos escudos - Um segundo oficial, 
categoria, quinhentos escudos, exercício, cem escudos - tota:1, seiscen
to~ esoudos - Seis Aµianuenses (a trezentos e sessenta escudos) sendo 
trezentos escudos de categoria e sessenta de exercício - Mil e oitocen
tos escudos de categoria, trezentos e sessenta escudos de exercício -
total, dois mil ·cento e sessenta escudos - Dois contínuos, a trezentos 
escudos, sendo <luumtos e cinqüenta escudos de categoria e cinqüenta 
escudos de exercício - quinhentos escudos - categoria - cem escudos 
de exercício - total, seiscentos escudos. 
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Depósito de •Material e forragens - Um primeiro oficial - catego
ria, oitocentos escudos, exercício, cem escudos - total, novecentos es
cudos - Um segundo oficial - quinhentos escudos de categoria, exer
cício cem escudos - total, seiscentos escudos - Um amanuense -
categoria, trezentos escudos, exre.rdcio, sessenta escudos - tota.1 tre
zentos e sessenta escudos - Um servente, categoria, duzentos e qua
renta escudos - total, duzentos e quarenta escudos - Soma - catego
rias, seis mil setecentos e quarenta escudos; exercício, mil e quatrocentos 
escudos. Total, oito mil .cento e quarenta escudos. 

Serviços técnicos - Dois inspectores de divisão (a oitocentos es
cudos) sendo setecentos escudos de categoria e cem escudos do exercício 
- mil quatrocentos escudos de categorias - duzentos escudos de exer
cícios -- totall, mil e seiscentos escudos - Dez inspectores de zona (a 
seiscentos escudos) sendo quinhentos escudos de categoria e cem escudos 
de exercício - cinco mil escudos de categoria - milr escudos de exer
clcio - total, seis m1il escudos - Dois inspectores ajudantes (a qui
nhentos escudos) sendo quatrocentos e cinqüenta escudos de categoria 
e cinqüenta escudos de exercício - Categorias novecentos escudos -
Exercício, cem escudos - total, mi.1 escudos - Dois chefes de estação 
de primeira classe (a setecentos escudos) sendo seiscentos escudos de 
categoria e cem escudos de exercício - Categoria, mil e duzentos es
cudos e exercícios, duzentos -escudos - total, mil e quatrocentos es
cudos - Dois ohefes de estação de segunda classe (a seiscentos escudos) 
sendo quinhentos escudos de categoria e cem escudos de exercício -
Categorias, mil escudos e exercícios, duzentos escudos - total, mil e 
duzentos escudos - Soma - Categorias, dezasseis mil duzentos e qua
renta escudos. Exercícios, três mil e cem escudos - total, dezanove 
mil trezentos e quairenta escudos - Dois fiéis de estação de primeira 
classe (a quatrocentos escudos) sendo trezentos e cinqüenta escudos de 
categoria e cinqüenta escudos de exercício - CatQgorias, setecentos 
escudos. Exercícios, cem escudos - total, oitooentos escudos - Três 
fiéis de estação de segunda classe (a trezentos e sessenta escudos) -
Categorias, mil e oitenta escudos - Total, mil e oitenta• escudos - Um 
servente - Categoria, duzentos e quarenta escudos - Total, duzentos 
e quarenta escudos. 

Serviços técnicos (Oficinas - Um chefe de oficinas - Categoria, 
seiscentos escudos - exercício, cem escudos - total, setecentos escudos 
- Um amanuense - Categoria:, trezentos escudos - exercício, sessenta 
escudos - total, trezentos e sessenta escudos - Soma total - Catego
ria, dezanove mil cento e sessenta escudos - exercício, trezentos e cin
qüenta escudos - Total, vinte e dois mn, quinhentos e vinte escudos. 

Em harm~nia com o proposto na sessão do Senado Municipal de 
um de Abril de mil novecentos e catorze, pelo vereador do Pelouro de 
Limpeza e Regas, o senhor Doutor Salazar de Sousa, os actuais em-
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pregados dêste Serviço, na situação de adidos, contratados ou jornalei
ros, exercendo funções na Secretaria e nas dependências da fiscalização 
dos serviços, passam a fazer parte dêste quadro como pessoal efectivo. » 

Terminada a }eitura dos documentos transcritos o Sr. Ezequiel 
Garcia envia-os parai a }lesa com a seguinte proposta: «Proponho que 
o projecto de organização e quadro do Serviço de Limpeza e Regas 
entre em vigor em Setembro do corrente ano.» 

Ainda o Sr. Ezequiel Garcia se alarga em considerações justifica
tivas do seu trabalho e sôbre a necessidade de olhar pelo Serviço de 
Limpeza da Cidade que chega a parecer que se vive cm :Vlarrocos. 

Também o orador se ocupa da forma como foram adjudicados os 
füros da Cidade, que em hasta púb1ica poderiam produzir muito mai:. 
do que iprodurem sem preocupações com as avarias dos barcos para os 
transportar etc. 

O Sr. Duro da Silva elogia o traba1ho do Sr. Ezequiel Garcia r feito com economia para o cofre municipal. 
Por fim é submetida à votação a proposta do Sr. Ezequiel Garcia 

e sendo ela aprovada por unanimidade considera-se conseqüentemente 
aprovada a regulamentação e conclusões do relatório apresentados pelo 
mesmo vogal. 

O Sr. Dr. Carlos Barbosa, usando da palavra, refere-se a uma 
local de um jornal em que se dizia que o expediente respeitante a 
averbamento de jazigos se dem-0rava na Câmara .Municipal, devido ao 
vogal do Contencioso conservar em suas mãos os respectivos processos. 
O Sr. Dr. Barbosa declara que não obstante os seus muitos afazeres 
profissionais com bastante sacrifício do tempo que deveria aplicar ao 
descanso, não demorava o andamento do extraordinário número de 
processos que lhe eram remetidos pela Secretaria a-fim-de emitir o seu 
parecer e apenas na anterior semana, traba:hos públicos lhe tinham 
absorvido muito tempo e impedido que fôsse tão expcruto como nas 
outras semanas. Declara mais o orador que não concordava com a 
09inião que vira expendida na mesma local, de que tratando-se de 
processos simples não -era preciso ao vogal do Contencioso senão con
formar-se com os pareceres do Advogado Síndico. ~le, orador, não 
aceitava tal critério, pois não abdicava do direito de examinar todos 
os processos que corr~em pelo pelouro a seu cargo e dar o seu .parecer 
que podia por vezes divergir do do Advogado Síndico. Se era pra>..c 
proceder pela forma indicada e os vereadores apenas sancionavam os 
pareceres dos funcionários, discordava de tal praxe. 

Terminou o Sr. Dr. Carlos Barbosa por manifestar desejo de não 
continuar pe:os seus muitos afazeres, à testa do Pelouro do Contencioso. 

O Sr. Adelino .Mendes diz que seria necessário averiguar de que 
repartição municipal saíria a informação, que fôra aproveitada para 
um jornal, pois tratava-se de um acto de imprudência bastante cen-
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surávcl. Alguns empregados tinham a opinião, talvez, de que os Vl'

readores eram simples ~netes ou chancelas que sancionavam os seu:, 
actos. Essa opinião era necessário que se modificasse. Entende que 
deveria castigar-se severamente os funcionários que fizessem in~inua
ções mas não se devia consentir cm que o Sr. Dr. Carlos Barbosa 
deixasse o pelouro que lhe fôra confiado e na direcção do qual tem 
sido exemplar. 

O Sr. Frederico Taveira também elogia a forma como o Sr. 
Dr. Car:os Barbosa se tem havido na direcção do pelouro a seu cargo 
e declara que, como dissera o Sr. Adelino :J.Iendes, os vereadores não 
eram simples chancelas como alguns empregados imaginavam e para 
pirova bastava que se lêsse o § único do art. 55.0 do Código Admi
nistrativo, que considera os vereadores inspectores dos serviços, que 
conforme as suas aptidões lhes fôssem distribuídos. 

O Sr. Pedro }fidosi Baúto agradece a lealdade com que o Sr. 
Dr. Car:os Barbosa tratara do assunto, pois êle orador devido a ter a 
seu cargo o pelouro dos Cemitérios fôra alvejado na censura do jornal 
em questão e aquêle seu colega pusera o assunto no devido lugar. En
tende que o Sr. Dr. Carlos Barbosa deve ficar no pelouro do Con
tencioso, onde tem prestado serviços que não merecem censuras. 

O Sr. Dr. Costa Cabral concorda com o Sr. Adelino }lcndes e 
junta ao dos co:egas que o precederam o seu pedido para o Sr. Dr. Car
los Barbosa ficar com o pe!ouro que lhe tinha sido distribuído. 

O Sr. Sebastião Eugénio manifesta a sua solidariedade com o Sr. 
Dr. Carlos Barbosa e pede para êle se manter no seu lugar. 

O Sr. Duro da Silva diz estar ao l'ado do seu colega Sr. Dr. Carlos 
Barbosa, e declara que em tôdas as corporações havia funcionários 
bons e maus. ~le orador não tinha razão de queixa dos empregados 
com quem tinha de tratar na Câmara lVIuniciipal. 

O Sr. Vladimiro Contreiras tem também palavras de louvor para 
com o Sr. Dr. Carlos Barbosa, a quem pede que continue no pelouro 
e declara que, por parte dos empregados com quem tem tratado só 
tinha até ao presente encontrado boa vontade. 

O Sr. Presidente traduzindo o sentir de tôda a Comissão Adminis
trativa e como amigo, de há longos anos, do Sr. Dr. Barbosa, pede-lhe 
para continuar com o pelouro do Contencioso. 

O Sr. Dr. Carlos Barbosa agradece as provas de deferência e soli
dariedade dos seus colegas e declara que não desejava que se pro
cedesse a qualquer inquérito, o que queria era que os empregados fôs
sem mais cuidadosos nas informações que dessem para não darem 
ensejo a locais como ao que vira, pois as censuras que 1he fizeram não 
eram justas. ~le orador considerava-se no direito de dar o seu parecer 
sôbre os processos, quando e como entendesse. 
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O Sr. Presidente dá o assunto por liquidado e agradece ao Sr. 
Dr. Carlos Barbosa a aquiescência com que conta ao pedido que lhe 
fôra feito. Em seguida lê uma representação da Comissão Central 1.º 
de Dezembro de 1640, participando ter recebido uma carta que por 
cópia envia, do Sr. Visconde de Faria, nosso cônsul em Lausane; em 
que solicita da Câmara Municipal que se dê a uma das ruas da Capital 
o nome de Prior do Crato e que fôra um denodado defensor da manu
tenção da autonomia de Portugal1 depois da morte do Cardial D. Hen
rique. A referida Comissão declara julgar que era de justiça perpetuar 
a memór.ia.. dos defensO'res da Pátria e secundai o ipedid:o do Visconde 
de Faria. 

O Sr. Presidente diz que o Sr. Vú.s'Conde de Fama há amos que 
se vinlhaJ dedrica[lldo à ["ehablhl'itação histórica de D. António 1.º, 
Prioc dJo Crafu., último repres.einitarnte do Mestre AVtiz, para com o 
qua:l vários histlQni'adores têm sido injustos e drdara que a Cidade de 
Lisboa deve· prestar àquele gralllde português e patriota que valente
mente lut.ou paira sacudilr o perigo estrarngeiro, derra,mando o seu 
sangue pelai independência portuguesa, sustenta111do ê:e próprio bata
lha, durante 4 dias, na ponte de Altân1B!ra contra o exército COIIllan
daido 1pelo Duque de Alba, dmdo provas de uma coragem admirável. 
Do Sr. Visconde de Faria também êle orador recebera uma carta em que 
se formula'Va o pedlido e se pedil.a que o nome de Prior do Crato 
fôsse dado à actual Rua! do Prioa:-, ou então a uma outra rua tle 
Lisboa, de 1preferênciai no Bairro de Alcântara, no dia 25 de Agôsto. 
Era: esta, d~z o Sr. Presidente, a data memorável do combate na 
Ponte de A11cântrura e do fa.lecimento em ano subseqüente do indito 
poI"tuguês. 

O Sr. Adãis Bermudes propõe que se reso1va dar a uma das pri
meiras •ruas. a abrir na.1 Capital a denominação de «Prior do Crato» 
prestando-se ass:im à cidade a homenagem devida àque!e va!lente pa
triota. 

Admitida e submetida à votação é aprovada a proposta do Sr. 
Adãis Bermudes, por unanimidade. 

O Sr. Presidente participa que na praça realizada no dia dois do 
corrente mês referente à venda de diversos terrenos existentes nas zonas 
das Picôas e Casal do Ro:ão, foi arrematado, a pronto pagamento, o 
lote número quinhentos e noventa e cinco, situado na Avenida Luiz 
Bivar, tornejando para a Rua Pinheiro Chagas, pelo cidadão Manuel 
Antunes, morador na Rua Sebastião Saraiva Lima, J. V., rés-do-chão, 
que ofereceu nove escudos e dez centavos por cada um dos trezentos 
e oitenta e nove mil metros quadrados e quinze decímetros que o refe
rido lote mede. 

A Comissão Administrativa ficou inteirada. 



Pelo Sr. Sebastião Eugénio é apresentada a proposta seguinte: 
«Tendo o Ex.mo Juiz do Tribunal dos Acidentes no Trabalho, de

monstrado a necessidade de nomeação dum servente para servir no 
mesmo Tribunal, proponho que seja nomeado o trabalhador Sadi Fer
reira , ao serviço da 3.ª Repartição, para o desemjpenho dêsse lugar.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade. 
Por proposta da Presidência que é aprovada, a Comissão Admi

nistrativa reso:veu entregar o Pelouro de Aguas ao vogal Sr. Duro da 
Silva, no impedimento temporário do Vereador Sr. .Mota Júnior. 

É presente em ses-ão o ofício da 4.ª Repartição com o n.º 353, e 
da ta de 5 de Abril ú1timo, com o qual se remetem três participações 
referentes a rouibos de hortaliças, praticados no Jardim da Praça do 
I~io de Janeiro. 

A Comissão Administrativa, concordando com o parecer do vogal 
Sr. Baúto, resolveu que fôssem repreendidos todos os guardas que na 
ocasião dos roubos faziam serviço no referido jardim, recomendando
-se-lhe maior vigilância a-fim-de evitarem a repetição daqueles factos, 
?ois em caso de reincidência serão castigados rigorosa.mente. 

A 4. ª Repartição, em seu ofício n. 0 .5 O, de :29 de Junho último, 
remete o seguinte alvitre do Administrador da Tapada do Campo 
Grande, Augusto <le Saavedra Prado e Temes, que Tue parece apro
vei táve1. ~sse al'vitre redigido em forma de proposta é do teor seguinte: 

«Atendendo a que a nova tabela de preços da lagoa, não fêz di
minuir a concorrência do público, mas antes ,pelo contrário denota au
mentar a receita e atendendo a que com a aquisição de mais um guarda 
para o serviço da mesma lagoa, sendo êle denominado Vigia para 
andar embarcado e fazer o necessário policiamento, evita as::,im os 
muitos abusos, que desde há muito ali se têm pratitado resultando 
daqui o constante beneficiamento e despesas extraordinárias com os 
botes, em consertos, em pinturas, etc., etc. 

Considerando ainda nestas circunstâncias que o vencimento a pa
gar a mais um guarda, não afecta prejuízo para a Câmara Municipal, 
mas sim vai evitar maiores despesas que pelos excessos de alguns 
passageiros, são obrigados a fazer-se constantemente com os botes. 

Considerando, pois, que para evitar tais abusos, me parece uma 
boa aquisição, admitir-se 1para guarda, uma praça reformada da ma
rinha , que além do serviço de Vigia, a prestar na referida lagoa, na
turalmente se empregará (nas horas vagas) em calafetamento, pintura 
de botes, consertos de toldos e outros serviços, que são da sua natural 
especialidade como marinheiro; 

Proponho, pois, que umá praça reformada da marinha, seja admi
tida como guarda vigia na lagoa da Tapada do Campo Grande. 

Tudo isto julgo em harmonia com as necessidades do serviço e 
assim o levo pois, à apreciação, do vosso ilustrado critério.» 
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O Sr. Pedro Midosi Baúto é de parecer que seja admitido um 
guarda vigia, mas não sendo êle uma praça reformada. 

A Comissão Administrativa aprovou o parecer do Sr. Baúto por 
unanimidade. 

O Sr. Sebastião Eugénio comunica ter presente o relatório da sin
dicância a que !Procedera o Chefe da 3 .ª Repartição àcêrca do proce
dimento dos empregados murnicipais que haviam sido julgados no Tri
bunal da Boa Hora, em conseqüência do aparecimento de senhas falsas 
no Mercado 24 de Julho. Conclue o orador por propor que antes da 
Comissão Administrativa se pronunciar sôbre o dito relatório e resolver 
o procedimento que deve ter para com os ditos empregados, em con
formidade -com a opinião do Sr. Atlvogado Síndico, êles fôssem ouvidos 
verbalmente pelo Sr. Presidente. 

Esta proposta foi admitida e em seguida aprovada por unanimi
dade. 

O Sr. Adãis Bermudes tpropõe que no próximo dia 13 seja ex
pedido o seguinte telegrama: 

«Ex.mo Sr. Presidente da Câmara :Municipal do Rio de Janeiro. 

Câmara Municipal de Lisboa associa-se com entusiasmo celebração 
jubileu Doutor Rui Barbosa, representante insigne da intelectualidade 
da grande nação irmã.» 

Alega o Sr. Bermudes que apresentava a sua proposta nesta sessão 
por a próxima sessão só se realizar depois do dia 13. 

Admitida e submetida à votação foi a proposta do Sr. Adãis Ber
mudes aprovada por unanimidade. 

A 4.ª Repartição em seu ofício n.º 369, de 16 de Abril último, 
envia uma cópia da comunicação n. 0 3114, tla m€Sma Repairtição e 
a informação n.º '23 da Polícia Cívica (:24.ª Esquadra) documentos 
estes que se referem à autoação e intimação feitas a Frederico Afonso 
do Nascimento, 1por não ter executado as obras de limpeza e pintura 
do seu prédio situado na Travessa do Pinheiro, n.º11 r6 e 8. A 4.ª Re
partição, <:orno a intimação não fôra recebida pelo delinqüente, por 
motivos de carácter jurídico, conforme constava da citada informação 
da Polícia Cívica, julga conveniente que o Sr. Advogado Síndico se 
pronuncie sôbre o assunto, a-fim-de habilitar aquela Repartição a pro
ceder com o que fôsse deliberado. 

O Sr. Advogado Síndico ouvido sôbre o assunto diz verificar-se 
que o proprietário Frederico Afonso do Kascimento não tem a posse 
do prédio, visto êste estar penhorado por execução judicial da Com
panhia de Crédito Predia1 Português, pelo que não se fizera a intima
ção e que, cbnstando que era depositário do prédio Hermano Gouveia 
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da Costa, êste declarara que era o juízo da execução que não con
sentia as obras, enquanto o IP.Tédio não fôsse vendido, sendo elas a 
cargo do novo adquirente. O Sr. Advogado Síndico, depois de várias 
considerações, conclue por declarar que visto que conforme as leis do 
processo, a administração do prédio pertencia ao depositário, com a 
guarda dêl~ (Código de Processo Civil, art. 82·4. º) e o que respeitãva 
ao cumprimento das posturas municipais era acto <le Administração 
Normal dos Prédios, o seu parecer era que devia realizar-se a intimação 
ao Hermano Gouveia da Costa, com a declaração precisa e expressa 
de ser feita na qualidade de depositário do prédio constituin<lo pelo 
juízo da execução, seguindo-se a autoação, a-fim-de que êle, se o en
tender, se dirigir ao juízo, que o constituir, ou a esta Câmara., visto 
que assim é que poderia co*tentemente fazer-se constar o que há, 
não sendo de atender simples declarações verbais do interessado. 

O Sr. Dr. Carlos Barbosa declarou concordar com as razões ex
postas pelo Sr. Advogado Síndico, no respectivo processo (5.004 de 
1918) a fôlha 4. 

A Comissão Administrativa resolveu que se procedesse nos têrmos 
dos pareceres do Sr. Dr. Carlos Barbosa e do Sr. Advogado Síndico. 

O Sr. Sebastião Eugénio apresenta a proposta seguinte: 
«Tendo a Associação de Socorros Mútuos do Pessoal do Arsenal 

do Exército, com 101 anos de existênaia, requerido que Ilhe seja cedida 
a faixa de terreno, que à Câmara pertence, da Quinta das. Marcelinas, 
situada na Rua Va·le de Santo António, para nêle construir um Balr 
neário, à sua custa, não só para dêle se utilizarem as seis mil famílias 
dos seus associados, como os habitantes da Freguesia do Monte Pedral, 
e constando do mesmo requerimento que três das -cabines do referido 
balneário serão postas à disposição dos indigentes da citada freguesia, 
quando devidamente comprovados; 

Prqponho que à Associação de Socorros Mútuos do Pessoal do 
Arsenal do Exér.cito, seja cedido o terreno que à Câmara pertence, 
da Quinta das Marcelinas, situada na Rua do Vale de Santo António, 
para a construção do Balneário, dentro das condições constantes do 
seu requerimento, ficando sendo pertença da Câmara, quando deixe 
de desempenihar o fim para que é destinado.» 

O proponente e o Sr. A<lãis Bermudes elogiam os serviços e intui
tos da Associação de Socorros Mútuos do Arsenal do Exército decla
rando o último vogal que dava o seu voto com prazer à proposta 
apresentada. 

Admitida por fim à votação a propoism do Sr. Sebastião Eugénio, 
é ela aiprovada por unanimidade. 

Em seu ofício n.º 5'72, de 27 de Junho último, a 4:~ Repartição, 
dá conhecimento do acto de filantropia praticado pelo trabalhador Ma-

36 
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nuel António Lopes de 'l\fatos, que presta serviço de porteiro nas ofici
nas do Parque Eduardo VII, que na tarde de 17 de ~Iaio próximo 
passado salvara o menor de 5 anos Horácio Augusto do Carmo, filho 
de José do Carmo e de :Jiaria Albina do Carmo, que havia caído em 
um tanque que a 3.'1 Repartição destina à exploração de barro e existe 
próximo à Avenida António Augusto de Aguiar e onde, no dia 20 de 
Junho também caíra um outro menor que pereceu afogado. A 4..ª Re~ 
partição entende digno de ser levado ao conhecimento do Chefe do 
Distrito o procedimento do referido operário e declara julgar um acto 
de justiça que por iparte da Câmara êle fôsse gratificado pelo acto de 
heroísmo e humanitário que praticara. 

A Comissão Administrativa por unanimidade concordou com a in
formação da 4.ª Repartição e resolveu conceder ao dito operário a 
gratificação de 12$00. 

A Comissão Administrativa dos Trabalhos de Construção da Nova 
Escola Normal de Lisboa (Benfica) cm ofício de 4 de Fevereiro do 
corrente ano, solicitou que fôsse autorizado que pela 3.ª Repartição, 
lhe fôsse cedido um dos antigos cilindros de pedra, comprometendo-se 
a devolvê-lo logo que fôsse dispensável ou que dêle necessitasse aquela 
Repartição. 

A Comissão Administrativa resolveu atender o pedido nos têrmos 
da informação da 3. ª Repartição, isto é, sendo o cilindro acompanhado 
por um cantoneiro cujos jornais sejam pagos pelo Instituto Superior 
de Agronomia, da responsabilidade do qual será qualquer estrago que, 
porventura, sofra o aparelho, desde a saída até à volta ao depósito 
onde se encontra. 

É lido um requerimento de l\Iaria Elisiária da Luz, viúva do Chefe 
de Secção do Corpo de Bombeiros Municipais de Lisboa, José Inácio 
da Luz, falecido em 14 de Junho último, solicitando um subsídio des
tinado a atenuar a sua miséria, pois ficara sem meios para ocorrer ao 
seu sustento e o Montepio dos Bombeiros intitulado «Associação Carlos 
José Barreiros», apenas lhe dava 1$50 por mês. 

A Comissão Administrativa por proposta do Sr. Frederico Taveira, 
que foi aprovada, resolveu deferir o referido requerimento, concedendo 
à requerente o subsídio <le 12$00 mensais. 

Lê-se um requerimento em que Augusto Jorge da Costa Antunes, 
escriturário contratado do 6.° Cemitério (Lumiar) solicita a classifica
ção de Administrador do dito Cemitério e que lhe seja melhorado o 
seu vencimento, consoante o serviço que presta. 

A 2.3 Repartição na informação declara achar justo o deferimento 
de qualquer dos pedidos, porque conquanto o 6.° Cemitério não seja, 
a.o presente, de grande movimento, êste tende a desenvolver-se, e, 
mesmo com o seu movimento actlJal, ac.r:escia, de uma administração, 

• 
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que devia ser exercida por quem tivesse a competente categoria e au
ferisse um vencimento consoante o lugar e serviço que desempenhava. 
Conclue a 2.ª Rejpartição por emitir o seu parecer, de que o l'ugar 
de encarregado do 6. ° Cemitério passe a denominar-se de Administra
ção, e que o seu vencimento seja de 400 escudos de categoria e 50$00 
de exercício. 

O Vogal Sr. Pedro Midosi Baúto concorda com a informação da 
2.ª Repartição, ,entendendo que deve denominar-se administrador inte
rino o encarregado do 6.° Cemitério, enquanto não se aprovar o novo 
quadro que se está elaborando. 

A Comissão Administrativa por unanimidade resolve deferir o re
querimento do Sr. Augusto Jorge da Costa Antunes nos têrmos do 
parecer do Sr. Pedro Midosii e da informação da 2:i Repartição. 

O Sr. Presidente, Sr. Araújo e Castro, comunica ter sido intimado 
em 5 do corrente mês, da sentença da Auditoria Administrativa do 
Distrito que deu provimento à reclamação do padre Belarmino da 
Costa Pinto, contra a deliberação da Câmara, que em sessão de 21 
de Abril de 1910, o não admitiu ao concurso aberto para provimento 
do lugar de capelão adjunto da Igreja e Casa de Santo António. 

A Comissão Administrativa, por unanimidade, resolveu interpor 
e seguir recurso, outorgando para tanto os ·poderes forenses necessários 
ao Sr. Advogado Síndico e So!icitador 11\1unicipal e a,provou a acta 
nesta parte. 

Pelo Sr. Dr. Costa Cabral foi lida e enviada para a mesa a pro
posta segcinte: 

«Tendo o professor António Bernardo Pinto da Silva sido nomeado 
em concurso documental para a escola n.º 65 (Charneca) lugar de que 
ainda não tomou posse, e convindo-lhe, como requere, a sua colocação 
na escola n.º 10, onde há uma vaga pelo falecimento do professor José 
Nunes Baptista, 

Proponho: 
Que ao citado professor António Bernardo Pinto da Silva seja dada 

posse do lugar da escola n. 0 10 em vez do da escola n.º '65.» 
Admitida e submetida à votação, foi esta iproposta aprovada por 

unanimidade. 
Foi lido o balancete da Tesouraria Municipal referente ao período 

decorrido de 1 a 7 de Agôsto do corrente ano, o qual acusa a receita 
de 1:21.848$26 e a despesa de 92'.114$17, donde resulta um saldo de 
29.734$09 estando incluídos nesta importância 16.160$96 de ordens in
terinas, que com a importância de 2.799$10 depositada, perfaz Esc. 
32.533$19. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 69.974$97 representada pelas or
dens de pagamento n.os 4.209 a 4.295. 

.. 
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Requerimentos 

Obtiveram os despachos adiante indicados os seguintes: 

Obras diversas: 

Ribeiro & ~!arques, alterações de ;projecto no estabe:ecimento sito 
na Rua de S. Vicente, n.ºs 13 e 15; Fuertes & c.:i, construção de 
telheiro na Rua do Açúcar, ao Poço do Bispo; António Pedro, substi
tu!ção de vêrga de cantaria do prédio sito na Rua de S. Miguel, n. 05 23 
e :23; Agapito Serra Fernandes, aproveitamento de vão de madeira
mento na sua 1propriedade sita no Bairro Estrêla de Ouro; António 
Guilherme Alcântara, obras diversas no prédio sito na Rua Andrade, 
18; Artur de Campos, substituir barracão na Rua de Santo Amaro. 
João Martins Júnior, obras diversas no seu prédio sito no Beco de 
S. Francisco, 4; ·Moura, Gomes Neto & C.ª, Ltd.ª, colocar alpendre 
no seu estabe~iecimento sito na Rua Augusta, 181-; J. A. da Costa 
Pinto, construir dois poços na sua propriedade sita na Quinta do Ferro 
(antiga Azinhaga do Ferro); Inácio Benjamim Ramos Alves, alterações 
na sua fábrica sita na Rua de Belém, 111 e 11:2; )faria da Piedade, 
conservar modificações que fêz na loja do prédio sito no Largo 2 de 
Janeiro, n. 0 16; Francisco Luiz Paulo, transformar janelas em portas 
no prédio sito na Calçada de Arroios, n. 0 7; Companhia Lusitânia 
Filme, construção de cobertura no quintal da Rua de S. Bento, 335; 
João Luiz Nunes de :VIelo, alterações na propriedade sita no Caminho 
da Quinta dos Peixes; José Francisco, construção de prédio na Ave
nida Elias Garcia; l\Iaria das Dôres Soares Mirante, construção de 
barracão na propriedade sita na Rua da Escola do Exército; Fran
cisco Manuel Ventura, diversas alterações na pro1priedade sita na Rua 
Nev·cs Piedade, F. N.; .Manuel Fernandes Marques, obras diversas na 
Av1enida AiJm.iran.te Reis, 21; Companhia Caminhos de Ferro Portu
gueses, construção de muro na propriedade sita na Rua da Fábrica 
da Pólvora; António Farinha, alterar barraca na propriedade na Rua 
dos Sapadores, 145; J oaquim Ovilheira, construir telheiro na sua quinta 
do Vale Fundão; José Domingos Barreiros & C. ª, abrir e encher ca
voucas no seu terreno sito na Praça David Leandro Silva; Pedro Lou
reiro de Sousa, ·construção de prédio no seu terreno sito na Rua Fran
ci:>co Sanches; José dos Santos & Irmão, construir prédio na Avenida 
da Ropública; Coelho Dias & Assis, obras interiores na loja n. 0 120 
da Rua dos Douradores; José da Silva Reis, construção de poço, na 
Rua Particular, n.º 3, ao Casalinho da Ajuda; José Narciso Fernandes, 
a:tcrações nos prédios sitos na T. das Freiras, ô a 14; José Lima, obras 
diversas no Beco do Arco Escuro; Alberto Lucena, obras diversas na 
Travessa dos Mastros, 15.; José Domingos Barreiros, construir barracão 
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no seu terreno sito na Rua ] osé Domingos Barreiros; Isidoro Ribeiro, 
construir casas de banho no seu prédio sito na Rua Vítor Bastos; Ar
mando Pires das Neves, licença para demolir parte do prédio sito na 
Rua da Amendoeira; Marino, Ltd.ª, obras diversas no seu estabeleci
mento sito na Ave•nida Almirante Reis, O-A; Francisco Sales dos 
Santos, cbras diversas na loja e 1. º andar do prédio sito na Rua da 
Senhora do Monte; A «Tagiden Em)Prêsa de Conservas, Ltd:', obras 
diversas nos terrenos da Exploração do Pôrto de Lisboa; Agapito Serra 
Fernandes, modificações no prédio, Bairro Estrêla de Ouro na Rua 
Senhora do Monte; :Matos B. Garcia, conservar telheiro, na Rua da 
~lanutenção do Estado; Benjamim Coelho Santos, construção de pré
dio e padairia na Rua Luciano Cordeiro; ] osé Alfredo Ho:.treman Ro
quete, construção de pavilhão na Alameda das Linhas de Tôrres, 39 
(Quinta Alvalade) José Domingos Barreiros, construção de poço na 
Rua José Domingos Barreiros; João Manuel dos Santos Faria, altera
ção de projecto, na Avenida Eiias Garcia, letras C. T.; D. Vasco Bra
mão, construção de um .anexo na Rua do Arco, 48; Alberto Júlio 
Costa Lôbo de Bandeira, construir casa no seu quintal, na Rua de 
S. Domingos, à Lapa, 4.5; Luiz d~ O:iveira, construção de um prédio 
no seu terreno sito na Estrada de Campolid~; ] oão Lopes, substitu1ção 
da fachada do prédio da Rua Bernardo Lima; Compamhia das Águas 
de Lisboa, aimpliação de um barraicão e construção de um forno no 
Beco do Fogueteiro, a Campo d'e Ourique; Alfredo Mirandai, obras no 
prédio na Rua do Carmo, 69; Pereira Santos & C.ª, .alterações no 
prédio sito na Praça David Leandro da Silva, 25; Fernando Carvalho 
.Mourão, construção de barracão na Rua 'Marquês de Sá da Bn.ndeira; 
Eduardo Baptista, abrir e encher cavoucos .na Avenida ~Iiguel Bom
barda; t.1aria da Glória Correia de :\forais, obras diversas no seu pré
dio sito na Estrada de Benfica., .39 ; Nunes & Dias, a1terações no prédio 
em construção sito na Rua Andrade Corvo; J osé João Nunes, abrir 
poço na sua quinta sita na Estrada de Benfica; :Miguel Leão, obras 
diversas no seu prédio sito na Rua Senhora do Monte, 15; Silva & 
Ferreira, alterações na propriedade na Rua Viriato; E:ias da Si;va Pau
lino, construção dum barracão na Rua Gomes Freire; :\Ianuel Mora & 
António :\Iartins, construção de casa no seu terreno com frente para o 
Caminho do Forno do Tejolo; Augusto Vicente }.fartinho, construção 
de barraca no seu terreno sito na Rua da Beneficência, ao Rêgo; An
tónio Canlos Martins, obras diversas no prédio sito na Rua Visconde 
Seabra, 2; J acinto Joaquim Serra e outro, alteração de projecto no 
prédio sito na Rua João Crisóstomo e Avenida Mariquês de Tomar; 
Augusto Simões Vaiério, licença para obras !Ila sua propriedade sita 
na Rua Agostinho Lourenço; José de Caste:o Branco, construção de 
uma pocilga na Quinta da Azinhaga à Estrada das Amoreiras; J osé 
Dias Simões, obras diversas no seu prédio sito na Rua Latino Coelho; 
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Pedro Gonzalez Tôrres, modificações no seu estabe~ecimento sito na 
Rua 1. º de Dezembro, n. 08 132 e l !.34. 

Deferidos nos têrmos dos pareceres das Rtjpartições. 

Tabuletas, letreiros e vitrinas 

Ribeiros, Ltd.a., tabuleta no préd~o da Rua de S. Paulo, esquina 
da Rua das Flores; Campos Ferreira & c.:i, tabuleta no prédio da Rua 
do Arco do Bandeira, 1 2; Augusto Abranches Freire de Figueiredo, 
chapa na Rua da Conceição, 85; Companhia de Seguros «Iris», tabu
leta na propriedade sita na Rua de S. Nicolau; Ricardo & Ramos, ta
buleta no estab&>eoimento sito na Rua de S. Nicolau, ô; Fortunato 
Joaquim Fernandes, pintar !letreiro na frente do estabelecimento na 
Rua das Casas de Traba·~ho, lô; Francisco Pratas e outro, letreiro no 
estabelecime.nto na Rua Pascoal de j.1-Ielo, 2 a .34; Cipriano de Brito, 
placa na frente do estabelecimento sito na Rua do Jardim do Tabaco, 
118; Baptista & C.:i, tabuleta na porta do Casino do Monte sito na 
Rua S. Gens; Mendes & Costa, tabuleta no estabe:ecimento sito na Rua 
da Beneficência, letras P . M.; Correia & Domingues, letreiro no esta
belecimento sito na Calçada do Ga:lvão, 6; António G. T. de Moura, 
conservação de vitrina no estabelecimento silf:o na Rua Martins Moniz, 
13; Fernando Henrique Pereira, pintar let11eiro na vitrina do seu esta
belecimento na Rua doi Mundo, llô; Augusto Arlindo Ferreira, ta
buJeta na Rua do Arco do Cego, 19, 1. 0

; Costa & Carvalho., pintar 
letreiro no seu estabelecimento sito na Travessa do Cabral, :22 e :24; 
Alves & Cai<las, Ltd.:i, tabu!eta na Rua da Boa Vista, 14; 'Maria Er
nestina de 01iveira e Silva, conservar letreiros e colocar duas ban
deiras na Rua Eugénio dos Santos, 103; António Parreira Cabral, 
transferência de tabuleta para a Praça Luiz de Camões, 6; Emília 
Heitor Gama. Lôbo de Sousa, letreiro na fre.nte do seu prédio na Ave
nida Gomes Pereira, em Benfica; Manuel de Oliveira Vida1, tabu~eta 
na frente do seu estabelecimento, sito na Rua de S. Pedro de Alcân
tara, 25; ~artins & C.ª I rmão, conservar letreiros 'IlO seu estabeleci
mento sito na Rua da Prata, 44; Companhia de Seguros «União dos 
Proprietários», tabuleta nas janelas do seu escritória na Rua Anchieta, 
21; José António da Silva, pintar letreiro na Rua do Cais de San
itarém, 4 a 8; Francisco de Almeida de Assis de Brito, tabuleta no 
seu consuJtório na Rua Infantaria 16; Cesaltina Amélia Mendes, ta
bu'leta no, estabelecimento no Largo da Graça; Delfim Lopes & Amo
rim, letrei["'o no estabellecimento sito na Rua das Amoreiras, 177; Ma
nue1 Serafim dos Santos, vitrina no seu estabelecimento sito na Rua 
da Graça, 38; Judite da Silva, colocar escudo na porta da residência 
na Rua do Barão de Sabrosa, 22, 2. 0

, Esq.; Francisco Leitão & C.ª 
(Filho), ,pintar letreiro no estabelecimento sito na cêrca da Escola 
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Normal; Augusto de Ornelas Bruges, tabuleta no estabelecimento sito 
na Rua D. Estefânia, :2'05; João Luiz Pereira, pintar letreiro na frente 
do estabelecimento sito no Largo de S. Paulo, 74; Manuel de Almeida 
Muchagata, conservar letreiro no Largo das Fontaínhas, 3; Barbosa, 
Gomes & C.ª, letreiro na Praça do Brasil, ·1; Vitorino Martins Estrêla, 
pintura de letreiros na Calçada do Marquês de Abrantes, 1 a 5; Nasci
mento & C.ª, letreiro na frente do seu estabelecimento, na Avenida 
A:mirante Reis, 108-A e lO~B; Joaquim Ferreira. Coelho, colocação de 
chapas no Largo do Conde Barão, 1 ; David Martins, conservar vi
trinas na Rua de S. Paufo, ~ e 40; Augusto da ~lata e Silva Oliveira, 
tabuleta na Rua de Assunção, 57, .3.º; Freitas & Cabeceiro, vitrinas 
na Rua da Boa Vista, {); Donüngos António :Martins, conservar letreiro 
na Rua da: Manutenção do Estado; Josefa Garcia, letreiros na Rua de 
S. Paulo, 38 e 40; José dos Santos Vilar, 1c0Jocar chapa na Rua da 
Manutenção do Estado, 12; António da Silva Soares, colocação de 
bandeira na Travessa Larga, 31; Sociedade de Conservas ccA Guadiana, 
Ltd.~», escudo na Rua das Pedras Negras, 3, 1.0

; Eduardo Jlarta, 
Ltd.ª, colocação de chapas na Rua do Carvalho, 15; Augusto da :Mata 
e Silva 0:0iveira, colocação de escudo na Rua da Assunção, 51, 3.º; 
Alfredo José de Carvalho, vitrinas na Rua Luiz de Camões, 72; ~faria 
de O~iveira de Eça, colocação de escudo na Rua Renato Baptista; 
Pcrnira, Duarte, Ltcl.'\ letreiro na Rua da Glória, 3 a 19; J. Ferreira 
Tomé, conservar vitrina na Rua -da Madalena, 174; Gil Rodrigues 
Moreira, letreiro na Rua do Comércio, ô7, -3.º; Césair Augusto de Oli
veira, letreiro na Rua dos Douradores, 29; De1f.im Gomes Vinhas, ban
deira na Rua ~Iartim :\1oniz, 47; Augusto da :\Iata e Si~va Oliveira, ta
buleta na Rua da Assunção, 57, 3 .0

; António Baptista da Fonseca, 
letreiro com dizeres na porta n.0 113, da Estrada de Campo:ide; Au
gusto Morais, tabuleta de ferro no estabelecimento na Rua de S. Pedro 
de Alcântara, 71 a 81. 

Deferidos nos têrmos do pareoer da Rcpavlição. 

Assuntos diversos 

· De José Henrique elos Santos, pedindo 11cença para ceder o Ja
zigo n. 0 4.436, do 1.° Cemitério. 

Deferido nos têrmos do !Parecer do Vogal do Contencioso. 
Joaquim Maria Luna de Carvalho, pedindo o averbamento do ja

zigo n.º 34 , do 3. º Cemitério. 
Deferido em visla do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Joaquim Ferreira Alves, pedindo licença para fazer a cedência 

do jazigo n. 0 5.761, do 2.l> Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
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De Francisco Alberto da Silveira, pedindo o averbamento do jazigo 
n.º 3 . .500, do 1.° Cemitério. 

Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Ana de Sá Pereira, pedindo autorização parai ceder o Jazigo 

n.º 4.'289, do 2'.0 Cemitério. 
IDeferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Aflbertina Maria da Conceição Capucho, ,pedindo o averbamento 

do jazigo n.0 00, do 4.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De João Eduardo Guerreiro, pedindo autorização para ceder o 

jazigo n.º 5.666, do 2.° Cemitério. 
Deferido em vista do pareoer do Vogal do Contencioso. 
De EmíJia Gomes Soares da Sillva, pedindo li<:ença para ceder o 

jazigo n.º 5. 71:.!i, do 2.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Maria Benedita Alves, pedindo<> averbamento dos jazigos n. 08 

5Ti e 200, do 1.° Cemitério. 
Deferido em vista do ipareoer do Vogal do Contencioso. 
De Abíiio Valente Coiras Salreu, ipedindo lioença para ceder o ja

zigo n .º ·5.79-0, do 2.° Cemitério. 
Deferido. 
iDe J oão Nicolau dos Santos, pedindo ,para que sejam retirados uns 

bancos do passeio em frente do seu estabelecimento na Praça dos Res
tall!fadores, bem como autorização para colocar 20 mesas na via 
pública. 

Deferido nos têrmos do parocer da Repartição. 
De Domingos & Franco, pedindo licença para colocar um tôldo 

na Rua do Mundo, 27 e 29. 
Deferido nos tênmos do parecer da Repartição. 
lLeitão & C .ª, pedindo l~cença ;para ocupar a via pública na Praça 

dos Restauradores com mesas e cadeiras. 
Deferido ·nos têrmos do parecer da R~partição. 
De Manuel do Amaral, ,pedindo autorização para ocupar a via 

pública com artigos do seu comércio na frenre do seu estabelecimento 
na Avenida Casal Ribeiro, 45 e 4'7. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De José Dias Simões, JPedindo autorização [para ocupar a via pú

blica com materia.ris de construção em frente do -seu prédio em cons
trrução si.to .nas Ruás Latino ÜO'el.tho e Fel1pe Folque. 

Deferido nos tê11m·os do ;parecer da Repartição. 
De Luiz Gomes, pedindo para ser renovada a licença para esta

cionar com um tabul)eiro destinado à venda de bolos, refrescos e frutas 
na Praça do Brasil. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De Elvira Santos, pedindo para colocar um epitáfio em azu:ejo, 
no coval n.º 3.714, do 1.° Cemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De ManueL Praxedes Simões & C.ª (FiTho), pedindo para ser nova

mente dada licença irara ocupar a via púMica em frente do seu esta
belecimento na Rua Vitorino Damásio. 

Deferido nos têrmos do !Parecer da Repartição. 
De Leitão & C.ª, pedindo autorização pa:ra colocar um tôldo bem 

como pintar os letreiros que indica no quiosque sito na Praça dos Res
tauradores. 

Deferido nos têrmos do pareoer da Repartição. 
De Maria Filomena Alves Bastos Sanches de Baeana, pedindo vis

toria para mandar proceder a obras exteriores no seu iptrédio sito na Rua 
do Pôço dos Negros, 45. 

Deferido nos itêrmos do parecer da Reipartição. 
De Soeiros & Santos, pedindo 'licença para ocupar a via pública 

pe}o prazo de .30 dias (para depositar materiais de construção, junto 
à sua obra sita na Avenida Defensores de Chaves. 

Deferido nos •têrmos do irarecer da Repartição. 
De Sofia de Jesus Facada Oliveira, pedindo que lhe seja vendido 

terreno para construção de jazigo no 1.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da R~artição. 
De José dos Sallltos Lucas, pedindo ipara que lhe seJa vendido 

terreno para construir jazigo no 2.. º Cemitério. 
Deferido nos têrmos do iparecer da Repartição. 
De Isabel Inácia Toste, pedindo autorização para colocar duas 

prateleiras de pedra no seu jazigo n.0 2411, no 3.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do, parecer da Repartição. 
De Pedro Clemente, funileiro adventício ao serviço da 4.'' Repar

tição, pedindo para passar à efectivida:de. 
Deferido nos têvmos <lo parecer da Rielpartição. 
De Júlio de Morais Bandeira, aprendiz de carpinteiro da 4.ª Re

partição, pedindo a sua readmissão ao serviço. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manuel Paulo Nunes, pedindo licença para colocar uma lápide 

envidraçada no jazigo municipal n. 0 595, no 1.0 Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Olímpia Carlos da Silveira, pedindo para que lhe seja vendido 

terreno no primeiro cemitério para construção de jazigo. 
Deferido nos têrmos <lo parecer da Repartição. 
De Adei.aide Augusta Pinto da Cruz, para que ihe seJa vendido 

terreno n:o 2.° Cemitério para construção de jazigo. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De Ezequiel Ferreira Rodrigues de Araújo, pedindo pata ser admi
tido a exame para exercer a profissão de construtor icivil. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Joaquina :\fargarida Ferreira, pedindo que 1hc seja vendido 

terreno no 1.° Cemitério UJara construção de jazigo. 
Deferido ·nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Eduardo Albano da Silva Pereira, do quadro da 4.ª Reparti

ção, pedindo para ser promovido a 2.0 Oficial, !POr antiguidade. 
Aguarde a oportunidade. 
De Henriqueta de Sousa Emaus Gonçalves, pedindo o averbamento 

d · · 0 •) 3"'4 d 9 ºC 't' . o 3az1go 111. ~. o , o -· em1 eno. 
Deferido. 
De Elisa da Conceição Ro!drigues e outro, pedindo o averbamento 

do jazigo n. 0 2.1354, do 2.° Cemitério. 
DeferidO. 
De 'Manuel dos Reis Geraldes, pedindo o averbamento do 3az1go 

"' O".)t') d " 0 e .t, · n. 0 ~.cv·J, o ~. emi eno. 
Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De José Joaquim de Almeida Vitorino, !Pedindo o averbamento 

de metade do jazigo n.0 1. 10; do 1.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer <lo Vogal do Con tencio ·o. 
De Augusto Anselmo, pedindo autorização para fazer a cedência 

do jazigo n.º 4 .576, do 1.° Cemitério. 
Deferido. 
De Cândida Maria Cacho e outros, pedindo o averbamento do 

jazigo n.º .3.904, do 1.° Cemitério. 
·Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
Da Sociedade de Padarias, Ltd. ª, pedindo a designação dos nú

meros que tPerttencem às ·cinco portas do seu prédio cm construção na 
Rua Direita do Lumiar. 

As por.tas do prédio ficam pertencendo os númer~s designados na 
informação 225 da Polícia Municipal. 

De José Pinto, !Pedindo a numeração policial na Rua " de Santa 
Marta que tinha o n. 0 25r2. 

Arquive-se em vista da informação. 
De Francisco José de Abreu, pedindo certidão da numeração que 

pertence ao prédio sito na Rua ::\Iarquês de Fronteira, junto ao n.0 80. 
A porta do ,prédio fica pertencendo o número constante da infor

mação n. 0 :2:23 da Polícia ::\Iunicipal. 
De Augusto Esteves de Carvalho :\Iagalhãis, pedindo licença de 

30 dias com vencimento. 
Deferido. 
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De João Jorge Coutinho, desenhador 'da 3.ª Repartição, pedindo 
30 dias de licença com vencimento. 

Deferido. 
De Carlos César de Abreu, pedindo para ser readmitido ao serviço 

dos Mata!douros :Municipais. 
Deferido nos têrmos do parecer. 
V.ª Reis & e.a., Ltd.\ pedindo o levantamento de depósito de 

500$00 em virtude de ter completado o contrato. 
Deferido. 
De José Caetano, aprendiz extraordinário dos Matadouros :\Iuni

cipais, pedindo para ser readmitido ao serviço. 
Deferido. 
De José António, canpiinteiro do Serviço de Limpeza e Regas, pe

dindo a:bôno de sailáir.i'O em virtuid:e de tlesastre que sofreu no traba·lho . 
Deferido nos tê.rmos do (parecer supra. 
De Sabino Teodoro, pedindo licença para -colocar duas mesas e 

respectivos bancos no passeio em frente do seu estabelecimento no 
Campo dos Mártires da Pátria, 43. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
J osé António da Cancela, mestre de .obras, pedindo para ser eli

minado do ~iwo de registo. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De M. Lopes, .Coelho Brito, Ltd.ª, pedindo para conservar Pm 

exposição objectos do seu comércio, na Rua da Atalaia, n.º" 75 e 7,"5-A. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De António Nunes <los Santos, pedindo para se mscrcvfr no re

gisto de mestre de obras. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manuel Martins Travassos, pedindo autorização para coicear 

tôldo, !Pintar letreiro e .revestir a frenre ·do seu estabe:ecimento sito 
na Rua <la Pa1m•a, 43 . 

Deferido 1nos têrmos do rparecer da Repartição. 
De J oão Rodrigues Pabfo J únior, pedindo para que lhe seja ven

dido terreno para construção de jazigo, no 1.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Arsénio da Silva, pedindo que lhe seja vendido terreno para 

construção de jazigo, .no 1.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manuel Mendes, pedindo a substituição de uma mesa de re

frescos sita na Praça de S. Paulo, por um quiosque. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J osé Bernardino, pedindo para ser admitido ao serviço como 

guarda de jardins. 
Indeferido em vista do .parecer da Repartição. 
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De Vergínia Conceição Gomes, pedindo que lhe seja vendido ter
reno para jazigo, no 1. ° Cemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Joaquim da Conceição Colares e outros, pedindo o averba

mento do título rlo jazigo n.º 3.5.30, do 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer. 
De Joaquina Emília Ramos Chaves, pedindo o averbamento do 

título do jazigo n.º 265, do 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer. 
De Maria José de Almeida Vidal, pedindo o averbamento do título 

do jazigo n. () 3.81~. do 1.° Cemi'tério. 
Deferido 'TIOS 1têrmos do parecer. 
De J osé Narciso Fernandes e outro, pedindo o averbamento do 

jazigo n.º 1.508, do 1.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer. 
De Pedro de Adlcântara Knotz, pedindo o averbamento dos títulos 

dos jazigos n. 00 4.lô5, do 1.° Cemitério e 1.9'-M, do 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos dos pareceres. 
De Eduando Pereira da $i1va, pedindo licença para fazer a cedên

cia ao jazigo n.º 4.544, do l.º Cemitério. 
Deferido. 
De Eduardo Simões Castelo, pedindo licença para fazer a cedência 

do jazigo n. 0 4.484, do l.º Cemitério. 
Deferido. 
De Maria Leopolldina do Amaral Frazão, pedindo o averbamento 

do jazigo n.º 4.144, do 2.° Cemitério. 
Deferido. 
De Palmira da Conceição Afonso, .Pedindo o averbamento do 

jazigo n. º 1. 98(), ido 2. º Cerni tério. 
Deferido. 
De José da Fonseca, pedindo autorização 1para ceder o Jazigo 

n.º 4.522, do 1.° Cemitério. 
Deferido. 
De ~farria José Correia de Corpas, pedindo o averbamento .do Ja

zigo n.º 2.556, do 1.° Cemitério. 
Deferido em vista dos pareceres. 
De José Joaquim Pereira Amado e outro, pedindo o averbamento 

em seus nomes do jazigo n.º 4.452, rdo :2.° Cemitério. 
Deferido em vista dos pareceres. 
De Policarpo Mendonça, pedindo para ser readimitido ao serviço 

municipal. 
Deferido. 
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De Joaquim Gonçalves Garrida, pedindo que seja indicado se os 
prédios sitos na Rua Garrido, ao Alfo do Pina, ca!I"ecem de ser pin
tados no corrente ano. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Francisco de ] esus, !Pedindo o fornecimento de água para o 

quiosque sito na Rua 14 de Maio. 
Não há que deferir .por não ser da cornipetência desta Câmara. 
De J oaquim Lourenço, ex-traba1hador da 3.ª Repartição, pedindo 

para passar a efectivo. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Amador Augusto Domingues, pedindo uma planta de uma 

propriedade denominada Vila Fraga, sita na Luz, freguesia de Carnidc. 
Defeódo nos rtêrmos da i'Ilformação. 
De Adriano .Vasques, escriturário da 3.ª Repartição, pedindo 30 

dias de licença com vencimento. 
Deferido. 
De Abílio Trovisqueira, pedindo para conservar a canalização de 

esgôto existente no seu prédio no Campo ide Santa Clara, 66. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De ] osé Maria Lopes, em virtude de .ter sido intimado para meter 

calhas de ferro para despejo das águas, icomo não se encontra à venda 
tal mruterial, pEde que o djspense de tal enquanto não o houver. 

Deferido nos têrmos da informação. 
De Sebastião José Duarte, pediruclo licença para l!evantar o pro

jecto para a construção de um prédio na Rua Francisco Sanches. 
Deferido nos têrmos do parecer da· Repartição. 
De Peres & Antunes, reclamando contra o mau estado em que 

se encontra a escada do !Prédio n.º () e 8, na Rua Liverpool. 
Proceda-se nos têrmos do parecer. 
De Guifüerme Cesário Baribosa, ;pedindo o averbamento do jae.igo 

n.º 4.59.5, do 2.° Cemitérúo. 
Deferido em vista dos pareceres. 
De Sofia Augusta de Carvalho e outros, -pedindo o averbamento 

a seu favor do jazigo n.º 5.219., do ':2.° Cemitério. 
Deferildo. 
De António dos Santos Jorge, :pedindo a entrega de titulo do Ja

zigo n. º 413'7, do ':2. º Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer. 
De Maria Camila Bigote de Carvalho, pedindo o averbamento do 

jazigo n.º :2.-! , do 1.° Cemitério. 
Deferido. 
De Car:os AuguSlto Xavier, !Pedindo o averbamento do jazigo n. 0 

3.233, ido 2. ° Cemitério. 
Deferido. 
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De .Maria Adelaide de Paiva Avelino, pedindo o averbamento dos 
títulos dos jazigos .n.08 2.379 e 1.'252. 

Deferido. 
De :António Joaquim Pereira, pedindo autorização para ceder o 

jazigo n.º 3.909, do 1.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer. 
De Francisco Ferreira, pedindo a restituição de dois atestados 

apensos a um requerimento para ser inscrito como construtor civil. 
Deferido nos têrmos do parecer. 
De Leopoldo Vidal Ventim, pedindo para que seu filho Leopoldo 

Vidal Barra! siga a nacionalidade espanho1a. 
Deferido. 
De Maria Eugénia Amorim de A:lmeida Ferreira Lôbo da Mota, 

pedindo o averbamento do jazigo n.º 279, do 1.° Cemitério. 
Deferido. 
De José Francisco de Oliveira, pedindo metade da cedência do 

. jazigo n. º 4.555, <lo 1.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos dos pareceres. 
De Joaquim Gomes Cotrim, pedindo licença para fazer a cedência 

d · · 0 0 605 d 0 ° c ·t, · o Jazigo !Il . o. , o -· 1 em1 eno. 
Deferido em vista dos pareceres. 
De Joaquim dos Santos e outros, pedindo o averbamento do Ja

zigo n.º 5A22, do 2.° Cemitério. 
Deferido. 
De Manuel José Júlio Guerra e outros, peélindo o averbamento do 

jazigo n.º 2.841 e devolução de documentos. 
Deferido. 
De Maria Leoipo!idina Xavier Costa, pedindo o averbamento do 

jazigo n.º .3.õQil, <lo 2.° Cemitério. 
Deferido. 
De Matilde Encarnação Trigueiros, pedindo que lhe seJa autori

zada a cedência do jazigo 2.313, do 2.° Cemitério. 
Deferido. 
De Jerónimo José da Silva, pedindo licença para fazer a cedência 

do jazigo n.º 151, do 1.° Cemitério. 
Deferido em vista dos pareceres. 
De Helena Ma.ria dos Santos Franco e oufros, rpedindo o arverba

mento dlo jazigo n.0 21'3, do 2 .° Cemitério. 
Deferido nos têrmos dos pareceres. 
De Artur S. e Pina da Câmara Manuel e outro, pedindo o aver

bamento do jazigo n.º 1.53-2, do 2.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer. 
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De José <le Arevedb, pedindo a nern.oção de um oandeeiro de ilu
minação pública que fica em frente do seu estabelecimento na Rua 
dos Fanqueiros., rn.08 Z28 a 232. 

Deferido em vista da informação. 
De Justino de Carvalho Júnior, amanuense do quadro da 2.ª Re

partição, pedindo 30 dias de licença sem perda de vencimento. 
Deferido. 
De Lídia J acinta da Fonseca, pedindo que lhe seja permitida a 

conservação da sua barraca no Mercado Agrícola. 
Deferido, mas tão somente para a venda dos artigos para que foi 

primitivamente autorizada. 
De Ernesto de Araújo Freire de Andrade, pedindo . .go dias de 

licença com vencimento. 
Deferido. 
De :\Ianuel António, moço do Mercado Municipal de Santos, pe

dindo 30 dias de licença sem vencimento. 
Deferido . 
De Aníbal Castanheira de Moura, ajudante de apontador, pedindo 

BO dias de licença sem perda de vencimento. 
Deferido. 
De Carlos Ailberto de Oliveira Magro, ·desenhador de 3.ª classe do 

quadro da 4.ª Ropartição, pedindo 30 dias de licença sem perda de 
vencimento. 

Deferido. 
De Francisco António Ferreira Fronteira, escriturário contratado 

da 1. ª Repartição, pedindo 30 dias de tiicença sem perda de venci
mento. 

Deferido. 
De José Augusto Rodrigues Per.eira, escriturário •contratado da· 

:J ." Repartição, pedindo 30 dias de licença sem perda de vencimento. 
Deferido nos têrrnoti da informação. 
De Sertório Libânio Pinhão, contínuo das bibliotecas rnumc1pa1s, 

pedindo 30 dias de licença com vencimento. 
Deferido. 
De António Rodrigues de OLiveira Júnior, pedindo 30 dias de li

cença com vencimento. 
Deferido. 
De GuL.henme dos Santos. Monteiro, pedinck> 30 dias de licença 

com vencirn.ento. 
Deferido. 
De Henrique Baltar da ilva, 1. 0 oficial da 3.ª Repartição, pedindo 

30 dias de licença com vencimento. 
Deferido. 
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De Manuel Ferreira, guarda cívico n. 0 314/ 003, pedindo 15 dias 
de ·licença. 

Deferido. 
De José Pessoa, traba!lhaidor, pedindo Licença de 60 dias sem 

vencimento. 
Deferido sem vencimento nos têrmos da informação. 
De Firminiano das Dôres Carvalho, guarda n. 0 50-2 / 40-2 do Corpo 

de Polícia, pedindo 15 dias de licença. 
Deferido. 
De ·Manuel da Sillva, guarda cívico n. 0 581 / 588, pedindo 15 dias 

de licença. 
Deferido. 
De J osé Rodrigues dos Santos, amanuense do quadro da 2.ª Re

partição, pedindo 30 dias -de li!cença com vencimento. 
Deferido. 
De ErnestQ Pires Sampaio, guarda n.º 1.3!31/9716, !Pedindo 30 dias 

de 'licença. 
D efeni'do sendo 15 dias com vencimento e os ·restaintes quinze sem 

vencimento. 
De Ana dos Santos Tôrres, pedindo para que Jhe sejam averba

das as obrigações da Câmara n.08 1.963, l.9ô4, 2.760, 4.09 , ±.2Q3 a 
4.225, 4.412 e 4.413. 

Proceda-se tanto neste caso, como em regra geral para os casos 
análogos nos têrmos do pairecer de fls. 2 e seguintes. 

De Maria do Carmo F ernandes, pedindo o averbamento a seu 
favor da metade do jazigo n.º 4.295, do 1.° Cemitério. 

Deferido em vista do parecer. 
Da Associação de Classe dos I ndustriais de Salsicharias de Lisboa, 

reclamando sôbre as au1:oações sofridas pela hora de encerramento dos 
·estabe1iecimen tos. 

Deferido quanto ao !Primeiro pedido devendo cumprir-se o indi
.ca;do no. parecer ide fls. 6 e seguintes do processo 1586/918 quanto a 
êste .ponto; e seja a petição submetida à .apreciação da Comissão do 
Horário do Trabalho, quanto aos restantes pedidos. 

Indeferidos 

De Frélillcisco Ferreira, pedindo o abôno de vencimento 3e onze 
escudos pertencente a seu falecido tio, Luiz F erreira (1.0

), empregét'do 
dos Mata<louros Municipais. 

Indeferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Couto Martins, pedindo a prorrogação do prazo para obras na 

sua proprieda<k sita na Rua de S. Domingos, à Lapa. 
Indeferido em vista do parecer do Vereador. 
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De Clementina Roberto da Fonseca Frazão, podindo o averba
mento do jazigo n. 0 1.136, do 1.° Cemitério. 

Indeferido em vista do parecer 'do Vereador. 
De Eullália Elvira da Silva Barradas, pecHndo licença para cons

truir varandas sôbre a Rua Martim Vaz, no seu prédio da Calçada de 
Santana, ôô e 68. 

Indeferido em vista do pairecer da Repartição. 
De Rosária dos Prazeres de Brito., pedindo licença para estacio

nar com um carro de mão junto iao edifício do Coliseu de Lisboa. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De José Carvalho, pedindo licença para colocar uma pequena 

mesa para vendia de fruttas e capilé junto a{) Arco de Santo André. 
Irudeterido em vista do· parecer da Rrepartição. 
De Marcos Tc:es, para estacionar com uma mesa para venda de 

frutas e refrescos na parte ext.erior da feira de Santos. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição . 
De José Joaquim Borges, pedindo para fazer alterações no seu 

prédio em construção sito no Caminho de Baixo da Penha. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
Da Associação de OiaSSe. «União dos J ardin:e.iros», pedindo prura 

serem colocados em serviço moderado uns quatro ou cinco operários. 
Indeferido nos têrmos da informação. 
De Bernardino da Costa & C.ª, LtJd.ª, pedindo para transformar 

o telheiro de madeira que existe no ságuão, em ferro e vidro. 
Indeferido em vista do pa·recer da Repartição. 
De Francisco Lopes Brogueira, pedindo que se lhe certifique se a 

actual Avenida da República, em Algés era antigamente a Rua Paiva 
de AndraJde. 

Indeter.ido em vista da informação. 
De António de A.limeida Duarte, pedindo para ser admitido ao 

serviço muniCipal. 
Indeferido em vista da informação. 
De Manuel !Martins, pedindo para ser readmitido ao serviço mu

nicipal. 
Indeferido. 
De Adelaide dos Santos, pedindo licença para ocupar a via pú-

blica na Rua Maria Pia junto ao gradeamento. 
Indeferido em vista da informação. 
De Joaquim Gonçalves, readmissão ao serviço como traba'1hador. 
Indefe.rido em vista da informação. 
Da Emprêsa Exiploradora da época de Verão no Teatro da Trin

dade, pedindo licença para mandar pintar nos passeios de algumas 
ruas um gato encimado por uma sé'ta. 

Indeferido em v.ista do p.arecer do Vereador. 

37 
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De Salvador Rodrigues, amanuense da 3.ª Repartição, pedindo 
uma gratificação mensal. 

Indeferido nos têrmos da informação. 
De António Ferreira Justo, pedindo para ser admitido ao serviço 

municipal. 
Indeferido em vista da informação. 
De António de Ou-valho, pedindo para ser readmitildo ao serviço 

municipal . 
Indeferido em vista da informação. 
De Álvaro António, ped~ndo para ser readmitido ao serviço mu

nioipa'l. 
Indeferido em vista da informação . 
De Costa & Carvalho, pedindo licença para colocar painéis no 

Salão I1deal, Rua do Loreto, 17. 
Inde~erido em vista do parecer da. R ·epartição. 

De Fra.111cisco António Esteves, pedindo para aumentar a super
fície de um barracão que está construído nos terrenos da Exploração 
do Pôr to de Lisboa . 

Indeferido em vista da informação. 
De Joaquim P roença, pedindo para ser readmitido ao serviço mu

nicipal. 
Indeferido em vista da informação. 
De Maria Luíza Fernandes Castanho, pedindo a cedência de ter

reno no Ca.impo das Cebo:as. 
Inldeferido em vista da informação. 
De José Teófilo de Oliveira Leone, pedindo licença para alterar o 

gavêto formado pela Avenida Grão Vasco e a Estrada de Benfica . 
Indeferido em v.ista da informação . 
De Fraincisco P edro, t.rabaiihador fazendo serviço de guarda na 

3 .ª Repartição, pedindo a efectividade do lugar. 
Indefeddo em vista da informação . 
De Artur de Sousa, pedindo o averbamento do título do 1az1go 

n.º :2 .1681, do 1.° Cemitério . 
Indeferido em vista do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De Carlos Sarmento da Si~va, pedindo para requisitar esta Câ

mara a certidão de idade pelo motivo de não poder ir pessoalmente 
à Coviihã, em vista das suas precárias circunstâncias. 

Indeferido em vista do parecer. 
De Laura Emídia Sequeira Serra, pedindo o averbamento do ja

zigo n. 0 5.095, do 2.° Cemitério. 
Indeferido em vista do parecer. 
Dos Herdeiros de Guilhermina Baptista da Mata, pedindo dis

pen a de l!impeza do prédio sito na Calçada da Tapada, 49 e 51. 
Indeferido em vista do parecer. 
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De Matilde Per,e.ira Vaz e outros, pedindo o averbamento do j!
zigo n.º 3.979, do 2.° Cemitério. 

Indeferido. 
Nada mais havendo a trata.ir foi enoorra:da a sessãD, eram 19 horas 

e 10 minutos. 
----01---

35.ª 

Sessão de 15 de Agosto de 1918 

No dtia 15 de Agôsto de 1918, pelas 17 horas e meia, nos Paços 
do Concelho, presentes os vogais, J osé Tavares de Araújo e Castro 
(Presidente), VJadirmiro Contreiras, Pedro 'Midosi Baú.to, Sebastião Eu
génio, Arnaldo Redondo, Adãis Bermudes, Eiiequiel Garcia, Frederico 
Joaquim de Sousa Neto dos Santos Taveira, Dr. Eduardo Dário da 
Costa Cabral, realizou-se a sessão ordinária dêste dia da Comissão 
Administrativa do ~1unicípio de Lisboa. 

Faltaram a esta sessão os Srs. António Sai:vador da Costa, Dr. Car
los Ba!rboSéll, António José de Avila Duro rla Silva, kbílio Raúl Fmzão, 
Adeltino 'Mend:es e Dr. António Lino Neto. 

Por müm, Joa;quim Kopke, Chefe da Secretaria, foi Hda a acta da 
sessão de 8 do corrente mês, a quail! foi aprovada por unanimidade. 

O Sr. Sebastião Eugénio ipede a palavra e, sendo-lhe concedida, 
lê e manda para a mesa a seguinte declaração: 

«A Comissão Administrativa ao tomar conta dos destinos da Câ
mara i\Iunicipal de Lisboa, em Janeiro do corrente ano, criando o Pe
louro das Subsistências, teve em vista como um dos seus principais 
objectivos, a alimentação dos seus ,munícipes e no mês seguinte aprovou 
três projectos referentes ao assunto, que são em síntese: 

1.0 
- Adquirir os géneros ma1s indispensáveis à alimentação, para 

vendê-los por sua conta, em armazéns seus, ou distribuí-los pelos re
talhistas para a venda directa ao públnco, fixando-lhe os preços com 
as margens de lucros razoáveis. 

A Câmara mediante um inquérito feito com as suas congéneres do 
País apreciaria a existência dos tPrincipais géneros de alimentação, fa
ria com e:as um entendimento dirocto, de modo a prover a cidade de 
Lisboa do que necessitasse, na medida do possível, sem desequilíbrio 
das necessidades das populações provincianas, estabelecendo, se pos
sível fôsse, o sistema de rações, à semelhança do que mru:itos munieíipios 
do estrangeiro fazem presenitemente. 

2.0 
- A mobilização do gado bovino, suíno e caiprino, da qual se 

faria um inquérito, para nos habilitar a conhecer a produção existente 
regulando-se depois o seu consumo, fixando preços na origem e os da 
venda ao público. 
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• B. 0 
- A mobi~ização de todos os vapores e barcos de pesca e suas 

tripulações, inscritos na Caipitania do Pôrto de Li::.boa, municipali
zando-se depois os seus serviços, dentro das regras estabelecidas no 
comércio e indústria particular, tendo administração autónoma, que 
à Câmara daria conta da sua gerência quinzenalmente. Dêste modo, 
seriam afastados todos os intermediários que só tornam o peixe muito 
caro, sendo o mesmo vendido por preços fixados, depois de deduzidas 
tôdas as despesas, sem lucros, nem para a Câmara nem para o Es
tado, visto que nenhuma destas entidades pretende neste momento, 
ser negociante, mas sim reguladores duma situação que apr'oveita ao 
povo da Capital. 

Pelo que acima fica ex.posto, se condue que se a Câmara não tem 
post0t em prática êsties projectos, é pelo facto das cntida<l!es coimpeten
tes não lhe terem fornecido as precisas autorizações, nem lhe terem 
da:do os meios indispensáveis para a sua efecfivação. 

Bom sabe a Câmara, que o problema das subsistências é muito 
difícil de resolver, mesmo de atenuá-lo sequer, mas se nada se fizer 
agravar-se-á mais ainda com riscos funestos 1para todos os que não 
têm a felicidade de poderem encontrar noutro País, pc;a fa:ta ele meios, 
o que aqui não temos. 

Por úlrtimo declara a Câmara. que está disposta a contribuir in
condicionalmente na medida do seu alcance, para qu\! êste prob:ema 
se não agrave mais do que está, fornecendo a quem de direito compete 
todos os elementos que possue no tocante ao assunto. 

A Comissão Administrativa resolve que fique registada na acta a 
declaração apresentada pelo Sr. Sebastião Eugénio. 

O Sr. Presidente lê o seguinte telegrama do Concelho Municipal 
do Rio de Janeiro em resposta àquele que lhe fôra enviado por esta 
Comissão Administrativa, por ocasião do jubi:ieu do Dr. Rui Barbosa: 

«Em nome da Comissão Municipal do Rio de J anc~ro tenho a 
honra de agradecer a carinhosa manifestação por motivo do jubileu 
do grande cidadão Rui Barbosa.-Dutra, 1.0 Secretário.» 

A Comissão Adminiskativa ficou inteirada. 
O Sr. Vladimiro Contreiras deciara que segundo o informa a z.:i Re

partição, por escritura. lavrada em 9 de Outubro .de HJ07, fizera-se um 
acôrdo com a Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses para a 
construção do viaduto na Avenida da República, sendo o primeiro pe
ríodo da condição 3 .ª concebido nos seguintes têrmos: 

«Üs a:icerces, alvenarias e cantarias serão construídos e assentes 
peia Companhia, segundo o projecto que fo~ elaborado pela Câmara 
e aprovado superiormente, depositando a Câmara no cofre da Compa
nhia a respectiva verba orçamental (45.288$8'3) ficando à Câmara a 
responsabilidade de qualquer excesso como à Câmara !Pertencerá qual
quer sobra.» 
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Não determina a escritura, diz o orador, a época em que essa im
portância deveria ser depositada, tendo-o sido em 12 de Novembro 
do mesmo ano. Pela mesma ocasião abriu-se concurso para a constru
ção da ponte metálica do mesmo viacfoto, sendo essa construção adju
dicada à Emprêsa Industrial Portuguesa. Tendo-se posteriormente sus
citado dúvidas sôbre detalhes do dito projccto, entre a Câmara e a 
Companhia, sem que se chegasse a um acôrdo entre ambas as partes, 
0 procedido ainda a estudos para que a passagem dos combóies pela 
Avenida da República se fizesse de forma diversa daquela em que se 
havia concordado, estudos a cujo têrmo segundo ihe constava, ainda 
se não chegara, aque:a quantia bastante elevada, têm conservado fora 
do Cofre Municijpa.1, há mais de 10 anos, sem dela se ter recebido o 
correspondente juro, não obstante o haver-se já solicitado à Companhia 
dos Caminhos de Ferro o seu pagamento. A estes esclarecimentos que 
acabava de expor, ainda a 2.ª Repartição acrescentava que o contrato 
com a Emprêsa Industrial, fôra rescindido, tendo-se entregue à mesma 
Emprêsa a importância ào depósito que havia feito para garantia da
quf:le contrato. Termina o Sr. Vladimiro Contreiras por apresentar a 
proposta seguinte: 

«Em vista do que me é exposto pela 2.ª R~partição, proponho que 
se oficie à Companhia dos Caminhos de Ferro Portugueses para man
dar entregar na Tesouraria desta· Câmara a! quantia de 45.'288$83 que 
se encontra depositaida no cofre da mesma Companhia, desde 12 de 
Novembro de 190-;-, para contrução dos alicerces, alvenarias e canta
ria::; do projcdo do viaJduto na Avenida da Repúb!ica, tendo os juros 
daque:a importância revertido a favor da referida Companhia., durante 
tão :ongo lapso de tempo.» 

Admitida e submetida à votação é a proposta supra transcrita 
aprovada por unanimidade. 

É :i·ido um requerimento da Sociedade Companhias Reünidas Gás 
e Electricida.de, pedindo autoriza\:ão pa,ra construir uma chaminé de 
tejolo na fábrica do gás, junto à Tôrre de Belém. 

O Sr. Adãis Bermudes usando da palavra diz o seguinte: 
As Companhias Reünidas Gás e Eledricidade requerem autoriza

ção para construir uma chaminé de tejolo na fábrica de gás, junto à 
Tôrre de Belém. 

Entendo que, se a Câmara deferisse êste requerimento, mereceria 
a cxprobação geral, por isso que daria foros de definitiva a uma ins
talação que ofende a consdência nadonaL e os nossos brios de nação 
civilizada. Faço aos meus co:egas n.a vereação a justiça de supor que 
não somente vão indeferir aque~a pretensão, mas que, aproveitando
-se o ensejo, único que agora se oferece de estarem para1izados os ser
viços das fábricas do gás, tomarão as deliberações necessárhs para 
que a Tôrre de Belém, que é mn dos nossos mais belos monumentos, 
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um dos exemplares extraordinários da arquitectura militar de tôdas as 
épocas e de todo.s os !Países, e o padrão mais característico da nossa 
epopeia marítima, seja definitivamente desobstruído da disparatada e 
absurda vizinhança que uma antiga vereação favoreceu e consentiu. 

Proponho pois: 
1.0 

- Que se indefira o requerimento; 
2. 0 

- Que se nomeie uma comissão composta pelos três vereado
res do pelouro da arquitectura, da engenharia e da iluminação para 
juntamente com um dos directores da Companhia do Gás e Electrici
da!de e por e.!a indicado, estudarem os meios de se estabelecerem os 
acordos necessários para se conseguir a remoção ,da fábrica do gás de 
Be:ém, acôrdo que assentará nas bases seguintes e que será oportuna
mente sujeito a arprovação <lesta Comissão Administrativa ipara ser pro
posto àquela Companhia. 

As bases dêsse acôrdo serão as seguintes: 
A Câmara Municipail: exipropriará na margem do Tejo, para além 

dC' Santo Amaro, os terrenos necessários para a instalação do fabrico 
de gás, a-fim..,de os ceder às Companhias Reünidas até expiração do 
seu contrato, findo o qual êsses terrenos reverterão para a Câmara. 

As Companhias removerão para êsse local as suas duas fábricas 
a de Belém e a da Rua da Boa Vista. 

Os terrenos da F ábrica da Boa Vista, com os da Abegoaria :\Iu
nicipal, que lhe ficam juntos e que se encontra pessimamente e insufi
cientemente instalados, representam uma vasta superfície de um magní
fico terreno, sito, a b€lm dizer, no coração da cida'Cle e de grande va:or 
comercial, que será vendido pela Câmara para cobrir as despesas da 
expropriação que ela se compromete a fazer e de quaisquer indemniza
ções a que as cemoções mencionadas possaim dar direitos, e na medida 
em que estes sejam. devidamente comprovados. 

Admitida e submeüda à votação é aprovada a proposta do 
Sr. Adãis Bermudes por unamimidade, e conseqüentemente indeferido 
o requerimento tdas Sociedades Companhias. Reünidas Gás e Eliectri
cidade a que a mesma proposta se tl'efere. 

Continuando no uso <la palavra o Sr. Adãis Bermu'des declara que 
as vereações transactas cedendo às solicitações instantes dos muníci;pes, 
resoliveram que se construísse um Mercado na Estefânia, mandando 
elaborar o re~ecúivo projecto, criando a receita necessária para a sua 
execução e fazendo proceder às expropriações que não têm tido o 
devido andamento, com prejuíw dos respectivos proprietários que se 
encontram na situação de não disporem dos te.rrenos que lhes perten
cem nem dêles tirarem qualquer proveito. 

Como trul situação é inadmissível, e como é estricta obrigação de 
tôdas as vereações dar execução às de1ll.berações e empreendimentos 
úteis das veroo.ções precedentes, sob pena de ver0m as suas próprias 
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iniciativas contrariadas pelas vereações futuras, o que tornaria impos
síveis quaisquer progressos municipais, recomendei às repartições com
petentes que se activassem os processos <le expropriação dos terrenos 
destinados à instalação daquele meircado, que representa wn incontes
tável melhoramento para a cidade, e proponho a esta Comissão Admi
nistrativa que de!iibere desde já, que sejam iniciados os trabalhos da 
execução do mercado Estefânia logo que haja terrenos disponíveis para 
êsse fim, aiplicando-se as disposições do art. 19. 0 da Lei de :26 de Julho 
de 191:2, para apressar os processos das expropriações na hipótese 
·destas se não poderem fazer amigàve:mente. 

Declaram estar pl.enamente de acôrd.o com a proposta do Sr. Adãis 
Bermudes, os Srs. FreideriÍco Taveira e Sebastião Eugénio, pedindo 
êste q uc. se activassem trumbém os trabalhos de ·ampliação do Mercado 
24 d~ J uliho, que se encontravam parados, não sabia se por faltai de 
material se de pessoo.1. Termina o Sr. Sebastião Eugénio por prometer 
trazer em breve à Câmara a reforma dos Serviços dos Mercados. 

O Sr. Adãis Bermudes entende também que as obras do .Mercado 
24 de Julho devem prosseguir com actiividaide, não vendo motivo para · 
que elas se não façam, na dificuldade de obter material. 

Sendo por fim posta à votação a proposta do Sr. Adãis Bermudes, 
e ela aprovada por unanimidade. 

P elo Sr. Sebastião Eugénio é apresentada a proposta seguinte, de
pois de largamente justificada: 

«Considerando que pelo n.º 21 do art. 94.0 da Lei de I de Agôsto 
de HH3 compete às Câmaras deliberar sôbre a aposentação dos em
pregados m!-lnicipais; 

Considerando que o estarem os empregados contribuindo para a 
Caixa de Aposentações dos Empregados do Estado é não só depri
mente mas também prejud:cial para o cofre da. Câmara, visto que ao 
mesmo tempo que a Câmarai de Lisboa se encontra esbuJhada de um 
direito, a ax.tmissão dos seus empregados ne.ssa Caixa é faiculta,tiva; 

Considerando que ipara a nnesma Caixa estão contribuindo lDô em
pregados, quando o total dos que deviam -contribuir para a sua aposen
tação é de 718; 

Considerando .que esta situação põe muitas vezes a Câmara perante 
o seguinte di:ema: demitir um empregado impossibilitado para o ser
viço ou pagar-lhe o vencimento sem nada produzir; 

Proponho: 
1. 0 - Que se lancem as bases para a criação de uma Caixa de 

Aposentações dos Empregados da Câmara ~Iunicipal de Lisboa, para 
a qual sejam obrigados a contribuir todos os empregados que recebem 
vencimento pelo cofre da Câmara, excE;Ptuando, apenas, os professores 
de ensino primário e o pessoal que é ou deva ser sócio da sua Caixa 
de Socorros e Reformas dos Operário. Municipais; 
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2 . º - Que essas bases sejam organizadas por uma comissão com
posta dos quatro chefes de '1".epartição e presidida por um vogal da 
Comissão Administrativa; 

3.0 
- Que se oficie ao Sr. Secretário de Estado das Finanças par

ticipando esta resolução e solicitando que sejam transferidos para a 
Caixa de Aposentações dos Empregados da Câmar.a de Lisboa todos 
os valores que coostituem o fundo da Caixa de Aposentações, na 
parte que diz re~eito à Secção dos mesmos empregados, e bem assim 
todos os encargos resultantes <las pensões que pe:a dita secção estão . 
sendo satisfeitas.» 

A~itida e submetida· à votação, é ~rovada por unanimidade. 
Continuando no uso da p0!lavra, o Sr. Sebastião Eugénio lê e 

manda para a mesai a proposta seguinte: 
«Considerando que as ipensões dadas pela Câmara MunicipaiJ. de 

Lisboa sob o título «Merceeiras de D. Sancha» favorecem, por vezes, 
pessoas que não carecem de auxílio; 

CCll1Sidera111do que o título de merceeiras na espectativa, abusiva
mente criado e que nada explica, tolhe a Câmara de 1poder .prover de 
remédio semelhante anomal.ia, escolhendo entre as requerentes as mais 
necessitadas; 

Considerando que é de todo o ponto justo que a receita deiiivada 
dêsse título, tenha uma é\lpllicação beneficente; 

Proponho: 

1. 0 
- Que sejam sustados todos os provimentos futuros de mer

ceeiras de D. Sancha. 
2.0 

- Que o sálrlo derivado, constitua um fundo de receita para 
uma Caixa de Auxílio aos órfãos e Companheiras dos Empregados 
Municipais ou outra instituição análoga, que se cria-r. 

!Admitida e submetida à votação, é a propostai da Sr. Sebastião 
Eugénio su,pra transcritai, aprovada por unanimidade. 

O Sr. Presidente em nome do Sr. Abílio Frazão que não poude 
assistir à sessão apresenta a seguinte iproposta: 

«Entre a Câmara Municipal de Lisboa e o Sr. D. António Castro 
Sanches de Chatillon existe, com a data de 14 de Novembro de 1910, 
umai escritura na qual ficou assente que a Câmara expropriaria uns 
terrenos, situados na Cova da Onça, bem como umas barracas, pro
prieda!de dêsre mesmo Senhor, com a apJ.icaçãoi seguinte: 

Uns tantos -mil mebros pa:ra as avenidas e 1. 7'6C>m para talhões de 
edificação. 

A escritura na sua condição 9.ª, diz que, a: Câmara só tomará 
posse da parte urbana, quando as novas ruas dela se aproximarem. 

Sucede, porém, que a Câmara só pôs em praçai os terrenos em 
ta:hões. No entanto, como já há muito tempo as ruas novas se apre-
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ximaram das barracas, a Câmara tem o direito de entrar na posse 
das mesmas. 

· Para a Câmara o fazer, tinha que avisa.ir os foquilinos para as des
pejarem e enquanto não o fizessem, o Sr. D. António de Chatil1on 
deixa·ria de receber as rendas visto as barracas já não lhe pertencerem, 
mas também a Câmaira não podia receber as rendas, porque as barra
cas são para demolir, conforme os têrmos da escritura. Todavia, a 
Câmara não pode demolir as barracas porque os inquilinos não sairam 
e o Sr. de Chaitillon continua recebendo as rendas. 

O meu a.rüecessor, Sr. Vereador Emílio Rebe:o entendeu, pela Re
partição respectiva, mandar avisar os inqufünos, que não pagassem 
ao D. Anit6nio de ChatiJ:lon, mas à Câmara . 

Pela escritura e, em relação à parte urbana, os direi.tos dos con
traentes são idênticos, mas as obrigações são opostas. isto é, desde 
que as ruas se aiproximara,m das barrrucas, tanto a Câmarai como o Sr. 
D. António <le Chatifulon tinham clireito igual de exigir a sua demo:Ução 
por comunida1die de interêsses na venda dos terrenos. 

Em relação às obrigações estas são, como disse, opostas pelo mo
tivo de a do Sr. D. António ser «dar posse à Câmara da parte urbana» 
e a da Câmara aceitá-la para os efeitos da demolição. 

No entanto o Sr. D. António d~ Chatillon U1unca deu à Câmara 
essa posse e renovando os arrendamentos tiem impedido que a Câmara 
tome de facto a po.sse, e, cumpra, portanto, a obrigação que a escri
tura lhe impõe - q ue é fazer a demolição das barracas. 

Considerando, pois, que o Sr. D. António de Chatil.~on não é o 
único responsável, tendo a Câmara, também, a sua quota parte de 
rsponsabi:,idade porque a falta de posse da;da pelo Sr. D. António de 
Chatillon não impedia a Câmara de, pelos meios que lhe são facul
tados, a exigir; 

Considerando mais que, a Câimara deixou de usar dos seus direi
tos, assim como o Sr. D. António de Chatillon de cumiprir com as 
suas obrigações expontfuneas, 

Proponho que se intime o Sr. D ." António de Chatillon a fazer a 
entrega das ba.rraicas a esta Câmara, no prazo de três meses e que 
da falta do cumprimento se sigam os iêrmos que a lei faculta para tais 
casos, sendo, segundo o meu modo de ver, a única forma de se acabar 
de uma vez para sempre com a teimosia do Sr. D . António de Chati!lon 
e fazer cumprir a letra da escritura.» 

Admitida e submetida à votação é a proposta supra transcrita 
aprovada por unanimidade. 

O Sr. Adãis Bermudes apresenta a proposta do seguinte teor: 
«Em vista da r~conhecida urgência de se proceder a:o alargamento 

da Estrada do Calhariz de Benfica pelo qual insta o Ministério da 
Instrução, proponho que a Câ>mara mande proceder, desde já, a êsse 
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alargamento, para o qual o Estado deverá ceder gratuitamente o ter
reno necessário na parte que defronta com o novo edifício da Escola 
Normal. 

Proponho, mais, que ao dar-se conhecimento desta deliberação 
àquele Ministério, se aproveite o ensejo para lhe pedir que facilite à 
Câmara a eXipropriação da parcela de terreno, joota ao Liceu Camões, 
que é indiQ,pensável para se dar início à construção do mercado da 
Estefânia. 

Ouanto à condusão da Avenida Grão Vasco, também recomendada .._, 

por aquêle Ministério, proponho que se adivem as expropriações ne
cessárias para a execução do respectivo processo.» 

A!dmitida e submetida à votação a proiposta do Sr. A•dãis Bermu
des, é t:u.pirovada por unani·midade. 

O Sr. Dr. Costa Cabral propõe que sejam concedidos os subsídios 
mensais adiante indicaldos, às seguintes cantinas escolares e o.uiras ins
tituições de beneficência e de instrução, isto a contar de Fevereiro úl
timo, data em que foram suspensos os subsídios àque:as instituições: 

Cantinas mixtas (escolas particulares e ofü~iais) 

Camtina Escolar de 5 de Outubro-Anjos (1, 26 e 217) 
Cantina Escolar de S. ~Iamede (4'.3, 4 e '14) ..... .. . 
Cantina de Santa Catarina ( e 2-2) ...... . ...... . 
Cantina Escolar de Alcântara (5ô, .57, 3 e 7G) ... . 
Cantina Escolar de S. J osé (7 e 29) ... .... .... ... . 
Sociedade de Beneficência José Estêvão ·- Lumiar 

(31 e 32) ................................. .. . 
Assbdação de Assistência da Freguesia de Camões 

(,3./ •e .38) ... .. ..................... . ....... . . 
Associação P opulhr de Assàstência de S. Cristóvão e 

S . Lourenço (5, 10 e 75) .. ............ . .... . 
Assistência Local Infantil Santa Isabel (!(), ü, 16 e 72) , 

Cantinas Privativas d as Escolas Oficiais 

Comissão de Beneficência e Ensino da Ajuda (J 9 e 60) 
Cantina Escolar de S. Sebastião da Pedreira (35 -e .36) 
Assistência Po1)ular da Freguesia :\-Iarquês de Pombal 

(2 e 3) ..................................... . 
Cantina da Pena (O e 1) ..................... . 
Cantina de S. Jorge de Arroios (14) ............. . 
Cantina do Bem (23) ... .. . ... ...... .... . .... ... . 
Cantina da Escola n. 0 HL ............... . ...... . 

15$00 
15$00 
15$00 
15$00 
15$00 

15$00 

15$00 

15$00 
15$00 

1;)$00 
15$00 

15$00 
1.3$00 
15$00 
15$00 
15$00 



Cantina Escolar do Campo Grande (.'38 e .34) .. .' .. . 
Assistência Escolar do Beato e Olivaiis (:CO e 71) ... . 
Cantina Escolar de Sete Rios ( 49 e 50) . .... . ... .. . 

N . B. - Os núme['os entre parêntesis indicam as es
co:as a que pertencem as cantinas. 

Vintém das Escolas Missão Elias Garcia (Secção de 
Benfica) .............. . .................... . 

Esco1a Oficina n. º 1 ....... . .......... . ... . .. . . . 
Academia dos Estudos Livres ... . ....... . ....... . . 
Associação Protectora das Flor.inhas da Rua ..... . 

Instituições Subsidiadas-

Sociedade Promotora de Educação Popular ....... . 
Dispensário para crianças em Santa Isabel .. . .... . 
Grémio de Instrução Liberai! ..................... . 
Associação Escola r de Ensino Liberal. ....... . .. . 
Grémio Popular ....... . ......... . . ............ . 
Caixa ide Auxüio aos Estudantes Pobres do Sexo Fe-

minino ............... . . . . . .................. . 
Caixa de Socorros dos Estudantes Pobres ......... . 
Escola.i do Po.vo ........................... . ..... . 
Escola Trindade Coelho ............. . ........... . 
Associação Auxiliadora da Instrução em Carnide ... . 
Associação Beneficência Flôres de Benfica .... . . . .. . 
Associação Infantil do Grémio R epubliicano de Al-

cântara ...... . ............................ . 
EscoJa 31 de J a:neiro .... . ...................... . 
Grupo de Instrução Móvel de Xabregas ........... . 
Associação de Beneficência da Freguesia da Encar-

nação ..................................... . . 
Nova Escola de Cegos ......... . ................ . 
Lactário da Freguesia de S. José . . . .' ........... . . 
Patronato da Infância .... ... ............. ....... . 

Cantinas Particulares 

Academia dos Estudos Livres .... . .............. . 
Cantina Escolar Monte Pedral ........... .... .. . . . 
Cantina Escolar Santa Cruz do Castelo ........ . .. . 
Cantina de S. Miguel. ......................... . 
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15$00 
15$00 
15$00 

15$00 
15$00 
20$00 
15$00 

15$00 
:20$00 
9$00 

1'2$00 
10$00 

8$00 
1$00 
8$00 

10$00 
10$00 
9$00 

8$00 
10$00 
6$00 

15$00 
9$00 

18$00 
9$00 

15$00 
15$00 
15$00 
15$00 
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Cantina da Escola Normal.. ..................... . 
Ja·rdim Escola João de Deus ............... : .... . 
Cantina «A Solidária» .............. . ............ . 
Junção do Bem (Associação de Beneficência) ..... . 

15$00 
15$00 
15$00 
15$00 

O proponente dodara que se havia igua:ado os subsídios das can
tinas e quanto às outras institwções para a fixação da verba !:>e tivera 
em vista os encargos que elas tinham e os serviços que prestavam. 

:\1ais declara que a demora na apresentação da proposta para a 
distribuição dos subsídios fôra motivada ;P'e:o facto de estar aguardando 
idêntica distribuição feita por parte do Govêrno. 

Admitida e submet.ida à votação a proposta do Sr. Dr. Costa Ca
bral, foi a.provada por unanimidade. 

É lido um ofício do Chefe da Secretaria Geral do Ministério da 
Instrução, com data de 9 do corrente mês, comunicando tê-lo encar
regado o respectivo Secretário de fazer sentir a esta Comissão Admi
nistrativa que, devendo já em Outubro do próximo ano escolar fun
cionar algumas aulas na nova Escola Kormal Primária de Benfica, 
lhe seria muito doloroso que ainda estivesse sem real samção o projec
tado alargamento da Estrada do Calhariz de Benfica que constituía a 
única via de acesso àquele importante estabelecimento escolar. 

Procede-se à lieitura do ofício n.º 148, do Serviço de '.Limpeza e 
Regas, ·desta data, declarando que muito brevemente, por motivo da 
reforma daque~e Serviço, já superiormente aprovada, ia ser extinto o 
posto de Benfica, pelo que deveria passar o !Pessoal, gado e material 
ali a:ojados, para a estação Oriental na Avenida Defensores de Chaves. 

Alegando não haYer na cavarariça da referida estação, espaço su
ficiente para o mesmo gado, a não ser que a 4.ª Repartição concluísse 
a obra de a:daptação da casa dos arreios da mesma estação, começada 
há cêrca ide três anos, mas interrompi·da pouco tempo depois, o Ser
viço de Limpeza e Regas pede que se proceda urgentemente por aquela 
Repartição à adaptação referida, de forma que o trabalho csleja con
cluído no mínimo prazo de tempo possível. 

A Comissão Administrativa, reso1veu que pe~a 4.ª Repartição se 
proceda com a maior urgência à conclusão da referida obra. 

Em seu ofício n.º .350, de 9 de Abril ú!timo, a 4.ª Repartição 
comunica, a-fim-de ser instaurado o respeotivo processo judicial, que 
Alfredo das Neves Heltreman (Visconde de Alvalade) actual. proprie
tário do prédio reoenterru::nte construído na Estraida das Amoreiras, 
tendo sido intimado a modificar o muro de vedação dos quintais do 
referido prédio, o qual se; acha à distância de 1 metro e cinqüenta, 
qualli:io no projecto que foi aprovado em nome de Ezequiel Lopes, 
anterior proprietário, estava indicada a di. tância de 5 metros, não 
cumprira a citada intimação. 
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O prédio cm questão confronta ao norte com o iprédio n.º P , ao 
sui com uma propriedade rústica pertencente a Ventura & C.ª, ao 
nascente com outra propriedade rústica pertencente a António de Abreu 
e ao poente com a Estrada das Amoreiras. 

A Comis~ão Administrativa resolveu instaurar o competente pro
cc-;so judicial, outorgando para tanto, os poderes forenses: necessários 
aos Srs. Advogado Síndico e Solicitador :Municipais. 

Lê-se o ofício n. 0 384, tda 4.ª Repartição, de 1 de Abr:il último, 
remetendo as cópias das comunicações n. 08 L66ô e 3T'l, respectiva
mente, de 8 de Outubro ip. p. e 6 de Abril último, o dos pareceres 
nos 8.710 e 154, de 1 de Novembro do ano findo, e '21 de Janeiro do 
a.no couente e bem assim o original da informação n. 0 30 dia Polícia 
Chnica (24.:i Esqua1dra), documentos referentes ia intimações e autoações 
feitas a D. Sofia Adelaide Dias e Sousa (Condessa de Tomair) por não 
ter feito as obras de limpezas e pinturas do seu prédio situatdo no Largo 
Trindade Coelho, n. os 211 e 22 e também aos pedidos de dispensa e 
prorrogação para executar as referidas obras. 

Pe~o procurador da delinqüente não foi aceite a intimação e au
toação, cm virt.ude de alegar que a 1propriedade foi a•:ugada ao Estado, 
conforme diz a citalda informação n.º 30 da Polícia da ':24.ª Esquadra. 

O Sr. Dr. Carlos Barbosa é de parecer que só examinando o con
trato de arrendamento, se pode decidir qual a orientação .a seguir, 
àchando conveniente que seja convidada a proprietária a provar o que 
aliega, apre~entando o referido contrato. 

A Comissão Administrativa por unanimidade aprovou o referido 
parecer do Sr. Dr. Carlos Baribosa. 

É lido o se~nte ofício da 2. ª Repartição, com o n.º 977, e data!do 
de 4 de Abril último: 

«A esta. Reparr-.tição foi envialda pela Secretaria a notificação judi
cial de trespasse da loja n. 0 3ô a 4l2 do prédio da Rua tda Affândega, 
de que a Câmara é proprietária, feito jpOr Eugénio Morais Lopes de 
Aguiar à firma Castanheira, Mina & Macedo, Ltd.ª 

Sucede, 1porém, que tendo mandado tomar a respectiva nota no 
livro do registo das propriedades municipais, fui seguidamente infor
mado pelo empregado que tem êsse livro a seu cargo, que o arrenda
tário da dita loja era Aptónio Cristóvão Ferreira Pires, sendo em seu 
nome que se 1!irou ainda o último recibo de renda. 

Para elucidação dêste caso mandei chamar um dos sócios da firma 
Castanheira, :\lina & tl-1acedo, Ltd. ª, que me apresentou a escritura de 
trespasse, da qual consta que intervieram na outorga de::>sa escritura 
a dita firma e os Srs. António Cristóvão Ferreira Pires e Eugénio :Vlou
rão Lopes de Aguiair, tendo por ês~ sido dito: «Que, por trespasse, 
não reduzido a documento em forma legal, que lhe fêz o terç.eiro ou-
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torgante António Cristóvão Ferreira Pires, lhe ipertence o ar·rendamento 
da loja, 36 a 42 de Rua da Afifândega desta cidade, em prédio per
tencente à Câmarai Municipal de Lisboa, loja aonde estabeleceu e tem 
tido escritório de comissões e consignações, cerrais e azeites.» 

Expl'icaido., .assim, o dito caso, afigura-se-me que deverei mandar 
passar os futuros recibos de renda em nome daquela firma. Todavia, 
julgo conveniente que seja ouvido o Sr. Advogaido Síndico. 

O Sr. Presidente informou que sôbre o transcrito ofício foram ou
vidos os Srs. Advogado Síndico e Vogal do Pelour-0 do Contencioso, 
Sr. Dr. Carlos Barbosa que eram de iparocer que se deveria cobrar a 
rend'a conforme indica a 2.ª Repartição no seu refurido ofício. 

A Comissão Administrativa resolveu que s.e procedesse nos têrmos 
do (parecer rdo· Sr. Dr. Cairltos Barbosa. 

P.roc~de-se à leitura do ofício n .0 6.9~6, da Sociedade Companhias 
Reünidas Gás e Electricidade pairticipando oonstar-lhe ter sido da!da 
autorização para a Companhia Carris de Ferro vender electricidarde à 
Companhia dos Telefones e declarando !protestar contra tal concessão 
(sic) por ofensa dos direitos conferidos àque~a Sociedade nos rermos do 
seu contrato de :2'2 de J ullho de 1891, com esta Câmara e muito espe
cialmente do arts. 69. 0 e 70.0 

O Sr. Advogaido Síndico ouvido sôbre o assunto, emite o pa!fecer 
que se esta Comissão Administora.tiva entender que deve nesponJder ao re
for.ido ofício da Soaiedaide Campanhias Reünidas Gás e Electricidade, 
a sua resposta deve limitar-se a anunciar a reccq:>ção, tomando nota do 
protesto feito, que em vista dos contratos entre a Sociedade e a Câmara 
esta considera abso:utarmente sem fundamento. 

O Sr. Dr. Carlos Barbosa vogal do Pelouro do Cootencioso, no 
seu parecer que se vê exarado no processo respectivo, declara con
coridar com o parecer d'o Sr. A'divogaido Síndioo, entendendo, no en
tanto., que ·em quaillquer ires.posta a <la!r à ·re'Clamaçãú se poideria dar 
conta do carácter precário d'a! autorização e do motivo de fôrça maior 
que o determinara. 

A Comissão Administrativa aprovou 1por unanimidaide o parecer do 
Vogal do Contencioso Sr. Dr. Carlos Barbosa. 

A Presidência declara ter presente o índice do XV volume dos Ele
mentos para a História do Município de Lisboa, de Eduardo Freire de 
Oliveira, a-fim-de ser aprecia.ido pe:a Comissão Administrativa e ser 
ordenaJdo, o pagamento nas condições formuladas no parecer do XIII ín
dice, ficando 10 % da importância em poder do Tesoureiro, para ga
rantia do trabalho da revisão das provas da imprensa. 

A éomissão Administrativa resolveu que fôsse ordenado paga
mento e voltasse o processo para a sessão pn~paratória, a-fim-de ser 
nomea<la uma Comissão para exame do trabalho. 
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Lê-se um requerimento dos proprietários das insta•lações da Feira 
de Santos, solicitando a prorrogação da feira até 29 de Setembro, nas 
mesmas condições dos anos anteriores. 

A Comissão Administrativa resohreu deferir o referido requerimento. 
Lê-se uma representação assinado por Gualdim Edmundo de An

drade, Alberto Valença, Artur Gomes Ferreira, Eduardo Simões, José 
Luiz ~iartins e Luiz de Anunciação Horta e na qual estes empregados 
declaram ser os únicos escriturários contratados que ipercebem 25$00 
mensais e pedem que os seus vencimentos sejam equiparados aos dos 
colegas, isto é, a 29$00. 

A representação é deferida depois de sôbre ela usar ida palavra o 
Sr. Vladimiro Contreiras. 

Da Direcção Geral do Traballio do Ministério do T·rabalho e Pre
vidência Social é lido o seguinte ofício, com :data de 18 de Março último 
e dirigido ao Sr. Pr.es~dente desta Comissão Administrativa. 

«Tendo-se verificado que as particijpações de desastres no trabalho, 
são enviaidas por essa Câmara aos respectivos juízes de Paz, venho 
chamar a atenção de V. Ex.ª para a doutrina dos artigos 21.0 e 22. 0 do 
Decreto n.º 9'38, de 9 d'e Outubro de 19114, onde claramente se diz que 
as atribuições de juiz de paz, competem a.os corpos administrativos, a<>s 
seus representantes, os quais deverão enviar uma cópia do auto de 
conciliação ou não conciliação e participação do desastre ipara esta Di
recção Geral. 

Aproveito o ensejo para rngar a V. Ex.ª que se digne dar as pro
vidências necessárias e destinadas a uma mais completa observação nas 
indicações das aludidas partidpações e autos; conforme esta tu e o art. 6. 0 

do Decreto n.º 1.984, de 2:1 de Outubro de 1915 e o modêlo que lhe 
está anexo» . 

A Comissão Adtm~nistrativa resolveu por un~nimudaJde responder à 
Direcção Geral do Trabalho, nos· têrmos finais do parecer do Sr. Ardvo
gado Síndico, junto ao :resipecfivo processo (n. 0 4.'255/91 ) parecer com 
o qual o vogal do Contencioso se. conformara, isto é, que se pairtici
passe que a Comissão Administra.tiva, ficava inteirada do assunto do 
seu ofício, tendo recomendado a observância das suas indicações às 
repartições competentes. Deliberou-se mais que se procedesse nos têr
mos indicados no referido parecer, lavrando-se, porém, os autos na 
Secretaria da Câmara, como recentemente se fizera e ficara estabele
cido por ocasião de um sinistro relativo a um bombeiro municipal. 
Ainda se resolveu que as participações deverão ser remetidas IPOr inter
médio da Presidência, como também ficara assente naque:a ocasião, 
por indicação oficial da própria Direcção Geral do Trabalho. 

O Sr. Adãis Bcrmudes apresenta a proposta seguinte: 
<'As repartições da Câmara Municipal têm a maior dificuldade de 

informar os pedidos de licença para COJ.1Struções nos terrenos marg:inais 
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do Tejo, pertencentes à Companhia dos Caminhos de Ferro e do Pôrto 
de Lisboa, por serem ignorados os arruamentos e alinhamentos pro
jectados arbitràriamentle por aquelas entidades nos terrenos que, em
bora lhes !Pertençam, fazem parte integrante da cida!de, e que devem 
conseqüentemente relacionar-se com o seu plano geral. 

Disto resu :ita dem-OTa no deferimento dêsses pedidos, com prejuízo, 
de terceiros, e estar-se a iproceder a construções que, por provisórias 
que sejam, podem durante muitos anos contrariar o bom aspecto da 
cidade e a oomodidade dos munícipes. 

Proponho, por isso, que seja incumbido um dos verea!dores de se 
entender com ais aidlmillistrações superio·nes daq uêlcs serviços, pa.ra se-
11em evitados ou removidos os inconvenieil'lles atpontardo's». 

Aldmitida e submetida à votação foi aprovada a prqposta do 
Sr. Adãis Bemnudes e nomeado êste Sr. Vogal para desempenhar a 
missão na mesma indica:da. 

O Sr. Dr. Costa Cabr.ai~, lê a seguinte representação por êle elabo
rada, àcêrca da centlra~ção do ensino prin1ário cm Lisboa, documento 
que a Comissão Administrativa havia resol'Vido que se fizesse, a-fim-de 
ser entregue ao Secretário de Estado da Instrução: 

«Excelentíssimo Senhor Secr:etário do Estado da Instrução.-Ines
peradaimente, sem que a opinião pública fôsse advertida, sem que as 
Câmaras, o professorado, directamente interessado fôssem consultados, 
~em que os nossos pensa.dores, que em todos os países oode se caminha 
são ouvido:, sôbre êstes magnos assuntos nacionais, tivessem tido voz, 
sem que a famíliai que também é corrente ter opinião, tives.se dito al
guma coisa sem que até a Comissão nomeada em vinte e um de Ja
neiro de mil n01veieentos e dezóito, possa propôr as modificações que 
julgasse convenientes ao Ensino Primário se pronunciasse pela centra
lização geral dêsse ensino, é pub1icado o Decreto com fôrça de Lei de 
doze .de }u:ll10 d.e mil novecentos e dezóito, dleteruninrundo que passem 
a ser administrados pelo Estado os Serviços de Instrução Primária que 
nos têrmos do Decreto com fôrça de Lei de vinte e nove de Março de 
mil novecentos e onze e da Lei de vinte e nO'Ve de Junho de mil nove
centos e treze pertenciam às Câmaras Municipais. Para justificar êsse 
Decreto, apenas se diz ter-se reconhecido ser limitado o número de 
câmaras a quem os interêsses do ensino e os do profossoraido tenham 
mereoid'o o justo desvêk> e consideração que l1hes é crevido. 

Julga-se a Câmara :\ilunicipa: de Lisboa não englobada nesta a1pre
ciação, usando nesta afirmativa dum princípio de justiça bem nítido e 
bem visível. 

Digamos. Em mil oitocentos e setenta e três, ainda: os Decretos 
descentralizadores e libérrimos. de António Rodrigues Sampaio, de dois 
de Maio de mil oitocentos e setenta e oito e José Luciano de Castro, 
de onze de Junho de mil oitocentos e oillenta, sôbre irnstrução popular 
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nem ~ncubados estavam, já a Câmara Municipal de Lisboa criava, 
unanimemente, por wn princípio de dedicação aos seus munícipes na 
esfera on<le com mais eficácia esta se evidencia, o seu Pelouro de Ins
trução, de cuja administração era encarregado o seu proponente e o 
homem que a todos nós merece a consagração de pronunciar-se o seu 
nome com respei

1

to - José Elias Garcia. 
Um pequeno impulsor, a dádiva de dois mil e quinhentos escudos 

por dois cidadãos beneméritos. para a criação duma esco:a, serviu de 
ponto de partida para a actividade que êsse homem e a Câmara puse
ram em acção sob ês.te a~pecto. 

Outros se lhe seguiram e o Orçamento Municipal, 1µedra, de toque 
e de avaliação que em mil' oitotentos e oitenta e dois destinava à Ins
trução Prirmária oitocentos e quarenta escudos, passava, vinte amos 
depois, a ser de nOíVenita. mil seiscentos e cinqücm.ta e seis escudos e em 
mil oitocentos .e noventa, a duzentos e doze mi1, duzentos e qua.renta 
e oito escudbs, manoondo cinqüep.ta e cinco escolas primárias., vinte e 
duas centrais e trinta e .três !Paroquiais, a Escola Primária Superior 
Rodrigues Sampaio, a Escola 'Maria. Pia (ambas absorvidas hoje pelo 
Estado) a escola Froebel, um 'Museu pedagógico e quatro Bibliotecas 
:;\luniciJpais, pagando vencimentos a duzentos e onze professores, além 
dos subsídios de renda de casa, vencimentos a professores especiais de 
desenho, de caligrafia, de canto coral, de girnnástica, de exercícios 
mi:itares e de lavores; fonnecendo livros e utensílios escolares às crian
ças pobres; atraindo uma freqüência mual de dezassete mü aJunos nas 
escolas; estavam organizados dOis trabalhos escolares, devidamente 
equipados. Os embaraços que desde o comêço, desde que a primeira 
pedra foi lançada para a eàüicação da Escola número Um, o Estado 
levantou à administração brilhanlte da Câmara Municipal, tiveram o 
seu c.peogo no golpe vibrado pela 1ei draconiana de mil oitocentos e 
noventa e dois, arrancando às CâmaJras uma das suas mais preciosas 
regalias - de ministrar aos filhos dos seus munícipes os primeiros 
passos que os orientem no meio social a que se destinem. 

A propaganda republicana, cujos priITT.d·pios sa;codlem braviamente 
a menor parcelai do que seja autoora:cisrno, instituiu no seu programa 
a descentralização do ensino primário, e assim, ainda no período re
volucionário o fervente pTopugnador das regalias populares, Doutor 
António J osé de A1mfüda, decreta, a vinte e nove de :\Iarço de mil 
novecentos e onze, a descentra:âzação dêsse ensino que só se efectiva 
com o Decreto de vinte e nove de J Ulilho de mil novecentos e treze. 

Após vinte e três anos da administração dêsse ensino pelo Estado, 
ela volta novamente para a Câmara, sem que a progressão de desen
volvimento em que a recebeu se tivesse mantido, antes amortecido nas 
esferas burocráticas ministeriais, que é sabido de todo o povo portu
guês, são mordaças de asfixia a rodo o empreendimento direito e arro-

38 
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jado e que já a<> Doutor Teófilo F erreira, também vereador do Pelouro 
de Instrução, lrugar que muito honrou, mereceu no seu relatório a se
guinte referência: «incontestável é que sempre foram antinómicas as 
aspirações duma descentralização <le serviço púb}icos com os interêsses 
e soberania burocráticas anichadas em volta de caida Ministério. 

Em mil novecentos e treze passaram para a administração da Câ
mara setenta e três escolas, vinte e oito centrais e quarenta e cinco 
paroquiais, com trezentos e vinite e cinco professores. 

Imediatamente a Câmara tratou de reabrir seis que estavam fe
chadas: as de número quinze, setenta e dois, setenta e três, setenta e 
quatro, setenta e cinco e setenta e seis; criou na sua gerência, até 
hoje, seis que são as dos números sessenta e cinco., oit-erita, oitenta e 
um, oitenta e dois, oitenta e quatro e oitenta e cinco; melhorou a ins
talação -de dezassete que são as dos números dois, ca•rorze, dezaJnove, 
vinte e sete, vinte e oito, trinta, trinta e um, trinta e nove, quarenta 
e três, quarenta e quatro, quarenta e nove, ci111qüenta e seis, cinqüenta 
e oito, ses.senta e seis, sessent"a e seite, sessenta e nove e setenta e 
quatro; adquiriu edifícios próprios para três: seis, nove e sessenta e 
sete; elevou o número de •profossores a quatrocentos e trinta e dois, 
havendo ainda dois lugares vagos. 

Para despesas de insta:lação foram consig111rudos, 1110 orçamento de 
mil novecentos e caltorze - duzentos e trinta e sete mil quatrocentos 
e setenta e quatro escudos e seis centavos; desde mil novecentos e 
quinze - duzentos e sessenta e cinco mil cento e trinta e sete escudos 
e cinqüMta centaivos; no de mil novecenitos e dlezasseis - trezentos.mil 
seiscentos e vinte e dois escudos e setenta centavos; no de mil nove
centos e dezassete - trezentos e quarenta e oito anil trezentos e quarenta 
e nove escudos e noventa e seis centavos; no de mil novecentos e de
zóito - .trezentos e sessenta e sete miil, novecentos e sete escudos e 
oitenta ,e nove centa·vos, com mais dez mil escudos para subsidiar a 
instituição de e11Sino, mais cento e vinte mil escudos, para construções 
escolares, mais cêrca de sessenta mil escudos, para subvenções a pro
fessores, o que perfaz a quantia de quinhentos e cinqüc.nta e sete mi:, 
noveoentos e s~ escudos e oitenta e ni<we centavos e para mil nove
centos e dezanove estavam as despesas calcu'ladas em novecentos e 
dois mil escudos, isendo os adicionais sôbre as contribuições do Estado 
aumentados de maneira a satisfazê-las: a predial em mais setenta e 
três miil. e du~entos escudos; a industrial em mais duzentos e sessenta 
e oinco m.il e seiscentos escudos e a sumptuária em seis mil e duzentos 
escudos. 

E é nesta altura, quando a Câmara Municipal de Lisboa ia con
tinuar a sua obra initeirrompida! em noventa e dois para o que tratou 
de criar alicerces económicos - e não postos já em execução em tôda 
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a pujança porque na administração municipal se rrefleotia a administra
ção geral do país a que se teve de dar orientação nova por meio duma 
revolução - quando tinha um plano elaborado de trapaJho em que 
era incluída a melhoria de todo o funcionário da instrução, o cuidado 
da escola infantil, o .desenvolvimento de bibliotecas e museus junto do 
maior número de esco'las, da abertura da escola primária superior ou 
de aperfeiçoamento, de tornar freqüenta/do o ensino primário post-es
colar que na Im.glaterra: e que na França com ta:nto êxito se iniciou há 
pouco, da construção de novos edifícios, reedificações e beneficiações 
de maior número da abertura de mais es-colas, de procurar entender-se 
com o Poder Central para dar nova orientação à parte pedagógica, 
de promolVer esta pequenina coisa nas ·bases de rodo que na. capi.tal se 
faça sôbre o assunto•: O[ganiza:r um recerurerunento escofatr é nesttat alL 
tura, dizemos, que o Govêrno centralfaa, com o seu Decreto de doze 
de Julho, os serviços primários! 

Que essa centralização se faça relativamente às Câmaras que não 
souberam atender aos sacratíssimos interêsses do povo nes.te ponto, 
que não têm rendimento cpMa sa.tisfazer os seus custosos encargos, 
Vossa Excelência Senhor Ministro, que não nós, o juligará; mas que a 
Câmara 'Muirücirpa~ de Lisboa, com uma tradição de páginas fulguraTh
tes de interêsse, de brio, de amor, de dedicação e de entusiasmo pela 
causa do ensino, não sofra a mesma pena, é justo e mteiramente 
atendível. · 

Isto vem solicitar de Vossa Excelência a aictual Comissão A<lminis
trativa da Câmara Municipal de Lisboa.- Saúde e Fraternidade». 

A requerimento do Sr. Adãis Be11mudes, que é deferido, é aipro
vada por ada.mação a I'CtPresentação a entregar ao Secretário de 
Estado çla Instrução e resolve-se dar larga publicidade àquele do
cumento . 

O Sr. Presidente comunicai terem requerido, respectivamente, 60 
e 45 <lias die l~cença', os Srs . Drs. António Lino Neto e Carlos Barbosa, 
continuando, porém, êste Sr. Vogal a trabalhar durante o período da 
licença nos processos que lhe foram remetidos. 

A Comissão Aidministrativa resolveu, por unanimridaide, conceder 
as licenças pedidas. 

Comunica mais o Sr. Presidente ter sido jprocuraido por mI1a! Comis
são de chefes de secção do Corpo de Bombeiros Municipais que lhe 
agradeceram em nome dos seus colegas o ter sido aprovada a proposta. 
do Sr. Engenheiro Taveira, para ser daldo um subsídio à viúva do 
chefe José Inácio da· Luz. 

F01i Hdo o balancete da Tesouraria Municipal referente ao período 
decorrido de 8 a 14 de Agôsto <lo: corrente ano, o qual acusa a receita 
de 85.621$54 e a despesa de 48.2".23$00 donde resulta um saldo de 
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37 .397$ estando incluídos nesta importância 1~.261$1 de ordens 
interinas, que, com a importância de 2.799$10, depositada, perfaz 
40.196$98. 

Foi aprovada a despesa de 44. 9·$0 \ representa;Cba pe:as ordens 
de 1pagamento n. 08 4..298 a 4.300. 

Obtivera·m os despachos adiante indicados os seguintes requen
mentos: 

Ofícios 

J osé da Silva Gabriel, substituir a instalação em frente do Mer
ca;dto de Belém; Mania do Patrocíniio dei Barros L<ima e Almeida, pe
dindo paira que o passeio em frente do seu prédio, seja feito em lajedo, 
na Rua Marquês da Fronteira; António Roda, construção de passeio, 
na Azinhaga da Ceboleira, S. G. R.; Benjamim Buza~lo Júnior, bolear 
a facha do passeio na Rua de Santa. )farta, R. S. F.; Proprietários na 
.Rua Vale Formoso de Cima, para construir um cano de esgôto; Antó
nio José da Costa, alterar um muro na Avenida Almirante Reis; Com
panhia Lisbonense de Chape:eiros, para conskução de um barracão no 
Largo de D . Rosa, 1-3'9; António1 Teixeira, para construir um telheiro 
na Rua <la Estação1 de Braço de• Prata, 1; Nova Companhia Nacional 
de 'Moagem, para modificar o dormi.tório da pa:daria da Hua das Gra
ihas; Fonseca & Correia, Ltd. ª , demo:ir lPilares na Rua dos Cavalei
ros; Carolina da Conceição Furtado, obra'S no prédio na Rua de Santa 
}farta, 1"32; Joaquim de Sousa, abertura de janela e conservação de 
letreiro na Rua S. João <la Mata, JS; Matüde Amélfa Castanheiro Pe
reira, alteração no prédio na Rua Penha de França, 114; Fernando 
Carva:ho Mourão, construção de pôço na R. J oão Crisóstomo; Félix 
Ribeiro Lopes, demolição e reconstrução de casa na Calçada da Ajuda; 
Maria P into Gonçalves, olbras :diversas no seu 1prédio na Rua Carlos 
Mascarenhas; J oão Luiz de Sousa & Filhos, ·reforçar cavouros na pro
priedade sita na Rua 'Marquês de Valmor; A.ires Lourenço Freire, 
construir edifício na Estrada de Benfica; J osé António Coelho, :recla
mação sôbre alterações de um barracão na Rua Francisco Sanches; 
Fonseca & Correia, Ltd.'\ alterações no seu estabelecimento na Rua 
da Mouraria, 74; Sociedade a «Matinha», obras na Calçada da G:ória; 
Francisco Inácio, construix casa na Rua Nova da P.iedade; José Maria 
Paulo, construção <lte prédio na Avenida Luiz Bivar; J orge O'NeiH, 
balear faixa do1 passeio na Rua das FJores em fr..ente ao n.0 63; Fran.
cisco Aspero Caneiro, construção de passeio em frente da sua fábrica 
na Estrada das Amoreiras, 17 a :23; João Romão & C.ª, alteração no 
prédio sito nas Cruzes da Sé, 100; Carlos Belo de ~forais, alteração ao 
projecto de continuação de anexo na Avenida Praia da Vitória; Carlos 
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Tavares, transformar janela e construir tanque na quinta no Caminho 
da Feiteira; Jaime Rodrigues, co))car pol~ias de ferro no seu estabe
:ecimento na Rua dos Remé<liiOB, 13'.2; Manuel Vieira, abrir e encher 
cavouoos rra Avenida 1,uiz de Bivar; Arsenal ·de Marinha, abrir duas 
porbas no muro d'íl:'quelie estabelecimento. 

Para procederem a dive!Sas obras nos locais acima designados 
Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

T abule tas, letreiros e vitrinas 

João Gonçalves da Puedade, tabuleta 111a R ua do Século, 93; Com
panhia de Seguros ((A Beira», alteração de téllbuleta na Rua de S. J u
lião, i~2; Car~os Chire Dine, colocação de tabul~ta e pla:ca na Rua J osé 
Falcão, 2'4, 1.º ; Ema Noronha, Ltd. ª , tabuleta na parede do prédio 
:m da Avenida Almirante Reis; Ernesto de Oliveira, letreiro na fron
taria do estabelecimento na Rua de S. José, 200 e 202; Nascimento 
& C.ª, para pôr uma bandeira no estabelecimento na Rua Pascoal de 
~lelo, 14; Lavado Seruya, letreiro no seu estabelecimento na Rua dos 
Fanqueiros, '70; Nunes Fer·reira, Ltd.1

\ cofocar chapa:s nas ombreiras 
das portas 80 e .312 da Rua de S. J ulião; Sociedade .de Lacticínios Lusi
tana, para pintar letreiro; Aurélio de Andrade Moura to ·e outro, le
treiro de pano na Rua da P rata, 26ô, 1. 0 ; !Martinho Nobre de Melo, 
colocação de tabuletas na Rua Nova do Almada, 54:; Zeferino Correia 
de Lacerda, co~ocação de placa na porta 2.3 do Pôço do Borratém; 
Companhia da Zambézia, colocação de tabu:-cta na porta 5:3 na Rua 
do Alecrim; Januário de Oliveira Santos, bandeira com dizeres na 
Rua Poeta ;\-lilton, 10 e 12; Manuel António De:gado, letreiro no n.º 65 
na Rua dos Sapadores; António da Si:va Monteiro, colocação de ta
bu·Ieta na Avenida Alrmirante Reis, 118; «Avizn Comp<mhia Ressegura
dora Portuguesa, colocação de tabuleta na Rua do Carmo, no, :2. 0

; 

e. Vinhas, Ltd. ª, escudo COill dizeres na ombreira da porta n:0 :2H da 
Rua dos Correeiro~; José Joaquim dos Santos, bandeira na Rua dos 
Cavaieiros, 12. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição . 

Assuntos diversos 

De José Almeida Dias, pedindo a promoção de servente na Se-
cretaria. da Instrução. 

Deferido nos têrmos da informação. 
Do Reitor do Liceu Camões, pedindo calcetamento do passeio. 
ArquiYe-se, visto os traba:hos se -encontrarem em execução e quási 

concluídos. 
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De António Fernando da Silva, condutor de l.ª classe, pedindo 30 
dias de 1icença, com vencimento. 

Deferido. 
De Carolina Rosa Coelho, pedindo para substituir o seu jazigo por 

outro igual ao projecto, no 1.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repa-rtição. 
De Feirantes da Feira de Santos, para concessão da mesma feira 

até 29 de Setembro, nas mesmas condições dos anos anteriores. 
Deferido. 

· De Carlos Augusto de Oliveira, pedindo o averbamento do jazigo 
4 a.o 9. d '> o e .té . n.0 .vv:.,, o -· ern1 no. 
Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Advogado Síndico. 
De .Júlio César de Almeida Ga~ar, pedindo o averbamento· do 

jazigo n .0 267, do 3 .0 Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Sr. Vereador do Contencioso . 
De Joaquina da Piedade Azevedo dos Santos, pedindo o abôno de 

vencimento de seu falecido marido, que fôra contínuo da 3 .ª Repar
tição, referente ao mês de Abrjl. 

Deferido em vista do parecer do Sr. Ad'vogado Síndico. 
De Domingas de Jesus, pedindo um subsídio. 
Deferido com um subsídio de $40 diários. 
De Adriano Augusfo· Vergueir.o Lopes, pedindo para voltar ao 

antigo lugar de Inspector d'o Serviiço de Limpeza e Regas. 
Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Vogal do Pelouro. 
De Pedro Ponce, requerendo declaração averbatória no título do 

• • 0 • i ... ) d 1 ° e ·t' · Jazigo n. "-;t. o:.., o . enu eno. 
Deferido nos têrmos do parecer do Ex.m(J Vereador, visto te1 feito 

reconhecer a assinatura. 
De António Ferreira Ramos, pedindo para despejar a casa onde 

esl:á instai~ada a Escola .Municipal na Rua de Santa Catarina, 27 . 
Atendido no sentido de a Câmarae ntregair a ieasa despejada so

mente no fim do corrente ano civil, ou seja · no fim do corrente se
mestre dvil. 

De João Gonçalves, pedindo para levantar depósito de garantia 
do contrato que fêz com a Câmara, para fornecimento de sal. 

Deferido. 
De 'Manuel Fortes L ourenço, pedindo vistoria para obras no pré

dio na Rua dros ,Mastros, 48. 
Não há que deferir quanúo à vistoria já feita: e passe-se certidão, 

requerendo. 
De Francisco Roque ·Marques, pedindo para averbar licença de ta

buleta do seu estabelecimento na Rua Castelo Branco Saraiva. 
Deferido em vista da informação. 
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De klberto Vieira, capataz da 4.n Repartição, pedindo abôno de 
vencimento. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Adelino Fernandes, apontador de :2.ª dasse, pedindo o abôno 

de salário. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Ermelinda de Assunção Al!Ves, pedindo a admissão ao ser

viço. 
Deferido nos têrmos do ;Parecer da Repartição, com o salário de 

$00 diários. 
De Elvira dos Santos Silva, pedindo averbamento de licença de 

uma cadeira de engraxador, debaixo das Arcadas do Teatro Nacional. 
Deferido em vista da informação. 
De Carlos Luiz dos Santos Leal, reclamando subvenção. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Alfredo Ramos, reclamando acêrca do seu escritório. 
Não há que deferir em vista da informação da repartição res-

pectiva. 
De Soeiro & Santos, pedindo cópia de projecto. 
Deferido em vista do parecer da Repartição. 
De Hermógenes Sadoc Coelho Rodrigues, pedindo 30 dias de li

cença. 
Defer·ido. 
De Ângelo Diogo Goularde, pedindo 30 dias de licença com ven

cimento. 
Deferido. 
De Elvina de Sousa Faria Santiago, pedindo numeração de prédio 

na Avenida Cinco de Outubro. 
Ao prédio pertence-lhe o n. 0 52, provisório. 
De Manuel Fernandes da Silva, !Pedindo numeração de prédio na 

l~ua D. Estefânia. 
Ao prédio fica 1pertern:endo o n.º 7-A, privisório. 
De Ricardo José Baptista, pedindo 30 dias de licença com venci

mento. 
Deferido. 
De António Fenieira, pedindo .30 dias de licença com venci

mento. 
Deferido nos têrmos da informação." 
Da Sociedade de Padarias, Ltd.n, pedindo numeração para o pré

dio na R. Alexandre Herculano. 
Ao prédio ficam pertencendo os n. 08 54, 54-A, 54-B e 54-C. 
De José Félix da Costa, pedindo numeração para o seu prédio na 

Rua Ail'ves Correia. 
Ao !{)·rédio ficam pertencendo os n. 00 123, 125 e 127. 
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De Isabel Inácio Toste, pedindo numeração para o seu prédio na 
Rua de Pedrouços. 

Ao prédio referido pertence-füe o n. 0 104. 
!De Pau1o -das Neves. Vieira, pedindo licença sem vencimento. 
Deferido nos têrmos da infonnação. 
De Carlos Martins de Carvalho e Costa, pedindo numeração para 

o prédio na Avenida Cinco de Outubro. 
Ao prédio referido ficam pertencendo os n.ºs 51 e 53. 
De Joaquim Soares, pedindo certidão de numeração do seu prédio 

na Rua Ferreira Lapa. 
Ao prédio referido fica pertencendo o n.º 1, definitivo. 
De Joaquim Vale Lôbo Fernandes, pedindo ·hcença de 20 dias. 
Deferido. 
De J úlia Braamcamfp. de Manselos, pedindo numeração para os 

seus prédios na Rua d~ Arroios. 
Aos prédios referidos pertencem-lhes os n.ºs 120 a 156 e ao se

gundo, 158 e 15.S-A. 
De Diogo António Barroso da Veiga, pedindo 30 dias de licença. 

com vencimento. 
Defurido. 
De Manuel da Costa, pediindo para receber a importância do seu 

v.encimento do mês de Março. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Abílio ]'oão Ba·rbosa, pedindo numeração para o seu prédio 

na Rua Andrade Côrvo. 
Ao prédio referido ficam pertencendo os n .ºs 11.3-A e lB-B. 
De António Joaquim Pereira Caldas, desejando saber se foi apro

vado o · projecto para demolição de barracas na Calçada dos Barba
dinhos, 2'11-21'3. 

Indeferido em vista da informação. 
Das Comipa1nhias Reünidias Gás e Electricidade, para rccon. trução 

de uma chaminé na Fábrica do Gás, em Belém. 
Indeferido nos têrmos do parecer do Vogal da 4.ª Repartição. 
De Caetano Teixeira, pedindo a sua readmissão ao serviço da 

Câmara. 
Indeferido em vista da informação. 
De Raquel Ajak Bendrão, ped~ndo para ser naturalizada portu

guesa. 
Indeferido ip9r defüciência de documentação em vista dos pareceres 

do Contencioso Municipal. 
De Pura Rascado Rodrigues, pedindo para que sua sobrinha me

nor, Eivira Rascado Rodrigues, siga a nacionalidade espanho:a. 
Indeferido por insuficiência da procuração, conformeme.nte aos. pa

receres do Ex.1110 Vereador do 'Contencioso. 
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De Manuel Domingos da Hora Aráso, pedindo para averbar as 
obrigações n.ºs 2.197, 2.198, .3.669., 3.681 e 13.683, da Câmara Muni
cipa·l de Lisboa. 

Indeferido por insuficiência de !Prova conforme os pareceres do 
Vereador do Contencioso e Advogado Síndico. 

De José Teixeira e outro, reclamando acêrca da indemnização da 
expropriação de seu prédio sito [la Rua das Caingal:has. 

Indeferido. 
De Júlio B. Nunes da Mota, pedindo dispensa de limpezas no seu 

prédio na Rua do Bocage, 22 a 2'4. 
Indeferido. 
De António Plinto de Figueiredo, pedindo transferênóa de serviço. 
Indeferido em vista da informação. 

, De Pedro António de AJmeida, pedindo a sua admissão como cor
tador. 

Indeferido por não haver vaga. 
De José dos Santos Pires, pedindo a admissão de um c;eu filho 

como cortador. 
Indeferido. 

Epitáfios 

~Ianuel Henriques Ribeiro, colocação de epitáfios em diversas se
pulturas; José de Campos Gião, epitáfio no 2.° Cemitério; Veríssimo 
José Caetano, epitáfio na sepultura 2.375 no 2.° Cemitério; António 
~lendes Castanheira, epitáfio na sepu.Uura 2.8~3 no 2.° Cemitério; Gui
lhermina de Luz Crêspo, epitáfio no jazigo 6:334 no 1.º Cemitério; 
Manuel de Carvalho, co:ocação de epitáfio na sepultura 2.130 do 3.º 
Cemitério; Paulo da Trindade Canelo, epitáfio no 4.° Cemitério; João 
dos Santos, epitáfio na sepultura 2.96( no 2.° Cemitério; José Casi
miro Emi:ia·no, ~itáfio na sepu1tura 2.811 do 3.° Cemitério; Manuel 
de Carvalho, epitáfio na SQpu~tura 2.( 80 <lo ~ . º Cemitério . 

Nada mais havendo a tréllt'ar, foi encerrada a sessão, eram 10 horas 
e 20 minutos. 

---Oi----

36.:i 

Sessão de 22 de Agôsto de 1918 

No dia 22 de Agôsto de HH8, pelas 1'7 horas, nos Paços do Con
celho, presentes os vogais, José Tavares de Araújo e Castro (Presi
dente), Sebastião Eugénio, Abílio Raúl Frn.zão, Pedro 'Midosi Baúto, 
Arnal.do Redondo Adãis Bermudes, António José de Avila Duro da 
Silva, Ezequiel Garcia, Ade:ino Mendes, Frederico Joaquim de Sousa 
Neto dos Santos Taveira, realizou-se a sessão ordinária dêste dia da 
Comissão Administrativa do 1-lunidpio de Lisboa. 
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Faltaram a esta sessão os Srs. A. Salvador da Costa, Eduardo 
Dario da Costa Cabral e Vladimiro Contreiras. 

Por mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a acta da 
sessão de 15 do corrente mês, a qual foi aprovada por unanimi
dade. 

O Sr. Sebastião Eugénio solicita a palavra e, sendo-lhe concedida, 
diz estar uma parte da imprensa criticando uma sua proposta cujos 
fins eram attamente morais e tendia a pôr côbro a processos que o não 
eram e essa crítica fazia-se única e simplesmente por que havia em
pregado a palavra «companheiras». 

Por consideração ipara com os seus colegas e para com os muní
cipes ia com a maior lealdade ezqpor o sentido com que adoptava tal 
paliavra na sua proposta, que era consti.tuída ipor duas partes, na pri
meira das quais se tratava de sustar os provimentos :futuros de mer
ceeiras de D. Sancha e na segunda da criação, com sa·ldo resultante 
de t'al medida, de l1llla caixa de auxílio aos órfãos e companheiras dos 
empregados municipa:is ou outra iinstituição análoga que se criasse. 

Na primeira parte pretendia-se acabar .com o abuso de empregados 
requererem para tôdas as senhoras de sua família incluindo as crianças 
de peito do sexo feminino o título que abusivamente se criara de «mer
ceeiras na e:w-ectativa» . 

As espectativas aoo-uardavam a existência da vaga no quadro das 
merceeiras e quando ela se desse, o que sucedia 10, 15 ou 20 anos 
depois, julgavam-se com o direito a ser providas. E assim se estava 
há muito procedendo, dando em resultado senhoras ricas serem mer
ceeiras. Ora, o legado tinha um fim beneficente e, por isso, só deviam 
ser entregues as pensões a pessoas necessitadas. 

Quanto às providas nada havia a fazer, visto terem direitos adqui
ridos; mas o mesmo não sucedia com as ema 1espectativa» e era um 
acto de moralidade não as iprover, única e simplesmente por que re
quereram há muito tempo para lugares que não existiam. 

Com a segunda parte o que se :pretendia era aplicar a verba resul
tante da iprimeira parte concedendo auxílio aos órfãos e às senhoras 
que fôssem companheiras dos empregados à data do seu falecimento e 
que ficassem na miséria devido à infe~icidade de terem perdido um 
ente querido. Havia espôsas que eram honestas companheiras dos. ho
mens com quem haviam casado, mas também as havia que o não 
eram, tendo abandonado o seu lugar a outras que as substituiam com 
tôda a honestidade. ~le, orador, e como êle outros ·homens havia, 
vivia com uma senhora que era a sua companheira há mais de 20 
anos, tendo bastantes filhos dessa senhora, e não admitia cue nos 

J. 

outros lares houvesse mais respeito do que no seu. O orador cita vários 
regulamentos e estatutos onde se vê a palavra «companheira». O re
gulamento do pessoal dos Caminhos de Ferro foi discutido e votado 
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numa reünião que fôra presidida pelo chefe do Govêrno e era vice
-presidente o Sr. Santos Lucas, e ambos consignairam o têrmo «com
panheiras». Os estatutos dos funcionários municipais, aprovados em 
assembléia geral, também têm a mesma palavra. Não se p,retendia, 
como pa:recia aos críticos, atentar contra a organização da família, mas 
apenas evitar que mulheres deshonestas ficassem com pensões que 
pertenciam a outras honestíssimas. A-pesar-das considerações que fizera 
propunha, porém, que se sustasse a execução da segunda parte da sua 
proposta, até se estudarem as condições em que fôra feito o legado à 
Câmara. Não era, pois, ter a palarvra «companheiras» que fazia tal 
proposta, mas a,penas para se verificar se a verba do legado poderá 
ser aplicada: a uma oaixa de aiuxílfo . 

O Sr. Adãis Bermudes diz que quando fôra posta à votação a 
proposta do Sr. Sebastião Eugénio, votara-a sem reparos, na convic
ção de que o autor não pretendia alterar as dispo'Sições do direito 
civil vigente e apenas repetia textualmente as expressões dum diplôma 
existente . Como parecia terem-se levantado susceptibilidades a êsse 
respeito, devia declarar que tinha votado aquela projposta, e entendia 
que os seus colegas a tinham votado também, na persuação de que 
ela se referia às entidades que se encontrassem na situação jurídica 
objectiva de beneficiarem <lessa proposta, isto é, com direitos legal
mentie reconhecidos, ipor isso que não competia às Câmaras modifica.ir 
ou interpretar os normas do direito constituído. 

O Sr. Adelino Mendes faz suas as palavras do Sr. Adãis Bermudes 
e declara não ter assistido à anterior sessão em que o assunto fôra 
tratado. 

Admitida e submetida pm fim à votação a proposta do Sr. Se
bastião Eugénio para se sustar a execução da segunda parte da sua 
proposta apDovada na sessão anterior, foi aprovada por unanimi
dade. 

O Sr. Presidente comuni'Ca que o vogal do Pelouro da Contabili
dade, Sr. Vladimiro Cóntreiras, havia reatado as negociações com a 
Caixa Geral de Depósitos pa!fa a realiização do empréstimo de 500 
contos votado em sessão de 26 'de Novembro de 191'7, visto já se ter 
levantado igual importância do empréstimo de 1.000 contos destinado 
à construção dos Mercados Yiunicipais. Pede, em seguida o Sr. Presi
dente que lhe sejam conferidos os necessários poderes para outocgar na 
escritura a lavr-air para o réerido empréstimo de 500 contos. Mais par
ticipa o Sr. Presidente que a Aidminristração dia Caixa Geral de De
pósitos estabelecera a taxa de juro de 5 % ao ano, e o prazo de 30 
anos para a amortização como condições para o dito empréstimo. 

Conclue o Sr. Presidente por dizer que a proposta paira o referido 
empréstimo 1Iinha sido submetida ao referundum das Juntas de Fre-
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guesia, tendo algumas respondido que a aprovavam e as restantes não 
enviado resposta no prazo de 45 dias, o que pela Lei de 23. de J unho 
de 1916 correspondia a da·rem a sua aprovação. Estava, pois, a dita 
proposta aprovada por unanimidade ;pe:as Juntas de Freguesia . 

A Comissão Administrativa ·por unanimidade conferiu ao Sr. Pre
sidente os poderes necessários para outorgar na escritura do emprés
timo de 500 contos .e aprovou as cond~ções indicadas pela Direcção da 
Caixa Geral de Depósitos sôbre o mesmo empréstimo. 

O Sr. Sebastião Eugénio referindo-se a uma visita que fizera ao 
Matadouro, enaltece a forma como o serviço ali é executado e bem 
assim a extraordinária ordem e asseio que se via em tôdas as oficinas 
e ickipie-.1dências, facto êste que homava sdbremaneira o pessoal da
quelie estaibe~ecimento municipail. 

O orador diiz que tinham sido inspeccionados ,e julga!dos incapazes 
IPªra: o serviço, pela Jiunta Médica, o moço António da Sillva e o apren
diz de 1. a alia~e António Antunes, da oficina de 1preparação de miü
dezas, pessoal que devia ser i:reformado, mas que IIlO orçamento muni
cipal não havia verba especialmente consignada para reformas. O que 
hav.ia no orçamento eram verbas destinadas a subsidiar os inhabilita
dos, autorizadas pelas resoluções camarárias de 26 de Outubro de 1887 
e .30 de Abril de 1917. A última destas resol'llções viera aibranger, diz 
o orador, mais de 30 operários e jornaleiros, que sucessivamente ha
viam sido julgados incapazes para o serviço, continuando, contudo, a 
ser abonados salários ·pelas fôillas do pessoal activo, com prejuízo da 
promoção dêste mesmo pessoal. A deliberação de .10 de Abril preten
dera pôr fim a uma tal situação, fazendo induir cm fôlha especial 
aquêlies operários e jornaleiros, iniciando um <cFundo de Inhabilidaden 
para, que contribuíssem .os operários e jorna:eiros em serviço e pe1o 
qual seriam abonados os que de futuro se inhabifüasscm dadas deter
mina:das condições. 

Não funcionava aiindia o aludido <cFundo de Inhabüidaden e não 
poderia, portanto, ser êle a via rpor que haviam de satisfazer os abônos 
aos inhaibilüados e êstes não seriam apenas os idois já mencicxnados, 
pois ~inham sido inspeccionados em 8 do corrente mês e ju~gados in
capazes 1pela Junta Médica mais <>s seguintes: Emídio Marques de Oli
veira, aiprendiz de 1.ª classe da preparação de tripas, António Simões 
.Martins, moço de 3. ª classe da sruwensão de reses e limpeza, Fra1I1cisco 
de O:iveira Gaspar, aprendiz de 3.ª c~asse da preparação de miüdezas, 
António :\latias da Silva, cairregador de l .'1 classe da pesagem e carre
gação de carne limpa e Álvaro Neves, aprendiz de 1.ª classe da cha
cina. Além dêstes o jornaleiro, guarda da noite, Domingos Araújo, 
pretendia ser submetido a uma J unta médica, por se encontrar, se
gundo diz, inhab1litado para o serviço. 
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Conclue o orador por enviar para a mesa a proposta seguinte: 
«Proponho que a todos os indivíduos ao serviço da Câmara, que 

as Juntas .Médi~ julguem actualmen.te àncapazes do exercício das suas 
ocupações, temporária ou definitivamente, sejam abonados os venci
mentos e sa:ários que é costume ser dados em tais condições, inscre
vendo-se no orçamento sup:iementar a Tespectiva verba, até que sejam 
aprovadas as diferentes reformas que estão sendo estudadas. 

Admitida e submetida à votação é esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

Foram lidos dois ofícios do Ministério da Instrução, nos qua~s se 
comunica queº' respectivo Secretário de Estado desejando, ai bem da 
cultura artística do. povo, lievaT a 1efoito uma: série de concertos pela 
Banda da Guarda Republicana, no coreto da Avenida da Liberdade, e 
bem aissim aos dom~ngos e quintas-feiras, d'as 9 à:s 11 hoc.a.s da noite, 
dar durante esta qua.id!ra de verão audições por bandas I'egimentais no 
Terreiro do Paço, solicitava a adesão <la Câmara bem como a ilumi
nação para o coreto da Avenida e a colocação de um coreto no Ter
reiro do Paço e competente instalação eléctrica para a sua iluminação 
e bem assim pedia as :providências no sentido de durante as audições 
na Avenida ser vedada à circulação a rua centrail daquela via pública, 
fazendo-se a passagem pelas ruas laterais, isto caso a Comissão Admi
nistrativa estivesse de acôrdo. 

O Sr. Adãis Bermudes entende que a Comissão Administrativa 
deve acolher com a maior satisfação o pedido do Sr. Secretário da 
Instrução Públicã e saifilsfazê-lo, contribuindo o mais que pudesse para 
que a idéia de S. Ex.ª fôsse posta em práti:ca. Tratava-se da educação 
do povo e de tirar o devido aproveitamento dos méritos artísticos da 
Ba·nda da Guarda Republicana. Propunha, pois, que fôsse atendido o 
pedido do Secretário de Estado dia: Instrução. 

O Sr. Adel'ino Mendes é dre parecer que iôda a deslpesa a fazer 
deve correr pelo !Ministério da Instrução e dcdara que, segundo a sua 
opinião, os concertos podiam muito bem realizar-se a horas em que. 
não fôssc necessário gastar iluminação. Assim das !7 às :20 horas ti
nham as bandas ocasião para reat:1izaT os seus concertos. 

O Sr. Ezeq uiell Garcia concorda com as palavras do Sr. Adelino 
.Mendes, entendendo que se devia pôr à disposição da Secretairia da 
In~trução os coretos e material que possuísse, correndo a despesa com 
a iluminação por conta do r0ferido ºMinistério. 

O Sr. Frederico Taveira lie.mbra que a energia eléc:t'fica para a ilu
minação do coreto do Terreiro do Paço podia ser fornecida pelo Arse
nal da ~fa-rinha. 

O Sr. Presidente como esclarecimento, decla'fa que nos anos an
teriores os concertos por bandas nos passeios tpúb:icos tinham sido da 
iniciativa da Câmara Municipal. 



606 
, 

O Sr. Adelino Mendes voltando a usar da palavra diz q uc nin
guém gostava mais de música do que êle, orador, mas no actuaJ mo
mento não devia estar a Câmara gastando dinheiro com concertos pú
blicos, pois o povo o que necessitava era de pão. 

O Sr. Sebastiião Eugénio diz que a aceitar-se o critério expendido 
pelo Sr. Adelino Mendes, não se podendo dar o pão de que o povo 
necessitava nada mais se faria. Mas a verdade era que se realizavam 
batalhas de flôres, os teatros tinham enchentes e o mesmo sucedia com 
as praças <le touros e ainda outros .divertimentos. 

O Sr. Adelino 'Mendes observa que teaJtros e touradas houve sem
pre e declaira que em Amiens, oode estivera., as bamdas miditares davam 
os seUIS -conoerl!ds de dfa. Pbdiam, porém, eX'ecutrur-se os concertos a 
que horas entendessem, conltanto que êles não constituíssem a despesa 
de um centavo que fôsse para o cofre municipal. Termina o orador por 
dizer que o povo passava bem sem música e que o que lhe fazia falta 
era o pão. 

O Sr. EZJequiel Garcia vol'ta a emitir a opinião de que se deve 
oficiar ao Ministro da Instrução comunicando~llie que a Comissão Admi
nistrativa !Punha à sua disposição os coretos e mais material que a Câ
mara possuísse e que necessário fôsse para a realização dos seus con
certos. 

O Sr. Adelino ~Iendes lê e envia para a mesa a proposta seguinte : 
«Proponho que em resposta ao ofício do Sr. Ministro da Instrução 

se lhe diga que esta Câmara cede, da melhor vontade, os coretos que 
lhe forem requisitados, não tomando, porém, a responsabilidade de 
nenhuma despesa que com os projectados concertos, venha a fazer-se». 

Esta proposta é admitida e submetida à discussão. 
O Sr. Duro <la Sillva usando <la pailavra diz ter sido um dos que 

ma'Ís em contrário se manifesta·ra à 1criação da orq u~a municipal e 
pela mesma razão diiscordava em que se fizessem despesas com concer
to&. Dissera o Sir. Aoois Bermu<lles que ao música era edlucaitiva. Está de 
acôrdo., mas tem a observar que a pala·v.ra educativa não tem a lati
tude que lhe pretendem dar. O orador, depois de se referir à grande 
quantidade de ana~tabetos que existe no País, declara que a Comissão 
Administrativa deve ocupar-se da forma de aumentar as rreceitas da 
Câmara, que viv'ia com bastantes dificuldades financeiras. Tendo a 
Câmaira Municipail déficits não se compr.eendia que se fizessem despe
sas com divertimentos. 

O Sr. Adãis Bermudes diz que não ipodia haver dúv.idas de que 
a idéia do Sr. 1finistrn da Instrução era digna de aplauso, visto que 
se tratava de dar concertos edulOativos e gratuitos ao povo. Apenas 
havia discordância sôbre se deveria a Câmara conceder a iluminação 
para os coretos no caso dos concertos se realizarem de noite. :t!le, ora-
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dor, entendia que se devia conceder a iluminação por isso que a Câ
mara pagava às Companhias do Gás e Electricidade a energia eléctrica 
por um preço diminuto e por conseqüência a despesa a fazer com a 
referida iluminação seria insignificante. Votava pois contra a proposta 
do Sr. Ade!ino Mendes e mantinha a dêle orador. 

Submetida por fim à votação a proposta do Sr. Adãis Bermudes 
é ela .rejeitada por maioria, sendo em seguida aprovaida por maioria 
a do Sr. A!delino Mendes. 

O Sr. Sebastião '.Eugénio comunica que num compartimento da 
Abegoaria do Matadouro tinha estado em tempo uma fôrça de cava
laria e que pelos solípedes foram aili causados estragos que necessita
vam da devida repaTação. Propunha, pois, se oficiasse ao Ministro da 
Guerra petdindo-'fille o pagamento das ~spesas a fazer no diito com
partimento, tn.-aibalho que seria: executado pe~·o pessoal da 4.ª Re
partição. 

Admitida e submetida à votação foi aprovada esta proposta por 
unanimidade. 

· É lido um ofício da Companhia.Carris de Ferro de Lisboa, comu
nicando que devido à greve dos descarregadores e fragateiros o stock 
de lenha que possuía acha-se, podia dizer-se, esgotado, e a não ser 
que a greve ficasse resolvida brevemente, a Companhia teria de re
correr ao uso apenas de carvão, e justamente numa ocasião em que o 
stock daque:ie combustível era diminuto. Em vista do exposto a Com
panhia pede à Câmara que se digne usar da sua influência junto das 
competentes entidades a-fim-de se obter delas que o número de com
bóios especia:is que JJhe eram concedidos por mês (três) fôsse aumen
tado. Igualmente a: Companhia peide que as requisições de lúcença3 rela
tivas a encome:nldas feitas por ela à «Plo!Ptuguese Trad~ng Caripocation 
C. 0

, Ltd.» e os Srs. Gilmain, Ltd.ª, de 4.000 e '2.000 toneladas de 
carvão irocebam o .apoio do representaJnt.e <lo Govêrno Português em 
Londres. 

O Sr. Adelâno Mendes, usando da palavra, diz que, conforme 
deciara va a Companhia no final do seu ofício, se ela não conseguisse 
uma melhoria aumentando a quantidade dos fornecimentos de lenha e 
carvão, ver-se-ia forçada, dentro de pouco tempo, a reduzir o serviço 
dos seus carros. 

O orador entende que se deve atender à Companhia oficiando-se 
às entidades competentes no sentido indica.ido por ela, isto pàra não 
se ficar sem eléctiricos em circulação. 

A Comissão Administrativa resolveu no sentido indicado pelo Sr. 
Adelino Mendes. 

A 4.ª Repairtição em seu ofício n.º 606, de 12 rele Julho último, 
comunica que ainda se encontra desprovido de água o marco fonte-
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nano do Largo de Santa Isabel, que aquela Repartição ali colocou, 
conforme as deliberações camarárias de 30 de Novembro de 1916 e 
25 de Janeiro de 1917. 

A Comissão Administrativa resolveu que se promovesse com ur
gência o expediente devido. 

Com o seu ofício n.º ~ de 5 do corrente, a 4.ª Repartição remete 
por cópia a participação que lhe enviou o apontador Frederico Fragoso 
com referência à maneira incorreda como procedera o guairda .n.º 1.00, 
da 4. ª Esquadra da Policia Cívica, quamdo o encanrega:do do ajardina
mento da Avenida da Lãberdarde, Manuel da Si1~va Formiga, repreendia 
uns menores que sur1p:reenrleu pescando à lrinha no lago ipróx.irrro da 
Rua das P retas. · 

Reso:vcu-se oficiar ao Comandamte da Polícia dando-lhe conheci
mento do assunto a-fim-de êle tomar as provid1ências que julgar mais 
convenientes. 

A Divecção do Instituto Superior de Agronomia, em seu ofício 
n. 0 204., de 14 de Junho último, [pede a cedência, por eIIl\Préstimo, de 
um cilindro para caltar cascalho, a-fim-de ser aplicado na obra de 
construção de uma àvenida, a que aquêle Instituto está procedendo, 
de acesso para o seu edifício. 

A 3.ª Repartição, ouvida sôbre a pretensão, diz que, tratando-se 
de um estabelecimento da natureza daquele que fizera o pedido poder
-se-ia emprestar o ci~'indro, o qual devia se.r acompanhado por um 
cantoneiro cujos jornais deviam ser da conta do Instituto Superior de 
Agronomia, sendo da responsabi·:idade também dêste, qualquer estrago 
que, porventura, sôfra o aparelho desde a saída até à volta ao depósito 
onde se encontra. 

O Vogal Sr. Abílrio Frazão declara conformar-se com a opinião da 
3 .. ª Rcpairtição, desde que se fizcl;se o que ela na sua informação in
dicava. 

A Comissão Administrativa resolveu nos têrmos indicados pela 3. ª 
Repartição . 

.A 3.ª Repartição em seu ofício n. 0 7.500, de ·30 de Abril último, 
declara ser urgente construir uma vedação no precipício que existe na 
parte da Rua Damasceno ~Ionteiro, à Calçada do Monte, para substi
tuir a vedação de madeira que fôra rouba.da. Como qualquer outra 
vedação de madeira construída no mesmo local teria dentro de pouco 
tempo o mesmo fim da anterior, a 3.ª Repartição apresenta o projecto 
e orçamento na importância de 3.550$00 para o acabamento das cor
tinas das aludidas vias públicas. 

A Comjssão Administrativa, por unanimidade, aprovou o projecto 
e !respectivo orçamento. 

Com o ofício n.º 688, de 5 do corrente mês e que faz parte do 
processo n.º 11.913 de HH8, remete a 4 .ª Repartição por cópi?., o re-
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sultado da sindicância a que procedera com referência a abusos pra
ticados pelo guarda dos monumentos Artur Ferrei'I"a, cortando flôres 
das hortênsias da placa ajardinada do Largo do Quintela e ainda com 
referência ao desaparecimento de um capote ao mesmo fornecido pela 
Câmara. 

A 4. ª Repartição, depois de mencionar o cadastro do argüi.do, é 
de parecer que a êste se deve dar a pena por espiada com a condição 
de indemnizar o Cofre ~Iunicipal da importância de 21$50, valor do 
capote que extraviou ou deixou roubar devido ao seu desleixo, sendo 
o pagamento feito por prestações semanais de 1$00, por desconto na 
~ua féria. 

A Comissão Administrativa resolveu que se procedesse nos t"êrmos 
alvitrados pela 4.ª Repartição. 

O Sr. Presidente declara ter sôbre a mesa o processo n. 0 4.647 de 
1917, do qual faz parte um ofício da 4.ª Repartição, com o n. 0 705, 
de 10 do corre..nte mês, devolvendo por cópia. o amto de sindlicância a 
que procedera para o apuramento das responsabilidades do delito im
putado ao argüido António Severino de Oliveira, guarda de i.:i. classe 
do Serv.iço dos Jardins e Arvoredos, em serviço no local da eira do 
Parque Eduardo VII. A 4.ª Repartição, depois de mencionar o cadas
tro do argüido apresenta o seguinte parecer: 

«l. º - Considerando que o argüido tem tido mau comportamento 
no desempenho das suas funções, e <le que o acto que praticou foi por 
sua cxpontânea vontade, e com conhecimento dos prejuízos que cau
saYa. 

2.0 
- Considerando que o argüido abusava valendo-se da sua ca

tegoria para melhor consumar o roubo que premeditou; e 
'.3 .0 

- Considerando que o argüido confessou que destinava o trigo 
à alimentação de umas aves que possue; e . 

4. 0 
- Considerando ·que perante a cr.ise a•limentícia que na hora 

presente at'I"avessamos, êste seu procedimento é condenável, visto que 
drve haver a maior parcimónia quanto ao aproveitamento e consumo 
do~ cereais e 

5. 0 
- Considerando, que do aruto da sindicância se faz menção de 

que o furto regula por seis alqueires de trigo, ou seja aproximadamente 
78 quilos, que à razão de $:ê2 cada quilo, eleva o valor do furto a 
1í~IH centavos; e 

Considerando que o argüido restituiu só 4 lih"os .de trigo asseve
rando ser só essa. porção que havia roubado, o que creio não seja a 
expressão da verdade, por estar em contradição com o depoimento do 
trabalhador :Manuel da Silva, encarregado da eira: 

Deve ao argüido ser a plicada a pena de noventa dias de suspensão 
com p~rda dos seus vencimentos e caso torne a reincidir na prática de 
igual ou doutro delito, ser dispensado do serviço municipal.» 

39 

t 
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O Sr. Pedro Midosi Baúto concorda com o paroccr da 4.ª Repar
t ição. 

A Comissão Administrativa por unanimidade reso:veu aplicar a 
pena~idade alvitrada pela 4.ª Repartição. 

A -L~ Repartição em seu ofício n. 0 n~H, de I do corrente mês, 
comunica tornar-se necessário co:ocar um marco fontcnário no jardim 
em Yolta da igreja dos Anjos e solicita autorização para efectuar êsse 
trabalho. Declara a 4.ª Repartição que o marco pode ser colocado na 
parte poente do jardim no tôpo do talhão ajardinado confinando com 
a Avenida A.:mirantie Reis, a-fim-de servir os transeuntes desta via 
pú b1ica e que no caso de ser concedida a autorização pedida é con
veniente dar conhecimento do facto à 3.ª Rapartiçã'O para o efeito 
dela solicitar da estação competente a respectiva dotação de ágna. 

O Sr. Pedro· Midosi Baúto é de parecer que seja aprovado o a-lvi
tre da 4 .ªRepartição. 

A Comissão Administrativa por unanimidade concorda 'Com o pa
recer do Vogal Sr. Pedro .Midosi Baúto, resolvendo no sentido indicado 
pela 4.ª Repartição, isto é, que seja colocado o marco fontenário no 
sítio por ela indicado e que pela 3.ª Repartição se solicite do Conselho 
de Me:horamentos Sanitários a respectiva dotaçã-0 de água. 

Foi apresentado, ficand-0 patenre para reclamações pelo prazo de 
oito dias, como determina o Código Administrativo, o '2. 0 Orçamento 
suplementar ao ordinário da receita e despesa da gerência do cor
rente ano. 
· Foi lido o balancete da Tesouraria Municipal referente ao período 
decor.rido de 15 a 2.1 de Agôsto do corrente ano, o qual acusa a re
ceita de 1 5 . .378$97 e a tdespesa de 158.539$(. donde resulta um saldo 
de :26.839$09 estando incluídos nesta importância 18.09 $38 de ordens 
interinas que com a importância de 95. 705$ 1, perfaz 122.5'44$90. 

Foi aprovada a despesa de 102 .105$10 representada pelas ordens 
de pagamento n. 08 4.1381 a: 4.52.5. 

Obtiveram os despachos ad~ante indicados o::i seguintes requeri-
mentas: 

Assuntos diversos 

Da Associação de Classe dos Porteiros de Lisboa, redamando para 
S•.! tornar obrigatória a permanência de porteiro::; nos prédios. 

Não há que deferir por incompetência desta Corporação. 
Da Associação de Classe dos Porteiros de Lbboa, reclamando sô

bre o estado de alguns cubículos, onde permanecem os porteiros dos 
prédios. 

A Comissão Administrativa considerando não ser da sua compe
tência providenciar sôbre o assunto, mas atendendo a que se trata dum 
assunto de íntima Hgação com a higiene geral da população dêste Mu-



611 

nicípio, resolveu transmitir o pedido ao Ex.mo Delegado de Saúde, para 
que possa tomá-lo na consideração que parecer devida. 

De António Caetano Freire Egas Moniz, para comprar terreno na 
A vcnida Luiz Bivar. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Paulo & Santos, Ltd. ª, pedindo para retirar a importância de

positada por fornecimentos à 4.ª R epartição. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Inácio Francisco Quinto, pedindo licença para expor objectos pen

durados no estabelecimento na Rua das Amoreiras, 148. 
Deferido nos têrmos do parece!!" da Repartição. 
De Fernando Alberto Carneiro de Sá, pedindn equiparação de 

vencimento. 
Não há que deferir. 
De Henry Burnay & C.ª, pedindo autorização de pagamento de 

fornecimento que fêz à Câmara. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Severiana de Assunção Rodrigues Castelo, pedindo passagem 

à inactividade temporária. 
Deferido nos têrmos da informação. 
Abraão Bensaúde, pedindo averbaimento da terça parte do jazigo 

130, do 2.° Cemitério. 
Avise-se o requerente para se querendo, suprir as faltas indicadas, 

a-fim-de obter despacho definitivo. 
De Beatriz da Piedade Rodrigues, averbamento do jazigo 4.424, 

do 2.° Cemitério. 
Deferido. 
De Ana Adelaide Henriques Sa!rreta, averbamento de 1/6 do Ja

zigo :244, do 3. ° Cemitério. 
Deferido. 
De Manuel dos Santos, pedindo admissão como aprendiz no Ma

tadouro. 
Deferido nas condições da informação respectiva. 
De ~faria da Conceição, pedindo que lhe seja pago o vencimento 

de seu fa:ecido marido, referente ao mês de Setembro de HH 7. 
Deferido. 
De A:ves & Reis, pedindo para retirar o cêbo do •Matadouro. 
Deferido nas condições da informiação do Ex.mo Inspector. 
De Domingos de Araújo, pedindo para· ser submetido a urna Junta 

Médica. 
Seja submetido à ] unta l\Iédica, para verificação do alegado. 
De Vitorino Gonçalves de Aguiair, pedindo numeração de uma 

montTa na Rua Gomes Freire, 78 e 80. 
Pertence-lhe o n.0 80-A. 
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De Gertrudes Pereira, pedindo numeração para uma porta do pré-
dio silo na Rua Gomes Freire, 219. 

Pertence-lhe o n.0 219-A. 
De :\fanuel Bento Borges, pedindo 8 dia::; de licença. 
Deferido. 
De Joaquim A!ves Puga, pedindo no dia:; de licença, sendo 52 sem 

vencimento. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Carlos José Nunes Alves, pedindo 90 dias de licença sem ven

cimento. 
Deferido sem vencimento conforme o parecer. 
De Cândido Soito ,Maiior, pedindo cópia da pla:nta da Avenida do 

Vail1e Escuro. 
Aguarde a oportunidade. 
(aa) Tarafeiros de carroças, pedindo melhoria no pagamento das 

suas tarefas. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Alfredo Alves Ribeiro, r.eclamação sôbre pagamento de água 

que se consumiu durante os meses de Setembro e Outubro de 101"1, por 
motivo de arrombamento das bôoas de incêndio, nas ruas partirulares, 
à Graça, que entregou à Câmara em 13 de Julho do mesmo ano. 

Deferido nos têrmos da informação e parecer. 
De ~Ianuel António dos Reis, pedindo para ceder terreno à Câ

mara, na Calçada da Picheleira. 
Deferido nos têlmos da infoirmação. 
De José Rodrigues Conde, cedendo terrenos à Câmara para muni

cipalização de Ruas Guilherme Anjos e outras. 
Deferido nos têrmos do parecer do Sr. Vereador do Pelouro. 

Obras diversas 

Leilão Silva & 1Cairvalho, par.a obras diversas no prédio sito na 
Rua de Santo Estêvão, 11; E. A. da Silva Soares, obras diversas na 
sua oficina: na Rua Alexandre Herculano, 6 1; José Vito•rino Silva, al
terações num barra'Cão na Rua Capitão Leitão, 84; José 'Marques Pinto 
Júnior, paira construir um estábulo no Pátio das Zebras, n.º J; Adelino 
Correia Gadanho,, constrniir um barracão na Rua da Bela Vista, à 
Graça; António :\faria da Si:va, levantar andar na Avenida Almirante 
Reis; Joaquim Rosa Fernandes, fazer tapume na Estrada de Sacaxém 
(Quinta dô Bacalhau); Rui de Andrade, alterações no muro, na Rua 
Júlio Andra:de, n. 0 7; José Duaxte Boa Alma J únior, alterações no 
seu prédio na Travessa de PaU:.o ~1artins; Libânio Augusto Soares 
Dias de Freitas, alterações no Palácio do Largo do Conde de Pom
beiro, ô; José Domingos Barreiros, conservar barracão na Rua J osé 
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Domingos Barreiros; João Maria ALves Coutinho da Fonseca, para 
construir um bairracão na Calçada do .Monte, 31; Dr. Augusto :\Ion
jardino, para construir um tanque na Avenida Praia da Vitória, n.º 12; 
Fernando Al:btü~o da Tôrre do Va::e de Lacerda, colocar um cunhal; 
Frederico Vasques, alteração no seu estabelecimento no Largo de Santo 
António da Sé, n.0 lô; J osé :Mendes de Sousa, construção de um quios
que no Largo de Xabregas; )farinha de J esus Vilar, colocação de um 
tô:do na Avenida Almirmte R eis, 1413-A; Clube Musical Alunos. de 
Alves Rente, montagem de um coreto; J oão António Ba~aJlçuelo, apro
v.eitar sótão na Rua Buenos Aiires; Cooperaitiva «lndústrJa Socia!l», 
ohras diversa:;, na Travessa idas Escadinhas da Praia; Frandsco da 
Costa Pereira, paira l.ackilhaJr o passeio em frente do seu estaibeleci
mento na Praça do Rio de Janeiro, n .0 .35; Ana ida Encarnação Silva 
Alves, para illgar enoa:narnento, na Rua Latino Coelho, 39; Pedro 
Amaral Bôto Ma:chado, para reconstruir uma mura•füa na Rua Heróis 
de Quionga. 

Tabuletás, letreiros e vitrjnas 

Amé:ia Rosa da Silva, mudança de tabUlleta do 3. 0 pa!ra o 4. 0 

andaT na Praça. dos Restauradores, n.º 13; :Miguel J osé Pereira e outro, 
colocação dum letreiro na Rua da Prata, 200, 1.0

; i\I. E . Dias de O:i
veira, Sucessor, alterar dizeres .em dois cunhais da porta 87 da Rua 
Aurea; J oão Lome~ino, colocação de t<l!buleta na porta ;; da Rua da 
Esco!a de ~Iedicina Veterinária; :Yfmuel Pereira Ar.ruda e outro, colo
cação de bandeira anunciadora na Rua de S. Vicente, H-A. 

Epitáfios 

Joaquim Lniz do.s Sant.os, epitáfio no jazigo do 1.° Cemitério . 

Indeferidos 

De José Ca·rnciro de Sá, pedindo abôno de diferença d~ venci
mento ; Car:os Sebastião Osório Ferreira, para ser 1rcadmitido ao ser
\•iço como guairda; Ma111uel Luiz Barbosa, pedfodo vistoria ao B. 0 an
dar do prédio n. 0 18 da· Rua da Cidade de :Manchester; ~faria Ribeiro, 
ocupação na via púb!'ica na Rua '.Marquês de Ponte Lima; :Manuel da 
Si~va, pedindo para colocar uma tabuleta para venda de cautelas na 
Avenida das Côrtes; Vergínia Lopes de Andrade De:gado, colocação 
dum epitáfio no jazigo 2.109, do 1.° Cemitério; Júi.ia Abreu Araújo, 
colocação de um epitáfio no jazigo B.B72, do l.º Cemitério; Henrique 
da Costa Neves, co:ocação <le uma caixa com corôa no ossário 301, do 
J . c Cemitério; Félix Rodrigues, têrmo de nacionalidade; António Pra
zcre~ Leite, colocação de uma ca:ixa de zinco com corôa no compar-
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timento n. º ,).)L ; José Jacinto Lourenço da Fonseca, para conservar 
quiosque no ~1ercado 24 de Julho; ~faria da Conceição Henriques, 
averbamento de licença; Alfredo da Si:tva Ferreira, pedindo uma re
muneração; Benjamim Caelho dos Santos, pedindo para construir um 
prédio; Simões & C.ª, L td. ª , pedindo pairai construiir um anexo na 
Quinta· de Santa Quitéria; Sociedade Vacaria Normanda, 11eclaman<lo 
àcêrca de multa por falta de 1icença; Patrocínia Lopes, pedindo para 
lhe ser anulada multa por falta de pagamento de licença. 

Na:da mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 10 horas 
e 10 minutos. 

--~01----

37.ª 

Sessão de 29 de Agôsto de 1918 

No dia :29 de Agôsto de lülB, pelas 17 horas e 30 minutos, nos 
Paços do Concelho, presentes os vogais: J osé Tavares de Araújo e 
Cast:ro (Presidente), Arnaldo Redondo Adãis Bermudas, Adelfoo :\Ien
des, Abílio Raúl Frazão, F1rederico Joaqwm de Sousa Neto dos San
tos Taveira, Seba'Stião Eugénio, Ezequiel Garcia, Vlaidimiro Contreiras, 
An:tóruio José de Ávila Duro da Silva, realizou-se a sessão ordjnária 
dêste dia da Comissão 'Administriativ.a do ~unicípio de Lisboa. 

Faltaram a esta sessão os Srs. A. Salvador da Costa e Pedro i\Ii
dosi Baúto. 

Por mim, Joa.'quim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a acta 
da sessão de 2:2 de Agôsto corrente, a qual foi aprovada por unani
midade. 

O Sr. Presidente lê uma carta do vogal Sr. Ade~ino :Mendes, 
so;·icitando licença para se ausentarr dos trabalhos municipais até ao 
dia 15 de Orntubro próximo. . 

A Comissão Ad.rniniskativa iiesol(\Teu conceder a licença pedida e 
constando-lhe que .se encontrava já em Lisboa o vogal Sr. Mota J únior, 
deliberou solicitaT-~he a interrupção da licença que estava gozando, 
reassumindo as suas funções na Câmara Muniópal. Mais foi resolvido 
que o Pelouro de Viação que estava a cargo do Sr. Adelino ~Iendes 
passasse a ser dirigido pelo Sr. Duro da Silva. 

O Sr. Sebastião Eugénio declara ter sôbre a mesa o processo de 
sindicância feita aos actos do fisoa1 do 1:\Iercado 21 de J u1ho, João Ro
drigues. 'Mata J únior e dos empregados contratados ao serviço no mesmo 
mercaJdo, Ainíball Pinto Mesquilta e António Ferirei.ra 'MMiques, pelo facto 
de naquele estabelecimento municipal terem aparecido senhas fa:sas. 
A sindicância não se referia à que::.tão de furto de que foram acusados 
os sindicados, visto êle.s já terem sido, num processo em que a Câmara 
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fôra parte, absolvidos por sentença do 2.0 Distrito Criminal. Não tinha 
por conseqüência a Câmara de se ocupar de um delito de que a justiça 
ordinária os reconhecera inocentes. 

A sindicância referia-se pois, ao procedimento dos argüidos como 
funcionários municipais. Por essa sindicância reconhecia-se que tinha 
havido negligência por parte dos d'itos emrpregados. Quanto aos dois 
que eram contratados a Câmara podia aplicar-lhes o castigo que en
tendesse merecerem, mas quanto ao empregado Mata Júnior em virtude 
de não ser contratado, poc conse:ho <lo Sr. Advogado Síndico, fôra 
ê:c ouvido pelo Sr. Presidente desta Comissão Administrativa, sendo 
lavra.d:) o auto <lo únterrogaitório, ·pe)o Chefe da, SeCPf1taria, que o leu 
rnn seguida e que tendo sido confirmado pelo interrogante e interro
ga.ido foi por al!Ilbos ars.sitna!do . "ttsse auto quie faz pairte do processo de 
sindicânoia que tem o n .º 8 .144, de 1017, é db teor seguinte: 

No 1dia dezanoive de Agôsto <lo ano de mü noveoentos e àezoito, 
nestes Paços do Concellho de Lisboa, na sala de despacho da. Presi
dência, perante mim e o Exce]entíssimo Presidente da Comissão Admi
nist·rativa dêste Município, José Tavaires de Araújo e Castro, tenente
-coronel de oengenharia, compareceu J oão Rodrigues da :\lata Júnior, 
casado, fiscal dos Mercados 1-funicipais, a-fim-de ser ouvido, nos têr
mos da lei, àcêrca da acusação de neg::Ugência que sôbre êle pende, 
em virtude do competente processo dósciplina.r movido por delibera
ção camarária, sôbre falsificação de senhas de aluguer de terrado no 
~Iercado · «Vinte e Quatro de Julho», desta cidade; e, sendo interro
gado pe~o dito Excelentíssimo Prresidente, pelo modo adiante relatado, 
para ·resiponder o que ,em verdade e sob deolairação de sua palavra de 
honra s.oubeS3e, respondeu, fcita esta dita declaração de honra, nos 
têrmos também adii.anre tramscritos: 

Primeira pergunta: - Como é que explica a existência d'e um livro 
falso de se.nhas de a1uguier de ter:rado no Mercado Vinte e Quatro de 
J ulho, encontrado no esaiitór.io do mes:mo Mercado no dia vinte e 
quatro de Novembro do ano findo·, de m~i noveoentos e dezassete? 
Resposta : - Eu -estava no Gabinetie do Senihor Chefe da segunda Re
partição, neste edifício dos Paços dú Concelho, quando foi descoberto 
aquêile iivro; jgnorando, portanto, como foi encontrado, assim como a 
sua existência, também para mim anteriormente desconhedda . 

Segunda pergunta: - Mas os livros de senhas não estavam a seu 
cargo? Resposta: - Não, Excelentíssimo Senhor; tais livros estavam 
a cargo dos cobradores que os requisitaivam e levavam directamente 
da segun<l'a Repartição para aquêle escritório. 

Terceira pergunta: - ~Ias, sendo assim, não füe cumpria a si, 
como fiscal, a verificação não só da genuinidade daqueles livros, como 
da rrgularidade de todos os serviços do Mercado? Resposta: - Eu fa
zia simp:esmente o apuramento de contas no final da cobrança e nunca 
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dera 1por qua~quer falsidade na documentação; e naquele dia, como 
ainda não se chegara a ocasião daquela verificação, pois que se estava 
quási no comêço da cobrança, não tivera ainda o ensejo de poder des
cobrir aquela fraude. 

Quarta pergunta : - Então o fiscal limitava a sua fiscalização, 
àque:a verificação, sem se imponta.ir com tudo ma.is, ou seja, por exem
plo, e cingindo-nos ao caso de que se trata, sem verificair que o nú
mero de senhas e as suas importâncias parciais, correspondia aos lu
gares .de terra.do, efectivamente ocupados em cada dia, et cétera? Res
posta: - Como o serviço da venda e distribu1ção das senhas estava 
incumbido ao:; cobradores e mesmo, por vezes, aos arrumadores, eu 
só uma v.ez por outra fazia qua1~quer vedficação de nal género; e, assim, 
é que, quando há pouoos a.nos, tive suspeitas de que o cobrad01r Lemos, 
praticava fraudes IPll'Ooedi ma.is amiüd'adamente a semelhantes veriifioa
ções das quais, no entM11to, naquela ocasião não co:1hi elementos para 
incriminar o mesmo cobrador, se bem que, por não me dar por satis
feito com aquê~e resultado das minhas pesquisas, promovi a sua trans
ferência daquêle paira outro Men:ado. 

Quinta pergunta: - ~Iesmo que o seu papel ou função nos :Mer
cados fôsse aquêle que acaba de confessar-me e verificando-se que 
restringia, assim, tanto a sua acção à parte da escrituração que me 
referiu, como é que explica, então, o decrescimento <le rereitas do 
~forcado, desde um ~erto número de anos até ao dia vinte e oito do 
dito mês de Novembro do ano findo, data em que o fiscal e os res ... 
lantes argüidos foraun afastados daquê:e serviço e em que o rendimento 
diário subiu ao dôbro, mantendo-se sempre, dosde então para cá, 
êstc aumento nesta mesma proporção? Resposta : - Na verdade não 
posso atribuir tal facto senão às fraudes que só cm parte se verifica
ram por aquela ocasião e que devem ter-se dado desde há muito tempo, 
mas de qne infe:1izmente, nunca se me proporcionou ocasião de tomar 
conhcciimonto ou fazier ai sua descoberta. 

Teirminada a leitura do auúo de iperguntas do Sr. P residente o 
Sr. Sebastião Eugénio lê e envia pa:ra a mesa a proposta segwinte : 

«Considerando que, pe)o resu~'tado da sindicância feita ao fiscal 
do :\1ercado 2-1 de Julho, J oão Rodrigues 1\Iata J únior, e aos dois 
funcionários contratados ao serviço do mesmo mercado, Aníbal P.into 
:\Icsquita e António Ferreira :\Iarques, se prova que os argüidos reve
laram negligência no exercício das funções que lhes estavam confiadas; 

Considerando que, aos argüidos lhes foi facultado todos os meios 
de defe.;a, sem coações de espécie alguma, de modo a não se poder 
alegar que a sindicância não revestiu um carácter de independência; 

Con iderando que, pelas conclusões a que o sindicante chegou e 
pc:o parecer do Ex .111º Sr. Advogado índico, a Câmara pode, neste 
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caso, ap:iicar as penas disciplinares, de harmonâ.ra com o disposto no 
C ódiigo Adminiistrativo; 

Proponho: 

1. 0 
- A suspensão dos argüidos, das funções municipais, sem di

reito a:o vencd.mento, a partir de 2.'5 de Novembro último, até 2.'5 do 
mês couente. 

2. 0 -Tenminado o período da suspensão, não possam os argüidos 
desempenhar quaisquer funções dentro dos mercados, nem nos servi
ços que a~ mesmos digam respeito.» 

O Sr. Adãis Bermudc:s, pede a pa"!.avra e sendo-lhe concedida 
a.presenta a seguinte 

Quest ão prévia 

<eConsiderando que a proposta apresentada pelo Sr. Sebastião Eu
génio não pode ser discutida e votada antes que a Comissão Admi
nistrativa se pronuncie, rpela forma legal, sôbre se os empregados a 
que se refere a mesma ipiro1p'.osta devem ser demitido:; <lo serviço mu
nioipal ou conservados messe se·rviço; 

Pro.ponho que a Comissão Administrativa delibere previamente 
nesse sentido.» 

Posta à votação é aprovada por unanimidade a questão pré\ ia 
apresentada pelo Sr. Adãis Bermudes, cm vista do que o Sr. Presidente 
põe à votação por escrutínio secreto por e::;feras pretas ie brancas como 
determina o Código Administrat•ivo, a demissão do empregado João 
Rodrigues Mata Jún.ior, tendo previamente anunciado que as esferas 
pretas representavam a demis::-ão e a~ brancas a não demissão. 

A todo:-> os vogais foram fornecidas duas esferas uma 1prcta e outra 
branca. 

Em seguida é feita a ·chamada para a votação llançando todos os 
vogais presentes uma esfera na urna destinada à votação e a outra na 
destinada à contra prova. 

O Sr. Presidente nomeia escrutinadores os vogais Sns. Vladimiro 
Contreiras e António José de Ávi:a Duro da Silva que verificam terem 
entrado, tanto na urna destinada à votação, como na da conka prova, 
n e9feras, número Jgual a•o dos votantes, vendo-se naquela cinco pretas 
e quatro brancas e ne3ta cinco brancas e quatro pretas. 

O Sr. Presidente comunica que em virtude do resultado da vota
ção o empregado João Rodnigues ~lata Júnior estava demitido do 
cargo de ~mpregado da Câmara, e põe à votação, pelo mesmo pro
cesso adaptado para com êste empregado, a demissão do contratado 
Aníbal Pinto dei Mesquita. Pe:'Os Srs. Viadâmiro Cont.reiras e António 
José de Ávi:ia Duro da Silva que foram nomeados escrutinadores pe:a 
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Presidência, é verificrudo que tamto na urna da votação como na da 
contra prova tinham ·entriado nove esferas número ngual ao dos votan
tes e que na primeira havia cinco esferas 1pretas e quatro brancas e 
na segunda cinco brancas e quatro pretas. , 

O Sr. Presidente declara que em virtude do resu~tado da votação 
estava úambém demitido o empregado contratado Aníbal Pinto :\Ies
quita. 

É posta então à votação pela Presidência a demissão do empre
gado António Ferreira Marques, pel'O mesmo processo que se adoptara 
nas votações anteriores quanto aos S.rs. Mata Júnior e Pinto }lesquita. 

Os escrutina'd'Ores que são ainda os Srs. Vladimiro Contreiras e 
Ant6niio J ooé d!e A vila Duro· da Silva, verificam que tanto na urna da , 
votação como \Ila da contra prova tinhaan entrado nov1e esferas, nú
mero 1igual oo dos votantes, verud:o.-se na primeira, cinco esferas pretas 
e quaitro brancas e na segunda cinco brancas e quatro pretas. 

O Sr. P~esid-ente ooanunica que em virtude do rresultado da vota
ção, estava t!ambém derrnitiido poc cinco votos contra quatro o empre
gado co.ntratado António Ferreira '.Marques. 

J..Iais comunica o Sr. Presidente que se encontrava prejudicada a 
pro1posta apresentada pelo Sr. Sebastião Eugénjo, quanto cros empre
ga.idos que acabavam de ser demitidos. 

O Sr. Vladimiro Contreiras lê e envia para a mesa a proposta 
seguinte: 

«Destinando-se as percentagens sôbre as contribuições direétas do 
Estado, votadas na sessão de 20 de Junho ú:timo, não só ao paga
mento dos ordenado ao pessoal e de outras despesas do Serviço de 
Instrução mas também ao Fundo· de Construções Escoíalfes, criado 
por esta Câmrura-, em sua sessão de 27 de Abril d~ 1017; 

Considerando que as percentagens destinadas ao Fundo <le Cons-
1ruções Esco1an:ies fo.ram co'braJdas <0om re~ação ao a.ino. findo, junta
mente com as percentagens destinadas às despesas ordinárias da Câ
mara; 

Proponho: 

Que no ofício a dirigir ao Inspector de Finanças rc:ativamcnte às 
percentagens a cobrarr sôbre as Contribuições Gerais do Estado, no 
corrente ano, se comunique que são as seguintes: 

Para as despesas ordinárias: 

.'iO % sôbre a Contribuição Predial. 
3:5 % sôbre a Contribuição Industrial. 
31 o/0 sôbre a Contribuição Sumptuária. 
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Para os encargos com o Serviço de Instrução: 

5 ~~ sôbre a Contribtúção predial. 
:20 % sôbre a Contribu!ção Industrial. 
20 % sôbre a Contribu'ição Sumptuária.n 

Admitida e submetida à Yotação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

O Sr. Ezequiel Garcia propõe qu:e o quadro dos empregados da 
Repartição de Limpeza e Regas, em conformidade com a organização 
aprovada por esta Comissão Administrativa em sua sessão dC' 8 de 
Agôsto último, fique assim constituído: 

1 Superinbendente-Chde - José Antunes Pinto. 

Serviços Sanitários : 

1 Veterinário - ] osé C!áudio Correia Mendes. 

Secretaria: 

Um 1.0 oficial - António MMia da Silva. 
Um 2.º oficia,} - F rederico de Sousa Torrão. 
G Amanuenses - J erónimo Francisco da Si;va, Fernando de Sam

paio Homel, João Sa1azar de Eça, Fernando Alberto Carne:ro de Sá, 
Rodo·Ho Ruas D1as, José J orge Shore Vüas Boas. 

:2 Contínuos - Jo13é António da Silva e Jacinto Do1m:ingos Coc!ho. 

Depósito de Material e Forr~gens: 

Um 1.0 ofic1a·l - Leoipoldio M1sael da Conceição . 
Um :2 .0 oficial - António Baptista Amendoeira. 
1 Amanuense. - José Lopes da Silva. 
1 Servente - Manuel QuaTesma. 

Serviços Técnicos: 

2 Inspectores de Divisão - Eduaixlo Vilas Boas e João Inácio 
Lopes Holbeche. 

10 Iinspectorcs de Zona - A.1redo Augusto Pereira de l\1agaJhãis, 
José Carneiro de Sá, José Cardoso de Lima, António Pedro Soares, 
Augu3to SoaTes Franco, A:fredo da Si:va Ferreira, H ::.Uiodoro Ribeiro 
da Fonseca Júnior, Ade:ino Sebastião de J esus Ferreira, António Tei
xeira Dias e Aàriano Augusto Verguciro Lopes. 

.. 
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2. Inspeotores Ajudantes - Carlos Augusto de Sousa Pimentel e 
Álvaro Teixeira da Silva. 

2 Chefes de Estação de 1.ª classe - António José Vaz Ve~ho e ~Ia
nuel :\Iartins CaTdoso. 

:2 Chefes de Estação de 2.ª ci'aSSe - João Antunes Dias e António 
Mairques. 

:2 Fiéis d!e Estação de 1. ª classe - J osé Esteves Ribeiro e Aníbal 
Castanheira. de ~loura . 

3 Chefes de Estação de 2.ª classe - António de Assunção, Adão 
Pinto e Joaquim 1-faTtins da Silva Ca•rdoso. 

1 ervente - Anltónio Gonçalves. 

Serviços Técnicos (Ofücinas) : 

1 Chefo d'e Oficina - Raúl Marques CafüdeiJra. 
1 Arnainuense - 'Manuel Roque dia Silveira. 

Admitida e submeilid'a à votação é esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

Pe:o Sr. Vladimiro Contreiras é apresentada a proposta do teor 
seguinte: 

<Considerando que no pró.ximo dia 30 termina o prazo a que se 
refere o § único do art. :20.0 da Lei de :23 de Junho de HHG, para o 
referendum das posturas munJÍci.pais que foram aprovadas em sessão 
de :20 de ] unho último; 

Considerando que até ao presente não há impugnações que pre
j udiqucm a aprovação das mesmas posturas; 

Proponho: 

Que a cobrança dos impostos municipais a que se referem a::. mes
mas posturas,· comeoe a efectuar-se no próximo 1.0 de Setembro, apli
cando-se as taxas nelas constantes a pa-rtir do 1. 0 de J ulho último, 
data posterior àque:a em que foram aprovadas peia Câmara.» 

Adlmiüdai e s.ubmetida à votação é esta proposta aprovada por una
nimidade. 

Pe:o Sr. Frederico Taveira foi apresentada a proposta seguinte: 
Considerando que a legislação em vigor que regula o modo de 

ascenção aos luga-re.s de chefes de Secção do Corpo de Bombeiros .JI u
nicipa.is diz, taxativamente, que essa promoção 5e deve fazer por con
curso (art. :>9.0 da Lei de 17 de Agôsto de l Pr•l), se exceptua do 
(§ único do mesmo artigo) o {:aso extraordinário de pre\'enir actos dis
tinto:;, raso que agora se não dá. 

Considerando, outrossim, que é neste sentido o parecer do digno 
adYogado síndico desta Câmara, e 
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Considerando ainda que é de conveniênoia e urgência o proceder
-se ao preenchimento das vagas existentes no Cmpo de Bombeiro..;, 
a-fim-de _.e conservar o seu efectivo e não sobrecarregar o p~oal com 
acumulações de serviços, tanto de chefes, como de bombeiro"::>. 

Proponho: 

1. 0 
- Que seja negado o deferimento ao req ucrimento dle Bruno 

F crrcira da Rocha, em que pedle para ser promovido a 'Chefe de secção, 
sem concurso. 

:2.(1- Que se resolva ofii!aiar ao Comando do Covpo de Bombeiros 
11urnidpais parra se proceder iimediatamerute ao concurso rpar.a as vagas 
de Chefe de Secção que se dlerem drurain1e um asno, 'ª pairhr da. dafa 
do faleómenio do chefe José Inácio da Luz, devendo-se, sem perda 
de tr.mpo, e nos tê.nrnos do § único do aT't. GO.º organizaT o re9pectivo 
programa de concurso, que será submetido à aipreciação desta Câmara. 

iJ..º - Que para as vagas de bombeiros .auxiliar1es de :2. ª Classe, 
se ordene também ao Comando que proceda imediatamente ao con
cur:s.o, e 1promoções, sendo aquêle válido igualmente por um ano, entre 
bombeiros dle 3.'' c'lasse, auxiliares e permanentes, conforme também 
o parecer do mesmo a'dvogado síndico no processo ~.l!l.'5 . 

.J.. º - Que nas vagas de Chefe de Secção ou de bombeiro::. de :2. ª 
.da::.Se, que se derem durante o ano referido nos números anteriores, 
não :::.ejai provido qualquer bombeiro de l.'1 e 3: cla&:.es, Tt;:::i.pectiva
menle, ~em prévia inspecção médica que o dê como apto para o lugar 
que vai de_ empenhar.)> 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade e conseqüentemente indeferido o requerimento em que 
Bruno Fonre.ira da Rocha pedii.a a suai promoção, sem ~oncurs.o, a Chefe 
de Secção. 

Lê-se um oficio do Chefe do Estado Maior do Conpo Expedicio
nário Português, datado de 2ô do conente mês, comunicando ter-se 
rca:iz.a·do na véspera o desembarque d.e repatria-dos e doenres que vi
nham a bordo do tranSiporte iinglês Kursk a que comparicceram os bom
beiros municipais e pedindo que fôsse transmitido ao Sr. Engenhefro 
Frederico Taveira e a todo o pessoa.J. que trabalihou sob as suas a:rdens 
e debaixo d'o comando do zâüso chefie de secção Ribeiro, os seus 
agradecimentos pela prontidão e cuidado com que foram executados 
todos os ~rviços que lhes foram cometidos. ~Iais so:idta que se trans
mitam iguais agradecimentos às secções de Serviço de Saúde das pres
timosas corporações dos Bombeiros Voluntários Lisbonenses, aliados à 
Cruz Vermelha, Cruz Verde, Cruz Branca e Cruz Portuguesa. 

A Comissão Administrativa ficou inteirada e resolveu que fôs.sem 
transmitidos os agradecimentos do Sr. Chefe do Estado :J.laior do Corpo 
Expedicionário Português. 
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It li<lo um ofício da Inspecção dos MataJdouros, rogando, visto 
terem ficado desertas as praças parra a aquisição de lenha e sa·l neces
sário3 para os serviços daquele estabelecimento muniópal, que o mais 
ràpidamente possível se abra nova praça. 

O Sr. Sebastião Eugénio é de a:>a•recer que de fado se deve mandar 
abrir a referida praça com Uirgência, conforme o exposto pe!a Inspec
ção dos Mataldouros. 

A Comissão Administrativa por unanimidade reso:veu que se abrisse 
a nova praça nos têrmos do parecer do Sr. Sebastião Eugénio. 

O J u11i nomeado para fazer a aipreciação das ba;rracas .instailadas 
na Feira de Sa1n.tos, para conforição de prémios às que pela sua boa 
construção e melhor ornamentação merecessem ser icontemp~ac1as, emi
tiu o parecer que foi Lido em sessão, que nãq.. se deV'ia conferir prémio 
algum em vista de nenhuma das que ainda não tiveram essa distinção 
se encontrar nas circunstâncias ind~taldas rr10 art. 19.0 do Regu:amento 
das Feiras. 

A Comissão Admin~strativa aprovou por unanimidade o referido 
parecer. 

O ServJço de Limpeza e Regas em seu ofício n .0 152, de 21 do 
corrente mês, informa o pedido da Junta de }!reguesia da Charneca 
para ser fornecida. de água na parte do lugac da Portela, pertencente 
à mesma. freguesia cujos moradores se abasteciam a.fé aigora de um 
poço particu~iar ruli existente e que deixaram de o utii~iizar por o .seu 
.pr.oprietátrio não querer compralf a corda para o balde, poir ser 
muito caira. 

Entende o Serviço de Limpeza e Regas que a autorizar-se o forne
cmiento de água àquele pequeno lugair, êle só poderia se.r feito sem 
prejuíw do serviço às :2.ªs, 4.ª8 e 6 .ªlj feiras, po.r um cairro que a vai 
distribuir nesses dias ao Pote dle Agua e Malpique. Nos restantes djas 
da semaina não era, possíve:l1 fazer Q abastecimento poc o carro ter de 
for.nece.r água nos Coruchéus. 

A Comissão Administrativa tpor unanimidade resolveu afonder o 
pedido da J unta de Freguesia da Charneca, nos têPmos da informação 
do Serviço de Limpeza e Regas. 

A 4. ª Repartição. em seu ofício com o n . 0 ():28 ie datado de 12 de 
] ulho ú:timo comuni<:a a existência de duas vagas de 2. ª classe de 
aprendizes de carpinteiros motivadas pela ausência voluntária de J úlio 
)fora.is Bandei:ra e Raúl de O:iivei:ra ToNão e propondo, por haverem 
sido submetidos a exame e serem os melhmes classifica.dos em mérito 
absoluto e relativo, q ue fôssern providos nas referidas vagas os aprendi
zes d'e ,3 . ;i classe Acácio PtinheiTo de Azevedo e J oão Heniriq Uies Monteiro. 

O Sr. Adãis Bermudes concorda conn o alvitre da 4 .ª Repartição. 
A Comissão Administrativa por unanimidade resolive que se pro

ceda em conformidade com o alvitre da 4.ª R~artição . 
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N.º .JJ:2, da 4. :i Repartição, de :21 de .:\Ia.io último, comunicando 
a-fim-de ~r instaurado o íl"espectivo processo judicial, que Franc:::.co 
Inácio, estava continuando com a construção de um prédio que pare
cia destinado a uma pa;daria na Rua Neves Piedade ao Bairro da Bél
gica, junto ao prédio com as letras A. I. sem que tenha licença n~s 
têrmo::, exigidos pe!os regulamentos e posturas municipais cm Yigor. 

O prédio cm questão confronta ao norte com terrenos pertencentes 1 

a Neves Piedade, ao sul com a Rua Neves Piedade, ao nascente com 
o prédio com as letras A. I. e ao poente com outros terrenos também 
pertencentes a Nç.ves Piedade. 

A Comissão Aidminist.rativa reso)veu que se .iJnstaurasse o respec
tivo processo judicial. 

Foi hdo o balainoete da TesouraTia Municipal referente ao período 
<leco·rddo de :2!:2 a :28 de Agôsto do c01irentc ano, o quaiL acusa a recei~a 
de 1:20. 637$07 e a despesa de 97. 2:20$~9 donde 11esulta um saldo de 
3:2 .4:-36$7 ) estando incluídos nesta importância 23.22.3$11 de ovdens in
terinas, que com a impo•ritância de 45.105$ 1 dtjpositada, perfaz Esc. 
18 .142$..iO. . 

Foi aprovada a despesa de Esc. 92. 60$94 representada pe:as or
dens de pagamento n.º"4.526 a 4. 611. 

Obtiveram os despachos adiante indicados os ~eguintes requeri-

O bras diversas 

Eufémia Burnay ::\Ienrles, para construir jazigo no l.º Cemitério; 
João da Si:va. Pascoal,· para abrir porta no muro no Largo do Figuei
redo ; Emprêsa de Paste:.arias e Restaurantes, Ltd.:i, obras no prédio, 
108 da Rua Gamett; João Veloso Feijó, construir propriedade na Ala
meãa das Linhas de Tôrres; Bernardino José de Carvalho, !para cons
truii.r escada no saguão do prédio. d:a Rua d.io, Ampa.To, 17; Miguel da 
Silva Fino, fazer wm resguardo e cobertura na Rua da Alfândega Ve
':ha., 61; Eduardo de Morais, aMerações no prédio na Rua Possolo, ';°o; 
.Manuel Gomes, construir um barracão na Quinta do Pery, Rua Vis
conde de Samtarém; Jooquim Ribeiro, para abrir e encher cavoucas na 
Rua 1\lorais Soares; <<Fomento Agrícola» Companhia Internaciona~ de 
Seguro:>, para obras no 1. º andar do prédio 50, da Praça de D. Pedro; 
Emprêsa Porruguesa }k.talúrgica, Ltd.:i, instalação de caldeira e outras 
obra::. na sua fábrica na Avenida :\Iarginal da J unq ucira; Ernt>~to :\Ía
nuel Fernandes, Jemo:lição e reconstrução de pàrede na Rua Partiçular 
ao Arco Carvalhão; João Lopes Leal, alterações no seu prédio na Quinta 
da Rua Va:e Formoso de Cima; Francisco da Costa ~Ie:o, obras no 
seu prédio na Rua Pereira e Sousa; Faustino Alves Vieira, pedindo 
dispensa de projecto na repaoração àuma barraca na Rua da Bela Vista, 
ao Grilo; Ernesto ~lanuel Fernandes, construção de. um galinheiro no 
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sítio da Cascalheira (Alcântara); José Feliciano Alves de Azevedo & 
e.~, obras no estabelecimento na Rua 1.0 de Dezembro, 55; Fernamdo 
Rodrigues da Silva, obras nos lugares do "J.Iercado da Praça da Fi
gueira, n. ºó 1 e 19; Companhia de Seguros Urtramarina, modificação 
de escada na Rua ida Prata, 10 ; João Duarte Fragoso, abertura de 
uma entrada •para o jardim na Rua dos Lusíadas; Castanheira & Pe
reira, obras no escritório da Rua do Terreiro do Trigo, 60; Sociedade 
de ~adarias, Ltd. ª , alterações :na loja do prédio da Rua Eugénio dos 
Santos, 11 a 15; José Domingos Barreiro, alterações na propriedade 
em construção na Rua José Domii.'1.gOS Barreiro; Miguel Henrique dos 
Santo~, Ltd.ª, constirução de uma escada na Fábrica de coirtumes na 
Travessa do Giestail, 9; Edviges Firagoso Pti.nto, prorrogação de prazo 
para limpeza de a:>rédio nas ES!cadinhas de S. Estêvão, 19 e 21; Manuel 
dos Santos Loureiro, obras diversas na loja n. 0 100 da Rua Áurea; 
A. J. Iiniguez, obras na Avenida das Côrtes, 40; Jorge Vain-Ze:.er Pe
reira Pa!ha, pedindo dispensa de pinturas no prédio na Rua de Santa 
Apolónia; António de Sousa Lo bato, para •construir um grupo de casas 
no sou terreno na Estirada do Lumiair; Sociedalde de Oxigénio e de 
Hidrogénio, Ltd .ª, pedindo para construir um poço, na Rua Vale For
moso de Baixo, letra 1\1.; Eulália da Silva Barradas, para construir 
varandas envidraçadas na Calçada de Santana, 06 a ()8; Francisco A. 
Dias Barbosa, colocação de pia no prédio na Travessa das :\Iónicas, 
6'3; Ivmandade da Nossa Senhora da Glória, para ampliar um ca:mpa
nário; A. Pires, construir te:heiro no quintal na Rua Pereira Henriques. 

Deferidos nos têvmos do parecer da Repartição. 

Assuntos diversos 

De P'ileda<le de Jesus Simões, pedindo ~ me::>cs de licença. 
Dcfovi!do em vista das informações e parecer. 
De M'aooel Montei.iro Feuekav pedindo UO dias de licença sem ven

cimento. 
Deferido. 
De Tristão Henriques Baptista, pedindo 00 dias de lic•ença sem 

vencimento. 
Deferido. 
João de Assunção Garoia, pedindo 30 dia~ de licença com venci

mento. 
Deferido nos têrrnos legais. 
] wé Rosa Nunes Ribeiro, pedindo 3ü dias de licença com ven

cimento. 
Deferido. 
~lanuel dos Reis TargaJ, pedindo licença de f>O dias com venci

mento. 
Deferido com os descontos iegais p~lo li.º período de 30 dias. 
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Joaquim Sarlguciro Rêgo, pedindo 30 dias de licença com venci
mento. 

Deferido. 
Herman Bairroso Kluf da Veiga, pedindo 30 dias de licença com 

vencimento. 
·Deferido nos têrmos legais. 
João Rafael F€rreira Leal, pedindo 30 <lias de licença com ven

cimento. 
Deferido nos têmnos legais. 
João José dos Santos Graça, pedindo 30 dias de licença c-0m ven-

cimento . 
Deferido e seja substituído, pe'!10 outro senhor facu~tativo. 
Joaquim A'l1Jtóni-0, pedindoi 15 <lias de licença. 
Deferido. 

Luiz ReynoMs, pedindo declaração de têrmo de nacionalidade. 
Deferido. 
Sdcieda<le Paid:anias, Ltd. ª, 1!llllffieração de prédio na Rua Alexan

dre Herculruno. 
Ao prédio indicado pertencem-lhe os lil.08 54, 54-A, 54-B e 54-C. 
Beatriz da Purificação Fernandes Nogueira, pedindo abôno de 

vencimento. 
Deferido em vista da informação. 
Leitão & C.ª, muda'!" de 1ugair às mesas, cadcii.ras e !lâmpadas na 

placa central da Avenida. 
Deferido. 
António Capistran-0 Antunes Cabrita, pedindo para ser promovido 

a amanuense do Serviço da Fisca!lização Sanitária das Crurnes. 
Aguaride para quando· seja. discutida a reform.a d'os qualdros. 
De Martins & Calftdoso, pedindo para lavrar escribura de quitação. 
Deter.ido. 
De Gualdino Mfredo de Brito Vasques, pedindo transferência de . . serviço. 
Aguarde para quando fôr organizarlo o p06to Salilitário na mar

gem do Tejo. 
De Rita Leonor de Figueiredo, pedindo para ser admitida como 

guarda das retretes. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Adelina da Conceição :\Iendes Cabral, pedindo prorrogação de 

prazo para limpeza do prédio no Bêco do Outeirinho, n.0 6. 
Deferido nos, têrmos· do parecer da Repartição. 
De Francisco Honorato Gonçalves, pedindo para estacionar um 

carro de mão na Avenida da República. 
Deferido nos têrmos d'~ parecer da Repartição . 

40 



626 

Dos Vendedores do Mercado da Estefânia, reclamando contra a 
extinção do mesmo mercado. 

Não há que deferir. 
De Rodrigo Peixoto, pedindo dispensa de fazer pinturas nos pré-

dios na Rua do Alviela e Calçada dos Barbadinhos. 
Deferido nos tênmos do parecer da Repartição. 
De Miguel Marques, pedindo 15 dias de licença. 
Deferido nos tênnos do parecer da Repartição. 
De Antóruio Ruii Corve:a de Menezes, pedindo 30 dias de licença. 
Deferido nos têr.roos do parecer da Repartição. 
De Frederico de Allibuquetrque Reis, pedindo prorrogação de prazo 

paira 1impeza de prédio no Bêco da Mó, 2 a 7. 
peforido nos tênmos do :parecer da Repartição. 
José Corneia de Sousa, rpedindo prorrogação de prazo para proce

der a limpezas no seu prédio na Rua das Escolas Gerais, 13 e 15. 
Deferido nos têIIIllos <lo parecer da Repartição. 
Mariana Amélia dos Santos Oliveira e outra, pedindo prorrogação 

de .prazo para limpeza do prédio na Calçada dos Barbadinhos, 121. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
José Maria de Oliveira, pedtindo (prorrogação de :prazo para lim-

peza nos prédios na ~çada dos Ba.rbadinhos, 'í 4 a 1 I. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Caetano Júlio Ribeiro Viana, pedindo 30 dias de licença. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Mar.ia da Pliiedaide Ribeiro dbs Samt!os Viegas, pedlindo pror

rogação de prazo para Limpeza dos prédlios na Rua de S. Vicente, 
1 a 5. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Joaquina! 1Ma.1niar Crii&tina: Romano1 Gavazro, pedi1m]c) dispensa 

de lim.peza no, seu prédio na Rua. das Escolas Gerais., 15. 
Deferido nos têr.mos do parecer da Repartição. 
De Manuel José Gomes, pedindo prorrogação de prazo para lim

peza do seu prédio na Travessa da Pereira, 1. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Luiz Felripe Fe11reira, prorrogação <ili prazo paira liimpeza do 

seu prédio na Calçada de S. André, .YB e 35. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Hemitéria Nunes Henrique, prorrogação de prazo paTa lim

peza no seu prédio na Rua do Carda}., à Graça, n.0 17. 
Deferido nos têmnüô do parocer da Repartição. 
De Benita Domingues Esteves, prorrogação de prazo para limpeza 

no seu prédio no Campo de Santana Clara, 117. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De Gertrudes Ferreira ufondes da Fonseca, pedindo para prorrogar 
o trrazo para limpeza de seu prédio na Rua da Senhora da Glória, 136. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Eduardo ] orge Guedes Teixeira Deniz, pedindo a prorrogação 

do prazo para limpeza do seu prédio na Rua da Bela Vista, à Graça, UO. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De ~aria Deolinda Machado, pedindo prorrogação de prazo para 

a limpeza do seu prédio na Rua dos Lusíadas, 54. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Policarpo José da Costa Lima, pedindo prorrogação de prazo 

para limpeza db seu prédfo na. Tiravessa do Moínho de Vento, 10. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repar.tição. 
De Frainci.sco dos Santos, pedindo isenção de proceder a limpeza 

no seu prédio na Rua do Moí:nho d!e Venruo, 8. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Adelina Cordeiro Pereira de Araújo Sequeira, pedindo prorro

gação de prazo de limpeza no seu prédio na Rua Vasco da Gama, 4·6 
e 48. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Agostinho José Vidal, pedindo prorrogação de prazo de lim

peza do seu prédio na Rua de S. Bento, 147 a 1513. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 

Tabuletas, letreiros e vitrinas 

Alfredo de Sousa, pedindo para colocar tabuleta, no '2. 0 andar do 
prédio n.º 39 da Avenida da Liqerdade; Manuel Coelho & Brito, Ltd.ª, 
para pintar letreiro na frente do seu estabel'eCimento na Rua da Ata
laia, 75 e 75-A; Maria Ferreira, conservação de um 1etreiro e dois mos
tradores na Rua do Mundo, 83; Barrbosa Games & C.tª, colocação de 
uma tabuleta no estabelecimento na Rua de Campo de Ourique, 1'2; 
João Rosado, oonservar letreiro e bandeira no seu estabelecimento na 
Rua Eugénio dos Sa'IlJtos, 142; Isabel Pereira Baptista, mudança de 
tabuleta na Rua de S. Julião para a Rua Garrett, í 4, s/ 1.; Lusitano 
Clube Cicl~sta, colocação dum placard na Avenida da República; Estê
vão de Carvalho, pintar letreiro no muro da propriedade na Rua do 
Poço do:5 Negros, 72 a 83; Mora & Carvalho, colocação de uma placa 
na porta do estabelecimento na Rua 1.0 de Dezembro, 101, 2. 0

; An
tónio Sarmeil!tb Pereira Brandão, afixar um letreiro em pano na Rua 
Garrett, n.º 48, 2. 0

; Gomes & C.ª, colocação de tabuileta na Rua de 
S. Nicolau, 2130; Pinto & Soto Maior, colocação de 2 tabuletias no esta
bc:ecimento da Rua Áurea, 1 a 22; Silveira da 1fota Nunes e Reis, 
colocação de uma tabujeta no estabeleci'rnento na Rua Pascoal de Me!o, 
10; Pedro Barbosa Piçarra, colocação de tabuleta na Avenida Almi-
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rante Reis, m3; Serra Fernandes & Irmão, colocação de letreiro na Rua 
de S. Domingos, ':24; Manuel Gonçaíves Borges, pintar um letreiro na 
frente do estabeleciimento na Rua do Arco do Cego, 33; Madame Fuche 
& Filhos, pintar letreiro na frontaria do estabelecimento na Rua de 
Alcântara, '2.3-C; Francisco Mário Ribeiro de Matos, pedindo para 
colocar escudo. 

Deferidos ll10S têrmos dos pareceres da Repartição. 

E pitáfios 

Aurora Augusta Pereira, pedindo para colocar epitáfio no Cemi
tério dos Prázeres; Olívia de Sousa, para oolocar epitáfio no Cemitério 
dos P razeres. 

Deferidos. 

De Aristides Ma11ques, vedação de terreno na Rua Vasco dai Gama, 
20 e 22; J oão 'Manuel F ernandes Cane!a, abertura duma porta na loja 
do ~rédio sito na Rua idos Anjos, 6; Francisco Martins, pedindo para 
ser admitido como torneiro mecânico; Ernesto da Costa Tavares, pe
dindo a sua admissão ao serviço municipal, como carpinteiro; de Tomaz 
José, pedindo para ser admitido como trabalhador dos jardins; (aa) 
Inquilinos do prédio da Travessa das Almas, 14, pedindo vistoria ao 
mesmo préclio; J oão n1artins dos Santos, pedindo para ocupar a via 
pública na Avenida Almirainte Reis; Fernallldo António de Almeida, 
pedindo para colocar uma estante portátil na via pública para venda 
de livros; Maria Brígida de Assunção e outra, pedindo dispensa de 
pinturas no· seu prédio na R ua da J unqueira, '27; Luíza Furtado de 
Melo 'Mesquita Geraldo de Barbosa, pedindo prorrogação de prazo de 
limpeza do seu prédiio na Rua de S . J oão dos Bencasados, 146; Amtó
nio FraniciSlco déll Costa Júnior , pedindo prorrogação de limpeza no 
seu prédio na Travessa dos Aroeiras, 14;· J oaquim J osé Fernarudes, 
prorrogação de prazo para liro!Peza do s.eu prédio na: R ua de S . Do
mingos, à Lapa; Allberto J úlâo da C0~ta Lôbo Bandeira, pedindo pror
rogação de prazo para limpeza do seu prédio na Rua de S. Domingos, 
à Lapa, 45; de Maria de Assunção Ribeiro de Avelar:, prorrogação de 
prazo para limpeza do seu prédio na Rua Arriaga, 41; Francisco de 
Assis Violhegas de Quinhones da Guerra Quaresma, para anulação da 
intimação para obras do seu préclio sito na Rua de Santana, 172; J oa
quim da Fonseca Guerra, pedindo .prorrogação de prazo para limpeza 
do seu prédio na Rua do Cabo, 41; de J oão Baptista de Barros, pe
dindb !PfOirrogação de prazo palrai ~iim.peza do prédjo na Rua de S. João 
dos Bencasados, 139; J osé Joaquim Soares, pedindo prorrogação de 
prazo para limipeza do seu prédio na R ua do Calhariz; Henriqueta de 
Castro e outro, pedindo p rorrogação de •prazo para limpeza no seu 
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prédio na Rua dos Navegantes, ô4; de Maria da Conceição de Sousa 
Bizarro, pedindo prorrogação de prazo para limpeza. do seu prédio na 
R ua do Quelhas, 61; de J ustina de }felo Lôbo da Silveira Sepúlveda, 
pedindo prorrogação de prazo para limpeza do prédio na Rua Buenos 
Aires, 3B; Car!os Alberto de ~Ielo Guerreiro, pedindo prorrogação de 
prazo para limpeza no seu prédio na Rua de S. ~Iarçal, 77; Leonor 
~Ia.ria: da C. Bairbosa Neves, pediim1do proTiroga.ção de prazo, para lim
peza de prédio na Travessa do Outeiro, 5; ide J aime José Nobre, pe
dindo prorrogação de prazo para limpeza do seu prédio na Rua da 
Cruz, cm Alcântara; ide Erne~ti.na Augusta de Almeida Teixeira, pe
dindo prorrogação de prazo1 para Jimpeza no seu prédio na Travessa 
de Santa Gertrudes, 00; Maria Leonor Ap]eton, pedindo prorrogação 
de prazo para :iimpeza do seu prédio na R ua de S. Bento, 456 e 458; 
de António Francisco da Costa J únior, pedindo prorrogação de prazo 
parai 1impeza do seu .prédio na Rua Vieira da Silva, 12-14; de Salva
dor Bouça A'i'vares, 'pedindo para prorrogar prazo para limpeza de 
prédio na R. Tomaz de Anunciação, 147; Inocência do Espírito Santo 
Caldas Alves, pedindo prorrogação de prazo para limpeza. do seu pré
dio na Rua Cinco de Abril; de Carolina J úlia da Gama da Silva San
~hes, pedindo prorrogação de prazo para limpeza do prédio na Rua 
Ribeiro Sanches, 5.3-:57; de F rancisca Vitória de Almeida, pedindo 
prorrogação de prazo para limpeza de prédio na Rua Sá de ~Iiranda, 
n. 0 2; José Sasreti, pedindo prorrogação de prazo para limpeza do seu 
prédio na Travessa do Castro, 1; de Maria da Luz Barros Lima, pe
dindo prorrogação de prazo para limpeza de prédio na Rua de S. João 
dos Bencasaidoo, 16:2: a 168; Antónro Bernairdino dla Silva Pinto, pe
dindo prorrogação de prazo para limpeza do seu prédio na Rua de 
S. Dommgôs, à Lapa, n.º 1; de Patrício Marques de Lemos, pedindo 
prorrogação de prazo, para liimpeza do seu prédio na TravcSM. das 
Almas, 30; de Angelina Amélia da Silva, pedindo ,prorrogação de prazo 
para limpeza do seu prédio na Travessa das A1mas, 28. 

Indeferidos nos têrmos dos pareceres da Repartição. 
Nada. mais havendo a tratar foii encerrada a sessão, eram 19 horas 

e 1:5 minutos. 
---01----

Sessão de 5 de Setembro de 1918 

No dia 5 de Setembro de 191 , pelas 17 horas e meia, nos Paços 
d0 Concelho, presentes os vogais : José Tavares de Araújo e Castro 
(Presidente), Pedro .Midosi Baúto, Vladimiro Contreiras, Sebastião Eu
génio, Frederico J oaquim de Sousa Neto dos Santo5 Taveira, António 
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José de A vila Dmo da Sfliva, Fraincisco da Mota Júnior e Abílio Raúl 
Frazão, •realizou-se a sessão Olf<lináiria dê&te dia da Comissão Adminis
trativa da Câmara Muriicipa1 de Lisboa. 

Fa~taram a esta se'SSão os Srs. Arutooio Salvador da Costa, Eze
quie11 Garcia e Arna1do Redondo Adãis Bermudes. 

Por mim, Artur Rufino de Carvailho Prestes da FO'IlSeca, 1.0 Ofi
ciai-Chefe, servindo de chefe da Secretaria da Câmara Municipal de 
Lisboa, no impedimento do Sr. Dr. Joaquim Ko.pke, foi lida a acta 
de sessão de 2'9 de Agôsto do corrente ano, a qual foi aprovada por 
unanimidade. 

É lido na mesa o seguinte ofício do Comandante do Corpo de 
Bombeiros Municipais, Sr. Francisco Carlos Parente: 

«Ex.mo Sr. P residente da Comissão Admin'istrat!iva da Câmara Mu
nicipid de Lisboa. 

Possuído da maior indignação e desgôsto, dirijo-me a V. Ex.ª para 
lhe expor um caso 'extraordinário e inclassificável de que fui vítima e 
que, felizmente, o sangue frio n0oessário evitou um desfôrço imediato . 

Quando hoje saía do gabinete de V. Ex .a, onde fôra chamado, 
fui por uuna causa fútil, quie só serv.iu para pretexto, - aq 1,1êle papel 
de que já fa·lei a V. Ex.ª - ·' insultado, provocado vilrrnente e desafiado 
com insistência para uma desordem, pelo Sr. Frederico Taveira. Come
çou a vilania na safa de espera da Vereação e terminou no átrio do 
edifício da Câmara Munkipal, evitando uma das testemunha-:; de que 
seguidamente traito, que fôsse cobardemente agredido pelas costas, 
quando descia a escada do edifício. 

Não respondo cousa alguma, ipercebendo o intenção dêsse senhor 
- ,criar um papel de vítima, - e tive a heroicidade de lhe não fazer 
a vonta·de. 

A desgraçada cena, que não descrevo minuciosamente por todo o 
meu ser contra issoi se .revoltar, foi passada dia:nte de dezenas de tes
temunhas, precisando as seguintes que mais fixei: 

Júlio Pimenta Rodrigues, Vice-Inspector dos .Matadouros 1funi-
c1paIS. 

Vieira da Silva, 1. º Oficia1-Chefe da 2. ª Repartição. 
António Esteves Rodrigues <la Silva, 1.0 Oficial-Chefe dos Arquivos. 
António J unqueira, 1.0 Oficial-Chefe tla Secreetarfa do Corpo de 

Bombeiros. 
Carlos Uliico Teixeira de Magalhãis, 1. 0 Oficial da Secretaria da 

Câmara. 
Antó.IlJio Aleixo, Ohefe da 24.ª Esquadra. 
Casimiro José Sabido, Industrial, Rua de S. Bento. 
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Reservan!do a .desafronta pessoal rpara quando entender, limito-me 
neste momenito, como funcionário municirpa~ a solicitar de V. Ex.ª, a 
quem tributo todo o meu respeito e consideração, não só como brioso 
e distintu oficial do exército como digníssimo Presidente da Comissão 
Administraitiva do )Iunicípio, a reparação que desde já me é devida 
e que se reflectirá eirn todo o funcionalismo municipal. 

Rec-eba V. Ex.ª os meus mais solenes e veem·entes protestos pelo 
escandaloso e imprecedente desacato de que fui vítima dentro do edi
fício dos Paços do Concelho de Lisboa. 

Saúd'e e Fraiternidade. 

Lisboa e sede do Comando do Corpo de Bombeiros Municipais, 
em 4 de Setembro, de 19181. 

O Comandante do Corpo de Bombeiros 'Municipais, (a) Francisco 
Carlos Parente.» 

O Sr. Duro da Silva usando da palavra diz que os têrmos em que 
o ofício se ,encontrava redigido ofendia o decôro da Comissão Admi
nistrativa. 

O Sr. Abílio Frazão, que se segue no uso da palavra, propõe que, 
em vista da forma como se dirigia o Sr. Comandante do Corpo de 
Bombeiros, Sr. Francisco Carlos Parente, ao Sr. Engenheiro Frederico 
Taveira, seu colei:,O'a_ na Comissão Administrativa, acusa!Ildo-o de a:ctos 
que a roes.ma Comissão não sabia se eram ou não a expressão da ver
dade, se susipendessie o re~erido funicionário. 

O Sr. Frederico Taveira diz que de facto tinha havido nos Paços 
do Concelho um incidente üntre ê~~ orador e o Sr. Francisco Carlos 
Parente, mas que não era o que êste senhor declarava e, íPOT isso, pro
punha, como aditamento à proposta do seu colega, Sr. Abílio Frazão, 
que se procedesse a unn inquéri:to sôbre o ategado no ofício, pois pos
suía os el.cmcntos neicessários para pro>Var o que afirmava, elementos 
que não apresentava para não demorar mais a sessão. 

O Sr. Vladimiro Corntreiras diz que os vogais da Comissão Admi
nistrativa não podiam ser tratados nos têrmos em que era redigido o 
ofício. / 

Como não se encontre mais nenhum Sr. Vogal inscrito para usar 
da palavra, é a .proposta do Sr. Abílio Frazão com o aditamento do 
Sr. Frederico Taveira, posta à votação, sendo aprovada por unani
midade. 

O Sr. Presidente propõe que seja encarregado de proceder ao in
quérito o Sr. Abí:io F1razão, a quem já previamente havia falado no 
assunto e que se :pTointificara a fazer aquê~te sacrifício. 

A proposfa do Sr. Pre idernte é submetida à votação sendo apro
vada por rnnanimidade. 
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O Sr. Frederico Taveira propõe que, durante a suspensão do Sr. 
Francisco Cari.os Parente, o comando do Corpo de Bombeiros fique 
entregue ao ajudante do mesmo Corpo, Sr. Luiz Caetano Pereira de 
Carva:.ho, passando a fazer de ajudante o chefe de Divisão Sr. João 
Baptista Ribeiro e o lugar dêste o chefe de secção Sr. :Manuel Silvério, 
por ser mais antigo. Propõe mais o Sr. Taveira que a acta seja apro
vada na parte referente às resoluções tomadas em vir.tude do ofício do 
Sr. Comandante do Corpo de Bombeiros :\iunicipais. 

Submetida à votação as referidas ,propostas do Sr. Frederico Ta
veira, são aprovadas por unamimidade. 

O Sr. Abí1io Frazão pede a pala:vra em seguida e, sendo-lhe con
cedida, lamenta que tendo sido há mais de um mês. 11esol'Vido, por 
proposta sua, que o Sr. Mai:quês de Castelo 'MeThor fôs.se intimado, 
no'Vamerute, a demoliir o resto do muro die suporte ida sua propriedade 
s.ituada entre as Escadinhas da Saúde e Rua das Fontafohas e a fazer, 
o mais ràpidamente possível, a reoonstrução do muro e a remoção das 
terras que pejavam o Bêco do CasoaJfill.o, entuliho que se erucontrava 
transformado em sentina, fôsse -encontrar tudo no mesmo estado, não 
obstante ter-se resolvido que, se no prazo fixado por lei o proprietário 
não cum!prisse a intimação, a Câmara fizesse todos os trabalhos pre
cisos, tomando conta dos materiais e vendendo-os e se o produto da 
venda não chegasse para satisfazer tôdas as despesas feitas, ao que 
fa·Ltasse se juntasse mais a importância de 14,)$312, d~esa que a Câ
mara já fizera nas Escadinhas da Saúde, devido ao desmoronamento 
de uma parte do muro. 

Pelo Sr. Pedro Midosi Baúto é apresentada a proposta do se
guinte teor: 

«Considerando que é de urgência imediata a separação dos servi
ços de jardinagem dos serviços hortícolas e que de tal medida podem 
e devem advir grandes va:ntageJls não só para a Câmara, mas sobre
tudo para os munícipes; 

Considerando1 que, allém de out11os, no Parque Eduardo VII, exis
tem terrenos municipais on& a horticu1tura se pode exercer em grande 
escala; 

Cons.iderando que a Câmara Mlllilicipal <le Lisboa tem ainda de 
adquirir o Casal do Pimenta e o Parque da Paulina, cujas exipropria
ções já de há muito aprovadas urge efoctivar, podendo a parte dêstes 
terrenos que não fôr necessária para viveiros ser aplicada à horticultura; 

Considerando ainda que esta Câmara pode ser reguladora dos pre
ços dos produtos hortícolas nos diferentes mercados da cidade, fazendo 
assim baixar os preços abusivos por parte dos horticu:tores e comer
ciantes; 

Considerando finallmente ser êste o momento próprio para se ini
ciarom o~ respectivos trabalhos; 
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Proponho: 
1. º - Que desde já sejam separados os serviços de jardinagem dos 

serviços hoctícolas; 
'2. º - QUJe S'e rcultivem desde já todos os terrenos que a Câmara 

rpossue e estejam aptos para êsse fim; 
8.0 

- Que a Câmara ,para regular os preços, estabeleça em cada 
Mercado dai cidade, a venda a retalho dos produtos hortíco~as, tendo 
em atenção o evitar açambarcammtos; 

4. 0 
- Que a 4.:i Repartição a ca!fgo de quem estão estes serviços, 

distribua o respectivo pessoal que julgar conveniente para o seu regu
lar funcionamento. 

Admitida e submetida à vofação é aprovada a proposta supra
transcritai por unainimidade. 

O Sr. Presidlente comunica ter sido notificado à Câmara Municipal 
de Lisboa ·na sua pessoa como seu legítimo representante, o aumento 
exigido à nresma Câmara, pelo Sr. '.Manuel de Castro Guimarãis (Conde 
de Castro Guimarãis) da renda da sua propriedade sita na Rua de 
S. Sebastião da Pedreira, 154 a 16:?. O Sr. Manuel de Castro Gui
marãis reclama o aumento de renda que ficava sendo de l.2')0$00 
anuais, a partir de 1 de J aneir.o de 1919, devendo a primeira prestação 
aumentada, ser paga em :2 de DeZJembro próximo e declara que no 
caso de não se qucJTer a Câ..mara sujeitar ao aumento, deverá dar a 
casa deS(peja<la no fim do corrente ano. 

A Comissão Administrativa resolveu aceitar o aumento de renda 
pedido, em vista das informações, com as quais se conformou, do vogal 
do Pelouro de Instrução. 

~ lrido um ofício da 3.ª Repartição com o n.º 7.954 e datado de 21 
de Agôsto, em que o respectivo chefe indica para serem promovidos a 
cantoneiros de 2.ª classe os trabalhadores daqll!f!la Repairtição, Plácido 
dos Sootos 1e João Nunes, que, !tendo sido sujeitos à inspecção· médica 
municipal, foram. julgados aptos para o serviço. 

O Sr. Abílio Fra.zão declara ieoncordar -com a indicação da 3.~ Re
partição e a Comissão Administria:tiva por unanimidade resolve fazer 
a promoção à 2. a classe dos ireferidos trabalhadores. 

O Sr. Abílio Frazão lê e manda para a mesa a proposta seguinte: 
«Tendo certa imprensa, por mais de uma vez, condenado esta 

Vereação pela sua falta de competência administrativa, taxando-nos 
dr desleixados, pois que nós nada vemos, nada fazemos, e o pouco 
que 'tentamüs fazer é mal ordenado e mal realizado, pedindo-se a nossa 
demissão, porque sempre haverá qUJem queira ir ao menos com boas 
intenções administrar se, infelizmente, até •nos negam essas boas 
intenções entendo e creio que, no ânimo de todos nós, está natural
mente indicado o nosso veemente protesto contra tanta insídia e má 
\'Ontade dessa imprensa facciosa que, há um tempo a esta parte, se 

• 
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está a;proveitando, até .de simp!es palavras e de outros. pequeninos na
das, parai fazer a sua má poiítri.ca, sem aJt:enção pelos que aqui se en
contram, devido às circunstâncias da aotua!l siúuação, sem que vistum
bres de vaid~dtes. pessoais, mas apenas desejos de cumprirem o melhor 
possível o seu mandato, ipefo se.u trabalho sincero, leal e desinteressado . 
E é assim que é pr.eciso que M. fora se saiba e, isto se diga a.llto e bom 
s.om, que se esta Câmara não faz ou não tem feito o que julga ser 
necessário e de utilidade pública, é por os seus cofres se encontrarem 
exaustos de recursos, que as Vereações transadas lhe deixaram por he
rança, admitindo pessoal ean grande número que, sendo deS111ecessário, 
veio perturbar não só todo movimento burocrático, como trouxe dcgpro
veitosamen'tle aumemto de despesa que acrescid:a dos subsídios e sub
wnções, evidentemente veio trazer o desliquilibrio orçamental, e tan
tíssimas outras .coisas, como pnimaciail, a caresttia exigeraidíssima !Porque 
se encontram todos os materiais e dificuldades para muitos na sua 
obtenção. É preciso que se saiba a razão da nossa incompetência admi
nistrélJtiva, e estou convencido de que não teremos dúvida em ceder os 
nossos iugares aos competentes. para dêles obtermos as lições de bem 
administrélJT sem os elemenfos necessários a uma boa &dministração. 
Cons±dero de absoluta necessidade a ráipida revisão do orçamento, e, 
que nos .atcanhados 11.mitesi da nossa ;poss~bilidaide se proceda imedia:ta
mente ao arranjo das ruas e passeios, e ide tudo que diga respeilto à 
beneficiação desta cidade, suspendendo-se desde já as obras que não se
jam de reconhecida precisão, e, por isso tendo, em a data de 11 de J ulho 
do ano corroote, apresenta:do proposta que foi rudmit1da, ficando para 
estudo, a~propósito-da demolição do Palácio <lo Geraldes, também 
conhecido pelo Palácio do Saldanha: Proponho que sejam, com a bre
vidade que o assunto requere, suspensos todos os traballhos de repa
ração, que se estão ali fazondo e, isto por uma razão de ordem econó
mica, até que do -estudo dlessa proposta se resolva a sua demolição ou 
a continuação da sua exi~tência:, tPeconhecido que seja pe~o seu va~or 
histórico e arquitcctónico do séoufo XVIII. P roponho mais que, se 
torne bem ccinhecido da imprensa, que está a ser estudado com todo 
o cuidado e saber a importantíssima e v&.'iosa pr01posta do nosso colega 
Sr. Adãis Bermudes «sôbre o arproveitamento das águas do Tejo» para 
a produção da energia eléctrica. Que ja entrou em execução a reorga
nização e regll!liamentação dos Serviços de Lim(peza e Regas que, há 
vinte IDOS aité então, caminhavam tão desordena.idamente que cons.ti
tufa.nn um verdadeiro cáos; trabalJho do nosso .iinúeligenbe e sabedor 
co1egw Sr. Ezequiel Garcia. E outras ma1is propostas de uti.lidade di
recta, a imjprensa tem re:atado, como conseqüência de, em sessão pú
blica terç-m sido aprovadas, estando ainda para estudo a:guns traba
lhos, que não obstante indicarem certa urgência pelo seu va~or prático, 
precisam de ser vistos e estudados, por forma a estabelecer-se e pro-
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duzir-se receitas que contribuam parai a sua execução, visto como já 
foi dito, ser desgraçado o estarlo financeiro do nosso )1unicípio. E que 
estes trabalhos são: compra de terrenos para edificações; construção de 
casas para operários municipais; compra de pedre iras de basalto e 
o fabrico dos petits pavés; mudança da Fábrica do Gás de Belém; 
mudança do Matadouro Municipal; compra das máquinas elevatórias 
de esgôto para A~cântara e rpagam:ento à Companhia do Gás. 

Admitida e submetida à votação, foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

São lidos na mesa os seguintes ofícios: 
N. 0 45 , da 2 .ª Repartição, dle 15 do mês findo, do teor seguinte: 
«Ex.mo Sr. Vogal da Comissão Administra.tiva incumbido do p,e-

~ouro das F:itnamças: · 
No ofício jull1Jto que originou o processo n .0 '7ô8, o a,0tuaL Secre

tário de Fánainças do 2.0 Bairroi depois de faizer uma. exiposição do mau 
estado em que se encontra o mobiliário pert~noente àquela Repartição 
e de alduzir vários argumentos justificaitivos da necessidade da substi
tu1ção de vários móveis e da reparação de outros, termina por enviar 
um orça•mento de despesa cujo total é de 2.103$50 e pc.dir a sua a.pro
vação. 

Creio bem que a exiposição feita no dito ofício tem os foros da 
mais CollllPleta veracidade, porquanto de há muitos anos que a Câmara 
não tem fornecido mobiliário ailgll!ITl para. ai Secretaria de Finanças do 
:2 . º Bairro. 

O saldo, porém, que ao presente há disponível da verba orçamen
tal .dcstin0Jdlo à oompra de mooiliárfo para as Administrações e Reparti
ções de Fh1nainças, é quie não ait~nge <l!quela oifra, sendo apenas de (),).{)$00. 

É meu parecer, [pOÍS, que o· Secretánio de Finanças do 2. 0 Bairro 
seja, por ienqurunto, autorizado a despend~r até à i'mportância de 500$00 
com a 

1

.8Jquisição e reparação de mobiiLiário imlportâ·n'cia porém, que 
deverá dbCUl111ffill~ar com as re51Pectivas facturas dos forncccdorns.» 

A Comissão Administrativa resolveu nos têrmos do parecer da 
2.ª Repartição, com o qual concordara o VogaJ do Pelouro de Conta
bilidade, Sr. Vladimiro Oontreiras. 

N. º l.BZ7, da 3.ª Repartição, de 17 de Agôsto últllmo, comunicando 
que por motivo de licenças ou denças estavam fora do serviço daque1a 
Repartição empregados que faziam falta e rogando, visro tornar-se ne
cessário substituir aquê~es empregaldos, para que os trabalhos marchas
sem com r egularidade e prontiidã:o devidas e indi~ensáveis, que sejam 
dadas as t11ecessárias providências paira que fôssem mandaidos regressar 
ao serviço dla Câmara os aimanuenses Eduardo Germamo Ferreira de 
Almei'da e António J osé Barroso da Veiga e o escriturário contratado 
J oaquim Jacinto Gouveia, irespedivamente, destacados nas Adminis
trações do 1.0 , 3.0 ,e 4.0 BaJÍ!r.iros. 
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O Sr. Abílio Frazão emite o seguinte parecer que se encontra exa
rado no citado ofício da 'S. ª Repattrição: 

«Sendo necessário a continuação dos amanuenses e do escriturário 
contratado indicados na informação pelo Engenheiro-Chefe da 3.ª Re
partição, no serviço de recenseamento militar nas aidm.inistrações do 
1.0

, 3. 0 e 4.0 bairros, isto por conveniência dos mesmos sE'irviços, pelo 
conhecimento ie prática que os aillu!didos empregados têm, entendo que 
doravantie, deixem de ser wnced1das licenças a empregados a não ser 
em casos muito especiais, como doença e outros de reoonhecida justi
ficação, a-filn~de os serviços não sofrerem irregularidades.» 

A Comissão Administrativa por unanimidade aprovou o parecer 
do Sr. Abílio Frazão. 

N.0 'i'.417, da mesma pro·cedência, de 2~ de Março último, reme
tendo uma conta de 5$00, abonados ao servente Eleutério Afonso pe:a 
conservação e limpeza do Pôsto Fotométrico, no mês de J aneiro, conta 
que a ~.ª Repartição devolvera, visto não existir no orçamento do 
corrente ano verba consignada àquela despesa. 

Mais se declara neste ofício que na '2'. ª Repartição informaram que 
para se efectivar tal abôno, era preciso q ue em orçamento suplemen
ta:r fôsse inscrita a respectiva verba e, como êsse abôno era feiw men
salmente, ela devia ser de 00$00. A 3.ª Repartição conclue declaramdo 
parecer-Jle que se deveria manter aquele abôno não só porque o tra
bálho de l~mpeza dos instrumenk>s subsiste, embora menos freqüente, 
mas também porque· s~ traitava do maus velho de todos os serventes, 
que ficava prejudicado com a suspensão de um a!bôoo que lhe era feito 
há muitos anos. 

No ofício encontra-se exarado o seguinte parecer do Sr. Emídio 
Rebêlo: 

«Tendo havido aumento geral de salários fica prejudic(\do êste 
pedido.» · 

O Sr. Abí1io Frazão concorda com o parecer do Sr. R ebêlo . 
A Comissão Admmistrativa por unanimidade resolve em confor

mida<le com os ditos pareceres. 
N .º 7.953, da mesma procedência, de 27 de Agôsto último, comu

nicando que, tendo-se procedido a verificações das medições do ter
reno municipall na encosta do Monte e do tapume de viedação ali exis 
tente, apurara-se que o proprietárfo confinante, António J osé Dantas, 
tinha ali construído um muro divisório e um barracão e aiberto janelas 
na empêna, ocupando 3.ôm2

, 92 do terreno. 
A 3.ª Repartição é de parecer que seja intimado o dito proprietá

rio a ta-par as janelas que foram abertas sem Jicença, 1pois não estavam 
indicadas no projeoto de reconstrução aprovado em sessão de 1.0 de 
Julho de 1902, e a demolir a construção que fizera fora da empêna 
limite do seu prédio. Informa mais a 3.:. Repartição, que o terreno 
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mencionado fôra expropriado a João Vaz <la C' os ta por e:;critura de 
O de Maio ide l ' 98 e destinava-se às obras a fazer para conservar livre 
e desembaraçada a vista do panorama que se disfrutava do referido local. 

A Comis.são Administrativa, poc unanimidade, resolveu que se pro
cedesse à intimação com urgência. 

N. 0 7.582', da mesma procedência, de 8 de Maio último (proces;;o 
l.':3 :2'i 91 ), comunicando que conforme constava do mesmo processo, 
fôra enviado àquela Repartição o ofício n. 0 21.) e documentos anexos 
da Secretaria da Guerra, reclam.aindo iprovidências contra a acumula
ção das águais das chuvas que as sarjetas não deram escoamento e 
causaram desmoronamento de um lance de muro de vedação da Fá
brica de Mater.ia[ ide Guerra, em Chelas, e pedindo para se restabelecer 
uma franca erutrada das águas •n01 co~ector ou autorizar que a fábrica 
de acôrdo com esta Câmara realize êsse trabam10, a-fim-de se evitar a 
repetição daqueles factos. A .3.ª Repartição emite o parecer de que é 
justa a reclamação e que ela poderia ser atendida construindo-se no 
extremo sul da Azinhaga do Broma uma pequena caixa de alvenaria 
com as disposições necessárias para que as respectivas portas deixas
sem facilmente passar as águas na ocasião das grande cheias, obra esta 
cujo custo será de cê.I1Ca de 120$00. 

O Sr. Abílio Frazão é de paTecer que deve ser atendida a reclama
ção feita pela Secretaria da Guerra, em harmonia cam o parecer da 
3.n Repartição. 

A Comissão Administrativa aprovou por unanimidade o parecer 
do Sr. Abíliio Frazão. 

N.0 4'98, da ~.ª Repartição, desta <laia, devolvendo o processo 
n.º 8 . OS, que lhe foi remetido para informar acêrca dum ofício do 
administrador do 1. 0 Bairro, instando pela autorização para a compra 
de mobiliário para aque~a Administração. A 2.ª Repartição informa 
que a fls. 9 daquele processo se encontra um despacho do Vogal das 
Finanças autorizando o pagamento do d~to mobiliário na importância 
de 213$72. 

A Comissão Admi1I11strativa por unanimidade resolveu autorizar o 
pagamento da referida quantia. 

N.0 464:, da 4.ª Repartição, de 22 de Maio do corrente ano, comu
nicando não se tornar neicessário por çonveniência de serviço, a per
manência do operário n.º 4.101, carpinteiro de carroças, António Men
des Pedrosa e pedindo que se promova que o aludido operário seja 
transferiido para as oficinas a cargo da 3.ª Repartição~ tanto mais que 
êle já no corrente airio havia soü.citado essa transferência, não lhe tendo 
sido atendido o pedido em virtude do parecer desfavorável desta Re
partição, que não o poude então dispensar. 

A 3.ª Repartição, ouvida sôbre o referido ofício da 4.ª , é favorável 
à transferência do operário António ~fendes Pedrosa e pede também 
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que passe para a 3.ª Repartição o carpinteiro Domingos Francisco 
Vieira. 

O Sr. Abílio Frazão errüte o seguinte parecer: 
«Conoo11dando com a informação da 3.ª Repartição, ent,endo que 

o carpinteiro António Mendes P edrosa passe para esta repartição e que 
o mesmo se faça com o carpinteiro Domingos Francisco Vieira, que 
está ao serviço da 4.ª Repartição, visto Q encarregado das oficinas ter 
a:doecido·, e por informações obtidas sofoe de doença que ten~e a pro
longar-se, sendo necessário portanto fazer-se substituir por pessoa com
petente para o cargo a desempenhar.» 

A Comissão Administrativa, por unanimidade, aprovou o parecer 
do Sr. Abílio· Frazão. 

N. 0 329, da mesma procedência, de 2 de Abril do corrente ano, 
remetendo o auto da vistoria a que procedera em 11 de Fevereiro 
último ao prédio situado ·na Rua de Santa Bárbara, 15 e 17, que 
pertence ao proprietário António Penedo. 

A Comissão Admi1nis1rativa, por unanimidade, resoJ1Veu que se 
arquivasse o processo a que o ofício acima indicado diz respeito, ist-0 
em vista do parecer do vogal do Pelouro das Ruas e bem assim que 
se desse conhecimento desta deliberação às 3. ª e 4. ª Repartições. 

Do amanuense Miguei d~ Conceição Ribeiro, informando que o 
fornecimento da água que se consumia no Museu 'i\Iunicipa[ de Lisboa 
(Edifício da Igreja de Santo António) era feito por conta do terço que 
gratuitamenite a Companhia das Águas era obrigada a fornecer à Câ
mara e, que por conseqüência,, tendo aquêile estabel.ocimento passado 
para a :posse duma entidade parHcular se deveria pa:rliieipar à referida 
Companhia êsse facto, para que de futuro a despesa com a água for
necida à mencionada igreja corresse por conta da entidade que está 
de posse deJa. 

Mais se informa neste otfício que também se deve dar conhecimento 
à Sociedade Companhias Reünidas Gás e Electricidade de que a des
pesa com o gás consumido pertenceria à entidade que de.la havia to
mado posse. 

A Comissão Ad'ministrativa resolveu que se oficiasse nos têrmos 
indicados no dacumento acima referido. 

Foi lido o balancete da Tesouraria .Municipal referente ao período 
decorrido de 29 de Agôsto a 4 de Setembro do corrente ano, o qual 
acusa a receiita1 de 6"2f7.490$ 3 e a despesa de 593.'70()$48 donde re
sulta um sa:do· de 83.784$35 esta1ndo incluídos nesta 'importância 
~4.203$51 de ordens interinas que com a importância de 500.105$81 
depositada, perfaz 534.490$16. 

Foi a;provada a despesa de Esc. 71.589$68 representada pelas or
dens interinas n.ºs 4.672 a 4.728. 
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Obtiveraim os despachos adiante indicados os seguintes requeri-
mentos: 

Obras diversas 

José Félix da Costa, pedindo para ser mudada uma sarjeta na 
Rua Alves Correia; Feiipe Taylor, construir barracão na Estrada .1\1ar
quês Sá da Bandeira; D. Mabel Mary Ellerton Conde, pedindo indi
cação de quais as obras a fazer no seu prédio na Rua do Olival, 114-116; 
Si:va Ferreira, para construir préd:io na Rua Viriato; Carlos Zeferino 
Pinto Coelho, para alterar um muro de vedação na Rua Triste Feia; 
Fernando Formigaill de Morais, para alterações no seu prédio na Rua 
José do Patrocínio, 39; Fernandes & AntUll1es., demolição de uma casa 
na CaliçadaJ da Boa Hoira; Francisco Machado Vieira, modificações e 
ampliações dum andar na Rua dos Navegantes, 2, ·4 e ô; Baltasar Ro
drigues Castanheira, limpeza exterior na Rua dos Caetanos, 3:ô; J. Re
bêlo & c.:i, pintar a cantaria na Rua da Prata, 38; Companhias Reü
nidas Gás e Electricidade, para estaibelecer wn ramal eléckico no 
Largo da Cruz da Pedra; José da Fonseca, obras diversas na Calçada 
de S. Vicente, 68; Luiz Bruno Duarte, construção de muro de vedação 
na Estrada da Damaia; José de Passos Mesquita alterações no prédio 
n.º 11 da Travessa do Alto de S. Francisco; Soeiros & Santos, pedindo 
despacho de um requerimento em que pede para construir um prédio 
na Avenida Defensores de Chaves; Lambert Dargent, para construir 
um barracão; Pereira & C.ª, Ltd.a, para alteração na sua Fábrica nos 
terrenos da Exploração do Pôrto de Lisboa; Maria Eulália, pediiildo 
para fazer passeio em frente de seu prédio na Estrada da Circunva
lação, cm Chclas. 

Assuntos diversos 

De Leopoldo Atlmeida Araújo, pedindo transferência para o Ser
\ ioç de Limpeza e Regas. 

Aguarde a oportunidade. 
De Manuel Mar~a da Costa Correia, pedindo transferência de Ser-

viço de Lirn:peza e Regas. 
Aguarde a oportunidade. 
De J o:;é Travassos, pedindo 5 dias de licença. 
Deferido nos itêrmos da 'inforniação. 
De P edro António de Al·meida, pedindo prorrogação de licença 

para tratamento, por mais trinta clias. 
Deferido nos têrmos legais. 
De Manuel Antunes, pediindo 20 dias de licença. 
Deferido nos têrmos do costume (quinze dias com vencimento e 

cinco sem vencimento). 
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De João Gomes da Costa, pedfodo 00 dias c.lc licença para tra
tamento. 

Deferido em vista do parecer. 
De Teresa de Jesus Queiroz, pedindo o pagamento do vencimento 

do seu falecido marido Feliciano José de Queiroz. 
Deferido em vista da informação do Guarda-:\for da Câmara. 
De Joaquim Ferreira Leite, pedindo para ser promovido a con

tínuo. 
Deferido em vista da informação do Guarda-Mor e Chefe do Ar

quivo. 
De João José Elias, para ser .promovido a contínuo. 
Prejudicado pela nomeação de Joaquim Ferreira Lei te, resolvido 

na presente sessão. 
De Adelino Nunes da Silva, pedindo pa'I'a ser nomeado contínuo. 
Prejucli·cado pela deliberação tomada na presente sessão, que no

meou para o lugar José Ferreira Leite. 
De Sebastião Maria da Luz, pedindo a sua admissão como ser-

vente. 
Aguarde a oportunidade. 
De Luiz Maria Ribeiro e outros, pedindo a entrega de documentos. 
Deferido. 
De Carolina Vítor de Almeida ll-Ioreira, pedindo o pagamento do 

legado do Desembargador Henrique da Silva, da Cas?- de Santo An
tónio. 

Deferido em vista da informação com a qual se conformou o vogal 
do Pelouro de Contabilidade. 

De Adelino da Si1veira, pedindo para ser nomeado contínuo. 
Prejudicado pela deliberação tornada na presente sessão, que no-

meou 'Para o lugaT José Ferreira Leilte. 
De Manuel Campos Moreira, pedindo abôno de vencimento. 
Deferido n'Os têrmos da informação. 
De Manuel Joruq_uim Souto, pedindo abôno de vencimento. 
Deferido em vista do parecer. 
De Gregório António Pedro, pedindo a readmissão ao serviço. 
Seja submetido à JUlilta ~Iédica. 

De Augusto Fernaindes d.e Almeida Govêrno, pedindo licença por 
3 dias. 

Deferido em vista da informação. 
De :\1anuel dos Santos Rocha, pedindo 20 dias de licença. 
Deferido. 
De Lucien Daurat, pedindo numeração de prédio na Rua !\-faria 

Pia. 
Ao prédio referido pertencem-The os n. 03 2, 2-A, ~B, 2-C e 2-D. 
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De António Pedro, para substituir a numeração na Rua de S. 'Mi
guel, 23. 

Deferido nos têrmos da informação. 
De Semião J. 'Mascarenhas Andrade Basto, pedindo Hccnça ili-

mitada. 
Deferido nos têrmos da deliberação de 1 de Agôsto. 
De António Martúnho, pecLindo 30 dias de licença com vencimento . 
Deferido. 
De Joaquim Maria de Barros, pedindo 30 dias de licença com 

vencimento. 
Deferido. 
Fernão Bôto Machado, indicando os prédios que .possue, para 

efeito de obras. 
Deferido. 
De Ma:laquias V1ieiira, pedindo a a<limissão de seu filho como -car

pinteiro. 
Seja mandado apresentar para se inscrever, a-fim-de, oportuna

mente, ser considerado o seu pedido. 
De Amadeu de Oliveira, pedindo 30 dias de licença, sem venci

mento. 
Def eri!do sem vencimento. 
Companhias Reünidas Gás e Electricidade, pedindo informação 

sôbre o comprimento das vias públicas de Lisboa, número de habitan
tes e casas na mesma cidade. 

Deferido dando-se conhecimento à Companhia do teor da infor
mação. 

De Emídio António de Atlmeida Fronteira, pedindo '30 dias de li
cença com vendmento. 

Deferido nos têrmos da .itruformação. 
De Joaquim Ferrei ra Leirt:ie! pedindo 30 dias de licença com ven

cimento. 
DeferJdo. 
Do A. L. Barbosa Guerra, Ltd.ª, para levantar depósito para arre

matação de sucata. 
Deferido nos têrmos do parecer da R epartição. 
De J oaquim José Baptista Duarte, pedindo para limpar e vedar 

as juntas do jazigo 4.406, do 1.° Cemitério. 
Deferido nos lêrnws do parecer da Repartição. 
De António dos Santos, pedindo <30 dias de licença, sem venci

mento. 
Prejudicado. 
De J osé Coelho da Silva, pedindo 30 dias de licença, com ven

cimento. 
Deferido om vista do resultado da Inspecção. 

41 

.. 



642 

De ] oão Nicolau dos Sa'Iltos, pedindo para se servir de um enca
namento de água para uan quiosque na Praça dos Restauradores. 

Não há que deferir em vista da informação. 
De Artur Júlio da Foo.seca, pedindo 30 dias de Hcença com ven

cimento. 
Deferido nos têrmos da iinformação. 
De Manuel Martins Cardoso, pedindo 30 dias de licença com ven

cimento. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Ernesto Henrique de Seixas, pedindo numeraçã-0 para a~ por

tas do prédio na Rua S. Pedro dle Alcântara . 
Deferido nos têrmos da informaçãio. 

1 
De J osé Vicente Flor, pedindo prorrogação de prazo para limpeza 

de prédio na Rua Sabin-0 de Sousa, 62. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Alfredo de As.cenção Machado, pedindo 3'0 dias de licença. 
Deferido em v.ista do parecer médico . 
De Alfredo da Sil'Va Ferreira, pedindo 30 dias de licença. 
Deferido como requere em vista do aJtestado médico. 
De Ernesto Piereira, pedindo admissão ao serviço municipal. 
Seja submetido à J unta iMédica. 
De José Ramos, ped!imdo transferência de cantoneiro para guarda. 
Seja submetido à J unta Médica. 
De J osé Rodrigues, pedindo a readmissão ao serviço como tra-

balhador. 
Seja. submetido à Junta Médica . 
. De Manuel Ramos, pedindo abôno de salário. 
Prej udica<lo. 
De '.Maliluel da Pallma, pedindo transferência de serviço. 
Arquive-se em vista doi parecer. 
De António da Silva, pedindo a admissão ao serviço. 
Esperado nos têrmos do parecer. 
De Vítor Gomes, pedindo transferência de serviço. 
Esperado nos têrmos do parecer. 
De Heliodoro Ribeiro da Fonseca Júnior, pedindo desistência da 

transferência de serviço. 
Prejudicado pela reorganização qu~ se fêz no quadro do Serviço 

de Limpeza e Regas. 
De Allbert~na Mendes, pedÍll1do aluguel de terreno. 
Aguarde a resolução que a Câmara está em via de tomar acêrca 

dos terrenos onde a requerente pretende instalar-se. 
De Francisco Miguéis, pedindo a readmissão ao serviço. 
Seja submetido à Junrta Médka. 



De Aníbal Borgb, pedindo a readmissão ao serviço. 
Esperado nos têrmos do parecer. 
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De Duarte Silva Figueiredo, pedindo a readmbsão ao serviço. 
Seja submetido à Junta '.Médica. 
De João Ferreira, pedindo para ser passado a serviço moderado. 
Seja submetido à Junta Médica. 
De Antio Roda, para registar uma fossa. 
Em virtude da informação, registe-se a fossa. 
De Leonardo Pereira, pedimdo transferência de serviço. 
Aprovado o parecer a fôllhas 3 do processo. 
De Artur dos Santos, pedindo para passar a serviço moderado. 
Deferido nos rtênnos do parecer. 
Dos Capatazes. dos Serv.iços das Aguas, pedindo equiparação de 

vencimento. 
Aprovado o parecer a fôlhas 3, do processo. 
De Francisco Soares, pedindo para passar a serviço moderado. 
Aprovado o iparecer a fôlhas 5 do processo. 
De Francisco Libório da Silva, para adquirir uma faixa de terreno, 

na Rua Oriental do Campo Grande. 
Deferido nos têrmos do parecer. 
De Armando Saraiva, reclamando sôbre água~ que entram no seu 

prédio. 
Não há que deferfr. 
De José :Maria Mateus, pedindo abôno de salário. 
Deferido nos têrmos do parecer. 
De João Rodrigues e outro, pedindo aumento de vencimento. 
Aprovado o parecer. 
De Ivo dos Santos Barroca, pedindo uma indemnização. 
Não há que deferir. 
De Adriano Augusto Vergueiro Lopes, pedindo transferência de 

serviço. 
Prejudicado. 
De IMainuel Rodrigues A. Formosinho, pedindo para lhe ser paga 

a renda da casa onde está instalado o Tribunal das Transgressões, e 
comunicando o aumento de 10 %. 

Deferido, pagando-se o que fôr devido, e fazendo-se novo arren-
damento semestral com a nova renda. 

De :Manuel António Faria, pedindo aumento de vencimento. 
Deferido cm vista da informação. 
De Francisco António Esteves, pedindo para arrendar terreno, 

onde se fazia a Feira de Alcântara. 
Proceda-se nos têrmos do parecer de fôlhas .3, cobrando-se o que 

fôr devido. 
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De José Ma:ria de Miranda, :p,cdindo para continuar cm serviço 
na 2'.ª Repartição. 

Deferido em vista da informação. 
De Manuel dos Santos Torrinha, pedindo para -continuar em ser-

viço na 2. a. Repartição. 
Deforido em vista da informação. 
De José Rodriguies de Brito, pedindo equiparação de venicimento. 
Deferido como req uere em vista da informação. 

Letreiros, t abuletas e vitrinas 

Santos & Raposo, Ud.'\ para colocar urma tabuileta, um letreiro 
e uma ba!Ildeirola lanterna, na Rua do Carmo, 55, 1.0

; H . Salgado & 
C.ª, co!ocação de tabuleta na Rua dos Corn~eiros, 10; Sociedade Fénix, 
Ltd. ª mudança de chapa de tabuleta para a Rua do Crucifixo, 7; 
Fernandes & e.a., pintar letreiro na Rua do Salitre, 173; Manud P i
nheiro J anes, colocação de tabuleta na Rua S. Francisco Paula, 41; 
Francisco Vasconcelos Guimarãiis, ·oolocação de uma plalca na Rua 
Conde Redondo, 9; Inácio Fo'Ites, colocação de uma bandeirola de 
vidro na Rua Eugénio dos Santos, 27, 1.0

; Sérgio Ro1im Geraldes 
Barba, colocação de iplaca na Rua Cidade de Cardiff. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Epitáfios 

João Maria de Freitas, para colocar epitáfio no jazigo 4.319, do 
2.° Cemitétjo; Manuel Henriques Ribeiro, epitáfio no 2.º Cemitério; 
Manuel Lopes, epitáf,io no 3 .° Cemitério; António Maia Raposo, epi
táfio no 2 .0 Cemitério; Gertrudes .Margarida Carlota Chaves, epitáfio 
no 2.° Cemitério; Berta Oliveira Baptista, epitáfio ·no 2.° Cemitério; 
Francisco António da Luz, colocação d'e epitáfio, no 3.° Cemitério. 

Deferidos. 
Foram indeferidos nos têrmos dos pareceres da Repartição, os 

seguintes: 
De Antólilio Rodrigues, pedindo aquisição de terreno nas Ruas de 

S. Migue~ e Regúeira; de Carlos José Dias Madeira, pedindo admissão 
de seu filho como escriturário; de Adriano Augusto Vergueiro Lopes, 
pedindo o abôno de diferença de vencimento; de Artur Júlio :Vfachado, 
pedindo prorrogação de licença por mais 00 dias com vencimento; de 
Alfredo da Silva Ferreira, pedindo remuneração; de Augusto Felipe 
Dionísio Júnior, pedindo 1icença de cstacio:namento de -ca:i;ros no Largo 
da Anunciada; de Joaquim dos Reis, pedilldo transferência de serviço ; 
de Carlos Alberto da Silva, pedindo licença para objectos dependura
dos; de Francisco Borges Pinheiro, pedindo colocação de uma cadeira 
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de engraxador na Praça do Comérdo; de José Pereira, pédindo trans
ferência de serviço; dle Pompeu César dos Santos, pedindo a sua rea
dmissão ao serviço; de Jaime Costa, pedindo a readmissão ao serviço; 
de Augusto Guimarãis Júnior, pedindo classificação; do Lactário da 
Paróquia de S. José, pec1i!Ildo cedência de uma faixa de terreno; dos 
aparelhadores de pedreiros, pedindo aumento de salário; de Feliciana 
Leopoldina, pedindo prorrogação de prazo para limpeza do seu prédio 
na Rua do Giestal; de Marques & Delgado, pedindo aluguer de terreno' 
na Rua 24 de J u1ho; de J oão Rodrigues da Costa, pedindo por arren~ 
da.mento um terreno junto à margem do Tejo, no Cais do Sodré; de 
J osé Joaquim, pedindo para passar a serviço moderado. 

Nada mais havendo a tratar foi en.ccrrada a sessão, eram 19 horas 
e 15 minutos. 

---01---

39.ª 

Sessão de 14 de Setembro de 1918 

No dia 14 de Setembro de 1918, pelas 17 horas e 20 1minutos, nos. 
Paços do Conce~ho, presentes os vogais: José Tavares de Araújo e 
Castro (Presidente), Francisco Mota J únior, Sebastião Eugénio, Abílio 
Raúl Frazão, P.ed'ro Midosi Baúto, Fr.ederlico J oaquim de Sousa Neto 
dos Santos Taveira, Ezequiel Garcia, Vladimir.o Contreiras e Arnaldo 
Redondo Adãis Bermudes, realizou-se a sessão extraordinária, da 
Comissão Administrativa do )funicípio de Lisboa, convocada por edi
tal publicado nestie dia no Diário do Govêrno e destinada a tratar-se 
nela dos assuntos •que estavam indicados para a sessão ordinária do 
dia 121 do corrente, que não se chegou a efectuar. 

Faltaram a esta sessão os Srs. António José de Ávila Duro da 
Si~va e António Salvador da Costa. 

Por mim, Artur Rufino de Carvalho Prostes da Fonseca, 1.0 Ofi
cial-Chefe, servindo de chefe da Secretarja da Câmara .Municipal de 
Lisboa, no impeidlimento do Sr. Dr. Joaquim Kopke, foti ilida a acta da 
sessão de 5 de Setembro do corrente ano, a qua.'1 foi a•provada por 
unanimidade. 

O Sr. Abílio Frazão, s.endo~lhe concedida a palavra, declara que 
tendo sido nomeado para proceder a um inquérito a:cêrca do ocorrido 
no edifício dos Paços <lo Concelho, entre o seu ·colega do Pe!ouro dos 
Incêndios, Sr. Fnederico Taveira e o Sr. Francisco Carlos Parente, 
Comandante do Corpo de Bombeiros ·Municipais, se desempenhara da
quela missão tendo pa.ra isso ouvido várias testemunhas. 
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Não apresentaria relatório algum escrito, limitando-se a enviar para 
a mesa os depoimentos das pessoas inqueridas, que mão lia por êles 
constituírem um longo processo, para ma-is já do conhecimento de 
todos os vogais pois o tinham apreciado em sessão preparatória. Em 
resumo, tinha a <leclarar que pelo inquérito chegava-se à conclusão de 
que não houvera tentativa de :agressão por pairte do Sr. Taveira, tra
tél.!l.1!do~se, apenas, de uma simples presumção do Sr. Parente pelo facto 
de ter visto aquêle sc.u colega muito exaltado . Não houvera, pois, ra
zão allguma para o Sr. Parente dizer mo seu ofício, lido na sessão 
anterior, que alguém havia evitado que êle fôsse cobardemcnte agre
dido pelas costas. Ainda pe:o seguimento do seu inquérito se via que 
o Sr. Comandante do Corpo de Bombeiros não satisfez o pedido feito 
pelo Sr. Taveira ipara lhe ser entregue um documento e quie formulado1 

êsse mesmo pedido .em ordem de serviço deixara novamente de lhe dar 
cumprimento. Mais se reconheceu pelo inquérito que dev1do ao estado 
de exdtação do Sr. Taveira, é que êste se esquecera do loca1 em que 
se encontrava, tendo tomado a questão como pessoal. Termina o Sr. 
Abílio Frazão por 1dizer 1que pelas condusões do inquérito, que ver
bcllimente acabava de apresentar, a Comissão Administrativa resolve
ria como fôsse de justiça,, pois êlie orador que fôra imparcialíssimo ao 
fazer o inquérito, se abstinha de emitir a sua opinião e de dar o 
seu voto. 

O Sr. Presidente submete o assunto à discussão dando a palavra 
ao Sr. Mota Júnior que a havia solicitado.. 

Começa o Sr. Mota Júnior por declarar que em vista do resu1tado 
do inquérito o Sr. Francisco Carlos. Parente, deveria sofrer um castigo, 
embora pequeno, por se ter dirigido ao Sr. Presidente no ofício que 
se ~era na sessão anterior, 1em têrmos em que o não deveria fazer. Ter
mina o orador por enviar para a mesa a (P1roposta seguinte : 

«Em virtude das conclusões do vogal Ex.mo Sr. Abílio Frazão que 
acaba de apresentar, proponho que ao Comandante dos Bombeiros 
:Jiunicipais, Sr. Francisco Canlos Parente, seja imposto o castigo de 
suspensão duramte 15 dias, a contar do ldia que ·começou a sua sus
pensão provisória.» 

Submetida ~ vdtação, foi esta proposta aprovada por ma10na, 
vi'Sto o Sr. Abílio Frazão se haver a:bstido de votar. 

O Sr. Frederico Taveira diz que o Sr. Parente terminada a sus
pensão que lhe fôra \'Otada, apresentar-se-ia ao serviço. Ora êle orador 
que se tinha sacrificado pela muita amizade que tinha ao Serviço de 
Incêndios reconhecia rq ue com o Sr. Parente no Comando do Corpo 
de Brymbeiros l'he iera bmpo.ssível •dar ao mesmo serviço o impulso e 
orientação de que ê:e carece. Por isso, e por que não estava para 
consumir as suas energias improficuamente, pede que lhe seja conce-
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dida uma licença a começar no dia imedialto àque:e em que terminasse 
a suspensão <lo Sr. Parente e que findaria quando se .concluísse o 
inquérito ao Serviço de Incêndi~, reserva.indo-se rpaira nessa ocasião 
pr.oceder como julgasse conveniente. 

O Sr. A.idãis Benrn udes declaTa dar o seu vato ao requerimento 
do Sr. Taveira, porque tratando-se de um serviço como era o dos In
cêndios, do qual dependiam os haveres e a vida dos munícipes, não 
podia êsse Serviço ser prejudicado por incompatibilidade do vogal do 
re::.pectivo UJelouro com o Comandante do Corpo de Bombeiros. 

O Sr. Sebastião Eugénio declara votar o deferimento <lo requeri
mento do Sr. Taveira por estar convencido pelos depoi.mentos, de que 
aquê1e vogal não ·conservara a linha e icorrecção que era lícito esperar 
de qUJem ·tinha uma g.randc amizade ao pelouro que i'he fôra iconfiado. 
Se estivesse convencido do corutrário •não votaria a 1icença, para não 
ficar a Comissão Administrativa dependente de qualquer funcionário. 

Submetido à votação o requerimento do Sr. Taveira sol'icitando a 
licença, foi êle deferido por unanimidade. 

O Sr. Presidente declara que tentlo com o Vogal do Pelouro da 
Contabilidade, Sr. Vladimiro Contreiras, tratado com o •Govêrno da 
forma de ~iquid!ar as contas ientire a Câmara e o Estaido, assunto que 
se vinha •há muitos anos protelando sem utilidade 13!1.guma para qual
quer das entidatdes, encontrara sempre da parte do Secretário de 
Es.rado das Finanças a me~hor boa vontaide em chegar a ·um aicôrdo, 
pelo qual a questão ficasse arrumada definifivamente. últimamente 
viera na fãilla oficial uma portaria do Secretário de Estado das Finan
ças nomeamdo o Director Geral da Contabilidad~ Pública, Sr. António 
] osé ~Ialheiro para ajustar as contas com a Câmaré\i, acordando com 
quem por esta fôsse nomeado para aquêle efeito, a me~hor forma de 
obter um apuramento fin'élll. 

Em vista do exposto o Sr. Presidente propõe que seja nomeado 
por partie da Câmaira, !Para tratar do assunto carn o Sr. António Ma
lheiro, o Sr. Constâncio de Oliveira, Director Gera:i do Serviço de 
Fazenda nlunicipal. 

Admitida e submetida à votação esta proposta, foi aprovada por 
unanimidade. 

O Sr. Adãis Bermudes diz que a Jiquidação das co.ntas entre a 
Câmara e o Estado era um assunto que há longos anos se vinha arras
tando sem que tivesse tido uma solução. Era a primeira vez que o 
Govêrno manifestava boa! vontade •de ·chegar a um .a!côrdo e por isso 
propunha que na acta ficasse exarado um voto ·de congratul'ação por 
êsse facto. 

Adm~tida e submetida à votação teve esta proposta aprovação 
unânime. 
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Pelo Sr. Presidente é apresentada a proposta seguinte: 
«Tendo indicado para desempenhar o cargo de fiel do Serviço de 

Limpeza. e Regas, o antigo contínuo ldesta Presidência, João Baptista, 
cargo que lhe aumentava os proventos, pois que até lhe proporcio
nava casa, água e '!.uz, e reconhecendo-se a falta que tal continuo faz 
no lugar que distinta e zelosamente desempenha; 

Prqponho que, como compensação dos benefkios que deixa de 
auferir não indo desempenhar o citado lugar de fiel, lhe seja arbitrada, 
além de todos os vencimentos que já tem, mais a gratificação anual 
de cem escudos, que lhe será abonaida em duodécimos, sendo a verba 
para tail fim, consignad'a no próximo orçamento, embora até essa oca
sião e a contar ida presente daJlta.1, êsse a1bôno lhe seja foito IPOr qualquer 
verba do actua·~ o,rçamentoi, que comporte essa despesa. 

Admitida ·e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
unainimidade. 

É Ilido um peddfo de uma Comissão orgamiza<lora de uma Coope
raüva dos Funcionários Públicos para lhe ser cedida uma das salas 
do edifício dos Paços do Coinoelho, a-fim-de nela haver no próximo 
dia 20, pelas 21 horas, uma reürtião de empregados [para tratarem do 
assunto respefüante à criação da referida cooperativa. 

O Sr. Sebastião Eugénio diz fazer parte dessa Comissão organi
zadora e não ver inconveniente em se atender o pedido. 

A Comissão Administrativa resoive atender o JJedido. 
Pelo S r. Pedro Midosi Ba:úto é lida e enviada para a anesa a pro

posta seguinte: 
«Tendo sido mandado retirar do jazigo em que se encontrava, 

por empréstimo, o cadáver de Francisco Rodrigues da Conceição que, 
durante muitos anos, exerceu o I:ugar de 1. 0 Vioo-l nSipecto·r do Corpo 
de Bombeiros Municipais, e atendendo aos re:evantes serviços que o 
extillto !Prestou no exercício· do seu cargo1, pelo que, em vida1, foi bas
tantes vezes galardoado; 

Prqpooho: 

Que, como homenagem à sua memória, seja aiutoriza<la a entrada 
e a permanência' do seu cadáver num dos compaTtimentos do jazigo 
municipal, sem pagamento <de taxa alguma. 

Admitida e submetida à votação é a supra transcrita proposta 
aprovada por unanimidade. 

~ presente o processo n. 0 8 .28.3 de 191 , originado por uma pre
tensão de ()8$30, feita pelo Sr. J oão Ataíde Costa, proprietário do 
estabc:ecimento de ourivesaria existente na esquina da Rua da .Mou
raria, ipara a Rua Fernandes da Fonseca, imiPOrtância que teve de 
dispender para adquirir uma ichapa de vidro destinada a substituir a 
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que IPOr uma viatura do Serviço de Incêndios lhe fôra partida na mon
tra do referido estabe:ecimento. 

A Comissão Administrativa em virtude do parecer do Sr. Advo
gado Síndico, com o qua:l concorda o Vogal do Pelouro do Conten
cioso, resO';veu atender a recJ.amação autorizando o pagamento da im
portância reclamada. 

Lê-se um ofício do Secretário dos Negócios Estrangeiro::., de 5 do 
corrente mês, participando ter comunicado à Companhia Carris de 
Ferro de Lisboa, que segundo informou o Presidente da Delegação 
Portuguesa na C. l. R. de Londres, fôra concedida a licença de saída 
para as 100 bandagens como a Companhia solicitara e que quanto às 
restantes encomendas iesta vam os processos correndo os seus trâmites 
na Cornissio!Il IIllternátionalie de Ravitailllement com o· apoio da Dele
gação Pontuguesa do que tinha ieonhecimento o engenheiro consuítor 
em Londres da referida Comjpanhi·a. 

A Comissão Administrativa reso1veu quie se desse à Companhia 
Carris de Ferro de Lisboa, conhecimffillto do exposto no referido ofício. 

O Chefe do Arquivo l\Iunicipal, em ofício datado de 27 de ] unho 
úLtimo, solicita um passe da CoIIlJ)a.nhia Carris de Ferro para começar 
a ordenação e •catalogação de documentos e espécies livrescas que fo
ram removidas dos Paços d'o Concelho e 'Se encontram na secção do 
Pátio do Geraldes. 

A Comissão Administrativa resolveu que o Chefe do Arquivo apre
sentasse a nota da despesa do seu transporte para o aludido serviço, 
a-fim-de lhe ser paga no fim de cada mês. 

O Sr. P·r.esi'dente comunica ter sôbre a mesa o processo n.º 6.706 
de 19118, ide que faz parte e dêle lfôra origem o ofício circular da 
Comissão Administrativa da Junta Geral do Distrito, comuni·cando a 
esta Câmara Mooicipal ter de}rbern.do adquirir a Qu1nta da Paiã, na 
.Freguesia, -de Odivelas., para nela instituir uma Escola. Profissional de 
Agiricu:itura ie contrair para: êsse fim, um ein\Préstimo de 70.000$00, 
garantindo com as percentagens adicionais aos impostos gerais do 
Estado, e, paira os efeitos do ·disposto no art. 45.0 da ·Lei n.º 88 de 7 
de Agôsto de H)l113 . A COilllissão Executiva da referida J unta Geral do 
Distrito ·pede a aprovação desta Câmara para aquela sua deliberação. 

A Comissão Administraitiva, por unanimidade, resolveu louvar a 
iniciativa da Junta Geral do Distrito de Lisboa para. a criação da Es
cola Profissional de Agricultura e bem assim dar o seu voto de apro
vação à deliberação dai mesma Junta para a criação daquele estabe
lecimento de ensino e para o empréstimo de 70 contos. 

É também presente à sessão o proCe$O n.0 10 . .337 de 1018, refe
rente a uma reclamação dos moradores do Bairro de Campolide, da
tado rdc Maio, motivruda ,pelo modo como era feito o despejo da fossa 
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do Edifício do Estado, o Ashlo dos Velhos, em Campolide, que dizem 
poderia ter canalização de esgôto 1como a têm as várias habitações 
daquele bairro. 

A Comissão Administrativa resolveu que se solicitasse da Direcção 
dos Edifícios Públicos as ;providências urgfmtes e imediafus para bem 
da .higiene púb~ica, visto tratar-se de um edifício do Estado e a fossa 
não estar situada na via pública. 

São em seguidai lidos os seguintes ofícios: 
N.0 540, da Direcção Gera[ da Administração Pública da Secre

taria de Estado d~ Interior, de 6 de Agôsto fiindo, solicitando autori
zação para o escriturário contratado J úli·o Peres Ferro po.d:er exercer 
em ieomissão interinamente o caTgo de Administrador do Concelho de 
Viain'a do A1enJtejoi . 

. A Com.issão A'dministrn ti'V'a resol:v.eu oonceder a liicença pedida nos 
têrmos 1egais. . 

N. 0 99, da Comissão tdo Recenseamento Militar do B.º Bairro de 
Lisboa, de 10 do corrente mês, comunicatrldb não poder aquela Comis
são prosseguir 'IlOS seus traJbalhos por lhe failtarem dois vogais que 
exerçam os icarrgos de presidente e vice-presidente, o que prejudicava 
bastante o serviço público e solicitando que com urgência se proceda 
a tais nomeações. 

A Comissão Administrativa resolveu convidar o vogal Sr. Salva
dor da Costa a assumir o seu cargo na referida Comissão. 

Do Chefe do Estado Maior do Corpo Expedicionário Português, 
de 9 do corrente mês, comunicando tier-se realizado na véspera o de
sembaifque de repatria.idos e doentes que vinham a bordo do transporte 
Gil Eanes, tendo comparecido ao ado bombeiros municipais e pedindo 
que fôsse transmiltido ao Sr. Engenheiro Frederico Taveira e a todo o 
pessoa·li que sob as suas ordens e debaixo do comando do chefe de 
Divisão Ribeiro, os seus argra!diecimenitos pe1a !{)rontidão e teuidado com 
que foram iexccutados t-01dios os serviços que ~hc fora·m cometdd-0s. •Mais 
so~ri'Cit'a! o refe.d'do Chefe do Estado Maior que iguais agraidecimentos 
scja,m tirainsrrnitidos às secções d'.e Serviço de Saúde da prestimosa cor
poração de Bombe~ros Voluntárioo Lisbonenses. 

A Comissão A!dministraJtiva rieso:veu a.tender o pedido do Chefe do 
Estatlo Maior do Conpo Exfpedicionário Português. 

N. 0 170, da 4.ª Repairtição, <le f5 do corrente mês, alvitrando que 
se so~!citas.se o foilnecimento de 10 toneladas de batatas para que êste 
ano se pudes_e dar ma-is desenvolvimento àquele género de cultura nos 
terreno~ e parques municipaiis. 

A Comissão Administrativa reso'veu conformar-se com o alvitre 
indicado pela 4.ª Repartição. 

N.0 .f 1'3, <l'a mesma procedêncfa, de 2 de Maio ú:timo, comuni
cando tornar-se necessário P'roceder à desmontagem da instalação da 
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iluminação feita !POr parte da Câmara em vários pontos da cidade e 
nas casas d~ espootáculos, quando do último incêndio na Companhia 
do Gás e pedindo 1Por isso que se autorize que o pessoal dos bombeiros 
com o rC'Spectivo material e galeras, auxilie ês:;cs trabafüos por já os 
conhecer quando da referida montagem. 

A Comissão Administrativa resolveu conceder a autorização pedida. 
N .º lfü~, do Serviço de Limpeza e Regas, de () do corrente mês, 

remetendo a relação de têdas as bôcas de rega q uc não têm água e 
que não podem IPºr isso servir para os fins a que são destinadas e pe
dindo que se promova que peJa. Companhia das Aguas de Lisboa sejam 
determina'das as necessárias provàdênciafs. 

A Com·issão Adumn.iStraltiv~ resolrv:eu em conformidaidc com a indi
c<Ução do Sorviço de Limpeza e Regas. 

N. º 1,(fü, da mes.ma; procedência e darta, man'ifcstando a· conve
niência das oficina'S daque:e Serviço terem à suai disiposição a quantia 
de 100$00 a-fim-de se poder acudir a despesas urgontes e lembrando 
que poderia 5er datda aquela autorização nas mesmas condições em 
que foi feita igual concessão ao Serviço de Vendas 'Cio Lixo. 

A Comis3ão Adlministrativa resolveu nos têrmos ·indioados no su
pracitado ofício. 

N.0 1G7, da mesma procedência, de 11) do corrente mês, ~olicitando 
que pelo Se;rviço de Incêndios lhe sejam cedidos 100 quilos de gasoiina 
para os automóveis de regar e varrer e pela Comissão de Subsistências 
ô caixas de petróleo ou então de gasolina, caso não haja possibilidade 
de se fornecer aquêle artigo para limpeza de motores e iluminação. 

A Comissão Administrativa resolveu que se requi iúas~e a gasoiina 
ao Corpo de Bombeirol3 e o a_;ietról·eo às Subsistências. 

N .0 l(\._q, da mec:...ma !procedência•, .de 11 do corrente 1mês, comuni
cando o alvitre do chefe das oficinas <laquela Repartição, paira que à 
indúSitria partiicu~a:r s·eja dado não só o faibrico de rodas que indica 
como a transformação de tr.ans.portes que ta•mbém mencioin:a e decla
rando 111ão haver verba para o paga:mento das rekr1das obras. 

O Sr. Ezequiel Garcia ~ncorda em que se dêem as referidas obras 
à indústria particulair, visto não haver nem o pessoal nem material 
necessário para elas. 

O Sr. Moita Júnior tem opinião conl!rária, entendendo que aquelas 
obras devem ser executadas pelo pessoa'} das oficinas. 

O Sr. Adãis Bermudes diz ipoderem-se conjugar os dois critérios 
consultando-se a.s casas construtoras da especialida.de, elucidando-as 
claramente do que se pret-enidia e a!Preciando depois a Comis.-,ão Admi
nistrativa as tprop()stas que forem apresentadas para resolvor em vista 
dos preç.os pedidos o critério a adoptar-se em defini'tivo. Ne tes têrmos 
o Sr. Adãis Bermu·des formula J>raposta verbal que lé aprovada por 
unanimidade. 
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N.º 171, da mesma procedência, desta data, solicitain'do se pro
mova que à Po1ícia seja recamendado tsuperionmente que faça cumprir 
as disposições do Código de Posturas, no que diz re!:(pe ito à limpeza da 
Cidade. 

A Comissão Administrativa rresolveu oficiar 'él!O Comandante da 
Polícia no sentido indicado. 

N. 0 lô9, da mesma procedência, de 11 do mesmo mê$, comuni
cando insistir ma.is uma vez a firma José Ciríaco Goínhas, que lhe 
resta ainda entregar àquele Serviço 50.000 quilos de palha do forne
cimento a que se obrigara ;pe'lai respedtiva proposta e requisição e que 
não po'<l1ia realizar a entrega die tail forrragem, que tinha já nos seus 
arm~éns de Beja, porque a Administração do Camiinhos de Ferrn do 
Estado nãio lhe fornecera os preciBos vrugões. 

A refeirilda firma so1li.dta que a Câmara ~ntcroed'a ,perante a enti
dade compelerute, para que lhe seja fornecido o tTanspor.te em camilnho 
de ferro de Beja para o Barreiro, da •mencionada quantidade de palha. 

A Comissão Aldminist.rativa resolveu que com urgência se oficiasse 
ao Secretário de Est'aJdo do Coonércio no sentrdo exposto. 

A Comissão AdmiJiistrativa reso)veu autorizar o Contencioso a 
entender-se directamente com os Conservadores do Registo Predial para 
resolver com êles o mero prático de executar o art. 101.º do Regufa
ment-0 de 2 de Jcunei.r-0 de 1898, para o Serviço das Conservatórias e 
segllir-se nesses tênmos. 

É lido o seguinte ofício da União dos Vinicultores cLe Portugal, 
dataido de 24 de Abri1l ú1timo: 

«Pela Polícia Cívica de Lisboa foi inrt:imada, no «dia 22 do corrente, 
a União dos VinicU:ito .. res de Partugal, na pesso1a do seu Director, Sil
vério Botellho de Sequei•ra, para, no prazo de 30 dias, ma•ndar substi
tuir na Rua Vale Forunoso de Baixo (a BraÇ-O de Pralf:a) a terra e 
pedras que ,ciairaun do muro ida !Proprlicrdade sita na dita. rua 1e que per
tence à Un'i'ão idos Vimiculltores ·d'e Portugatl.. 

Cumpre-na.s dizer a V. Ex.ª 1que a reconstrução do lanço de pa
rede a que a intimação se refel.1e, acha-se pendente de ~eso1ução do 
Govêrno ·.sôbre a resposta a 1dar ao ofíci0 que esta Sociedade lhe dirigiu 
em 13 de Junho de 1917. Nesse ofício esclarecia esta Sociedade com 
efeito que tinha abatido, por ocasião <lia última invernia, o mmro de 
suporite da sua quinta denO!m.inada da Atouguia, sita na Rua do Vale 
Focrmoso de Baixo, numa extensão de 15 metros, sendo o comprimento 
do dito muro 105 metros. TralnTa e:;ta Sociedade imediatamente de 
desobstruir a rua, mas a'Chando-se há ·muito terrwo pendente o pro
jecto de .a;aTgamento da Rua Vare Formoso de Baixo naquele sítio 
entendera esta Sociedade razoável ceder gratuitamente à Câmara Mu
nioipail. tôda ai faixa de terreno 'Il:ecessária paira o alargamento da via 
púbiica, ou seja a ár:ea ·de 105m x '2111, sujeiltando"lllos igualmente a 
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concorrer com a eles.pesa relativa à r«:}consllruçã-0 da parte abartida, em 
conforniidade com o cá!lcu[o já fei>to pda 3:~ Repartição, que se acha 
junto ao respectivo processo e não devendo esta Sociedade suportar 
mais nenhum encargo. E como a União dos Vinicultores de Portugal 
não pode realiza'r quaisquer operações de venda ou cedência de bens 
imóveis sem prévia aut-0rização do Govêrno, pretendia esta Sociedade, 
a referida autorização de cedlênci~ da faixa de terreno moncionaida para 
se habiililla.lf a fazer qua!lquer aicôrdo com a Câmara Municipal. Com
preende bem esta Direcção que é inconveniente IPII"Otelar-se êste as
sunto, e por isso vai instar de novo com o Govêrno, por intermédio 
do Ex.mo Delegado-oficial junto desta Sociedade, para que sôbre o 
caso recaia• quallque.r rcso['ução. No entanto pedimos a V. Ex.ª que dê 
as suas oro:ClIB paira que a intittnação que foi foi·ta a esta Sociedakk, 
pelo guarda 111.<> 7rfi7, em ·:21.? do corrente e a que se refere a contra-fé 
n.º 183, fique sem efeito em vista das considerações que apresentamos.» 

Junto a êste ofício, que faz parte do processo 6.411, encontra-se 
uma cópiai dum ofício que fôra enviado em 3 de J ulho último à União 
dos Viill.ÍiCuWtoires :de Portuga~, pelo Delegaido do Govêmo jun~ daquela 
União dos Vinicu]toí1ffi do qual se dtepreend'e ter o ·Govêrno autorizado 
a mesma União a ceder à Câmam1 a faixa die terreno necessária para 
a rua e a pagar a importância ern que pela 3.ª Repartição foi avaQiada 
a reconstrução do muro. Ainda se encontra junto ao dik> processo o 
ofício n.º a;- .894, da 3. ª RepaTtição, de 10 de Agôsto findo e o seguinte 
parecer do Sir. Abíllio F:razão: 

«Em virtUJd1e <lb Govêrno ter auto.riza'do a União dos Vinicuttores 
de PO!ftugal a ceder à Câmalfa a faixa de terreno ncccasário para a 
rua e a pagar a importância em que pela 3.ª Repartição, naiquela 
data fui avaliada a reconstrução do muro, entendo, em vista da infor
mação e não obstante a'O presente, a reconstrução do muro ficar mais 
cara m·i~ cento e oitenita e cinco esculdos e vinte ie qu·atro centa..vos, 
orçamento feiro no ano próximo passado, ser .de tôda a vantagem para 
os intetrêsses do Mrunidpio aceitar a proposta .» 

A Comissão Aillninistirativa reso:veu aceitar a ;proposta em vista 
do exposto na úlltima parte da informação da 3. ª Repartição, a fl. I 
do idito processo e do referido parecer do Sr. Abílio Frazão. 

Pe1o Sr. Vlad'imito Contveiras é apre.senfado o seguinte projedo 
de postura: 

AUTOMóVEIS 

Postura 

Artigo J. 0 
- A circulação de automóveis 1no concelho de Lisboa, 

quer para condução de pessoas, quer para condução de mercadorias, 
carece de autorização da Câmara .Jf unic1pal, e rege-se pelas disposições 
da presente postura. 



654 

Art. :2.0 
- Cairecem taimbém de licença da Câmara os automóveis 

que r~colhendo fora do conc0lho de Lisboa, transitem habitua:mente 
pelo concelho ou nêlc tenham permanência por mais de 8 dias, quer 
sejam de proprieda<l'e de nacionais, quer de estra1ngeiros ou de registo 
no estrangeiro. 

Airt. 3.0 
- Os automóveis usarão na parte po-terior, bem visiYcl

mcnte, ilumililada de noite, e junto da chapa com o número de registo, 
outra chapa com a numeração de registo municipal, de côr e dimensão 
em cada ano designada pela secção de Licenças. 

§ único - A chapa será perfeitamente distinta ipara cada uma 
das categorias de automóveis que estai postura estabelece. 

Art. 4.. 0 - As 1iicenças de ci.rculação, registo, mat!rícufa, etc., acom
panharão scm1P1rc o automóvel e serão sempre élll?rcsenta.das aos agentes 
de a•utoddaide logo que êles recliannem. 

Art. 5. 0 
- A con!dução <lte aut·omóveis no concelho de Lisboa e 

registados no concelho só é perm'iiitirla a pessoas inscritas na Câmara 
~1 unicipal como chaff eurs. 

§ único - A inscrição é feita na Secção de Serviço :\1unicipar res
pectivo a requerimento feito em prupei1 se11ado aicompanhado de certidão 
de idade, certidão de registo criminal e de certificaido de aptidão pas
sado por entidade competente e reconhecida. 

Mt. 6.0 - A circulação dos automóveis pelas ruas e estradas do 
concelho fica sujeita às 1p·rescrições gerais estabelecidas pela Câmara 
palfa tôda a viação. 

Art. 7. 0 
- A velocidadle dos automóveis nais ruas da cidade não 

poderá ser superior à 'equ'ilvale.nJte a 'llJIIla carruagem ·a trote lairgo. e será 
atinda reduzida até o amdamen:o de passo de homem nas rua.as de largo 
trâns~to, ou de 'brânsito dificu11toso, nas curvas, ou quamdo o agente 
de auton~daJde 01 dleterm.ine. 

Art. 18. 0 
- Todo o automóvel dlevierá pararr- qua1I1do algum agente 

de autoridade exija. 
Ant. 9. 0 - Nas portas ida didade !deve sempre ser exigiicl:a ai apre

sentação idos 1d'ocumentos ide malúrícula e r.egisto ou contrri1bu1ção. 
§ 1.º - Quando o automóvel esteja inscrito em Câmara de outro 

concelho, será fixada em um dos documentos, a estampilha municipal 
de livre trânsito !IlO conoelho de Lisboa, inutilizada com a data da 
passagem do automóvel. 

§ :2. 0 - Das multa.$ lança.Idas pela guarda-fiscal, por infracção a 
esta postura, metade será entregue no Comando .da Guairda-Fiscal, 
para os seus fins gerais. 

Art. 10.0 
- Todo o automóvel deverá trazer lanternas e aparelhos 

sonoros para aviso dos trans.eúntes. A Câmara Municipal poderá, por 
deliberação, impedir o uso de aparelhos sonoros que entenda incon
venientes ou incómodos para a população. 
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Art. 11.º - Para efeitos mumc1pa1s O::, aulomóvois são <livi<lidü.5 
nas seguintes categorias: 

l.ª - Autómóveis de luxo ou particulares. 
:2.:i - » de pr.aça ou aluguer. 
3. •: - » tl'e conducão de anercarlorias. , 
4. a - )) de carga-camiões. 
§ 1. 0 

- Consideram-se automóveis de praça ou aluguer, aqueks 
cuja· maitrícula fôr requerida acompanhada. de recibo de contribuição 
industriai! pan1.1 exploração da indústria de a11uguer daqueles veículos. 

§ :2." - Coinsid'eram-se automóveis destinados à condução de mer-
cadorias, os de chassis (:urto e cuj_ai carga nãol possa cxooder a 000 qui,~os . 

A11t. 1.2.0 
- O imposto municipa·1 sôbre automóveis é ainual, po

dendo o 1p1agamento ser feito em duas preSltações scrnest·rais, e fixado 
co.mo segiuc: 

1.0 - Automóveis de luxo ou particulares, de fôrça 
aité 10 cavailos .. . ................. . .... . .. . . 

2. º - Allllomóveis de luxo ou pa['ticulares, de fôrça 
superior a 10 cavalos ...................... . 

:J.º - Automóveis de praça O'U de aluguer ....... . 
.J.. 0 

- Automóveis de condacão de mercadorias ... . , 
- º A to ' . d· ·-.). - u moveIS e cairga-ca.nuoes .............. . 

20$00 

10$0/J 
:2.3$00 
23$00 
3.3$00 

Art. Hl. 0 
- O imposto de liv:re trân5ito no conce~ho de Lisboa para 

os autounóveis mencionados na condição 2.ª, desta postura, é de 1 es
cudo por cada período de oito dias. 

Art. 14.º - Os automóveis em experiência, além da chapa que 
são obrigatdos pel10 élll1t. 1'7. 0 do decreto ,de "2.rt ide Maio ide lüll a trazer 
no tablier, deverão sollici'tar urna; licença provisória, à secção munici
pal respeotiva, a qual será váqidal jpo·r .três 1dias e oustaTá 2 escudos. 

Aort. 15.0 - A i1nscrição de chauffeurs na secção murucipal re51Pec
tiva é para: 

Chauffeur amador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5$00 
» profissionall. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2$50 

§ único - O documento de inscrição deverá ser aprcsenta:do ao 
agente de autoridade sempre que êsbe o exija. 

Art. 16. º - As infracções às disposições da presente postura serão 
puni'das com a multa de 5SOO. As multas serão tantas quantas as dis
posições infringidas. 

§ único - Reconhecendo-se na Repartição da Câmara Municipal, 
que o muJitadlo é reinódente no mesmo amo, a multa será, por cada 
infracção riepetida, aogravada para 1.5$00. 
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Art. 17. 0 
- E::>ta po tura entrará em vigor em 1 d~ Janeiro de 

HH9 e revoga tôdas as 1posturas ou de1iberações municipais que a êste 
assunto se refiram. 

Sala das Sessões, em 14 de Setembro de H.H . 

A Comissão Administrativa aprovou por unanimidade o referido 
projecto dle posturas. 

Foi lido o balancete da Tesouraria Municipal reter.ente ao período 
decorrido de 5 a 11 de Setemlbro <lo corrente ano, o qua!l acusa a re
ceita de 150.:-300$30 e a despesa de 1138.029$:..?!5 donde 1resulta um saldo 
de 21.2.71$0~5 qruie, com a impodâmci'a de 4!'24.:205$81, depositada, per
faz 445 .47 6$86. 

Foi aprovada a despesa dle Esc. '68.'6143$42 representa:da pelas or
dens interiirnas n .08 4.767 a 4.8'4õ . 

Obtiveram OG despachos adiante indicados os seguint€S requeri-
mentos: 

Obras diversas 

João Simõos de Almeida, para aibriT pôço no jardim na Rua Vale 
Fovmoso de Baixo; António Augusto de Carvalho ~Ionreiro, para cal
cetar passeio em frente do seu prédio na H.ua Vítor Cordon, 1; Ar
mando Pires das Neves, para COIIlStrução de parte da fachada na Rua 
da Amendoeira, 55; João '.Jíanuel Fernandes Canela, para abrir porta 
na Rua dos Anjos, 6; ~{a.ria da Sa~vação Duque Gonçalves, para cons
trução de muro dle alvenaria; José Paiu!o .Maioodo Bra;ga1nça, para cons
trução de um muro de voàação; Companhia Portuguesa de Higiene, 
Ltd.n, para construção -de um barra.tão· na Rua Viriato; Alfredo Alves, 
abrir cavoucas palrai coos.tn.·ução de um baITa.1cão; José da Fonseca, para 
alteração na sua. propriedade na Ruai Neves da Piedade; J oaquim J osé 
Vaz da Gruma Ba·rata, colocar Ulffi0.. porta de vidro no jazigo 255, do 
1.° Cemitério; Vergínia da Conceição Igreja:, substituir por caixilho de 
vidro a taãilpa do ossárjo 61·/, do 2 .º Cemité11io; Alrfredo António dos 
Santos, substituir a trumpa do ossário 6ü0, por um caixilho de vidro; 
F. H. de Oliveira & C.ª, Ltd. ª, construção de um muro de vedação 
na Rua '21~ d'e JU:ho; Ernesto de Almeida, ampliação do seu armazém 
na Rua Capitão Leitão; José Domingos Jacob, construção de barracão 
na Rua do Olival; José Braz Simões de Sousa, construção de barraca 
na Rua Cidade de Cairditf; António Ferreira, abrir e encher cavoucas 
na Rua J oão 0:-isóstomo; j\fanuel Simões, para construir escada de sal
'\.·ação na Rua n.º 2, do Novo Bairrro de Campo de Ourique; Egas 
:l\Ioniz, vedação de terreno na Avenida Latino Coelho; Eduardo Gue
des, construção de escada e reparações interiores na Rua Augusta, 124; 
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Guilherme Ribeiro, a.iltieração no prédlio na Estrada de Chelias, 33; An
tónio da Fonseca Taivares, obras diversas na Calçada do Castelo Picão, 
i8; Augusto Ferreira CasteX> Bradlco, demolir e construir itabique na 
Rua Cidade da Horta; Fram.dsco Alberto da Costa Cabral, alteraçõrt; 
no prédio na Rua deJ Praia de Pedrouços, 75; Venâncio Joaquim Tei
xeira, coloca:r uma insta-lação em frente da Igreja de Benfica; António 
Bairroso da Veiga, substituir varandas no seu prédio na Rua da Costa, 
29; Vicente Vitorino, alLtenação no pavimento na Avenida Elias Garcia; 
Matias Romão Rodrigues, abrir e encher cavoucos na Estrada de Ben
fica; Amadeu José Mor,eira <la Silva, obras no jazigo 2.180, do 2.° Ce
mitério1; J oão VicenJtte R ibefuro, modificação nã canalização no pré<l io 
da Rua Áureai, 200; J osé Henriques da Silva Graça, oonsitirução, de 
bairraicões: ina, cêrca do ~ifí1cio do Século; 'Martins & C . a, Iirrmãos, obras 
div1ersas no prédio no Campo das Cebôla.s, 18; W. G. Vam Leeuwen, 
tpara abriir e empedrar um pôço na Estr.aJda de Sacavém, 504; FTede
rico Henrique Serzedêlo, oonstrução de uma marquise e garragem na 
Avenida da República, &21; A1I1tónio Fra.ncisco Ribeiro Ferreira, cons
trução de uma muralha na Avenida António Augusto de Aguiar; Fon
seca e Neves, obras diversas na Rua Berna.o:dim Ribeiro, 7 a 11; Ma
nuell Vieira, construção de um prédio na Avenida Luiz Bivar; Joaquim 
Ramos Gameiro, modificações no prédio na Avenida Duque de Ávila; 
Edua·rdo Baptista, construção de prédio na Averüda Miguel Bombarda; 
Piedade Falcão, colocação ide um cai.'Xilho de vidro no compartimento 
V37 do jazigo municipal!, do 2.0 Cemitério; J oaquim Ferrei.Ta Cabaço, 
construir moco na Rua Pa.irbicuiar, à Cascalheira; Joaquim Soares, 
constirução de uma barraca provisória; 'Matias Ma:rques, paTa abrir um 
pôçor •na Rua Emília das Neves, em Benfica; António Nunes Coelho, 
comtrução de uma casai na Avenvdla IMigueil Bomba·rda; J oão Ulrich, 
moldificar e aimpliar casa na R ua da Cova da Moura, i3; Ligório· Si1-
vestire da SiJfVa, alteriações no projecto de 1consttrução ÜIO prédfo da Rua 
de Samta> Ma·vta; Isidro Ribei1ro, construção de prédio na Rua Leam.<liro 
Braga; 1Marnuel Catalfino, construção <le barracão na Rua A, do Bairro 
Catarino; Gregório J osé Lourenço, para construir um baãracão na 
Rua João de Castro; Sociedade de Padarias, Ltd.ª, modificar a loja 
no Largo da Graça, l 3'i21; J osé Alves, construir prédio na Rua Bartcio
meu Dias; Sérgio ~Iartms Areias & C.ª Filhos, LtcV'-, obras diver-sas no 
prédio na Rua Rodrigues Sampaio, 74; Agostinho ~fartins, colocação 
de caldfeiras na Fábrica de Sabão, na Travessa dos P~ões (Belém); J osé 
de Aguiar, construção de prédio na Rua }forais Soaras; AFltónio Mo
reira, construção de uma barraca; J osé Dionísio Nobre, construção de 
prédio; Gregório P into de Oliveira, construção de muro; :VIamuel Mar
ques Júnior, reconstrução de bairracão na Rua de S. Bento, (Quinta 
da Rosa). • 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repadição. 

42 



658 

Assunt os diversos 

De APmando da Si11va Ailim:aida, pedindo o abôno dle faltas po:r 
doençei. 

Deferido em vista de infumm.ção. 
De Deniz e 'Matos, para ocupação d'e via pública na Praça de 

D . Pedro. 
Deferido em vista do pare(:er da Repa'Iltição. 
De IMa.ria Eiisiá.ria da Luz, pedindo o pagamento do ordenado em 

drívidla a seu falecido marido, ex-chefe de Bambeiiros José Inácio 
da, L uz. 

Defierida em vista da informação. 
De Manuel Maria da CQs!ta Coirreia, pedindo o despa1cho do p ro-

cesso 12.021. 
P ara ser oonsiderarlo quando ororra vaga ao lugar que pede. 
De José Mamuel Lqpes, pedindo BO dias de licença. 
Deferido, sendo 15 dias com veinómento e 15 sem vencimento. 
De Airúur Gomes F erreira, pedindo 30 dias de lioença-. 
Deferido em vistas da informação. 
De Artur Castanheira F11eire, ipedi.ndo 30 dias d!e qicença, com 

Veil!CÍmffilttb . 
Deferitdo como ireq uer em vis ta do parecer médJiico . 
De João dos Santos F erreiral, pedlindo1 3D dias de licença. 
Deferido em vista do r esuJ.1'aido da Inspecção 'Médlica e com ven-

cimento . 
De I nácio Rodrigues, pedindo 30 dias de licença sem perda de 

venaimenfto. 
Deferild'o ooono requere. 
De F.rancisco Luiz P aiU:OO, pedirudb numeração p al!a urna porta 

dr seu préd\iio na R ua dle Arroios. 
P lerrence-llhe o n.º 2·47-A. 
De Inácio Benjamhn R amos Alves, pedindo numeração para uma 

poctai na T ravessa dos Terreiros. 
Pertenoe-:bhe o n .0 43-A. 
De F rarncisoo L uiz Paulos, pedindo numeração para duas portas 

na Oafl.çada de '.Áirroios. 
1P erteooem-lhe os n .05 7 e 9 . 
De J oaquim Ko1pke, p ediirndo licença paira trata•mernto . 
D eferi!dlo em vista do resulta.ido da J un~a Médlk.a, ficando substi

tuído ino dlesempenho do seu cargo, pelo 1.0 Ofi~ial Prosties da Fonseca . 
De Olímpio J oaquim da Costa Tôrres, pedindo 00 dias dJe !kença 

com vencilne:noo. 
Deferido em vilsta do resui.ltaJdo dra I nspecção ·Médica. 
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De Bduamo Augusto Pacheco, pedindo a entrega de documentos. 
Deferido. 
De António Almeida, pedindo 90 <lias de licença. 
Defur~dfo nos têmoos regais e apenas por 30 1dfas em visl:ai da in

formaçãoi. 
De Ba'rbosa, Ltd. ª , pedÍ!Ildo a cooclusão de passeios na Rua José 

Failcão . 
Defe.niJdo em vista da informação. 
De Eduardo Raposo Botielho, pedindo licença de 45 dias com 

venrcimeruto. 
Deferido CQlffiO requer.e em Vista do parecer méd!ico. 
De Benjiamjm Luriz FcJipe, ipediilndo BO dias de l~ença com ven

cimento. 
Deferido e.orno req uere em Vlista dia parecer méclioo. 
De Eugénio Bernardo Altves, iredindo para que se não faça uso 

da bôca de incêndio do seu prédio na Calçada do Candte de Penafiel 
por prejudicar a camaEzação iinterior do dioo prédio. 

Def e!1ildo. 
De António Mair.tins Barait:a, pedindo licença por 90 dias. 
Deíer~do nos têPmioo usuai·s m.as aipenas poc ~30 dilas. 
IDe L uiz Maria da Rocha, pedindo 30 dias de ·lliroençai, -com venci

mento. 
Deferido como requere em v'ista do parecer médico. 
De Luiz Nogueira, pedindo pagamento de avaria numa bôca de 

incêndio do seu prédio no Largo do Terreiro do Trigo, 22. 
Deferido. 
De Amnandlo Luiz Pinto, pedinido .ao dias de .úcença. 
Defrn:1do como requere em vista, do parc.cer médico. 
De José António da SilJJva, ;Pfedrindo 3.0 dias ide Jricença•. 
Defor1do1 comro req uere em vi.Sta do parecer médico. 
De Aultórilio Nunes, pedindo abôno de salário. 
Deferido .. 
De Elias dla Silrva Paulino, para que lhe seja vendido um talhão 

de terreno na Rua Gomes Frieiire. 
Deferido nos têrmos da inrforrmação. 
De José Mairia da Veiga, pedindo para conti1I1uair ao seirv1ço da 

2.ª Repartição. 
Deferido em vista da iniformação. 
De Guilherme da Silva Synatley, parra prOirrogação de limpeza no 

seu prédio na Rua Direita do Grilo, 13. 
Deferidb nos têrmos do pamecer da Repartição. 
De José Henriques dos Santos Tôrres, para compra de terreno 

para jazigo no 2.° CemiJtério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De Aldielllaide Silva, IP'=l.lra dependurair objectos ino seu estabeleci
mento na Rua do Ter.reirinho, 58. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Prisci'l'a. Carreira, prorrogação de prazo para limpeza de pré

dio na C'éillçaida da Graça, 5}. 
Dafer1do 111.os têrmos do paioooer dia Repartição. 
De Hemque da Costa Correia, pedin'do 30 dias <l:e licença com 

vencilmento. 
Defurido como requere. 
De Francisoo Maintero, L tcVi, paira co1oca'1" tô1do na porta 26, da 

Rua de S. Nicolaiu. 
Daferido nos ,têrunos do pairecer dla Repartição . 
De AnttóThio da C1mz, para ocupação provisória! da via !Pníblica na 

Rua do Ba.rãJO de Sabrosa. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Maria Isabel! Felicíssimo, pedindo dispensa de lrimipeza no seu 

prédlio na Ruai da Regu~i!ra, 52. 
Deúeúdb nosi rtêPmos do paireoer da Repartição. 
De Joana Ameia dos Samros Primavera, para prorrogação de prazo 

pa!ra obras dlo seu prédio na R ua António Pedro. 
Não há que deferir. 
De Maria de J esus Costa, prorrogação de !Prazo para limpeza de 

seu prédio no Largo da Graça. 
Dcferild!o nros tênmos dbi p arecer da Reparfição. 
De J oão Faustino de 1Matos, .para ve nder fruta no Largo da 

Graça. 
Deferido nos têimos do parecer da Repairtição. 
De Antó!lJio Pooro & SaíLvaidor, pa.ra ocupair a via púb~ca (Ruas 

Ferreira Lapa é Andailuz) . 
Deferido nos têrmos rlo parecer da Repéllrtiição. 
De F ermndo Cair.Los da Silva, pa.ra ser promovido a trabalhador 

de 2.& classe do Serviço de J a.rdims. 
Não há que deferir. 
De J oão Mendes Neves Pinto, pedi'Illdto 30 dias de lioença com 

vencimento. 
D eferido oomoi reqQ.ere. 

De J osé Francisco Leite da Silva, pedtiindo a conservação de uma 
escada no seu (prédio na Rua da Verónica, 52. 

D eferido nos 1têranos do parecer da Repamtição. 
De.fe.ridoi nos têrmos do: parecer da Repairtição. 
De José António P erefil"a Ruivo, para prorrogação de praw para 

lmipeza do seu prédio na Rua das Escdlas Gerais, 55 . 
Deferido nos têrmos do parecer dB: Repartição. 
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De Ana José Henriques, para prorrogação <lie prazo paxa. limpeza 
de seus 1Pirédios na Ru0.1 do So:i, à Graça, 3.5, ie Beoo doi Fôroo do Sol, 
à Graça. • 

Deferido noo têrmos do parecer da R<1{)aTtição. 
De Augusto da Conceição Silvai, pedindo abôno de vencimento. 
Deferido oos têrmos ido parecer dru RepaJrttição. 
De M. Moura & C.ª, parai cO'CUipél!ÇâOi ida via pública na Rua An

dlr.arle, 5f2.. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repairtição. 
De Emprêsa Arm.amdo Vasconcelos & C.ª, pedindo licença para 

circular um canro anunciatdo:r. 
Defierido nos tê11Il1los do parecer da Repatiitição. 
De COJVas & 1Mk11rinho, podrirrltdb prorrogação de ipirazo pàra apre-

sentaJrem o pro~ecw paira constlrução die um pavilhão. 
Deferido nos têrmoo oo pMecer da Repairtição. 
De Maamel Fernandes, pedindo 90 dias de licença sem vencimento. 
Deferido por 30 dias aa:>enas. 
De J osé Dias Simões, para ocupação de via pública na Rua La

tino Coolho . 
Defer~do nos têrmos do pairecer da Reprurtição. 
De AdaiL'bell'bo Mota da Costa, paira ocupação de via (p(Ública no 

Largo 20 de AbriL 
DeterJdo nos têilmos do parrecer da Repartição. 
De José da Silva, para mudar urna barraca para a Rua Luciano 

Cordeiiro. 
Deferido nos tênnos do parecer da Repartição. 
De Ma:rgarid~ Fer:ro1, para substituiT a lápi<le no compartimento 

444: do jazigo municipall, do 2'.0 Cemritério, por uma porta. 
Deferi.do nos rtêrmos do pairecer da Reparlição. 
De Toirnaz São Marocos, pedindo abôno de salário. 
Deferido nos têrmos do parecer da R~a.rtição. 
De J oubert Rodrigues Deniz Pereira, pedindo o abôno de venci

mernto. 
Deforido nos têrmos do paireoor da Repartição. 
De Josefina Rodrigues Pereinu, pedlintlo para compT0.lr terreno pa!'a 

jaizigo no 1. º Cemitério. . 
Deferildo dlevierudo lavrair escritura de aquisição. 
De António Augusto da Si'lva Sampaio, pedindo classificação de 

trabalhador. 
Não há que de.ferir. 

Le treiros, t abulet as e vitrinas 

Domi•ngos & Franco, prura oonservair viitrÍlila 1no seu estabeleci
mento nat Rua do Mundo, 27 e 29; A~berto Moreira de Azevedo, colo-
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car tabuleta no seu estaibeilecimento na Avenida dla Liberdade, 87-J ; 
Castainhe.úro & Pereira, parai co'looair 1.abu!leta na. Rua Temreitro do Trigo, 
6'6; Mendes & Santos, Ltd.ª, paira colocar tabuleta na omibreirai da 
porta 45, da Rua Martim :\loniz; Gustaw Eifel Bruptisra dos Saintos, 
pa'I'a colocar uma taibuleta na fachada do seu estabeiecimento na R ua 
de Aikântara, ~-A; l 'IlstitUJto PaslellfI' rde Lisboa, para pintar letreiro 
na empêna do prédio 20 a 24, do Largo do ·Município; Freitas Mi
ra-nd'a, Ltrl.ª, paJI"ai 1colo·car uma chapa de forro esmaltado na Caniçada 
de S. Framcisco, 15; Passos Costa & Costa, Ltd .ª, para colocar uma 
chapa metálifca no seu armazém do Largo do Corpo Santo; João de 
Sousa Castro, paira colocar letreiTo no estabmecimento ida R ua dos 
Douradores, 74; Luci!llda Enú.lia 'Mendes, para. cd1.JOC.arr" um escudo na 
por ta 27, da Travessa do Ter-.rei'ro de Santa Catarina; Vitória Ben
vin:da, ida Siliva P ais, pedindo paira colocar um iescu!do na porta da 
Rua db Patrocínio, 110; Compa:nhia de Segulfos «l ris», paira co~oca1· 
um l'etreirro na sua propriedade da R ua Augusta; Corr11panhia de Res
seguras «I béria», 'Colocar ·tabuleta ·na Rua <los Sapad'Ores, 28, 1.0 ; Ma
ria do Resgate M.aic'haido Baip1tlis.tia, paira oonserrvar ·~treiro no seu es
ta bclecimen to; Lufa Frerreiira, pa['a cofocar bandieiíra a.nunc.i.adroa:a na 
R ua dlo Sal~tre, 170; Mariaíl1a da Siliva, para colocar p:aca na Travessa 
do Air-co, a Jesus, :2t21; l\IaJria Tomé Dias da Graça, parra oo~ocaT letrei.ro 
na Estralda de Benfica; Emprêsa Nacional de Máquinas, paTa colocalí 
placas de vidro no Largo d'O Intendente, .Zô; Alberto dos Reis Tava
res, para pintar 1letreiros nas ba1ndeia:-as das portas na Aven~da Praia 
da Vitóriai, ] . A. L. ; Sousa Sanit'Os, para colocar uma tabu:reua de vidro 
na Rua. Luciano Cordeiro, B. B. ; António tdie Carvalho, paira colocar 
letreiro na suru loja, na Esb:rada de Sa:cavém, 44; António José da 
Sillva, p0.1ra oonservaT tabuleta e modificar letreiro na Rua das Gali
nheiras; R'aúL P.e.ixoto, para colo.caT tabul'eta na: Rua de S . i\1Jiguel, 10, 
l. º; ManueL Afonso P erre, pairai ipintaJr llettreiiro na Ca1lçada de D. Gas
tão, 35 ; 'Ma.Tia Ferreira,, para ipililltiar um ~etreillro na Rua; do Mundoi, 83; 
Manuel Esteves, para colocarr um letrei1ro no tõ~ldo na. Cadçalda dD Fer
iregia~, 103; João de Figueiredo, para pintar letreiro '11a R ua Gomes 
Freire, 150-A e l,5Cf.B; J oão P inhei1ro Osório, paira colocair uma tabu
letai na sepuMura 8 .ôl13., no 1.° Cemitério; Cristina da Oonoeição, para 
colocar uma bandéi·ra na R ua Conde Rooondo, 15 a 19 ; A. C . de Al
meida, para collolcalr ~ebreilro 1n'a Rua dia Junqueira, H3.4!; A. P.ia'l1-0 Jú
nior & C. ª, parai colocar pfutca de vildifO no Lalrgo do Corpo Santo, 31; 
Sociedade de Paidari'as, Ltrd.ª, para colocar letreiro na R ua Vinte de 
Abril, 17'7 a 18'1; Sociedade de P aJdarias, L td . ª, para colocarr lebreiro 
na Rua de Sa'11tai 'Marinha, 7; Sociedaidie de Padairias, L td.'\ 1Pl<1Ta colo
aair lebreiro J110 R ua db Amparo, 1 ai 7; Sodedta1c1e de P aid1aTfas, Ltld.ª, 
parra coloear letreiro na' Rua da Be~sga, 12 e 14; Moocianilano Fe.Ilflan
des Ribeid"o, pa!ra conservalf letreiro no estabelecimento no Caminho 
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de Ba!ixo da Penha, 19 e 21; Roma.Tiz e Pistachini, Ltd.ª, para co1o
oar uma chél\Pa no seu estaJbelecfilnento; Companhia Nacionail de Se
guros «A Regiona.llista», pa.Ta co·locaJr um :1~tireiro em pano na Rua de 
S. Njcollaiu, 1!3, 2. 0 ; Mamuell Cuestia PenaJ:1ba, para wlocar uma chapa 
na R OOJ dia: P.ra.ta, 198; Ma'I"tiins & C. 1ª, para pagamento de licen~ dle 
vitrinas; José da: Conceição Perei1ra, paira colocar letreiiro na, Rua da 
Beneficência; Dos Membros dia Comi5são Organizadora da Companhia 
Seguradora «Vita~id!a.de» , para afixar dois letrell"os de pano na Rua 
da Assunção, 25, 2. 0 

Deferidos nos têrmos do parecer da Re~tição. 
Alf.rodo de IMa:gailhãis, pedindo !Prorrogação de !Pfazo para limpeza 

de seus. prédliios; Grainidela, Syder, Ltd.'\ p&dlind1o par.ai que se abra 
novai praça parna fornc!Cimeruto1 die fonha ·a;OS oMataidoluros; L uiiz Viana 
Ruasi, pa,r;a trespassa.ir um quiosqu1e no1 Largo d!e S . Vi·cente; Augusto 
Emílio, pedindo a readmissão ao serviço; Salomão Levy Júnior, pe
dindo parra se pôr em (praça o terreno mooicLpal na R ua Camilo Cas
telo Branco; Passos Costa & Costa, L t'd.ª, para ocupar via pública; 
Joaquim Eduair<lo Mil Homens., paira cdnstruilT jazigo no 1.0 Cemitério; 
~Iaria Porfiria Garoez, pedindo para modificar o jazigo 702, do 1.0 

Ccmiltério; E11Ille1'inda d'e J esus 'Camatrate, pedi1ndo prorrogação de 
prazo parra :unpeza duma& bairracas ·na Az~nihaga dos Alfinetes; IMarila 
José Radrigues, pa.na: cd.iocair rumai tabuleta no Beao do Viçoso', à 
AjUJdla; Alfredo AugustJo dia Fonseca Aragão, pedindo dispensa de lim
pezas nos seus iPfrédios no Largo de Srunta Cruz, a,o Castelo; A~fredo 
dos Santos,· pedindo paira sar admitidb como pedreiro; R dsaJJ.ilruu Goo
çalves da Cruz, pedindo para iJnsta:lair uma venda dle refrescos na R ua 
Alexandre Hericu)ano; Sebastlão Pereira Duairte, pErltuoo para ser 
admitíido como desenhador; José Tomaz idos Anjos, pedindo para 
comprar tiemrieno para construção de jazigo 1no 1. º Cemirt:ério; Francisco 
l\.famue~ Per.eiliai, L tid'.'i, pedci.indo para poder estiaJcionair ICO'Ill um carro 
de mão na via púltika; J osé Mairla O~tano', pedi.ndro. !piara construir 
um prédlio na Rua M:aTia Pia; Arn'tón.io Pedro Fenreira, pedindo para 
ter um oamro de mão à porta. <lb estabeleciime.nto no Mercado de 
S. Bento, 22; 'Manuel' Raiporo, pedindo pairai ocupair a via pública; 
José Fernandes ~fartillb, pOOinrlo palra ocupar a via pública; Emprêsa 
TeaitTaJI. Armamdo dle Vasconcelos & C.ª, pedindo ip;ara colocair um le
tlfeilro em pamo na Rua 1.0 de Deoombro; Maria Rocha da Fonseca, 
pedlindio paa:a ser dispensada. de constru:iir esca:da de salvação; Manuel 
Simões, ;peldJinido palra ser dispens'aldo de con&br.uir esca:dla ide salvação; 
F rancis-co Luilz Paulo, pedlinido paira ser cfiS(pcnsado dle construifr es
cada de sailvação. 

Indeferidos nos têrrnos do paxecef' ill:t Repa'I'tição. 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, eram 19 

hooras e 20 mr~utos. 
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40.ª 

Sessão de 19 de Setembro de 1918 

No dia 19 de Sattembro de 191 , pekls 1'7 haras e 20 minutos, nos 
Paços do Coinc..elho, presentes os vogais: José Tarvaires de Araújo e 
Castro (Pres~dente), E~equie"!I Garc'ia, Pedro iMidosi Baúto, António 
José de Ávila Duro dia Siiliva, Abílio Raúl Frazão, Sebastião Eugénio, 
Vladimirro U:m:tireiras, Frecterico Joaquim de Sousa Neto dos Santos 
Taveira e Francisco ~fota J únior. 

Por mim, Artlllr Rufino de Carva'lbo Br.ostes da Fonseca, 1.0 Ofi
cial, servindo dle c..hefu da Se-cretaria da Câmara Municipal de Lisboa, 
no iimped~mento do Sr. Dr. Jíüaqwm Kolpike, foi lliida a aota dia sessão 
<le 1'4 de Setembro do CO!llfente ano, a qua:l foi ruprO!Va!dlai porr unani
midade. 

O Sr. Vladimiro Contreir.as 1ê e envia palra a mesa a pr.oposta se
gui!lJfe: 

«Sendo um dever,, nesta época sobretudo, honrar quem pela P á
triai e pela República wrnis.ca a vtiJdla ou a sacrifioa; 

Coneiderand'o que entre aqueles que ulltimamente têm 1desaipa.recido 
do convívio republicano, ceifados pe:a guerra, se contam .ailguns dos 
grandes patriotas oolaibora.dores na fundação da Repúbiica em 5 de 
Outubro; 

Considerando ser '11 cidaldle ide Lisboa onde se fêz a Revo:'Ução e 
orude se proclamou a R;epública aquela cidade, que mais deve perpe
tuar a memória dos que, isentos ide todo o pensamento partidalrista, con
correram ou se bareram para fundarem a República, e foram mmtrer 
pela Pátria; . 

Consiiderando que esta Cottnissão Administrativa se orguiiha de em 
todos os seus actos ser animada do mais puro espírito rep1t1blicano, 
proponho, que a nrês irue.s 1clru cidaJde d'e Lisboa: seja .daioo o oome dos 
seguintes cidadãos: 

l.º - Capitão, josé Soares da Encarnação, que combateu na Ro
tunda em 1910, pela implantação da Repúbl!iaa, e em África contra 
t0s ailemãis, sendo trucidado pe!tos. indígenas, rrevoltatdos, no Sul de 
Angola. 

2 .. 0 
- Capitão, Humberto de Ataíde, que combateu na Rotunda 

em HHO, pela implantação da Repúb:Uca e em Angola e Moçambique 
os a1emãis sendo II'~pctidas vezes ferido e falecido em combartie. 

3.0 
- Tenente, Viriato Corrêa de Lacerda, que combaibeu na Ro

tunda em HHO, pela .implantação da República, e em Ango:ia os filemãis 
e os ~ndígenas revoltados. 

Aldlmitri:da à discussão o Sr. MO'ta J úinror dleclamru diair o seu vofo 
de aiprovação à proposta do Sr. Contreiras, por oom êle estair plena-
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mente de aicôrdo, entendendo que não se devem esquecer os nomes 
dos republicanos i'lustres que pela nossa Páitria deram a vida. 

Sendo por fim posta à votação foi a prOjposta do Sr. Contireiras 
aprovada por unanimlida.de. 

O Sr. Presild!ente comunicat ter irecebido da Alemanha um bi]1ete 
postal de um prisioneiro de guerra pedindo a criação de um (( Comité 
de socorros a prisioneiros da guerra, portugueses». 

Corno já havia uma subacrição aberta cujas ÍI11(})011tâncias lfever
tianl em favor dos pris.ioocir-0s de guerra e um.a ouúra cujo produto 
se <fustinava à reedu'Caçã01 ·dos mutifarcfus, êle, oraidor, entendia que o 
MunidpilO de Uisboa deveria ooilJOO!I1rer 1P:am tão humaJnitárias e patrió
ticas subscrições, 1contrilburi.ndo assim para minorar a situàção daquêles 
que pela Pátria se sacrifkaram e· por ela estão sofrendo. Concliuiu o 
Sr. Araújo 1e Casko .poc prqpor qu·e se subscrevesse com 1.000 escudos, 
senrlio 500 paira caidra uma das Teferidlas subscrições. 

O Sr. Mota J úniior conoo11da com a proposta da PJ.1€SÍldência, en
tendendo, parém, que a verba a subscrever deve ser de 1.500 escudos 
e nesse sentido formula prqpoota. 

O Sr. Presidentie dee11acra que prqpusera: a1pe.nas 1.000 escudos por 
ter tido em consideração que a Câmam já tem contribuídlo JJara festas 
várias destinadas ao mesmo fim, que ainda ela terá de concorrer para 
outras festas e subscrições ildênticas e que as finanças munidpaiis não 
eram de mo~do a fazerem-se grandes <lrespesas. Dava, porém, o seu 
votO' à proposta dlo Sr. 'Mota Júnior ou a qua1lquer outra que ek1vasse 
a q um tia por êle in<liic:ada. 

Aiirudla os Srs. Ezeqruiel Gaircia e Duro da Süvai apla111idem a pro-
posta da Pires~dência, pelo fim humanitário e paitriótico que oonstibuia, 
e o Sr. Sebastião Eugénio defende a proposta do Sr. 'Mota Júnior, ex
po.nido 'º que lá fara no estiram.gieiro se miai em benefíaio 1dlos mutila.los, 
isto quási ~ogo1 1em segui!da a idlesenicadear-se a guerra. 

Submetida por fim à votação a pI1oposta do Sr. 'Mota Júnior, é ela 
aprovad'ai por unaa:i.i!mlildaid'e. 

O Sr. Duro da Silva a'j)IIiesenta ai proposta seguilinte: 
<<Elm conoordâinciru aJbsdlulta com as dellilbenações ·tornaJClas por 

tocllos os IMUII1icípios Idas Capita.is da <<Bntiente». 
((Proponho que a Avenida das Côrtes passe de cravante, a denomi

nar-se Avenida Presidente Wilson, em homenagem ao Fundador da So
ciedade das Nações, e que, desta resolução, se dê conhecimento ao ilustre 
representante dos Esta.idos Unidos da América do Norte, em Lisboa. 

Submetida à votação foi esta proposta aprovada por unanimidade. 
O Sr. Sebastião Eugénio lê e envia 1Para a mesa a proposta seguinte: 
«Dispondlo o art. 34:. 0

, dú Decreto n .0 4.288, de 9 de Matrço findo, 
que reguJ1a a. 1ci dos Acidentes no Trabalho, que sejam nomeados por 
paTtle dia Câmara, os fiscais para, o cumprimento da mesma lei; tiendo 
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o Tribuna.: dos Acidentfes no Trabalho, Ilecebick> várias reclamações de 
muitos sin1straidos, pellas quais se prcw.a, que, nem a lei e seus regula
mentos se cumprem, pela failita de fiscalnzação, deixando a Câmalra de 
receb er receitas qUJe 1Jegitimamente lhe pertencem, e tendo o Prcsiidente 
do referido Tribuna~ oficiado à Câmara, paira que esta faça, as c1-
taidas nomeações, como por liei lhe compete; 

Proponho que seja nomeatdlo parai fiscal d'a lei dos Acidentes no 
Trabalho o Sr. José Cândido dos Santos, Oficia1 de dilligênc.ias db Tri
bunal dos Árbitros Avind.ores, sem remuneração alguma até que sejam 
definitivamente nomeal(]Jos os fiscais efectivos, como a lei determina. 

,Af!Jmiltiilc:llQ, e submetida à vi0tàção é a supra-:txam.sOI'ita !Plfop-Os'ta 
aprovada por utnanlim iidla<fu. 

O Sr. Vladimiro Con1:reiras rdiz que acêrca das posturas u~ltima
mente aiprovaidas e quie já receberam o referedum idas J unt1as dle Fre
guesia apenas se recebe:rai por enquant.o uma reda.mação da D i:rccção 
da União Ve:o1Cipéidlica Portuguesa (Federação Ciclista! Nacio111al) res
peitante à que regulava a concessão de licenças d~ velocípedes e mo
lodc~es e à inscrição de cic1is~s. Nessa reclamação feita num memo
!rilal a União Ve~cipé<fü::a manifestava o seu desgôstbo pelo faiotro die 
se .1he ter com a mesma postura retirardo a corrcessão de exaimes de 
cic:istas que requeriam inscrição, coincessão que ~he fôra: dada pela 
a:ntiemar pootrura com idla·tla dle 1910 . De facto, dliz o Sr. Con treilras, re
conh~cia ser a União prejudicada na suia v'ida económka, como dlecla
rava na sua exposição e q ue deveriam ser apreciados os pedidos que 
ela fo.1imuiliava. Co.nclue o oracfur por dizer que não estava de aicôrdo 
com os demais pedidOtS feitos mas só oom o referente aos .exaomes, pois 
êsse tah. vez pude.soe ser aJten!dlido. 

O Sr. Fired!enico T aveira <lli.z que ~inha também havido uma recla
maição de umai Comssão dle'Jeg:atda da Associação <los Traba.~hrudores 
de Teatro, dia! q ual faiZia pat.te todo1 0 1 pessoal que tlrabaJ!ha nas casas 
de esp.ectácuJos. A ,neferidia Comissão q ue estilvern. nos Paços dlo Con
celho peclilra-lhe péLra.t a. a.presentar ao Sr. Piresidente, a-fim-dle lhe 
.pedir que fôsse revogada a postura u1timamente votada acêrca dos 
teatros. Observ.ara aos comissionados que as casas de espedácU:os se 
encontraivam sempre cheias e ~r isso as suas 'Condições económicas 
não <fuvialm ser ide 00.l ordem quie as respectivas eIIljplrêSas não pudes
sem cumpritr a posturra votada. A Camissão respondera-Tue que as 
casas ide espectácu~s. encont·riaJvam-se cheias de especta.dlQII1CS mas que 
pa1rlfe dêstres não pagavam os seus bjfüetes e ·se encoritx.avarrni ailii apenas 
para e·nfeitarr a sala. 

O Sr. U:mtrei!ras declara: que se ha'V'ia. refienik:Io apenas a reclama
ções feiras por esariro, e nessas contdlições só oonhecia a <la União Ve
locipédlica apresentada cdntTa o facto dlos exames ~ cicJristas passarem 
a ser feifos poc um delegado k1al Câmara. 
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O Sr. E~equiel1 Garcia diz que se jplodia <lar o caso dêssc delegado 
não saber andar de bicic:eta. 

O Sr. Piresidlente 1dled'Jaira que a <representação da Udião Ve1ocipé
diica não era feita· em papel se.&udb rom:o det·evmimava a 11ei. e,, por isso, 
pa'raJ que se pU!diesse ltioma'f qu:aJqurer r.esdbução sôbre o assunto deveria 
o Sr. Contre.iras Olll outro Sr. Voga1 apresentar urna proposta de modi
ficação à postura ultimam€1I1Jte posta em vigor. 

Quainrfio. à postura sôbre os teatros, poderia o Sr. Frederico Ta
veira, pelas suas re:ações pessoais, avisarr os lf.cc:'a!rnantes de que para 
se tomar qualquer resolução acêrca da sua pretenção deveriam êles 
expoc o que desejavatrn 1I1Juma r:epresentação fe1ta em papel sela!do. 

A Ootrnissão Adlmirustrativa p<>ir UJn.a!r1imi'dtaide aprovou o 2. 0 oirça
mento suplementar wo ord'ináir.iio de iroceita e despesa para a gerência 
dlo <:.-O!I'rent'e ano, s•onrdo a reoei1la d:e 973.2157$'05 e a <llespesa: de igual 
quantia. 

São· •Irirl!os os segui1111tes ofícios sôbre os quaás recaíram as reso1uções 
adiante indicadas: 

Da Associação Naval de Lisboa, de 14 do corrente mês, partici
pan,do nãoi .:he ter até aigoma constado que a Câmara Municipal de Lis
boa realizasse qu·aCiquer festa oolenizaJndo o 8. 0 aniveirsáTio da Procla
mação da Re!pública, à semelhança dos últimos anos e pedindlo infor
mações a tal re::ipo~to, a-fim-d/e :aqUJella Associação, de aicôrido rom o 
Cjub Naiv,aJl, 01r.ga.1nizair e farer disputar a rcga1tla da TaÇ)a 5, de Outubro 
para embattações de remos. 

A Comissão Administrrutiva reso~veu responder à Associação Naval 
de Lisboa que pm moti'Vo dai guenra tencionava abster-se dlc rea·l'izar 
q uaJquer festa. 

Da Secretaria de Estado de Instrução Pública (Camissão de Edu
cação Poipulair), dlf 1':2. do coirnente mês, pairticijpa•ntl-0 toanar-se oonve
niente mstafar uma Sâ11a de JieiJtuim públka d!e jornais e obras de COlil

suJit:a.: im.edria:ta na EscoCla Central n.º 1, o que ia ·beneficiar ruma árrea 
importante, haibitada poir gente pobre e perguntlanrdlo, a podidb- de 
S. Ex.ª o Secretário d~ Estakib dlélJ Insbrução Púbill·ca, s.e haveria qual
quer obstácu::o que impedisse a sala referida d'ie foocionar junto da 
Biblioteca Municipal, que tem a sua Sfde na alu'dri'da escola, a-fim-de 
que êsse serviço oooneça.sse nos 1pirimeiiros dias de Outubro próximo 
c.oo.rdlffilando-se as horas de leii'tura dos jornais oom as fixadlas paira o 
funciooamento idlaJ Bib:iiotieca Munidilpal. 

A Comissão Administrativa resolveu que o refle.r~do· ofício fôsse a 
informar ao Servliço de Iratrução. 

É l"lida uma; ici.oculair impressa em que uma Com1s.sãú salici ta um 
donativo rnem.saJl, para a «Obra de Assistência 6 d'e Dezembro\). 

O Sr. V:la!dimiro Co.ntreiras usando da palavra elogia a ((Obra de 
Assistência de 5 ide Dezembr-0» pelos serviços altiaanente humanitários 
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que pre.sta e propõe que àquela instituição seja ooncedido o subsídio 
mensa: <le .50$00 que sairia d'a verba destinada a subsídios a carntinas 
esoolares. Conc1ue o Sr. Contreiras po.r decla't1éllr que não propunha 
verba maiior por isso que a Câmara já concorria para a rlhta ~nstituição 
com casa e trainsportes. 

Submetida à votação a prolpOSta db ST. Vladimiro Contreiras é 
aprovada par UJ11am:i.rn:i.'dade. 

N. 0 007, ido Chefe do. Estaxlü Mruioc do Corpo Expedicionário 
Partuguês de 114 do. 1corrente mês, comunicamd10 ao Sr. Pres~d!ente desta. 
Com.issão Administrra1tiva ror-se ·realii:zJarlo no dia 14. do correnlte, o de
sembarque die ido.entes. e repa!triaidos, acto1 a que compareoemnn as seJc
ções die Serviço die Sa.útdle oos 0:)'11pOII1a!Ções dtos Bombeiros VoJurutários 
Lisbonenses e Cruz V0erdle e peéhliilldlo que se transmitisse ao engenheiro 
Sr. TaveiiJ:a e oo peSS10aJ td'as Tespectivas secções os seus agradecimentos 
pela: rprontidão e cuidado com que fomm e:xiecutaidios t'Odos os serviços 
que lhe f-Olra!Ill coo:netildos. 

A Comissão Ard!m.in!istrativa iI'esruveu trainsrniltir os agira.1decimentos 
-do Chefu doi Esfutdo Maibr. 

É Joi:d!o em segillda um aigra<ledmento da fir.ma Gomes Brito Reis 
& C.'\ L'tid.11, proprietária da fábrioa (<A Napo:tttaman pela !PlfOntiidão 
com que o voga•l do PelQuro dos I ncêndros atendera o pedli:do que te:e
fõnicaanentre :Lhe fizera, solicitarritdo sooonros para ai dita fábrica, que se 
encontrava iinundad.a, ev.iitam.dlo, com a rapidez das providências que 
ad01ptou, graves prejuízos para a pairaliz~ção da ref~da fábrica. 

O Sr. Frederico Taveira pediu que em seu nome se agradecesse 
aos signatárfos dlo ofício e, depois dle enailtecer os serviçoS presbadúS 
pelos bombeiroo mumrioipait.s e vdlunitários drurainte ,as in1liI1daç~ os 
quaiis ClJCOllTIJp(a.'ilhalra de p€irt10, pllopõe que na acta se .llaITT!Ce um voto 
de 1ouvar ai todo o ;pesso&1 idlo Corpo dJe Bombeiros Mooicipaüs e Boa:n
beiros Vol1un1tários que tomaor.aJm par.te nJeSses trabaJhos. 

AJdlmiitida e submetiioo à votação. foi a prqposta oo Sr. Ta.veira 
ap[oivada poc oo~.rlJimi{liad~ . 

Do. Bresildentie ida Ootmissão Centira.11 dia Obra da Assistência 5 de 
Dezembro, dle 5 oo ooinrente mês, dieotarandlo pretender aJque:'a Comis
são edi"ficar ina Quinta do Garrido (Quinita do Baicalihau) uma creche 
com ~aotário e icozilnha para pobres, aniexas, para o que ca!I"ecia de 
uma. porção de úenreno calJ:oul.adlaJ em seis a sebe mil metros quadrados. 
Maiis dec]arra a Corm.i5São que o tertreno esco.lhido ipor S. Ex.ª o Sr. 
P.resi<lentie da Repúblri.ca, paira a referida coosuução, implicava com 
umas oruas do referido baforo, fáceis de modificair sem UJJrejuíro a!!gum, 
e por isso pede ai esta Câmama que m.anrle prooeder, o mais ;ràp~da
me n1te possíve1, a um estudo de airruaanentos convergentes oom a obra 
que se pretente flazeT (como co1I1Sta na planta que junta) e se autoriza 
a mo.d.it~cação, visro S. Ex.ª 0 1 Sr. Piresidente da República desejair 
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que a ooferidla edificação principie na semana seguinte àquela em que 
é datado o ofíci:o. 

A 3.ª Repartição, ouvida sôbrre a pretensão, diz no seu ofício n.<> 
8.027, dle 19 do conrente mês, e que faz parte do respectivo processo 
com o n.0 11.4'61, que a modiificação proposta tPel'O Sr. P.res~dente da 
Comis.sã.o Central da Obra da Assistência 5 de Dezembro, de uns ar
ruamwntos do bruirro cuja oonstrução fôra autorizada a J. G. Gairri<lo 
por escrit.rura de 9-ô-917, não 1he paTeciia que devesse ser aiprowlda. 
Ma.is idieó!Jara terem sJld!o estud!aidas as ailltarações d0J parte do mesmo 

. bCllirro compreend~da enrre ta: Rua Bacio de Sa!brosa e a Azilnhaga do 
Areeiro., que sem inoo111venioote paira a viação· e para a ireguillarização 
dos airru.amerntJos pok:lier1ia fazer-se, e oomo .r-esu1tard-O dJêsse estudo apre
sentatva uma p::a.nitia, quie :faz pa;r.te idJo dito processa, segundo a qua1 
entendiai qUJe ficariam h:anm:oruza1dios todos os ]nferêssles. 

O Vogal! Sr. Abílio Frazão emite acêrca do referido processo o 
segUintie {Prurece.r : 

«Tendo a 3·.ª Repartição prooodido a novos eStrudos, sôbre os 
a'ffuamentos d'o ba.Wrro Ga.Tcia, ao Alto do Pima, e reccmheoendo que 
as ruas est.abe1iecidas no prinnitivo projeoto (escritura ~ 9-6-917) po
dem ser a1teradas no seu traçado sem <laí advir prejuízo para a Câ
mairai, visto que em quai:iquer <k>s casos deipol$ de construídos serão 
municipall.izald.t>s e ainda d~V<mtagem allguma TesuHa !Para a viação, 
dando-se mais ai circwnstância ~ pelo enCW"t'amento das ruas e sua 
conservação toir.na-se menos ldrispendiiosa., sou de paireoer que a modi
ficação protposta pela 3.ª Repartlição seja ajprovaJda.» 

A Comissão Admlhistr0.lti1vru po:r U!Ilanim~darl~ atprQIVOU o úvi1úre da 
3.ª Repa.Ttição e o ipareceir do Sr. Abíli'o Frazão. 

N. 0 '795, da 4.ª 'Rieprurtição, de 1'2 do corrente m&, comunicandb 
a ex;is:tênic.i.a: dle uma vaga dle irrredii<lioT iproveniilent.e dioi fuil:ecJmenoo de 
Helii01doir'.01 Goinça~rves e alllv'ilf:ra.a:llclül que paira, 0i seu preenchimiento seja 
promovido· àique1a categoria Alberto Jesus Oliveira, por ser o mais 
aintiigo idos 1nfoorntakfumes ida ocupação dia. via pública. 

A Camlissão AldmiJnislt.mltliva, IPIOlr unamim'.iidtalc1e, resolveu nomear 
ajudante de mediid'or o illfamnaJdlo.r Allberl'o J esus Clliveiira. 

N.0 799, da rmesanai procedência, de 12 do oorrente mês, aílvitrandb 
que oflm. oonfomtúdiade oom o estabelecido nos anos .ainterio:res, sejam 
conoeclidas as grattlficações a.balixo designa:das e que é costume distri
buir ao pessoad daquela Repamtiçã'O por serviços extraJ0I1d.inários pres
taidos fora das horas do expediente na imstal'ação da Feira dia Luz: 

Raúl Cairapinhai, Chefe do Serv~ço, 20$00;, Antón~o :Maria Castro 
Rodrigues, dcsenhadbPmed!i.doir, 7$50 e Artur Lonha, servente, 5$00. 
Total, 32$50. 

A Comissão Admirustrativa resolveu autorizar o pagamento das 
11eforiidas graitificações. 
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Foi lido o ba!'..ancete Ida Terourairia Mun.ioipail referente ao período 
decorrido de 1:2 a 11 de Setembro do colf!renre aoo, o quaJ1 acusa a 
receita de 154 . .2144$58 e a tdlespesa dle 100. 42$48, donde resulta um 
saldo d<e 53.40-2$10 que com ai quamtia depositada dJe 3~4.205$81 per
faz .397. 007$9'1. 

Foi aprovada. a <kspesa d'e Esc. 161.461$02 representa!da pielas 
ordens inlber.i.nas n .03 4.84!6 a 5.1~. 

Obtiveram os despachos aidiante inlditarlos os seguilnt<;s r~queri
mentos: 

Obras diversas 

Henrique Bastos, prura f.a.zier aJ1terruções na sua propr1eda1cbe na 
A v1eniidlai da Lfüerd:aJdle; ] oão M!ainuel1 da Üffuz, ipa1ra fazer ab. ter.ações no 
seu barra'Cão na Ru~ Altlamça Operá.iria.; J osé H enniql\lle Motnsú, para 
demo:rr um 'tJonreãl()I; F'11a!Ilcisoo Sal:es doo Santos, pa:ra obras diversas 
na Rua da Senhorn1 db1 Mantie, 49; J osé dos Sam tos, paira aibri.r uma 
porta na Rua José Patrocíruio; Socileidade do H iida-ogéniio e Oxigénio, 
abrir jane~as na sua fábnica.; Mareira & l<'iram'Co, parra colocar por~ 
ond'uladas no seu estabe!~aiinwnto; Emprêsa Nacianal d~ Máquinas, 
L'tld. ª iprurai obras diversas na loja: do prédio do L. ck> Inten.dente, 1 a 5; 
Ca.rnpainhia Lusiltânia F.ilme, f~r wbertura provisóni.a. num terreno 
na Rua de S. Bento; Josefa Cregpo de Lacerda Ramalihetre, rultemções 
no seu prédio nai Estrada do L umria!f; Direcção dos Hospitais Civis de 
Lisboa, paira aJrlle:rações no ~édfro na Rua Casúel'o Picão, 00; F!IO.ITT.
cioco P edro P rucheco, molnttlir um moinho d 'e Viento tn0 quinta11 de sua 
ha'b'irtação na Rua Airutióniio En:es, H. P. ; All bevto T oodloro dos Salnitos, 
conshiui·r um barr:ra1cão no ·páüo idQi edifício •d'a Sociedaide FiammacêUJti.ca 
Lusiitma; A'lfljer.tJo Nrunies B3.!rata, a.J!terações Il'O prédio no Lél!rgo das 
OI:ari1as, 1'2.; S'ailrvador Levy, a1terações. no prédio da Rua Barata Sa~ .. 
gUleiro, 4'9; Al'V'atrO• Neto, Imnão & C.ª, rpara conSitiniiir um barracão na 
Qui1nta 'Clla Assunçã0t .nru Estrada de Sacaivém; Sociedaldle PortugueSlél.J da 
Cruz Vemnedha, riegu/13.Tizair oo pass:eiros e o pavàmento da Rua Duatrte 
Galvão; Luiz Gonçafrves Santiago, obras no prédio dai Aven.ilda 5 de 
Outubro, J. B. R.; Empresa. .Metailúrgiica Portiuguesa, Ltd.ª con.struía:
duas janelas na sede da Fábrica na Avenirla Mairgim1; Antiónlio Mairtins 
Viama:, para construir barracão a'nexo• à sua propriedadle no Ca1mpo 
Grand~; António Lourenç:io da Cunha, oonstru.ilr um prédio na Rua 
João Crisóstomo; Ald'elino GO'Ilçalves Almeidai, oon&lTu:Íil uma casa na 
Rua de EntTe-1\ilurús do Miram.te, n. 08 1!4 e liô; Abel Framcisco, cons
trução de prédios na Rua Laf.lilb Ooelho e Felipe Fct.ique; J t0sé J oa
qu~m de &.meik:la Vitortl.no, oonshrllir murOi na· Quinta das Oltaias. 

Def!er.ildos nos 'têrmos do rpair.ecer d'a Repartição. 



Assuntos diversos 

De Cláudio Ramos, ped:indb 30 dias de liicença. 
Deferidb em vista do pa;recer médico. 
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De Duarte de Sousa Castelo BiâJilco, pedindo 30 dias de licença. 
Defenidb sem vencimento. 
De Eduairdo V~las Bôas, ped.iindo 30 dias de licença. 
Defor·iido como irequere em v:iste: da informação. 
Dos Comerciantes e moradores na Rua Mves Coweia, reclamando 

con tm a diefitcien te illtruminação daiq uela. rua. 
Oficie-se à C01mprunihia reoomendamrdb o pedido. 
Da Nova Oompall1lhi'a Naicilonal Üle 'Moogems, pedliinido paira. ca.inalli.

za1r água. nas Ruas Va1]e F omnoso de Cima e Zófünno Pledroso. 
D eferiidoi s:ob as condições expressas na .informação. 
De MiarriJa José Xav1er , 1pied:bnidb aibôno de vendmento e subven-

ção, que dciixou <le receber duira.nfu o rempo que esteve doente 
Abone-se ffil1. vista da informação. 
De António André, pedi-ndo 15 dias de licença. · 
DefePido como requere em vista da informaçã'O. 
De· Artur J úlio ~Iadiaido, pedirudlo o aibôno de fial,tas por doença. 
Deferildo em vista das infoqnações. 
De J osé Carlos dai Fonseca, pedindo pronrogação dle prazo para 

limpezai d'e seu .prédlo na R ua das Escx:>l1as Gerais, 90. 
Deferido n-OS têrmos. do pareoer da Repartição. 
De António ~Iairia dia Silva, pedindo :renovação de 1:ioença para 

ampwação die um 2. º runrdar. 
De.foridlo nos têrtmos do parecer da Repartição. 
De Vicência Fernarntdes Severino, pedilndlo rpDorrogação de prazo 

para :limpezas no S("U prédio na CaJ.çaidla d.os Batrba!dimhos, 24-. 
Defier~do nos tê.mn:os do pa!recer dia Riepatrtdção. 
De J osé António Maria· ode Sousa e Azevedo, pedin'do prorroga

ção de prazo para limpezas no seu prédio, na Calçada dos Barba
dinhos. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartrição. 
De António J osé da Silva, ped'ilndo lioença para expo&içao de 

object!os e cdlbcação d'e um tõ:do, na Rua das Ga1!inhciras, n.º 18. 
Deferido nos tênmos do pairecer da Repar tição. 
De Abílio José da Sil'Va•, pedindo pa!ra ocupar a via ipúbJica, na 

Rua 20 de Abri}. 
Deferido nos têrmos do patrecer da R eipa:rittição. 
De F~aru:..isco de Soiusa da Oruz, pedlindo prorrogação de prazo 

para limpeza do seu prédio na Rua de Santa Cruz, ao Castelo. 
Deferido nos tênmos idtll pa~ecer da R epartição . 

• 
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De António Ferr,eira dias Neves., pedindo pnmrogação de prazo 
para 1furnpeza id!os prédios no Larrgo do Sequeiro, lô e Bêco dos Bigui
nhos, 2. 

Defendo nos :úê:moos d.oi parecer da R eipair.t:ição. 
De Antónlio da Costa Ivo, pedfirndlO poo1rrogação de prazo para obras 

e piintrnr~, no fPJréidio no Campoi de Santa CJrura, JJ41 a 1416. 
Deiierido nos têrmos do parecer da Repartiçw. 
De Raúl Albecix> dai SiiliV'a Tôm:'S, pedindo 30 dias de liic.ença com 

vencimento. 
Deferido oom vencimenit.o em vista das infou:maç.ões. 
De Joãú Cautos idJa Coeta, pedli.ndo pr0trrogação <le ;praZlO para lim-

peZJa ru:> iprédfüo nai Ruru das Beatas, 2& a 216. 
Defurido oos têmnos do pa.reoer da Repa~.tição. 
De João lx>pes Mega, peidlinidb 30 d!ias de licença com vencimento. 
Deferido tomo reque.re, nos têmnos e em vtista dais infoomações. 
De M.airia da Co.nceição P ires, p ara ser adm·itida ao serv~ço oomo 

guarda de rr-etretes. 
Defelriido em vista 'da infO!mlaçâo. 
De João Eugétniio Duairite e Castro, pedindo 30 dias de }~cença com 

venc.imeDJto. 
Defieriidn como :ooqill!eire em vista das informações. 
De Domitngos dle Oliveira F antes, .pediinrlo· pro·rrogação de . prazo 

paTa a con&trução dle J>Tédào ina. Rua F ellpo F clq ue. 
Deferido nos têrmos <llo pa.recer da Reparação. 
De Eduardo dos Samtns Fenreira da Pasitora, pedirndo abôno de 

vencimento dlummte o tempo que esiieve doente. 
Deferidb nos ·tênmos do parecer da Repantição. 
De Joãúo. ManuJel Rodrigues, pedindo para mandar veriifü.car uma 

rotura nuan camo1 1dio prédlib. ida Câmaira, ll1K> T erreitri:nho dias F:a(l'inhas, 6. 
'Dererirdlo nos :têrmos do pa["OOe!f da Reparli·ção. 
De Lufa 9i11Mestire dOs 'Santos, pedindo 15 dlias de 11içença. 
Defonido em vista db parecer da Repart.ição. 
De J oão da Silva, pedindo fParr-a ser nomeado oontinuo. 
P~ejudicadb, pela 1dcliberação que tm.aJlidou preencher a vaga exis-

tente, por J oaqulirp. Ferreira Leite. 
De Júão de J es'Us OisimN-o, pedindo a sua rea<llmissão ruo serviço 

da Câmaira. 
Defeni'ldJo oos têrmos doi parecer da Repartição. 
De Manuel! das Nevesi, pedindo 12. dias de licença. 
Veferitlto nos têrnms do parecer da Repa<rüÇão. 
De ] osé Dias e António da Costa, pedindo para peronutarem os 

seus lugares. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repairtição. 
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De Fe1icida<le Alice NUIIles Serra, pedindo para aJdquirir terreno 
pana co:nstruçãoj de jaztigo, no 1. º Oernwtério. 

Defer.i.do nos têrmos ida infonmação, devendo lavrar esoritura de 
aquiisição de tenr.eno no prazo de 30 dlias. 

De Manuel Rodrigues A. Foirmosirnho, pedindo vistoria à chaminé 
do 1P!rédio [llélJ Ruai da Bmendla, S9. 

iDeforido oos ttêrmos do paireoer da Repairfilção. 
De António 'Marria ·die Fontes Pereira de ::\~ellO, pedindo registo de 

uma fossa. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Gregór.io António Pedro, pedindo a sua readmissão ao serviço. 
DeferOC!o em vi&ta da :iinform.ação. 
De H crurique Malfia Mimoso de 1VI6Lo Go1uveia Plfego, pedliindo pror

rogação de p.raw paira 1impcza1 de ipréduo na R ua MHaigrc de Santo 
António, 1 a 15. 

Derem® oos têrmos do parecer da Repairtição. 
De F. H. de Oliveira & C.ª, Li!d.ª, pedindo para comprair um 

muro na Rua Tenente Vwd.im. 
Denerildo nos. tênmos da infmmação. 
Da Sociedade Vicenite Vailinhas & Lenai, iredama.ndo acêrca do 

terreno do Novo Baiirro da Lapa. 
Deferido nos precisos têrnnQS da informação. 
De Cairll()S Allberto tde Oliveira Magro, pecbindo 30 dias de licença, 

sem ven.cime111 to1. 
Deferid()i s:em veil!aiunenlto. 

Letreiros, tabuletas e vitrinas 

Gomes de Sousa, L td.ª; 1P1infa.ir lletirei:ro na Praçai de D. Pedro, 34; 
.Jooé dos Santos, pilnmir lebreiro no Cami•nho Debaixo da Renha, 2ü; 
J. M.. de Abreu, Ltd. ª tdocrur viiitrrina& na Rua de Saint.ia Marta, 1.34; 
Erníli'o Riibeiro Pirattas, coJocação de letreiros no 1. 0 ainda!r do pré<lio 
554, da Rua de S. Bento; F. L. Branco, colocação de tabuleta no 
prédio 145, da Rua Benúo:rmoso; CQsta Laceroa & Ribeiro, Ltd.ª, 
ailtera-ção d'e ta.bu:reta; Venâncio M. Fernandes & e.a, piintalr letreiro 
na Rua D ireita do Lumiar, õúl; Sociedade de Cereais e Legumes, mu
dar a filma na fubíull.eta; J oão Capêlo Ja~es, substri1tu:ir letreiros por 
tabuletas na Rua da 'Madalena, 186; Fonseca & Silva, colocar tabu
leta na Rua de S. Julião, 162; C.Ompanhia de Seguros «lrisn, co"'.iocar 
tabulet;a. n:a. Ruai Augusta, 118; Vieira & Irmão, colocar tabuletéll na 
Rua d'o Cammo, 3;5; António. Emíhlo da Silrva, transferir 'UJllla trubuaeta 
da Rrua do Cai!lmo, 91, paira a Av.enidla da Liberdade, 6, li.º; Apto 
José de 01,iveilra, colocação, die viitrina na Rua de S. Benoo, 48'2; Em
prêsa Nacional de Máquinas, Ltd.'1, pedindo paira oo°!bca.T duas ban-

43 
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deiras no La:rgo dJo Intendenite, 1 a 5; António Rodrigues da Costa, 
1.'.ralilsferir ta.bu1Ieta da Rua do Grilo, para a Travessa da Alameda, 3; 
J. 'M. de Abreu, Ltd.ª, ·oolocação de t'a!bu~eta na Rua de Santa Mairta, 
13•4; Sebasbião F erre.Lra de Carva11hoi, colliocação1 dle taibu'Leba na Rua 
dt>s Fanqueiros, 212; Fredeini.rco Tavaroo Cortes, collocar tabuleta na 
Avenid'a 5 de Outubro; Marnríaio· Godinho & C.ª , coJooação de letreiro 
na Rua dos Remédios, 50 e 5;2i; Almeida Silva e Mendes, pintaT le
treiro na Calçada d.a Boa Hoca, 94; Achoai & Du Rovenay, Ltd.ª, 
colocação die L'a!bureta. no Largo 20 de Abra, 9; Aíl:1mando Machado, 
colo.cação de duas vi,tirinas no estabelecimento na Praça de D . Pedro, 
108; Estêvão d'e CairvaJiho, füxar dois placards m Rua Poço dos Negr-os. 

Deferidos nos têl1llll0s do paireoer dia ~'11hição. 

Epitáfios 

Rodrigo J arime Conreia, co:ocair epitáfio no 2. 0 Cemitério; Ade
laide da Purifü.cação Lapa, colocar epitáfio no 3 .0 Cemitéliio; ~1anuel 
de Carv~!llho, idem, no 3.0 Gemitériio; João António Ferreira Monteiro, 
idem, no 2. 0 Oeaniltério. 

Defori'<.i<>. 
lfl1áaio da Costa, pediirudio paira ser rea'Cllrnâ-hido M • serviço munici

pall; José Moita, pedindo d~sp.ensa da cofocação de iesoaida de salvação 
no seu prédio na Rua Edith Cowell; Caiet'Mlo CouceJo, dispensa de lim
pem de um muiro na Rua <llo O:ival, 11; A!lfredo Barges Ven1tura, pe
dindo paira ser achniitido ao serviço da Câmara; Araão Sotero Gomes, 
pedindo a. gua ad'missão como dlesenhador; Manuel Simões, pedindo a 
sua ac1missão como guanda dias jardins; Ema da Conceição Pratas, 
pedindo jpara. ser aidmitida aK> serviiço muirnicipaiJ.; J osé Loureiro, pedindo 
para ser rea<lmiitidb a;o serviço; IMari'ai da Conceição R eis, ped'ilndo para 
ve111der fru't'aJ à esquina. dai Rua !Marquês Púinte Lima; Anai Pereira. 
Madleiira., !Pedli.n!do para ocu.pa!r a vila pública no Latrgo dlo Caillda.s; Emí
lia Rosa dos Santos, ipedindo paira colocar um<l! mesa na v'ia pública; 
Mairgarida Nunes Pedro, íPedilndo. pa·ra ser admitid<> ao serviço como 
aprendiz um seu f.i!1ho Manuel Nunes Pedro; A111ltónio Branco, pedindo 
dispensa de constrl.llir uma escaid'a no seu prédio na Rua Luciano Cor
deiro; J oaiquim dos Santos., !Pedindo prum ser ireadmiti<lo ao serviço; 
J osé P into, dispensa ide consttrução dle 3 escadas ide ferro no prédio da 
Rua <le Santa Mrurta, J2 a 21; Jorge Eldiuaa:do P arixão, pedindo para 
faver redlames na via pública; I1r1ácit> Cairvailihclitra, dlispemsa de cons
tr-uirr uma escada de sa!1vação no· jprédio em COlilStrução na Avenida 
Elias G9lrcia; Frantlisco de Sousai, pedindo paira ser .reaidmitido como 
trabalhatlo.r; José Lruiz de Ahneida, pedindb palra ser admitido ao 
serviço como ferirame.nheiro; Bruno Ferreira da Rocha, pedindo para 
ser promovido a chefe de secção do Corpo de Bombeiros 1'1urucipais; 
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Rafiael Perdiz, pec1indb parai oolocar uma mesa no Mercado Agrícola; 
Roque Nunes, pediindo para ser oomeaid.o gua:rida efectivo d!o Serviço 
de Limpezai e Regas; Aftfredo Jacob Bairireiiros, ped'iindo pairai instalar 
vcnida. de café no Mercado 214 <lie Jiullio; J erónirrno F!J."'aJI1'cisco da Silva, 
pedindo aumenro de von'cime.nfu; Fernamd'o de Sanlipaiio Hovcl, pe
dindb equWpa.ração de vencimento, Fernamdb Allber.to CarnciTo de Sá, 
pedindo eqlliipa!ração de vencimenrtn; ]. V. Barbosa, pedindo numera
ção de uma porta na Rua Palmira. 

Indefuridos mos 'lêrmos dús pa:recercs da Repartição. 
NaJda mais havendo a tratar foi encerra.da a sessão, eraJm 19 horas 

e 15 minuros. 
---01---

41.l\ 

Sessão extraordinária de 28 de Setembro de 1918 

No dia 2.8 :de Setembro de 1918, pelas 17 horas e 15 minutos, nos 
Paços do Conoelho, presentes os voga1is: José Tavares de Araújo e 
Casttro (Rresildente), Ezequiel Gruocia, Abí:!io Raníl F;razão, Sebastião 
Eu.génio, Anltóruo Sa!lvrudoc da Coota, Fra;nicisco M'Oita J únior,, Vlacli
mriro Cont.reir~, Amna~do Redo.nd:o Adãis Benmudes e José de Avi1a 
Duiro da Si.Iiva, rea1liizou-se a sessão extrao11dlinária dia Comissão Admi
ni.stra'tiva do }fonicípio dh Lisboa, coovocada para se tiraw nela dos 
<1$untos que estavam indicaido.s para a sessão ordinária do dia 2ô d'e 
Setembro, que não se chegou a efectua~ poir falta de número. 

Por inim, Antur Rufino de Carvafho Prostes da Fonseca, 1.0 Ofi
ciaJ..-Chefe, servindo de chefe de Secretairia da Câmrum Municipa[ de 
Lisbaa, no i.mipedimento do S['". DL J oaquim Koipkie, foi .tida a acta 
dJa sessão de 119 1dle !Se:tembro oo oonrente ano, a qual foi ruprovada por 
u n él.U1iÍ.lffiÍ!dlade. 

O ST. A<lãis Bar:mudes usando da palaivra declaira que se tivesse 
assistido à ses.são rea.':izada anteriormente, teria aprovado a proposta 
do Sr. Contreirns, paira se daü a vias públicas o nome de oficiais do 
exército português que morreram em conseqüência da guerra, mas jus
tificaf!'ia o seu voto coan a declairação de que não se devia lri.mitair a 
reoompensar morainnente os saicriffcios e a peroa da ·vida daquêles que 
lubavrum pela Pátriat, deixando a faanfllia1 oo. miséria, coIM sucedia à 
do Comam:clratnte dfai expediiçãn qoo se bartlera em Kiooga. Havia já uma 
Aveniidla dos H eróis de Kionga, mas isso não evitava que na mais 
triste miséria se encontirasse a fumília d/e l\Ioura 'Mendes, comandante 
da expedição que naquela região. se batera em defesa do seu país. A 
burocracia oficiaJ ainda não tivera tempo de daT àquelas pobres cria
turos os meios de que elas m:ecessitann para poderem vti.ver sem dificul-
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dardes. Canoorda va, pois, oo pagamento da dívida. moral, mas sem 
que se esquecesse o da rrnateriaJ.. Esperava que as suas paila'Vras fôssem 
ouv~das pelas en!l'i'dlaJdes competientes, pa;ra não ter que voltalr ooutro 
:ugar a .tira;tair doi a$$UITT.;t01. 

O Sr. Piresfi.denltle mfu!Ittlla itJeI" recebido um ofício da ]lllilrt:a de Fre
guesiai da Lapa, so1ici1lamkfu :uma dia.$ sailas dos Paiças do Concelho 
palrai nelai se !r'eüni.rem as. J untas de Fireguesia ide Lisboa para tratacrem 
da questão do pão. O oficio dera entrada na Secretaria em 26 do 
corienlte e ~ogo no diiaJ seguinúe resolvera, 'COOlú já em princípio estava 
assente, cedler a sala, esperamrlo, contudo, que lhe fôsge indicado o dia 
e a hora da ireünião p·ois não vinham mencionados. 

No dia seguWrutre à Jlloilte, i.S:tlül é, na véspera dia sessão, compaire
cenam os ~epnesenba!ntes das Jnm'.tas e como 111ão1 se enioonkasse ru:is 
Paços ido C0iI1Jccifho quem os recebesse, o que era •natur,a.l, visro• s.e 
ignQraJr o diru d~ reünião, houve quem no edifíoio fiz€S.'9e referências 
desagradá veis à Comissão Arlrrninistrait'iva, o que lamentava. 

Ficou asserute que de futuro s.e cedesse a sala, mas quando viesse 
irndritcaid:o o dtila e o assUIIlro a tra'talr na r~ünião. 

Mais deJiberou a Comissão Administrativa oeder a sa!la db edifício 
élJOO funcioná.Pios públitcoo, nos dias 1 e 4 d.O prórimo mês dle Outubro, 
para traJttarem da oirgamiiza.ção. diai sua Cooperativa. 

Por propooba: dia: Ptresiidêndia, ajp1rOJVa!dia por unamrimfüdaide, fOli no
meado V.ice-Presrudienrte dia COUT.llÍ'ssão do Horário dío Traiba11ho oo Comér
cio, o voga!l! Sr. Sebastião Eugélruio. 

É lllc:Thh um0 .. infonmação cm l.ª Repartição, daimda; de 2B de Se
tembro, channainidb a a!rençãú da Comissão Adlministrra'fiiva paira as d~
p-1otráveis condições em que se encontrava a Secção do Expediente, 
prjncipailimentie oo que «sp!eiiba.va à fu11'ta dJe ammários onde se adlicio
nem em certa OJr<lem e, ipelo menos, com 'UJlla iíe(iativa segurança, os 
impoctlanites ·ili.voos •dle regiSro a mór partle dlos quais, senão a sua tota.-
1idla:dle, são dle lÍ1mpossíve1 substituição .nro caso de s!e extravi'alrem. 

O S:r. Vliadilmiro Colntreiras é c1e patrooelr que se mande fa:rer o 
mobiliáirio necessário no I nsi!ituto Super.ioir Técruoo, devendo os mo
deh; St'tI' mdicaJdbs ptia Secreta.ir.ia e 4. a Repairúição. 

A Coaruis.são Administirativa resolveu autorizair a substi.ftü:ção do 
mobfüário nos têr.mos do pa:roc.er db vogail Sr. V.l!adimilro Contreiiras. 

O Sr. Sebasitião Eugéruo, rusandlo da patla.vra, diz ter visto na 
imprensa re:fierências a um processo i.nstiauira:do ao Camarndia·n te do 
Coopo de Bombeiinos MuiniiJoip~, poir urna fü.im.ai icomerciail., isbo dev:ido 
a teir-se fu1meaildb à miesma fi:nmaJ uma c&pia de uma infurmação dli:ri
gid'a at>1 voga!l dQ1 Piel01uro dos Incêm:llios, Sr. Taveira, poir a1quêle fun
cionár.i.b. A lilnfarmação fôra pedtida, e, diz o QraJ<lbr, úinba O• cairácter 
de oonfid'enoial e reservalda.. A verda,dle, porém, era que junto ao pro
cesso se enoontra:va a irefer1cm. cópia. Em vista. do exposto o Sr. Se-
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bastião Eugénio, depois de mais lrurgas oonsiderações, envia paira a 
mesa ai moçãni seguiin1Je: 

«Consiideratnldlo que as infmma~ões forneci.'dJas aloS vereaidbres pelos 
chefes ·ctas R~arritições Miwnidipaiiis, sã'o, .s1egunJdlo o oi~térli.o estaJbeheaido, 
e pellasi 1det€11.1mium.ções da llei e seus iregu!llaanenhos, die cairácter reservado 
e icanfidlenciall, quaãl!do no exercíoilo dia sua missão otioiall o que é dns
posição expressa no art. 3'78. 0 do Código Adrniniistrati!Vo dle 1896, neste 
pont.o a lei ai vigeniíe; 

üorujjdermdo que, se de taJl modo se não procedesse, diaria êsse 
ía:ctx> motivo a que aJLguns chefes incumbidos de dtarem pareceres e 
infonmações sôbre ds dli:ferent€s serviços munidpais, ev~tavaan, talrvez, 
na;!lgoos oasos, <lie ha.ibilliiitrurem. eJ vie:reação r.eso1ver assuntos importaITTtes, 
pelo mo.1Ji.vo ·de Sle amriscarem 0l telr tdle assurrni:r a irespom:saibi11i/dlClJd'e Í!l1di
vudua:l, de aictos que são pumtmentle ~ nalbureza oficir<tl ooniviindlo que 
a Câmaira! pe:bs Il1€ÔJo$ ao sau ~t.a.n.ce faoil'ite ru rodos êl~ o exercício 
dessa obrigação sem coacçãio rdle espécie a!lguma; 

Ccmsidenmrlo que, o ofício dle 3 do mês de ] unho oo co11rente ano, 
enviaidb pelb Sr. Faiancisco Cair:ios Pa['ente, Comrunickunte dia Corpo de 
Bombeiros MUJniópa.is, parai o vereadoir do respectivo pelouro referente 
à fimia Amtónio FU!rtlaldo Sanfus Aires & C.'1, pe!la furnna oomo está 
fei1to1, é runn.a :irnfoomação para irados os efeitos dle ca{[ádler ofioiail, e poir 
conseq üênciia: coo.fild!ernc.ilai]; 

Consrdera.:nido que, •eanb-0ra os vereado1"e5 renham o drilreito., siegundo 
o d!isposto no Código Acliministtratiivo, de ooncordar iau não com os pa
recere!SI da ilnto.rmação das R~airtiç.ões, lhes cabe o dever de não as 
divulgar ou de!llas fornecerem ou rnand'alr fornecer cópias das mesmas, 
a pessoas iesf!ramhats à Câanarai; 

fuorponho e a Câmara resolve: 
1. 0 

- Consildorair ai iruf armação con tiida no afíciú ~ '3 dbi mês de 
Ju.nho do oonre.rute arrroo, d:irjgiilc1ai ~ Sr. Francisco Cairlos Parente, 
Coma.ndJalntJe dJo Colnpo de Biombeilros .M.unidpais, ani wreaidoir do pe
louro ·respectivo, refievente à fiinna António FUllit1aldo Srunoos AiTes & 
c. a' CO!mO sem.do de aaJrádier ofilaiM, e como 1nll -fora dle rtôda e q u.allq uer 
responsabooaide indtivrduaJ, oomo a :refier.ifda filrma, ipe:o pr~sso que 
moveu nos tribunaiis, pretende altribuiir ao Comainda.'niie do Corpo de 
Bombeiros Munllcipalis. 

2. º - E sem o momenrto actual pro'Curair verifica.II' a quem in
cumbe a respansaibi!IJ:ildaide dêsse facto1, lattnie.ntalr que, fôsse fornecida à 
fiu:ma A.ruMnio FuirtaJdlo dos Sa.:ntlos Aiir€S & C.ª, ai cqpfa d.oi oifíoio, que 
foi base do processo wnt!eo.1rt.·aloo poir essa fi!rma oontina o Comanida1nte 
d-0 Coirpo die Bombeilro$ Muníicipaiis, Sr. Francisco Cados Parente, 
pondo ao seu aiado, nest!e as.5unto tod'OS os elementios que possam con
t,flibruir pair"a! a sua legítima de.feEa» 

E stai moção é a:dmi.fida e submetida à discllS3âo. 
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O Sr. Adãiis Bermudes pedindo a palavra, diz que d!iscor~ da 
;redaicção das conclusões da rrooção . QUJéLI1to à primira, porém, não tem 
dúv~da em lhe tdar o seu voto, se bem que ela não -aidiantava cousa 
aôguma:, wsto que saibi:dlo era qu~ o ofício não pacllia dle!ixair de ser de 
cairácter afioila:l. Quanto à segOOJdéll, entende que neJJa se dleve deixaT 
bem :fuisaido que a Comissãio AdminiSt:mltiva repudtila'Va tôda a soJlida
r.iedade moral coun quem coonettera um aicto de ta1I1ta.1 incorrecção, para 
lhe não da.ir outro nome, de dlivu<iga•r tlbcumentos de catrácter reS'ffi"Vado 
isto com fins que não q ueriia apreciar. Termina o ST. Ber.mudes po1 
apre::>""OOúa!r a segui.nte pl!'opasta, ide substlituição à seguncfu. condusão 
da anoção dq Sr. Sebasbião Eugénio: 

«2.º - RiepudiaJr quailtquer soi1idariiedaide moral nos faictos ocorri
d1os 1e :6()['I1eaerr aio funcionário indiev~damcn11e proce.ssia:dlo todlos os ele
mootios que possrum co1111tr.ibui:r piamai a sua megítirna dlefesa.)) 

Esta proposba ta.tmbém é ru::lmitilda e submetida à discussão. 
O Sr. Sebastião Eugéruio dtec.lrurn. esta.ir plenamente de acôrdo com 

o Sr. Benrruudes, e que se não dera orntra redacção à sua. moção fôra 
porque em sessão prepairatóni.at se havia a:nanlifestado o desejo de não 
fierir muiro. 

O Sr. Bermud!es 1diz ser oocessámio que ficasse bem ass.enme que a 
COII1POC.açã'O ai que poolloooia :neputdli'.a.V<ti ai soQidaiciedlalde coon pessoas que 
pra;t.iicav:aan actos que eram preVlis.tos no Código. A!dJmiintist.rativo e P enal 
e Q)eltos mesmos puclidos. 

O Sr. Sebastião Eugénib ded1aira que a responsab.illlidlalde penaJ ia 
ca.ir iB!lvez sôbre um pobre raiparz que fôra oompehido a fu0er a cópia. 

O Sr. Adãiis Bemurcles esclia!J.1eee que pe:o Códiigo Penatl a respon
sabiijdad~ ica!bia a quem eJ1lV1i0!ra a cópia que mandara tlir,air e não ao 
cqpista, V1isto que êste fôra ·coog.ildo por um supociar, caso também 
preY.isto n.<> mesmo Códtigo. 

O Sr. Duro rcfü. Silllva 1c1ecllan:a que desejaNa que o :Íi!l'djvíduo que 
prevamicaira sofoesse a pena:lfuda:de que. ,JIJ.1ie ca.'b.üru e qure por isso c8fuJva 
de aJcôrdlo com a atl!toração apresemifu:cfu. QJ!élo Sr. Bemnudes. 

Os 'Slrs. Mota Júmor e VlaJdlimriro Contreiria.s, tannbém ded~ira.m 
não poder ser solidários com o acto praticado de se divulgair um do
cumento de caxácOOI' ireservaldb, mas manifestam o !receio de aprova
rem a emendai ou all.tamção aipresenJtaX!a pelo Sr. Adãis Bermudles, o 
pnimeiiro por o assunto estau anltregue aJOS Tri.bunaiis e o segundo por 
se >estiair prooedenidb a um iinquéri.to oo Servtiço de Incêndri.os. 

O Sr. Aldãiis Bemnudes idliz qruie exructamente por est!ar o assunto 
nos Triibuna!is, devido ao aJcto muito censu:rá vel ide se ter c1iJVu!J.garl:O 
um dbouimenilo de caxácrer reservailo e oonfi:denoial, é que a Câma.Ta 
tinha o dever moral de facuillúa.ír todbs os meios de defesa ao empre
gaJ<io que na melhor boa fé e oonhecendo certamente o Código Admi
niisbraitivo e PenaiL havria env.iadb o referi.do documento. O orador diz 
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que, já que tinha havido quem se esquecesse do seu dever, a Câmara 
deveria dem.brair-se de qual em o seu ineste momento. Conclue por 
ded a1rair o Sr. Brermudes que se o enltlendessem, retirava a sua pro
pdsta, embooa oom mágoa, reservam.d/o-se para nautra sessão dfaer a 
sua ú1t:Jilma pallaiwa sôbre o 0JSSU!JJlt!o . 

O Sr. Duro diai Silva e a Pnesi)dênai.a 1piedeim ao Sr. Bermudes que 
não ire tire a suai proposta. de emenda, declamando o Sr. ATaú jo e Castiro 
d esconhecer quem prevaricaira,, mas fôsse quem fôsse, êlie não podia 
ser so)idário .com quem asai.m se esquecera do caaniinho do ~ver e da 
coroecção. Dava, pois, o seu a.ipoio à aDtreração do Sr. Bermudes. 

Aidimitruda por :fiim à votação a. proposta dai emffil!dla do Sr. Adãis 
Bermudes, é ela aiprovruda por unamim1idade. 

O Sir. Pres.i!drerute põe dlepolis à vdt:aiçãio a proposta dio Sr. Sebast!ião 
E ugéruio1 oorn a emendai ap.reseinl1lalda peib Sr. Ardfüs Ber.mudles e que já 
f Ôra• ªIPlfOiVada. 

A proposta do Sr. Sebastião Eugénio, ooan a r(\ferida emenda, é 
aprovada por unanimidade. 

O Sr. Abilio Frazão lê e m0Jll:da piam a m€Sa. a proposta seguinte : 
HComo vogail da Comiissã:o Administrativa db 'Murui.cíp1o de Lis

boa, Mm.ea:do pedia Preisiidencia paira 1nqueri[" dos fa10tos ocol'nidos e111tre 
o voga~ Sr. FIDedieiriw Ta'V1eira· e o Sr. Fa::am1aisoo Oaifuios Parent1e, Coman
dam.te dio Oompo dle Bomlheii1r-0s, in:dliqOOi. ICOlmJO iescmtru:rário para auxi
hiaT o braibarlho de iÍ.nqu'ürJçã.o e, il'Sto com 'ª a_iprovaçãio de S. Ex.ª o 
S.r. Piresidenlte, o fuinaionámio mun.ic.ipaJ1 J oão MiaJrja Lopo Piina VidaJ. 
Tendo todo o ttm>bailho de 1nquiri.çãio sido feiro fora das honis regu~a
mentaires do serviyo, proJomgamdlo-se aité às 2 horas da madrugada: 

Proponho que, !Ptelo cofre do Pe1b1uro de Incêndios, verba de gra
tificações, seja abooa;dO ao mesmo :funcionáirilO ·a grat.iiticação de vinte 
escudos, pel!Os servüços que p:resltou.» 

1Admiltti:éUa; e suban!eiliida à votaçã'O é ar suipnatlramsomta pro.posta rupro
vardt:l par unanimidlaide. 

N. 0 785, da. 4.ª RepaTfição, dle 9 do co'.Pronte mês, remetendo o 
processo n. 0 6.415 de 1918, referen1e ao arrendarrnenito de uma instala
ção existente no Pairque Sil~a Pôrito parra ser uti1izaida na v enda de 
refrescos, larnches, etc. 

O Sr. •Mri;dooi. Baúto, é de paireoer que se deve albnirr nova praça, 
visto as propootas apresen1latdlas na pt1iimei.ra não sa tisfaiz,erem o pro
gramai das colil(dlições dess.ai espécie. 

A Carruissão Adunrilruist'raltivru resoilveu que se a:bnisse n-0va praça nas 
co.ndlições dru primeira.. 

Em v.i:rrude <lo Grémio das Companhias de Seguros, ter decllinado 
nesta Câmara a tarefa de proceder à d.istribwção por elas da contri
b wção de 94..808$19 para o Serviço de Incêndios, relativo ao a no de 



. 680 

1917, foi encarnregado da miissão c1e elaborrur o mél1Pa d'a dita distribui
ção o Chefe da 2. ª Repartição. 

Essa distribuição nos têrmos idiai lei n.0 621, da referida verba em 
que foi fixada· a contribuição especial paTa o Serviço de Incêndios 
em 1917, é a seguinte: 

Denominação das Companhias 

AçoreaJJla . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..• 
AJJi.a.nça Madeirense ................. . 
Ali.aJnlce . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Argus ........ . ............... . .... . 
Atlâ'l1Jtri'.ca .......................... . 
Bon.an.ça ........ . ..... . ............ . 
Co~oniÍall . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Comercialr ......................... . 
Comércio Ullli.on ............ . ...... . 
Coméooio e Indústmia ............... . 
Comipensa:doca:. . . . . . . . . . . . ·. . . . . . . . . . . 
Conrfi:am.ÇaJ Portuense ... . ........... . 
Douro ............................. . 
Equitaltiiva d!e Pooúugal e UHramair . .. . 
Euiropa ... . ....................... . 
Fidelidade ................... . ..... . 
Fom~n.to Agrícolla ...... . .. . ....... . 
Futuiro .............. . ............. . 
Ga.ira;n,tia ...... . .. . . . .. . ........... . 
Garantia.l F'lltncha1ensie ............... . 
G uarr;diiian . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Indemnizadlora ............ . .. . ..... . 
!ris ................ · .. · · · · · · · · · · · · · 
Lisbonense .. . ...................... . 
Liverpool and Londbn a:nd Globe ..... . 
L us:iitaina . . . . . . . . : . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
M uind:ia:1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . · · . · 
Nalaional .......................... . 
NOTwich Unti.on ............ . ........ . 
Pátria ........................ . .... . 
Phrenix de L:mdr-es ................. . 
Pop•r .............. . ............ . 
Po!lúuense ............ . ... · · · · · · · · · · 
Portugail ........................... . 

Produtos 
dos prémios de 

seg,uros no Con
celho de Lisboa 

em 1916 

3 .'298$08 
5 .010$49 

14. 7 00$'73.,5 
2.24l5$7.5 
6.688$04 

80.1'79$43 
2 5. 904.$30, 5 

2.906$42 
2.11B$11,5 
50.2~70$ô5,5 
·2.008$00 
13 .485$67 ,6 
3.1420$06 
8.70-2$24 

7 58$'"21'2, 
125.9-20$00 
12. 3'86$47, 5 
4.670$04 

13.998$8'2 
266$03,5 

'3'31.35~3$7!6, 5 
4.581$72 
6.279$10 

10.30-2$13 
3 .113$20,5 
7:308$76 
7.?27$51 
9.054$74 

19.580$1Jô,15 
1136$00 
352$89 

õ.660$97 
3.001$85 

?:7.518$95 

Quota parte 
a satisfazer 

433$35 
658$36 

1.009$5-1 
205$09 
878$79 

10.:5-35$31 
3 .403$';"4 

381$89 
277$00 

G.00,5$40 
2<83$96 
4.57$01 
4.4'9$39 

1.143$45 
99$&3 

16.554$47 
1.627$5± 

613$'63 
1. 39$4-0 

34$96 
·4.382$157 

ô0-2$02 
825$05 

1.35.3$60 
409$06 
960$35 

1.015$37 
1.100$76 
2·.572$77 

17$96 
46$37 

730$69,3 
40'2$32 

3.615$90 



Denominação das Comp;1nhias 

Portugal Previdente ................ . . 
Prev.iidência .... . .................. . . 
Probidade ............ . ..... . ...... . 
P~er.idade .................... . .. . 
Roya!l ................... . ......... . 
SegUTalnça .................... . .... . 
SociJedade Porrituguesa dle Segll!fos ..... . 
Taigius ..................... . ...... . . 
Trainqüi!llidladie Poonuguesa: ........... . 
Ul'braan.airina ....................... . 
Unrião Ressegurarlora ..... . ......... . 
La Union y El Fie11Jioc Espaíio.l ...... . 
Urba.na Portuguesa ................. . 

Produtos 
dos prémios de 

seguros no Con
celho de Lisboa 

cm 1916 

1'2.608$73 
6.57~3$0 

1'3.?14$fü) 
1.584$37 
5.2140$0-2 
8.654$35 

31.477$60 
47.2716$39,5 

1.465$05 
8 .385$1:5 
1.207$38 

75.010$88 
1.418$02 
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Quota parte 
a satisfazer 

1.665$75 
863$68 

l.80'2$07 
208$18 
ô88$52 

1.137$15 
4.13•6$05 
16 .. :211$00 

192$50 
1.101$18 

158$65 
9.856$18 

186$32 

A Comissão Aclm.iiinistrativa, por una:niinlldade, COI?Joordou com a 
distribuição indica:da pelo Chefe da 2. ª R~arrtição e resolveu que nesses 
têrmos se procedesse à <fuvida cobrança. 

N. 0 11J8, da Administração do 1.0 'Cemiltévio, de 17 do corrente 
mês, sol~ioitando quie por motivo de novas ruas, conforme a indicação 
da 4.ª Repartição, sejam publicados os respectivos .avisos, a-fim-de fazer 
consllalr aos. interessados que 00 dias dk:pois da publi-cação dos mesmos 
avisos, serão mudados pa.ra locaJis d1iferent-es. o jaizigo n.0 5, s1tuado 
na Rua 7, 'Jado esquerdo, per.tenicertltle .ru Amltóriio Alves; jazigo 2'15, si
tuaido na Ruai 7, ·10.ido esiqurerdro, pertencenrte a V:i:scandle da CaTreira; 
jaz1go 769, si:truadio na Rtuai 7, lli:do1 esrqu.er.do., pertoooente a Vi'loTino 
Estrella.. Braga; jiaaJiigoi O 1,, Slitiuaidb na; R U0J '7, ládo csq UJOiido, !PleTten
cente aos herdeir.os de Maria do Ca11mo Oliveira:; jaZJigo 819, sà!truado 
na Riua 7, la:do esquerrdo·, peiitleocente a José Luiz Alnrt:unes Pinheiro; 
jazigo 820, situado na Rua 7, lado esquer<lb, pertience.11.Jte ª' Manuel 
Gomes dia Cunha; jazigo 838, s.iituadb na Rua ·7, lado esquerdo, per
tencente a 'Maria da Conooição Corrflia Cenaq ue; jazigo 84ôi, situado 
na Rua 7, lado esquerdo, pertencenlfu aos herdeiros de Joaquim Gon
çatlves da Costa Chave;; jazigo 84.B, s~tuado na Rua 7, la.ido esquerdo, 
pertencente cv António LlllÍZ A:'Ves e oul!ros; jazigo 51, situa:do na 
Rua 7, lado esquerdo, perberuoorut.e a Joaquim da SL'v<l: Paichoco e sua 
mulher Tarquina. !Maria Assis Pacheco; jazligo 852, situado na Rua 7, 
latdo esquerdo, per.tencente a Allibellto Jaime dos Samtos; jazigo 872, 
situardo na Rua 7, lado esque:rdb, pentieocentie a Francisco José Pereira; 
javigo 936, situaldb Ula Rua 7, '.l'atdo esquendo, pertenc.e111tie aos herdeiros 
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de A!ntón.io Inácio Bastos; jazigo 1.035, Situado na Rua 7, l:a:dlo es
querdo, pertenoenfie a Marn Emília da Piiedaide; jazigo 1.144, situado 
na Rua '-7, 1.l:rudo iesqueridlo, pertenoente a Ma.Tia dos Prarercs Lopes do 
EspÍt!'i.to SaIIllro e oufiros. 

. A Comis.sã.o Adminristmitiva reso1veu que se fizesse a pubfüicaçã:o dos 
avisos. 

N. 0 2, da Conservatória do Registo Predial de Lisboa, de 11 de 
Junho úJtlirrno, pedi:nidb o pagamento d'e 100$00, impodância desip:en
dida com a: m'Uida.nça ido mo'bü~áTio dla am.l±iga sede para ai aiotua~ e desta 
que é provisória. parra o loca~ oode <leve frear dlefini·tivamente iustalada 
a <li.ta Conservaitónia e bem assim com a ·pi1ru1rura de uma porta envi
draçaida. 

A Comissão Administraitiva por u.natn.imi1efa.de resolveu autor.izair o 
pagaimenitio da impor.tãncia die oern escudos, parra a tl€spesa. indicada no 
refenidb ofício. 

Do 1enca.nrega!do db Registo Civiill d.O Lumiair, de 11 de Abni!l úl
timo, sd.iroitaindo a voltação da ilmpoir.tância ·neces.sáriia ;pama a renda 
dla casa onde funciona a :refuricfui !repartição. 

O Sr. V:atdll.rniro Contrciras, do Pelouro das Fi.na.1nças, é de pairc
oer que o pedido deve ser a.terilido em vista da infomiação da Tepar
fição COUTIIPetente e o vogail do. Corrl!tentcioso Sr. Dr. Cat'.iK>s Barbosa é 
de pa!.recer qiue, no caso do posto ido Lumialf estar [lias mesnnas con
dições do do B eaito, deveria deferir-se o que se 1requeria ou se qual!ldo 
se averiguasse que as insitalações ta.nto de um oomo do outro posto não 
ocasionavam, pocvent!U:ra, agirava.menito de d~sa de rendBJ de casa, 
aios respectivos errca.rr.egados, dew SU!pirimfur-se qua.!lquer aibôno. 

A Comissão Atdnninistira:tiiva, em vista do~ paJr~cere.s dos Ex. mos 

vog•aiis de Finamças e do COiI1Jtencioso, e ama do expostx:> no processo 
respectivo (5 . .Y.2.0) fôlhas 5, resdveu 'Cl!OOnair 7$50 mensais ao encarr
regaJdo do p00it:o d'o Registo OivK! do Lumia:r, para IQ6. fins indicados 
no ofício deste tunoiooário. 

A Comissão Administrativa resolveu que se cOiilSignasse na acta 
que o preço db terreno preciso paira o a1l:a:rgamenilo da Rua da Pa!lrna, · 
na pa•rte que ent€Sta. oom a propriedaide qu.c perirenoe à Associação de 
Soco11111os Mútuos dos Em{pirega!drns dlo Comércio e Indústria, é die 5$00, 
preÇQ que por lfllPSO não fuli mc:Juí<liO na acta <lta. sessão de ~ 7 de Julho 
de 1916. I 

O Sr. Duro da Silva lê e envia para a mesa a proposta segumte: 
«À Câmara Mun.iicipal de Lisboa oostum0JII1 váriiats veres. os polí

ticois profiss.ionais, outras vezes delegações que se dizem 11.iepresenfacr o 
oper.alriado, .requer.reir permissão pa!I1él. efecruairem comícLo:s neste ou 
a!q uêle local. 

Tlerudo ooruheoilmento, pelru Imprensa, dle que, a esta oovpocação 
adrrninistra.tiva, aicaba 1dle ser, jpieilai F. U . S., solioi~aJdlO tonsentimrento 
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pa.Ta a reaiização de um coJlllc10 no Parque Eduaroo VII,, em que 
serão 1dlisoutidos o problama das subsistências e o das hiberxia<les públi
cas e iinclividuaiis, e 

Consildera..midio que reputo grave em extremo o mamooto presante 
pélírni disset.rta:ções públicas, maiis iiomentaldlonas da dlesordern e da iintdi.:>
cipiliina <lo que do bem popullar; 

Coinsidera:rudo que não é oom disoursos inflamadas mas sim com 
obras proveiimas que nós podemos chegrur, satisfaitoniamente, à solu
ção de taris problemas o das subsiatências e o das ~iberdades; e 

Consitleramido, finaUmenrt.e, que os rpolítrcos têm os seus cootros 
pa!ra 01 prqpa!gam.:da e o qpe:r.a!IÍiado as suas agrerniiações d~ olasse para 
estuda.Ir minuciosa.anieITT!t1e os rusffillillfioS. que visem o interêsse d'ai cou'ecti
v1daJde ou a sa;filsfação. geral, suj1eitaind0-0s, dlepois, à apmcilação das 
instâncias compe1lentes: 

Em n001e dai ardem e dbs superioires i!nterêsses dla. Pátria, que 
todos os verdwdeiros pOIPi:tugueses devem oollocalr aioitma dos seus inte
rêsses po~ticos e pessoais, 

Proponho: 
Que drurai!:t,te o iesbado dle guerra, a Câmara negue o seu coose.n

timento a petições de .ta:}; naiturezia.» 
Esta propositia. é aJC:lírniJtida e submet~dta. à dliscussão. 
O Sr. Sebastião Eugénio. d!i.z que, sem desejo allgum de coint!réLriar 

o seu coliega Dutro da Si:lva, ~o qiual tem tôda a oonsideração, não 
podia deixa.ir de deal<airair que discooidaJVa em a!bsdlutn da prOJposta que 
fôra apresentada, ~por várrias razões. Com a aprovação de semelhante 
proposta ia abrir-se o mau pr€Cedente de a Câmara se querer introme
ter am assuntos que não lhe id'iziam ires.peito, oomo era o da manuten
ção da <)Ildem púbHc-a. As enroild~.lcles competentes é que se deviam preo
cuprur ie adoptlalr as miedidas neoessárias pa!ra que a ordem não f ôsse ~ 

a:Uerad'a e não uma. 001I1paração meramente aidnninistmtfüva. Para maiis 
o faicro de a1 CâméLI1a não deferir um ·r-Oq u1erimento jpeclliJndb liiccnça 
pairai fazer um coanício em iler:reno muni'Ciipal, não impedlia que o comí
cio se rea:lizasse em qlllél.llquier trerreno parhicu)rur, coano sucedleu noutros 
tempos dle propaganda. Em, pais, uma i!nutfili<la!de que só servia pa.ra 
mosttar o desejo de coo.rtar a liberdaide & ireünião e o dilieito de apre
ciar assuntos que mreressavam aJOS munícipes. ~sse desejo para mais 
era mainifestadlo pela entidade que os mesmos munícipes irepresentava. 
Lá fora faziam-se cotmícios, diz o ara.dor. Aillnda ultimarrnenlbe coaneça
ra-se :Peailihurudb na Américai, comícios ;paira propaganda. a favor da 
pa.rhcipaçãio d0. guerra e do temtPréstimo à mesma destinado. As recla
mações aipresenta:da.s pela União Operária NaJCionàl era de resto uma 
asp.iãiação de há longos anos das cllasses tra batlhaidoras e dle pessoas que 
têm feiJto pa.1te dos govemos do País. O fale.tio de se prolbi.r o comício 
não iria fazer morrer essa aspiração pois ficaJVa a'i'nda mais arreigada. 
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As da:s.ges tlraballlh:a1dor.as aiguairdariam melhores dias paira w.rem aquela 
aspiração transfotrmaJc.fu ruuma rea:lliidalde. 

A questão sociaJ, diz o orador, não era de agora :rrm:s sim de há 
longos all1.0S e não seviai resolvida coon medidas de vid.ência. A uma 
gir.a!Il.de pressão seguia-se S6l11J.Püe uma grande reacção e ds Governos 
que entendiam dever envereda:r pelo oaminh.o de COO!I'bitr lilberdardes 
conquistadas à custa de mruiltos sa.cr.irfícioo e vtl!das tinhatm os seus dias 
con taJClos. . 

Conclue o orador por declarar que erá. conilrário em rubsoluto à 
propostai rlo seu colega, por ienten1dler que o Município er.a de todos os 
mUIIlÍcipes e que aprovarnckr-a se temiai tom.aidO uma iresoltução sffill ou
t·ros resu:H<rdos que não fôsse o de malqru.istar-se a Comissão Adminis
tra!tivai c-0m. uma classie numerosa: e uma impar~alnt:e fôrça como a 
da União Operária Naoiooa~1. 

O Sr. Vla:dimiiro ContrciT.cU; diz ser a hoca muito adli.a.mitalda e por 
isso não se poder a!lrurgar em cansiderações sôbre o assunto em discus
são. Perfi:hav~, êle, orado:r, em gramtde paTbe as idéias dlo Sr. Sebastião 
Eugénio, pois a Comissão Adíministra:ttiva não devia meter-se em cou
sas 1que IDhe nãQl diz.iam 111espeitro. 'A quem compettia a ma:nJUtenção da 
ordrem 1P.úblilcaJ que aldopttasse as med~das qrue entend~e para evitair 
que ela seja aillt'era<la. A conporação a que pertencia devia ocupa.ir-se 
de ia!ssuntos adtrnlinistJraitivos e não doUltrds. que fPllldessem da.Ir a imn:>res
são de que se ocupava de poà.ítioa, que não fôsse a elevada ou de 
questões soci'ais. Coincl!ue decllairamdo ser cOOJtráirio a· que se cerceasse 
a {i berdwde db pO!VO. 

O Sr. Duro da Silva, voltando a usa:r d'a.J pa.Jawa diz que já espe
rava enicontrarr oposição à sua pro~ta e lamenta que o Sr. Sebastião 
Eugénio não seja ~ciaitista.. Discordava da o.pimião do S. Sebastião 
Eugénio de que os Municípi:OS nadla ili.nham oom a questão dai oirdem 
púb~aa e não achaiva: ateitável a observação do Sr. Contrieh-as de que 
ai Câmara nãio se dlevi.a meter em asisUll11t:os dle carácter poMtioo ou social. 
:í!le, orador, entendia que todos deveriam contr~buir quarllto possível 
parra que a ordem públlica fôsse assegurada })["iillcipaCnnente no aictual 
mrunento e fôra ;por assim pensar e poc desejar o bem daJ sua Pátria 
que apresentruva• a pr-O(POahai em discussão. Não quisera., pois, fazer 
po.llítica. Conhecia 1brun o .estado act~ da socieda:dle •po.I-.tuguesa e 
sa!bra que os comícios reralm o pretlexto1 paira se fazerem discu111SOS1 itnfla
mados que úiinham por f.im ailiterair, pOT jptOllítica, a ordem pública. Se 
todos os politi"oos fô$em como o seu colega Sr. Sebasilião Eugénio, 
não seria ê~e oradoT quem entienderia que os comícios não dteviiam ser 
permirt~·dos. !Ir-se ceder o terreno para reaJ~o de um comício que o 
Govê11no priO!biia, d'av:a a iÍlmplressão de que se 1finha medo. Ora, quem 
tinha med6 'Willpratva um cão e êle porque o não t1nha ·não, pensava 
em o aldq uilnilr. 
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O Sr. Presidente nesta altura do dáscUJrSo do Sr. Duro da Silva 
declara eil!Cerra!f a sessão visto não se encont:rair na sa:la número de 
vogais s.uficiem.tes par.ai os trabarlhos poderem continuar. 

Expediente: 

Foram lidos nesta sessão os seguii!n.tes ofíaios, sôbre os quais recaí
ram as .resoluções adtianfu iindticadas: 

N. 0 79ô, do Conselho de Adrrunistlração do Hospital Millitar de 
Lisboa, de 14 de Agôsto últtliimo, oom.unicando que na parbe do J a!r
dim da Est:rêla que corn.fiina a nordeste com aquele estabelecimento do 
Estadb e próx.im.o à grade que serve de vedação, exis~e uma quanti
dade dle a!I"Voredo que por demasfatdo foonidbso não só torna: sombrias 
as enfornna.a:-ias que fbtrn IPªffit o referido ~ladb como também satura 
o ar de humidaide. Coocltue-se 110 ofício por pedfil- que seja mandado 
podaa" tanto quanto possívell o referido ainnorooo a bem da higiene do 
mencionado hospiifa.1. 

A 4.ª R epartição (Serviço de Jardà.ns) informa sôbre o pedido que 
seilldo o J ar.dlim da Estirêla um dos ma~s formosos da CapiW pela sua 
ve~tação vigorosa., que é a mais be1a dos jamdins municipais, seria 
pena fazer-se um corte no airvoredo como desejava a Aicllininiistração 
do H ospitatl Mfüta.r. No ·caso de autlorizair o ooir.te, 01 Serviço de Jaro~ns 
é ide parecer que só se dleve êlle executar na partle j·runto ao edlifício, 
mas só dos 1ados dbs rmuiIOS em que os troncos estejam volttad'os de 
forma que não prejudfoasse a perspectiva db me111cionaldo jaroim, de
vendo o oorte fazer-se na época própria:. 

A Comissão Adm:inisbra1.i:va resolveu nos têrmos da infoirmação da 
4. ª Repartiiçãú, e que desta deliberação se desse conhecimento à auto~ 
11ida1de res,peativa. 

•N. 0 481, da 4.ª Repantlição, de 26 de Maio úHúmJO, COlllllUThicando 
cxistitrem nos viveirros <los jardrins municipais no estado de perfeita 
p:antação, ilres ll11Jifl piinheàJros cullti.vados em vasos, os quais não são 
necessários para as pla1r1tações da Câmara e l~bram.dQ a conveniência 
de ser anunciada a sua vend'a que se não rem efect!uado, por certo, 
por motivo de não ser conhecido db !Público a sua exristência. O anún
cio, diz a Repartição, poderá ser o seguinte: 

Câmarai Mull1Jiciipall de Lisboa - Viveiros .no Parque Edluardo VII 
e Pátio do Ger.a:ldes - Vencfum-.se três miil pinheiPOS em vasos com a 
a.Jturai die oP1,50 em média, exd'UIÍindb a d:O. vaso. 

Pinus ha1a,pens.is (pinheiro bravo) 1.'200, ao preço dte. . . . $12 cada 
Pinus pinea (pinheiro manso) 600, ao preço de. . . . . . . . $12 cada 
Pin:us diversos, 1.'200, ao preço de................... . $15 cada 

A Comissão Administrativa reso:veu que se mandasse anunciar a 
praça. 
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N.0 730, da mesma prooedência, de 20 de Agôsto último, comu
nicam.tlo tomar-se 'Ileoessário proceder-se. à conistrução das caldeiras para 
a ,plantação de árvores na Averuida da índia, ina parte çomipreendida 
entre a Praça Afonso de Albuquerque e o Bom Suces.50 e estar êsse 
t.rabat:ho a carrgo da l.ª Direcção dias Obras Públicas e rupenas a planta
ção das árvores a cargo da Câniam. A 4.ª Repartição pede que se oficie 
ao respectivo Minlistér.i'o no sentido dêsse traiba.illo a seu cairgo ser ini
ciadlo novammre oom a máxima brevidade, a-:füm. ... cfü que o desenvol
vimento da parte arborhada se da<r uniforme e conjuntamente com a 
da pwte restante já p11ai!1tada dai Avenida. Ouitrossim a repa:r.tição acha 
indi~ernsáv~l que se poodere ao nresroo Milruistério que a Câmeira não 
tem podido ipro·cedrer à <001oca:çãJO ·dias áJrvoI'€S nas calldieiras já coos
truíd'as no :trôço :fironitreiJro à Praça Afú'I1S101 de Aillbuquepque, em virtude 
dessas caldeiras estaTem foira <lo a~~tnhrumento estabe]oddo pelas M-vo
res ,eJo.7istentes dentro da Praça, ~) qual obed~ce a um rigocooo traçado. 

A ComiSsão Aldmini.straJtiva resollveu que se oficiasse nos t&-mos 
in dlica.dos. 

N.0 513, da Inspecção Gerall' da Secrefa!fia· da Guerra, de 25 do cor
rente mês, comunicamdo que p or desjpa:cho de S . Ex.ª o Secretário de 
Estado, estava autorizado o H osp1tal Veterinário ·Nf~Jitair (Campo 
Grarnde) a realizrur o tratamento da sarna nas suais câmaras de sulfu
ração, aos solíped'es d-Os estaibelecimentos oficiais das corporações admi
nistrativas e população civil, medíiante a importância de 5$00 pe~as 
dua$ sessões. Maris sollti!cita nieste ofício que do exposto se dê conheci
mento ao Serv:.iço de Incêndios, Limpeza e Regas, Secção de Obras e 
J ardtlns, os quais possuem solípedes .. 

A Comissão A!d1.rruiúlistra..tiva ~esol'Veu dar o devido wrnh~:eimento 
aos Serviços indicados. • 

F oi ilido o bailainrcete da; Teso'll!fa.ria MUil!ircüpal do período deco.r
rido dle 1.9 a 2!5, die Sefumbro• do corrente mo, o qu:al acusa a receita 
de 114!6.391$00 e a d~esa de 1414.393$00, doode J:iesullta um saldo de 
2.000$00 q oo 'OOm a qua'Iltia em deipósito de 1314.2.05$< 1, perfaz um 
totáll de 31&.206$7'4. 

Foi aiprovada. a despesa de Esc. 59.01.3$40 representada pe:as or-
dens interinas n.08 5.125 a 5.231. · 

ObtDveram nesta sessão os despachos adiante indicados os seguin
tes :requelii'mentos: 

Assuntos diversos 

De Fram.cisco Antóruio Fenreira Fronteira., pedindb pror.rogação de 
licença por maris 30 dias, parai f.iratamenro. 

D efieridlo noo têrmos legais. 
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De Pedro AnrtónJo de Allnneida, pedindo prorrogação de licença 
por mais 30 dias, para tratann.ento. 

De.ferido nos itêrmos legais. 
De unna Comissão de Feirantes, pedindo prmrogação da Feira de 

Santos aité 6 de Outubro. 
Deferido nos têmnos das informações. ~ 
De Alberbo dos Reis Tavares, ped:iindo ipa!ra ser indl,uído no turno 

dos farmacêuticos da área. 
Resolveu a Comissão d'éllf COIIllhecimento db pedido à Associação 

dos Fa:rrma;cêutlicos e á JQllnjta dle Freguesia:. 
De António Madeira, pedri.ndo 30 dias de licença. 
Defeni!dlO, nos tênmos da iínfonmação. 
De Tomaz Domirngos da Silva, pedindo 30 dias de liicc1r1ça com 

vencimento. 
Defcnido em vista das ~nfo~ações como requere. 
De António Mateus Pererirr-a Júnior, pedindo 30 dias de licença com 

vencimernt:o. 
Deferido nos têrmos dai inforanação, como requere. 
De António da Sil!Va Lobarto, reclattnamdo para ser manti'da a posse 

de uma faixa de teflfeno que possue na Estrada da Amoreira. 
Deferido nos têmnos da informação. 
De Ludovice Gonçalves, pedindo para ocupar a via pública no 

Parque Si11va Pôrto.. 
Abra-se praça. 
De Belmira da Conceição Sousa, pedindo a prorrogação de prazo 

pairai J.i·mpeza de seu p.rédlio [}a Rua das Trinas do <Mocambo, 151. 
Deferido nos têrmos do parerer da Repartição. 
De JoSé de OláveJiira, pediindo pror1rogação de prazo para lillljpeza 

do seu rprédio no LélJfgo de S. 1\!Iliiguel, 4. 
Deferido nos ·tênmos do parecer da Repartição. 
De João Maria Pereira, pedindo dIBpensa de Limpeza no seu pré

dio no Bêco do Maquinez, 1'2. 
Deferido nos têrrrnos do parecer da RepaTtição. 
De ] osé da Fonseca, ipedindo a pronrogação de prazo para limpeza 

do seu prédio na Rua de Che1as, 1f2f7 a 133. 
Defer.idb nos têrmos oo parecer da Repartição. 
Da Comipamhla Carris de Ferro de Lisboa, pedindo para alugar 

terreno na Rua 24 de ] uJho. 
Deferido ll10S têmlos db parecer da Repartição. 
De Teresa Sanches Gomes '.Martins, pedlind'o prorrogação de prazo 

paxa l·impeza de seus prédios na Calçada <la Pichelaira. 
Deforidb nos têrrrnos do parecer da Repartição. 
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De Engrácia Maria da Silrva, 1pedindo adiam.ento das caiações dos 
prédlios na Calçada <k> Teixeira, 1 a IB. 

Deferi~o nos têmnos do pairecer da Reparfüção. 
De Manuel do Nascimento, pedindo prorrogação de prazo para 

limpeza de seu prédlio na Rua Vaile de Santo António. 
Defenido nos têI'Illos do parecer da Repartição. 
De Grática, Ltd.ª, pedindo para ocupar a Via pública. 
Defenido nos têrnnos do parecer oo• Relparttição. 

Letreiros, t abuletas e vitrinas 

De Ailifiredb· de Sousa Brazã0i, pedindo pa1·a oo:!iocar u,.-na ta bu1eta 
na Rua do Ouro, 216lõ; Morais & Rodrigues, ooüocação de tabuleta na 
Rua MariechaJ de Sa1ld0.lrtha; .Mfredo' Dias Godinho, -co:io•caÇão d'e tabu
leta na Rua de S. Jiosé, · 41; José Gaspar Carreiira, ipe'diindo para coJo.:. 
car urna tabu!leta na Rua da P.raç.a da Figueira, 33, 1.0

; António J oa
quim Lea1, p'irutar ITetreiro na Rrua Eugéniiio dos Sa:ntos, 65; Fénix, 
Ltd.ª, pa·ra cd1.ocar tabcl-eta e escudo na Rua Nova do Carvalho, 15, 
1. 0 ; Rocha & Norton, pediitnido a:>aira transferir uma chapa, 1110 Cais do 
Sodré, ô4; Companhia Virúoo:a de Comes, pintar tabuleta nos cunhais 
na porta 53., da Rua do 1Alecrim; Afooso & C. ª, para pintar lettreiros 
nos cunhais da ,porta n.º 53, da Rua do Alecr.im; Beatniz Rodrigues, 
colocalr um escudn na ombreira da porta n.0 12, da R ua de S. Tiago; 
A. Portugall (Emprêsa 1ndJustriaU de Conservas), pedindo para trans
ferir uma tabuleta; M. A. Ch:ichorro, colocar um candeeiro ainunciaidor 
na Rua do Mwndo; João F. da Silva Capucho, colocação de tabuleta 
na Rua de S. P au(IQ; António Lousada. Herera, cofoca.çã0i de tabu1leta 
na Rua do Norte, 64; Sousa Santos, coilocação• de placas no seu con
sultório na Avenida da Liberdadle, 39, 1.0

; Socieda.dle de LaJCticínios, 
cobocação ide escutllO nla ombreiT.a d!a pmia J!85 da Rua da Prart:a ; 
Romão Ta.barrai & C .ª, Ltd!.ª, -colorear tabuleta na Rua das Cruzes da 
Sé, 15; Á·l'va.ro Sampaio, Ltd.ª, a[tJeração de 1etreiro da famnácia na 
R ua Zófimo Pedroso, 5 a 9. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 
Epitáfios 

De EX.lisa Neves dos Santos, epitáfio no 2.° Cemitério e de Macnuel 
Henriques Ribeiro, epitáfio no 1.° Cemitério. 

Deferidos. 
Obras diversas 

De Lopo La uer, obras diversas no Cais de Santarém; Fábrica de 
Che:ias, Ltd.ª, obras diversas na Ca!lÇadinha do Tejolo, 45-A; José 
Ribeiro do Espírito Santoi SWlva, ailterações 111a Rua do Camércio; Ma
nuel Berir1ardo, aibrir cavoucos nai Rua Mocais Soares, tornejando para 
a Azinhaga do Areeiro; Mora.IBi Garcia & Gil, obras diversas na Rua 



689 

S. João da Ma:ta, 46 a 48; António Bentes Pimenta, oolocação de tôldo 
na Rua das Jainelas Verdes, 714; João Mortágua, abrir e encher ca
voucos na Rua Alexandre Herculano; João Framcisco da Sil:va, abrir 
e encher cavoucos na Rua de Infantaria lô; V0icente Luz da Silva, 
abrir uma porta para um terraço na Rua Passos .Manuel; José .:VIateus 
A.)ves, alterações no seu prédio em construção na Rua Visconde Val
mor; J oão de Assunção Correia, obras no seu prédtio na Estrada de 
Benfica; Luiz CaetaU1o Pereira de Carvalho, modificação do jazigo em 
construção, no 1.° Cemitério; João Lopes de Alimeida de Moura, cons
truir casa subterrâruea na Rua dos Bacalhoeirros, lGô e 1168; António 
Jadnto, aMerações no seu prédio na Rua do Guarda-'Mór, 64; António 
Ma:ria Duque, a.imrr:>ifação no prédio na R ua Bartolomeu Dias; Gastão 
Mendes Barata., construir jazigo no 2 .° Cemitério; Francisco Sales dos 
Sa;ntos, colocar uma vairanda dre ferro na sua propriedade '!la Rua Se
nhora do Monte, 49. 

Deferidos nos têrrnos do parecer da Repart-ição. 
De Artur Augusto Machado, L td.\ alugar um barra:cão, na Praça 

Vasco da Gama; Sociedade Construtora de «Carrosseries», Viegas, Ld. ª, 
reclamando acêrca do pagamentio de martlerial de calça<la na Rua To
maz Ribciro; Domfogos Anttórrio., pedindo para ser co:ocado como 
guaa:da noctumo mo J arclirn da Estrê1a; Associação de Classe U'Ilião 
dos Jardineiros de Portugal, reclamando contra a suspensão do jardi
neiro Joaquim P.inhei-ro; H erbert de Azevedo, pedindo licença por 12 
meses; Francisco Ferreira Marques, pedindo promoção; Álvaro Eduardo 
de Carvailho, pedindo para ser admitido como enfermeiro no Corpo de 
Bombeiros Municipais de Lisboa; Carvallho David, Ltd.'\ pedindo para 
fazer alterações na construção do préd;io da Rua Barão de Sabrosa; 
Augusta Rita, pedindo, paa:a ocupar a via pública; Maria José Simões, 
pedindo licença para vender hor.taill.ça à esquina da Rua D. Pedro V 
e Pá:tio do Tejo~; Ca.rvrulho David', Ltd. ª, ,pedindo rpara adia.ir a colo
cação da escada de sailvaçãoi no seu prédio n.a R ua Brurão de Sabrosa; 
António da Si1va, pedindo para o·cupar a via públ'ica. 

Indeferidos nos têrmos do pareoer da R e,paxtição. 
O Sr. Presidente como nesta ada se declara anteriQrmente encerra 

a sessão por faJta d'e número legal de vogais para os trabalhos pode
rem continuar, eram 19 horas. 

--~ol----

42.ª 

Sessão de 14 de Outubro de 1918 

No dia 14 de Outiubro de 1918, pelas 17 horas e 15 minutos, nos 
Paços do Concelho, presentes os vogais: ArnaJdo Redondo Adãis Ber
mudes (Presidente), Dr. Carlos Barbosa, Pedro Midosi Baúto, Sebas-

44 
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tião Eugénio, Abílio Raúl Frazão, Ezequie·l Garcia, António Salvador 
da Costa e António José de Avila Duro da Silva, realizou-se a sessão 
ordinária dêste diai convocada pela Presidência em edita'l datado de 
11 do cor•rente mês. 

Por mim, Art?ur Rufino de CarvaQlho Prostes da Fonseca, 1.0 Ofi
cial--Chefe, servindo de chefe de Secretaria da Câmara Municipal de 
Lisboa, no impedimento do Sr. Dr. Joaquim Kopke, foi lida a acta 
d'a. sessão de ZS de Setembro do corrente ano, a qual foi aprovada por 
unanimidade. 

O Vogal Sr. Abílio Frazão usando da pa:lavra agradece aos seus 
colegas as manifestações de rpezar para com êle havidas por ocasião 
do fa.Jecimento de um seu filho e declara que também o havia penho
rado igual procedi·menito que para oom ê'lie tinham tido os funcionários 
mumclpa1s. 

Por proposta da Presidência, que foâ aprovada: por unanimidade, 
resolveu-se lançar na ada wn voto de sentimeillto pelo golpe que aca
bava de ferir o Sr. Abílio Frazão. 

O Sr. Adãis Bermud'es declara estar ocupando a Presidência na 
ausência do tetnente-coronel de Engenharia Sr. Araújo e Castro, que, 
segundo constava, havia pedido a demissão do cargo de Presidente da 
Comissão Administrativa, cacrgo que sempre desempenhou por forma 
in'teligente e criteriosa e propõe que uma comissão procure aquêlle 
senhor para J.!he so~ci:tar com interêss-e que d:esiS!ta do pedido. 

Estro proposta foi aprovada por unanimidade: 
Por indicação do Sr. Duro da Silva a comissão ficou oo..1Tlposta 

dos Srs. Adãis Bermudes e Carlos Barbosa. 
O Sr. Adãis Bermudes usando da palavra afirma que a única 

política a trart:rur na: Câmara Municipal era a da boa administração 
municipal e que não seria êle, estranho a quaisquer partidos, que mo
dificaria essa orientação. Impedia, todavia, a tôdas as entidades que 
tinham responsabilidades na direcção da opinião púb1ica o indecliná
vel dever dle emi:tirem as suas opiniões nos momentos graves da vida 
nacionaiJ, e, por isso, sujeitava à esclarecida apreciação da Câmara a 
seguinrtle moção: 

«A Câmara MUlllicipal de Lisboa regista, com júbilo, as vitórias 
dos exércitos aliados, que anunciam ao mundo uma era nova de har
monia socia:l, nocteada por um suiperior ideal de liberdade e de justiça. 

Contrà·riamentie, o::lhando as condições de vida dos seus munícipes 
e a siitmação gera.il do país, a Câmara de Lisboa 1ex;proba, com mágoa 
e indignação, os initoileráveis abusos de todos aquêles que, obsecados 
pelo egoísmo e pela ganância, entravando e sofismando a lei e despre
zando os mais e~ementares preceitos da moral, estão provocando uma 
crise que excede a capacidade de sacrifícios e os limites da resignação 
do povo. Adma de tudo, lamenta que haja espíritos tão desvairados 
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que achem poucas as calamidacres resultantes da fome, da peste e da 
guerra, que asso:am o país, e ousem, eslpieçulando sôbre esta situação, 
lançá-tlo, ainda, nos horrores das lutas fratricidas. 

A Câmara ;\funicipal de Lisboa, nesta conjuntura em que a hu
manidade atravessa as horas mais solenes da s.ua multi-mi•lenária exis
tência, e nas vé~eras do dia em que o nosso rpaís vai ser chamado a 
selar, .com honra e corrn prestígio, o novo pad'O das nações, apela 
para o patriotismo, para a abnegaçã'O e solidariedade de todos os bons 
portugueses, a-fim-de que se possa conjurar, sem demora, a crise 
moral e económica e a crise de bom senso e de civismo que ameaçam 
de nos conduzir à anarquia e de nos eliminar do número das nações 
livres e orgwizad'Oras. 

E, na me9:ma ordem de idéias, a Câm.aTa de Lisboa confia em 
que o Govêr:no da República saberá reprimir, com serenidade e firmeza, 
todos os desmandos que possam perturbar a tranqüilidade do país e 
agravarr, ainda mais, o mal estar do povo, convencida de que os actos 
que derivarem dessa atitude, em que a tolerância dos princípios repu
blkanos tem de ser estritamente r:egulada pela exa;cta noção das res
ponsabfüdades e dos deveres cívicos individuais, serão co[lsiderados 
por tôda a parte sensata, consciente e independente da nação, como 
indispensáveis medidas de salvação pública.» 

O Sr. Duro da Silva que se segue no uso da palavra, d1eclara dar 
todo o seu apoio à rrnoção apresentada rpela Presidência e que devido 
ao estado actuai da sociedade portuguesa entendia que tôdas as enti
dades, quer fôssem políticas quer adm.inistrativas, deviam contribuir 
para que a ordem !Plública não fôsse alterada. Por assim pensar, diz o 
orador, é que na sessão anterior apresentara uma proposta para que 
durante o estado de guerra a Câmara negasse o seu deferimento a 
requerimentos. pedindo consentimento para realização de comícios. Lem
brava, pois, que a discussão dessa proposta fôra interroffiiPida rpor falta 
de número, encontrando-se o assUillto pendente. . 

O Sr. P·residente põe à votação a sua moção, a quai é aprovada 
por unanimidade. 

Em seguida a Presidência declara estar em discussão a prqposta 
rupresentada na sessão anterior pelo Sr. Duro da Silva, acêI1<:a da 
con1cessão de licença ipara realização de comícios. 

O Sr. Sebastião Eugénio reedita as considerações que fize!Ta na 
sessão em que foi apresentada a proposta e declara manter o seu 
modo de ver e por conseqüência ser o seu voto contrário. Ia-se esta
belecer um critério que nunca fôra adaptado pelas Câmaras transadas 
não se ieonseguindo com isso que os comícios deixassem de se efectuar, 
pois havia tenenos particulares onde podiam ·ter lugar. Além disso a 
Câmara ia meter-se em assuntos que não iihe diziam respeito coartando 
o direito de reünião. Era ao Govêrno que competia manter a ordem 
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púb:ica e não às Câmaras Municipais que representavam os munícipes 
e quando o ·Govêrno não quisesse que os comícios se realizassem proi
bia-os. A Câmara não devia dar 1á fora a impressão de que se estava 
a envolver em as.5untos de carácter político. Com a aprovação da pro
posta do Sr. D9ro da Silva a Comissão Administrativa o que conse
guia a;penas era indispor-se com a União Operária Nacional, uma das 
instituições mais bem organizadas do País e que não se deixava levar 
por polfticos, como acabava de demonstrar com a deliberação que to
mou de adiar a sua parada de fôrças quando teve conhecimento dos 
últimos acontecimentos. Lamentável foi que nos jornais deixasse, ou 
devido à censura ou por quai~quer outra razão, de vir .pi\llb'licada a 
delrberação da União, ipois ter-s·e-ia evitado alguns conflitos com ope
rários que ignoravam o que aquela jnsti..tmção tinha resolvido . 

O Sr. Duro da Sillva diz haver um engano da parte do Sr. Se
bastião Eugénio, pois êlie na sua proposta não se referia à União Ope
rária Nacional, mas sim à Federação Socialista. Também êle, orador, 
tinha tôda a consideração pelo operariado, não todo. Vivera no meio 
operário quando estivera empregado numa fábrica. Os operários que 
ne1a trabalhavam por vezes o aplaudiram, vendo ê!e orador, alguns 
dêltes com as lágrimas nos olhos quando se veio embora. Condrue o 
Sr. Duro da Silva por dizer que não tinha razão alguma de queixa 
da União Operária Nacional e por afirmar, como fizera na sessão an
terior, que não tinha medo, desejando que a Comissão Administrativa 
não desse a impressão de que o tinha, com a concessão de licenças 
pa:ra se realizarem comícios que paira mais 5a!bia que o Govê:rno proibia. 

O Sr. Abí:io Frazão também se manifesta em contrário à proposta 
do Sr. Duro da Si·1Jva. Entende qrue a Câmara não devia deixar como 
costumava de ceder o terreno para os comícios, pois ·lá estava o Go
vêrno para ·prolbir aquê'lles que ,entendesse que iriam alterar a ordem 
pública. Para mais, como dissera o Sr. Sebastião Eugénio, se a Câ
mara não ceder terrenos munic~pais, êlles r.ealizar-se-iam em terrenos 
particulares. Conclue o orador por declarar que a Câmara não dlevia 
intrometer-se eim assuntos de caráater político. 

O Sr. Adãis Bermudes diz que taivez a Comissão Administrativa 
votasse a proposta com uma !Pequena modificação que, certamente, 
o Sr. Duro da Si:va não deixaria de aceitar, êle orador, estava de 
acô.Ildo em princípio com o critério que tivera o Sr. Duro da Silva ao 
redigir a sua 1proposta, pois no momento actual necessitava-se de acção, 
bam censo e muita táctica para resolver assuntos de gravidade. O 
comício era para tratar da questão das subsistências e das liberdades 
públicas. Ora, como era que o Govêrno podia publicar decretos coar
tando a liberdade de se praticarem abusos como os que se davam 
com os abastecimentos e ao mesmo itempo publicar outros permitindo 
que cada um tivesse a liberdade de fazer o que entendes.5e. 
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O Sr. Dr. Carlos Barbosa depois de algumas considerações e de 
frizar o facto da proposta se referir a um requerimento que já perdera 
a oportunidade e para o qual consti tufa despacho, lê e envia para a 
mesa a proposta seguinte, que anteriormente havia aipresentado como 
declaração de voto: 

«Proponho para que a Câmara, aceitando em princípio as razões 
que fundamentam a proposta do Sr. Duro da Silva, não se pronuncie 
no entanto, sôbre o assunto, limitando-se, apenas, a jU:gar da opor
tunidade de quaisquer rpetições 1Para cedência de terrenos, à medida 
que essas petições sejam apresentadas, tendo-se em conta o momento 
e o fim das mesmas petições. » 

Esta proposta é admitida e submetida à discussão juntamente com 
a do Sr. Duro da SiQva. 

O Sr. Duro da Sillva mantém a sua proposta e declara vo.ta"r tam
bém a do Sr. Dr. Carlos Barbosa. 

O Sr. Sebastião Eugénio dedara votar a declaração do Sr. Dr. 
Carios Barbosa, mas não a proposta do Sr. Duro da Silva .. 

Admitida por fim à votação a proposta do Sr. Dr. Car:-0s Barbosa 
é ela aprovada, pe!o que o Sr. Presidente declara estar conseqüente
mente aprovada também em princípio a proposta do Sr. Duro da Silva. 

Pe1o Sr. Sebastião Eugénio é apresentada a proposta seguinte: 
«Teru::ioi, no dia 5 do corrente, passado o '8.0 aniversário, da pro

clamação da República, proponho que seja enviado ao Vice-Almirante, 
Machado dos Santos, o telegrama seguinte: 

A Câmara Municipal de Lisboa, reünida em ses.são pública, peia 
primeira vez, depois de ter passado o 8.0 aniversário da proc1amação 
da República, saúda efusivamente V. Ex.ª, como encarnando a mais 
alta figura do ·triunfo da R~)Ública . » 

Admitida e submetida à votação é esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

Pelo Sr. Abílio Flfazão foi lida e enviada para a mesa a proposta 
do teor seguinte: 

"Sendo necessário reconhecer os relevantes serviços que algumas 
corporações têm prestado à cidade de Lisboa, incluindo nesse número 
a Associação dos Bombeiros Voluntários de Lisboa, com sede no Largo 
do Quinte1a e, não possuindo esta Câmara medalha comemorativa para 
ga:ardoar serviços de tão alta significação, magnitude e altruísmo; 

Proponho que, esta Câmara autorize a ·que se crie um modêlo 
único de medalha ouro-vermeille denominada da Cidade, tiendo em 
uma das faces as anmas da mesma e na outra faice duas palmas uma 
de oliveira e a outra de louro, rodeando a inscrição significativa a 
quem a medalha fôr conferida. · 

Proponho mais que, a primeira colectividade a que esta Câmara 
deva conferir a referida medalha, seja a Associação dos Bombeiros 
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Vo11U111tários de Lisboa, por coITI1P[et ar no dia 18 do oorrente o seu 
quinquagésimo aniversário. Como, nessa data, a sua -comemoração não 
possa realizar-se com o esplendor a que aquela Associação tem jús e, 
isto devido às circunstâncias que de momento vimos atravessando, 
entendo que, para ocasião oportuna, deva fazer-se a entrega oficial da 
medalha da Cidade, riealizando-se êsse acto, com tôda a solenidade, 
nos Paços do Conoellho. Ficando. ao mesmo tempo consignad'a na acta 
desta sessão, um voto de louvor a tão prestimosa corporação.>i 

Admitida e submetida à votação, foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

O Sr. Ezequiel Garcia, diz que a Comissão Administrativa tem 
sido censurada na im1Prrensa por não adoptar medidas profiláticas, o 
que não iera exacto, visto que desde o dia 2' do corrente mês que se 
tem pelo serviço a seu cargo empregado amiüdadas e diárias la vagem; 
nos bairros populosos e muito principalmente nos insalubres, gastan
do-se também já a verba destinada à compra de desinfectantes em 
depósito e era por issó necessária uma autorização para os poder adqui
rir imediatamente. Os desinfectantes de que se faz maior gasto foram o 
sulfato de ferro e º' cloreto de cal. 

O Sr. Duro da Silva concorda com as considerações do seu oolega 
e envia para a mesa a proposta seguinte: 

«Em virtude do incremento que a epidemia da «infiuenza» está 
tomando na cidade de Lisboa e tendo em vista dar-lhe combate o 
mais eficazmente IPOssíveL, proponho que se abra desde já um crédito 
de cinqüenta mil escudo~ ai favor do Serviço de Limpeza e Regas, 
para cus~eio da despesa extraordinária com as desinfecções e demais 
providências profiláticas necessárias.» 

Admitida e submetida à votação é a proposta supra aprovada por 
unanimidade. 

O Sr. Sebastião Eugénio lê e ien;via para a mesa a proposta do 
teor seguinte: 

«Atendendo que, para combater a epidemia, que grassa em Lis
boa se torna urgente e necessário tomarem-se medidas <le precaução, 
de modo a evitar a sua propagação; e 

Considerando que, os mer:cados provisórios ,estabelecidos em dife
rentes pontos da cidade, pela falta de condições de alojamento, da 
qual resulita a falta de higiene, podem contribuir rpara o seu maior 
desenvolvimento; 

Piroponho: 

Que temporàriaimente sejam prolbidos os mercaidos provisórios que 
funcionam ao ar livre, em diferentes po[ltos da Capita~, exceiptuando-se 
desta determmação o Mercado da Estefânia. 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade. 
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O Sr. Midosi Baúto apresenta a proposta seguinte: 
«Proponho que se considere sem efeito, até que os serviços hortí

colas estejam devidamente organizados, a transferência do empregado 
cont.iratado Augusto César Marques, para a 4. ª Repairtição, regressando 
desde já ao seu antigo lugar na l.ª Repartição (Ariquivo).» 

Admitida e submetida à votação é esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

p ,eJo. Sr. Duro da Sütva é Jida e enviada p1ra a mesa a proposta 
seguinte: 

«A bem da saúde pública, - proponho que imediatamente se ofi
cie à Companhia Carris de Ferro de Lisboa, no sentido de entrar em 
execução o deliberado, por esta Câmara, em sessão de 14 de Novem
bro de 1'91'7, - aparafusa:r as janelas dos carros eléctricos desde esta 
data are 15 de Abril de 1919, 

Com o aditamento de que, durante êste !Período, não é permitido 
aos passageiros fumar na parte interior dos carros fechados, podendo 
somente fazê-lo nas p1ataformas dos mesmos.» 

Admitida e submetida à votação esta proposta foi aprovada por 
unanimidade. 

O Sr. Adãis Bermudes apresenta a proposta seguinte: 
«Sendo cento, que o Decreto n.º 002, de 00 de Setembro de 191..Ji, 

que estabeleceu os têrmos do procedimento judicial contra as infracções 
do Regulamento das edificações particuJares em Lisboa, obrigando à 
demolição das obras que tenham sido construídas sem Licença munici
pail, ou sem conformidade com os projectos devidamente aprovados 
pela Câmara tem levantado dúvidas nos Tribunais quanto à execução 
de suas disiposições, tornando-se ineficaz a sua aiplicação pela fa!rt:a de 
graduação de penalidadas e reconhecendo-se nas Repartições técnicas 
da Câmara, que não se tem conseguido evitar os abusos dos constru
tores, e 

Considerando" que, as.sim, se tem reconhecido a conveniência de 
serem reformadas as disposições dês.se Decreto, de forma a poder tor
nar-se efectiva a observância dos preceitos estabelecidos, no interêsse 
das condições <le segurança e salubridade das edificações, que à Câ
mtara compete fiscaJizar e farer cumprir, sendo indispensáveis, que 
disponha dos meios convenientes: e práticos para fazer respeitar as 
suas deliberações, 

Considerando, por outro lado, que mais convém aos interêsses 
mumidpais, como dos próprios constriutores, que se facil.irt:e o Cu.rn/P.ri
mento dos regulamentos, do que obr.igar os infradores à demolição 
das const11uções feitas, o que acarreta !Perda de valores e prejuízos para 
todos inúteis, sendo certo que, pe!a dureza que importa na sua apli
cação rigorosa, o princípio daquêle Decreto mais contribue, na prática, 
para que êle se torne inexequível e ineficaz. 
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Proponho que esta Comissão Administrativa resolva: 
1.0- Representar perante o Govêrno da Repúbliica no sootido de 

insistir nas solicitações, já apresentadas, para que sejam decretadas as 
convenientes modifi<.:ações e reforma das disposições do Decreto n. º 900, 
especialmente no que respeita ao art. 10.º que determma a demolição 
das obras construídas sem licença municipal. 

2. 0 
- Autorizar o Ve.reador do 1Pe.louro respectivo a que enquanto 

não focem promulgadas aque:as modificações, po&<>a anties de instau
rado o processo ou em qualquer altura dês.te, mesmo depois de profe
rida a sentença, conv-encionar com os proprietários e construtores a 
regularização do que respeita ao exame e aprovação dos Tespectivos 
projectos, concessão das licenças para as construções ou as C011.venien
tes modificações destas, tudo, bem enten'd1do, sem prej'llízo da regu
lair aplicação e pagamento· das mu~tas e mais imposições, em que se 
tenha incorrido, e das cus.tas judillciais que sejam devidas pelos infrac
tores, e dejpois de se ter verificado pelo parecer e vistoria da repartição 
Mcnica competente, que as construções referidas focam postas de acôrdo 
com as condições regulamentares.» 

Admitida e submetida à votação é aprovada por unanimidade. 
Leu-se o ofício da 2.ª Repartição, com o n.0 í53'8, de 4 do corrente 

mês, remetendo uma participação do administrador do 2.° Cemitério, 
relativamente aos cadáveres de H igino Tomaz Antunes e Dr. Fran
cisco MarJa Antunes, vítimas do naufrágio da canhoneira F aro, de
positados no jazigo mlllilicipal Pergunta o referido administra.dor se 
os caixões que encerram aquêles cadáveres podiam ser retirados para 
sepulturas, em vista da falta de compartimentos que, ao presente ha
via, no dito jazigo municipal para serem a1ugados. 

A 2.ª R~artição é de parecer, em vista: do exposto, que os caixões 
sejam retirados paira sepuuturas reservadas, nada se exigindo pelo seu 
aluguer, .mesmo no caso de ainda existi:r qu1é1Jlquer ,pessoa de família 
dos falecidosi. 

A Comissão Administrativa concordou com o parecer da 2 .ª Re
paPtição, reso'!.lvendo ne--:;.Se sentido. 

Também foi lido o ofício da 4.ª Repartição, de l t3. de Agôsto úl,_ 
tim{)I, remetendo por cópias as participações em que o apare1hador de 
canteiros António Dias Alemão e apontador das obras no 2. 0 Cemitério 
relatam o furto de uma tira de chumbo cortada da cobertura do jazigo 
em que estavam trabalhando os canteiros João Tomé, J úlio Duarte e 
Amadeu dos Santos Lopes e os burnidores J arime Loureiro e J osé Hen
riques. Como da sindicância a que se procedera luz alguma se havia 
feito, a 4. ªRepartição é de parecer que o assunto seja entregue à Polícia 
de Investigação, pois, talvez, ela descobrisse o autor ou autores do furto . 

A Comissão Administrativa resciveu que se arquivasse o processo, 
por ter já passado a oportunidade. 
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A Comissão Administrativa resolveu por unanimidade intimar a 
senhora D. 'Maria da G:ória Meneses Sam.paio, moradora na Avenida 
Duque de Loulé, 121&, 2. 0

, a fazer a ligação do esgôto do seu prédio 
situado llla Rua Latino Coe~ho, n.º 'Yl, direttamente com o cano geral 
da mesma via pública, isto cm harmonia co.m ()1 disposto no art. :226.0 

do Código de Posturas. 
É também lido na mesa o ofício n. 0 203, do Serviço de Polícia 

Municipal, de 13 de Agôsto último, participando que estando aquêle 
serviço a proceder à regu:arização da numeração poiicial das proprie
dades situadas nas vias públicas IP'ertencentes à Freguesia da Ajuda, 
encontrava dificuMade (;Il1 rt'gularizar a numeração dos prédios situa
dos 111a Ruai Btroúero, por estar esta via púbiica dividída. aduaimente em 
duas, por o Largo da Paz estar de permeio. Em vista do ex.posto soii
cita aquêle serviço que se <lelibere que a parte da Rua Brotero, que 
confina pe~o sul com a Rua das 'Mercês e ao norte com o Largo da 
Paz, onde se encontram edificados os prédios com os n.08 55 e 5&, 51 
e 58, 59 e 60, 6:2 e &3., 6~ e 65, 00 e ffi, 68, 69, e 70, 71, 72 e 73, 
74, 'iô, 77 e 7, ·-;n, '/9-A, 80 e 81, 92. e 83, 84, 85 e 86, 7, e, 9 
e 00 seja. dado o nome th~ R'ua da Paz e a outra parte quo confina 
do sulll com o Largo da Paz e do norte com a Rua d'o Jardim Botânico, 
continue a ter a mesma denominação de Rua Brotero. O Serviço de 
Pcfücia lembra também a conveniência de serem desaniexrudos da Tra
vessa àa Verbena dois prt'!dios, um com os n.08 2ú e 2i2 e o outro com 
o n.0 24, e.ncoriporados no Largo da Paz, . para onde têm a sua frente 
principal, e bem que se d~: ·rnexem da mencionada travessa os prédios 
com os n. 0 8 "2ll e 23, 26 e '2; e enco11porados no Bêco do Xadrês. 

A Comissão Administrativa por unainimidade aprovou o alvitre 
exposto pelo serviço de Po:ícia Municipal. 

O Sr. Sebastião Eugénio e.I)via para a mesa a . prQJ)osta seguinte: 
«A Câmairai .tendo conhecimento dro falreci.mento do insigne marestro 

David de Sousa, resO'l!Ve registar na ada um voto1 de profundo sen
timenúo, pe1o irufausto acontecimento, dando do facto ieomunicação à 
família do iiustre eX<tinto.» 

O pr0jponente declara qne como alguns dos seus colegas da Comis
são Administrativa sabiam, a proposta que êle, orador, em tempos 
apresentara acêrca da OrquC'Stra Munic~pa'l, ünha sido elaborada pe;o 
ilusrre maestro David de Sousa, sem outro intuito que não fôsse o 
desenvolver a educação do povo. Ainda, o ordor, faz as mais f;:rogio
sas referências às qualidades que possuía o extinto. 

Admitida e submetida à votação a proposta. do Sr. Sebastião Eu
génio, é ela a.pr-0va'da por una111imi!dade. 

Do Administrador do 2.0 Bairro de Lisboa, de 8 do corrente mês, 
convidando, para <:unnprimento do Decreto '4.6.34, publicado no Diário 
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do Govêrno, n.º 115t7, de 14 de Julho úitimo, relativo às comissões de 
estatística agrícQla, o presidenrt:e desta Comissão Administrativa para 
uma reünião· que se efectua no próximo dia 21. 

A Comissão Administrativa resol!veu nomear o vogal Sr. Midosi 
Baúto para a representar. 

Do Presidente da Comissão de Maternidade, Dr. Augusto Monjar
dino, de 2 de Setembro último, solicitando aurt:orização para nas ruas 
que circundam a edifício destinado à maternidade Dr. Alfredo Costa, 
em construção na Avenida 5 de Outubro e ruas !Próximas, poder ser 
feita a ligação dos esgotos com ca11al.ização geral das mesmas ruas, 
em diferentes locais, trabalho a rrealizar pelo emprei'teiro Francisco 
Caetano da Silva. 

A Comissão Achninistirativia resolveu coo.oeder a llicença pedida. 
N . º 399, da Administração do 1. 0 Bairro de Lisboa, de 2 de 

Maio· do corrente ano, pedindo a indicação do nome de um vogal 
desta Comissão Administrativa para fazer rparite da Comissão Conce
lhia de Administração dos Bens da Igreja pertencentes ao Estado e 
existentes no Teferido bairro. 

A Corrnissão Administrativa nomeou para o referido cargo o vogal 
Sr. Sebastião Eugénio. 

Do Director dfa Casa Pia de Lisboa, de 16 de Agôsto ú1timo, 
declarando necessitar maim:lia.r proceder com uirgência à IJ.irnpeza dos 
jazigos, cuja conseirvação, por virtude de disposiçõ~ testamenJtárias 
se encontrava a cairgo daq uêle estaibelecimento 'de beneficência e pe
dindb que seja para tal serviço utilizada a água existente nos 1. 0 e 
2.° Cemitérios onde tais jazigos se encontram. 

A Comissão Administrativa resolveu atender o pedido. 
N. º 845, da 4. ª Repartição, de 7 do corrente mês, informando 

acêrca do pedido da Comissão Central da Assistência ide 5 de Dezem
bro, !Para ser auto.riz'ada a conSitriução ·de urm bair:racão com as dimen
sões 8 x 6, com d'uas águas, no L argo da Penha de França, ou ao 
cimo da -Rua Marques da Süva. 

A Comissão Adm~nistrativa resolveu deferir o pedido nos têrmos 
do parecer da 4.'' Repartição, com a qual se deve entender a entidade 
requerente. 

N. 0 ·499, da .:2.ª Reparitição, de 6 de Setembro último, informando 
que as Conwanhias Carris de Ferro, Ascensores Mecânicos e Gás e 
Electricidade têm-se negado ao pagamento das facturas dos trabalhos 
de reparações de calçadas, de oonta daquelas Companhias, alegando 
não se llhes pod'er exigir o pagamento de tais reparações pelos preços 
d'a nova tabela, publ1icada em Edital de t2 de Novembro de 1916. 

A Comissão Administrativa, conformando-se com o parecer do 
Sr. Advogado Síndico, sôbre o assunto, parecer que foi confirmado 
pelo vogal do pelouro do Contencioso, resolvera nesse senitido. 
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N. º ô. ôZI, da 3. ª Repartição, de 9 de Agôsto último, dando conhe
cimento do facto de ter sido derrubado por uma muar, no dia 1 de 
Jlliho do corrente ano, ficando com dois dedos da mão esquerda pisa
dos e vindo a falecer no Hospital do Rêg-0, em 16 do mesmo mês, 
vitimado por um tétano, o condutor de carroças João Figueiredo, que 
tinha o salário de $.5:5 nos dias úteis., era. solteiro e deixou um filho 
de O anos incompletos. 

O Advogado Síndico ouvido sôbre o assunto é de parecer que o 
referido menor tem direito incontestável à pensão de 1:5 % sôbre o 
salário anuail que o pai vencia, pensão que esta Câmara era obrigada 
a pagar-lhe até qU1e êle compi1etasse os 14 amos e idesde a da.ta do 
óbito do pai. 

A Comissão Administrativa resciveu qiue se procedesse de harmo
nia corm o referiido ipar.ecer d!o Advogado Síndico. 

N.º 71311, d'a 4.ª Repa·r.tição, de 1'7 de Agôsto último, remetendo o 
projecto do jardim que se pretende faz.er no Alto do Pina, no terreno 
que lhe é destinado junto ao lavadouro público e advertindo, porém, 
que êste melhoramento só se podia fazer depois de cono1uído o atêrro 
que nêle se está fazendo, recebend0>-se terras provenientes de escava
ções próximas, faltando ainda muitas para atingir a rasante definitiva, 
sendo só nessa ocasião que poderiam começar os trabalhos respectivos. 

A Comissão Administrativa deliberou de conformidade com o ex
posto pela 4.ª Repartição no ofício acima referido. 

Da Delegação de Saúde do Distrito de Lisboa, de 12 do corrente 
mês comurnicanoo: 1.0 

- Que os empregados da limpeza continuam a 
deipositar lixo e estrume nos passeios da Rua oo Cais da Lill1güeta e 
Largo de S. Rafael, cuja ire.moção para as carroças só era feita às 17 
e 1'8 horas, constituindlo tal facto um foco de infecção, ,perigoso; fb.º -
Que o pendão de siUfPorte das terras do Largo de Saintoi Estêvão, pre
cisa ser reparado co,m uirgência, pois era freqüente pelo seu mau estado 
de conservação, separarem-se as pedras e caliça que iam cair sôbre 
crianças que all costumam brincar. No 1ofício condue-se po·r pedir 
providências com a maior urgência. 

A Comissão Administrativa resolveu que se desse conhecimento 
do exposto no referido ofício, aos r€spectivos serviços, para providen
ciarem, com urgência. 

O Sr. Duro da Silva manda para a mesa as propostas seguintes: 
«Existindo na 3.ª Repartição, três vagas de escriturários contra

tados, provenientes uma da licença ilimitada concedida a um escritu
rário e as duas restantes por falecimento dos escriturários José Tomaz 
Ferreira e Henrique de Sousa Navarro; 

Proponho para o preenchimento destas vagas, a nomeação dos 
Srs. José Simplício NU111es Viana, Henrique Eduardo Pires !Marinho e 
?\1iguel 'Machado com o vencimento de 005$00 anuais.» 
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<<Existindo· na 113:. "' Repartição uma vaga de apontador, pmpo:nho 
que no referido- lugar seja co,locado ] oão Pire·s, casado-, proprietário, 
residente em Lisboa.» 

Admitidas e sUJbmeti:das em Sfjparado . à votaçãü, são ambas as 
supra t.ransrcritaJs, propostas a:provadas por unaniimidade. 

O Sr. Sebastião Eugénio. apreSJenta a proposta segu~rute: 
ConsiderMld'o que, pei1a letra• do legado de D. Sancha, deixado 

para ser distri:buído, por 30 <<Mercieiras», se não dispõe a quali·dade 
de <<Meróeims· na EspectaJiva», mas s;iffi determina claramente, que o· 
mesmo ~egadlo seja dado· a pessoas que fmam já rica<s e honrad'as e 
vieram a ·cair em po'breza, e quando estas não houvesse, fôsse dado a 
tais pessoas que nreces~tassem; 

Co:nside.rando·, pois, q'lle o tll'11·lú de <<lMerdeira» na esjp'ectadiva, 
fo~ um abuso, atentatório .contra o que no legado s·e deberm'ina, título 
arranjado 1há anos, porr um Seoret.ário desta Câmara, com o fim de 
distribuir o mesmo llegadio por pess·oas de sua família, que não esta
vam nas condições dle o· veceberern, abuso que se tem mM1tido com 
outras pessoas também; 

Proponho-: 
Que se mantenha a conclusão da •primei.ra proposta arpwvada em 

seiSsão de 1,5. de Agôsto do corrente ano, referente a êste assumto, e que 
o 11egado pa: se a ser d<lldo a pessoas de Teconhecida e compwvada in-. 
digência, devendo a:s mesmas que se qrueiram dê1e utüizar, estar nas 
condições expressas nesta proposta.>> 

Depois de ai~guma considerações do. jpwponenlte e do Sr. Ezequiel 
CariCia, ficou o assunto para ser estudado pelo Sr. Adãis Bermud:e . 

Fomm lidos os balancetes da Tesouraria Municipal referentes aos 
períodos dle 215 de Set·embro a 2 de Outubro e de 13 a 9 do mesmo 
mês, acusando, o iPri:meim a receita d'e 125.119$79 e a despesa de 
70:698$517, donde resulta um saido de 515.4121$2'"21, estarudo inc:Juíd<Js 
nesta impOtrtâocia 3:5.'5313$()4, de ordens interinas:, que com a impor
tância de, 2i34.12015$81, depositada, perfaz '2 9.527$013, e o segundo a 
receita de 77 .'2013'$50 e a despesa de 45 .'302-$76, donde 'feSullta um sa.ldo 
de m.900$81i, eslâ!ndo i:nd'Uídos nesta impoittância -7 .13:24$59 de ordens 
interinas, que, com a impor.tância de 2<34.21Ü!5$81, perfaz 216iô.101ô$65,. 

Foi aprovada a c:liespesa c:lie Esc. c.; 3•. 78/"21$4J3 r-eprresentada pel·as or
dens de pagamento n.',. 5..3115 a 5.4'98. 

Obtivera!ll os despachos adiante indicados os seguintes requeri-
mentos: 

Obras diversas 

João· Maria Al'Ves Coutinho da Fo•nse·ca·; construir- ba.rrracão na 
Ca•1çada .do Monte, 311; 1Ma:nud !Maria de Sousa, na Rua do Aoco, a 
Alcânrtara, 4; Júlio Fernandes Tôrres, cons-trução de te!heiw na Tra-

.. 
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vessa do Cego; Fran<:isco Baptista Gomes, construir casa no seu ter
reno si to na Rua dle Che:.as, n. o 91; Alberto Carlos 'Marques, modificar 
projecto da construção de jaz.igo no 1.0 Cemitério; António Maria Dio
nísio, construir muro de vedação no seu terreno sito na Avenida Elias 
Gavcia; José Joaquim Borges, a!Lterações no prédio em construção, 
sito no. Cam~nbo Debaixo da Penha; Guilherrrre Cal• Moreira, alt.era
ções no prédio na Rua dos Sapadores; Ricardo Santos, obras na sua 
praprieda:de na Rua Va:é Focmoso de Baixo; José Braz Simões de 
Sousa, abrir e .errcher cavoucos para construção na Rua Cidade Car
cliff, Bair.ro d'e Inglaterra; Ribeiro & Miranda, obras cliversas no seu 
escritório no Campo das Cebo:as; Alifredo César Magno, obras cliver
S.:'lS no seu prédio oa Rua de Sa,n1a Marta, 1:20 a 120; F~Tancisco J oa
quim Ferreira, obras diversas na Praça Duque de Saldanha, 4 a 'i; 
Francisco Simões, Ltd.", demolição de muTo na Calçada dos Barbadi
nhos; José Pedro de !Matos & C.0

, alterações na sua fábrica na Es
trada de Cheias; J osé Domingos Barreiros & c.•, reiterações nos ar
mazéns em construção, sitos na Rua Ferna:ndo Palha; Francisco 
Anastácio Gomes, alterações no seu prédio na Rua Cláudio Nunes; 
Viúva António Pedro & Filho•, ;reconstruir barracão na Rua Zófimo 
Pedroso, 45, Carlos Bleck, construir caramachão na Rua das Amo
reiras, 12ti; ?IIJ:anue: Maria Frei, construção de jazigo no z.o Cemitério; 
Barbosa & Costa, Ltd.", co111strução de bar~Tacão, no LaTgo da Abe
goaria, 7; Irmandade da Ermida do Div.ino Espírito de Nosc._a Senhora 
dos Remédios; Francisco Sales dos Santos,. tra.nsfOII'IDar porta em 
janela na Rua da Senhora do 'Monte, 49, 1.0

; Gomes, Brito, Concei
ção, Reis & C.", fazer vedação de madeira na fábrica a <~Naipolitanall 
em Akâ•ntara; João Lttiz de Sousa & FiJhoo, construção de uma forja 
na oficina na Rua V,isconde Val'mor, M. C.;]. Fernandes Braz & C.•, 
obras diversas n.o prédio si:to na Rua do Paraíso, '7'2.; J osé Estêvão 
dos Santos, construção de casa na Rua do Soo, ao Rato, 2:11; José 
Nunes Júnior, construção dum barracão na qu'i:nta da 'Casa Nova, na 
Estrada antiga Circunvalação; Joaquim Alves, alterações num prédio 
na Rua Alivaro. Coutinho; J osé Francisco, construção de prédio na 
Avenida Cinco de Outubro; Mineiro & Jerónimo, construção de 5 al
pendres na Rua de Entre-Campos, 30; F . H. de Oliveira &. Irmão, 
ampliar prédio na Rua 2i de Julho, 60 com frente para a Rampa de 
Santos; José Vila:longa, construção dum t>elheiro. no terreno na Calçada 
do Grilo, ao Beato, 3; José Tomaz Dias, reparações num forno na 
Rua da Regueira, 45.; José Ramos Lea1, obras no Largo de S. Marti
nho, :W; José ll\'Iaria Dias, construção druma casa no pátio da Cal'çada 
do Livramento, 1 a 3; Mar.iana das Dôres CardOiSo, a:1terações no pré
dio na tA.vcnida Miguel Bombarda, ll);J.; José António Coe:ho, desa
têrro da sua propriedade na ·Rua Francisco Sanches; Companhia União 
Fabril, modificar o edifí~io sito na Rua Cascais, 1911, 13.? c ·'315; Lopes 
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& C.ª, demolição duma casa na Calçada de Santo Amaro, 35 e 36; 
Francisco José Ovelheira, construção de cortinas na sua quinta das 
Amendoeiras, na Rua do· Vale Formoso de Cima; Luiz de As&unção 
Le'ite, oonstrução de um muro na Rua Luciano CO'rdei.ro, L. A. L.; 
João Maria Gomes, altcirar um muro na Rua Ocidental do Cam.po 
Grande; João Carlos Platéia, abrir e encher cavoucos no terreno sito 
na Rua Morais Soares; Soares, Garcia & Gi1, construção de tabique na 
Rua de S. João da Praça, 18. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

E pitáfios 

J oaquim Ferreira, no 2 .0 Cemitério; Pedro Luiz de Lima, no 1.0 

Cemitério; João Maria Gafanhão e Luiz Caetano P erei.ra de Carvalho, 
no 1 •. ° Cemitério; Isabel Rocha, no 2.0 Cemitério; Herculano de AlL 
meida, no 2.° Cemitério; 'Manuel Henriques Ribeiro, no 1.° Cemitério; 
Fernando Augusto, no 4.0 Cemitério; Manuel de Carvallho, no 3.° Ce
mitério; João Maria de Freitas, no 2.° Cemitério; José Esteves, no 3.0 

Cemitério; Margarida Afonso, no 2.° Cemitério; Eulália Lopes Rodri
gues, no 1.° Cemirerio; Maria da Glória Horta, substitmção de epitáfio 
no jazigo 5.2:f12., do 2.° Cemitério. 

Deferidos. 
Letre iros, tabulet as e vitrinas 

E. Florindo, colocar tabuleta no Largo do Calvário, 22-D; A. D . 
Resina, Ltd.ª, pintar letreiro na Rua de Alcântara, 27-A e 217-B; Com
panhia de Seguros «Glória Portuguesa», tabuleta na Rua do Ouro, 1 4; 
Emprêsa Editora Popular, tabuleta na Rua do Poços dos Negros, 79-A 
a 83-A; Carvalho, Antunes Sousa & Martins., Ltd.ª, co1oc.ação de ta
buleta na Rua dos Fanquei.ros, 2i34, 1.0

; Tomaz da Silva J orge, pintar 
letreiro no Largo c1e Sal1Jto André, 2; Otílria Ra,mires <le Carvaliho, colo
car escudo na Rua Cidade dta Horta, '58, '3. 0

; Piçarra, Peig & C.tª, 
conservação de letreiro na Rua do Crucifixo, 8; 'Manuel Soares, colo
car tabuleta na Tr. dos Fiéis de Deus, 28; Honorina Ol:iveiira Cunha, 
coloca~o da tabu!eta na Avenida Almirante Reis, 43-A; José Felipe 
da Silva, conservar vitrina na Rua Saraíva de Carvalho, 100; Carva
liho de Abreu, L~d.ª, colocar tabuleta, Arco de Jesus, 3, 2.0

, Dt. 0
, ao 

Campo dras Cebolas; Companhia Resseguradora Portuguesa <cAviz», 
co!ocar tabuleta na R ua do Canno, 69, Q.º; Francisco Cruces Co.rti
!l'lhas, Ltd.ª, icolocar tabuleta, na Rua do Arco Marquês de A:egrete, 
8 a 12'; Francisco Rodrigues Prior & C. ª, Filhos, pintar letreiro na 
Rua da Palma, 80; Ernesto Tavares de Almeida, colocação dlum mos
truário na Rua do Conde Redondo, 38-B; Severina da Conceição 
Marques, transferência de tabuleta na Rua da Paz, 21 r / c.; Rêgo, 
Ltd.ª, conservação de letreiro na Rua Áurea, 19.3; António Cândido 

; 
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da Costa Reis, pintar letreiro na bandeira da porta e colocar bandeira 
• de frirro na Rua A:ves Correia, 121.5 ; Silva & 'Malheiro, Ltd. ª, colocar 

tabuleta e escudo na Rua dos Fanqueiros, 156, 8.0 ; Magalhãis & 'Ma
galhãis, pintrur lretreiro na Rua Tomaz da Anoociação, 67-139; João de 
Figueiredo, colocar v1trinas na Rua Gomes Freire, 150-A; Joaquim 
Dias, co!ocar uma bola à !Porta da barbearia na Rua de Arroios, 24:3 
e 245; H. SaJ.ga:do & C.ª , colocar tabullieta na Rua dos CorreeiTos, 5 e 
7, loja; António Bentes Pimenta, pintar letreiro. na Rua das J ane:as 
Verdes, 74; Coirreia & Dorrungues, pintar l~treiro· na Rua Luiz de Ca
mões, 119, Estêvão de Carvalho, vitrinas, toldos e bamdeiras-redame 
na Rua do Poço dos Negros, 81; Andrade & Pereira, colocar tabuleta 
na Rua da Prata, '28ô; Maurício Godinho & C.ª, colocar tabuleta no 
seu estabe1ecimento sito na Rua dos Remédios, 416 a ~2; Centro Comer
cial de Conserva, Ltd. ª, transferência de tabuleta na Rua dos Sapa
teiros, 1 O; Companhia Seguradora «A Vitalidade», colocar tabuleta 
na Rua da Prata, esquina da Rua de Assunção, 25, 2.0

; Carvalho, 
Aintrunes & Martins, Ltd.ª, escudo na Rua dos FanqrueiTos, 2:34; Ana 
Eufrásia Gomes, collocar band'eira anunciadora na Rua dos Dourado
res, 177; José Assis & A. Coelho Dias, colocar tabuleta na Rua dos 
Douradores, 120; 1\1. Loureiro, pintar letreiro e colocair dois placards 
na R'Ua Áurea, 190 e 1921; Ediuaordo Pinto de Sousa & C.ª, Ltd. ª , pin
tar 1etreiro e cimailiha na sua propriedlade na Rua 24 de J ulho, 7 4 e 
7·4-E; M. Ferreira da Fonseca, Lttl.ª, colocar placard na porta n.º 123, 
na Rua dos Sapateiros. 

Defuridos nos têmnos do parecer da Repartição. 

Assuntos diversos 

De Fernando & Bessada, pedindo despateho de seu requerimento 
ou nova vistoria. 

Defe1'ido como requere visto ter-se averiguado não se ter feito a 
vistoria. 

De José Barata Júnior, pedindo 00 dias de lioença. 
Deferido nos têrmos do !Parecer da Repartição. 
De Eduardo Bragança, pedindo para .estacionar com veículos na 

Rua do Jardim do Regedor. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Silva Mariano & C .ª, para profongar o horário do trabalho, 

por motivo de balanço anual. 
Deferido nos têrmos requeridos. 
Dos Proprietários de Hotéis e Restaiurantes, para ser permitida a 

entrada ~ivre de carne na cidade. 
Pr1ejudicado pelo Edital da Direcção das Subsistências de e do 

corrente. 



704 

De Henrique A!ves da Costa, pedindo certidão de numeração. 
Deferido. 
De Alexandre Luiz, bombeiro municipal n.º 6, pedindo 30 dias de 

licença para traitamento. 
Deferido com vencimento, em vista do parecer médico. 
De Aires Lourenço Freire, pedindo a numeração de seu /prédio na 

Rua das Amoreiras. 
Competem-lhe os n.08 147, 149 e 149-A. 
De óocar Jordão Portela, pedindo para que a nomenclatura da 

rua que existe no seu prédio passe para o prédio fronteiro. 
Deferido como requere em vista da informação. 
De João Raú11' de Albuquerque, Portulez, pedindo 30 dias de 

lfoença'. 
Deferido como requere em vista da informação. 
De 'Mário Ricardo Branco, para substituir a tampa do comparti-

mento n.º :4219, do 1.° Cemitério. 
Deferido em vista da informarção. 
De LeopoUdo Misael da Conceição, ped~ndo o diploma de 1. º Oficial. 
Deferido. 
De Armando da Silva Almada, pedindo 00 dias de licença. 
Deferido como req uere em vista das informações. 
De Francisco Nunes Bairbosa, pedindo indicação de numeração 

numa 1porta da Rua Palnlira. 
Pertence-lhe o n.0 '32-A. 
De Artur de Sousa e outros, pedindo o averbamento de jazigo no 

1.° Cemitério. 
Deferido pos têrmos do parecer do Ex.mo Vogal do Contencioso. 
De António Emílio Gomes Pereira, pedindo ·30 dias de licença 

com vencimeillto. 
Deferido como requere em vista das informações. 
De 'Mamue11 Vitorino, pedindo 30 dias de ricença. 
Deferido sem vencimento a começar em 30 do corrente mês. 
De Car:os José Sanches, pedindo 30 dias de licença com venci

mento. 
Deferido como requere. 
De Domingos de OliveiTa Mesquita, pedindo o a·l"Uguer de um 

cilindro. 
Deferido nos precisos têrmos da informação. 
De Miguel Rodrigues da Silva, pedindo 00 dias de licença com 

vencimento. 
Deferido em vista das informações. 
De Ricardo Baptista Pinto Marques, pedindo averbamento de ja

zigo, no 1. º Cemitério. 
Deferido em vista das informações. 
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De Adalberto de Carva1ho, pedindo natura:ização como português. 
Deferido em vista do . parecer. 
De Guilherme de Oliveira Martins, pedindo para colocar cruzes 

em duas sepulturas, no 2.° Cemitério. 
Deferido. 
De Margarida Gonçalves Pinto, pedindo averbamento de jazigo no 

1. 0 Cemitério. 
Deferido em vista do !Parecer do Vogal do Contencioso. 
De Maria Porfíria Garcez., pedindo averbamento de jazigo, no l.º 

Cemi1tér.io. 
Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso . 
De Carolina Júlia da Costa, pedindo averbamento de parte de 

jazigo, no 2.° Cemitério. 
DeferVdo em vista da informação. 
De Francisco Machado Vieira, pedfodo a restituição de documentos. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Maria Balbina da Piedade, pedindo averbamento de Jazigo, 

no 1.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do vogal do Contencioso. 
De Maria Bernardina de Carva1ho, pedindo averbamento de Ja

zigo, no 2.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do voga1 do Contencioso. 
De João Pedro Salvador, pedindo averbamento de jazigo, no 3.0 

Cemitério. 
Deferido em vista do parecer do Vogal do Contencioso. 
De Leonor de 'Mascarenhas, pedindo a.verbamento de jazigos, no 

2 .° Cemitério. 
Deferido em vista da informação. 
De FTancisco José da Rosa, pedindo, para fazer cedência de Ja

zigo, no 2.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer. 
De !Maria Ludovina Duair·te Ferreira, pedindo averbamento de tí

tulo de jazigo. 
Deferido em vista da infoliffiação. .. 
Da Direcção da Academia Instrutiva do Pessoal dos Caminhos 

de Ferro do Leste e Norte, pedindo autorização pa1ra realizar um pic
-nic no Parque Silva Pôrto, em Benfica. 

Prejudicado. 
De Ana Adelaide de l\Ielo Penedo, pedindo averbamento de jazigo, 

no 1.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Luiz Fel~pe da Mata, pedindo cedência de Jazigo, no 1.° Ce

mitério. 
Deferido em vista da informação. 

45 
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De António Caetano, pedindo 12 dias de licença com vencimento. 
Deferido com vencimento em vista da informação. 
De Júlia da Si[va Abreu Araújo, pedindo averbamento de jazigo, 

no 1. ° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer. 
De Joaquim Nunes de Almeida e outro, pedindo averbamento de 

jazigo, no 1.0 Cemitério. 
Deferido em vista do parecer. 
De Rodriigo :Ma·ria Monteiro, p&lindo averbamento de Jazigo, do 

2.0 Cemitério. 
Deferido em vista do pa·reccr. 
De !Maria Joaquina Caordoso, pedindo o averbam.ento de Jazigo, 

no 2. º Cemitério. 
Deferido em vista do parecer. 
De Venceslau Nunes da Fonseca, pedindo a -cedência de jazigo, no 

1. º Cemitério. 
Deferido . 
De Luiz Simões Marques, pedindo entrega de projecto e licença 

parai construir um telJheiro. 
Defeddo em vista da informação. 
De José Franco, pedindo o averbamento de jazigo, no 1.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer. 
De Claudina A:ves iMachaJdo, pedindo prorrogação de prazo para 

construção de um, prédio, na Avenida Duque de Loulé. 
Deferido em vista e nos têrmos do parecer. 
De António Mrudeira Castro, pedindo cedência de terreno paTa 

construir jazigo, no· 21.º Cemitério. 
Deferido em vista da informação. 
De José Dias 'Marques, pedindo para naturalizar seus filhos como 

espanhóis. 
Deferido em vista do !Parecer do Vereador do Contencioso. 
De Joaquim F. Alves e Pires Branco, pedindo o arrendamento das 

(',ape:as dos Cemitérios. 
Prej u1di·cado. t 

De Elisa Guerra Via.na da Mota, pedindo para comprar terreno 
para construção de jazigo, no 1.° Cemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Joaquim Dias da Cunha, pedindo para comp-rar terreno para 

construção de jazigos, no 2 .. º Cemitério. 
Deferido lilOS têmn.os dJo parecer da R~artição. 
De ·Francisco José da Rosa, pedindo· para icomprar terreno no 2. 0 

Cemitério. 
A Comissão Administrativa deliiberou que se proceda conforme 

preceitua <Y art. 39'. º e § do regulameruto dos cemitérios. 
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De Cândido da Conceição Lopes Cavassa., pedindo para: averbar o 
maUSOtléu '4.197, do Z.0 Cemitério. 

Deferido em vista do parecer do Voga] do Contencioso. 
De Leonor Augusta Fimlo Carrilho, pedindo para averbar o Ja

zigo n.º 3·.9ô5, oo 2.° Cemitério. 
Deferido em vista dQ parecer .do Vogal do Contencioso. 
De Anru 'Maria dos Santos Guimarãis, pedindo declaração de título 

de jazigo 4.306, do 1. º Cemitério. 
Deferido em vista dos pareceres do Vogal do Contencioso e Advo

gado Síndico. 
D e Elisa de Oliveira, pedindo •cedência do jazigo 15.752, do 2.° Ce

m1tério. 
!Deferido nos têrnlos do parecer. 
De IManueh Romão Neves, pedindo 00 ilias de licença com venci

mento. 
Deferido em vista das informações e nos têrmos legais. 
De Abel Pereira da Fonseca, pedindo para registar propriedade 

da Rua da Creche. 
Deferid()l. 
'De Manuel CaPdeira, pedindo para ..co!Ilservar um tôldo. 
Deferirdo nos it:êrmos do parecer da Repartição. 
!De José Eirnesto Horta, pedindo· para colocar um tô1d'O na Rua 

Nova do A1mada, 54. 
Deferido nos 1êrmos do parecer da Repa11tição. 
D e António Rodrigu€S Chamusco, pedindo para colocar um tôldo 

na Rua do Carmo. 
!Deferido nos têrmos do pacrecer da Repairt:ição. 
De .Júlio Neves, pedindo para colocar um tôrdo na Praça de 

D. Pedro, 4t2 e 413. 
Deferido nos têrmos do parecer da R€partição. 
De Joaquina Elisa. Pais de Almeida e filho·, pedindo 1lilcença para 

colocação de epitáfio no jazigo 4 . .544, do 1.° Cemitério. 
Deferido em vista da informação. 
De João 'Manuel dos Santos, reclamando sôbre o alinhamento de 

construção na Avenida Elias Garcia. 
A Comissão Administrativa de1iberou em confornnida.de com o pa

recer da 3. ª Rep~rtição. 
De Ricaooo 'Lima Barreto, pedindo a prO'ITogação do prazo para 

limpeza de prédio na Rua dos Remédios., 179. 
Deferido nos têrmos do pairecer da Repartição. 
De Francisco Manuel Azevedo, pedindo a prorrogação do prazo 

para limpeza do seu prédio na Rua dos Caminhos de Ferro, 76. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
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De Manuel de Almeida, ;p.edindo licença para demolir o prédio na 
Calça.ida do Pôço dos 'Momos, letras A. M. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manuel Jeremias, aiprure1hador de pedreiros da 4.ª Repartição, 

pedindo o aibôno da diferença de sa1ário e do subsídio da Caixa de 
Socoffos. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Al'exandtre Couto, pedindo terreno para construção dum jazigo., 

no 1. º Cemitério. 
Deferido nos têrmos do pairecer da R~artição. 
De Artur Simões, pedindo liicença para conservar um barracão na 

Rua de MM-vila, 52. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repar.tição. 
De Feliciano da Conoeição Rodrigues, .pedindo terreno !Para cons

trução de um jazigo, no 2. 0 Cemitério. 
Deferido nos rtêrmos do parecer da Repartição. 
Dé Maria Antónia Coelho, licença para cO'Ilstruir um 1az1go, no 

1. 0 Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Henrique da Costa Bdto, pedindo para ser admitido ao· serviço 

municipaJ. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De José Fernandes. de Carvalho, 1.0 servente jardineiro no Alto 

de S. J oãio, pedindo Hcença de 21 dias. 
Deferido aipenas para 8 dias, a que tem dire1to. 
De Guilherme de Abreu Teixeira, pedindo para ser admitido ao 

serviço municipal. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De José Carneiro, 1pedindo para ser readmitido ao serviço muni

cipaJ1. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Da Direcção do Grupo Dramático Musical «Ü Peninsu:ar», pedindo 

licença ipara hasteair uma bandeira na sua sede na Rua Gilberto Rola, 
l'i, 1.0 andar. 

D~erido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De :Martinho Alves Garcia, pedindo dispensa de liimpeza do seu 

prédio na Rua S. Miguel, 78. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Dofores Carmuega e Garcia, pedindo a prorrogação do prazo 

para 1impeza do prédio no Caracol da Graça, 2. 
Deferido nos itêrmos do parecer da Repartição. 
De Joaquim Fernandes, pedindo licença para cokYcar um tô1do 

no seu estabelecimento, sito na Rua do1 Carmo, 79. 
Deferido nos têrmos do parecer da R~partição. 
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De Álvaro Neto, Irmão & C.a, pedindo autorização para conservar 
um portão na Estrada de Sacavém, 261. 

Deferido nos têrrnos do parecer da Rapartti.ção. 
De H. Sa·Igado & C.ª, pedindo, lioença para estacionar na via pú

blica com um carro de mão. 
Indeferido e.m vista do parecer da Repartição. 
De António de Matos, pedindo licença para ocupar a via púb:ica 

na Rua João Crúsóstomo. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De All.exandriuo Lôbo de Sousa, pedindo dispensa de •limpar o seu 

prédio sito na Calçadinha do Tejo!o, 2 a 4. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
Da Comissão Executiva da Federação MooiciUJal Sociúista de Lis

boa, pedindo a cedência de terreno no Parque Edua·rdo VII, para 
realizar um comício no dia 29. 

Arquive-se. 
De Marla.no Nicolau, pedindo o reembolso <le 3'$51 pelo arran10 

d uma bôca de incêndio. 
Deferido em vista da informação. 
De Bruno idos Santos & C.ª, pedindo que seja retirada urm.a sarjeta 

na Rua 24 de Julbo, 00-D. 
Prejudicada. 
De Ferreira & Relógio, pedindo para retirar um lletreiro do pas

seio no Largo de S. Julião, 8 e 9. 
Deferido em vista e nos têrrnos da informação. 
De Júlio Augusro 'Meira, pedindo o conserto numa bôca de incên

dio na Rua de Alcântara, 31. 
Providenciado em vista da informação. 
De Eugénia: ~e.ixeiira: dos Santos e outro, pedindo o pagamento 

da subvençãO' de seu falLecidro ma.rido, .professor .regeme d0J escola 
n .º '1'2. 

Deferido.· 
De Francisco Augusto Cerqueira Afonso, pedindo dispensa de pin

tura de prédio. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De W. G. Van Leeuwen, aurorização para fazer alterações no seu 

prédio na Estraida de Sacavém, 504. 
Deferido nos têrmos do parecer da Rejpartrição. 
De Adolfo Augusto Pereira, escritUtrário contratado da 1. ª Repar-

tição, pedindo equiparação de V€tncimento. 
Deferido. 
De Amélia de Sousa, pedindo para oouipar a via pública. 
Indeferido em vista da informação. 
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. 
De João dos Anjos AJrieida Nunes, arvorado da oficina de funi

leims no Parque Eduar<lo VII, !Pedindo a classificação de encarregado. 
Indeferido em vista da informação. 
De Delfino António de Lima, pedindo licença pa:ra vender horta

liça numa barraca existente num terreno na Rua 'Morais Soares. 
Indeferido em vista do paxecer da Repartição. 
De Ana Bárbara Marques, pedindo para ser admitida a-0 serviço 

municipal. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De José Vieira, pedindo para ser admitido ao serviço municipal 

como guarda. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Pio Barra! Marques, obras diversas ino seu prédio na Rua José 

Falcão. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De António. Francisco Marques, pedindo para que Jhe seja cons

truido um muro de suporte de terras em frente da sua propriedade 
sita na R. S . Bernardo, f/7. 

Indeferido-. 
(aa) Fifüos e herdeiros de Guilhermina B. Nunes da Mota, pedindo 

prorrogação do prazo para limpezas de prédio na Calçada da Tapada. 
Indeferido em ~ta do parecer. 
Dos Herdeiros de José Pedro Vieiira de Carvalho, pedindo a. JP:ror

rogação de limpezas do prédio sim na Rua do Cruzeiro, 1113-114. 
Indeferido. 
De José Ramos, ipedindo para ser mudado de carn:toneiro para 

guaI1da·. 
Indeferido em vista do resultado da Inspecção Médica. 
De José !Maria Alrves, pedmdo certidão de cadastro do empregado 

municipal João Franco Júnior., apontador. 
Indeferi1do. 
De Maria da Conceição Machado, pedfodo autorização para ceder 

o jazigo 1.897, no ,2.° Cemitério,. 
Indeferido em vista da informação. 
De Aires Paulo, pedindo para ser admitido ao serviço como fiscal 

do Mercado de Belém. 
Indeferido por não haver vaga. 
De Elisiário Marques, pedindo para ser admitido ao serviço mu

nicipal. 
Jndeferido em vista da informação. 
De António FTancisco Rosa, pedindo para ser admitido ao serviço 

de jardins. 
Inideferi'dQ em vista da informação. 
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!De \Manuel Simões Pacheco, pedindo para ser readmitido a.o serviço 
dos jardins. 

Indeferido em vis'ta da informação. 
De Ma.ria Guilhermina. Nogueira da Silva, pedindo autorização 

para venlder o jazigo 2.796, do 1.0 Cemitério. 
Indeferido em vista da informação. 
De Justino Ta.la.ia, pedindo pMa. ser readmitido ao serviço de 

Limpeza e Regas. 
Indeferido em vista da informação. 
De Emíli'a Gomes Soa·res da Silva, pedindo a prorrogação do prazo 

de ~impezas do seu prédio sito na Rua do Machrudinho, 41-46. 
Indeferido. 
De António Simões, pedindo para ser admitido ao serviço murn

cipal seu filho, como cerralheiro. 
Indeferido em vista da informação. 
De Alba:no Vítoc Sailgueiro de Almeida, pedindo para ser admilido 

ao serviço como escriturário da 4. ª Repa.·rtição. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De Fforinda Aleixo da Silva, pedindo para ser admitido a.o ser

viço seu filho. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De João Duarte, pedindo pa.Ta ser admitido ao serviço co:rno fiscal 

da via pública. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De J oão Lopes de Almeida & Moura, pedindo licença para esta

cionar com um carro de mão na via pública. 
Indeferido quanto a.o esta.ci.ünamento. 
De Joaquim da Si.1va Amorim, ·piedindo pa.Ta ser a!dmit:ido ao ser-

viço munkipal. 
Indeferido em vista do parecer da R,epa.rtição. 
De J osé da Sillva, pedindo para ser aidm.itido ao serviço municipal. 
Indeferido em vista do parecer <la Repa.~tição. 
De Aires Nun1es dos Santos, pedindo lkença para vender fruta na 

via pública, na Rua Pascoa.: de Melo. 
Indeferido em vista do parecer dia Repartição. 
De Francisco Dias do Rosário, pedindo licença para abrir e encher 

cavoucos na Rua Ma.ria Pia. 
Indeferido em vista das condições exara.das no parecer n. e 8. 063 

da 3 .ª Repartição, datado de 2 do corrente. 
De Francisco Dias do Rosário e outro, pedindo autorização para 

construir uma casa na Rua Maria Pàa. 
I·ndeferido em vista das condições exara.das no parecer da 3.ª Re

partição. 
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De Abel Pereira da Fonseca & C.ª , construção de um barracão 
na Rua Amorim, ao Pôço do Bispo. 

I ndeferido em vistaJ do exposto na informação. 
De . Maria José da Süva Sousa Reis, pedindb para que seja inti

mado o Sr. J oaq uiim Patrício. Ferreira para retirair uns cadáveres do 
jazigo 2.085, no 1.° Cemitério. 

Indeferi&. 
Na<lai mais havendo a tratar foi encerrada a sessão eram 19 horas 

e 10 minutos. 

----0·--- • 

Sessão de 21 de Outubro de 1918 

No dia 2.1 de Outubro de 1918, pe:as 17 horas e meia nos Paços 
do Concelho, presentes os vogais: Arnal:do Redondo Adãis Bermudes 
(Presidente), Dr. ·Gados Barbosa, António Salvador da Costa. Pedro 
Midosi Baníto, Sebastião Eugénio, Abílio Raúl F razão, Ezequiel Gcurcia 
e Antóniio1 José ide Av±:ta D uro da Silrva, J.'1ealizou-se a sessão o.vdinária 
dêste dúa, convooada pela Presiidência em Edital datado de 1'8 do cor
rente mês. 

P or mim, Artur Rufino de Carvalho Prostes da Fonsecat, 1. 0 Ofi
cial-Chefe, servindo de Chefe d~ Secretaria da Câmara '.Municipal de 
Lisboa, no ~mpedimento do Sr. Dr. Joaquim Kopke, foi hda a a'da 
<la sessão de 14 de Outubro corrente a qual foi aprovada por unani
midade. 

O Sr. P residente infoc.ma que na qU1a:lidade que :represernta foi, por 
despacho do meretíssimo J uiz da 1. ~ Vara na !Petição inidal feita pe:'a 
firma J oão Luiz de Sousa & Fillios, citadla a-fim-de que a Câmara 
despeje a sobreloja n.º 3 do prédio sirto na Travessa de S. Vicente 
(conhecida por Vila Tomaz da Costa), no fim do mês corrente ou 
impugne o pedido nos cinco dias imediatos ao da citação (no cartório 
do escrivão da 1.ª Vara Lascasas) e a pôr escritos no dia imediato ao 
da citação; é .igualmente citado para, no decêndio, pagar à mesma 
firana a importância das renda~ vencidas (12.5 escudos) ou nomear bens 
suficientes à penhora. 

1A Comissão AJdministrativa ·reSOll!veu defen'der-se neste processo 
constituindo para o efeito advogad~ e solicitador. A presente acta foi 
aprovalda nesta parte. 

O SP. Presidente paJ.lticipou à Câmaira que, na qualidade que 
representa, foi citado para todos os têrmos do processo de reclamação 
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contenciosa que à Câmara Municipal move o Bacharel Armando Gas
tão de 'Miranda e Sousa, Conservador da 5.'1 Conservatória do Registo 
Civil, pe:a Auditoria Contenciosa do Distrito rde Lisboa e designada
mente para a Câmara responder, quererudo, no prazo de 8 dias, à peti
ção inicia] da referida irecl:amação. 

Essa reclamação provém de ter i(l, Câmara deixa.ido de cumprir o 
disposto no art. :2:2. 0 do Código do Registo Ci;vil e airt. 12.0 da Lei de 
10 de ] ulho de 1912, - que diz competir às Câmaras iiiunic~pais o 
fornecimento de edifícios e mobiliários para as Repartições . do Re
gisto Civil. 

A Comissão Administrativa resolveu defender-se neste nrocesso .. 
consti1tuindo aidvoga<lo e sohlcitadoir para defenldê-la .em seus trâmites. 
A rpI"esente .a.teta roi desde logo aprovada nesta pante. 

O Sr. Presidente usando da paJavra mostra a necessidrude que 
haveria de toma.Jr madidas de carácter urgente que a situação grave 
que se taJtravessa podlia impor não só com respeito ao estado sanitário 
como aos abastecimentos, concluindo por enviar para a mesa a pro
posta do teor seguinte: 

«Propmiho que seja nomeada. uma sub-comissão composta dos 
vogaJis dos Pe!iour.os das Ruas, Limpeza e Regas, Cemitérios, Aguas, 
Mrutadouros e Mercados, que funcionem em sessã:o pernnanent,e a-fim-ide 
serem aidoiptad'as sem demora, quaisquer medidas de carácteir urgente 
que possam ser impostas pela grave situação em que se encontra a 
Caipiital, no que respeita ao seu estado sanitário e aos abastecimentos.» 

Admitida e submetida à votação, a proposta supra é .aprovada por 
unarnimiidad~. 

Continuando no uso da pala.vra o Sr. Presidente refere-se ao bom 
acolhimento que tivera a iniciativa do Directoir dos Hospitais Civis de 
Lisboa, com respeito aos socorros a dar aos ep~démcrcos ffX>bres, con
ciuiind'o por iaipresentair a a;>.I1oposta segU'inte que é admitida e subme
tida à discussão: 

«Proponho que a Comissão Administrativa tome qu:al'quer delibe
ração no senti:<:lo de socorrer os doentes sem Tecursos, atacados da epi
demia sa.t:isfaziendo, ass:im, os instantes e justos apelos da imprensa.» 

Depois de uma breve troca dle idéias sôbre o assunto é a referida 
proposta aprovada e resdlve-se po!I" unanimidaide pôr à disposição do 
Dfrecbor dos Hoslpitatis Civis de Lisboa, em nome da Cidaide, até à 
verba de mi1~ escudos, destimdla a soc01rrer os conva1escentes da epide
mia à saida do Hospital. 

Pe1o Sr. Pedr-0 Midosi Baúto é apresentada a IPr~osta do teor se
guinte: 

«Em vista das dificuldades que há nesta ocasião em se obterem 
~aixões para os enterramentos e dos censuráveis abusos que se estão 
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praticamdo, elevam.do exageradamente os respectivos preços, proponho 
que nas oficinas da Câmara Miurlidpal se fubriquem ca'iixões para for
neoer, pelo pr-eço do c~to, às pessoas1 que apresentem documcúltos 
com\pr()vaJtivos ida sua pobreza..» 

Admifildia .e submetida, à votação é aprovaida a ·praposta. supra
-ha!flscrita por unanirmldade. 

O Sr. Sebastião 'Eugénio usando da palavra -refere-se à demora que 
havia nos enterramentos fica!Ildo nos cemitérios cadáveres por sepultar. 
PaTec:ia-lhe que se deveria oomo noutros poDJtos do país, autorizar-se 
os enterramentos mesmo de noite. 

O Sr. EzeqlWiel Garic'i'a esdlarece que a demora hav'~da nos enterra
mentos se devia em parte ao faioto de aios sábados o Registo Civil 
fechar !JTli0.is cedo e· a:brfr nas 2,.as feiras m'éLis ta.Tde do qroo nos ou
tros dfas, 

O Sr. Sebastião. Eugénio volita:nldo a usar da pafu.vra lê e manda 
para a mesa a iproposúal seguinte: 

«Proponho que se solicite do Secretário do Interior as providências 
precisas para que o RegiSto Civil estabeleça os seus serviços de harmo
nia com os dos cemitérios, a-fim-de se conseguir que, em devfdo tempo, 
se reaJirem enterramentos.» 

A<l'mitida e submetida à votação é aprovada esta proposta por 
una.nilrnidad~. 

O Sr. Pedlro 1Mlildtosi Baúto apresenta a proposta dlo seguinte teor: 
«Dispondo o 4. 0 Cemitério d.te terreno que permite o enterramento 

em covais de um número de caldáveres superior ao que está actualmente 
recebendo, .proponho que passem a ser ali sepultarlos .os caidáveres dos 
indivíduos que eram. residentes nas freguesias de S. 1Mamecre e Ca-
mões.» 

A'Clmitida e submetida à votiaçã:o foi esta propo1stla aJprovada pO'r 
unani:mi'Clla.k:le. 

Foi Iildo um ofício da De.legação 'Lota1l' de Ca:cil'has da Sociedade 
Portuguesa da Cruz Vermelha, de 20 do corrente mês, pedindo, em 
vista de estar lavrando com intensidade a influenza .pneumónica no 
Conoebho de Almadla, que seja dispensado do serviço o aferidor Carlos 
Alber.tio SoaTes Cairdoso, a-fim-Oe na sua dupla qualidaid'e de sócio 
daquela co:ectividade e de Bombeiro Vollllntário de Afmaida, desempe
nhar gratuitamente, as funções de chauffeur daquela Sociedade, isto 
em hrurmonia com o n.º t3I dh.s írnstruções da Pba-taria dia Secretaria do 
Estado do Tm.barho (Direcção dle Saúde) publiicada no Diário do Go
vêrno n.º 233 (2. ª Série) de 4 do presente mês. 

A Comissão Adnúnistraitiva resolveu conceder a dispensa. pedida. 
Lê-se tarrnbém o oficio n.º 600, do Director dos Hospitiajs Civis 

d'e Lisboa, de 20 do corrente mês, pedindo que se dêem as mais ter-
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minantes e urgentes ordens a-fim-de que seja. a:be.rto no Cemitério dos 
Prazeres uma vala destinada a reoober os cada.veres dos doentes fale
Ckdos na Hospital dias Tdnas. 

A Comissão Aidminiistratbiva rnso1veu a:tenc1er o pedi'do. 
O Sr. Duro d'a Sllilva, apreseillta a jproposta seguànte: 
«Proponho que se procedla. 1medliatamente à entrega da verba de 

1.500$00, com que a Comissão Administrativa (ferolveu que a Câmara 
contdbuisse pam as subvenções destinadas à ,reeducação física dos mu
tilados da guerra e aos prisioneiros de guerra. 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimida!de. 

Foi l'iidto um ofício dia f2J.ª Rtepa~tição, daitiaJdo de 18 do oorrente, 
com.nmicando tter o• lnspector de Ffr1amçias d'o D.istiilf:o de Li'slboa per
guntadb qual o quantri.taJtivo da ootação aarrespondernte aJO 2 .. 0 semestre 
do corrente ano dvi:l, que deven1a dlescont~r-se das receitas gerais 
dêste !Muinidpio para constituir receita da Instrução Primánia. A 2. ª 
Riepartição informa que as i.rnp'O'rtância!.S consignardas no orçamento do 
corrente ano, ipara as despesas <lb Serviço de InstJ.1uçã.o Primária, que 
deviam ser pagas peàs receitas gerais da Câmara, emim as seguintes: 
rendas de edifícios escolares, 314:.000$00; aquisição de mobi.!Jiário es
cohax, 3.000$00; oonservação de moibihlárib e malteria1 esco1aJr, 2.000$00; 
despesa de maiteriaii1 dildáctico, expediiente, iimpeza, desinfecção, etc., 
J l .000$00; pa:ra trainsporte de mobiliário e material esconr, 100$00; 
subsíd'ios para renda de casa aos professores, 57 .070$00, para. regência 
dos ÇUTSos nocturnos, 4.050$00. Total, 11'2 .. 220$00. A ipa!I'te correspon
dente, .pois, aio 2.0 semestre é dre 56.110$00. Acrescenta a 2 .. ª Reparti
ção que nesta importância tiveram• de ser ·reduzidas, pelo menos, as 
que aJ Câma:ra pagara, no semestre corrente de ren:das de edtirfícios es- . 
colrures e subsiídfüs para rendas de casa a profeSSQlfes e er.am as seguin
tes: rendias dle edifíc'ios €Soolia1res, pagas em Jrtliho, Agôsilo e Setembro 
do coITenre ano, 11.274.,$&2; subsídlios para rendas de casas a profes
sores, idem, H>.9'29$7'7. TomJ, 28.204$59. A importância a descontar 
nas receitas geraiis desta CâmMa paira serviços de Instrução Primária, 
no semestre corrente, são, p-Ois, de 27.905$41. 

A Oorrrissãoi Admin.istraitiva resolveu que se respondesse em con
forrnilcfü.de com o exposto nestie ofíci'o ao l~ector de Finanças do 
Distrito de Lisboa. 

Fo~ Hdlo o balJJalncete da Tesooraria 'M-urddpaffi referente aio !P'eríodo 
deco:rr.ido de 10 a 'H) de Outubro, o qua:l acusa a reoe'ita de 92.959$4'8 
e a despesa de 50.048$2'7, donde resulta um saldo 'de 42.911$21 que 
com a importância de 214.'205$81 deposirtada, perfaz 257.117$02. 

Foi aprovada a d'esipesa! de Esc. 42.903-$9'9 representada pelas or
dens de pagamento n. 08 5.500 aJ 5.578. 

• 
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Obtiveram os despachos adiante indicados os seguintes requeri
mentos: 

Obras diversas 

Caetano José, na: Rua Barão de Sabrosa, 4.õ; Castro Rocha & C.a, 
Li'd.ª, na Rua dos Douradores, 159; Constantino G<>nçal'Ves da Costa 

-e Curto, na Rua Vale Formoso de Cima, 129, (Ollivais); !Mairçal Mar
ques Moreno, Bêc.o. do Torneiro, 22.; Júltio Mor-ais, na Aveillida Miguel 
BombaTda; Ai'varo Sampaio, Ltd'.'I, ino saguão que deita para a Rua 
Fernan:do P aJlha; Francisco Ferreira, noi Bêco· db Espírito Santo, , 2.0

; 

:\1anuel d:os Saintoo, Escadinhas do Caracol da Graça, :21. 
Deteridos nos tênn.os oo parrecer da R epartrição. 

Tabuletas, letreiros e vitrinas 

Artur de Oastro, na Calçada da Estirêla, n .º 101; J osé Pereira de 
Sou~ Júnior, Estr;aJda de Ben:flica, 592 e 694; J ooé Gomes Baptista, 
na Rua dos Poiaris ~ S. Bento, 62; Bernalrdcino Correia, Ltd.ª, na Rua 
dos C<:>rreeiros, 70, 1.0 José de Oliveira, na Rua Leão d~ Olri.veira, 1 
e 1-A e Rua 1.0 de Malio; CandeiM Batoreo & Car.doso, L td.ª, na 
Rua dlOS: Fainquciros, 196; António Bri'.toi, na Rua do Arco de Ban
deira, .85; Améfl.iJoo Oleu, nru Rua de Santana, à Lapa;, 1131; Sousa & 
Dionísio, L td.ª, Praça dos Restauradores, 7; Artur P aicheoo, Rua do 
A:roo 'Marquês de Alegrete, 56 a 67. 

Deferidbs nos têrrnos d!o pa:recer da Repartição. 

Assuntos diversos 

De António Francisco Ribeiro Ferreira, pe.dlindo dispensa. ~,e pin
tar o seu préd:i!o, sito na RuiaJ do Grilo, 27. 

Defemdo nos têrmos do pan~ce.r da Repartição. 
De Carlota da Omceição Coqueijo Saintos, pedindo a prorrogação 

do prazo para obras nos seus prédios si1tua:dos na Galçada dos Bar
badinhos. 

Deferido nos têtmos db parecer daJ Reparrfição. 
De Ana Cândida da Conceição Teixeira Dias Costa, pedindo a 

prorrogação do prazo para obras nas propriedlades seguintes : Caracol 
da Gm<;a, '21, R ua dios Rem~dlifos, 41 e Rua das Esco1ais Gerais, 3H. 

Deferido quanto aos prédios do Car:acol· da Graça, 1.3 e 21 e inde
ferido quanto ao prédio da. Rua dos Remédios, 41. 

De ] oão Antónrio Rodrigues, pe.d!indo liicença para co:ocar uma 
corôa no co'ffi!Partimento n .0 51'9', do jazigo municipaJ. do 1.° Cemitério. 

Deferido nos têrmos do pair~cer da Repartiição. 
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De Vailtentim José Machado, pedlindlo l'icença: para col1ocax um tôldo 
na Rua da Junqueira:, 191. 

Deferido nos têrmos do ~.arecer da Repartição. 
De J oão Henrique Vieira, pedindo licença para coloc.a·r um tôldo 

na Rua da Prata,lr25. 
Ueferido nos tê.rmos do ,parecer da Repartição. 
De Cdstina Guillherrruina dia Concei1ção Ma~rreiros, pedindo a pror

rogação oo prazo para obras nai Ca:lç.ada da Piche1e1ra, C . B. 
Deferido nos tiêrmos. do paTecer da Repartição. 
De Joaquim Nunes Leitão, pedindo hlcença para oolocar um tôldo 

com um letreiro na R ua de S. Vicente, 17. 
Deferidb nJos têrmos do parecer da R epartição. 
De António Mamia Alves, pedàndoi palra que }lhe seja vendido ter

reno no 1.° Cemitério pa:m construção de um jazigo. 
Deferidb, devendo lavrar escritura de aquisição do terreno no ~trazo 

de 00 dias. 
De J oaqlllÍm Pereira Bôto, pedindo que lhe seja vendidb terreno 

no 1. ° Cemitério ;p'alra construção de um jaz.igo. 
Deferido, ·devenido 1Jalvmr escri'tura de aiquiSlição de terreno, no 

prazo dle 3'0 dia&. 
De Jaime Fernandes Lopes, pedlindo para que lhe seja vendidb 

terreno no 1.° Cemitério para construção de um jazigo. 
Deferido, devendo la vr.a1r escritura de aquisição de terreno no 

prazo dle 30 di"as. 
De Artur Allberto de Avela!r, pedin1dt» para ser inscrito· oomo cons

trutor civil. 
Deferido nos têrmos do parecer da RepaTtição. 
Na~ malis havendo a trata.ir foi encerrada a sessão, eram 18 horas 

e vinte mfouk>s. 
- 7---()---

Sessão de 24 de Outubro de 1918 

No drila 214 de Outubro de 1918, pelas 17 horas e trinta minutos, 
nos Paços <fu Conce:ho, presentes os vogais : Arnaldo Redondo Adãis 
Bermudes (P residente), 'Pedro Mildosi Baúto, Sebastião Eugénio, Abílio 
Raúl Frazão, Ezequiel Gardai, Francisco Mota Júnior, António J osé 
de Ávila D ur01 da Silva e Dr. Car}os Barbosa realrizou-se a sessão ordi
nári'ai dêste dia da Comissão Adnünistrativa do Município de Lisboa. 

Por mim, AlrtUT Rufino de Carvallho Prosres dai Fonseca, 1.0 Ofi
cial~Chefe, servindo dle Chefe .d~ Secretaria da Câmara Municipal de 
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Lisboa, no impedimento do Sr. Dr. Joaqui'm Ko,pke, foi lllda a actai da 
se~o de 211 do cdrrente mês, a qUsall foi aprovaida por unanimidade. 

O Sr. P.ediro Mi"dosii B:aúto dec:air0tu estar no11maltizado o serviço 
de enterramentos nos oemitéPio'S, funJd!o ... se ofiici!atdo ao C()lI1Servaidor Ge
ral1 do Rie.gistio Civ.llJ.1 parra, em vista do estado anormaJ, se prolonga'f 
o serviço nas Repartições do Reg.isoo Civil, o qua1, oomo determinava 
a lei r~tiva, podia até ser prestado de noite em momentos como os 
actuais. Ainclli o orador declarou que já se tinham fa!bdaado nas ofici
nas municipais e vendido pelo preço do custo, caixões a pessoas neces
sitalda$ e que .esperava dentro em pouco possuir em depósito bastantes 
oalixães. Terminou o Sr. Miidosi Baúto !por propor que, de futuro, não 
só se ven~m pelo preço dlo cusitio os caixões às pessoas necessitadas, 
comoi aios õ.nd~gentes fôsse:m êlies fooneCildtos gr.atuWt!amente med~ainte a:te&
tado db regedor ·respectivo com;provandb as suas circunstâncias. 

Admitida e submeti.dai à votaçM a prqpostla do Sr. Midbsi Baúto 
é ela aprovad~ por unanimidMie. 

O Sr. Mota Júnioc trata da questão das oa1rnes, começando por 
dec:arair que não eram justas as censll!ras fei1!as à Comissão Adminis
trativa quandb se lhe atriburia a responsa.bilicTulide da forma oomo êsse 
serviço era1 feito, ~sto êle nã'O pe1itenoer à Câmara ·mas sim à Direcção 
Gera1i' td!e SuJbsistênda&. Tiermirou o omdoir por apresentar a proposta 
siegu:i.nte: 

«Cumprindo às Câmaras Municilpail; intervrilr, tão efütazmente 
quanto possível, oo serviço de abaSitecimentb de carnes aos seus mu
nícipes, proponho que se repre.sente ao Sr. Secretário de Estado das 
Subsistências pa:ra que aquêle serviço que hoje se a1eha a cargo da 
Direcção Geo:iatl dias Subsà.stências seja oonfüado a esta Câmaira na parte 
rela:tri:vru à ddalde de LiSbota. » 

O Sr .SeOO.st.ião Eugén1!o lia.menta que as entidades oomipetentes 
nã'O ·tivessem tomialdlo na consi+de:ração d~vtiida uma proposta em tempo 
apn~.sentaJda pel:o Sr. D·r. COS!fu J úniú:r e que fôra aprovalda pella Comis
são Admin:isúrn.rtiivaJ, rp0.lra. se proceder à molbifuização das lfe9eS existentes 
para o que se terra de proceder ao recenseamento do garlo existente 
no pa1s. Se tal proposta hlve$e merecido. a atenção devida, era muito 
natura:: que os tia.lhos il11JU11Ji.cipaii9 pudeSsem presentemente exerrer a 
acção para que tinham sido oriatdbs, de regularizar o rpreço dia venda 
d e carnes mi C'aQ)~ta;l. 

'AdmitiOO pOT fim à V!Otação a proposta db Sr. Mota J únioll' foi ela 
é1provada• :por unanimidade. 

O Sr. 'Duro dai Siltva dii~ que dlevidlo à lpair.ail·izaição ~:l'e umlaJ fábrica 
geradora de energiia eléclrica estM sendo disi'nibuída essa ene.rgia até 
uma certa hora parra a pairte allta da cidaicre e depois para a pairte baixa. 
O serviço em breve, diz o or.aidor, devia estar normalimldo. Devido ao 
facto d'a Câmam. dever às Companhias de Gás e Electricidade cêrca 
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de seiscentos oontos, tinha-se v.isto na neoessirlade de se limita.ir a fazer 
pedidos àqueJa,s Companhias tendo sido sempre atendidos. Dec:ara o 
Sr. Duro d!a SL;.va que a aictuaà situação dai Câmara perante aqueJ:i.s 
Comrpanhias não era da responsabilida<le d:a actuaJ Comissão Admi
nistrativa. 

O Sr. Sebastião Eugéni'o diz que ao passo que alguns teatros têm 
energia eléctrica focnecida pela Compjétnhia, o que .Lhes permite fun
cionatrem, oom benefício, feJiimnentie, do pessoal a~ empregado, havia 
oficinas panaliz.aidas por falit.a. de energia el.écbrica, o que não aichava 
justo. 

O Sr. DuTo· ida Silva respoodeu ao Sr. Sebaslilião Eugénio que 
ainda, como vogal do Pelouro da Ilumiinação, não recebera reclama
ção ailguma de qrnallquer tdlono <lie ofüicirua e que qu'a'ndo a recebesse 
inremedleiiia junto das Companhias Ido Gás e Eootriddade oo sentido 
de que el'a fôsse aterudlid~. 

'O Sr. Ezequ~el Gatroia! mfomna: a Comissão Administraltiva que 
devido a ter-se dlesenvoilvido o ServiÇ.O de Limpeza e Regas da Cidade 
por oaus:a da epidemia que grassava! no País e aiinda a'O fad'O dte algum 
pessoaJ. 1cmpr;egaido naqueles trabalhos se encontrar impedido de tra
balhar, por estalf aitaieado de doença, necessilba.va que os empregados 
válidos trabal!ha.ssem mejs qua1ro horas por dia, abonandb.-se maiis 
meio dia oomo pagamento. Ora, constava-lhe que havia pessoal que 
emtendii.ai que só deveria tirabail.har ais quatiro horas a mais se se lhe 
pagas.se além do meio dia, subsídio e subvenção por aquêlie serviço 
extraorclinário. ltle, or.aldlor, :não c{)[lcordava rom semelhante exigên
cia, que mesmo noutra qualquer ocasião não se justifica. e muito menos 
no actual momento em que se tnlitava de um actQ de humanidade. 

O Sr. Duro dia Silva concorda plena.ttnen-00 com o Sr. Ezequiel 
Garcia· e o Sr. Sebasfião Eugénio dlec~ra ter rtôda a simpatia pela 
classe opcciri.'ai e <l:efondlê-·.llaJ sempre qu!a.'ndo as suas recliarrnações eram 
justas, mas também não conoord!ava oom o pedtildo idb- subsídio e S'llb
venção sôb.re os sailários pagos por serviços extra.Jordimáriios, feitos para 
eVitJair que a epidernili: se desenvolvesse 1matÍS e palra se <:onb:Tibunr que 
ela se extinguilsse. Os operários em questão deviam ser os prinreiros 
a dar o exemplo db muito interêsse que fües mereci'.a. a saúdo pública, 
além dle que eram. as classes ma:is necessitadas as que malis sofriam. 
Voialva, pois, contra o pagamento do subsídio e subvenção pe!os tra
balhos extraO'I'diinários que eram pa!fa mais pél!gos a dobraT em re:ação 
oo serviço nas horas regu:a:menta!res. 

A Comissão Administrativa iresolveu por unanimidade que o paga
mento dos trabalhos extraordinários fôsse fe1to pela tabe:ta dupla 
do estabelecid'oi para as horas .regulamen.ta!fes e bem assim autorizou 
os vogais dbs pelouros onde fôsse necessário pessoal a admiti-!o sem 
qua:quer compromisso ou exigência como a de fardamentos., etc. 
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Pelo ~. Abífüo Fmzão é 0.1presentada a proposta seguinte: 
«Não tendo sido aiinda fuilta a remonta e, sendb urgenbe a.dquiriT

-sé dez muaires !patr·a a tnaicção das viaturas do Serviço de Incêndios, 
urgência que dte momento maris necessário se torna ~eio desastre que 
ontem suoedeu dk:> quail resultk>u dluas muares ficarem iinutilizadas, de
vido ao encontro que houve entre o «coupé» <lo Serviço de Incêndios 
e um eléctrioo, «coupé» que se diTigia para a Rocha do Conde de 
ób~dos a'-fim~dle ir buscar um epidémiJco. 

Proponho que seja- aberta a praça pa'.ra a compra oo, gadlo preciso 
e que adquiridas as referidas muares o Comando do Corpo de Bom
beiros lMurnicipais sejai autorizado a fazer a venda em hasta pública, 
d~ sete mu.arrs julgadias.i im::.apares .paT.a o serviço, das mesmas via
turasi.» 

A:drriifida e submetiida à votação é esta proposta alP'rovada por 
unanimidJade. 

Pe:io Sr. D uro <la Si1va. é apresentada a proposta seguinte: 
«Em oonC01rdlânaiai oom a autoriZ0.ldta opinião da Direcção Geral 

de Saúcfe Pública e tendo em Vista a defesa da saúde pública, proponho 
que se oficie imediiatamente à O:>mpanhia Carris de FePro de Lisboa 
para que, desde esta dafai até quinre de Abml de 1'91 , os carros 
abentoo passem a tirazeir oorridos os est<l)fleS dlo laido oposto à entrada 
dos passageiros, sendo a êsiles proibilidb erguê-los.» 

A:d'rruitid'cli e submetida à votação é a proposta su~transcrita 
aprovada potr unanirniilltde. 

Pelo Sr. Abílio Raúl Frazão é l'ida e enviiadJa para a mesa a pro
posta do seguin~ teo~: 

«Tendo falecildo o empregado munricipa·l·, escriturário contratado 
da B.'1 Repartição (engenharia), Samuel Jorge icle Oliveira, em 19 do 
oor.rierute, vítrima. & epildem.iiaJ que está grassando e tendo sua família 
ficadb em circunstâncias precárias; 

Proiponho que seu filho J oirge Jaime de O:.iiveilra seja arlmifidb aQ 

serviço mun,icipal na. vaga deixada poc soeu faJecidb pari, podendo, 
assim, servir de aimlptruro a sua mãi e irmãos menores. 

Tendo südo nomeaido amamuens:e dia mesma RepaTúição o es.critu
rárlio oontratado J oSé Maria de. Lima; 

Proponho que Guilherme da Oruz Pombo, filho do funcionário 
municipal João da Cruz Pombo, da: l.ª RepaTtci.ção desta Câmara, 
seja nomeaJdo dactilóg;nafo com o vencimentú do rempregaJdo que subs
titue. 

O requerente, pai do proposto, tem o seu requerimento informado, 
dizendb ser funcionámio digno de tôda a protecção. » 

Admitida e submetida à votação fuli. estai proposta aiprovada pott: 
unani,micfulde. 
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É l1idal uma informação da 1. ª Reparlição, de 28 tlo corrente mês, 
participando, ter SI.ido de há mest'S a esta pa11te, deficientí99i.mo, por 
motivo d'e doença e rdte licenças, o serviço daotilográfioo nai Secretaria 
GenaJ1

, com graive prejuízo illl: Tegulli.:ridrude dlo expedl:ente, tendo por 
êsse facto passa:dlo a desernrpenhax as fooções de dacWógrafo o menO'f 
Emílio Mota, que trabalhaJva na. 4.ª R epa'l"tição 'M'UDliciipal. Elogáa a 
Repar'tlição a folUlla. como o referido menor tem desempenhado ali o 
serviço e emite o pairecer de que êle devenia ser nomearlo escri.trurário
-dactilógrafo da Secretaria Geral, com a cláusula de que continuaria 
semp:re desempenhando as mesmas funções t.écnicas. 

A Comissão Ad!miniSitrativa ireso1veu admitir Erníbio liVIota nos 
têrmos da :infocmação e como contrn.tarlo. 

o Sr. Abüio FTaz.ão enm paira a mesa a proposta seguâJn te: 
«Estaindb o ca:lcebe.iiro de 2.ª classe Joaiqui·m Rodrigues a servir 

oomo apontadm" no s.erviç.o de águas, desde 7 d'e Abti.1 de 1917, e no 
Parque Eduardo VII desde 9 de Fevene.iro do corrente a.no, data esta 
a partir <la qual The tem sido aibonada a diferença entre o salário 
correspondente à sua; catego·nia, e o de aponba.dm; 

Proponho que l!h.e seja daida a cla.ss.iíi.cação correspondente às 
funções que .tem u1timamente ~nhado, viisto não :resultar daí 
q Ula~q uer a'Um€111rto de despesa.» 

AdrnlitildaJ e submemda à votação é esta .proposta aprovada por 
uOOJniimli.dade. 

A Comis.5ão Administrativa resolveu que se fizesse a escritura dia 
aquiisição da estátuai Fons vitte oom o esculfur Fra.naisoo dos Santos, 
nas ccmdições da <leliberação ooma:rária de 16 de !Ma:io do corrente ano 
e wei1lando-se 00II10 fiador António ] osé Moreira RaltJo. 

Tendo si.do intiimaida pollichlmentie D. Sofiiru Adelaiide Dias e Sousa 
(Condessa de Toma:r) prop.riietárira do !Pfrédio sitiua<lo nesta Ciidaidle, no 
Largo Trindade Coelho, 2!1 e l2~. a farer <0bras, pintura e lliID{P€zas nas 
fachadas do dlioo prélclio, pedira que tal ántimação ficas.5e sem efento 
alegando que par escritura, que po$uila., airrenJdara o ipré<lfo pO!r ltairgo 
prazo ao Estado, a principiar em 1 de Jameiro de 1917, sendo obriga
ção oo rendeiro fu.zer· tôdas as obras de conservação do p:rédio. Con
viidatda a referida propnietá!Iiia a rapresentar o documento !i)ek> q ua1 se 
provasse o que allegavai, assim procedeu. 

A Comissão Administrativa verifiicando que não <:O'rn(petia. de facto 
à senhot.La mias sim oo E stiaJdb a oonrervação e reparação do prédio 
em quastão, xesOllvoo que Sie oficiasse alo M-inistériio que ooupava aiquela 
propriedade que pro.cedess!e à execução das limpezas ai que o respectiivo 
proc€SSo se referia. 

É hdb o ofício n. 0 178, do Serviço da Polícia Munlicipal, de 27 de 
Fevereiiro ú1timo, dlecMando ter sidb a jardinaJdo um pequeno lairg<> si-

46 
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tuado na Rua: dJe D. &.tclân.ia,, entre as Ruas de Ponta Delg~cla e Ci
dlaidle da; Ho[[jfai e a que o vdlgo denominava ccAlta.J.nredai dia Estefânia» 
e estar por numerar a pélll'te nascent.te do mesmo largo, devildb a não 
ter a:inda sido oficialmmite d0!d0: inomencla.Jtura. O ráeridb serviço lem
bra que ao dilto largo seja· darla a denominação de Praça da Ilha Faial, 
visto ,estair 'Slituaido em um balinro em que os .ri'Oilles dJas su'a.S ruas são 
os ~e d~versas .ilhas ~djru:;enitesi. 

A Comissão A.c:limilnistnaifiva conco!Ildou com o aJ1vitre Ido serviço de 
Polícia. Miunicipall'., resolvendo nesse senti.db. 

Pelo vogail Sr. Abílio Frazão são enviados para a mes:ai os pro
cessos n. 08 8.21i, 8.2-24 e 8.908 todos~ 191'7, dos quais farem jplarte 
requenmentos de J rosé de 'Moca.is, m;peftanties a uma cOiilStruçã.o no 
seu tePreno com :fuiemrt:e pam as Ruia.is ILuciliino 'Condleiro e Ca.1çadlinha 
de Santo António, projectos pelo :reqtli€1ren;te arpresenrtaldos e olfícios da 
3.ª Repairtição com os n.ºª 8.01'7 e 8.098, o prime.iro de 18 de Setembro 
último e o segundo de 212 dle Agôsto de 191'7. 

Em seguid'a o Sr. Abílfü F irazão ap.vesenrta ia (proposta dJo teor se
guinte : 

«Tendo-se reconheddo a ~n:iência de ailitera.T os alinhamentos 
aprovaidos pama! o t.rôço da Rua: L UJcia.no Cordeiro ainda não· oonsiruídlo 
e oompreendidlo entre a Ca.lçadimha de Santo António e o Campo dos 
Márt!i:res da Pátria, JPOI' forma a mamtrer-se a referida calçadinha con
viementemente a!lairgaida. e a farer-se em boas oondtições o cruzamento 
das <luas reforildlas vias púb1ilcas, prqpooho que sejam aiµr01Vados os 
alinharmenrúos; propostos ioo olfício n. 0 S.01 '7, d'e 18 de Sebembro1 ú1trimo, 
da 8.ª Repartição e pliatru~ junta. e bem assim a êles se sujeite uma 
construção que se está fazendo. e-m um dos gavetos dias menciona.das 
vias públicas.» 

A!chnitida e submetí.cl\a à vo~ção, é aprovaldlai ppir unanimid.arle. 
Foi! 1lidb o ofídio n.º 194, ida JuntaJ dia Pairóquria Civil dlos Res

tamaidhresr, de 9 !de Setembro úlitlimo, pedfundOI que, em comorrruidlade 
com a última l!ei publicalda em ed!i'tais, seja autorilJélldo o funcionário 
Guim.atrãis Bessa a prestarr temporàiriamenite serviço die racibnamento 
daquel•a.r foeguesi.a. 

A Comissão A,dmlinistrativa resolveu autorizar o funcibnárilo re
feriidb a presta!r o serviço paira que era requisli'tla<llo. 

Fo.i lidb o baJ'aincete da T€SOura!nia Municipal ireforenre an período 
decorridb de 17 a 213 do conrente mês, o qual acusa a Teceita de 
72.014$07 e a de:Spiesa de 37.441$52, d'onde iresultfu. um saloo de 
34.1572$5,5 estlaindo ilncluídlos nesta .importância 8.718$39, <le ordens 
iruherinas, que com a impoa:tânoi'.a de 214.205$81, perfaz 2'4:8.77' $~&. 

Foi aprovaidla a despesa dle Esc. 114.264$01 repres.erntlaida pe:as 
ordkms de pagamentc n. 06 5.679 a õ.736. 
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Obtiveram os deapachas aóian~ indicaidos os seguintes requeri-
meniúos: 

Obras diversas 

De fMair.i'.a Teresa Periestrelb d'Orey, na: Travessa rlo Paltmocínio, 1, 
a Santa Isahel; FiI1aJI1cisc0i Genitil, na Rua das Po:aças, 49; Manuel Bri
lhanoo, na Ruw Mrurcos Portuga:lt, 67; 'MaU1uel José Hermenegildb & 
!Tmão, na Rua Entre-Campos, 30; Teodoro Mário & Silvai, na Rua 
Barão de Sabrosa; Alfredo Alrves, na Rua do Arco, a Jesus, 19; An
tónio FtI'alllci&oo Ribeiro Fer:neára, ma Rua Ori.ental1 do Campo GTande, 
96; Antó.ruio dias Neves, na. Calçada da Pithe1eira, 'M. C.; Francisco 
Luiiz Paulo, na Tnwessa RebêJn .dfcll Slilva; J oão Lopes Leal, na Rua 
Va:lie Fo~moso d~ Balixo.; José Cordeiro Júnior, na Avenida MaTginal, 
ao Bearo; Domi.i1gos Allltónio Martiills & C .tª, na Rua dia Manurtieinção 
do Esltado, ao Beaioo; Cairlos M. Brandão, Ltd!.ª, na: Rua S. Julião, 
61; Romão Alvairez F.ernandes, na Rua Vale Formoso de Oi.ma, 156; 
Companhia Porruguesa de Fósforos, na Rua db AçúcaT; Joaquim J osé 
da Costa, no Beoo do 'Monte; Soeiro & Santos, na. Aven:ilcfü. Defen~ 
sores de Chaves; Augiusto José de Sá, na Rua Afonso Domingues; 
Mainue: !Mendes Ba.ra;t!a! do Aftoi, na RU01 Dia:cita dlcY Grilo, 63 a 67. 

Def eriidlos :nos têrmO!S dlo paTeoor da Repairtição. 

Prorrogação do prazo para limpeza de propriedades 

De Leopoldlina da COlnceição Coqueijo Pina VidaJ, no Beco dla For
mosa., 15 (Pátrio do Prlilor); l\:Lanuel Rodrigues Vaquinhas, na Rua dos 
Caminhos cfu Fenro, '3t21 e 34; Lourenço Varela Cid, na Rua da Se
nhora da Glóriai, 1 a 9; Antóni~ SalaZJatr ide Eça, na Azrinhaga das Te
resinhas, Olivais; Lorurenço Vauela Oidi, na Rua dbs Caminhos dte 
F eriro, .314 a1 48; 8'2 a 120 e 50 a 64; António Ail1g.usth IM:anbi111St, no 'Beco 
cfu, °Laip'éll, 14 a 18 e de Mil Parttacas, ~; Alfl!tónio Francisco dia Costa 
Jún.Wr, na Rua S'aJbino de Sou.sai, 99; Mlaria J osé Simões de Almeida 
Mairgi.bchi, no Lairgo da. Graça, 9 a 12; Alfredo João Mosta:r<lrinha, no 
Beco d'a. La:pa, 7 a 11; Joaquim Monrenro Falcão, na. Rua do Lou
reiro, 18 e ::20; Ad'elarirlle Em€Stina L. Coelho, na Rua dos Remédlios, 
12~ e 125. 

Deferildos nos têrmos do p&"ecer da Reparrtição. 

Tabuletas, letreiros e vitrinas 

Hilário Damásio & Louro, Ltxi. ª; ArmandO da Shlva !Machada, na 
Praça de D. Pedro, 108; Cooperativa de Consumo do Pessoal da Casa 
Ramiro Leão & C.a, na Rua Antóillio Maria CaTdoso, 118; Rosa & Ri
beiro, no Campo Qrainde, 90; Emprêsa Nacional de 'Máquinas, Ltd.ª, 
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no Lairgo do IDltendente, 1 a 5; Isidro Bastos J arneiro, na Rua do 
Lometo, 00, 1.0

; José de Sousa Castro, na Rua d()S Douraldores, W; 
José Elleuténi'O da Costa, ncu Rua Alves Correia, 161-HIB; Joaquim 
Coccfuiro Lolbato, !lia! Rrua db Outroi, 266. 

D efortiid.!oe nos 'rermos dlO parecer da Repartição. 

Assuntos diver sos 

De Frn:ncisco Luiz Flores e outro, substituição de um facho por 
urna oruz no jazigo 1.354, do 1. ° Cerruitérti.o. 

DefeniPo nos têrrnos do pareoeir da Repairtição. 
De CPemilde Gomes dos Sarutos, pedindo dlispensa. de p!intum dle 

prédios, na Rua dos R emédios, 1'ô5 a 171 e T.ravessai dlos Remédios, 
3 e 5. 

, Deferido nos tênmos do pareoer da Repartição. 
De António Gomes da SL.va, pedindo dlispensa de pintruiras e lim

pezas exiteriores dos seus jprédli'os sri<tos na Rua dos R emédios, 185 a 
191 e Tmavessa dbs Remédáoo, 6 a 10 e 7 a 115. 

Deferido oo\S têrmos do pair.ecer da Repatrtição. 
De Eugene Léon Reyoo.ll!dl, peldli.ndlo uma licença aJnual paira di

versos traiooi:Jhos qure indica,. 
Deferiidlo nos iêrmos do pairecer da Repa~tiição. 
De Amélia Rosa da Conceição, pedindo dispensa dle pinturas exte

riores MS prédlios, SliJtos na Rua. dos Remédios, 411 a 75 e 94: ai 96. 
Defenitlo nos t&mos do p arecer da R epantição. 
De J osé Braz Simões d'e Sousa, pedillloo licença paira oonso1idar 

um ta:ludle que possue no s.eu rer.reno si-to nru Rua Gdladle Cwdiff, ao 
Bairro dle Ingl!artlerra·. 

Def er.ido ·nos itêmnos do IPCl-~ocer da Reparrtição. 
D e Marruue] Domiingos. Castiro, pedindo diSpensa de pintura d~ 

prédio. 
Def.eriirlo nos tê.irmos do pa:recer da ~artiição. 
De Segundo A.tanso Mar1Iinez., pedindo dispensa de pjnitura do seu _ 

1prédio sito na Rua Direita de Xabregas, 11 a ffi. 
Deferido nos têrrnos oo pairecer da R:~ção. 
De Henrique J oaqtrim Duarte, pedlind'o pua adqlrir:ia- tterreno para 

oon$úruçã'O de lllffi jazigo, no 2.° Cemitériio. 
. Deferi!d:o, devendo· laivrar escritura de aiquiisição de rt!enreno, no prazo 

d'e 30 dias. 
De ]Qsé !DuaTte, pedindlo pe.ira arllquirir terlfeno para consbrução de 

um jazigo, no 2. ° Cemi!tério. 
Defenioo, devendo lawair escritura de aqdisição de tierireno, no !Prazo 

de 00 dias. 
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De Ma·ria Mmieira da Silva, pedindo paira adquirir te.nieno para 
consbrução de wn ja..?Jigo, no 1.0 Cernitévio. 

Defemd'o nos têrmos do parrecer da R epa1rtição. 
De Cados Belo de .Moirais, pedlindo l-icença para empeckair um 

pôço que possue na sua propriedaic:fü srtuada na Rua de D . Estefânia 
e Avenilda d·a Praia da Và.tónia. 

Deferido nos têrmos dO pairecer da R epartição. 
Da Viúva de Gomes Gairni.db, W. ª, ped!indo l'icença para colocar 

um tôldo na Rua do T~·rrieiJ:'o, do T rligo, 94-. 
Defor~do nos têrmos do UJa.tTecer da Repairtrição. 
De Marnia Antóllliia. SaJgueliiro, pedliindo a resnitu!çãio de ferramenta 

d!o seu fa1l!ecido malrlido Er.rreSt.o G-0mes Monteiro, arrvomdlo das oibras 
do monumento ao 'Ma1Dquês de PbmbaJ. 

Deferido. 
De A. E . Vieira & C. a, pedindo auik>rização para oouipa.r a via 

públàca na Estrada dle Sacavém, 53 a 57. 
D eferi<lb oos Mrmos do parecer da R eparlição. 
D e Gentnxles Magna do Nas'Oimentn de J esus de A.1.maida ~'lar

giochi, pedindo paTa ser dlispensada de proceder à jimpeza do seu 
prédio sito na Rua do PaJraríso, 96 e 98. 

Deferido nos têrmoo do pairecer da R epairtrição. 
D e I nácio Rodq:-igues, bombeiro .Muni-Oitf>!al 12.3 / 541, pedindo 3() 

dias dle licença oom venaimenib. 
Deforiido em vista da informação. 
De José Augusro dos Santos, pedindo q ue se lhe indique qual a 

numeração para uma porta que nianciou aibrir na sua p ropriedade sita 
na P raça David Leandlro da Silva. 

À pocba do prédio fica perten:cend'o o n. 0 8'214:, da Pol.!ícia Miuni
Cipall. 

D e Manuel R•ib:ei.ro, aiprendliz de 1.ª c1asse da oficina dte Matança 
do Ma:taidouro MuniitipaiD dle IJisboa, pedimidb 30 dlias de licença sem 
vencimento. 

D eferido sem vencimento. 
De V enceslaru N Uliles da Fonseca, pedlindo oedêocia ~ terreno para 

jazigo, no 1. ° Cemitério. 
D eferioo. 
De J oão da Cruz P ombo, pedlindb a colocação numa das Reyar-

tições desta Câmara de seu filho Guilherme dia Cruz Pombo. 
Deferido em vista da proposta ap rovad a nesta: sessão. 
De Antóruio da Costa Oheilra, p edindo o abôno de vencime.rut:o. 
Deferido em vista da infomna\ão. 
De J osé :Mateus d'a Graça, pedindlo l1i1cença paira construir um 

ba.r.racã.o no seu terreno silto na Rua José do Patrocínio . 
Indleferido nos têrmos do parecer cfu: RepaTtição. 
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De João A.niÍlUIIles F<mreiTa, pedlindo para ser admlitúdo ao serviço 
m uruioipad. 

Indeferido em vista da 'ilnfornnação. 
De Peraiim.1 & Satn1tos C. ª, pedindo numeração ·dle uma p.orta q uie 

ma.ndou abrir na P1raç.ru de Dâiv:id Leandro da Sillva, ao IPôço do Bispo. 
Inde.fe11ido em vrista da infdrmação. 
NaKia mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 19 horas 

e eo minutos. 
---0---

Sessão de 31 de Outubro de 1918 

No chia 31 de Outubro de 1918, pelas 17 horas e 40 minutos, nos 
Paços do Concelho, !P!IleSentes os vogais: Arnaldo Redondo Adãis Ber
mudles (P.res~deinte), Pedro IMidlósi Baúto, Abílio Raúl Fira2ão, Eze
quieD Ga'fcia, Fm.naisao Mo'ta Júnior, Dr. Cairios Bair.bosa, Arutónio 
Sailivador da C-Osta e SebaStião Eugénio, real'izou-se a sessão o.rdlinária 
dêstie dia, da Comissão Adminisbratliva do Município de L isboa. 

Poir mim, A1itur Rufino de Oa.rva4!ho P:rostes d~ Fonseca., 1.0 Ofi
cial!, Chefu, servündo ~ Chefe <la 'Searetaria da Câmara MUJillicipad & 
Lisboa, no 5mpeclimento dlo Sr. D:r. J oaqruim Kopke, fo'i lida a acta 
da sessão de 24 do corr.enite mês, a qua:l foi aprovada por unanimida!de. 

O Sr. Presidente lê 1caxtas dos Srs. Dr. Eduardo Dario da Costa 
Oabrall e Dmo da Siivru pedill1<lo que, dlev:ido a motri.vos que a.Legam, 
lhes seja justificaJda a fa!l!ta a esta sessão e so1'iciit:alndo tannbém, o se
gundb, 20 dias de liicença. 

A Comissão .Administrativa considerou j ust:ifOCadas as referidas 
f.aJ)tas e COIIlcedeu a licença pedida pelo Sr. Duro 'dia Silva. 

O Ex.mo Sr. P 'fesklienfbe., comunica .ter sôbre a; mesa <lotis ofícioo um 
d'os clirectores d'a Compél!nhia de SegUTos Marítimo.s «Ulitra.mrurina» re
clamando contra a elevação da contnibuição para as despesas com o 
Serviço tde I ncêndios, nio ano d'e 19] 7, em comparação com a que sa
tisrfizera no ~o 011reniar e o orutro d'a Compa.mihiia de Seguros «Eq ui
tailiva d'e P ortugal e Ultramar» fazendo idêntica reclamação. 

O Sr. Presidente depois de decla'far que, como se via pelas infor
mações da 2.ª Reyartição, a!quelas recltamações era.m ànjustificadas, 
pregunta se se e.nconrtmvam na sai1a os irepresentamlres daquelas com
panhias e os do irespeotivo grémio, não obtwdo rrespoota a::.guma. 

Pelo Sr. Miidósi Baúro é então enviada· paira a mesa a proposta 
seguinte: 

«Coos~derainldb que ai verba; de 94.808$19 em que foi füxada no 
oirçamento1 munàdpa~ no ano de 1917, a contribwçãio das Companhias 

,, 
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de Seguros, paira as despesas com o Seraço de Incêndios, do mesmo 
ano, está den'tro dos hlmires ronsta>ntes do art. 4.1. 0 da Lei n. º 621, de 
:2t3 de ] unho de 1916; 

Considterando que a distnibmção dessa verba pelas diversas Com
panhias foi feita praporoianalimente ao rendimento das suas carteiras 
de seguros oontra incêndios na área. do Concelho de Lisboa., tal como 
determina o § únioo do mesmo artri.go cl0Jq uela Lei; 

Considerando, finalmente, que os !fendimentos que serviram de 
base IPªra a fixação das q uotias 1PM'bes que competiram às Companhias 
reclamantes «Ultrairnalrina» e ia «Equitativa. de Portugal e Ultramar» fo
ram mdri.cru:las pelas próprias Comprunhiias, e conifürmaidas nas suas re
clamações; 

E em confonnâida.de oom o pairecer da 21. ª Repairtrição; 
P·ropOl11lho,: 
Que estai Comissão Admliruishrait:i.va 1resolrva não a:tendier as ditas 

vecllalrnações considerainrlo-as improced'en úes». 
A&mt!ida e submetida à votação é esta proposta aprovada por 

una:ruimri:da.d e. 
O Sr. Abílio Frr-a.zão usandlo 1Cl1a.' palavra pede esclarecimento à pre

sidência acêrca. de locaris publlicadbs na: imprensa em que se declara ter 
o Sr. Ca1P!itão CameiTa procll!fado o presidente da Câmaira, Sr. Tenente
-Coronel Araújo e Castro, a .... fim-Oe oferecer à Câmara .Municipal de 
Lisboa um empréstimo de 15.000 contos que seria contraído com a 
·Oalixa GeraJ de Depósitos, empréscimo que seria destlimaJdo a impor
tantes melhoramentos na Capital. Erntend:ia que a oferta que se dizia 
ter sido feita em nome do Sr. Presidente d'a República. deveria ser 1.o
ma1d'a na. devida cor.sid'eração, aproveibamdo-se a O'CaSião, paira dar um 
grainde dlesenvolviimenrto à Cidade de Lisboa. 

O Sr. Adãis Be.rnnudes, que se segue no uso da pailavra, diz que 
de faoto a impir.ensa fizera há dias, referênicias ao p'I'Ojeoro de um 
grand1e empréstimo que a Caiixa Geral de [)epósiitos se prestaria a fazer 
à Câmara 'Mumfüoipal de Lisboa para a haibLlitar a enljpreenider, de~dle 
já, a tra.nsforonação da Cap~tal, no steilJtido de a a1daptar às neoessidades 
da vida moderna e às exigências da indú.srtria do turismo. 

Sôbre o él.$Unto, cumpria-lhe .informa.r que era cerbo o facto db 
Sr. Capitão Eurico Carneira, digno Adm·inistradorr- daquêle estaibele
cimenito do Esta-do, que se estava notabilli.zando pelas suas importan
tes âniciatiivas, ter apresentado, com carácter oficial, aquê;e ofereci
mento à presiidênaia destai Câmara, nada havendo, contudo, de reso> 
vido e assente, nem se podia resolver sem o oonhedimento, estudo e 
aiprovação desta Comissão Administra.tiva. 

Importava, pois, que esta se manifestasse sôbre se estava disposta 
a prosseguir nas negociações dêsse empréstúmo, e que definâsse a sua 
orientação. 
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Conhecia ~cie.ntemenre as idéias e os sentJmerutos dos seus cole
gas nesta Vereação, para poder afirmair que ela sômen1le aiprovaria uma 
operação financeira desta natureza e alcance dentro das seguintes bases 
fundarrnentaiis: em prime:iro lugar paira realizar melhoramentos produ
tivos que a.ssegutrassem limediatamente à Câmara os rendimenrt:os ne
ressárÍIOS paira fazer fuJce aos encairg°'5 dos juros e amortlizações do 
empréstlimo, a-fim-de que êsses encargoo não vjessem onerax ainda 
mais as finanças mulilti.dipais; em segundo lugar para 1reaftiza.r outros 
memoramentos que, não sendo imedliaitamente produtivos, fôssem C()!Il,

sideratlbs os mais úteis e urgentes. para o san~amento estético e higié
nico da ddai<i'e e confôrto dos seus ha:bitantes, para a comodidade dos 
ser'Wços de mterêsse público, e para as 11Wcessidades e conveniências do 
turismo mreroooiooial. 

Esta Comissão1, diz o Sr. Adã1s Bennudles, preferia viver sem 
brilho e desapareoer sem glória, a deixar o seu nome ligado a qua:lquer 
arcto que pudesse, no presente ou no futuro, prejudicar o prestígio da 
Câma.tra ou os irut1erêsses vitais da Cidade. Mas entendlia, também, que 
artraiçooria a missão1 que Whe fôra confiada, se deixasse perder qual
quer oportunidade que permistisse à Oiidade de Lisboa g:ieconquistar o 
lugaT que lhe pertiEmcia e que !lhe fôra dlestinado pe!a natureza. 

Ora, essa opol'ltu.nidade chegára. 
Todos sabíamos que à fa1lta: de recursos e à fa1ta de orientação é 

que a Capital dor palÍ.s devia o seu vergonhoso atraso, a sua. perigosa . 
deoadê.ncia, cada vez malis acentuaida, em confronrto com tôd'as as ci
dadles do mundo, de que deveria ser a orgulftiosa rival. 

Devido às grandes dli.spcmibilidades presentes, dle capita.tiS•, tanto a 
Caixa Geraíl de Depósitos como outras entidades, que já se manüesta
ram tno mesmo sen1tido, mostira:ram-se dispostas a pôr à disposição da 
Câmara iirnpoiJJtantes recrursos financenros, mediante as gªrantias le
gítimas. 

A Câmarru Muin.idipail dle Lisboa, conta!llldo com o patriótico inte
rêsse <k> ilustre Chefe do Estado, com o apoio d'o Govêmo e com o 
concurso de Il1als de cinqüenta outras Câmaras 1Muniópaiis que já lhe 
denam a sua adesão, estava preparando a vas'ta empresa do ap.rovei
tamento d0.l energia 1poreocial das águas do Tejo e seus afiaren.!tes para 
a produção e exploração da energia el~drica. Dessa emprêsa, além dos 
benefícios, a bem dizer incalculáveis, que trara à indúsfiria e à agri
cultura <lo país, r.esultarão para a Câmara algwnas centenas de contos 
anuais, 1Ila redução das suas despesas e algumas centenas de contos no 
aumento das suas ireceiitas. 

A Câmara., diz o ocador, tem estudado também ·um vasto plano de 
expropriação e valocizaição de terrenos que lhe assegura .importamtes 
receitas. 
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Desde que esteja financeiramente habilitada a 'realizar êstes dois 
empreendri.m.entos e no primeiro dêles ela não pretende nem llhe con
vém ser a única aooionária, a Câmara pode assumi·r o.5 enca['gos duma 
à.mportamite operação de orédno que lhe permite realizar muitos outros 
me:::horamenos . 

Da verba de 15.()(() amtos, que foi tpost.a à disposição da Câmara, 
deveria, no seu €Intender, ser consagrada aproximadamenre a terça 
parte a emprêsas luttativas que garantissem o pagamento dos encargos 
do empréstlimo e os outros dois tterços seriam a,p;..ica:dos nos melhora
mentos de iru00rêsse gera11 e mais especialmente nos que !Lnteressem o 
turismo. 

Poc outro lado a Câmaira ;tem já cons.tlitruída a sua grande Comis
são de pl'amo regul'ador dDs JTI1e1horamientos de Lisboa, incumbida de o 
cooirdenar e sisf.lematizalt' urrn plano raciornai1 e de conjunto todos os 
mel!horamentas !Parciais 1que até aqui se têm fe.i,to ao acaso, ao sabor 
dos capriichos e irecursos de momento, muitas vezes sob a inf:uência 
de mterêsses particiu[ares, e quásli sempre à sombra da iignocância ou 
dil indiferença de quem devia olhar pelos interêsses da Cid'alde . . 

Essa Comissão era com.posta poc técnicos dos mais autor.izados e 
pelos representamities das grandes emprêsas particularmente interes.sadas 
no trurismo e das graind.es administmções de serviços púb.ili.cos. 

A Câmara tinha, pais, com · quem pudesse aconse:lliar-se pru
dente e avisadament'e sôbre os mel!horamentos mais úteis e mais ur
genites a empireender. 

Se o Estado, rpor seu lado, que mailibarata cêr<:a de do.is mil contos 
por ano em edifícios ;piúblicos, só na cidade de Lisboa, quisesse exercer 
uma aicção combinada com a Câmara Mun.i:cipal, dentro de uma dúzia 
dle a:nos, Lisboa poderia começar a ser uma grande Capitalli. 

Parecia-ilhe, pois, qrure esta Comissão Aidm,inistiratliva, sem pôr de 
pa.rre a prudência que não era mc-0mpatível1 com o espÍlI1ito de iniicia
tiva, ruem a refllexão que não era oposita: à a~o, deveria entrair de
liberadamente em .negociações com a Caixa Geral de DepóSitos para 
a realização do empré9timo, nos têrmos que deixou ·esboçados; e assim 
tinha a honra de o propor à Comissão Admlinistirativa. 

O Sr. Ezequiel Garcia entende que, no caso de se contrair o em
présfuno, na escritura a lavrar se devia deixa.ir bem eXl,Presso qual o 
fim a que êle se deS-tinava para mais tarde não poder ser êle desviado 
paJ:a outro qualquer. 

Depois do Sr. Presidenite manifestar bem como os <lema.is vogais 
a sua. concordância com o Sr. Ezequiel Garcia, o Sr. Dr. Ca11los Bar
bosa mostra a nereg;idade de não se ft'atar tão importante assunto de 
ânimo leve o.u precipitaidamente, nem tão pouco perder ocasião que se 
proporcionava para dar à Cidade de Lisboa o desenvalvime.nto de que 
ela era merecedoTa. Era, diz o oraidoc, preciso estudar a focma de rea-
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l·izar o emu:>réstimo e taimibém a forma d'e o empregar, tendo em atenção 
que seria. pesado o encargo que com tal qperação se ia criar . Os mu
nícipes ficavam com importantes melhoramentos na cidade mas tam
bém :füicavam oom um impoo:taante encargo. Entendia, como o Sr. Ber
mudes, que era necessário oont.rabala.nçar êsse encargo com a.lguma 
coisa produtiva. Ter.mina por declarar que bom seria que a Comissão 
Administrativa pudesse cooperar com os desejos m.amifestados pela 
imprensa.. 

O Sr. Adãis Bermudes que ainda se a1argou em considerações e 
esclarecimentos, diz que o momento era ún~co, pois se, presenlt:emente, 
havia grandes diSponibi!lidades financeiras, o mesmo poderia não su
ceder em breve. Comdue o orador por pôr à votação a sua :piropos.ta. 

A proposta do Sr. Adãtls Bemnudes é aiprovada por runanrimidadle. 
O Sr. Midosi Baúto deu conhecimento da oferta de 1130 dúzias de 

tábuas !Para caixões, feita pelo Sr. José António J únior, com estâincia 
de madeiras ina Rua do Açúcair e depósito em Xa'.bregas, e propôs, 
send:o1 aipmvadOI, por u~amimIDdadle, que se acei.te o oferecimento, se 
agradecesse e se .lam.çasse na aota um. voto de .r.ocoohecimento, em 
nome da Cidade de Lisboa, pelo ado de benemerência praticado para 
com as famílias das vítimas da $ide.mia. 

P.elo Sr. Mota Júnior é l~da a seguinte sín1lese ·cta exposição diri
gida ao Sr. Secretário dJe Estado &s Abastecimentos pedindo a trans
ferência pia.na esta Câmara do Servjsx> de Abastecimento de Carnes, 
.na parte relativa à Cidade de Lisboa: 

«0 aictuall regimen dlaiS carnes, fu.l como está sendlo executa.ido em 
nélJda aiproveiita aos oonsumidores, pocqua.nlto1 impondo-se aos lavrado
res uma tabela de preÇX>s para a v.enda do seu gado, nãio existe taibela 
.alguma rpara a venda da carne nos ta.llios, exigindo-se aos coo.sumido
res preços eleva<líssiimos. 

De: moda que quialliquer redução que o actuail Tegimen produza 
nos preços oo gado, 9Ó redrunda em proveito <los empresáJr.ios dos ta
lhos, que, afinal, são os únicos que aiproveitam oom o dito regímen. 

IMas mesmo que S'e estabeleçam tabelas paira a venda das carnes 
nos rt:alihos, seria indispensável para que fôssem ~e5Peiita,das, que se 
exercesse uma eficaz fiscalização. De contrário, de nada servirá a or
ganização dessas tabelas. 

Ora essa füscailiização só poderá ser eXiercida com êxito, por meio 
da ooncorrênda foi.ta poir meio dos Ta.lhos Mum.ici{pais, onde as carnes 
são vendidas pelos preços mínimos que o custo do gado permite. 

Mas para que os Talhos MU111icipais façattn essa. concorrência, é 
preciso que sejam abastecidos de gado suficiente para tal fim . Isso, 
porém, não está sucedendo, porque o número das reses que o Serviço 
de Abastecimento llhes fornece é insignificaI1!00. 
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De tudo resulta que a Câmara, tendo (pOr missão defender os in
rerêsses dos munícipes, inada :pode fazer em seu favor, no que diz res
peito ao fornecimento de ca.m.es, dentro do actual \fegimen, porque 
nem se quer aos tahhos mU11Jiciipais é lícito exercer a suai missão por 
não lhes ser permitido abastecer-se dkoctamente de gado e o Serviço 
de Abastecimentos furnecer-llies um tão diminuto número de reses, que 
de pouco ou na<la servem para o desempenho da sua missão de regu
ladores de preços. 

Esta atitude para com os Talhos Mooicipais (X)IIlJtrasta singular
merute com o que o GO!Vêrno está fazendb:, e muito bam, com respeito 
a outros géneros allimenta:res, estabelecendo armazéns para a venda 
dêsses géneros po:r con.ta do EstaJdo e med.iante IP'reços mínimos fixados 
nas ·respectivas .taJbelas. 

É estai a missão dos Tallhos Municipais; e para a cumprir bastará 
que a Câmara tenha reses para os abastecer, e que a mesmai Câmara 
promoveria, com todo o carinho e insistência, se tal f ôsse permitido. 

E paira que o possa fazer, sem prejuízo, aJlliàs, daqueles que exer
cem o comércio das cairm.es, e apenas com o únioo obj0ctivo de defen
der os iillterês.ses dos consumido11es, tão descurados dentro do actual 
regímen, é que a Câ·mam pede que lhe seja confiado o Serviço de 
Abastecimento de Cairnes, na par.te relativa à cidade de Lisboa.» 

A Comissão Administrativa :ficou int:eiradai, autorizando que a re
ferida símese se tJOrnasse pública .. 

O Sr. Ezeiquiel Garcia refere-se à morte do Guarda.JMór da Câ-
1nara, Sr. Agostinho Gonçalves Picotas Fakão, dizendo que a perda de 
emjpregados principalmente quamdo ê1es possuíam as quailiidades do 
fa:l!ecido, eraJ motivo de pesar para a Comissão Adlrninistrativa. Em 
seg.uida envja para a mesa a. proposta seguiinte: 

«P~o.ponho que seja lançado na acta um voto de sentimenlfio pela 
morte do funcionádo desta Câmara, Sr. Picotas Fa1icão, e que a casa 
que haibitaiva seja cedida, gratuitamente, à família pelo prazo de um 
a:no. » 

AJdmitida e S\]bmetida à votação é esta proposta aprovada por 
una:nimirlade. 

?elo ST. Presidente é em seguida lida a proposta seguinte: 
«Considerando que o lugrur de Guarda-Mór da Câmara, com atri

buições simultaneamente protocQllia:res e de Chefe de Pessoa[ Menor re
presenta uma criação artificiosa e inútil, que se não justifica por isso 
que, as primeirras mais naúurail é que sejam imcumbidas ao Chefe da 
Secretaria e as segundas melhor se adaptam à competência de um 
continuo; 

Proponho· que o lugar de Guarda-Mór seja suprimido.» 
Admitida e submetida à votação é aprovada esta proposta por 

unanimidade. 
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O Ex.mo Sr. Presidenlte comunica que António Ferreira Ramos era 
o praprietário actruaJJ do prédio urbano na Rua de Santa Catarina, 
ni. 08 27 e 29 do qua.tl ara: arrenrdatáJr.ia esta Câmara Mun:idpal e onde 
se achava iinstala:da a Escotla Primária n.º ·39, de que era professora 
a Ex.ma Sr.ª D. Amália Luazes. O referido proprietá.rio, diz o Sr. 
Presidente, instaurou no Juízo d'a 4.ª Vara desta comairca uma aocção 
de de$ejo, porque pertendia a casa despejada paira nela, êOe próprio 
estabelec~r a sua ipróprja habitação. Por essa acção e anaindado daque:e 
Juízo fôra citada a presidência desta Comissão Administrativa, con
forme .nota que estava no respectivo processo (n. 0 15.Ml) comunicada 
pelai reíierida. ·professora efeotuando-se a referida citação na pr~ria 
casa arrendada. 

A Comissão Admiinistrativa r,esol1Ve.u não impugna:r o pedido de 
despejo aiceitando a citaçã:o. 

Foram lJidos na mesa os seguintes ofícios sôbre os quais incidi,ram 
as reso:Uções adianJte indicadas: 

Do Director Geral dos Hospitais Civis de Lisboa, de 218 do cor
rente mês, agradecendo a esta Comissão Administrativa o valioso do
nativo de 1.000$00 com que a Câmara contrjbuiu para minorar a 
situação dos pobres hospita.Jlizados nos hosipitais por motivo da epi
demia reinante. 

A Comissão Adminisbrativa ficou .inteirada .. 
Da Direcção do Banco de Portugal, de 30 do corrente mês, soli

citando licença para provisoriamente estabelecer um cabo, ligando o 
edifício daquele Banco oom o Arsenal de Marinha a-fim-de por êste 
estabeleci.menro do Estado lhe ser fornecida a energia e:éctrica, de que 
necessitava para laboração das suas máquinas. 

A Comissâú Aidm.:inistraitiiva deliberou conceder a autorização pedida. 
N.º 009, da 2.ª Repartição, ide 30 do corrente mês, do seguinte teor: 
«Ü Decreto n. 0 4.'238, de 21 de Abril último, exitinguindo os 

Direitos de Encarte manda:nido que os funcionámos do Estado e das 
Corporações Administrativas, cujos vencimentos sejam superiores a 
300$00 anuais, paguem imposro de rendimento, sôbre os seus venci
mentos, determinou também que a êsses funcionários fôssem entregues 
ttíullos de Tenda vtitalícia da importâocia oorrespondente à dotação dos 
seus hugares, podendo êsses títulos ser convertidos em outros de 3 % 
da dívida oonsoJidade, tudo aios têrmos do dito Decreto. 

Diz, ainda, o mesmo diiplôma, que ao funcioná.rio que não tiver 
l·iqu.irlado o {Pagamento ·dos seus direitos de encarte, se deduzirá na 
1impo11tância da .dotação do 'rugar, aiq uêlie que deve dos d~tos direitos.. 

Ora, sucede que tendo a Ex.ma. Câmara resolvido em Abril de 
19114,, que os direitos de eocarte descontados nos vencimentos dos 
seus empregados, passassem a ronstiruir reoeita municipal, tal corno 
determina o n . º 11 do art. 108. 0 , da Lei de ? de Agôsto de 1913, mas 
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revogado pel'O Decreto de 31 de Dezembro do mesmo ano, o i\linistério 
das Finanças coosidera como em dívida, na emissão de títu1'os de renda 
vitaífícia aos funcionários desta Câmara, as importâncias que desde 
Maio de 1'914!, lhes foram desoontadas para direitos de eillCarte, as 
quais entraram no Cofre Mlllllidpal. 

De tudo isto resu1ta que os fun'Cionários desta Câmara estão rece
bendo títu:os de ·renda vitalícia de importância inferior àquela a que 
têm incorutestáve!l direito e, conseqüentemente, uma quantia inferior à 
que deveriam receber, quando convertam ês.5es tíhilos úlOS de 3 <y0 , ou 
antes quando os negociem na Caixa Geral dos Depósitos, como lhes 
foi posteriormente autorizado em diplôma Jegat 

E qual é a iillllportâocia que ilhes é deduzida .rnos seus títulos de 
renda vita'1ícia? Exactamente aquela que a Câmara dêJes. cobrou desde 
Maio de 1914 a Ab.niJl. úUimo. 

Nestes têamos, seria de tôda a justiça que se 'lhes fizesse o reem
bôlso dessa importância na totalidade, ou nos têrmos da ta.bela anexa 
ao dito Decreto de 27 de Abril ú1timo, sendo meu parecer que o deve
ria ser ma totalidade, visto que se trata do reembôlso de quantias com 
que os ÍUilliCionários cootribuiram e cuja entrega o Esta.do poderia ter 
exigido à Câmara ou até deduzido nas suas COlnsignações. 

A i.mpoirtâirucia tota:li a lfeembalsar é que é um tanto elevada, pois 
ascende a Esc. 42:.600$37. Todavia, jullgo que isto OJão deve constituir 
motivo para que se não faça o reembÔlso total. 

Posto isto, a Ex.ma. Comissão Administrativa dignar-se-á resolver 
como 1he determinar o superior critério.» 

A Comissão Administrativa rew1veu aceitar o primeiro alvitre ex
posto :no ofício supra transcrito, ficando o Chefe da 2.ª Repartição 
autorizado a entender-se, se necessário fôsse, com a COII1jpetente Re
paTtição de Finanças sôbre 01 forma die efectirvax 'ª deKliberação tomada. 

Do Secretário ·Peiripétuo da A.ca:dernia de Ciências de Portuga~. de 
:216 db ic<>trrente mês, participaindo ter o Conselho daquela Academia 
aprovado um voto de louvor ao Sr. Duro da Silrva, por haver proposto 
diversas medidas resrr>e~tantes aos carros eléctricos e a esta Comissão 
Administrativa por ter aprovado aquela proposta. 

A Comissão Administrativa ficou inteirada. 
N. º 41.2., da Delegação da Procundoria dai República (3'. º ] uízo 

elas Transgressões de Lisboa) de 1& de ] ufuo do corrente aino, pedindo 
que se ordene que sejam fomoc.i'dos àquêle J uízo os objectos que, 
a-pesar-de linsta11temen1te reclamados pa-ra a sua instalação, ainda não 
lhe tinham Siido entregues e bem assim que fôssem montadas ali umas 
can1JPaÍnhas e!éotricas e uma ligação -com o telefone instalado no 2 .. 0 

] uízo das Transgressões. 
A Comissão Administrativa resolveu autorizar a despesa a fazer 

em vista da ~nformação da 4.ª Repartição e, quanto à l~gação com o 
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t~efone do 21.º Juízo de Transgressões, deliberou que se oficiasse neste 
se.o tido à r~ectiva repartição. 

Do Chefe da 24. ª Esquadra da Polkia Cívica, de 00 do corrente 
mês, comurnicando ser ·creficiente a limpeza às depen'dênaias daquela 
esquaidra, installiada 1110 edifício do Paços do Conoe~ho, havendo dias 
em que ela não se fazia às horas rr-egulamentares e outros em que ela 
não era feita mesmo fora dessas horas, devido, tallvez, à fa1ta de ser
verutes. Alvitra o referido· chefe que se encarregasse De'Jfina 'Maria, que 
ti.nha a seu cargo a limpeza das camas que servia d:e dormitório aos 
guardas, seTV'iço pe1o qual :recebia 1$60 mensais, de proceder à limpeza 
geral da esquadra, arbiúramdo-se-1he por êsse serviço, a remuneração 
de ô$00 por mêsi. 

A Comissão Administraiti'Va aoeitou o alviltire resollrvendo nesse 
sentido. 

N.0 Hf7, do Serviço de LimtPeza e Regas, de f2f.f do corrente mês, 
envtiando um requerimento do Chefe de Oficinas, Raúl •Marques Cal
deira pediinoo a sua demissão de funcionário municipal. 

A Comi~o Administrativa resd.iveu deferir o referido requeri
mento e enca.Negar a repartição competente de elaborar o: programa 
do .concurso a realizar para o preenahimeruto da vaga resultanite da 
refer.ida exoneração. 

N.0 87"2:, da 4.ª Repaa-tição, de 17 do correillúe mês, comunicando 
que em virtu'Cle de em 1 de Agôsto do corrente ano ter sido concedida 
licença ilim1tada para se ausentar do serviço, ao aTquirecto de 31.ª classe 
do quadro desta Relpatttição,, Artur ;frfanuel Rato, ficairai existindo nos 
têrmos da nespectiva deliberação camairária, que estabe~eceu as condi
ções desta l~<eença, uma vaga de al!lq_uitecto de 3.a. classe, vaga que a 
repaJrtição jclga indispensável e mgoo.te preenchê~lia, prura que os ser
viços municipaiis não sejam prejudicados. 

1A Comissão AdmimiStiraitiva resol'Veu que se abrisse concurso pú
b'lico para o preenchimen1:o da referida vaga, elabormdo a 4.ª R~ar
fição o programa respectivo. 

Da Comiprunhia Carris de Ferro de Lisboa, de 215 db corrente mês, 
comU!Illicando que em virtude <le epidemia que estava ~olando Lis
boa, se vi.ai obrigaJCla a· Tekiuzia- o número de carros em serviço, do que 
resultava fazer-se sentir a sua falta em algumas cairreiras e declarando 
parecer-llhe conveniente para o ipúblico que a r~dução dos mesmos 
ca:riros se fizesse nas crurreiras menos. uHlizaidas, :favo11ecendo.-se as que 
o eram mais. Neste sentido pede que lhe seja ieonsenft:ido: 1.0 

- Supri
mir o serviço ToraJ.'.-S. Sebastião, que pe~ rendimento diário (2$00 
bem mostra que nenhuma fa:Tta faz ao público); 2.0 

- Modificar o 
serviço Rossio-St. 0 André, suprunindo a parte do trajecto Rossio à 
Rua Fernandes da Fonseca e oonservando o mesmo intervalo de car
reiras, da Rua Fernandes da Fonseca a St.0 André; 3.º - Que o ser-
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viço Camimhos de Ferro ao Areeiro, se suprima na ;parte Caminhos de 
Feriro-Avenida A:lmira:nrt:e Reis e se reduza a um serviço de vai-vém 
de &mirante Reis ao Areeiro. 

A Colmissão Admiinistrati:va aprovou em princípio o pedido for
mullado quail!to à redução do seirviço de canros ficando a resolução 
quanto à supres.são e alterações de carreiras dependente de estudo e 
informações das repartições oompetentes. 

Pelo Sr. Pedro Mndosi Baúto foi lida e enviada para a mesa a 
proposta seguinte: 

Consideratndo. que pelo novo Regnlamenrto dos Cemitérios, apro
vado por esta Câmara e sancionado, pelas Juntas de F:Iíeguesias, são 
agravadas as taxas dos serviiços prestados nos mesmos cemitérios, 
'.piro!Pcmho que só entre em execução depois de extinta a epidemia que 
está grassando na Capita'1. 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

O Sr. Presidente participa que na praça realizada em 2'.6 do cor
rente mês, referem.te ao arrendamenro, por períodos renováveis de 6 
em ô meses, duma fosta.lação exiStente no Atlto do Parque SL.va Pôrto, 
em Beinfica, destinada à venda de refrescos, lunchs, etc., com a base 
de licitação de 5$00 sieme.straiis, foi presente uma única proposta, da 
firma Si~va & Alives, com sede nesta cidade, Avenida da Liber-dade, 
n.º 115, cobrindo oom um escudo (1$00) o indicado preço base, isto é, 
oferecendo seis escudos ( 6$00) por cada período de 6 meses do referido 
arrendamento, pelo que ihe foi aJdjudicada a coocessão de que se trata. 

A Comissão Administrativa ficou inreirada. 
Foi lido o baJancete da Tesoll["aria Munici.pal referente ao período 

decorrido de 24 a 00 do corrente mês, o qua1 acusa a r.eaeita de Esc. 
JJ38. 941$98 e a despesa de 108. 91-1!6$28, donde reswta um saldo de 
29.995$'70 est'arrldo induídos nesta importância 121.188$92 de ordens 
interinas, que oom a importâ.nda de 17'4.1205$81 depositada, perfaz 
204. 201$511. 

Fo!i aprovada a despesa de Esc. 5'3:83.3$99· representada pelas or
dens de pagamento n.08 5.W.7 a .51.839. 

Obtiveram os despachos adiante indicados os seguintes requeri-
mentos: 

Obras diversas 

Domingos. Ma11tins Conbinhas, na Rua das Merds, 12; Francisco 
dos Santos Pereira, na Avenida da. Liberdade, 1168; Eduardo João de 
Azevedo, m.a Rua <lo OlivaJ, 15; J osé !MM"tins, Rua Saraiva de Car
valho; Companh1a Llinião Metalúrgica, na Rua Luiz de Camões; José 
Maria Fernandes, na Rua C. 0 Mariano de Cairvalho; Ftranci.sc.o Inácio 
Clemente, na Rua VaJt! Formoso de Cima; Cardoso & Ferreira, Lúd.ª, 
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na Rua Damasceno Monteiro, n. 08 100 e W2; União dos Vinicultores 
de Portugail, no Poço <lo Bispo, com serventia pela Rua do Te:hal; 
Pedro Muralha, na Rua Saraiva de Carvalho, Y27; Simões & Silva, 
na Avenida Elias Garcia; António Ferreira, na Rua João Crisóstomo; 
Bernardino Gomes, na Rua Bernar<lim Ribeiro; Fernandes & Antunes, 
na Ca'lçada da Boa Hora; Rezende, Ltd. a., na Rua Eugénio dos Santos, 
4·1 a 00; Emília San.tos Trindade Baptista, na Rua Pinheilro Chagas; 
Aires Lourenço Fr.eire, no Casal das Silvas (Altântara); José Ferreira 
Braga, sito na Estrada de Benfica, 542. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

E pitáfios 

Maria· Pereira, no 1.° Cemiitério e José Serrão e outro, no 2.° Ce
mitério. 

Deferidos nos rt:êrmos do !Parecer da Repartição. 

Tabulet as, letreiros e vitrinas 

J. Amairal & C.\ na Oa.:.çada de Santana, 11, 11-A e 113; Freitas 
& Lemos, na Rua de Campolide, 9"2 a 96; óscar Teixeira Bastos, na 
Rua Rodrigo da Fonseca, '"i; João Ramos Martins, na Calçada da Es
trêla, 66; Dias A. Baleizão, na Rua S. Sebastião da Pedreira, 184; 
Companhia de Resseguros «A Portucalense», na Rua Augusta, 118; 
Vasco & ·Martins, na Rua de S. Paulo, 43 a 47; Frigorífica Central, 
Ltd.'\ no initerior do Mercado de Peixe de Santos; Direcção da Asso
ciação dos Trabalhadores de Teaitro, no Largo <le S. Domingos, 14, 
2. 0

; J osé Gonçallves Montes, na Rua de S. Francisco de Paula, Z8; 
Companhia de Seguros «A Naciomi)>, na Rua Augusta, 54 a 00; Al
berto Navarro, na Rua dos Douradores, 107, 2.0

; J. A. Freire, na 
Rua ':2!4 de Julho, 104; Man~ P inhe'fil"o Ja.nes, na Rua de S. Fran
cisco de Paufa, 41 e 41-A; Pi:edade da Costa, no Jiugar n.0 1'3 do 
Miercado de McântMa:, com frente para a Rua da Fábrka da Pólvora. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Riepartição. 

Assuntos diversos 

De Mariano Luíza de Almeida Paisinho Duarte, pedindo o paga
mento de uma anuidade dum com.partimento no cemitério da Ajuda. 

Deferido. 
De Adelaide da Silva Monteiro Santos, pedindo a cêdência do ja

zigo n. 0 3.400, do 1.0 Cemitério. 
Deferido em vista da infomlação. 
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De Mamuel Braz Serra, pedindo para que não seja concedida au
torização para os carroceiros fazerem praça no Largo da Anunciada. 

Prejudicado em vi'sta da deliberação de 1\4-9-191 que defer.iu a 
pretensão. 

De José Vieira Pimenta, pedindo numeração para uma proprie
dade !IÚstica e urba.na situada na Estrarla d~ Chelas, n.08 18 a 42, 
toirnejando para a Travessa da Amorosa, n.08 1 e 2. 

Deferido em vista da informação. 
De Main.ue.1 JQ!I1ge, guarda n.º 902, do Corpo de Pollícia Cívica de 

Lisboa, ao serviço da Ex.ma Câmara, pedindo 30 dias de licença. 
Deferido em vista da intormação. 
Da Companhia de Fia~ão e Tecidos Lisbonense, pedill1ldo para 

substituir uma vedação de madeira por um muro de itejoJo na Rua 
1. º de Maio. 

Deferido nos têrmos e em vista da iilrt:01Itmação. 
De Henrique Marti1ns Vagueiro e outros, [pediJildo o abôno de subsí

dios dle 15 % voitado pela Câmara em sessão ple{lária de 30 de Abril 
de 19ll"7. 

Deferido em vista das informações. 
De Manuel L ourenço Iglésias, pedindo para que seus filhos sigam 

a nacionalidede espamhola. 
Deferido em vista da informação. 
De Francisco J. de Abreu, dono do prédio sito na Rua Marquês 

de Frooteira, letras F . J . A., pedlinrlo que se füe indaque qual o nú
mero que fue foi designado. 

Ao prédio a que o requerente se ,refere pertence o n. 0 78 pro
visório. 

De Jooé Borun.iz, pedindo cópia de escriitura que fêz co.m esta Câ
ma•ra icom respeito à venda dU1I1S .terrenos que faziam irarre da sua 
propriedade na Estrada da Luz, n .0 1.5. 

Deferido. 
De Tavares & Tavares, pedfodo promrogação do prazo para lim

peza de prédio sito na Costa do Castelo, 76 a 80. 
Defer.ido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Branca Júlia Gomes Chaves, pedindo vistoria ao seu prédio 

sito na Rua do Paraíso, n.º 48. 
Deferido ruJS têrmos do parecer da R~artição. 
De Borges & Irmão, pedindo licença para colocar um tôldo no 

seu estabelecimento na Praça do Município, 1, 2 e 3. 
Deferido nos têrmos. do parecer da Repartição. 
De Requina Lúcia Gonçalves Barbosa, pedindo prorrogação do 

prCIBo para limpeza de prédio na Calçada do Cascão, 30 e 3"2. 
Deferido nos têrmos do parecer da Reparbição. 

47 
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De C1emerutina de Sousa Mll!fta, idem, idem, na Rua de Marvi:a, 
n . ºª 70 e 72. 

Deferido nos tênmos do pa.Teoer da Reparfüção. 
De Germana Rosa de Oliveira, ~dem, idem, na Rua Vale de Santo 

António., n. ~1 .. 
Não há que tleforúr. 
De António .Gomes & Manuel dos Santos, pedindo licença (para 

OClJ/Par a via púlJlica com materiais d'e construção na Avenida Miigue: 
Bombarda. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Joaquim Pi'res de Matos, pedindo a 1proirrogação de prazo 

paira limpeza de prédio Slito na Rua <lJe Santa Cruz do Caste'lo, n. º 4'.1. 
Deferido nos rtêrmos do parecer da Repartição. 
De Aideitino Correia Gadanho, pedindo prorrogação de prazo para 

1iroipeza de prédfo sino na Rua da Bela Vis.ta, à Graça, n.0ª 148, 1.52 
e li54. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Francisco Cruces Cortinhas, pedindo licença para co1ocar um 

tôlldo em frente do seu estabelecimenrt:o na Rua do Aoco Marquês de 
Alegrere. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Lauira Lopes Mendança Santos, pedindo autorização para ex

por objectos dependurados no seu estabelecimento sito na Rua dos 
Cavaleiros, n.ºª18 e ro. 

Deferi1do oos têrmos do ~er da Rep~tição. 
De Manuel Ribas, pedindo licença para seis cabras. 
Deferido nos têrmos da iraonnação. 
De ManUiell.• de Matos, ped~ndo liicença para ocU{par a via pública 

com materiais de C()l!lstrução na Rua Antón~o Pedro. 
Deferido nos têr.mos do parooe.r da fü:wartição. 
IDe Horácio Migue~ dos Prazeres, pedindo para pronrogar o prazo 

para a assinatura da escrit'lll"a da aquisição de terreno municipal, para 
construção de um jazigo no 2,;.º Cemiitério. 

Deferido nos ttênmos <lo parecer da Repartição. 
De Francisco j-OSé Carrnpos, pedinOO para ser elirn.imaidb do registo 

de çonstrutor civi1. 
Deferido nos rermos do prur.ecer da Repartição. 
De José Braz Simões de Sousa, pedindo licença para ocupar a 

via iPública com materiais de construção na Estrada de Saca.vém, ao 
Areeiro. 

Deferido nos têrmos do parecer da Rf1I)rição. 
De Manuel Caetmo, Ltd.ª, pedindo licença para estacionar com 

um carro de mão na via públ'ica, na Rua da Fé, 3 e 10. 
Deferido nos têl1IlWs do parecer da Repartição. 
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De Joaquim IMaria Deciz, reclama'D'do CO!fltra a existência de um 
barracão sito naRua Machadinho, 111. os le 13. 

Defe.nido nos têPinos do parecer da Repartição. 
De Carvalho & C.ª, pedindo para que lhe seja passada vistoria 

a um pré<lfo que comprou na Rua Barão de Sabrosa, letras C. D. L. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Maria Mada!ena Pau1a, pedim.do licença para colocar um quios

que na Rua Tenenite Vala<lim, em frente do D.ispensário que ali existe. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De José EIJ:ias da Conceição e Sousa e orutros, ofer.ecendo titulo 

da dívida púb:liica portuguesa para conservação do jazigo n.0 4.807, 
do 1.° Cemitério. 

Dererido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Madalena Rosa da Sil'Va, pedindo -o abôno de sa:lário de seu 

marido J osé António d'a Sillva, falecido no dia 27 de Setembro findo. 
Defer~do em vista <la informação. 

Indeferidos 

De Manuel Afonso, pedindo o abôno de subvenção. 
Indeferido em vista da informação. 
De Eduardo dos Santos Rodrigues, pedindo para ser admitido 

como esorituráirio-daicti1lógrafo. 
Indeferido em vjsta da informação. 
De João Lufa de Sousa & FiLlhos, !Pedindo autorização para cons

truir uma gairage na Rua Visconde de Valrrnor. 
Indererido nos tênmos do irarecer da Repartição. 
De J oaquim Marques Cardoso, pedin'do autorização pa.ra fazer al

terações no seu prédio sito na Rua dte S. Paulo, n.º 211ô. 
·I!lldefe.rido em vista da .im.fom1ação. 
De Ma.iria da Piedade Alves Carrôla, pedindo autorização para 

ocupar a via rpúbilica no Largo da Esitrêla. 
Indeferido em vista do parecer da Repairtição. 
De Ana Silveira Oliveira, pedindo licença para coloca.ir um quios

que na Rrua do Boqueirão do Duro e Ponte do Lixo, à Doca do Jar
dim do Tabaco. 

Im::leferido nos têrmos do pairecer da Repartição. 
De Maaia da; Conceição Lima, pedindo que lhe seja autoi'izada a 

construção de um jazigo no terreno que \P<)SSUe no 2.° Cemiitério. 
Indeferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Carlos Francisco da Costa e outro, pedindo licença para ocll!Par 

a via pública para venda de liviros na Arcada Ocidental do Terreiro 
do Paço. 

Indeferido em vista da iTllfO'rnla.ção. 
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De Dagoberto Godinho, pedi!Ildo para que seu falho Artur Go
dinho seja admitido como .aprendiz de canpânteiro. 

Indeferido em vista da inrformação. 
De Casimiro José Sa:bido & C.ª Irmãos, Ltíd.ª, pedindo a anula

ção de uma muil'ta por não coooluir lllO dev.ido tel11jp0 o jazigo n. 0 5 .003, 
no 2cº Cemitério. 

l illdefenido. 
De José da Siil.va Bravo, peclimlo que lhe seja relevada a failta de 

não ter construído ainda o jazigo n.º f).790, de que estava encarregado 
no 2t 0 Cemi1tério1. 

Indefenido. 
Nada m01is h·awendo a trart:a!r, fOli e:naenraidia a sessão, eram 19 

hor<l$ e 4D miniufus. 
- - -o---

Sessão de 7 de Novembro de 1918 

No dia •7 de Novembro de 1918, pelas 18 horas; nos Paços do 
Concelho, presentes os vogais: Arnaldo Redondo Adãis Bermudes (Pre
sidente), Vla<limiro Contreiras, P edro Midosi Baúto, Sebastião Eugé
nio, Francisco Mota Júnior, .Aibílio Raúl Frazão, Ezequiel Garcia, 
Eduairdo Darfo da• Costa Cabra:l·, reailizou-se a sessão ordinária dêste 
dia da Comissão A<laninistrativa do Município de Lisboo. 

Por mim, ArtJur Rufino de Carvaiho Prestes da F onsecai, 1.0 Ofi
ciaJl~Chefe, servindo de Chefe da Secretaria da Câmara 1Municipal de 
Lisboa, no impedimento do Sr. Dr. Joaquim Kopke, foi li& a ada 
da · sessão de ;3,1 de Outmbro último, a qual foi aprovada por unani
midade. 

O Vog.aJ. do Pelouro das Finanças Sr. Vladimi'fo Contreiras diz 
que na sessão de 00. do mês findo se ventila.ira o oforedmento da Caixa 
Geral de Depósitos de tornrur firme à Comissão wn grainde empréstimo 
que permitisse me1horar as condições da Cidade. Plenamente concor
dava com as opiniões então expendidas, e em particular oom as do 
seu ilustre colega Adãis Bermudes, que muito nitidamente pusera a 
questão. 

A Câmara, na verdade, devia aproveitar o momento que se lhe 
oferecia para elevar a cidade ao Jugar q.ue lhe coonpetia como Capital 
de um Paiís da Europa, dando oos habitantes a noção de higiene e 
confôrto e estética essenciais à vida de hoje, banal e corrente nos 
países do nocte da Europa. Mas devia-se também aproveitar o mo
mento que se ofereciai parru se sair do regimen romo que da dívida 
flutuante em que se estava vivendo desde 191'7, e se .não dissesse que 
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o momento ainda não chegara para isto se realizar. Em França e In
glaterra - muito antes da guerra chegar ao ponto critico de hoje -
já Klotz e Lloyde George sôbre o assunto falavam e o que é mais, 
aplicavam, e muitos relatórios ruparnceram também. A Câmaira Muni
cipaL de Paris, por exemplo, já no princípio dêste a·no, mandara estu
dar o assunto para efectivar as .conclusões dentro desta época. Pre
via-se já nitidamente as circunstâncias e as condições em que o Estado, 
ou uma corporação como a nossa, pod;ia agir, e por Jsso devia-se estu
dá-las e aplicá-las. 

Dois aspectosi haviai neste assunto a considerar: o da operação fi
nanceira e o da aplicação do empréstimo. 

O montante do empréstimo a realizar de1pendia principalmente 
em sua opinião: 1.0 

- das receitas que se pudessem ohter pela a,plica
ção produ·tiva de uma parte dêsse empréstimo; 2!. 0 

- das taxas de 
juros e amortizações a que fôsse negociado. 

Era verdade que a Câmara Municipal de Lisboa, se pouco ou nada 
tinha feito até ao presente pouco devia também.. Em 1918 os encargos 
de juro de dívidas ipropriamente <la Câmara €ram de 140 contos anuais. 
Ora, as receitas ordinárias próprias da Câmara calculaidas para 1918 
eram '2.707 contos. O orçamento somava 4.1.&2 contos - isto é, apenas 
5 % das próprias receitas eram absorvidas por encargos e empréstimos. 
}fas a distribuição destas despesas tinha sido feita de tal ordem, que 
embora se pudesse sobrecarregar o Orçamento da Câmara com maior 
encargo de dívida não se devia entrar por êsse caminho . 

Aquela exígua receita do primeiro Município de Portugal era a 
prova provada da falta de larga orientação administrativa até hoje 
havida e a êste estado de coisas se devia aten'der, e procurar, portanto, 
maiior receita. O excedenrt:e da 2J.pJicação a obras de ;rendimento é que 
devia ser apiicado a todos os outros t:rccbalhos . Para aumentar a parte 
do empréstimo disponível para aP'licação a obras de saneamento, ou 
outras sem rendimento1 <levido para a Câmara, propusera no plano do 
empréstimo que ela1borara o empréstimo por obrigações, por séries e 
de longa amortização. Os empréstimos por séries eram os mais conve
nientes e únicos possíveis para entidades como esta Câmara, dados os 
fins a que eram destinados. Eram êles correntes em finanças modernas, 
como conheceram os que tais assU'Iltos manuseavam. Quanto à duração 
- duas opiniões eram dominantes na Europa. Em Inglaterra de curta 
duração; em França de longa duração. Devia seguir-se a escola latina, 
era aquela quo mais nos convinha, e aquela que êle próprio perfilhava, 
por ser a que sempre se tinha adaptado ao nosso pensar e ao nosso 
modo de agir, muito diferente dos anglos-saxões. 

E sendo o empréstimo por obrigações para ser mais tarde lançado 
ao público e cotado na Bôlsa,, poder-se-ia estabelecer o prémio de 
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amortização - ponto êste allas muito discutível. A questão da taxa 
era no actual momento mais difícil, e aquela que fazia divergir opi
niões. Em França os empréstimos tinham sido lançados a taxas suces
sivamente mais elevadas, sendo o úllimo à taxa reall de 500 % . Em 
Itália o último fôra de '2'5,7 %- Em Inglaterra a 5 %. É a América 
quem oferecia menor juro pois a taxa fôra de 4 %, isto quanto ao 
último empréstimo. 

Mas em França e Inglaterra há ainda uma indústria que oferece 
colocação de dinheiro a taxas mais e~vadas . Assim, em França, em 
Agôsto de 1916, uma Companhia de Eil.ectricidade emitia Bons a 98 % 
com uma taxai reaL de 6, 9~ %, e muitas outras compa.nhias a taxas 
reais de 5,1 % a 16, 2 %- Em 191'7 -Oha·11geurs Reunis- emitiam à 
taxa real de lô,·82 % obrigações de 1& % amortizá veis desde o 3. º ano 
acima par. E tenho iconheoimento de mais de vinte companhias que 
emitiram muitos milhões <le francos de taxas reais variando de 6 % 
a 161 47 %. E estas taxas livres de todos os impostos. Ora, em Portugal 
o juro ido dinheiro estava mais baixo. Os billietes do Tesouro eram 
emitidos a 4 3 

/ 4 %. E o Estad-01 e nós somos Estado, diz o orador, 
era, em parte, regulador das taxas de juros e devemos estar sempre 
abaixo do mercado Livre, dadas as garantias que oferecemos. E quem 
quisesse colocar as suas disponibilidades nos grandes empréstimos ex
ternos, ou nas rendosas .companhias colocava-as por ora a taxas reais 
sujeitas à flutuação dos câmbios. Era de opinllão, que as ta.xas de juros 
se deveriam. manter aproxima<lamente às actuais, durante alguns anos 
mercê de muitos factóres. J.\IIas se se pudesse estabelecer a: condição de 
conversão, no fim de mil a.nos, po.dia-se prever o futuro, garantindo o 
Município, sem agravarmos os existentes empréstimos. Eis a· traços 
muito •largos o que acêvca do empréstimo em questão se lhe oferecia 
trazer à oriientação dos seus oolegas, parai lhes ouvir op1nião e saber 
qual a orientação da Vereação antes de começarem a-s .negociações, e 
o trabalho ide operações financeiras a· que ha:via de dar lugar tal em
préstimo. 

Bram de facto, duas as formas de sua aplicação: a obras que 
davam rendimento em dinhei'fo e aquelas que o não davam. Estas 
eram muitas em vista do estado em que a Cidade se encontrava, mercê 
da incúr.ia da Administração :Municipal, ou talvez da frulta de educação 
nacional. 

As que entendia necessário realizar primeiro eram as de salubri
dade pública e social, limpar e arejar Alfama e a Mouraria o que se 
podia conseguâr sem tirar a caraderistica de relíquia arqueológica 
àquela parte da cidade do tempo ainda dos Mouros e Cruzados. Bas
tava fazer o que se tem feito em <:asos idênticos em Londres e em 
Paris. 
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Havia a~nda o problema das camlizações, paira o qual um dis
tinto engenheilro muito sabedor e muito viajado lhe chamara a aten
ção. 1A ciJdade crescia, norvos bainros e ruas se aibriam e os esgôtos da 
cidlaide, que já havia, não davam vazão aos dej·ectos, se The mcluissem 
mais os de novoS' bawro& e ruas. 

&ia urgente e necessário acudir a êste esta.ido de icoisas, mas des
graçaidamente nem sequer havfa est;u.dos publicados pe:ús engenheiros 
municipaiis sôbre tão indispensável m€llhoramentK>. Demais isso era as
sw11lo e despesa que podia 1Irazer 11."eceita à Câmara, pelo aproveita .. 
menm dos esgôtos parra a agriou1tura. Novas cana.liZiações eram ne
cessárias? EstudasseJse pois o problema que se agrava dia! a dia. Na 
nova organização que iia: propor à Câmara previa êle, orador, o caso. 
Esta:s dnlas oibras eram capitais para a higiene !púbfü1ca. e social, em 
que se d'evia mui!to cuidar. 

Tinha-se alÍlnlda de fazer balneários. PaTa uma po.puflação de 500.000 
a:mas das quais 400.000 certamente pobres quantos balneárrios públicos 
há? Um, que ê'le 90ubesse, e para se utilizar dêle é necessário um 
atestaido da J unm, em como se é pobre. Para Lisboa e para a Câ
maJr.ai a fallta de bal1neários constituia uma vergonha. 

Vira nos jornais que se dlesejava que a CâmaTa •construisse gran
des hotéis no 'Pairque Eduamdo VII, etc. Fam.úasias me!idfooais, diiz o 
orador. Os hotéjs aiparece.m na.turatlmente quamido haja moüvos que 
chama'S.'Siem O· movimento turístico ou de negócio. Deviam preparar 
êsses motivos, e falair-se depo.i.s nos hotéis. Os hotéis eram reatllme!Ilte 
o que impressionavam o indígena que viajava, e que só via as ruas, 
os fatos das mulheres e os museus, eram 5 / ô dos nossos viaijaintes. Os 
hotéis nasciam da iniciativa particuk, e os gra1ndes em Lisboa tinham 
fa:1hado. 

Devia>-se olha!I."' mais para os pequenos !JYcl.ÍSles oomo o no® - Ho
}anda, Bélgica, Suíça - dcixairmos as giratndies nações pam exemplo. 

Precisaiva-se, sim, ronstruir o Pa:rque, e tratar já da farrnosa Ave
n.idai da 1ndm., onde jullgava: que o Sr. Presidente da R-epúblLicai poderia 
mand'ar construir as primeiras casas económicas da sua iniciativa. Era 
até belo para a manutenção da linha de Cascais, se lindos cotages fôssem 
construídos em parte daquela triste Avenida. 

E rai Câma:ra airntla pacra secundar aiquela iniciativa devia mandar 
estu:da.r os estabellecilmentlos do metropollitano, que existem em tôdas 
as Caq;:>ita:is, e e4Stava em oonstrução ag.01ra em M.aidrid. ltsities estudos de 
resto JieV'alriam ta:lvez ·dúis anos a efectua!r-se, e a cdnstrução com.o 
coisa portuguesa só daqui a: dez cm quri.nze ainos, esila!ria fina.lizad'a. 

Mas os bairros eoonómicos só se poderiam construir na periferia 
da cidade, e paira trazer à cidade comercia.l e industrial a sua polpu
lação só havia um 1meio de transporte rápido e barato. &te em todo 
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o mundo era o Metro. Daqui a dez ou vinte anos, podia a cidade con
tar a ser servida: só pelos eloctri-cos, com o aumento constante e nafura1 
da população? 

·Pdderá um habita:nte dos. ba-i'rros eoo.nómicos ou dos que o futuro 
ala.irgamemto dtadino originar, despender '200 ou '300 réis em eléctricos 
diàrilam.ente? Inquestionàve1mente que não. 

Eira necessário construirem-se edifícios pa;ra as bibliotecas munici
paris e casas paira escolas que EJeriam a.G.ugaidas ao Estado. Deviam-se 
fazer e sustenta.ir escolas maternais. Construam-se os mercaidos já vo
tados. 

Organize-se, ernfun, um rplano de aprovação do empréstimo de
baixo dos dois aspectos: 1.0 

- Utilitário e compensador; 2.0 
- De hi

giene física e moral. 
O Sr. PDe&id'ente deolairou que as conside'f'ações do Sr. Vlaclimiro 

Contreiras seri'alm alpreciada.s pela Comissão que ia U-atair do estudo 
dos melhoramentos a introduzir na Cidade de Lisboa a qual apresen
taria en1 seguida à Comissão Administrativa o resultado dos seus tra
balhos paira por SUélJ vez esta os apreciar e resolver em definitivo. 

O Sr. Presidente 1ê a seguinte proposta: 
«Em vista doo graves iru::onve~entes e prejuíws que está causa:ndo 

a falta. ide lliuz e dte energia e:é<:trica e reCO'nheciida a .impos.5i!bifü:la.de em 
qUJe se enoontrn.m ru; Compamhias Reünridas de Gás e Elieotricidad1e pela 
importância das avarias que sofreram os seus motores de remediar 
imediatamente esta situação, que não pode por forma a!lguma prolon
gaT-se, proponho que desde já e tempoTàriamente se uti:lize para os 
efeitos da itluminação pública e para as necessidades da indústria par
ticular, dentro das possibifü:1la<les práticas e técnicas, a energia pro
duzida pela Companhia dos Carris de F e!lro de Lisboa. 

Cumprerrue-me \infomialr que tendlo consU.:.tado oficia.$Jmente as 
Ex.mas Direcções de ambas as companhias, elas manifestamam a melhor 
boa vontadle paira que se pudesse aidoptair esta solução, urgentementie, 
redamada peMas ciircunstânclas :p11esenres. » 

Admit1dJa e submetild'la à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

Pelo Sr. Dr. O:>sta Cabral, fo~ lida e enviaida ipara a mesa a pro
posta. seguinte: 

«Considieratnd:o que Edua:rtdo Aurélio Parreira Faria, nomeado es
criturário da Secrellaria dle Instrução, em sessão dia Comissão Admi~ 
nistrativa de 4 de J ulho do ano corrente, requereu a sua exooeração; 

Proponho: 

Que prura preenchimento da vaga de escriturário contratado da 
referidiai SecrefiaJria seja nomealdo António Duarte de Sá que possue 
especiais aptidões burocráticas, visto ter bastantes anos de prática em 
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esoritório cornerciad, tanto no serviço de expediente oomo no de con
ta b fili dad e. » 

Admitida e submetida à votação foi esta proPQsta aprovada por 
unani1midade e deferido o rr-equerimento a .que a mesma se referia. 

O Sr. Ezequiel Garcia manda parn.• a mesa a proposta do se
guinte teor: 

<(Considerarrdo que as funções de Chefe do Protocolo, actualmente 
inerentes aio tugar de GUaIDda-mór da Câma'fa ~1unidpa.ol d~ Lisboa, 
podem, sem prejuíw e a1ntes. icom vmtasgiem para o serviço, ser de
sempenhad!als cumu1ativ,arrnenite pelo Chefe da. Secrta.tria; 

Coosideraindo que as restallltes funções do Gua.Iidlar:mór melhor fi
cam a1tribuíd~ ia um Chefe do Pe.ssoail Menor; 

CoosirderMlldo· que o lugar de Gootrid0rm6r rdlesta Câmarra Muniicipal 
se 0!Ch.a aictuajmenfie v:aigo, pcllo fa1ecimento ultimaiment~ ocorrido· do 
seu p~rietárJo; 

Consid'eranJdo que é dte tôda: a van11a:gem regulamentar as atriibui
ções do pessool menor e ai maineiTa de proceder ao seu recrutamento 
e promoções; 

Tenho a honra de sujeitar à aJpreciação da Ex.ma Comissão Admi
nistrativai, a que me honro de pertencer, a seguinte proposta: 

Artigo 1. 0 
- É extinto o .Jiug<l!f de Guaxda-rnór da Câmara Muni

cipail de Lisboa. 
Arit. 2. º - É criaJdlo o lugair de Chefe do Pessoa!! :Menou.-. 
Art. 3. 0 

- Das funções que competiam ao Guwda-mór passam, 
as que dizem respe1to ao protocolo, a ser desempenhadas pelo Chefe 
da 1. ª Repartição e as restanres pelo Chefe do Pessoal Menor. 

Art. 4. º - O lugair de Chefe do P1essaaJ1 Menor será provido, por 
esicoillha dai Vereação, no maili ildóneo idos C()IIlltínuos, tendo Sempre em 
atenção a siulal antigu~dlaidle e bom SieI'Viço. 

§ úrrüco1 - Os llugaires de contínuos e porteiro serão. de promoção 
por etscolllha da Vereação, erutre oo serv.entes, tendo-se sempre em 
atenção ia runtiguidaidle e bOOl serviço. -

:&-t. 6.0 
- Os serventies são de 1ivre escd1ha da Verea:ção, devendo', 

porém, a -nomeação recaiir em cidadão port'llguês que saiiba lier, escrever 
e contar, que possua a necessária robustez física, e que comprove o 
seu exemp.LaT comportamento mora1 e civil. 

§ 1.0 
- O estado físico <liots pretooJdentes ao lugar de servente deve 

ser comprovado pela Inspecção Médica a que a Vereação mandará 
proceder, e a boa oonduta peJc> aJtestado d:a respectiva autoridade civil 
O'U rnilritair; o conhecimento da lciim.rai, escrita e contas pooe provar-se 
por exame feito pera:ntle o júri constituído pelo Presidente da Câmara, 
que presid'irá, e pela.5 Chefes dias 2. ª e '3. ª Repartições. 

§ 2. 0 
- Em igua.lfdade de coniclições da>I"-se-á preferência aos indi

vídoos que ô.lpresentem baàxa limpa db serviÇD militar. 
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Ar.t. 6. º - Ao pe.swal1 menor, directaJrrrente subordinado à 1. ª Re
partição, e oomposto de Chefe, rporteiro, rontíniuos e serventes, com
pete respectivamente: 

• 
a) - Ao Chefe doi Pessoall M'enOr: 

1. 0 
- Abrir e :fleah.alr o ectifício da Câmara, v1g1ar p:eia sua segu

rançai e políciai e superintender nai liimpeza intJemia., sendb< nestie serviço 
coaidjuv:aido pelos 'contínuos, serventes e porteiro; 

!21.<> - P0.S.Sa!r uma revista ai() ec:Mkio, em segu~da à a.bertlura, para 
verifica.ir se tuldk> se conserva ruu o:ndiarn em que o deixou na, véspera, 
devendo 1cl'.ail 1oonhec1imento imedi:ato d'e qU1aD.iquer lQOOr.rência ao Chefe 
dla repartição respectiva; 

!31. 0 
- Antes de o fecha·r asseg;urar-se, por umléll m.iniuiciosa revista. 

às suas divisões internas, dre que tudo fica disposto em boa 011dem e 
em COIIldiçÕes de segurainça:, oontJra, fogo OU Ou'tro q'UlaJ11quer fuddente 
dano~; 

b) - At;Js coniínruos: 

l.<> - Coadjuvar o seu chefe nos serviços que ll!he são dlistribuídos 
na arlineru a); 

2. º - Distiribuir os avisos e oomiunicaç00-5; 
3.0 

- Fazer recados e maJis serviços ainá.'k>gos, próprios da Câ
mara; 

4.0 
- Desempenhatr, nas divel"SlaS repartições, dura.nte as horas do 

expediente, os serviços q1U1e lhes forem dilittibuídos 1pelos empregados 
su;periores das nepa.riti.Ções, ou pelJo seu Chefe imedia:tX>; 

5,.0 
- LilITllpM', <llàrUa!rnen:te, as !divisões internias dloi edifício, antes 

de começar o expediente. 

e) - AO$ seirvent~: 

F~zer a: Jimpez.a ~nterna do edifício, em que deverão permanecer 
durante o tempo que êle esteja aberto., quer seja para o expediente 
oroinário, quer seja extraordinàriamente, se assim fües fôr determi
natdo, aiuxiliando, também, os contínuos nos serviços que lhes são dis
tribuídos na a!lin.ea lY) J. 

d) - Aos porteiros: 

Conconrer com os serventes na limpeza intennai do edifício, de
vendo pernnalllecerr no vesb'bulb dêste, enquanto funcionamem as repar
tições, a-fi.mt-de polidair a en'1lraida e '.Plfest'a'r alo púlJlico os esclli.Teci
mentQs que estejam aio seu akamce. 
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Art. 'I. 0 
- O ipeswatl menor deverá apresentair-se uniformizado du

rante as hcxrn.s do expediente. 
a)-De inverno o unifOTme dos contínuos constará de casa:co azul, 

com gola direita,, poo:tinho:a e botões de met:alli branco, colete e calça 
do mesmo pano, tendo esta um vivO' bm'Il'Co, boné de pa;no azul, com 
galão de seda preta, pala curva e as armas da Câmara. 

No verão, a cailça e o corete serão de linho e o casai00 é substi~ 
tuído por um jaquetão dle :fil!anela a.r&u1. 

b) - Os servenite; usa.irão sempre jaquetão. 
e) - O Chefe db Pessoal M.enar e o porteiro vestirão sobre

casaca..» 
Admitida. e sn.:vbme'tida à votação é a refer.~dai propostai, com o. res

pectivo .regU::·amento, ajp.r01Va.dlo por una1rümidadie. 
Pe:·o Sr. EZJequliel Garcia foi depoiis litda e ernviada: prura ai mesa 

a proposta• seguiinte: 
«Tenid!o sidlo cri'a!do o 1.ugair de Chefe do Pessoatl! IMeoor, proponho 

que nê:le seja prolVido o contínuo João Baiptista com o vencimento de 
500$00 escudús a:niuais e bem assim que rpa:ra. a vaga de -continuo re
sultante seja nomeado o servente Adet1ino Nunes da. Silva, por ser o 
maiis antigo nesta (:ategoria. e saiber ler, escrever e !Cdntair. 

Ma•is proponho que sejam nome;atlbs serventes desta CâJmaira An
tónio dos Santos Vitotdno e Áltvairo António da Asslllilção.» 

SubmeUdla à discussão esta proposta, o Sr. Abílio Frazão alegando 
que o funcionário João Baiptisfu. seria prejudica.do com a nomeação, 
pp.is devido a dlescontos que incicfuiam no seu vencimento ficaria per
cebendú menos do que percebi.ai como contínuo, propõe que o venci
mento db Ohefo do 'Pessoa.ili Menor sejai cfu •600$00 escudos, dos quais 
500$00 cOllllo categoria .e o lfestto como exemcícío. 

Depois de sÇ>-hre esta propoot!a ter faJlado, ai•ndla, o Sr. V1~Jadimiro 
Oontreir:as, fufi. iell.ta ipetlla presiidifullcia posta à votação, obtendlo aipro.vação 
unâ•niime da Comissão 1Adminiistm!tiva. 

Em seguida o Sr. Pnesid'ente põe à votação a proposra! do Sr. Eze
quiel Gan-cia com a modificaçã~ res'Ulta:nte da proposta já 31Provalda do 
Sr. Frazão, sen.db ~a também aip.rovarlru rpor unanim.ild~de. · 

O Sr. Ezequie1 Garcia propõe que sejam postlas em praça, pelo 
maiior preço ofereci.do. e superior ao preço base dle 35.000$00, para 
cada um dos anos do período dai arrematação, o produto das varredu
ras e •l1ix0$ dos edifícios e habiJtações e das ~rumas dias CMlalizações 

. . . f . ...1-- ...:i._~ , ,.JL..- :;> a ·3 a 4 :1. íl. a 7 a municipais que orem removi~ Uíd.:) areas \..IW) :. • • , • , . • • v. , . , 
S.ª e 9.'~ zonas dos Serviços de Limpeza e Regas, sendo. a airtI"e'Illatação 
por 5 anos (de 1 de Jaineiro de 1918 a H:l de Dezembro de 19"23). 

Admiti.dla e submetida à vO!tação é esta proposta aiprovada por 
unanimida!cfu. 
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Bm seguri:da o Sr. Ezequiel Gairoià envia ipara a m esa o :programa 
das condições para a airrematação a que se refere a proposta por êle 
apresentada e que obtivera a aprovação. 

Aidanltido e submetido à votação foi o referido programa aprova'Clo. 
Em seguida a Comissão Adm.irnistirartliva, por unanimidade, e em 

vista da .resolução que acabava de tomar, tindeferiu o requerimento 
dos Sindicatos Agrícollas <laJ .MoEta, A!'.ldiegailega e A!cdChete, manifes
tando o desejo de que continue o regime em vigor, oferecendo a mais 
que o preço actua!L :20 centavos por tonelada métrica. e comprometen
do-se a fica'f com todo o llixo. 

Aiindia pelo Sr. EZJequiel: GM1Ciai foi éllpresentado o programa das 
contdlições pairai a air:remaJhél!Ção d!as imunlclicies, 1ixoo, etc., a riennover 
durante o aJno de 1:919, 1c:Tu$ áreas dias 1.\ i5i.ª e 10.ª zonia.'8 dros Serviços 
die Limpeza e Regas. 

Atdtmiti\da e submetiida à votação é o reforrdo programa aprovado 
por una.niimidarle. , 

Pelo Sr. Pedlro Midosi Baúto é a.ipresentadlo o Seguinte documento: 
ccProjeck> de Regu::amentaição paira a entrada no edi.fício dbs Paços 

do Concelho nos dias feriados e antes e depois das horas regulamen
tare6. 

É exipresSélJIDente proibida a entrada no edifício dos Paços do 
Concelho e suas ~ciências, .nos dias foriatdos e fora das horas esta
be2ecidas pairru o funcionamento das Repartições, isto é, antes das 11 
e d~pois da& lr7. 

A presente ortdtem não é aiplicá vel: 
a) - Aos Ex.mos Vieread.ories; 
b) - Aos Chefes <llas RepaTtições ou aos foincion.ários que legal'

ment!e os estejam substituirndb, ou. ainld'a aos chefes de quaisquer ser
viços dias Repantições; 

e) - A.os emipITegaidos a quem tlenhru sido detenmin01do1 serviço ex-
traordlin.án:-io1; 

d) - Ao pessoa11 incumibido da liimpeza do · edifício; 
e) - Ao pes.soail oiperáirio incumbido das o bra.s do ecl'iifício. 
f) - Quando se efectuem Teiiruoes ou sessões antes das 11 ou 

depofa das 17. 
A .responsrubiil.ideide ida rigoro&a execução da presente ordem com

pete ao Chefe do P essoaili Menor e na sua ausência alo Chefe rla 24. ª 
Esquaidra ou a quem su~ vez.es filzer. 

A cruda emprega.rdo que tenha de executar serviço fora das horas 
regulamentaães ou em diias feriados, o Chefe da Repairtição a que êl.e 
perte.nça fornecerá uma ordem €Sc.ritru e assirul'da, designando o nome 
e catiegod0) do empregado e a duração do serviço a executa.Ir, tempo 
que não polclm ser excedido. 
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O mesmo se fairá quando se tratar do pessoal incumbido das limpe
zas ou de obras no edifício, podendo as ordens referir-se a um período 
malis largo do tempo de serviço, ficando, porém, bem expresso, que 
a respoosaJbiiliidade /d()J pr-0cedieif dêsse pessoa•} cabe ao Chefe do Pessoal 
Menoc que po!I' IBso, assistirá sempre aos trabalhos de limpeza e de 
obras. 

Na a'USência do Chefe do Pessoal. •Menor, logo que qu.a:Jquer em
pregaJdo apnesenite ·rua esquatdra: a, ordlem pairai poder trabaJ]har fora1 dias 
hor~ regu1amenta:res ou em dias fer~dos, o Chefe dia Esquadra ou 
quem o estiver srubstitlltin;do, mandará um guarda aJbrir as precisas 
dependênteias do edifício. Terminando o serviço, será igu<rlmente um 
guarda que fechara as portras, verificando previamerute se fo.i exoedida 
a hoira fixada paira a conclusão dlo trabalho e se as Jâmpadlas ficam 
extintas. Seguáda.mente irá colocar as chaives no seu respectivo l1ugar 
do ohaveiro. 

De igUlall maneira procederá o Chefie do Bessoo.1 'Menor 9empre que 
se achar prese.n:te, dis.pet11Sandor-se, neste caso, a intervenção dlo pessoal 
da esquadrai. 

QruLDido seja desconhecid\'.> <lo Chefe do P essoa!l '.Menor O'U do pes
soa11 da esquadra o empxegado portaldor da ordem pa:ra entnaida, deverá 
exigir-se a atpresenta.ição do bililhetle de idleintic:hLde. 

O Chefe db Pessoal 'Menoir ou o da: B;qruudra, na sua ausência 
determinará que, depois de findos os serviços se verifique se as portas 
estão bem fechaJdas e extinta a ii'!lurrninação. E, tanto um como outro 
partlidparão superiormente quailquer ocomrênciél! que se dê no eclifício 
ou qruailquer infracção ao que aqui :fiica presorito. 

Aos funcionários que ne.sre regullamento são deslgootdos para man
ter a sua execução, oompetie, iguallrrn.ente, obstar a que denh"o do edi
fício se aglomerem pessoas trata·ndo de negócios caso que, c.om fre
q üênieiia e aJbusivamen te, se tem oibservaido. 

Aidnnitido e submetido à votação o suprn.-transcrato projecto de 
regudamernto é ê:1e aprovado por unam.i.m!idade. 

O Sr. Ezequie~ Garcia refere-se a'O' fado de se não executarem 
traball:hos estiatístitcos na Câmaira: M1uniicipa!l <le Lisboa! e propõe que 
se organize a: re~tiva 1repartição. 

O Sr. Dr. Costa Caibral driz que, de facto, era necessário que s.e 
organizassem os trabailhos esta tfaticos nas repartições e fôssem êles 
depoà.s remetidoo paira a ir~artição1 oornpetente, a-fim-de ela oom êsses 
elementos pr.oooder à execução da estatística geraill. Conclue o orador 
por lamentair que as vereações tra.insactas nunca 1iivessem o.rganizado 
a repartição de estatística,. 

O Sr. President.te depois de manifestrur a sua concordância com o 
modo de ver dos oradores que o ;p:recederam no uso dla p aJ'Ja'Vra e de 
lamentar que no nosso país se não lrigasse a importância devida aos 
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serviços de estatística ao contrário do que suoedia nos outros países, 
submete à votação a ipraposta do Sr. Erequiel Gaircia, a qual é ~ro
va:da por unaa.Wnida<le. 

Leu-se um requerimento da Junção dD Bem pedindo um subsíclio 
para alllxílio da construção de um Sanatório que aiq uelru benemérita 
instituição resolveu c0II1Strrnir am Oairas. 

Por propOS'ta da Presidência foi resolvido conceder o subsídio de 
500$00. 

O Sr. Sebastião Eugé.nri.o pergunta se têm sido pagos integralmente 
aos oiperár-ios e empregadoo b urocráticos os seus vencimientos durante 
o rerrl1J?O que têm .estaido aiusenites do serviço em oonseqüência ~ se 
encontrarem aita:ca.dos dle :irufl1uenza pneumónica. O oradoc enibende que 
não se deveria :fiaiz.er desoonúos oomOI sucedia colm os aperáriias e demais 
funcioná<rios do Estaldb. 

O Sr. Vlaidimiro1 C'..ontreiras drecJ.Ja1ra que os empregados burocrá
ticos têm idiircito aos seus vene:ilmen1Jos qualndlo estão doentes e quanto 
aos operários t'êm. êles a sua Caixa die Socorros e Refarmas que lhes 
paga q U0illOO dbenites em parte dos sailáriOG a!lém dos medicamentos e 
visitas médicas. Ignorawa, porém, se a: Câmara pagava a diferença 
entre o que dava a referida Caixa: e os sa!láriO'S dos operários. Parecia
-füe que o assunto deveria ser devida1mente estuda.do por uma Comis
são. Foi aprovaida esta proposta!, fiicando a Codlliissão constituída p elos 
Srs. P residente, Ezequiel Garcilat e VJ.rudimirr-o Contreiras. 

O Sr. Ezequie'l Garcia mostra com'O Presidente da Caixa de So
cora-os e '.Reformas qualh ai atitude defü. durante a epidlemfa.1. Foram 
prestados rodos os socorros aos operários aitaca<los da. 'i!nfluenza pneu
mónica e havendo fai:;tai de médicos e diaindo-se o caso do méd'ico subs
tituto sie :reousa.ir a prestai" nium momento crítioo serviços oi1nkos aios 

operários, alegaindo esta·r doente qua.ndo a verdade, como se verificara 
era que êlie estava exenoen1dio ai sua proflissão noutros pontos., por com 
isso 01bter mccio!reS prorv~tos. 

O Sr. P.resid'ente comgrait!Ullou-se com as mediJdas adorptadas pelli. 
Caüxa de Socorros. 

F<n·0.m ilidos os seguintes ofícios sôbre os quais recairam os des
pachos adia:nte indicados: 

Da Acadlemia de Ciências de PortugaQ, de '311 de Outubro úMlimo, 
chamando a atenção desta Oomi'S.5ão A<lministrélltiva para o facto de 
não ter Sido main.dado aJPLicax ao eleva.dor da! Calçada da Glória as 
utiíssimas medlidas estalbeiecidas para os tarros eléctricos. ~ais de
clara a Academlia de Ciências de Portuga.1 que a exoepção era ainda 
agravada !Pela circunstância dêsses elievadores não terem ventiladores 
nem lotação, rornando-se, poc isso, o seu frtt.erior aibso1utamente asfi
xiante, quando as vidraças estavam fechadas e os fumaidores esqueciam 
os elementares deveres da hum.aruidade. 
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A Comissão Aldmin.istrativa resolrveu oficiar à COOl!Patnhia dos As
censores. paira adbptar as mesmas medidas em uso nos eléctricos e que 
foram detenriioodas pala CâmM"a Miurricipail, quanto às jane:as, venti
lado.res dos canTQS e proibição de f uma.T. 

N. 0 3.075 do Inspector da Polícia! Administrativa, de 1J8 de Outubro 
fündo, enviando a esta Comissão Administrativa um ,requerimento em 
que a firma Evangelista GonçaJves & C.tª, proprietária d1o Hotel Con
tinental solicita a (prorrogação do prazo para cumprimento dai intima
ção parai substituir o fogão dai cozinha, do referi!do hotet. Éstes do
cumentos oom os demais respeitam.tes ao as!Slunto constituem o processo 
3.1305, de 1917. 

A Com:issãD1 Atc:1miirui:straiti!va reso1veu por unanimidade lavra.r no 
processo o segUiinite des.pa.:cho: «Em vistaJ da provatda imp1"-ocedencia 
das alega~ões formulaidas n:o Teqiuerimento dli·rigfido ao Sr. J.nslpiector 
da Polícia, AldminiiStrartiva pela firma: EvaJngelista; Go.nça:lves & C.tª, 
pr-0prietária do Hotel Corutinental, .na Praça de D. P,edro, 93, resolveu 
a Comi~o Administrativa promover que pela Polícia AdlmiinJstmtiva 
seja intimada, mais uma vez, a firma referida à remoção e substituição 
do forno do hotel, no prazo de 8 dias a contar dla dait:a da mtimação 
ou a executar no prazo tde 40 dias a pa.Tt:iT da mesma &ta, as obras 
in.dJiicadras pelo Com.ando ido Cor.po de Bombeiros, de ax:ôrdo com a 
4.ª Repartição e que consistem no seguinte: - Entre a base do fogão 
e o soalho, deverá ficar um espaço tJ.ivre de OXU,40, pelo ·menos, ou subs .. 
tiituir o vigamento de madeira· da: oozillilia po.r vigas <le ferro e a abo
baJdilha, a:-fim~de impedir novo!S sinristros de carácter maJis grave.» 

N. 0 9'29, da 4.ª RepaJ.1tição, desta data, do teor seguinte: 
«A Comissão nomeaJda po.r V. Ex.ª ~ara tratair do alargamento dos 

Cemitér.ios desta cidla!de, tem ai hon!I1aJ dte apre9eI1ltar a V. Ex.ª o resul
ta!do idos seus .tra1balhos, com nef.erência à proipiied0Jde a:ústica e urbana 
de.nomimda 'Casal do Gola.ires, com entraJda pela Es1maJda· do Loureiro, 
~-º 7, pertenoente ia Carlos António Sobral, Si1tuada junto db Cemitério 
dos Prazeires e que se ipretenJde ax:lqui-rfr para alar-gaanent'o do mesmo 
Cemitério. 

Na cartai que junto reme&> a V. Ex.ª apresenta o refenido proprie
tário <luas hipóteses pllira a venda da sua propriedade. 

1. ª - Propõe ª' ve:rudla apenas da parte rústica, que tem a área de 
3.l32m2,2'5, por ·5.00)$00, ou sejai 1$59,6 por metro. 

2.ª - A venda totlal da propried3!de, conforme lhe é facultado por 
lei, pela quamtia de 10.00)$00, o que prefere, visto alegar que a parte 
urbana, ficaria então muito junta do Cemitério e, portanto, bastante 
desvaloriza&. 

A esta Comissão parece aceitável a 2.ª h1pótese, atendffildo a que o 
rendimento colectável de tôda a propriedaidle, iem conjunto, verificado 
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na, respectiva matriz predial, é d'e 9.424$80, quantia que, relativa
mente, se aproxima dia importância! proposta. 

Agua.rdamdo ultenioc resolução dia paTte da Ex.ma Câmara, subscre
ve mo-nos com a máxima. consideração». 

A Comissão Ardlmiinistra•tiva resolveu po.r prop.QISta dai presidência 
e tpor unamimidatde proceder à expropriação amigável do referido ter
reno, nos têrmo& d'o parecer supra, isto é dia segunda hipótese apre
sen tJa!da pelo res.pectivo proprietário. 

N. 0 '9314;, da mesma procedência e desta dJaita do teor segru.inte: 
«A Comissão I1J0mearla por V. Ex.ª para trartar do alargamento 

dos Cemitérios <lesta cidadle, tlem a 'honra de rapresentaT a V. Ex.ª o 
resultaldo dos seus tiratbalhos, com reforência à tpropriedade rústica per
tencente a D . !Mruri.a AdielalitLe Pires Sangumetti, <la qua:l é procurador 
o Sr. AntJónilo Bourbon~ siituar&L jll1l'to do Cemitério d'o Lumiar e que 
se iprerendle aldqui.rir para alargamento do mesmo Cerni tério. 

A propriedade tem a superfície de ô.740m',62 e confronta ao norte 
com o Cernitérib d'o Lumiar, ao sul rom a Azinhaga dto l\fontur0i, ao 
nascente oom a Aiinha.ga das Lajes e ao poente oom a. propriedade de 
J oaiquinn da Cunha. 

O procurador a'Cima refenido pro.põe, oonfo!lffie consta. do cartão 
junto, a sua van.da pela quarritia de 5·.i.500$00, ou seja a $81,5 por 
metro. 

Esta irnpdrtâm:c:ila é bastam.te elevada e enteilldemos que o l}Xeço 
máximo por metro quak:lr.atd'o não dleve ir além de $50 ou seja a tota
lidade de '3.370$31. 

Aguarc:lamOO ulter.Wr iresolução da parte da Ex.ma Câmara, snbscre
vemd-inos com a máxllmai coosiide.ração1» . 

O Ex.mo Sr. Presii;dlente depois de comUJI1.ica'f ter tido comheaimenfu 
d'e que a proprietária alceitava o preço d/e 0$50 por metr<>, propõe sendo 
aprovarlo por unanimidade, que se procedesse à expropriação ami
gável ao preço de 5(). centavos o :metroi qualdra.Jdlo, Ido terreno a que o 
palliecer quie acabaiva de ser lido. se :r.eferia e bem iassirn que ficasse 
resdlrvi<l'()I em princípio se proceda! dle igual forma com os demais pro-
pr.ietários dle terrenos que C1J Câmara necessitasse expropriar para alar
gamento do Cemrutério do Lumiar. 

O Sr. Ezequiel Garrcia entende q.~ não se <leve atpenas aJlargair os 
Cemiitéri:os existentes pois isso apenas aOOnluaria !POr ialgum tempo os 
inoanvenientes nesulta!Ilt€S dt falta de terreno paira enterrannentos e 
propõe que se criem novos Ce:milltérios. 

O Sr. Presiliente diz que ai proposta era aoeitável e que a ia sub
meter à discussão e em segiui'da à votação. A cr.iação dos cemilt:érios 
deveria, porém, ser aiprovada apenas em princípio vjsto que a Conn:i~ 
são qure vai tiua:ba.r do plano de melhoramentos da Capitall, deveria 
ocupair-se dês.se a.Ssunto. 
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O Sr. Dr. Cosba Cabral, pregunta o que havia· com respeito a for
nos crema.itóri-09. 

O Sr. Presildente esdairece que havia um fôrno c remiatórib no 1. 0 

Oemi1tériio (Alto S. João). O fôrrro ·esfuiva qruásii conclufü::llo faltando-lhe 
a paxte metáliba: que devido à guerra não ipu<llera ser recebidla em 
Lisboa·. 

A proposta do Sr. Ezequiel Garoa é aprovada por 1llla.ninútlade 
mas em princípio. 

N.~ ~'\5 e 005, dru mesma procedência, respectivamente de 17 de 
Agôsto e 24 de Outubro último, nnnetendo o primeiro cópia de urna 
partlircipação .referente ao faJcto dte uma pCYrção de chumbo das obras 
do Oemitérro dias P11a!ZJercs, a'-fiim-d!e se dletermi1naJr qual a penalidalde ai 

arpli1crur talos seus autlories Júlio. Duarte, canteiro e JQSé Lourenço da 
Casta alp.r1endiz, que se encontravam suspensos por ês..-:.e faoto; e o se
gumdo allViitraindo que lhes fôsse dalda como expia.ida ai penalida.ide da 
su~pensão, iretamaITTJdo os culpaJdbs o serviço, mas passando como cas
tigo às classes ianedi.aitamente mferiores. 

A Comissão Adiministra1iva iresolveu oo sentido indicardo pela 4. ª 
Repa:ntri.çãú, no seu segundo ofício. 

N.º 78, da mesma prooedê.ncia, die 1"7 dle Outubro último, mos
tramloo ser necessáni.01 co1I1vidair-se a A.Ssooiação Ide Classe dos Jardi
neiros dle Poc.tugal a nome.a.II' os seus dieliegiaJdos pa-ra.' fazerem. parte oo 
júri noo ooncuraos para jardfuneimos que devem começar no corrente 
mês. 

A Comissão Adrnlinist!riativa resolveu em conformi,dade com a in
dicação da 4. ª Repairtição. 

N.0 892, da mesma procedência, de 19 de Outubro findo, mos
trando a converuiência de serem postos em praça os tapumes mooici
p.ais paTai colocação de catrtaus. 

A Comissão, Admirrüstr.a:tiV0J .reS10lvieu aioeilta.Jr o alvitre. 
N. 0 4!3t51, dia Tiutma Central d ia: Infância ide Lisboa·, de 14 de Agôsto 

último, ipedllindo, ai bem da higiene, que seja retirado o mictório exis- · 
tente no passeio fuxmte.Wo ao do edrifício da Tutoria e bem assim soli
citando que illDS servtiços de 'Limpeza das arrténias que dão ingres.so 
àque:a TUJk>lri.a, haja ma.is cuJii<kudo, visto aquela instituição ser fre
qüentemente vis.ifa.da por altas personalidades estrangeiras e nacionais. 

Resolveu~se aitendter o pedtidb. 
Do Ministério da Instrução Pública (Comissão Administrativa das 

Obras da Escola No[l.11Ilal de Lisboia:), pedindo arufotrização paira fazer a 
ligação· do caJnJo dle esgôto do referidlo edifício escolar em Ben1füca, com 
o oolecto!f que passa na Estlralda db CalhaTiz rlie Be.nfica. 

A Oomissão Aldmlinistrn:tiva resolveu oonceder a autorização pe
dida, mas com a condlição de ser paga à Câmara a rreparação do pa
vimento levantado. 

48 
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Pelo Sr. Sebastião Eugénio foi lido e enviatdo para a mesa o se
guinte projeato de Regulaimento d:as Serviços dos Melicados: 

Arligo 1. º - Os .MtercaidJos MiunlicipaiIB. constituem um riamo a u tó
nomo de serviço mu.nlliailpafu, que será 1dkiig1do rpoc um A!dmilnistrador, 
que se entenderá idirectamentle com o Vereadloir dlo pelo'llro r.es.peotivo. 

Art .2. º - Os serviços de contabilidaidre dos Mercad/os ficam a 
carg9 e dependentes dos Serviços da Fazenda Municipal. 

Art. 3. º - As senhas para paigam.eruto do iimposto do tenrad'o serão 
fornecidas em cadernetas de cem fôlhas, pela Re.PaJI'tição da Fazenda 
Municipal e devilidamente autenticadas com o sêlo em branco da mesma 
Rq:>artição. 

§ único -- As lioenças e oo branças por au:renrlamento dlos div&Sos 
esta!beleaimentos ex~stenties nos Merca:dlos ficam a cargo da Adm.iniisfra
ção dlOs Mercaldos. 

Art. 4. 0 
- Os talões dias caJdernetas ele senhas de cobrança dliária, 

qumd'o esgotatda& deverão ser devolvidas diàriamenre para a Reparti
ção da Fazenda Municiipal, acompanhatlqs das .importâncias respec
tivas. 

Aa:t. 5. 0 
- O A:diministrador dara imediato cumiprtimento a tôdas 

as determiruações da Câmara e e,ntooder-se-á com o chefe dlai Repartfi1.. 
ção <lle Fa.tzoodao Muintl:aipal, em ·tuldo o que disser ir.espeiito1 à contabillQ-
darle dos Merc.aldbs. • 

Art. 6.0 
- Os MerieaJdos Muruia~pais abrem diàm'mente para a 

verud!a aio púb1ico ao nrasoor <l!o So~ e encelifar-sie-ão às quiinze horas, 
excepto o Mercado Vinte e Quatro de Julho, que fechará ao ocaso. 

Art. 7.0 
- A abertura dos Mercados será anunciada por toques 

de Sineta, sucedendo o mesmo para o seu encerramento. 
Art. 8.º - Qui111Ze 'IIlÍU1!1.1tos aintes da abertura dos Mercaldos, de

verá todo o pessoal de serviço estar nos seus respectivos lugares. 
Art. 9. º - Só é permif.iidlo dientno dos Mercaido.s faa;erem-se as ven

das e tr.ansaicções paira: que os mesmos são dlestinald:os e dle harmonia 
com .os <:ontm.tos e licenças concedidas pela Câmrura. 

Art. 10.º - Não é peramtido denrtro dos Mercada; qu.ruisquer ven
das ou transacções sem pagamento de aluguer dle terra do ou de outras 
quaisquer pootuo:as oo taxas em execução. 

Art. ~1.º - É expressament'e proibidb, depo!is d'e fechaldos os Mer
caJdoo, a perrnanêndia dentro doo mesmos die pessoas estranhas a'O seu 
sel"Vlço. 

Art. 1'2. 0 
- É expressarnein.te prolbidb dentro dlOs Moeirca:c1os a 

vendia ipaxa: •oonsurruo do públiico de géneros em .estaldio dle putrefacção 
e adulrerarlbs. 

§ único - Quando o A<Jilni,nristraJdor en1lender que os géneros ex
postos à venda estão nas oondtições oo artigo anterior, m.andará sus-
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ta.ir a mesma, reclarrnando seguidamente a, presença do Sub-Delegado 
de Saiúdle ou do Veterinário que se prtOIIliunoiarrão sôbre o bam ou mau 
estado da mercadoria. 

Art. 113!. º - As a..tnibuições do Admâin1istrrudor <lias Mercaic1os são as 
segumties: 

1. 0 
- Preparar oo elementos a folrnecer ao vereador iresipectiivo, 

pru-a serem elelboradios os orçaimrentos para oada um dos Merca.dbs a 
seu cargo, &scriminando os vencimentlos do ·pessoal respectivo, assim 
como as verbas necessárias a irepairações e expediente dos .mesmos, etc. 

2. 0 
-- OrganirZarr os riegulanwnk:>s dos serviços :internos e especiais 

pa!ra cadla um dbs m.erca.dios aclua!lmerute eJOistentes e os que dle futuro 
Vienham a ser cDiaidos, de modo ai oraffiita.Jr a execução <lte 00.dros os seus 
serviços, e bem assiirm as que defilnarrn os dli.reiitos e dleveresi do pessoal 
nêles emrpr:egaidbS. 

3. 0 
- Orgainllzarr ai estart:ísb de td.dlos os prodrutos vend!i!d~ dieni

tro dcts Mercados Muruicipais, díscriminanido quaris as suas qualidades 
e quantidades, por volumes, pesos e mei<l&das. 

4. 0 
- Enviar à Câmara prura sua aipreciação, nos :fü:ns do mês de 

Janeiro de calda runo, ou quam.c1o o serviço de estaitísti.ca da Câmara o 
exija, as est.aitísticas de que dlispõe o número anterior. 

5 . º - V elair pela· inigoirosa observância das ldisposições cointfüdas nos 
Degulamentos e proiviilderucfa.1r nos caros não plieviistos, oomu1!1JÍ'catndo de
pois oo mesmos ao verealdlolr respectlivo. 

6. ~ - Atenderr a tudo quamtlo 1fhe seja ponderam ou solicitado 
pe}os fisc.alls-Chefes de calda um dos Mercarlbs, sempre que o repute 
necessário :para• a boa aidrruinistração dêsses estabeleaimentos, ou de 
interêsse paira o cofire m·unioi.pal, devendo, em caso contrário, dar 
conhecimento ao Verreador para que êste resolva'° assunto como julgar 
mruis CO'llVenâente. 

7. 0 
- Resolver .todos os oonflifos que, porventura, se levantarem 

entre os :fii.sca.iÍS'-<chef.es 1dos lMercados e o. pessoaJ que [lespectivamente 
lhes é suibordliinaldlo Olll! enitre os fiscatis-chefes e os contriJbuúntes dos res
pectivos MeroaJdos, pr<Widencilamdo e aplicando as penalidades da sua 
com!Petência consignadas nos iregulaimentos, ou as que a fôrça; das OÍT
cunstâncias deteraniinairem.. 

8. 0 
- Vihlta:r constantemente cada um dos ~fetcados Municipais 

e os que por meio dle oonkato estejam dependentes da. Câmaira. 
'9.º - PITestair tôdas as infàmn:ações que lhes forem peilirlas pela 

Câmalra, (pe11o verearlo:r respeotii'vo', ou que IJhe sejam •requrislitadas pelo 
Scrv.i.ço rdle Fa'Z!enida, sôb["e a ooni1laibiil.iJd1a:de dos Meroaidos. 

10.0 
- Propor itôdas as benfeito.rias ou melho.riias que julgue con

veniente parra o aproveitanniento die receitas municipais, e bem assim 
aquelas que se relacionairem com a parle técn!ica e aidlrrrinistrativa dos 
}lercados. 
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11.0 - Velair pelai hlg.iene e boa ar.rumação derut!ro dos Mercaidos, 
assittn oomo procurará iprovidlenciair no sentido a evitair que se profiram 
palaJVras obscenas dentro dos Mercados. 

12.º - Prover que à medida que forem ooor·r-endo vagas nos qua
dros dos Merca1dios, que sejam preenchidas pelos empregados de cate
goria: jmediatamerute tiinfer.ibr, quando t.enham demonstrado o zêlo e 
inteligência e quandb haja ccldi.s ou mais empregaldos em igualdade de 
circllll1stâncias, escolher aiquêle qu>e possuir melhores condições literárias 
e técniiK:a.S. 

§ único - Quamldo qualquer oooT.rência grave se der dentro dos 
me1.1caldios, 1piairtiitjpai-l01-á :im.edtilart:amente aJo• vereador respectlilvo, pam 
serem t:oma1das as medidas que o assumo requerer. 

Airt. 1'4!. 0 
- O Adiminlistratdolr iterá para serviço dle iexpedliente e de 

estatística, dlois empregaldos esaritu.rárros, aJ cairgo dos q ua'is ficará a 
recepção e 11egJstio Ide trodlo o ste.rviiç.o dia: Aidmiln.istmção dos Mercados. 

Amt. 15. 0 - Está na alçaj(fia do Adminiistraiàor a ~licação do se
gulinre: 

1. 0 -A adlmoe.Stação verbail 01U por esoriro ao .pessoal e aos con
tr.ibui:ntes dos diversos Mercados. 

2. 0 
- A suspensão dos contribuintes ou vendedores de entrada nos 

Mercados, a:té oito dias, quando para tal tenham dado motivo. 
·3.0 

- Conceder até dois días de licença em cada mês, sem venci
mento e um com vencimenlto a todo o pessdal empregado mos Mer<:arlos. 

4.0 - Todns os empregados têm diireifu a doze dia& de licença, 
anualmente, com vencilrnen.to, e vinite e quartro sem vencittnenfu. Para 
obtê-los, juntos cm sepam!damente, devem dÍiriigi'cr o seu pedidb em 
requerimento ao vereador do pelouro i"espeotivo, por intermédio do 
AidministxadOlr dos Merc:aJdos, pa·m. que a sua informaçã.01 vá junta a'O 
·ooq uerti.mento. 

5.0 -T~ entre Si!, com o parecer dlo vereador, o p essoal 
dos 'M:ercadlos, quamdo da mesma categooia, e em casos lllrgenites, ou
Vlindo previalmenite os ~diefes. 

6. 0 
- Autorizar ,que qualquer emprega.diOt, pro!ViÍBÕ'riamente, possa 

diesempenhair as funções die 01t1tra1 cat:eigorii.a: swperit>r, q uaindio as neces
sid~es do serviço o eXi4,orurem. 

7 . º - Provtidenciair em tx)dos os casos não previstos neste e em 
todos os regulamentos dos 'Mer<:arlos 'M1.lllâ.cipaís. 

§ único - Quando a& penali.dades · a.plica,das, rtanto ao pessoal em
pregado nos Mercados, CO!Illo ·oos contribuintes ou vendedoTes, tenham 
de ser superú.ores às que dilspõe êste .regulamento, será o facto comu
ruicarlio ao vereatloc respectivo, a-fim dêste se pronunciar sôbre o 
assunto. 

ATt. 16. º - Quando a Câmara julga.ir oonveniente muná.cipa~izar 
os utensílios usados para as ve.nrlas dentro poo Mercadbs, respansa-

.. 
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büizamdlo os contnilbum'tres ou v,endlediores que dêles se servirem pelos 
danoo que por idescurlldo ou voluntàriiaimente lhes possam caJUSa[", 
cobrain~se as taxas de alliuguer que forem determinadas. 

Art. F7.0 
- Quaindo a Câmara entender conveniente, ou por pro

posta <lO Administraidor dos 'Mercados, fará a comprai directa, pcrr in .. 
termédio de agentes seus, aos produtores de todos os géneros alimen
taires venidik1os ld!entiro dos iMercaido Munfoiipai'S, revendlentdo~os depois 
aos intermediários, fixand~lhes diàriamente os preços paTa: a venda 
ao público. 

Art. r . 0 
- Logo que ai Câmaira julgar necessário monta0rá em 

diferentes !POOÍ'OS da cidade, estabelecirn.entos paira a venda de peixe 
e de outtt"os géneros de alimentlação à semelhança do que se fêz no 
estraingeiro e do que já está a:doptado com os tailhos municipais, o.r-
ganlizando pairai êsse :fülm os àndiispensáveis rngulrumentos. -

Admiti.Ida e subme.tida à votação, é êste projecto de regulamento 
aprovado por una.DJimidade. 

Em segurida o Sr. Sebastião Eugénio apresenta o seguinte quadro 
de pessoal administrativo dos Mercados Municlpiais: 

c<Servliços, Categorti.as, Nomes -Admiinis~ração Geral - Aclliniinis
t:rador: José Nunies; venoimenro: ca·tiego:rias, seisceruros escudos, exer
cícios, cento e vi.nine escudos; total, setecentos e v:inite escudos. Escri
turários: Gregório Lopes e Mare•us Ferreiira Ruivo (cada um) de cate
goria, trezenttos e quarenlt:a esoucfus, exercício, sessenta escudos; total, 
q ua1lroce.ntos escudos. 

M1wcadb Vilnte e Quatro de Jul:ho: 

Fiscal--chefe: 'Manuel db Couto; cat.egoziia, quatrocentos e cinqüenta 
escudos, exercício, noventa escudos; total, quinhentos e quareruta es
cudlos. 

Fisca!l dle [p'Ilimeira! classe: Benjamim Vilacinho; caitegO!rili., trezen
tos e cinqüenta• esoudos, exercício, setenta escudos; 'ttoital, quatrocentos 
e vmre escudos. Fioca~ de segunda dasse: Eduaird'o dos Smtos e José 
.Marques Catarino; categoria, tTezenltos escudos, exercício, sessenta es
cudos; total, treze.ntvs e sessenta escudos cada um. Fiscais de terceira 
dasse: Adelino Fernandes, Joaquim T eixeirn, Manuel Marques Serô
dJio, Carrlos A.nMillib de BaTrQS, AintónOO Garcia Pastor, J osé Paulo de 
Carvalho; <:ategoria, duzentos e se tentai e cinco escudos, exercício 1 

quarentai e cinco escudlos; totall, trerenfos e vinit:.e esOUldos, cada um. 
Ajudante-fiscal: Martinho Francisco da Siii.va; categoria, duzentos e 
sessenta escudos, exerrcíaio, quarenta escudos; rotal, .trezentos escudos. 

Cobradores: Carlos Silva e Celestíiino Elias Manso; caittegnrias, tre
zentios esouidos, ex.ercícilo, s.essernt'ia: escudos; toitJal, trezentos e sessenta 
escurl.os. 
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Regente~areches: Maria dos Prruzeres das Neves; categoria, duzen
tos e getenta e cinco escu<los, exercício, quarentai e cinco escudos; rotai, 
trezentos e v.in te escudbs. .. 

Mercado Agricola: 

Fiscal-chefe: Manuel Caet'alno de Oliveira; categoria, quatrocentos 
e cilllqüentél! escudos, exercício, noventa escudos; total, quinhentos e 
quarenta escudos. 

Fiscal de primeira · classe: Manuel André J . or; caitegoria, trezentos 
e <Cinqüenta escudos, exercício, setenta escudos; tdtal, quatrocentos e 
vinte esoudos. 

Fiscal de segll'Ilda classe: F.raincisco Marques; categoria, trezentos 
escudos, exercício., sessenta esculdbs; total, .trezentos e sessenta escudos. 

Fiscaiis de te11ooira ciTa:see: J oaquim Mairi'ai, F1rands'Co António dos 
Santos, José L~ de Miranda, 'Manuel Romão Neves, João InácÍú 
Pereira Crur<linn, Joaquim Lopes ES1teves, ~omaz Domingues Silva, Al
fredo J osé dbs Santos, Firedenico Pa<checo, António Quaresma. J-0rrge, 
Mainuel da Silva; categorias, «fuZientos e setenta e cinco escudos, exer
cício, quarenta e cinco escudos ; total, trezentos e vinte escudos, 
cada um. 

Ajudantes: J osé Rosa, Firaincisco António Gomes, Albitn.o Francisco 
de Sousa, José F igueiiredo Neves, J osé Sebastião; cartegor-ia, dment.o$ 
e sessenta. escudos, exercício, q uairenta escudos; total, trezenJtos escudus, 
catla um. 

Mercaoo de Sanfus: 

Fiscal de primeira classe: António Marti!ns; categoria, tirezentos e 
sessenta esicudbs, exevcício, sessenta escudos; toltal, qua1rocerut:os e viinte 
escudos. 

F iscal die segU1I1da classe: Júlio S.iG.va; caitegOir·ra, duzenfos e setenta 
e cinco escudos, exercício, qua!renta e dn:co escudos, oomplemen.00 de 
venai1mento, quarenta e ainco escudos; total, trezentos e sessenta e 
cinco escudos. 

Friscais de 1terceim classe: J oão A<:áaio Pa.checo; categoria, duzen,.. 
tos e setenta e cinoo escudbs., exercício, quarenta e cinco escudos; total, 
trezentos e viinte escu<lbs; José Bernairdo Castanheira, caitegaria, du
zentos e noventa e dois escudos, exercício, vinte e oito escudbs; total, 
trezentos e v.i.nte escudos; :Manuel Ramos J orge, caitiegO'Pia, duzentos e 
setenta e cinco escudos, exercício, quarrenta e cinoo escudos; total, 
trezentos e vin.te escudos. 

Ajudante-fiscal: Alfredo Mariano <los Swtos; caibegoria, duzentos 
e sessenta escudos, exercício, quarenta escudos; total, trezentos escudos. 
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·Mercado de Belém: 

Fisca!l de primeira· classe: Joaqúian C . Alves da Cunha; cart:egocia, 
trezenoos e sessenta escudos, exercídio, sessenta, escudos ; total, quatro
centos e vinte escudo~ . 

.Fiscal de teoceiira d ass-e: José Uvb:lmia Apresenitação Seixas; catego
ria, druzentns e setenta e cinco esou<l'os, exercício, quairenfa e cinco es
cudos; .total, trezentos e vinre escudos. 

Fiel : M.:arnuel Mart:ins; caltegO'ria, duzentos e sessenta escudos, exer
cício, quairenta escudos; ii:at:al, trezenltos escudos. 

Quaidlro do pessoal m enoc: 

.Mercado Vinte e Quatro de J ulho - Moços - Noones: J osé Pinto, 
J osé Gomes, Antónfo Gonçalves, João Machado, J orge d!e Aguiar, J osé 
de Oliveüra, 'Mall1uel .Airutón.io, Joaquim Lopes, Vicente R osa, Manuel 
:\iloceira Júnior ; vencimento anual de cada um : duzentos e oi•tenta e 
o1to escud'os. Maria de As-s.un-ção S.DLva, ama de creche; vencimento 
a·niuall, duzentos e trinta escudos. Cândicfu. R osa d'e Oliveilra, guarda 
sentinas; vencimento aJI1ual, duzentos e trinta escudos. 

Mercado Agrícola - Luiz Lopes, moço, ilrezentos e q uarenta e seis 
escudos e sebenta e cinco centaivos de vencimento anual . Manuel Coe
lho Ramos, moço, vencimento anual duzentos e vinre e oito escudos . 
.Mairia da Conceição Moreira, guarda de senfinas, vencimenrt:o anual 
duzentos e trirnlta escudos. 

\Mericaido de San.rtos - BoDteilros: Alfredo J aicob Barrei-os, Antó
nio Guilhemne de S. Aguiar, Fira!l1JOisco L ourenço; vencimento 0JllJUal, 
duzentos e oitenta escudos, cada um. Moços: Bernardino J osé, J osé 
da Horta., Casfaniro F€ttTeilra, Main.uel dre Oliveira; vencimenlto anual, 
de cada; um, dluzentos e oitenta e Otiloo esc!ldos. 

Merca.odo de Betlém - António Caetamo, moço, venciimenlto amual , 
duzentos e oilttlenta e cito escudos. 

Admitido e submetido à v.otação, é o refierido quadro aproivado 
por unanim.idatle. 

!Mercados Municipais - Quadro do pessoall iinhabilita<lo - Serviços 
Mercado Agrícola - Cattegorias - Fiscari.s : J1osé 1Gonçalves e Francisco 
Veiga Neves; vencimentos, trezentos e dez escudos e v.i:nte e d noo 
centavos e duzentos e setenta e três escudos e setenta e ciru::o centavos, 
respecf.ivannente. Mercado Viinlte e Quaitro de J ulho - lVIOÇú: J osé L uiz 
L<Yp~; venairn.en.to, dluzenros e dezanove escudos.» 

Admitido e submetido à votação é o referido quaJdlr<» aprovado 
por unanimidade. 
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Pelo Sr. Sebastião Eugé:rüo é também lida e enviada para a mesa 
a proposta do teor seguiinlte: 

«Deteilllli.n'a!Ildo o novo Regulamento dos Mercados que t()ldo o 
pcixe destinado ao Mercado 24 <le Julho seja dev.idamenre inspeccio
nado pelo Serviço de Fiscalização Sarmtária e sendo por isso necessário 
aidmitir desde já um ajudante saniJtário de :2.ª classe, proponho que 
essa nomeação recaia em Césair Henrique Xavier Nogueira, que se 
enoont:ra habilitado eottn o respectivo tiirocínio. 

!Mais proponho que para os dois lugares de escrituirári.os, criados 
pelo· dlioo Regulamento, sejam admitidos, com o vencimento de Esc. 
400$00 armais, Gregório Lapes e Mateus Ferreira Ruivo, que terão a 
seu ca:rgo todlo o se.rvti.ço de escritai e estatístrita dos Tefer·idos mercaidos.» 

.Mlm.i triida e submetida à votação foi esta proposta alp:rovada poc 
unrunliimi1da1de. 

Fo.il lido o balruncete dla TesouraDia Munidpal .referente ao período 
deoorrido de 131 de Outubro últiimo. a ô do ~ente mês, o qual acusa 
a. Tece.ilta de líll21.:555$ro e a· despesa de 8"2.314$1!8 donde tresulta um 
saldo de 00.241$1'2, que rom a ·Ílm[p-Otr·tânciai de :li3.1€8$9"21 de ordens 
interinas que com a importânlaia de 17'4.205$81 perfaz 20'4.414t7$58. 

Foi aprovada a despeza de Esc. 715.97'2$63 •representada pelas or
dens de pagamento n.08 5.84.0 a 5.926. 

Obtiveram os despachos adJiante indicados os seguintes requeri-
mentns: 

Obras diversas 

Fábrica de Chailes, Ltd.ª, construção de retrete e um anexo des
tinado a refeitório na sua fábrica sita na Calçadinha do Tejolo, n. º 
45-A; José Braz Simões de Sausa, aJbr'ir e encher cav01Ucos na Rua 
Cidade Crurdiff; Alberto Pedroso de Limai, rubrir e encher carvoocos na 
A veniúda da Repú l:W:a. 

Deferidos oos têrmos db parecer da R epa!rtrção. 

Epitáfios 

Abílio Raúl Frazão, na jaZAigo n.0 '3!.7!%, do 1.° Cemiiitério; Maria 
Card1iina da Cooceição MaTq_ues Espalha e Soosa, no jazâigo n.º 355, 
do 13..° Cemi.tério; Guilhernnitna Moniz Crespo, no seu ja21igo n.º S.634, 
do 1.° Cemitério; José Vicente da Silva Sena, no jaizigo n.º 5.2449, 
do 2r.0 CemitérJo. 

Deferidos nos têrmos do prurecer da Repartição. 

Assuntos diversos 

Da Curadoria Geral dos ó.dãos da 4. ª V a.ira, pedindo o a verba ... 
menro a favor da menor Mania da Conceição de Sousa Ivo de duas 
terças pa:rtes do jaúgo n.º 3..066, do 1.° Camitérit>. 

Deferidb em vista d'o paTecer. 
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De Bruno Ferrei1ra da Rocha,, bombeiiro auxiliair n.0 3p, pedindo 
licença de 115 d!ias. 

Deferido em vista <la• imfonnação. 
De Luiz Vâeira Cozinheiro, guarda n.º 1.529 da Polícia Cívica, 

ad:ualmente em serviço nesta Câmara, pedindo 11() dias de licença. 
Deferido em v:ista <la dmformação. 
De Isaura Ma·ria de Jesus N1lll1es da 'Mota e outro, pedindo o 

averbaimen:to do ja'Zigo ni.º ·5.1567, db 121. ° Cemi1tério., 
Deferido em vista dai info1Imação. 
De Joaquim António Fernandes Pedroso, pediinido o ave1rbamento 

d · · 0 ·s ·"looo d 9 ° c ·~,{,,...; o Jazigo n. .-~; , o _. eiffiiliu;;HO. 

Deferido em vista da iinfomnação. 
De ] osé Dias Maiicos, pedindo cevtidão do têr.mo de nacionalidade 

parra seus filhos, bem .como a entrega de documentos. 
Deferido. 
De Luiz Tasso da Silva Melo, pedilndo litcença para colocaã um 

caixilho de madeira e vidro no ossário municipal do 2 . º Cemitério com
partinnen to n. 0 l .~~20. 

D efer;idoi em vista da infoornJaçãJo. 
De José Carlos, ipedfudo licençai para possuir ]:() cabras. 
Deferido lavrando~se o devido 1fümo. 
De Ana Emília de Aguia!r Souto Carno:iTo, pedJimdo o averbamento 

do título do jazigo n.º 3 .200, do 2.° Cem·itéoo. 
Deferido 110S rermos do pa..rece.L 
De António· Damião Duffener, pedindo o averbamento do Jazigo 

n .º 2.Z4i2, do '2.° CemiJtério. 
Defecido fazendo o a•verbam.entn conforme o paTecer. 
De José dos Santos e outrok, pedindo escritura de quiitação pela 

com.pra de UJl1l lote de terreno siito na Rua João Crisóstomo. 
Deferido nos <têmros da. infunmação. 
De José Camoça Lopes, jped·indo o registo de ·natuiralização de súb

dito poctuguês. 
Deferido nos tênmos e para os efeitos do paJrecer de fl. 7 
De J okn Knõnig, pedriindo paora colocar um epitáfio no 2.° Ce

mitério. 
Deferido em vista da inf0rn1ação. 
De Maria Clementina de !Maito's Azevedo, pedindo o averbamento 

do título do jazigo n.0 3!.85t2, do 1.0 OemitérJ.o. 
Deferido nas .propOTções linillcadas pelo Sr. Advogadb Síndico no 

seu paJrecer. 
De Ma!llia Antónia Coelho, pedindo autorização paira fazer a .ce

dência do jazigo ru. 0 IS.~ do 1. <1Cern.itér.io. 
Deferido em vtista w mrormação do Sr. Advogado Síndico. 
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De Laura do Nasci!lnento Piedade F~tes, pedim:lo cópia da planta 
do Bairro da Bélgica·. 

Deferido ru>s têrmos da informação. 
. De Faustino Portas N'U!Iles, pedindo têrmo de nacionalidade espa

nhola para seu filho. 
Deferido. 
De Augusto Soares Frainro, I.nspeot.or dos Serviiços de Limpeza e 

Regas, pedindo 00 dias de licença com vencimento. 
DeferiJdo em vistCI! da infonna-ção. 
De Amitónio Marria da Silva, In~pector de Divisão do Serviço• de 

Limpeza e Regas, pedindo 130 dias de licença com vendimento. 
Deferido em vista da ililformação. 
De Rita Georgilna de F rei'1Jas Baraitai e outro, pedinidb ()1 atverba

menoo do jazigo· n. º SJ200, do 1. º Cemitério. 
Deferido em vista do parrecer. 
De Germano da Silva, trabalhador, pedindo aibôno de venci

mento. 
Deferido em vista da informação. 
De Sebastião da Silva Negrão, pedfirndo o averbamento do título 

do jazigo n. 0 4.842, do 2. 0 Cemiitério. 
Deferido em vista e nos precisos tênmos do parrecer do Sr. Advo

g<lldo Síndicd. 
De Teresa de Jesus Cerqueiira Alves, pedindo o averbamento do 

jaúgo n.0 k3.l~, do 2.º Cemi1*rio. 
Deferido em vista, da 11Ilformação. 
De ] '<>sé Duar.te, pediindb cedênoia de terreno para construção de 

jazigo .n. 0 001, que se encantra em estado de ruína no· 2. 0 Ce
mitério .. 

Deferido nos precisos ·têrmos do pairecer. 
De José Fralil:oisco Galitnhai, pedindo1 a remissão como1 [lhe permi

tem as leis vii-gentes de fôro rimposto numa courela na Serra da Amo
reira de que a Câmará é senhoria dlirecta. 

A Comissão Adaniirristmtiva deferiu, !IlOS têITffios da lei, proceden
do-se de oonformida<le com as infoomaições prestadas. 

De Alfredo Calfneiro da Cunha, pedindo para que lhe seja ven
dida uma faixa de ter.reno no Largo de S. Vicente. 

A Comissão Admtinistrativa resolveu nos têrmos do parecer de fl. 5, 
.isto é, a•rrendair ao requerenite pelai quantia de 1$12 mensais, a faixa de 
terreno de que se trata consentindo-lhe que a vede segundo o alilnha
mento que a limita pelo nascente. Mais resolveu que se tomem 
providências que ponham sôbre os factos apontados no requeri
mento. 
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(aa) Comeraiaintes e moradores na Rua de Alcântara, pedJndo ilu
minação eléctricai. 

A Comissão Adm:iln.istrativa, resolveu que por ser justo se re
comende às Companhias Reünidas de Gás e Electricidade. 

De Josefa Crespo de Laicer<la Ramalhete, pedindo a.utor.ização 
para fazer um iramal na canalização de água da Câmara paira o seu 
prédi-0. 

Def etiido nos têvmos da .infornnação. 
De M. M. Valente & C.ª Irunão, pedindo vistoria a um ba.nracão 

num pátio da Calçada do Duque. 
Deferido e faça-se a vistonia, dando-se cópia do aut.01 respedivo. 
De António Henriques, guairda n .º 004-, pedindo 15 dias de li

cença. 
Defer~do em viS1ta da iilnfarmação. 
De Joaquim Gomes Cotri!rn, pedindo rp.ara que lhe seja cedido o 

jaz.igo n . º ~ .lôCl5, do 21. º Cemitérfo a favor de D. CairoHna da Costa 
Carvalho G011Ties Ottoliini. 

Deferido visto não se kr lavrado o contrato da cedência deriva.da 
do defer.imento do requerimento. 

De António MaTques, pedindo transferência. do serviço do Mercado 
Agrícola para a 4.ª R~partição. 

Deferido. 
Da Companhia Carris de Ferro de Lisboa, pedindo o aluguer de 

wnai porção de terreno na Rua 2'4 de Julho. 
A Comissão Administrativa resolveu que se faça arrendamento da 

área die 1. 564, e conforme a reotifü.cação exarada. na informação da 
3.ª Repartição n.º 8 .1]3', de 213, p . p. 

De J oa.quim. de Almeida, pedindo para ser readtmiitido ao serviço 
mrun'kipal. 

Inscreva-se confo1I1111e a ü.nfunma.ção. 
De José J üaqrUim Nunes, pediin'<lo para ser mudado paira serviço 

moderado. · 
Deferido nos têmnos da à:nf omnação. 
De Carlos AJU.gusto Dias da Silva, mora.dor 111a Rua D. Carlos 

~Ia.scarenhas, 40 e 44 (Vila de Alba), declaraindo, em vista do calce
tamento da dita rua se estar fazendo, que oferecia à Câmara Municipal 
de Lisboa uma iporção de rerr~no que possuía em frente da sua resi
dência. e propriedade, medindo êsse terreno 83m2 e pedindo oomo única 
compensação o calcetamento da outra porção de terreno também em 
frente do seu prédio e dizendo permitir a áirea oferecida que o calcera
ment-0 geral da Rua D . Ca'Itos Mascarenhas fique mais completo. 

A Comissão Adm.i:n.istrativa deferiu o requerümento nos têrmos da 
informação de fl. ô <lo :respect.ivo processo lS.101 de 1918. 

I 
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Indeferidos 

De AdelinaJ Amáliia, pedindo o averbamento do Jaz1go n. 0 1:3õ, 
do 3. º Cemi'tér-io. 

Indeferido em vista do parecer. 
De Emília Adelari'de Pereira cOnicelos, ipedindo o averbamento 

do título do jaZ:igo !11!.0 '2.777, <lo 2.° Cemitério. 
Indefer.ido por não comprovair direi to. 
De Alfredo Augusto Oliveira Sampaio, pedindo o aiverbamento 

do título do jazigo n.0 3.9.5t5., no 2.° Camitério. 
Indeferido por não comprovar dirreito. 
De Brocairlo José, calceteiro de l. ª alasse, da 13.ª Repartição, pe-

dindo a irectificação de nome. 
J:ndefer.ido em vista da informação do· Sr. Advoga:db Síndiico. 
De Jesuíno Maria, pedindo para ser aidimitido como trabalhador. 
Indlefenido. 
De Leopoldo de Mmeida Araújo, pedindo a definição do des.paoho 

do seu requerimento, proc. n.0 112.070. 
Ineferido. 
De !Marlia EuláEa, pedindo a .temraplaoagem na rua da antiga es

trada da cir.cu:rwalação, em firente d.oi préd'io J. A. S. 
Indeferido em vista da informação. 
(aa) Vendedores de Peixe do Poço do Bor.ratém, pedindo a per

manência nruquele local. 
Indeferido. 
Da Paroeria dos VaJpores Lisbonenses, pedindo que lhe seja alu

gado terreno ununidpal no loca!l destinado ao Novo Mercado de Peixe 
na Ribeira Nova. 

Indeferido em vista do parecer. 
De Franósco de Almeida, pedindo autorização para construir uma 

ba·rra.ca na Vila P.Lado, à Rua Mari'a Pia. 
Iindefendo em vista. do parecer. 

· De João Rodrigues~ ipedindo para ser transferido de serviço. 
I ndeferido em vista da infonmação. 
De António Pedro, varredor n.0 205/4 . .fJOO, pedindo licença de 90 dias. 
Lnd'eferido em v.ista da informação. 
De Francisco Nllfiles, apr.andiz de ca!jpinteiro, ipedindo· oi abôno de 

subvenção. 
Iindlefeuido em v.ista da 1nfarnnação. 
De Joaiqufu;n Martins, servente n. º 58 da 4.ª Repartição, pedindo 

90 dias de licença. 
Indeferido. 
Nada mais havendo a tratar fdi encerrada a sessão, eram 19 ho·ras 

e 20 mliniu.tos. 
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47.ª 

Sessão de 14 de Novembro de 1918 

No dia 114 de Novembro de 1918, pelas 1'8 horns nos Paços do 
Concelho, presentes 09 vogais: Arnaldo Redond'o Adãis Bermude.s (Pre
sidente), Vlaidimiro Contreiiras, Pedro IMidosi: Baú to, Sebastião Eugé
nio, Frairrcisco Motai Júnior, Adelino Mendes, Ezequiel Garrcia, Dr. 
Eduardo Dario da Costa Cabral, Abílio Raúl Frazão e António Sal
vador da· Costa realizou-se a sessão ordinária dêste dia da Comissão 
AdmiJilistr.ativa do Município de Lisboa. 

Lid'a a àcta da sessão d~ ·7 do corrente mês, foi ela aiprovada por 
unatnirnidalde. 

O Sr. Adãis Bermudes usando da palavra declarou ter a honna 
de comunicar à Comissão Adiministrativa que, no dia em que tivera 
conhecimento oficial do arrdisticio, cumprira o dever de telegrafar, em 
nome d'a Câmarar MU1nicipal de Lisboa, aos preside!lltes das munici
palidades das caipitais dos países aUiados interpretando os sentimentos 
da cidade, nesta hora solene e inolvidável em que o espírito da hu
manidade, libertado da QPressão e redimido da dor, retomava o seu 
vôo explendoroso na aspiração suprema da universal harmonia, para 
saüdar a nobre Bélgica que se icobri.u de glória eterna e tornou o seu 
nome parra sempre querido e abençoado, por se ter deixado crucificar, 
ofer.eoendo-se em holocausto à ciivilização. Saüdou . a: heróica F rança, 
semlpire pronta a queimar o seu cérebro e o seu sangue para que jalIIlais 
se :Pludesse aipagar, no mundo, o farol da Liberdade, e a laboriosa In
glaterra, a nossa velha aliada, o país glorificador da lei e do trabalho, 
que trocara a alavanca pelo gládio para fazer respeitar o Direito dos 
Povos. 

Saüdara a bela Itália, simbolizada em Roma, berço do Direifo, 
e que há vinte seis séculos servia de foco espiritual à grande alma 
.latina,e a grande República d'os Estados Unidos, país das gigantescas 
emprêsas, raças dos idómitas e io:lesgotáveis energias, que veio abafaT 
o gramde incêndio com o seu paJVilhão recamado de estrêlas. 

Em espírito saüdamos, diz o orador, a Sérvia, o Montenegro, a 
România, estirpe de incom,paci.veis heróis, e todos os outros povos 
a1iados que encheram com o seu sangue generoso, finalmente vingado, 
as urnas profundas da terra para nelas fecundarem o amor sublime da 
Pátria\ e pa.ra. a fazerem .reflorir em Liberdade. 

Cumprira, igualmente, o dever de telegrafar ao ilustre Coman
dante do G. E . P., saüdamdo os vaile.ntes soldados portugueses que no 
campo da honra e do sacrifício consagraram a bandeira da Pátria a 
bandeira da Repúblicai, barptisando-a de glória com o seu sarngue, sob 
a rajaida ardenre das batalhas, nobremiente travadas, na terra e no mar, 
pelo ideal dar justiça e da Liberdade. 
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Para complemento destas .manifestações que lhe coube a honra 
de fazer em nome do Município de Lisboa, propunha que no edifício 
dos Paços do Conceillo fôsse aifixada uma lápide de mármore e brooze 
em que se celetbrasse a nossa honrosa participação neste acontecimento 
máximo da história universal e se glorificasse a memória dos soldados 
e dos marinheiros portugueses que heroicamente sacrificaram a sua 
vida pela honra da Pátria e .do triunfo da civilização. 

E saüdados os vivos e honrados os mortos, fazia votos para que 
esta Câmara Munidpal fôsse a primeira a dar exemplo da sua fé e 
do seu civismo, esfoirçando-se para que esta grande cidade fôsse o cé
rebro e o coração do país, e o foco da atrarcção espiritual, e de irradia
ção civilizadora, o centro propulsor da energia e de iniciaJivas que 
ajude a transformação do país na eira nova e esplêndida que se iniciava. 

O Sr. Adelino Mendes, ·que manifestou o seú pleno aicô:rido com a 
proposta da presidência e a ela deu o seu ;.,oto, declarou que além da 
homenagem da cidade de L isboa, representada :na lápida afixada no 
edifício dos Paços do Coincelho, outra se impunha ide caráote•r nacio
nal, manifestada 111um belo monumento erigido numa das mais impor
tantes artérias da caipital, homenagem •prestada aos militares portugue
ses que perderam a sua vida lutando pela causa da Liberdade e por 
isso propunha que a Câma·ra Y.funidpal de Lisboa tomasse a iniciativa 
de uma grande subscrição que não se limitaria ao continente ou mesmo 
a êsúe e às suas colónias, senão também a todos os pontos do globo onde 
existissem portugueses, para a construção 'Cio referido monumento, con
tribuindo o cofre municipal com uma verba importante que coubesse 
dentro das suas fôrças. 

O Sr. Sebastião Eugénio, num longo discU!l"So, enalitece a valio
síssima cooperação das dasses trabalhadoras na guerra, contribuindo 
poderosamente para que a vitória fôsse dos aliados, não só com o 
sacrifício da vida, senão também com o desenvolvimento extraordi
nário às indústrias. Todos os govêrnos têm, diz o orador, reconhecido 
quão valiosa foi tal cóoiperação e por isso nas conferências da paz 
serão tomadas em consideração as aspirações do povo. 

O Sr. Presidente declara concordar ,plenamente com a proposta do 
Sr. Adelino Mendes e quanto ao discurso do Sr. Sebastião Eugénio, 
diz que de falcto as palavras 'Clêste seu colega eram verdadeiras e por 
isso se as classes populares por serem mais numerosas, mais sangue 
verteram nesta guerra, também seriam elas que mais benefícios cofüe
riam, pois ai paz seria assente nas bases da verdadeira democracia. 

Admitida em seguida à votação a proposta do Sr. Presidente e 
do Sr. Adelino 'Mendes, foram aprovadas por unanimidade. 

O Vogal do Pelouro dos Matadouros, Sr. Mota Júnior, ocu1pa-se 
da questão das carnes, começando por se referir ao Decreto ultima-
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mente publicado sôbre o abastecimento daquele género de alimentação, 
diplôma em que se estabelecem quais os dias em que é ipermitido obter
-se gado bovino e aquêle em que o não é. Em Lisboa, diz o orador, 
só os talhos municipais têm tabelas, vendendo os particulaires as carnes 
pelos preços que querem, visto não lhes ter sido imposta tabela alguma, 
como determina o Tegime actual das carnes. O preço das carnes dos 
talhos municipais é bastante inferior às vendidas nos outros e menor 
seria se o serviço de abastecimento dos talhos de Lisboa pertencesse 
à Câmara, como se tem solicitado das entidades competentes, sem que 
tão justa pretensão tenha sido atendida. Ainda no mês de Outubro 
findo se enfoegara um ofício ao Secretário do Estado Idos Abasteci
mentos, piedimdo. a transferência do ireferido serviço para a Câmara, 
mas até ao :presente tudo. se encontrava na mesma, com grave prejuízo 
dos muníciipes, pois estão .con1iprand'o a carne por um preço exagera
díssimo. Se o serviço de abastecimento de carnes, na parte relativa a 
Lisboa, estivesse, como já esteve a cargo da Câmara, esta não só teria 
uma talbela nos seus talhos, como a estabeleceria também para os par:.. 
ticulares, procurando além disso que ela fôsse observada o mais rigo
rosamente possível. O número de talhos municipais era diminuto e por 
isso a concorrência que fazia aos particulares era pequena, peJ.o que se 
tornava necessário criar mais estabelecimentos daquele género e pro
mover que êles fôssem convenientemente abastecidos. Procedendo-se 
assim, a concorrência levaria os empresários de talhos particulares a 
serem menos gananciosos, pois o público preferiria os da Câmara 
quando aquêles não reduzissem os preços das carnes adoptando a 
tabela dos talhos da Câmara, que os consumidores não conheciam. 
O orador propõe por fim que a referida tabela fôsse tornada do conhe
cimento do público inserindo-a nos jornais e que se puzessem em 
circulação os talhos voJ.a.intes que a Câmara possue e bem assim que 
tainto nestes como nos outros tan11bém se vendesse carne de gado suíno, 
género que podi~ ser vendido muito mais barato do que o estava sendo 
nas salsicharias, como já se timha verificado no •Matadouro. Mais pro
põe que se oficiasse ao Secretário dos Abastecimentos solicitando-lhe 
que, os talhos a·mbulantes fôssem convenientemente a:bastecidos, con
tando-se com êles para a distribuição de carne a fazer pelos talhos da 
capital. O Sr. Motai J únior ainda esclarece que segundo a tabela actual
mente em vigor nos talhos municipais, as carnes frescas de vaca, viteia 
e carneiro, eram vendidas pelos preços adiante indicados, em relação 
à unidade quilograma: Vaca: lombo limpo, 1$50; pojadouro limpo, 
1$30; rim limpo, 1$20; língua, 1$1(); rosbife, 1$10; alcatra, 1$00; vasia, 
1$04; chã de fora, 1$04; rabadilha, 1$00; assem, $96; pá, $96; peito, 
$86; abas, $86; chambão, $8ô; sebo para pudim, $00; osso, $-40. Vi
tela: perna, 1$06; costeletas, 1$00; pá, $92; peito, $8'2. Carneiro: 
perna, $98; costeletas, $96; pá, $Q2l; peito e cachaço, $84. 
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O Sr. Sebastião Eugénio concorda com as considerações do seu 
colega, entendendo que as suas propostas deveriam ser aprovadas. 

O Sr. Adelino M.encfus diz que a Câmara lMunicipa[ de Lisboa _é 
a única a quem se coartara o direito de inte·rvir no a:bastecimento de 
carnes no seu concelho. Em seguida refere-se à criação, em tempos, 
de uma Comissão de Abastecimentos de Ca1me à cidade de Lisboa, a 
qual cobrava um real por cada quilo de carne, o que constituia uma 
receita muito razoável. Desta Comissão faziam parte o Inspector do 
Mercado Geral de Gados e um vereador, tendo êste deixado de perten
cer mais ·tarde a tal Comissão por ter perdido a sua qualidade de Ve
reador. Outros membros foram saindo e presentemente só dela restava 
o Inspector do Mercado Geral de Gados, que passou no Serviço de 
Abastecimento de CaTnes a ter o nome de comiss~io. A bagatela de 
um real qrue era cobrada por cada quilo de ca.:rne por aquela Comissão 
passou a sê-lo pelo Comissário do Abastecimento de Carnes. Ainda o 
Sr. Adelino Mendes declara que tendo o vereador do Pelouro dos Mer
cados, com o Chefe da 2. ª Repartição ido procura'!" o Secretário de 
Estado dos Abastecimentos, para tratar da questão das carnes, entrara 
no gabinete logo em seguida a êles o I nspector do Mercado Geral de 
Gados e um delegado dos cortadores que não é cortador mas imica
mente um indivíduo encarregado de tratar dos interêsses dêles. Nestas 
cir:cunstâmlcias a entrevista com o referido Secretário de Estado não 
deu resultado algum, visto não se ter podido nela tratar da questão 
das carnes. 

P or fim foram aprovadas as propostas do Sr. Mota Júnior, por 
unanimidade, resolvendo--se delas dar conhecimento ao Secretário de 
Estado idos Abastecimentos e bem assim instar junto dêle por meio 
de um ofício pela passagem para a Câmara do serviço de abastecimen
tos de carnes aos talhos de Lisboa, resolução esta tomada por alvitre 
da P residência. 

Pelo Sr. Presidente foi apresentada a proposta do t1eor seguinte : 
«Constando a esta Comissão Administrativa que num dos próxi

mos <lias vão ser 1postos em hasta pública e por meio de leilão parti
cular, terrenos pertencentes a F. Pereira Cacho, desta cidade, que fa
ziam iparte da Quinta de Palhavã, que foi dos Condes de Azambuja 
e que confro.ntam com os anexos ao palácio da mesma Quinta, hoje 
pertencente ao Govêrno de Espanha, e com a Azinhaga do Conde de 
Azambuja; e considerando que aquêles terrenos são compreentdidos nos 
que esta Câmara deliberou definitivamente em seissão de ll2l die Novem
bro de 19.l t7 ex.propriar por utilidade' pública, para a construção dos 
arruamentos que devem constituir um novo bairro; considerando1 que 
as v.endas para aquêle fim ammciadas, podem vir a embaraçar a rea
lização daquele importante melhoramento público, prejudicando, as.sim, 
os interêsses do Município e dos muníópes que pretendiam adquiri-los: 
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Proponho que esta Comissão delibere dar conhecimento por no
tificação judicial a-0 proprietário daqueles terrenos, da existência da
quela deliberação, em virtude da qual êles se acham sujeitos à expro
priação, e que por anúncios nos jornais se dê conhecimento ao público, 
das circunstâncias em que os mesmos terrenos se acham. Proponho, 
mais, que se inicie desde já, o respectivo processo de expropriação.» 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

Pelo Sr. Presidente foi lida a seguinte proposta: 
·· Atendendo ao zêlo e inteligência com que o cidadão Artur Rufino 

de Carvalho Prestes da Fonseca, Chefe do expediente da 1.ª Reparti
ção desta Câmara Municipal, desempenhou os serviços da Secretaria, 
durante o impedimento do respectivo Secretário, proponho que àquele 
funcionário seja dado conhecimento do aprêço que merece a esta 
Comissão Administrativa pela sua dedicação ao serviço municipal.» 

Admitida e submetida à votação foi aprovada ipor unanimidade. 
Pelo Sr. Abílio Raúl Frazão foi lida e enviada para a mesa a pro

posta do teor seguinte: 
«Atendendo às condições anti-higiénicas em que se encontra o 

barracão onde está instalado, há dez anos, o quartel n.0 8 do Corpo 
de Bombeiros Municipais, no !Largo do Regedor, e, tendo algumas 
praças destaicadas naquele quartel e que ali habitam sido atacadas da 
doença reinante, «com grave perigo» não só para todo o pessoal do 
Corpo, como ainda para a saúde pública, visto o barracão estar situado 
no centro da: Cidade: proponho qiue se activem as obras de construção 
do edifício, que no mesmo local é destinado a êSf>e quartel , dando o 
indispensável e necessário desenvolvimento, a-fim-de que com a maior 
urgên-cia seja concluído êsse edifício e nêle definitivamente instalado 
o referido quartel. 

Proponho mais que 1para a realização de obra tão útil quanto 
humanitária, seja admitido o pessoal que se julgue necessário, desde 
que não 1haja operários neste Município que possam ser deslocados 
para esta obra, em número que permita o rápido impulso par.a a con
clusão também imediata do quartel, e que a êstes operários estranhos 
ao 'Município lhes seja dado o tralbalho por empreitada.» 

Admitida e submetidru à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

É lido um requerimento do amaãluense do quadro da 2.ª Repar
tição, Sr. J oaquim Salgueiro Rêgo, declarando ter o Senado Munici
pal, em sua sessão extraordinária de 2 de Dezembro de 191í, por 
proposta apresentada em 00 de Novembro do mesmo ano, pelo Sr. 
Zacarias Gomes de Lima, rnsolvido que a Contabilidade, quer dos 
Serviços Autónomos quer das 1.11., S.ª e 4.ª R·epar-tições, ficassem subor
dinadas à 2.ª Repartição que as faria conjugar com a sua Contabilidade 
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e que em sessão do mesmo Senado, em 311 de Dezembro do me9mo ano, 
aprovara uma proposta também do Sr. Zacarias Gomes de Lima, para 
que o lugar criado de 2.º Oficial na Repartição de Instrução, em 
substitu1ção do de 1.0 Oficial, que era exercido rpelo 1. 0 Oficial Frota, 
Chefu da Secção de Contabilidade da Instrução, fôsse colocado o re
querente, visto aiquêle lugar se encontrar ainda vago, por não ter sido 
confirmada a sua nomeação pela Comissão Executiva. Declara mais 
o requerente ser de incontestável conveniência para os serviços muni
cipais a criação das delegações de uma Repartição Central de Conta._ 
bilidade jooto de cada Repartição e Serviços Autónomos e de tôda1 a 
justiça definir .precisamente a situação do suplicante, mormente quando 
se estava em vésperaS> de transição dos serviços em que tinha desem
penhado funções, para a a.drninistração do Estado. Condue o reque
rente por pedir que lhe seja definida a sua situação ratificando a sua 
nomeação para 2t 0 Oficial, canlfirmarn:Io, assim, a deliberação do Se
nado Municilpal de '31 de Dezembro último e coloca:ndo-o na l.ª De
legação que venha a criar-se. 

O Sr. Advogado Síndico que foi ouvido sôbre o assunto, conclue 
o seu parecer com a declaração de que se tinha de determinar os 
efeitos que deviam atribuir-se à referida deliberação da Câmara Mu
nicipal e, ou se reconhecia competente para tomar tal deliberação e 
se lhe dava cumprimento, ou se ratificava por êsse efeito aquela deli
beração da Câmara. A resolução a toma'I" era, diz o Sr. Advogado Sín
dico, nestes têrmos, da exclusiva competência da Comissão Adminis
trativa e segundo o seu parecer não devia deixar de se atender o 
requerimento para se definir a situação dos funcionários municipais 
interessados, sendo a mais justa e equitativa decisão, a de se ratificar 
as delfüerações da Câmara quanto às nomeações fieitas para· o lugar 
criado. 

O vogal do Pelouro do Contencioso, Sr. Dr. Carlos Barbosa, diz 
em despacho exarado no requerimento, que faz parte do processo n.º 
12.209 de 1918, parecer-lhe de justiça a pretensão do requerente, como 
justa seria em seu parecer a resolução da Comissão que ratificasse 
aiquela que nomeara -0 requerente para o lugar indicado na sua petição. 

O Sr. Vladimiro Contreiras ta•mbém ouvido no assunto lançou no 
processo o seguinte pairecer: - «Em vista do parecer do Sr. Advogado 
Síndico, e em vista da opinião do Sr. vogal encarregado do Pelouro do 
Contencioso, sou também de parecer emanado que se confirme a no
meação do requerenre para 12.º Oficial, como foi deliberado em sessão 
de 28 de Dezembro de 1'911' e que seja colocado na 2. ª Reipartição 
da Câmara)> 

tA Comissão Administirativa deferiu o xequerimento nos têrmos do 
parecer do Sr. Vladimiro Contreiras. 
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Pelo Sr. Pedro Midosi Baúro foi lida e enviada para: ai mesa a 
seguinte proposta: 

«Consideramdo a neoes.5idade que há de serem SU!bstituídos no 
seu impedimento por doença:, licenças ou quaisquer outros motivos 
imprevistos, aos guaroas dos chalets-retretes e das senti.nas públicas, 
bem como os rondistas dos jardins; 

Proponho: 
Que sejam nomeados interinamente os abaixo indicados, devendo 

ser coloca.dos na efectividade logo que, respectivamente, se forem dando 
vagas e tpela ordem que vão mencionadas nesta proposta: 

Para guardas de chalets-:retretes: - Joana Maria, D. 'Maria Celes
tina Pimentel e Teresa de Jesus Boleto. 

Parai guardas das sentinas - Mairia da: Conceição e Ema de Car
valho Pratas. 

Para rondistas dos jardins: - Ernesto Rodrigues 'Mantas Massa.no, 
Manuel Duarte, I saías Lopes e Eduardo 'Murillo.» 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

Pela Presidência foi apresentada a proposta do te.or seguinte: 
«Tendo-se reconhecido que os desenh'aldores ao serviço da 3.ª Re

partição são iJnsuficientes para atender às necessidades do mesmo ser
viço, causando freqüentes transtornos a demora com que são forneci
dos os elementos pedidos àquela Repartição; sendo por ourtro lado in
dispensável adiantar as cópias em tela da planta da cidade para que 
não se estraguem os originais; e finalmente, convindo que à Comissão 
dos Melhoramentos da1 Cidade sejam iprontamente fornecidos os ele
mentos necessários parai o seu estudo; 

Proponho que o desenhador João Antunes seja admitido temporà
riamente ao serviço da mesma Repartição, como desenhado:r contra
tado, durante o tempo em que os seus serviços sejam reconhecida
mente necessários.» 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

Pelo Sr. Vladimiro Contreiras, foi lida e enviada para a mesa a 
proposta1 do teor seguinte: 

«Sendo necessário desenvolver serviços, neste momento sobretudo, 
na Repartição de Finanças, para o que se carece de pessoal habilitado, 
e havendo no orçamento da 2. ª Repartição uma verba de pessoal dis
pon!vel, proponho: que seja nomeado como corntraitado para a 2.ª Re
partição, Bernairdino da Silva· Maia, com o curso de comércio, e alferes 
miliciano da Aldministração !Militar, com o vencimento de- 300$00 . . 
anuais. 

!Mais proponho que se regularize a situação dos jornaleiros, Carlos 
Lopes de Oliveira, Eduardo Santoo Lopes e Álvaro Pena Teixeira de 
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Magalhãis, que presentemente prestam serviços burocráticos, os dois 
primeiros na 2. ª Reprurtição e o último oo Arquivo !Municipal, classi
ficaindo-os cootratados das repartições onde se encontram, com os ven
cimentos de ~00 o p:rimeirro e 214l>$00 o segundo e terceiro o mesmo 
que o primeiro.» 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

O Sr. Mota Júnior protesta contra. as notas oficiosas da Sociedade 
Companhias Retinidas de Gás e Electricidade, porquanto nelas se passa 
o diplôma de caloteir'3J à Câmara Municipal de Lisboa. A Companhia, 
diz o oraldor, sabe muito bem que a dívida ainda; por liquidarr data 
de longos anos e não é da Te5ponsaJbilidade da adual Comissão Admi
nistrativa nem mesmo das anteriores vereações que têm pago em dia. 
A actual Comissão Administrativa tem procllraldo por tôdas as formas 
facil'itar àquela Companhia; a exploração da sua indústria. A Sociedade 
primei'famente alegava para justificar a falta do fornecimento de ener
gia eléctrica, avariai numa máquina, agora vem declarar que a razão 
é a faltai de carvão, sendo natural que àmanhã volte a dar outra qual
quer justificação. Desejava, êle orador, sa:ber quando era que falava 
verdaide a Companhia. 

O Sr. Adãis Bermudes dá conhecimento da nota que fizera publi
car na imprensa em resposta àquela em que a Companhia pretendia 
alijar um pouco a sua responsabilidade. Nessa nota declarou que a 
dívida da Câmara Municipal a essas Companhias vem do tempo das 
vereações monárquicas e só começou a ser amortizada pelas vereações 
republicanas. A actual Comissão Administrativa estava diligenciando 
saldar aquêle antigo encargo, pa'fa o que tinha instado junto dos Srs. 
Secretários de Estaldo das Ffoanças para que fôs.se abonada à Câmara 
a importância necessária., poc conta das verbas que tem deixado de 
receber do Estado1, constando que o Decreto autorizando êsse a1bôno 
já foi redigido. A situação das Companhias não era, pois, <la respon
sabilidade da actual Comissão Administrativa, que ainda há pouco 
autorizou a elevarex;n consideràvelmente as suas tarifas. Quanto ao 
fornecimento de carvão àquelas Companhias tivera êle, orador, várias 
conferências com o Sr. Governador Civil e çom o Sr. Secretário de 
Esta.do dos Abastecimentos, que ordenou as providências necessárias 
a tal respeito. 

O Sr. Adelino Mendes lembra a conveniência de se passar de· fu
turo a realizair as sessões da. Comissão Administrativa à noite, pois 
êle orador, e necessàriamente outros seus colegas tinham de dia as 
suas ocupações que absorviam todo o tempo. Concluiu o orador por 
propor que as sessões ordinárias da Comissão Administrativa se pas
sassem a realizar às 20 horas e meia. 
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O Sr. Ezequiel Garcia diz que os serviços mumc1pais do seu 
pelouro lhe absorviam quási todo o dia e por isso não era justo que 
ainda fôsse sacrificar as noites !IlOS Paços do Concelho. O mesmo, acres
centa o Sr. Ezequiel Ga.rx:ia, deveria suceder com outros seus colegas. 

Os Srs. Contreiras e Sebastião Eugénio manifestam-se no mesmo 
sentido do Sr. Ezequiel Garcia. 

O Sr. Adelino Mendes declara que realizando-se as sessões de dia 
não poderia ser a elas assídiuo e os seus colegas teriam de dispensar 
a sua cooperação. 

O Sr. Ezequiel Ga:rcia diz que em vista das deliberações do Sr. 
Adelino Mendes votaria a proposta dêste seu colega, pois não desejava 
ip:rej udicar os trabalhos da Comissão Administrativa. 

O Sr. Mota J únior <lecla.ra que também não podia ser assíduo às 
sessões quando elas se realizassem de dia . 

Submetida por fim à votação a proposta do Sr. Adelino Mendes 
é ela aprovada. 

Foi lido o balanoete da Teso·urari'a Municipal referente ao período 
drcorrid de 7 a ll& do corrente mês o qual aicusa a receita de 147 .21:28$7'2 
e a deSlp·esa de ôS..7'3i7$4..5, donde resulta um saldo .de 83.491$27 estando 
incluídos ~3 .47144$83 neste saldo de ordens interinas que oom a impor
tância de 154.205$ 1 depositada perfaz 2'37.'697$08. 

Foi aprovada a despesa de Esc. 516.500$4.0 representada pelas or
dens de pagamento n.08 5.007 a 5.994. 

Obtiveram os despaichos adiante indicados os seguintes requeri-
mentos: 

Obras diversas 

J oaquim da Silva Casa Nova, Alcântara-Mar; Artur Tomaz Fer
reira, na Rua Sabastião Saraiva Lima!; Barros & 6amtos, a.ia sua fábrica 
Caminho da Quinta dos P eixinhos; José de Sousa Lemos, na Travessa 
de S. Domingos; Dias & Oli~eiral, na Rua "Capitã0i Leitão, 96 e 00; 
E1ias da Silva Paulino, na 1R•ua Gomes F rei'fe; António 'Maria José de 
Melo Silva César 'Meneses, na Rua 'Luiz de Camões; Çompanhia de 
Seguros cdrisn, na Rua1 Augusta; Socieda<lie de Padarias, Ltd.ª, na Rua 
do Lumiar; Nunes & Dias, na Rua .A!Ildrade Côrvo; Abel Pereira da 
Fonsec~ & C.n, no Largo de D. Luiz, tornejando para a Rua Amorim, 
ao Pôço do Bispo; Rosa Dourado & Dias, Ltd.ª, em Cabo Ruivo; José 
Martins Caldeira, na Rua Vale Formoso de Cima; Francisco Machado 
Vieira, na Rua dos Navegantes, 2;, 4 e 6; IMairia Luíza Sala.e.ar Car
reira, na Avenida dai República, 6-3-; Alfredo Simões, na Rua de Mar
vila; Manuel Antunes, nas Rua Pinheiro Chagas e Avenida Luiz Bivar; 
Direcção dos Hospitais de Lisboa, na R ua Castelo Picão, 5ô e 58; Ma
nuel J osé Tavares da Silva, na Rua Almeida e Sousa; Manuel Henri
ques Barata, na Avenida 5 de Outubro; Irmandade de S. Nicolau, na 



774 

Rua dos Douradores, i57; António Mira, na Avenida Elias Garcia; 
Arsénio da Silva, na Rua João Crisóstomo; Luiz íMairques Dionísio, 
na Rua Capitão Leitão, 84.; Compacliia Portuguesa dos Açúcaires, Ltd.ª , 
na Rua Cascais; Francisco .Ylachado Vieira, na Rua dos Navegantes; 
Associação de Socorros Mútuos dos Emlpregados no Comércio e Indús
tria, ina Rua clli Palma; João Alexandre, na Rua Vale Formoso de 
Cima; AntóniD Farinha, na Rua dos Sapadores, tomejando para o Pá
tio dos Peixinhos; Resende, Ltd.ª , na Rua '.Eugénio dos Sanitos, 58; 
Domingos José da Silva, na Rua· de S. Bento, 2\24 a 2-46; Francisco 
Rosa, na Avenida p de Outubr-0-; Raquel Augusta Pinto de Campos, 
na Rua Damasceno IMoriteiro, 14!'2l; Artur Pôrto de !Melo e Faro, na 
Rua: Buenos Aires, 79; M'arques. Silva, na Rua da Palma, 1421; Somer 
& C. ta, nai Rua do C~ de .Santarém, 4-0 a (14:; João Lopes de Almeida 
& Moura, na Ruia dos Ba1calooell-os, 100 a 100; António Barbosa, na 
Avenida 'Marquês de Tomar; Manue1 Si1mões Arcanjo, na Rua: dos Re
médios, 14'.1 a 14'7; Neves, Diooísio, & Afonso, Ltd.\ na Rua Augusta, 
254 e 256; José Fennandes, na Avenida Duque de Avila; Francisco 
J osé Dionísio, no jazigo do 2.0 Cemitério com o n.0 2.137:3; José An
tónio Nogueira, num jazigo do :3.° Cemitério com o n.º 39.5. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Tabuletas, letreiros e vitrinas 

Manuel Simões Arcanjo, na Rua dos Remédios, 141 a 147-A; Car
los Silva, Ltd.ª, na Rua dos Sapateiros, 207, .1.º; Castro Rocha & C.ª, 
Ltd.ª, na. Rua dos 'Douradores, 159, 2 .0

; Francis.co Tomaz de Oliveira.., 
na Rua do Livramento, 7·1.; J. Jácome & C.ª, na Rua da Palma, 3; 
Ramires Delgado, na Rua do Ouro, 21, 1.0

; J osé 'Maria da Fonseca, Su
cessores, Ltd.'\ no .1.Jairgo do Corpo Santo, 6; Urceira Cairvalho & Neves, 
Ltd.ª, na Rua do Llvramentn; José Vicente & Ribeiro, Lt1<::1.ª, na Rua 
de S. Bernardo, à Estrêla, 4!2, e Rua Sarruiva de Oarrva.Jho, 64; Con
ceição Grave, na Rua das Flores, 18, 1.0

, Dt. 0
; Diirecção do Grupo de 

Escuteiros Maqueiros Portugueses Independentes, na Ruai dlos Poiais 
de S. BentQI, 00; J aime Pereira de Sousa, na Rua do Sol, a Chelas, 
J. z. 

Deferidos nos têrmos dos pareceres da Repartição. 

Assuntos diversos 

De Ana Henriques Sanches Moreno, pedindo modificação de um 
epitáfio. 

Deferido. 
De José Martins Moreira Rato, pedindo I;icença p-ara colocar um 

tôldo, e fazer exposição de objectos depend'urados no seu estabeleci
mento sito na Rua da Esperança, 107, 109 e 11'3. 

Deferido nos tênnos do parecer da Repartição. 
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De Manuel Francisco tra1ador de sarjetas, pedindo transferência 
para guarda sentinas. 

Deferido nos têrrmos do parecer da Repartição. 
De 'Manuel José Gonçalves, carpinteiro n.º 3.094., pedindo licença 

de 30 dias sem vencimento. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Arúbal José Veloso, pedindo para conservair um tôldo na Rua 

do Mundo, 76. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Dias Costa & Costai, pedindo licença para conservar um tôldo 

na Rua Garrett, 76. 
Deferido nos têrnros do parecer da Repartição. 
De Gomes, Brito, Conceição, Reis & C.ª, Ltd.ª, pedindo licença 

paira 1colocar um tôldo na Rua dos Baiealhoeiros, 80. 
Deferido in:os têrmos do parecer dia Repartição. 
De 'Manuei. Inácio-, Roque, Sucessores, pedindo para conservar um 

tôldo na Rua do Arsena!L, 118. 
Deferido m::>s têrmos do parecer da Repartição. 
De Carlos Ribeiiro, pedindo para consen1ar um tôldo na Rua 

Áurea, 200. 
Deferido nos têI'mos do parecer da Repartição. 
De Borges & I rmão, pedindo licença paira estacionar como uma 

carroça na Praça do Município, 1 a a. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Vierling & C.ª, pedindo licença para conservar um tôldo na 

Rua do Comércio, 104: a 110. 
Deferido nos têrmos do parecer dia Repartição. 
De José Henrique dos Santos Tôrres, pedindo a cedência de ter

reno para construção de jazigo no 21.º Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Russos & Oliveira, ipiedindo parai fazclf' exposição de artigos 

do seu comércio1 no passeio, junto à portai do seu estabelecimento na 
Rua Manuel J esus Co.elho, 8 e 10. 

Deferido nOiS têrmos do parecer da Repartição. 
De Caeta:no Consuelo, pedindo prorrogação de prazo pa·ra. limpeza 

de prédio na Rua Conselheiro Ferreira. do Amaral, t3'2 e 313. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manuel Alva:rez Y Rivera, pedindo a prorrogaição de prazo 

para limpeza de prédio no Largo do Chafariz de Dentro, 28. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manuel dos Santos Constantino, pedindo prorrogação de prazo 

ipara limpeza dos prédios 8, 9 e 9-A, da Rua de Santo Estêvão e 1 a 7 
da Rua Vale Formoso de Baixo. 

Deferido noo têrmos oo parecer da Repartição. ', 
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De Augusto J osé de Abreu, pedindo adiamento de prazo para 
limpeza: de prédio 142, da Rua Barão de Sabrosa. 

Deferido nos tênnos do parecer da Repartição. 
De Clotilde Amália Girou Ferreira, pedindo o adiamento de prazo 

de limpeza do prédio '2'J, da Rua das Beatas. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Maria da Conceição Prnnchas Luz, pedindo licença para oolo

car um bêrço com epitáfio na; sepultura n.º 13.015, do 2.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer -da Repartição. 
De Pedro Clemente, pedindo transferência para o serviço de Lim

peza e Regas. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Bandeira de 'Melo, Ltdl. ª, pedâ..ndo 1icença para estaciona:r com 

uma. oarroçai <le mão na R ua Augusta, 7'5 . 
Indeferido em vista do parecer da Reparlição. 
De Mainuel Raposo, pedlindo· pa'I'a ocupar a via pública ha Calçada 

do Carmo. 
Indeferido em vista do parecer da Repairtição. 
De António de Matos, pedindo para colocar uma cadeira para en

graxadoria na Arcada do Al1pend're do Teatro Nacional. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram :2-0 horas. 

- - --cQi----

48.ª 

Sessão de 25 de Novembro de 1918 

No dia 26 dle Novembr.o de 1'911 , pelas 211 horas, nos Paços do 
Concelho, presentes os vogais: José Tavares de Araújo ·e Castro (Pre
sidente), Vladimâro Contreiras, Arnaldo Redondo Adãi& Bermudes, Pe
dro IMidosi Baiúto, Francisco Mota Júnior, Adelino 'Mendes, Dr. Eduardo 
Da.rio da Costa Cabrail, Abílio Raúl F razão, Ezequiel Ga~cia, António 
Salvador da Costa, realizou-se a sessão ordináiria dêste dia, da Comis
são Administrativa do Município de Lisboa. 

Pi0r mim, JlOaquim Kop:ke, Chefe da Secretaria, foi lida a acta 
da sessão de 14 do cor.rente mês a qual, sendo posta! à votação, foi apro
vada por unanrimida<fu. 

O Sr. Presidente usaindo da palavra a:gradece as reiteradas ins
tâncias por J?arte dos seus colega& para que reassurnis&e as suas funções 
de Presidente da Comissão Administrativa• do Município de Lisboa e 
bem assim as palavras amáveis com que arompa;nhavam aquêle pedido. 
Ao Sr. Adãis Bermudes que, <lUirante a sua ausência o haviai substi-
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tuído com muito brilho não podia deixar de agradecer o sacrifício que 
fizera, pois tivera de acumular o seu pelouro com o dêle, orador. Mais 
lhe aigradecia penhorado a forma como Jhe solicitara repetidas vezes 
que desistisse do pe&oo de demissão que fizera ao Sr. Governador Civil, 
devido ao seu estado de saúde. 

O Sr. Adãis Bermudes agradece ao Sr. Presidente as tpalavras amá
veis que lhe havia dirigido e a.os seus colegas a sua coadjuvação du
rante o tempo que com sacrifício estivera na presidência. Folgava, diz 
o orador, em ver o Sr. Araújo e Castro novamente diirigindo os tra
balhos da Comissão Administrativa, com o critério e inteligência que 
todos lhe haviam há muito reconhocidb. Termina o Sr. Adãis Bermudes 
por dizer que necessitava dedicar-se a· trabalhos de que fôra incumbido 
e que, não obstarnte a sua .muito boa vontade, não poderia! executar se 
tivie.sse de 'a!Cumular o seu pelouro comi o do Sr. Araújo e Castro. 

O Sr. Dr. Dario d1a Costa Caibral diz ver com muita saitisfação 
novamente na P riesidência• o Sr. Araújo e Castro. Congratulava-se com 
êsse fado e o mesmo sucedlia a todos os seus colegrus. Em cada vogal 
da Comissão Administ!rativa contava S. Ex.ª um amigo que deveras o 
apreciava; pelas suas qu:alidades de inteligência; e de trabalho. Igual
mente cumprimentava o Sr. Adâis Bemnudes que já por duas vezes 
exercera oom muita distinção o lugar de Presidente. 

Também o Sr. Mota Júnior e Vladiimiro Contreiras manifestam 
ai sua satisfação por verem que o Sr. Araújo1 e Castro aquiescera ao 
pedido que lhe fôra feito para reassumir o seu ca:rgo de Presidente da 
Comissão Administrativa e têm pala.vras de elogio para a forma como 
o Sr. Adãis Bermudes, interinamente, desempenhara aquêle lugar. 

É lido um ofíciio1 da Sociedadle Histórica dia R esta.'llração de Por
tug.al, de '213 do correnre mêS, comunicando dlesejar solenizar o dia 1. º 
de Dezembro e convidando esta Comissão Administrativa para uma 
sessão solene, que se deve realizar na sala de P ortugal da Sociedade 
de Geografia. 

A Comis.5ã:o Administrativa reSülveu qu'e se .aigmdecesse o convite. 
O Sr. Adãis Bermudes dá conhecimento aos seus colegas dos se

guintes telegramas que recebera dos presidentes das Câmaras ~1uni
dpais dos países aliados, agradecendo as mensagens de congratulação 
que lhes dirigiu po1r ocasião da assinatura do armistício. 

Da Municipalidade de Londres: 

<cA Câmara Municipal dle Londres resolveu que a municipalidade 
registasse a suai .acção tlie graças a '.Deus todo o poderoso pelo tr~unfo 
do direito; e, no meio do regosijo naieionai motivado pela cessão das 
hostilidades, deseja expressar às autoridades municipais das capitais 
dos países aliados, incluindo a ddade de New York, as suas cordia- · 
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lís.~mas congratulações e os mais oalorosos votos por que seja coroado 
do melhor êxito o empreendimiento dos deveres da paz que agora se 
apresentam a tôdas as nações civilizaiddas. - (a) R. C. Norman, pre
sidenre.» 

Da M'llnicipalidad~ de P airis: 

«Ü Conselho Munidpal de Paris extremamente sensi1biliza<lo pelas 
calorosas felicitações da· Câmara de Lisboa dirige--lhe os seus vivos 
agradecimentos e os votos mais sinceros que faz pela grandeza de 
Portugal e o ·desenivolvimenúo <llis amizades franco-portuguesas. -
(a) Adren l}fithourad, presidente.» 

Da Municipalidade de Bruxelas: 

«P·rofundamente oomovido pelo tel1eg;raima dai 1Municipahdade de 
Lisboa, glorificaJndo ai atitude da Bélgica e saüdando o triunfo dos 
aliados, venho rogar-vtt. que aiceiteis a ex.pr~o da minha gratidão 
par essaJ preciosa homenagem e a do reconhecimento da nação belga 
pelo apoio que Portugal prestou à causai dos aliados. - (a) .Adolfo 
Max, burgomestre de Bruxelas.» 

Da Munkipalidade de Romeu: 

«A cidade de RIOI11la, entusias~ peik> movo fulgor de glória que 
dieslumbra a naçãlo itafüuna, vivamente agra'deoe à mooidpalida.1de de 
Lisboa a suaJ gerutil e gratíssima men~g€1lll dle c0111graitulação. -
(a) Colona, presidente.» 

O Ex.mo Sr. 'Presidente declara ter sido submetida ao referendum 
das Comi.ssõe; Administrartivas dias J untas de Freguesia de Lisboa o 
projecto d'e rposhlra sôbre taxas de automóveis, apresentado e apro
vado em sessão dlesm Oomi.ssão Adrrünistrrativa, de 114: de Setiembro 
último.. Como nove das referidas Comissões tivessem declarado que 
apr()IV:él;Vam o dito projecto e a5 restantes não tivessem respondido den
tro dlo prazo de 45 ' dias, o que, oomo detierminacva a lei, constituia 
aprovação, eil!contrava-se o projecto em questão com a: aprovação unâ
nime cfu.quelas juntas. 

A Comis.são Administrativa iresolveu que se puzesse a referida pos
tura· dos auromóveis em execução publicandb-se o respectivo edital. 

Lê-se um ofício da C<>m.issão CentrnJí d'C Soconros às vítimas da 
epidlemia, solicit:a:ndo 1a cedência gratuita do Jairclim dia Estrêla por 
dois tdiias n<i. semana., que pod'er1am ser um domingo e uma segundar 
-foira1, a ... fim-de niaquele recinto se realizar uma festa em benefício do 
cofre da Ass.oaiação Executivai daquela hunm.n.N:ária institulçã.o. 

A Comissão Administrafrva resolveu aterrder o pedido nas rondi
ções do costume. 

I 
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Pelo Sr. Abílio Raúl Fr-azão é lida e enviada para a mesa a pro
posta seguinte: 

HÜS Sra. Mamuel José Ma1rtins Contreiiras, Dr. João José da Silva 
e Fernão Bôto Macllado, proprietários da Quinta das Marcelinas, na 
Rua Vale de San.to António, 00, requereram a esta Câma;ra que lhes 
fôsse dado ao B.aürro que aili estão construindo, a denominação de 
Bairro da América, a exemplo do que já foi feito para os bairros da 
Bélgica e da I nglater.ra• e que os arruamentos tivessem as seguintes 
denominações: 

O !111.º 1- Rua FrankHn. 
O n. 0 '2 - Waisingthon. 
O n. 0 3 - Rui Barbosa. 
O n.º 4- Bolivar. 
O n . 0 õ - dbs CôrteS Reais. 
O n.º .6- de Femandlo de 1Magalhãis. 
O n.º 1 - AlvaJro Fagundes. 
Framkliiin, fui tipógrafo e inventor do páira-ra1ios e ainda autor da 

Constituição dos EstMbs Unidbs dai América. 
Wasinghton, o fundadar da independência doo Esta'Cl'os Unidos da 

América do Norte. 
Rui Baroosa:, juirisconsulto brasileiro e juiz do Tribunal de Haia. 
Bol:ivar, therói da independênciai das Repúblicas 'Espâniaas. 
Côrres Reaiis, célebres navegadores do norte amer'icano. 
Femandb de 'Magalhãis, o primeiro que ilrainspôs o sul americano 

para circunnavegar a terrrai. 
Alvaro Fagundes, capi.tão da Turra Nova, o desoobr.idoc das Ilhas 

db Bacalhau. 
Consideran'db que nã10 foi rcostume nos últiirrws tempos, fazer de

nomin;ações desta! naitulftezia, senão dlepo·is de se tomarr efectiva a mu
nioipaliza:ção e oonsúrução <ll0$ arruamenbos, com os rrespectivos encair
gos que a Câmaira terá dle aissum.ir, em vá'sta -da .escrirtma fcitai em 2-8 
de Dezembro db anQ p. p., mas, 

Considerando também que as cláusulas desta escritura (iinfocma
ção da Secvetatria) em nruda são afectadas trunto pelo que r.espeita aos 
direitos e ,enca1rgos nela consignados quer pa:ra com os proprietários 
quer paira o Município e, 

Considerando que é sempre um inoonveniente, para as proprje
dades que ali se con'Skuam as altlerações de denominações, pelas alte
rações que determinaram nos ires~tivos registJOs e ainda que os re
querentes já deram à Câmara a maiotr da ipa.rte daquele bairro a que 
se obrigaram peJ~a ci~a. escritura., em dinheiro e te:riras, de algumas 
das qua:is esta Câmara já dispõe (terreno oferecido aos arsenalistas 
para a construção de um balneário.) 
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E sobretudo considerando que alguns dos novos bairros como o da 
Estefânia, Camões, Operário, etc., tiveram ta·mOOm. denominações antes 
de construídos; 
conshruídos; 

Proponho: 
Que se autorize os p:rop:nietários a <la'f aquelas denominações re

queridas aos arruamenins, obrigarndo-se esta Câmara a manter as mes
mas denominações ao efectivair-se a sua• integral municipalização.» 

A!cllinitida e submetlida à votação é esta proposta aprovacTul por 
unanimidlade e nos seus têmros despacha!db o l!equerimento a que a 
mesma· se refere. 

O S:r. Dr. Costa CaJbraà:, usando d'a palavra, declara que tenciio
nava fazer uma larga exposição palra ju'Sili.fi.car a proposta. que ia apre
sentrur, mas a hora fü. longa, e nãio. podia polis tomacr muito tempo. 
DÍlrÜJaJ todaiv.ia: que aJos várilos serviços da Cârnaira senia preciso dacr 
umdadle para maior progressivo e metódJioo desenvolvimento e por 
isso propunha a junção num só pelouro dos Serviços de Instrução, 
Bibliotecas, Arquivos e Museus. As bõ.bliotiecas desde os tempos áureos 
que motiv.airam a sua criação que plenamente a justúfioou por autên
ticos serviços prestados a:o 1público desta cid:ade cairam ultimamente 
num abandôno <l'e que não quePia saber as causas. O certo era, parém, 
que, ou a Câmaira tomaiva a decisão de melhorar os seus serviços e 
olha.ir cuidadosamente para a sua utiliração, ou, como se encontravam, 
melhor era encerrá-las. A última biipótese seria um acontecimento que 
envergonharia a Vereação que lhe desse o seu voto, porque não era no 
momento em que a instrução dos povoo era base primord'ial porque 
se impõem à consideração dos semelhantes, que o deveria fazer. De
mais, Lisboa com os seus 500 mil habitantes, estava presentemente 
numas circunstâncias inacredlitáveis re.furtiivarrnente à leitura pública. A 
Secretooa <la Instrução sôbre que passava uma onda, de qrue mutro 
lugar trataria, quási inutilizou a leitura pública na Biblioteca Nacional 
que relevaintíssimos sérviços rem ;prestado. Era indeclinável e inadiável 
dever da Câmara M uniciipal oferecer aos seus muníciJPes a comesinha 
regalia dum alimento >eSpi:ritual - a 'leitUlfa dle bons livros. Poc is.so 
ia apr.esentar a propos~ sôbre museus municipalis. O que a Comissão 
Administrativa, e que tôda a gente sabia dêles era que não existiam 
se bem que aJguns elementos díspersos pudessem servir de base, inte
ressante e útil a museu municipal, com o que muito se honraria a Ve
creação que ó impulsionasse. Sôbre Arquivos Municipais também, pelo 
que era informad'o, muito havia a fazer para que os estudiosos tives
sem à farta elementos preciosíssimos de invest~ão que lhes perrni- ~ 
tisse fazer luz sôbre a história da V'idla citadina. 

O Poder Oentra1 1levaira à Câmara o Serviço de Instrução Primá
ria por motivos que ainda presentemente ignoraiva, <liminunndo assim 
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grandemente a acção do Município naquele campo. Alguma coisa, 
porém, haviai ainda a fa1.e!' nesse sentido e por isso apresema'Va a pro
posta seguinte: 

«Convindo dar ao Servfiço de Leitura Municipal maior desenvol
vimento e utilidade em ordem a ser mais proficuamente aproveitado 
pelos munícipes; 

Convindo olha:r com cuidaido para uma melhoc organização e 
vulgarização déi! documentação dos arquivos históricos municipais até 
1004: - escrínio precioso de tôda a história da vida citadina; 

Conv1ndo igualmente coligir os vários objectos, de arre ou histó
ricos, que dilOOcta ou indliirectamente dbcumentam o desenvolvimento 
material, sociaJl e artístico destai cidlade de Lisboa; 

Convind9 dar unidade, para mais harmonia e progressivo desen
volvimento, aos diversos Servàços de A:rqu'ivos, Bibliotecas, Museus e 
I nstrução; 

Pll"oponho: 

1.0 - Que os serviços aiutónomos da I nstrução e Bibliotecas Mu
nicipais e os serviços que constituem a 3. ª Secção da Secremiria Geral, 
Arquivo (iparte histórica) e 'Museus Municipais passem a constituir um 
pelouro distinto, sob o titulo «Pefouro da I nstrução, Bibliotecas, Ar
quivo Histórioo e Museus .Municiparis», com as necessárias reparfições 
e secções. 

2.0 - Que, como anexos à Repairtição de Instirução e Bibliotecas, 
sejam montadas uma oficina. de encadernação e cairtonação e uma ofi
cina .de impressão e, quando possível , uma oficina de dtesinfecção de 
livros, cujos serviços, acudindo às necessidades especiais desta repar
tiçãoi, devem aproveitar ac exped~enile das demais Teparüções cama
rárias . 

.31.º - Que sejam c.niaiclas maiis quatro bibliotecas populaires, onde 
as neoessidadles d'a populaçãio o exijam, de ~eitura· dliuTna ou nocturna, \ 
ou de ambas, e aind0.! :tiemiruinas ou infiantis. 

4 .. 0 
- Que o ViereadoT do Pelouro seja autorizado a úransferilr as 

actuaús bibliotecas idos locais ondie se acham ins.ta.ladas, paira onde 
mais necessáirias se toa-nem e oom maior facilidade se encontrem insta
lações apropriadas. 

5. 0 - Que, paira a actualização do fundo d~ bibliotecas munici
pais seja desviada da verba inscrita no orçamento sob o art. 45. º, 
Cap.0 5.0

, a quantia de 10.0CO$(l), e que do mesmo fundo se ocorra 
às despesas da coostrução duma biblioteca em Alcântara e outra na 
Avenida Almirante Reis, nos terrenos que aqui possue a Câmara, bem 
como para montagem das oficinas de que trata o art. 2.0 

6. 0 
- Que seja. apropriada a biblioteca e museu a constTução que 

a Câmara pmsue no j a'fdim da Estrêla. 
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'7. º - Que se mande proceder imediatamente à instalação de ilu
minação eléctrica nas bibliotecas dbs 1.0

, 2. 0 e 3'.0 bairros . 
. º - Que o vereador seja autorizado a publicar os respectivos 

q-egularrnen too.» 
Admitida e submetida à votação é esta proposta aprovada por 

unanimidade. 
•P elo mesmo vogal, Sr. Dr. Dario da Costa Ca:bral, é depois rupre

sentada. ai proposta seguinrte : 
«Estando a Capital db País pessimamente provida de edifícios 

escolaa:es prirnánios; 
Proponho: 
Que se ofücie ao Seonetári:o de Estm:lo de Instrução Pública no 

sentido ·de sea- <listirilbuida à Cidalde de Lisboai pairtie da verba . de Esc. 
5.000$00 destina!da às oo:nstruções escolares primár.ias; prontificandO-se 
esta Câmaira a pôr à dispoS:içãoi para tal fim alguns terrenos que possue 
e ooncO'.ITendlo também, com a quantia correlativa.» 

Admifüdla e submetrida à votiação. é arprovada por unanimidade. 
O Str. Dr. Costai Cabral lê e env!ia para a mesa a propos~ seguinte: 
«Tendb alguns beneméritos da instrução popular, tainro masculina 

como feminina, feito à Câmara Muniic.ipal de Lisboa donativos em 
<linheiro e em prédios palra ànstalação e manutenção de escolas primá
rias, e julgam.do um dever de grat!idão e justiça prest!air-lhes um pú
blico testemunho, .embora tardio, de aprêço a tão valiosos como raros 
sentimentos de altruísmo; 

Proponho: 
Que, a-propósito-da .próXlima abertura e funcionamento de duas 

dessas ~olas, legadas por êsses ben~méritos, se efectue uma sessão 
pública de agradecimento e homenagem, nos Paços do Concelho, e que 
às t'espectti.vas famfhlasi se ofiai:e pedinrdo as futo.gra1:i'a.s dlêsses dona.itá
rios, para ficarem -como c:loournento de exemplo perxiUirável na: Repar
tição desta! Câmara.» 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta aprovada par 
unanti·midadle. 

Pelo Sr. Abílio Frazão, foi lida e enviada para a mesa a proposta 
do teor segUIÍnte: 

«Tendo xequeri1do .GWTuerme da Cost'a., de 26 anos, solteiro, natu
ral die Viseu, mora.dar na Rua Lnfunte D. Henrique, GB, 1.0

, Dt.0 , o 
luga.:r de servenrtle destai Câmara e informainoo-me da necessidade da 
nomeação de serventes foi-me constado que os se~ntes não têm 
quadro fixo, havendo, oontudo, precisão de dois serventres na pre
sente ocasião. 

A necessidade dêsre pessoa:~ fo:i reconhecida e informação feifa, 
prooesso n. 0 1;3.44ô, ipelo falecido Gururda-Mór, Sr. Piicotas Fa3:cão, 
por isso, 
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Proponho que atendendo às conveniências de serviço, seja o re
querente nooneado, assim como António Nazaré, de 2'9 anos, solteiro, 
natural da Azaimbujeira, morador na Rua de Santa Mairinha, 14, loja.» 

Admitida e submetida à votação foi esta proposta aprovada. por 
unaruirrni.dade. , 

Na mesa procede-se em seguida à leitura do ofício d'a Sociedade 
Companhias Reünidas d'e Gás e Electricidade, com o n. 0 2.9"2~, de 25 
do cocrente mês, enviando a cópia cfu uma oarta que recebera da 
Vacuum Oil Company em que esta Companhia faz depender o for
necimento de petróleo da referida Sociedacfu do pagamento do d~bito 
desta já vencido. A So'Ciedadie 1declara no seu ofício que para pagar 
aquela ·dívtida e outras, era iabsoluta•men.te nooessáirio quie a Câmara 
lhe satisfizesse com a maior brevidade a: importância de que era credora. 

O Sr. Pedro M<iJdosi &úto soliicita a palavra e sendo-lhe concedida 
Ie e envia pa:ra a mesa a proposta segiuinfe: 

«Não haivendb, ipresellltementie, motivo que justilfique a falta d:e 
iluminação a petróleo nias ruas da Cidade; 

Considerando que a fulta de energia eléctrica para iluminação e, 
muito principalmente, para os serv~ços industriais, está caJUsaindo gra
ves prejuízos aos munícipes; 

Considerando que as Cúm.pamhias Reünidas de Gás e Electrici
dade, se encontram impossibilitad!as de acudir de pront.o a um tal 
estado de coisas, que não pode protela.ir-se; 

E ioonsiderando, :fünalrnente, que à Câmara Municiipal de Lisboa 
cumpre, desde já, pôr têrmo a uma. ta.à siituação; 

Proponho: 
1. 0 

- Que se ernp!1eguem os meiios precisos para que as Compa- ~ 
nhias Reünid'as de Gás e Ellectricidatle iluminem a petiróleo, desde já, 
e com tôda a iregulairldade, as ruas da cidade, haja. ou não luar; 

2.0 
- Que a :Câ·ma!fa Munridpal dte U sboa, em face de tão grave 

conjlllrutura autorire ao Compamh~a Carris de Ferro ide Lisboa a forne
oer aos munícipes energia eléctrica, .ta1J1to paira iluminação como pa-ra 
serviços industriiaiis, não podendo os contrrutos a celebra1r exceder o 
prazo de um ano, a rpao:tiir da data em que a Câmarai lhe ronceder a 
respectiva lioençru. 

:3.0 
- Que, da.do o caso, que à Câmara Miuniclpal não c.onvenha, 

desde já, munioipaliza.r os serviços irelativos aos fornecimentos de gás 
e electrioidade, se proceda, com a possível urgência, à 'fevilsão dos con
t-ratos acautelando-se no novo contrato resultainte, todos os interêsses 
municipais, tendo em vista a prática dos factos oCOTnidos durante a 
vigência dos actuiais oontratos e aiinda o que de úti11 tivesse sido esta
belecido, a faivor da Câmara e pelas Companhias aceite, em quaisquer 
acordos ante11iores, que a fôrça das circunstâncias não permitiu san
cionar.» 

, 
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O Sr. Ardãis Bennudes decla.raJ dar o seu voto à primeiTa parte da 
proposta. do Sr. Baúto, isto é, a respeitante à iluminação a petróleo, 
conforme ela se encontrava redigida. Qua.nto à segunda parrte. refe-
11erute à autorização à Connpanhtia Canris de Ferro paira furnecer ai0s 
murudpies energiia.1 eléctrica, tanto 'PMª jlurninação como para usos in
dustriaâs., também lhe daria ai sua. aprovação, devendo, porém, e nesse 
sentido faz proposta, o prazo dentro do qual aquela Companhia ela
boraria os seus cont·:raitos com os particulares não exceder a três meses. 
Quanto à terceira parte, acha o assunto de grandie responsabilidade 
para que se ;resolvesse sôbre êle imediatamente e por isso entendia que 
êle deveria ser primeiro estudado, mas, com a grande urrigência que o 
caso requeniai. O orador ciita as oondições em que à Socied'ade Com
panhias Retinidas 'Gás e Electriddade fôra dada a licença para o for
necimento de energia eléctriicai e refere-se à falta do cumprimento da 
mesma Sociedade aios contratos celebrados room a Câmara e com os 
particulares. Quanto à dívida da Câmara, não era iela da responsabi
lidade das últimas vereações e comissões administrativas, mas siim 
das vereações monárquicas. A primeira vereação republicana alinda 
amortizara a dívida, que he11dara. A actual Comissão Administrativa 
tem os seus pa:gamentos em dia e por tôdas as formas tem procurado 
faci1i.tar à Soaiiedtade a. exploração da sua in<lúst.ri.a:, como em nota 
oficiosa já publkaida na imprensa havia mostrado. T<eirmina o orador 
dizendo estar em principio de aicôrdo com a municipalização do ser
viço de iluminação e forneaimenúo de energia eléctrica. 

O Sr. Baúto conconda em que a: última paTte da sua proposta 
deve ser estudada e o Sr. Adelino Mendes apresenta a proposta se
guinte, declararndo que já a havia redigido antes dos seus colegas terem 
tratado do assunto: 

«As relações da Companhia do Gás oom a Câmara· Municipal são 
actuaJ:mente 'feguladas iplelo c00itrato de 212 ide Julho de 1891., no qual 
figura um artigo, o n.º ô.º, que é o qu-e mais concretas drisposiições 
contém sôbre o ass~to. ~sse a:rtigo é porém v1erdadeiramenite mons
truoso, porque nem sequer a -carusa de fôrça maior é ressalvada. para a 
Câmara, sendo-o toda via, com largas compensações, que vão até ao 
máximo, para a Companhia. Os encairgos que a· Câmara tomou sôbre 
si são :a'bsolutament.e absurdos, porque nem sequer podem ser cum
pridos, es.pecialmen1le na parte em que a Companhia exige que desde 
o dia que a Câmara lhe cassar os exclusivos seja forçada a mesma 
Câma.ra a ipagar a âmportârrcia de tôda a fruição dos valor-es da con
cessionária, durante tantos anos quantos falta.irem pa1a noventa, a 
conta.ir da d'ata do referido oon'trato. Se tal doutrina vingasse, o mesmo 
seria que forÇ0.!f a Câmara a cwnprir rigorosamente uma escritura que 
a out>ra parte não tem feito senão desrespeitar sem o menor respeito 
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pelos interêsses da cidade a quem tem obrigação de fornecer de gás 
e perante a qual ooincide o encargo de abastecer de energia eléctrka. 
A5.5im, e dada a maMf'esta negligência com que a Companhia tem 
procurado corresponder às obrigações que os seus contratos com a 
Câmara lhe conferem, e aitendendo à situação anormalí~ma que atra
vessamos perante a qual todos os contratos leoninos e falhos de boa 
fé devem ser dados como não existentes, visto acima de tudo ser pre
ciso colocar a salvação pública; atendendo ainda a que a situação fi
nanceira da Companhia é por tal modo desastrosa que a ooloca pe
rante a insolvência e portanto diante da impo5.5ibilidade de cumprir 
as suas obrigações contratuais irrr11possib.ilidade que não desaparece"ria 
ainda que a Câmara entregasse à Compamihia tudo aquilo que ela lhe 
pede a título de dívida, tenho a honra de propor: 

1. º - Que se considerem em princípio, r<;sc.iind~dos todos os con
tratos, compromissos, privilégios· ou exclusivos concedidos até à pre
sente data às Companh:ias Reünidas Gás e El~ctricidalde. 

2.0 
- Que se contrate imediia*tamente com a Companhia Carris 

de Ferro de Lisboa o fornecimento de energia eléctrica, para tôdas as 
aplicações à cidade de Lisboa. 

3. 0 
- Que se empreguem sem demora os maiores esforços no sen

tido de se utilizarem, para o fornecimento de gás e de eloctricidade por 
conta da Câmara·, as instalações das Companhlias Reünidas, regulan
do-se e estudando-se simultâneamente a forma de indemnização que 
às Teferidas Companhias deve dar-se, conforme o que fôr equitativo e 
justo e nunca nas bases inaceitáveis constantes do contrato de 2t?. de 
Julho de 1891, que os concessionários têm caprichado, de resto, em 
não cumpnir e respeitar.» 

O Sr. Adelino Mendes ainda se alaxga em considerações, dizendo 
que o mal de que sofria a ~ociedade Companhias Reünirdas Gás e 
Electr1clidade era originário' e úrónico e oca'Sionado pela su~ péssima 
admdnistração. A mesma Companhia também fornecia energia eléctrica 
paTa iluminação e usos industriais no P ôrro e em Setúball!, tendo pro~ 
cedido naquelas ddades como em Lisboa. A Câmara do Pôrto, cujo 
contiraito com a Companhia devia ser no género do celebrado com a 
de Lisboa, não esteve com meias medidas e assim que viu que ela 
não cumpria com as suas obnigações correu com ela, tomando conta 
da exploração. Em Setúbal os industriais viram-se na nece5.5i<lade de 
propor à Companhia que fornecesse gás ao público a t3 centavos e 
aos industriais a ZO, e de péssima ou quási nula que era a iluminação 
passou a ser de se lhe tirar o chaipéu, o que demonstrou que não fal
tava carvão, o que faltava era drinheiro à Companhia. 

Esta proposta é submetida à discussão juntamente com a do Sr. 
Midosi Baúto. 

50 
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O Sr. Dr. Costa Cabral entende que se <levem votar as duas pri
meiras partes da proposta do Sr. Baúto que úleste momenoo resolviam 
o assunto, estudando-se em seguida, 'Com urgência, a úl.tima parte da 
mesma proposta e a do Sr. Adelino Mendes, pronunciando-se no mesmo 
sentido os Srs. Mota Júnior, Adãis Bermudes e Vladimiro Con treiras 
e decla.Tando-se todos de acôrdo em princípio com a munãcipalização 
do abastecimento do gás e elec.trici<lade, mas entendendb que o. assunto 
não devia ser votado imediaitamente, pois era de muita importância e 
de carácter jU!ridico. 

O Sr. Ezequiel Garcia concord'a com os oradores que o precede
·ram e, quanto aJO ipra'OO dos contratos da Companhia dos Eléctricos 
para o fornecitrnento de energ:ia eléctrica aos munícipes, entende que 
êle deve ser dle seis meses, visto os encaJrgos que a.quela Companhia 
tinha que fazer com as instala:ções necessárias, ebc. 

O Sr. Adelino Mendes entende que não se deve marcar o prazo, 
deixando-se à Comissão que ,tratasse do assunto a liberdade de que 
necessita para se ,entender com a CO!Illpanhia Cairris de Ferro. Declara 
que estava de acôroo que o assunto da sua proposta era de grande 
alcance e que seria conveniente estudá-Jo, mas também entendia que tal 
estudo deveria ser ráipido. Quanto à iluminação da cidade a petróleo, 
devia declarar que não dava o seu voto à primeira parte da proposta 
do Sr. Baúto, pois, a-pesar-de se dizer que havia petróleo, a verdade era 
que os munícipes tinham senhas para aquêle artigo, mas não encon
trava·m quem lho fornecesse. Termina perguntando ao Sr. Presidente 
se a Direcção da Sociedade Companhias Reünidas Gás e Electricidade 
já tinha respondido ao ofício dia Câmara perguntando,.lhe quando po
dia assegurar o fornecime:ruto regular tde energia eléct::rica. 

O Sr. Pr.esidente declara que ainda inão tinha recebido resposta 
alguma. 

Os Srs. Adãis &rmudes e Ezequiel Garcia retiram com autori
zação da Comissão Adminúst::rativa a sua proposta de emenda ao n. 0 2 
d'a propostai do Sr. ,Pedro Mi'<:k>si Baúto, quanto ao prazo dos contra
tos a celebrar pela· Compainhia Carris de Ferro para o fornecimento de 
energia eléctrica. 

O Ex.mo Sr. Presidente submete à votação o n.0 1 da piroposta do 
Sr. 'Midosi Baúk>, o qual é aiprovado, rejeitando aipenas o Sr. Adelino 
'.Mendes. 

O Sr. Adelino 'Mendes requer.e que o n.0 2 da proposta do Sr. Mi
dosi Baúto seja dividido em duas partes, a pri'meira até à palavra 
industriais indusivé e a segunda daquela palavra até ao fim, isto é a 
referente ao prazo dos contratos a celebrar pela Companhia Carris 
de Ferro. 

Deferi'do êste requerimento foi submetida à votação a primeira parte 
do refa~do n. º 21 sendo aprovada por unainimidade. 

• 
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Submetida em. seguida à votação a segunda parte do mesmo nú
mero é apro:vaila jpPT maioria. 

O Sx. Presidente em virfojde do adiantado da hora e atentelendo ao 
desejo maini.fostado por maus vogais c1e que o n.º 3. da proposfa do 
Sr. IMidosi Baúto e a proposta do Sr. Adelino Mendes fôssem objecto 
de estudo, diz que ia encerrar a sessão, continuando a discussão do 
assunto na sessão seguinte que deveria ter lugar no dia 29, às 20 horas 
e meia, por ser de feriado nacional o dia anterior. 

Pelo Sr. Midosi Baúto foi apresentada a proposta seguinte: 
«Estando a. escassear o terreno disponível para covais no 1. ° Ce

mitério, e tendo a CâmaTa adquirido ultimamente terrenos para o 
mesmo fim nos~.º, 4:.0 e 6.° Cemitérios, proponho que deixem de ser 
sepultados no 1.° Cemitério os oadáveres doSi indivíduos que eram re
sidentes nas freguesias c1e Mrurquês de Pombal, S. José, Pena, Anjos 
e S. Jorge de Arroios e passem a sê-lo nos ' cemitérios seguintes: 

3.° Cemitério (Ajuda), S. Paiulo; 4.° Cemitério (Benfica), Pena e 
S. José e 6.° Cemitério (Lumiair), Anjos e S. J orge de Arroios. 

A Comissão A<lministraitiva resolveu autorizar os avisos necessá
rios :para a execução da medtlda indicada na supra transcrita proposta 
do Sr. Midosi Ba!Út!o, proposta que seria novamente apreciada na sessão 
seguin'tíe para os devidos efeitos. 

Foi lido o balancete da Tesouraria !l\ltooic~pal rr.eferen~ ao período 
decorrido d'ie 14 a 20 de Novembro, o qual acusa a receita de 150.6714$78 
e a despesa de 59.236$42, donde resulta um saldo de 91.400$36 estamdo 
incluída neste sa'ldo a quantia de 62.84.3$50, de ordens interinas, que 
com a importância de 154.205$81 depositada, perfaz N5.644$1'7. 

Foi aprovada a despesa, de Esc. 100.1311.5$56 representa-da pelas or
dens de pagamento n.0$ 6.129 a ô.261. 

Na.da mais havendo a tratar foi encenrada a sessão, eram 2.3 horas 
e 45 minutos.. 

---;.Q1----

49. ª 

Sessão de 29 de Novembro de 1918 

No dia 291 de Novembro de 191$, pelas 23 horas e meia, nos Paços 
do Concelho, presentes os vogais: J osé Tavares de Araújo e Castro 
(Presidente), Vladimiro Contreiras, P·edro Midosi Baúto, Arnaldo Re
dondo Adãis Berm1t1dies, Albílio Raúl Fra2ão, Ezequiel Gaircia, Sebas
tião Eugénio, Dr. António L~no Neto, António Salvador da Costa, 
Fra:ncisco Mota Júnior, Adelino Mendes, Dr. Ca.rlos Barbosa, realizou
-se a sessão ordinária dêste dia da Comissão Administrativa do Mu
nicípio de Lisboa. 
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Por mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foi lida a acta da 
sessão de 2.5 do corrente mês, a qual sendo posta à votação foi rupro
vada por unanimidade. 

Pelo Sr. Midosi Baúto é apresentada a proposta seguinte: 
«Tendo a receita arrecadada pela Câmara 'Municipal de Lisboa, 

proveniente d~ venda de caixões às famílias não necessitadas das ví
tiinas da epidemia, - atingido a importância de 814$50, não obstante 
terem sido na sua maior parte fornecidos gratuitamente; 

Considera.ndo que da anadeira empregada no fabrico dêsses caixões 
parte já existia nos depósitos municipais e parte fôra generosa e alt.ruis
tamen:te oferecida palrai tal efcito, pelOI Str. J osé A.!Ilit6ruio Júnior; 

Considera.indo quie a despesa com o pessoal operárfo das oficinas 
da Câmara não foi agravaida, pocquanto não houve necessidade de 
aumentar pessoal; 

'Considerando, finalmente, que a Câmara ao estabelecer tal me
dida só teve em vista beneficiar a pobl1eza e evitar a,busos; 

Proponho: 
Que a im;portância de 1814$50, arrecadada !Ilos cofres da Câmara, 

seja entregue a S. Ex.ª o Sr. P residente da República., para ser apli
cada, metade à subscrição promovida por S. Ex.ª em favor dos epi
démicos e a parte restante à obra da Assistência 5 de Dezembro». 

Admitida e submetida à votação, é a tproposta supra aprovada 
por una'Ilimidade. 

O mesmo vogal1 lê e envia para a mesa a proposta seguinte: 
«Tendo sido requisitado pelo Chefe da Repartição de Polícia Mu

nicipal, ao Chefe da 1.ª Repaxtição, um empregaido parai carteira, como 
oonSta do processo !Il.0 1J6.9f/J. 

·Pifoponho que seja nOIIllearlo como esaritucirio para preencher êsse 
lugar Tito Pina: Vidal, .com o vencimento anual de ~0». 

Admitida e submetida à votação foi estai proposta aprovada por 
unanimidade. 

O Ex.mo Sr. Presidente comunica ter-se entrada na oroem da 
noite que era a coritinuação da discussão encetada na sessão anterior 
acêrca da, queS'tão do gás e d3' erectricidade. 

O Sr. Adelino !Mendes, a quem é concedida a palawa, lê e envia 
paira a anesa o rela116rih e prqpoSta que se seguem, aiquêle, como ele
mento elucidativo, e êste como aditamento à proposta que apresentara 
noutra sessão, e se encontrava em <liscussão também com o n.º 3. da 
do Sr. Midosi Baúto: 

Da leitura, ainda que superficial dos diversos contratos celebrados 
entre o 'Município de Lisboa e as entidades que até hoje têm gozado 
do exclusivo do fornecimento de gás e energia eléctrica a esta Cidade, 
resulta, sem grande esfôrço de atenção, o convencimento de que as 
Coffi!Panhias monopolistas de direito ou de ;facto, de tão importante 
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ramo de serviço público só têm tido em mira apertar ca.da vez mais a 
corda que em 14 de Outubro de ltB7 lançaram às guelas desta Câmara. 
E de esticão em esticão, puxando cada vez mais e com mais fôrça, 
chegou-se à situação em que nos encontramos presentemente, e que, 
por ser anormal por motivos anormais e resoluções violentas pode, em 
meu entender, liquidar-se. Vejamos, porém, o que nesta casa se tem 
concedido aos monopolistas da luz e da energia eléctrica, sem fazer
mos reparo em questões de pormenores que pouco ou nada podem 
mteressarr-nos. 

Pelo primeiro contrato, que tem a data de 14 cJie Outubro de 1887, 
a Sociedade Anónima de Ilumifflação do Centro de Bruxelas, era auto
rizaida a explorar a indústria da luz, em Lisboa, por um prazo de trinta 
anos, mediante condições que do conitrato constam. Deixando de lado 
as várias condições do· contrato, fixemo~nos na •67 .ª. Ela é categórica 
e se existisse aiiinda seria inexorável. As C. R. G. e E. não poderiam 
portar-se coon a Câma:ra como se portam. A concessão desapareceria 
logo que a Sociedade concessionário cessasse a exploração da ilumi
na!ção, ainda que tivesse de o fazer por motivo de fôrça maior, a Câ
mara tomaria imediatamente conta de todos os bens da Companhia, 
que lhe ficariam pertencendo definitivamente, mediante as indemniza
ções que se julgassem justas se a concessionária não ressuscitasse seis 
meses depois ... Os interêsses do Município e os dos muníc~pes esta
vam nêsse contrato absolutamente acautelados. A Câmara ficava ar
mada com todos os meios para se ver livre da Sociedade i~uminadora, 
quando ela faltasse às suas obrigações. 

A roda, porém, desandou. A justa severidade com que o contrato 
de 0Uituibro dle 1007 reprutavâ o exercício dos direitos que à concessio
náriai eram cem.feridos e lhos cassava quando ela não correspondesse à 
conJfiançai com que a itiraltaivaan foi;, pelo· oontrato de IB7'1, colm a dait:a 
de '2t2 ide Julho, SlllJbstiJtuída po;r u1ma. benevolência que colocava a 
Câmara à meroê das Companhias Reünidias Gás e Electricidade, que 
pela primeira vez aiparecem em cena. A circunstância de fôrça maior, 
justificativa da cessão da laboração, é encaixada: no contrato referido, 
inutilizando-se assim todos os benefícios resultantes da condição 67. ª 
do contrato de Outubro de .1897. E é encaixada por tal forma que, se 
se cumprisse budo o que ·dispõe o § 4.0 <lo art. 6.0 nem todos os bens 
municipais chegairia.m paira 1Patgalr às C . R. G. e E. tôdas as indletmni
zações que eias pediriam. Dali em diante, a Câmara. ficava: inteira
mente à mercê do que a Companhia quisesse e entendesse fazer. E tem 
feito, tudo quanto vem querido, principalmente depois de no art. 89.º 
do contrato de 1901, ter repisado a causa de fôrça maior e o impre
visto, para, a-pesar-de tudo, continuar a ser sempre a monopolista da 
iluminação a gás na cidade de Lisboa. ·fi-Ias se a fôrça mafor existe 
para as Companhias R. G. e E. também existe para a Câmara.. Por 
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motivo de fôrça: maior, Lisboa está privada de luz e esteve, se é que 
já saiu dessa situação, ;privada de electricidade durainte longas semanas . 
Que iilruúerêsses valem ma.is? Os da C. R. G. e E. que por mero des
leixo e por imprevidência·, deixaram chegair as suai9 instalações à última, 
sem cuidamem de se prevenir contra as dificuld01de sempre oresoontes da 
época que atravessamos,, ou os dos 500.QOO. habitantes de Lisboa.? 
Suponho que não pdde haver dois odtári.09. E assim estoo certo que 
mesmo acima da letra dos contratos, não há tribunal nenhum que não 
nos dê razão, desd~ que se lhe peça, em nome desta dda!de, que nos 
liwe do sm&j.caito que tando o dever de mos abastecer de luz e de 
energia ieléctlricéil, IIlOS falITtai de trevas e obr.iga mlllitas d'as nossas indús
trias a uma inércia que as arru1oori. infalivelmente. A minha proposta, 
apresentada na ú1tilllél! sessão., tem por fim responder a ·um facto anor
mal, com a ·energia devida. As C. R. G. e E. :fia:ltaram ao que nos 
devem. O que pode hav.er que .nos obrigue a nós a respeitar o que elas 
~espeitatraim? Potrventura a situação das Gottnipalnhias pode collocarr
-se a:ci!ma da; da ~apiital? Quatnto w gás, pois, só há um caminho a 
seguir: - tomar conta da Companhia usando para isso dos meios con
venientes, visto, como fica dito, o caso de fôrça maior tanto existir 
para as C. R. G. e E. como para o Município. 

Restai a questão· da electric~dade. Po~uem as Companhias Reü
nidas o monopólio do seu fabrico? Não possuem. Está isso bem ex
presso nos contraros celebrados entre a CâmaTa e :as Compainhias, os 
quais, em todo o caso, não deixam nunca de estabelecer uma confusão 
que p assa a farvorecê-las parra de futuiro arvarai:rem ai chicaJna em tá
bua de salvação. Mas .no contrato de 22 de Julho de 1891, diz-se, no 
art. '29.º, que se em qualquer época a Cómpanhia tiver de sofrer con
corrência proveniente de concessão para a iluminação por qualquer 
processo, cessará desde logo o fornecimento gratuito de gás à cidade 
de Lisboa! E se essa concorrência na verdade se esta1belecer que en
cargos contrai a Câmrura? Deixa de ter gás gratuito e terá de pagar, 
pelo ar.t. '70.0 do ireferido, contrato, às Companhias a, qUJantia de 
63.7í5&$140 .réis, acpescida do- juro <le 5 % aJO ano, a partir da data 
do con'trato. Essa importância provém do saldo de contas entre a Câ
maTa e as Compalilhias. 

Pregunta-se: Mereceria a pena estabelecer a livre concorrência no 
fabrico e fornecimento de energia elédrica sujeitando-se a Câmara aos 
encargos citados? Julgo que tôdas as dúvidas na resposta a esta pre
gll!Illf:a são insubsistientes. Temos i!lÓ9, porventrura, gás? E podleremos vir 
a tê-lo rt:ão .cêdo, dailio o mísero estado em que as C. R. G. e E. têm 
as suas instalações e a rêde da sua canalização? Onde vão as Compa
nhias buscar :recursos pa.ra reparar as instalações e essa camalização 
devastadas por tôda a casta de desleixo ie vandalismo? Aos cofres de 

· «La Finmciere»? 'Mas êsses estão exaustos por certo, e que o não esti-
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vessem tinham na Bélgica,, muirt:o por aru:le se esgotair. Quamto rempo 
teremos pois de estar sem gás? Um ano, dois? Ignoro. Em todo o caso 
parece-me que não '110S afligiria êsse mal por mais tempo do que o ne
cessário para abastecer de electricidade Lisboa inteira. Assim, .pondo de 
lado, por inatendível e estar já forçadamente em vigor a penalidade 
em que incorre a Câmara estabelecendo a concorrência no fabrico e 
fornecimento de energia eléctrica à cidade de Lisboa e admitindo como 
fatal o pagamento às C. R. G. e E. da quantia a que o oontrato de 
1&"'91 se refere, tenho a honra de propor a esta Comissão Administrativa: 

1. 0 
- Que se abra desde já, para o fornecimento a esta cidade de 

energia eléctrica, um concurso público, ao quail ipossa:nl ser admitidas 
tôdas as casas naciona:is e estrangeiras que o desejarem, sujeitando-se 
às condições que nos respectivos cadernos de encairgos lhes sejam im
postas . 

.2.º - QUJe êsse concurso se realize o mais cêdo possível, para que 
termine quanto antes a situação arnormal e perigosíssima em que o 
monopólio de facto a que se encontra reduzido o fabrico de energia 
eléctrica colocai a cidade de Lisboa. 

13. 0 
- Que nêsse concurso se divida a cidade em zonas, cada uma 

das quais possa ser adjudicada a um concorrente, sem que êsse facto 
impeçat que as 1oonces.5Ões se façam poc gruipos de zcxnas ou na sua 
totalidade a um único concorrente. 

4. º - Que no contraito· O'U contratos a rea.Jüzar se resolva o facto 
provável da Câmara poder vir a lllJUnicipaJ.izar os serviços de ilumina
ção e ÍOJlllecimento de energia eléctrica, num prazo mais ou menos 
longo, regulando-se o assunto de modo a ser integralmente respeitados 
os direitos dos ooncessionários e os i'l1terêsses dêles e os da Câmara. 

Esta prdposta do Sr. Adelino Mendes é admitida e submetida 
também à discussão. 

O Sr. Adãis 'Bermudes aprecia'Il.do a proposta do Sr. Pedro Baúto 
disse que era intuitiva a cooveniêndai de munkipalizar os serviços da 
iluminação públi'ca e partioulaT e da distribuição da fôrça, motriz às 
pequenas ou gra:ndes indüstrias da cidade. Expõe, com dados csta:tís
ticos, os inúmeros benefícios que o público e as Câmaras '.Mll'Ilicipais 
de todos os países têm obtido com a municipalização dos serviços pú
blicos de interesse oolectivo e enn nenhum Cdmo nestes, as Câmaras 
se integram no seu verdadeiro papel de cooperativas sociais. E.>qplica 
que Lisboa, pelos preços exoepcionalmente vantajosos porque pode 
adquirir a hulha, conduzida como lastro nos naiv'ios inglêses e pela 
facilidade que têm de obter abundantíssima energia eléctrica por meio 
da captação das águas do Tejo e seus afluentes, tinha dir.eito a ser 
amplamente fornecida de gás e de energia eléctrica por preços ba.ra
tíssimos, ao contrário do que tem sucedido. 
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Frisa os lucros que a Câmara poderia tirar, para serem a!IJlica<los 
ao emoo:ezamento e saneamento da cidade, se directa ou indirecta
mente explorasse uma fábrica de gás montada com todos os modernos 
aperfeiçoamentos, pelos quais o valor do gás produzido chegaria a ser 
insignificante compax<l!tivamente com o dos produtos obtidos que por 
sua vez dão origem a numerosas indústrias, que não existem no nosso 
país. Comb<l!te a idéia de se reformaT o contrato com as Companhias 
do Gás e Electricidade, porque tendo estudado as moclificações dos 
contratos anteriores, tiinha verificado que a cada uma dessas modifi
cações correspondiai um acréscimo de vantagens para aquelas Com
panhias e uma Tedução de garantias. para o público e rprura a Câma-ra 
Municipal. Aprova!da a proposta do Sr. Adelino 1Mie111des para que se 
rescindissem os contraitos com as Companhias Reüni1das, e ontendia 
que essa rescisão devia ser desde já .requerida pela forma legal quanto 
ao exclusivo da iluminação a gás, considera111do-se a Câmara livre de 
proceder como ma.ás lhe conviesse qua.nto à energia e~ctrica, cuja 
conversão era de simples licença e não de monopólio, visto que a 
Companhia faltou às obrigações que contraiu com a Câmara e com· 
os particulares. Tudo isto, :rorém, não resolve a questão de momento, 
que era absolutamente insuportável pelos graves prejuíws e inconve
nientes que acarreta1va. A própria deliberação que a Câmara tomara 
de autorizar à Companhia Carris de Ferro a fazer contratos com 
paJITticulares paxa o fanneciin;i.enlto 1lemporáirio de 1 uz e d'e energia eléc
trica, não solucionava o problema, porque além desta Compamhia não 
dispor de tôda a energia que seria necessária, a sua corrente precisa de 
ser transformada prura se tpoder adaptar à maiOJr parte dos motores que 
utilizaV<lilll a energia das Comjpanhtas do Gás e Electricidade, o que 
ocasionava importantes trabalhos e despesas de ada:ptação. Nestes têr
mos, olhando às mecessi<lades presentes e às conveniências de futuro, 
propunha: 

Quanto ao exdusnvo do fornecimento do gás: 
1.0 

- Que se rescindisse o oontrato pô'I falfa de cumprimento, e 
que se procedesse à, expropriação por utilidade púdlica, amigável ou 
judicialmente, de tôdas as ins00.1lações e material das Companhias, pre
cedendo inventário e avaliação de peritos competentes para os efeitos 
da. liquidação de quaisquer indemnizações; 2'.0 

- Que se contrate di
rectamem.te ou por meio de concurso, com ou sem concessão de ex
ploração e com emprêsas dai mais indiscutível idoneidaide a construção 
de uma fábnicaJ de gás satisfazendo os mais modernos preceitos técnicos 
e científicos, acabando-se com a vergonha da fábrica de Belém e com 
os perigos e insalubridalde da fábrica da Boa Vista; 3.0 

- Que se mu
nicipalizem os serviços de fabri<:o e de fornedmento do gás, mesmo 
qu:ando haja concessão de exploração, adoptando-se, em tal caso, o 

( 
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sistema da «regie» interessada, e incluindo sempre nos contratos, feitos 
a períodos curtos e renováveis, a faculdade de resgate sem indemniza
ção na falta das obrigações contratuais. 

Quanto ao fornecimento de iluminação e energia eléctrica: 1.0 
-

Que se retirasse a licença de carácter provisório concedida às Compa
nhias Reünidas Gás e Eleotriaidade; 2. 0 

- Que se .requeresse ao Go
vêrno que, no uso das aiutorizações que lhe foram conferidas pela Lei 
n.º 273 e nos têrrnos dos Decretos n.08 2.027 e 13.186, decrete igual
mente a mobilização urgente da central eléctrica pertencente àquelas 
companhias, bem como tôdas a!S suas demais instalações, dando-as de 
arrendamento à Câ:maira Municipal de Lisboa, nos têrmos e condições 
a fixa:r, a-fim-de que. a Câmara possa imediatamente explorar ou fazer 
explorar os serviços de produção, ÍOi°necimento e venda. da ilumi•nação 
e da energia eléctrica; 13. 0 

- Que iincitependentemente da mobhlivação e 
arrendamento requer.idos para os imediatos efeitos, a Câmara Munici-' 
pal promova, desde já, o processo da expropriação por utilriJdade pú
blica das sobreditas instalações. 

Quanto à última '.Proposta do Sr. Adelino Mendes para se pôr a 
concurso a concessão do fornecimento da energia eléctrica à Cidade de 
Lisboa, lembra o orador à Comissão Administrativa que ela havia 
pouco, com o maior patriotismo e entusiasmo, aprova.ido a sua pro
posta para a exploração da energia eléctrica pela captação das águas 
do Tejo. Era esta grande emprêsa que estava em estudo, que a Câ
mara e a população de Lisboa deviam dar todo o seu apoio moral e 
material, pelos benefícios lincalculáveis que ela poderia trazer ao país. 

O Ex.mo Sr. Presidente como o Sr. Adelino Mendes se tivesse 
referido às paragens dos carros eléctricos, lê o seguinte ofício desta 
dalta, da Companhia Carris de Ferro de Lisboa: 

«Levamos ao conhecimento de V. Ex.ª que o serviço dos carros 
esteve in~errompido omtem, por vániias vezes, desde as 18 horas e 4l5 
às 22 horas e t30. 

Mais uma viez tiveram luga.ir, como havíamos previsto e indicado 
a V. Ex.:i., interruipções de serviç01, resultaintes da mesma e conhecida 
causa, o que vem confirmar a necessidade de essa Ex.ma Câmara dar 
execução aos estudos que, em tempo fêz sôbre local de emba.irque dos 
lixos e meios da sua can!dlução. 

Na ocasião em que as carroças que conduzem os lixos da cidade 
os despejam nas calhas que os levam às fragatas, para êsse fim acos
ta!das ao cais da Viscondessa, junto à estação geradora de electricidade, 
desta Compamhia, caiu à água grande porção de trapos, papéis, palhas, 
etc., que pas.5ando as grades de protecção dos tubos chupadores vai 
obstruir a canalização impedindo a a.irculação da água do Tejo que 
resfria os condensadores das máquinas desta Com:panhia, obrigando
-as a parar até que se restabeleça a circulação de água fria. 
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Foi -0 que sucedeu antlem e é a 1'€1POOçâo tdo que se deu em 2 de 
Novembro. Em ofício que tivemos a honra de dirigir a V. Ex.ª, para 
êste assunto e frisámos bem que a mudança de local de embarque dos 
lixos se tornava urgente, não só para se evitar estas interrupções de 
serviço da viação da cidlade, como pelos inconvenientes que para a 
saúde pública deve ter a sua proximida!de tlo mercado de peixe. 

Hoje novamente instamos porque essa Ex.ma Câmara dê a êste 
assunto solução.» 

O Sr. Dr. Oarlos BarboSlaJ pede a palavra e declara que a Comissão 
Administrativa do Município de Lisboa tem de empregar todos os es
forços e fazer tll!do quanto possível fôsse pana defender os iinterêsses 
dos muníciipies visto ser sua füpresentante. A Comissã'O AdmJinistrativa 
de facto ·tinh01 todro o desejo de resolv.er o importa!nte problema que se 
lhe .cllepruraxa.. mas ela encointrarvai COl11ltlra'tos oeliebraJdos tpO'f vereações an
tefi.ores. 'Bara os rrescindir não bastava que ru Câmara assü:n o delibe
II'a$Se, era: ;preciso umai sentençai nesse sierutid10 emainaidla do tribruna! com
petente. Era necessário, diz o orador, que o povo Ide Lisboa estive~ 
convencido de que a Câmarn. Municipal não podia sal~air por cima dos 
tribu.naiis ld\oo. quais ai solução ~ questão dependia, V1isto se tratair de 
contratos bilaterais. O ora.dor aprecia em seguàda as propostas apre
sentadas e declara. que elas devem ser estudadas com o máximo cui
dado. 

O Ex.mo Sr. Presidente decla.ra que em virtude do adiantado da 
horai e do desejo manifestado por alguns vogais de que o assunto fôsse 
estuclli.do, ri.ai enoonrar a sessão, depois de d'espachado o expediente, fi .. 
cando as propostas sôbre ai questão da iluminação e energia eléctrica 
dadas para ordem da! noite da ses.5ão seguinte. 

É lido um ofício dai Comissão Paroquial de S. Miguel solicitando 
0 1 auxílio da Câmaira: paira a jniciativa que aquelru OOIIllJissão tomara 
de distribuir oom a assistência: <lo Ex.mo Sr. P~esidente da República, 
um bodo a·os pobres <la respectiva freguesia solenizamdo assim o advento 
do dia: 5 de Dezembro. • 

A COtll1iissão1 t.Aidmini.stnaJtiva: resolveu que se I?espondesse que a 
Câmara ld'eu já um' subsídio impoifíÍJainte para a 'assistência e o qual 
poderia vir contemplando ai impetrante peja quota parte que possa 
ser-lhe atribuída. pela própria assistência. 

A Comissão Administrativa ratificou a rcesolução que tomara na 
sua sessão anterior acêroa da proposta do Sr. 'Midosi Baúto para 
deixarem de ser enterrados no 1.0 Cemitério os cadáveres de indiví
duos que 11esidiaim nas freguesias Mwquês de Pombal, S. José Pena, 
Anjos e S. Jorge de Arroios, passando a sê-los nos 13.0

, 4.0 e 6 º Ce
mitérios. 

Foi lido o balancete da Tesouraria Municipal referente ao período 
decorrido de 2l a 27 do c.orrenre ~ês o qual acusa a receita! de Esc. 
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2'20.008$58 e a despesa de 1'211.477$78 donde resulta um saldo de 
93.ô20$80 e5tando incluídos neste saldo 35.521$00 de ordens interinas, 
que com ai importâm.da de 94:.205.$81 depositada, perfaz 192.286$61. 

Foi aprovada a despe~ de Esc. 10.3.'31-3$56, representada pe;as 
ordens de ipagamento n.05 6.12'9 a 6.261. 

Obtiveram os despachos adiante indicados os seguintes requeri-
mentos: 

Obras diversas 

José Joaquim dos Santos, m R'l.la de Gomes Freire, n.º 99 a 103 
e Rua da Cruz da Carreira; António Ferreira Ramos, na Rua de Santa 
Catarina, 217 e 29; António José Dias, na R ua Alexandre Herculano; 
Joaquim Alves de Assis, na loja: n .º :39 dia Rua Martim iMl()lniz; Alfredo 
Augus~o1 das Neves Holtreman, na 1Alanneda das Limhas de Tôrres, 
37-A; José Br.az Smnões de Sousa, na Rru.a Cidade d~ Cardili; Forru
na:to Abecassis, na Rua Saraiva de Cairvalho; Companhia Videira, em 
Vale Formoso de Baixo ; 

Deferidos nos têrmos do ff)arecer tia R epartição. 

Tabuletas, letreiros e vitrinas 

António 'Monteiro, na Rua Nova do Almada, 36; António ~Ion
teiro, Rua Almeida e Sousa, 59, r /c.; M. S. Barbosa & C.ª, Rua 
Augusta, 120; "Manuel P. Ferreisra, na Rua Augusta, 141, 1.0

; Gonçal
ves Assis & C.ª Dias, Ltd.ª, na Traivessa de S. Bernardino, B. S., 1; 
Ribeiro & Marques, na Rua de S . Vicente, n. 0 15; P erdigão & Tei
xeira, Sucessores,, na Rua da Ribeira Novai, 26 e 2 ; Neves, Diooísio 
& Afonso1, Ltd. ª , na Rua· Augusta n.os 2514 e 256; An~nio Antunes de 
Menezes, na Calçada da Estrêla, 3:9. 

Def.eridb'S nos têrmos do lParecer dai Repartição. 

Epitáfios 

Joaquim Francisco dos Santos, ·na sepultura n.º 4-9<J, do 3.0 Ce
mitério; Engrácia. d'a Silva Raito, na ~pultura n. 0 !541, no 3 .0 Cemi
tério; J osé D uairte, no jazigo n.0 5 .. 145, ido 2. 0 Cemitério; Odorico da 
Silva, nas sepulturas n.08 í.918, 9.326, 7.915, 4.031, 8.617 e 3.S-25, 
do 1.0 Cemitério; Vitorino António, no coval n.0 2.778, do 4!.° Cemi
térjo; Teresa Cândida de Barros Antunes Carneiro, no jazigo n.0 151, 
do 1.° Cemitério; Maria Baiona da Silva, no coval 7157, do 3.° Cemi
tério; Grupo de colegas e amigos dum falecido operário da Imprensa 
Naicional, no coval n.º !3.14.5, do '2.° Cemitério; Framcisco António 
Ferreira, no coval n.º 7.955, do 1.0 Cemitério; Mariana Sanches e 
Silva,. no jazigo n.º 3.76ô~ do '2l.º Cemitério; 'Manuel José Gomes de 
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Oliveira Canto, no ooval n.º 3.483, do 21.° Cemitério; Alice de :\fatos 
Pire, no coval '3.041'7, do 2.° Cemitério; Odorico da Silva, nas seputu
ras n. 08 '7.56'9 e .252, do 1.° Cemitério; Júlio José de Macedo, no 1.0 

Cemitério. 
Deferidas nos têl11Tilos db pamecer da Repartição. 

Assuntos diversos 

De José Rodrigues dos Santos, pedindo para que a Câmara se 
informe sôbre a limpeza feita no prédio da Rua da Cruz de Santj. 
Apolónia, IIl.º 1'3. 

Deferido nos têrmos do parecer da ReparHção. 
De ~bel '.Bamra<llas, pedilnidbt a pror.rogação do pra:zo parai limpeza 

do seu prêdio· na Riua: ViSconde dle Santo Ambrósio, n.º 18. 
Deferido nos têrmos do p-arecer da R1epa:rtição. 
De Alberto Vítor de Sousa: Calheihos, ped'.indo a prorrogação do 

prazo para limpeza do prédio na Rua dos L usíadas, n.ºs 7 e 9. 
Deferido nos têrmoo do pareoer da Repartição. 

De Maxiai tda Luz Alcântara.i, pedindo a prorrogação do prazo para 
.iimpeza do seu (pfédio sito na Rua Gilberto Rôla, 2 a 14. 

!Deferidb nos têrmos do parecer da R epartição. 
De José Jlavaires de .A!ragã'O, condutor de 2. ª classe, pedindo 30 

dias de licença com v€'Il!Cimento. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repa.rt'ição. 
De Joaquim Ovelheim, pedindo deferimento de diversas alterações 

!Ila quinta <lo Vale FU1I1.dão. · 
Deferido nos têrmos do .parecer da Repartição. 
De Pa'lll M'ichel Vershoore, pedindo para conservar tôldo. 
Deferido nos têimos do parecer da Reparfüção. 
De Manuel Garrido, pedindo substituição de tapume de madeira 

poif muro de ailvenaria na R ua J>ossidónio da Silva, 89. 
Def eridO' nos têrmoo do parecer da Repartiçãó. . 
·iJ)e Maria Alexandrioo. de Melo Soares, pedilildlo para que se lhe 

venda terreno para c'onsrrução de um jazigo no :2. º Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Manuel Esteves F ernandes, pedindo licença para desaterrar um 

terreno pertencente à Quinta do Brito. 
Deferido íllOS têrmas do parecer da Repartição. 
De Nunes & Dias, pedin'do paira ocupar a via pública na Rua 

António P edro. 
DereddO nos têPmos do pa:recer da Reparfição. 
De Maria A<ntónia Salgueiro, !IJ!edindo paTa ser admitida ao ser

viço icomo guarda-retrotes. 
Deferido nos têraoos do parecer da Repartição. 
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De João Raposo. Mrucha!do, pedindo licença para fazer· a exuma
ção do cadáver db cidadão suíço Jean Lois Virtt que se acha. sepul
tado no coval n.º 8.~30, d.O 1.° Cemitério. 

Deferrido com a observância das formalidades legais indicadas na 
informação ju'Illta, da 2.ª Repartição. 

De Fralilcisoo P edro Pia:checo, pedindo a indicação de numeração 
para os seus. prédios sitos na Rua António .Eines, H. P., e outro., na 
Rua Pinheiro Qiagas, E. C. R. 

Às portas dos prédios ficam pertencendo os números coostan tes 
da informação da Polícia Municipal. 

De Guilherme Cal Moreira, pedindo que seja 1I1urmerada a porta 
do seu prédio siito na Calçada dos Barbaidinhos. 

À jpúllia do prédio fica pertencendo o número coostante da infoJ:
mação da Polícia '.Munícipal. 

De 1vliguel Ma.chado, pedindo autorização para resiidir fora de 
Lisboa. 

[)eferido. 
IDe Mateus Alves, pedindo o abôno de vencimento e siubvenção. 
De:fierido. 
De Gastão Mendes Barata, pediindo para rebaixar letras num ja

zigo, no 2. º Cemitério. 
Deferido. 
De Carvalho, David, Ltd.ª, pedindo licença pa.Ta canalizar água 

na Riuai Ba:rão de Sabrosa. 
Não há que deferâr em v.ista da informação. 
De Manuel N'l.lliles Júnior, pedindo para ser readmitido ao serviço 

municipal. 
Aguarde a, opdrtunidade. 
De Ventura Ribeiro, pedindo para ser admitido ao serviço mu-

nicipal. 
Agua-rde a opoY.tuirüdade. 
De José Florindo de Oliveira, !pledindo a restituição de depósito. 
Deferido em vista da infonnação. 
De Rosa de Oliveira., pedindo paira que sua filha cootinue na 

croche do Mercado 24 tde Julho. 
Deferido. 
De Eugén~o Cândido Xavier, pedindo a cedência do Jazigo n. 0 

5.2159, do 2.0 Cemitério. 
Deferido noo têrmos do parecer. 
De Firun.ino Francisco Rodrigues, pedindo numeração para um 

seu prédio da Rua <lO! Benfocmoso, co111tíguo ao n.º 151-B. 
Às portas do préd!ilol pertencem os números constamtes da infor

mação n . 0 34!4. da 'Polícia Municipal. 
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Indeferidos 

De Ernesto Rodrigues 1Mantas .Massano, pedindo para ser admi
tido como rondista de jardins. 

Indefe11ido em vita da informação. 
De Jacinto de Matos, pedindo para suprimir umas bandeiras mó

veis do quarto da sua residência na Rua da Lmp.rensai, à Estrêla. 
Indefe!lido em vita da informação. 
De Franoisco Vitorino, 1Ptedindo o a-rrendamento de uma casa per

tencente à Câmrura, llla Rua db Jaindtim do Regedoc. 
Indeferido. 
Nada matis havendo a tratat" foi encerrad'a a sessão, eram 2·3 horas 

e 4.5 minuros. 
---101----

Sessão de 6 de Dezembro de 1918 

No dia 6 de Dezembro de 100. , pelas 19 ·horas e meia:, nos Paços 
do Coocelho, presenltes os vogais: José Tavares de Aa-aújo e Castro 
(Presidente), ATnaJdo Redondo Adãis Bermudes, Pedlro )ilidosi Baúto, 
Abilio Raúl Frazão, Ezequiel Garcia, Dr. Carlos Baxbosa, Francisco 
!VIota Júnior, Adelino .Mendes, Vladimiro Contreiras, Sebastião Eugé
nio, António Salvador da Costa e António José de Avilai Duro da Silva, 
·reaàizou-se a ses.5ão O!I'dináiria dêste d!ia da Comissão Admi1I1isbraitiva do 
Muruicípio 1dle Lisboa. 

Por mim, J 001quim Kopke, Chefo da Secretam, foi Inda a: a·ota da 
ses'são de 29 do· mês fi1I1do, ai qual sendo posta: à votação foi aprovada 
par ooanimidade. 

O Sr. Piresirdente propõe que na a.ata filq ue exairadio um voto de 
congra!tulaçã'O IPOlr o 'Chefe do Eiseaxlo rter saído ileso ck> aruentado de 
que havtiai sido vítima e de irepulsão pOlr tão ignóbil ado. 

Esta proposta foi. aiprovada por uinanimida<le. 
O Sr. Addino Mrandes comunica ter tido conhecimento por um 

jornal dai no1te de que havia falecido o velho republicano Sr. Tomaz 
Ca:bneira, di.stirrto oficial do exér-dto, que no tempo do regime deposto · 
fdi perseguido pelos seus ide.ais, chegando a estar 6 meses prêso no 
farte de El\ras, por haver 'Ilum comício defendroo a sua callldidatura 
a vereador da Câmara }fümicipal de Llsboa. O oralddr enaltece, ainda, 
as qunlidades do extinto oomo homem de ciência e como escnitor e 
propõe que na acta se inscreva um vo.oo de profundo sentimento pela 
morte de tão prestante ddadão e que da :resolução da Câmrura se dê 
conhecimento ao irmão do falecido, Sr. António Caibreúra:. 
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O Sr. Sebastião Eugén±o associa-se à propostai db Sr. Adelino 
Mendes, tendo palarvras bat3truntes elogiosas para o extiinro. 

Submetida à votação foâ a. proposta. <lo Sr. Adelino Mendes apro
vada por U!Ilanimidade. 

É lido um ofkio do Direcror Geral do Ministério dos Estrangeiros, 
com data de 29 de Novembro último, pairticipaindo, por incumbência 
do Sr. Secretário dos Negócios Estra!IlgeirO!S, que a Legação dos Esta
dos Unidas recebe.ra.i do Presiidente W1!1son a seguinte comunicação, re
klitiva à xesolução desta Comissão Acllrrunist:raitiv<l! de da.Ir o seu nome 
à anJtiga Aveniida das C~: 

«Expresso a anlaâs sentida g.raiti<lão às autoridades municipais da 
formosa cid0lde de Uisboo, poc terem sâ.db tão amáveis, coocedendo o 
meu nome w uma· dias pr·irrlciiPa.is ruas dia capital. Tutou sem dúvida 
aJSSodi.rudt> à v.iidai dos ddoa:dãos e à vilda de um país oom o qual os 
Estaid0s Unidbs tão feliz.mienite se associou na defesa da Causa da 
Liberdalde.» 

Segundo se dedaira no ofício a 'Legação dos Estarlbs Unidos soli
citara daquela Secreta.ria de Estado o envio para a Câmaira do supra
-transcrito ag;raidecimenro do Piresiden1Je Wilson. 

A Comissão Adlministrativa freou inteira.dai. 
Lê-se um telegrama do General Garcia Rosado, comandrunte do 

G. E. P. e tdinig.ido aio Sr. Ptresidlente desta Comissão Admlln.istraitiva, 
agradecendo-lhe as saüdações do Município dlirigidias às tropas que se 
encontbra'Vam sob as suas ordens. 

A Co:missão A'tfinirnistratfrva ficou .iintelirada. 
Também a Comissão Adminii1straitiva Dioou inteirada do seguinte 

ofício do Dr. PlaJnaS Sm:urez, 'MiiniiStro dbs Estaidos Un1dos de Vene
zuela, dillíÍg1do ao Sr. Presâ'dent.e deiSta Comissão AdminiSttra/tiva: 

«Ex. mo Sr.: - Fl()(Í CO!Ill a: mails íntima e patriótica sati&faç,ão que 
tive wnhecimMto dle que a Comiissão AdlminÍSitra1liva a que pxesiid1s 
apr0ivo1U uma propos'Val dos Srs. Abílio Firazão, 1MaIDt!i.iJIB CootJrei:ras, 
João J()sé da Sitliva e Fiellilão Bôro Maicha<lo, paira· se dar o :rwme de 
Bolivar à quair't'a vria púb1iCaJ do Baiirra da América .. A proposta de tão 
dis11inros cidadãos, nobremente aicolhida pelos edis da cidade de Lis
boa, caitiva profundalm00ite a grati<lão dos venezuelarnos e constirtue um 
novo vínculo de a!f ecto que mlÍ!rá mais e ma!is as aielações de Portugal 
oom a 1mimha Pátr.ia. A homenagem prestaida ao herói epónimo da 
América., aio iincl±to filho de Cairacas., ao criador de Venezuela, da 
Colômbia, do Equaidor e do P erú, ao fundador da Bolív:ia., ao Liber
tador que um d'ia idealizou a ·independência de Cuba e ofereceu ao 
Brasil a sua €SpaJda e o seu exército paira funda.T alI!i a R~úb1ica, é 
um atto tão significativo e co:rdial, que em Venezuela será justamente 
apreciado e reconhecido, e no mundo da liberdiatde, do direiito e da 
de.moo.ra01'a, aplruudmdb com senitik:lo entusiasmo Bolivair o semi-d'eus 
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da América e asbro da L~berdlade IIlO n'01Vo mU!Ildo, realizou ai obra ma~s 
extrao:rx:hnáJria que a imagiil1ação humana ipode conoeber e onde quer 
que se .plalnllre a árvote sacr0$0.nta da sobera!nia dos povos, terá de 
se erigir também um altarr- prura glorifica.ir o Herói imo.rtal, paladíno 
sublime cThi. d.emocraieia e do direito. A glorificação doo homens verda
deira.unente grarrudes une os povos .e os espíritos que são oapazes de 
coonp.reem:I1er a glória: - disse o eminente escr.ittor - e Bo(,ivar foi 
grarnd~ efectivamentie e <l!e uma grandeza tão unaigestosa que se ihnpõe 
à <:on1templação dos v.indOOíros. A homenagem IP!festa<l~ pelai ddad~ de 
Lisboa ao LibePtaidiolr c~m;tli.itue um novo motiV'O prura mais intlimamenJte 
se estreiitanern a'S sfümpaJtias existientes eruhie o povo <lle 'Venuzuela e Por
tugal, urui'dos p01r cdmums asptiirações de glóriia,, de Llber.&ide e de de
mooraicia:. Rogo-vos Sr. Pireside.nrt;e quie trainsm:i:taiis à Comissão, Aichníi
nist:ra:tiva d'o MuruicÍlpiO dle Lisboa., a'SSian coano aos distfurutos cidadãos 
que requereram. a Teferildla homenagem., ru mais senitiida gratiidão do 
Govênno e do [POVOi de Venrezuelru, à quaiJ uno o meu mails s®tido re
ronhecilmenrtb oficial e pessoal. Aiproveitt:o gostosamente eSta ocasião que 
a opootuOOialde me p:rQP'011ciolna para oferecer, Sr. Presidente, o teste
murnho dai minha maris alta cottJ.si!deração.» 

' 

É lido um ofício de Judiice Báker, que em nome das Com:is.sões 
das Juntas de Freguesiia de Lisboa, solicitai para depois db dia õ do 
corrente, . a sala da5 sessõeS da Câmaxa, para nela reallizarem uma 
sessão magna de tôdas a'S }Ullltas da OapiitaJ a-:füm-dle tratarem dos 
intierêsses doo haibimttes e 1Pri:ncipalmente, da can~stia e falta de géne
ros de pruneira neoessfi.!daJdle. 

A Connissão Adnriniistra úva iresolveu ~tender o p.ed'ildo mas para 
a 2. a sala gmmldie. 

ORDEM DA NOITE 

Procede-se à leiltura db seguinte ofícioi d'a Soded'a:de Compalnhias 
R eünidias Gás e Electritidaidte: 

«LSboa, 4 die ' Dezembro dle 1918 . - Ex.mo Sr. Pnesli.dentle da· 
Comissão Adlmi·ruistra!tiiya <la Cânnaxa 'Mun.iciipal de Li.Sb-Oa. - Paira sua 
defesa e em resposta às aou9aÇÕ€s que lhe têm sido feitas, a Sociedade 
Companhias Reüniidas Gás e Electiricid1ade vem solicilhar a atienção de 
V. Ex.ª par-a a breve exposição que passa a fazer. 

Ean 1914,, quando o capilW.l <la Sociedade, fo.i eleva<lo de 5.580 a 
9. 900 contos, havia toana~d'o a gjgnra!tária a resolução de construir uma 
nova central eléctricai de potência muito superior à existente, refazendo 
e ala.rgandlo consideravelmente a Têde da sua cainalização. 

Desejaiva:-se que essa OODJt:ral fôsse uma central modêlo, e, para 
êsse efcito, Tesolveu-se adquiiru, T.anto na parte irespe~tainifle a caldeiras 
como na, respeitainte a máquinas, o que havia de 1melho!r. 
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Assim, foram encomendadas ô caldeira'S da fôrça de dois mil ca
valos cél!da uma, e duas de dlez mil carvalos caida uma, também. 

Da declaração da guerra, que a todos surj)feendeu, resultou o ter 
de ser ainulada a encomenda das turbinas e de \ter sido retardada, pela 
casa fornecedora, a remessa das caldeiras. 

Daí daitam as nossas primeiras dificuldades, que o 1'empo e a con
trinua'Ção do €Sta.Ido de guerra, não ti.zeram senão aumenm.ir, agra
vando-as. 

Ao 'fürn dfe mui.to t!ra'bailho, consegiu~u-se a montagem das referidas 
6 caldleim.s, e hoje possuímos uma i1nstalação oomo nos parece não 
harverá ou'tra tão ~mpol1tlam1te na península.. 

Muito tiempo runtes de tenmiinia.rda a guerra, encomendámos na Suissa 
uim grupo rrurbo~aJbernrudor IC1le <l.iez mil cavalos, sem olhar a preço, que, 
como V. Ex.ª po'díerá calcuU!a:r, foi eXiarbifante. 

Foi-nos per.m1tida a •enttr.ega desta máquilna em Oultu bro de '1917, 
mas a verdade é que só há pouco 'Í'ern'P'o ela chegou, est:aindfo-se a tra
balha.ir adivannenite na sua morrtiagem, a qual levará, pelo menos, três 
meses a completar-se; e, 1Patra conseguirmos isto, tivemos d~ provocair 
longas e oomplicadas .negociações diplomáticas, do que se podem colher 
testemunhos mas Secretar.ia.s de Esbado da Guerra e ®s Estrangeiros e 
em algumas das legações aaredlimidas junito do GQvêrulo da República. 

Ao mesmo tempo que isto se passava, procedia-se na nolssa Cen
tral a trabaillhos cujo custo é hoje superior a mil contos. 

Nestas oondições, e enquamfo a nova turbina não estiver pronfa 
a funcionar, terá die ser f.e1ro o serviço pelas cinco máquinas de uma 
pdtência global de 111ove miJ cavalos, que é triplo do necessário para 
farer o fornacimenm ruoaimal. 

Tendo havido avairias nestas velhas m.áqillnas, a Sociecfü.die, em 
Maio último, escreveu para a Surissa, às casas fumececlbras das mes
mas, pediindo que o ipleS900Jl coarupffiiente urgentemente viiesse ai Lisboa 
a-füm-.de proceder às repair.ações 'Illeoessáiria.S. J unrtamoo cópfas dessa 
carta e dle 11lel1egrrumas que manrlámros, i!Ilsàstitn.do pela v.iintda do refe
rido pessoal que, a-pesacr..,das 'I10&SaS 11epclti<las i!nstâncias, só aqui chegO'll 
em 113 de Setembro. 

Infolizmentte, aiproos chegados, focarrn ataJcadbs pela gripe. o que 
reta!I!doru a~nda ma:is o aicaibamento da indicada [lepairação. 

Tôdlas estas demoras determmairam que a turbina n. º 5 ~ 3.500 ca
valos, que asseguraJVa o serviço de Lisboa, fôsse sujeiJta a um ttrabalho 
que atingiu 10.000 horas sucessivas, quando mu~to .amtes d!evera ter 
sido pGrada, aberta e vistoriada. 

Daí resultou ava•r.iatr-se a rota turrbina, a111tes ~ completadas as 
reparações a que se estava procedrndio nas ou~, ficando com.o único 
irecUI$0 a urtiJização dle duas máquinas de cilindroo, cuja potencial não 
podle fazer fuce a tôdas as necessitlades db consumo d!e Lisboa. Neste 

51 
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momento, a turbina dte 3. 500 cavalos está coonpletamenbe repaTada na 
sua parte de vapor, não podendo, porém, ser utilizaiia des& já, pois, 
quando isso se lfe!n1x>lu, se prod'uz.iu aV'alria ITTa sua parle eléctmica, que 
se está repara'Ildo de <lia: e die :no ilhe. esperando-se que tais repMações 
estejam completas dlentro d!e duas semanas. 

Antes, porém, ~"Se prazo, esperaanos que no sábado próximo, 
fica.irá repairada ai trurbima n.º 4, a qual, ajudmdo as dluas máquinas 
de c ilinmos, podlerá fazer face ao fdrnocirnento gerail dte energia. 

Conduiirucfu: ai Sociecfu.de Companhias Reütnicfus Gás e Electrici
dadle, tendo supontaJdlO, mais db que nenhuma outra iindústtr.ia., um.a 
crise ltemerosa.., obrigada a sacrifícios de que são mainifesto testemunho 
o seu enorme déficit, espera, oo.ilretamiro, possuiir, oom rela 1tiva brevi~ 
daJde, U!ma instalação Oerutiral, a .. ombf€QX oom .tôdlas as melho1res, e em 
condições de ind1em1nizair os m'lllilícipes tão violerut:a.:mente experimenta
dos 1dle bem mais peea<los sa-criifíciios dos 1nc6rrrolc1k:>S e prejuízos de que 
esta Socieda!dle tem sido sempre a primeira. e a m a1s caslt!ig~da de tôdas 
a<.> vLtimas. -Saiúdle e Fmtenni<ladle. - Compainhias R eümdas de Gás 
e Elecricidlad1e. - O Adm.ànistiradoc Delegado, (a) Elio de Melo R êgo». 

Erm seguii.da é li<lla a repiresenltação seguinte, cober.ta de extraordi
nário número de ~: 

«Il.m08 Senho11es: - Os aibaixo assinados, indtustrmris, oo:me:rciain
tes, cwerários e oonsumidores particulaires dre energia eléctrica da Com
pa'11Jhia db Gás e Elecltnicidwe, vêm reclamaJr mais uma vez da. Câ
maira M11I1licipal pro;vidéndas ipreci'Sa.S, a.-ápikfas e uirgenties que ponham 
tê.rnno à siJtu!ação perigosa €IIll que os tem oolocaido a falúaJ dle energia 
eléctrica paira as inrllúsltrias e iJ Ulltimtção. 

A pequena mdlú.stmia em Lisboa, é mruilro nuroo.rosa, e só por s.iJ re
preserutra muitos milha.TeS d!e oiperárioo, que têm sidlo enoomente pre
j udica!d'Os'. 

AS .ilndlústrilas, que, sofoe<loiraJ e paciierutemcmt~ têm sruportaidb os 
gnaindles prejruízos ldlaJ paira1i2ação das suas fábnücas e ofüóoos não podiem 
conitli.ruualr à meircê da. fa1ércia <lle providências, sem risco d!e ca.miinhaa:em 
para: a ruína. 

E V. Ex.ns a ,quem oumpre encaTar o problema e tresolver ràp~da
mente, 1110tem que esta SÍlhla-çãio dura há já sete lairgas sema111as o que 
só é possível em Portugal, 1110 momento em que as indúsbrias de todos 
os países se apresl1am pa!ra uma produção intensa que as leve a con
q u.istair Jlovos mercados e a mamlter os. mer-célldbs aintigos. 

Por isso é 1:ernpo já d~ tJolmax medidias que dêm aanpla satisfação 
à população tm.íbalha<lbm. da cidade de Lisboa, ou municipalizando, 
ou mobilizamdo, ou 0.!bcilndb concursos para 111ovos foamecedores, que 
ofereçam sérias gairruntiru;, e que dêm ao município a maio:r somai de 
vantagens. 
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Não queI1effi os abaixo aSsim.aidos que a Câmara salte por cima das 
leis e dos c001.úratos, o que d iesejam é que a Câma:ra não continue a 
consentir que a Compamhia do Gás e Eleotrici:dade, salte constaaite
merute por cima dlos oontratos e dos i.nka:êsses sagrados daquêles que 
querem e precisam de trabalhar. 

Desejam, pois, os abarixo assinadbs que V. Ex.ª8 oomem medidas 
urgentes que ponham têrnno a esta situação que a nnanrer-se poc mais 
tempo pode aca:nretair sérios d'esast1res. - Saúde e fu-aitierniidade. - Lis
boa, Derembro1 dle 1918». • O Sr. i.Mlk1osi Baúto a quem é concedida a palaVTa pa:ra trata.ir do 
gás e electricidadle, pede autorização paira substituir o 11úmero terceiro 
cta sua proposta a:pr.esenrtaidla em sessãú de ~25 de Novembro último, e 
quie se encon1trruva em c1iscu$ão, pela segu:iirute : 

«Proponho que a Câma.ra Muiniciipal de Lisboa solkiltte, ao a°b["igo 
do D ecreto de 1'2' dle Março de 19'IB, a mobilização dias Companhias 
Reümd1as Gás e Electricidade, na par~ respeiitante à electricidade en
triegairudo-se à Câmaa-ai Muniópal de Li8boa as '(11espectivas mstalações; 
e que, logo que isto se obtenha, se nomeie 'll!Illa Adlmialistração autó
noma da qual façam parte: - técnicos da ma.dor idooeidade e represen
tantes da Câmara, do Comércio e Iindústr.ia, que funcionará sob a fis
calização da Câmara }f u1I1icipal de L isboa.» 

A Câmara consultada auooriza a su'bs.titulção pelo que é admitida 
e entra em discussão a proposta do Sr. Midosi Barútb. 

O Sr. Dr. Carl-OS Barbosa pede a palav.ra e, sendú-lhe COlllCOO~da, 
declara que com sa1orifício da saúde compaioocera a esta sessão no 
cumprimento de um d!evar e não para da.r satisfação dos seus aiotOs a 
quem quer que fôsse. Também não fôra parai isoo que ped.irra a pa
lavra, pois única e exdusivannent.e a sua oonsaiênci:a êle consultaiva e 
a ela dava saitisifa!Ção da fooma como procedia. Se algumas vezes faltava 
às sessões era a isso levardo1 pelos seus muitos afaize.rffi e poir nwtivos 
de fôrça maior e não tpo'fque não. fô'ssle cumpriidbtr dos seus deveres. Se 
havia acei.ta;do o 'Cairgo de vogal da Comissão Adtmlná.stlrait~rva era por
que entoo.dera que cotm êle podria arc.arr . Parece que t.i1nha haivido quem 
na .sessão atlllterio:r o ínão compreem.d:esse, ou antes o não, quisesse com
pr.eenider, quaindo se ocupara .da questão do gás e eledtricidaide. Como 
advogad(> e como vogal do pelouro do Contencioso, êle orador, titnha 
responsabilidades e graindes, na forma como a Comissão Administra
tiva a que tinha a honra dte pertencer, resolvia assuntos d~ caráoter 
jocídi<eo. Era uma dupla qualidalde que lhe .funpunha a obrrigação de 
exanniinair detid'amente os processos que eram submetidos aio seu es
tudo, por per.ben'Cerern ao pelouro dt> Contelilcioso, e sôbre os quaris 
tinha de elucidar os seus colegas da Comissão Adtmriinrist:rativa para 
que esta deliberasse por forrma a não in&igi.T direitos e a não ocasionar 
gr:aves prejuízos prura: o cofre mU1I1icipal. Por vezes tem êle orador dis-
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co11dado da iJ)rópria opiin'ião do a.balizado Advogado Síndico e não o 
faz por menos cons~deração com aquêle seu ilustre colega no fôro, mas 
ú:nicannen1te no cumpriJnento dt> seu dever d~ emLtir com siniceridade o 
seu pairecer. Dentro da Cârnarai não conhecia, êle oradQII', ninguém. 
Para êle todos ,tinhabn o mesmo diireilto de serem atendidbs com a mesm.a 
boa vontade de se íITIJÍrrlistrar justiça a quem a tivesse, e de se defender 
os :iinterêsses legítmros dos reduna111tes. Chamado para tratac da ques
fão do gás e electidcidade a prilrneia-a co'isa que fizera fôra estuda-la 
e ireoomendair o máximo cuidarlb nas del~~ações a bomar, pois o as
sunioo era 1muiito mielindroso e a Câmara tinha c0tntrailo!S de carácter 
bi-laiteral oom a Soaiedaidre Companhias ReiiaN!Cnas Gás e Electriairlade. 
DisSera. na sessão ainterioir, em vi;ta de um 111elató.nio que fôra lido que 
não se ipodtiQ; salrta·r por cima dos .tribunais. MamHnha esta afirmação, 
ernbotrai h..ou'Vesse quem não gostasse dle o o'Ulvir, mas êlte não podfa 
oomo a:dvogado· proceder de foama diversa a não ser que quis1esse levaif 
a Comissãio A?dmiinistrativa paira um ICaJIIliinho erirado e per.iigoso. Dever
-se-ia defender os init!arêsses dlos Cl11lUJI1íciipes prejudicadoo oom a atiiturle 
dais Coonpamhias Reüni:das de Gás e Electrioidade, anas não iir tomar 
qualquer dciiberação que a.indaJ fôsse benéiciar aquelas Companhias, 
com prejuízo das filnainças muruciipais, que o mesmo era dizer dos in
terêsses do povo da CapiJta.1. Os tribunaiis que itinham de aipreciar os 
oonlbraitos não faziam. fé pelo que lhes dissessem mas sim pelas provas 
rupreserutad'as. Diilvikfüria o a~to em duas partes a trespe~tarute à ener
gia eléobrica. e a referente ao gás de ilumililação. A situação dia do gás 
era de uma altíssima nespoosaibilidaldle, por existir um oontralto leooino . 
A da energja eléctrtiea essa era viávell. A rescisão dos COtlllttrartlos do gás 
podia! ser o .maiioc beneffoib a presta.ir à Sociedade Coonpamhias· Retini
das Gás e E leotrtlddai&, 1111() nwmenlto .presente em que ela tem toldb o 
madlerial mJUm péssimO" esitaldbi. iEis, ~orque lhe pa['ecia que se deveria 
trata.ir <la questão ,dia, erieirgiiai eléctri!ca dleixanldo a do gás parra deipois. O 
oratdor airndai aprecia as 'PfOpostas que sôbre 01 questão que se deba'tia 
foram a1presen 00.das coocl uindo por dleclarair que dairiia o seu voto à 
prop~ta que acapa'Va d'e ser enviada para a mesa pelo Sr. Midosi 
Baúto, em subsbitu1ção aJO n.º 3 da sua proposta primjJtiva. 

O Sr. Sebastião Eugén~o manifesta o seu plerio acôrd~ com o 
modo de ver do seu colegai, Sr. Dr. Crurlos Baroosa. Refere-se ao facto 
do lugar reservado ao público se encollltrar liiteralmeTI1te cheio, o que 
mostrava o initerêsse que os nmníciipes tinham em que o assnruto se 
resolvesse. Pois outros asstIDros, diz o orador, se debatiam na Câmaira 
tambéJm. de gtrrunde i.n.terêsse paira os munícipes e estes mostravam-se 
contudo ind~erenites a êles. Também a imprensa deveria dar maior 
la1tiltude ao .noti:ciácio da Câmara, fazem:bo assim que o público esti
vesse mais bem oll1Íffilltado sôbre a fornla como se rtraitava doSt seus in
terêsses e oontribuirn<lo para que êles prestassem o seu concurso à 
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Comissão Aidmimrisbra:biva, na re<:JOlução de problemas graves como era 
aquêle que se debatia. Ainda, o ora<lio.r, se irefere à conveniência da 
publieç.ção d'e um Boletim Municipal. Dizia a Sociedade Connpanhias 
Reiinidas Gás e Eleotnicidadie que não ti.nlha combustível e que as má
quimas se enoonllravaan dieter.ioradas. :\1as a culpa de tal fado era da 
próprria Sociedade que não fôra previdente e tinha uma administração 
péssima. A Companhi'a tinha dinheiro parra tudo, a;té paira propaganda, 
mas não o pOScSuía para compra.ir o oounbustível neces.sánio paira a ex
ploração dia sua indüstmia.. D.os cofres da Companhia sari.em somas im
por.tainres quie eSba paga a quem a tleferucler, mas não tem dlnheiro 
pa•ra caTVão, não tJem máquiinas gera!doTas 111as condições devidas, etc. 
Alega a Sociedad!e mo,tiv.os d/e fôrça marior qua1ndo deveria mas era 
a~egra:r a, suai .ilmipirev.idência e falta de adlmiruistração e de comsideração 
paira corrn a;s pessoas que a 1 aju:día:ram a viver. T1Crmina o or.aidoir, poT 
declara.:r q ute aiprovava a iproipo-stai 1nresba sessão apresenfa.ldta pelo Sr. Mi
dosi Baúto. 

O Sr. Aldãis Bemnudles começa prnr declarar que daiva o seu voto 
de ª'Provação à proposta que aicabara de ser apresentada pelo seu 
colega Sr. Midosi. Batúto e paira mão leva;ntar dificuldla·des de momento 
não tilD.ha dúvida alguma em adiar a pnimeiira parte da su~ proposta, 
isto era, a respeitél/Illte aro abastooimen1to do gás. Adiarva mas não de
sis1iiai delai, enocmdle.nldo que tal proposta dtevia seT aipreciam em de
vidb temipo, pelo alcance que titnha. 

O Sr. Duro dai Silva• diz que há um mês que se enconbrava com 
licença ausente dos serviços mumcipais. Depois dessa 1icença era esta 
a primeira sessão a que compa!1ecia. Nela; se debatia um assunlto do 
seu .pelouro. A 1disoussão iniiciara-se na sua ausênaia; 1e êle w lf:omar 
dela coinheciunooto, gost:amJdlo de soluções prátkas e deoisirvas procu:rara 
as presid~tes das Associações Comer.criia.1 e I·ndlustnial e die aoeôrdo com 
êlies .elaborara a seguiirute proposta q:ue envia vai para a :rrueisai: 

«l. 0 
- Pagaif iintegralmenre a dív~da coni!ra1da, e já 1reconhecida 

pela Câmaiâ, para com as Compainhi:as Retinidas Gás e Electricidade; 
k.2. 0 - Exigir das Co1mpamh:ias Q fornecimento normal de luz eléc

trica à cidade, ao seu oomércio e itndústria, sob pena db Muruicípio 
lhe pramover a expropriação de todo o seu marterral». 

Ainda o ocad:>r fusa o fadn de com a proposta que apresentava 
estarem de acôrdo os Presidentes '<ias As.soei.ações Comercial e Indus
trial. 

A proposta do Sr. Doco da Silva é atdlmiJtiida e submetida também 
à discussão. 

O Sr. Aideliino Mendes lamenita. os têrmos em que f ôra dirigida a 
representação de indlustriais, C01J11erciantes, operários e consum.ido'1'"es 
paI1ticulawes de energia eléctrica das Coonipamhias Reüniidas Gás e Elec-
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tricidad~ . Apresenltara, êle ora!dor, propostas que entendera poderem 
1Irazer uma so1ução srutisfartónia paira os munícipes. F.m vista das difi
culdades de viaibilirlarde que se dizia haver para as suas propostas, 
não tinha dúvida algumai em pô-las de lado e daa- o seu voto à que 
nestai sessão a!,presantara o Sr. }1idbsi BaútD visto que se declarava 
resolver ela o assunto por uma forma mais r-ápida. 

O Sr. Mota· Júm.ioir dieda.ra ter redigido uma proposta que não 
envóava para a mesa, visto reconhecer que a Comissão Adlministrativa 
estava na. disposição d'e apro;vair a propOSlta quie o seu cdlega Midosi 
Ba:úto aipr.esentara nesta sessão, em substitwção do in. 0 3' de urna otUtra 
sua proposta, Ia, m entan!OOl, ler a pri0p05ta que havia :red~grdo por 
ela rtrarduz.úr o seu critério ·oom a::espe~to à momellltosai questão que se 
debarttia. O orador rtieJ."(IIlrina poc ler a seguinte proposta:: 

«Ccmsideramdo qille a Câmara ~em que ver a· bma.. <le remed!i.a.r 
de iprcmbo o melhoc que pos.sa º' fomecimmto de 1 uz elecltiri1ca e ener
gia ipô.íl;éll a mdús~ e gaa-aintiir o futuro; 

Constderarndo que a ipr.oposta do Sr. Adelmo Mendes, e o terceiro 
artigo da propostra rdo Sr. Baúito vêm já remediar o futuro; 

Oonsideram.do que sendo admils.síveis essas propostas vêm pela 
grmde despasa de máquinas e instalações embaTaçar a Câmara se ela 
aprovei.ta.ir '1.1lIIl da as quedlas de água da bacia do Tejo; 

Considerando que o él{Proveiitamento dessas águas e :iinstalações não 
levaa-ão mais tempo do que as instalações por meio de máquinas mo
vidas a cairvão; 

Considerando que só 1dlesta. forma podemos garruntllir a luz em abun
dância: e muito anruis ba!r.aita fica!nrlo à altrura ~ tôdas as bolsas; 

Consid'eramdo que as nossas iindlíst:rias {Plfecisarrn desenvolver-se e 
que paira isso é precioo bastainte energia eléoúrica e ba:ra!ta, e só assim, 
se podle fovneaer em albrundâinciia gMwtid'a:; 

Goinsi!dleraindo que dessa: abutndâ.naia e do seu ctim.ialiulto preço deve 
ser 1:1m grande fa-ctoc pi.are o ambaretecimenro das vida dia calpital ; 

P'iroponho °' seguiinrre: 
1.0 - Que para gairaJntir a luz eléd1ri'cai à cioode se faça um con

tralto oom a 1amprêsa1 dos transportes maritilmas para o fornecimento 
de reéllf'Vãio às Compamhias R. G. E. aité à q u.amitia de X. 

'2i. 0 - Que se fuça igual OO!I1traito oom a Cormpamhia V aicuum para 
o fonnecimento de petróleo pâlra a iilumiilnação até à quaintia de X. 

3.0 - Que essas quantias saiam da verba que a Câma!ra requisi
tou ao Gov&ino !Para pagamento à Compa:nhia de Gás e Electricidade. 

4. 0 ....- Que se nomeie imediatamente uma Comissão de vereadores 
para ir jlllilix:>' de Sua Ex.ª o ST. Presidmte da República pediã-lhe de
fenimento na requisição que a Câmaira peditU ao Govêrno, para gaTan
ocmos o fomecimelllto de petróleo e ca.rvão. 



807 

5. 0 
- Que a mesma Comissão peça a Sua Ex.ª parr-a deferfr o re

querimento da conoessão das quedas de água da bacia do Tejo, que 
a Câmara requereu já am rompo oompetente jU111to do Ministério do 
Coméraib. 

16. 0 
- Logo que seja dada essa concessão que se faça publicar no 

país e no estira.ngeiro princiipalmerube na América e na Inglaterra, o 
coovite parra qualquer emprêsa poder concorrer a um 0011Jtrato d~ ex
ploração da mesma conces.são. 

7. º - Que em igualdade die cilrcunstâincias esta concessão será dada 
a urna oompamhiai portuguesa. 

8. º - Que se nooneie 'Uma Comissão pemna!ne11!tc composta de três 
v1ereadloresi, dlois engenheiros electiricistas, do~s engernhei'ros hidráuliioos, 
e dois contaibllitista'SI, para esmudla.rr o assunto e elaborar o caderno de 
enca:rgos. 

9. º - Depois dêsites itrabalhos con?cluídos, que sejam lidos à Câ
mara em sessão .pública, parra que todos os munícipes, fiquem sa~ 
bendo 1e não alegariem iginorância. 

10. º - Que sejam depois de aprovooos imediat:arrnen•be publicados 
nos jor.nais de maior !Publicidade no país». 

O Sr. Dr. Cartlos Barbosa voltamdo a usar da palavra diz que 
bem lhe pairecia que o assunto não tinha a solução rápida que muitos 
julgavam. E, por assi·m entender, é que quisera colocair a questão no 
verrlaideiro pé, e as suas considerações não havia•m agradadb. Decla
rara id!ar o seu voto SIÍlncero à proposta do Sr. Baúto, e via agora pe~a 
proposta do Sr. Duro da Silva que os repr.esentaintes das Associações 
Comercial e IndUS1trial se cootentavam com muito menos, pois qU1€11'iarn 
que se exigisse das Corrnpainhias Reüruidas Gás e Eledriiddade forneci
mento normal de luz eléctrka. Er.a anais uma .reclamação a juntar às 
muBltas já feitas e que a Compam:hia tomaria 111a cons.iidleração do 
costume. No• caso da Cotmp0filh.ia não atender o ;piedido en1fão deseja
vam os !iepireseintam.tes das !I'ef erid'as associações que se promovif6Se a 
exp!I1opriação d!e todo o seu masterial, o que 1evania muito tempo. 

O Sr. Duro da Silva diz aohar melhoa:- a expropriação do que a 
mobilização. 

O Sr. Dr. Carrlos Bairbosai :responde àquele seu colega q ue a ex
propriação tinha de ser anunciada com um a·no de antecedência. 

O Sr. Sebastião Eugénio diz ser a proposta da mobilização apre
sentada ao aJbrtigo de urna lei e por i$0 as entidad1es coinUJelientes ti
nham de a tomar IIla consideração devida, pois o Pais necessliitava que 
se lhe assegurasse o fornecimento de energia eléotrica. É necessário, 
diz o orador, não só aproiVarr a proposta do Sr. Baúto, mas envidar 
tock>s os esforços para que ela seja posta em práJtica . Censura o Sr. 
Sebastião Eugélllio a Sociedade Companhias Reünidas de Gás e Elec-

.. 
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tniaidade pelo seu prooodimento para com os munícipes e pa:ra com a 
Câmairai Ml1lilicipal, eruúenckmoo quie se <levem a!dojptar medidas de ca
rácter enérgico rpara pôr trermo a tal est.a!do de oojsas. 

O Sr. Adãis Benmudes largamente explica os trâmites a seguir 
para a mobilização e para a expropriação. Para expropriar não era 
111ecessário à Câmaira pedi.ir autonização a quem quer que fôsse o que 
não sucedia COlil1 a mQbilização, faci~·idade que só possua.a o Govêrno, 
ao qual se tinha de dirigir a soliótar tal medid'a. A expropriação, como 
dissera o Sr. Dr. Cados Bairbosa, não era ~ resultarlos imediatos e 
a cidade tinha urgência em que o problema fôsse ci.pidamente resol
v:id01. A molfilização podia ser obra de 24 horas, apenas, que era o 
tempo que Jevaria a elruborar o i:respectivo decreto. Co.ndlue o oirador 
por pedir que fique nestJai sessão1 liquidado1 o assU1n.to. 

O Sr. A'Cl'eliino Mendes acentua o· fadto de antes dos iinteressados 
terem na nwresentaçãx:> 0.llviitiradb a mobilização, já a Comissão Adttni
nistrastiva itfinhai com todo o seu mterêsse estudado o assunto sob tal 
ponto de vistia, não pMitriindo por isso a idéia de fora. 

Como mais nenhum Sr. Vereador se encontira imscrito para usar 
da palavTa, o Sr. P vesidtente põe à votaçã:o a proposta que o Sr. Mi
dosâ Baúto apresenta.ira em substi.tuição .a:o .n. 0 '3 da que tirnha apre
sanfa:db em SE:SSã() ainterior, sendo aiprova'<ia por Ul1JaJD.imidade. 

O Sr. Presidente declaira prejudicada a proposta do Sr. Duro da 
Silva e quarnto às do Sr. Adelioo 'Mendles e Aidãis Bermud~s, terem 
elas sido nestle momento tira<las da discussão pelos proponentes. 

Obtiveraim os1 despatchos arl.iamte mdttcaidos os seguintes requeri
me111tos: 

Obras diversas 

José Ain.tón.ioi da Gosfu.1 Júnirnr, na Rua Darrnasoeno Mon.tei~o e 
Calça.da do 'Monte; José Benrt.o Gonçalves Esteves, na Ruai Cidade de 
Caaidlilff; MaJlllle'l Felipe da Silva Júnior, na Rua do DestêPro, :29 ai 313; 
J osé Patrocínio da Silva, Tutirad'a do Calhariz, 42. 

Deferidos nos têrmos do [parecer da Repartição. 

Assuntos diversos 

De J osé .Martilis J únior, pedindo para concorrer a exame para 
mestre de obras. 

Deferido nos têmnos dlo parecer da Reparhição. 
Na-dia mais ha Vetrl!do a tratar foi 0eocerrada a sessão, eram 23 hoiras 

e 40 minurtos. 
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Sessão de 12 de Dezembro de 1918 

No dia 1'2 de Derembro de 1'918, pelas 20 hor~s nos Paços do 
CoJilcelho, ipreSffilltes os wgais: José Tavares de Araújo e Castro (Pre
sidente), Arnaldo Redondo Adãis Bermuides, Vfadianiro C0111tirei·ras, Pe
dro Midosi Baúto, Abílio Raúl Frazão, Ezequiel Garcia, Francisco 
Mota Júnior, António José die Ávila Duro da Silva, ,Adelino :Mendes, 
r.ealiwu-se a sessão ordinária dfês.te dia ·da Comissão Aldministrativa 
do Muruidpio de Lisboa. . 

Pior mim, Joaquim Kqpke, Chefe da Se-cretruria, foi 11da a acta 
da sessão de 6 do COlflrenre mês. a qual foi posta à votação pela Pre
sidência, sendo aiprovada por unanrimidade. 

O Sr. Ezequiel Garcia ocupa-se larga.mente da venda do produto 
das varreduras, lixos e lamas, <las. canalizações, ebc., que de 1907 a 
19116 estiveram arrematadas ao Sr. Manuel Martrins Grunes Júnior, por 
lZ cOI11tos airmais ,e que dali pü[' diante, idevJ.dlo à influêilicia e ooinstain.tes 
1pedidos dos sinid1ilcatos agrícolas da margem sul do Tejo, passaram, 
por ~lífberação dia vereação, que então geria os negócios municipais, 
a ser municipalizados, porque aquela vereação estava -convencida de 
que com aiquêle regilrne, o <Jofre da Câmara muito teria a Quicrar, por 
serem suiperiores às Õlln\PO!I1tâ.lnaias q UJe se recebiam. rem ·confrcmto com 
os proVierriieni'es da avrematação. De facto, aparentemente, os lucros 
passa.iram ai ser superiores, pois a reoeiJt.a a;nual a!Ild!arva por 2'4 c0111tos. 
O peor; porém, foi que prura a, aldajptlação db novo ['egime da venda 
dos lixos, foi necessário adqu.:ll'J.r barcos para os transportrur para a 
outr,a, margem -do Tejo, e nessas compras. a Câmara foi de uma 1nfeli
cidade pasmosai. Os barcos adquiirroos estavam em tal €Stado que come
çaram rogo IIl!eoessi,fa.a:idb de 1repairações, que se repetiram amiüdadas 
vezes, mas que não -evitaram que êles acaibassem por se iinutilizarem. 
Ora, as grandes. reparações feitas IDOS barcos em 191 , atingiram a 
importância de 7 .12t2$48. 

Os barcos oustarram 00. 125$00 tiveram também, icomo é de uso, 
li() % 1dle depreciação. Ass:im, vê-se q ire o caipital fo[ desfalcado em 
mais de 25 % e os lucros desapaTeceram, seindo subsUtuídos por déficit. 

O orador declara <llepois que era com gramde saitisfação que via 
que os cálculos apresentados à Câmalfa na sua irefomna aprovada em 
Agôsik:> último para os Serv.iços de limpeza, triinham sido exados, pois 
ai arrematação dos Lixos <la cidade na· mesma reforma mdrc.ada, dera·m 
resultados que exreedleram a sua espectaitiva. Não queria censurar a 
vereação que municipalizara a venda dlos lixos, pois, êle orador, tam
bém era um defensor da municipalização, não só daqu61e serviço, mas 
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de outros como o do abastecimento da água, energia eléctdca, v1açao, 
etc., que só devia rpertenoer à Câmara; mas entendia, também, que 
para se municipalizar serviços, devia a Câmara estar preparada com 
peg;oal 'técnico competente, para dirigir tais serviços, aos quais se 
daria ra.'Utooarnia ficando à Câma~a some111te a fiscalização. 

Terrrunou o, Sr. Ezequiel Garcia por apresentar as seguintes pro
postas, elaboradas em virtude do resultado das praças realizadas para 
a venda dos lixos: 

«P.rqponho que seja adjudicado a João !Mavtiins Gomes Rodrigues 
o produto das va'!1feduras, lixos e laimas a 11emover d urainite o quiinq ué 
nio de l~JJ9, a 19'213J, das zonas 2.ª, &.ª, 4.ª, 6.ª, 7.~, 8.ª e 9.a, pelo 
preço de 411.100$00, jpOT êle oifere.oiido na licitação verbal a que se 
procedou na praça realizaida em 9 <lo cor.renrt:ie.» 

«Propo!Iliho qrue seja a'Clljudicado. a Airmando José de Melo o pro
dubo <las va.:rred!uras, lixos e lamas a !l1emover durante o wo de 1'919, 
do 2t 0 ldte, ;pel01 preço de .8lr2$00, por êle oferecido na licitação verbal 
a que se prooedeu na praça realizada no dia 7 do corrente.» 

«Proponho que ipaira os seis lotes que faltam a airrematarr seja 
anoooiada nova praça durante 1~z dias, com o abaitimento de 5 % 
sôbre os preços base.» ' 

Admitidas e sub.metidas em separaido à votação, foram as SUjpra
trMlScritas propostas aprovadas por unanimidade. 

Pelo Sr. Pedro Midosi Baúto foi lida e enviada para a mesa a 
pro.posta do toor segruinte: 

«Propooho quie a João Mairia: Alves Coutrinho da Fonsecai seja ele
vado o seu oroenaJdo de 348$00 e9Cudos anuam; a 860.$00.» 

A<lrrnitiida .e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
una:nimi'dade. 

Prelo ST. A<lã.'is Bermudes é apresentada a proposta segu:iinte : 
«Tenho lélJ honra de propor que seja agregadlo à Comissão dos Me

lh0Ta1me111tos de Lisboa o Ex.mo Sr. Vereadlor do Pelouro de Limpeza 
e Regas, em co!llfonmidaide coan o que fo1i soliciita:do pelai mesma Comis
são, em vista da oiportunidade dle ali se estar tratainido de assuntos 
que muito interessam o mesm'O Pelouro.» 

A!dnütida e submetida à votação é aiprovada por una.nimidade. 
É l ido um ofício do Vice-PTesidente do Tribunal dos Árbitros 

Avindorcs, com referência a um. inciderute havido no me9l11o TnbU111al. 
A Comissão Administrativa nomeou o vogal Sr. Adelino Mendes 

para proceder a um inquémro sôbre o ocorrido. 
· Pelo Sr. Vladimiro Contreiras é apresentado o 3. 0 Orçamento su

plementar ao or<lriinário de receita e despesa do corrente a.aro, ficando 
patente para reclamações pelo prazo de 8 dias, como determina o 
Código Administrati\r()I. 
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Lê-se 111a mesa o seguinte ofício: 

Ilustríssimo Senhor Presidente da Câmara Mllilicipal de Lisboa: 

A <1Duma» Municipal de Arcangel, solicitou ao :\farquê=> de Tor
retta, }l irnistro PleniiPotenciáirio de Sua :\ilagestade o Rei de Itália na 
Rússia, na ausência do Representail1te da República Portuguesa, de, 
por meu intermédio, remeter a V. Ex.ª o seguinte talegrama : 

A «Duma» de AocaJngel, 'Í!mjpulsionada por sentimentos de sagrado 
e feliz júbi·:o pelo fim dai guerra mundial, que foi ~mposoo pelos alia
dos à bárbara avidez do imperalismo• das potências cenrralis, felicita 
a Municipalidade de lisboa, pelo triuinfo do Direito e da Lfüerdade 
sôbve a fôrça bruta. 

Salvé na.scen1te firruteunidade dos povos livres, em prol da Civiliza
ção e da Humanidade. 

A «Duma» enaltiece os novos ví'IllCulos, que ligam os povos,. aos 
quais augura o triu!llfo do Direito nas relações tll11iversais da ressurgida 
H umrunidade. 

Ao desobrigar-me da simpátlica missão, é-me grato dirigir a V. 
Ex.ª os votos da minha mais distinta consideração. 

O Ministro de Sua Magestade o Re i die Itália . - (a) Serra. 

Também é lido na mesa o seguinte telegrama proveniente de New 
York: 

«Tomando conhecimento do vosso telegrama permita-se V. Ex. ª 
expressar-lhe os agradecimentos do po;vo da cidade de New York, pelo 
aprêço motivado pella grainde vitória dos aliwos com a assinatura do 
armistício.» 

John Aylan Mayor de N. Y. C. 

É lido o 'Ofício ll'll. º 4 .107, da Sociedade Companhias Reünidas de 
Gás e E lec:tniddadle, com d'alta de 10 do 0011rer11tie mês, runstamido pelo 
p agamento d-0 débito d~sta Câmara àquela Sociedade. 

O Sr. Pifesiderure declarou que a Comis.5ão Admi11istra.tiva já se 
tinha ocupado do assunto e não ·tinha por isso que deliberar de novo. 

A Comissão Admi!llistraitiva resolveu que se juntasse o referido 
ofício ao i:respectivo processo com o n. º 16.009 de 1918. 

O Sr. Vladimiro Contreiras referiu-se ao facto de não haver ilu
minação públiica e de a Sociedade Companhias Reünidas de Gás e 
Electricidade ter pedido que lhe fôsse feito o pagamento do débito 
desta Câmara a-fim-de poder adquirir :petróleo na Vacuum Oil Com
pany. O Sr. CO'I1treiras propõe que se abone às Compaillhias R eünidas 
de Gás e Elootnicidade a :importância de 18 contos, por corrubi das li
quidações, a-fim-<le ela CO.lllíprar o petróleo. 
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O Sr. Midosi Baúto pergunita se são abonados os JJ8 oonfos com 
a obrigação da CoJillPanhiai iluminar a petróleo. 

O Sr. Vlad!imiro Oontreiras responde afiranativamente. 
Submetida à votação a proposta do Sr. Vladirniro Contreiras é 

ela a.provada par unanimidade. 
Pelo Sr. Midosi Baúto é enviada ~ara a mesa a proposta seguinte: 
«Consid'eran!do da maior vantagem e urgência tornar independen

tes os serviços relativos aos Camiitérios, Parquies, Jardins e Arvocecbs. 
tanto sob o poruto de vista económico como administrafivo;. 

Com.s~derando que adoptwdo-se tal medida, muito há a lucrar; 
Considerando finalmente que a: ilndepenldência d'ês1Jes serviços a -

realizar-re,, deve 1começar no diia 1. 0 do próximo mês de Janeiro; 
Tenho a honra de prnipor o s.egu"iir11te: 
1. º - A Adm.iinistiração dos Cemitérios, Parques., J a:ridins e Arvo

redos fica consti'tuintdo, sob esta cfunomiinação, um único serviço mu
nicipal, autônomo, d'epenidentre directamente da Câma:ra e com esta 
correspondend~se por ântermédio do Vereador do Pelouro, a partir 
do 1. 0 de J aineiro de 1919. 

2. 0 
- À dita Administração ficam su'bordinaidas as actuais Admi

nistrações dos Cemitérios Municipais e todb o pessoal téanico e admi
nistrativo actualmente a-tribuído aos serviços de PaTques, Jardins e 
Arvoredos, competindt>r-lhe: 

a) - Dirigir todos os serviços actualmente a cargo destas enti
dades; 

b) - J.nformar sôbre o fu1ncionarrrento <lêstes serviços e sôbre todo 
o expediente que lhes diga respeito; 

e) - Escriuurrar em oomormidade com a Contabilidade Geral do 
Mumrcípio, tôdas as receiltas e despesas conoermeilltes aos mesmos ser
viços, elaborain:do as respectivas guias, facturas, fõlhas de o•rdenados 
e salários, para serem .remetidos para os firns regulamentares à Re
partição d~ Fazenda 'Mu.niic'ipal; 

.d) - ÜTganizar o cadastiro de todo o pessoal seu subordinado; 
e) - Elaborar a estatísti'ca de <todo o movimento dos cemitérios, 

para os fins regu'lamentares e para servir às enti'dades sanitárias do 
Estado, bem como as convenientes notas estatísticas e mapas ou plan
tas de cada um do.s oemitéiios, parques, jardims e arvoredos, com 
indicações precisas ak:êrca dOO seus jazigos, covarl$, distribuição de ár
vores, etc.; 

f) - Contratar, mediante autorização do Vereador do Pelouro, o 
pessoál ~perário e jornaleiro necessário àqueles serviços; 

g) - Exercer as demais a1r1buições que lhe forem oonferidas nos 
regulamentos especiais ou gerais do Munkípio. 

:31. 0 
- Os serviços a cargo da Administração dos Cemitérios, Par

ques, J ardiinS' e Arvoredos, que funcionarão nos Paços do Coocelho, 
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serão distribuídbs por duas secções, perrencen<lo a uma os dos cemi
térios, e à outra os dos Parques, Jar-Oins e Arvoredos, e burocràtica
menre, serão concentrados. ruuma Secretaria privaitiva. 

41.0 - Em cada cemitério continua a haver um administrad'or. 
5. º - O pessoal da Secretaria dos Cem•rtérios e Jardins será o 

mesmo existente, ou outro da Câmara se fôr necessário. O pessoal 
operário ou jornaleiro será admitido quando preciso, mediante prévia 
autorização, da Vereador do Pelouro. 

6. 0 
- O actual regulamento fica em vigor na parte que não colida• 

com as disposições desta proposta. 
7. 0 

- Os serviços técnicos dos Cemiitérios de caráoter arquitectó
nico, continuam a cargo <la Repartiçãa de Arquitedtura, que os man
dará executar depois de consuil•ta e parecer do Vereador ou deliberação 
da Câmara.» 

O Sr. A<lãis Bermudes observa que em reünião partioulaT se assen
tara em que da proposta do Sr. Baúto se tirassem cópias para serem 
dist>ribuídas ipelos vogais da Comis.5ão A!dminist:rativa, a-fim dêles a 
estudarem, habilitando-se, as.sim, a discuti-la e votá-la. 

O Sr. Midosi Baúto declara que tinha urgência na p'Toposta, por 
conveniência <le serviço e não rporque quisesse que ela fôsse votada de 
afoga:dilho. Não ti.!Ilha, porém, dlúvida em a:diar a solução do aSS1Unto 
para a se$ão seguirute. 

O Sr. Adãiis Bermudes diz não ser sua intenção levantar dificul
dades o que 1I1ão podia, não 'Obstante a muita consideração que tinha 
pelo seu colega Baúito., era votar uma co•isa de que não tinha perfeito 
conhecimento. 

Resolveu-se que a proposta do Sr. Baúto ficasse para ser apre
ciada na sessão seguinte. 

O Sr. Vla;dirmiro Cooltreiras apresenta a proposta dro teor se
gum~:. 

«Tendo falecido o aferidor João Gomes Vieira, proponho que seja 
promovido a aferidor o ajudante Paulo da Cunha Prucheco, que é o 
empregado mais antigo. dentro da: sua classe. 

Achrundo-se impossibilitado de prestar serviço o aferidor Augusto 
António Chaves, proponho que seja nomeado aferidor-supra o ajudante 
Ma.nuel da Costa, que substituirá aquêle e receberá com o seu actual 
vencimento a quota tParte das percentagens pelo serviço externo, que 
ao m.esmoi ai.feridor competia, quando em ruetividade de serviço. 

Proponho que nas duas vagas de ajudantes de aferidores sejam 
coloca<los os dois pratic~ João da Silva Braga e Framdsco Gomes 
Vieira, os quais já possuem carta d~ exame de aferidor. 

O venc'iment'O de cada um será de 300$00 ail!uais.» 
Admitida e submetida à votação foi aprovada por unanimidade. 
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Pelo Sr. Duro da Silva foi lida a seguinte proposta: 
«Proponho um voto de 1ouvor ao pessoal de Limpeza e Regas, 

desta Câmara, pelos óptimos serviços prestados na desinfecção da ci
dade.» 

Admri.it:ida e submetida à votação foi esta proposta aprovada por 
unanimidade. 

O meffillo vogal ainda envia para a mesa as rpropostas seguintes: 
«A bem da higiene da capital, de comum acôrdo com as medidas 

p:reSlOI1Íltas pelas Direcção GenaílJ Ide Saiúde; - Broponho: - Que, até 
ulterior resolução, seja proibido o transporte d'e trouxas d'e roupa suja 
nos caTros eléotricos e que, desta deliberação', se dê imedriato conheci
mento à Connpamhia Cairt1s d'e Ferro, para que enitire, dleadle já, em • 
execução.» 

«Proponho que fique 1exarado na a.iota um voto de louvor ao pes
soal da Cororr>anhia Carris de Ferro de Lisboa, pelo zêlo e cortesia 
revelado em fazer cumprir as deliberações toonadas por esta Câmara 
de aJcôrdo 'CQffi a Direcção Geral de Saúde, referentes às medidas rpro
filáticas a adoptar nos carros eléctnicos, e bem assim, pelo seu espírito 
de acendrado patriotismo manifestado por ocasião das últimas greves, 
mantendo normal o serviço de viação pública, com risco da própria 
vida.» 

Admitidas e submetidas em separado à votação foram aprovadas 
por unanimidade as duas propostas supra transcritas. 

São lidos os seguintes ofícios sôbre os quais recaem os despachos 
adiante indicados: 

N. 0 70, do 2.° Comandante da Polícia Cívica de Lisboa, de 20 
de Agôsto do corrente ano, dizendo aichar-se vaga uma parte da casa 
ocupada pelos bombe'iros da Ajuda e a esquadra policial instalada no 
mesmo eclifício não ter as condições precisas paira ali poder ~rmane
oer, e roga:ndo, em vista do exposto, que ao Corpo do seu Comandio 
seja oedida a parte da referida casa' que se encontra vaga, para am
pliação da ref.erida esquadra. 

A Comissão Administrativa, por unanimidade, indeferiu o pedido, 
em vista da !informação desfavorável do Comando do Conpo de Bom
beiros Municipais.. 

Da Junta de Freguesia de S. M'iguel, de 24 de Agôsto, do corrente 
ano, pedindo um subsídio para fazer face às despesas do exipediente e 
às necessidades da pobreza daquela freguesia. 

A Comissão Administrativa por unanimidade indeferiu o pedido 
em vista da infornnação da 21.ª Repartição, <le que não havia verba no 
orçamento r:punicipal destinada a tal fim. 

Da Sociedade Promotora de Educação Popular, de 9 do corrente 
mês, agradecendo penhoradíssirna o subsídio que lhe foi concedido. 

A Comissão Admilllistrativa ficou inteirada. 
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Da Comissão da Assistência aos Epidémicos da Freguesia da 
Ajuda, de '00 de Outubro do corrente ano, comunicando a criação da
quela Comi~o e declarando ser desejo do Ex.mo Sr. Presidente da 
República que da mesma faça par.te o Sr. Rodolfo Rua Dias, ama
nuense da Secretaria do Serviço de Limpeza e Regas. A Comissão pede 
que aquêle desejo seja atendido, sendo o dito funcionário dispensado 
de comparecer ao serviço da repartição durante o funcionamento dos 
trabalhos da mesma Comissão, mas mrururendo-se-lhe todos os venci
menfosi. 

A Comissão Adminlistrativa deferiu o pedido sem prejuízo do ser
viço murnicipal. 

N. 0 5J513i, da 4 . ª Repartição, de '214 de J unho do corrente ano, soli
citando que se pedisse ao Conselho de Arte e .A~queologia (1.ª Circuns
crição) a nomeação de um seu delegado para fazer parte do júri que 
deve julgar de maiSt belo prédio construído em Lisboa no ano próximo 
pas.sado, a-fim-de lhe ser conferido o prémio «Valmôrn. Mais solicita 
a referida repartição que para o mesmo fim seja nomeado por parte 
desta Câmara um. arquitecto, que poderia ser o funcionário municipal 
Sr. Alfredo Ascenção Machado. 

A Comissão Administra,.tiva resolveu quanto à segunda parte do 
ofício nomear o funcionário municipal indicado, tendo quanto à pri
meira parte sido já feito o expediente respectivo. 

Foi lido o balamcete da Tesouraria 'Municipal referente ao período 
decorrido de 5 a 11 de Dezembro, o qual acusa a receita de 281.915$11 
e a despesa de 170.54!4$00, donde resulta um saldo de 11'1.371$11, es
tando incluídos nesta importância a quantia de 102.625~7 de ordens 
interinas, que com a importância de 1&4.205$81 depositada, perfaz 
2135.578$00 . 

Foi aprovaida a despesa de Esc. 200.400$14 representada pelas or
dens de pagamento n.06 6J3~4 a 6.!00'4. 

Obtiveraom os despachos adiante indicados os seguintes requeri-
mantos: 

Obras diversas 

José da Silva, na T ravessa do Calhariz, 43 a 47. 
Aprovado o orçamento constante da informação. Proceda-se à ex

propriação em conformidade da deliberação de 25 de Julho último. 
João António Lopes, na Estrada dos Prazeres e Rua Maria Pia, 

174; Jaime Artur Marques, na Ram:pa de Santos, esquina da Travessa 
das Escadinhas da Praia; Alfredo Lameiras, na Rua Vale Formoso de 
Cima; José António de Almeida, na Vila Almeida; Júlio Gonçalves 
Costa Curto, na Rua Pereira Henriques; J osé António Coelho, na Rua 
Francisco Sanches, J. A.; !Manuel Acácio Tóber, na Calçada do Monte, 
51; José Monteiro, na Calçada do Pôço dos Mouros, J. M.; V. S. AI-
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mada Júnior, na Estrada da Tôrre, 214, ao Lumiar; W. G. Van Leen
wenr, na Estrada de Sacavém, 601; Francisco Luiz Paulo, na Calçada 
de Arroios; António dos Santos Guia Gameiro e outros, na Rua da 
Palma; Martins & C.ª Irmãos, na Rua da Manutenção do Estado; 
Alberto Nunes Barata, no Largo das Olarias, 11 e 112.; Fernando For
miga! de Morais, na Rua J osé do Patrocínio, 8'3 a 89; Ana Ludovina, 
na Trav~ de Paulo 'Martins; Ribeiro & Marques, na Rua de S. Vi
cernoo, 1131 e 115; José Augusto de Oilveira, IIla Rua db Soicôriro, 29-; José 
Lopes Burgos, Ltd.ª, na Rua Paiva Andrade, 4 e 4-A; Rita de Jesus 
Ribeiro de Oliveira Simões, na Avenida Almirante Reis, 18, 1.0

, E.; 
J oão Manuel da Cruz, na Rua Aliança Operária, à Ajuda; Joaquim 
Alves, na Rua Álvaro Coutinho; Joaquim R odrigues Gadanho, na Rua 
Castelo Branco Saraiva; Francisco Na.scim~mto da Silva, na Travessa 
das Almas; Joaquim P ereira, na Rua de Marvila; Pedro 'Matias, na 
Rua de S. Francisco de Borja; União dos Vinicultores de Portugal, na 
Rua do Telha!, ao Pôço do Bispo; António F alhares, na Rua de S. J e
rónimo, 6; Constâncio Berqué de Mendonça; na Rua Bartolomeu Dias; 
Maria Rosário Rebêlo, na Rua dos Machadinhos; J osé Pedro de Matos, 
Ltd. ª, na Estrada de Chelas, 84; António Soares Franco Júnior, na 
Rua Pereira H enriques, ao Pôço do Bispo; Joaquim Gonçalves Gar
rido, no Alto do P ina; Venâncio Pereira, na Calçada da Picheleira; 
Joaquim Gil, na Calçada da Picheleira, IB; Companhia União :Vleta
lúrgica, na Rua da Indústria; Manuel da Costa, na Travessa do Pi
nheiro, ô; José J oaquim de Almeida, na Quinta da Fonteira, a Saca
vém; João Simões de Almeida, na Rua Fernando Palha, ao Pôço do 
Bispo; Carlos Ferreira Pi.nto Basto, na Rua S. Francisco de Paula, 11; 
Gregório Justino, na Rua Francisco Sanches, G. J.; José de Aguiar, 
na Ruai iMooais So0..res; Cairlos Loba'to1 de Abreu, na Rua Ma.iria Pia, 4-B 
a ô; J osé ·Mateus da Graça, na Rua José Patrocínio; Álvaro de Sam
paiio, Ltd,. ª, na Rua: Feman!dbi Palha; Joo'O da Silveim Pmto d:a Foo.
seca, na Rua das Farinhas, ili a 217; Viscondessa de Sanches de Baena, 
na Rua do Pôço do,s Negros, -í7; António Madeira dos Santos, na Rua 
do Arco do Limoeiro, 2-2; Alfredo César 'Magno, na Rua de Santa 
Marta; Manuel António Garcia, na Calçada da Estrela, 109, cave. 

Deferidos nos têrmos do pareceu- da Repartição. 

Epitáfios 

Man~l Mamia Ribeiro, no jazigo n. º 3.~, do 3.° Cemitério; Ma
nuel Ferreira :Ylortágua, no 2. 0 Cemitério; Rogério Cândido da Silva, 
no 1.° Cemitério; Bernardino Gonçalves, no 13.° Cemitério; Herculano 
de Almeida, no 21.º Cemitério; Odorico da Silva, no 1.° Cemitério; 
Carlos Manços, no 2,.° Cemitério; Maria Isabel Faria de Sousa Leite, 
no 4.0 Cemitério; Adelino 1Magnoi, no 2.0 Cemitério; João Luiz Antu-
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nes, no ·4.° Cemitério; Josefina de Carvalho, no 131.° Cemitério; Ar
mando Saimpaio, no 1.° Cemitério; Higino de 'Mendonça, no 1.° Ce
mitério; Fernando Timóteo, no 4.0 Cemitério. 

Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Tabuletas, letreiros e vitrinas 

João Marques p ,ereira, na Rua de Alcântara ,4:4-C e 44-D; Ar
minda Pinto & C.ª, na Rua Sabino de Sousa, 100 e 102; Cândido 
Augusto de Aives Santos, na Rua do Paraíso, 98 e 100; A1>0linário 

, Augusto Correia, na Rua dos Anjos, 12,; Santos & Raposo, Ltd.ª na 
Rua do Carmo, .55, 1.0

; Raúl Valadas Preto, no Largo do Calvário, 
l~, r /c.; Carlos Granja, na Rua Áurea, 1()5, s/l.; Eduardo Pinto de 
Sousa, na Rua 214 de Julho, 'i'tô-E; Raposo & Garcia, Ltd.a, na Tra
vessa de S. Domingos, 50. a 00-C; C. Steffanina, na Praça Luiz de 
Camões, ô, '2. 0

; Joaquim da Conceição Neves, na Rua l.º de Dezem
bro, 75; David da Silva Amaro, na Rua do Grilo, \37 a 43; Alberto 
dos Santos, na Rua do Arco do Bandeira, 1\fi); H. B. Loureiro, na 
Rua do Arco do Bandeira, ]100; Sociedade Exportadora de Cortiças, 
Ltd.ª, na Rua do Ouro, '2!00; António Rodrigues Júnior, na Avenida 
Almiram.te Reis, 6-I; Felix Wir:th, na Avenida da Libwda.lde, 114, r /c.; 
Companhia de Seguros «'Metrópole», na Rua do Ouro, 149, 2.0

; Com
painhia de Seguiros «Redenção», na Rua da Assunção, 4t2, 1.0

; Compa
nhia de Seguros «Pôrton, na Rua da Prata, 2'J7, 1.0

; Manuel Maria 
da Costa Correia, na Muralha do Carmo; Pinheiro de Oliveira & C.tª, 
no Largo do Dr. Afonso .Pena, l •; Sousa Teies & Caleia, Ltd. ª, na Rua 
da Alfândega, 170 e 1 r2; João Calvet de ~Iagalhãis da Costa, na Rua 
do Salitre, 155; Guerra & Costa, Ltd.ª, na Rua da Palma, 284; Rocha, 
Amado & Latino, na Rua Nova do Almada, 13; J osé Inácio da Silva, 
na Rua do Rato, 19; Rodrigues Temudo & Duarte, na Estrada de 
Benfica, 5\00; Adelina Pereira da Silva, na Rua de S. Vicente; Eulália 
Martins Gonçalves Pais, na Avenida das Côrtes, 55, r /c.; Jácome & 
C.ª, na Avenida Almirante Reis, 47; Justino Augusto Seabra, na Rua 
de Campo de Ourique, 6'9; Nogueira, Ltd. ª, na Rua dos Douradores, 
107; Caldas, Ltd!\ na Travessa dos Remolares, 00, 2. 0

; .A$ociação de 
Ciasse dos Professores de Ensino Particular, na Rua da Madalena, 
2.25, 1.0

; Ferreira & Barbosa, na Rua Augusta, 141, 1.0
; Russos & 

Oliveira, na Rua Manuel de J esus Coelho, 8 a 12. 
Deferidos nos têrmos do parecer da Repartição. 

Assuntos diversos 

De Manuell! Domingos da Hora Aroso, pedindo o averbamento de 
obriga:ções com os n. 08 2 .HJ7, 2..100 e !3.G09 a 13.:681 e 3.003, da Câ
mara Municipal de Lisboa. 

Deferido. 

52 
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De Alfredo Augusto de Oliveira Sampaio, pedindo averbamento 
do título d'o jazigo n.º 31.955, do 2. 0 Cemitério. 

Deferido. 
De Diogo José Garcia, pedindo o averbamento do título do jazigo 

n. 0 4.7216, do 2,.0 Cemitério. 
Deferido. 
De Daniel Machado Pereira Bastos, pedindo para continuar a ser 

cidadão brasileiro. 
Deferido. 
De António Joaqui.m de Oliveira, ;pedindo o averbamento do tí

tulo do jazigo n.0 aeoo, do 2!.0 Cemitério. 
Deferido ·em v.islta• dlo GYcLrecer d'os Srs. Vereador e Atd V10gaido Síndico. 
De Avelino Antão Domingues, de nacionalidade espanhola, dese

jando que seus filhos sigam a nacionalidade espanhola. 
Deferido. 
De Francisco Pedro Pacheco, pedindo para ,promover a venda do 

· · o 5 :::10 .l d 9. o r~-:t' · Jazigo n. . V'<JÔ , o ~. vcuu eno. 
Deferido nos têrmos do parecer. 
De Joaquim !Martins Alves, súbdito espanhol, pedindo para que 

seus filhos sigam a sua nacionalidade. 
Deferido em vista dos pareceres. 
De Bernardo Eugénio Vieira Fernandes, pedindo o averbamento 

do título do jazigo n.0 3.740, do 1.° Cemitério. 
Deferido em vista dos pareceres. 
De António Pimentel Maldonado, pedindo para que o futuro pos

suidor do jazigo n. 0 1. 900, não pos.5a trasladar para fora dêle o corpo 
de José Luiz Correia Bruno. 

Deferido nos têrmos da informação. 
De Cândido de Noronha e outros, pedindo o averbamento do tí

tulo do jazigo n .º 12..114!4!, do 2;.0 Cemitério. 
Deferido em vis.ta dos pareceres. 
De Aníbal Maria Pereira Bôto, pedindo o averbamento do título 

do jazigo n.º 1.0011, do 1.0 Cemitério. 
Deferido em •Vista dos pareceres. 
De António Conde, que também assina Ant.iónio Francisco Conde 

Fresco, súbdito espanhol, pedindo para que seu filho siga a sua na
cionalidade. 

Deferido em vista dos pareceres. 
De Eduardo Carlos Camezuli Ferreira de Oliveira, pedindo o aver

bamento do título do jazigo n.º 21.897, do 1.° Cemitério. 
Deferido em vista dos pareceres. 
De J osé Anfónio de Abreu, pedindo o averbamento do título do 

jazigo n. 0 13.900, do 1.° Cemitério. 
Deferido nos têrmos dos pareceres. 
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De Ernesto Monteiro Rodrigues e outro, pedindo o averbamento 
do jazigo n .º 3.477, do 1.0 Cemitério. 

Deferido nos têrmos dos pareceres. 
De José Lourenço de Magalhãis, pedindo o averbamento do título 

do jazigo n. 0 3.006, do 1. ° Cemitério. 
Deferido nos têrmos dos pareceres. 
De Lutia Leite Brandão, pedindo a restituição de documentos. 
Deferido'. 
De António José da Silva Gaspenna, pedindo certidão de rendi

mentos das Companhias de Seguros, etc. 
Deferido. 
De Ricardo Baptista Pinto Ma:riques, pedindo a restituição de do

cumentos. 
Deferido. 
iDe B:rm1ia ~·M'ia dbs Sall]tos CdStla, pedindo o averbamento dos 

jazigos n.ºs 736 e 4.243, do 1.° Cemitério. 
Def eridO'. 
De Celeste Teresa Alves Valadares Correia de Campos, pedindo o 

averbamento do título do jazigo n.º 1:24, do Cemitério da Ajuda. 
Deferido em vista do parecer. 
De Francisco Alberto da Silveira, pedindo entrega de documentos. 
Deferido nos têrmos do parecer. 
De Emília da Conceição Esteves Reis, pedindo o averbamento do 

título do jazigo n. 0 i3. ""7'4;, do l.º Cemitério. 
Deferido em vista dos pareceres. 
De Pedro Afonso Pequito, pedindo a entrega de documentos. 
Deferido nos têrmos da informação. 
De Francisco J oél!quim Martins, pedindo a cedência do jazigo n. 0 

5. 1!311, do 21. ° Cerni tério. 
Deferido. 

De Júlia ·Maria Freitas Silva Morais, pedindo o abôno de seu fa
lecido marido, contínuo adido às escolas de Lisboa. 

Deferido em vista da informação. 
De José ~1aria Lápido, pedindo a cedência do Jazigo n.º 4.651, 

do ~l.º Cemitério .. 
Deferido. 
De João Cré Pinfu. Martins, pedindo o averbamento do título do 

jazigo, n.º 4.U25,, do 2!.° Cemitério. 
Deferido em vista do parecer adicional (vidé última fôlha do pro

Ce$O n. º 9.007 do Ex.mo Sr. Vereador db Contencioso). 
De António Joaquim Fabião, pedindo o averbamento do título do 

jazigo n.º 4.~300, do 2.° Cemitério. 
Deferido. 
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lDe Belmira Baratai do Val, petlíndb o averbamento do Jazigo 
n. 0 2.~. do 1.0 Cemitério. 

Deferido. 
De J oaquim de Ascenção Letria e outro, pedindo o averbamento 

do jazigo n.º 4.573, do 2.0 Cemitério. 
Deferido. 
De Manuel Ribeiro, aprendiz de 21.ª classe do Serviço de Matança, 

pedindo 00 dias de licença, sem vencimento. 
Deferido em vista da informação. 
De João da Cunha, pedi.indo que lhe sejam pagos o seu vencimento 

e subsídio referente ao mês de Setembro. 
Deferido. 
iDe J osé de Sousa Coutinho, pedindo ITicença de 3tO dias, com ven

cimento. 
Deferido. 
De Inácio Rodrigues, bombeiro n. 0 12-3/641, pedindo o abôno dos 

seus vencimentos. 
Deferido em vista do parecer. 
De Manuel Oliveira Luzes, pedindo para que lhe seja cO'Ilcedido o 

paga•mento da a:rnnazenagem dos couros no Matadouro. 
Deferido. 
De Ana Henriques Sanches, :redindo a substituição de um epitáfio 

no jazigo n.º 4.501. 
Deferido. 
De José Augusto Alves, pedindo a substituição de pavimento de 

passeio por paralelip~pedos em frente do seu estabelecimento, para 
entrada de carroças. 

Deferido nos têrmos da informação. 
De Alntónio !Monteiro, caloeteiro de 1. ª classe, pedi1ndo para ser 

transferido para guarda de barracas. 
Deferido em vista da informação. 
De António de Olivefra l\1achado, escriturário contratado, pedindo 

30 dias de licença, com vencimento. 
Deferido em vista da informação. 
De Domingos de Araújo, empregado nos Matadouros, pedindo para 

ser presente à Junta Médica. 
!Deferido em vista da informação. 
JJe Dominguez & Lavad'inho, pedilndo que lhe seja lavrada escri

tura de quitação. 
Deferido. 
De J osé Francisco Júnior, pedindo que lhe seja lavrada escritura 

de quitação. 
Deferido. 

, 
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De Eduardo Aurélio Pereira Faria, pedindo a exoneração de escri
turário do Serviço de Instrução. 

Deferido. 
De Inez Gago da Câmara Lopes de '.Macedo, pedindo autorização 

para substituir a porta de pedra por uma de ferro oom vidro, no Ja
zigo munitipal n.0 339, do 2. 0 Cemitério. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Domingos António de Figueiredo, carroceiro n.º 2, da Esta

ção Central, pedindo serviço moderado. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição . 
De Adelina dos Santos. Guimarãis e outros, pedindo o averbamento 

do jazigo n.º 1:652, d'o 2·.° Cemitério. 
iDe.ferido quanto a todos os requerentes. 
De José Nunes de Sousa, pedindo para que lhe seja dada baixa 

de licença de um mostrador do seu estabelecimento. 
Deferido nos têrmos do parecer da R~artição. 
De José Vieira Pimenta, ped'i..ndo autorização .para vedar um seu 

terreno com tapume de madeira, na rua a ligiar ao Largo Marquês de 
Niza com a Estrada de Chelas. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Felicidade da Silva, pedindo licença para pintar cantarias, na 

Caiçada de S. João da Praça. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Joaquim Narciso Ferreira, pedindo licença para pintar canta

rias, na Calçada dos Barbadinhos, 98. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Henry Burnay & C. ª, á)edi!lldo licença para conservar um bar

racão sito na Rua Vailie For-moso de Baixo. 
Deferido nos. têrm.os do parecer da Repartição. 
D.e Fa:alncisca Carolinai Chaves, pedindo paira que sejam vedladas 

ou suprimidas as árvores na Rua Saraiva de Carvalho. 
Ded:erido nos têrmos do ipareoer da Repartição. 
De Mania Porlíria Garcez, pedindo 1.ioonça para apear Jazigo 

e adquirir faixa de tenreno jpara edificar novo jazigo no 1.° Ce
mitério. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Russo & Oliveira, pedindo licença para colocar toldos no seu 

estabelecimento sito na Rua de Manuel Jesus Coelho, 8 a 10. 
Deferido nos têrimos do parecer da Repartição. 
De Joaquim Luiz Mata, pedindo licença para ocupar a via pú

blica com uma balança na Praça do Comérdo junto ao Ministério do 
Fomento. 

· Deferido nQS têrmos do parecer da Repartição. 
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De Allifredo Artur 'Ferreira, pedindo o adiamento do prazo para 
limpeza dos .prédios n .ºs 4i5 a$ da Calçaiclla de Sa1nito André. 

Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Joaquim Luiz Marta, pedindo licença para colocar uma ba

lança no Largo de S. Pedro de Alcântara. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J úlio Guerra Dally, pedindo prorrogação do prazo para iim

peza do prédio sito na Ru~ das P raças, 43. 
Deferido nos têrmos do parecer da Ropartição. 
De Bma Monteiro Tôrres Pinto Soares, pedindo prorrogação de 

prazo para limpeza do seu prédio sito na Travessa dos Ingles.iinhos, 20. 
Deforido nos têrmos do !Parecer da Repartição. 
De Maria Leonor Apleton, ped'indo prorrogação do prazo para 

limpeza do seu prédi<Y sito na Rua de S . Bento, 45'6. 
Deferrdo até 3ilJ de Março de 1:919. 
De Feliciano ida Conceição Rodrigues, pedindo transmissão de te:r

reno para construção de jazigo no 2.º Cemitério, bem como o projecto. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Fernando António de Ailmeida, pedindo licença para colocar 

estante para venda de livros no Largo do Corpo Santo. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Vitorino, Ltd .ª, pedindo a transferência de tabuleta da Rua 

Ferregial para a Rua da Prata, ~-
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De J. :M. Abreu, pedindo licença para. 'Colocar tôldo no seu esta

belecimento na R ua de St. ª Marta, lt-34-
Deferido nos têrmos do :rarecer da Repartição. 
De José de Oliveira, ped~ndo prorrogação do prazo para limpeza 

do seu prédio sito nta C. de Santo, Amaro, lO~A . 
Deferido nos têrmos do· parecer da Repartição. 
D e Flávio Paulo Antunes, pedindo prorrogação do prazo para lim

peza do prédio 68, da Rua da Sa.11Jta Cruz, aio Oastelo. 
D<:ferido até 3.1 de Março de 1919. 
De Manuel Viej.ra, pedindo licença para ocupar a via pública com 

materiais de construção, na Rua F elipe Bivar. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartiçã'O. 
De Barbosa & Gomes, pedindb licença para expor objectos na 

Rua do Salitre, 194 e Praça do Brasil , 1. 
Deferido nos têrmos do parecer da Repartição. 
De Artur de Almeida, pedindo licença para colocar um tôldo na 

Awnida da Llberda!cfu, 94 e 96. 
De.feridbt nos têrmos do parecer da Repartição. 
De D. António de Castro P into Sanches de Chatillon, com data 

de 2 de Outubro do corrente a.no, pedindo que sejam postos em praça 
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talhões de terrenos na Rua. Latino Coelho e incluindo nêles as barra
cas ou parte delas, existentes, em cada um. ~ste requerimento faz 
parte do processo n. 0 14.7 6 de 1918, do qual é início. 

Não há que deferir. 
Da Associação de Socorros Mútuos «Montepio dos Actores Portu

gueses», pedindo que lhe seja averbado o jazigo n.º 1.72.9, do 2.0 

Cemitério. 
Deferido nos têrmos do parecer da Sr. Advogado Síndico. 

Indeferidos 

(aa) Proprietários de Carroças, p·edirudo para ser considera.ida praça 
o Largo de Alcântara. 

Indeferido em vista da: informação. 
De Florentino Sanchez Casquero, pedindo para que seu innão siga 

a nacionalidade espanhola. 
I ndeferido em vista da informação . 
Da Companhia União Metalúrgica, pedindo autorização para tirar 

uma derivação de !uz elédmica dos cabos da sua fábrica paira a residên
cia do Sr. Dr. Alberto Xavier. 

Indeferido em vista do parecer. 
De Jú1ia Adelaide Rodrigues, pedindo a prorrogação d'o prazo para 

limpeza do prédio sito na Rua Visconde Santo Ambrósio . 
Indeferido em vista do parecer. 
De Joaquim Sequeira, pedindo para ser admitido ao serviço, como 

cerralheiro. 
Ind'eferi:do em. vista da informação. 
De Joaquim Fernandes de Oliveira, pedindo para ser nomeado 

carp in teiro1. 
Indefor.ido em vista da informação. 
Da Companhia de Seguros «A Glór ia Portuguesa» :Pedindo para 

pintar letreiros nos passeios. 
I ndeferido. 
De Joaquim Francisco, tratador de urinóis públicos, pedindo para 

ser transferido para o Serviço de J ardins. 
Indeferido em vlista da informação. 
De Alfredo Lacerda, Bombeiro-Chefe da 3.ª Secção do Corpo, 

tendo sido suspenso por determinação do respectivo Comandante, por 
G dias, reclamando contra a imposição dessa penalidade. 

Indeferido em vista da informação do Sr. Advogado Síndico. 
Francisco d'os Santos :\1achagueira, pedindo para ser admit:ido como 

ajudante sanitário. 
Indeferido em vista da informação. 
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De António Simões, gua:rda de chalet-retrete, pedindo gratificação 
por serviiços extraordinários. 

Indeferido em vista da ilnformação. 
De Urbano Carrdbso, ajudlante de medidor, pedindo pa:ra ser colo

cado como escriturário contratado. 
Indeferido em vista da. ilnformação. 
Da Companhia de Seguros «Probidaiden, pedindo a anulação de 

um~ multa. 
Indeferido em vista da ilnformação. 
De José António Ooelho, pedlilnidb paira fazer obras diversas no 

prédio sito na Rua. Francisco Sanches, J. A. C. 
Indeferido em vista da informação. 
De José Narciso Fernandes, pedindlQ licença para aJl.terar o seu 

p.roj,ecto de uma .propniedlCllde na Travessa das Freiras, 10. 
Indeferido em vista da. i1nformação. 
De Armando Na!1Ciso Canelas, pedindo para ser admitido como 

a j uda.nte-medidor. 
I·ndeferido em vista da. ínformação. 
De Ernesto dos Santos, brochante de 1.ª classe, pedindo para 

passar a ajudante de apontador. 
Indeferido em vista da ~nformq.ção. 
De Manuel Francisco, pedindo licença para ocupar a via pública 

no Conde Barão, à Rua das Gaivotas. 
Indeferido em vista da 1nformação. 
De Santos & Silva, pedindo licença para estacionar oom um carro 

die mão em :trente idb seu estfabelooim.ento sito na Ruru de S. Pedro dos 
Mártires. 

Indeferido em vista da i:nformação. 
De António ] oaquim Ferna:ndes, .pedindo licença para colocar ca

deira para engraxado·r entre a Es~ção Central idos Correios e o Minis
téITio do Comércio. 

Indeferido em vista da itn:formação. 
De Mania das Dôres, pedindo licença ipara ocupar a via pública 

com um tabuleiro; na Calçada do Garcia. 
Indeferido em vista da. informação. 
De Joaquim José Soares, pedindo para ser admitido um seu so

brinho como aprendiz de ca.J.'lpinteiro. 
Indeferido em vista da informação. 
De José da Silva, pedindo para ser nomea<lo ajudante de ferra-

menteiro. 
Indeferido em vista do parecer da Repartição. 
De João do Couto, pedindo para ser admitido como pedreiro. 
Indeferido em vista da informação. 



825 

De António J orge Branco, pedindo para ser admitido oomo tra
balhador. 

Indeferido em vista. da informação. 
De Rosa do Espírito Santo, pedindo licença para ocupar a via 

pública oom um tabuleiro para venda de frutas, na Rua 24 de J ulho. 
Indeferido em vista da informação. 
De Manuel Soares Baptista, :pedindo para ser dispensado de pro

ceder às limpezas do seu prédio na Rua Gilberto Rôla, 1. 
Indeferido em vista da iinfonnação. 
De Eduardo, Ptint.o de Sousa & C.ª, pedindo licença para ocupar 

a via públioa: na R ua 2141 de Julho. 
I ndefeddro em vist.a. da ilnfonnação. 
D.e Custódia da Cruz F reitas, pedindo lkença ipare. oolocar um 

quiosque no Largo da Graça. 
I ndeferido em vista da itnformação. 
De Duarte Ferreira, ped'indo ipara ser admitido como aprendiz de 

carpinteiro. 
Indeferido em vista da ilnformação. 
De Rosa do Espírito Santo Sousa, pedindo licença para ocupar a 

via pública com um tabuleiro na Rua 2>4 de J ulho. 
Indeferido em vista da ilnformação. 
Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão, eram 23 horas 

e 40 minutos. 
---'01----

Sessão extraordinária de 16 de Dezembro de 1918 

No dia llô de Dez-embro de 1'918 , às 1'3 horas, nestes Paços do 
Conlcelho, presenltes os vogais: ] osé Tarvares de Araújo e Castiro (Pre
sidente), Vladimiro Contreirns, Arnaldo Redondo Adãis Bermudes, Sal
vador da Costa, Eduardo Dacio da Costa Cabral, Pedro MJdosi Baúto, 
António J osé de Avila ·Duro da Silva, Francisco 'Mota J únior, Abílio 
Raúl Frazão, Ezequiel Garcia e Sebastião Eugénio, comigo J oaquim 
Kopke, Chefe da Secretaria, realiwu-se a sessão pública extraordiná
ria da Comissão Admiinistra:tiva dêste Município, convocada pelo seu 
Ex.mo Presidente, para os fins por Sua Excelência exipostos na moção 
que nesta acta vai transcrita. 

Iniciou Sua Excelência a sessão por uma peroração em que invoca 
a memória do grande vulto português, o prestigioso P residente da 
República, Dr. Sidónio Pa~s, que ainda há poucos dias entusiàstica
mente saüdado neste lugar pelo povo de Lí'sboa, acaba de tombar 
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vilmente assas.sinado por um bando dle sicários (que se envergonharia 
de denominar ~piortugueses), precisamente no momento em que se diri
gia à gu-ande cidade do Pôrto, a chamamento dos seus haibitantes, para 
a consagração duma das ma.is belas iniciativas, do seu vasto prograima 
de engrandecimento d~ J;>átria. 

A comoção, diz o ocarlor, que ainda embaxga a fala de todos 
que o estimavam, não lhe permite, como aliás também lho não con
sentiria o seu modesto pooipósit:o, traçar neste angustioso momento, o 
perfil do 'ilustre cidadão e do grande Chefe de Estado, que não só 
dentre portugueses mas fu..mbém d'Os mruiores povos estrangeir:os a his-
tór,ia fará reailÇar. _ . 

Por tais m.otiivos pede .aros seus Ex.mos colegas, que o acompanhem 
no brado que lhe sobe do ooração e que na sua falta traiduz a aspira
ção que füe vai na alma para co!Ils>a.grar a grande obra patriótica em
preendlida 1_)elo Sr. Dr. Sidónio Pais, e d:a repulsa do nefando crime 
que propositadamente cometi'do para evitá-ita, momnente dle cOIIlcitacr 
todos os portugueses d~gnos dêste nome, a prestar todo o seu incon
dicional apoio ao Govêmo pelo próprio saüdoso Chefe da Naçã'OI es
colhido como seu colaborador. E, na convicção de que êstes sentimen
tos estão no ânimo de todos os voga.is desta Comissão, diz que deve 
terminar pela moção que lê e é db teor seguànte: 

«Em vista do cobarde assasSinato de S. Ex.ª o Sr. Dr. Sidónio 
Pais, Presidente da República Portuguesa, a Vereação da Câmara Mu
nicipai da Cidade de Lisboa reün1da extraordinàriamente delibera: 

Que na acta se exare U!ffi voto d01 mais profundo sentimento pela 
morte daquele que, tendo sido glorioso intérprete da vontade nac'ional 
na Revolução de 5 de Dezemlbro de 100.'7, era, à face dlo País e do 
estrangeiro, um dos mais prestigiosos e queridos Chefes de Estado; 

Que, em nome dio Povo da Cidade rde Lisboa e m. qualrd'a<le de 
seus legítimos representantes, se registe o seu mais enérgico e veemente 
protesto contra os processos •p!Olítico5 daqueles 1que, fuigirudo do campo 
da luta lega:l, armara·m, oomo último recw:so, o braço assassino para 
tentarem escalaT o Poder, proclamando. de novo a Tirania; 

Que a Vereação <la Câmara Municipail de Lisboa afirme a sua 
solidariedade incondicional ao Poder legalmente constituído; 

E, repetindo as próprias palavras que, há d~as, nesta sala, pro
nunciou aiquela 'ilustre vítima do patriotismo e do dever: - Pede ao 
Povo de Lisboa que mantenha a atitude serena e digtia que nos frres
tigie perante o País e o Estrangeiro. 

Esta nobre atitude, que é a única digna de um povo livre, cons
ciente das suas responsabilidarlk=s e senhor dos seus destinos, não im
pedirá e a:ntes pelo contrário ~permitirá que a Justiça exerça a sua 
acção, severa e vingaidora, que lhe é reclamada pelo sentimento unâ
nime dia Nação.» 
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Terminada a 1eitura desta moção, o Ex.mo Vogal Adãis Bermudes 
propõe que a sua votação seja feita por aclamação, o que foi aprovado 
por unanimidade; e submtendo-a o Ex. mo Presidente à votação é ela 
aprovada por aclamação. 

O Sr. Dr. Costa Cabral usand'o em seguida da palavra diz que 
tinha pleno jus ao reconhecimento de todo o Povo Português. 

Nenhum dos reis que no passado haviam sacrifica.do tudo pelas 
pátrias se poderiam comparar na sua acção com o Sr. Dr. Sidónio Pais. 

T udo êle havia sacrifücado à call.9a da Pátria em 'Perigo, não tendo 
aspiria<llo a gozar dos benefícios qpe muitos outros procuraram no 
lugar a que êle conseguira chegar. 

Depois dre tud'o haver Slacrifi:cado, diz o orador, é que êle vilmente 
fôra vitimado. 

Termina o oraidor'por enviar para a mesa em adibamentD à mesma 
do Ex.mo Sr. Presidente, a seguinte prQPOSta.: 

«Proponho que a Câmara. Municipal de Lisboa, lance as bases 
duma subscrição nocional para se erigir num dos mdlhores locais da 
cidadle um monumientio que aponte aos vindouros a dedicação patrió-

\ ticai dum dos mais dledicaldos e sacrificarlos dos seus filhos, o Sir. Dr. 
Sidonio Pais, abrindo essa subscrição com vinte contos, e que nesta 
Câmara e nesta mesma sala, serenada a comoção dêste momento an
gustioso, se celebre uma sessão públira exclusivamente dedicada à con
sagração dêsse vulto que a todos nós merece o maior dos respeitos.» 

Admitida e submetida à votação a proposta do Sr. Dr. Costa 
Cabral é ela a•provad'a por unanimidade. 

Finalmente o Ex.u10 Pres'.i'dente anuncia com manifrsto sentimento 
dos seus colegas, que esta Coonissão Administrativa., finda. esta sessão, 
vari idiesfolhar uma saüdB.de no leiif:o mortuário do chorado Presâdenre 
da Repúbli'ca, e levantando-se declara estar encerrada a ses.5ão, eram 
15 horas. 

---101---

Sessão extraordinária de 31 de Dezembro de 1918 

No dia '31 d!e Dezembro de 191 , pelas 17 horas, nos Paços do 
Concelho, presentes os vogais: José Tavares de Araújo e Castro (Pre
sidente), Arnaldo Redondo Adâis Bermudes, Vladimiro Contreiras, Pe
dro Midosi Baúto, AbLiio Raúl Frazão, Ewquiel Garcia, António J osé 
de Avila Duro da Silva, Dr. Carlos Barbosa, Francisco Mota Júniar 
e Sebastião Eugénio, realiziou-se a sessão extra'Ordinária dêste dia, da 
Comissão AdmÍL['listraúiva do Muruicípio de Lisboa. 
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Por mim, Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, foram lida? as 
adas das sessões de J!2, e 116 do corrente mês, a primeirai ordinária e 
a segunda extraordinária, as q ua'is foram postas à votação· pela Pre
sidência, sendo aprovadas por Ulilaniimidade. 

O Ex. mo Sr. Presidente da Comissão Administrativa! coim.unicou 
ter s~do intima<llo nai qualidade de representante da Câmara, pela 
Auditoria Aclmi.nistrativa do Distrito dle Lisboa, da :reclamação co:n
tenciosa que move a Venerável Irmandade do Santíssimo Sacramento 
da Freguesia da Sé contra. a deliberação desta Comissão Administra
tiva, que concedeu à Associação da Casa de Santo António a Igreja 
de Santo António da Sé. 

A Comissão AdminishiatiiVa por unanimidade resofüveu conferir 
procuração a'O Advogado Síndico e Solidtadoc Munioiipais, para con
testarem a reclaun.ação rereridai .permte o resrpectivo Tri'bunal. 

O Sr. Duro da Silva usM11do da pala'Vfa apvesenfa a moção se
guinte: 

«Tendo em vista que aJ actual vereação da Câmara Municipal é 
a única e legítlima representante do Povo da Cidade de Lisboa; 

Deliberamos: - que a Câmara Municipal tome a seu cargo o eri
gir um monumento à graindíssimaJ memória do Dr. Sidónio Pais; 

Aceitar a icoo.djurv<ação de todas as pesroas, associações ou outras, 
quaisquer colectividadles que, g.radosaanente, arorraan a IPlliestar-nos o 
seu concurso para que, no matis curto prazo de t\empo, se efective a 
perpetuação do nome e do valor de tão glorioso ·pontuguês. » 

Admitrida e submetida à discussão esta moção, o Sr. Adãis Ber
mudes declaTa com ela estar plenamente de acôrdo e ter pedido a pa
lavra unicamente porque desejava também apresentar uma proposta 
de idêntica natu.rez~, mas que em ooisa alguma colidia com a: do seu 
colega Duro da Silva, pdis correspondia a: uma ordem de idéias d~fe
renbes. Coinclue por apresentar a proposta seguinte: 

«Prura per.petuair a memória venera·da do malogirado Piresi!dente 
da Repúblicai, Dr. Sidónio 'Pa!isl, proponho que se mande executar o 
seu retrato, a-Dirn-Oie ter representação oond~gna na galeriai de retratos 
dos beneméritos da cida'de, que de.cocam as salas dêstes Paços do Con
celho, onde decorrctram importantes factos da sua vida pública, e 
onde, diepois <le morto, veio ungir-se com as lágrimas do povo antes 
de entrar como herói, oomo mártir e quási como santo, no «Panteon» 
,de Belém. 

Foi dos balcões ·desta sala que se fêz a sua proclamação d'e Pre
sidente, em segunda à eleição,- e fo[ aqui que recebeu as entusiásticas 
homenagens da Cida1<le. Aqui veio coingratula:r-se rom a nação pela 
vitóriai dos exércitos aliados e justificar a sua atitude de absoluta e 
inquebr<l!ntável lealdade. Era aqui, nos Paços do Concelho, que, sem 
ritual e sem protocolo, lhe era grato pôr-se em contacto com o povo, 
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a quem tanto amava e que tanto o amava obrigando-nos, no próprio 
dia do primeiro atentado, a a!brir tôdas as portas e a deixa.ir invadir 
todo o edífício pela multidão, como se quisesse sentir bater unísonos 
com o seu rodos os corações, no mesmo ritmo ardente; como se quisesse 
insuflar ai todos a sua fé, a sua coragem, o seu misticismo patriótico. 

Foi aqui, finalmente, que depois daquela hora dolorosa: e gloriosa 
em que na presença da multidão que o cobráa de aJclamações e de 
bênçãoo, ajoelhou pela últ'ima vez sôbre o chão sagrado da Pátria 
para lhe consagrar úodb o seu sangue generoso, foi aqui que nos coube 
a triste mis.são de guardar em depóSito o seu ca;dáver, perante o qual 
dlesfilaram m'ilhares e m·ilhares de pessoa& que vinham numa intermi
náve'] e lúgubrie romagem, COffi() as ondas sucessivas e sempre renas
ce.n tes d um oceano de dor. 

Foi dentro desta sala, tm.nsformada em câmara amdlente, que, du
rante quatro longos dia.si e quatro extensas noites, assist'imoS a10 es
pectáculo dantesco dos ohoros, dos gemidos, dos gritos, das síncopes, 
que se produzem nas alucinações dos grandes catadismos. PaTecia que 
a tôdlas as mãis portuguesas tinha morrido o mais querido dos seus 
filhos! 

Nestas paredes, que vibraram oom dor sincera e profunda de todo 
um povo, allingido na medula dos seus 111ervos, no âmago das suas 
entranhas, no íntimo da sua consciência:, tem de ficar repte<:<...entada. a 
sua extraordlinária figura que ficou mdelevelmente vinculada à história 
da nossa vida municipal. 

Esta homenagem não desobriga a Câmaira ide Lisboa de se asso
ciar a: quaisquer outras que a 111ação resolva prestar à memória vene
rada tdle Sidónio !PaJis, para que perdure o incomparável exemplo de 
dlevoçâo pa:ttriófü:a que foô. a sua vi1dia e o ensinamento do sacrifício 
supremo e sublimei que foi a sua: mortie, voJ.untàriamente ace1tru, se não 
volUJ11tàdamente procurada para' desarimar as ipaixões e os óldios e os 
secban:ismos políticos que dividem a sociedade po.rtuguesa; para deter à 
beiria do a:bismo oode, ceg'a! e rdlesva.itraldamente, pretende despenhrur-se; 
para despertar a cOJnsciência da nação, em face da monstruosidade 
consumada, obúgando...a, por fim, a: reagir e a orientar-se na rota 
pe11didla dos seus destinos. 

Cumpre à vereação provax que êsse sacrifício admirável não foi 
inútil, perdido e imerecido.» 

Bstai proposta é também adlmiti.da sendo tanto ela como a do Sr. 
Duro da Silva aprovada$ por unanimidlade e aclamação. 

O Ex.mo Sr. Presidente põe em seguida à dri.scussão a proposta 
apresentada :Pelo Sr. Midosii Baútb, na sessão de 121 do corrente mês, 
pa·ra se toTnarem independentes os serviços relativos aos Cemitérios, 
Parques, J ai:rdins e Arvoredos, tanto sob o ponto de vista económico 
como administrativo. 
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O Sr. A:dãis Bermudes declarai que recebera a cópia da proposta 
na antevéspera à tarde e pouco tempo tivera para a estudlaa:- com a 
atenção devida. Não discordava da proposta se bem que não reconhe
cia urgência em que ela fôsse votadav quando estava para entrar em 
discussão o projecto de remodelação das Serviços Munic~pais, em que, 
por conseqüência, seriam aibramg.i.dos os indicaJdos na dllita proposta. 
Oomo, porém, a resolução que se tomasse não ~a colidir com a orga
nização geral dos serviços, que se ia fazer e, quando o ÍÔSE€·, ela podia 
ser aJit.eracfu, não viria fazer obslhiucioinisnno, pois fazia justiça às iruten
ções que presidiram à elaboração de ta1 proposta as quais foram as 
melhores e com. o fim de melhora·r os serviços munidpais. Ia, porém, 
indica:r algumas modificações que julgava conveniente q.ue fôssem in
t·raduzidas na prapostai do Sr. Mildlosi Baiúlt<> . A primei.ta era subst'iltu.ir 
a palavra autonomia que se lê na propostta pela independente, pois os 
Serviços Muruc.ipaois constituiam. um tordo e não podiam cons.idera'f-se 
por isso autónomos. E11a uma questão de palaivras, que embora sinó
nimas, não representavam precisamente a mesma coisa:. A palavra 
a utonomia deveria ser emprega!dai para os servjços cuja administração 
fôsse ind~pendente dia Câmara ~uruioipal. 

Quanto ao :Pessoal técniiro a que se referia o n .0 2 da proposta, 
era pessoal jornaleiro ou operário e U1ão técnico propriamente dito, 
pois ês.se, como se dizja, no n. 0 7, ficaria a calfgo da Repaxtição de 
A:rq uitectura. 

'O Sr. Vladimiro Contreiras declara também estar de acôrdo com 
a proposta db Sr. Baúto, sôbre a qual iria fazer aipenas algumas con
siderações. Vê na proposta o emprêgo de palavra.s secções e secretaria 
que ientendiai die;verfalm seir substfituídas pa,ra não dar ensejo ao pedido 
de grabi~i:caições especi0Jis por parte dos. empriegados que as diri
gissem. 

O Sr. 11VI1i'dfosli Baiútb concorda com a 01bservação, declairando que 
se podia effijpregar a palav(['a divisões. 

O Sr. úmtreiras também entende que podia ser substituída a 
palavra autónomo p

1
0!r independente. 

O Sr. Presi:dente submete à vatação a propostia na generalidade 
sendo a,provadta. por unanimidade. 

Submetida na espeoiali<lade à d:Yscussão, o Sr. Bermudes maintém 
o seu modo de ver, quanto ao emprêgo da palavra autónomo, acei
tando o Sr. Baúto a substituição por aquêle seu colega indii~. 

O Sr. Ezeqw"iel Gatrcia erntenck que em vimtude da divergência• de 
o,piniões e d.lo facto de não estarem os vogais da Comis.são Administra
tiva prieparados convenientemente para apreciarem a proposta, eia 
devia fücar para, ser dliscutida noutra ses.são. Notava que ficava um 
serviço a u tóno,mo aperras oom coveiros e jardineiros. 

\. 
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O Sr. Pnesidente observa que o alvitre do Sr. Ezequ~.el Garcia 
era .inoportuno, devendo 'ter s'ido apresentado anl'es d~ se haver ini
ciado a dliscussão e não depois da proposta aprovada na generalidade. 

O Sr. Ezequiel Garcia d'eclara que desde o comê90 da discussão 
que estava para emitir aquela sua opinião. 

O Sr. Contre:ia-as discorda do alvitre paira se adiar a discussão do 
assunto· e o Sr. P·resiidente declara que o Sr. Baúto já tinha declarado 
acelitair a substituição da palavra autónomo por independente e que o 
que aquêle Sr. Vogal desejava unicamente era que os s.erv·iços dos 
Cemitérios; Paxques, Jai:rdins e Arvoredos fücassem eqwparados aos 
outrosi que se diziam autónomos. 

O Sr. Contreiras propõe que as palavras pessoal técnico que se 
vi'am nio n.0 21 da propdsta do Sr. Baúro, fôssem suibsfituídas por pes
soal especial. 

O Sr. A<lãris Bermudes a'incfu.1 prQ!põe: 1.º - que em lugar das pa
lavras: serão concentradas numa secretaria privativa, o que diz daria 
ensejo à nomeação de um secretário, sie empregasse a frase: tendo reü
nidos os serviços burocráticos; 2. 0 

- que no n.0 '7 da referida pro ... 
posta se adicionasse à palavra Cemitérios as s~tes: Parques, J atr

dins e Arvoredos. 
As propost:as de emenda foram tôdas a:dmitidas à discussão. 
O Ex.mo Sr. Pr.esidenre submete à votação as propostas seguintes 

em separado: para se substituri.r a palavra autónomo por independente; 
para ·I1IO n. 0 2 se sUibstitlllirem as ;palav.ras pessoal técnico por pessoal 
especial; rpCt<ra se su:bst1tuir a palavra secção por divisão; e finalmente 
para se adiciona.ir à palavra Cemitérios do n .º 7 da proposta, as pala
vras Parques, Jardins e Arvoredos. 

T ôclas estas propostas de emenda são aprovadas por unanimidade. 
O Sr. Duiro da Silva lê e envti.a para a mesa as propostJas segruintes: 
«Havendo tôda a vantagem em quie o Chefe do Pesso'al Menor 

de$ta Câmarra, resida o mais :Perto possível1 do edifício Ida mesma, e 
tendo em vist'a que as lrt1:,<r.11Ílas usufruídas pelo extinto cargo de Guarda
-~Iór devem, por sucessão de direitos e, wnseqüente, acumulação de 
I1esponsabilida.ldes;, ser aitnibuídas ao lugarr do Chefe do Pessoal Menor, 
proponho que a êste seja <la.da moradli.a gratuita no prédio mun1icipal, 
n.0 00, sito nai Rua dos Cordbe1ros, antiga residência do· Guairda-Mór, 
desde a data em que expiire o praZio concedido nela viver a viúva do 
G uarda-Mór. » 

«Tendb falecido o contínuo das Bibliotecas l\1uniaipais, António 
Libân.io Pinhão, proponho que para a sua vaga seja tra:nsfer.ido o 
servente desta Câmara, Antón~o dos Santos Vitorino, com o venci
mento de cat·egoria de '2191$0~ anuais e complemen1to de vencimento 
de 31$ú0; e que para a vaga dêsre seja nomeado J eremias Augusto 
Pas.5as.» 
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«Atendendo aos bons servfiços presttados por ocasião dos funerais 
do saüdQsÍssimo Presidente da República, Sídónio Pais, proponho um 
voto de louvor, a todos os empregados superiores, desta Câmara que 
coadjuvaram os serviços e tingu:esso no edifício, ao Povo de Lisboa, e 
representações de várias partes do País, ao 'Chefe do PessoaJ Menor e 
seus respectivos subordinados, ao pessoal do Corpo de Bombeiros Mu
nicipais, na pessoa do seu Comandante, à Cruz Vermelha Portuguesa 
na pessoa do seu Comandante e à polícia privativa desta Câmaira, na 
pessoa do seu respectivo Che:fle. » 

«Pmtponho que se notifique à Oompanhia Carrjs de Femro de Lis
boa para que suspenda àrnedliata:mente todo o fornecimento de ilumi
nação que lhe fui requisitado por esta Câ·mara, v.isto já se encootrar 
núTmalizado o fiotrnecimienltt> das Compamhias Reüniildas de Gás e Elec
tricidade. » 

Tôdla.s as propostas do &. Duiro dai Silva são admitidas e subme
tVdas em separado à d!iscussão. 

Sôbre a projposta referente ao Chefe do Pessoal Menor, não incide 
discussão alguma pelo que é submetida à votação, sendo aprovada 
por unanimidade, sucedendo o mesmo quamto à segunda proposta que 
diz respeito à transferência do servente António dos Sarntos Vioorino. 

Submetida à d~scussão a 3.ª proposta referente aos serviços pres
tados pelo pessoal da Câmara .poc ocasião dos f uneraris do Chefe de 
Estado, Sx. Dr. Sidónio Pais usa; da palavra o Sr. Vlaidiimiro Conkei
ras que declara que de fadio os funcionários municipaiis tinhann pres
tado serv:i90s d5gnos de e~ogüo. ::ei1e, oradoc, tinha elaborado a seguinte 
proposta: 

. «Tendo o funicionáriio desta Câmara, o Alferes 1Miliciaino de In
fantaria, Joa;qUiim de Lemos SaJgueiro Rêgo, durante os dias que es
tievc na Câmara Mooiicipal o corpo de S. Ex.ª o Plfesidente da Repú
blica, Ex.mo Sr. Dr. Sidónio P ruiSt, prestado os melh0tres. serviços, na 
CO'atdjuvação das funções prdtocolrures., cro Secretário da CâJna.ra., de
monstraindo o máx'imo zêlo e <interêsse, espírito de iniciativa: e resolu
ção 111a ocgamização dle ltados us trahallhos realizados ma Câmara por 
aquêle lutuoso a'()()ntecirnentn, e tendo sido expontâneo o seu ofered
mento, tornando-se incansável no seu trabalho a ponro de parmanecer 
todo a:quê!e tempo dia e noite, no edifício municipal; 

Rroponho: 
Que na acta s.eja exarado um voto de louvor ao funcionário Joa

quim de Lemos Salgueiro Rêgo, pelo valioso concurso prestado à 
Comissão Administrativa da Câmara, durante aquêles dias. 

Que desta resolução se dê imediato conhecimento ao dito funcio
nário, e ao 'Ministério da Guerra.» 

O Sr. Adãzis Ber.mudes dliz que a Câmara se viria em dliificuldades 
se quisesse distinguir mi esrpeaializar empregados, pois todos procura-
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ram e oonse.guitram desempenhar-se dbis serv.i~ que estalvam incum
bidos por forma digna dos maiores elogios. Como, porem, haveria 
conveniências especiais prura os funcionários Rêgo e para o Chefe da 
2:4.'' Esquadra e que se desse quanto ao primeiro conhecimento da 
deliberação tomada para o Ministério da Guerra e quanto ao segundo 
ao Comandante da Polícia, proponho que se adioionasse à prOJ)Osta 
do Sr. Duro <la Silva que tais comun:ica'ções fôssem feitas. 

O Ex.mo Sr. Presidente submete à votação as propostas do Sr. 
Duro da Silva e Ccmtreiras. com o a.dlitamento aipresen!tatlo pelo Sr. 
Aldãis Bermuldes seúlldo aprovadas por unarrümidaide. 

:É submetida à discus.são a quarta• proposta apresentada pelo Sr. 
Duro d'a: Silva. 

O. Sr. Adãis Bermuicles entende que deve ser aipenas submetida à 
vatayão a primeira pall1te dlru pr~a, isto é, a segufo1te: «Projponho 
que se notifique à Comparuhia Carris de Ferro de Uisboa para que 
suspenda ;.imediatamente todO' o fornecimento de ilum1inação que lhe foi 
requ!isita<lo por esta Câmairan. A esta parle da pt'Oposta dava êle, 
orador, a sua a:provação mas quanto à s.egtmda não conccm::lava com 
ela, pois não vfa que estivesse normalizado o serv.iço de iluminação 
por parte das Companhias Reünidas de Gás e E lecwicidade. 

O Ex.mo Sr. Presidente informa que como não se tinha podido 
r.ealizair a sessão na 5.ª feira anterior, por falta de número, ofiaiaTa, 
de acôrdo com o vogal do respectivo pelouro, à Compamhia Carris 
de Ferro de L isboa, para sust.a:r o fur.necimento de ilumirnação e ener
gia eléctirica. 

O Sr. Duro d'a Sil:va alarga-se em considerações sôbre o assunto, 
lendo ofícios envia<lbs pela Sodied01de Companhias Reünidas Gás e 
Electricidade, que se encontiravam apensos ao a-espectivo processo. Se
gundo um ·dêssies Olfício~, diz o oradbir, a Cornpa:nhia: Carris de Ferro 
de Lisboai só pelo fornecimento <le .iluminação eléctinica durante dois 
dias, levara a impo11tância de J.828$70. 

O ora!dor 1dliz que estivera ausente db serviço municipal um mês 
e fôra dua:ianre êsse rempo que se havia dado a pruralizaçã.o da ilumi
nação eléct:nica. Visitara em Belém os trabalhos que se estavam fa
~endo paira a i.nsta.lação de uma ltiurbina que importa'. em 00 ·contos, só 
o transporte. Os trabalhos que se estão fazendo também deviam custar 
uma quantia importante. Assim se justificava a exigência por parte 
da Companhia de que fue fôsse pago o seu débito de 600 contos. Con
clue lembrando a conveniência de se veu::ificar, quando a Companhia 
Carris de Ferro apresentarr as suas contias, qual o preço porque ela 
fornecera a energia eléctrica e aquêle por que ela era funlecida pela 
Sociedade Companhias Reünida.s Gás e Electricidade. 

O Sr. Contreiras também discordai em que o serviço de ilumina
ção esteja normalizado. 

53 
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O Sr. Piresidente põe à votação a primeira pa~te da proposta do 
Sr. Duro da Silva, sendo ela aprovada por unw..imlidade. 

O Sr. Presidente propõe que a segunda parte da refenida proposta. 
do Sr. Duro da Silva, seja eliminada. 

A proposta da Ptresidência é também aprovada por unaniimi<lade. 
O Sr. Presidenre comunica que na praça realizada no pretérito 

dia 13, referente à venda de dri.v:ersos lotes <le terrenos municipais exis
tentes nas zonas das Picôas e Casal do Rolão, foi aiNemartado, a pres
tações, 0i lote n. 0 6414, situatlb na AvenMai Elias Gaircia, pelo cidadão 
José d<:>s Santos Bêco, morrudor na Avenida Duque de Ávila, 119, 3. 0 

aindar, fado direilto, que ofereceu 8$00 por caida um dos 814m2,l6 que 
o referido talhão mede. ' 

A Comissão Aidmitnristrati:vaJ ficou inteirada. 
Pelo Sr. Sebastião Eugénio é aipresentalda a proposta! seguinre: 
«Havendo• nieoessidade <le um servente na Secção da Polícia Mu-

nicipal, •conforme indicação <fui respectivo Chefe, .proponho que seja 
nomeado pa;r'c!J o desomipenho dêsse lugar o traibalhador João Sebas
tião, que aiotualmente esitá ao serviço da '3.ª Repartição.» 

Admitida e submetiicfa à votnção esta proposta. é aprovada por 
unanimidade. 

O Sr. Vlaidimiro Contreiras apresenta o orçamento ordinário da 
Receita e Despesai par.ai o ano de 1919, isto em -conformidade com o 
que determinava o Código Admin~traitivo. 

·Resolveu-se que aquêle orçamernto fücasse patente p01I'a reclama
ção dos interessaJdbs pelo prazo de 8 dfas, como o mesmo Código 
determina. 

É submeti:do em seguida à Vt>tação o 31• 
0 Orçamento1 SU!plementar 

ao Ordiná:rio dai Receita e Despesa do corrente ano, sendo aipro;vado 
por unamimidade. 

Belo Sr. Ptresddlente é ~nsa a sessão, eram 119 hocas e meia, 
realbrind'o-a: às ~ horas, e nomeando logo em seguiidai uma. Comissão 
composta dos vogais Srs. Vladimiro Contirekas, Pedro Midbsi! Baúto e 
Eooquiel Garcia paTa exame dos livros e documentos, onde se en-con
.trava escniturakia a reoeita e despesa da gerência de 1918 e eilaborar o 
respectiw auto. 

Suspensa a sessão po!I' 00 minutos e reaiberta decorrido êsse teinJX>, 
a referida Comissão apresentBi o auro seguinte: 

«Aos trin'fuJ e um dias do mês de Dezembro de mil novecentos e 
dezóito, :nesta aidade de Lisboa, athaind~se ptresenre a Excelentíssima 
Comissão Administrativa do :.Município de Lisboa, ireünâd'a em sessão, 
foi presente a caidemeta de depósito e o livro de contas correntes com 
a Caixa Económica Portuguesa, acusando um saido em depósito de 
trinta seisi mi1 durenfus e cinco iescudbs, oitenta e um centavos. - Foi 
presente pelo Tesoureiro, um livro de conta corrente com o Banco de 
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Portugal, do qual consta a .exústênda de um depósito no mesmo Banco, 
em papel moed<ll, no valor nominal de trinta mil se~ntos oitenta e 
um escudos, quarenta centavos. - Verificou-se mais, pelo livro Tesou
raria (Caixa) número cento e quarenta e dois, a existência dum saldo 
na <larta de hoje, na quantia de tdezóito mil dlurentos trinta e dois es
cudos, noventa dois centavos, exiisrente em poder do Tesoureiro, que 
êste apresentou e se aipiurou ser verdade. E, paira constar, se lawou 
êste auto, que eu Joaquim Kopke, Chefe da Secretaria, subscrevo. -
(aa) Ezequiel Garcia, Pedro Midosi Baúto, Vladimiro Contreiras, Cons
tâncio de Oliveira e Joaquim José da Silveira Condeixa.» 

Submetido à vo~ação o referido auto que é firmado pelo Chefe da 
Secretaria, .pelos voga~s qU1e constitufüll a Comissão especialmente no
meada! logo em seguida, uma Cümissão ·composta dos -vogaJis Srs. Vla .... 
dimirro Contreims, Pedro M:idosi Baúto e Ezequiel Ga.rcia, para exame 
dos livros e documentos onde se enoontra;va esomturada a; receita e 
despesa da gerência de 1.918 e elaborair o respecmvo autn1. 

O Sr. Vladirrui.ro Contreiras apriesenta a proposta seguinte: 
«Que sejai oomunica<l'o ai tôdas as Reparrtições e serviços pela Se

cretaria Geral, que o Vogal da Comissão Administrativa encarregado 
do Pelouro de Finanças, não autorizará o pagamento de qualquer conta, 
fôlhai dle vencimento, de jornais, Í0!ctura ou qualquer autra que, por
ventura, haja, sem o viisto do Vogal enca•rregado do :Pelouro respectivo, 
embora isso pos.sa ocasionrur a falta de pagamento de vencimentos ou 
jornais, endossando sôbre esta parte ai responsa.bilidaide para o Sr. Vo
gal ou sôbre o serviço que a tempo não apres!entou devidamente os do
cumentbs a legalização necessária.» 

Admitida e submetida à votação, é aiprovada por unanimidade esta 
proposta. 

O mesmo vogal Sr. Vladimiiro ContreiTas apresenta a proposta do 
teoir segunnte, dlecla:rando que era neoossár!io sôbre ela ouviir o Chefe 
da: 2. ª Riepartição e por isso a sua votação deveria ser em princípio : 

«Atendendo que a Cfumam está subvencionando ai Ca!ixa de So
corros e que a sua adminiistra.ção1 é exer.c'ida. por empregados superiores 
da mesma, 1pnesidida por um vereador; que as suas relações são com 
tôdas as Repartições e Serviços Autónomos, não havendo ratlão que 
obste que os empregados da referida Caixa não sejam funcionários da 
CâmaTa, úanto mais que pel!rbe dêles são da fundação daquel0.1 insHtui
ção onde têm prestado serv!iços que a esta Câmara tem sido úteis, tenho 
a honra de apresentar a seguirrtie: 

Proposta: 

Proponho que o pessoall ao serviço na Caixa de Socorros e Re
fomnas cfu. Câmaira faça parte do quadro do pessoal da 2 .. ª Repa.rrtiição 
constituindo uma secção dia me;ma dependente, sendo abonado os seus 
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venciment09 pelos fundos próprios da Caixa, e que ao actual Chefe 
do escnitótfio Alberto Manuel Pereira Dias, e ao 1. ª escriturário António 
Pedro da Costa Júnior, sejai desde já da& a classificação, respectiiva
mente, de 1.0 e 2.0 oficiais, em conformidade com 'OS actuais vencimen
tos que percebem, fie.ando dependendo a classificação da nova o.rgani
zação dos Serviços M unioipais». 

Admit!i.da e submetida à votação, é 9: proposta supra aprovada em 
princípio. 

O Sr. Ezequiel Garcia lê o ofício n.0 ~5, do Servi.iço de Limpeia 
e Regas, oorrnunicanido tieir freado deserta a :Z.ª praça ~para a arrema•ta
ção dos lixos da 1.ª, .5.ª (part.e) e ·10.ª Zonas daquêle servi901, que se 
J.'lea1rizáira no d!ia 24 do. oorrentle mês, ie solicitaindo que, a bem do ser
V'iço, fôsse autorizada aiqruela repartição a vender particularmente as 
imrundfoies, · ~iixos, eúc., <e removidos das áreas das inencilon'adas zonas. 

A Comissão AidministraJtiva resolveu autorizar a venda particular 
dos li1xos das zonas indicadas. 

O Sr. Adãis Bermudles declara terem-se sqsótado <lúV'id.0.s sôbre a 
aplicação do R1Cgulamento aprovado por decrebo de ô de Junho de 
1J89ÕI, para o sewiço de inspecção e vigilância para segurança dos ope
rários nos trabalhos de consbruçào -óvil, na parte que se referia aos 
exames patra mestre de obras e à fiscalização das obras parlli.culares e 
por isso entendtia que a Comissão A<lministrativa deveria solicitar que, 
peJa Secretaria de Estado do Trabalho, fôsse tiomado devida conside
ração, o segu.iniie: 'Por Decreto de 5 de J.Ullho de 1912, a Câmara Mu
rrioipai de Lisboa fôra autorizada a desdobrar em duas a sua: 31.ª Re
parti~ão (Obras) em :3.ª Repar.tição (Engenharia) tendo por chefe um 
engenheiro; e em 4.ª Repartição (Arquitectura) com um aorquitecto
-chefe. A cargo <la: ·4. ª Repartlição entre outros servjços fücara a fisca
lização1 das obm.s partiicule..Tes, e determinando· o a.rt. 4. º e seu § 1. º, 
alínela: b), ,e os ·airts. 9:. 0 e 28. 0 do citado regulaimenito a ânterferência 
inclusivé, do engienheiiro-chefe da Câmara nos aludidos serviços, tor
narva-se conveniente para a sua regulairidadte que essa interforência 
passasse a ser exclusivamente do iarqll'i.tecto-chefe da 4.ª Rieparúição 
(a11quitectura) da éâmara iMunicipal de Lisboo, à qual, portamto, coon
petiria a <liifecção da fiscaJ.ização das obras particulares, a pravidência 
do júri de exa:mes para mesbres de obras e mais servi.iças que pelo re
gulamento de segurança dos o:perártios compe·tiam ao engenheiro-chefe 
clli Câmara. ConoTtre o Sr. Adãis Bermudes por propor, em vista do 
exposto, que es1a Comissão Administirativa sol1icitasse da respectiva 
Secretaria de Estado a publicação de um diploma esclareoendo o as
sunto no sentido que indicara. 

A Comissão Adm.d,nistra'fliva aprovou por unainimidade esta pro
posta. 

• 
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A Cocrniissão Administ.raitiva por unanimidade nesolvieu que se faça 
novo arrendamento da casa onde está instalaldta a Bib1ioteca Municipal 
do 1.0 Baiirro, sôbre-loja do prédio n. 0 31 da Trravessa de S. Vicente, 
pela renda anual de 2:00$00, sendo o airrendamento por :periodos re
nováveis de 1ô em ô meses, e bem assim, de1i1berou desistir da contes
tação. ao processo d:e despejo movido pela firma J oão Luiz de Sousa 
& Filho, proprietário do' referidQ prédio. 

É lido um ofício da Associaição Protectora da Primeira Infância, 
d.ata:do de ~2.3 dte Novembro último, sotlicitaindo a renovação da autori
zação para a sementriira de forragens municiparis de Entre-Cannpos, 
fronteiras ao Mercado Geral de Ga:dos, e, bem assi;m, a concessão das 
ervas nasoidas expontâneamenfo nos terrenos das P icôas, Parque 
Eduardo VII e noU:tros terrenos municipais. 

A Comissão Administrativa resolveu dlefeniir o pedido nos têrrnos 
da iruformação da 3. ª Repartição. 

O Sr. Adãis Bennudes lê o ofíaio n. 0 004, emant:l!do da 4.ª Repar
tição e com data de 3. do corrente mês, no qual, al·egando o faoto da 
Comi:s.5ão Adm1nistnttiva ter resolvido· el.imina•r o lugair de guarda-mór, 
em Virlbude do falecimento do funcionário que exercia aquelas funções, 
alvit1.ra a conveniência que havia para o serviço, em se confiar à guarda 
e reQponsabilida<le daquela Repartição todo o mobiliário e artigos de
cornltivos em depósito', que estavam a cargo daquêle e que serviam por 
ocasiã:o de so~erudades nestai Câma1ra. Ai.nida· a Repartição tindiica o fiel 
Jacob Afonso !Martins Pinheiro, corru:>1 empiregad01 competente para 
guardar dev1idamente conservados. e relacionadlos os referidos artigos, 
pois i"eünia as qualidades indispensáveis para se dese~nhar caibal
menite daquêle servliço, por ser um emiprega•do muito zeloso, honesto, 
diligente e extr.emannente cumpridbr dos seus deveres. Termiina a 
4-.ª Repartiição poc <l'eclanr que julgava, que ao referfrk)i empregado 
se :IIDcletia arbitrar uma remuneração condiignai por aquêle no:vo, ser
viço, a exemplo do que a Câmara praticara recentemente oom o con
tínuo João Baptista, mottivado também pela supressão do lugrur de 
guar.da-mór. 

O Sr. A!dãis Ber;mud'es declara estair de a-côrdo com o exposto no 
o:fído e propõe, sendo aipr-01Vadb,, que nesse sentidú se nes:olvesse sem 
prejufao das atribu!ições do Chefe do Protocofo para cujo desempenho 
devia harmoruizar-se o exercíoio <las a1tribuições da 4.ª Repartição e 
que o Sr. Vladimiro Contreiras db pelouro da Contabilidarle alvitrasse 
umá remuneração especial ao fiel Jacob Afonso ~1ar.tins Pinheiro. 

O Sr. Vladimiro Contreims alvjtroill a gratificaçãn de 100$00 com 
º' que a Comissão conico.rdoo. 

Lê-se o ofícioi n.0 '7, d'a iDLirecção de Edifíci'os Públicos ao. Distrito 
de Lisboa, datado de 8 de Julho do corrente ano, decla•rando precisar 
a Co.miissão encairregada de proceder à elaboração do projecto e orça-

\ 
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mento para a construção da Nova Cadeia Central de Lisboa1, de uma 
p:ant~: de terrenos no Alto da Ajuda, arfim.-<11e a:presenta.r o vesuilitado 
dos t-ra.:balhos qUle foram ordteoodos, e rogando o fornecimenlt:o da dita 
planrta:. 

A 3.ª Reprurtiçfu:> informrundo sôbre o refeiiido ofício declara que 
a planta pedida estava pronta desdle o diia 25 de Setlembro, aguar
dando que fôsse mandadai buscair pelo requisitante. Diz aindla. ru 3. ª Re
par.tlição que se a planta fôsse requenida por pairficular deveria ser paga 
a importância de 116$00, mas como se destrinava a um serviço do Es
tado a Oomissão Adminrist:rativa! dêste Município resolveria oo deveria 
ou não. ser entuegue gratwta.mente. 

O Sr. Abílio FT1a:Zão é <l~ pa.recer que a plaint:ai pedida deV1e ser 
entregue medliainte o pagamentb de 116$00, pais a ra.zão do t:rnibalho se 
de5tlinar aJ serviço do Estado não era ra.rzão para ser gm.tuiita., porque 
em igualdade de circunstâncias, isJtlo era, .precisando estlal Câmara de 
qualquer servriço do Estado, êste cobrava a respectiva importância. 

A Comissão Administrativa por unanimidade reoolveu no sentido 
do .parecer do vogal Sr. Abíüo Frnzão. 

Procede-se em seguidai à leiitura de um ofício dlo Serviço Aturt:omóvel 
MiHtar, c1e 1Jô de Orutubrro último•, ped!ind~ que lhe seja furrneakla uma 
<::ópia em mctrion dle umas ;planrtas paircdares da Quinta do Leão, junto 
ao Hospfücl db Rêgo e ;perteru::enties a João Fenreirra Braga. 

A 3.ª Reprurtição ouvida sôbre o pedido dedaxa que a planta pe
cllidai é a da parcela n.º ?i do projecto dtai 2.ª Zona das Picôas que de
veria ser expropriad1a. Diz mais a '3.ª Repartição que para evita.ir a 
expropr.iação tinha o respectiivo proprietádo reito várias propostas e 
entre elli.s a. oonstain.t:e d9 seu requerimentUi, informa.d.o pelo ofíaio n.º 
3.010, de 1.6 de Julho, que .não tiinhaim sido aceiifus, e como provàvel
mente a Diivecção d'o Servjço de Automóvel Militair o pretendia adquirir 
paira nele frurer qualqruer oo!IlStrução, julgruva conveniente informá-lo, 
de não iler a Câma:raJ desistido d'e expropriar o rerreno a qure se referia, 
e ser por isso inconvenienbe adquiri-lo. 

O Sr. Abílio Frazão é de pare.oer que se dê conhecimento ao Di
redoc do Serv·iço Automóvel M1ilitar da ·informação <lo Chefe d'a 3.ª Re
partição ax:êrca do seu pedido. 

A Comissão A<ftniinistrativa por unianirmdade nesolveu que se piro
cedesse nos têrmos do paJJecer do Sr. Abnio Fira~ão. 

Bm l()lfÍicio que na ~sa é lidlo o Di!rector das Cadeiras Cwis Cen
triais dle Llsboa, so!licitla: um cópia da planiba. d~ terrenos pertencentes 
w Forte c1e MonsainJto, a cargo daquelas cadeias. 

O Sr. Abílio F~aJZão é de parecer que a cópia da planta pedida 
pelo Director d~ Cadeias OiViis Centrais de Lisboa, oopia que .impor
tava em 47 $00, <levia ser paga pelo requisitante e .istlo a exemplo do 
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que tem sido feitQ em circunstâncias idênticas, pois se a Câmara ne
ce&5itl.aNa de qualquer trabilho feito em estabelecim~nto do Estado, 
ter.ia de srut.isfazê-lo., 

A Oottnissão Adlministra!hlva resolveu que se oficiasse nos têrmos do 
pair:coor do vogal Sr. Abílio Frazão. 

Da Associação dos Bombeiros VoJuntários de tLisboa, de 1 de 
M'M'ÇO do cor.ren~ ano, rolicibandb a entrega da quota\ anuaJ com que 
est:a Câmara contribue para aquela !IlSltihüção. 

A Comissão Ad.ministra:tivBJ deferiu o pedidQ. 
É lido um ()lfícib oom datla de 8 de Novembrn últiimo, em que o 

Ajuda.nte do Conservruclbr da 6.ª Cooserv.a.tónia. do Reg$to Civil pede 
que lhe seja fornecida casa e mob'iliário para instalação da diltia Coo ... 
serva.1tória. 

O Sr. VladN'niro Contreiras entende que a Câmara deveria dar 
alojameD!b:> própri() aos serviços que lhe são dependentes, como já se 
fizera, para as reparrtições do 3-. 0 Ba.i:rn"o e que neste caso em de parecer 
que se alviitrasse a importância de 1.200$00 paira. ID01biliário e 25$00 
para renda de casa, em conformidade oom o que ireoebe pela percen
tagem das recei•tas tiotaús dos emoi.rumenrtos atru'buídos aos funcionáirios 
da dita repa:rtiição. 

A Comissão· Adlmiruistrattva aiprovou o parecer do Sr. Vladim1ro 
Contreirnsl. 

O Instituto <fu. Oegios Branco Rodlrigues, em ofkio a esta. Câmara, 
soliciba que lhe seja elevadQ o subsídtio que lhe é anualmente conce
dido, alegaindo a carestia das subsjgtências. 

O Sr. Vladimiro Contreirns oonOOlI"da com o aumento do subsídio 
no orçamento de 100.9. 

A Cornissãro Adlrn!ilnistiraitiva deferiu o pedido em vista do parecer 
d-0 Sr. Vladrlmiiro Con1reiras. 

O Sr. Duro dia S'ilva lê em seguida o segum te ofício emanado da 
3.ª Repairtição e com datra. d~ 26 do conrente mês: 

«Terrruiin.aJ no próX!iimo dia 31 do corrente mês o contrato da ilumi
nação a petróleo. 

São 200 os <:andeei.Tos que actualmente o arrematam.te deveria acen
der com regularjtdade, o que não fu.tz, desculpando-se com a fa1ta' de 
petróleO' e de outros artigos indispensáveis pama. tal procespo de ilu
minação. 

Segundo sou ~nfumm<lb o petróleo vende-Sle já, à razão dle 00 cenr 
tavos ·o lifro e sendo o ·cooswno1 por !IlOite e ca:ndeeiro de 8: dlecilitros 
que imp()[lta em $10,8 será a, despesa a fuzer por 200 cainldeeiiros de 
21$00 por aada noire. 

Ora a Ex.ma Câanara está wgamdo w axremaitainte a quantia de 
30$116,4 por noite. 
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Pa.irece-me pois -oonvenri.ente que, a título de experiência, o ser
viço de iluminação a petróleo, na pairte suburbana da cidadle, passe a 
ser feito por administração municipal, aproveitando-se paira êsse efeito 
de alguns dos operiiráos em serviço moderado. 

1! natura1l que a princípilo algumas hesitações ou pequenos em
ba·mços iposS'am dar-se, mas, apenas, o serviço se normalize estou con
vencido de que a iluminação melhorará. 

Caso a Ex. ma Comissão Adlmi.nristira tiva die1'ibere neste sentido, dar
-se-á :PIOT f.indo o ronitiraJtro com o airelll0.itan1te, no. f im do ·couente mês». 

A Comiissãoi Admfünistiraitiva resoJveu dar por :filndo o oontrato, -
prooed!er à iluminaçã:o1 por aidm~nistração própria, -continuando porém 
o foirnecedorr- a fiazer a: âlrumi1na:çã~} partãcularmente, a:té que se possa 
ef.ectivair aquê1e serv·iço mun.icipaJ. 

A Comissão A<lJrruinilstr.aJtiva por ooaniimida!de, resoliVeu nooneatr 
paira a Comissão do Recenseamento Militnr do 4 . 0 Bairro, como Pre
sidente -0 Sir. EzeqUJi.el Garci'a,, como vogais efectivos os Srs. J oaquim 
Magaolhãis, Carlos R01bertson, Mwiuel de Soosa Catvalinho e José Car
doso Lima e como vogais substitutos os Srs. Arutónio d'os Santos F er
reira, Francisco Ribeiro de Oliveilral, Abel Costa Pereira e Armando 
Oliveira Pmto. 

O Sr. P residenre propõe que durante o ano de 1919 as sessões 
ord~áTias se realizem às qu!intas-feiras, às 20 horas e meia, como no 
c01rrente ano. 

Obtiveram oo despachos adiante inx:licados os seguiintes requeri-
menitos : 

Obras diversas 

Augusto Alvies Deniz, ·na; R ua db O uro1, 2130; J orge Nunies Co11reia, 
na R ua Emílria dias Neves, 3; Bert.oi Ferreira & C.ª, 1r1a R ua J oão Cri
sóstom o1; J ustiniano· Martins, na Rua: Pairtireula·r , A, ao Bairro da Bél
gica; Caffi.miro Duque, nai R ua; Pilllheiro Chrugas; Comparnhia tfu Seguros 
Luso Brcasil1eir.a «Sagres», na R ua. do Ouro; António Pledro & C .ª, na 
Averuda D uque dle Loulé; Simões e Silva, na Avenida da R epública; 
Arntónôro 'Marn~ta.s da Silva;, na Aven~ld!a M~guel Brunbarrda; Francisco 
dle Alme.ida Grandiela, na Avenri.dia Barjooa dle Frr-eiúas; Matnu.el Ribeiro, 
na Ruai Escola Medicina Veterinária; J osé Eugénio da Silva, na Estrada 
de Mal;pique; Afonso Augusto do Nascimento, na Rua: de Santla Marta; 
Empresa do Teattro das TPinas, na R ua das T ninas db ·Mocambo. 

Defer.idt>s nos rellITlOS do pairecer da R epaxtição. 

Epitáfios 

Raúl Lotl!I'enço, no 1.° CemiJténio; R arúl Lourenço, no 1.° Cemi
tério, idem, idem, id~m . 

Deferidbs. 
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Tabuletas, letreiros e vitrinas 

Manuel José Ferna:ndles, na Quanta do Correio-Mór (Estrada da 
Portela:); Empresa d'O Jornal ((A &úulação», 11.aJ sua sede, na Rua Diá
rio de Notícias, ~. 

Deferidtos. 
Assuntos diversos 

De Manuel António Dias, pedrundo que lhe sej<llIIl designaoos núme-
ros para o prédlio onde resli~. · 

Às portas do prédio ficam per·OOniee.ndo os números oonstantes da 
infOlfll1ação d0. Políoia Municipal. 

De EugénilO V1icenle Nobre, nrorarlor do prédlio municipaili, na Rua 
dbs Fenrreiiros, à Estrela·, pedtindo que lhe seja airre.ndaioo o 3. º amdar 
pela rendia d'e 7$00 mtensa:is. 

Defer.ido em vjgta dra infurmação. 
De Raúl Vla.le, :p1edinido paira que lhe seja anrendia<lla a casa sita 

na Ru.ai dos Ferreiros, à Estrêlru, ~. 2.º · 
Defiecioo. 
De Berna:rdlitno Simões, peclindo que lhe seja indica:da a numera

ção parJJ um prédio que mandbu construiir na Ruia 1Mwrquês da Fron
tci:ra. 

À parta <lo· prédio fica per.tencendb o n. 0 7•5. 
De Matias Piint0i de Olive.im ~fota, pedindlo numeração para o seu 

prédio sito na Rua Vieira Lusi.taioo. 
Às petrtas do prédio ficam pertencendo os números constantes da 

informação n. º 001, da Polícia! Murmcipal. 
De Franósco Manuel da Costa. Pereiira, pedindo pam substituir o 

empedlr.aJdo do passeio IIla Praça dü Ri-0 d~ J ameiro. 
Defer1Íldios nos têrmos dlai iJnfurnlação. 
De ] ooiqwim G.o1I12ai.ez Gamelo, :p!edindo a: supressão de vi'adutos na 

Rua' Barão de Saibrosa. 
Deferiido em vU.sta da ittrlor.m.ação. 
De José Domingos Bamrei:ros. & C.'\ ~indb autoriziação para as

sentatr urrua. linhai decauville dupla· atravessanck> a Ruai F ernam.db Palha. 
Deferido nos têmros da imforma:ção. 
De J oaquim Sjlvélt, pedindo para ser readmitido ao serviço muni-

cipal. 
Indeferido em vista da i:nformação. 
De José de Olriivei:ra.i, pedindlo para ser nomeado como pedTeiro. 
Indefurido em vis'ta da inrfoomação. 
De Associiiação de Nossa Senhora Ccmsolaidora dos Aflitos, pedindo 

para sec retirado o mictório que exis~ juntt> aro muro da cêrca daquela 
associação. 

Deforidb nos têrmos da informação. 
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Da; COOD!p0.111!hia Oa:nrós dle Ferro de Lisboa, pedindo o alinhamento 
paxa oonsbruiir ed~fíaib no Largo da OliveiTinha. 

Deforidk> nos têranos dla irufommção. 
De BMlldleira de Melo, Ltd.a., pecliindlo o rebarixamento da borda do 

passeio na Rua Sanciva de Oairvalho, 1143. 
Defieriidlo m:>s .têrmos da iniorrrnaição. 
Da Coonpanhia d/Os Taibruoos d le Porituga1, pedindo paTa fazer al

teração de pruviment.o em firente dlo portão 25, da Cal9'1-da dos Bar
badinhos. 

Deferido nos têrmos da iirufO'l'lilação. 
iDe João Nunes Pedro, pedúndb o pagamento do fumecimenlo de 

rureiia. req u:isilta:dla pela 3 . ª Repamtii.ção. 
Deferido. nos tênmos do prurocer db Sr. VereaJdar db pelouro. 
De José Júlio Mairques Leitão de Baxros e ouitiro, pedindo para 

pôr em praça o •terreno que flica 1erutre as colunas do elevador dle Santa 
J us't'at. 

Indeferido em vista dai informação. 
De Ana Gorjão Htu1!11iqu-e.s, pedindo prurai que lhe seja :tieita vistoria 

a.o seu iprédliio sito m: Rua Castelo Brn:nco Sairaiva, 1M. S. D. 
Indeferido nos têl:moo ~informação. 
De Amélia Aug.uslfui Vieira da Sfilva, pedmdb ;IJlalra que lhe seja 

pr.orrogiado o prazo para lii:rnpeza dh prédio · na Rua 'Mamia Pia, 33'6. 
Deferildo art:é 01· dle Man:-ço de 1919. 
De Inez de Castro, pedmdo a prorrogação de prazo para limpeza 

de préd[o na. Rua <lo Aaxo, 2 a 8. 
Deferido até 31 de Março d~ 100.~. 
De ] osé Pereira 'Manço· & C. ª, pedindo para que seja dispensado 

da limpeza do seu prédio· na Ruai do Pairaíso, 1 a 9. 
Deferido ait.é 31 .de M.airço de 100.9. 
De BennaJrdiLno Dias das Nevies., :JJOOindo que lhe seja vend!ido ter

reno para oonstírução dle um. jazigo, no 4. º CemiJtério. 
Defer..iidO nos têrmos do pamecer dia Reparttição. 
De Severia.na de Assunçã:o Rodrigues Castelo, ped~ndo o paga-

1nenúo 4 subvenção de seu fatleci<lo miairtido, que fOi da Escola n .º 10. 
Deferildio nos !fumos da infarmação. 
De José <la Silva Clemente, pedtindo numeração pam o seu prédio, 

sJ1to m R·ua da Estefâni:a, C. S. 
À po·rtl. do prédlio fica. perbencendo o n. º 7. 
De Trinldade & C.ª, ped!iindo o reemboilso dlai quantia que paigo.u 

in devidaaneni~. 
Deferti<lo em vista da! informação. 
De Manuel da Coota, servente que foi db Depósi!to de M.alterial Es

colar do Serviço de Instrução, pedlindo abôno de vendmento. 
Defenido. 
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De José Francisoo J úrrior, ipeQindo escriltum de quitação pela com
pra de um loltre d'e terreno número quinhentos e noventa e oim. 

Deferido. 
De Carlos Albenlt> Gil, escriturárib da 2.ª Repartição, peidiindo 

sessenta. dias de Jicença, sem vencimento. 
Deferido. 
De FTaJncisco Carlos D uarte, pedlindo o pagamento de vencimentos 

do seu pali., falecido, e que era servente, com o nome de Oarlos J oaquim 
Pedlro. 

Deferido em v.ista: dio pairecer do Sr. V erearlor. 
De Mainuel Mar.ia d:a Cruz, pedliindo o paigatm~nito dle vendmenoo 

em dívida a ~u iirrnão Gonçalo António Cruz, ajud'alnte dle amrum0.1dor 
do Meraaidlo V:init:e e Qualtir-0 dle Julho. 

Defleritdlo em vüsita da iillformação. 
O Ex.mo Sr. Presiderute suspende a sessão poo- tdintla! minuros. eram 

22 horas e '2ú minutos, para sie procedm-- à iredacção dia aJCta desta 
sessão. 

Rea!berta a sessão decorr.idbs os 30 milnuik>s, é lidla. esta. acta a qua.1 
é em .9eguida aprovada; por unatUimãdarle e encerrada a sessão. eram 
23 horas e 59 minuttos. 

... 
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ASSUNTO 

Academia do Comércio de Exportação 
Cedência dalgumas salas da Escola Central 
n.0 8, para funcionamento de aulas desta aca-
demia - .................................. . 

Actas 
Mandando imprimir as actas das sessões, em 

. . 

• 

PROPONENTE 

Dr. Costa Cabral 18/4 267 

atraso - ....... ..... . ........ · · · ...... ... Augusto Machado Santos 11 / 4 244 

Açúcar 
Ofício ao Secretário de Estado das Subsistên
cias lamentando e mostrando os inconvenientes 
da venda 'nos quartéis dos bombeiros-- ..... . 

: 

Acumulações 
Determinando q ue aos empregados que desem
penham mais dum lugar na Câmara somente 
seja abonada uma subvenção- . . ........... . 

Adel~ide J an ela 
Nomeada servente das escolas primárias ofi-
ciais - ... . ............. ......... .. . ..... . 

Adelino Nunes da Silva 
Promoção a contínuo-..... . ......... ..... . 

Administrações dos Bairros 
Tornando extensiva aos amanuenses das Admi
nistrações a subvenção concedida aos ama
nuenses ·da Câmara- ...•.... .. ... . ..... ..•. 

Sebastião Eugénio 1 1/7 489 

Vladimiro Contreiras 11 /4 242 

Dr. Costa Cabral 11 / 4 230 -~j~ 

Ezequiel Garcia 7/ tt 747 

DY. Carlos Barbosa 16/S '357 
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ASSUNTO 

Tornando extensiva ao pessoal a subvenção de 
15$00 mensais concediçla aos empregados do 
Estado e Município- . .................... . 

Admissões 
Dando a preferência aos filhos dos operários-

Ajardinamento 
Do terreno do Alto do Pina, junto ao Lava-
douro - .. .......... · · ·. · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

Alberto J esus Oliveira 
Nomeado ajudante de medidor-... .... . ... . 

Alberto Manuel P ereira Dias 
Classificação de 1. 0 oficial- ............... . 

Albi·no dos Santos Cardoso 
Nomeado agente externo do Serviço de Policia 
Ivlunicipal - .......... , ... . ............... . 

Alfredo de Araújo Madureira 
Confirmando a nomeação de oficial de dili
gências do Tribunal de Acidentes no T raba-
lho - .................. . ... . ....... . .... . 

Alfredo da Costa 
Admitido como pedreiro-............. .... . 

Alfredo João Mostardinha 
Confirmação da nomeação para o lugar de es
crivão do Tribunal de Acidentes no Trabalho-

Alice Barbosa Oeiras 
( Vidé Professores) . 

. ' ' 
Alice Gomes Valente de Almeida 

Admitida como escriturária para o Serviço de 
Instrução - .......... .. ... . ...... . .•...• . 

Alice Maria Deniz 
( Vidé Professores). 

PROPONENTE 

Vladimiro Contreiras 25/ 7 533 

» 11 / 4 241 

Pedro Midosi Baúto 11 / 7 497 

C. A. 19/9 669 

Vladimiro Contreiras 31 / 12 836 

Adelino Mendes 27/6 451 

Adãis Bermudes 30/5 387 

C. A. 30/5 . 383 

Adãis Berm11-des '30/ 5 387 

Dr. Costa Cabral 11 /4 253 

Aluguer 11 

Alteração do rqgulamento e tabela de aluguer 
de plantas dos jardins e viveiros municipais- Augusto Machado Santos 10/5 300 

Elevação dos preços de aluguer de balanças e 
chapéus - . . ...... . ......... . ......•••.... Sebastião Eugénio 27/6 454 
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ASSUNTO PROPONENTE 

Álvaro António de Assunção 
Nomeação de servente-- ................... . Ezequiel Garcia 7 / 11 747 

Álvaro P ena Teixeira de Magalhãis 
Classificação de contratado-.... . ........ . . . Vladimiro Contreiras 14/ 11 771 

Amadeu Augusto 
Admitido como jardineiro de 4.ª classe-. ··. Augusto Machado Santos 25/4 278 

Aníbal Pinto Mesquita 1 

fu~~~tido .~~ .. ~~~.r~~~~~ .. ~~. ~~~~~~~ . :.4 .. ~~ j 
António Bernardo Pinto da Silva 

( Vidé Professores). 

António Duarte de Sá 
Admissão como escriturário contratado-..... , 

António F erreira Marques 
Demitido de empregado do Mercado 24 de 1 
Julho - ..... .......................... . . . 

António José Barroso da Veiga 
Nomeado amanuensc ................... . 

António Luiz Horta 
Pagamento de serviço extraordinário desem
penhado no mês de Maio corrente sendo-lhe 
arbitrada a grntifíco.ção mensal de 9$00 en-
qt\anto prestar o mesmo serviço-.......... 

1 António Nazaré 
Nomeado servente - ............... .. .... ·. ; 

António P âmpano Júnior 
Nomeado escriturário -

António P edro da Costa J únior 
Classificação de 2. 0 oficial- ............... . 

António dos Santos Vitorino 1 

Nomeado servente - ........ . ............ . 

Transferência para o serviço das Bibliotecas-! 

Araújo e Cast1·0 29/8 618 

Dr. Costa Cabral 7/ 11 744 

Araújo e Castro 29/8 618 

23/ 5 374 

Sebastiiio Eugénio 20i6 401 

Abílio Frazão 25/11 783 

Franklim Lamas 23í5 374 

Vladimiro Contrciras 31 /12 836 

Ezequiel Garcia 7/ 11 747 

Duro da Silva 3 1 /12 831 
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António Severino de Oliveira 
Aplicada a pena de 90 dias de suspensão, sem 
vencimento - ................ ..... ... . .. . 

António Silva 
Transferido para o lugar de aparelhador de 
pedreiro - ............... . ........ . ... . . . 

Arminda Maria 
( Vidé Professores). 

Arquivo Histórico 
Integração no Pelouro de Instrução-....... . 

Arquivo Municipal 
Ordem de serviço determinando que só com 
a utorização especial da Vereação serão forne
·cidos documentos para exames judiciais .por 
perito ou quaisquer outros serviços em pro
cessos judiciais pendentes nos T ribunais-.... 

Ar,J'endamentos 
Do 1.0 andar do prédio n.º 26 da Rua Orien
tal do Campo Grande para instalação de es-
colas m unicí pais - ............ . .......... . 

Do prédió situado no Largo das Pimenteiras, 
n.0 5, Carnide, para nêle continuarem a funcio-
nar as escolas n .011 4fl e 4 G-............... . 

:No,·o arrendamento da casa onde está insta
lada a Biblioteca Municipal do 1.0 Bairro, s/l. 
<lo prédio n.0 3 da Travessa de S. Vicente- . . 

Artur Prostes da Fonseca 
Manifestação de aprêço que merece à Comis-
são Administrativa - .................... . 

Assistência 5 de D ezembro 
Mandando entregar a S. Ex.ª o Presidente da 
República parte do produto da venda de cai-
xões, destinada a esta instituição-......... . 

Associações ou Clubes de Recreio 
. Imposto municipal-............... . ..... , .. 

PROPONENTE 

C. A. 

,, 

Dr. Costa Cabral 

] osé Carlos da Maia 

Dr. Costa Cabral 

" 

C. A. 

Adãis Bermudes 

Pedro Midosi Baúto 

Vladimiro Contreiras 

' 

"' e 
'ãO 
~ 
p.. 

22/8 609 

20/5 383 

25/11 781 

7 /2 120 

10/5 300 

16/5 344 

31 í 12 837 

14/ t 1 769 

29/11 788 

20./6 4 11 
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1 ' ASSUNTO 

_I_ 

Associação de Socorros Mútuos do Pessoal do 
Arsenal do Exército 

Cedência de terreno na Rua do Vale de Santo 
Amónio para construção dum balneário--... 

Augusto Carlos da Silva 
Nomeado escrivão-ajudante do Tribunal de 

PROPONENTE 

Sebastião Ettgénio 

851 

o 
'll! 
~ 
C/) 

"' 'O "' Cll ·~ -:; ..., 
A p.. 

8/8 561 

Arbitros Avindores-.... .. . ... . .. ... ... .. ... » 11 /7 497 

Augusto César Marques 
Considerando sem efeito a transferência para 
a 4.ª R epartição-............ . .... . .. . ..... Pedro Midosi Baúto 14/ 10 695 

Augusto Rosa 
Aquisição dum b usto de bronze do actor: - Adãis Bermudes 10/5 299 

Augusto de Saavedra Prado The~es 
Nomeado administrador do Parque do Campo 
Grande - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Augusto Machado Santos 23/5 373 

Automóveis 
Postura sôhre a circulação no concelho <le Lis-
boa - ......... . .................. . ...... . 

Avenida 
Propondo que a Câmara desista da projectada 
avenida, que ligaria a P raça de D. Vasco com 
a E strada de Algés- . .................... . 

Avenida das Côrtes 
Passando a denominar-se 1<Avenída P residente 
\Vilscin>) -:- .. ............... · • · · · · · • · · · · • · · 

A ve~ida Gr&o Vasco 
Mandandd activar as expropriações necessárias 
para a sua conclusão-. .. -. : ............ -. .. . 

Avenida Presidente Wilson 
Nova ,nomenclatura da Avenida das Côrtes

·~ 

Ba:rro América 
Nomenclatura do bairro construído na Quinta 
das ::\1~celinas-.......... . ................ · 

Barcos 
Tabela ele aluguer de barcos na lagôa do 

Vladimiro Contrriras 14/9 653 

Dr. Lino Neto 2/5 285 

Duro da Silva 19/9 665 

Adãis Bermudes 15/8 586 

D uro da Silva 19/9 665 

Abílio Frazão 25/1 • 779 r 

. Campo. Grande--.................. . ......... Augusto .~lachado Santos 10/ :l 301 
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ASSUNTO 

1 

Barracão 

Barracas 
Intimação a D. António de Chatillon para en
trega das barracas a que se refere a escritura 
de 14/11/910-.................. ........•• 

Bento Guerreiro 
Nomeado guarda dos Lavadouros-....... . . . 

Bernardino J osé 
Abôno dos dias em que esteve prêso por ques-
tões políticas- .. . ..... . ............ ... ... . 

Bemardino da Silva Maia 
Nomeado escriturário contratado--......... . 

Bibliotecas 
Integrando no Pelouro de Instrução as Biblio-
tecas Municipais-.... .... . ................ . 

Criação de mais quatro bibliotecas populares-

Bombeiros 
Elevando a 35 o número de bombeiros auxi-
xiliares - ............................. . . . 

Bornbeiros auxi.liares ' i 
Abôno da subvenção de $25 diários- ..... . . 

Cadastro , 
Organização do cadastro de todo o pessoal 
burocrático - .......... . ........... . . . ... . 

Cãis 
Alteração à Postura de 11 de Setembro de 
1906 - ................... .. .... .. ..... . . 

Caixa de Aposentações dos Empregados da C. 
M. L . 

Organização das bases para a sua criação--... 

Caixa de Socorros e Reformas 
Nomeando o Sr. Dr. António da Costa J únior, 
Presidente da:-. ........... . , . . .... ....... . 

PROPONENTE 

Sebastião Eugénio 

Abílio Frazão 

Franklim Lamas 

Ezequiel Garcia 

T"ladimiro Contreiras 

Dr. Costa Cabral 

•> 

Frederico Taveira 

V/adimiro Contreiras 

Vladimiro Contreiras 

• 

Sebastião Eugénio · 

C. A. 

' 

25/7 525 

15/8 584 

4 / 4 235 

4/7 477 

14/1 1 771 

25/ 1 t 781 

25/11 781 

24/1 57 

20/6 406 

1 /2 93.94 

20/6 419 

15/8 583 

28/2 189 
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Aumentando 50 % o subsídio que lhe é con-
cedido - .... , ................ . .......... . 

Nomeação do Sr. Ezequiel Garcia para Presi-
dente - ...................... .... . . .... . . 

Pass_a~em do pessoal para o quadro da 2. a Re\ 
part1çao - ........................ .... .. . ' f',.. 

Caixões 
Fabrico nas oficinas muruc1pais para serem 
fornecidos ao preço do custo às pessoas que 
apresentem atestado de pobreza-.... ...... . 

Fornecimento gratuito aos indigentes_, me
diante atestado do regedor-.. . .•........... 

Calisto Armindo 
( Vidé Profess.ores). 

Carlos Lopes de Oliveira 

Vladüniro Contreiras 11 /4 241 

Araújo e Castro 11/7 493 

Vladimiro Contreiras 31/12 · 835 

Pedro Midosi Baúto 21/10 714 

)) 24/10 718 

Classificação de contratado-....... .. . . ... . . Vladimiro Contreiras 14/11 771 

Carlota de Melo Fróis 
Nomeada servente das escolas primárias ofi-
ciais - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dr. Costa Cabral 11 /4 250 

Carminda Rodrigues Neves 
Nomeada servente das escolas primárias ofi-
ciais - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 11 / 4 250 

Carnes 
Estabelecendo a venda de carne de porco nos 
talhos municipais, pelos preços e nas condições 
da tabela a elaborar-... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dr. Costa Júnior 24/1 56 

Representação ao Secretário de Estado das 
Subsistências, para que o serviço de abaste-
cimento de carnes, seja confiado à Câmara, 
na parte relativa à cidade de Lisboa-...... Francisco Mota Júnior 24/10 718 

Circulação de ta1hos volantes para venda Je 
carne de gado suíno-............. ......... ,, 14/ 11 767 

Cat'roças 
Alterando as taxas de aluguer das càrroças 
côvas, destinadas à remoção das lamas-.... Franklim Lamas 18/4 267 

Imposto municipal para chapas de:- ........ Vladimiro Contreifas 20/6 416 



8ô4 

ASSUNTO . 

Carros eléctricos 
Modificando a ordem da Câmara sôbre encer
ramento das janelas que passa a ser de 1 de 
Novembro a 1 de Março-....... ... . . ..... . 

Ofício à C. C. F. para execução imediata da 
deliberação referente ao encerramento das ja-
nela.s - ... . .. . ......... · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

Ofício à C. C. F. para que até 15 de Abril, 
os carros tenham os stores corridos do lado 
oposto à entrada, sendo proibido os passagei-

PROPONENTE 

Franklim Lamas 23/2 175 

Dwro da Silva 14/10 695 

ros erguê-los-.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 24/10 720 

Proibin.do o transporte de trouxas de roupa 
suja - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 12/12 814 

Carros de mão 
Imposto municipal-... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vladimit o Contreiras 20/ 6 416 

Cartazes 
Postura regulando a colocação de fitas anun
ciadoras, cartazes, «placars», <listribulçiio de 
prospectos e reclames na via pública-...... » 20/6 4 19 

Casas de espectáculos 
Imposto municipal-...... . ............ . .... » 20/6 412 

Cavalgaduras 
Taxas an ua is para as empregadas na condu-
ção de pessoas, volumes ou servindo de sota.s- » 20/6 420 

Cemitérios. 
Encerramento nos meses de, Outubro a Março, 
inclusivé, às 17 horas e Abril a Setembro, in-
clusivé, às 18 horas--........... . .......... Augusto .llachado Santos 4 / 4 235 

Aceitando a proposta feita por :Vfanuel J osé de 
Oliveira Gonçalves, referente à venda de ter-
reno para alargamento do cemitério da Ajuda- » 11 /4 246 

Determinando que o policiamento nocturno 
nos 1.0 e 2.0 cemitérios seja exercido por mais 
um guarda-..................... . ........ » 18/4 269 

Regulamento - .... , ..................... . 
f 

)) 16/5 318·343 

\ 
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ASSUNTO PROPONENTE 

I · 

1 

Aumentando o número de guardas do Alto de 
S. João e Prazeres--.................. .... Augusto Machado Santos 23/5 373 

Determinando que de Abril a Setembro se en
cerrem às 19 horas e de Outubro a Dezembro 
e Janeiro a Maio, às 18 horas--.. . ........ . 

Criação de novos:-................ . ...... . 

Cemitérios, Parques, Jardins e Arvoredos 
Tornando independentes estes serviços--..... . 

Centralização do Ensino Primário 
R epresentação ao Parlamento reivindicando 
para a C. M. L. a administração dos serviços 
de ensino primário na capital- ... •........ 

R epresentação dirigida ao Secretário de Es-
tado da Instrução-....................... . 

r 

Centro D emocrático 
, Averiguações sôbre a origem duma local pu

blicada num jornal respeitante à cedência, por 
parte da Câmara, do material necessário para 
a construção dum edifício, em Campo de Ou-
rique, para sede d um: - ....... . .. ~ ....... . 

Suspendendo a deliberação que cancedeu o 
material necessário para a construção dum 
edifício em Campo de Ourique- ... , ....... . 

César H enrique Xavier Nogueira 
Nomeado Ajudante Sanitário de 2.8 classe- .. 

Chafariz 
1 :Vludança do existente na Estrada de Cam

polide, para local próximo, na mesma Es-
trada, junto ao Asilo dos Velhos- ......... . 

Chefe do P essoal Menor 
Criação do lugar. Suas funções-... ........ . 

Cedência de habitação no pré<lio n.0 50 da 
Rua dos Cordoeiros-- .............•....... . 

Cisnes 
Alteração . do preço de venda-........... . 

Adãis Bermudes 

Ezequiel Garcia 

Pedro .lfidosi Baúto 

Dr. Costa Cabral 

» 

António .ilforia Abrantes 

Dr. Ferreira de Mira 

Sebastiiio Eugénio 

Álvaro Valadas 

Ezequiel Garcia 

Duro da Silva 

e. .. 4. 

27/ 6 

7 / 1 t 

31 / 12 

25/7 

15/8 

17 i 1 

14/2 

7 /1 1 

14/2 

7/11 

31 / 12 

4i4 

458 

752 

829 

521 

592 

35 

142 

760 

138 

745 

831 

236 
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ASSUNTO 

Comícios 
Negando o consentimento para cedência de 
local para a sua realização, durante o estado 
de guerra - ... , ........................ . 

Comissões-
Nomeação para proceder a um inquérito aos 
serviços da Câmara- . . . . ... . ...... . . . . ... . 

--

PROPONENTE 

Duro da Silva 

josé Carlos da Maia 

Constituição e nomeação para entabolar ne- 1! 

gociações com o C. G. E. a-fim-de se liqui-
dar as contas entre a Câmara e aquela enti-

14/10 683 

7/2 124 

dade - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . joão Pereira da Rosa 1 /2 118 

Nomeação da que apreciará a representação 
entregue pela Sociedade Propaganda de Por
tugal àcêrca de vários alvitres sôbre higiene e 
estética da capital-... . . . . ........ ..... . . . . 

Nomeação para proceder ao exame dos do
cumentos referentes à situação financeira da 

] osé Carlos da Maia 7/2 111 -
C. C. F. L.-............. . ...... .. .. . . . . Franklim Lamas 13/2 134 

Nomeada para estudar as reclamações dos 
operários - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zeferino Falcão Pacheco 28/3 219 

Incumbida de elaborar o plano regulador da 
cidade de Lisboa-.............. . . . . ..... . 

Nomeação, para instar j unto do Govêrno pela 
promulgação de medidas q ue atalhem à situa
ção criada pela multiplicidade de disposições 
legais que regulam as atribuições dos Corpos 
Admi1ústrativos - .... . ............ . ..... . 

Autorização à Presidência para solicitar a coo
peração dos técnicos especializados com a 
Comissão Consultiva, referente à exploração 
da energia das águas da bacia-hidrográfica do 
Tejo - . .. ... ............... .. . . ........ . 

Nomeação dos presi<lentes das Comissões de 
lançamento de taxa militar- ......... .. . . . 

Nomeação do Dr. Costa Júnior corno delegado 
da Comissão Administrativa na Comissão de 
Abastecimento de Carnes-................ . 

Adãis Bermiides 

)) 

)) 

Araújo e Castro 

Dr. Ferreirà de .llira 

18/4 265 -

25/ 4 277 

20/6 428 

11 / 7 493 

24/ l 57 
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ASSUNTO PROPONENTE ~ 

Agregando ó Vereador <lo Pelouro de Limpeza 
e Regas à Comissão de Melhoramentos de L is-

"' ~ o 

boa - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Adãis Bermudes 12/12 

Comissões de Avaliações de Prédios 
Nomeando vogal para o 1.0 Bairro o Sr. Ál-
varo Valadas - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. A. 28/ 2 

Nomeação de vogais para os 4 Bairros-. . . . Franklin·i Lamas 11 /4 

Comissões tfe lançamento de tax as militares 
Nomeação de vogais.-.................... Zeferino Falcão Pacheco 18/4 

Comissões de Recenseamento Eleitoral 
Nomeação de P residentes e Vogais para os 
,1 Bairros - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. A. 21 / 3 

Comissões de Recenseamento Militar 
Nomeação dos presidentes para os 4 Bairros- josé Carlos da Maia 17/1 

Nomeação de vogais para os 3.0 e 4. 0 Bair-
ros - .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Franklim Lamas 1 / 2 

Nomeações de vogais para o 1.0 Bairro--.. . . Alvaro Valadas 14/ 2 

Nomeação de Presidentes e Vogais para o 4.º 
Bairro - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . C. A. 31 / 12 

Companhia dos Ascensores Mecânicos 
Aumento de tarifas e lotação das platafor-

810 

186 

245 

266 

197 

36 

91-92 

137 

840 

mas - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dr. Carlos Barbosa 10/5 306 

Companhia dos Caminhos de F erro Portugueses 
:\!andando oficiar à Companhia para que en
tregue à Câmara a quantia de 45.288$83 de
positada para os alicerces, alvenarias e can-
tarias do viad uto da Avenida da R epública- Vladimiro Contreiras 

Companhia Carris de Ferro de Lisboa 
Negando a autorização pedida para a umento 
de tarifas e pedindo elementos comprovativos 
da má sit uação financei ra desta Companhia- ] oão Pereira da R osa 

Manifestando a resolução de aguardar q ue se
jam presentes os elementos de informação pre
cisa e completa da sit uação económica e fi-

. nanceira da mesma Companhia- . ....... 1 • •• 1 Franklim. Lamas 

15/8 580 

24/ 1 63 

30/ 1 77 
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ASSUNTO PROPONENTE 

Propondo que a C. A. assuma o compromisso 
de autorizar um aumento de tarifas suficiente 
para cobrir o quantum do aumento de salá-
rios pedido pelo pessoal da Companhia-.... ]oii.o Pereira da Rosa 

Nomeação duma comissão incumbida de exa- : 
' minar os documentos referentes à situação fi-

nanceira da Companhia-. ................. . Franklim Lamas 

Indeferindo o requerimento em que é pedido 
o a umento de 40 % sôbre as tarifas-...... J oão Pereira da Rosa 

Aumento de tarifas e lotação--. ........... Dr. Carlos Barbosa 

Mandando afixar edital para que todos os 
mu1úcipes tenham conhecimento do aumento 
de tarifas concedido pela Câmara-........ . Sebastião Eugénio 

Voto de louvor ao pessoal pelo zêlo e cortesia 
revelado no cumprimento das deliberações da 
Câmara referente às medidas profiláticas a 
adoptar nos carros eléctricos--. . .... . . . . . . . . Duro da Silva 

~Tandando suspender o fornecimento de ilu-
minação requisitado pela Câmara-. .... ..... 1> 

Companhias de Seguros 
Mantendo a importância de 94.808$19 fixada 
no orçamE(nto de 1917 atribuída às Compa
nhias de Seguros, para custeio do serviço de 

.1 

- -- -
o 

•:Jl 
"' ~ 
"' "ó '"' "' 

e 
~ 

.60 

"" Q p.. 

. 

7/2 115-116 

13/2 134 

1/3 194 

10/5 305 

23/5 371 

12/ 12 814 

31 /12 832 

incêndios - · .... , . .! ••••••••••••••••••• • ••• Vladinliro Contreiras 28/3 222 

Distribu1ção da contribuição para o Serviço 
de Incêndios - .......................... . 

Considerando improcedente as reclamações sô
bre a elevação da c9ntribuição para as despe-
sas do Serviço de Incêndios-- ...... ... . ... . 

Companhias R eünidas de Gás e E lect ricidade 
Permitindo o aumento de preço da energia 
destinada a fôr~ motriz; fixando o preço da 
energia para iluminação, e mantendo os 
actµais preços da fornecida à Câmara- .... 

Determinando o pagamento de duzentos es
cudos, como primeira prestação da amortiza-
ção da dívida da Câmara-. .... .. ...... " . 

C. A. 28/ 9 680 

Pedro .11idosi Baúto 31/10 727 

Araújo e Castro 23/ 5 370 

Vladimiro Contreiras 23/5 369 



ASSUNTO 

! 

Autorizada a ~upnmir a iluminação a petró-
leo nas noites de luar-................... . 

Determinando q ue ao abrigo <lo Decreto de 
12/ 3/ 916, se solicite a mobilização desta Com
panhia na parte respeitante à electricidade, 
entregando-a à Câmara-.. . .......... ... .. . 

Abôno de 18 contos por conta das liquidações, 
a-fim-de adquirir petróleo para iluminação 
pública - ...... . ... . .......... ... . ..... . . 

Concursos 
Abertura de concurso para provimento do 
lugar de professor da escola primária n.0 45-

Abertura. de concurso para provimento de duas 
vagas de amanuenses da 1.ª Rep.- ....... . 

Condutor de 2.a. classe 
Criando êste lugar na ·1.ª Rep.-... . ..... . 

Conservatórias 
Recusando o fornecimento das instalações das 
Conservatórias dos R egistos Civil e P redial-

Construções escolares 
Aplicando a verba de 120.000$00 esc.- .... 

Contínuos 
Promoção por escolha da Vereação. Suas !un-
ções - .......... . ..... . ........... ..... . 

Contratos 
Revisão dos contratos celebrados com as C. 
R. G. E.-........ . ... . ........ . ......... . 

Contribuições Direct as do Estado 
Indicação das percentagens a cobrar no ano 
de 1918 - ............................. . 

Percentagem sôbre as contribuições predial, 
industrial e sumptuária-........ . ........ . 

Coretos 

PROPONENTE 

"' 

Araújo e Castro 

Pedro M idosi B aúto 

Vladimiro Contreiras 

Dr. Costa Cabral 

C. A. 

/ldãis B ermudes 

Adelino Mendes 

Dr. Ferreira de Mira 

Ezequiel Garcia 

Pedro .llidosi Baú.to 

Vladimiro Contreiras 

Cedência ao Ministério da Instrução para con- • 
certos da Banda Nacional Republicana, sem • 
resl>On~}/ilidade de qualquer despesa-;- .. ·.. . . . . Adelinp Mendes 

1 
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27/6 461 

ó/12 803 

12/ 12 811 

16/5 344 

23 /5 374 

50/5 579 

16/ 5 358 

28/2 180 

7 / 11 745 

25/ J 1, 785 

29/8 1 6 18 

20/6 421 

22/8 606 
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Corpo de Bombeiros Municipais 
Condições de provimento de vagas- ....... . 

Voto de louvor ao pessoal- .. . ... . ........ . 

Cursos uocturnos 
I nauguração na Escola Central n.0 14 e no-
meação do respectivo regente- . . .... ..... . . 

Prorrogando os cursos nocturnos das escolas 
n.º8 6, 18, 19, 37, 38, 1, 4, 58, 2 e 14-... . 

Desperdícios de cozinha 
Relatório e projecto sôbre aproveitamento dos 
desperdícios de cozinha na cidade de Lisboa-

Dísticos 
I mposto municipal -

Divertimentos 

PROPONENTE 

} 

Frederico Taveira 

)) 

Dr. Ferreira de Mira 

Dr. Costa Cabral 

Dr. Lino Neto 

Vladimiro Contreiras 

29/8 620 

19 , 9 668 

1 /2 93 

25/4 278 

2/5 285 

20/ 6 414 

Tabela de aluguer nos jardins municipais-.. Augusto ][achado Santos 10 /5 301 

Edifício escolar 
Desistência da utilização de terreno na Rua 
da Palma para construção dum edifício desti-
nado a escola primária-............... . . . 

Eduardo Aurélio Parreira Faria 
Nomeado escriturário contratado da Secreta-
ria da Instrução-.. . ................. ... .. . 

Eduardo Murillo 
Nomeado rondista de jardins-.... .. . . ... . 

Epuardo Santos Lopes 
Classificação de contratado-.... . .. . . . . . ... . 

Elisa Toscano Batalha 
( Vidé Professores). 

Elvira Correia 
Chamada a prestar serviço na Secretaria do 
Serviço de Instrução-.... . .... .. ......... . 

Elmano José dos Santos 
Transferido para o lugar de encarregado de 
pedreiros - .. ..................•......... 

Adãis Bermudes 2/ 5 288 

Dr. Costa Cabral 4 / 7 476 

Pedro Jfidosi Baúto 14/11 771 

V ladimiro Contreiras 14/ 11 771 

Dr. Costa Cabral 11/ 4 253 

C. A. '!il/ 5 383 
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ASSUNTO 

Ema de Carvalho Pratas 
Nomeada guarda-sentinas - ........... . . . 

Emílio Mota 
Admissão como escriturário contratado-.... 

Empréstimos 
Negociações para a realização dum emprés-
timo de 500 contos, destinado ao abôno · de 
$20 d iários ao pessoal jornaleiro da Câmara-

Suspendendo as negociações para a rea:lização 
do empréstimo de 500.000$00 aprovado em 
sessão de 30/11/917. Mandando levantar por 
conta do em préstimo de 1. 000. 000$00 tran
sa.ccionado em 8/7 /916 a quantia já despen
dida com a subvenção ao pessoal jornaleiro-

Negociações com a C. de D. C. e Previdên
cia para a realização dum empréstimo desti-
nado a melhoramentos da Capital-....... . 

Enterramentos 
Solicitação ao Secretário do Interior para que 
o Registo Civil estabeleça os seus serviços 
com os dos Cemitérios, para que os enterra-
mentos se façam em devido tempo-..... . 

No 4.° Cemitério, dos cadáveres dos indiví
duos que residiram nas freguesias de S. Ma-
mede e Camões-- .. . . . .............. . .. . .. . 

Ratificação da deliberação referente aos en
terramentos dos indivíduos que residiram nas 
freguesias de Marquês de Pombal, S. José, 
Pena, Anjos e S. Jorge de Arroios serem fei-
tos no 3.0 , 4.0 e 6.° Cemitérios-- .... . ...... . 

E pidemia 
Socorro aos epidémicos pobres--........... . 

E rmelinda Aurora Llan sol 
( Vidé Professores). 

E rmelinda da Con ceição Gonçalves 
( Vidé Professores) . 

E rnesto R odrigues Mant as Massan o 
Nomeado rondista de jardins--...... . ..... . 

861 

PROPONENTE 

Pedro Midosi Baúto 14/11 771 

C. A. 24/ 10 721 

Vladimiro Contreiras 1 / 2 93 

1 

I' 

li 11 /4 

J 
Adãis Bernmcles 3 1 / I O 729 

Sebastião Eugénio 21 /1 0 714 

Pedro Midosi Baúto 21 /10 714 

C. A. 29/11 794 

Adãis Bermudes 21 / 10 71 3 

Pedro .ltidosi Baúto 14/ 11 771 
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ASSUNTO 

Escadas de Salvação 
Anulação da deliberação de 2.7 / 12/917-.... . 

Escolas Municipais 
Abôrto aos Tesoureiros dos Conselhos Ad-mi~ 
nistrativos, das quantias necessárias para des-
pesas de expediente--- ... . . . ...... :· · · ······ 

Airrendaménto do 1.0 andar do prédio 26 da 
Rua Oriental do Campo Grande, para insta-
lação das n.08 33 e 34-. .. .... .. . , .. . . . .. . 

Agradecimento e homenagem aos donatários 
de dinheiro e prédios para construção de es-
colas - ...................... . ... . .... . .. . 

Escritura 
Da aquisição da estátua Fons Vita- . ...... . 

Esquadras de Polícia 
Aumentando o número de guardas da 24.ª-

Pro'ibindo a instalação da 22.ª esquadra no 
edifício da Escola Central n.0 6- ....... . . . 

Estabelecimento 
Imposto municipal sôbre: - ............... . 

Estação de Incêndios 
Construç.-1.o dum barracão a nordeste das a n
tigas portas de Xabregas para instalação 
duma: - ............................... . 

Estampas 
Distraindo a verba de 55$00, da importância 
destinada .à compra de material escolar, para 
pagamento de colecções de estampas de zoo-
logia e botânica-........... ... .... . ..... . 

Estatística 1 

Organizaç~o da repartição respectiva.-.. ... 
1 

Estátuas 
Aquisição ,da estátua Fons Vita, pela quantia 
de 2.500$00 - ...... . ...... . ...... : .... . . . 

o 
"" "' "' ~ 
"' PROPONENTE <d 

'O oj 

<d e: 
~ '60 

""' o o.. 

Frederico Taveira 27/6 4so 

Dr. Ferreira de Mira 28 /2 18~ 

Dr. Costa Cabral t 0 j 5 300 

)) 25/11 782 

C, A. 24/10 721 

20/6 406 

Dr. Costa Cabral 18/7 505 

Vladimiro Contreiras 20/6 409 

Frederico Taveira 17/1 34 

Dr. Ferreira de Mira 22/2 165 

Ezeq ttiel Garcia 7/11 749 

Ç. A. 16/5 318 



ASS~NTO 

Escritura de aquis1çao da. estátua Fons VitaJ, 
·~oro o escultor Francisco dos. Santos- .. . .. . 

Estrada do Çalhariz de Benfica 
Execução do alargamento-;-. . ......... . ... . . 

Eugénio Soares dos Santos 
( Vidé Projessores). 

Expropriação 
Do prédio da Estrada do Calhariz de Benfica 
tornejando para a travessa do mesmo nome, 

1 ·pertencente a José da Silva-. . ... . ..... . , ·· . 

Fábrica de Gás de Belém 
Nomeação duma comissão para estudar a 

. :forma· de a remover-. : .......... · ...... . .... . . 

Fardamentos 
Aquisição para um contínuo, · dois serventes e 
dois porteiros - ........ . ... . ........ . ... . 

F~~ . 
Incumbindo a Comissão de Estética Municipal ,,, 

·de estudar o local e data em. que conviria 
realizar em Lisboa uma feira periódica-.. . . 

Autorizando, excepcionalmente \no ano de 
1918, a Feira de Santos-... .. .... .' . . ..... . 

Abertura de praça para concessão de terreno 
para a Feira de Santos--.... . . . . . ... ..... . 

Submetendo ao referendum das Juntas- de 
Freguesia, a alteração introduzida no regula-
mento das feiras.- .. . .... . ....... .. ... .. . .. 

1 

Revogando a deliberação de 2/5 / 918 e con
sentindo neste ano excepcionalmente a. Feira 
de Santos - .. .. ............ . .. .. . .. . .. .. . 

Felipe Duarte 

863 

PROPONENTE 

Ç. A. 24 / 10 72 1 

Adãis Bermudes 1 15/8 585 

.. ' u 25/ 7 526 

» 15/8 582 

Franklim Lamas 11 /4 240 

Adãis Bermudes 11 /4 252 

)) 11/4 252 

• I 
)) 2/5 287 

Adelino Mendes 16/5 357 

Adãis Bermudes 23/5 372 

Admitido como jardinei.ro de 4.ª classe-... . Ait-gusto .llachado Santos 25/4 278 

Fernando Lourenço da Costa . 
Demitido do lugar de servente da escola ~:q. . 

\ ~49, por ~bandôn.o. ·dQ serviço--...... . . •4. : •. · _ : .. ·J>r. Cos.tà Cabral 2'3./5 .375 

J 
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ASSUNTO 

Firmino de Carvalho 
Nomeado servente da 2.ª Rep.-........ . .. . 

F itas anunciadoras 
( Vidé Cartazes). 

Florêncio da Encarnação Sanches de Deus e 
Brito 

( Vidé Professores). 

Francisco Carlos Parente 
Suspenso pela forma como se dirigiu ao Sr. 

PROPONENTE 

Vladimiro Contrciras 20/6 406 

Frederico Taveira e submetido a inquérito- Abílio Frazão 5/9 631 

Suspensão durante 15 dias das funções de 
Comandante do Corpo de Bombeiros Munici-
pais - . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . Francisco Mota Júnior 14/9 646 

Francisco Gomes Vieira 
Promoção a ajudante de aferidor-......... Vladimiro Contreiras 12 / 12 813 

F rancisco Rodrigues da Conceiçã~ 
Autorizando a entrada e permanência do seu 
cadáver num dos compartimentos do jazigo 
municipal, sem pagamento de taxa-., . ..... Pedro .llidosi Baú.to 14/9 648 

Francisco Duarte Silva 
Nomeado ajudante sanitário de 2.ª classe-.. Francisco Mota júnior 10/ 5 307 

Francisco Mendes Guerreiro 
( Vidé Professores). 

Funcionários 
Determinando que os chefes de repartições e 
serviços a utónomos sejam substituídos nos 
seus impedimentos, pelo 1.0 oficial mais an
tigo em serviço nas mesmas repartições- .... 

Gado suíno 
Programa das condições de compra, por meio 
de arrematação, do que fôr necessário para 
abastecimento semanal das salsicharias anexas 
aos talhos municipais-......... . ......... . 

Suspendendo QS avisos para as praças desti
nadas à sua aquisição para abastecimento das 
salsicharias anexas aos talhos municipai9-- .. 

] osé Carlos da Maia 

Dr. Costa Júnior 

Álvaro Valadas 

30/ J 74 

1 / 2 MI 

21 / 3 199 
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1 .,, 
ASSUNTO PROPONENTE <IS 

'O <IS 
rd ·~ -Ã "" ll. 

1 
Georgina Neves 

1 Contratada como escrituraria da 1.ª Rep.- .. A dãis B ernmdes M /5 384 

Gimnástica ,, 
Criando o ensino de gimnástica nas escolas- Dr. Ferreira de Mira 14/2 142 

Gonçalo António da Cruz 
Nomeado arrumador interino do Mercado 24 
de Julho - .............................. J osé Carlos da Maia 28 / 2 181 

Transferido para a judante de arrumador inte-
rino do Mercado 24 de Julho-............ Zeferino Falcão Pacheco 4/4 235 

Gratificações 
Concedidas ao pessoal da 24.ª Esquadra-.. Vladimfro Contreiras 25/7 530 

Gregório Lopes 
Admissão como escriturário-. . .. ... . . . .... Sebastião Eugénio 7 /11 760 

Guarda-mór da Câmara 
Extinção do lugar-.......... . ..... .. ...... Adãis B ermudes 31/10 731 

Extinção do lugar, passando as funções proto
colares a ser desempenhadas pelo Chefe da 
l.ª R ep. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ezequiel Garcia 7 / 11 745 

Guardas 
Dando a preferência nas nomeações cie guar
das de jardins, obras, p1onumentos, etc., ao 
pessoal impossibilitado do trabalho ou às viú-
vas dos operários-.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vladimiro Contreiras 11/ 4 241 

.. 
Guilherme Costa 

Nomeado servente - ... . . .......... .. .. .. . 

Guilherme da Cruz Pombo 
Nomeado dactilógrafo __, 

Henrique Eduardo Pires Marinho 
Nomeação como escriturário- ............. . 

Henriqueta Martinho Palhar'es 
( Vidé Professores). 

Horas suplementares 
Unificando o horário noctumo dos serviços da 
Câmara, continuando a ser pagas a dobrar-

Abilio Frazâo 2Si 11 782 

)) 24/10 120 

Duro da Silva 14/10 699 

Vladirniro Contreiras 11/ 4 241 
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ASSUNTO 

: . 

Igreja de Santo António da Sé 
1 E0itrega ao culto pú blicO.:.... : . . ......... ~ .. 

lida 1Isabel da Câmara F erreira da Silva 
• ( Vidé Professores). 

Ilda da Silva Rocha 
. ( V':idé Professores). 
t· .. ·- ; . . . i 

Ilumfuação pública 
Utilização da energia produzida pela Compa- ·• 

PROPONENTE 

Dr. Lino Neto 

.. . 

nhia Carris de Ferró de Lisboa par~:-..... Adâis Bermudes 

DiÍigências junto das C. R . G. e ·Electrici-
dade para que ilumine a Cidade a J?etrólec>:-- Pedr.o Midosi Baúto 

' , 
Autorização à C. C. de Ferro para fornecer 

.' ~nergia_ ~léctrica para iluminação e se\.viços 
rnqustna1s - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 

Passa_ndo o serviço, de il uminação a petróleo 
a $er feito por administração m unicipal-.... C. A. 

1 

lmpóstos municipais 
~ndicação dos ~~a~os de cobrança-... . ..... Vladimiro Contreiras 

Sôbre: estabelecimentos, associações bu clubes 
de : recreio, casas de espectáculos, tabuletas, 
dísticos e letreiros, veículos de carga, chapa~ 
de : carroças, velocípedes, moticicletas e sid-
:cars - . .... . .. .. ............. _ ... . .....•. . 
' ' 

Imposto Sanitário 
Reclamando do Sr. Ministro das Finanças a 
entrega do I mposto Sanitário, em cumpri-

... 
)) 

• 

o 
'lll 
~ 
"' 'O "' "' 

e 

~ 
"iió 
-<li 

Q p.. 

"' 
·16/5 350 

7/11 744 

25/tt 783 

25/11 783 

3 1 /12 840 

29/8 620 

20 /6" 409 

mento da Lei n.0 26, da 9/7 /913-. . ..... . Francisco Mota júnior t0/ 5 298 

Ill'\pr~ssos · • . 
· Elevando a dois centavos o preço de icada im

presso fornecido pelas Secções de Licenças e 
, Aferições - . ... .. ...... , .......... .. .... . 

Inoc&ncia R. Alves Martins 
( Vidé Professores) . 

Informações 
Criação e instalação do serviço de · informa
x?es s~bre o expediente das pretensões diri-
g1das a Câmara- . .. .. . .. : : . ·. : .· : .... . ... . .. . 

Vladimiro Contreiras · 28/3 222 

• 1. 

, • 1 

- 1 4 / 7 478 
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ASSUNTO 

Inquérito 
f\o Çorpo de Bombeiros Municipais- .... . : 

Inspecção Sanitária 
Mandando submeter a exame sanitário, todo 
o peixe vendido pelos donos ou empresários 
de vapores ou barcos de pesca. no Mercado 
24 de Julho-................ ; ........... . 

Isaí~s Lopes , 
Nomeado rondista de jardins-............. . 

J acob Afonso Martins Pinheiro 
Confiando à sua guarda todo o mobiliário e 
artigos decorativos em depósito-......... . 

1 

Jaime Rodolfo Ferreira 
(Vidé Professores). 

J ardinagem 
Separando os serviços de jardinagem dos hor-
tícQlas . .................... . ......... . 

'Jazigos 
Lançando um imposto municipal, sôbre os ja-

S61 
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·~ 
PROPONENTE .,, 

'O .,, .,, ·~ -.,, "" A p.. 

Adelino )fendes 16/5 536 

Sebastião Eugénio 30/5 388 

Pedro Midosi Baúto 14/ 11 771 

Adãis Be,-mudes 31/ 12 837 

Pedro .l1idosi Baúto 5/ 9, 

zigos ou mausoléus a construir-....... .... . A1tgusto Machado Santos 18/4 269 

J eremias Augusto Passas 
Nomeação de servente-.............. ..... . 

Joana Maria 
Nomeada guardà de chalets-retretes-...... . 

J oão Antunes 
Admitido temporàriamente ao serviço da 3. 8 

Rep .. como desenhador-.............. .... . 

João Antunes Dias 
( V idé Professores) . 

'.João Baptista 
Arbitrada a gratificação anual de 100$00- .. 

Nomeado Chefe do Pessoal Menor com o ven-
cimento de 600$00-.............. . ....... . 

João Carlos Gomes 
(Vidé Professot'es). 

Duro da Silva 31 / 12 831 

Pedro .lTidosi Baúto 14/1 1 771 

Adâis Bermudes 14/11 771 

Araújo e Castro· 14/9 648 

E zequiel Garcia 7/11 747 
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ASSUNTO PROPONENTE 

J oão da Cost a Braga 
Nomeado escriturário contratado do Mata-
douro - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Francisco .lfota ] únio1' 

J oão da Cunha 
( Vidé Professores) . 

João Mar.ia Alves Coutinho d a Fonseca 
E levação do ordenado de 348$00 anuais a 
360SOO - . . ... . ... . ...... . ...... · ....... · 

J oão Maria Lopo Pina Vidal 
Nomeado escrivão-ajudante do T ribunal de 
Árbit ros A vindores - ..... .. .. . .. . ...... . . . 

Abôno de gratificação pelo serviço prestado 
no inquérito ao procedimento do Coman-
dante do Corpo de Bombeiros-........... . 

J oão Nunes 
P romovido a cantoneiro ele 2.ª classe- .. . .. . 

J oão Pires 
Colocado no lugar de apontador da 3.ª Rep.-

João Rodrigues Mata J únior 
Demissão do lugar de fiscal do Mercado 24 
de Julho - .. . ..... . .. . .... . . .. .. , ... . .. . . 

J oão da Silva Braga 
P romoção a ajudante de aferidor- . . .. . . ... . 

J oaquim F erre.ira de Otiveira 
Confirmação da nomeação para o lugar de 
escrivão do T ribunal de ;\cidentes no T raba-
lho - ...... . ...... .. . .. . . ........... . .. . . . . 

J oaquim José Frota 
Concessão de licença, até que se ultime o 
prr,cesso de sindicância ao Serviço de Instru-
ção - . . ... . ......... . . . ...... . .......... . 

J oaquim P edro Moreira 
( Vidé Professo1'es) . 

J oaquim Pinheiro 
Aplicada a pena de 15 dias de suspensão, e 

Pedro Midosi Baúto 

Sebastião Eugénio 

Abílio Frazão 

)) 

Duro da Silva 

Araújo e Castro 

Vletdimiro Contreiras 

Adãis Bennudes 

D·r. Costa Cabral 

20/ 6 404 

12/ 12 8 10 

11/7 497 

28 /9 679 

5/9 633 

14/10 700 

29/ 8 617 

12/ 12 813 

30/ 5 387 

18/7 502 

passagem à. categoria de guarda de l.ª classe-- Augusto li-tachado Santos 10/5 · 296 
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ASSUNTO 

Joaquim Rodrigues 
Classi (icado como apontador-....... . ...... . 

Joaquim Salgueiro Rêgo 
Confirmação da promoção a 2.0 oficial- .... 

Jorge Jaime de Oliveira 
Admissão como escriturário--............... . 

José Cândido dos Santos 
Propondo ao Conselho de Seguros a nomeação 
dêste cidadão para um dos lugares de oficial 
de diligências do Tribunal dos Acidentes no 
T.rabalho - . . ........................... . 

Nomeado fiscal da lei dos Acidentes no Tra-
balho - .... . .. . .................... . .. · · · 

José Fernandes 
Promoção a contíhuo--.................... . 

José Gonçalves 
( Vidé Professores). 

José Inocêncio Lalande 
(Vidé Professores). 

José Lufa dos Reis 

PROPONENTE 

A bflio Frazâo 

C. A. 

A bilio Frazâo 

Adãis Bermudes 

Sebastião Eugénio 

Vladimiro Contreiras 
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24/10 721 

14/ 11 770 

24/ 10 720 

00 /5 387 

19/9 666 

20/6 406 

Promovido a jardineiro de a.:i classe-. . .... Augusto .1/achado Santos 25/4 278 

José Maria da Encarnação Lopes Bispo 
. Autorizado a exercer o lugar de Administra-

dor interino do Concelho do Cadaval-..... . C. A. 11 / 4 249 

José Nunes 
Nomeado fiscal interino do Mercado 24 de Ju-
lho - ..................... . .. . ... ·· · ····· ] osé Carlos da Maia 28 2 181 

Nomeado Administrador dos Mercados de San-
tos e 24 de Julho-.... ... ...... . ...... .. . Sebastião Eugénio 10/5 296 

Nomeado Administrador Geral dos Mercados- )) 20/6 403 

J osé Pedro das N eves 
P romovido a jardineiro de 3.ª classe-- ..... . Au.gusto Machado Santos 25/4 278 

José da Silva Moura 
·P romovido a condutor de 2.ª classe-...... . C. A. 30/5 378 
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ASSUNTO 

José da Silva Pinto 
Autorizado a justiíicasr com atestado médico, 
mensalmente, a sua ausência ao serviço da I 
escola n. 0 45-.. ..... ....... . ... . ......... . 

José Simplício Nunes Viana 
Nomeação como escriturário--.... .......... . 

' . 
José de Sousa Viegas 

( Vidé PYof essores). 

Jos; Tavares de Aragão 
Provi<lo no lugar de condutor de 2.ª classe 

. da 4.i:t Rep.-............ ... : ............ . . 

PROPONENTE 

Dr. Costa Cabral 

Ditro da Silva 

A dãis B ermudes 

Lagoa do Campo Grande 1 • 
Condições para concessão do chalet- ....... . 

1 

Augusto .llachado Santos 

L~~ . 
· A afjxa:r nos Paços do Concelho celebrando a 

intervenção de Portugal na Guerra-........ 1 Adâis Benmtdes 

Largo da Paz 
Encorporando neste Largo, os prédios n. 08 20, 
22 e 24 da Travessa da Verbena- . . ....... . 

Lavadouro 
T abela de taxas--....... .. ....... . ........ . 

Letreiros 
Imposto municipal 

·Libânia. Ferreira 
( Vidé Professores). 

Licenças 
ConcesSão de 8 dias ao 'pessoal jornaleiro-.. 

Autorização aos Pelouros. para regularem a 'i 
form~ de concederem oito 'dias de licença 
com vencimento, a operários e jornaleiros~ ... 

Concessão, por doença, q uando os requerentes 
sejam inspeccionados pela Junta .·Médica-... 

Condições para a concessão de licenças ilimi-
tadas "-- : ..............• .... ......... · .. • . 

C. A.· 

Sebastiào E_ugénio 

Tlladimiro Co~treiras 

)) 

..,.. 

Ezequiel Garcia 

C. A. 

Adãis Berniudes 

18/7 503 

14/10 -699 

'YJ/5 397 

\ 

1ô/5 . ~- ~99 

14/1 t 766 

14/ 10 697 

10/S 296 • 

20/6 414 

11 /4 241 

11 / 7 497 

25/7 535 

25/7 535 



ASSUNTO 

t . 
.'.. 

Lívia da Conceição Amaro Rodrigues 
(V idé Professores) . 

f 

' 
Lixos , 

Alteração dos arts. 3.º e 4. 0 e eliminação do 
.; 5.0 ' de ~ «Municipalização dos iixos»- .... . .. . 

Arrematação por 5 anos. P rograma-.. . .... . 

Adj udicação a J oão Martins Gomes Rodrigues 
\ . e Armando J osé de Melo, do pi:oduto das var-

reduras, lixos e la mas- . .... . ... . . . . . . .. .. . 

Luiz de· Assunção Horta 
Contratado como escriturário da l.ª Rep .- .. . . 

Manuel d a Costa 
Da;ndo por findo o contrato que o admitiu 
como servente do Depósito do Material Es-
col~r - .. . ....... . .... . . . . ... . . ........ . . 

Promoção a aferi<lor-supra-. ... . ... .... . .. . 

Manuel D uarte 
No.meado rond ista de ja rd ins-.. . ....... . . . 

Manuel Esteves Canilho 
. Mandando incluir no orçamento suplementar 
a verba precisa pa ra a bôno da gratificação de 
15$00 - ........ . .......... . ........... . . . 

Manuel Marcelino Caldeira 
( Vidé P_rofessores) . 

Manuel R odrigues d e Almeid a 
Abôno dos dias em que esteve prêso por ques-
tões políticas - ...... ... ... . ...... .. . .... . 

Marco fonten ário . 
Colocação no ja rdim da Igreja dos Anjos- . .. 

Marg.arida dos Anjos Abreu Caldas 
( J "idé Professores). 

Maria Adozinda Loreti Vieira da Silva 
( J 'idé Professores).' 

PROPONENTE 

Franklim Lárnas 

Ezequiel Garcia 

» 

A dãis B ermudes 

Dr. Costa Cabral 

Vladimiro Contreiras 

Pedro .liidosi Bmtto 

Dr . Costa Cabral 

E zeqitiel Garcia 

C. A. 

. .. 

87 1 

1. 

18 / 4 265·266 

7 / 11 747 

12; 12 8 10 

30/ 5 384 

11/ 4 255 

12/ 12 813 

14 / 11 771 

20/6 406 

4 / 7 477 

22/ 8 610 
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ASSUNTO 

Maria Amélia de J esus Sequeira 
( Vidé Professores). 

Marfa Cândida Rodrigues Viana 
Nomeada servente das escolas primárias ofi-
ciais - ......... . ........................ . 

Maria do Carmo Seixas 
( Vidé Professores). 

Maria Celestina Pimentel 
Nomeada guarda de chalets-retretes- . .. . . . "": . 

Maria da Conceição 
Nomeada guarda sentinas-................ . 

Maria da Conceição Mota 
( Vidé Professores). 

Maria Dias da Anunciação 
Nomeada servente das escolas primárias ofi-
cia is - ............. . ..... . ........... · · · · 

Maria Emília dos Santos Calado 
( Vidé Professores). 

Maria da Encarnação 
Nomeada servente das escolas primárias ofi-
ciais - ............. · ...... · · · · · · · · · · · · · · · 

Maria F;rmina Dias 
( Vid.é Professores). 

Maria de Jesus Durão 
Nomeada servente das escolas primárias-... 

Maria Luíza Baptista 
( Vidé Professores). 

Maria Margarida Anadeto 
Admissão como dactilógrafa-............. . 

Maria do Patrocínio Flávia Baptista 
( Vidé Professores). 

Maria do Patrocínio Nunes de Carvalho 
Nomeada servente das escolas primárias ofi-
c1a1s - .......•••.•....... , .•.•• • •. .. •• .. . 

PROPONENTE 

Dr. Costa Cabral 11 / 4 250 

Pedro Midosi Baúto 14/ 11 771 

14/ 11 771 

Dr. Costa Cabral 11 /4 250 

» 11 /4 250 

» t 1 /4 250 

A bflio Frazão 25/7 530 

Dr. Costa Cabral 11 /4 250 



.. 
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ASSUNTO 

Maria Rosa Carva lhal 
Nomeada servente tias escolas primárias ofi-
ciais - ......... . .. .. ....... . ..... . .. .. .. . 

Maria Rosa Marquitos 
( Vidé Ftrofessores). 

Matadouros 
Tabela das verbas que devem perceber pela 
preparação das carnes e mais serviços-...... 

Mateus Ferreira Ruivo 
Admissão como escriturário-..... ..... ..... . 

Matilde Marques 
(V idé Professores) • 

Medalha 
Criação da medalha da cidade de modêlo único 
de ouro-venneille e concessão da primeira à 
Associação dos Bombeiros Voluntários de Lis-
boa - .............................. . .. . . . 

Melhoria 
Determinando que a melhonia de salário a 
conceder aos operá.rios, seja extensiva a todo 

873 

PROPONENTE 

Dr. Costa Cab1·al 11 /4 250 

16/5 317 

Sebastião Eugénio 7/ tt 760 

Abílio F razão 

o pessoal camarário-............ .. ....... . Franklim Lamas 4/4 233 

Mercados 
Propondo que se dê conheciménto aos pro- . 
prietários dos lotes dos terrenos precisos para 
a construção do Mercado Estefânia, dos va-
lores das expropriações que lhes foram atri-
buídos - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . António do Couto Abreu, 7 /2 121 

Determinando a activação das obras de am
pliação e transformação do Mercado 24 de 
Julho - ......... . ..... · i • ••• • •• •• •• • ••••• 

Nomeação de José N unes para o lugar de 
administrador dos Mercados de Santos e 24 
de Julho-.•.. . ... . ........... . . . ...... . .. 

Criação do lugair de Administrador dos Mer
cados de Santos e 24 de Julho e extinção do 
lugar de fiscal dos mesmos mercados..--.. ... . 

,, 22/2 165 

Sebastião Eugé1iío J0/5 296 

,, 10/5 296 
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ÃSSUNTO. 

Construção duma nova ala de mesas no re
cinto de venda de peixe no Mercado 24 de 

. J ulho - ... . ....... · · · · · · · · · '~ · · · · · ·. · · · · -. · · 

Tabela de aluguer de diversos objectos e de 
terrado, de entrada de peixe e arrecélflação de 
partilhas no Mercado 24 de Julho-....... . . 

Criando a taxa de $05 a cobrar pe~o exame 
~an!tário de cada caixote de peixe vendido à 
lota no Mercado 24 de Julho-...... ...... . 

! 
Transforência do mercado provisório ~ da Ave

' nida ·casal Ribeiro para a Avenida Almirante 
Barroso - · ............................... . 

Prolbindo os mercados p rovisórios que funcio
~ªI? ao ar livre, com excepção do 

1

da Este-
farua - .... , ..•...•.•..• .• . . .• .• •• . ••..•.. 

R egulamento _,__ . . ... . ... . ........... . . ... . 

, QuadTO qo pessoal-............... .' ... . .. .. 

Merceeiras de D. Sancha 
' Sustando todos os provimentos futuios-.... 
1. 

·?.ustando a execução da 2. a. parte da ;proposta 
aprovada em sessão de 15 / 8 /918-......... . 

; 
Método Montessori 

Pagamento das fotografias adquiriaas pelo 
professor Alberty, encarregado de freqüentar 

S{tbasti~.o Eugénio 

li 
.. 

,, 

» 

» 

)\ 

l) 

J) 

. ' ., 

o 
'"' V> 
V> 
~ 
V> 

"' "O <IS 
<IS .!3 .... OI) 

"' "" q o.. 

, ' ~ 

10/5 001 

10/ 5 381·~ 

30/5 388 

493 

14/10 694 

7./11 754 

7 / 11 757 

15/8 584 

22/8 603 

em Barcelona um curso sôbre êste método- Dr. Costa Cabral , 16/5 3~5·346 

Miguel Machado / 
Nomeação como escriturário- . ....... . . .. .. Duro da Silva 14/ 10 699 

Misack de Jesus Lopes 
Destacado para a Comissão do Recen~eamento 
Militar do 4.0 Bairro-... . ......... .. ...... Dr. Costa Cabral 1 t /4 244 

Miüdezas 
Regularização de preços e venda ao público- Francisco Mota júnior 27 / 6 451 

Moisés Higino Domingos Lagido 
(V idf Professores). . : ~ ~ . 
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·~ 
.A.SSU~TO PROPONENTE 

~----- --~-------------- ·---

Mot ocicles 
Imposto Municipal- .. ..... ........ .. ... . .. . 

Muares 
Aquisição para o Serviço ele Incênd\os- . . .. 

Muralha 
. '· .... ' 

Determinando q ue a 3.ª Rep. informe se é 
ou , não propriedade municipal o terreno· cir
cundado pela muralha do Largo de S. Do
mingos, onde se projecta construir sentinas-

Muro de suporte 
Intimação ao Marquês de Castelo Melhor para 
demolir o resto do muro de suporte da pro
priedade situada entre as Escadinhas da 
Saúde e RuÇt das Fontainhas- .. . ........ . 

Museus Municipais 
Integração no Pelouro de Instrução--. , .. . .. 

Noémia da Silva Martinho 
( Vidé Professores) . 

N om eações 
( Vidé Professores Interinos). 

Operários 

,· 

Tomando em consideração o pedido idos ope
rários da Câmara e resolvendo q ue ao fazer
-se a Órganização dos quadros serão atendi
dos, dentro do possível pela equiparação dos 

Vladimiro Contreiras 

Abílio F razão 

António do Co11,to Abreu 

Abílio F razão 

Dr . .Costa Cabral 

sa.lárioo, conforme as classes-. ........... . . António .ll aria Abrantes 

Abôno quando não possam trabalhar por 
causa do mau tempo--. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sebastião Eugénio 

Propondo que fique para ser tomado em con
sideração quando da organização da Caixa de 
Socorros e Reformas o pedido de abôno de 
50 % aqs ope~rios doentes não filiados na 
referida Caixa - .. .. . . . . . . . . .. . .. . . . . .. . . . Dr. Costa Júnior 

( V idé Licenças) . 

Orçamento Ordinário pa ra 1919 
Apresentação, ficando patente 8 dias, para 
reclama,ções --: ....... J ••••••••• ••• ••••••••• V ladimiro Contreiras 

20 6 416 

. 
24 / JO 720 

1/ 2 92 

25/7 531 

25/ 11 781 

1/2 85 

1/2 

1/Z 88 

21 / 12 834 
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ASSUNTO 

Orçamento Suplem entar (2.0 ) 

A provação - . ....................... . . .. . 

Orçamento Suplementar (3. 0 ) 

Apresentação, ficando patente 8 dias, para re-
clamações - ............................. . 

Aprovação - ........................... . . 

Orquestra Municipal 
Nomeação duma comissão para estudar as 

. po:;si bilidades da sua criação-....... . ..... . 

Paços do Concelho 
Regulamentação da entrada antes e depois das 
horas regulamentares e dias feriados- ..... . 

Pagamento 
Comunicação a tôdas as Repartições e Servi
ços de que não será autorizado qualquer pa
gamento, sem o visto do vogal do Pelouro 
respectivo - ............. ................ . 

Palácio do Geraldes 
Suspendendo a demolição ou modificação da 

~ --'-'-

o 
·~ 
~ 

PROPONENTE .a "' "' ·~ 
~ ""' o p., 

C. A. 19/9 667 

Vladimiro Contreiras 12/ 12 

» 31/12 834 

Sebastião Eu,génio 25/7 536 

Pedro iltidosi Baúto 7 / 11 748 

V ladimiro Contreiras 31 / 12 835 

sua estrutura primitiva-.................... António do Couto Abreu 1/2 93 

Suspensão dos trabalhos em execução--.... . . 

Palmira de Jesus Carvalho 
( Vidé Professores). 

P arecer 

A úílio Frazão 5/9 634 

Do Vogal do ~?t.encioso sôbre provimento de 
professores pnmanos - .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 / 2 t 19 

Parque do Campo Grande 
Nomeando administrador Augusto de Saave-
dra Prado Themes-............. .. . . ....... Augusto Machado Santos 23/5 373 

Passes 
Distribuição aos Vereadores-.............. . Sebastião Eugénio 11/7 493 

Paulo da Cunha P acheco 
Promoção a aferidor-................ .. . .. . V Ladimiro Contreiras 12/12 8 18 



= 

ASSUNTO 

P eixe 
Mobilização de tôdas as embarcações de vela 
e a vapor, empregadas na indústria da pesca, 
bem como dos frigoríficos, para serem entre
gues à Câmara a-fim-de municipalizar êste 
serviço .... . ... . .. . ............ . ..... . . 

Tabela de preços de venda. de peixes dos jar-

= 

PROPONENTE 

joão Pereira de~ Rosa 
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o 
·~ 
~ 
~ "' 
"' 

e 
~ ·~ 

"" Q o.. 

{ 
5/ 2 } 99 

22/2 156 

dins municipais - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Augusto Machado Santos 10 / S 301 

Criando a taxa de $05 por cada caixote de 
peixe vendido à lota no Mercado 24 de J u-
lho, sujeito a exame sanitário- .. . ........ . 

P elouros 
Distribuição 

Distribuição 

P esca 
Consulta ao Secretário de Estado das Subsis
tências e Transportes, sôbre a mobilização dos 
vapores e barcos de pesca inscritos na Capi-
tania do Pôrto de Lisboa-..... . ..... .. .. . 

P esca 
( Vidé Peixe). 

P essoa l 
Transferindo o pessoal paisano existente na 
Secretaria do Corpo de Bombeiros para os 
serviços da Câmara substituindo-o pelo ama
nuense e bombeiros que anteriormente ali 
prestaram serviço - ........ . ......... . ... . 

Pessoal inbabilitado 
Abôno de vencimentos e salários até que sejam 
estudadas as diferentes reformas-.... . ... . . 

Picotas F alcão 
Voto de sentimento pelo seu falecimento e 
cedência à família, da casa que habitava- .. 

«Placards» 
( Vidé Cartazes). 

Plácido dos Santos 
Promoção a cantoneiro de 2.ª classe-.... . . 

Alberto Ferreira Vidal 

josé Carlos da Maia 

Sebastião Eugénio 

Frederico Taveira 

Sebastião Eugénio 

Ezequiel Garcia 

Abílio F razão 

30/5 388 

2/ J 

14/ t 

4/7 

17 

23 

473 

24/1 59 

22/8 605 

31 / 10 731 

5/9 633 
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i 
ASSUNTO PROPONENTE ~ 

Plantas 
Alteração da redacção do regulamento e ta
bela de aluguer de plantas dos jardins e vi-

"' ~ o 

veiros municipais - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ai1;gusto Machado Santos 10.'5 

Porteiros 
· Promoção por escolha da Vereação. S.uas fun-

ções - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ezequiel Garcia 7 /11 

Praça • da Ilha do Faial 
Nomenclatura dada ao largo situado entre as 
Ruas Ponta Delgada e Cidade da Horta, vulgo 
Alameda da Estefânia - ...... ... ...... .. . 

Prédio 
Mandando ultimar as negociações para com
pra do pródio n.ºª 129 a 139 da Rua do An-
daluz - ....... .... .......... . ...... . .... . 

Professores 
Nomeações de interinos--.. . ...... ... . . .... . 

Nomeação de interinos-...... ... ....... ... . 

Transferência da professora Joaquina )faria ! 
Cardoso d~ Escola 51 para a n.0 20-..... . 

' ' Transferência do professor Francisco ' Mendes 
Guerreiro da escola 26 para a 84; da profes
sora. Elisa 1Toscano Batalha,. da escola n .0 47 
para a n.º 185; de Maria do Patrocínio Flávia 
Bap~ista da n.0 46 para a n.0 71-....... . 

Nomeação 1de Henriqueta Martinho Palhares 
para professora da Escola n.0 46-.. ~ ...... . 

1 
Exone1açãd de Moisés Higino Domingos La
gido, por falta de posse, da escola n.0 76-.. 

Deferindo o requerimento do professor J oa
q uim J 9sé. Martins, pedindo desistência do 
lugar de instrutor de gimnástica das escolas 
municipais ' e regresso à regência da escola 
n.0 37-........................... ..... ... 1 

Transferência do professor Manuel Marcelino 
Caldeira, da escola n.0 2 para a n.0 ?6-.... 1 

C. A. l 24/10 

1 
1 

Manuel E. Santos RebAlo 11 /4 

Dr. Ferreira de J!ira 17 / 1 

)) l 1 /2 

)) 1 /2 

» 7/2 

)) 7/2 

)) 7/2 

» 7/2 

» 14/2 

d 
e 

º60 
a! 

300 

745 

722 

245 

27 

89 

93 

122 

122 

122 

123 

138 



ASSUNTO 

Nomeação <los interinos Maria Luíza Baptista, 
Maria da Conceição Martins, Palmira de Jesus 
Carvalho, Rita Amélia de Matos. Maria do 
Carmo Seixas e Rosebele Card~ ... . .... . 

Passando à inactividade, por 4 meses, o pro
fessor Joaquim Pedro Moreira e par 6 meses 
a professora Mairia da Conceição Mota-.... 

Mandando abonar ao professor Florêncio da 
Encarnação Sanches de Deus e Brito dois dias 
de vencimento do mês de Fevereiro de 1917 
e determinando que o Serviço de Instrução, 
paira efeito de abôno, conte sempre os meses 
como tendo 30 dias- . . . .................. . 

Concessão de 22 dias de licença ao professor 
João Carlos Gomes-............. . ........ . 

Concedendo 67 dias de licença à professora 
Severiana de Assunção Rodrigues Castelo-.. 

Transferência do professor José Gonçalves da 
escola n.0 45 para a n.0 10--............ . . . 

Transferência do professor João da Cunha da 
escola n.0 10 para a n.0 1-............ . .. . 

Transferência da professora Ana do R osário 
l'vfoga da escola n. 0 8 para a n.0 2-....... . 

Transferência da professora Júlia de Jesus No
bre Caseiro da escola n.0 66 para a n.0 8-.. 

Passando à inactividade temporária a profes
sora Maria Adozinda Loreti Vieira ·da Silva-

Nomeação dos professores interinos Alice Ma
ria Deniz. Arminda ~faria, Ilda da Silva Ro
cha. :\Iatilde i\larques, :\faria Amélia de Jesus 
Sequeira, Libânia Ferreira, Noémia da Silva 
Martinho e Maria Emília dos Santos Calado--

Nomeação <las professoras Ermelinda Aurora 
Llansol para a escola n.0 66 e Maria Firmina 
Dias para a n.0 54-......... . .. . .. . .. . .. . 

879 

PROPONÊNTE 

. 
Dr. Ferreira de Mira 22/2 165 

)) 22/2 165 

Dr. Costa Cabral 1 1/4 251 

)) 11/4 244 

)) 11 /4 247 

)) 11 /4 248 

)) 11 /4 248 

)) 11/4 248 

) ) 11 /4 249 

)1 11/4 249 

)) 11/4 250 

18/4 264 
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Concessão de licença à professora Inocência 
Rodrigues Alves Martins-................. . 

Nomeação de interinos-........... . ... . . .. . 

Autorizando a permuta dos professores José 
de Sousa Viegas e J osé Inocêncio Lalande-

Prorrogando por dois meses a situação Je 
inactividade temporária do professor J oaquim 
Pech o Moreira - ... .. . ................... . 

Concessão de 25 dias de licença por doença, 
à professora i\Iaria do Carmo Mota Portocar-
rero - ... ......... .......... ........... . . 

Transferência da professora Ermelinda da 
Conceição Gonçalves da escola n .0 56 para a 
6-0 - •• .• ••• • •.••..••..••..•••••••• ... •. • 

1 

Transferência da professora Maria R osa Mar-
q uitos da escola n.0 54 para a 56-.. ..... . 

Nomeação de interinos--.................. . . 

Nomeação da professora :\largarida dos Anjos
1 Abreu Caldas para a vaga da escola n.0 54-

AbÔno de subsídio de renda de casa, ao pro-
fessor Eugénio Soares dos Santos--......... . 

Nomeação do professor Calisto Armindo para 
o lugar vago na escola n.0 55-.. . .... . ... . 

Passando à inactividade a professora da e::-
cola n.º 13, Alice Barbosa Oeiras-....... . 

Nomeação do professor António Bernardo 
Pinto da Silva para a escola n. 0 65- ...... . . 

Passando à inactividade, por dois meses, a 
professora Ilda Isabel da Câmara Ferreira da 
Silva - ............ .. ........ . .......... . 

Transferência dos professores Jaime Rodolfo 
Ferreira da escola n.0 68 para a n.0 8 e J oão 
Antunes Dias àa n.0 8 para a 68-....... . 

PROPONENTE 

Dr. Costa Cabral 

)) 

•I 

.. 

.. 
•> 

" 

" 

,, 

" 

" 

1) 

10/5 

16/5 

16/5 

16/ 5 

16/5 

20/6 

20/6. 

20/ 6 

18/7 

18 /7 

18/7 

25 /7 

307 

343 

544 

346 

407 

407 

407 

475 

500 

505 

505 

523 

25/ 7 531 

25/7 531 



ASSUNTO 

' 

Posse do professor António Bernardo Pinto da 
Silva do lugar da escola n.0 10, em vez do da 

. escola n.0 65-............ . ....... .. ..... . 

Projecto de con strução 
Determinando que se oficie às duas Associa
ção de Construção Civil e à Sociedade dos 
Arq~itectos para que nomeiem delegados 
a-fim-de conjuntamente com vereadores apre
sentarem um projecto de modificação a in-

.. ··-· 

PROPONENTE 

Dr. Costa Cabral 

trod uzir nos actuais regulamentos-.. ...... António do Couto Abre1t 

Prospectos 
( Vidé Cartazes). 

Quadro 
Aquisição do intitulado Esfinge, pela quantia 
de 1.600$00 - ........................... . 

Quartel 1 
i\Iaodando activar as obras de construção 

:~~r qua~-~l. ~-e· .~~~~·e·i~~s- -~~. ~~.r~~ .. d.~ .~~~ 1 
Quinta do Desembargador 

Autorização ao proprietário, Vicente, Valinhas 
& Lena, para construção de casa naquele ter-
reno - .......... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

Quinta de Palhavã 
Notificação judicial ao proprietário F. Pereira 
Cacho de que os terrenos que pretende leiloar 
estão compreendidos nos que a Câmara deli- I 
hclirou expropriar por utilidade pública-.... 

R aúl Mac:eira de Sousa 
Admitido como escriturário para o Serviço 
de Instrução - ......................... . 

Exoneração do lugar de escriturário da Se_I 
cretaria da Instrução--................... .. 1 

Regulamentos 

C. A. 

A bflio Frazão 

A dei is B ermu.les 

Dr. Costa Cabral 

)l 

Determinando que os chefes de repartições e 
serviços autónomos elaborem um regulamento 
para o respectivo serviço-..... ........... . j Vladimiro Contreiras 

Dos Cemitérios Municipais- .......... . ... . . ! Aitgusto .llacharlo Santos 
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VI 
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8/ 8 563 

23/2 173 

16/5 318 

14/ 11 1 769 

18/ 7 502 

14/11 769 

11 /4 253 

4/7 476 

1/2 . 93 

16/5 i 318·34l 

J 



ASSUNTO PRQPONENTE 

1 ~-

Determinando que só entre em execução de
P?is de extinta a epidemia que grassa em 1 
Lisboa - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedro Midosi Bati.to 

Dos Serviços dos Mercados-. .. . ...... .... . Sebastião Eugénio 

Representação ao Govêrno para modificação 
das disposições do Decreto n.0 902, de 30/9/ 
/!H4, que estabelecem os têrmos do procedi
mento judicial contra as infracções do Regu-
lamento das Edificações Particulares--.. .... Adãis Bermudes 

1 
Relatórios 

Sôbre aproveitamento dos desperdícios de 
cozinha na cidade de Lisboa-........... .. . Dr. Lino Neto 

Respeitante à concessão da Igreja, anex.os e 
alfaias de Santo António de Lisboa-.. . . . . . . ,; 

Repartição de Limpeza e Regas 
Constitui'ção do quadro do pessoal- ..... . . : Ezequiel Garcia 

R endas 
Mandando depositar na C. G. D. Crédito e 
Previdência, as rendas dos prédios onde estão 
instaladas as escolas n. 08 20 e 35, se os res
pectivos proprietários não desistirem do au-
mento pedido - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Dr. Costa Cabral 

Determinando que a renda. da casa da Cal
çada da Pampulha, n.0 44, sede da escola pri
mária n .0 57, relativa ao mês de Junho seja 
paga ao novo proprietário, Vicente, Valinhas 
& Lena - ........... . .. ................. . 

Aceitando a renda exigida pelo senhorio da 
casa da Rua de S. Paulo, 78, onde está ins-
talada a escola n. o 3-................... . 

Aceitando a renda exigida pelo aluguer da 
casa da Calçada da Estrêla, 116, onde está 
instalada a escola n. 0 72-........... · .... . 

Aceitando o aumento exigido pela proprietá-
ria da casa da escola n. 0 16-............. . 

Rita Amélia de Mat os 
( Vidé PrOff!SSores). 

1, 

» 

.. 

3 1 / 10 

7 / 1 t 

14/10 

2j5 

16/5 

29/8 

16/5 

c'5 
.s 
C/l 

""' p.. 

735 

754 

695 

285 

. 346 

619 

345 

16/ 5 345 

23/5 373 

23/5 373 

20/ 6 407 



ASSUNTO 

1 
R odolfo Ruas Dias 1 

Destacado para a Comissão da Assistência aos 
Epidémicos da Freguesia da Ajuda-....... . 

Rosebele Cardoso 
( Vidé Professores). 

Rua Álvaro Fagundes 
Nomenclatura da rua n. 0 7 do Bairro Amé-
rica - . ........ . .......... ........ ...... . 

Rua Bolivar 
Nomenclatura da rua n.0 4 do Bairro Amé-
rica - ....... . ... . .. · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

Rua Capitão Humberto de Ataíde 
Nomenclatura a dar a uma rua da cidade- .. 

Rua Capitão José Soares da Encarnação 
Nomenclatura a dar a uma rua da cidade- .. 

Rua dos Côrtes Reais 
Nomenclatura da rua n.0 5 do Bairro Amé-
rica - . ...... . ... . ... . . . 

Rua F ernando de Magalhã is 
Nomenclatura da rua n.0 G cio Bairro Amé-

R~~caF=~~~ · ........... . .................. · 1 

~omenclatura da rua n. 0 1 do Bairro Amé- 1 
nca - ................. . ................ . 

Rua Instituto Bacteriológico 
R ectificando a proposta que deu esta designa
ção à Travessa do Convento de Santana 
quando devia ser à rua do mesmo nome-- . . 

Rua Luciano Cordeiro 
Alteração do alinhamento do trôço compreen
dido entre a Calçadinha de Santo António e 
o Campo dos Mártires da Pátria-..... . ... . 

Rua da Paz 

1 

Considerando com esta nomenclatura.· a parte 
da Rua. Brotero que confina pelo sul com 
a Rua das :L\>Iercês e pelo norte com o Largo 
da Paz - ......................... . .... . . ~ 
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"' PROPONENTE 

C. A. 12/12 815 

Abílio Frazão 25 / 11 779 

)) 25 / 11 779 
v' 

Vladimiro Contreiras 19/9 664 

)) 19/9 664 

Abílio Frazão 25 / 11 779 

)) 25/1 1 779 

)) 25 / 11 779 
J 

C. A. 18 / 7 507 

Abilio Frazão 24/ 10 721 

C A, 14/ 10 697 
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ASSUNTO . 

• 
l 

R ua Pr:or do Crato 
Nomenclatura a dar a uma das p rimeiras ruas 
a abrir na capital- . ........ . ..... ... .... . . 

Rua Rui Barbosa 
Nomenclatura da rua n.0 3 do Bairro Amé-
rica - .... .. ......... . .... .. .. ....... . . . . 

Rua T enente Viriato Correia de Lacerda 
Nomenclatura a dar a uma 'rua da cidade-.. 

Rua W ashington 
Nomenclatura da rua n. 0 2 do Bairro Amé-
rica - ............ · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 

Sadi F erreira 
Nomeado servente do Tribunal dos Acidentes 
no Trabalho - ................. . . ....... . 

Salários 
( Vidé Operários). 

Sarah da Conceição Aguiar 
Nomeada servente das escolas primárias ofi-
ciais -

Sentinas 
Determinando que a 3.ª R cp. informe se existe 
próximo ao Largo de S . D omingos terreno ou 

1 

.......... 
1 o 

ln! 

"' "' e> 

"' PROPONENTE c.s 
'O c.s 

c.s 1::: 

«í "iiõ 
~ 

A ll. 

Adãis Bermudcs 8/8 558 

Abílio Frazlio 25 / 11 779 

V ladimiro Contreiras 19/9 664 

Abílio Frazlio 25/ 11 779 

Sebasticio Eugénio 8/ 8 559 

Dr. Costa Cabral 11 /4 1 250 

casa municipal q uc possa ser adeq uada a: - 1 A n túnio d o Co11 to A breu 1 í 2 92 

( Vidé Muralha). 

Serventes 
Admissão por escolha da Vereação. Suas fun-

- I çoes - .......... . .......... .. . ... . ... .. . . 

Ser viço de Abas tecimento de Carnes 
Leitura da exposição dirigida ao Secre~1.rio de 1 
E stado dos Abastecimentos pedindo a trans
ferência dêste serviço, para a Câmara- . .. . 

Ser viço extraordinário 
Pagamento pela. tabela dupla do estabelecido 
para as horas regulamentares- .. . .. . ..... . 

Serviço de Limpeza e Regas 1 

Aprova..ção da organização do quadro- ...... 
1 

Ezequiel Garcia 7 / 11 745 

Francisco .\fota Júnior 3 1/ 10 730 

C. A. 24/ 10 719 

Ezeqiliel Garcia 8 / 8 '551-556 



..... 

ASSUNTO 

1 
Abertura de crédito de 50.000$00 para custeio 
da despesa com desinfecções, em virtude do 
incremento da epidemia de «influenza»-. ... 1 

Ser vjço de Vigilância p ara Segurança dos Ope-
rár ios 

Solicitando à respectiva Secrct.."tria de Estado 
para que publique um diploma que esclareça ! 
o regulamento dêste serviço--.............. . 

Se - 1 
ssoes l 
Determinando que as sessões ordinárias da 
C. Executiva, se realizem às quintas-feiras, às 
lõ horas - . . ...... ... . .......... . . .. . . . . 

Fixando as sessões ordinárias da Câmara às 
segundas, quartas e sextas-feiras, às 20 horas-

Fixando as sessões da Comissão Administra-
tiva às quintas-feiras, às 15 horas-....... . 

Conveniência de se realizarem à noite as ses-
sões <la C. A.-.. . . ..... . ........... . ..... 1 

Severiana de Assunção Rodrigu es Cást elo 
( Vidé Professores) . 

Sidónio Pais 
Execução dum retrato para figurar na gale-
ria que decora os Paços do Concelho-- . .. .. . 

Propondo que a Câmara tome a seu cargo a 
criação dum monumento--............... . . . 

Silvina Pires Abranches 
Nomeada servente das escolas primárias ofi-
ciais - ...... . .. .. .... .. . . ... .• ....... ... . 

Silvina Vieira Peralta 
Nomeada servente das escolas primárias ofi-
ciais - . .. .... . . .. ... .. . .. ... .. ..... . . ... . 

Sindicâncias 
~!andando apreciar o processo referente à sin-
dicância ao Sc•rviço de Instrução-- ... .. . .. . . 

PROPONENTE 

Duro da Silva 

Adãis Bermttdes 

Alberto Ferreira V idal 

Manuel ]oaq. Santos 

josé Carlos da Maia 

A defino .li endes 

Adtiis Bernwdes 

DtJ:10 da Silva 

Dr. Costa Cabral 

Dr. F en:eira de Mira 

1 

885 

"' .9 
Ili) 

P! 

' 
114/10 694 

i 
1 

131 /1 2 836 

2 / 1 17 

2/ 1 15 

14/1 2 .? 

14/1 1 772 

31 /12 828 

5 1 / 12 828 

11 /4 250 

11 / 250 

14/2. 137 
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ASSUNTO 

! 

Aos actos dos empregados dos Mercados, J oão 
Rodrigues :i\lata Júnior, António Ferreira Mar-
ques e Aníl>al Pinto Mesquita-............ 

1 Sociedade de Propaganda de Portugal 
Concessão de subsídio-. .................. . 

Sub-Comissão ' 
Nomeação para adopção de medidas de carác
ter urgente no que respeita ao estado sanitá-
rio - ........... . ......... . ......... . ... . 

Subscrição 

PROPONENTE 

Adelino Mendes 

Adãis Bermudes 

o 
t<d 

"' 

* ai 
'O ai 
ai .s 
~ ao 

-<G 
A p.. 

1 

20/6 1 402 

20/6 408 

21 / 10 715 

A favor dos prisioneiros de guerra e reeduca-
ção dos mutilados-................ . ..... . . Francisco .11ota Júnior 19/9 665 

Entrega da verba de 1.500$00 destinada aos 
prisioneiros de guerra e reeducação dos muti-
lados - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Duro da Silva 21 /10 715 

Para a criação dum monumento de homena
gem aos militares portugueses que perderam 
a vida na Guerra-.... ..... ............. . . 

Mandando entregar a S. Ex.ª o Presidente da i 
República., parte do produto da venda de cai
xões, para a subscrição a favor dos epidé-
micos - .......... . . . ......... . .......... . 

Bases duma subscrição nacional para erigir 
um monumento a Sidónio Pais-.... .. ... . . . 

Subsídios 
Determinando que se peça ao Sr. Ministro da 
Instrução, instruções que habilitem a Comis
são Administrativa a deliberar sôbre a con
cessão de subsídios a várias colectividades, a 
título de favorecerem a educação popular-.. 

Pagamento referente ao mês de Janeiro de iro- 1 
portâ.ncias iguais às concedidas em Dezembro 
anterior - .......................... ...... . 

Concessão à Sociedade Propaganda de Por- 1 
tugal - ........................... ...... . 

R estabelecendo os subsídios concedidos às can-
tinas escolares - ....... , ............ . ... . 

Adelino Jf endes 14/ 11 766 

Pedro Midosi Baú.to 29/ 11 788 

Dr. Costa Cabral 16/ 12 827 

Dr. Ferreira de .11 ira 17/ 1 29 

)) 17/1 28 

Adelino ,l!endes 20/6 408 

)) 4/7 472 



ASSUNTO 

Concessã~ !!" 7antin~s esco]ares e institui'çõcs l 
de benef1cencia e rnstruçao- .......... . ... 

1 
Concessão à «Obra de Assistência 5 de De-
zembro» - ...... .. . . .................... . 

Concessão à Associação «Junção do Bem>>- .. 

Aumento do concedido ao Instituto de Cegos 
Branco Rodrigues .................. . .. . 

Subsist ências 
Criação da Repartição Municipal de Subsis
tências e Auxílio às Classes Operárias- .... 

Substituição de Chefes 
Determinando que os chefes de repartições e 
serviços autónomos, sejam substituídos nos 
seus impedimentos pelo 1.0 oficial mais antigo 
em serviço nas mesmas repartições- ... . ... . 

Subvenções 
Aumento ao pessoal jornaleiro masculino e 
feminino, pessoal menor da Instrução e todo 
o pessoal administrativo e técnico ao serviço 
da Câmara - ........................... . 

Tornando extensiva aos amanuenses das Admi- 1 
nistrações dos Bairros, a subvenção concedida 
aos amanucnses da Câmara- ............. . 

«Syd -cars» 
Imposto municipal -

T abelas 
De aluguer de diversos objectos e de terrado, 
de entrada de peixe e arrecadação de parti-
lhas no Mercado 24 de Julho- .... . ...... . 

De venda de flôres e peixes dos jardins mu-

PROPONENTE 

Dr. Costa Cabral 

Vladimiro Contreiras 

Adãis B enmtdes 

V/adimiro Contreiras 

Dr. Lino Neto 

J osé e ar lo.<; da .ltaia 

Vladimiro Contreiras 

Dr. Carlos Barbosa 

Vladimiro Contreiras 

Sebastião fütgénio 

887 

15/8 

19/9 

7 / J1 

31/12 

586 

668 

750 

839 

{ 
23/1 } 49 
23/2 17 1 

30/1 74 

11/4 241 

16/S 357 

20/6 416 

1 o! s 301·30• 

nicipais e aluguer de divertimentos-...... Augusto .lfachado Santos 10/5 3"·301 

Das verbas que os :Ylatadouros devem perce
ber pela preparação das carnes e mais servi-
ços - ........... . ....................... . 1 

T abulet as 1 

Imposto municipal -

16/S 3 17 

Vladimfro Contreiras 20-6 413 



ASSUNTO PROPONENTE 

Tarifas 
{Vidé Conipanhia C. de F . de Lisboa) . 

Taxas 
Alteração das taxas anuais das indústrias e ; 
vendas ambulantes - .................... 1 Vfodimiro Contreiras 

De licenças pa ra veículos e cavalgaduras em-
1 

pregados na condução de pessoas, volumes, 1 

ou servindo de sotas- .................... 1 » 

Teófilo Ferreira (Dr.) 1 
Dando esta denominação à Escola P rimária 
n.0 10 - . .. .. ...... . ........ . ... · · · · · · · · · 1 

T eresa de J esus Boleto 1 
Nomeada guarda de chalets-retretes- .. .. . . . 

T errenos 
Cult ivação de todos que estejam aptos para 
êste fim - . ....... . . .. .. . ..... .. ........ . 

T ito Pina Vida l 
Nomeado escriturário contratado-. . ........ . 

Toldos 
Postura regulamentà.ndo a sua colocação e 
conservação - . . .................... ..... . 

Trabalhadores 
Promoção de cantoneiros de 2.ª à i. a. classe e 
de trabalhadores efectivos e advent ícios a can-
toneiros de 2. ª classe-..... . .. . .......... . 

Transferência de verba 
Auforizando o Serviço de Incêndios a trans
ferir da verba «Material e Despesas Diversas», 
para a de «Pessoal Jornaleiro» a quantia de 
5.824$00 - . . . ... . . ... .... . .............. . 

Tribunal dos Ac;dentes no Trabalho 
Propondo que se oficie a S. Ex.a. o :.\!inistro 
do T rabalho pedindo que mande pôr em exe-
cução o respectivo regulamento-.......... . 

Tribunal de Árbitros Avindores 
Determinando que se oficie a S. Ex.a. o Mi
nistro do T rabalho, indicando os nomes dos 

l 
Pedro Midosi Baúto 

)) 

)) 

Vladimiro Con treira.s 

C. A . 

Frederico Taveira 

Sebastião Eugénio 

20/6 419 

20/6 420 

7/ 2 109 

14/ 11 1 771 

: 5/91 
29/1 1 788 

20/6 4 18 

28/3 214·215 

24/ 1 58 

7 / 2 110 

1 



ASSUNTO 

indivíduos que deverão constituir o reterido 
Tribunal - .................. . ........... . 

Veículos 
Taxas anuais de licenças para os empregados 
na condução de pessoas ou volumes-..... . 

Condições para estacionamento fora das pra-
ças estabelecidas pelo Município-...... . .. . 

Imposto municipal sôbre veículos de carga-

Velocípedes 
I mposto municipal - .................... . 

Venâncio da Graça 
Promoção a contínuo-. . ... . ......... . .... . 

Venda de flores 
Tabela de preços de venda de flores dos jar-

PROPONENTE 

Sebastião Eugénio 

Vladimiro Contreiras 

)) 

)) 

)) 

C. A. 

889 

7/2 11 0 

20/6 420 

20/6 418 

20/6 415 

20/ 6 416 

20/6 426 

dins municipais - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Augusto Machado Santos 10/ 5 :;oo 

Venda a «Ret alho» 
Estçibelecida em todos os mercados da cidade 
para evitar açambarcamentos-....... . ... . . · 1 Pedro Midosi Baúto 5/9 633 

Ventura Gomes Pimenta 
Promoção a ajudante sanitário de 1.ª classe- Francisco Jlotc.i Júnior 10/5 307 

Vergínio A. Fernandes d.a Cunha 
~ort1cado secretário particular da Presidên-
cia ...- ........... · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · ] osé Carlos da 111 aia 24/1 63·64 

::\Ian~i~o ~o lugar de secretário particular da 
Prcs1denc1a - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Zeferino Falcão Pacheco 21 /3 197 

P roposta determinando que continue a exer-
c~r. as. funções de secretário particular da Pre-
s1denc1a - ..................... . ... . · · · · · · Araújo e Castro 27/6 449 

Vitor:no dos Santos 
Nomeado guarda e servente de limpeza do edi-
fício da Administração do 3.º Bairro-..... . V ladinziro Contreiras 21/ 3 197 

Voto de congratulação 
Por o Chefe de Estado ter saído ileso do 
atentado de que foi vítima-......... . ... . Araújo e Castro 6/12 798 

Voto ele louvor 
Ao pessoal do Corpo de Bombeiros Municipais- Frederico Taveira 19/9 l 668 
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ASSUNTO 

Ao pc ·soal do Serviço de Limpeza e Regas 1 
pelos serviços prestados na desinfecção da ci-

PROPONENTE 

dade - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Duro da Silva 

Ao pessoal da C. C. F., pelo zêlo e cortesia 
revelado no cumprimento das deliberações re
ferentes às medidas profiláticas a adoptar nos 
carros eléct ricos - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . » 

Aos funcionários superiores da Câmara, pelos 
serviços prestados por ocasião dos funerais do 
Presiden~ da República, Dr. Sidónio Pais- » 

Voto de reconhecimento 
Pela oferta feita por José António Júnior, de 
l30 dúzias de tábuas para caixões destinados 
às vítimas da epidemia-................ .. Pedro .lfidosi Baúto 

Votos de sentimento 
Pelo falecimento do Sr. Aureliano da Silva 

12/12 814 

12/ 12 814 

3 t j t2 832 

31/10 730 

Pais, irmão do Sr. Presidente da República- .llanuel E. Santos Rebêlo 41·4 234 

Pelo falecimento do actor Augusto Rosa- .. Adãis Benmtdes 10/5 299 

Pelo falecimento do General Pimenta de Cas-
tro - . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Augusto J!achado Santos 16/5 311 

Pelo falecimento do Chefe de Secção dos Bom-
beiros, J osé Inácio da Luz-......... . .... . . 

Pcló falecimento do Ministro da Argentina, 
junto da República Portuguesa, D . Baldomero 
Garcia Sagastume-....................... . 

Pelo falecimento dum filho do Vogal da C. 
A., Abílio Frazão - . ....... . .... .... . .. . . 

Pelo falecimento do maestro David de Sousa-

Pelo falecimento do Guarda-mór da Câmara, 
Agostinho Gonçalves Picotas Falcão-... . . . 

Pelo falecimento do oficial do exército Tomaz 
Cabreira - ............ . .... . ............ . 

Pelo falecimento do Sr. Dr. Sidónio Pais-.· I 

Frederico -Taveira 

Araújo e Castro 

Adãis Bennudes 

Sebastião Eugénio 

Ezequiel Garcia 

A deli no .ll endes 

Aratí.jo e Castro 

20/6 404 

8 j 8 546 

14/10 690 

14/10 697 

31/10 731 

6 / 12 798 

12/12 826 
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